This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  preserved  for  generations  on  library  shelves  before  it  was  carefully  scanned  by  Google  as  part  of  a  project 
to  make  the  world's  books  discoverable  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 
to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 
are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  culture  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  marginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journey  from  the 
publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prevent  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  technical  restrictions  on  automated  querying. 

We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfrom  automated  querying  Do  not  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machine 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  large  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encourage  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attribution  The  Google  "watermark"  you  see  on  each  file  is  essential  for  informing  people  about  this  project  and  helping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  responsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countries.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can't  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  means  it  can  be  used  in  any  manner 
any  where  in  the  world.  Copyright  infringement  liability  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Google's  mission  is  to  organize  the  world's  Information  and  to  make  it  universally  accessible  and  useful.  Google  Book  Search  helps  readers 
discover  the  world's  books  while  helping  authors  and  publishers  reach  new  audiences.  You  can  search  through  the  full  text  of  this  book  on  the  web 


at|http  :  //books  .  google  .  com/ 


5^.,^..Kéo.^  ^fnos,  \j.c:ij^ 


HARVARD 
COLLEGE 
LIBRARY 


oolsTO-EJasso  ísr^oionsT-AOL 


^NIsTA-JiS 


DA 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


SESSÕES  DE  1  A  31  DE  OUTUBRO  Dí  1905 


-SrOI^TJ^^E  "VI 


RIO  DE  JANEIRO 

1966 


6eú?>C5 


fijM!v:::.;:!iY 


índice 


Mez  de  Outubro  de  1905 


DISCURSOS  CONTIDOS  NESTE  VOLUME 


Aleocap  Galmarfte*: 

(Defcn-Icndo  o  parecer  sobro  a  indicação  addi- 
tanio  disposições  ao  Regimento  Interno  da 
Gamara.)  Pag.  31 

(Pela  ordem.)  Pag.  221 . 

(Pala  orlem.)  Pag.  344. 

(Justifican  lo  emenda  que  antorisa  a  publicação 
de  ama  obra  de  A.  Sergipe.)  Pag.  414. 

Augusto  de  Frei  ta»  : 

(Sobre  o  attentado  contra  a  vida  do  Gover- 
na'or  da  Bahia,  justilica  um  requer imjnto.) 
Pag.  149. 

(Sobrj  o  mesmo  assumpto.)  Pag«  3G3. 

(Sobr>  o  m  smo  assumpto,  repto  ao  Ministro 
do  Interior  )  Pag.  38/. 

Américo  de  Albuquerque:  , 

(Justificando  projectos  concelenio  melhoria 
de  montepio  e  v  nc:m'nto  aos  emprega-los 
da  Estrada  de  Ferro.)  Pag.  310» 

AlToiífto  Goata: 

(Requerendo  publicação  de  seu  par<»cer  em  se- 
para io  fiobro  o  projecto  da  reforma  do  en- 
sino.) Pag.  552. 

Brido  rilho: 

(Pela  or«lem.)  Pag.  11. 

(Sobre  o  proj  ^cto  prorogando    licença  ao  Dr 
Fernanio  Luiz  Vi*iraFerr  ira.)  Pap.  13. 

(R  sponlendo  ao  Sr,  Garcia  Pires  sobre  ne^o- 
gocios  do  Ministério  da  Guerra.)  Pag.  18. 

(Âpr3s  'utanlo  emen  'as  ao  orçamento  do  Ex- 
t  rior.)  Pag.  64. 

(Justifica  um  projecto  mantendo  direito  de 
promoção  aos  as^ip  rantes  do  3^  anno  da  Es- 
cola Naval.)  Pag.  69. 

(Pela  ordem.)  Pag.  118. 

(Pela ordem.)  Pag.  125. 

(Pela  ordem.)  Pagf.  129. 

(Desistindo  de  discutir  o  orçamento  do  Ex- 
terior.) Pag.  142. 

(Âpr  sentan  lo  em  nias  ao  projr^cto  abrindo 
credito  para  construcção  da  Bibliotheca  Na- 
cional.) Pacr.  143, 


(Pela  ordem.)  Pag.  130. 
(Pela  orlem.) 210. 
(Pela  orlem.)  212. 
(P-la  ordem.)  218. 
(P  da  orlem.)  220. 
(Pela  ordem.)  221. 

(Sobre  o  proj  ^cto  qué».  fixa  os  vencimentos  do 
pessoal  .]a  Casa  cie  Correcção.)  Pap.  272. 

(Sobro  a  acta.)  Pag.  302. 

(Pela  ord^m.)Pag.  844. 

(Pela  ordem.) Pag.  347. 

(Pia  ordem.)  Pag.  348. 

(ppla  ordem.)  Pag.  410. 

(Sobre  a  acta.)  Pag.  438. 

(Pela  ordem.)  Papr.  446. 

(Sobr »  o  orçamento  do  Interior.)  Pag.  454. 

(Sobre  emendas  que  apresentou  ao  projecto  do 

orçamento  do  int'»r  or.)  Pag.  436. 
(Pnlaor  I em,  sobro  os  estatutos  do  Banco  do 

Brazil.)Paflr.  60). 
(Pela  ordem.)  Pag.  594. 

Barbofta  I^ima  : 

(Sobra  a  interpretação  da  lei  do  amnistia  re- 
la t- vãmente  aos  ex-alumnos  das  escolas  mi- 
litaras.) Pag.  50. 

(Apres  ntando  emenda  ao  projecto  concelonrl o 
vitalicida  'eaos  oíBc  aes  e  praças  dos  corpos 
lo  voluntários  da  pátria.)  Pag.  208. 

(Apr  sentanio  requT  m  nto  para  voltar  á 
Commis.são  respect:va  o  projecto  do  orça- 
mento do  Interior.)  Pag.  425. 

(Sobre  estatutos  do  Banco  do  Brazil.)  Pag  467. 

(Sobre  o  mesmo  assumpto  anter  or.)  Pag.  498. 

(Sobro  o  mesmo  assumpto  anterior.)  Pag.  584. 

(Pdaord  m.)  Pag.  593. 

(Contnuação  sobro  os  estatutos  do  Banco  do 
Braz  1.)  Pag.  594. 

Bernardo  Borta: 

(Sobre  requerimento  do  Sr.  Moreira  da  Silva, 
r.^lativo  á  legitimidade  do  Governo  do  Es- 
pirito Santo.)  Pag.  98. 

(Sobr^  a  redacção  final  de  um  projecto.) 
Pag.21f. 

(Sobre  negócios  políticos  do  Espirito  Santo) 
Pa?.  314. 


5h.D^  ^^-^  f^^^'  ^'^ii 


HARVARD 
COLLEGE 
LIBRARY 


VIU 


INDICB 


(Sobro  a  morte  do  D.?patado  António  Zacbarias 
Alves  da  Silva.)  Pag.  6?4« 

Satyro  Dlaa : 

(Enviando  á  Mesa  nma  representação  dos 
ccUegios  do  ensino  particular  da  Bahia.) 
Pag.  486. 

Mk  Freire : 

(Enviando  á  M  'sa  uma  representação  dos  guar- 
das da  Alfandega  da  Capital.)  Pag.  491. 

ThomaaE  CSavaloantl : 

(Sobre  a  acta.)  Pag.  402. 

Virgílio  3rl^ldo : 

(Sobre  a  attiiudc  da  commissão  do  commcrcio 
de  Fortaleza  perante  uma  lei  fiscal  do  Es- 
tado.) Pag.«)3. 


(Resposta  ao  Sr.  Francisco  Sá  sobro  o  mesmo 

assumpto.)  Pag.  383» 
(Resposta  ao  mesmo  sobre  o  mosmo  assumpto.) 

Pag.  494. 


David  C^amplftta  : 

Sobro  a  discu.q<ião  dos  estatutos  do  B.  do  Bra* 

zil.  Pag.  12. 
Sobre  o  mesmo  assumpto  anterior.  Pag.  17. 
Sobre  o  mesmo  assumpto  anterior.  Pag.  23. 

Franela«so  Bernardino  : 

Enviando  á  Mozn  uma  representação  da  Omara 
Municip:il  do  Mar  de  Hcspanba.  Pag.  32. 

Pereira  Uma : 

Sobre  emenda  da  Bancada  fluminense  ao   or« 
çamento  dn  Receita.  P«g.  3. 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


''^^*^SÍ?"^L^?'^C®*®'**^**^*     pelo»  I  Barbosa  Uma,  mandando  tomar  providencias 

«r».  ueputado»:                                    I  pap^  cancellamonto  da  divida  de  guerra  do 

Herediade  Sá,  relativos  ás  gratificações  a  qne  1  ^^^^^.^^^^y  •„?*»•  ^^\    . 

te?m  direito  alguns  empregados  dos  Correios  I  ''"^*«**  ^^  ^*»  ^^  projecto  que   fixa  os  venci- 


doDistricto  Federal.  I^ag. 

Francisco  Sernardino^  relativos  a  uma  repre- 
sentação da  Camará  Municipal  de  Mar  de 
Hespanha.  Pa«r.  155. 

Leite  Ribeiro,  relativos  a  uma  representação 
da  Gamara  Gommcrcial  da  Capital  Federal. 
Pag,  261. 

Pi^o  Paraíso,   representação   ria    Mesa    da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Maratroeina 
Pag,   412.  &  e  r  . 

Alencar  Guimarães,  sobre  a  obra  —  Nova  luz 

sobre  o  passado  —  de  A.  Sergipe.  414. 
Iferedta  de  Sá,  repr  *sentaçâo  dos  íuuccionarios 

do  Thesonro  Nacional.  Pag.  439. 
Felisbello  Froire,  representações  contra  o  au- 
gmcnto  do  imposto  entrado.  544. 
^^  \ 

Emendas  d<M  Srs.  DeputadcM  : 

José  Bonifácio,  ao  projecto  proroganJo  a  li- 
cença a  Lúcio  Dâmaso  de  Carvalho.  Pag.  U .  i 

Paula  liamos,  ao  projecto  prorogando  a  li- 1 
cença  ao  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira   Í 

BtHcio  Filho^  ao  projecto  anterior.  Pag.  15, 
Estevam  Lobo,  á  indicação  do    Sr.  Eduardo 
Ramos  alterando  o  regimento  interno   da 
Gamara.  Pag.  22. 
Francisco  Sá  o  outros,  ao  projecto  anterior 

Pag.  31. 
Paula  liamos,  ao  projecto  concedendo  licença 

ao  Dr.    i\nÍ8Ío    Circundes     de    Carvalho. 

Pag.  32. 
Tkomaz  Cavalcanti,  ao  projecto  do  orçamento 

do  Exterior.  Pag.  64. 
-Btncio  Filho,  ao  projecto  anterior.  Pag.  64. 
J,  Neiva,  ao  parecer  indeferindo  requerimento 

de  Salvador    Ayres    de   Almeida     Freitas. 

Paçr.  76. 
Brido  Filho,  ao  projecto  abrindo  credito  para 

construcção  do  edificio  destinado  á  Biblio- 

theca  Nacional.  Pag.  143. 
Soares  dos  Saltos  e  outros,  ao  projecto  con- 
cedendo vitaliciedade  ás  praças  e  oflSciaes 

doa  corpos  de  voluÁtarios  da  pátria,  Pag,  264. 
Tol.  VI 


mentos  do  pessoal  aa   Casa  de  Correcção. 

Paijr.  272. 
Brido   Filho,  ao  mesmo   projecto   anterior. 

Pag.  276. 
Frederico  Borgts  o  outros,    ao  projecto  que 

equipara  a  D  l^gacia  Fiscal  do  Matto  Grosso 

á  do  Paraná.  Pag.  277. 
Medeiros  e  Albuquerque  e  outros,  ao  projecto 

reorganizando  os  montepios.  Pag.  277. 
Rodolpho    Paissão,    ao   mesmo    projecto   an- 

t  nor.  Pag.  284. 
Celso  de  Sousa  e  oatros  ao  projecto  fixando  a 

ajuda  de    custo  concedida  aos  Deputados  e 

Senadores.  Pag.  348. 
Moreira  da  Silva,  ao  projecto  fixando  os  su- 

bsidios  do  Presidente  e  Vice-Presidento  da 

Republica.  Pag    350. 
Alencar  Guimarães  o  outros,  ao  projecto  do 

orçamento  do  Ministério  do  Interior  e  Jus- 
tiça, 2»  discussão.  Pag.  3^. 
Thomas  Gavalcanti  e   outros,  ao  mesmo  pro- 
jecto. Pag.  411. 
Prisco  Paraiso,  ao  mesmo  projecto.  Pag.  413. 
/.  A»  Neiva,  ao  mesmo  projecto.  Pag.  414. 
Aurélio  Amorim  e  outros,  ao  mosmo  projecto. 

Pag.  454. 

IndlcaçAeftS  . 

Do  Sr,  Daputado  Moreira  da  Silva  para  se 
apurar  a  legalidade  de  um  aviso  do  Ministro 
da  Marinha.  Pag.  138. 

11  ensagpenft : 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  pedindo  aber- 
tura de  credito  supplementar  para  paga- 
mento ao  pessoal  amovivei  da  Imprensa  Na- 
cional. Pag.  302, 

Do  mesmo,  pedindo  abertura  de  credito  extra- 
ordinário para  pagamento  ao  pessoal  do 
Thesouro  e  da  Caixa  de  Amortização. 
Pag.  303. 

Do  mesmo  submettendo  á  apreciação  do  Con- 
gresso  um    projecto  de   reorganisaçâo   do 


tKDIOS 


Exercito  elaborado  por   ordem  do  Sr.    Mi* 

nistro  da  Guerra.  Pag.  ^3. 
Do  mesmi,  pedindo  credito  supplementar  ás 

verbas  do  art.  09  do  Orçametno  da  Marinha. 

Pag.  353. 
Do  mesmo,    pedindo  credito  snpplem  ntar  ao 

art.  9*.   §  10,  do   Orçamento   da  Guerra. 

Pag  48«. 
Do  mesmo,  pedindo  credito   supplementar  á 

verba  —  Aiudas  ie  custo  — >  do  Orçamento  do 

Interior.  Pag.  '"49. 
Do  mcsmo.soiicitan  Ío  credito  para  execução  da 

convenção  entre  oBrazil  e  o  Peru.  Pag,  6S1. 

Parecera»  daa  Cominlftaôes : 

De  J^nonçof  —  indeferindo   remierimento  de 

Caetano  Luiz  Macha  lo.  Pag.  2^ 
Da  m0<m€(— indeferindo  reouerimento  de  Sal- 
vador Ayres  de  Almeida  Freitas.  Pag.  35, 
Da  m««tm»**  indeferindo     requerimento    de 

Adol  ho  Ramos  Ferreira*  Pag.  36. 
Da  9n€sma— indeferiu  'o  redtlerim«..to  de  Dona 

Maria  Leonor  da  Cunha  vali)*  Pag.  78* 
Da  meãma '^  sohte  emendas  apreseniatas  ao 

pro  ecto  do  orçam  into  do  Exteriof,  (2*  dis* 

cussão.)  Pag.  8i. 
De  Inttruoção  —sobre  o  proj  cto  regulando  o 

ensino  .secunlaHo  na  t(  publica.  Pag.  96. 
De  Matinha  e  Guerí*a»m6ohn  o  projecto  mau; 

tendo  aos  aspirantes  do  3<>  anno  o  direito  á 

promoção.  Pag.  Í49. 
De  Finanças  ^^9ohre  emendas  olTereciías  ao 

projecto  orçando  a  Receita  Geral  da  Repu- 
blica, 2*  iiscnssão.  Pag«  199. 
Da  mesma  -•  approvahdõ  o  projecto  que  oon* 

cede  pensão  á  viuva  e  filha  do  DlP*  Joaé  de 

Salianhada  Gama.  Pag.  3 '8. 
Da  mesma  —  approvando  emenda  ao  nrojecto 

el  jvando  os  vencimentos  do  pessoal  da  !•  de 

Saúde  de  Manáos.  Pag*  304.  ^ 
Da  mesmo— approvando  o  projecto  que  mahia 

pagar  pela  uáião  os  fiscaes  doa  hospícios  dos 

Estados.  Pag.  305. 
Da  mesma  —  rojcitanlo  emenda  ao  proj  'cto 

abrinlo  credito  para  colistruccao    da   Bi- 

bliotheca  Nacional.  Pag.  305. 
Da  mesma  ^^  acceltando  emeudas  ao  proíecto 

conf  r  ndo  premio  de  viagem  ao  Dr.  Alberto 

de  Pau 'a  Ro  Irigues.  Pag.  3  6. 
Da  m«sm<» —  acceitan 'o  emenla  ao  projecto 

concA  len lopenxão á  viuva  e  filhos  do  tenente- 

coronel  I.  Fabrício  de  Mattos.  Pag.  308. 
Da  m^smo— rejeitando  projecto  oaloado  aobre 

requerimento  de  Salvador  Ayres  de  Almeida 

Freitas.  Pag.  3*^3. 
Da  Cammissão  de  Fine^nçorS  —  indeferindo  re- 

reqncri mento  de  Manoel    Marques    Leitão. 

Pag.  354. 
Da  mesma  —  sobre  emendas  ao  projecto  con- 

codenlo   pensão  á  viuva   do  Dr.  Gaspar  da 

Silveira  Martins.  Pag.  355. 
Da  m>:sma  —  sobre  emendas  ao  projecto  que 

fixa  o  subsidio  dos  membros  do  Congresso. 

Pag.  550. 
Da  mesma  — sobre  emenda  ao   projecto  que 
fixa  o  subnidio  do  Presidente  e  Vice^PNsi 
dente  da  Republica.  Pag,  550. 


ProJecUM  do*  Mrm.  DepaladiM  : 

Da  Commissão  de  Finanças  —  substitutivo 
fixando  os  vencimentos  dos  membros  da  Jus- 
tiça Federal.  Pag.  36. 

Sá  Freire  —  dando  novas  attribuições  ao 
Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appellação, 

.  etc.  Pag.  39. 

l)a  Commissão  de  Finanç<ks  —  abrindo  credito 
supplementar  á  sub-consignação  —  Trans- 
porte de  Immigrantes.  Pag.  42. 

Da  mesma  —  mandando  contar  tempo  para 
aposentadoria  de  Lucindo  Caetano  aos  San- 
tos. Pag.  48.  „.      , 

Da  mesma  —  equiparando  a  Delegacia  Fiscal 
de  Matto  Grosso  a  do  Paraná.  Pag.  43. 

Da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  —  de- 
terminando o  numero  de  secções  eleitoraes 
nos  municípios.  Pae.  61. 

Da  Commissão  de  Ftncmças  —  substitutivo, 
concedendo  vitalicierlade  aos  ofBciaes  e  pra- 
ças dos  corpos  voluntários  da  Pátria.  Pag.  79. 

Da  mesma  —  autonsando  o  Governo  a  melho- 
rar a  aposentadoria  de  João  B.  Pereira  de 
Andrade.  Pag.  80. 

Da  '■  ommissão  de  Constituição  e  Justiça  — 
declarando  em  dii«ponitiilidade  o  Sr.  Manoel 
Ramos  Muneorvo.  Fag.  82. 

Da  Commissão  de  IHpiomaoia  e  Trcttados  — 
approvando  o  ultimo  convénio  celebrado 
e  .tre  o  Brasil  e  a  Argentina.  Pag.  iiu. 

Cc^rlos  Cavalcante  —  mandando  dar  ajuda  de 
custa  aos  ufficiaes  mobilisados  para  campos 
de  instrucçáo.  P.'g.  119. 

Medeiros  e  AWuquerque  —  reformando  o  re- 
gulamento do  Corpo  de  Bombeiros  e  dando 
outras  providencias.  Pag.  119. 

Beredia  de  Sá  —  abrindo  credito  para  paga- 
mento a  empregados  dos  Correios  do  Dis- 
trictoFeleral.  Pag.  120. 

Brioio  Filho  —  mantendo  aos  aspirantes  do  3^ 
anno  o  direito  á  promoção.  Pag.  120. 

Amerieo  de  Albuquerque '- e  ovlítob,  lispondo 
sobre  a  pjrcentaeem  percebida  por  nncci  >- 
narios  aposeutaa>8  contando  mais  de  30 
ahnos  de  sc^rviço.  Pag.  122. 

Da  Commissão  de  Finanças  —  substitutivo 
equi  arando  o  Tribunal  de  Contas  á  Cdrte 
de  Appellação,  etc.  Pag.  131. 

Da  mesma  -^  relevando  de  um  pagamento  a 
Rau   Bello  Pimentel  Barbosa.  Pag.  i>2. 

Da  mesma  —  Creando  diversos  logarc;*  na 
Secretaria  do  Supremo  Tribnnal  Federal. 
Pag.  133. 

Da  mesma  —  fasendo  reverter  a  sua  viuva  a 

Sensão  do  teneate-coronel  Herculano  Martins 
a  Rocha.  Pag.  186.  .     w  ,  ^ 

Da  mesma  —  fixando  a  despesa  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Int  riores.  Pag.   i9ii. 

Dunshee  de  Abranches  —  e  outros,  elevando 
os  venciuuntos  dos  ptiiueiros  e^cripturarios 
e  outros  do  Thesouro  Federal.  Pag.  211. 

Da  Commissão  de  íVniwiças— fixando  o  subsi- 
dio e  ajuda  de  custas  dos  Deputados  e  Sena- 
dores em  1906.  Pag.  224. 

Da  mesma '^  fixando  o  subsidio  do  Presidente 
e  Vice-presidente  da  Republica  no  período 
de  1906  a  1910.  Pag.  2^4. 

Da  mesmtt—approvali  lo  ós  estatutos  do  Bauco 
do  Brasil.  Pag.  224. 


IHDICB 


kl 


J>m  Commissêo  de  Petíçòeê  e  Poderes -^con 
codenio  um  anoo  do  licença  a  Bento  Jordão 
de  Sonsa.  Vag,  307. 

Daníesma  — ^  fazendo  idêntica  concessão  ao 
Dp.  Amarilio  Hermes  de  Vasconcelloe. 
Pag.  307 

-Da  fnetma  —  fazendo  idêntica  concessão  a 
Angusto  Barbosa  Gonçalves.  Pag.  307. 

J>a  mesma  --  faseado  idêntica  concessão  a  João 
Felippe  Monteiro.  Pag.  30^. 

JJa  mema  •—  fazendo  idêntica  concesafto  a 
João  Teixeira  de  Azevedo.  Pag.  308. 

Dm  mesma  ^  fazendo  idêntica  concdisão  a 
\rthur  Mendes  Nogueira.  Pag.  309. 

J>a  Commissão  de  Petições  e  Poderes  —  oon- 
cedendo  licença  por  tempo  indeterminado 
ao  deputado  Penido  Pilho.  Pag.  884. 

J>a  me^a  —  prorogando  por  tempo  indeter- 
minado a  licença  ao  Dr.  J.  M.  dá  Rosa  e 
Silra.  Pag.  384. 

JOa  Comissão  de  Marinha  e  (hierra  —  rejei- 
tando emenda  do  Senado  ao  projecto  one 
fixa  a  força  naval  em  19Õ6.  Pag.  3?4. 

A  Neiva  e  outroe,  desa pranchando  en  •ermeiroa 
mores  e  dando  ontras  providencias.  Pag.  326. 

Da  Commissão  de  Peti^s  e  Poderes  —  con- 
cedendo  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Manoel 
Joaqniui  de  Castro  Madeira.  P:ig.  386. 

Da  Commtssão  de  onsHtuição  e  Justiça'» 
reorganizan  lo  a  policia  do  Districto  Federal. 
Ps*f .  386. 

Oalvão  Baptista  e  outros  —  extinguindo  o  lo- 
£■'  deinterpiete  do  Hospital  Paula  Cândido. 
Pag.  338. 

Galvão  Baptista  e  outros  —  augmentando 
vencime.àtos  dos  directores  de  dois  hosni- 
taeí.  Pasr.  338.  *^ 

Moreira  dà  SUva  —  elevan  lo  os  vencimentos 
dos  estafeta^}  dos  Telegraphos.  Pag,  339. 

fferedia  de  8á  e  outros  —  abrind  >  credito  para 
pagamento  a  operários  extraordinários  do 
Arsenal  de  Marinha.  Pag.  839. 

Alenear  Guimarães  e  outros  — elevando  á  i» 
c.ôsse  a  Administração  aos  Correios  do  Pa- 
raná, etc.  Pag.  339. 

LeiU   Ribeirq  —  abrindo  credito  de  100:00  $ 

para  despeza^i  com  materiaes  e  obras  navaes. 

Pag.  339. 
Américo  de  Albuquerque  —  consideran  lo  au- 

gmento  de  yeucimentos  a  po.centagem   de 

«O  H  concedida  aos  empregados  da  Estrada 

de  Ferro  Central  do  B 'azil.  Pag.  339. 
Américo  de  Albuquerque  —  revogando  o  n.  1 

do   decreto  n.  268,  de  26  de  Dezembro  de 

1894.  Pag.  340. 
Benrique  SaUes  e  outros  —  concedendo  ajuda 

de  custo   aos    empregados  dos  Correios    de 

Ouro  Preto.  Pag.  340. 
Corrêa  Dutra  —  regulando  o  provimento  do 

cargode  preparador  das  Kscolas  Superiores. 

ele.  Pag.  340.  *^ 

Da  Commissão  de  Finanças  —  substitutivo 
augmentando  vencimentos  dos  conferentes 
daa  Captazias    da    Alfandega    da  Capital. 

Da  m^esma  —  abrindo  credito  supplementar  ao 

55*'   ?lv  8  ^*  ^^  orçamento  da*  Guerra. 
Pag.  355, 


Da  mesmM  •-  abrindo  credito  suppli^roentar 
ao    ai  t.    9,  g    89,.  do  mesmo   orçan^ento. 
Pag.  35». 
Da  mesma  —  abrindo  credito   supplementar 
ao  n.  31  do  art.  19  do  orçamento  da  Fazenda. 
Pag.  357. 
Da    Commissão  de  Constituição  e  Justiça  — 
approvando  emendas  do  Senado  ao  projecto 
d  vidindo  o  território  nacional  em  districtos 
eleitoraes.  Pag.  380. 
Da  Com;mUsão  de  Ufarinha  e  Guerra  «-  appro- 
vando  emenda  do  Senado  ao  projecto  one 
fixa  as  forças   de  terra  em  1906.  Pa?.  403. 
Da  Commissão  de  Finanças  —  substitutivo 
abrindo  credito  para  pagamento  aos  operá- 
rios extraordinários  do  Arsenal  de  Marinha. 
Pg.  434. 
Da  mesma  ^  emenda    concedendo  ajuda  de 
custo  aos  empregados  dos  Correios  de  Ouro 
Preto.  Pag.  434. 
Da  mesma  —  substitutivo,  elevando  os  venci- 
mentos dos  Directores  do  Thesouro  Kacio- 
nal.  Pag.  435. 
Da  mesma  —  emenda  destacada,  concedendo  a 
pensão  de  300|  ás  Hlhaa  solteiras  do  Dr.  Ce- 
sário Alvim.  Pag.  435. 
Da  mesma  —  concedendo  premio  de   viagem 
ao  Dr.  Manoel  Tavares  Cavalcanti   Pag.  436. 
Da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  — 
emendas   regulando  a  cobrança  judicial  do 
honorários  médicos.  Pi  g.  483. 
Da  m^sma  -^  lixando  os  emolumentos  devidos 
ao  pretor  e  ao  escrivão  no  casamento  civil 
reafiRado  em  casa.  Pag*  486. 
Da  M^sa  — abrindo  crelito  supplementar  para 
se^^viços  da  hi  liotheca  da  Camará.  Pag.  519. 
Da  Commissão  de  ^'nonças^*  abrindo  credito 
extraordinário  ao  Ministério  da  Fazenda  para 
l>aff amento  de  exercícios  flndos.  Pag*  d51. 
La  Commissão  de  Petições  e  Poderes  —  appro- 
vando o  veto    do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica  á  lei  concedendo  licença  a   António 
Angelitino  Martins.  Pag.  622. 
Da  mesma  —  acceitando  a  emenda  do  Senado 
ao  proiCcto  concedeu  lo  licença  ao  Dr.  Luiz 
de  Araújo  Bulcão.  Pag.  622. 
Da  mesma  -^  concedendo  um  anno  de  licença 
ao  Dr.  Cláudio  Livio  dos  Eeis.  Pae.  623. 
Da  mesma  —  concedeu  Io  um  anno  de  licença 
ao  Dr.  João  Evangelista  da  Frota  e  Vascon- 
ceros.  Pag.  f>23. 
Da  mesma  —  prorogando  a  liceença  concedida 

a  Luiz  Pinto  de  Magalhães.  Pag.  •'23. 
Da  mesma  —  concedendo  um  anuo  de  licença 
a  Agostinho  Rodrigues  do  Prado.  Pag.  624. 
2>a  mesma  —  fazendo  ident.ca    concessão    a 
Francisco  de  Paula  e  Silva   Júnior.  Pagina 
6  4. 
Da  mesma  —  concedendo  seis  meses  de  licença 
a  Godo/redo  de  Abreu  e  Lima.  Pag.  624. 


Da  S.  Nacional  de  Agrienltnra  contra  dispo- 
sições do  projecto  de  estatutos  do  Banco  do 
Brasil.  Pag.  17. 

Da  A.  Commercial  da  Bahia,  pedindo  medidas 
em  re'ação  ás  facturas  ou  contas  asáiirnadas. 
Pag. 137. 

Dos  collegioa  de  ensino  particular  da  Bahia. 
Pag.  4ír. 


XII 


INDICB 


Dos  gaardas  da  Alfandega  da  Capital.  Pag.  492. 
Dos  leilooiros  desta  praça,  pedindo  revogação 

de  uma  ordenanação.  Paç.  518. 
Dos  professores  da  Facaldade  de  Medecina  da 

Bailia,  sobre  a  necessidade  da   elevação   dos 
seus  vencimentos.  Pag.  526. 

Redacções  flaaes  dos  projectos : 

N.  176  Â,  de  1905  —  permittindo  aos  fanccio- 
narios  civis  fazerem  consignações  á  Coope- 
rativa Civil,  Pag.  17. 

N.  183  A,  de  1905  —  concedendo  premio  devia- 
f;om  ao  Dr.   João  Ribeiro  da  Silva  Vianna 
Pag. 18. 

N.  200,  de  Í9QÍD  —  abrindo  credito  para  paga- 
mento a  Luiz  Cassiano  Paes  do  Carvalho. 
Pag.  18. 

N.  183  B,  1905 — concedendo  premio  do  via- 
gem ao  Dr.  Aloysio  de  Castro.  Pag.  18. 

N.  28  D,  de  1905 — creando  dous  logares  na 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Londres. 
Pag.  35. 

N.  19  B,  de  1905  —  estabelecendo  o  privilegio 
do  homestead  e  regulando  sua  constituição 
e  eíTeitos.  Pag.  94. 

N.  178  A,  de  1905 — abrindo  credito  supple- 
mentar  á  verba  6».  do  art.  5^,  do  orçamento 
do  Exterior,  Pag.  128. 

N.  Itfô  A,  de  1905,  concedendo  um  anno  de 
licença  a  Gastão  Jeolás.  Pag.  131. 

N.  191  A,  de  1905 —  fazendo  idêntico  favor  ao 
Dr.  José  Caetano  de  Almeida  Qomes.  Pag.  131. 

N.  28  D,  de  1905  —  nova  redacção  creando  dous 
logares  na  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em 
Londres.  Pag.  147. 

N.  103  D,  de  1^,  relevando  uma  prescripção 
de  vencimentos  a  Raymundo  da  Motta  A. 
Corrêa.  Pag.  147. 

N.  177  A,  de  1905  — abrindo  credito  para  pa- 
gamento a  operários  da  Casa  da  Moeda. 
Pag.  148. 

N.  135  A,  de  1905  —  concedendo  um  anno  de 
licença  ao  Dr.  José  Francisco  da  Cunha 
Cruz.  Pai.  148. 

N.  187  A,  de  1905  —  prorogando  por  um  anno 
a   licença   a   Lúcio    Dâmaso   ao   Carvalho 
Pa?.  148. 

N.  184  A,  de  1905  —  concedendo  um  anno  de 
licença  a  Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva 
Pa?.  148. 

N.  189  A,  de  1905  —  fazendo  concessão  idêntica 
a  Chrysantho  Leite  de  Miranda  Sá.  Pag.  148. 

N.  202  A,  1905  •—  mandando  contar  tempo  para 
nponsentadoria  a  Lucindo  Caetano  dos  San- 
tos. Pag.  220. 

N.  211  A,  de  1905  —  approvando  o  ultimo  con- 
vénio celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Argen- 
tina. Pag.  221. 

N.  198A,  de  1905 — concedendo  um  anno  de 
licença  ao  Dr.  Anisio  Circundes  de  Carva- 
lho. Pag.  222. 

N.  183  C,  de  19(^,  concedendo  premio  de  via- 
gem ao  Dr.  Aloysio   de   Castro.  Pag.  324, 

N.  196  A,  de  1905  — concedendo  um  anno  de 
licença  a  Alceu  Mário  de  Sá  Freire.  Pag.  324. 

IteqnerimentiMi : 

De  Pedro  António  Fagundes,  pedindo  rele- 
vação de  uma  prescripção  de  vencimentos. 
Pg.  2. 


Do  Deputado  Paula  Ramos,  informações. 
Pag.  13. 

Do  Jklanocl  José  Soares  de  Avollar,  pedindo  apo- 
sentadoria. Pag.  17. 

Do  Dr.  Amarilio  Hermes  de  Vasconcellos,  pe- 
dindo um  anno  de  licença.  Pug.  17. 

Do  Joaquim  Francisco  Pereira,  voluntário  da 
Pátria,  pedindo  uma  pensão.  Pag.  (50. 

De  José  Pereira  Campos,  voluntário  da  Pátria, 
fazendo  pedido  idêntico.  Pag.  60. 

Do  Deputado  Moreira  da  Silva,  informações, 
Pag.  63. 

De  João  Pinto  Martins  de  Oliveira,  pedindo 
seis  mozes  de  licença.  Pag.  66. 

Do  Francisco  de  Paula  c  Silva  Júnior,  pedindo 
um  anno  de  licença.  Pag.  67. 

De  Carlos  Augusto  do  Nascimento,  pedindo 
contagem  de  tempo.  Pa^.  93. 

Do  Dr.  José  Maria  Vaz  Pinto  Coelho,  pedindo 
relevação  da  prescripção  de  vencimentos. 
Paç.  93. 

De  diversos  scicntistas  do  mundo,  propondo-se 
a  concorrer  ao  premio  instituicfo  para  dcvS- 
coberta  da   cura  da  tisica,  etc.    Pag.  110. 

De  Totila  Frederico  Unzer,  pedindo  favores 
e  informações  sobre  a  E.  ie  Ferro  Jequiti- 
nhonha-Tocantins.  Pag.  110. 

Do  professor  José  da  Silva  Braga,  pedindo  sua 
inclusão  no  quairo  dos  docentes  vitalícios. 
Pag.  110. 

Do  João  E.  da  Frota  Vasconcellos,  pedindo  um 
anno  de  licença.  Pag.  110. 

Do  Dr.  Carlos  Carneiro  Leão  do  Vasconcellos, 
pedindo  autorisaçãopara  fundar  uma  grande 
manufiictura  de  objectos  de  borracha.  Pa- 
gina 110. 

De  Luiz  António  dos  Santos,  pedindo  equipa- 
ração :'0  Gymnasio  do  Instituto  que  dirige. 
Pag.  110. 

De  José  Arimnthéa  Ribeiro,  pedindo  um  anno 
de  licença.  Pag.  131 . 

De  Fausto  Alves  de  Brito,  pedindo  pagamento 
de  premio  a  que  se  julga  com  direito.  Pa- 
gina. 223. 

De  D.  Francisca  de  Paula  Azevedo  e  Souza, 
pedindo  pagamento  de  meio-soldo  que  deixou 
de  receber.  Pag.  223. 

De  Arthur  Mendes  Nogueira,  pedindo  um  anno 
de  licença.  Pag.  223. 

De  Vulpiano  Cavalcanti  do  Araújo,  fazendo 
idêntico  pedido.  Pag.  303. 

Do  Dr.  GlauMo  Lyrio  dos  Reis,  fazendo  igual 
pedido.  Pag.  303. 

DeGodofredo  de  Abreu  e  Lima,  pedindo  sei« 
mezes  de  licença.  Pag.  303. 

De  Eduardo  Vieira  de  Andrade  e  outros,  pro- 
pondo meios  para  Talorisação  do  café.  Pa- 
gina. 323. 

De  António  de  Freitas  Netto,  pediado  uma  rele- 
vação de  divida  á  Fazenda  Nacional.  Pag.  323. 

Do  Deputado  Barbosa  Lima,  para  voltar  á  Com- 
missão  respectiva  o  projecto  do  orçamento 
do  Interior.  Pag.  4dÍ2. 

Do  Deputado  Felisbello  Freire,  sobre  emenda 
do  Sr.  João  Luiz  ao  orçamento  da  Receita. 
Pff.  4M, 

Do  peputado  Barbosa  Lima,  sobre  o  Banco  do 
Brazil.  Pag.  477. 

De  José  Manoel  da  Silva,  pedindo  concessão  de 
soldo.  Pag.  483. 


ÍNDICE 


XII 


De-  lieis  lio  Almoxnrltado  do  Arsenal  do  Ma- ' 

ríiilia,    pe:ilu<{o   au;;mcuto  do  vcuciuientoÀ. 

Pavr.  4vi3. 
Du  Dr.  S.1111U0I  da  tiaiua  <•  Co.-l »  M.ic-Dowcl, 

]"í  líxulo  proroiração  d"  liccii'.;a.  Vc>í^,  518. 
IV  .Uk'"»  )*;«ito  Marliu-*  de  Oliveira,  dínduraiidu 

>.r  ]»ra  uradur  da  rvpublita  uo  Aukí/uxiu.s. 

Do  D.  «biiiila  Maria  das  Dores,  peliudo  uma 
pensão .  i^a^'.  541). 

De  diversos  industriaes  de  S.  Paulo,  podlndo 
para  s )    não  conceder  isenção  (!c    direitos 
sobre  manilhas  de  barro.  Papr.  2. 
Da  A.  Goniuicrcial  do  Recife,  reclamando  con- 
tra tratados  do   commcrcio  com  paizes  que 
não  importam  assucar  brazileiro.     Pag.  2, 
De  diversos,  congratulando-6o  com  a  Gamara 
pela  data   anuivorsaria  do  descobrimento  da 
Amorlci.  Paj^-  147. 
Da  A.  Commcrcial  do  Recife,  pedindo  provi- 
dencias sobro  a  industria  assucaroira.  Pag.  402. 


Do  Dr.    Guilhornio    Campos,    cuinmuulcando 

quu  assumiu  o  Guvcrno  de  Sergipe.  Pajj:.  434. 
D'j  Dr.  Josino  dc^Ieiícvcs,  commuu'.c::udo  quo 

deixou  aqucHo  Governo.  Pajr.  404. 
Da    Junla  Apuradura  da  ViUa  J]olla,  coiiniiui- 

<'.an<lo   tvM*  conforido    diploma  <lo   D^piit.ulo 

;  u  Dr.  DomiuLros   do  Souisa  Leão.   P-i:.  i8'2. 
Do   Dr.    Alv.  ru  Machado,  coiiuiiuii içando  ler 

])».ss, ido  o  Governo  da  Paraliyba  a  MonFcnhur 

Walfrodo  I.oiil,  e  dostc  connnunicaudo  tcl-o 

assumido.  549. 
Do  Dr.   Vidal  Ramos  Júnior,  communicando 

l''r  renuncia«lo  o  cr^o  de  vico-govcrnador 

de  Santa-Gatharina.  Pag.  549. 
Do   Sr.    Jeremias    Júnior,    communicando   a 

morto  do  Dr.  António  Zacharias.  Pag.  6'H. 

Vetos: 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica  ao  projecto 
concedendo  um  anno  de  licença  a  António 
^Vogolitino  Martins.  Pag*  147. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Ttnm  tto  ia  nita  leilalnra  do  Congresso  icloil 


113^  SESSÃO  EM  2  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência    do     Sr.     Pereira    lAnid    ( 2^    Vice-Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondera  osSrs.  Pereira  Lima,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires, 
Pereira  de  Lyra,  Aurélio  Amorim,  Arlindo 
Nogueira.Thoraaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya, 
Ooaçalo  Souto,  Izidro  Leite,  Simeão  Leal, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Rodrigues  Dória,  JoviniaRO  de  Car- 
valho, Prisco  Paraiso,  Eugénio  lourinho, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
ilodrigaes  Lima,  Tolentino  dos  Santos,,  Ro- 
drigues Saldanha,  Marcolino  Moura,  Ber- 
iiardo  Horta,  Moreii*a  Gomes,  Heredia  de  Sá, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Fi- 
delis  Alves,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Botelho,  José  Bonifácio,  João  Luiz,  Ribeiro 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Bueno  de 
Paiva,  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Francisco 
Romeiro,  Francisco  Malta,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos.Eliseu 
Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima,  James  Darcy,  Domingos  Mas- 
-carenhas  e  Diogo  Fortuna.  ^ 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada^  act»  da 
seesão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 
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(ío  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Bernardo  António  de  P. 
Albernaz,  communicando  que  por  motivo  de 
saúde  é  obrigado  a  retirar-se  para  fora  desta 
Capital  por  algum  tempo.— Inteirada. 

Do  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  30  do 
mez  findo,  communicando  que  o  Senado 
approvou  e  nessa  data  enviou  ã  sancção  a 
proposição  desta  Camará,  autorizando  a  pro- 
rogação,  por  mais  um  anno,  da  licença  em 
CUJO  goso  se  acha  o  Dr.  Alfredo  Moreira  de 
Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  de  S .  Paulo .  —Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado,  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento  ã  proposição  desta  Camará, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  capitáo-tenente  honorário  Pedro 
Alexandrino  Ribeiro  Duarte,  professor  da 
Escola  Naval,  ura  anno  de  licença  cora  orde- 
nado para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  con- 
vier .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
as  emendas  do  Senado  á  proposição  desta  Ca- 
mará, que  divide  o  território  da  Republica 
em  distí*ictos  eleitoraes,  nos  termos  da  lei 
n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904.  —A* 
Gommissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado,  approvou  e  nessa  data 
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eaviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camará, 
autorizando  a  concessão  de  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  a  António  Ançelitino 
Martins,  secretario  da  Capitania  do  Porto  do 
Ceará,  para  tratar  de  sua  saúde.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  30  do  mez  ultimo,  enviando  o 
requerimento  em  que  o  telegrapliista  de 
3*  classe  da  Entrada  de  Perro  Central  do 
Brazil  Agostinho  Rodrigues  do  Prado  pade 
um  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  a 
contar  de  âO  de  janeiro  de  1906,  para  tratar 
de  negócios  de  seus  interesses.— A'  Comrais- 
6ão  do  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Inte- 
riores, de  28  do  mez  findo,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  no  oííicio  n.  119,  da- 
tado de  31  de  julho  ultimo,  sobre  o  requeri- 
mento em  que  o  bacharel  Manoel  Tavares 
Cavalcanti  pede  lhe  seja  concedido  o  premio 
de  viagem  instituído  pelo  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  em  vigor,  etc.  —  A  quem  fez  a 
requisição.  (A'  Commissão  de  Finanças.) 

Telegrammas : 

S.  Paulo,  1  de  outubro  de  1905  —  Exm, 
Presidente  Camará  Deputados— Rio. 

Os  fabricantes  do  manilhas  de  barro  vi- 
drado deste  Estado,  na  emineneia  de  fecha- 
rem suas  fabricas  devido  cambio  alto  e  isen- 
ção de  direitos  concedidos  aos  Estados  e  ca- 
marás municipaes,  recorrem  V.  Ex.,  pedindo 
valiosa  intervenção  perante  iUustres  colle- 
gas,  aflm  não  continuar  isenção  direitos  que 
constituo  golpe  morte  esta  industria.  — 
Companhia  Mecânica  e  Importadora  de  S, 
Paulo.  —  Companhia  Progresso  Paulista,  — 
Allegrini  <fc  Giannetti. — Manoel  Guedes  Pinto 
de  Mello.— A"  Commissão  de  Finanças. 

Recife,  30  de  setembro  de  1905.— Congres- 
so Nítcional — Rio. 

Directoria  Associação  Commercial  respoi- 
losamente  ríeclaraa  Congresso  Nacional  con- 
tra tratado  commercio  paizes  que  não  nos 
podem  favorecer  com  entrada  nosso  assuoar 
seu  consumo,  esquecendo  outros  que  trariam 
vaiitagens  reciprocas,  preoccupação  con- 
stante valorização  café  quando  tem  a  preemi- 
nência sobre  a  producção  mundial.  Contra- 
rio succede  nosso  assucar  sitiado  pela  con- 
currencia  geral,  principalmente  pela  nação 
visinha  que  aguarda  decisão  Congresso 
Bruxellas  nos  expellir  mercado  sal.  Não 
p6de  ser  mais  desesperadora  situação  aggra- 
vada  pela  elevação  taxa  cambial.  Renova- 
mos nossas  anteriores  reclamações  sobro 
tratado  commercio  Portugal,  America  do 
Norte,  donde  podem  provir  vantagens  nos- 
08  assucaros  que  tão  desvaloriz^os  estão  • 
— Inteirada, 


Requerimento: 

Do  Pedro  António  Fagundes,  funccionario 
aposentado  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,pedindo relevação  de  prescripção  para 
receber  vencimentos  a  que  se  julga  com  di- 
reito.— A*  Commiásao  de  Finanças, 

O  ^r.  G^arcia  I^ii^es  f)  —  Venho 
hoje  desempenhar-me  do  compromisso  que 
tomei,  de  reduzir  ás  suas  justas  proporções 
as  arguições  que  aqui  foram  levantadas 
contra  o  Governo  da  Republica,  na  parte  re- 
lativa á  administração  da  guerra. 

Não  falia  nesto  momento,  neste  recinto, 
Sr.  Prejsidente,  a  posição  em  que  me  acho  ; 
não  faUam  as  relações  particulares  e  de 
íamilia  com  o  honrado  Ministro  da  Guerra  ; 
estas,  Sr.  Presidente,  estão  acobertadas  pela 
minha  honorabilidade  e  estão  protegidas 
pelos  principies  mais  rudimentares  da  edu- 
cação. 

Falia,  Sr.  Presidente,  o  representante  da 
Nação,  falia  um  representante  de  um  Estado 
altivo  e  glorioso,  o  portador  das  tradições 
do  seu  passado. 

Sr.  Presidente,  l\ii  um  dos  que,  em  vo- 
tação nominal,  ne^a  Casa,  concorreram  para 
a  passagem  do  projecto  de  amnistia  ;  bas- 
tava isto  para  isentar-me  de  qualquer 
suspeição  em  relação  aos  envolvidos  nos 
tristes  e  desgraçados  acontecimentos  de  14  de 
novembro. 

Devo  dizer  ã  Casa  que  não  foram  as  pala- 
vras eloquentes  e  poderosas  do  Sr.  Senador 
Ruy  Barbosa  que  determinaram  meu  voto. 

Encarando  a  questão  politicamente  e  pe- 
rante o  direito,  estava  resolvido  a  votar 
contra  o  projecto.  Conquistou  o  meu  voto  a 
palavra  do  sympathico  leader  desta  Casa,  o 
Sr.  Deputado  por  Minas  Carlos  Peixoto. 

S.  Ex.,  Sr.  Presidente,  procurou  tocar 
antes  o  coração,  dirigiu-se  antes  a  este  sen- 
timento que  é  de  todo  o  brazileiro,  &  cle- 
mência, para  obter  a  votação  da  maioria 
da  Casa.  E  tenho  razão  de  dizer  que  foi  essa 
invocação  á  clemência  que  arrastou  a  maio- 
ria a  votar,  porque,  quando  apresentou  o 
primeiro  projecto  de  amnistia  o  meu  velho 
amÍKO  e  illustre  Deputado  por  8.  Paulo,  o 
Sr.  Moreira  da  Silva,  uma  phrase  de  S.  Ex.» 
na  justificação  do  seu  projecto,  que  pareceu 
á  Gamara  uma  sancção  dos  acontecimentos 
de  14  de  novembro,  fez  com  que  ella  não  o 
considerasse  objecto  de  deliberação. 

Exposta  assim  a  minha  posição  entrarei 
na  analyse  do  que  aqui  se  disse  em  relação 
a  esses  acontecimentos . 

Em  seu  relatório  de  1894  o  honrado  Minis- 
tro da  Guerra  lembrou  ao  Sr,  Presidente  da 


(*)  Este  diteurso  dSo  foi  revisto  pelo  or«d6r. 
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Republica  a  conveniência  e  a  necessidade  da 
reforma  do  ensino  militar. 

Realmente,  Sr.  Presidente,  o  ensino  mili- 
tar estava  entre  nós  completamente  des- 
viado do  seu  verdadeiro  âm.  Daqnella  aca- 
mia  sabiam  ezcellentes  mathematicos,  pro- 
fundos philosophos,  homens  illustradissimos, 
mas  absolutamente  não  sabiam  militares. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Em  todo  o  caso,  os 
que  estão  íigurando  na  arena  politica  for- 
maram-se  multo  antes  de  1994;  formaram-se 
em  1885. 

O  Sr.  Izidro  Leite — O  general  Hormes  foi 
aiumno  úa  Escola  Militar  e  é  um  ezcellente 
soldado. 

O  Sr,  Garcia  Pires— Não  duvido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Isso  para  nâo 
se  acreditar  que  os  de&itos  que  nós  outros 
possamos  ter  sejam  Iructos  destes  regula- 
mentos. Não ;  nós  somos  dos  regulamentos 
da  Monarchia. 

O  Sr.  Garcia  Pirbs— Sr.  Presidente,  não 
ha  regra  semexepção. 

O  Congresso,  concordando  com  a  necessi- 
dade da  reibrma,  na  lei  de  orçamento  que 
traz  a  data  de  31  de  dezembro  de  1904,  au- 
torizou o  Governo  a  reformar  o  ensino  mi- 
litar. 

Eis  a  lettra  da  lei:  «A  reorganizar  todo  o 
serviço  relativo  ao  ensino  miilitar,  com  di- 
minuição da  despeza  que  actualmente  se 
faz,  podendo,  conforme  julgar  mais  conve- 
niente, em  relação  ás  disciplinas,  ou  cursos, 
reformar  o  regimen  actual,  e,  em  relação 
aos  estabelecimentos,  subdividir,  supprimir 
e  crear  novos  onde  julgar  melhor. > 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Delegação  inconsti- 
tucional, peio  que  o  regulamento  não  será 
viável, 

O  Sr.  Garcia  Pires —  Não  estou  apre- 
ciando o  regulamento,  e  o  meu  collega  hr, 
de  permittir  que  lhe  diga  que  deixou  pas- 
sar a  occasião. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  vejo  como. 

O  Sr,  Brigio  Filho—  Delegação  inconsti- 
tucional, segundo  a  própria  Commissão  da 
Camará,  que  aconselhou  sua  approvação. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, para  ver-se  que  não  havia  propósito 
algum  de  ferir  direitos  dos  alumnos,  eu 
chamo  a  attenção  da  Casa  para  essa  dispo- 
sição orçamentaria  que  é  tirada  do  rela- 
tório do  Ministério  da  Guerra,  apresentado 
á  Casa  em  maio  eu  junho  do  anno  passado, 
exactamente  quando  nem  se  pensava  em  re- 
volta de  Escola  Militar,  ou  outra  qualquer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  havia  e  pen- 
samefito  de  elaborar  um  plano  de  ensino  da 


reorganização  militar,  na  persuaasiva  de 
que  este  plano  devia  ser  elaborado  aqui  o 
jamais  feito  por  meio  de  delegação. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  defeito  s^^á  da 
Camará  ou  do  Senado,  mas  não  é  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Celso  db  Souza  —  Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  estou  pro- 
curando justificar  a  Camará,  mas  devo  dizer 
que  ella  tem  por  si  justificativa  e  muito 
seria,  e  é  que  a  pratica  nos  tem  ensinado 
que  desses  corpos  coUectivos  em  que  se  ela- 
boram reformas  desta  natureza,  quasi  sem- 
pre sahem  ellas  imperfeitas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Foi  por  isso  que  já 
propuz  a  suppressão  disto  aqui . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Esta  deelaração 
leva  á  revisão  constitucional. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente, 
dados  os  acontecimentos  da  14  de  novembro, 
em  bem  da  disciplina  do  exercito,  foi  o  Go- 
verno obrigado  a  íbchar  a  Escola  Militar. 

V.  Ex.,  a  Casa  e  o  paiz  inteiro  nSo  po- 
derão contestar  que  era  essa  a  occasião  mais 
asada  para  effectuar  a  reforma  que  já  tinha 
sido  autorizada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —A  escola  estava  fe- 
chada, a  maior  parte  dos  alumnos,  ou  des- 
ligados a  bem  da  disciplina  ou  submettidos  a 
processos. 

Por  conseguinte,  era  oocasião  mais  pró- 
pria para  realizar-se  a  reforma  da  escola,  e 
o  honrado  Sr.  Ministro  da  Guerra  não  se 
doscuidoa  disto  e  nomeou  uma  commissão 
de  offlciaes  competentes  do  nosso  exercito, 
sob  a  presidência  do  general  de  brigada  Luix 
António  de  Medeiros  que  os  nolS-es  Depu- 
tados conhecem  e  sabem  que  é  um  dos  mais 
il lustrados,  um  dos  mais  competentes  dentre 
os  nossos  offlciaes  generaes.  {Apoiados.) 

Esta  commissão  foi  composta  dos  Srs.  co- 
ronéis Emygdio  Dantas  Barreto,  de  infan- 
fintaria. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Muito  distincto 
offlcial . 

O  Sr,  Garcia  Pires—.  . .  cuja  competência 
não  pôde  ser  contestada ;  do  Sr.  coronel, 
hoje  general  de  brigada,  José  Caetano  de 
Faria,  de  cavallaria. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima — A  commissão  toéa 
ó  muito  distincta. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  . . .  do  Sr.  coronel 
Pedro  Ivo  da  Silva  Henriques,  do  Sr.  tenente- 
coronel  Gabriel  Salgado  dos  SantM,  do  Sr. 
tenente-coronel  Dr.  Ismael  da  Roeha  e  áo 
Sr.  major  Pedro  Ferreira  Netto.  do  corpo  de 
engenheiros. 
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V.  Ex.  comprebende  que  uma  reforma 
desta  natureza  nâo  podia  ser  feita  sobre  a 
perna,  em  pouco  dias. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  reparo  V,  Ex. 
que  todos  esses  offlciaes,  aliás,  muitos  distin- 
ctissimos,  sào  formados  pelos  taes  regula- 
mentos que  só  fazem  mathematicos  e  pliilo- 
sophjs. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas  no  numero  de 
quantos  .se  formaram  neste  periodo,  di;^a-me 
V.  Ex.  quae>  os  que  se  dedicaram  á  vida 
militar  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Toda  essa  com- 
missão. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas  quantos  que 
com  elles  se  formaram  existem  que  oâo 
estão  nestas  condições  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo  estão  nas  mes- 
mas condições  ?  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Posso  assegurar  ao 
nobre  Deputado  que,  com  a  maior  dedicação, 
a  Commissão  se  encarregou  de  organizar  a 
reforma  ininterruptamente.  A  reforma  foi 
apresentada  ao  Ministro  da  Guerra  que  a 
estudou  e  depois  pelo  mesmo  Ministro  levada 
ao  Presidente  da  Republica. 

Por  maior  que  fosse  a  confiança  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  tivesse  em  seu 
Secretario,  S.  Ex.  não  teria  lançado  a  sua 
assignatura  em  um  documento  desta  ordem 
sem  o  ter  estudado. 

Finalment'),  o  Presidente  da  Republica  ap- 
provou  a  reforma. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima- J;i  está,  approvada  a 
reforma  ? 

O  Sr,  Garcia  Pires — ,,.e  o  Ministro  da 
Guerra  trabalha  na  organização  do  regula- 
mento para  sua  execução. 

Ora,  si  os  que  accusam  o  Governo  nesta 
Casa  se  tivessem  dado  ao  trabalho  de  exami- 
nar o  relatório  apresentado  íl  Camará,  em 
junho,  pelo  Ministro  da  Guerra,  nelle  ve- 
riam o  plano  da  reforma.  Tu-lo  está  exposto 
no  relatório. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— No  ann3xo  ao  rela- 
tório o  que  ha  ô  quatro  planos  de  reforma . 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  está  enga- 
nado; cada  um  dos  offlciaes  da  commissão 
tomou  a  si  a  raforma  na  parte  relativa  á 
suarvrma. 

O  Sa.  Barbosa  Lima— Quem  está  illud ido 
á  V.  Ex.  Cada  uni  deu  voto  separado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Os  estudos  feitos  por 
cada  um  dos  oíiiciaes  foram  depois  fundidos 
em  um  só  plano  que  foi  approvado  pelo  Go- 
verno; e  esse  plano  existe  no  relatório  do  Mi- 
nistro da  Guerra. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  escusava  dar 
08  outros. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Vejamos  agora,  de- 
pois do  exposto,  si,  apresentada  a  reforma  e 
approvada,póde  haver  alguém  que  se  lembre 
de  censurar  o  Governo  por  não  abrir  a  escola 
no  ultimo  mez  do  anno  lectivo,  sujoitando-a 
ao  regulamento  antigo  que  dentro  era  pou- 
cos dias  vae  desapparecer.  Que  iriam  fazer 
os  alumnos  da  Escola  Militar  em  um  mez  ? 
Estudar  as  disciplinas  ?  Certamente  que  não, 
porque  não  as  poderiam  vencer.  Iriam  fazer 
exame  das  matérias  que  não  estudaram  ? 

Sr.  Presidente,  já  muito  baixo  vae  cahindo 
o  ensino  publico  entre  nós  para  que  concor- 
ramos para  que  mais  elle  desça  e  se  perca 
inteiramente. 

A  prova,  Sr.  Presidente,  de  que  o  fecha- 
mento da  Escola  Militar  nada  tem  de  com- 
mum  com  os  acontecimentos  de  14  de  no- 
vembro e  muito  menos  é  um  meio  de  illudir 
a  amnistia  concedida,  está  em  que  não  são 
prejudicados  somente  os  alumnos  que  se  en- 
volveram nesta  questão  de  14  de  novembro, 
mas,  também  aquelles  que  estiveram  com  o 
Governo  e  aos  quaes  o  Governo  só  teria  mo- 
tivo ou  razão  para  agradecer. 

Os  Srs.  Barbosa  Lima  e  Bricio  Filho  — 
Mas  estes  fizeram  exame  o  anno  passado  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas,  si  era  natural,,. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Porque  não  era  na- 
tural para  os  outros  ? 

O  Sr.  Garcia  Pjres— Quaes  ?  Elles  reque- 
reram exame  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Então  ó  questão  de 
requerer  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires- Pois  não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Era  o  caso  de  re- 
querer a  amnistia. 

O  Sr.  Garcia  Pires —  Sr.  Presidente,  en- 
tremos no  âmago  da  questão. 

Concedida  a  amnistia,  achavam-se  desli- 
gados, isto  é,  retirados  do  exercito  e  da  Es- 
«íola  os  alumnos  que,  attendendo  á  disci- 
plina, tinham  sido  excluídos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Xao  apoiado.  Acha- 
vam-se uns,  outros,  não. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Xáo  ha  duvida  que 
elles  estavam  excluidos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  offlciaes  estavam 
excluidos  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Si  o  Ministro  da 
Guerra,  por  um  edital,  chamasse  nominal- 
mente os  alumnos  excluidos,  muitos  delles 
que  hoje  não  pretendem  continuar  o  curso, 
abraçariam  carreira  diversa;  deixariam  de 
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íomi^arecer,  neste  caso,  ao   chamamento  e 
oeriam  considerados  desertores. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Ou  elles  continua- 
riam praças  do  exercito  e  o  seu  nâo  compa- 
recimento determinaria  a  condição  de  de- 
sertores, ou  si  elles  não  foram  considerados 
taes,  é  porque  não  eram  mais  praças  do  ex- 
ercito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— /nrtío  non  datur  be- 
neficium, 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas  a  que  vem 
isso? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E* que  a  amnistja 
era  um  beneficio  e  os  que  e>tavam  fóra  não 
queriam  voltar  a  cila;  si  voltassem  er:\  com 
o  beneficio. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdão :  eu  tiro 
uma  premissa  das  conclusões  de  V.  Ex. 
Mesmo  excluidos,  V.  Ex.  os  considera  solda- 
dos, praças  de  pret  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu,  não. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Pois  não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  disse  que  offi- 
ciaes,  por  exemplo,  que  não  fizeram  exa- 
mes, não  foram  excluidos.  Os  offlciaes  que  se 
envolveram  nos  factos  de  14  de  novembro 
não  requereram  exames,  posso  garantir  a 
Y.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Teem  que  requerer 
exame. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  teem  que  re- 
querer os  benefícios  da  amnistia. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Quaes  são  e«es  be- 
neficies ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Entre  outros,  esse 
de  voltar  a  uma  situação  ante  bellum 

O  Sr.  Garcia  Pires  — V.  Ex.  está  dando 
uma  elasticidade  que  a  amnistia  não  pôde  ter 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Qual  o  coeflílciente 
da  elasticidade  da  amnistia?  Reponha  as 
cousas  na  situação  anterior.  {Pausa.)  Ah. . . 
Nâo  repõe,  não  ?  Então  em  que  pé  fica  ? 


O  Sr  .  Garcia  Pires  —  Perdão ;  vamos  por 
partes. 

A  amnistia  6  a  declaração  feita  pela  so- 
ciedade de  que,  por  conveniência  politica 
ou  outra  qualquer,  não  pune  os  envolvidos 
DO  crime.  Esta  é  a  significação  legitima, 
verdadeira,  do  que  vem  a  ser  amnistia. 

A  amnistia  não  tem  o  poder  de  retro- 
actividade ;  não  tem  o  poder  de  ax>agar  os 
actos,  nem  mudar  a  natureza  delles. 

O  Sr.  Barbosa  Li>tA  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  facto  não  perde 
a  sua  natureza,  não  deixa  de  ser  um  facto 
criminoso,  e  a  amnistia  não  deixa  pesar 
esse  facto  sobre  seus  autores. 

Esta  é  a  consequência  da  amnistia.  Mas  o 
facto  continua. 

Os  ofiSelaes  que  se  achem  envolvidos  em 
uma  revolta  e  se/am  depois  amnistiados, 
terão  na  sua  fé  de  ofiíicio  a  declaração  de  que 
estiveram  presos  e  responderam  a  processo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  tudo  apagado 
na  fé  de  oflieio.  Lá  não  se  pôde  contar  nada 
disso. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Ha  de  constar  por- 

?Lue   ninguém  pôde   fazer    desapparecer  o 
iicto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  assim?! 
Pois  si  se  manda  cancellar  notas  que  não 
foram  cancelladas,  sem  a  amnistia,  quanto 
mais  sob  este  regimen  !  Que  conceitos  esses 
sobre  o  instituto  da  amnistia,  feitos  por  um 
jurista  a  um  soldado ! 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  E'  a  verdade  sen- 
sata. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Registre-se:  a 
amnistia  nada  te.n  coma  retroactividade. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  O  facto  de  14  de 
novembro  continua  como  facto  criminoso  em 
toda  a  accepção  da  palavra:  os  autores  desse 
facto  é  quo  não  estão  sujeitos  ás  pennalidades 
do  código,  em  virtude  da  amnistia  ;  mais 
nada. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  curioso:  não 
percebo.  Faz-me  lembrar  o  «  Voilà  juste- 
ment  pourquoi  votre  filie  est  muette  ». 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Vê  V.Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  não  ha  propósito  algum  de 
offender  á  lei  de  amnistia,  de  de>truil-a, 
conservando  fechadas  as  escolas  militares. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  a  do  Realengo, 
que  está  aberta  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  A  do  Realengo 
nunca  foi  fechada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  os  alumnos  que 
deviam  voltar  para  lá  ?  A  escola  está  aberta; 
os  alumnos  se  apresantaram,  porque  não 
voltaram  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  As  matriculas  nas 
escolas  militares,  pela  lei  de  fixação  de  forças^ 
foram  trancadas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Trancadas,  não  ; 
limitadas  a  um  numero  quo  não  foi  ex- 
cedido, e  foi,  sim,  desfalcado  dos  que  sa- 
hiram,  e  que  agora  teem  de  voltar,  visto 
que  seus  legares  não  foram  occupados  por 
outros,  A  cousa  é  claríssima,  evidente. 
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O  Sr.  B&igio  Filho  —  Nem  é  matricula 
Bova ;  eilcs  já  foram  matriculados  em  outra 
época. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  numero  de 
alumnos  actualmente  existente  na  Escola  do 
Realengo  já,  está  excedido ;  aquella  escola, 
além  do  numero  legal,  foi  encontrada  com 
um  excesso  de  mais  de  400  praças. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Oh  !  que  reve- 
lação !  Então,  ha  lá  alumnos  além  do  nu- 
mero legal?!  Então,  é  illegalidade ? !  E 
quem  a  praticou  ?  fui  eu  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Nem  eu,  nem  o 
actual  ministro ;  isto  vem  de  trás.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  £*,  mas  são  os 
addidos.  Quem  está  dizendo  que  ha  illegali- 
dade é  o  honrado  defensor  do  Ministério  da 
Guerra,  e  quem  está  defendendo  o  ministro 
sou  eu.  TratsHse  dos  addidos,  o  que  é  cousa 
differente. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Dadas  as  vagas, 
inevitavelmente  esses  addidos  deveriam 
entrar  para  a  escola ;  preenchido  assim  o 
•numero,  nio  era  possivel  admittir  outros 
alumnos. 

Senhores,  os  alumnos  das  escolas  mili- 
tares pertencem  ao  exercito— ou  são  ofliciaes 
do  exercito,  ou  são  simples  praças  de  pret, 
do  exercito. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  são  exactamente 
praças  de  pret. 

O  Sr,  Garoia  Pires  —  Pois  não !  assen- 
taram praça  com  as  mesmas  formalidades 
que  os  outros,  e,  sahidos  das  escolas,  voltam 
para  os  corpos,  para  o  mesmo  serviço. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  são  exacta- 
mente praças  de  pret ;  a  Constituição  esta- 
belece uma  pequena  diferenciação,  tanto 
que  permitte  que  elles  votem,  quando  as 
praças  do  pret  não  votam. 

O  Sr.  Garcia  Pires— No  antigo  regimen, 
senhores,  havia  a  classe  privilegiada  dos  ca- 
detes ;  actualmente  esta  classe  desappareceu 
e  08  alumnos  são  considerados  praças  de 
pret.    (Apartes.) 

Um  Sr.  Deputado— Mas  no  tempo  da  mo- 
narchia,  os  que  não  eram  cadetes. . . 

G  Sr.  Garcia  Pires  —  ...  iam  para  o  ba- 
talhão, como  praças  de  pret. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Dá  licença  para 
um  aparte  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires — Só  posso  attender  a 
um  de  cada  vez. 

O  Sa.  Moreira  da  Silva  —  Faço  a  se- 
guinte distincção:  a  nraça  de  pret  não  pôde 
ser  eleitor,  o  alumno  aa  Escola  Militar  pôde; 
1  ogo,  não  é  a  mesma  cousa. 


O  Sr.  Garcia  Pires— Logo,  siiú^temos  a 
administração  da  GueiTa  ao  titulo  de  eleitor 
do  alumno. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  A  conclusão 
pôde  não  parecer  boa  a  V.  Ex.,  mas  éa 
verdadeira .   ( Trocam-^e  vários  apartes , ) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  ha  graduação- 
Estou  fallando  ante  militares,  que  podem 
dizer  si  lá  ha  graduações  (apartes)  e  não 
sei  porque  se  repugna  que  os  alumnos  das 
escolas  prestem  serviços  de  simples  soldados 
quando  escolheram  aquella  carreira. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Não  é  questão  de  re- 
pugnância. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Li  ultimamente,  na 
reforma  da  escola  de  marinha  da  Inglaterra, 
que  o  alumno  deve  passar  dous  annos  abordo 
exercendo  todos  os  misteres  do  marinheiro, 
e,  entretanto,   é  aqui,  em  um  regimen  re- 

Sublicano  e  de  igualdade,  que  se  quer  fazer 
ifferença  entre  soldado  o  soldado. 

Mas  não  foi  esta  somente  a  censura  que 
se  fez. 

Censura-se,  Sr.  Presidente,  não  ter  o  Go- 
verno mandado  pagar  aos  alumnos,  tendo 
pago  aos  officiaes  que  estavam  presos ;  mas 
isto  não  está  direito? 

Um  Sr.  Deputad  —  E',  desde  que  veiu  a 
amnistia. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  official  pi-eso,  e 
não  é  só  o  official,  o  militar  preso,  sujeito  a 
processo,  tem  direito  ao  soldo,  á  etapa  e  a 
uma  parte  da  gratificação,  e,  si  porventura 
é  absolvido,  tem  direito  de  receber  a  parte 
que  lhe  foi  descontada. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Perfeitamente, 
e  isto  em  virtude  de  um  projecto  meu,  por- 
que antigamente  não  era  assim. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  official  ou  a  praça 
de  pret,  porém,  que  se  ausenta,  que  de- 
serta... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Estes  não  desertaram. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apresentaram-se. 

O  Sr.  Garcia  Pires— ...que  se  afasta 
completamente  do  serviço,  Sr.  Presidente, 
não  tem  direito  a  remuneração  alguma» 
até  o  dia  em  que  se  apresenta. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  primeiro  logar, 
estes  não  desertaram.  A  premissa  é  falsa, 
revele-me  Y.  Ex.  a  conteâação. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Senhores,  racioci- 
nemos um  pouco.  Por  que  razão  o  militar 
que  deserta  não  recebe  a  etapa  correspon- 
dente ao  tempo  em  que  esteve  ausente  ? 
Porque  não  prestou  serviço  nenfaom  ao 
paiz,  e  este  não  tem  que  dar  compensações 
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.  ^  qaem  esteve  a  desempenhar  outros  mis- 
léfes. 

Os  alumnos  desligados  dekaram  de  ser 
soldados,  affirma  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
qaaiido  diz  que  podem  ser  declarados  de- 
sertoras. 

O  Sr.  Barbosa  LíMA— Eu  declarei  isto? 
O  ministro  foi  quem  exeluiu  illegalmente 
alumnos  que  se  apresentaram,  que  se  decla- 
raram solidários  com  a  revolu^^. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  A  todos  que  prati- 
ticaram  o  gravíssimo -crime,  o  mais  gravo 
que  se  pôde  commetter,  com  deslealdade. . . 
(Trocam-se  vaiHos  apartes  etitre  os  Srs.  Bar 
bosa  Lima,  Brido  Filho,  Moreira  da  Silva  e 
outros), . .  a  estes  que  romperam  com  a  dis- 
•ciplina,  usando  da  attribuição  que  lhe  6 
propjria,  o  ministro  excluiu. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Alumnos  que 
deram  o  maior  exemplo  de  lealdade,  que, 
nâo  tendo  praticado  acto  algum  de  indisci- 
plina, foram  declarar-se  solidários  com  o 
movimento,  o  ministro,  em  vez  de  mandar 

grocessalK)s,    excluiu-os  illegalmente.   Não 
a,  pois,  desertores.   Esta  é  a  questão,  a 
verdade  verdadeira. 

O  Sr.    Garcia  Pires  —  Declare  por  lei  o 

Congresso  que  foi  illegal    o  desligamento 

•  dos  alumnos  e  mande-os  chamar  de  novo  ás 

fileiras  ;  mas  emqoaato  persistirem  asattri- 

btti<)ô0s  que  tem  o  ministro. . . 

Um  Sr.  Deputado— Já  mandou  chamal-os. 

O  Sr.  Garcia  Pires  ^. . .  de  desligar  do 
exercito,  a  bem  da  disciplina,  o  acto  é  legal, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Onde  está  isto  na 
iei  ?  Desligar  da  escola  a  h&m  da  disciplina, 
^m  ;  mas  do  exercito,  nao  está  na  lei. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdoe^me. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tirar  da  escola 
para  mandar  para  o  exercito,  como  praça 
de  iprei,  está  na  lei ;  eu  censurei  ter-se  ti- 
rado do  exercito  dando  baixa,  porque  isso 
nâo  está  na  lei.  Para  o  primeiro  caso  ha 
na  lei  disposições,  para  o  segundo,  não ;  são 
^  ca^os  differ  entes . 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  V.  Ex.  censurou 
um  e  outro ;  censurou  por  ter  mandado  os 
alumnos  da  Escola  Militar  servir  nos  quar- 
téis. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Não  apoiado  ;  cen- 
surei naquella  ocQasião. 

O  Sr.  Garcia  Pimjs—  St.  PresideateTSi 
V.  Ex.  estiva  dispoNBto  a  .manter-rme  a  pa- 
lavra, eu  Qc^tiauArei.. 

O  Sr.  Presidente  —  Atten<^ !  Peço  aos 
:£rs.  D^^tad«s  que  não  interrompam  a 
'  orador. 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sou  velho,  sou 
fraco,  não  tenho  os  pulmões  do  nobre  Depu- 
tado. 

Sr.  Presidente,  era  esta  uma  das  accusa- 
ções  ;  a  segunda  foi  a  de  falta  de  paga- 
mento aos  alumnos,  e  ahi  levantou-^e  uma 
suspeição,  ou  phantasiaram-se  respostas  do 
Govei*no,  isto  é,  que  não  se  abria  a  escpla 
porque  não  havia  verba. 

Não  ha  tal  ;  ninguém  absolutamente  po- 
derá dizer  que  se  deu  como  razão  da  não 
abertura  da  Escola  Militar  a  falta  de  verba. 
A  verba  foi  votada  no  orçamento  e  ella 
existe  intacta .  Disse-sc  aqui  que  o  Governo 
gastou.    Em  que  ?  Si  o  fez  abusou. 

Não  é  por  hypotheses,  não  é  com  fihan- 
tasias  que  se  discute  matéria  de  tanta  gra 
vidade. 

Depois  attribue-se  ao  Governo  a  publica- 
ção de  uma  «Vária>  do  Jornal  do  Conimercio' 

Esta  accusação  não  merece  ser  tomada 
em  grande  considwação. 

O  Jornal  do  Commercio  é  o  decano  da  im- 
prensa brasileira,  tem  em  seu  seio  os  mais 
abalizados  escriptqres,  que  teem  inteira  li- 
berdade de  discutir  todas  as  questões  de 
domiaio  publico;  e,  pelo  mejQos  da  Secretaria 
da  Guerra,  eu  posso  garantir  á  Gamara  que 
não  foi  uma  só  palavra  ou  insiauação  ao 
Jornal  do  Com/nercio  para  a  publicação  da- 
quella  «Varia». 

O  Sr.  Bricio  Filho  — V.  Ex.  não  ouviu  o 
meu  discurso  com  attenção  ;  si  ouvisse  não 
estaria  autorizado  a  tirar  esta  conclusão. 

O  Sr.  Garcia  Pirss  —  De  que  ? 

O  Sr.  BRI.CI0  Filho  —  Eu  declarei  na  occa- 
sião  que  entre  os  ai*gvimentos  apparecidos 
contra  o  pa  gamento  do  soldo,  da  etapa  apra- 
zados, figurava  uma  «Vária»  do  Jornal  do 
Commercio  transcrevendo  um  discurso  pro- 
nunciado no  Senado  pelo  Sr.  Senador  João 
Soares  Neiva. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Antes  de  ler  a 
«Vária»  V.  Ex.  fez  considerações  sobre  a  fa- 
cilidade do  Jornal  do  Commercio  em  receber 
ainda  «Várias». 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  apoiado ;  V.  Ex. 
foi  que  entendeu  assim. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdôe-me. . . 

O  Sr.  Brioio  Filho  — V.  Ex.  entendeu 
assim  ;  não  disse  isto  absolutamente.  O  que 
declarei  foi  o  seguinte  :  O  Jornal  do  Com- 
mercio  transci^eveu  um  discurso,  escarmen- 
tado aiada,naturalmentc,com  o  que  occorreu 
com  relação  á  «Varia»  que  tratava  da  assi- 
gnatura  do  manifesto,  recommeodando  «os 
«ufTragios  da  Nação  os  nomes  dos  ^s.  Aflbnso 
Penna  e  Nilo  Peçanha. 
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O  Sr.  Garcia  Pires— Acceito  a  correcção 
que  V.  Ex.  faz... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  6  correcção  ;  é 
affirmaçâo  do  que  foi  dito. 

O  Sr.  Garcia  Pires-.,,  e  confirmo, 
Sr.  Presidente,  que  o  Jornal  do  Commercio 
nâo  recebeu  da  Secretaria  da  Guerra  palavra 
alguma,  nem  a  mais  simples  insinuação, 
sobre  semelhante  matéria. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mesmo  porque  o 
Ministério  da  Guerra,  mandando  aquella 
declaração,  ficava  em  uma  situação  desas- 
trada desde  que  mandou  pagar  aos  officiaes 
alumnos. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Não  podia  deixar  de 
mandar  pagar  ;  oram  ofiiciaes  presos,  fora 
do  serviço. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então  V.  Ex.  acha 
que  quem  está  fora  do  seu  logar  durante  a 
revolução  e  depois  ô  contemplado  com  a 
amnistia  não  pôde  receber  os  atrazados  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Não  sou  eu  quem  o 
acha;  é  o  Supremo  Tribunal  Militar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então  vamos  entrar 
em  um  accôrdo,  Estra  regra  deve  ser  geral 
para  os  civis  como  para  os  militares  ;  va- 
mos convidar  o  Sr.  Seabra  a  entrar  com  os 
atrazados  que  recebeu  durante  o  tempo  em 
que  esteve  na  revolta . 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Bem,  Sr.  Pre- 
sidente, a  questão  da  varia  ficou  perfeita- 
ment3  liquidada,  S.  Ex.  não  attribuiu  se- 
melhante varia  ao  Ministério  da  Guerra. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Nem  se  deprehende 
isso  do  meu  discurso,  V.  Ex.  não  entendeu 
bem  o  que  disse  e  talvez  o  defeito  fosse  em 
não  me  explicar  bem . 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  defeito  não  foi 
meu;  foi^de  V.  Ex.,  porque  tem  uma  fórraa 
toda  especial,  V.  Ex.  argumenta  por  sup- 
posição,  por  fiintasia... 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  o  que  acontece 
com  V.  Ex.,  que  tem  uma  fòrma  especial 
para  apartear. 

O  Sr.  Garcia  Pires — . .  .deixando  appa- 
recer  por  detrãs  do  véo  alguma  cousa 
que  V.  Ex.  não  quer  revelar.  Mas,  quando 
V.  Ex.  me  convidou  a  ouvir  i^ovelações 
gravíssimas,  pregando  com  isto  o  mais  so- 
lemne  logro  que  jamais  recebi.  (Risadas,) 

O  Sr.  Bricio  Filho — Cada  um  logra-se 
como  quer;  não  revelei  o  plano  do  Governo 
de  só  abrir  a  Escola  Militar  em  março? 

O  Sr.  Garcla.  Pires— Foi,  repito,  o  mais 
5olomne  logro  que  V.  Ex.  me  pregou  pelo 
modo  por  que  fallou. 


O  Sr.    Bricio  Filho— Que  hei  de  fazer.?' 
Cada  um  se  logra  a  sua  vontade.  Em  ioda 
caso  conto  com  a  collaboração  deV.  Ex. 
para  receber  os  atrazados  do  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  conte  cora- 
migo  para  cousa  alguma,  emquanto  não 

§enitenciar-se  do  seu  passado  não  se  lembre 
e  mim;  V.  Ex.   me  faria  assim  um  grande 
favor,  esquecendo-se  iateiramente  de  mim . 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  que  é  penitenciar 
do  passado?  V.  Ex,  precisa  explicar-«e.  Não 
posso  esquecer-me  ae  V.  Ex.  porque  tenho 
obrigação  de  responder  ao  discurso,  não  só 
cm  consideração  a  V.  Ex.  (estou  pagando 
cm  outra  moeda),  como  não  posso  deixar 
ficar  de  pó  estas  cousas  que  V.  Ex.  está  affir- 
mando  da  tribuna.   Penitonciar-me  de  que  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidente,  con— 
cluindo  estas  observações,  procurei  isentar 
o  Ministro  da  Guerra  da  responsabilidade 
dos  actos  que  sahem  do  seu  gabinete,  attri^ 
buindo-se-lhe  tudo  quanto  ha  de  máo  e  coo- 
demnavel. 

O  elogio  ou  a  satisfação  que  se  procurou 
dar  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  foi  ura  pre- 
sente, que  elle  agradece  e  dispensa.  £u« 
porém,  não  posso  deixar  passar  sem  reparo 
esta  ultima  parte  do  discurso  a  que  me 
estou  referindo. 

Conheço,  Sr.  Presidente,  todo  o  pessoal  do 
gabinete  do  Ministro  da  Guerra,  e  os  illustrcs 
militares  que  delle  fazem  parte  são  bastante 
conhecidos  em  nossa  socieaade. 

Não  vejo  lá  esse  bicho  raatreiro  e  velhaco.; . 
o  que  vejo  é  a  intelligencia  servida  pela 
lealdade,  o  que  vejo  é  o  exacto  curapriínento 
do  dever ;  o  que  vejo  no  gabinete  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  é  a  raaior,  a  raais  franca 
cordialidade  entre  chefe  e  auxiliares. 

Lá  vedo,  Sr.  Presidente,  o  Dr.  Alfredo  de 
Moraes  Rego,  que  é  incontestavelraente  ura 
dos  oííiciacs  que  mais  honram  as  fileiras  do 
nosso  exercito  (apoiados),  pelo  seu  talento,, 
pelo  seu  caracter,  pela  sua  probidade  e  digni- 
dade. (Apoiados), 

A  este  não  podem  attingir  as  palavras 
lançadas  nesta  Casa  a  respeito  do  gabinete 
do  Ministro  da  Guerra. 

A  qual  outro? 

O  tenente-coronel  Botafogo,  chefe  da  se- 
cretaria,  6  também  muito  conhecido.  E  é 
preciso  notar  que   aos   serviços   impostos 
pelos  cargos  que  occupam,  esses  militares 
não  duvidam  sacrificar  todo  o  seu  tempo, . 
mesmo  aquelle  que  lhes  é   dispensado,  tal  é 
o  amor  á  ordem,  ao  serviço  publico,  tal  é  a 
a  amisade  sincera  e  verdadeira  que  consa» 
grara  ao  seu  chefe,  de  quem  são  os  mais  • 
dignos  auxiliares. 
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Creio,  Sr.  Presidente,  que  tenho  respon- 
dido úa  arguições  levantadas  contra  o  Go- 
rerno. 

Mostrei  á  Camará  que  no  fechamento  da 
£soola  Militar  não  houve  propósito  algum, 
nem  para  elle  influiram  os  tristíssimos 
ftu;to8  de  14  de  novembro  ;  mostrei  quo  era 
ineficaz  a  abertura  da  escola  no  ultimo  mez 
do  período  lectivo,  porque  não  só  osalumnos 
não  teriam  tempo  para  aproveitar  as 
iicções,  como  a  época  dos  exames  viria  sa- 
crificar o  ensino  ;  mostrei  que  não  havia 
falta,  como  se  disse  aqui,  no  facto  de  ter  o 
Governo  mandado  pagar  aos  oíficiaes  presos, 
quando  não  mandou  pagar  aos  alunmos  que 
foram  desligados. 

Neste  ponto,  devo  dizer  que  o  Governo  foi 
mais  benigno  do  que  si  os  tivesse  responsa- 
bilizado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Vejo  que  reconhece 
que  a  folta  não  era  tão  grave  como  a  dos 
oíficiaes. 

O  Sr.  Garcia  Pjres— V.  Ex.  me  perraitta 
dizer,  si  não  fosse  a  disciplina  militar,  eu 
estaria  ao  lado  dos  moços  que  íbram  arras- 
tados áquelle  acto  desgraçado  pelo  abuso  que 
se  faz  do  enthusiasmo  da  sua  mocidade,  do 
èeu  entranhado  amor  á  Republica,  pelo  abuso 
que  se  fez  sob  o  seu  espirito. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Precioso  argumento 
para  o  pagamento  que  advogo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas,  o  nobre  Depu- 
tado fez  chegar  a  occasião. 

Desculpo  os  alumnos  da  Escola  Militar, 
mas  não  desculpo  aos  criminosos,  aos  ambi- 
ciosos vulgares  que  abusaram  desta  moci- 
dade. {Apoiado  do  Sr,  Rodolpho  Paixão,) 

O  nobre  Deputado,  Sr.  Presidente,  pre- 
stou-me  um  grando  serviço. 

Tenho  necessidade  de  dizer  a  publico  o 
que  penso,  em  relação  aos  alumnos,  tanto 
mais  quanto  vi  que  aquelle  que  elles  tinham 
como  Ídolo,  por  quem  sacrificaram  a  vida, 
por  quem  sacrificaram  o  ftituro,  por  quem 
despresaram  a  í^milia,  coberto  de  immuni- 
dades,  principiou,  abandonando-os  no  campo 
de  batalha... 

O  Sr.  Bricjo  Filho— Não  ô  verdade;  elle 
foi  ferido. 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  quando,  apenas, 
fazia  o  ultimo  sacrifício... 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Admira  que  depois 
da  amnistia  V.  Ex.  leve  o  debate  para  este 
terreno. 

O  Sr.  Garcia  Pires—.  . .  elle  que  nada  ti- 
nha a  perder... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tinha  tudo. 
O  Sr.  Garcla  Pires—.  . .  pela  sorte  e  fu- 
turo de  suas  victorias. 

Vol.  VI 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Votou  contra  a  am- 
nistia ? 


O  Sr. 
dente.. 


Garcia  Pires  —  Ainda,  Sr.  Presi-- 


0  Sr.  Barbosa  Lima— Parece. 

O  Sr.  Garcia  Pires —  . . .  quando  teve  de- 
responder  pelo  crime  de  14  de  novembro, 
quiz  tirar  de  si  a  responsabilidade. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ao  contrario. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  Camará  não  co- 
nhece o  crime  de  14  de  novembro. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Arcou  cora  toda  a 
responsabilidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  está  fat- 
iando contra  o  vencido. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  . . .  declarando  que 
tinha  sido  arrastado  pelos  aluranos  da  escola.. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  é  verdade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E*  uma  ca- 
lumnia  que  não  deve  ser  trazida  para  este 
recinto.  V.  Ex.  é  convidado  a  trazer  aqui  a. 
prova  do  que  acaba  do  affirmar.  O  Senador 
Lauro  Scdrá  assumiu  inteira  responsabili- 
dade e  jamais  se  desdisse. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  está  fal- 
lan^do  contra  o  vencido. 

O    Sr.   Presidente  (  fazendo  soar  ostym— 
panos)  —  Convido  o  nobre  Deputado  a  con 
cluir  porque  ahora  do  expediente  está  finda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E porque  não  pôde 
fallar  sobre  o  vencido. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — Aproveitei  o  moi- 
mento para  dizer  o  quo  penso  em  relação  á 
Escola  Militar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — E  eu  lamento  que 
não  tive  «o  aproveitado  o  debate  da  amnis- 
tia para  tratar  desse  assumpto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavatxjanti— O  que  admira 
é  que  uma  aleivosia  desta  ordem  seja  tra- 
zida á  Gamara  sob  a  responsabilidade  de  um. 
Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Parece  que  V.  Ex. 
não  votou  a  favor  da  amnistia. 

O  Sr,  Garcia  Pires— Vejo,  Sr.  Presidente,, 
que  desagradei  a  um  certo  numero. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  A  mim  desagradou 
muitíssimo ;  tenho  a  franqueza  de  dizer. 

O  Sr.  Garcia  Pires— a  verdade  nem  a 
todos  agrada. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Verdade  não,- 
calumnia. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Diz  o  nobre  Depu- 
tado que  é  calumnia.  A  Gamara  me  des- 
culpe, mas  eu  acho  que  devemos  primar 


10 


ANNAB8  DA  CAMARÁ 


pela  educação,  pela  severidade  {apoiados, 
muito  bem)  e  peJo  respeito  que  devemos  a 
nós,  {Apoiados,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima --Respeito  qae  co- 
meça pelo  acatamento  que  devemos  aos 
estranhos. 

O  Sr,  Bricio  Filho  —  E' por  isso  que  V. 
Ex.  ataca  desta  maneira  um  Senaaor  da 
Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  nobre  Deputado 
não  pôde  fallar  contra  um  Senador  da  Repu- 
blica pela  forma  porque  o  está.  fazendo. 
E  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  não  pôde  consentir 
que  se  diga  de  um  Senador  da  Republica  o 
que  o  nobre  Deputado  está  dizendo.  (Ha 
outros  apartes  violentos  dos  Srs,  BHcio  Filho 
e  Thomajs  Cavalcanti.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr,  Presidente,  eu 
não  respondo  a  estes  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  ■—  Não  faço  questão 
de  resposta,  basta  que  ouça. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  esquecerei  nunoa 
a  educação  que  recebi.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Bairlboza  ILiima*  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Bjfioio  Fillao  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  PresicLeinte  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente.  Os  nobres  Deputados 
terão  a  palavra  no  expediente  da  próxima 


Comparecem  mais  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Passos  de  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogé- 
rio de  Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Euze- 
bio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Emilio 
Machado,  Dias  Vieira,  Dunschee  Abranches, 
Anisio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgi- 
lio  Brigido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Eloy  de  Souza,  Alberto 
Maranhão,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Affonso  Costa,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves. Esmeraldino  Bandeira,  Oliveira  Val- 
ladão,  Leovegildo  Fiigueiras,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Félix  Gaspar,  Augusto  de  Freitas, 
Eduardo  Ramos,  Leite  Ribeiro,  Bulhões  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Augusto  dbe  Vasconoelios, 
Sá  Freire,  Belizario  de  Souza,  Alfredo  Bac- 
ker,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas, 
Estevam  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Anthero 
Botelho,  Carneiro  Rezende,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Lamouoier 
Godofredo,  Gamillo  Soaores  Filho,  Caiogoras, 
Sabino  Barroso,   Carvalho   Britto,  Olyntho 


Ribeiro,  Camillo  Prates,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,  José  Lobo,  Cândido  Rodrigues, 
Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de 
Souza,  Liadolpao  Serra,  Abáon  Baptista, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  An- 
gelo Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa,  Victortno 
Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Cam- 
pos Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio  de 
Mello,  Wanderley  de  Mendonça,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  Christlno  Cruz,  João  Gayoso, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marcellino,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Artliur  Orlando,  Angelo 
Netto,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro 
Rebello,  Pinto  Dantas,  iVlves  Barbosa,  Para- 
nhos Montenegro,  Corrêa  Dutra,  João  Bap- 
tista, Bezamat,  Cruveilo  Cavalcanti,  Penioo 
Filho,  Henrique  Salles,  Wencesláo  Braz,  Je- 
suino  Cardoso,  Rebouças  de  Carvalho,  Valois 
de  Castro,  jVrnolpho  .Vzevedo,  Fernando 
Prestes,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Azevetlo  Marques,  Ro- 
dolpho,  Miranda,  Joaquim  Tcixeií^a  Brandão* 
Bernardo  António,  Ccwssiano  do  Nascimento  e 
Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  João 
Lopes,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Euzebio  de  Andraae,  Arro- 
xellas  Galvão,  José  Monjardim,  Galdino,  Iri- 
neu  Machado,  Nelson  de  Vasconoelios,  Paur- 
lino  de  Souza,  Astoipho  Dutra,  Bernainies  de 
Faria,  Costa  Júnior,  Elov  Chaves  e  Juvenal 
MiUer. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*re8Í<loiite— Alista  da  porta 
accusa  a  presença  de  129  Srs.  Deputados. 
Vae-.se  proceder  á  votação  das  matérias  con- 
stantes da  ordem  do  dia. 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  do 
projecto  n.  180,  de  19()o,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  enge- 
nheiro chefe  de  districto  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  Chrysantho  Leite  de 
Miranda  Sá  um  anno  de  lic^iça,  com  orde^ 
nado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
oonvier  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  189  —  1905 
O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  K*  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  concedtt*  ao  engeabeiro  Chry^ 
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santho  Leite  de  Miranda  Sá,  chefe  de  districto 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  um 
anão  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadafi  as 
disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Brlcio  Filho  {pela  ordem) 
requer  veriâcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  50  Srs.  Deputados  e 
contra  9,  total,  59. 

O  Sr.  f^residleiite  —  Não  ha  nu- 
mero. Yae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  veriflca-so  terem 
ee  au^ntado  os  Srs.  índio  do  Brazil,  Dias 
Vieira,  Dimshee  Abranches,  Frederico  Borges, 
Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva,  Abdon 
Milanez,  Sim^U)  Leal,  Ck)rnelio  da  Fonseca, 
Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vianna,  Augusto 
de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Rodrigues  Saldanha,  I.eite  Ribeiro, 
Osear  Godoy,  Augusto  de  Yasconcellos,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges,  Francisco  Botelho,  Francisco  Bernar- 
dino, Anthero  Botelho,  Lamounier  Godofredo. 
Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Cândido  Rodri- 
gues, Hermenegildo  de  Moraes,  Costa  Neto, 
Aquino  Ribeiro  e  Abdon  Baptista. 

O  Sr.  I^residente-- Responderam 
4  chamada  93  Srs.  Deputados. 

'M.o  ha  numero  para  se  proseguir  na  vo- 
ta^. 

Passa-se  á  materia  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  186,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  a  Gastão 
Jeolás,  sub-secretario  do  Instituto  Nacional 
de  Musica,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, em  prorogação,  para  tratar  de  sua 
tsaude  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  187,  de  190^,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  prorogar  por  um 
aimo,  sem  vencimentos,  a  licença  em  cujo 
goflo  60  acha  o  teiegraphista  de  3^  classe  aa 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Luiz 
Dâmaso  de  Carvalho,  para  tratar  dos  seus 
interesses  onde  lhe  convier. 

O  ^xr.  Pjreeddei&te  declara  que  a 
Êflte  projecto  íoi  apresentada  uma  emenda 
pelo  Sr.  Jo§é  Bonifácio. 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junttamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í87,  de  1905 

Era  vez  de  —  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho, 
diga-se : — Lúcio  Dâmaso  do  Carvalho. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1905.— 
José  Bonifácio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  projecto 
n.  188,ide  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republ  ca  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Manoel  Pinto  Rangel  c 
Silva,  amanuense  da  Escola  Polytechnica  do 
Rio  de  Janeiro,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discusi^o  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  190,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
lieença,  com  ordenado,  ao  juiz  de  districto 
do  Alto  Juruã,  no  território  do  Acre,  Dr. 
Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira,  para  tratar 
de  sua  saade,  em  prorogac^  da  em  cij(jo 
goso  se  acha. 

O  Sr.  Pa>iila.I^a;mo<3(') — Sr.  Pre- 
sidente, é  necessário  que  a  Camará  preste 
um  pouco  de  soa  atteação  a  esses  pedidos 
consoantes  de  licença. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— -Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ha  mais  um 
funccionario  publico  que  se  dirija  ao  Poder 
Executivo  para  pedir  uma  licença ;  acham 
que  é  muito  mais  fácil  obtel-a  do  Congresso 
do  que  do  poder  a  quem  realmente  compete 
eoncedel-a. 

Na  ordem  do  dia  de  hoje  figuram  onze 
projectos  ;  destes,  sete  são  relativos  a  con- 
cessão de  licenças  a  funccionarios  públicos  ! 

De  maneira  que  o  Congresso  está  usur- 
pando ao  Poder  Executivo  uma  attribuição 
sua,  regulada  por  lei,  attribuição  que  o 
Poder  Legislativo  só  exerce  em  casos  muito 
excepcionaes. 

Sr.  Presidente,  tenho  sido  infenso  syste- 
maticamente  á  concessão  de  licenças,  com 
vencimentos  a  funccionarios  públicos,  tenho 
dado  favoravelmente  um  voto  quando  se 
trata  de  licença  aos  membros  do  Supremo 
Tribunal  Federal;  e  isso  porque,  em  primeiro 
logar,  tratanse  de  um  poder  da  Republica, 


(*)  Bste  discizrso  náo  foi  renrwsto  pelo  oratfor. 


12 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


e  a  harmonia  entre  os  poderes,  a  deferência 
que  o  Poder  Legislativo  deve  áquelle  poder, 
me  impõem  essa  norma  de  conducta  ;  o,  em 
segundo  logair  —  porque  a  concessão  de 
licença  com  vencimentos  a  essa  classe  de 
funccionarios  não  perturba  absolutamente  o 
orçamento  federal,  jwrque  elles  nâo  teem 
substitutos  que  váo  receber  a  gratificação. 

O  Sr.  Germano  Hasblocrer  —  São  cha- 
mados os  juizes  de  excepção. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  não  teem  a 
gratificação. 

Quando  se  chama  um  juiz  de  secção  para 
substituir  um  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  o  substituto  só  tem  diária,  não  re- 
cebe gratificação  de  ministro  desse  tribunal. 

O  Sr.  Gedmano  Hasslociier  —  Eu  lembro 
isto  incidentemente ;  estou  do  pleno  accordo 
com  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Sr.  Presidente,  o 
abuso  tem  chegado  a  tal  ponto  que  o  ter- 
ritório do  Acre,  organizado  por  decreto  do 
7  de  abril  d  j  anno  passado,  teve  os  primei- 
ros funccionarios,  nomeados  por  decreto  de 
14  do  mesmo  mez,  A  organização  judiciaria 
daquelle  território,  organização  provisória, 
ó  a  seguinte  :  um  juiz  do  comarca  o  três 
juizes  de  districto.  Foi  em  virtude  de  auto- 
rização legislativa  n.  1.181,  de  25  de  feve- 
reiro do  anno  passado,  que  o  Governo  Fe- 
deral organizou  provisoriamente  o  territó- 
rio do  Acre. 

E  insisto  nesta  palavra — provisoriamente. 

Portanto,  todos  os  ftmccionarios  nomeados 
para  o  Acre  foram  nomeados  em  commissão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  havia  nomeação 
nenhuma  de  caracter  jwrmanente. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  havia  organi- 
zação definitiva;  não  ha,  portanto,  nomeação 
alguma  de  caracter  permanente,  como  bem 
disse  o  illustre  Deputado  por  Pernambuco. 

Foram  nomeados  —  um  juiz  de  comarca  e 
três  de  districto;  os  decretos  de  nomeação 
teem  data  de  14  do  abril  do  anno  passado. 

Pois  bem,  Sr,  Presidente,  o  juiz  de  comarca 
cuja  sede  é  em  Manáos  tomou  posse,  lá  esteve 
quatro  ou  cinco  mezes,  e  veiu  immediata- 
mente  ao  Poder  Legislativo  pedir  um  anno 
de  licença  com  todos  os  vencimentos. 

A  Gamara  negou-lhe  a  licença,  deu-lhe 
apenas  três  mezes  com  ordenado  ;  pois  bem, 
s^ibe  a  Camará,  sabe  o  paiz  em  que  condições 
está  hoje  esse  fUnccionario  ?  Está  aposentado 
como  juiz  de  comarca  do  Acre,  com  24  con- 
tos de  vencimentos  ! 

E'  caso  único  no  Brazil !  Não  me  consta  que 
híya  um  só  fúDccionario  aposentado  com 
semelhante  vencimento  !  (Apoiados,) 

Pretendo  apresentar  qualquer  destes  dias 
um  requerimento  de  informações.   O  mo- 


mento não  é  opportuno  para  tratar  disto  » 
trato  de  licenças. 

Os  outros  três  juizes  já  vieram  ao  Con- 
gresso pedir  um  anno  de  licença  com  veoci- 
mentos. 

A  Camará  tem  negado  estas  licenças  com 
vencimentos  ;  mas  agora  elles  vêem  pedir 
um  anno  de  liceaça  somente  com  ordenado. 

Sr.  Presidente,  estou  vendo  que  o  Acre 
está  sem  magistratura  ;  não  tem  absoluta- 
mente magistrados.  Não  ha  juizes  de  comar- 
ca ;  os  três  juizes  de  districto  estão  licen- 
ciados pelo  Poder  Executivo,  e  acho  que  não 
assumem  tão  cedo  os  seus  legares,  porque 
tencionam  obter  do  Poder  Legislativo  um 
anno  de  licença  com  ordenado. 

Sabe  a  Camará  qual  é  o  ordenado  de  um 
juiz  do  districto?  12:000$  por  anno,  ou 
1:000$  por  mez !  O  juiz  de  comarca  tem 
24:000$,  e  si  mesmo  a  Gamara  desse  licença 
com  ordenado,  dava-lhe  18:000$000.  O  juiz  de 
comarca  só  pôde  ser  substituído  por  um  ba- 
charel em  direito  que  tenha  pelo  menos  seis 
annos  de  pratica  forense.  Não  é  muito  fkcil 
achar-sc  um  bacharel  nestas  condições  que 
queira  ir  para  Manáos,  ganhando  apenas 
8:000$,  caso  seja  dada  a  licença  somente 
com  o  ordenado. 

De  maneira  que,  tratando-se  de  organizar 
aquelle  território,  parece  que  uma  das  maio- 
res necessidades  serã  justamente  tei*  uma 
magistratu:a  capaz,  assidua  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres. 

A  magistratura  no  Acro  está  completa- 
mente abandonada,  porque  os  supplentes  de 
juizes  de  districtos  são  leigos,  são  pessoas  da 
localidade,  que  naturalmente  não  podem  des- 
empenhar a  contento  as  funcções  da  magis- 
tratura. {Muito  bem.) 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  não  posso 
absolutamente  dar  o  meu  voto  á  licença 
desses  juizes,  nego  como  neguei  a  todos  os 
outros  pedidos  de  licença  em  idênticas  con- 
dições. 

Sr,  Presidente,  ó  necessário  advertir  ao 
Governo  e  á  Camará  de  que  já  se  cogita  de 
nomear  um  outro  juiz  de  comarca  para 
aquella  região,  e  que  este  juiz  vae  apenas 
com  a  intenção  de  estar  lá  três  ou  quatro 
mezes,  e  depois  volta  para  requerer  aposen- 
tadoria, 

O  Sr.  Jorge  de  Morae  s—  Talvez  não  vá 
ao  logar  que  deva  ir,  como  acontece  com- 
mummente. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sei  que  o  juiz  de  co- 
marca que  acaba  de  aposentar-se  allegoa 
que  tinha  se  invalidado  no  serviço  no  Acre, 
Todo  mundo  sabe  que  o  juiz  de  comarca 
tem  sua  sede  em  Manáos,  e  que  elle  não  foi 
ao  Acre,  absolutamente,  nunca  esteve  lá. 
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E*  necessário  que  resistamos  a  estes  abusos, 
a  estos  pedidos  constantes  que,em  relação  ao 
Acre,  estão  se  degenerando,  pormitta-me  a 
Camará  que  diga,  em  um  verdadeiro  escân- 
dalo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  E'  o  regi- 
men proteccionista. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Será,  como  bem  diz 
o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
em  detrimento  puramente  do  Thesouro  Na- 
cional . 

Sr.  Presidente,  limito-me  por  ora  a  apre- 
sentar á  consideração  da  Camará  o  requeri- 
mento seguinte: 

cRequeiro  que  o  projecto  n.  190,  do  1905, 
volte  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes, 
aâm  de  que  esta  informe: 

l^  em  que -data  tomou  posse  e  entrou  em 
«xercicio,  no  Alto  Juruá,  o  juiz  de  districto 
Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira;» 

E  digo  —  entrou  em  exercido  no  Alto  Juruá 
--porque  é  possível  que  alguns  tenham  en- 
trado em  exercício  aqui  mesmo. 

<  2®,  quanto  tempo  exerceu  effectivamente 
o  mesmo  cargo; 

3»,  desde  quando  está  licenciado  e  com 
que  yencimentos.» 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  é  necessário 
que  a  Gamara  tenha  um  procedimento  enér- 
gico a  respeito. 

Por  isso,  além  do  meu  requerimento,  que 
apenas  servirá  para  orientar  a  Gamara, 
apresento  uma  emenda  de  eífeitos  prá- 
ticos. 

€Onde  se  lê  no  projecto  —com  ordenado 
— digar-ee: — ^som  ordenado.» 

Submetto  á  consideração  da  Gamara  e  da 
Commissão  de  Petições  a  minha  emenda  e  o 
meu  requerimento.  (Muito  bem;  muito  bem.\ 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  coq- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i90,  de  Í90õ 

Onde  se  diz:  <  com  ordena  lo  »  diga-se  : 
sem  ordenado. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  do  1905.— 
Paula  Ramos, 

Vem  ã  Mesa,  é  lido.  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  190,  de  1905, 
volte  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes, 
afim  de  que  esta  informe : 

l^»,  em  que  data  tomou  posse  e  entrou  em 
exercício,  no  Alio  Juruã,  o  juiz  de  direito 
Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira  ; 


2«,  quanto  tempo  exerceu  effectivamente 
o  mesmo  cargo ; 

3*,  deáde  quando  está  licenciado  e  com 
que  vencimentos. 

Sala  dassejsões,  2  de  outubro  de  1905.— 
Paula  líamos. 

O  Sr.  i*resiclent©— Continua  a  dis- 
cussão. 

Si  ningu  >m  mais  quer  usar  da  palavra, 
vou  declarar  cacerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Bricio  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho, 

O  ®r.  Brioio  Fillxo— Sr.  Presi- 
dente, venho  também  dizer  duas  palavras 
relativamente  ao  projecto  em  debate. 

O  illustrado  representante  de  Santa  Ga- 
tharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  manteve,  como 
sempre,  a  sua  coherencia  sobre  o  assumpto  • 
S.  Ex.  acaba  de  assomar  á  tribuna,  dando 
combate  ao  projecto  ;  a  sua  attitude  de 
agora  é  a  mesma  do  anno  passado. 

Nessa  occasião,  Sr.  Presidente,  occupoi  a 
tribuna  o  impugnei  a  medido  que  estava 
sujeita  a  debate. 

Venho,  nesta  hora,  de  accôrdo  com  o  meu 
ponto  de  vista  de  hontem,  declarar  a  V.  Ex. 
e  á  Casa  que  nego  o  meu  voto  ao  projecto, 
tal  qual  se  acha  elaborado. 

Na  sessão  de  29  de  novembro  do  anno  pas- 
sado, foi  submettido  á  consideração  da  Casa 
um  projecto  concedendo  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Sr.  Dr.  Carlos  Domicio  de 
Assis  Toledo,  juiz  de  districto  do  departa- 
mento do  Acre. 

Sobre  o  projecto  pronunciaram-s  í  dous 
oradores,  um  dos  quaes  aquolle  que  neste 
momento  occupa  a  attenção  da  Casa;  o  Sr. 
Deputado  Paula  Ramos  não  discursou,  mas 
offer^ceu  uma  emenda  mandando  conceder 
a  licença  pelo  prazo  de  três  mezes. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Os  homens  que 
vêem  do  Acre  mereciam  licença  por  um 
prazo  muito  maior,  até  mesmo  mais  de 
três  mezes. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  30  de  novembro 
de  1904,  no  dia  seguinte,  portanto,  transitou 
por  esta  Casa  um  outro  projecto  de  conces- 
são de  licença  a  um  funccionario  do  Acre,  ao 
Sr.  João  de  Siqueira  Cavalcanti,  juiz  de  co- 
marca do  território  do  Acre. 

O  illustre  representante  de  Santa  Gatha- 
rina  teve  o  mesmo  movimento  e  apresentou 
igualmente  uma  emenda  reduzindo  o  prazo 
da  licença  a  três  mezes... 
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O  Siu  Paula.  Ra-mos— -Com  ordenado. 

O  Sr.  Bricio  Filho — ...com  ordenado. 

Nessa  occasião  foi  apontado  o  inconveniente 
dos  constantes  podidos  de  licença  fòitos  por 
funccionarios  dacLuelia  região,  e  eu  exa- 
minei, att%  o  caso  da  licença  proposta  para 
o  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis  Toledo  e  de- 
monstrei ái  Camará,  considerando  a  distancia 
que  do  Rio  vae  áquella  região  e  o  tempo 
preciso  para  a  viagem  desta  Capital  ao  Acre, 
que  esse  juiz  mal  tinha  tido  tempo  de  alli 
chegar,  e  muito  menos  de  adquirir  a  mo- 
léstia de  que  se  queixava,  cirrhose  do  fígado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Kra  uma  mo- 
léstia de  que  já  soífna  e  que  se  aggravou 
devido  á  região,  ao  clima  mortífero. 

O  Sr.  Bricio  FiLHo—Um  desses  funccio- 
narios, Sr.  Presidente,  já.  está  aposentado, 
conformo  cm  sua  brilhante  oração  fez  sentir 
á,  Camará  o  illustrado  representante  de 
Santa  Catharina,  e,  o  que  é  mais,  aposentado 
com  excellentes  vencimentos,  porque  6  pre- 
ciso que  se  saiba,  attendendo  ás  condições  da 
vida  difficil  no  Acre,  attendendo,  além  disto, 
aos  perigos  a  que  está  sujeito  o  funccioaario 
que  para  alli  vae,  que  o  Poder  Executivo, 
não  o  Legislativo,  porque  nós  nnssa  occasião 
desprezamos  as  nossas  prerogativas,  é  preciso 
que  se  saiba  que  o  Poder  Executivo  marcou 
elevados  vencimentos  para  os  funccionarios 
do  Acre. 

Nós  commettemos  a  falta  sob  o  fundamento 
de  que  a  situação  creada  para  o  Acre  era 
uma  situação  provisória.  E,  assim,  não  foi 
observada  a  disposição  constitucional  que  dã 
a  competência  privativa  ao  Congresso  para 
a  creação  de  empregos  e  estipulação  dos 
vencimentos. 

Esta  circumstancia  do  provisoriedade  in- 
duziu o  Legislativo  a  passar  para  o  Poder 
Executivo  a  ftmcção  de  legislar,  no  caso  do 
Acre. 

O  que  estamos  vendo  ô  que  esta  transito- 
riedade está  se  tornando  permanente  e  pro- 
fundamente nociva. 

De  quando  em  quando  surgem  pedidos  de 
licença  de  funccionarios  que  quiísi  não  tra- 
balham no  Acre. 

Uma  vez  nomeados,  tratam  de  endereçar 
ao  Poder  Logislativo  um  pedido  do  liceaça, 
com  crescido  ordenado,  e  mais  tarde  reque- 
rem aposentadoria,  com  a  allegação  de  que 
adquiriram  moléstia  icuravel  naquella  re- 
gião, quando  no  Acre  estiveram  apenas 
muito  pouco  tempo,  e  algumas  vezes  mesmo 
nem  lá  chegaram. 

Isto  éiusto,  é  razoável? 

Quando  na  sessão  do  anno  passado  desta 
tribuna  combati  a  passagem  para  o  Poder 
Executivo  de  ftzncções  privativas  do  Con- 
gresso Nacional,  ouvimos  aliegar  que  o  regi- 


men era  transitório,  que  o  Poder  Legislativo 
não  devia  demorar  o  andamento  da  autori- 
zação concedida  ao  Executivo  naquelle  sen- 
tido, porque  o  Executivo  prv3Cisava  da  pro- 
videncia para  manter  sem  demora  a  ordem 
na  região  anarchizada. 

Sabemos  o  que  aconteceu. 

O  Poder  Executivo  encerrou  os  trabalhos 
da  sessão  extraordinária  o  o  Poder  Exe- 
cutivo deixou  passar  quasi  todo  o  periodo  das 
ferias  parlamentares,  só  se  lembrando  d^ 
lançar  mão  da  autorização  legislativa,  ist  i 
6,  só  providenciando  sobre  a  situação  do 
Acre,  no  momento  em  quo  devíamos  inau- 
gurar a  sessão  ordinária. 

Venho  agora,  seguindo  os  passos  do  illustre 
representante  de  Santa  Catharina,  qu(»  então 
apresentou  uma  emenda  para  que  a  licença 
fosse  concedida  só  por  três  mezes,  venho 
propor  que  se  conceoa  a  liceaça  em  taes  con- 
dições. 

O  meu  desejo  seria,  como  propoz  S.  Ex., 
que  a  Camará  concedesse  a  licença  sem  or- 
denado. 

Conhecendo,  por(^m,  o  sentimentalismo 
desta  Casa  e  receiando,  pjr  esi^irmos,  se- 
gundo se  diz,  em  crise  de  clemência,  que  a 
emenda  do  nobre  Deputado  seja  refugada, 
apresento  emenda  com  a  licença  por  três 
mezos,  com  ordenado,  certo  de  que  a  Ca- 
mará que,  em  duas  sessões  successivas,  teve 
umaconducta  acerca  do  mesmo  assumpto, 
não  vae  agora  seguir  rumo  diíferente,  dando 
a  licença  por  um  anno,  com  ordenado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  E*  a  primeira 
vez  que  esso  fuuccionario  pede  licença? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Elle  pede  prorogação 
por  mais  um  anno. 

Si  é  possível  fazer  á  Camará  um  appelio 
em  condições  de  ser  attendido,  eu  o  faço 
e  6  no  sentido  de  lembrar  a  conveniência  de 
pôr  termo  immediatamente  á  situação  anor- 
mal em  quo  o  Acre  se  acha. 

O  regimen  provisório,  com  caracter  de 
perpetuidade,  que  se  observa  no  Acre  não 
deve  persistir.  E'  preciso  que  o  Poder  Le- 
gislativo so  pronuncie  sobre  matéria  tão 
importante. 

Os  representantes  amazonenses  ahi  estão 
para,  com  a  autoridade  de  sua  palavra, 
trazer  ao  dobat:>  os  subsídios  necessários  ao 
esclarecimento  da  verdade. 

Precisamos  saber  em  que  ficamos.  O  Acre 
vae  ficar  sjb  a  dependência  da  União,  tal 
qual  como  se  acha  estabelecido  no  regimen 
provisório,  ou,deante  de  disposições  constitu- 
cionaes,  de  interpretação  da  nossa  lei  magna, 
vae  pertencer  ao  Amazonas  ? 

E'  questão  importante  a  s^  resolvida, 
mesmo  porque,  Sr.  Presidente,  nao  ô  rar- 
zoavel  a  dualidade  de  situações :  uma  para 
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O  território  das  Missões,  ligado  a  um  Estado 
do  sal,  e  para  o  Amapá,  vinculado  ao  Pará, 
e  outra  iTiteii*amente  diversa,  diametral-^ 
mente  op^josta,  cm  relação  ao  Acre. 

Os  Srs.  Aurélio  Amorim  e  Jorge  de 
Moraes — Apoiadissimo . 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  preciso,  Si*.  Pre- 
sidente, que  tudo  is^  fique  suíílcien temente 
esclarecido .  (Apartes . ) 

Ou  03  territórios  accrescidos  ao  Brazil,  em 
virtude  da  victoria  em  litigies  e  do  tratado 
de  Petrópolis,  devem  todos  pertencer  á 
União,  ou  aos  Estados  de  que  são  vizinhos. 

Ê^  systema  de  doas  p3sos  e  duas  medidas 
é  que  nís  conv(?m,  não  se  coaduna  cora  a 
Republica,  que  deve  sor  um  regimen  de 
igualdade  e  de  justiça. 

São  as  considerações  que  tenho  a  fazer 
no  momento.  {Muito  bem ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n,  i90,  de  i905 

Seja,  concedida  a  licença  por  três  mezes, 
com  ordenado. 

Sala  das  seroes,  2,  de  outubro  de  1905.  ^ 
Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada á  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  191,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  José 
Caetano  de  Almeida  Gomes,  inspector  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
um  anuo  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  S3  acha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  1T7,  de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  2il:010$  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  salários  que  com- 
petem aos  operários  da  Casa  da  Moeda  attin- 
gidos  pelo  disposto  no  ait.  ?•  do  decreto 
legislativo  n.  1 .  177,  de  16  de  janeiro  de  1904. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Sao  snccessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  osarts.  1°,  ^o,  3°,  4*», 
5°,  6*,  7",  8<»,  9*,  10,  11,  12,  13, 14,  15,  16,  17, 
18,  19,  20,  21,  22,  23,  24,  25,  26  e  27  do  pro 
jecto  n.  49  A,  de  19G6,  organizando  os  syn- 
dlcatos  proàís^oiiaes  e  as  cooperativas;  com 
pareceres  da»  <3ommii58õeí^  de  Constituição  e 
oe  Finant^s,  ficando  adiada  a  votação. 


O  Slx*.  Pireíiicleiil»»  —  Esgotadas  as 
matérias  em  discussão  constantes  da  ordem 
do  dia  e  não  havendo  nada  mais  a  tratar, 
designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  189,. 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
public!v  a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de 
districso  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
Chrysantho  Leite  de  Miranda  Sá  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  medico  legista  da  Repartição  da 
Policia  do  Districto  Federal  Dr.  José  Fran- 
cisco da  Cunha  Cruz  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  qara  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  103  C,  de  1905, 
redação  para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  prqjecto  n.  103,  deste 
anno,  relevando  a  prescripção  em  que  in- 
coiTeu  o  bacharel  iiay mundo  da  Motta  de 
Azevedo  Corrêa,  para  receber  os  ordenados 
que  lhe  competiram  como  juiz  de  direito 
em  disponibilidade  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  34  A,  de  1905,  ve- 
dando a  extradicção  de  nacionaes,  regula  a 
dos  estrangeiros  e  dá  outras  providencias; 
com  parecer  e  substitutivo  da  Com  missão  de 
Constituição  e  Justiça  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Gastão  Jeolás,  sub-secretario  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,um  anno  de  licença,, 
com  ordenado,  em  prorogação,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  u.  187,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  prorogar 
por  um  anno,  sem  vencimentos,  a  licença  em 
cnjo  goso  se  acha  o  telegraphista  de  3*  clas- 
se da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tratar  dos 
S3U3  interesses  onde  lhe  convier  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n*  188,  d»  1905,  anto- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  conoe^ 
der  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (d^ 
cussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  190,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce^ 
dcn»  um  aimo  de  licença,  com  ordenado,  ao 
juiz  de  districto  do  Alto  Juruã,  no  território 
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do  Acre,  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira, 
para  tratar  de  sua  saúde,  em  prorogaçâo  da 
em  cujo  goso  se  acha,  precedendo  o  re- 
*querimento  do  Sr.  Paula  liamos  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  191.  de  1905,  auto- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  José  Caetano  de  Almeida 
Gomes,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
lhe  convier,  em  prorogaçâo  daiuella  em 
cujo  goso  se  acha  (discussão  uaica) ; 

Votação  do  projecto  n.  177,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  21:010$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  salários  que  competem  aos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda  attingidos  pelo 
disposto  no  art.  7»  do  decreto  legistativo 
n.  1.177,  de  16  de  janeiro  de  1904  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  49  A,  de  1905,  or- 
ganizando os  syodicatos  proíissionaes  e  as 
cooperativas  ;  com  pareceres  das  Com  mis- 
sões de  Constituição  e  de  Finanç:vs  (2^  dis- 
cussão) ; 

2»  discussão  do  projectou,  195,  do  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  2.600:000,5  para  construcção  do 
edifício  destinado  á  Bibliothcca  Nacional ; 


Discussão  única  do  parecer  n.  34,  do  1905, 
opinando  no  sentido  de  sor  approvada,  com 
modificações  a  indicação  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  para  que  sejam  additiidas  ao  Regi- 
mento Interno  disposições  que  regulem  as 
deliberações  relativas  aos  Códigos  do  Pro- 
cesso; 

1*  discussão  do  projecto  n.  168  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pesso?,!  da  Casa 
de  Correcção,  cora  parecer  da  Comraissão 
de  Finanças ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  do  1905, 
autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr.  Alberto 
de  Paula  Rodrigues  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direito,  sondo  concedida  a  quantia 
de  4:200$;  papel,  para  a  sua  manutenção  ; 

Discussão  uaica  do  projectou.  196,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Alceu  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimentos de  agua  desta  Capital,  um  anno 
de  licença,  com  ordenido,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogaçâo 
da  que  lho  foi  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  198,  de  1905. 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  ao  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anizio  Cir- 
cundes de  Carvalho,  para  tratar  de  sua 
saúde,  com  todos  os  vencimentos. 


Levanta-so  a  sessão  ás 
nutoi  da  tarde. 


ho.'as  e  25  mi- 


114*  SESSÃO  EM  3  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  dos  Srs,  Júlio  de  Mr'llo  (P  Vice-P residente).  Pereira  Lima   {2^    Vice-Presi- 
dente)  e  Júlio  de  Mello  (i**  Vice-Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chim?,da,  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  Tourinho,  Anthero  Botei  lio.  Ferreira 
Braga,  Aurélio  Amorim,  José  Euzebio,  Luiz 
Domingues,  Cunha  M  ichado,  Dunshee  Abraa- 
ches,  Arlindo  Nogueira,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,  Abdon  Mílanez,  Izidro  Leite,  Si- 
meão  Leal,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Ma- 
laquias Gonçaive^',  Cornelio  da  Fonseca,  An- 
gelo Netto,  Rodrigues  Dória,  Bulcão  Vianna, 
^atyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Sal- 


danha, Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  Galvão  Baptista,  Alfredo 
Backer,  Júlio  Santos,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campista,  João  Luiz  Alves,  Henrique 
Salles,  C^millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Brito,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Olyntho  Ribeiro,  Lindolpho  Caetano,01egario 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romeiro, 
Francisco  Malta,  Hermenegildo  de  Moraes 
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Costa  Notto,  Cai'valho  Chaves,  Marçal  Esco- 
har,  Barbosa  Lima,  James  Darcy  e  Campos 
Cartier. 

Abraso  a  tessão. 

E^  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O    Sx".    Alenoax*   CruimaiX-ães 

(i<>  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officioe 


Do  Sr.  I«  Sooretario  do  Senado,  de  2  do 
cori'ento,  communicando  que,  nessa  data.  o 
Senado  enviou  d  sancção  presidencial  o  de- 
creto do  Condires «so  Nacional  dispondo  sobre 
as  despezaá  que  deverão  ser  feitas  na  con< 
strucção  de  obras  preventivas  dos  effeitos 
das  8?ccas  que  poriodicaraante  assolam  al- 
guns Estados  do  Norte.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  itrual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  «ancçao  a  proposição  deita  Camará 
autorizando  a  abertura  do  credito  de  réis 
l.u32:581$162,para  ultimar  os  pagamentos 
devidos  á  ílrma  Lage  &  Irmãos,  pelas  obras 
Mtas  em  navios  da  an&ada.  —  Inteijpada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu<* 
nicando  que  foi  sanccionada  a  rosolu($o  do 
Congresso  Nacional,  da  qual  envia  um  dos 
autographos,  autorizando  a  concesslio  de  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  telegra* 
*  phista  de  4»  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphoe  Francisco  Corrêa  Pinto.  —Intei- 
rada. Archive-iie  o  autographo. 

Representação : 

Da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
eoQtra  o  disposto  no  n.  8  do  art.  7<*  do  pro* 
jecto  de  estatutos  do  Banco  do  Brazil.  —  A' 
Commissâo  de  Finanças. 

Requerimentos  : 

De  Manoel  José  Soares  de  Avellar,  ex-lan- 
çador  da  extincta  Recebedoria  de  Rendas 
GeraeB  Internas  e  presentemente  addido  á 
Alfandega  do  Estado  de  Pernambuco,  pe- 
dindo aposentadoria,  com  todos  os  ^enci^ 
mentaB.  —  A'  Commissâo  de  Finanças. 

Do  Dr.  Ama^rilio  Hermes  de  .\>sconcellos, 
injfpector  sanitário,  pedindo  um  anno  de  li- 
cçáça,  com  todos  os  vencimentos.  —  A'  Com- 
missâo do  Petições  c  Poderes, 

Vol.  VI 


São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  176   A—  1935 

Redacção  final  do  projecto  n.  ii5,  de  i904^ 
que  permitte  aos  ftmccionarios  civis  federaes, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  ínensal- 
mente  â  sociedade  anonyma  ^Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Feder aes> 
até  dous  terços  dos  seus  ordenados  para 
pagamento  de  fornecimentos  que  l/ies  te- 
nliam  sido  feitos  pela  mesma  sociedade.,  e  dá 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  rogolve : 

Art.  1.°  E' permittido  aos  funccionarios 
civis  federac:},  ;^ctivos  ou  inactivos,  consi- 
gn'Li'em  inensaimcnte  á  sociedade  anonyma 
«Coopcí-Ativa  Civil  das  Funccionarios  Públi- 
cos Feáeiwe ;»  até  duus  terços  dos  seus  orde- 
nados pai*apiVcamGnto  de  lornocimentos  que 
ihos  tenham  sido  feitos  pela  mesma  socieda- 
de, nos  termos  dos  ns.  2  e 3da  clausula  4*  das 
bases  que  acompanharam  o  decreto  n.  4.405, 
de  lá  de  junho  de  1902. 

i§  i.*"  O  instrumento  da  consignação  será* 
aeoeito  nas  i:epartições  federaes  desta  Capi- 
tal e  averbado  na  respectiva  folha  de  paga- 
mento dQ  oonfiignante,  devendo  continuar 
na  meftma  repartiçjão,  em  que  foi  averbada 
a  cQQttgnação,  o  pagamento  da  importância 
consignada,  embora  a  remoção  ou  í^ahida 
do  funccionario  para  servir  fdra  da  Capital 
Federal. 

§  2.<'  A  consignação  cessará  em  qualquer 
tempo,  uma  vez  que  o  consignanw)  se  mostre 
quite  com  a  sociedade. 

§  S.'»  O  processo  das  averbações  das  con- 
signações nas  repectivas  folhas  de  pagamen- 
to e  bom  assim  a  da  extracção  dos  respecti- 
vos cheques  será  feito  fora  das  horas  do  ex- 
pediente e  sem  prejuízo  do  serviço   publico. 

§  4.0  Semestralmente  a  sociedade  reco- 
lherá, era  dinheiro,  aos  cofres  puUicos  a  im- 
portância de  ôOO^  pi^ra  gratificação  ao  -em 
proíírado  da  Directoria  de  Contabilidade  e  da 
da  Pagadoria;  incumbidos  do  processo  oi5g 
averbações  das  consignações  e  extracção  dos 
clie<iues. 

Art.  2.0  A  sociedade  obriga-se  a  fundar 
estabelecimentos  em  condições  de  fazerem 
os  fornecimentos  de  í^eneros  de  primeira  ne- 
cessidade e  artigos  de  uso  civil  aos  consig- 
nantes  por  preços  os  mais  módicos  dentre  os 
preços  do  mercado  que  forem  correntes . 

Art.  3.0  Q  serviço  da  sociedade  será  fisca- 
lizado por  agente  de  nomeação  do  Ministro 
da  Fazondst,  que  a  este  apresentará  lannual- 
mente  relatório  circumsfe^nciado,  informan- 
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do-0  do  modo  pelo  qual  a  sociedade  tem 
cumprido  as  disposições  legaes  que  a  regem. 

§  1.0  Os  concessionários  recolherão  tri- 
mensalmente  ao  Thesouro  Federal  a  quan- 
tia que  for  estipulada  para  o  pagamento  do 
fiscal. 

§  2.*  No  caso  de  infracção  ou  inobservân- 
cia das  disposições  legaes  que  a  regem,  a  so- 
ciedade incorrerá  em  multa  do  valor  d ».  áOO$ 
a  l:000í>,  imposta  pelo  fiscal,  com  recurso 
para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  4. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  2  de  outubro  de 
1 905 .  —Gonçalo  Souto .  — Bernardo  Horta .  — 
V.  Mascarenhas. 

N.   183  A—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  346,  de  i904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  o  premio  de  viagem  a  que  tem  di- 
reito o  Br,  João  Ribeiro  da  Silva  Vianna^ 
de  conformidade  com  os  arts,  221  e  222  do 
Código  de  Ensino 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  João  Ribeiro 
da  Silva  Vianna  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  de  conformidade  com  o  disposto 
nos  arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino, 
fazendo  para  esse  flm  a  necessária  operação 
de  credito. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  outubro  de 
1905.  —  Gonçalo  Souto,  —  Bernardo  Horta. 
—  V".  Mascarenhas, 

N.  200—1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  302,  de  i90í, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  666$666  para  occorrer 
ao  pagamento  da  gratificação  de  exercido  de 
mestre  de  officina  ao  mestre  da  extincta 
officina  de  alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  de  Matto  Grosso,  addido  ao 
mesmo  arsenal,  Luiz  Cassiano  Paes  de 
Carvalho 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  6G0{^6G6 
para  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação 
de  exercício  de  mestre  de  officina  ao  mes- 
tre da  extincta  officina  de  alfaiates  do  Ar- 
senal de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
addido   ao  mesmo   arsenal,  Luiz  Cassiano 


Paes  de  Carvalho,    encarregado   do  corte 
de  fardamento   pjira    os  corpos  da  guar- 
nição  do  dito  Estado;    fozendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  outubro  de 
1 905, —  Bernardo  Borla ,  —  Gonçalo  Souto .  — 
y.  Mascarenhas, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 
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Redacção^  para  nova  discussão,  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno,  da  etnend^  deS" 
tacada  na  5*  discussão  do  projecto  n.  346 , 
de  1904,  autoHzando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito  o  Br,  Aloysio  de  Castro,  de 
accôrdo  com  os  arts,  221  e  222  Código  de 
Ensino 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Fica  o  Pi^esidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Aloysio  de^ 
Castro  o  premio  de  viagem  a  que  iem  di- 
reito, de  accôrdo  com  os  arts.  221  e  222  do 
Código  de  Ensino,  fazendo  para  esse  fim  a 
necessária  operação  de  credito. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  outubro  de  1905^ 
— Gonçalo  Souto, — Bernardo  Horta, —  V,  Mas^ 
carenhas, 

O  Hr.  Bx-ioio  FíUilo  principia  de- 
clarando que  melhor,  mais  viva,  mais  accen- 
tuada,  mais  intensa  e  mais  carregadamente 
não  podia  pintar  o  quadro  do  que  fez  com  o 
pincel  da  defesa  o  Sr.  Garcia  Pires.  O  seu 
discurso  pôde  ser  grudado  como  um  appen- 
dice  de  reconhecida  validade  ãs  duas  esmae- 
cidas orações  que  sobre  a  matéria  proferiu 
o  orador  nas  sessõas  de  28  e  29  do  mez  ex- 
tincto. 

Foi  para  defender  que  o  Sr.  Garcia  Pires 
se  levantou  assomando  á  tribuna ;  mas  foi 
accusar  o  que  S.  Ex.  conseguiu.  Armou  com 
todo  o  cuidado  a  sua  obra  de  defensão,  levan- 
tou com  todo  o  carinho  os  paredões  do  mo- 
numento e  teve  que  ver  com  grande  desgosto, 
contrariedade,  dissabor  e  desapontamento  o 
reducto  onde  pretendia  guardar  a  correcção 
do  Governo,  transformado  em  fortaleza  de 
combate,  em  arma  de  guerra  contra  a  pro^ 
pria  governança,  com  os  canhões  e  as  metra- 
lhadoras em  disparos  successivos,  retumban- 
tes e  fortemente  destruidores. 
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£^  que  a  verdade  é  assim.  Apparece  por 
mais  espes^  que  seja  a  camada  de  sophisma 
sobre  ella  derramada.  Irrompe  erecta  e 
magostosa  quaesauer  que  sejam  os  meios  de 
alvafamento  usaaos  e  os  processos  de  com- 
pressão empregados. 

A  acção  governamental  do  nob.e  Depu- 
tado se  transmutou  em  movimento  accusa- 
torio.  O  seu  discurso  de  defesa  foi  um  dis- 
curso de  accusaçâo.  A  sua  defeza  foi  uma 
defesa...  accusadora. 

Tudo  isso  será  verificado  dc^nte  das  consi- 
derações que  vao  formuk;r  cm  volta  dos 
pontos  c-kpitaes  do  discurao  proferido  pelo 
orador  a  quem  responde. 

S.  £x.  começou  observando  que  não  foram 
as  palavras  eloquentes  e  poderosas  do  Sr. 
Senador  Ruy  Barbosa  os  elementos  que  in- 
aniram para  o  seu  voto  em  favor  da  amnis- 
tia e  sim  o  pronunciamento  do  sympathico 
leader,  o  Sr.  Carlos  Peixoto,  que  procurou 
tocar  os  corações  e  appellou  par:i  a  clemên- 
cia. 

Exceilente  clemência  essa,  original  indul- 
gência e  magnifica  bondade.  KxcoUcnte  clo- 
mencia  que  adultera  factos,  levanta  inver- 
dades,  descobre  ambições  im  ustiflcaveis, 
lança  a  mácula  sobro  um  oííicial  do  exercito 
e  considera  um  Senador  da  Republica  como 
traidor  da  mocidade  republicana . 

Em  outro  ponto  de  seu  discurso  S.  Ex.  viu 
no  fechamento  da  Escola  Militar  uma  me- 
dida necessária  para  a  reforma  em  anda- 
mento, providencia  lembrada  no  relatório 
do  Ministério  da  Guerra  do  anno  passado. 
Convém  notar,  diz  o  orador,  que  as  modifi- 
cações no  ensino  militar  sã^  levadas  a  effeito 
justamente  em  seguida  a  movimentos  revo- 
lucionários e  são  aproveitadas  para  perse- 
fuiçoes.  A  ultima  reforma  realizada  pelo 
ecreto  á.881,  de  18  de  abril  de  1898,  foi  ef- 
fectuada  em  virtude  de  autorização  orça- 
mentaria, votada  logo  depois  dos  lamen- 
táveis factos  de  5  de  novembro  de  1897,  no 
Arsenal  de  Guerra  desta  cidade.  Deram-se 
então  as  suppresõos  das  escolas  Superior  de 
Guerra,  Preparatória  do  Ceará,  de  Sargentos 
da  Capital  Federal  e  do  curso  geral  da  Es- 
cola Militar  de  Porto  Alegre,  ficando  o  en- 
sino reduzido  ao  Coilegio  Militar,  Escolas 
Regimentaes,  Preparatórias  e  de  Táctica  e 
Escola  Militar,  com  o  curso  geral  das  três 
armas,  em  três  annos,  e  o  curso  especial, 
para  o  estado-maior  e  engenharia,  em  dois 
annos. 

Agora,  depois  dos  successos  de  14  de  no- 
vembro, foi  additada  ao  Orçamento  da  Guer- 
ra, em  dezembro  do  anno  passado,  nova  au- 
torização para  outra  reforma. 

A  Commissão  de  Fnanças  ao  aconselhar  a 
adopção  da  providencia  reconheceu  a  sua 
inconstitucionalidade,  mas  propoz  a  accei- 


tação  sob  o  Amdamento  da  incapacidade  do 
Congresso  para  reformar. 

Nunca  se  fez  em  nosso  paiz  melhor  pro- 
paganda no  sentido  do  aar  suppressão  do 
Podei-  Legislativo  do  que  essa  partida  do 
seio  dos  próprios  membros  de  um  dos  ramos 
do  Congresso. 

O  orador  não  é  partidário  de  reformas  le- 
vadas a  cabo  no  circulo  estreito  dos  ódios  e 
das  preveações  e  sim  na  campj  largo  dos 
principios  e  dos  interesses   da    instrucção. 

Observa  qu3  após  a  revolta  o  Governo  or- 
denou o  fecha meato  da  Escola  Militar  como 
medida  disciplinar,  conforme  consta  de  do« 
cumento  publico,  O  próprio  Sr.  Garcia  Pires, 
em  seu  discurso,  dá  a  medida  ligada  aos 
factcs  de  novembro,  como  necessária  á  disci- 
plina do  exercito.  Decorre  quasl  um  anno, 
nem  uma  declaração  apparece  com  outro 
fundamento  justificativo;  rebenta  a  amnistia, 
os  alumnos  vão  para  os  corpos  do  exercito 
e  não  para  a  Escola  Militar,  e  só  então  surge 
a  explicação  de  que  o  fechamento  é  motivado 
pela  reforma  em  preparo,  como  si  os  outros 
estabelecimentos  do  ensino  se  fechassem 
quando  estão  os  seus  regulamentos  soffrendo 
alteração,  (  Apoiados,  do  Sr,  Thomas  Cavai- 
canti.) 

Faz  considerações  sobre  a  amnistia,  refe- 
rindo-se  aos  escriptores  que  entendem  que 
não  deve  ser  concedida  com  restricçoes  e 
tratando  daquelles  que  pensam  de  modo  con- 
trario. E'  um  acto  tao  importante  que  tolhe 
e  impede  a  acção  penal,  importando  em  sus- 
pensão de  leis,  e  na  Republica  é  da  acção  do 
Congresso,  como  attribuição  privativa,  con- 
forme se  deprehende  do  n.  27  do  art.  34  da 
Constituição.  Delia  fallando,  diz  João  Bar- 
bdlho,  entre  outras  cousas,  que  <  nuncia  de 
paz  e  conselheira  de  concórdia,  parece  antes 
do  céo  prudente  aviso  que  expediente  de 
homens.» 

Tratando  das  diversas  espécies  de  amnistia 
o  orador  occupa-se  da  amnistia  plena,  para 
todos  os  eíTeitos,  e  absoluta^  dada  sem  con- 
dições. A  que  acabamos  de  votar  esta 
exactamente  no  duplo  caso, 

Quando  o  Congresso  tem  querido  restrin- 
gir, a  clausula  re>trictiva  figura  na  lei,  como 
aconteceu  para  a  amnistia  concedida  aos  re- 
voltosos de  6  de  setembro,  com  o  voto 
do  orador,  pretendendo  agora  reparar  o 
erro  então  commettido  com  a  acceitação 
da  emenda  Leite  Ribeiro,  abolindo  as  re-> 
stricções. 

O  Sr.  Garcia  Pires  ao  mesmo  tempo  que 
amnistiou  quer  o  castigo.  Pouco  falta  para 
ser  partidário  da  amnistia  á  guiza  da  que 
em  1824  foi  concedida  aos  revolucionários 
pernambucanos,  sonhadores  da  «Confede- 
ração do  Equador>   cugo  decreto  mandava 
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exocutar  promptamente  os  sentenciados  pela 
commissão  militar,  mandava  sentenciar  im- 
míidiatamente  os  ri^os  ausentes,  remettia 
para  o  foro  ordinário  os  pronunciados  e 
amnistiava  os  não  pronunciados. 

Entrando  em  outras  considera(;ões  entende 
o  orador  não  ser  admissivel  em  face  da  lei 
votada  a  permanência  dos  alumnos  nos  cor- 
pos da  guarnição.  Si  a  Ivscola  Militar  e^tú 
fechada,  e  por  isso  os  ahimnos  permanecem 
nas  lllciras  do  exercito,  o  mcstmo  não  acon- 
tece com  a  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Realengo,  que  está  aberta,  e  entretanto 
^6  seus  alumnos  se  acham  nas  mesmas  con- 
dições dos  outros.  Não  ha  vagas  para  os 
^,Viinistiadoâ  mos  ha  logares  para  os  que  sao 
t)em  apadrinhados. 

Estudando  a  situação  da  praça  do  pret 
mostra  que  os  alumnos  militares  teem  cer- 
t-\s  regalias.  Xão  fijizom  IUxina.  Pelo  n.  3  do 
í^í  1"  do  art.  70  da  Constittiição,  e,  consequen- 
temente pela  lei  eleicoral,  podem  ser  alis- 
tados como  eleitores.  Os  matriculados  no  1« 
e  2°  annos  do  curso  geral  teem  direito  aos 
vencimentos  de  1«  sargento  e  aos  de  2*»  os 
estudantes  do  3""  do  curso  geral  e  do  espe- 
cial. Ora,  é  a  volta  aos  cursos  e  ás  vanta- 
gens acima  enumeradas,  que  a  amnistia  de- 
termina. Oppor-se  a  tudo  isso  é  não  obedecer 
á  lei.  iApoiados,) 

Não  é  Afcshonra  pfrestar  serviços  no  exer- 
cito. A  Constituição  impõe  esse  dever  e  o 
serviço  militar  obrigatório  ha  de  ser,  mais 
diA  menos  dia,  ccmvenientemeirte  regulado. 

O  <|ae,  en^tre^iito,  está  fora  de  duvida  é 
q,tte  para  o  alumtio  da  Bscola  Militar,  a  posi- 
^o  de  praça  ttos  carpos  é  um  castigo,  évma 

Sauição.  E  foi  como  tal  que  o  Governo  lhes 
Èíu  essa  collocaçâo  depois  de  14  de  novem- 
bro. Uma  vez  lél,  o  Poder  Executivo,  em  ve'z 
de  processal*os,  deu  a  baixa.  Deixou  a  con- 
fissão de  que  não  eram  tão  gravemente  cri- 
minosos como  os  outros  e  comraetteu  uma 
invalidade,  pois  a  baixa  só  pôde  ser  dada 
pòr  terminação  do  tempo  de  serviço,  ou  por 
líiolestia  comprovada  por  uma  junta  de 
competentes.  Para  as  praças  em  questão  ha 
até  a  disposição  do  art.  111  do  decreto  2,881, 
de  18  de  abril  de  1898,  aasim  concebido:  «As 
praças  que  tiverem  frequentado  as  escolas 
militares  só  poderão  ter  baixa  úepois  de  ha- 
verem servido  o  tempo  legal  nas  -fileiras  do 
exercito.» 

Abordando  o  ponto  referente  á  dualidade 
do  procedimento  do  Governo,  não  mandando 
pagar  os  atrazados  aos  alumnos  e  determi- 
nando o  '^^agamento  aos  officiaes-alumnos, 
ikchat  o  orador  interessante  a  hermenêutica 
do  "Sr.  Garcia  Pires  que  considera  os  ofll- 
ciaéa  com  diíeito  á  percepção  dos  venci- 
nientóÊí  passados,  potque  estavam  presos,  ao 
paàso  que  nega  esse   direito  aos  alumnos, 


porque  foram  desertores.  Era  só  o  que  fal* 
tava.  Por  ordem  do  Governo  são  desligado» 
da  escola,  seguem  pai*a  os  corpos,  soffrem 
baixa  illegal  e  são  dofsertoree.  Estuda  a 
deserção  Jio  cxei-cito.  Salienta  que  até  1899 
era  regulada  pelo  decreto  de  9  de  abril  de 
1895.  No  anno  referido,  o  Codiíro  Penal  da 
Armada,  em  execução  desde  7  de  março  de 
1891,  foi  pela  lei  n.  612,  de  29  de  setembro, 
approvad.0  e  ampliado  ao  exercito,  consti- 
tuindo o  Codi^ío  Penal  Militar.  Pelo  art.  117 
do  mencionado  código,  oito  são  as  condições 
para  a  deserção.  Em  nenhuma  delias  incor- 
reram os  alumnos.  Da  interpretação  do 
Sr.  Garcia  Pires  resulta,  naturalmente,  que, 
além  das  mio  apontadas,  acha  S.  Ex.  ^uc 
deve  existir  mais  a  seguiste:  «  ¥7  con8id&- 
ra<lo  desertor  todo  aquelle  que,  matriciilado 
na  Escola  Militar,  e  desligado  desse  -estabe- 
lecimento, por  ordem  superior,  p:issar  para 
as  fileiras  do  exercito  e  obedecer  ao  (íovernot 
swpportando  a  baixa  pelo  mesmo  imposta.  > 
O  orador  é  que  não  podo  acccitar  isso  como 
lei,  poi^que,  para  que  tal  aconteça  não  basta 
que  um  defensor  do  Governo  assim,  mais  oa 
menos,  pense  da  tribuna  ;  é  necessário  que 
a  modificação  do  Código  Penal  transite  pelas 
(hias  Casas  Legislativas  e  receba  a  sanoçâo 
presrd'efieial.  iRi9os,) 

Vê  nessas  explicações  «em  base  subtenfii.* 
gios  para  dc^bnder  o  acto  do'Goverao.  E*  pro- 
Ibrivjl  cenafessar  a  verdade,  mestrando  em 
toda  a  evidencia  o  iaiuiito  de  perseguiçM* 

Chega,  finalmente,  ae  ponto  mais  delic»áo 
do  diBcm*sotlo  Sr.  Garcia  Pires,  aquelle  em 
que,  pt^rdendo  a  calma,  rompendo  o  equilí- 
brio, trouxe  para  a  tribuna,  com  a  sua  re- 
sponsabilidade de  representante  da  Nação, 
imputações  absolutamente  falsas  contra  a 
pessoa  do  eminente  Dr.  Lauro -Sodré,  concei- 
tuado official  do  exercito  e  honrado  Senadc^r 
da  Republica.  (Apoiados.) 

Si  S.  Ex.  se  limitasse  a  censurar  o  pro- 
cedimenio  daquoUe  membro  do  Senado  ao 
dirigir  o  movimento  de  14  de  novembro, 
eu  i*espoitaria  a  opinião  de  S.  Ex . ,  só  la- 
mentando que  appareeesse  tardiamente* 
depois  de  apagados  os  factos  pela  amnistia. 
Desde  que,  porém,  enveredou  por  um  twreno 
ingrato,  deciarando  que  o  digno  represen- 
tante do  Districto  Federal  abandonara  os 
alumnos  no  campo  de  batalha  e  mais  tai^e 
tirara  do  cima  dos  seus  hombros  a  respoo* 
sabilidade  dos  successos,  ha  de  consentir 
no  mais  formal  desmentido  ás  falsas  insi- 
nuações. 

A'  palavra  do  Sr.  Garcia  Pires,  met^gu- 
Ihada  na  paixão,  o  orador  oppõe  a  do  Dr* 
Alfredo  Barcellos,  medico  respei^vel,  que, 
na  noite  de  14,  reoebeu  dos  braços  de  -uva 
moço  o  Dr.  Lauro  Soápé  ferido  na  íhmte, 
encontrado  b!inhado  em '2$aogue  e  proetr^do^ 
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4i«lle  oavlado  a  seguLnte  declaração  já  publi- 
cada pela  imprensa ;  «Sei  que  vou  morrer, 
que  estou  gi'avement.e  ferido.  Morro  satis- 
feito, porque  cumpri  o  meu  dever,  cabiado 
ao  lado  da  mocidade  de  mjnlia  pátria. > 

laBo  destroe  a  affirmação  do  nobre  Depu- 
tado 6  o  deixa  pessimamente  col locado. 

Quanto  á,  aíianaçã^  da  responsabilidade, 
ahi  está  o  seu  depoimento,  fallando  em  sen- 
tido contrario.  E  depois  se  assim  nãLo  foi,  si 
o  caso  se  passou  como  íbi  narrado  no  re- 
cinto da  Camará,  é  fácil  trazer  para  a  tri- 
buna um  documento  firmado  ao  menos  por 
um  pequeno  ^upo  dos  moços  que  tomaram 
parte  na  revolta,  e  o  orador  convida  S.  Ex. 
a  fazel-o,  destruindo  assim  a  sua  defeza. 

Seute-âe  i)erfeitameEte  bem,  podendo  dis- 
pensar a  mesma  consideração  sempre  tribu- 
tada ao  digno  republicano.  Nãoapplaudiu  a 
revolta,  e  ninguém  melhor  do  que  eile  o 
sabe,  mas  reconhece  que,  uma  vez  collocado 
na  situação  em  que  se  achou,  S.  £x.  procfv 
deu  com  dignidade,  supportando  as  conse- 
quências do  acto  praticado.  Para  o  orador, 
elle  é  o  mesmo  homem,  puro,  patriota,  hon- 
rado, respeitador  dos  dinheiros  públicos, 
administrador  exemplar  que,  reconhecendo, 
embora,  a  necessidade  do  augraento- dos  ven- 
cimentos do  presidente  do  Pará,  não  consen- 
tiu no  accrosoimo  durante  a  sua  presidência, 
e  sahiu  do  governo  indi vidado,  apezar  dos 
seus  hábitos  de  vida  modesta.  {Muito  bem.) 

Delle  disse  então  uma  folha  da  cidade  de 
BelC'm  :  «E'  tâo  grande  que  a  Amazónia  é 
J^uena  para  contel-o.» 

O  orador  mostra-se  feliz  j)or  ver  que  con- 
tinua a  merecer  todo  o  conceito  dos  homens 
de  bera  aquelle  que  um  dia  o  foi  arrancar 
da  obscuridade  para  lhe  dar  um  logar  no 
Parlamento;  sim,  porque  a  palavra  ingra- 
tidão nao  figura  no  seu  diccionario  politico. 
{Muito  bem.) 

Do  exposto  fácil  6  inferior  a  que  fica  redu- 
zida a  argumentação  do  Deputado  bahiano . 

Sejam  as  ultimas  palavras  do  orador  di- 
rigidas ao  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves. 

No  dia  im mediato  ao  da  ultima  approva- 
ção  da  amnistia  seguiu  o  projecto  para  o 
Cattete.  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica vae  vetar,  diziam  uns;  vae  sanceionar 
no  fim  do  decendio,  aífirmavam  outros; 
deixará  transcorrer  o  prazo  constitucional, 
opinavam  terceiros;  não  sanccionará  nem 
Tetará;  também  não  vae  promulgar,  dei- 
xando que  a  promulgação  se  faça  por  inter- 
médio do  Presidente  ou  do  Vice-Presidente 
do  Senado. 

Com  surpreza  quasi  geral,  com  pasmo 
qnast  unanime,  deu-se  a  sanoção  sem  de- 
mcH^a^  sem  tardança,  sem  delonga,  logo  que 
o  decreto  foi  smbmettido  ao  conhecimento  do 
primeiro  magistrado.  A  boa  nova,  transmit- 


tida  do  norte  ao  sul  do  paiz,  electrízou  oa 
corações,  levantou  os  cntliusi&smos  e  luna 
t  corrente  de  sympathia  e  respeito  formou*«o 
,para  <iâ  bandas  presidenciaes. 

Triste  e  pungitiva  illusão  I  A  realidade 
ahi  vinha  sinistra,  amarga,  negra  e  desola- 
dora. 

Em  vez  das  naturaes  consequências  do 
bello  movimento  do  alto,  em  vez  do  apaga- 
mento dos  factos  ligados  aos  siu^oessos  de  14 
de  novembro,  o  regimen  da  perseguição  par- 
cial, da  desigualdade:  uma  situação  para  os 
offlciaes,  outra  para  os  alumnos. 

Para  que  a  sancção  de  2  de  setembro  não 
seja  inquinada  de  insinceridade,  o  nobre  Pre- 
sidente da  Republica  precisa  neste  caso 
cumprir  a  lei .  E  ainda  não  i)erdeu  a  espe- 
rança de  que  tal  succeda,  porque  assim  o 
exigem  o  seu  bom  nome,  a  sua  compostura, 
o  seu  papel  de  chefe  da  governança,  o  seu 
compromisso  assumido  em  í^e  da  Nação  e 
até  mesmo  a  própria  honra  do  Governo. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  compri-^ 
mentado.) 

Compareçam  mais  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Índio  do 
Brazil,  Urbano  Santos,  João  Gayosa,  Anisio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Eri- 
gido, Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studard, 
Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Paula  e 
Silva,  Aífonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira, 
Oliveira  Vailadão,  Neiva,  Tosta,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar,  Vergne  do  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Leite 
'Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Au^wsto  de  Vaâ- 
concellos,  Sá  Freire.  Érico  Coelho,  Belisario 
de  Souza,  Henrique  Borges,  Estevam  Lobo, 
''  Bernardo  Montairo,  Ribeiro  Junqueira,  Frau- 
<;irico  Bornardiao,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
António  Zacarias,  Lamounier  Godoí!redo,Calo- 
geras,  Camillo  Prates,  Rodolpho  Paixão, 
José  Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Lindolpho 
Serra,  Beaedicto  de  Souza,  Paula  Ramos, 
Eliseu  Guilherme,  Germano  Hasslocher,  An- 
gelo Pinheiro,  Rivadavia  Correia,  Victorino 
Monteiro,' Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici " 
pada  03  Srs.  Paula  Guimarães,  Knéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosaanah  de  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Chri^ 
tino  Cruz,  Pereira  Reis,  Trindade^  Teixeira 
de  Sá,  José  Marcellino,  Estacio  CoimJbra, 
Pedro  Pernambuco,  Moreira  Alves,  Arthur 
Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Domingos  GuimawLes.  Castro  Rebello, 
Leovegildo  Filgueiras,  Garcia  Pires,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  ParaaUos  Monte- 
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negro,  Corrêa  Dutra,  Fidelis  Alves,  João  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Bezamat,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Penido  Filho,  Carlos  Ottoni.  Wen- 
cesláo  Braz,  Jcsuino  Cardoso,  Yalois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Leite  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Alfredo  Varela. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Dias 
Vieira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Epaminondas  Gracindo, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxei  las  Galvão,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Tolentino  dos  Santos, 
José  Moivjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Américo  de  Albuquerque,  Pau- 
lino de  Souza,  Astolpho  Dutra,  Bernardes  do 
Faria,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior,  Ama- 
ral César,  Eloy  Chaves,  Aquino  Ribeiro,  Soa- 
res dos  Santos  e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sjt.  Pi-esidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
cm  discussão. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2«  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  195,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, o  credito  de  2.600:000$  para  construcção 
do  ediâcio  destinado  á  Bibliotheca  Nacional ; 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunclada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 34,  de  1905,  opinando  no  sentido  do 
ser  approvada,  com  modiâcações,  a  indica- 
ção do  Sr,  Eduardo  Ramos,  para  que  sejam 
additadas  ao  Regimento  Interno  disposições 
que  regulem  as  deliberações  relativas  aos 
Códigos  do  Processo. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  c  posta  con- 
junctamentj  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  parecer  n.  34,   de   i905 

Sub-emenda  ao  art.  1<»  do  parecer  n.  34, 
de   1905: 

Accrescente-se  ao  art.  !•,  onde  convier  : 
—ou  de  Códigos   Militares. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1905.— 
Bstevam  Lobo, 


O  6x*.  Px*esi<lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Eduardo  Ramos. 

O    ISr.    JBduaiTdo  I^a^moiBi  —  O 

facto  de  serem  estas  observações  feitas  na 
quasi  intimidade  dos  poucos  Deputados  que 
me  escutam  só  revela,  Sr.  Presidente,  que 
a  insuíliciencia  do  orador  (não  apoiados)  não 
corresponde  á  relevância  da  matéria  sub- 
mettida  a  debate. 

Consultando,  Sr.  Presidente,  as  idiosyn- 
crasias  desta  Casa. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  (lot)ianio 
lagar  ao  lado  do  orador)  —  Desejo  ouvir  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  (dirigindo-se  ao  ta- 
chygrapho)  —  Então  queira  mencionar  que, 
neste  acto,  entra  o  Sr.  Esmeraldino  Ban- 
deira e  o  orador  pede  que  se  accrescente  á 
estatística  dos  seus  benévolos  ouvintes  mais 
um,  cujo  valor  é  considerável. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E  accres- 
cente mais  que  tudo  isto  é  excesso  de  gen- 
tileza do  meu  digno  coUega. 

Sr.  James  D arcy  — Subscrevemos  aquelle 
conceito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Rogistre-se  tudo 
isto.  Façamos  de  conta  que  aqui  estamos  a 
conversar  num  fwnoir  espaçoso  ...  a  que 
apenas  falta  (soam  os  tympanos)  a  permissão 
de  flimar  ...  (Riso,) 

Dizia  eu  que,  consultando  as  idiosincra- 
syas  desta  Casa,  e  seu  altíssimo  respeito, 
quasi  fanatismo,  quasi  idolatria,  por  adoptar 
cegamente  o  ^ue  as  Commissõos  indicam, 
não  me  animaria  a  contra  vir  a  tão  louvável 
pratica,  quasi  sempre  benéfica,  si  não  me 
tivesse  de  dirigir  ao  relator  do  parecer  em 
debate,  o  meu  sympathico  o  distincto  amigo 
Deputado  pelo  Paraná,  1«  Secretario  desta 
Camará,  ciga  bondade  só  tem  parellia  nos 
outros  predicados  da  sua  penetrante  intel- 
ligencia. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  E'  genero- 
sidade de  V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Sinto-mo  á  von- 
tade, todas  as  vezes  que  encontro  advei*sario6 
nos  quaos  a  modéstia,  a  naturalidade,  a 
correcção,  a  compostura  realçam  a  capaci- 
dade intellectual,  que  pouco  vale  sem  esses 
predicados. 

'  O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  E'  bondade 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  De  outro  modo, 
eu  me  sentaria ;  não  daria  canceiras  á  ta- 
chygraphia,  nem  fadigas  á  Camará.  Prefe-* 
riria,  com  prazer,  introduzir-me  no  rebanho 
de  Panurgio,  humilde  rebanho  dos  animaes 
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de  que  o  génio  de  RaMais  fez  a  imagem 
épica  da  doçura  da  imitação  instinetiva  e 
^cabisbaixa. 

Pui  obrigado,  Sr.  Presidente,  pela  ben(^- 
Tolencia  da  escolha  com  que  me  distingui- 
ram, na  qualidade  de  membro  da  Commissão 
redactora  dos  projectos  do  Código  do  Pro- 
cesso, a  propor,  logo,  em  sua  primeira  reu- 
nião, um  esboço  de  regulamento  prelimi- 
nar, destinado  a  methodizar  a  nossa  difflcil 
tarefa. 

Nessa  occasião,  suscitaram-se  duvidas, 
sobre  a  applicabllidade  do  regimento,  na 
parte  referente  á  confecção  dos  códigos,  o, 
XK>r  accôrdo  dos  meus  illu-strcá  companhei- 
ros, trouxe  a  esta  Camará  uma  indicação 
>que  se  destinava  a  pôr  termo  ás  divôrgencias 
occorridas  ao  tratar  deste  assumpto  pream- 
bular. 

Como  era  de  esperar,  Sr.  Presidente,  a 
Commissão  de  Policia,  acolheu  solicita  essa 
indicação  ;  e,  possuída  do  animo  de  colla- 
borar  comnobco,  facilitando  o  árduo  trabalho 
4a  organização  dos  Códigos  de  Processo, 
trouxe  08  subsídios  que  se  encontram  no  seu 
parecer,  que  ora  so  discute,  offerecondo  al- 
gumas emendas. 

Devo,  dizer,  Sr.  Presidente,  antes  das 
tímidas  observações  a  que  me  aventuro, 
com  a  devida  vénia,  que  agradeço  ao  illus- 
tre  Deputado  pelo  Paraná,  e  a  seus  dignos 
companheiros  da  Commissão  de  Policia,  o 
cuidado  com  que  attenderam  ao  assumpto, 
que  tenho  como  relevante. 

Subscrevo  algumas  das  suas  correcções  e 
additamentos;  com  outras,  porém,  astou  em 
desaccôrdo. 

Uma  destas  ultimas  ô  a  seguinte  : 

<  Ao  art.  1«,  onde  eu  dissera: — Xa    elabo- 
ração dos  jiToiectoseic», — o  parecer   propõe 
«que  assim  se  redga:  —  Quando  a    Camará 
tiver  de  tratar  de  projectos,   etc» 

A  alteração  correctiva  é,  como  se  depre- 
hende  do  seu  •próprio  enunciado,  uma 
emenda  na  linguagem  da  indicação.  O  meu 
portuguez  parece  o  errado. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  apoiado; 
não  ô  emenda  de  portuguez. 


O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  uma  emenda 
de  redacção. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  De  adapta- 
ção ao  Regimento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  uma  emenda 
*em  que  o  illustro  1*»  Secretario  se  soc- 
-^^rre  da  sciencia  lexicographica,  syntaxica 
e  grammatical,  para  polir... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — ...para  limar 
•na  minha  algaravia,  aquiUo  que  lhe  não 
.•soou  bem. 


O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  apoiado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Paladino  da  língua 
vernácula,  como  ó  o  meu  prezado  amigo, 
S.  Kx.  permittir-me-ha,  com  tudo,  que  eu 
não  emmudeça  neste  ponto,  d  sua  critica, 
que  me  parece  injusta. 

A  correcção  não  correspondeu  visivel- 
mente aos  seus .  intuitos. 


O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  corrigi, 
absolutamente,  a  V.  Ex.;  procurei  dar  uma 
forma  de  adaptação  que  V.  Kx.  queria  dar 
ao  Regimento.   Nada  mais. 

V.  Ex.  creava  uma  disposição  regimental 
inteiramente  a  parte.  Dava-lhe  até  o  titulo 
de  disposição  regimental  com  applicação  es- 
pecial ;  eu,  dando  parecer  sobre  o  caso,  opi- 
nei que  se  encorporasse  esta  disposição,  que 
V.  Kx.  queria  que  se  creasse  especialmente 
para  o  Código  do  Processo,  ao  nosso  Regi- 
mento, que  fizesse  parte  componente  do 
nosso  Regimento,  e  dei  a  redacção  nesta 
conformidade. 

Não  tive  o  intuito,  pois,  de  corrigir  a 
V.  Ex.,  cuja  competência  eu  sou  o  primeiro 
a  reconhecer. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  — Não.  Estava  o 
nobre  Deputado  em  seu  pleno  direito  proce- 
dendo á  depupaçáo...  como  direi  ?  a  uma 
inspecção  sanitária,  á  desintlBCção. . .  (Riso,) 

O  Sr.  Esmeraldlno  Bandeira— E'  a  deno- 
minação actual,   mas  inapplicavel  ao  caso. 

O  Sr. Eduardo  Ramos — . . .  para  preservar 
o  Regimento  desta  Casa  dos  malefícios  e  das 
impurezas  de  minha  linguagem. 

Mas,  vejamos  um  pouco:  Que  disse  eu  ? 
Que  disse  por  sou  turno  a  illustrada  Com- 
missão de  Policia  ? 

Eu  redigira  o  meu  pensamento  na  se- 
guinte phrase : 

«  Xa  elaboração  dos  projectos  dos  Códigos 
Federaes  do  Processo,  observar-se-hão  as  dis- 
posições seguintes.» 

Não  necessito  de  esforço  algum  para  mos- 
trar que,  segundo  a  redacção  por  mim  dada, 
na  generalidade  em  que  estava  concebido  o 
conceito  expresso  no  art.  1°,  eu  me  referia 
tanto  aos  projectos  de  código  presentes,  como 
aos  que  de  futuro  se  viessem  a  offerecer 
discutir  e  votar. 

Ninguém  poderá  afflrmar  que  a  expressão 
genérica  «  Na  elaboração  dos  códigos  de  pro' 
cessoi^  se  limita  aos  códigos  em  elaboração 
actual.  A  corrigenda,  portanto,  falha  a  seus 
intuitos.  A  minha  grammatica  está,  pois, 
certa. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— V.  Ex.  não 
interprete  a  minha  emenda  neste  sentido. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — Si  o  iM>nsamento 
de  V.  Ex.  era  dar  toda  a  latitude  ao  art.  1»» 
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de  maneira  que  elle  regulasse,  não  somente 
os  projectos  contemporâneos,  c<Mno  os  de 
que  se  tratasse  em  futuro  mais  ou  menos 
remoto... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Que  roíi^u- 
lasse  os  projectos  que  fossem  elaborados 
pela  Commissão  ou  por  qualquer  Deputado , 
pela  iniciativa  parlamentar  que  lhe  cabe. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Bem.  Mas,  si 
o  nobre  Deputado  reler  o  art.  1*.  da  minha 
indicação,  verá  que  não  distingui  os  pro- 
jectos elaborados  por  commissões,  dos  pro- 
postos por  qualquer  membro  da  Camará. 
Eu  disse  :  «  Na  elaboração  dos  projectos  > 
o  que  não  significa  excfusão  ou  clausula 
limitativa  dos  órgãos  interventores  ou  ini- 
ciadores dessa  elaboração  :  sejam  as  Com- 
missões, seja  um  só  Deputado,  ou  muitos 
destes,  ou   mesmo  toda   a. Camará. 

Não  obstante,  porém,  a  clareza  daquelle 
enunciado,  S.  Ex.  entendeu  necessário  ra- 
zurar  a  expressão  de  que  me  servi,  substi- 
tuindo-a  por  outra  que,  sem  a  virtude  de 
esclarecer  o  seu  desígnio,  tem  o  defeito  de  o 
traduzir  por  forma  que  me  parece  incorrecta. 

Com  effeito,  eu  tive  em  vista  a  promul- 
gação de  um  preceito  destinado  a  reger 
as  deliberações  sobre  os  Códigos  do  Processo. 
Ou  melhor,  a  dirigir  o  trabalho  legislativo 
na  flagrância  de  sua  elaboração  parlamentar , 
a  todo  o  tempo. 

O  Sr  .  Alencar  Guimarães— Essa  disposição 
é  quasi  igual  á  que  se  acha  no  Regimento, 
relativa    aos  códigos  civil,  commercial... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  contesto. Mas 
é  justamente  no  que  estamos  em  desaccôrdo. 

Si  as  minhas  observações  alcançam  e  con- 
demnam  a  redacção  usada  nos  Regimentos 
passados,  ou  mesmo  outros  preceitos  do 
vigente  Regimento,  não  (^  isso  uma  razão 
para  se  terem  ellas  por  improcedentes.  Dis- 
posições tradicionaes  não  possuem  autori- 
dade inabalável  para  sanar  os  erros  que 
possam  conter. 

Para  conhecermos  o  sicrnificado  de  uma 
expressão,  não  ha  processo  mais  útil  que 
estudal-o  em  suas  applicações  correntes. 

Examinemos  o  dizer  commum,  em  um 
exemplo  que  nos  pôde  esclarecer.  Esta  ex- 
pressão :  <íTralo  de  fazer  uma  viaffem>.  En- 
tenderá, porventura,  o  meu  estimado  col- 
lega  que  equivale  a  dizer: — Estou  viajando? 
Certament3,  não. 

A^  primeira  dessas  fórmulas  exprimo  a 
intenção,  o  propósito,  a  deliberação  de  viajar; 
ao  passo  que  a  segunda  indica  a  pratica,  o 
exercício,  o  movimento  realizado  ou  iniciadA> 
com  a  viagem . 

São  cousas  bem  distinctas,  evidentemente ; 
e  o  que  as  distingue  é  o  modo  de  enunciação 
Om  que  ellas  se  traduzem. 


Applieando  ao  caso,  agora  contravertido, 
as  duas  modalidades  de  linguagem,  chega-  - 
remos  a  verificar  que,  dizendo  eu  : 

«  Na  eMoração  dos  codigosi^  (que  equivale 
a  dizer  :  quando  a  Camará  os  elaborar),  eu 
me  tenho  referido  ao  trabalho  effectivo,  á 
sua  actividade  em  curso,  á  realidade  de 
uma  acção  iniciada  em  tudo  quanto  respeita 
e  concerne  áquolle  trabalho,  desde  os  preli- 
minares ato  a  sua  conclusão.  O  mesmo  al- 
cance e  precisão,  porém,  não  teria  o  meu 
pensamento,  si,  variando  de  locução,  eu  dis- 
sesse: «Quando  a  Camará  tratar  de  elaborar 
seus  códigos».  Tratando  de  elaborar  estamos 
nós  agora,  discutindo  o  Regimento  coordena- 
dor desse  trabalho.  Entretanto,  ninguém  dirá 
que  já  estamos  confeccionando  os  códigos  pro- 
cessuaes ;  muito  longe  disso.  Ora,  o  primeiro 
artigo  de  minha  indicação  não  presuppõe 
apenas  os  trabalhos  preliminares  da  elabo- 
ração ;  alcança  principalmente  a  plena  acti- 
vidade dessa  elaboração,  a  construcção  elffe- 
ctiva  dos  textos,  seu  projecto,  sua  discussão 
e  votação. 

Diga-me  agora  o  talentoso  Deputado  pelo 
Paraná  :  vale  a  sua  corrigenda  ?  Para  que  ? 
Em  que  melhora  ?  Perturba  ou  não  o  sen- 
tido explicito  do  trecho  emendado  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Por  esse  ar- 
gumento, seriam  desnecessárias  muitas  dis- 
posições regimentaes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não ;  o  que  eu 
digo  é  que  não  valia  a  pena  dar-se  v .  Ex. 
ao  trabalho  de  modificaar  o  texto  do  meu 
projecto,  para  pôr  em  seu  logar  alguma 
cousa  que,  pelo  menos,  ó  mais  duvidosa  e 
menos  explicita  áo  que  aquillo  que  lá  havia 
sido  posto. 

Abra  V .  Ex .  os  dícclonarios  da  nossa  bella 
lingua,  consulte  a  significação  do  verbo  ter 
na  sua  funcçâo  auxiliar,  como  neste  caso. 

O  Sr.  Alencau  Guimarães  —  Vou  tendo 
um  grande  lucro  com  as  observações  de 
V.  Ex.,qualo  das  reminiscências  gramma- 
ticaes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos —  Esti»  ponto  está ' 
pois,  liquidado;   vamoá  ao  segundo. 

O  parecer  da  Commissão  de  Policia  diz  : 

«Substitua-sc  a  primeira  parte  do  §  1** 
deste  artigo,  pjla  seguinte: 

«O  Presidente  da  Camará  nomeaj-â  uma 
commissão  do  nove  membros,  que  se  incum- 
birá de  elaborar  ou  de  dar  parec?r  sobre  o 
respectivo  projecto.» 

Eu  havia  dito;  «§  1^,  O  Pr esid.mte  da  Ca- 
mará nomeará  mais  quatro  membros  para 
a  Commissão   incumbida  de    apresentar  ob 

Srojectos,  ficando  assim  composta  de   nove 
^putados».  {Apartes  dos  Srs,  Darcy  e  Alencar 
Guimarães.) 
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^rfeitamente.  Olxiapvo,  pcM»ém,  que  a 
emenda  da  illustrc  Comim.sgão  de  Policia 
importa  declarar  extiacta  a  Commissâo  dos 
cinco,  já  nomeada,  porque  manda  que  o  Pre- 
sidente nomeie  os  nove  membros  da  Com- 
missâo, sem  r<^alya. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Manda  com" 
pletar  o  numero. 

O  Sr.  Eduardo  Ramo.^— PerdâLo;  não  quero 
prolongar  o  debato,  mas  acho  que  torna  uuUa 
a  nomeação  já  feita» 

O  Sr.  Alexoar  Guimarães— Xào  apoiado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Sem  duvida  ;  por- 
que a  emenda  substitutiva,  subscripta  por 
V.  Ex.,  propõe  a  eliminação  da  providencia 
complementar,  que  suggeri,  e  determina 
que  se  fUça  a  nomeação  no  todo.  Completar 
quiz  eu  :  a  emenda,  entretanto,  manda  no- 
mear nove,  sem  allusã j  ao  que  já  eu  hiavia 
feito. 

O  Sr.  James  Darcy— Era  para  dar  um  dis- 
positivo ad-hoc  para  o  caso  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães — Podia  ter  lo" 
gar  sempre  que  se  entendesse. 

O  Sr.  James  Darcy— Eu  entendi  assim. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães- Já  se  fez  cousa 
semelhante  com  a  reforma  eleitoral. 

O  Sr.  EDt^ARDo  Ramos  —  Em  seguida  a 
Ck>mmi&>ão  propõe  :  «A  2*  e  3*  partes  deste 
paragrapho  passam  a  constituir  a  3^  parte, 
assim  redigida :  «  Ao  iniciar  os  seus  traba- 
lhos, a  Commissâo  elcprerá  seu  presidente  e 
um  relator  geral,  etc. . . .  > 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Accroscentei 
a  nomeação  de  um  relator  geral. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  V.  Ex.  emendou 
a  disposição  genérica  do  §  1<>,  2*  pt^rte  da 
minha  índicaçãi^,  que  diz :  «Antes  de  iniciar 
os  trabalhos,  a  Commissâo  assentará  as  re- 
gras do  seu  regimento. . .  » 

Eu  havia  estabelecido  a  liberdade  plena  á 
Commissâo  pr.ra  regular  os  methodos  de 
«erviço  como  mais  lhe  conviesse.  O  meu  no- 
bre colJega  acceitou  o  principio,  sem  du- 
vida ;  apenas  fazendo  esta  resâricçao :  «  no- 
meando um  relator  geral,  > 

Supponha,  porém,  V.  Ex.  que  a  Commissâo 
entende  inconveniente  nomear  ura  relator 
geral^  porque  o  trabalho  desse  cargo  seria  de 
difflcil  realização ;  supponha  que  ella  se  con- 
tentasse, por  exemplo,  com  uma  revisão 
coliectiva,  dispensando  um  de  seus  mem- 
bros do  grandis8inK>  trabalho  de  relator  ge- 
ral de  lodos  os  projectos  de  Código  de  Pro- 
cesso. .  •  como  quer  a  emenda. 

Vttl.VI 


Por  que  V.  Ex.  nos  ha  de  tbWlei»'  esse  ai. 
vitrc  ?  Eu  deixara  isto  ao  sabor  da  Com- 
missâo. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Adoptei  o 
mesmo  critério  seíruido  pela  disposição  do 
art.  187  quanto  ao  Código  Civil. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  disposição  é  fá- 
cil de  illudir,  bem  o  sei.  Nomeia-se  o  relator 
geral  e  elle  faz  o  que  os  membros  do  minis- 
tério publico  costumam  quando  não  lêem 
os  autos  —  fiatjustitia.  Fica  assim  satisfeita 
a  pragmática  legislativa. 

Passemos  a  outro  ponto :  Reza  a  mesma  in- 
dicação: no  paragrapho  que  estou  anaiysando: 
€  Antes  de  iniciados  os  trabalhos...»;  eV.  Ex. 
vem  com  eáta  corrigenda :  €  . . .  Ao  int- 
ciarem-se  os  trabalhos. , .» 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Viu  V.  Ex. 
ahi  o  intuito  de  corrií^ir?  Creio  que  formu» 
lei  parecer  sem  preoccupação  de  corrigii*  a 
grammatica  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Agora  a  quentão 
desce,  ou  melhor,  sobe  ao  dominio  das  prepo- 
sições e  advérbios.  • . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  V.  Ex.  não 
insista  neste  ponto. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  V.  Ex.  con- 
cordará em  que  dizer: «  ao  iniciar  os  traba- 
lhos»não  equivale  á  locução  «  antes  de  ini- 
ciados os  trabalhos  »,  a  Commissâo  assentará 
as  regras  do  seu  regimento,  como  lhe  pare- 
cer mais  conveniente  ao  methodo,  meios 
de  elucidação  e  outras  matérias  de  sua 
economin.» 

Eu  disse  «  antes  de  iniciados  os  trabalhos  > 
por  uma  razão  que  se  me  afigurou  tangivoh 
Os  trabalhos  referem-se  á  confecção  dos  có- 
digos ;  o  Regimento  não  é  trabalho  de  confe* 
cção  de  códigos,  e  tanto  não  o  é  que  estamos 
detidos  por  duvidas  regimentaes  ha  cerca  de 
tros  mezes,  antes  d  5  os  começarmos. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  facto  é  que 
a  demora  do  inicio  dos  trabalhos  foi  det;»r- 
minada  por  uma  causa  extraordinária. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  exacto. 
Como  a  demora  é  motivada  por  se  tratar 
de  Regimento,  e  o  estamos  fazendo  ayites  de 
iniciado  o  trabalho  da  preparação  dos  códi- 
gos, julguei  adequado  usar  da  expressão  que 
V.  Ex.  modificou 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Mas  não  tive 
o  intuito  dé  corrigir. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  -t-  Devo  dizer,  Sr. 
Presidente,  que  as  questões  de  que  me  te-* 
nho  occupado,  até  aqui,  não  são  as  de  maior 
valor.  Ha  outras  para  as  quaes  chamo  a 
attenção  de  V.  Ex.,  porque  se  referc^m  a 
pontos  mais  substanoiaes. 
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Uma  das  emendas  da  illustre  Commissao 
diz:<  §  2,®  Esse  parecer  será.  dado  para  ordem 
dos  trabalhos  oito  dias  depois  de  publicado, 
abriiido-«e  sobre  elle  discussão,  durante  a 
qual  não  se  poderão  apresentar  inais  emen- 
das.  » 

Agora  pergunto  :  Crê  V.  Ex.  que  oito 
dias  sâo  líastantes  para  a  ponderação  de  to- 
das as  emendas  de  um  código  ?• . .  Emondas 
que  podem  ser  até  substitutivos  integraes  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  Eu  não  faço 
«quesfôo  do  prazo.  Parece-me  que  depois  de 
debatido  o  projecto  e  largamente  estudado 
no  seio  da  Ck)mmissão,  a  publicação  de  oito 
dias  bastaria  para  que  a  Camará  se  instruis- 
/se  a  respeito  desse  parecer. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Al(5m  disso  a 
emenda  do  V.  Ex.  o  de  seus  illustres  collo- 
gas  i^da  a  apresentação  de  novas  emendas, 
depois  de  encerrada  a  discussão  única. 

Ora,  isto  esta  em  profundo  desaccôrdo  com 
o  que  propuz  na  2.»  parte  do  §  1<>  do  art.  2.» 
da  minlia  indicação. 

As  emendas,  disse  cu  «serão  enviadas  ã 
Commissao  pai'a  dar  parecer,  depois  de  eu- 
^cerrada  a  discussão.» 

Devo  advertir,  antes  de  continuar,  que 
'houve,  de  rainha  i)arte,  uma  omis.são,  que, 
alias,  ê  fácil  de  ver  pela  leitura  de  todo  o 
trecho. 

Ahi  digo  :  «Si,  durante  a  discussão  do  pa- 
recer» mas  foi  omittida  uma  linha  as^im 
concebida  :  «Si  durante  a  discussão  do  pa- 
recer novas  emendas  tiverem  sido  assignadas 
por  mais  de  20  Deputados^  ou  si  forem  de 
tal  relevância  que  a  Commissao  reconheça 
conveniente  reabrir  a  discussão,  ou  a  Ca- 
mará decida,  o  debate  continuai*á.  Findo 
este,  a  Commissao  apresentará  parecer  sobre 
as  novas  emendas. . .» 

Vê  o  nobre  Deputado  que  a  própria  ex- 
pressão— novas  emendas— C8ÍÁ  indicando  que 
se  trata  de  outras  emendas  olferecidas  ao 
parecer  da  Commissao. 

Ora,  pôde  acontecer  o  seguinte,  segundo 
as  normas  que  V.  Ex.  estabeleceu :  que  a 
Commissao  dê  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas,  parecer  que  naturalmente  tem 
discussão,  não  é  assim  ?. . .  (Pausa)  E*,  ou 
não,  discutido  o  parecer  da  Commissao  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— E\ 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — Que  utilidade,  per- 
gunto eu,  haverá  em  discutir  o  parecer  da 
Commissao  si  Y.  Ex.  denega  á  Camará,  em 
absoluto,  apresentar  emendas  suppressivas, 
ou  outras  que  se  fiiçam  necessárias  em  vista 
das  que  a  Commissao  acolher  ou  apresentar  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— O  parecer 
Já  não  é  sobre  emendas  apresentadas  ? 


O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.,  que  ô  ju» 
risconsulto  notável... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Muito  obri- 
gado. 

O  Sr.  Edu  ardo  Ramos— ...  sabe  de  sobeio 
que  um  parecer  pôde  de  cortinar  pontos  de 
vista  inteiramente  imprevistos,  inexplora- 
dos numa  discussão  anterior. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Mas  isto  é 
prolongar  muito  o  debate. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Para  evitor  o 
prolongamento  abusivo  do  debate  foi  que  es- 
tabeleci que  €as  novas  emendas  sô  pudessem 
ser  tomadas  em  consideração  quando  assigna^ 
das  por  20  Srs,  Deputados,  ou  quando  a  pro^ 
pria  Commissao,  attendendo  d  relevância  das 
mesmas,  pedisse  á  Camará,  a  reabertura  da 
discussão, 1^ 

Como  vè  procurei  conjurar  a  corruptela 
das  pi*otelaçòes,tornando  impossível  oonxerto 
abu^vo  do  emendas  illimitauas  e  indiscreta*?. 

Entretanto,  a  illusti-e  Commissao  de  Po- 
licia tranca-nos  esse  ri^curso  de  cooperação, 
tantas  vezos  eilicaz  ! . . . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  V.  Ex.  deve 
ter  notado  que,  em  meu  parecer,  procurei 
adoptar  e^sas  disposições. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Ao  que  já  estava 
em  vigor,  não  é  assim  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães — . . .  ao  que  já 
existia  no  próprio  Regimento  e  que,  aliás,  me 
pareceu  defendido  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — Como  ? ! 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Parec.ni-me 
que  V.  Ex.  calcou  sua  indica^^o  nas  dispo- 
sições do  art.  187,  fazendo  ligeiras  modifica- 
ções. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  nobre  Deputado 

Selo  Paraná,  que  ú  um  guarda  das  tradições 
esta  Casa,  que  sabe  de  cór  os  nomes  de 
todos  os  Deputados  que  a  compõ«?m  e  faz  dia- 
riamente cxerciciosde  sua  possante  memoria 
fazendo  a  chamada  dos  212  Deputados  sem  o 
auxilio  da  leitura  de  sua  lista. . . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Pôde  ser  que 
me  illuda. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—.  . .  attribue-me,  a 
mim,  o  inimigo  imperterrito,  irreductivei 
daquelle  cerebrino  Regimento  que  esteve 
aqui  a  ponto  de  nos  fazer  consummar  o 
crime  de  votar  um  código  civil  em  15  dias,  o 
nobi-e  Deputado  affirma  que  eu  tivesse  de- 
fendido, directa  ou  indirectamente,  próxima 
ou  remotamente,  semelhante  attentado  ? ! 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Defendeu  al- 
gumas disposições,  ou  algumas  e4ão  de 
accôrdo  com  o  pensamento  enunciado  por 
V.  Ex. 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos  — Por  mim  ?  !  E' 
engano.  V.  Ex.  está  equivocado.  As  me- 
morias mais  pijgantes  sofft*em  cora  a  sobre- 
carga das  occux>açôes. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Creio  que 
tenho  razão. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Km  vista 
da  memoria  de  que  dispõe  i . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  O  nobre  Depu- 
tado, que  acompanha  com  interesse  os  tra- 
balhos desta  Camará,  dou  testemunho  disto, 
e  cuidadoso  como  é  nas  pesquizas  dos 
Annaes,  sobretudo  quando  se  trata  de  as- 
sumptos attinentes  á  Commissâo  do  que  faz 
brilhante  parte,  não  podia,  sem  equivoco, 
í^zer-me  aquella  imputação. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Pôde  ser 
que  estcQA  em  engano,  mas  me  recordo  do 
ter  lido  um  discurso  de  V.  Ex.  defendendo 
i  idéas. 


O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Pode  ser. ..  Mas 
neste  caso  offereço-me  como  exemplo  aos 
philosophos  e  psycologos  que  negam  a  iden- 
tidade do  eu.  (lUso,) 

O  Sr.  Alencar  Guimarães — Não  me 
recordo  da  época  ;  sináo,  mandaria  buscar 
os  Antiaes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Pôde  ser  quo  eu 
tivesse  esse  deslize. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  •—  Conde- 
mnava  o  processo  de  elaboração  das  nossas 
leis  ordinárias  e  applaudia  a  indicação  nessa 
parte  que  facilitava  a  acção  do  Legislativo 
na  claboi*ação  dos  códigos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  !  Não  ! 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Eniflm, 
pôde  ser  que  me  illuda. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Sim.  Está  cer- 
tamente iludido. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  :  —  Pôde  ser 
que  eu  me  engane . . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos.— Está  litteral,  ra- 
dical, absolutamente  enganado  o  meu  nobre 
amigo.  Não  !  Minha  contestação  aqui  fica. 
Dê-se  V.  Ex.  á  pena  de  consultar  os  Annaes, 
Pronunciar-me  eu  em  favor  de  processos  cjm- 
pressores  da  liberdade  de  discutir,  de  emen- 
dar, de  aperfeiçoar  uma  lei  da  magnitude 
de  um  Código  Civil  ?  Oh  !  nunca  I  Si  eu  o  fi- 
zesse bem  merecia  ser  excluído  doesta  Ca- 
mará. . .  como  prophetizam  os  telegrammas 
d*esta  manha  {Rio). 

O  partido  que  de  tal  se  prevalecesse  podia 
fulminar  a  minha  incapacidade,  fal-o-hia 
eom  uma  justiça  digna  de  todos  os  louvores. 

Vejo,  Sr.  Presidente,  que  me  estou  esten- 
dendo mais  do  que  desejava.  Discorro,  porém. 


na  quasi  familiaridade  deste  auditório  bené- 
volo que  me  escuta.  Uma  observação  vae 
suggerindo  uma  outra,  e,  inconscientemente 
nos  vamos  despenhando  pelos  planos  da  poli- 
tica partidária,  a  propósito  de  assumptos 
que  nada  teem  com  os  seus  segredos.  O  no- 
bre Deputado  pelo  Paraná  me  fez  inculpa- 
ções  tão  graves  (risos)  que,  si  verdadeiros 
fossem,  me  poderiam  levar,  em  um  assomo 
de  penitencia,  a  dirigir-me  ao  tribunal  dos 
meus  amigos  políticos,  para  lhes  dizer... 
{pau$a)  . .  .para  lhes  não  dizer  nada. . .  (Ri- 
sadas), Tenho  concluído.  (Muito  bem,  J/utío 
bem  !) 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Continua  a 
discussão  única  do  parecer  n.  34,  de  1905, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada,  com 
modificações,  a  indicação  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  para  que  sejam  addita.das  ao  Regi- 
mento Interno  disposições  qne  regulem  as 
deliberações  relativas  aos  Códigos  do  Pro- 
cesso. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  James  Darcy. 

O  Hr,  •Ja.mes  I^ar-cy— Sr.  Presi- 
dente, tenho  também  algumas  observações 
a  fazer  ao  parecer  da  Commissâo  de  Policia 
de  que  V.  Ex.  foi  o  digno  relator,  (dirigin^ 
do-se  ao  Sr.  Alencar  Guimarães)  e  todas  ellas 
conduzem-me  ao  que  chamarei  a  synthese 
de  toda  a  minha  apreciação,  embora  desva- 
Jiosa,  (não  apoiados)  na  questão  que  foi  susci- 
tada no  seio  da  Conimissão  de  que  tenho  a 
honra  de  fazer  parte  c  afinal  veiu  aqui  para 
o  plenário:  entendo  que  devemos  manter  o 
dispositivo  que  regula  o  exame  dos  projectos 
de  códigos  de  leis  da  União,  por  isso  que  tal 
disposição  é,  no  meu  entender,  a  mais  acer- 
tada do  possível. 

Felicito-me  de  que  afinal  tenha  tido  so- 
lução o  caso  que  aliás  se  queria  tivesse  epi- 
logo mais  breve,  mas  que,  entretanto,  natu- 
i-alraente  só  o  podia  conseguir  depois  de 
maduro  exame  ;  congratulo-me  pelo  termo 
adeantado  a  que  attingiu  com  o  pronuncia- 
mento da  commissâo  technica.  a  disputa 
suscitada  no  seio  da  Commissâo  dos  Códigos. 

Devo,  Sr,  Presidente,  obedecendo  ao  desejo 
geral  de  ultimar  o  alludido  incidente,  não 
tomar  longo  tempo,  evitando  maiores  diva- 
gações, e  passar  desde  já  á  apreciação  do  pa- 
recer lavrado  pela  Commissâo  de  Policia. 

Sinto-me  na  necessidade  de  dizer  por  que 
entendo  que  devemos  pautar  o  proceder  da 
Commissâo  incumbida  de  elaborar  o  Código 
do  Processo  de  accordo  com  as  regras  até 
aqui  estabelecidas  no  nosso  Regimento. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— De  facto, 
não  ha  motivo  para  alteração. 
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O  Sr.  James  Darct  —Sendo  assim,  come- 
çarei por  íazer  nesta  doce  intimidade  em  que 
Hos  acha/mos  ae  despretenciosa^  observaçõjs 
que  Be  seguem. 

O  illusirado  relator  da  CommisBâo  de  Po- 
licia inicia  o  seu  parecer  assim  : 

«Por  proposta  da  Comraií«ào  de  Consti- 
ção  e  Justiça,  chamado  a  pronunciar-se  sobre 
o  projecto  n.  338,  de  190á,  do  Sr.  Gastão 
da  Cunha,  que  autoriza  o  Governo  a  o.'ga- 
nizar,  consolidando  quanto  posiivel  o  direito 
vidente,  um  pi*ojecto  do  Código  do  Processo 
Civil  e  Commercial  para  a  justiça  local 
do  Districto  Federal ...» 

Aqui  a  referencia  feita  á  iniciativa  da- 
quelle  illustre  representante  de  Minas  nào  é 
completa. 

O  intuito  do  Sr.  Gastão  da  Cunha,  nosso 
saudoso  companheiro,  que  asperaraos  em 
breve  novamente  vel-o  aqui,  illuminando 
os  debates  desta  Casa,  (apoiados)  com  o  pre* 
stigio  incomparável  da  sua  individualidade 
rara,  (muito  bem)  o  objectivo  do  Dr.  Gastão 
da  Cunha  era  o  de  promover  a  unificação  do 
direito  processual  da  justiça  federal  e  da 
justiça  local  do  districto,  iniciando  assim 
aquillo  que  elle  e  muitos  collegas  reputara 
uma  necessidade — a  unidade  do  direito  pro- 
cessual em  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— A  dificul- 
dade está  em  se  fazer  Código  do  Processo 
civil  antes  do  Código  Civil. 

O  Sr.  James  Darct  —  Perfeitamente;  che- 
garei a  esta  pa.rte  e  desde  jíl  digo  que  tal 
diâlculdade  é  grande. 

Preliminarmente,  pois,  o  relator  da  Com- 
missão  dava  ao  objectivo  do  Sr.  Gastão  da 
Cunha  menos  vastidão  do  que  realmente  tem. 

Nem  queria  também  a  Coramissão  de 
Justiça  que  se  fizesse  aponas  um  projecto  do 
Código  do  Processo  para  o  districto . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  Ella  limita- 
Tarse  á  organização  de  um  projecto  que  ti- 
vesse applicação  ao  Districto  Federal,  para 
depois  adoptal-o. . . 

O  Sr.  James  Darcy— Vou  mostrar  que  não 
— e  continuemos  nesse  admirável  diapasão, 
instituído  aqui  pelo  n :»sso  distincto  amigo, 
Sr.  Eduardo  Ramos— ,  vou  mostrar  que  não, 
lendo  incontinenti  a  indicação,  bem  como  o 
projecto  do  Sr.  Gastão  da  Cunha. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  V.  Ex.  verá 
nesse  tópico  do  parecer  que  faço  referencias 
ás  conclusões  do  nobre  Deputado  por  Minas, 
o  Sr.  Estevam  Lobo. 

O  Sr.  James  Darcy— Isso  ó  outra  cousa.  O 
Sr.  Gastão  da  Cunha,  depois  do  ter  estebele- 
ctdo  no  art.  1*  do  seu  jHrojecto,  que  tem  o 
n«  338,  de  190g^  as  bases  para  um  Código 


Processual,  que  regesse  a  jostiça  local  do 
districto,  preeeitnava  no  art.  3p  : 

«  O  Código  será  extensivo,  com  as  devidas 
modificações  que  consignará,  á  justiça  fe- 
deral em  1*  e  2*  instancias.  » 

Aliás,  o  movimento  de  S.  Ex.  se  encontra 
ainda  mais  desenvolvidamente  explanado  no 
discurso  com  que  apresentou  o  seu  projecto, 
na  sessão  de  7  de  novembro  de  19itô. 

Dizia  então  S.  Ex..  rematando  as  soas 
considerações: 

€No  ultimo  artigo  fica  expresso  o  pensa- 
mento da  unidade  entre  o  processo  da  jus- 
tiça local  do  districto  e  o  dajustiça federal.» 

De  modo  que  temos  assentado  um  ponto: 
o  Sr.  Gastão  da  Cunha  queria  um  projecto 
de  Código  do  Processo  para  justiça  daqui  e 
para  a  justiça  federal,  isto  é,  para  toda  a 
justiça  sobre  que  tem  competência  para  le- 
gislar o  Congresso  Nacional . 

O  nobre  relr.tor  refere-se  também,  menos 
exactamente,  á  indicação  da  Commissão  de 
Justiça,  que  assim  se  exprime: 

<A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
tendo  em  vista  o  projecto  n.  338,  do  Sr.  Gas- 
tão da  Cunha,  e  accorde  na  evidente  utilidade 
de  se  dotar  o  pais  com  leis  processuaes  uni- 
formes  para  a  justiça  federal  e  a  local  deste 
districto, . .» 

Quer  isso  dizer  que  a  Commissão  de  que 
tenho  a  honra  de  fazer  parte  e  da  qual  V.  Ex. 
(referindo-se  ao  Sr,  Eduardo  Ramos)  e  outros 
collegas  são  ornamentos,  devia  organizar  um 
projecto  de  Código  do  Processo  federal  appli- 
cavei  á  justiça  federal  em  todo  o  paiz  c  4 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

Relevem  os  collegas  a  insistência.  Creio 
que  não  ha  cousa  mais  clara. 

Entretanto,  o  illustre  relator,  no  parecer  a 
que  me  venho  referindo,  escreve  qu.^  ca  com- 
missã )  especial  do  quo  se  trata  destina-^se 
apenas  a  reger  o  processo  perante  a  justiça  /o- 
cal  da  Capital  da  Utiiãoi^  (apartes)  e  argu- 
menta com  este  facto  para  contest  ir  a  ne- 
cessidade e  a  efilcacia  das  regras  especiaes, 
estabelecidas  pelo  Regimento  no  art.  187. 

O  Sr.  Alencar  (Juimarães — Não  conttssto 
a  efflcacia. 

O  Sr.  James  Darcy— Perdão ;  V.  Ex.  con- 
testa, pelo  menos,  a  necessidade .  Está  aqui 
no  sou  parecer  :  «e  poder-se-ha  aífimar  que 
para  a  sua  boa  e  regular  decretação  (do  Có- 
digo) não  é  indispensável  o  coiyunto  de 
regras  c  preceitos  que  o  art.  187  do  Regi- 
mento instituiu».  E'  Ibrmal. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Procurei 
calcai*  a  indicação  do  Sr.  Eduardo  Ramos 
nas  disposições  do  Regimento. 

O  Sr.  James  Darct  —  Ma?  calcou  taaoto 
sobre  esta  disposição,  que  acaba  suppri- 
mindo-a. 
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O  Sr.  Alencar  Guimarães— iNao  apoiado, 

O  S&.  James  Barcy  —  Sim ;  acaba  com  a 
audieacia  obrigatória  de  corporações  te- 
duúoas  e  tribonaea  estabelecida  do  ai^t.  187. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  dá  um  aparte. 

O  Sr.  James  Darcy  —  O  que  sei  é  que 
reputo  de  vantagens  inestimáveis  a  audiên- 
cia de  corporações  juridicas,  taes  como  os 
institutos  dos  advogados,  os  tribunaes,  etc. ; 
e  entendo  que  nâo  ha  razão  para  fazermos 
mais  uma  reforma  do  Regimento,  justa- 
mente com  o  fim  de  extinguir  uma  medida 
acertadíssima. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  não  en- 
contra em  regimento  de  paiz  algum  o 'Poder 
Legislativo  com  o  encargo  obrigatório  de 
mandar  ouvir  a  ninguém  para.  as  suas  deli- 
berações. 

O  Sr.  James  Darcy— Mas  V.  Ex.  não 
pôde  negar  a  mim  e  aos  demais  Deputados 
aotuaes  o  direito  do  mantermos  no  Regi- 
mento uma  disposi^^o  que,  já  praticada,  deu 
os  melhores  resttitaidos . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Mesmo 
noi^ue  não  conhecemos  os  regimentos  de 
todos  os  paizes  do  jaundo. 

O  Sr.  Jambs  Oabcot  -^  Devemos  antes* 
attender  aos  resultados  dessa  pratica,  emi 
nosso  faáz,  éo  -que  recoirecmos  a  idispo-> 
sições  de  ontios  regimeBlos,  bem  presente 
ainda  ooiempiOvdo  Código  Givil,  ^em  que 
essa  ptatíca  dJeu  os  vmelhares  lY* actos . 

O  Sr.  Eduardo  JIamos— Deu  os  melhores 
resultados?  Para  mim  deu  os  pfeiores. 

O  Sb.  Ja^ibs  Daboy— E'  um  facto.  Neste 
ponto  tenho  por  mim  .até  o  parecer  que 
vqnho  combaiicndo,  o  .qual  allude  aos  «>i»a- 
gnificos  i^esultados  colhidos.» 

•O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  nós,  nas  Com- 
missões,  já  estamos  investidos  do  direito  de 
mandar  ouvir,  quem  entendermos. 

<0  Sr.  James  Darcy— Si  já  .está  no  Regi- 
mento,  para  q^uo  roformal-o? 

.0  Código  de  Precisos  que  a  Commissão 
tam  de  elaborar  não  é  um  código  de  lei  da 
Ulúão ;  eis  o  fundamento  de  toda  a  argu- 
mentação desenvolvida  pelo  nobre  relator. 

O  Sr.  Alencar  GuiMARÂES^Em  parte, 
quanto  á  justiça  loeal. 

O  Sr.  James  Darcy— Pois  é  um  código 
de  Jei  da  União  e  appUca-se  a  toda  a  ex- 
tensão do  território  nacional.  {Apartes  dos 
Srs.  Ed^mrdo  Ramos  e  Alencar  Guimarães.) 

Parçce-me  gue  foi  um  equivoco  de  V,  iix.. 
o  sóiO  exprice  pprque,  OQmo  já. disse,  V,  Ex. 
e^tá  om  um  posto  cheio  de  trabalhos  e  pre-^ 
occupações   e,  "tatlvez  por  isso,  não  tivesse 


attendido  ao  final  áo  projecto  do  Sr.  Gastâ^ 
da  Cunha. 

Mas  ha,  no  parecer,  um  verdadeiro  hiato, 
lacuna  grave  ;  ha  solução  de  continuidade 
importante  quando  faz  o  histórico  da  dispo- 
sição do  art.  187  do  Regimento. 

Notando  que  ella  surgiu  como  disposição 
especial  para  o  estudo  do  Código  Civil,  ao- 
crescenta  que  foi  a  Commissão  de  Policia,  por 
occasião  da  reforma  ultima  do  Regimento, 
quem  a  estendeu  ao  estudo  dos  Códigos  Cri- 
minivl  e  Commercial. 

E'  uma  injustiça  ao  i Ilustre  Deputado  Sr. 
Esmeraldino  Bandeira,  que  neste  momento 
me  honra  com  a  sua  attenção. 

Não  foi  aquella  Commissão  que  estendeu 
a  outros  códigos  u  processo  até  então  .estabe- 
lecido excepcionalmente  para  o  estudo  do 
Código  CivU,  mas  o  eminente  representante 
de  Pernambuco,  apresentando  uma  emonda 
em  2õ  de  setembro  de  1903,  concebida  nestes 
termos :  «O  systema  deste  projecto  será  ob-^ 
servado  na  discussão  de  todos  os  códigos  de 
leis  á'j»  União.» 

Tal  emenda  foi  approvadaem  18  de  outu- 
bro do  mesmo  anno,  não  havendo  quem  con- 
tra ella  articulasse  uma  só  palavra. 

Prevaleceu  em  todas  as  edições  do  Regi- 
Bftento  ida  Casa  que,  a  pequenos  intervailos» 
se  suocederam. 

Só  no  novo  Regimento,  em  1903,  o  qual 
póde^«e  dizer  ifoi  elaborado  quasi  inteirar 
mente  por  V.  Ex.  {referincUhfe  aú  Sr.  Alencar 
Guimarães)  aàofiaorfiiQ  a  fórmula  que  deu 
logar  a  duvidas  :  €Na  discussão  dos  códigos 
de  lois  da  União,  taes  coíno  o  Civil,  o  Cqm- 
mercial  e  o  Criminal . » 

Suitenta  V.  Ex.  e  sustenta  também  o  Sr. 
Eduardo  Ramos,  a  quem  rendo,  tanto  quanto 
a  VV.  EEx. ,   bom  jnagem  áo  meu  apreço. . . 

O  Sr.  Eduardo  JIaíios—V.  Ex.  não  perde 
occasião  de  patentear  a  sua  inimitável  b^ 
nevolencia. 

O  Sr.   James  Darcy— E'  instinctivo. 

Sustentam  VV.  EEx.  que,  dizendo  o  Ro- 
giment)  que  na  elaboração  dos  Codigosde 
leis  da  União,  coiuo  o  Civil,  Commercial 
o  Criminal,  observar->e-háo  taes  e  taes  re- 
gras, não  podem  ser  c.pplicados  a  outros 
Códigos  da  União, 

O  Sr.  Beuisario  be  Souza — O  t^l  Código 
de  Ensino  também  está  comprehendido 
nesses  códigos  ? 

0  Sr.  Jamhs  Darct— V.  'Ex.  devefaacr 
a  perguffta  aos  dous  illustres  interpretes 
do  •Regi«lento,i^rs.Eduardo  Ramos e  Alencar 
G«^mar»es. 

•O  Sr.  Belisario  de  Souza— (Faç  >  aiK3r- 
guntajsqr^ue  antigswneofte  cfhamavam-se  Es- 
tatutos das  e^ícalas  e  agora   chamanse  Co- 
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digo  do  Ensino.  V.  Ex.   está  tratando  de  có- 
digos... 

O  Sr.  James  Darcy— Mas  inf.ílizmeate 
fora  do  assumpto  em  debata. 

O  que  desejo  provar  é  qtwi^  contra  a  opi- 
nião dos  nobres  Deputados  também  os  Có- 
digos do  Processo  para  a  justiça  federal  são 
códigos  de  leis  da  União. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Códigos  de 
leis  do  Processo  Federal,  não  contesto. 

O  Sr  .  James  Darcy— Pois  então  estamos 
de  accòrdo.  Aliás,  V.  Kx.  já  disse  que  tinha 
se  esquecido  de  que  o  projecto  abranífia 
também  o  Código  do  Processo,  para  a  justiça 
federal .  {Apartes  dos  Srs,  Menear  Guimarães 
e  outros^  interrompendo  o  orador) .  Perdão  ; 
'  p?ço  que  me  attendam. 

Então,  o  nobro  Deputado  concorda  com  o 
que  estou  dizendo,  que  me  pareceu  S.  Ex. 
contestava  e  que  o  nosso  illustre  coilega 
contestou  claramente  que  o  código  d«í  que 
se  trata  é  código  da  União  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Não  podia 
contestar. 


O  Sr.  James  Darcy— E'  o  que  me  basta. 

Sendo  assim,  cae  por  terra  o  único  funda- 
mento que  tinha  S.  Ex.  para  entender  que 
não  estava  sujeita  ás  disposições  do  Regi- 
mento a  elaboração  do  código,  que  foi  com- 
mettida  á  Commissão  de  que  faço  parte. 
(Ha  vários  apartes), 

Effectivamente,  senhores,  taes  coyno — nunca 
foi  expressão  taxativa,  é  enumerativa. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto— Exemplificativa. 

O  Sr.  James  Darcy— O  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira,  autor  da  disposição  ori^rinaria, 
dizendo:  todos  os  códigos  de  leis  da  União, 
foi  categórico.  Si  este  código  é  código  da 
União,  tom  do  submetter-se  sua  elaboração 
ás  disposições. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  Nem  ha  duvida. 

O  Sr,  Carlos  Peixoto  —  Apoiado. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Nem  ha  duvida,  diz 
o  illustre  Deputado  pelo  Piauliy  e  confirma 
o  nobre  leader. 

Não  tomarei  por  mais  tempo  a  attenção 
dos  distinctos  collcgas. 

Em  synthese,  verificamos  que  o  caso  está 
suieito  a  essa  disposição,  que  reputo  muito 
salutar,  bemfazeja  e  em  favor  da  qual  a 
pratica  já  fallou,  pelos  excellentos  resultados 
em  relação  ao  Código  Civil,  (Apoiados). 

Por  outro  lado  devemos  attender  que  é 
quasi  ridícula  nossa  eterna  inconstância, 
nossa  versatilidade  extrema  impellindo-nos 
constantemente  a  reformas  do  Regimento,  e 
tanto  mais  de  lastimar  quando  se  trata  da  ^ 


ultima  de  todas  a  quo  teve  o  estudo  mais 
acurado. 

Lembro-me  até  de  que,  numa  das  sessões 
de  dezembro  de  1902,  o  então  leader,  meu 
nobre  amigo  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
pedia  que  não  se  lhe  apressasse  a  votação 
aproveitando-6e  a  phase  das  férias  para  uma 
reflexão  mais  madura. 

Realmente  esta  versatilidade  doentia  faz: 
com  que  suspeitem  de  nós,  da  proficuidade 
de  nossos  e  jforçoi^,  da  estabilidade  de  quanto 
fazemos... 


O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  é  um  cTuir^ 
vieur !  Pôde  dizer  o  que  quizor,  mas  é  contra 
a  experiência  das  cousas. 

O  Sr.  James  Darcy— E'  a  opinião  de  V.  Ex* 
Em  todo  caso,  mais  do  que  esto  juízo  de 
char'èneur, .. 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira— ...que  é 
exactamente  verdadeira  e  muito  acceitavel. 

O  Sr.  James  Darcy  — . . .  creio  muito  na 
disposiçã )  do  nosso  próprio  Regimento,  accaso 
porinstincto  de  conservação  ali  encartada. 

A  imposição  de  dous  terços  de  votos  para 
uma  reforma  ha  de  preserval-o  de  mais  este 
golpe,  seguido  de  ínjuátitlcavel  enxerto. 

Acredito  que  será  mantida  a  disposição,  o 
que  é  summamente  conveniente,  porque  ella 
é  garantidora  de  um  bom  trabalho.  Não  te- 
nhamos a  preoccupação  de  fazer  obra  ás 
carreiras,  mas  de  apural-a  e  depural-ao 
mais  completamente  que  pudermos. 

Accresce,  e  vou  ao  encontro  do  argumento 
que  o  illustre  coUega  (referindo^e  ao  Sr,  Es-- 
meraldino  Bandeira)  adduziu  quando  iniciei 
estas  de>pretenciosas  considerações,  accresce 
que,  si  bem  que  pertencendo  a  provioclas 
distinctas  do  direito,  o  processo  civil,  o  com- 
mercial  e  o  criminal  como  que  estão  na  de- 
pendência dos  códigos  civil,  cominercial  e 
criminal. 

Os  Srs.  Carlos  Peixoto,  Esmeraldino 
Bandeira  e  outros  —  Apoiado. 

O  Sr.  James  Darcy— Ora,  o  Código  Civil, 
posto  que  muito  adeantado.  é  ainda  uma 
aspiração  e  não  uma  realidade,  de  moda 
que  a  lei  processual  civil,  considerada  já 
pelos  antigos,  e  muito  bem,  como  lei  adje- 
ctiva, está,  sem  duvida,  muitíssimo  presa 
ao  Código  Civil. 

A  questão  de  competência  entre  nós  é  da 
maior  relevância  e  delicada.  Ha  mesmo 
quom  sustente  que  em  certos  assumptos 
não  é  possível  estabelecer  uma  linha  di- 
visória entre  o  que  é  matéria  substantiva 
e  adjectiva,  como  no  casamento  civil,  no 
regimen  das  fallencias  e  hypothecario. 

Não  quero  dizer  com  isto  que  paremos 
longe  disso  ;  trabalhemos  acompanhando  o 
andamento  parallelo  que  tem  o  Código  Civil, 
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e  façamos  votos  para  que  a  conclusão  deste 
.preceda  &  do  proces^^o. 

Estou  certo  de  que  amanhã,  no  dia  imme- 
diato  ao  da  votação  do  parecer  em  debate, 
a  Do«sa  Ck>nimissao  estará  reunida  e  traba* 
ihando,  mas  reflectidamente,  sem  suscepti- 
bilidade:*, disposta  a  ver  o  seu  trabalho  su- 
jeito ao  oxarao  de  outro  núcleo  de  competen- 
tes, de  onde  sairá  mais  aprimorado,  mantida 
a  audiência  dos  jurisconsultos  e  corporações 
technicas. 

Si  queremos  chegar  á  unidade  processual 
busquemol-a,  mas  estimulando  as  forcttô  na- 
turaes  que  ali  cercam  o  regimen  das  cousas 
duradouras,  a  consciência  publica,  represen- 
tada na  espécie  por  essa  parcella  dos  com- 
■peienies,  de  todo  o  paiz,  permittindo,  em 
leis  de  tanta  magnitude,  um  largo  movi- 
mento que  lhes  traga  o  prestigio  d«i  maior 
aeoôrdo  de  vontades  de  sentir,  de  opiniões, 
(Muito  betn;  muito  bem.) 

O    Hr.    A.leiiO£ti7    Griíima/X-ã/es 

(  i®  Sea-elario )  defiiude  o  parecer  discutido 
pelos  Deputados  pela  Bahia  e  Rio  Grande  do 
Sui,  dizendo  que  aquelle  attribue  ao  relato i- 
da  Ck>mmi8são  de  Policia  intuitos  e  propósitos 
que  não  teve. 

Examinando  a  indicação  proposta  por  seu 
ooUega,  declara  S.  Ex.  que  procurou,  acer- 
tando as  suas  ideias  geraes,  adoptar  a  pro- 
posta ao  Regimento  Interno  em  caracter  per- 
manente e  não  transitório,  no  que  ella  pu- 
desse ser  applicada  no  seio  da  Gamara. 

Refere-se  ao  intuito  do  representante  da 
Bahia  que  apresentou  essa  indicação  para 
regulsLT  especialmente  os  trabalhos  da  Com- 
missão  incumbida  de  elaborar  os  códigos  de 
processos  federaes  e  não  subordinal-os  a 
disposições  que  lhe  pareciam  prejudiciaes  á 
boa  elaboração  de  um  código  de  tal  na- 
tureza ! 

Estas  disposiçõas  são  as  do  art.  187  do 
actual  Regimento  e  applicam-se  aos  códi- 
gos civil,  oommercial  e  criminal,  que  seu 
coUega  não  queria  tornar  extensivas  aos  có- 
digos do  processo  a  cargo  da  Gommissão. 

Origina-se  dahi  a  indicação  para  se  mo- 
dificar o  processo  instituído  pelo  art.  187. 

Mas  não  acha  o  orador  que  a  Gommissão 
de  Policia  fosse  adoptando  disposições  es- 
I)eciae8  para  cada  projecto  em  discussão, 
uma  vez  que  taes  modificações  eram  pro- 
visórias. Ácceitando  a  indicação  do  nobre 
Deputado,  procurou  a  Gommii«são  tornal-as 
permanentes. 

Foi  com  e>se  intuito  que  a  Gommissão 
propoz  algumas  modificações  ã  indicação  do 
representante  da  Bahia. 

A  modificação  proposta  pela  Gommissão 
visa  reger  os  casos  presentes  e  futuros  na 
elaboração  dos  códigos  de  processo. 


A  Gommissão  não  pretendeu  fazer  critica,, 
accentúa  S.  Ex.,  que  passa  a  examinar  os 
pontos  que  seu  collega  criticou,  defenden- 
do-os. 

Diz  que    achou    conveniente   applicar  ã 
Gommissão  Especial  a  disposição  que  teem 
as  domais,  creadas  pelo  Regimento,  de  ele- 
ger o  sou  presidente  e  nomear  um  relator. 

Refere-se  aos  debates  travados  em  190(h 
acerca  do  assumpt  >  em  questão,  e  dos  quaes 
se  originou  o  art.  187, 

Analysa  a  critica  do  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  declarando  que  acceita  o« 
restabelecimento  da  disposição  do  art.  187, 
na  parte  a  que  se  refere  o  seu  collega,  para 
o  caso  epecial  de  que  se  occupa,  e  cuja  ap- 
plicação  estuda,  referindo-se  a  diversos  to-- 
picos  do  parecer. 

Julgando  ter  respondido  aos  dous  orado- 
res que  o  preoderam,  cumpre  agora  o 
dever  de  libertar  os  seus  colli^gas  presentes 
da  fadiga  por  que  os  faz  pass:ir  ouvindo-o 
em  hora  tão  adeantada. 

E  assim  termina  o  orador. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  168  A,  de  1905,  fixando  os  vencimentos  áo 
pessoal  da  Gasa  de  Gorrecção,  com  parecer 
da  Gommissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  197,  de  1905,  autorizando  o  Governo  a  dar 
ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio 
de  viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  quantia  de  4:200$,  papel,  para  a  sua  manu- 
tenção. 

Vcem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  197,  de  1905 

Onde  se  diz— 4:200$,  papel— diga-se:  4:200$,. 
ouro,  devendo  ser  pagos  nesta  espécie  todos 
08  prémios  de  viagens. 

Sala  das  sessões  3  do  outubro  do  1905.— 
Francisco  Sá. 

Soja  t:imbem  concedido  ao  Dr.  Garfteld 
Augusto  Terry  d'  Almeida  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Fica  extensiva  ao  Dr.  Garfield  Augusto 
Terry  d'Almeidaa  disposição  do  art.  l""  do 
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projecto  n.  107,  de  1905,  visto  'ter  sido  pre- 
miado-em  1902. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1905. — 
índio  do  BrazU, — Wanderleij  de   Mendonça, 

Ninguém  pedindo  a  ps^lavra,  são  encerrados 
em  2*  discusiiâo  o  art.  1°  e  sem  debate  o 
art.  29  do  projecto  n.  197,  de  1905,  autori- 
zando o  Governo  a  dar,  ao  Dr.  Alberto  de 
Paula  Rodrigues,  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo  concedida  a  quantia  de 
4:200$,  papal,  para  a  sua  manutenção,  fi- 
cando acuada  a  votação  até  que  a  respectiva 
Cwnmiasão  dê  parecer  sobre  as  emendaâ  offe- 
reeidas. 

E*  annunoiada  a  di4cus8ão  íuMea  éo  pro- 
jecto n.  196,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  a  Mc  >u  Mário 
de  Sá,  Freire,  conductor  geral  dos  enoana- 
noentos  conductores  do  abastecimento  de 
agua  desta  Capital,  um  anno  de  licença,  c  an 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  Jho 
convier,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  industria.  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  aonoQoiaáa  <k  discussão»  «mica  do  pro- 
^eeto  n.  198,  de  1905,  auEtorizando  o  Governo 
«  conceder  um  asino  4e  licença  ao  lente  ea- 
thedratico  da  Faculdajde  de  lifodieina  da 
Babia  Dr.  AnÍ2;lo  Circundes  de  Carvalho, 
para  tratar  de  sua  saúde,  (^om  todos  .os  y^sx* 
cinu3ntos. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
jsuxLctamente  em  discussão,  a  «aguàiQte 

£âí£NDA 

Ao  projecto  n,  198,  de  Í905 

Onde  se  diz  —  com  todos  os  vencimentos  — 
diga-se :  com  ordenado. 

Sala  das  sessões,  3  d-e  outubro  de  1905.— 
Paula  Roinos, 

O  Sr.  •JpQ.o  IVejLva;,  embora  não 
íaça  parte  de  nenhuma  das  duas  illustres 
Commissões  que,  em  virtude  de  disposição 
regimental,  tiveram  de  estudar  o  requeri- 
mento apresentado  a  esta  Camará  pelo  illus- 
tre  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  o  distincto  Dr.  Anisio  Circundes 
de  OarvallM)  ;  embora  a  Coramissão  de 
Petições  e  Poderes,  com  aiguns  de  cujos 
membros  teve  oecasião  de  se  entender  a 
rc;9peito,  sesáie  dos  que  a  informaiqjii  que 
sem  todos  os  vencimentos  aquejjle  abalituíídk) 
professor  não  poderá  auseutar-se  do  Brazil,) 
691  {)««ca  demeiLho]?es  ares;  e  por  caretacia 
^  veçjursos,  portanto,    tmx^  iaíiâbido  de 


tratar-sedevidamento,  tornando-se,por  isso* 
positivamente  inútil  a  licença  ;  embora  essa 
digna  Commissão  opine  favoravelmente  no 
sentido  do  ser  concedida  a  liconça  com 
todos  os  vencimentos,  levando,  poróm,  o 
seu  escrúpulo  ao  ponto  de  lembrar  gue  fosse 
ouvida  a  Commissão  de  Finanças ;  e  tendo 
esta,  depois  do  devido  exame  de  documentos 
que  acompanharam  a  mesma  petição,  re- 
solvido que  podia  ser  feita  a  concessão  de 
um  anno  de  licença  com  todos  os  venci- 
mentos; apezar  destas  valiosas  manifesta- 
ções das  duas  importantes  Commissões  desta 
Camará,  o  illustre  imembro  da  Ccmanoássão 
de  Finanças,  o  poetado  amigo  :s»r.  Pjbula 
liamos,  apiresantou  emendan  subatituÃado 
as  p;Uavras  com  -que  concluo  o  art.  l<» 
do  prqjecto — com  todos  os  vencimentos—, 
peliis  palavras  —  com  ordenado. 

K'  ao  ([ue  Viie  se  oppor. 

Corro- lhe  o  dever,  como  babiano,  como 
propiiírnador  dosso  petição  e  como  conhe- 
cedor desses  pareeores?,  desde  o  momento  em 
que  a  emenda  Jião  tom  que  ir  á  Commissão, 
de  di8Ctttil-a,  tanto  mais  quando  vae  a  hora 
adiantada  e  não  está  presente  nenhum  dos 
stgnatairios  dos  pareceres  da^  Commissões 
de  Finanças  e  Petições  e  Poderes. 

Cré  <|iie  não  «está  na  Casa  Aeabu^  dos 
•distinctos  conterrâneos,  qae  tão  4ignasQ«iite 
(Tepreseiítam  a  Bailua. 

Ora,  in^as  condições,  euooipre-lhe  afovtaf- 
se  a  combater  a  emenda,  tfbato  mais  q^aAto 
sabe  que  o  estado  morbicio  do  illnelcre  oatto- 
dra<tico  é  de  ordem  a  rque  qiA&aito  wttes 
sqÍa  coacedida  esta  licenkga,  prinoipalmecrte 
quando  o  seu  requerimetoto  f^  attestado 
com  a  opinião  de  duas  Botabilidades  scioc- 
titicas,  o  venerando  Sr.  Dr.  Silva  lima  e  o 
não  mícnos  iilustre  l>r.  Nina  Rodrigues,  que 
teem  os  seus  nomes  acatados  no  paiz  e  f<>ra 
delle. 

Falia  perante  médicos  que  conhecem  o 
valor  scieuiitico  e  a  pi*obidade  desses  distio- 
otos  e  considerados  clínicos. 

Vem  coinb.Uer  a  eme^iáa  desde  que  ell« 
contraria  o  projoeto  ^tudado  pelas  duas 
disitinctas  Cummissões,  porque  o  4ifte  talvez 
desconheça  â  Caiuai*a  é  que,  emquianto  todos 
os  empregados,  e  chama  a  attonção  dos  que  o 
fiscut:im  para  esse  ponto,  emquaAto  ^odoe 
os  .empregiwlos  públicos,  em  virtude  de  roKtt- 
iftmento,  de  dispoí^ições  iegaes,  teem,  em 
regra  gerai,  talvez  »em  exe^ção,  x)a  aeiis 
venoimentos  divididos  om  oi^deaadó  e  grati- 
ticação,  e  sendo  a  gratificação  ^^^eôas^de 
u«i  terço,  dã-se  o  fatto  original  de  qf«  os 
lentes  4as  Accudomias  teem  mais  4o  imço 
como  gratificação,  d^  joodo  que  o  ^pò^iku} 
ftiA)/ò  eUes  voem  a  ter  4i  m«ito  mmav  do  que 
o  dosoiiiítjnos  AineeiooarJ/Mi  vis^  o^iuBiao,eni 
que,  no  çmtfaQto,  muijto  laais  piroeisiwai.  Foi 
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e^a  a  razão,  sem  dtmda,  que  predoiDiaoU) 
no  espirito  dos  illastres  membros  das  Cora- 
mjssões  para  darem  a  licença  com  todos  os 
vencimentos,  tanto  mais  quanto,  além  da 
necessidade  que  tem  oillustre  cathedratico  de 
ãe  retirar  do  paiz,  nessa  sua  ausência  mesmo 
elie  procurará  ser  proíicuo  ao  ensino,  como 
tem  sido  útil  ne  exercício  do  m?^ristei*io, 
diffundindo  sábias  lições,  apreciadas  pelos 
iseuB  alnmnos,  acatadas  e  enoomiadas  pelos 
seus  illustres  collogas. 

Foi  esta  a  razão  principal,  a  pi»imordial 
qneprevaleecffi  certamente  no  animo  dos  di- 
vcvsosTnemhros  das  duas  CJommissões,  para 
darem  e^ie  parecer  mnanime,  em  favor 
4e9ta  pretenção,  para  que  iosse,  emfim.  ii- 
oenci&do  com  todos  os  vencimentos  e  «Ilustre 
t»tJÍlieâi*atieo  da  Faoaldade  de  Modkúita  da 
Bahia. 

Sspera  que  a  Camará,  attendendo  ás  con- 
siderações que  ooneorreram  para  essa  de- 
<âsão,  resolva  «  incidente,  nâo  acceitando  a 
«meftda  apresentcida  pelo  seu  particular 
•Mnigo,  o  illustre  Dr,  Paula  Ramos,  tanto 
mais  quanto  nãe  é<iuriivl  que,  emquanto  to- 
dos 06  funcci^narios  sublicos  percebem  o  or- 
denado, doas  terços  flos  seus  vencimentos, 
quando  em  licença,  os  lentes  cathedraticos 
não  os  reoebam ;  elles,  os  credores  de  maior 
drdeuado,  unicoâ,  eomo  demonstrou,  ha  dias, 
desta  tril)una,  que  estão  ha  quinze  annos 
sem  ter  aiigmonto  de  vencimento,-  e  que 
quando  chegam  a  uma  occasião  de  necessi- 
dade, um  caso  mórbido  como  este,  são  os 
que  soffrem  prejuízos  superiores  aos  que 
teem  commummente  os  demais  funcciona- 
rios  públicos;  não  devendo  passar  desper- 
cebido o  facto  de  que  esses  lentes  cathe- 
draticos o  são  em  virtude  de  importantes 
concursos  em  que  gastam  muito  tempo,  ar- 
ruinam a  saúde  e  conquistam  essas  catho- 
dras,  dando  como  o  illustre  Dr.  Anísio 
sobejas  e  admiráveis  provas  de  estudos 
proíímdos  o  vasto  saber,  continuando  in- 
cessantes a  estudar  a  matéria  quo  profes- 
sam, não  se  poupando  a  despe^/a  para  a 
acquisição  de  obras  attinentes  ao  curso  que 
leccionam. 

Era.  o  que  tinha  a  dizer,  protestando,  á, 
falta  de  pessoa  mais  competente  (não  apoia- 
dos), contra  esta  emenda  do  seu  particular 
amigo,  a  quem  pede  desculpa  de  estar  emj 
de«U5côrdo,  quando  tão  acccrrdes  ha  mais  de; 
dons  lu-troc;  tem  sempre  estado. 

senta-se  («niício  de  que  a  Camará,  si  nâoj 
'hoje,  porqite  já  não  ha  mais  numero,  oppar-j 
tunaffiente  vofcn^á  íiccorde  com  oprojeóto, 
tal  4UAl  mi  l^laborado  e    acceito  peias  dira^^ 

Ninguém  -mais  pedindo  a  palavra,  é  en-j 
cerrada  a  discussâj  e  adiada  â  votação. 

Vol.  VI 


O  ««•.  Psresiftewte— Não  havendo 
nada  mais  a  tratai*,  desigDo  para  amanhã  a 
seguinte  «rdem  do  dia: 

.Continuação  da  votação  do  projecto  n.  189, 
liê  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de  dis- 
tricto  da  Repartição  Geral  dos  Teiegraphos, 
Chrysantho  Leite  de  Miranda  Sá,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  medico  legista  da  Repartição  da 
Policia  do  Districto  Federal,  Dr.  José  Fran- 
cisco da  Cunha  Cruz,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado^  para  tratas*  4le  soa  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

VcKtação  áo  prK^ecto  n.  103  €,  de  19G5,  xre- 
daoção  pai^a  mova  difleiisrâ,o,  de  aocdpdo  oom 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
ma  3"  dificttwLo  do  projecto  n,  :03,  ãexke 
acno,  relevando  a  prescripção  em  qoB  izK 
correu  o  banharei  Raymundo  da  Motta  de 
Azevedo  Corrêa,  para  reoeber  os  ordeiaáoB 
que  lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em 
disponibilidade  (dlscusffilo  única); 

Votação  do  pi^qjecto  n.  195,  de  1905,  auto- 
rizaiido  o  Presidente  da  Rq|>ubUca  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores, 
o  credito  de  2.600:0004;  para  construcção  d» 
ediíici»  destinado  á  Bibliotheca  Nacional 
(t^  discussão)  : 

Votação  do  projecto  n.  177,  á^  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  21 :010.>  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  siilarios  que  competem  aos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda  attiogidos  pelo 
disposto  no  art.  1°  do  decretu  legislativo 
n.  1.177,  dclOde  janeii'o  de  1904  (3*  dis- 
cussão) . 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1905,  opi- 
nando no  sentido  de  ser  approvada,  com 
modificações  a  indicação  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  para  que  sejam  additadas  ao  Regi- 
mento Interno  disposições  que  regulem  as 
deliberações  relativas  aes  Códigos  do  Pro- 
cesso (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  acoB- 
ceder  a  Gastão  Jeolás,  sub-^iecretario  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  em. prorogaQão,vpa^a 
tratar  de  sua  saúde  onde'  lhe  ^oimvieiv(dJk3- 
cussào  imica) ; 

Votação  'do  projecto  n.  187,  de  1905,  auto- 
.rizando  o  Pr^idente  da  Republica  a  xyro- 
rogar  .por  um  anno,  sem  vencimentos,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  o  telegraphista 
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de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tra- 
tar dos  seus  interesse*  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  188.  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ííeder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Kscola  Polytechaica  do  Rio  de  Janeiro,  para 
ti-atar  de  '.sua  saúde  oade  lhe  convier  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  34  A,  de  1905,  ve- 
dando a  extradicção  de  nacionaes,  regula  a 
dos  estrangeiros  e  dá  outivas  providencias; 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
juiz  de  districto  do  Alto  Juruá,  no  território 
do  Acre,  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira, 
para  tratar  de  sua  saúde,  em  pror  )gação  da 
em  cujo  goso  se  acha,  precedendo  o  requeri- 
mento do  Sr.  Paula  Ramos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  Dr.  José  Caetano  de  Almeida  Gomes,  in- 
spector sanitário  da  Directoria  (}ei*al  de 
Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  com  or^ 
denado,  para  tratar  de  sua  síiude  onde  lhe 
convier,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha  (discussão  única- ;  I 


Votação  do  projecto  n.  49  A,  de  1905,  or- 
ganizando os  syndicatos  proíissionaes  e  as 
cooperativas,  com  pareceres  das  Com  mis- 
sões de  Constituição  de  Finanças  (:í5*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
de  Correcção,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (1-'*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  10),  de  1905,  au- 
torizando o  Preside uto  da  Republica  a  con- 
ceder a  Alceu  Mário  do  Sá  Freire,  eonductor 
geral  dos  encanamentos  conductoi*es  do  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital,  um  anno 
de  liííença,  com  ordenado,  para  tratai*  de 
sua  saudj  onde  lhe  convier,  em  prorogação 
da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ( dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  jente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anizio  Circundes 
de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  178,  de  1905 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  40:000$,  ouro,  supplementar  á 
verba  G*  do  art.  5«  da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  de  1904. 

Levanta-so  a  sessão  ás  3  lioras  e  45  minutos 
da  t:irí!e. 
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Presidência    do    Sr,     Júlio    de    Mello   (  i°    Vice-Presidenle  ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  o^  Srs.  Júlio  de  Melh»,  Pereira 
Uma,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Affonso  Costa,  Jorge  de  Moraes,  José  Eusébio, 
Luiz  Domingues,  Cunha  Machado,  Bezerril 
Fontenelle,  Eduai'do  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Izidro  Leite, 
Simeão  Leal,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho, 
Pereira  de  L\Ta,  Malaquias  Gonçalves,  Cor^ 
nelio  da  Fonseca,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pi- 
res, Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Bernardo 


Hortii,  Moreira  Gomes,  Galdino  Loreto,  He- 
redia  de  Sá,  Américo  de  Albuquerque,  Al- 
fredo Backer,  Maurício  de  Abreu,  Fraa- 
cisco  Botelho,  Viriato  Míiscarenhas,  Ber- 
nardo Monteii'0,  José  Bonifácio,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier 
Godofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Malta,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Costa  Netto,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima, 
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Angelo  Pinheií-o, 
de  Albuquerque, 
de  Carvalho. 


James  Darcy,  Vespasiano 
Diogo  Fortuna  e  Homem 


Abre-se  a  sessão. 

F  lida,  sem  debate  approvada  a  acta 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


da 


-(i»  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPKDIKNT.-: 


Oíflcios  : 


Do  Sr.  l*»  Secretario  do  Senado,  de  3  do 
^corrente,  transraittindo  a  esta  Camará  um 
dos  autographos  da  resolução  do  Congres:^o 
Nacional,  já  publicada,  proroírando  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  1  de  novembro 
do  corrente  anno.  —  Inteirada.  Archive-se 
o  autograpbo. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  3  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camaro,  no  oíllcio  n.  200 
de  1 1  do  raez  ultimo,  sobre  o  requerimento 
de  José  Dionysio  Meira,  pedindo  para  ser 
aposentado,  com  todos  os  vencimentos,  no 
Jogar  de  assistente  do  Observatório  do  Rio 
de  Janeiro,  etc. —  A'  quem  fez  a  reiuisição. 
(A'  Commis;>ão  do  Finanças). 

E'  lida  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  a  seguinte 

REDACÇÃO 

X.  28  D  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  28  C,  deste 
anno,  creando,  na  Delegacia  Fiscal  d-o  The^ 
SOUTO  em  Londres,  dous  logares  de  auxiliar, 
de  livre  nomeação  do  Governo,  com  encargos 
e  f>encime7itos  iguaes  aos  dos  actuaes 

A  Commissão  de  Redacção,  tendo  em  vista 
o  disposto  no  art.  34,  alinea  25,  da  Consti- 
taição  Federal,  propõe  que  seja  modificada 
a  redacção  do  projecto  n.  2S,  deste  anno,  e 
assim  offerece  a  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Ficam  creados,  na  Delegacia  Fis- 
cal do  Thesouro  em  Londres,  dous  logares  de 
auxiliar,  de  livre  nomeação  do  Governo, 
com  encargos  e  vencimentos  iguaes  aos  dos 
actoaes. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1905. 
— Gonçalo  Souto.— Bernardo  Horta.— V.  Mas- 
tearenhas. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PARECERES 

N.    ;^5  —  1905 

Julga  não  haver  que  defeHr  no  requerimento 
em  qve  Caetano  Luii  MacJiado  Júnior  pede 
que  seja  considerada  como  reintegração  a 
nova  nomeação  para  official  de  descarga  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  ser  da 
competência  da  Poder  Executivo 

O  requerente  Caetano  Luiz  Machado  Jú- 
nior foi  exonerado  sem  declaração  de  motivo 
e  três  mozos  depois  novamente  nomeado  para 
o  car«ro  de  oflicial  de  descarga  da  Alfandega 
desta  Capital,  cargo  que  exercia  ha  longe s 
annos.  Consta  das  informações  do  Thesouro 
haver  sido  indeferido  por  duas  vezes  o  re- 
querimento em  que  pedia  ser  considerado 
como  reinte.iírado  no  seu  posto. 

A  Commissão  entende  que  compete  ao 
Poder  Executivo  decidir  de  casos  semelhantes 
e,  por  isso,  não  ha  que  deferir. 

Rio,  3  de  outubro  de  1905.  —  Francisco 
Veiga,  presidente. —  Victor ino  Monteiro,  re- 
lator.— Paula  liamos, — Érico  Coelho. — Ignar 
cio  Tosta. — David  Campista, — Urbano  Santos, 


N.  30  —  1905 

Julga  Huo  haver  que  deferir  no  requeri tytento 
em  que  Salvador  Ayres  de  Almeida  Freitas 
reclama  contra  a  sua  aposentadoria  no  logar 
de  conferente  da  Alfandega  de  Pernanibuco^ 
por  ser  da  competência  do  Poder  Judi- 
ciário 

Pensa  a  Commissão  que  o  peticionário 
devo  recorrer  ao  Poder  Judiciário  no  sen- 
tido de  ser  reparada  a  ii\justiça  de  que  diz 
ter  sido  victima  pela  sua  aposentadoria  for- 
çada. Quanto  a  ser  modificada  a  tabeliã  dos 
seus  vencimentos,  não  parece  proceder  sua 
reclamação,  por  ter  sido  o  calculo  baseado 
no  tempo  de  serviço  que  então  tinha  e  feito 
pela  repartição  competente.  Nestas  con- 
dições pensa  a  Commissão  que  o  requeri- 
mento de  Salvador  Avres  de  Almeida  Frei- 
tas deve  ser  indeferido. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1905, 
— Francisco  Veiga,  presidente.  —  Victorino 
Monteiro,  relator.  —  Paula  Ramos,  —  Érico 
Coelho, — Ignacio  Tosta,  —  Urbano  Santos, — 
D,  Campista, 
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N.  37—  1905 

Indefere  o  requerimento  em  que  AdolpJio  Ramos 
Ferreira^  cartorário  do  Tribunal  de  Contas, 
pede  ser  equiparado  em  seus  vencimentos  ao 
do  Thesouro  Federal 

Adolpho  Ramos    Ferreira    reclama   au 
gmento  de  vencimentos,  considerando-so  cora 
direito  a  ser  equiparado  aos  cartorários  do 
Thesouro,  que  percebem  4:H00í5000. 

A  tabeliã  amiexa  ao  decreto  n.  2.409,  do 
23  de  dezembro  de  1896,  consignou  ao  carto- 
rário os  vencimentos  de  3°  escripturario,  por 
ter  sido  equipar.ido  a  este  caroro  o  do  car- 
torário do  Tribunal  de  Contas  na  tabeliã  B, 
annexa  ao  docroto  n.  1.582,  de  31  de  ou- 
tubro de  1893,  que  flxom  a  classe  o  os  venci-' 
mentos  dos  empregados  do  diversas  repar- 
tições de  Fazenda. 

Ora,  08  S*»*  escripturarios  do  Thesouro  re- 
cebem 3:600$  de  vencimentos,  e,  sendo  a 
categoria  do  cartorário  do  Tribunal  de 
Contas  a  de  taes  escripturarios  (tabeliã  an- 
nexa ao  decreto  n,  2.409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  fixando  os  vencimentos  de  3:600$) 
cumpriu  a  disposição  do  §  13  do  art.  P  do 
decreto  n.  392,  de  1896,  que  determina  que 
os  empregados  do  Tribunal  de  Contas  per- 
cebam vencimentos  iguaes  aos  dos  empre- 
gados da  mesma  categoria  do  Thesouro. 

A  Commissâo  pensa  nao  ter  fhndamento 
a  pretenção  do  peticionário  e,  pof  isso 
a  indefere. 

Sala  dasCommissões,3de  outubro  do  1905. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Yictorino 
Monteiro,  relator. —  Paula  Ramos, —  Comelio 
da  Fonseca. —  Érico  Coelho. —  Ignacio  Tosta. 
— Urbano  Santos. —  David  Campista. 

São  lidos  e  vâo  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  t/abalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  32  A—  1905 

jFLca   ot  vencimmitos  dos  tnembros  da  Justiça 
Federal 

A  Commissão  de  Finanças  estudou  devida- 
mente o  projecto  n.  32,  deste  anno,  que  fixa 
06  vencimentos  da  Justiça  Federal,  e  entende 
que  a  medida  proposta  da  elevação  desse.s 
Tencimentos  consulta  a  uma  necessidade, 
conforme  demonstra  o  illustre  autor  do  pro- 
jecto nas  considerações  com  que  o  precede. 

Julga  mesmo  a  Commissão  que  não  são 
-sòm^ente  os  ftenccvoa^ios  oontem^^ados  no 
projecto,  a  saber,  os  ministros  do  ^opiremoi 
Tribunal  FMoi^al  e  os  juizes  seccioftaes,  ^ae 
actualmente  são  mal  remnoemlos ;  no! 
mesmo  caso  se  acham  os  demais  funceiona- 


rids  da  justiça  flsderal,  m  juizes  substitutos,. 
08  procuradores,  os  escrivães  e  os  officiaes  de 
justiça. 

Foi  por  isso  que,  reconhecendo  este  facto, 
dous  dignos  Deputados,  os  Srs.  Henrique 
Salles  o  Viriato  Mascarenhas,  apresentaram 
também  ura  projecto,  propondo  por  sua  vez 
a  elevação  dos  vi*ncimento8  destes  funoci«> 
narios.  Ainda  assim,  porém,  este  ultimo 
projecto  só  contemplou  os  funccionarios  das 
sec{?ões  dos  Estados  e  deixou  de  parte  os  fim- 
ccionarios  deste  districto,  com  excepção  dos 
escrivães  e  dos  officiaes  de  justiça. 

Vè-.se,  pois,  que  nenhum  dos  projectos  até 
agora  ap.*esent»ados  pôde  ser  considerado 
completo,  porque  nenhum  delles  contempla 
a  totalidade  aos  funccionarios  da  justiça 
federal,  quando  assim  Si'  faz  mister,  porque, 
como  já  disse  a  Commissão,  em  matéria  de 
veacimentois,  esses  llmccionarios,  guardadas 
as  proporções  devidas,  estão  todos  nas  mee- 
mas  condições.  £  releva  ainda  notar  que, 
entre  os  venciraentos  propostos,  não  foi  guar- 
dada a  necessária  proporcionalidade,  íácto 
este  alias  natural,  porque  as  propostas  apre- 
sentadas partem  de  autores  diversos. 

Em  vista  do  exposto,  entendeu  a  Oommis- 
8ão  ser  nece^aria  a  apresentação  de  um  sub- 
stitutivo ao  projecto  submettido  ao  seu  esK 
tudo,  isto  tanto  mais  quanto,  pelo  voto  de 
sua  maioria,  resolveu  propor  que  o  au- 
gmento,  com  que  são  comtemplados  os  mem- 
bros da  magistratura  federal,  lhes  aeja  con- 
ferido a  titulo  de  subsidio  para  represen- 
tação dos  cargos  que  elles  exercem. 

E,  alem  disso,  ainda  resolveu  propor  uma 
alteração  na  classificação  dada  á  secção  do 
Ceará,  até  hoje  incluída  entre  aquellas  cujo 
foro  tem  movimento  menor ;  a  Commissão 
propõe  que  ella  seja  incluída  entre  as  de 
maior  movimento,  conforme  a  tabeliã  an- 
nexa ao  projecto. 

Emíim  julga  a  Commissão  que  o  seu  sub- 
stitutivo preenche  as  lacunas  apontadas  nos 
preitos  a  que  se  referia,  e  consulta  me- 
lhoro interesse  publico  com  as  medidas  que 
sttggere. 

O  substitutivo  é  o  seguinte : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.^"  08  vencimeiítos  dos  juizes  e  dos 
demais  ítoocionarios  da  justiça  federai  pas- 
sarão a  ser  os  da  tabeliã  aanexa. 

^  1,<>  O  aocrescimo  de  veneiraentos  ^ta- 
tuido  por  esta  lei  pcMra  os  juizes  federaes, 
incluídos  os  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  é  conferido  a  titulo  de  subsidio  pa- 
ra representação  dos  cargos,  que  eUes 
exercem . 

§  2.«  O  subsidio  paira  represeutaçié^  de 
q«ie  tmtao  piaragrapho  aRieceáeate,8erá  pa- 
go mensalmente,  quer  o  funccionario  8e«wh«. 
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em  exercido,  quer  em  goso  de  licença,  não 
sendo  todavia  computado  nas  aposentadorias. 

§  3.*  O  subsidio  par&  representação,  não 
fazendo  parte  dos  vencimentos  de  que  trata 
o  art.  57  §  1.»  da  Constituição,  é  susce- 
ptível de  diminuição  por  acto  do  Congresso, 
o  qual  a  todo  tempo  poderá  tributal-o  ou 
supprirail-o. 

§  4.«  A  gratificação,  conferida  aos  offi- 
ciaes  de  justiça,  será  abonada  tão  somente 
áquelles  qi^e  actualmente  não  percebem  or- 
denado, que  percebem  ordenado  inferior  ã 
importância  aa  gratificação,  mas  neste  caso 
unicamente  o  que  for  necessário  para  com- 
pletar esta  importância. 

Art.  2.<>  Os  emolumentos  e  custas  a  que 
actualmente  teem  direito  os  membros  do  Su- 
premo Tribunal,  os  juizes  seccionaes,  seus 
substitutos  e  os  procuradores,  passarão  a 
constituir  renda  federal,  cobrados  mediante 
sello  de  papel. 

Art.  3,°  O  Poder  Executivo  ai  rirá  os  cré- 
ditos necessários  para  a  execução  desta  lei. 

Ai*t.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1905. 
— Francisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos,  relator.  —  Cornelio  da  Fonseca,  — 
Victorino  Monteiro, —  Érico  Coelho, — Ignacio 
Tosta, — David  Campista, 

N.    32  —  1905 

Considerando  que,  proposta  a  elevação  de 
vencimentos  para  a  justiça  do  Districto  Fe- 
deral, elevação  que  é  uma  necessidade  im- 
periosa, era  lógico  fazer  o  mesmo  para  a 
justiça  federal; 


que  os  vencimentos,  dos  ministros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  são  tão  notoria- 
mente insuliicientes,  que  nenhum  advogado 
de  boa  clientela  trocará  por  elles  os  rendi- 
mentos de  sua  profissão  ; 

que  isto  mesmo  já  ficou  patente  cora  a  re- 
nuncia que  desse  alto  cargo  fizeram  juízes 
notáveis,  a  quem  esse  posto  i'icarretava  gran- 
des prejuizos  materiaes ; 

que,  entretanto,  a  essa  iustiça  está  con- 
fiada a  solução  de  todos  os  litigios  em  que  é 
parte  a  União  e  que,  portanto,  cumpre  asse- 
gurar de  um  modo  completo,  acima  de  toda 
duvida,  a  independência  material  dos  seus 
membros  ; 

que,  si  na  justiça  do  Districto  Federal  não 
se  eoraprehende  a  estipulação  de  vencimen- 
tos diversos,  já  porque  elles  são  marcados 
pelo  valor  pecuniário  das  causas,  já  por- 
que todos  os  seus  membros  ftmccionam  na 
mesma  cidade,  nem  uma  nem  outra  des- 
sas condiçõãs  se  applica  aos  juizes  seccionaes; 

que,  todavia,  elevando  os  vencimentos 
dos  membros  do  Supremo  Tribunal  e  sup- 
primindo  em  todas  as  instancias  a  cobrança 
em  dinheiro  das  custas,  cumpre  fazer  pro- 
porcionalmente a  mesma  elevação  para  os 
referidos  juizes  seccionaes  ; 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Alt.  l.<>  Os  vencimentos  desmembres  da 
justiça  federal  passarão  a  ser  os  da  tabeliã 
annexa. 

Art.  2.°  Os  emolumentos  e  custas  de 
qualquer  natureza  até  hoje  cobrados  em  di*- 
nheiro  para  os  juizes  passarão  a  ser  pagos 
em  sellos,  para  o  Thesouro Federal. 

Saladas  sessões,  21  de  junho  de  1905,  -^ 
Medeiros  e  Mbuquetque, 


CARGO 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

VENCIMENTO 

Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal 

Juiz  seccional  do  Districto  Federal 

■  ■■ — ' 

24:000$000 
14:000$000 

10:000$000 
8:000*000 

12:000$000 
7:000$000 

5:000$000 
4:000$000 

36:0001^000 
21:000$000 

Juiz  seccional  de  S.    Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes  e  Bahia 

15:000$000 
12:000$000 

Juiz   seccional  do    Amazonas,    Maranhão, 
Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 
rahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Paraná,  Santa  Catharina,   Goyaz  e  Matto 
Grosso , , 

Sala  dàs  sessões,  21  de  junho  de  1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque. 
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CARGO 


Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 
Juiz  seccional  do  Districto  Federal. . . . 


Juiz  seccional  de  S.  Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraos,  Bahia  e  Cearíl 


Juiz  seccional  do  Amazouas,  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Alagoas,  Serííipe,  líspirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. . . 


Juiz  substituto  dj  Districto  Federal . 


Juiz  substituto  de  S,  Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Miaas  Geraes,  Bahia  e  Ceará, 


Juiz  substituto  do  Amazonas,  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso, . . 

Procurador  da  Republica  ao  Districto  Federal 

Procurador  da  Republica  nos  Estados  de  São 
Paulo,  Pernambuco  Pará,  Rio  de  Janeiro, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraas,  Bahia  e 
Ceará 


Procurador  da  Republica  nos  Estados  do 
Amazonas,  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parahyba,  Alagoas,  .Sergipe,  Es- 
pirito Santo,  Paraná,  Santa  Catharina, 
Goyaz  e  Matto   Grtsso 


Escrivão  no  Districto  Federal  e  nos  Estados 
de  S.  Paulo,  Pernambuco,  Pará.  Rio  de 
Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes, 
Bahia  e  Coará 


Escrivão  nas  secções  dos  Estados  do  Amazo- 
nas, Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Pa- 
raná, Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Gro>so * 


Offlcial  de  justiça. 


o 


I 


16:000$000 
9:333$332 

6:66G$66^ 

5:333$332 
5:600$000 

4:000.'è000 

3:200§000 
5:600$000 

4:000$000 

3:200$000 
2:400$000 

2:000$000 


o 
\< 


C 


8:000$000 
4:666$668 

3:333$334 

2:666$0G8 
2:SOO§000 

2:00()$000 


1:600$000 
2:8005^0)0 


2:000^000 


l:600.i;000 


1:200S000 


1:000§000 
720^000 


o 

K 

o 

-*! 

1 

H 
tf 


6:000$000 
4:000$000 

3:800$000 
3:040$000 


30:000$000 
I8:000$00a 

13:800$000 

ll:040$00a' 
8:400$000 

0:000^00 

4;800$000' 
8:400^000 

6:000;í0a0^ 

4:800$0OO 
3:600$00O 


3:000$000 
720$00O 


Sala  das  Commissõe«;,  3  de  outubro  de  1905.  —  Francisco  Veiga,  presidente,  —  Urban^t 
Santos,  relator. 
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N.  57  A— 1903 

JM,  novas  attribuições  ao  Conselho  Supremo  da 
Corte  de  Appellação  e  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Consti" 
tuição  e  Justiça  e  de  Finançc^s 

O  projecto  n.  57,  de  1905,  dá  novas  attri- 
buições  ao  Conselho  Supremo  e  Corte  de 
Appellação  e  outras  providencias,  entre  ellas 
a  elevação  de  vencimentos  dos  juizes  desse 
tribunal,  pagas  as  cust?vs  que  percebem  em 
sellos,  augmontados  de  40  Vo  os  vencimentos 
dos  pretores  que  tiverem  mais  do  um  qua- 
triennio  de  exercido,  e  manda  pagar  aos 
oíflciaes  de  justiça  das  preterias  suburbanas 
vencimentos  de  90í)$000. 

Ouvida  a  Commissão  de  Constituição  e  Jus" 
tiça.  deu  ella  o  seu  parecer,  que  acompanha 
o  referid.i  projecto. 

Com  relação  ao  augmento  de  vencimentos 
dos  juizes  do  mencionado  tribunal,  e-^sa  Coin- 
znissão  está  de  accôrdo  com  o  projecto,  não 
annuindo,  porrm,  a  ([ue  sejam  as  custas 

Sagas  era  sello-j  e  sim  que  sejam  arreca- 
adas,  para  constituírem  um  premio  ao  m-i- 
gistr.ido  que  se  distinguir  pela  sua  compe- 
tência, iilustração  e  isenção. 

Entende  ainda  a  Commissão  que  o  §8®  do 
art.  3"  do  projecto  só  deve  ser  acceito  por 
todcs  aquelles  que  vêem  na  compulsória  do 
art.  9°,  n.  3,  lettra  h,  da  reforma  uma  vio- 
lação do  preceito  constitucional,  referente 
ás  aposentadorias,  e  considera  a  matéria  do 
art.  4<»  do  projecto  estranha  á  lei  que  so 
analysa. 

Sem  apresent  ir  emenda,  a  referida  Com- 
missão discordou  em  diverso  >  pontos  do  pro- 
jecto, bera  assim  a  respeito  da  gratificação 
do  40  o/o,  dada  aos  pretores,  com  a  rostri- 
etiva  que  se  estabelece  no  projecto  e  in  Uca 
que  essa  gratificação  deve  guardar  a  pro- 
porção com  o  que  for  re  olvido  em  relação 
aos  juizes  da  Corte  de  Appellação,  accei- 
tando  como  justos  os  vencimentos  aos  ofla- 
ciaes  de  justiça. 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  de  dar 
parecer  somente  quanto  ás  partes  do  proje- 
cto, que  augmentam  ás  despezas,  entende 
que  pôde  ser  acceito  pela  Caraara  o  au- 
gmento de  vencimentos  dos  juizes  do  Con- 
selho Supremo  da  Corte  do  Appelliição,  não 
como  astá  no  projecto,  mas  com  o  augmento 
de  25  »/o  sobre  os  vencimentos  que  actual- 
mente percebem,  attendendo  a  que  é  uma 
necessidado  de  ordem  publica  dar  justos 
vencimentos  íios  juizes,  maxirae  nos  logares 
onde  teem  elles  crescido  trabalho,  como  nesta 
Capital,  e  mais  porque,  no  caso  de  que  se 
trata.  íicíiim  esses  magistrados  privados  das 
custas,  que  serão  recolhidas  ao  cofte  pu- 
blico, por  meio  de  sellos. 


A  Commissão  não  acceita  a  mudança  do 
destino  dado  ás  ditas  custas,  como  indica  a 
Commissão  de  Justiça,  o  producto  dessas 
custas  só  deverá  ser  recolhido  ao  Thesouro, 
constituindo  renda  publica « 

Quanto  ao  §  ã»  do  art.  3«  e  art.  4*>,  este  re- 
lativo ao  montepio  e  aquelle  á  aposentadoria, 
a  Commissão  entende  que  devem  ser  re- 
jeitados. 

A  gratificação  de  40  V©  aos  pretores  que 
contarem  mais  do  um  quatriennio  de  exer- 
cício parece  uma  excepção,  não  se  tem  dado 
gratificações  a  juizes  que  completam  o  tempo 
de  seus  exercícios ;  mas,  attendendo  a  que, 
pela  reforma  judiciaria,  ficaram  elles  com 
attribuições  muito  diminuídas  e,  portanto, 
cora  direito  a  diminutíis  custas,  poderá  ser 
attendida  essa  parte  do  projecto,  não  como 
está,  somente  a  gratificação  de  20  «/©  e  com 
a  restrictiva  estabelecida  no  projecto. 

A  Coramissãi)  ainda  não  se  oppoe  ao  que 
dispõe  o  projecto  no  art.  6®,  sendo  feita  uma 
modificação  que  apresenta  como  emenda, 
reduzidos  os  vencimentos  de  UOOS  a  7á0$  e 
como  gratificação. 

A'  vista  do  exposto,  a  C'3mmi>:são  offerece 
as  seguintes  emendas : 

Ao  art.  3.*»  Em  vez  de— 24:000s— diga-se  : 
2-V:500$000. 

Ao  §  3«,  arL  50.  Em. vez  de—  40Vo— diga- 
se  :  20  Vo.    O  mais  como  ci?tá. 

Ao  art.  G.oEm  vez  de— 900$  de  vencimen- 
tos, sendo  a  terça  parte  considerada  grati- 
ficação—diga-se:  720$  de  gratificação. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1905. 
Francisco  Veiga,  presidente. —  Cornelio  da 
Fonseca,  relator . — Urbano  Santos . — Victor ino 
Monteiro. — David  Campista, — ígnach  Tosta. 
— Érico  Coelho, — Paula  Ramos  (vencido). 

O  projecto  n.  57,  do  corrente  anno,  justi- 
ficado pelo  Sr.  deputado  Sá  Freire  na  sessão 
de  26  de  junho  próximo  passado,  visa  refor- 
mar em  algumas  de  suas  disposições  a  re- 
centíssima lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  do 
consente  anno. 

Pondo  de  parte  quaesquer  observações  que 
naturalmente  possam  assaltar-nos  o  espirito 
contra  o  habito  que  nos  tem  viciado  de  refor- 
marmos parcialmente  asleis,maxime  quando 
ainda  não  tivemos  tempo  de  nas  aflféiçoarmoB 
á  sua  execução  e  regulamentação,  é  digno  de 
meditação  e  estudo  o  projecto  siueito  á  nossa 
deliberação,  por  isso  que  são  de  vantagens 
immediatas  e  cori*espondem  a  noeessidades 
averiguadas  al<;uns  dos  remédios  propostos. 

Máo  grado  o  tempj  despendido  nas  dis- 
cussões, alimentadíis  aliás  por  espíritos  den- 
tre os  mais  bem  preparados  da  nossa  Camará; 
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aipezar  éer  harrer  eoDseguido,  com  applauso 
g«raL^  restabelecer  ojniz  siaignlar  no  pre- 
paow'  áoai  proeesBos  e  na  pimeira  inâtaacia, 
aboiináoi  outrosim,  ];»*aticas  viciosas,  com- 
tudo  não  alcançou  o  noro  estatuto  judiciário 
íiear  escoimado  de  senões,  que  a  pratica  já 
tem  denunciado  e  de  outros  que  o  escalpello 
■  de  uma  sa  j^urisprudencia  ha  de  ir  desco- 
brindo pela  dissecação  lenta,  mas  segura,  do 
tempo. 

O  projecto.  sol>re  o  qual  esta  Commissão 
tem  de  iM?t)auneiar-se  tenta  fazer  desappa- 
recer  a]  guna  destes  inconvenientes  que  mais 
se  teem  feito  sentir  na  execução  da  referida 
lei. 

Com  esse  objectivo,  o  art.  1<»  do  projecto 
decáoca,  para  o  Supremo  Conselho,  a  compe- 
tência cumulativa  das  duas  Camarás  da 
Corte  de  Appellação,  passando  para  aquelle 
as  attribuições:  1°  de  conhecer  originaria- 
mente das  petições  de  habeas-corpus  em  fe.— 
vor  doe  que  estiverem  illegalmente  presos 
ou  ameaçados  em  sua  liberdade  por  actos 
dos  juizes  de  direito  e  chefe  de  policia  do 
Districto  Federal ;  2,<>  dos  recursos  volunta- 
rio»  interpostos  da  denegação  de  haJbeas  cor- 
pus  pelos  juizes  de  direito. 

A  simples  comparação  das  innumeras 
attribuições  judiciarias  das  Camarás  da 
Corte  de  Appellação,  com  a  diminutíssima 
esphera  da  jurisdicção  do  Conselho  Supremo, 
plenamente  justifica  a  medida  proposta,  que, 
para  ser  completa,  deve  ser  desde  logo  acom- 
panhada do  processo  e  modo  de  julgamento 
diaquelles  recursos. 

O  motivo  allegado  deve  nos  levar  igual- 
mente a  alliviar  as  duas  citadas  camarás 
(ia  attribuição  cumulativa  que  teem  pelo 
aart.  26,  n.  õ,  de  advertir  os  juizes  inferiores 
e  ma«is  ftmeeionarios,  por  faltas  no  cumpri- 
primento  de  sev»  deveres. 

Em  boa  regra,  as  funcções  de  policia, 
pertencem,  por  sua  natureza,  ás  me^as  ou 
aos  presidentes  dos  tribunacs,  como  igual- 
mente se  dá  nas  aasembléas  legislativas  ou 
entras  instituições  em  que  ha  hierarchiaa. 

O  art.  2.0  do  projecto  reforma  o  processo 
de  julgamento  dos  aggravos  interpostos  para 
a  Corte  de  Appellação  e  o  das  cartas  teste- 
munhavas. 

A  lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  do  corrente 
XÊMQ  no  seu  art.  53,  paragrapho  único,  dos 
tecraina:  cNos  aggravos,  o  aggravado  terá 
-rota  dos  autos  por  24  horas  para  conr 
trámlnutar.  Os  desembargadores  terão  e 
prazo  de  duas  conferencias  para  exame 
doa  aut  os,  sendo,  no  aeto  do  julgamento  do 
afgsavo,  scH^teadoo  relator.» 

On^,  sendo  as  conferencias  semanaes,  acon- 
taoe  quA  08  lulgamenios  desses  recursos 
fioam  demcxradofi  por  15  e  maisdias,quando, 


entretanto,  por  sua  natureza  pedem  brevi 
dade  em  sua  decisão. 

A  Commiasão  tem  em  estudos  um  projecto 
sobre  o  processo  e  julgamento  no  Supremo 
Tribunal  Federal,,  dos  e]iabargos,appGllações, 
habeas-corpus  e  os  deste  reeurso  que  ora  es- 
tudamos, o  por  isso  julgamos  de  bom  conse- 
lho nos  reservarmos  para  uma  deliberação 
definitiva  em  tal  assumpto,  depois  que  a 
Commissão  se  liouver  pronunciado  sobre 
aquelle  projecto. 

Comtudo,  para  não  deixar  de  aventar  al- 
gum alvedrio  para  estudo  e  meditação  do 
assumpto,  lembraremos:  primeiro,  que  a 
Commissão  já  assentou,de  modo  quasi  expres- 
so,que  só  devem  julgar  os  juizes  que  tiverem 
pleno  conhecimento  do  feito ;  segundo, — que 
tal  conhecimento  somente  se  adquire  pelo 
estudo  dos  autos  e  da  controvérsia,  quando 
exista. 

Em  taes  termos  é  de  ver-se  que  sómsnte 
haverá  certeza  de  que  o  juiz  conhece  o  feito, 
quando  elle  o  houver  relatado,  e  dahi  natu- 
ralmente concluir-se-ha  : 

«O ^julgamentos  devem  ser  proferidos  por 
juizes  relatores,  e,  para  tel-os,  cumpre  pre- 
screver que,  nos  julgamentos,  cada  juiz  que 
nelles  tiver  de  intervir  deverá  ter  vista  dos 
autos  e  os  restituirá  em  cartório,  findo  o 
prazo  que  lhe  f5r  concedido,  fazendo-os  ac- 
companhar  de  um  relatório,  em  carta  fe- 
chada. 

No  dia  do  julgamento,  abertas  as  cartai 
relatórios  e  escolhida  a  que  deve  servir  para 
ser  incorporada  á  sentença,  será  desi^ado 
o  relator  desta. 

Acceito  este  processo  como  regra,  os  re- 
cursos de  aggravo,  cartas  testemunháveis, 
habeas-corpus  devem  ser  relatados  por  três 
juizes  e  julgados,  em  breve  prazo,  pela  Ca- 
mará do  Conselho  a  que  competir,  devendo 
o  prazo  de  vista  não  exceder  de  dous  ou 
três  dias,  para  cada  juiz. 

Os  juizes  que  não  apresentarem  o  seu  re- 
latório no  prazo  que  lhes  for  marcado  por  lei 
soflfrerão  desconto  em  suas  gratificações,  não 
podendo  tomar  parte  no  julgamento. 

Mutatis  /nutanflis  e  augmentados  os  prazos 
de  três  para  oito  dias  para  cada  feito  e  cada 
juiz,  será  o  mesmo  processo  applicado  para 
os  embargos  e  appellações. 

O  procui*ador  geral,  nas  fbitos  em  que  deve 
intervir,  terá  o  mesmo  prazo,  pelo  mesmo 
modo  concedido  a  cada  juiz.  Nenhum  juiz 
deve  tor  na  sua  conclusão  mais  de  dous  fei- 
tos, além  dos  aggravos,  cartas  testemunhá- 
veis ou  habeas-coi-pus,  sommados  os  prazos. 

O  processo  estabelecido,  pelo  projecto,para 
os  recursos  de  aggravo,  será  de  resultado 
negativo;  quer  quanto  ao  acerto  da  decisão» 
pois  é  certo  que  nenhum  dos  juizes  dar-se-ha 
ao  trabalho  de  ir  ler  o  feito  antes  de  ser  sor- 
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-teado  como  relator,  e  iâsopela  simpleg  razão 
de  estar  o  mesmo  ú.  disposição  de  todos;  quãc 
quanto  4  promBiidão  da  decisórios  pcds  serão 
de  regra  os  pemdos  de  adiajuento  e  de  vis^ 
dos  autos^  para  escXareeiíSbentos  do  sea 
objecto. 

Dado,,  porém,  que  prevaleça  o  que  se  pro- 
põe no  projecto,  será  indispensável  nomear- 
se  ou  sortear-se  o  relator  na  primeira  ses- 
são. pM^  que  o  julj^amentoou  a  conferencia 
preliminar,  se  faça  na  segunda. 

O  art.  2®  do  projecto  eleva  a  24:000$  os 
vencimentos  dos  juizes  da  Corte  de  Appel- 
laçãoe  do  procurador  geral. 

Uma  boa  iustiça  deve  ser  provida  de 
órgãos  na  altura  de  sua  missão,  pelo  esti- 
mulo de  bem  servir,  pela  competência,  isen- 
ção, illustração  e  independência  de  seus 
membros,  e  em  taes  termos  uma  vant(\josa 
retribuição  nunca  se  poderá  julgar  ex- 
aggarada. 

A  America  do  Norte  paga  aos  seus  ma- 
gistrados da  Suprema  Corte  10.000  doUars, 
e  Qo  s&xi  Chief  Justice  10.500,  e  certamente 
não  serão  maiores  os  seus  encargos,  posta 
de  parte  a  representação  que  devem  ter. 
Tal  retribuição  ao  cambio  que  temos  im- 
porta em  uma  somma  de  mais  de  30:000$, 
e  de  mais  de  20:000$,  com  o  cambio  ao  par. 

Julgamos  accoitavel  o  projecto  neste  ponto 
para  base  da  discussão. 

Não  temes  dados  que  assegurem  a  proâ- 
cuidade  do  §  !<"  do  artigo  que  analysamos, 
pois  08  emolumentos  pagos  ao  juiz,  qualquer 
que  seja  o  seu  valor  são  um  pro  labore  e  por 
isso  um  modesto  estimulo.  Quando  seja 
acceito,  destinaríamos  o  producto,  que  fosse 
arrecadado,  para  a  constituição  de  um  pre- 
mio ao  magistrado  que  se  distinguisse  pela 
soa  competência,  illustração  e  isenção. 

O  dispositivo  do  §  2*  deve  ser  acceito  por 
todos  aquelles  que  vêem  na  compulsória  do 
art.  Qo,  n.  ^,  lettra  b  da  reforma,  uma 
vioiaçao  do  preceito  do  art.  75  da  Constitui- 
^ao--qae  só  admitte  concede]>-86  ctpasenta- 
dória  em  favor  dos  funccionarios  públicos  em 
caso  d9  invalides  em  serviço  da  nação, 

W  uma  medida  de  cautela,  que  impedira 
que  um  dia,  reavivado  o  direito  violado, 
Bào  seja  o  Thesouro  sorprehendido  com  um 
^mandado  de  restituição  de  alguma  deseom- 

mmoal  indemnização  bbIo  des^que  de  pa- 

trimoaioB  assim  pr^uaicados. 

O  art.  4<>  inolue  matéria  estranha  á  lei 
que  consideramos,  e  deve  ser  rejeitado,  com 
tanto  melhor  razão  quanto  o  Congresso  tem, 

em  estudo,  assumpto  de  que  o  mesmo  trata 
e  que  é  o  montepio  dos  emj^egados  pu- 

WCQB. 

O  art.  5^,  porém,  esta  no  casodâ  aer  ac- 
•««eito  e  sea  enuBciado  por  si  se  justifica* 
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Os^  §§  1<>  e  2?  desse  artigo  comportam,  po" 
rém,  reparos.  Quanto  ao-  §  P,  maia  acer" 
tado  nos  pareceria  si  propu^sesse  a  supores" 
são  do  disposto  na  leítra  c  do  art.  1.2  do 
lei  da  reforma  judiciaria,  pois  nesse  caas 
as  acções  de  despejo  cahiriam,  desde  logo, 
na  competência  geral  do  art.  12,  n.  1,  let- 
tra a.  Nos  termos  vagos  cm  que  estú  con- 
cebido o  artigo  é  que  não  podemos  con- 
cordar, 

O  §  2o  deve  ser  rejeitado.  Determina-se 
alli  que  oe  embargos  de  nuUidade  oppostos 
ás  sentenças  dos  pretores,  na  vigência  do 
art.  163  da  lein.  1.030,  sejam  julgados  pela 
extincta  junta  de  pretores,  como  anterior- 
mente á  reforma  se  íleizia. 

Nada  justifica  semelhante  remédio,  mes- 
mo transitório,  como  é  proposto.  As  leis  de 
processo  se  entendem  sempre  de  ordem  pu- 
blica e  não  offendem  por  isso  direitos  adqui- 
ridos, e  assim,  os  embargos^  quaesquer  que 
sejam,  que  existam,  oppostos  antes  da  re- 
forma, devem  ser  julgados  pelo  próprio 
pretor  da  sentença,  melhor  esclarecido; 
respeitados  os  recursos,  que  no  caso  coube- 
rem» para  os  fins  de  direito. 

O  §  3°,  referente  a  augmento  do  ordenado 
e  gratificação  dos  pretores,  poderá  ser  ac- 
ceito, guardada  a  proporção  com  o  que  fôr 
resolvido  em  relação  aos  juizes  da  Corte  de 
Appellação  e  eliminada  a  restrictiva  -^  que 
tiverem  um  quatriennio  de  exercido.  Os  pre- 
tores que  tiveram  a  vantagem  da  recon- 
ducção  obtiveram  por  isso  mesmo  uma  com- 
pensação, 

O  dispositivo  do  art.  0°  é  sem  contestação 
uma  medida  justa  e  que  attende  a  reclamos 
que  de  longa  data  fazem  esses  modestos  aur 
xiliares  da  justiça,  cujos  serviços,  apparen- 
temente  pequenos,  são,  por  vezes,  de  uma 
importância  que  apenas  se  pôde  medir  pelo 
valor  da  causa. 

A  Justiça  Publica  tem  dous  fins  ;  o  pri- 
meiro de  ordem  publica  :— acabar  com  as 
demandas  e  incertezas  ;  o  segundo  de  ordem 
moral :— dar  a  cada  ura  o  que  é  seu  :*— 
âuum  cuique  tribttere. 

O  primeiro,  certamente  mais  importante 
porque  respeita  a  própria  sociedade,  é 
sempre  alcançado,  máo  grado  delongas  e 
atropellos;  o  segundo  porém,  é  ainda  um 
problema  a  resolver,  no  maior  numero  de 
casos  ;  vive  sempre  em  desequilibrio  com 
aquello  e  raramente  triumpha  ao  lado  do 
direito  creado  para  protegel-o. 

Façamos  esforços  pára  estabelecer  esae 
almejado  equUibrioC  estimalaado  os  nossos 
magistrado»  ao  cumprimento  do  seu  dever* 
por  propa^ío  interesse  moval  e  naaterial» 
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A  Republica  tem  interesse  em  bem  recom- 
pensar os  seus  servidores  para  poder  exigir 
delles  o  cumprimento  do  seru  sacerdócio,  até 
mesmo  com  sacriâcio. 

Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1905.— 
Paranhos  Montenegro,  presidente.  —  Júlio 
Santos,  relator .  —Frederico  Borges .  —  Ger- 
mano Hasslocher. 

N.  57  —  1905 

Dd  novas  attribtUçÕes  ao  Conselho  Suprenio  da 
Corte  de  Appellação,  e  outras  providencias 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Compete  ao  Conselho  Supremo  da 
Côx'te  de  Appellação,  al(^m  das  attribuições 
conferidas  no  art.  25  da  lei  n.  1.338,  de  9 
de  jaaeiro  de  1905  : 

I,  conceder,  originariamente,  ordem  de 
habeas-corpus  a  favor  dos  que  estiverem 
illegalmente  presos  ou  ameaçados  era  sua 
liberdado,  por  determinação  dos  juizes  de 
direito  e  do  chefe  de  policia  do  Districto 
Federal ; 

II,  conceder  ordem  de  habeas-corpus,  em 
recurso  voluntário,  quando  tenha  sido  dene- 
jÇada  pelos  juizes  de  direito. 

Art.  2.<>  A  Corte  de  Appellação  julgará  os 
aggravos  e  cartas  testemunháveis,  dentro  do 
periodo  de  duas  sessões,  sendo  que  na  pri- 
meira serão  apresentados  os  autos  em  mesa 
para  conferencia  dos  desembargadores,  e  na 
segunda  sorteado  o  relator  que  os  submet- 
terá  a  julgamento. 

Art.  3.°  Ficam  elevados  a  24:000$  oá  ven- 
cimentos dos  juizas  da  Corte  de  Appellação  e 
do  procurador  geral. 

§  l.*»  As  custas  que  actualmente  perce- 
bem estes  funccionarios  serão  pagas  em 
sellos. 

§  2.«  A  aposentadoria  dos  juizes  ou  des- 
embargadores que  attinífirem  a  idade  de  70 
annos,  será  concedida  com  todos  os  venci- 
mentos. 

Art.  4.°  Serão  incluidos  no  montepio  obri- 
gatório os  juizes  vitalícios  do  Districto  Fe- 
deral. 

Art.  5.*>  Compete  ao  pretor,  além  das  at- 
tribuições conferidas  pela  lei  n.  1.338,  de  9 
de  janeiro  de  1905,  o  processo  e  julgamento 
de  inventários  e  partilhas  entre  maioresnã  > 
havendo  testamento. 

§  1.0  Fica  dero;?ada  a  lettra  C  do  art.  12 
da  lei  n.  1 .338,  de  9  de  janeiro  d  \  1905. 

§  2.^  Os  embargos  de  nullidade  oppostos 
ás  sentenças  dos  pretores  na  vigência  do 
art.  163  da  lei  n.  1.030,  de  14  de  novembro 
de  1890,  serão  julgados  pisla  forma  estabele- 
cida na  segunda  parte  do  citado  art.  163. 

§  3."  Os  pretores  que  tiverem  um  qua- 
triennio  de  exercício  perceberão  mais  qua- 


renta por  cento  sobre  os  actuaes  vencf- 
mentofi. 

Art.  6.®  Os  oíflciaes  de  justiça  das  pre- 
terias suburbanas  terão  900$  de  vencimentos, 
sendo  a  terça  parte  considerada  gratificação 
pro  labore. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1905. — 
Sd  Freire 

N.  •^01  —1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Miuisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicai  o  credito  de  40:000^,  supplem^ntar 
d  séb^onsignaçcfo  —  Transporte  de  inuni- 
grantes  estrangeiros  ou  nacionaes  por  mar 
epor  terra  —  da  verba  6^  do  art,  i3  da  lei 
«,  i,Si6  de  Si  de  dezembro  de  dOOi 

A  lei  n.  1.310,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
no  art.  13  rubrica  G*,  consignou  a  quantia 
de  174:755.5700  para  o  agasalho  e  transporte 
de  immigrantes,  da  qual  apenas  a  parcella 
de  60:000>;  é  destinada  ao  transporte  de  im- 
migrantes  estrangeiros  ou  nacionaes,  para 
os  Kstados,  por  terra  e  por  mar. 

Segundo  informações  prestadas  pelo  Minis- 
torio  da  Industria  e  Viação,  a  corrente  immi- 
gratoria  tornou-se  mais  intensa  neste  exer- 
cido do  que  nos  anterioras,  tendo  contribuído 
muito  para  isso  o  elemento  nacional,  oriundo 
do  norte  do  paiz,  que  foi  forçado  a  procurar 
os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  por  causa  da 
secca  que  assolou  os  Estados  do  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Parahyba. 

Tendo  melhorado  as  condições  climaté- 
ricas dj.quellas  regiõe?:,  os  retirantes  pedem 
que  lhes  facultínn  os  meios  de  regressar  aos 
seus  Estados,  e  o  Governo  não  lhes  pôde  re- 
cusar esse  auxilio. 

Para  fazer  face  a  esse  accrescimo  de  des- 
peza  e  ao  proveniente  da  entrada  de  immi- 
grantes  estrangeiros  espontâneos,  toma-se 
indispensável  a  concessão  de  um  credito  de 
40:000$,  conforme  pede  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  por  mensagem  de  5  de  setembro 
ultimo. 

A  Commissão  de  Finanças,  achando  p:'oce- 
dente  o  pedido  e  justificada  a  importância 
do  credito,  é  de  parecer  que  seja  elfe  conce- 
dido, o  para  isso  submette  á  consideração  da 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  a)  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  40:000$,  suppleraentar  ã  sub-consignaçao 
— Transporte  de  immigrantes  estrangeiros 
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on  nacionaes  por  mar  e  por  terra-— da  verba 
6^  do  art.  13  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezem 
bro  de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  deoutubi^o  de  1905 
—  Francisco  Veiga^  presidente. —  Paula  Ra- 
mos, relator. — Comelio  da  Fonseca. — Érico 
Coelho, — Ignacio  Tosta.  —  VictoHno  Motiteiro. 
— Urbano  Santos, 


N.  2J2  —1905 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  contar  ^ara  a 
aposentaçã  do  porteiro  da  Delegacia  Fiscal 
do  Estado  de  Minas  Geraes^  Lucindo  Caetano 
dos  Santos,  o  tempo  em  que  exerceu  os  cargos 
de  servente  e  ajudante  do  cartorário  da 
mesma  repartição 

LuciQdo  Caetano  dos  Santos,  porteiro  da  De- 
le<^acia  Fiscal  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
pede  ao  Goai^resso  Nacional  (lue  lhe  mande 
contar,  para  sua  aposentação,  o  tempo  em  que 
serviu  como  servente  e  ajudante  do  cartorá- 
rio da  mesma  repartição,  juntando  uma  cer- 
tidão pi*ovando  que,  effecti vãmente,  exerceu 
esses  empregos,  e  a  Commisssáo  de  Finanças, 
a  que  foi  presente  a  petição  do  supplicante, 
attendendo  a  que  igual  concessão  t.;m  sido 
feita,  repetidas  vezes,  pelo  Poder  Loí^islativo 
e  mais  que,  em  principio,  o  favor  pedido 
está  amparado  pela  dispo >ição  do  art.  1°, 
§  10,  do  decreto  legislativo  n.  1.178,  de  16 
de  janeiro  de  1904,  que  manda  contar  para 
aposentação  todo  o  tempo  de  serviço  pre- 
stado nas  repartições  de  Fazenda,  aiiida 
mesmo  o  de  aprendiz,  em  o  qual  apenas  se 
adquirem  habilitações  para  prestar  serviços, 
H  de  parecer  que  seja  deferido  o  pedido  do 
plicante,  e  p  ira  esse  flm  submette  á  consi- 
jíupderação  da  Camará  o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Aro.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  coutar,  para  aposentação  do  porteiro 
da  Delegacia  Fiscal  do  Estado  de  Minas* 
Lucindo  Caetano  dos  Santos,  o  tempo  em  que 
elle  exerceu  os  cargos  de  servente  e  syu- 
dante  do  cartorário  da   mesma  repartição. 

Art.  2.  o  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1905. 
^Francisco  Veiga,  presidente  o  relator, — 
Paula  Ramos. —  Victorino  Monteiro.  —  David 
Campista. — Érico  Coelho. — Ignacio  Tosta. 


N.  203  —1905 

Equipara  a  Delegado,   fiscal  no  Estado    de- 
Matto  Grosso  d  no  Estado  do  Paraná 

(Vide  projecto  n,  187,  de  1904) 

No  projecto  n.  187,  de  1904,  se  deter- 
mina que  seja  equiparada  a  Delegacia  Fiscal 
de  Matto  Grosso  á  do  Estado  do  Paraná, 
attenta  a  quasi  completa  igualdade  das  duas 
repartições  quanto  á.  responsabilidade  e  im- 
portância dos  trabalhos  que  correm  pelas 
duas  repartições. 

Conforme  se  vê  das  tabeliãs  transcriptas,. 
com  justificativas  do  projecto,  cuja  exa- 
ctidão foi  verificada  pela  Commissão,  e  das 
considerações  que  a  ellas  precedem,  a  me- 
dida proposta  attendc  a  umajusta  aspiração 
dos  empregados  da  Delegacia  de  Matto 
Grosso,  que,  com  razão,  querem  ser  equipa- 
parados  aos  da  do  Estado  do  Paraná,  e 
assim  é  a  Commi>são  de  Finança-?  de  parecer 
que  o  mencionado  projecto  entre  em  dis- 
cussão para  ser  approvado. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente  e  relator 
Paula  Ramos. —  Victorino  Monteiro, —  David 
Campista. — Érico  Coelho, — Ignacio  Tosta. — 
Cornelio  da  Fonsecn. 

N.  187— U»04 

Até  1893,  os  empregados  das  Thesourarias 
de  Fazenda  do  Matto  Grosso  e  Paraná  foram 
consideiUdos,  com  ligeiras  alterações,  no 
mesmo  pé  de  igualdade,  quer  em  relação 
ao  numero  de  empre,:?ados,  quer  quanto  aos 
ve.ieimentos,  como  se  pôde  ver  pelas  tabeliã» 
de  1  a  3. 

Com  a  reforma  das  repartições  do  Fazenda 
levada  a  effeito  i)elo  decreto  n.  1.166,  de  17, 
de  dezembro  de  189â,  esta  igualdade  con- 
tinuou a  subsistir,  como  mostram  as  ta- 
beliãs ns.  4,  5  e  6  ;  o  decreto  n.  1.178,  de  16 
de  janeiro  de  1904  veiu,  porém,  modificar 
profundamente,  como  se  vê  na  tabeliã  n.  7 
e  sem  um  motivo  plausível,  o  que  até  então 
era  observado  com  rigor  em  todas  as  re* 
formas  anteriores. 

Por  essa  tabeliã,  a  Delegacia  em  Matto 
Grosso  fica  com  oito  escripturarios  o  a  no 
Paraná  com  16.  Por  que  tão  grande  diflfe- 
rença  ? 

Examinemos. 

Matto  Grosso  tem  uma  brigada  com  cinco- 
batalhões,  dous  arsenaes,  um  de  Marinha  e 
outro  de  Guerra,  flotilha,  fabrica  de  polvoi'a; 
Paraná  tem  quatro  batalhões  e  três  colónias 
militares. 
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Matto  Grosso  tem  uma  alfandega  e  duas 
mesas  de  rendas  de  1^  ordem  ;  Paraná  tem 
uma  alfandega  e  uma  mesa  de  rendaa* 

Agora,  quanto  a  vencimentos. 

Todos  sabem  que  a  vida  em  Matto  Grosso 
6  cara,  e  esta  verdade  foi  affirmada  pelo 
Congresso,  determinando  que  os  militares, 
est(»ciouados  no  Amazonas,  Pará  e  Matto 
Grosso,  recebessem  mais  um  terço  da  etapa. 


A*  vista  destas  considerandos,  apresentamos 
o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  A  Delegacia  Fiscalem  Matto  Grosso 
fica  equiparada á no  Estado  do  Paraná. 

Art.  •4,''  Revogam^se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  setembro  de  1904  *" 
— Lindolpho  Serra. — Aquino  Ribeiro , 


Tabeliã  anneza  ao  decreto  n«  4.153,  de  6  de  abril  de  1868 


EMPREGOS 


MATTO   GROSSO 


c       5 

a  H  s 

2  «  w 
g      S 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


PARANÁ' 


O 
H  H  o 

?^  s  » 


VENCIMENTOS 

DE 
CADA  UM 


Inspector 

Procurador  fiscal 

Chefes  de  secção 

Prinaeiros  escripturarios. 

Segundos  ditos 

Praticantes 

Oíficial  da  secretaria. . . . 

Amanuenses 

Thesoureiro 

Para  quebras 

Porteiro  oartorario, . . . . . 
Continuo ^ 


1 
1 
3 
3 
3 
2 

1 
2 

1 


1 
1 

19 


ií:500$000 
1 : I00$000 

1:000,^0 
900;^0 
400$000 

1:000:^000 
9t>0$000 

1;500$000 
400§000 
S00$000 
480$000 


1 
1 
2 
2 
3 
2 
1 
2 
1 


1 
1 
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2:500$00a 

I:100$000 

1.250^000 

1:000$000 

9()0$000 

400$000 

1:000$000 

900$0UO 

1:500$000 

400$000 

8O0$OOO 

480$000 
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lM>ena  aimesa  ao  decreto  n.  6.M5,  de  5  de  iibrll  4e  1873 
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EMPREGOS 


MATTO   GROSSO 


m 

O 

z     8: 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


PARANÁ' 


CO 

o      S 

pq  c»  O 

VENCIMENTOS 

DE 
CADA  UM 

H 

Inspector 

Cantador 

Procurador  fiscal 

Primeiros  escripturarios. 

Segundos  ditos 

Praticantes 

Thesonreiro 

Para  quebras 

Porteiro  e  cartorário. . . . 
G  ontinuo 


1 
1 
1 
5 
5 
2 
1 


1 
1 

18 


4:000$GOO 
2:400$000 
1:800$000 
1:600$000 
1:400$000 

720$000 
2:50a>^00 

400$000 
1 :200$000 

720$000 


1 
1 
1 
4 
5 
2 
1 


1 
1 

17 


3: 800^000 
2:400$000 
1:800$000 
1:600$000 
1:400$000 

720$000 
2:500$000 

400$000 
1 :200$000 

720$000 
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Tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  240  A,  de   3  de  março   de    1890 


EMPREGOS 


H  —  MATTO  GROSSO 


o      g 

£  oa  o 
o  Q  :í3 

I    S 

Da 


inspector 

Contador 

Procurador  fiscal 

Primeiros  oscripturairios 

.  Segundos  ditos 

Praticantes 

Thesoureiro 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário. . . . . 
Continuo 


1 
1 
1 
5 
5 
3 
1 
1 
1 
1 

20 


VEXCIMKNTOS 

DE 

CADA  UM 


4:500$000 
3:000$000 
2:100$000 
2;10a$000 
I:OOJ§000 

9O0$003 
3:200$í)00 
1:400$000 
1:400$000 

930$000 


I  —  PARANÁ' 


r/; 

Cá       < 
w  «  o 

p;     g     UJ 


1 
1 
1 

4 

5 
5 

l 

1 

1 

20 


VENXIMENTOS 

D  E 

CADA  UM 


4:2a0$000 
2;700$000 
2;000S000 
2:000$000 
l:u00$000 

9ao$ooo 

3:200$00O 

1:ÕOO$000 
900$000 
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Tabeliã  annexa  ao  decreto  n.    2.166,  de    17   de  dezembro  de    1892 


empr::go3 


Delego ,... 

Primeiro  escripturario 

Segundo  dito 

Terceiro  dito 

Thesoureiro 

Porteiro  e  cartorário. . 
Conxinao 


T  —  MATTO  GROSSO 


•'O 

o       g 
Cá      ^ 

^  A  H 

P      aí 

a 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


4:800$000 
2:400$000 
1:800$000 
1:600$000 
4:200$000 
1:(300$000 
l:000$000 


U  —  PARANÁ' 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  U>I 


800$000 

000$000 


4:200$000 
1:600$000 
1:000$000 
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TaboUa  «imexa  ao  decreto  n,  1.5d3,  de  31  de  oututiro  do  IS 93 


EMPREGOS 


Delegado 

l^rimeiro  escripturario 

Segundo  dito 

Teroeiro  dito 

Tbesoupeiro ,.,, 

Porteiro 

Continuo 


MATTO  GRGSSO 


m 

O 

C         P 

.m  CO  o 
S  2  « 
S  «  Oí 
z       ^ 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA.  UM 


4:8O0$OO0 
2:400$000 
1:800$000 
1:600$000 
3:200$000 
i:600$000 
1.000$000 


w  S  o 
CS  o  2 


PARANÁ' 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


4:800$O0O 
2:000$eOO 
1:«08$000 

3:6O0$OOO 
1:6(K)$000 

1:000$000 
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Tal)ella  f^r^^^sí  á  lei  n.  380,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e  decreto  n*  2.516,  de  25 

de  Julbo  de  1896  ( iguaes ) 


EMPREGOS 


Dele«^ado 

Primeiro  escripturario 

Segundos  ditos 

Thesoureiro 

Porteiro  e  cartorário. . 
Continiio 


MATTO  GROSSO 


S  Õ  02 

5    S 


VENXIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


200$000 
400$000 
000$000 
500$000 
000$000 


PARANÁ' 


O 

o       « 

tí  w  :í 

us  o  ^ 
z     S 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


6:000$000 
200$000 
400$OOo 
000$000 
500$000 
000$000 


▼©1.  VI 
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Nova  talMUa  que  acompanha  o  decreto  n^  1.178,  de  16  de  Janeiro  de  1904 


EMPREGOS 


Delegado-físcal 

Contador 

Procurador-âscal 

Primeiros  escripturarios. 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos ,... 

Thesoureiro-pagador 

Quebras 

Fieis  do  mesmo. 

Cartorário 

Porteiro 

Continues 


PARANÁ' 


CO 

o       g 

lú    ^    o 


1 

1 
1 

3 
4 
4 
5 

1 

2 

1 
1 
2 


25 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


6:000$000 
5:400$000 
4:800$000 
3:600^000 
2:400$000 
2:000$000 

5:400$000 

2:400$000 
2:400$000 
3:000$000 
1:000$000 


MATTO  GROSSO 


CO 

o 

o         O 

Cá  < 

CÉ3    93    o 


16 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  UM 


5:4O0$0OO 
4:800)000 
3:200$00O 
2:400$00O 


4:000$OOQ 

2:400$000 

2:500$00O 
l:000$00O 


O  Sr,  Barl>osa/  I^ima — (*)Sr,  Pre- 
sidente, em  discurso  proferido  em  uma  das  ul- 
timas sessões  por  um  honrado  Deputado  pela 
Bahia,  a  propósito  do  modo  como  vae  sendo 
interpretada  a  lei  de  amnistia,  era  relação 
a  ex-alumnos  das  escolas  militares,  fUi  in- 
duzido, pela  attençâo  com  que  ouvia  as  pa- 
lavras do  illustre  Deputado,  a  oppor  algu- 
mas observações  a  assertos,  com  que  S.  Ex., 
marchando  em  oitava  á  esquerda,  empres- 
tou ao  assumpto  umi  obliquidade,  que  por 


(•)  E>le  di.^cur.o  isão  foi  revibto  j^elo  orador. 


certo  não  se  podia,  como  não  se  pôde,  con- 
formar com  os  dietames  da  lei  que  o  hon- 
rado Deputado  acreditava  estar  interpre- 
tando em  defes.i  da  administração  da  Guerra. 

Esse  discurso,  sem  quebra  das  attençôes 
pessoaes,  eu  me  pormittirei  classificar  como 
um  discurso  reuno. 

Na  primeira  parte,  S.  Ex.  nos  quiz  edificar 
com  umas  quantas  doutrinas  a  respeite)  da 
extensão,  do  verdadeiro  alcance  da  lei  de 
amnistia,  nos  seus  effcitos  sobre  os  ex-alu- 
mnos que,  por  ventura,  se  tenham  envolvido 
na  insurreição  de  14  de  novembro;  na  se- 
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gunda,  S.  £x«  volveu,  mais  uma  vez,  a 
soa  attenção,  a  sna  eloguencia,para  u^  as- 
sumpto, qae  me  parece  ser  o  predilecto 
entre  as  suas  cogitações  doutrinarias:— o 
honrado  Deputado  entendeu  prestar  um  ser- 
viço ao  i)aiz,  elevar  o  debate  mesta  Assem- 
bléa,  rasgandQ,  de  alto  a  baixo,  o  véo  de  cor- 
dialidade que  o  Congresso  Nacional  havia 
corrido  sobre  os  acontecimentos  politicos 
que  attingiram  o  maximum  de  agitação  no 
movimento  de  14  de  novembro. 

Lamentei  desde  logo,  em  aparte  com  que 
ousei  interromper  a,  já  então,  objurgatoria 
de  S.  Ex.,  lamentoi  que  o  honrado  Deputado 
nos  viesse  evidenciar  que,  votando  p<íla 
amnistia,  applaudindo  essa  medida  politica, 
entendendo  ser  essa  lei  um  movimento 
de  sabedoria  politica,  todavia  guardava  no 
seio  do  seu  coração  de  patriota  sedimentos 
de  deplorável  rancor  para  com  os  compatri- 
cios  nossos,  beneficiados  por  essa  lei  de 
anmistia. 

E,  cora  esse  deplorável  ponto  de  partida, 
dosse  lastimável  ponto  de  vista,  S.  í^íX.  des- 
cortinou, ainda  uma  vez,  o  espectáculo  d:is 
suas  prevenções  intini.\s,  o  scenario  da  sua 
ogeriza  incoercível,  da  su;i  quizilia  deplj- 
ravel  para  com  aquelles  que,  envergando 
uma  fapirda,  ousam  manifestar,  se  atrevem  a 
patenteaj*  uma  tal  ou  qual  cultura  philoso- 
phica,  e  os  apoda  de  mathematicos  de  galão, 
com  uma  intenção  pejorativa  que  lhe  não 
pôde  ficar  bem,  perdoe  S.  Ex.  que  o  diga, 
ainda  menos  com  a  insistência  com  que 
S.Ex.,  sempre  que  julga  opportuno,  evi- 
dencia esse  cacoete  de  sua  educação  politica, 
põe  a  mostra  esse  sestro  e  faz  cabedal  do 
sotaque  com  que  papagueia  a  linguagem  re- 
publicana. 

Acceitemos  o  methodo  que  S.  Ex.  ado- 
ptou, S.  Ex.,  tão  infenso  á  philosophia  e  na- 
turalmente á  lógica,  mas  que  adoptou  um 
methodo  como  Mr.  Jourdain  do  Molière, 
qui  fhisait  de  la  prose  sem  o  saber. 

Na  primeira  parte,  S.  Ex.  julgou  ter  dis- 
cutido a  questão  aventada  na  outra  Casa  do 
Congresso  Nacional  pelo  eminente  Senador 
Sr.  Ruy  Barbosa ;  combateu  as  razoes  addu- 
zidas  pela  eminente  Senador,  e,  mais  par- 
ticularmente, voltou  suas  vistas  para  o  dis- 
curso proferido  pelo  meu  distincto  collega, 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho. 

A  questão  inicial,  que  conduziu  S.  Ex.para 
o  terreno  resvaladio  em  que  andou  tacteando, 
é  muito  simples.  Votada  a  lei  de  anmistia, 
06  seus  effeitos  alcançam  evidentemente, 
uma  vez  que  a  lei  não  teve  restricção  expli- 
cita alguma,  os  militares  envolvidos  nos 
acontecimentos  de  14  de  novembro. 


Entre  esses  militares  ha  que  distinguir  : 
P,  alumnos  de  não  alunmos ;  ^,  entre  os 
alumnos,  ofQciaes  e  praças  de  prot. 

Quanto  ãquelIes  militares  que  não  frequen- 
tavam as  escolas  do  exercito,  a  applicação 
da  lei  não  foi  feita  com  a  desejável  prompti- 
dão.  Alguns  sai*gentos,que  na  Bahia  estavam 
sendo  processados,  como  indiciados  na  insur- 
reição que  alli  teve  logar  em  dias  de  no- 
vembro, não  foram  postos  em  liberdade  tão 
depressa  quautj  o  manda  a  lei  da  amnistia, 
que,  si  alguma  cousa  manda,  manda  mais 
que  uma  ordem  de  habeas-^orpus,  e  essa,  é 
sabido,  áalta  por  cima  do  todas  as  autori- 
dades que  se  interpõem  entre  o  juiz  que  a 
concede  e  aqueile  que  effectuou  a  prisão» 
para  exigir  que  o  carcereiro  ponha  imme- 
diatamente  em  liberdade  o  paciente. 

Esses  inferiores  purgaram  ainda  alguns 
dias  o  seu  peccado,  o  seu  crime ;  crime  e 
peccado  que  o  Congresso  Nacional  ent  mdeu 
cancellar,  desclassiíicando-os  de  tal  cate- 
goria para  quo  ficassem  como  factos  de  que 
o  poder  publico  podia  cogitar,  com  a  preoc- 
cupação  do  os  punir,  sinão  que  se  interpunha, 
a  necessária  appellação  para  a  posteridade, 
perante  a  qual  havemos  de  compariícer  todos 
os  que  n^iqueil.^  dia  estivemos  de  um  lado 
ou  de  outro,  de  que  essa  é  que  ha  de  dizer, 
serena,  incorruptível  e  desapaixonada,  quem 
é  que  estava  com  â  boa  razão,  quem  é  que 
caminhava  no  sentido  do  progresso  moral 
da  nossa  nacionalidade,  quem  é  que  estava 
com  a  lei,  com  a  Constituição  da  Republica. 

Seja  como  for,  o  facto  é  este :  os  inferiores 
detidos,  encarcerados  na  Bahia,  não  foram 
logo  postos  em  liberdade. 

Foi  este  um  dos  pontos  da  accusação  do 
nobre  Senador  pela  Bahia. 

Depois,  havendo  officiaes  e  praças  que  fa— 
ziam  parte  das  escolas  militares,  ha  que  dis- 
tinguir alumnos  da  escola  da  praia  Ver- 
melha, chamada  officialmente  Escola  Militar- 
do  Brazil,  e  alumnos  da  Escola  Preparatória 
e  de  Táctica  do  Realengo. 

Aquelles  são  eleitores,  —  situação  politica 
que  tem  muito  maior  alcance,  que  tem  uma 
significação  de  latitude  muito  mais  vasta. .. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  como  aquella 
que  despertou  os  zelos  politicos  do  illustre 
Deputado  pela  Bahia. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Muito  bem, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estes,  os  alumnos 
da  Escola  Preparatória,  praças  de  pret,  me- 
receram de  S.  Ex.  uma  classiíicaçào  que  en- 
contra assento  na  nossa  legislação. 

S,  Ex.  entendeu  que  eram  desertores, 
transferindo  para  esses  alumnos  a  culp/i  e  o 
erro  que  só  existiam*  por  parte  da  adniiniB- 
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tração  dfek  Guerra,  porque,  i&aáo  no  nobre 
movimeirta  de  solidariedade  corrido  pressu- 
rosos e  em  gn^nde  numero  á  Secretaria  da 
Gnerra,  ás  repartições  desse  Ministério,  con- 
fosaandò,  declarando  que  tinham  tomado 
parte  no  movimento,  que  estavam  de  inteiro 
accôrdo  com  o  protesto  á  mâo  armada  feito 
pelas  se:is  camai-adas  e  em  communhão  com 
o  povo,  que  «e  alçava  em  armas  contra  a  ty- 
ramniá  vilipendiosa  da  escravidão  vaccinal. 
entendeu  a  alta  administração  da  Guerra  que 
podia  canoellar  a  lei  e,  pondo-se  fora  da  lei, 
não  os  mandou  punir,  praças  de  pi'et  que  se 
confessavam,  cada  um  e  todos,  réos  de^se 
drticto  ;  entendeu  a  autoridade,  entendeu  o 
Pi^«Hdente  da  Republica,  responsável  su- 
pnMfto  por  todos  esses  actos,  qne  podia  in- 
dultar, perdear,  relevar,  amnistiar,  esquecer, 
pôr  "fóra  do  exeroito,  devolvendo  áts  suas  fei- 
íamilias  todias  e^sas  praças  de  pret. 

Hoje  allega-se  muito,  como  fez  o  illustre 
Deputado:  «Praças  de  pret  I  O  seu  logar  é 
na  fileira.» 

Hontem,  allegavii-se .  «Não,  praças  de  pret 
não  são:  são  alumnos,  são  escolares,  são  es- 
tudantes,»  Desligavam-se  da  escola,  o  que  ô 
uma  cousa,  excluiam-se  do  exercito,  o  que 
é  outra— coisas  bem  differentes,  que  o  illuií- 
tre  Deputado  confundiu. 

DesMgaíVam-se  da  escola,  não  se  mandava 
c^  fossem  apresentados  aos  corpos,  para 
que  kouvessem  de  ser  submettidos  a  conselho 
de  investigação  e  a  ccmaelho  de  guerra  pelo 
crime  que  tinham  praticado,  exeluiam-se  do 
exeroito  âse  próprio  marte,  pulando, por  cima 
da  lei. 

Fechada  a  escola,  lago  depois  da  jornada 
de  14  de  novembro,  entendeu  a  adminis- 
la^ação<  da  Guerra  que  aquelles  officiaes,  que 
a^elles  alumnos  que  nao  tinham  tomado 
parte,  ou  <|ue  diziam  que  não  tinham  tomado 
pairte  nos  aconteeimentos  de  14,  podiam, 
apezar  de  fechada  a  escola,  fazer  exame  das 
matérias  que  tinham  estudado,  até  o  ponto 
em  que  se  achavam  quando  se  deu  aquella 
explosão:  e  foram  esses  alumnos  submet- 
tidos a  exame. 

Votada  a  amnistia,  equiparados  os  do  lado 
de  cá  com  os  que  ficaram  do  lado  de  lá, 
pestosiuo  mesmo  nivel,  aferidos  pelo  mesmo 
padpão,  o  que  restava  fazerera  applioai>-lhes 
a  mesma  lei,  mandar  submetter  a  exame  os 
alunmos  bezieâciados  pela  amnistia. 

Não  colhe  a  argumentação,  o  paralogis- 
mo- em  que  eahiu  o  illustre  Deputado,  di- 
zendo :  «Que  exame  era  esse  que  deviam 
faifer  áiámnos  no  fim  do  anno  lectivo?»  Era 
o  exame  que  tinliam  íbito^os  outros  que  não 
se-achavam  colhidosnas  malhas  do  processo 


fim  relação,  portanto,  aos  ahimnos  da 
praia  'Vermelha,  da.  Escola  Militar  do  Brazil, 
não  poz  diôiculdade  alguma. 

Em  relação  aoj  outros,  que  fez  o  Minís- 
terio  dia  Guerra  ?  Publicou  um  edital  eon- 
vidando-os  a  se  apresentar.  Para  que  ? 
Para  voltarem  á  situação  em  que  se  achavam 
antes. 

Qual  era  ?  A  de  alumnos  da  Escola.  Estava 
ella  fechada  ?  Não!  está  aberta,  está  fune- 
cionando.  Que  se  tinha  de  fazer  com  elles  ? 
Mandar  submettel-os  a  exame  na  mesma 
conformidade  em  que  se  tinha  procedido 
quanto  aos  da  Escola  da  praia  Vermelha. 

Exame  de  que  ?  pergunta  S.  Ex.  Da  ma- 
téria leccionada  até  á  data  de  14  de  novem- 
bro, o  anno  passado,  ereiute^jral-os  em  todas 
as  vantagens  pecuniárias  de  alumnos  da- 
quella  escola,  :>ituação  a  que  a  lei  mandava 
que  volvoíisem. 

Não  ha,  pois,  como  defender  semelhante 
demora,  que  aberra  visivelmente  do  senti- 
mento e  da  orientação  que  resultara  do  sim- 
glos  facto  de  haver  o  Sr.  Presidente  da 
apublica  sanccionado  Immediatamente  a 
lei  de  amnistia,  dando  o  seu  pleno  assenti- 
mento, a  sua  coUabGração  consciente  a 
acto  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-^A  lei  de 
Sr.  Prew^ente,  iriotemisido  tão  poooo  cu»- 
prida  em  reftação  a  um  eutro  grupo  "bem 
numeroso  de  compatriota»  nossos. 

ReflroHme  aos  éesterrados  do  Acve. 

O  Sr..  Bricio  Filho— Marto  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— *Eatmdo  que,  cor- 
rido esBc  véo  de  cordialidade  sobre  todos  os 
acontecimentos,  coUocados  todos  os  actores*  «• 

O  Sr.  Bricio  Filho —No  mesmo  scenaiio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  no  mesmo  ni- 
vel, no  mesmo  pé  de  igualdade,  não  ha  abso- 
lutamente nada  que  iustiílque  deixar-se  en- 
tregues ás  suas  condições  precária:»  de  des- 
classiftcados,  nos  termos  do  relatório  do  pró- 
prio chefe  de  policia,  todos  quantos  foram 
naquelles  dias  transportados  contida  a  soa 
vontade  para  as  regiões  inhospitas,  incle- 
mentes, do  Alto  Purús,  do  Alto  Juruá,  emftm 
dos  territórios  que  na  Amaeonia  se  acham 
sob  a  administração  do  Governo  Federal. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  não  os 
coUoca  em  pé  de  igualdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  não  ? 

O  Sr.  Geiumano  Hasslocher— Porque  hão 
foram  dopurtados  como  politioos.  O-Govecno 
aproTeit(Hi-s3  da  drcuniistaacáa  do  e  ^tado  ée 


e^iâdioiâdos  como  ooH^éos  nos  factos  ãe  14  de  Isitio  paradoportar  vagabundos,  desordeiros 
novembro.  I  e  ladrões. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Nego  essa  compe- 
tência ao  Governo.  Ou  elle  tinha  diante  de  si 
criminosos  politicos,  qae  podia  deportar  em 
▼irtude  do  estado  de  sitio,  ou  tinha  indiví- 
duos indiciados  em  certo  numero  de  delictos 
<m  ccmtravenções,  e  neste  caso  cabia^lhe  sub- 
mettel-^s  aos  tribunaes  correccionaes,  para, 
quando  muito,  irem  para  as  colónias. 

O  Sr.  Ger^iano  Hasslocher — Não  apoia- 
do. 


O  Sr.  Barbosa  Lima — Não  sei  porque  ra- 
zão esses  individues  continuam  a  soflrer  a 
cmisequencia  de  seus  actos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Tratava-se 
de  indivíduos  que  se  aproveitavam  dos  acon- 
tecimentos politicos  para  praticar  dcprad  v- 
ções. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Então,  deviam  ser 
processados,  porque  o  Governo  não  tem  com- 
petência para  furtar  quem  quer  seja  á  acção 
das  autoridades. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— No  estado  de 
sitio  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nem  assim,  porque 
o  individuo  ôearia  privado  da  defesa,  e  quan- 
do não  tenha  quem  o  defenda,  temos  essa 
beiia  InstítuiQâo  que  se  chama  Assistência 
Judiciaria  para  dar-lhe  um  defensor. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Mas  nósap- 
provámos  os  actos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Mas  votámos  a 
amnistia. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Esta  não 
attinge  aquelles  que  não  estavam  envoividos 
nos  sucessos  políticos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Sr.  Presidente, 
heeitei,  e  a  meu  ver  com  razão,  em  acom- 
panhar o  illustre  Deputado  pela  Bahia  na 
segunda  parte  do  seu  discurso. 

Tinha  mesmo  fugido  á  tribima  parlamen- 
tar, não  só  pelo  estado  de  visual  decadência 
da  minha  suade,  mas  ainda  porque  chegamos 
a  uma  época  na  qual,  parece  evidente,  são 
inúteis  todos  os  sacrifícios,  todos  os  esforços 
da  palavra  escripta  on  fallada.  E,  nesta 
situação — nisi  utile  est  qmd  picimns,  stulta 
est  gloria , 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  peaa;  ninguém 
discute  mellior  que  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Muito  agradecido. 

Nós  não  legislamos,  nós  denegamos,  nós 
abdicamos;  e  assim  o  fizemos;,  e  assim  fez  o 
Congress3  Nacional  em  relação  ã  reorgani- 
saçâo  do  ensino  militar,  autorizado  em  sim- 
ples additivo  om  cauda  de-  orçamento  ao 
apagar  das  luzes^  na   sessão  do  anno  pas- 


Assim  procedeu  o  Congresso  Nacional 
depois  de  haver  o  mais  alto  tribunal  da 
Republica  fulminado  como  inconstitucional 
um  regulamonto  que  o  Poder  Executivo 
baixara,  baseando-se  em  uma  delegação  do 
Poder  Legislativo,  e  por  esse  motivo. 

Trata-se  de  foculdades  privativas  do  Con- 
gresso Nacional;  ou  nós  as  exercemos,  ou 
ninguém  as  pôde  exercer;  ou  nós  discutimos 
as  bases  de  qualquer  reforma,  por  mais  ge- 
néricas que  sejam,  estabelecendo  a  moldura, 
a  configuração  geral  dentro  da  qual  se  po^ 
dera  fazer  o  regulamento  que  delimitara 
par  sua  vez  os  detalhes  daquelle  género  de 
serviço,  ou  isso  não  pôde  ser  feito  porne- 
nhum  outro  poder,  porque  esse  outro  poder 
chama-se  muito  suggesti vãmente  —  poder 
que  executa  aquillo  que  outro  organizou— 
Poder  Executivo. 

Portanto,  esse  regulamento  a  que  se  re- 
feriíi  o  illustro  Deputado  pela  Bahia  nasce 
jã  aleijado,  arrancado  polo  fórceps  de  uma  de- 
legação inconstitucional,  deformado,  manco, 
inviável,  sem  outro  alcance  que  não  seja  o 
de  gravar  ainda  mais  o  Thesouro  Nacional, 
o  de  augmentar  a  carga  que  pesa  por  de- 
mais, sem  justificativa  moral  de  espécie 
alguma,  sobre  o  contribuinte,  escorchado 
sam  clemência  alguma. 

Foi  assim  que  se  procedeu  ao  impulso  de 
um  acontecimento  extraordinário  e  deplora- 
billissimo,  como  foi  a  execranda  tragedia  de 
5  de  novembro. 

Foi  sob  o  impulso  de-^sa  dolorosa  fíitali- 
dade  que  os  poderes  da  Republica  acorda- 
ram e  abrÍL*am  os  olhos  para  s3  então  ver, 
enxergar  ( apoiado  do  Sr.  Bricio )  aquillo 
para  que  andavam  volvendo  sua'<  vistaíí 
todos  quantos  nesta  e  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso toem  responsabilidides  na  vida  mili- 
tar. (Muito  bem,) 

Nós  havíamos,  desde  que  temos  assento 
nesta  Casa  e  na  outra  do  Congresso,  formu- 
lado projectos  de  reorganização  do  exercito, 
projectos  de  remodelação  do  ensino  militar; 
os  nossos  projectos  difflcil  mente  passavam 
das  pastas  de  uma  Com  missão  para  outra, 
difRcilmente  vinham  á  discussão. 

isso  se  pôde  dizer  em  rei  ição  a  essos  pro- 
jectos, como  em  r3lação  a  todos  quantos, 
visando  o  mesmo  escopo,  nós  temos  organi- 
zado e  submettilo  A  consideração  e  estudo 
de  nossos  pares. 

Pois  bem,  foi  preciso  um  acontecimento 
desta  ordem,  para  que  aqui  se  pedisse  a 
autorização  para  a  reorganização,  para  a 
remodelação  do  ensino  das  escolas  militares. 
O  ensino  era  por  demais  theoriea.  (Daq^ii  a 
pouco  voltarei  minhas  vistas  para  eetas 
conjideraçõQS.)  Votae,  dizia  o  Poder  Ex- 
eoutlvo  pelos  seus  órgãos  offiòiaes,  vota&«ssa 
^Teforma,  enós  teremos  posto  a'in8tpao9ão 
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militar  e  a  educação  correlata  no   pé  em 
que  devem  estar. 

Daquella  bancada,  me  recordo  bem,  com- 
bati este  projecto,  combati  o  duplo  ponto  de 
vista,  como  deve  fazer  quem  tem  pesoonsa- 
bilidades,  como  membro  do  Poder  Legisla- 
tivo, apontando-lhe  as  lacunas,  evidenciando 
o  que  me  parecia  ser  um  eiTo  deplorável  e 
apresentando  substitutivo,  sujeito,  por  sua 
vez,  á  critica  de  meus  concidadãos  e  de 
meus  collegas.  Até  o  ultimo  dia  que  tive 
liberdade  bati-me  contra  aquelle  projecto, 
mostrei  que  semelhante  delegação,  arran- 
cando-se  lentes  e  professores  vitalícios  de 
suas  cadeiras,  ia  castigar  o  Tliesouro  Nacio- 
nal com  duplo  pagamento  de  vencimentos  a 
esses  e  aos  seus  substitutos.  (Apoiado  do 
Sr,  Bricio  Filho,)  Essa  verba  .subia  a 
120:OOOSOOO  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho — K  quem  gemo  sem- 
pre nesta  occasiâo  é  o  Thesouro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Detido  e  desterrado, 
não  pude  continuar  a  me  oppor  ;  o  pro- 
jecto foi  approvado  em  estado  do  sitio  ;  a 
reorganização  do  ensino  militar  foi  feita,  e 
dessa  organização,  dos  seus  fructos,  vem  di- 
zer o  illustre  Deputado  que  são  pecos,  que 
são  venenosos,  que  trouxeram  do  seu  endos- 
copio  o  toxico  com  que  tem  sido  envenenada 
a  mocide^de,  que  no  dia  14  de  novembro  veiu 
confratornizar-se  com  o  povo  em  armas. 
Tudo  o  que  se  aununciava  se  deu  :  o  Poder 
Executivo  fez  obra  do  rancor  p:trtidaria,  ar- 
rancou ás  suas  cadeiras  todos  os  lentes  que 
lhe  não  mereciam  sympathia  politica.  Foi 
nesta  occasiâo  que  foram  de>tituidos  todos  os 
cathedraticos. . . 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima...— os  talentosos 
professores,  os  irmãos  Moraes  Rego. 

Nessa  occasiâo  foram  arrancados  ás  ca- 
deiras, de  onde  ministravam  o  ensino,  classi- 
íicado  e  qualificado  pelo  illustre  Deputado 
pela  Bahia,  os  talentosos  professores  António 
de  Moraes  Rego,  de  saudosa  memoria,  e  Al- 
fredo do  Moraes  Rego  ;  o  foi  arrancado  da 
sua  cadeira  de  substituto  o  f  turo  Ministro 
da  Industria,  que  havia  de  vir  íazer  enge- 
nharia nesta  Capital,  o  Sr.  major  Lauro 
MúUer.  Esses  eram  os  professoi'es  que  intoxi- 
cavam a  mocidade,  acompanhados  de  longe 
pelo  humilde  orador,  por  Eduardo  Ribeiro, 
governador  que  foi  do  Estado  do  Amazonas, 
e  pelo  insigne  patriota  Lauro  Sodré. 

Fez-se  uma  obra  de  reivindicta  contra 
aquelles  que  tinham  o  peccado  original  de 
não  haver  militado,  si  não  nas  fileiras,  cujo 
ardor,  cijgos  impulsos  patrióticos  propor- 
cionaram o  advento  da  Republica,  produ- 
zindo a  jornada  gloriosa,  jornada  de  rebel- 


dia, jornada  de  insurreição,  jornada  de  re- 
volta, jornada  de  armas  na  mão  contra  o 
poder  constituído,  que  fez  o  15  de  Novembro 
com  o  qual  coramungaram  todos  aquelles 
que  acredit  *.ram  que  desta  gloriosa  jornada 
podia  se  desentranhar  cadeiras  de  Deputados 
e  Senadores.  {Muito  bem.) 

A  bitola,  a  uniformidade  de  estalão,  a 
lib-Tdado  da  opinião  do  um  Nodji,  exige  que 
todos  os^,es  que  faliam  pela  forma  que  o  fez 
o  illustre  Deputado  em  pronunciamímtos  mi- 
litares, em  insurreições  do  exercito,  lem- 
brem-se  um  pouco  mais  do  15  de  novembro 
e  se  recordem  de  candidates  que  nasceram 
no  soio  do  Club  Militar,  nessa  época  tido  e 
havido  como  associação  benemérita,  ani- 
mado e  festejado  por  todos  quantos  hoje  só 
teem  palavras  de  maldição  e  de  má  vontade 
para  com  essa  associação. 

Foi  feita  essa  reforma,  as  escolas  foram 
expurgívdas,  fez-se  o  trabalho  de  desinfecção: 
todos  quantos  viviam  contaminados  dos  en- 
sinamentos philosophicus  do  Augusto  Comte, 
de  Ilerber  Spencer,  de  Darwin,  de  lIoe;:;kel, 
todos  (iuantos  eram  acoimados  de  possuir 
azas  ([uo  lhes  permittisscm  os  desejos  de 
vor^r  até  as  regiões  em  que  se  libram  os 
mestres  do  pensamento  humano,  todos  a([uel- 
les  que  não  morriam  de  admiração  por  esse 
ideal  pe(j[uenino  de  soldado  tarimbeiro, 
cabelludo  o  analphaboto,  todos  esses  foram 
postos  fora  da  escola . 

O  que  parecia  i  Que  a  Escola  Militar,  com 
esse  regulamento  e  livre  desses  hcresiarcos, 
entraria  no  bom  c  minho,  doutrinaria  me- 
lhor, faria  soldados  daquelle  padrão  mata- 
mosquitos  de  galões*,  cossacos  em  embryão, 
mercenários  pretorianos  capazes  do  reduzir 
o  próprio  enceph.;lo  ás  proporções  de  uma 
víscera  subalterna,  solicitada  pelos  appeti- 
tes  gástricos  exclusivamente,encaminhando- 
se  como  caminham  os  organismos  inferiores, 
cipenas  obrigados  pelas  exigências  da  vida 
vegetativa — soldo,  etapa,  e  sabre  para  a  ca- 
nalha que  ousa  ter  assomos  de  rebeldia,  que 
falia  du  Constituição,  de  liberdades  civicivs ; 
soldados  divorci:idos  da  nacionalidade  de 
lue  fazem  parte,  soldados  que,  ao  sahirem 
de  casa,  não  se  lembram  mais  de  que  lá 
possuem  um  pugillo  de  paisanos,  soldados 
que  teem  o  ódio  ao  paisii.no,  que  a  elle  se  re- 
ferem como  o  í^ancez  de  certa  classe  diz 
le  pehin  ;  soldados  com  o  espirito  de  casta, 
capazes  de  cumprir  ordens  sob  o  império  da 
obediência  passiva. 

Era  isso? 

Nem  assim  não  medram,  não  podem  me- 
drar no  solo  da  Pátria,  roteado  por  um 
Bei^amin  Constant,  as  sementes  dos  Ester^ 
hazy,  dos  Henry ! 

Não  ha  como  divorciar  o  nosso  exercito  e 
a  nossa  armada  da  communhâo  intio^a,  de 
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t  odo  o  instante,  em  que  um  e  outro  vivem 
com  a  sua  nacionalidade,  com  os  seus  com- 
patricios,  com  os  impulsos  de  coração  quo 
vota  a  cada  lar,  com  as  exigências  do  sen- 
timento republicano,  absolutamente  incom- 
patíveis com  essas  reminiscências  anachro- 
nicas  do  exercito,  de  obediência  passiva, 
parece-mc  que  no  mesmo  passo  em  que  se 
combatem  nas  regiões  offlciaes  as  tendências 
revisionistas  do  benemérito  Lauro  Sodré, 
pczadcllo  para,  meia  dúzia  de  invejosos  pe- 
queninos, parece-me  que  nesse  mesmo  passo 
uma  incoercivel  contradicção  conduz  esses 
mesmos  que  combatem  as  tendências  revi- 
sionistas a  inconscientemente  produzirem  a 
sua  manifestação  do  revisionismo,  pois  que 
combatem  a  Constituição  da  Republica, 
acham,  sem  o  dizer  de  modo  explicito,  que  o 
defeito  está  nella,  acham  que  aquelle 
art.  14  que  diz  que  as  forças  ai*madas  são 
essencialmente  obedientes  aos  seus  supe- 
riores hierarchicos  dentro  da  lei  é  um  tor- 
pedo contra  a  ordem  publica,  é  um  perigo 
para  a  disciplina,  acham  que  não  é  possível 
continuar  esse  artigo,  que  é  preciso  expun- 
gil-o  da  Constituição,  é  preciso  remodelar  a 
Constituição. 

Logo  são  revisionistas,  ao  mesmo  passo  que 
combatem  a  Constituição,  sem  a  sobranceria, 
sem  a  elevação  de  sentimentos  que  ha  da 
parte  de  todos  quantos  toem  a  franqueza  de 

Srt^gar  aquillo  que  Ihe^  parece  ser  a  ver- 
ade. 

Sr.  Presidente,  o  relatório  do  Ministro  da 
Guerra  lamenta,  entre  outras  cousas,  a  des- 
ordem, a  balbúrdia  do  proce>so  a  que  foram 
âubmettidos  os  indiciados  do  movimento  de 
14  de  novembro,  refere-se  aos  defeitos,  aos 
Ticios  insanáveis  do  regulamento  procesmal 
criminal  militar. 

Não  foi  esse  regulamento  processual  cri- 
minal militar  feito  pelos  pnilosophos  de 
galão  ;  foi  redigido,  tendo  como  relator  o 
íllostre  bacharel  iVntonio  Augusto  Cardoso 
de  Castro,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  associado,  assessorado  ou  de  ac- 
•côrdo  com  os  demais  collegas  togados  que 
alli  foram  postos  para  esclarecer  a  insci- 
encia  dos  militares,que  tcem  assento  naquelle 
mais  alto  tribunal  militar. 

Já  vê,  pois,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
que  um  aos  defeitos  de  que  mais  se  queixa  a 
administração  da  Guerra  não  pôde  correr 
por  conta  dos  militares  philosophos,  dos  mi- 
iitares  mathematicos. 

S.  Ex.  tem  particular  ogerisa  para  com 
esses  militares.  S.  Ex.  não  tornou  bem  claro 
o  seu  pensamento.  Si  ó  preciso  ler  nas  en- 
treliiihas,desdobral-o  nas  suas  consequências, 
subir  até  as  premissas  de  onde  elle  diflue, 
chega-se  a  perceber  que  a  situação  mental 
-do  nobre  Deputado  ô  esta :  o  militar  não 


pôde  ser,  não  deve  ser  doutor,  não  deve  ser 
muito  douto,  mais  douto  do  que  aquelle 
typo  de  militar  que  frequenta  as  meditações 
haoituaes  deS.  Ex. 

Mas  ura  Skoleleff,  ura  Dragomisoff,  um 
Nodzu,  um  Nodgi,  todos  estes  militares  são 
então  uns  homens  que  sabem  fazer  direita 
volver  !  hoinbro  armas  !  em  frente !? 

E*  so  isto  l  Onde  começa  a  ser  doutor  ?  A 
partir  de  que  ponto  pôde  ser  doutor  ?  Onde 
é  ?  Quer  dizer  que  não  deve  estudar,  que 
não  deve  se  preoccupar  com  as  cogitações 
jurídicas !  Mas  o  actual  regulamento,mesmo 
promulgado  agora,para  repressão  desses  ma- 
thematicos irrepri raiveis  e  corrigíveis,  tem 
uma  cadeira  em  que  mandam  ensinar  o  direito 
— o  direito  internacional,precedido  das  noções 
de  direito  publico  interno,  do  direito  consti- 
tucional, com  a  analyse  da  respectiva  Consti- 
tuição; que  nos  levam  á  cogitação  da  legisla- 
ção comparada,  naturalmente  exposta  por 
aquelles  que,  conhecendo  direito,  não  ficam 
emparedados  no  ponto  de  vista  estrictamente 
estático  de  um  (lireito  que  tivesse  nascido 
hoje  inteirinho,  que  não  tem  antecedente, 
que  não  tem  um  futuro  para  o  qual  caminhe 
illuminadopelo  progresso  e  aperfeiçoamentos 
raoraes,  de  um  aireito  que  é  um  organismo 
vivo,  que  e>tá  se  fazendo  no  lar,  no  seio  das 
famílias,  nas  sociedades  civilizadas, tendendo 
para  as  mais  avantajadas  conquistas  que 
constituem  o  escopo  supremo  da  humani- 
dade. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Devia-se  supprirair 
todas  essas  cadeiras? 

Era  justo  pôr  esses  militares  fora  das  cogi- 
tações jurídicas  queaS.  Kx.  parecem  uma 
espécie  de  junta  de  couce  que  lhes  impede 
de  ir  para  a  frente  ?  Nenhum  jurista  dirá. 
Cada  jurista  dirá  que  a  consciência  de  cada 
um  desses  soldados  deve  estar  illuminada 
para  que  cada  um  delles  não  seja  instru- 
mento nas  mãos  do  despotismo,  para  que 
cada  um  possa  ter  aquella  pequenina  lâm- 
pada que  lhes  allumia  os  dez  primeiros  pas- 
sos na  estrada  por  onde  caminham,  e  faça 
ver  onde  está  a  encruzilhada  que  leva  á 
tyrannia  das  casernas  e  onde  é  que  está  a 
Republica,em  que  os  exércitos  fraternizados 
são  irmãos  do  povo.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Ma>;,  tiradas  as  cogitações  jurídicas  por 
demais,  o  que  fica  ?  Fica  a  sciencia  que  faz 
doutor.  Fica  a  sciencia,  alicerce  da  indus- 
tria, sem  a  qual  não  ha  industria  para 
construir  nem  para  destruir.  A  industria 
ô  uma  sô  e  mesma,  mecânica;  a  mesma  scien- 
cia abstracta  que  põe  os  lineamentos,  que 
põe  os  postulados,  que  ensina  os  theoremas 
que  depois  se  desdobram  nas  consequências 
praticas  para  fazer  a  engenharia  do  major 
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que  está  á  frente  do  Ministério  da  Indus- 
tria. 

Esta  é  a  que  ensinou  os  mestres  da  melinite 
a  fazerem  a  victoria  de  Tsushima.  Não  são 
os  tarimbeiros  que  tomam  os  Porto  Arthur  ; 
não  são  os  tarimbeiros  que  ganham  a  bata- 
lha de  Mukden ! 

Imaginae  que  somma  de  conhecimentos 
theoricos  —  e  aqui  respondo  á  presumpção 
terrorista  de  S.  Ex.—que  cuidados  práticos, 
que  ensinamentos  scientiilcos  carece  um  ho- 
mem para  fundar  uma  fabrica  de  pólvora 
sem  íUmaça,  para  lidar  com  os  compostos 
insolúveis  dessa  chimiea  perigosíssima. 

O  Sr.  Thomíiz  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Imaginae  que 
somma  de  competência  scientiftca  precisa 
um  militar  doutor  nestes  assumptos  —  para 
a  telegraphia  a  Marconi,  para  desvendar  e 
pôr  em  pratica  os  mysterios  da  electricidade, 
para  fazer  ascatras  que  se  baseam  no  conhe- 
cimento da  geodesia. 

Imaginae  que  os  cérebros  são  irmãos ;  não 
ha  cérebro  de  soldado,  nem  cérebro  de  pai- 
sano ;  ha  um  mesmo  cérebro. 

Esse  cérebro  tira  as  consequências  inevi- 
táveis da  concatenação  lógica  de  todas  essas 
scienclas.  E  depois,  eu  não  posso  aperfeiçoar 
este  instrumento,  para  pôl-o  ao  serviço  da 
pátria,  senão  subindo  da  mathematica — essa 
mathematica  que  dá  arrepios,  que  dá  cala- 
frios ao  illustre  Deputado  (riso)—  da  mathe- 
matica, que  é  o  alicerce  sobre  que  repousa  o 
monumento  imperecivel,  erigido  pela  poste- 
ridade, cada  vez  mas  agradecida,  aos  Archi- 
medes,  e,  entre  nós,  aos  Benjamin  Constant 
{vmUio  bem)  da  mathematica  á  physica,  da 
phjrsica  á  chimica. 

Da  chimica,  encerrando  o  dominio  cosmo- 
logico,  immediatamenté  um  cérebro  recto 

Sergunta  :  «Pois  não  ha  oomo  passar  para  o 
ominio  da  vida  ?  Porque  deixal-o  desinte- 
grado ?» 

Sim,  ha  de  ir  lá,  mas  não  ha  de  ir  lá  por 
um  salto ;  não  ha  de  ir,  somente  por  uma 
gymnastica  extravagante,  para  o  dominio 
jurídico  ha  de  chegar  ao  dominio  da  socie- 
dade, da  conectividade,  pela  vida  do  indivi- 
duo (muito  bem),  ha  de,  depois  de  tudo  isto, 
ter  a  maior  admiração  pelos  philosophos  que 
nos  deram  uma  vista  do  conjuucto  desse 
edifício  sublime.  (Muito  bem.) 

Quem  tem  culpa  de  que  os  myopes  não 
enxerguem  que  é  preciso  os  compretiender, 
alcançar  em  todo  seu  coryuncto  a  estructura 
máxima  desse  imperecivel  edifício,  para 
poder  ser  alguma  cousa  de  orgânico,  de 
útil,   de  pratico  á  milicia  ? 

A  disciplina,  Sr.  Presidente,  para  ter- 
minar —  é  a  subordinação  consciente  aos 
dict»mes  da  lei    livremente    consentida  e 


praticada;   a    disciplina  não  é  a  subordi " 
nação  passiva,  inconsciente,  embotada,  aos 
individues. 

A  disciplina  é  uma  dupla  corrente  moral, 
do  alto  da  escala  hierarchica  a  baixo,  de 
baixo  ao  alto  {apoiados),  ad  exemplar  regis 
totus  componiiur  orbis , 

E  não  vae  dizer  que  as  manifestações 
collectivas  i^epresentam  attentados  contra 
a  disciplina,  quando  essas  manifestações  im- 
portam o  trabalho  de  critica  respeitosa,  o 
trabalho  de  apreciado,  que  não  implica  cen- 
sura, o  trabalho  de  estudo,  para  impedir 
tudo  isto,  e  depois  tem  condescendências 
lisongeiras  para  as  manifestações  collectivas 
que  apparecem  no  deplorável  scenario  da 
vida  politica  contemporânea  entre  nós,  sob 
a  forma  de  acccssos  agudos  de  engrossa- 
mento o^cM,  (Riso.) 

Faz  annos  tal  magnata,  é  o  anniTersario 
natalicio  de  tal  magnata,  e  nós  temos  o  de- 
plorável exemplo  de  commandante  de  corpo 
que  diz  :  «Eu  e  os  meus  offlciaes»  e  os  meus 
officiaes  €nos  congratulamos  com  V.  Ex.,  fa- 
zendo votos  para  que  conte  maior  numero  de 
annos  devotados  ao  serviço  da  Pátria»,  etc, 
— toda  aquella  linguagem  se  encontra  nos 
manuaes  ad  usum, . . 

Depois  faz-se  a  obra  pequenina  dos  com- 
prachicos  do  que  Victor  Hugo,  ao  mesmo 
passo  era  que  nos  descreve  o  typo  admirá- 
vel de  Groynplaine,  nos  mostra  o  que  pôde 
dar  nas  mãos  do  saltimbanco,  obrachineza, 
obra  de  deformação  em  que  a  criança  é  col- 
locada  numa  igaçaba  monstruosa.  Ahi,  como 
que  aferrolhado,  comprimido  para  produzir 
essa  teratologia  artificial  que  é  o  regalo  dos 
amigos  do  despotismo,  essa  obra  que,  para 
delicia  das  feiras  e  dos  guignols,  em  cada 
recanto,  em  cada  pátria,  fazem  os  compra- 
chicos.  fazem  também  os  peda.jrogos  do  en- 
grossamento, á  espera  do.  se  encloacarem 
nos  podredouros  do  Banco  da  Republica  ;  fi- 
zera essa  obra  mil  vezes  nefanda,  não  do 
aley amento,  do  mutilação  systematica,  mas 
da  deformação  do  cérebro  e'  do  coração  dos 
pequeninas  entregues  aos  seus  cuidados  di- 
dácticos; infiltram,  instiUam,  Intoxicam-nos, 
põem  era  banho-maria  aquelles  encephalos 
juvenis,em  que  o  verdor  dos  annos  auírmen- 
ta  a  receptibilidade  orgânica;  põem-nos  em 
caldo  do  cultura,  para  que  se  abeberem  dos 
bacillos  do  engrossamento... 

Um  Sr.  Deputado — Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Li»iA—...e  ensinam  a 
essas  creanças,  em  um  estabelecimento  mi- 
litar, a  linguagem  do  derriço  para  com  as 
autoridades  superiores,  fazendo-se  como  que 
uma  educação  para  perderem  a  aptidão 
de  enjoar.  E,  então,  assistimos  a  esta  ver- 
gonha. {Mostrando  um  cartão,) 
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E*  um  pequeaino  papelucho  em  que  está 
our»  sobre  azul,  dorê  sur  tranche. 

Quando  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
foi  visitar  o  CoUegio  Militar  para  inaugurar 
a  illumínação  por  electricidade  naquelle 
estabelecimento,  uma  creança  foi  escolhida 
para  recitar,  para  recitar  o  soneto  que  jwço 
perdão  á.  Camará  de  incluir  no  meu  dis- 
curso, para  que  faça  parte  dos  Annaes  do 
Parlamento,  nesta  (^ra  crepuscular  para  os 
destinos  da  Republica... 

O  Sr.  Beusario  de  Souza  —  Depois  do  cre- 
púsculo vêem  a  noute  e  a  manhã, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  .  •  .e  como  excel- 
lente  ponto  de  mira  por  onde  o  historiador 
futuro  poderá  fazer  os  alinhamentos  que  hão 
de  levar  á  triangulação  sobre  a  qual  se  con- 
struirá a  carta  anthropometrica  deste  pario- 
do  de  actividade  collectiva,  de  vitalidade  po- 
litica, de  ensinamentos  partidários  e  de  ele- 
vação moral.  {Lendo) 

cExm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodri- 
gues Alves.» 

A  creança  naturalmente  dizia  isto  com  a 
voz  da  innoceacia. 

Um  Sr.  Deputado— Que  idade  tinha  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Devia  ter  10  a  12 
aanos. 

Dou-mepara  lembrar  alguma  cousa  de 
igualmente  ignóbil  que  se  passava  em  tem- 
pos idos  na  roda  de  Holiogabalo  e  Tibério, 
em  que  a  creança,  quanto  mais  teara  me- 
lhor para  adoçar  os  apetites,  da  lisongeria 
torpe,  cúpida,  cheia  decallos  gástricos  !  (Lê) 
«SÀhor,  sede  bem  vindo !  Aqui  vossa  pre- 
sença 
ET  como  si  entre  nós  um  ai\jo  bomfazejo 
(Riso). 

O  Sr.  Presidente. — Àttenção  l 

O  Sr.  Barbosa  LiMA(/«ncío)  : 
«Viesse  oíTerecer  um  puro  e  santo  beyo 
Como  nm  doce  consolo  e  raeig  \  recjmpeisa.» 

Imaginem,  senhores,  um  homem  de  bem, 
um  chefe  de  familia  exemplar,  como,  com 
prazer  o  digo,  é  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves, 
acanhado,  entristecido  ante  esta  linguagem 
dederriço  de  aldeola  posta  na  bocca  iimo- 
cente  de  uma  creança  innocente  !  {Continua 
aler.) 

«Já  sei  quem  sois,  seahor.  Creança,  embora, 
>,  [eu  vejo 

T>que  a  Pátria  vos  deve  e  vo3s'alma,  pro- 

[pensa 
A  tudo  o  que  é  subUme,o  quanto  nos  dispensa, 
P*ra  termos  da  ventura  o  mais  gi*ato  baf^o. 
Pais  hem;  já  qjUe  aqui  estae^,  em  supplica 

[tornada, 
Ouvi  a  voz  da  ioãuncia»,  •> 

Vol.  VI 


Que  é  que  imagina  a  Camará  que  a  voz 
da  infância  iria  dizer  ao  Presidente  da  Re^ 
publica  ?  {Continua  a  ler,) 

<  . .  •  A  luz  que  se  inaugura 
Hoje  neste  Collegio  6  pouca,  é  quasi  nada: 
Queremos  outra  mais,  que  tendes  com  fò>r- 

[tura...» 

{Risadas.) 

Como  si  fosse  holophote  ou  cousa  que  o  va-* 
lha.  {Risadai.) 

O  Sr.  Presidente — Attenção  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima — {ContintMndo  a  ler: ) 
«Não  regateeis,  por  Deus,  a  luz  abençoada 
A  protectora  luz  de  vosso  olhar,  tâo  pura !» 
{Risadas.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Que  culpa 
tem  o  honrado  Sr.  Rodrigues  Alves  que  o 
director  da  escola  admittisse  isto  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Apoiado ;  eu  estou 
protestando  contra  o  ensinamento,  6  con- 
tra essa  linguagem  da  qual  o  Presidente  da 
Republica  devia  ficar  enjoado, 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Eu  creio  que 
sim ;  ó  um  homem  de  bem. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  permitta  que  eu  termine,  tendo 
ainda  muito  que  dizer,  usando  de  uma 
phrase  que  a  Camará,  por  sua  vez  mo  des- 
culpará,— excusez  du peu,  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Ur- 
bano Santos,  Dias  Vieira,  Dunshee  de  Abran- 
cheã,Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Al- 
berto Maranhão,  AbdonMilanez,  João  Vieira, 
Esmsraldino  Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Eugénio  Tourinho,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Snldanha,  Marcolino  Moura,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  (iodoy,  Sá  Freire,  Belizario  de  Souza, 
Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Paulino  de  Souza,  Estevão  Lobo,  Ribeiro 
Junqueira,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel, 
Camillo  Prates,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Francisco  Romeiro,  Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Cândido  de  Abreu,  Eliseu  Guilherme,  Luiz 
Gualberto,  Soares  dos  Santos,  Germano  Hass- 
locher,  Rivadavia  Corrêa  e  Domingos  Mas- 
carenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Paula  Guimarães,  Anthero  Bo- 
telho, Eoóa^  Martins,  Raymundo  Nery,  Ho- 
sana^ de  Oliveira,  Passos  MirMda,  Arthur 
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Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Christino  Cruz, 
Frederico  Boríçes,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Teixeira  do  Sá,  José  Marcellino,  Estacio  Co- 
imbra, Moreira  Alves,  Pedro  Pernamb  :co, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Valla- 
dão.  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro  Re- 
bello.  Tosta,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dan- 
tas, Paranhos  Montenegro,  rx)rreia  Dutra, 
Fidelis  Alves,  JoãoBapti>ta,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Bezaraat,  Henrique  Borges, 
Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Henrique  Salles,  Car^ 
los  Ottoni,  Wcncesláo  Braz,  Josuino  Car- 
doso, Valois  de  Castro,  Rebouvas  de  Carva- 
lho, Arnolpho  Azevedo,  F -rnando  Prestes, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Azevedo 
Marquas,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Cailos  Ca- 
valcanti, Abdon  Baptista,  Victor ino  Mon- 
teiro, Cassiano  do  Nascimento,  Alfredo  Va- 
rela e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa,  os  Srs,  António  Bast  js,  Anizio 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Arlindo  No^^ueira, 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Paula  e  Silva, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Eusébio  de  Andrade,  Tolentiao  dos 
Santos,  José  Monjardim,  Leite  Ribeiro,  Iri- 
neu  Machado,  Nelson  de  Vascoucellos,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Érico  Coelho,  Júlio 
Santos,  Astolpho  Dutra,  Bernardes  de- Faria, 
Antcnio  Zacarias,  Costa  Júnior,  Amaral 
Cezar,  Eloy  Chaves,  Aquino  Ribeiro  e  Juven.il 
Miller. 

ORDEM  DO  DL\ 

O  Hr.  I^resiciente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  120  Srs.  Depu- 
tados. 

Vae  se  proceder  ás  votações  d-is  matérias 
encerradas  e  das  que  se  acham  sobro  a  Mesa. 

Convido  os  nobres  Deputados  a  occuparem 
as  suas  cadeiras. 

E'  annunciada  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  166  A  do  1905. 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  79  Srs.  Deputados  e 
contra  2:  total  81. 

O  Sr.  I*jre8i(leiite  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,verifica-so  terem 
se  ausentado  os  Srs.  José  Eusébio,  Cunha 
Machado,  Eloy  de  Souza,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Monra,  Galdino  Loreto,  Carneiro  de  Rezende, 


Leonel  Filho,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Francisco  Romeiro,Fran- 
cisco  Malta,  Rivadavia  Corrêa,  Domingos 
Mi-scarenhas  e  Homem  de  Carvalho. 

OSjt.  r* jreslden. te  —  Responderam 
á  chamada  97  Srá.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  as  votações. 

Passa-seá  matéria  cmdiscus:são, 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n,  178,  de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Reoubíica  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  40:000$,  ouro,  sup- 
plomentar  á  verba  (V  do  art.  5*»  da  lei 
n.  1.810,  de  'M  de  dezembro  de  1904. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ('  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Hr,  P»i-esicloiite— Fjsgotada  a  ma- 
téria da  ordom  do  dia  em  discussão  e  não 
havendo  nada  mais  a  tratar,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projectou.  189, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de  dis- 
tricto  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
Chi*ysantho  Leite  de  Miranda  Sá  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  iiara  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n,  185,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  medico  legista  da  Repartição  da  Po- 
licia do  Districto  Federal  Dr.  José  Francisco 
da  Cunha  Cruz  um  anuo  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  u.  103  C,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accòrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  103,  deste 
anno,  relevando  a  prescrijição  em  que  in- 
correu o  bacharel  Raymundo  da  Motta  Aze- 
vedo Corrêa,  para  receber  os  ordenados  que 
lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dis- 
ponibilidade (discussão  unicca)  ; 

Votcação  do  projecto  n.  195,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, o  credito  de  2.600:000.s  para  constru- 
cção  do  edifício  destinado  á  Bibliotheca  Na- 
cional (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir, 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  o  cre- 
dito de  40:000$,  ouro,  supplementar  á  verba 
6»  do  art.  5»  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1004  (3*  diecussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  177,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  21:010$,  para  occorror  ao  paga- 
mento dos  síilarios  que  corapetom  aos  operá- 
rios da  Casa  da  Moeda  attingidos  pelo  dis- 
posto 110  art.  7°  do  decreto  legislativo 
n.  1,177,  de  16  de  janeiro  de  1904  (3*  dis- 
cussâi*)  ; 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1905,  opi- 
nando no  sentido  de  ser  approvada,  com 
modificações,  a  indicação  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  para  que  sejam  additadas  ao  Regi- 
mento Interno  disposições  que  regulem  as 
deliberações  relativas  aos  Códigos  do  Pr  - 
cesso  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  180,  do  1905»  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Gastão  Jeolás,  sub-secretario  do 
Instituto  Nacional  do  Musica,  um  anno  dt? 
licença,  com  crdenado,  era  prorogação,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier  (dis- 
cussão imica); 

Votação  de  projecto  n.  187,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  por  um  anno,  sem  vencimentos,  a 
licença  em  cujo  goso  se  acha  o  telegraphista 
de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  CentrrJ  do 
Brazil  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tra- 
tar dos  seus  interesses  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  188,  de  10J5,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeirj,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  34  A,  de  1905, 
vedando  a  extradicção  de  nacionaes,  regula 
a  dos  esti^angeiros  e  dA  outras  providen- 
cias, com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça  (á*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
juiz  de  districto  do  Alto  Juruá,  no  território 
do  Acr.^,  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira, 
para  tratar  de  sua  saúde,  em  prorogação  da 


em  cujo  g3so  se  acha,  precedendo  o  n^queri- 
monto  doSr. Paula  Ramos  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Josi'»  Caetano  do  Almeida 
Gomes,  inspector  sanitário  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  em  prorogação  daquella 
era  cujo  goso  se  acha  (discussão  uuica) ; 

Votação  do  projecto  n.  49  A,  de  1905,  or- 
^'anizando  os  syndicatos  profissionaes  e  as 
cooperativas  ;  com  pareceres  das  Commis- 
sões  de  Constituição  e  de  Finanças  {^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  168  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
de  Correcção,  com  parecor  da  Commissão  de 
Finanças  (1«  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Alceu  Mário  de  Sá  Freiro,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductoros  do  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital,  um  a  ano 
de  licença,  cora  ordenado,  para  tratar  de 
sua  siiude  onde  lhe  convier,  em  proro<ração 
da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única)  ;  ' 

Votação,  do  projecto  n.  198,  de  19o5,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Anizio  Circundes 
de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única)  ; 

2'*'  discussão  do  projecto  n.  199,  de  1905. 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  para  o  exercício  de  1900  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  183B,  de 
1905,  redacção,  para  nova  discussão,  de 
accôrdo  com  o  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  346, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  o  premio  de. viagem  a  que 
tem  direito  o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de 
accôrdo  com  os  arts.  221  e  2'^2  do  Código  de 
Knsino. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  50  minutos 
da  tard  i. 
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116«  SESSÃO  EM  5  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência   do    Sr,    Júlio  de   Mello  (  i*^    Vice^Presidente ) 


Ao  meiodia  procede-se  á  chamada  a  qne 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Jorge  de  Moraes,  Dias  Vieira,  Rezerril  Pon- 
tenelle,  Gonçalo  Souto,  Paula  e  Silva,  Izidro 
Leite,  Simeâo  Leal,  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto, 
Neiva,  Bulcão  Vianaa,  Prisco  Paraizo,  Eu- 
génio lourinho,  Satyi'oDias,  Alves  Barbosa, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Galdino  Lo- 
reto,  Américo  de  Albuqurque,  Alfredo  Ba- 
eker,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,Francisco  Botelho.  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  João  Luiz,  Ribeiro  Jun- 
queira, Carlos  Peixoto  í'ilho,  Carneiro  de 
Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Henrique 
Sales,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Olyního 
Ribeiro,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Ferreira  Braga,  Fran- 
cisco Malta,  Hermenegildo  do  Moraes,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Marçal  Escobar  e 
Germano  Hasslocher. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente . 

O  Si*  A.len.eai3r  Cruiiii.»;i*ãLes  (i* 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  d3  3  do 
corrente,  communicaudo  que  o  Senado  ap- 
provou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  a 
proposição  desta  Camará,  autorizando  a  con- 
cessão a?)  telegraphista  de  4*  classe  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos  Benigno  Lima 
Júnior  de  um  anno  de  licança,  sem  orde- 
nado, para  tratar  do  seus  interesses. — Intei- 
rada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicaudo que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camará 
autorizando  a  concessão  ao  praticante  da 
Administração  dos  Correios  de  S,  Paulo  Al- 
temiro  de  Oliveira  Guimarães  de  um  anno 


de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  4  do  corrente,  com- 
municando  que  o  Senado,  em  sessão  de  3  do 
corrente,  não  pôde  dar  o  seu  assentimento 
á  proposição  desta  Camará  abrindo  o  cre- 
dito de  19:300$  para  pagamento,  no  exercí- 
cio de  1905,  da  gratiâcação  addicional  aos 
ftmccionarios  da  Secretaria  da  Camará  e 
para  o  augmento  de  vencimenlo!?  dos  con- 
tinues e  correios  da  mesma  secretaria.  — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmlt- 
tindo,  devidamente  sanccionado,  um  dos  au- 
tographos  da  resolução  do  Congresso  Nacio- 
nal lixando  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  lnsp3ctoria  Geral  das  Obras 
Publicas  da  Capita?  Federal  e  autorizando  a 
abertura  do  credito  para  pagamento  do  que 
lhe  é devido  no  exercido  de  1904.  —Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Do  mesmo  seahor,  de  igual  data,  traasmit- 
tindo  o  projecto  do  Senado  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  inscrever  o  Brazil  entre 
o  numero  dos  paizes  que  contribuem  para  a 
manutenção  do  Con^^resso  Internacional  de 
Navegação.— A'  Commissào  de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  a  concessão 
de  uni  anuo  de  licença,  com  ordenado,  ao 
engenheiro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Henrique  Simão  Tamm.  —Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  4  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará,  no 
offlcio  n.  2'è^,  d3  29  de  arrosto  do  anno  pas- 
sado, sobro  os  papeis  em  que  o  Prefeit)  Mu- 
nicipal do  Nitheroy  pede  pagamento  de 
103:840§,  pela  occupàção  do  38^  batalhão  de 
infantaria,  no  edihclo  do  Mercado  Municipal, 
desde  março  de  181)4  a  31  de  dezembro  de 
1903,  etc.,etc. — A  quem  fez  a  requisição. 
(A'  Commis>ão  de  Finanças.) 

Requerimentos  : 

Do  voluntário  da  Pátria  Joaquim  Francisco 
Pereira,  pedindo  uma  pensão.— A*  Commis- 
OM  da  Finanças. 

Do  voluntário  da  Pátria  José  Pereira  Cam- 
pos, pedindo  uma  pensão,— A'  Commissão  de 
Finanças. 
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E'  lido  e  vae  a  impsimir,  para  entrar  na 
crdem  dos  trabalhos,  o  segninte 

PROJECTO 

N.    lõOA  — 1905 

Determina  qae  em  cada  subdivisão  judiciaHa 
do  municipio  haja,  pelo  menos,  uma  secção 
eleitoral,  ainda  que  o  numero  de  eleitores 
seja  inferior  a  Í50  ;  e  dá  outras  providen- 
cias 

(Vide  projecto  n.  150,  de  1905) 

Crea  o  projecto  n.  150,  de  1905,  em  cada 
subdiviíjão  judiciaria  dos  municipios  uma 
secção  eleitoral,  pelo  menos,  ainda  que  o 
numero  dos  respectivos  eleitores  seja  infe- 
rior a  150. 

A  razão  é  plausivel  e  vem  a  ser  a  mesma 
afinal  da  subdiTisão  judiciaria,  isto  é,  a 
difficoldade,  que  chega  muitas  vezes  a  quasi 
impossibilidade,  da  deslocação  dos  jurisdi- 
ccionados  e,nahypothe8e,  dos  eleitores,  para 
exercerem  na  sede  do  município  seus  di- 
reitos. 

Si  a  distancia  não  dtBve  ser  embaraço  ao 
eserciclo  dgsses  direitos,  satisfaz  o  projecto 
necoesidade  indeclinaverda  catisa  publica  e 
por  laso  é  a  CommisMÍo  de  C^ostitui^e 
jQStíça  de  parecer  que  seja  approvado. 

Como,  porém,  se  possa  dar  a  mesma  razão 
nos  BstadoB  em  que  se  não  dá  a  mesma  or- 
^^acniza^o  judiciaria,  conYém  providenciar 
gobre  o  caso  nas  discussões  do  projecto. 

Sala  das  Commissões,  28  de  setembro  de 
1905. —  Júlio  Santos^  presidente  interino^ 
— Luiz  Domingues^  relator.— jKs^^aw  Lobo, 
— Bernardo   de  Campos, — Frederico  Borges* 

N.  150—1905 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

.\rt.  l.<»  Em  cada  subdivisão  judiciaria 
do  municipio  haverá.pelo  menos,  uma  secção 
eleitoral,  ainda  que  o  numero  de  eleitores 
^a  inferior  a  150. 

§  Quando  o  numero  de  eleitores  de 
uma  sabdivisão  judiciaria  for  superior  a 
250  e  inferioi'  a  300,  formar-se-ha  uma  só 
secção. 

Art.  2."^  As  commissões  de  qve  trata  a 
lei  n.  1.209,  de  1904,  art.  26»  farão  nova 
diTiiio  das  secções  eleitoraes  dos  muni* 
cifkm  em  que  -t«tha  de  haver  altera^ 
na  divisão  jí  feita,  por  t>irtude  do  disposto 
no  art.   1«. 


§  Essa  nova  divisão  se  fará  dentro  do 
prazo  de  50  dias  da  publicação  desta  lei,  qu:5 
entrará  era  vigor  desde  a  sua  publicação. 

Art.  3.<>  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1905.— 
Bernardo  Monteiro, — HertnenegUdo  de  ifo- 
raes, — Júlio  Santos, — José  Bonifácio, — Hen- 
rique  Borges, — João  Baptista. — Pereira  Li}na, 
— C .  Prates .  — James  Barcy ,  — M,  de  Escóbar, 
— Angelo  Pinheiro, — Campos  Cartier, — Soares 
dos  Santos ,  — Izidro  Leite ,  — Cunha  Machado . 
— Rivadavia  Corrêa, — Carneiro  de  Resende, — 
Bueno  de  Paiva, — Adalberto  Ferraz, — Pádua 
Rezende. — LindMpho  Caetano, — António  Za* 
carias ,  — Francisco  Veiga ,  — Manoel  íulgen  cio, 
— Nogueira ,  — Olegário  Maciel ,  — Caiogeras, — 
R,  Saldanha, — Álvaro  Carvalho, — Carvalho 
Britto. — João  Luiz  Alves, — José  Carlos  Tei' 
xeira  Brandão, — Érico  Coelho. — Antero  Bote" 
lho, — Alberto  Maranhão, — Silva  Castro, — Al" 
fredo  Backer, — Yalois  de  Castro, — Francisco 
Bernardino,  —  Paulino  Carlos,  —  Rodolpho 
Paixão. — Fernando  Prestes. — Francisco  Ro» 
ineiro, — Galeão  Carvalhal, — João  Luiz, — -Fí- 
delis  Alves.  —  Henrique  Sales, —  Latnounier 
Godofredo, 

O  ^x*«  3£opeirai  <ia»  ^il^o,  co- 
meça repetindo  a  sua  profissão  do  fé  poli* 
tica. 

Não  é  partidário  do  regimen  presidencial. 
Entrou  e  sahiu  da  Constituinte  partidário  da 
democracia  representativa  federal,  com  ór- 
gãos de  acção  de  poderes  limitados,  respon- 
sáveis e  revogáveis.  Quer  o  governo  que  os 
americanos  chamaram  de  semelcracia  e  os 
inglezes  —  self-governement,  self^help ,  O  re-, 
gimen  presidencial  é  um  progresso  sobre  a 
monarchia  representativa,  assim  como  esta 
foi  um  progresso  sobre  o  absolutismo,  mas 
estas  formas  de  governo  se  parecem  entre  si. 

O  rei  que  pôde  tudo,  vitalício  e  heredi- 
tário, passju  a  ser  o  rei  irresponsável  pelo 
que  fazem  os  seus  delegados,  pomposamente 
denominados  representantes  do  povo,  mas 
vitalício  e  hereditário  como  o  foi  o  seu  ante- 
cessor, o  rei  absoluto. 

O  Presidente  da  Republica  é  também  um 
monarcha,  mas  respons^^vel  pelos  seus  actds 
e  pelos  actos  dos  seuá  agentes,  temporário  e 
electivo,  6  também,  como  um  monarcha,  um 
verdadeiro  mcmocrci^ta. 

Não  foi,  por  certo,  esto  o  seu  sonho  de  pro- 
pagandista. Podiarso  ter  saltado  da  monar- 
chia representativa  para  a  Republiea  demo- 
crática, em  que  os  goremos  são  verdadeiras 
eomrmissões  populares  obrigadas  a  executar 
as  leis  de  segurança  coramum  de  todos  os 
cidadãos  ^  de  boa  administra^  para  os  ser- 
viços interessantes  da  vida  em  comnoium. 
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Podia-se  ter  instituído  logo  nma  commlssâo 
governativa  que.  nâo  impedisse  ao  povo  o 
direito  de  iniciativa  e  de  referendum  para  a 
elaboração  das  leis,.approvaçâo  ou  rejeição 
dos  actos  de  execução  c  de  julgamento  dos 
commissionados. 

Não  é  precisamente  o  seu  ideal  a  forma 
democrática  federativa  adopt-^das  pelos  can- 
tões suissos,  pois  que  lá  a  Assembl 'a  Federal 
elego  o  Conselho  Federal  c  o  Tribunal  Fe- 
deral . 

O  Conselho  Federal  é  o  Poder  Executivo ; 
compõe-se  de  sete  membros,  eleitos  de  três 
em  três  a  unos  pela  Assemblt^a  Federal,  sendo 
um  delles  o  presidente  da  Suissi,  eleito  por 
um  anno,  e  não  podendo  ser  reeleito.  Cada 
um  dos  membros  deste  conselho  toma  res- 
ponsabilidade de  dirigir  um  certo  numero 
de  negócios  administrativos. 

A  administração  dos  negócios  públicos  fe- 
deraes  está,  pois,  dividida  em  s.3te  departa- 
mentos, cada  um  delles  confiado  a  um  titular, 
que  assigna  com  o  Presidente  da  Republica 
as  resoluções  de  maior  importância  que  to- 
mam nos  negócios  peculir.res  ao  mesmo  de- 
part:í.mento. 

As  delibcr.'*ções  que  intei'essara  á  ordem 
governamental  propriamente  dita  são,  po- 
rém, tomadas  em  conselho. 

O  Tribunal  Federal  é  também  eleito  pela 
Assembléa  Federal ;  compõe-se  de  nove  mem- 
bros e  de  nove  supplentes,  eleitos  de  seis  em 
seis  annos.  Imcunibe-lhe  a  administração  da 
justiça  em  primeira  instancia,  em  alguns 
casos,  e  em  segunda,  em  outros.  E'  também 
tribunal  de  revisão  dos  feitos  eiveis  e  cri- 
mes dos  tribunaes  cantonaes.  E'  um  tribunal 
muito  parecido,  nas  suas  attribuições,  com  o 
Supremo  Tribunal  Federal  brazileiro. 

Accentua  que  o  que  deseja  é  uma  forma 
de  governo  approximada  á  da  Suissa,  eleitos 
os  órgãos  de  acção  governamental  pelo  suf- 
fi'agio  universal  e  não  por  dous  grãos,  como 
succede  na  Suissa,  com  relação  aos  poder c's 
executivo  e  judiciário. 

A  revogabilidade  do  mandato  dispensa  a 
creação  do  juizo  politico.  Este  <5  o  ponto  a 
que  fere. 

A  Inglaterra,  pelo  Act  of  settlement,  adopta 
o  impeach^nent,  que  já  estava  com  seus  cos- 
tumes e  nos  direitos  naturaes  do  povo  inglez 
— Birdrigth,  por  occasiáo  de  prever  a  suc- 
cessão  na  coroa  de  Inglaterra  de  Sophia, 
eleitora  do  Hannovor,  na  falta  de  Anna  da 
Dinamarca. 

O  funccionario  publico  impeached  não  pôde 
ser  perdoado  pelos  reis. 

A  Camará  dos  Communs  tem  o  poder  do 
impeachmentea.  Camará  dos  Lorcb?  o  de  punir 
o  impeached  com  -as  penas  communs  do  di- 
reito criminal  e  mais  a  de  perda  do  cargo  e 
incapacidade  para  exercer  outro. 


O  impeachment  americano,  de  onde  veiu  o 
nosso,  tem  esta  differença  do  impeachment 
inglez:  não  sujeita  o  impeachahle  ás  penas 
criminaes  communs,  mas  somente  ás  penas 
politicas  de  perda  do  cargo  e  incapacidade 
para  exercer  outro.  O  impeachahle,  porém, 
tica  sujeito  á  imposição  das  penas  communs 
do  direito  criminal  pelas  autoridades  judi- 
ciarias competentes.  Isto  está  expresso  na 
Constituição  Federal  Brazileira  e  nas  dos  Es- 
tados, que  com  a  Federal  são  obrigadas  a 
conformar->e. 

Já  havia  alguma  cousa  de  semelhante 
na  Con>tituição  imperial  e  Acto  Addicional. 

O  presidente  de  provinda  podia  ser  pro- 
cessado, nos  crimes  communs  e  de  responsa* 
bilidade,  pelas  justiças  ordinárias  compe* 
tentes ;  seu  processo  podia  ser  levado  até  á 
pronuncia  inclusiva  e,  pronunciado,  era  re- 
mettido  á  Assembléa  Provincial  que,  si  o 
j  ulgava  procedente,  o  devolvia  ao  conheci- 
mento do  Supremo  Tribunal  de  Juí>tiça,  que 
era  o  tribunal  daaccusação  e  julgamento  dos 
funccionarios  públicos  p»rivilegiadt  s,  entre 
08  quaes  estavam  os  ministros  de  Estado,  os 
mini.^tros  diplomáticos,  os  desembargadores 
e  outros,  asim  como  as  asse;nbléas  pi^ovin- 
ciaes  eram  competentes  para  o  julgamento 
politico  dos  juizes  de  direito,  aos  quaes  podia 
suspender  e  demittir  em  virtude  de  suas 
deliberações,  sem  prejuízo  da  competência 
ordinária  para  a  imposição  de  penas  pre- 
vistas no  Código  Criminal . 

O  Imperador  podia  também  suspender  do 
exercício  e  mandar  responsabilizar  os  ma- 
gistrados vitalícios,  desde  que  contra  elles  se 
levantassem  queixas.  O  processo  da  sus- 
pensão era  simples:  ouvido  o  juiz  querellado 
e  o  Conselho  de  i^iStado,  dava-se  a  suspensão  e 
a  remessa  do  processo  ao  Supremo  Tribunal 
para  a  accusaçáo  e  julgamento. 

Nota-so  no  direito  vigente  na  Republica, 
assim  como  no  anterior,  que  o  processo  cri- 
minal tem  duas  phases  distinctas  uma  da 
outra:  a  que  vae  da  queixa,  denuncia  ou 
procedimento  ex-officio  até  a  pronuncia  in- 
clusiva, e  a  accu  sacão  que  começa  com  o 
libello  e  termint;  pela  absolvição  ou  con- 
dem nação. 

O  processo  criminal  politico  tem  também 
estiw  duas  phases.  O  recebimento  da  queixa 
em  assumpto  politico  equivale  ao  procjsso 
da  formação  (la  culpa  inteira,  até  a  pronun- 
cia inclusiva.  A  accusaçáo  e  o  julgamento, 
salvo  discrepâncias  de  processo,  são  iguaes 
tanto  no  crime  politico,  de  competência  es- 
pecial, a  que  se  refere,  como  nos  crimes 
communs  e  de  responsabilidade  em  geral. 

As  garantias  da  defesa  é  o  que  se  exige 
principalmente  nessa  pha^e  do  processo. 
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o  caso  do  Espirito  Santo  é  este  :  o  Sr. 
Henrique  Coutinho  foi  querellado  perante  a 
Assemoléa  Legislativa  do  Estado  por  diver- 
sos membros  de  governos  municipies  como 
autor  de  uma  proltinda  e  intensa  pertur- 
bação politica  na  vida  orgânica  dos  muni- 
cipios,  dando  logar  a  uma  commoçâo  intes- 
tina das  mais  graves.  A  assembléa  tomou 
conhecimento  da  queixa  o  julgou-a  proce- 
dente, reoebendo-.H  por  maioria  de  votos  e 
mandando  que  o  presidente  a  responda. 

Deput:;dos  que  votarr.m  pela  procedência 
da  queixa  estão  sendo  victiraas  de  actos 
p^residenciaes,  que  evidentemente  são  pra- 
ticados em  ódio  ao  proceder  que  tiveram . 

Um  deputado,  promotor  publico,  no  in- 
terior, foi  demittido  do  seu  cargo;  um 
outro,  lente,  também  o  foi ;  um  outro,  que  é 
ministro  aposentado  da  Corto  de  Justiça, 
está.  privado  dos  seus  vencimentos,  porque  o 
governo  mandou  suspender  os  respectivos 
pagamento.-í  no  banco  em  que  os  fazia  ante- 
riormente. Um  tenente  da  policia  6  demit- 
tido. Ha  outras  domi*^òo>accintosas,e  ainda 
promessas  de  nova-j.  Uma  sentença  do  poder 
judiciário,  que  reintegra  um  membro  do 
governo  municipal,  ô  desrespeitada.  Os  go- 
vernadores municipaes  estão  aterrados  peias 
deposições,  por  meios  escusos,  de  que  se 
serve  o  presidente.  A  Assembléa  não  tem 
funccionado  para  evitr^r  as  assuadas  de 
emissários  do  governo.  Parece  até  que  um 
Deputado  governista  aconselhou  o  presidente 
á  dissolução  da  Assembléa. 

(O  Sr,  Presidente  amsa  ao  orador  de  que  a 
hora  de$Unada  ao  expediente  está  finda.  Este 
pede  e  obtém  a  costwnada  tolerância,) 

De  accôrdo  com  as  suas  idéas,  declara  o 
orador  que  o  caso  espirito-saatenso  é  de  in- 
tervenção federal.  Não  apresenta,  porém, 
desde  já,  um  proji^cto  de  intervenção,  limi- 
tando-se  a  um  requerimento  de  informação 
ao  Poder  Executivo,sobre  si  considera  legai  o 
exercício  de  presidente  do  Estado  que  está 
submettido  ao  processo  criminal  politico  da 
destituição  do  seu  cargo, 

E',  em  seu  conceito,  necessário  que  se  de- 
crete o  estado  de  sitio  para  o  Espirito  Santo, 
alim  d j  ter  logar  a  intervenção  federal.  Sem 
estado  de  sitio  não  se  pôde  dar  a  suspensão 
momentane:i  da  legislação  do  Estado,  para 
que  a  mesma  legislação  seja  devidamente 
observada  por  um  interventor,  de  nomeação 
do  Presidente  da  Republica,  até  quj  cesse  a 
commoçâo,  até  que  os  governos  municipaes 
e  a  Assembléa  do  listado  possam  funccionar 
com  as  devidas  garantias. 

(Muito  bem ;  muito  bem,  O  orador  é  c  ompri- 
mentado.) 


Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a  par- 
lavra  o  Sr.  Galdino  Loreto,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  solicite  do  Sr.  Pre« 
sidente  da  Republica  informação  si  o  Sr.  Henr 
rique  Coutinho  está  exercendo  legitimamente 
o  cargo  de  presidente  do  Kstado  do  Espirito 
Santo,  desde  o  momento  era  que  teve  scien- 
cia  de  que  a  Assemblé-i  Legistativa  do  Es- 
tado o  sujeitou  ao  processo  criminal  poli- 
tico da  desiituição  do  cargo,  pelo  recebi- 
mento da  queixa  que  contra  olle  deram  al- 
guns membros  dos  govet*no8  mimicipaes. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905.— 
Moreira  da  Silva, 

Comparecem  mais  os  Srs,  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira,, 
Tiiomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Alberto  Maranhão, 
Affouso  Costa,  Pdi-eira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Rodri;:U'^s  Dória,  Joviniano  de  Carvalho, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Vergnc  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Corrêa  Dutra,  Sá  Freire, 
Belisario  de  Souza,  David  Campista,  La- 
mounier  Godofredo,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  José  Lobo,  iVlvaro 
de  Carvalho,  Costa  Netto,  Lindolpho  Serra, 
Luiz  Gualberto,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro,  James  Darcy,. 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  An- 
tero Botelho,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Rogério  de  Miranda,  Christino  Cruz,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marcellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Or- 
lando, Moreira  Alves,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Felisbello  Freire,  Oliveira  Valladão, 
Domingos  Guimarães,  Leoviglldo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Garcia  Pires,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Pinto  Dantas,  Pa- 
ranhos Montenegro,Marcolino  Moura.Bulhões 
Marcial,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Estevam  Lobo, 
Penido  Filho,  Francisco  Bernardino,  Carlos 
Ottoni,  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Leite  de  Souza, 
Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,   Cândido 
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de  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Barbosa  Lima,  Cassiano  do  Nascimento  e  Al- 
fredo Varela. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Josó 
Eusébio,  Cunha  Machado,  Dunshee  Abran- 
ches, Anizio  de  Abreu,  Vir^^lio  Erigido, 
Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza, 
Abdon  Milanez,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Epaminondas  Gracindo,  Eu- 
sébio de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Rodrigues  Saldanha,  José 
Moiyardim,  Heredia  de  Sá,  Leite  Ribeiro, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vaseoncellos,  Os- 
car Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza,  As- 
tolpho  Dutra,  Bernardfces  de  Faria,  AAtonio 
Zacarias,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende, 
Costa  Júnior,  Amaral  Ccsar,  Eloy  Chaves, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Eliseu 
Guiherme,  Soares  dos  Santos,  Domingos 
Mascarenhas  e  Juvenal  ^liller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^resiclente  —  Nao  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  muteria 
•em  discussão. 

E'  annuneiãda  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  199,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Minisr 
tmo  das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cieio  de  1906, 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apcHada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Âo  projecto  n.  Í99,  de  Í90õ 

(Orçamento  do  Exterior) 

Supprimu-se  a  verba  consignada  neste 
projecto  para  a  manutenção  de  uma  legação 
junto  ao  Vaticano. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905. — 
Thomaz  Cavalcanti, 

O  ®r.  BrioioFillio— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  simplesmente  p&ra 
offerecer  á  consideração  da  Camará  cinco 
emendas  ao  projecto  em  debate,  todas  ellas 
tendentes  a  diminuir  a  despeza. 

Limito-me  por  agora  á  apresentaçãa 
dessas  emendas,  reservando-me,  si  necessário 
fôr,  para  fazer  conslderações^  ao  projecto  em 
octeasião  oppi^rtuna. 


Vera  á  Mesa,  são  lidas,  apoiada»  e  postas 
coi^untamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Âo  projecto  n.  Í99^  de  i905 
(Orçamento  do  Exterior) 

Estados  Unidos  da  America: 

Reduza-se  a  12:000$  o  augmento  da  sub- 
consignação  referente  á  representação  do 
embaixador. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905.— 
Brido  Filho, 

Itália  : 

Reduza-se  a  3:000§  o  augmento  da  sub- 
consignaçâo  referente  á  representação  do 
ministro. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1ÍX)5. — 
Brido  Filho, 

Portugal  : 

Reduza-se  a  3:000$  o  augmento  da  verba 
da  representação  do  ministro. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905.  -^ 
f  Brida  Fitho. 

Argentina: 

Reduza-se  a  3:000$  o  augmento  dasub- 
consignação  referente  á  representação  domi- 
nistro. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905.  — 
Bricio  Filho 

AUemanha : 

Reduza-se  a  3:000$  o  augmento  da  sab- 
consignação  destinada  á  representação  do 
ministro. 

Salaí  das  sessões,  5  de  outubro  de  1Q05.  — 
Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  çalavra,  é  encer- 
rado em  2*  discussão  o  artigo  único-  do  pro- 
jecto n,  199,  de  1905,  ficando  adiada  a  vcMta- 
ção  até  que  a  respectiva  CJommisgão  dô  pa- 
reeer  eobre  as  emendas  oiferecidas. 

E'  annunciada  a  nova  discussão  do  projecto 
n.  183  B,  de  1905,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
da  emenda  destacada  na  3^  discussão  da  pro* 
jeccto  n.  346,  de  1904,  autoiiaando  o  PÍeai- 
dente  da  Republica  a  conceder  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  Aloysio  de 
ea»tro,  de  accôrdo  com  os  arts/â8l  e  22â  do 
Código  de  Ensino. 
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Nin^em  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
disDosião  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  X*resid.eiito— Até  este  momen- 
to comx>areceram  apenas  101  Srs.  Deputados 
2íâo  havendo  numero  para  as  votações,  le- 
vanto a  sessão  e  designo  para  a  de  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  189, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de  dis- 
tricto  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
Chrysantho  Leite  de  Miranda  Sá  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  185,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  medico  legista  da  Repartição  da  Po- 
licia do  Districto  Federal  Dr.  José  Francisco 
<Ia  Cunlia  Cruz  um  aimo  de  licença,  cora  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  103  C,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3<^  discussão  do  projecto  n.  103,  deste 
anno,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu o  bacharel  Raymundo  da  Motta  de  Aze- 
vedo Corrêa,  para  receber  os  ordenados  qno 
lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em 
dispodibilidade  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  195,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  2.600:000$  para  constru- 
cção  do  edifício  destinado  á  Bibliotheca  Na- 
cional (â^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  do  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  40:000$,  ouro,  supplementar  á 
verbo  6*  do  art.  5o  da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  de  1904  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  177,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  21:010$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  salários  que  competem  aos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda  attingidos  pelo  dis- 
posto no  art.  7»  do  decreto  legislativo 
n.  1.177,  de  16  de  janeiro  de  1904  (3*  dis- 
cussão); 

Votalção  do  parecer  n.  34,  de  1905,  opi- 
nando no  sentido  de  ser  approvada,  com  mo- 
dificações, a  indicação  do  Sr.  Eduardo  Ra- 
mo8,|Kira  que  sejam  additadas  ao  Regimento 
Interno  disposições  que  regulem  as  delibera- 
ções relativas  aos  Códigos  do  Processo  (dis- 
•  cossão  imica); 

Votação  do  projecto  n»  186,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
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der  a  Gastão  Jeolás,  subsecretario  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação,  para  trato 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  187,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  um  anno,  sem  vencimentos,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  o  telegraphista 
de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tra- 
tar dos  seus  interesses  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  188,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  o 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  prometo  n.  34  A,  de  1905,  ve- 
dando a  extradicçao  de  nacionaes,  regula  a 
dos  estrangeiros  e  dá  outras  providencias; 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
juiz  de  districto  do  Alto  Juruã,  no  território 
do  Acre,  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira, 
para  tratar  de  sua  saúde,  em  prorogação  da 
em  cigo  goso  se  acha,  precedendo  o  reque- 
rimento do  Sr.  Paula  Ramos  (discussão 
única); 

Votação  do  proiecto  n.  191,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  José  Caetano  de  Almeida  Go- 
mes, inspector  sanitário  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  em  prorogação  daquella  em  ciyo 
goso  se  acha  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  49  A,  de  1905,  or- 
ganizando os  syndicatos  profissionaes  e  as 
cooperativas  ;  com  pareceres  das  Commis- 
sões  de  Constituição  e  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  de  1905,  fi- 
xando vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de 
Correção,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  196,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Alceu  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimentos de  agua  desta  Capital,  um  anno 
de  licença,com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única); 
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Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  uni  anno  de  li- 
cença ao  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  Dr.  Anísio  Circundes  de 
Carvaliio,  para  tratíir  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussãy  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  183  B,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  do  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projocto  n.  346,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito 
o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de  accôrdo  com  os 
arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino  (dis- 
cussão única); 

2*  discusssão  do  projecto  n.  184,  de  1905, 
tornando  extensiva  aos  secretários  dos  insti- 
tutos de  ensino  superior.na  forma  do  art.  293 
do  Código  do  Knsino,  a  disposição  do  art.  34, 
§  3«,  do  mesmo  código  ; 


Discussão  única  do  parecer  n.  35,  de  1905, 
julgando  não  haver  que  defcTir  no  requeria 
mento  em  que  Caetano  Luiz  Machado  Júnior 
pode  que  seja  considerada  como  reintegra.- 
ção  a  nova  nomeação  para  offlcial  de  des^ 
carga  da  Alfandeg  i  do  Rio  de  Janeiro,  por 
ser  da  competência  do  Poder  Executivo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  36,  de  1905, 
julgando  não  haver  que  deferir  no  requeri- 
mento em  que  Salvador  Ayreá  de  Almeid^i 
Freitas  reclam?.  contra  a  sua  aposentadoria 
no  logar  do  conferente  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, por  ser  da  competência  do  Poder 
Judiciário ; 

Discussão  do  parecer  n.  37,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Adolpho 
Ramos  Ferreira,  cartorário  do  Tribunal  de 
Contas,  pode  ser  equiparado  em  seus  venci- 
mentos aj  do  Thesouro  Federal. 

Levanta-se  a  sessão  il  1  hora  e  50  minutos 
dl  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Júlio  de  Mello  (í^  Vice'Presidente),PereiraLima{2^  Vice-Presidentey 
e  Júlio  de  Mello (l^  Vice^Presidente) » 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,Jor- 
ge  de  Moraes,  Dias  Vieira,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Anizio  de  Abreu,  Arlindo  Nogueira,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Izidro  Leite,  Simeão  Leal,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Arroxellas  Galvão,  Prisco  Paraizo, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Ve> 
gne  de  Abreu,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Galdino  Loreto,  He- 
redia  de  Sá,  João  Baptista,  Maurício  de 
Abreu,  CorI os  Teixeira  Brandão,  Viriato  Mas- 
car v>nhas,  Bernardo  Monteiro,  Josi^  Bonifácio, 
João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,  Carneiro  de 
Rezonde,  Bueno  de  Paiva,  Henrique  Salles, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Pádua  Rçzende, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Ber- 
nardo de  Campos,  Ferreira  Braga,  Francisco 
Malta,  Cândido  Rodrigues,  Costa  Notto,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  James  Darcy,  Domin- 
gos Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque 
o  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
se  ?são  antecedente . 


Passa-se  ao  expediente. 

O  Si*.  A.leiicar  Ouima^x^&es  (í** 
Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIIÍNTE 

Officios  : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  4  do 
corrente,  commun içando  que  o  Senado  ad— 
optou  e  nesta  data  enviou  ã  sancçao  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  sem  vencimentos,  um  anno  do  li- 
cença a  Augusto  Cabral,  aj^ente  da  Estrada 
de  Ferro  Centr.il  do  Brazil.—  Inteirada. 

Do  mesmo  ..Acnhor,  de  5  do  coiTente,  com- 
municando  que  o  Senado  approvou  e  nessa- 
data  enviou  á  sancção  presidencial  a  proposi- 
ção desta  Camará  autorizando  a  concessão  de 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Manoel 
Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de  estação  es- 
pecial da  Estrada  do  Forro  Central  do  Brazil, 
para  tratamento  de  saúde.  —  Inteirada. 

Requerimentos  : 

De  João  Pinto  Martins  de  Oliveira,  pedindo 
seis  mezes  de  licença  para  seu  tratamento. 
— Declare  o  supplicante  o  cargo  que  exerce,, 
para  que  possa  ser  tomado  em  consideração 
o  seu  requerimento. 
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De  Francisco  de  Paula  e  Silva  Júnior,  es- 
crivão do  juizo  federal  do  Estado  do  Rio  do 
Janeiro,  pedindo  um  anno  de  licença.  —  A* 
Comiuissao  de  Petiçõaa  e  Poderes. 

O  Sv.    Oarlos   Oavaloanti  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  apresen- 
tar á  consideração  da  Camará  dos  Depu- 
tados um  projecto  de  lei,  simples  em  sua 
estructura,  resumido  em  suas  disposições, 
attendendo,  aliás,  precisamente  a  uma  ne- 
cessidade, de  caracter  permanente,  e  con- 
comitantemente a  outra  de  natureza  trans- 
itória, e  que  é  como  que  o  corollario  da 
primeira. 

Ante  hontem  tive  o  prazer  de  verificar  de 
tísu  como  se  inicia  o  novo  serviço  no  nosso 
paiz,  serviço  de  grande  alcance  para  o  fu- 
turo do  exercito. 

Visitei  o  campo  do  instrucção  militar,  im- 
provisado pela  admirável  intuição  do  illus- 
tre  «general  Hermes  da  Fonseca,  tão  intelli- 
geníç  quào  patrioticamente  comprelion- 
dida  e  estimulada  pelo  provecto  chefe, 
Sr.  marechal  Paula  Argollo,  que  se  aciía  á 
testa  dos  destinos  do  exercito. 

Nâo  ha,  Sr.  Presidente,  como  deixar  de 
applaudir  sem  restricções  o  intuito  que  le- 
vou os  dous  illustres  cabos  de  guerra,  effl- 
cazmente  auxiliados  pelos  distinctos  gene- 
raes  Alipio  Costallat  e  Caetano  de  Faria,  a 
dar  um  novo  rumo  ú.  instrucçao  do  exercito, 
coUocando-o  directamente  em  contacto  com 
08  obstáculos  que  lhe  offerece  a  natureza  e 
em  frente  dos  problemas  que  a  vida  de  cam- 
panha lhe  pôde  deparar  em  condições  segu- 
idamente mais  apertadas  e  de  máxima  e  de- 
finida responsabilidade. 

Quando,  ha  poucos  dias,  tive  occasião  de 
discutir  o  Orçamento  da  Guerra  para  o  ex- 
ercício futuro,  estudei  longamente  o  papel 
que  representam  os  campos  de  manobras  na 
educação  militar  dos  exércitos  modernos. 

Nao  ha  como  se  possa  desconhecer  toda  a 
importância  e  toda  a  utilidade  desse  ensino, 
uma  vez  que  estamos  atravessando  uma 
época  era  que  impera  o  serviço  pessoal  e 
obrigatório,  o  que  equivale  a  dizer-se— em 
mn  regimen  que  tem  a  propriedade  de  es- 
tabelecer uma  correute  continua  entre  a 
massa  do  povo  e  o  seio  do  exercito. 

E*  intuitivo  que  semelhante  regimen  obriga 
a  uma  instrucçao  constante,  de  todos  os  mo- 
mentos, por  isso  que,  desíipparecido  o  ser- 
viço de  longo  tempo,  que  formava  uma  ©3- 
pecie  de  casta  militar,  fora  da  sociedade,  só 
existe  o  profissional,  na  verdadeira  accepção 
do  termo,  nos  offlciaes  que  pertencem  ás  di- 
versas classes  do  exercito.  Agrando  massa 
que  forma  o  chamado  pessoal  de  pret,  com  a 
pequena  duração  do  tempo  do  serviço  nas 
íileiras  e  constante  renovação,  está  claro 


que  deve  receb.^r  uma  instrucçao  intensiva, 
compensadora  do  longo  tempo  de  serviço  de 
outr'ora.  Bem  se  vê,  assim,  como  é  evidente 
a  necessidade  desses  campos  de  instrucçao. 

Tão  bella  iniciativa  eu  náo  poderia  deixar 
de  applaudir,  com  todas  as  veras  do  meu 
animo,  porque,  nesse  campo  de  manobras, 
senti  quw  o  espirito  militar,  que  ha  pouco  e 
pouco  ia  desapparecendo  das  fileiras  do  ex- 
ercito, rovivia  ;  que  se  restaurava  o  enthu- 
siasmo,  o  interesse  absorvente  i)elaá  cousas 
do  oíllcio,  entliusicvsmo  e  interesse  que  pro- 
duziram os  verdadeiros  milagres  que  tive 
ensejo  de  presenciar. 

Mas,  como  disse  aqui,  discutindo  o  refe- 
rido orçamento,  os  meios  de  que  dispõem  o 
benemérito  Ministro  da  Guerra  e  o  illustre 
commandante  da  divisão  de  manobras,  são 
diminutos,  porque,  no  orçamento  das  des- 
pezas  destinadas  á  administração  da  Guerra, 
nâo  existem  consignados  os  recursos  pelos 
quacs  me  bati  e  tinham  por  fim  attender  a 
táo  magno  serviço,  no  anno  vindouro. 

Presenciei  a  competência  dos  illustres  ge- 
neraes  comraand antes  das  brigadas  dos  cor- 
pos o  chefes  dos  diversos  serviços  alli  esta- 
belecidos, bem  como  a  intelligente  dedica- 
ção de  todos  os  offlciaes  e  mesmo  das  praças 
no  desempenho  dos  árduos  deveres  que  a 
cada  qual  compete ;  o  estado-maior,  a  enge- 
nharia, a  intendência,  a  saúde  ;  nenhum 
desses  serviços  deixa  cousa  alguma  a  desejar. 
O  que  podemos  concluir  é  que  não  nos  falta 
absolutamente  pessoal  para  conseguirmos 
um  verdadeiro  exercito,  como  aquelles  que 
melhor  nome  tenham  entre  as  potencias 
militares  da  Europa  e  mesmo  da  America. 
Nesse  camp)  do  manobras  tem-.se  obtido 
tudo  quanto  humanamente  é  possível  obter- 
se  de  um  pessoal  admirável.  O  que  se  nota 
6  a  faltii  de  recursos  de  toda  espécie. 

Em  toda  parte,  quando  os  offlciaes  são 
mobilizados  para  campos  de  manobras,  para 
serviços  de  certa  duração,  o  Estado  propor- 
ciona meios  para  que  elles  tenham  um  rela- 
tivo conforto,  attendendo  aos  afanosos  traba- 
lhos a  que  se  vão  dedicar. 

Aqui  o  exercito  se  mobiliza,  se  concentra 
ena  um  certo  ponto,  trabalha,  como  tive 
occasião  de  veriíiciw.  e  não  ha  uma  pala- 
vra, um  acto  só  do  Poder  Legislativo,  qu- 
vá  levar  animação,  estimulo  a  esses  dignos 
servidores  da  nação. 

Venho,  pois,  apresentar  á  consideração  da 
Camará  um  projecto  do  lei,  que  até  certo 
ponto  melhora  as  condições  aos  offlciaes  que 
se  acham  acampados  em  Santa  Cruz,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  pagar  uma 
ajuda  de  custo  que  compense  os  sacrifícios 
das  despezas  extraordinárias  que  estão  fa-. 
zendo  nesse  verdadeiro  serviço  de  campa-* 
nha. 
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O  Sr.  Pereira  DE  Lima— Mais    dospczas? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  .Vão  se  tem 
exercito  sem  despoza.  Si  V,  Ex.  acha  que 
08  minguados  mil  réis  que  eu  peço  neste 
projecto  de  lei  são  demasiados  para  a  si- 
tuação financeira  actual  do  Brazil,  propo- 
ria a  V.  Ex.  que  melhor  chegariamos  á 
oconomia  completa  si  fizéssemos  este  outro 
projecto:  «Fica  supprimido  o  exercito  nacio- 
nal.» 

O  Sr.  Pereira  de  Ijma  —  Si  conse^uisse- 
mos  por  este  modo  a  ordem  no  interior  e  a 
paz  no  exterior... 

.  OSr.  Carlos  Cavalcanti— Sem  duvida; 
é  dando  disciplina  e  instrucção  ao  exercito 
que  devemos  chegar  mvÁs  depressa  á  ordem 
no  interior  e  á  paz  no  exterior,  porque  pre- 
cisamente a  ordem  o  a  paz  repousam  sobre 
o  exercito. 

Tenho  concluído,   (Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  sobro  a  mesa,  até  ultorior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Osoíficiaes  do  exercito,  quando 
mobilizados  para  campo  de  instrucção,  em 
cujos  trabalhos  devam  permanecer  por  prazo 
maior  de  15  dias,  receberão,  como  ajuda  de 
custo,  a  importância  correspondente  a  um 
mez  dos  respectivos  soldos. 

Paragrapho  único.  E'  considerado  a  titulo 
gratuil^  o  mez  de  soldo  abonado  aos  offi- 
ciaes  pertencentes  á  divisão  de  manobras, 
concentrada  no  Curato  de  Santa  Cruz. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1905.  — 
Carlos  Cavalcanti. 

O  Sar.  Heireclia.  ae  ®&— Sr.  Pre- 
sidente, entrego  á  Mesa,  afim  de  que  siga  os 
tramites  legaes,  um  projecto  de  lei  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  o  credito  de  11:000$ 
e  uma  pequena  fracção... 

O  Sr.  Pereira  Lima  — Mais  augmento 
de  despeza  ? 

O  Sr  .Heredla  de  SÂ— . . .  afim  de  pagar  a 
dons  amanuenses  e  quatro  praticantes  da 
Repartição  Gerai  dos  Correios  que  presta- 
ram serviços  como  empregados  nas  succur- 
flaes. 

Para  impedir  que  a  Commissão  retarde 
seu  exame  e  parecer,  tomando  informações 
ao  Governo,  apresento  uma  certidão  passada 
pela  repartição  respectiva  e  peço  a  V.  Ex. 
que  íkça  pablicar  essa  certidão  da  reparti- 
do, para  que  a  Commissão  possa  ter  os  ele- 
mentos precisos  sobre  o  projecto  e  dar  pa- 
recer. 


O  Sr.  Pereira  Lima— Augmenta  ou  dimi- 
nuo despeza  ? 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Si  V.  Ex.  conhe- 
cesse o  assumpto  ficaria  dispensado  de  apar- 
tear-me  ;  trn.tt;-se  de  obter  da  Camarji  a  vo- 
tação do  credito  para  pagamento  a  íunccio- 
narios  que  prestaram  serviços  e  que  em 
virtude  do  regulamento  teem  direito  a  essas 
gratificações.  E'  o  que  posso  responder  a 
V.  Ex. 

Fica  sobro  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  unieo.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  extra- 
ordinário de  11: 100S178,  para  pagar  a  dous 
amanuenses  o  quatro  praticantes  da  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Districto  Federal  a 
gratificação  que  lhes  compete,  como  fieis  in- 
terinos nos  períodos  de  15  de  novembro  a  31 
de  dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31 
de  dezembro  de  1903,  nos  termos  do  art.  341 
de  regulamento  dos  Correios  em  vigor  e  do 
aviso  do  mesmo  ministério,  n.  182,  de  15  de 
outubro  de  1902  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  outubro  de  1905.— Hera- 
dia  de  Sd. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá» 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR,  HEREDIA 
DE  SÁ 

«Certifico  em  cumprimento  do  despacho  do 
Sr.  Dr.  administrador  interino,  exarado  no 
requerimento  lettra  A  n.  528  do  protocollo 
deste  anno,  no  qual  os  respectivos  signatar- 
rios  pedem  por  certidão  quanto  lhes  compete 
a  cada  um  receber  em  total,  de  gratifica- 
ção como  fieis  em  commissão  das  succnrsaes 
do  Correio,  nos  períodos  de  15  de  novembro 
a  31  de  dezembro  de  1902  e  1  de  janeiro  a  31 
de  dezembro  de  1903,  especificadamente— 
que,  conforme  as  informações  prestadas  no 
alludido  documento,  aos  amanuenses  e  pra- 
ticantes que  exerceram  em  commissão  os 
legareis  de  fiel  do  thesoureiro  junto  ás  suc- 
cui*saes  deixou  de  ser  paga  a  respectiva 
gratificação,  mandada  abonar  por  aviso 
n.  182,  de  outubro  de  1902,  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  na  t»»- 
portanciatoUU  deií:i00$í78, comgetináo^caAt^ 
um  delles  receber  :  os  amanuenses  Neutel 
Araripe  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  Emí- 
lio da  Silva  Simas,  cada  um  191!^318  tio  ex- 
ercício do  1902  e  1:581$543  de  1903  ;  08  en- 
tão praticantes,  hoje  amanuenses,    Brazilio 
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Alves  e  Antenor  Augusto  da  Silveira  Cas- 
tro, cada  um,  211$813  do  exercício  de  1902 
e  1:672$795  de  1903  ;  ao  praticante  Álvaro 
Bracet  dos  Santos  Moreira,  e  ao  es-pratí- 
cante  Manoel  Teixeira  Peixoto,  cada  um, 
211$;818  do  exercício  de  1902  e  l:672$79õ 
do  de  1903;  sommando  em  1:245$908  do  exer- 
cício de  1902  e  em  9:854,S270  do  de  1903, 
no  total  já  referido  de  íí:ÍOO$í78.  E  eu, 
£mil  £ttingcr,  praticante,  extrahí  a  pre- 
sente certidão,  que  assigno.  Administração 
dos  Correios  do  Districto  Federal  e  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1905.  — 
EmU  Eltinger.:^ 

Confere.  —  J.  Sanches  de  Brito.  Visto.  — 
Mesquita  Soares . 

O  Si*.  Bricio  F^illxo  vem  submet- 
ter  á  consideração  da  Casa  um  projecto,  ciya 
necessidade  será  reconhecida  diante  das  con- 
siderações que  para  a  sua  justificação  passa 
a  formular. 

Sua  argumentação  vao  gyrar  em  torno 
dos  decretos  662,  de  23  de  novembro  de  1899; 
3.652,  de  2  de  maio  de  1900  ;  4.313,  de  8  de 
janeiro  de  1902;  4.352,  de  26  de  fevereiro  de 
1902  ;  4.647,  de  7  de  novembro  do  1902  e  do 
Código  de  Ensino. 

PeJa  letra  a  do  art.  11  da  lei  652,  de  23 
de  novembro  de  1899,  Orçamento  da  Mari- 
nha para  o  exercício  de  1900,  foi  o  Governo 
autorizado  a  rever  os  regulamentas  das  re- 
partições do  Ministério  da  Marinha,  sem 
augmento  de  despeza,  creaçao  ou  suppressão 
de  empregos,  augmento  ou  diminuição  de 
vencimentos,  observando  no  da  Escola  Naval 
as  disposições  do  Código  de  Ensino . 

O  orador  mais  de  uma  vez  tem  impugnado 
taes  autorizações  como  iaconstitucionaes,  e 
reproduz  a  impugnação. 

Em  virtude  da  referida  disposição  foi  ela- 
borado o  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  de 
1 900,  dando  novo  regulamento  á  Escol  a  Naval . 

O  art.  80  desse  regulamento,  mantcado 
dispositivos  anteriores,   perniittia  que  os  as- 

Sirantes  approvados  em  todas  as  matérias 
o  3°  anno  fossem  promovidos  a  guardas- 
marinha  alumnos  desde  que  tivessem  duas 
viagens  de  instrucção. 

No  mesmo  regulamento  figuram  os  arts.219 
e  220,  o  primeiro  permittiudo  ao  Governo 
providenciar  sobre  os  casos  omissos,  relati- 
Tamente  ao  ensino,  depois  de  ouvida  a  con- 
gregação, podendo,  no  prazo  do  um  anno,  a 
partir  da  data  da  promulgação  do  decreto, 
lazer  as  alterações  indicadas  pela  experiên- 
cia ;  o  segundo,  estabelecendo  que  as  alte- 
rações, não  sendo  feitas  no  prazo  marcado, 
só  poderão  ser  praticadas  quatro  annos  de- 
pois da  publicação  do  regulamento. 

E*  sabido  que  as  autorizações,  uma  vez 
aproveitadas  peio  Governo,  âcam  esgotadas, 


e  aquellasque  são  concedidas  emleis  annuas, 
como  são  as  orçamentarias,  só  podem  pre- 
valecer durante  o  exercício  a  que  se  refere 
a  lei. 

1  Dahi,  portanto,  a  illegalidade  dos  arts.  219 
e  220,  que,  toda  via,  foram  estabelecidos  para 
os  casos  omissos. 

Acceitando  para  argumentar  que  os  dois 
artigos  pudessem  prevalecer,  é  claro  que  as 
modificações  regidamentares  só  poderiam 
ser  feitas  ató   1  de  maio  de  1901  e  depois  de 

2  de  maio  do  1904,  sendo  absolutamente 
vedadas  no  período  que  vae  de  2  de  maio  de 
1901  a  2  de  maio  de  1904. 

Apezar  de  tudo  isto  estar  tão  claro,  o 
Governo,  depois  de  aproveitada  a  autorização 
contida  no  Orçamento  da  Marinha  para  1900, 
entendeu  que  ainda  podia  aproveital-a  cerca 
de  dous  annos  depois,  quando  não  vigorava 
mais  o  orçamento  contendo  a  autorização, 
e  o  que  é  mais,  no  período  dos  três  annos 
dentro  dos  quaes  os  arts.  219  e  220  não 
permittiam  quaesquer  modificações. 

Assim  nasceu  o  decreto  4.313,  de  8  de  ja- 
neiro de  1902,  modificando  os  arts.  38  e  39 
do  regulamento  da  Escola  Naval.  O  orador 
analysa  minuciosamente  o  decreto  e  mostra 
que  está  todo  errado,  visto  como  o  primeiro 
dos  artigos  é  o  38  e  o  segundo  39,  faltando 
08  37  primeiros.  Pretendendo  reformar  esses 
dois  artigos,  o  decreto  devia,  no  art.  P, 
propor  a  alteração.  Mas,  não  ;  começa-se 
um  di3creto  pelo  art.  38.  Por  ahi  póde-se 
ver  o  pouco  caso  com  que  os  decretos  são 
elaborados  entre  nós. 

Da  analyse  a  que  proc3de  demonstra  o 
orador  que  o  art.  38,  modificado  no  novo  dj- 
cx'eto,  é  o  mesmo  em  todas  as  suas  lettras, 
virgulas  e  pontos  quo  o  do  regulamento  pri- 
mitivo. O  39,  sim,  esse  soffreu  modificações 
no  sentido  de  beneficiar  o 5  estudantes. 

Um  mez  e  21  dias  depois  já  soprou  vento 
contrario :  veiu  ura  novo  decreto,  o  de 
n.  4.352,  de  26  de  fevereiro  de  1902,  con- 
tendo medidas  d 3  rigor  e  evidentemente  il- 
legaes,  como  é  fácil  de  ver  lendo  o  art.  1**, 
onde  se  encontra  o  seguinte  : 

«Os  aspirantes  approvados  plenamente  em 
todas  as  matérias  dos  três  annos  serão  pro- 
movidos a  guardas-marinha  alumnos  e, 
como  taes,  frequentarão  o  quarto  anno  do 
curso  de  marinha.» 

O  orador  faz  longas  considerações  sobrs  o 
decroto,  mostra  que  o  art.  1®  hve  direitos 
mantidos  pelo  decreto  de  2  de  maio  de  1890, 
fere  o  Código  de  Ensino,  que  a  autorização 
orçamentaria  mandou  respeitar,  e  prepara 
para  06  aspírantos  uma  situação  especial. 

Estuda  os  processos  de  exame  e  mostra 
como  é  fácil  um  bom  estudante,  não  raro, 
deante  mesmo  de  uma  indisposição^  obter 
uma  approvação  simples. 
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A  disposição  exigindo  a  approvação  plena 
devia  vi^arorar  para  os  alumnos  admittldot^ 
como  aspirantes  de  1902  em  deante,  con- 
forme estabelecia  o  §  l®  do  art.  1<»  do  decreto 
de  26  do  fevereiro  de  1902. 

Como,  porém,  no  rol  desses  figuravam 
alguns  r.lumnos  com  poderosos  e  bons  pa- 
drinhos, o  mesmo  Governo  não  teve  duvida 
de,  amparado  na  mesma  autorização  do 
orçamento  para  1900,  autorização  jã  gasta  e 
sovada,  não  teve  duvida  de  forjar  mais  um 
decreto,  o  de  n.  4.647,  de  7  de  novembro 
de  1902  (o  anno  terrivel  das  modificações 
regulamentares)  dispondo  que  a  exigência 
das  approvações  plenas  só  fosse  appiicada 
aos  aspirantes  que  se  matriculassom  no  pri- 
meiro anno  da  £scola  Naval  a  partir  de 
1903.  O  pretexto  para  mais  essa  lUegalidade 
foi  evitar  duvidas  na  interpretação  do  de- 
creto do  26  de  fevereiro,  como  si  ello  não 
estivesse  bem  claro,  bem  positivo,  dizendo 
tudo  quanto  visava. 

Demoradamente  o  orador  trata  deste  pon- 
to e  mostra  que,  mesmo  para  os  matri- 
culados em  1903,  já  houve  excepções  com 
três  alumnos,  como  prova  com  um  do- 
cumento que  passa  a  ler. 

Discorrendo  sobre  a  promoção  a  guardas- 
marinha  alumnos,  demonstra  que  hão  tem 
sido  considerada  como  um  premio,  mas 
como  um  posto  para  todos  os  que  teem  che- 
gado ao  4^  anno.  Sendo  os  vencimentos  de 
aspirantes  menores  quo  os  de  guardas- 
marinha,  a  manutenção  da  nova  disposição 
Importa  em  diminuição  de  vencimentos,  ao 
que  se  oppoz  a  autorização  primitiva. 

Como  remédio  para  a  situação  anómala, 
e  illegal  apresenta  o  seguinte  projecto: 

«Art.  1.»  Aos  aspirantes  do  3°  anno,  matri- 
culados durante  a  vigência  do  actual  regu- 
lamento da  Escola  Naval,  é  mantido  o  di- 
reito á  promoção  de  guardas-marinha  alu- 
mnos, de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  80  do  decreto  n.  3.652.  do  2  de  maio 
de  1900  (regulamento  da  Escola  Naval), 

Art,  2.»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario.» 

Ahi  está  a  providencia  que  se  impõe. 

Antes  de  deixar  a  tribuna,  deve  informar 
á  Camará  que  no  actual  3*>  anno  estão  matri- 
culados 36  alumnos,  não  figurando  um  só 
com  todas  as  approvações  plenas.  Sendo  fixo 
o  numero  de  aspirantes,  não  haverá  vagas 
para  novas  matriculas.  E  na  hj^pothese  de 
lUlta  de  reprovação  no  1»  anno,  os  lentes 
ficarão  em  inactividade  durante  o  anno,  per- 
cebendo sem  trabalho. 

Tem  ainda  a  accrescentar  qu3  essas  illega- 
lidades  foram  commettidas  pelo  Governo 
passado,  podendo  os  actuaes  govemistas 
apoiar  a  medida  que  propõe,  sem  receio  de 
ferir  o  actual  Governo. 


Para  os  casos  de  alunmos  bem  amparados 
e  protegidos  surgiram  as  mencionadas  pro- 
videncias parciaes,  O  orador  preconisa  um 
recurso  geral,  abrangendo  todos  os  caso^ 
providenciando  S9m  distincções.  Issj  é  mais 
justo,  ó  mais  razoavjl. 

Entrega  o  seu  projecto  ao  esclarecido  juizo 
da  Camará  dos  Deputados  e  ao  alto  cri- 
tério da  Commissáo  de  Marinha  e  Guerra, 
certo  de  que  i»esultará  sua  adopção,  como  é 
de  urgente  e  indeclinável  necessidade.  {Muito 
bem;  ynuito  bem,    O  orador  ó  comprittientado.) 

Picam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  \^,  Aos  aspirantes  do  3»  anno,  matri- 
culados dui*ante  a  vigência  do  actual  regu- 
lamento da  Escola  Naval,  é  mantido  o  direi- 
to á  promoção  de  guardas-marinlia-alumnos, 
de  conformidade  cora  o  disposto  no  ai*t.  80 
do  decreto  n.  3.052,  de  2  do  maio  de  1900. 
(llegulamento  da  l^iscola  Naval). 

Art.  2<>.  Revogam-se  ab  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1905. — 
Bricio  Filho, 

Considerando  que  o  eíTectivo  do  Corpo  de 
Bombeiros  é,  ainda  hoje,  o  que  foi  marcado 
pelo  regulamento  de  29  de  janeiro  de  1896, 
lia  dez  annos  passados,  quando  as  exigências 
dos  serviços  que  elle  desempenha  não  eram 
tantas  quantas  são  prosonteraente,  exigem- 
cias  que  tedem  a  crescer,  attendendo-se  ao 
desenvolvimento  da  cidade ; 

Considerando  que  as  varias  offlcinas  man- 
tidas de  accôrdo  com  o  referido  regulamento 
se  teem  aperfeiçoado,  para  justiíicasera-se 
assim  os  fins  de  sua  creação,  e  outras  teem 
sido  installadas,  á  proporção  que  augmenta 
a  necessidade  do  serviço  publico,  sendo  ur- 
gente crear  ura  posto  em  Sant<i  Thereza, 
para  onde,  só  com  dificuldade,  se  transpor- 
ta o  material  preciso  era  caso  de  incêndio. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  i^.  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
fin*raar  o  regulamento  do  Corpo  de  Bom- 
beiro^  creando  uma  6*  companhia  e  fazendo 
as  modificações  relativas  ao  pessoal  consi- 
gnado na  tabcUa  annexa. 

Art.  2®.  A  presente  lei  entrará  em  vigor  a 
partir  de  1  de  janeiro  de  1906. 

Art.  3*'.  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1905.  — 
Medeiros  e  Albuquerque.^-A.  Affbnso  Costa. 
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Comparecem  mais  os  Srs.   Aurélio  Amo- 
rim, Passos    Miranda,   Carlos   de  Novaes, 
índio  do  Brazil,   Urbano  Santos,   Luiz    Do- 
mingues, João  Gayosò,  VirgiUo  Brigido,  Fre- 
derico Borges,Francisco  Sá,  Eduardo  Studart, 
Alberto  Maranhão,  Paula    e  Silva,   Afifonso 
Costa,  Pereií^a  de  Lyra,   Cornelio    da  Fon- 
jseca,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dorla,   Jovi- 
niano  de    Carvalho,  Neiva,  Leovigildo  Fil- 
gueiras.    Castro,    Rebello,    Tosta,    Bulcão 
Vianna,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Frei- 
las,  Alves  Barbosa,  Rodrigues   Lima,  Edu- 
ardo Ramos,  Bulhões  Marcial,   Sá  Freire, 
Américo  de    Albuquerque,   Érico    Coelho, 
Bellsario  de  Souza,  Henrique    Borges,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco   Botelho,    Francisco   Veiga,    Ribeiro 
Junqueira,  Anthere  Botelho,  João  Luiz  Al- 
ves.  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,   La- 
mounier  Godofredo,   Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,    Carvalho  Britto,    Olyntho  Ri-' 
beiro,    Lindolpho    Caetano,    Olegário  Ma- 
ciel, Camillo  Prestes,  José   Lobo,  Herme- 
negildo   de  Moraes,  Benedicto  de    Souza, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu    Guilherme,    Luiz 
Gualberto,  Soares    dos  Santos,   Marçal  Es- 
cobar,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa,   Victo- 
rino  Monteiro,   Diogo  Fortuna  e   Campos 
Cartier, 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Sre.  Paula  Guimarães,  Enéas 
Martins,  Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
Christino  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcel- 
lino.  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur 
Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Oliveira  Valladáo,  Domingos  Gui- 
marães, Pinto  Dantas,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,CorrêaDutra,Fidelis  Alves, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bezaraat, 
Alfredo  Backer,  Estevão  Lobo,  Penido  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Wenceslâo  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro, 
Valeis  de  Castro,  Ribouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestos,  Leite 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tónio, Abdon  Baptista,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varella. 


E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  José 
Euzebio,  Cunha  Machado,  João  Lopes,   Ser- 

fio  Sabóia,  Abdon  Milnnez,  Medeiros  e  Al- 
aquerque,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio 
de  Andrade,  Tolentino  dos  Santos,  Josó  Mon- 
jardim.  Leite  Ribeiro,  Irineu  Machado,  Nel- 
son de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Júlio  Santos,  Astolpho  Du- 
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tra,  Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias, 
Sabino  Barroso.  Costa  Júnior,  Amaral  Cé- 
sar, Eloy  Chaves,  Aquino  Ribeiro  e  Juvenal 
Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^x-esidente —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  125  Srs.  Depu- 
tados. 

Havendo  numero  legal  para  as  votações, 
peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  suas 
cadeiras. 

E'  annunciada  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  176  A,  de  1905. 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-se  te- 
rem votado  a  favor  67  Srs.  Deputados  e 
contra  nenhum. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

A  Mesa  só  tomara  nota  dos  nomes  dos 
Srs.  Deputados  que  do  recinto  responderem 
á  chamada. 

Prodedendo-se  á  chamada  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Jorge  de  Morae&, 
Urbano  Santos,  Dias  Vieira,  Dunshees  Abran- 
ches, Anisio  de  Abreu,  Frederico  Borges, 
Eloy  de  Souza,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima, 
João  Baptista,  Henrique  Borges,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascare- 
nhas, Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  David 
Campista,  Carneiro  de  Rezende,  Camillo 
Soarei  Filho,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Galeão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Francisco 
Malta,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Carlos  Cavalcanti,  Luiz  Gualberto, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher,  Diogo  Fortuna  e  Campos  Car- 
tier. 

O  Sr .  I*r es  ident e .  —  Responderam 
ã  chamada  90  Srs.  Deputados.  Nao  ha  nu- 
mero para  as  votações.  Tem  a  palavra,  pela 
ordem,  o  Sr.  Eduardo  Ramos. 


O  Sr,  Eduardo  Iramos  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente  V.  Ex.,  sabe  que 
a  Comraissão  de  Diplomacia  e  Tratados  esta, 
infelizmente,  desfalcada.  O  seu  illustra  pre- 
sidente, o  Sr.  Gastão  da  Cunha  recebeu  a 
honrosa  comraissão  que  o  afastou  desta  Ca- 
mará e  o  não  menos  illustre  Sr.  António 
Bastos  está  de  viagem,  pelo  que,  faz-se  ne- 
cessário que  V.  Ex.  nomeie  quem  os  substi- 
tua, visto  que  temos  de  tratar  de  assumptos 
urgentes  na  Comraissão  e  o  desfalque  de 
dous  membros  pôde  ser  nocivo  ao  bom  an- 
damento dos  trabalhos  da  mesma  com- 
missão. 
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O  Sr.  I»resid.enLte — Nomeio  para 
fazorom  parto  da  Com  missão  de  Diplomacia 
e  Tratados  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  em  sub- 
stituição do  Sr.  Gastão  da  Cunha,  que  renun- 
ciou o  mandato;  e  o  Sr.  índio  do  Brazil, 
interinamente,  em  substituição  do  Sr.  An- 
>^tonio  Bastos. 

Passa-se  cl  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
•n.  184,  de  1905,  tornando  extensiva  acs 
secretários  dos  institutos  de  ensino  superior, 
na  fórma  do  art.  293  do  Código  de  Ensino, 
a  disposição  do  art.  34,  §  3°,  do  mesmo 
código. 

O  Sx*.  N^eiva— Peço  a  p^Javra. 

O  Sr.  I*residLeiite— Tem  a  p.Uavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xeiva  bem  salje,  como  an- 
tigo conservador  o  respeitador  da  orde.n  e 
do  líegimento— que  os  dcbrites  devem  co- 
meçar por  opposiçáo  :  o  que  sabem  muitos 
outros  collegas,  razão  por  que  não  foi  som 
■motivo  que  houve  um  certo  movimento  de 
surpreza,  por  part3  de  alguns  Deputados 
por  Minas,  por  ter  o  orador  podido  a  pa- 
lavra. 

«  —  Neiva,  pedindo  a  palavra,  ú  que  vae 
oppor-se  ao  projecto.» 

Descansem  os  seus  nobres  amigos,  que 
devem  conhecor  o  S3U  espirito  de  colierencia. 
Não  ó  a  primeira  vez  que  vem  em  dcfesíi 
dos  direitos  do  illastre  Dr,  João  Victor  de 
Magalhães,  pois,  na  qualidade  de  prosidjnte 
da  finada  Commissão  de  Fazenda, t^vo  occasião 
de  fazer-lhe  justiça,  em  questão  de  contagem 
.de  tempo,  si  não  lhe  falha  a  memoria. 

Paliando,  não  tem  o  intuito  de  protelar  a 
discussão,  desde  que  não  temos  numero;  e 
quando,  a  essa  hora,  2  da  tarde,  não  ha 
ritiorum,  também  meio  não  ha  de  se  vot  ir 
nesse  dia,  pois  os  iJlustres  collegas,  que  até 
essa  hora  não  comparecem,  não  vêm  mais ; 
mesmo,  porém,  que  assim  fosse,  que  fal- 
lasse  com  essa  intenção,  julga-a  ató  lou- 
vável, porque  concorria  para  que  a  Camará 
trabalhasse,  e  votasse,  emfim . 

Terá  como  objectivo,  inquirirão,  agradar 
410  eleitorado  ?  Nobre  intento,  quando  assim 


Seu  desejo  nest3  momento  ú  congratular- 
83  com  a  Camará,  e  pjrque  não  com  elle  ? 
por  ver  mais  uma  vez  victoriosa  uma  opi- 
nião sustentada  pelo  orador. 

Como  Deputado  fundamentou  um  projecto, 
com  o  intuito  de  obstar  uma  interpretação, 
que  julgava  errónea,  por  parte  do  Supremo 
Tribunal  de  Contas,  na  contagem  do  tempo 
para  a  aposentadoria,  e  isso  de  accôrdo  com 


principies  que  acha  infensos  aos  direitos  do 
funccionalismo. 

Apresentou  projecto  estabelecendo  regra 
para  essa  contagem.  O  projecto  foi  ã  Com- 
missão de  Fazenda,  de  que  era  prasidente  ; 
e  não  devendo  distribuil-o  a  si  mesmo,distri- 
buiu-o  a  collega,  que  deu  parecer,  nao 
totalmente  favorável,  mas  fazendo  algumas 
observações,  que  traduziu  em  emendas.  Ou- 
tro membro  da  Commissão,  illustre  mineiro, 
pediu  vista  e  por  sua  vez  apresentou  emen- 
das ;  e  o  que  é  real— ponto  a  que  quor  che- 
gar— foi  que  na  Commissão  ficou  combinado, 
por  iniciativa  do  orador,  dever  prevalecer  o 
preceito  ora  exarado  no  presente  projecto — 
de  attendor  aos  serviços  dos  secreóirios  das 
faculdades,  das  academias. 

Folga,  pois,  em  ver  que,  embora  tenha, 
certamente  não  por  propósito,  mas  por  uma 
serie  de  contrariedad(?s,  ficado  no  limbo 
o  projecto  de  que  foi  autor,  a  Camará 
e  com  ella  as  Commissões  de  Instrucção  e  de 
Constituição  estão  accordes  em  convir  que 
se  devo  contar  ao  Dr.  João  Victor  de  Maga- 
lhães, pjir.i  a  sua  aposentadoria,  os  addicio- 
naes  concedidos  aos  secretários  dos  estabe- 
lecimentos de  ensino  superior.  O  que  ora 
vae  votar-se  O  justamente  o  que  o  orador 
propugnava  de  longa  data.  principalmente 
porque  era  principio  já,  estabelecido  no 
Código  de  Ensino  de  1892,  que  equiparava 
esses  secretários  aos  lentes,  que  teem  direito 
ao  accrescinio  de  vencimentos^  como  está 
claro  no  referido  código. 

O  orador  não  produz  argumentos  novos 
ulém  dos  com  que  outr'ora  fundamentou 
no  soio  da  Commissào  sua  idéa  favorável  aos 
direitos  dos  secretários,  pois  valiosos  argu- 
mentos estão  exarados  no  bem  elaborado 
pirecer  da  illustre  Commissão  de  Instru- 
cção, da  qual  é  presidente  o  seu  dis^tincto 
conterrâneo  e  amigo  Dr.  Satyro  Dias.  Escusa 
reproduzir  esses  argumentos,  bastando  dizer 
que  o  relator  do  parecer  é  o  preclaro  mi- 
neiro, que  tantas  e  reiteradas  provas  tem 
dado  de  seu  valor  como  Deputado  e  como  ho- 
mem de  estudo  e  de  seiencia. 

Vinlia  avocar  para  suas  conquistas  neste 
parlamento  esta,  e  quer  deixar  expresso  que 
as  idéas  que  sustenta,  mais  cedo  ou  mais 
tarde,  tornam-se  ^•ictorio^as.  A's  vezes  ca- 
hem,  pensa  sempre  que  isso  é  devido  á  ori- 
gem :  mas,  é  grande  seu  jubilo  quando  as 
vc  aboniidas  por  collogas  distinctos,  justi- 
ceiros, independente  tio  íazerem  parte  da 
Commissão  de  Justiça.  (Riso,) 

Dá-se  os  parabéns,  por  ser  victoriosa  a  sua 
antiga  idéa,  e  os  dá  também  ao  Dr.  João 
Victor  de  Magalhães,  por  ver  que  os  reque- 
rimentos que  nesta  Camará  apresenta  são 
dignos  de  attenção,  toem  a  felicidade  de  ser 
bem  acceitos,  felicidade  que  outros  não  teem 
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tido,  como  daqui  ha  pouco  vae  registrar  a 
propósito  de  um  outro  parecer,  embora  de 
Commissão  dilTcrente. 

Era  este  o  seu  objectivo,  e  yae  sentar-sc 
cônscio  de  que  a  Gamara  ha  de  votar  plena- 
mente projecto  tâo  bem  amparado  pelo  x>are- 
cer  da  iili^re  Ck)mmissâo  de  lostrucçâo. 

Crê  que  não  haverá  quem  lho  venha  objo 
ctar,  porque  todos  estão  de  accordo;  mas  pre- 
cisava dar  esta  explicação  a  algum  concida- 
dão suspeitoso  de  quo  o  orador  possa  se  olvi- 
dar de  cumprir  o  seu  dever,  quando,  além  do 
ser  um  acto  de  justiça,  importa  muitas  vozes 
em  prova  de  estima,  que  entendo  deva  dei- 
xar publica. 

Ao  orador  pôde  ftdtar  tempo,  ap?>zar  das 
centenas  do  epistolas  quo  escreve  mensal- 
mente, para  atteoder  a  todas  as  blandícias 
epistolares;  mas  não  se  poupa  a  esforços  para 
demonstrar  que,  quando  tarda  em  realizar 
o  seu  desideratum,  não  6  por  falta  de  activi- 
dade e  zelo,  mas  porque  tem  de  lutar,  ás 
vezes,  com  niultipl-is  difflculdadcs;  e  rejubila- 
se  quando  vê,  como  no  caso  vertente,  cau- 
sas, que  propugnou,  ora,  tão  bem  patix>cina- 
das  e  vencedoras . . . 

Ninguém  raais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  1°  e  sem  debate 
o  art.  2*»  do  projecto  n.  184,  do  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  insti- 
tutos de  ensino  superior,  na  forma  do 
art.  293  do  Código  de  Ensino,  a  disposição 
do  art.  34,  §  3o,  do  mesmo  código,  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  imica  do  pa~ 
recer  n.  35,  de  1905,  julgando  não  haver  que 
deferir  no  requerimento  em  quo  Caetano 
Luiz  Machado  Júnior  pede  que  seja  conside- 
rada como  reintegração  a  nova  nomeação 
para  official  de  descarga  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeii'o,  por  ser  da  competência  do 
Poder  Exe -utivo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  36,  de  1905,  julgando  não  haver  uue 
deferir  no  requerimento  em  quo  Salvador 
Ayres  do  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  conferente  d  i 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  do.  com- 
p3tencia  do  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  i^^eiva»  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I»resid.eiito— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Neiva  nota  que  são  apenas 
2  horas  e  20  minutos  e  que  o  projecto  em 
4ebat?  è  o  penúltimo  na  ordem  do  dia,  sendo 


o  ultimo  relativo  ao  cartorário  do  Tribunal 
de  Contas  da  Capitai  Federal.  Que  deste  to- 
mem conta  os  Srs.  Heredia  de  Sá  e  outros 
representantes  de^ta  Capital. 

Não  pôde  deixar  de  tomar  a  palavra  em 
relação  ao  i)cn ultimo  projecto. 

Trata-se,  ô  certo,  de  um  empregado  que 
se  aposentou  na  Alfandega  do  Estado  de  Per- 
nambuco, de  que  o  Sr.  Prasidente  é  digno 
representante;  mas,  o  orador  conhece  bas- 
tante aste  flmccionario  porque,  alrtm  de  ser 
digno  filho  do  seu  Estado  natal,gosou  sempre 
do  merecida  nomeada  pela  sua  probidade  e 
intelligencia,  alli  reconhecidas,  pois  também 
exercou  diversos  cargos  na  Alfandega  da 
sua  gloriosa  Bahia. 

Não  pôde,  pois,  deixar  de  vir  á  tribuna 
para  contmriar  desta  vez  á  illustrada  Com- 
missão de  Finanças. 

Para  não  demorar,  prescinde  de  pedir  a 
petição  sobre  a  qual  a  illustre  Commissão  de 
Finanças  deu  parecer;  não  pôde,  porém,  exi- 
mir-se  de  chamar  a  attenção  da  Casa  para 
o  principio  que  a  Commissão  vae  firmando. 

Manda  a  Commissão  que  o  supplicante 
roce  uTa  ao  Poder  Judiciário,  poi*que  pensa 
que  estes  assumptos  devem  somente  sor 
ventilados  nos  tribunaes. 

Vae  expor  â  Casa  as  condições  era  que 
ficam  esses  funcciouarios  públicos. 

E'  um  funccionario  pobre,  como  em  geral 
o  são  os  funcciouarios  públicos,  aposentado 
indebitamente  ;  diz  a  Commissão  que  elle 
deve  recorrer  aos  tribunaes. 

Mas,  o  quo  é  que  se  vae  dar  ?  De  um  lado, 
o  Governo,  que  não  tem  despeza  de  ordem 
al>çuma,  que  tem  seus  procuradores  seccio- 
naes.  seus  solicitadores,  seus  escrivães  e  que 
não  paga  sello;  c  de  outro  lado,  o  funcciona- 
rio  publico,  just.imente  na  occasião  em  que 
os  seus  recursos  estão  muito  diminuidos, 
porque  pela  aposentadoria  perde  a  gratifica- 
ção, deixa  do  receber  as  quotas,  não  pôde 
mais  fazer  multas,  nem  colher  as  vantagens 
das  apprehensõos  e  fica  reduzido  ao  simples 
ordenado,  o  esse  ainda  proporcional  ao  tempo 
de  serviço.  De  um  lado  o  poder,  o  valor  a 
força;  de  outro  lado,  o  funccionario  publico 
nestas  condições,  tendo  de  pagar  advogado, 
sellos  e  outras  despezas  para  poder  protes- 
tar, nos  tribunaes,  por  um  attentado  aos  seus 
direitos  ! 

E  nestas  condições  se  achando  o  fúnccio- 
ntirio  publico,  velho,  canç^do,  exhausto,  po- 
bre e  privado  de  tantos  recursos,  a  Com- 
missão   disse-lhe— recorra    aos  tribunaes  I 

Não  ;  não  ó  este  o  alvitre  e  não  o  foi  du- 
rante muito  tempo  aqui;  vinha-se  para  esta 
Camará,  não  para  aposi3ntar-se  melhor,  mas 
para  autorizar  o  Governo,  que  hontem  po- 
dia ter  sido  um  Governo  injusto,  apaixo- 
nado, domittindo  os  empregados,  aposentan- 
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do-oá  para  satisfazer  pequenas  vinganças  ou 
para  arranjar  empregos  para  outros. 

O  Sr,  Angelo  Neto— Ou  para    satisfazer 
régulos  governamentaes. 

O  Sr.  Neiva— Pois  bom,  quando  dão-«e 
factos  desta  ordem,  o  que  devia  fazer  o  Par- 
lamento nacional,  que  é  o  conjuncto  dos  re- 
presentantes do  eleitorado  de  todo  este  paiz, 
desde  as  terras  visíiihas  acreanas,  até  os  con- 
fins dos  nossos  irmiios  e  amigos  do  Uruguay, 
Paraguay  e  Argeatina,  o  que  devia  fazer 
era  autorizai*  o  Governo  a  rever  essa  apo- 
sentadoria. Nós  não  determinamos  como  se 
pensa,  como  se  incuJca.  Não,  é  preciso  que 
haja  um  poder  nacional  que  estude  esta 
questão  e  que  autorize  o  Executivo  a  sa- 
nar o  mal  quo  o  mesmo  Executivo  praticou, 
c  este  poder— parece-me— deve  ser  o  Con- 
gresso. Recorra  aos  tribunaes  quem  puder, 
quem  quizer;  mas  nós  autorizemos  o  Governo 
a  curar  o  mal  que  seu  antecessor  praticou. 
Mas,  é  que  cada  vez  vão  se  limitando  as 
poderes  parlamentares  ;  vê  que  a  bandeira 
que  vae  tremular  é  daquelles  que  entendem 
que  o  Parlamento,  principalmente  n3ste 
ramo,  ha  de  se  limitar  a  fazer  orçamento, 
isto  mesmo  sem  cauda. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  V.  Ex.  la- 
menta a  cauda  ? 

O  Sr.  Neiva  —  Não  se  desgosta  ás  vezes 
delia,  é  o  refugio  que  se  tem  contra  o  cir- 
culo vicioso  em  quo  se  vive  nesta  Casa  entre 
as  omnipjtencias. 

Pois  bem,  nestas  condições,  desde  que 
assim  procede  a  Commissão,  vem  apresentar 
uma  emenda  a  este  parecer  para  que  con- 
clua por  um  projecto  autorizando  o  (ío- 
verno  a  rever  a  aposentadoria  do  digno 
funccionario,  o  Sr.  Salvador  Ayres  de  Al- 
meida Freitas. 

E'  preciso  que  não  cerceemos  os  nossos  di- 
reitos ;  cada  dia  a  Gamara  vae  abrindo  mão 
de  suas  prerogativas  (apoiados)  ;  não  diz  isto 
agora,  dizia  constantemente,  ha  muito  tempo. 
Pede  que  se  lhe  forneça  papel  e  penna,  e 
a  Camará  que  espere  um  pouco  cniquanto 
rabisca  um  projecto  para  ver  si  se  entra  em 
outro  regimen— o  do  attender  aos  nossos  con- 
cidadãos . 

Concluirá,  repetindo  que  não  é  curial  que 
o  pobre  cidadão  quando  se  acha  deslaleado 
das  vantagens  que  esperava  colher  da  sua 
effectividade  de  antigo,  probo  e  zeloso  fun- 
ccionario publico,  fique  coagido  a  defender 
seus  direitos  perante  os  tribunaes,  em  pé  de 
desigualdade  lastimável,  isso  nãj  ó  justo,não 
^  equitativo,  não  é  republicano.  {Apoiados.) 
Espera  que  a  Commissão,  attendendo  ás 
razões  externadas,  accoite  essa  medida  de 
autorização.  f 

O  Governo  saberá  fazer  justiça, 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  & 
Commissão  de  Finanças  a  seguinte 

E3IENDA 

Ao  projecto  n.  36,  de  Í905 

Conclua-se  com  o  seguinte  projecto  : 
O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
a  aposentadoria  do  conferente  da  Alfandega 


,em.) 


de  Pernambuco  Salvador  Ayres  d^  Almeida 
Freitas. 

Art.  2.«  Revoga m-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  6  de  outubro  de  1903. — 
/.  Neiva, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  até 
que  a  Commissão  de  Finanças  dê  parecer 
sobre  a  emenda  offerecida  pelo  Sr,  Neiva. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa* 
rocer  n.  37,  de  1905,  indeferindo  o  requeri- 
mento em  que  Adolpho  Ramos  Ferreira, 
cartorário  do  Tribunal  de  Contas,  pede  ser 
equiparado  em  seus  vencimentos  ao  do  The- 
souro  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr,  I^residentc  —  Estão  e>;gota- 
das  as  matérias  da  ordem  do  dia  em  dis- 
cussão. 

No  expediente  de  amanhã  será  discutido  o 
requerimento  apresentado  peloSr.  Moreira, 
da  Silva,  na  forma  do  art.  8S  do  Re^rimento 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia : 

Continuaç  10  da  votação  do  projecto  n,  189^ 
de  1903,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de  dis- 
tricto  dn.  Rep.irtição  Geral  dos  Tele/raphos 
Chrysantho  Leite  do  Miranda  Sá  um  anno 
de  lic.ínç.i,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  183,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  medico  Icprista  d  i  Repartição  da  Po- 
licia do  Districto  Federal  Dr.  José  Francisco 
da  Cunha  Cruz  um  anno  de  licença,  cora 
ordenado,  p  ira  tratar  de  sua  saúde  ond  e 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  d  j  projecto  n.  103  C,  de  1905,  re  " 
dacção  para  nova  discussão,  de  accordo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  103,  deste 
anno,  relevando  a  prescripção  era  que  incor- 
(ílíuítolreu  o  bacharel  Raymundo  da  Motta  de 
I  Azevedo  Correi,  para  receber  os  ordeaados- 
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que  lhe  comxmtirem  como  juiz  de  direito  cm 
disponibilidade  (discussão  única ); 

Votação  do  projecto  n.  195,  de  1005,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
CTcHiito  de  2.600.000$  para  constrncçâo  do 
edificio  destinado  á  Bibliotheca  Nacional 
(á*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  40:000:>,  ouro,  supplomentar  á  verba 
o»  do  art.  5o  da  lei  n.  1.316,  de  31  do 
dezembro  de  1904  (S*^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  177,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  21:010$,  para  occorror  ao  paga- 
mento dos  salários  que  competem  aos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda  attingidos  polo  dis- 
postos no  art.  7®  do  decreto  legislativo 
n.  1 .  177,  de  16  de  janeiro  de  1904  (3*  discus- 
são); 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1905,  opi- 
nando no  sentido  de  ser  aprovada,  com  mo- 
íicações,  a  indicação  do  Sr.  Eduardo  Ramos, 
para  que  sejam  additadas  ao  Regimento  In- 
terno disposições  que  regulem  as  delibera- 
ções relativas  aos  Códigos  do  Processo  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projectou.  186,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Gastão  Jeolás,  sub-secretario  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogação,  para 
1j*atar  de  sua  saúde  onde  convier  lhe  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  187,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  um  anno,  sem  vencimentos,  a  li- 
cença em  cxyo  goso  se  acha  o  teleí?raphista 
de  3*  classe  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tra- 
tar dos  seus  interesses  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  soa  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão uoica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  34  A.  de  1905,  ve- 
dando a  extradicção  de  nacionae.'^,  regula  a 
dos  estrangeiros  e  dá  outras  providencias  ; 
oom  parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Constitaição  e  Justiça  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 


ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  juiz  do  districto  do  Alto  Juruíl,  no  terri- 
tório do  Acre,  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira 
Ferreira,  para  tratar  de  sua  saúde,  em 
prorogação  da  em  cujo  goso  se  acha,  pre- 
cedendo o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  José  Caetano  de  Almeida 
Gomes,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier,  em  proroí?ação  da(iucll:i 
em  ciyo  goso  se  acha  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  49  A,  de  1905, 
organizando  os  syndicatos  profissionaos  e  as 
cooperativas,  cora  pareceres  das  Commis- 
S03S  de  Constituição  e  de  Finanças  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
de  Correcção,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (1*  discussão). 

Votação  do  projecto  n.  196,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Alceu  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  do 
licença  ao  lento  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anisio  Circundes 
de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  183  B,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  346,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito 
o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de  accôrdo  com  os 
arts.  2ál  e  222  do  Código  do  Ensino  (discus- 
ção  única)  : 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institu- 
tos de  ensino  superior,  na  forma  do  art.  293 
do  Código  do  Ensino,  a  disposição  do  art.  34 
§  3«,  do  mesmo  código  (2*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  35,  de  1905,  jul- 
gando não  haver  que  deferir  no  requeri- 
mento em  que  Caetado  Luiz  Machado  Júnior 
pede  que  seja  considerada  como  reintegra- 
ção a  nova  nomeação  para  offlcial  de  des- 
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carga  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
ser  da  competência  do  Poder  Executivo 
(discussão  única) ; 

Votação  do  p^*rcce^  n.  37,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Adolpho  Ra- 
mos Ferreira,  cartorário  ao  Tribunal  do 
Contas,  pede  sor  equiparado  em  seus  venci- 
mentos ao  do  Thesouro  Federal  (discussão 
única)  ; 

Discussão  imici  do  projecto  n.  202,  do  1905, 
autorizando   o  Governo  a  mandar  contar, 


para  a  ap  .sentação  do  porteiro  da  Delegacia 
Fiscal  do  Estado  de  Minas  Geraes,  Luciado 
Caetano  dos  Santos,  o  tempo  em  que  exerceu 
os  cargos  de  servente  o  ajudante  do  carto- 
rário da  mesma  repartição  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1905^ 
equiparando  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
de  Matto  Grosso  á  do  Estado  do  Paraná. 

Levanta-se  a  sassão  ás  2  horas  e  35  mina- 
tos  da  tarde. 


118*  SESSÃO  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1905 

Presidência    do    Sr,    Júlio    de     Mello     (  i<»  Vice-Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  íSrs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  ^Vlencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Jorge  de  Moraes,  Cunha  Machado,  Dias 
Vieira,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Bezer- 
ril  Fontenelle,  Gonçalo  Souto,  Isidro  Leite, 
Simeão  Leal,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Prisco  Paraizo,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Salda- 
nha, Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho, 
Alfredo  Backer,  Henrique  Borges,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  José  Bo- 
nifácio, Carlos  Peixoto  Filho,  Antero  Bote- 
lho, Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Henrique 
SaUes.  Manoel  Fulgeacio,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Fcrxeira  Braga,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Costa  Netto,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  (íermano  Hasslocher, 
James  Darcy,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Cai^valho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debito  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Si*.    A.leiícar'    Cruima/irlies 

(í^    Secretario)    procede    á   leitura    do    se- 
guinte . 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Lindolpho  Caetano,  com- 
municando  que  por  motivo  de  força  maior 
deixa  comparecer  por  alguns  dias  ás  sessões. 
—Inteirada. 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
ncorrete,  communic:^ndo  que  foram  sanccio- 


nadas  as  resoluções  do  Congi^esso  Nacional 
das  quaes  envia  os  autographos,  uma  abrindo 
o  credito  extraordinário  de  19:343§290  para 
indemnizar  os  herdeiros  do  súbdito  italiano 
Luiz  Sassi  do  seguro  de  vida  feit  >  na  Compa- 
nhia «A'  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil»,  e  outra  concedendo  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos,  ao  agente  de  3* 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 
José  Bernardino,  para  tratar  de  seus  inte- 
resses.—Inteirada,  archivem-se  os  autogra- 
phos. 

Do  mesmo  senhor,  de  6  do  corrente,  trans- 
mittindo  com  emenda  a  proposição  desta 
Camará,  concedendo  ao  Dr.  Luiz  de  Arai^jo 
de  Aragão  Bulcão,  inspector  sanitário  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  novo 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde.— A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  G  do  corrente, 
.satisfazendo  a  requisição  dtísta  Camará  no 
oíflcio  n.  ^02,  de  14  setembro  ultimo,  sobre 
o  requerimento  do  marechal  graduado  refor- 
mado do  exercito  João  da  Silva  Barbosa,  etc. 
— A  quem  fez  a  requisição  (  Com  missão 
de  Marinha  e  Guerra. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  pira  entrar  na^ 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  3S—  1005 

Indefere  o  rcqtJeriviento  em  que  Maria  Leonor 
da  Cunha  Valle,  filha  legitima  do  finado 
direclor  do  Tribunal  de  Contas  José  da 
Cunha  Valle^  pede  reversão  da  pensão  de 
montepio  que  percebia  sua  inãe 

Maria  Leonor  da  Cunha  Valle  requer  re- 
versão do  montepio  de  seu  íinado  pae,  o  ex- 
director  do  Tribunal  de  Contas  José  da  Cunha 
Valle. 
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Âsupplicanto  protendo  que  se  invalide  a 
disposição  do  decreto  n.  1)42  A,  de  31  de 
outubro  de  1890,  que  exclue  dos  beaeficios 
do  montepio  as  íilhas  viuvas. 

A  Commissão  entende  não  poder  attender 
â  pretençào  da  supplicante,  por  ser  mani 
festanicnte  contraria  á  lei  c,  por  isso,   a 
indefere. 

Sala  das  Ck)mmiâ.sôcs,  G  do  outubro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Victorino  Monteiro,  relator.  —  Cornélia 
da  Fonseca,  —  Anizio  de  Abreu,  —  Fh^ico 
Coelho, —  Francisco  Sá,  —  Urbano  Santos,  — 
David  Campista.— Galeão  Carvailutl,  — Paula 
Ramos,  voto  pela  conclusão . 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  137  A  —  1005 

Concede  vitaliciamente  aos  officiaes  e  praças  de 
pret  dos  corpos  de  voluntários  da  pátria  que 
ainda  ejcistem  e  beni  assim  aos  merubros  do, 
tribunaes  militares  em  campanha  o  soldo 
por  inteiro  de  seus  postos  naquelle  tempo,  a 
contar  da  passagem  desta  lei,  e  dá  out7'as 
providencias  ;  com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças 

O  projecto  de  lei  n.  137,  do  corrente  anno, 
apresentado  á  consideração  da  Camará  doi 
Deputados  pelo  Sr.Marcolino  Moura  e  outros, 
revive  a  importante  questão  das  vantagens 
que  foram  promettidas  solemnemente  aos 
voluntários,  que  em  virtude  do  decreto 
n.  3-371,  de  5  de  janeiro  de  I8C5,  formaram 
08  corpos  para  o  serviço  de  guerra  e  que 
marcharam  para  a  campanha  contra  o  Piirji- 
guay. 

De  facto,  em  virtude  do  disposto  no  art.  12 
do  referido  decreto,  que  está  assi.í?nado  pelo 
Imperador  D.  Pedro  11  e  todo  o  ministério, 
sendo  presidente  do  Consellio  o  Dr.  Francisco 
José  Furtado,  o  Governo  ficou  autorizado  a 
conceder  em  attençào  aos  serviços  relevantes 
prestados  pelos  voluntários  graduações  de 
officiaes  honorários  do  exercito  e  a  solicitar 
do  corpo  legislativo  a  autorização  necessária 
para  conct3der  vitíiliciamente  o  soldo  por 
inteiro  ou  em  parte  correspondente  aos  seus 
XX>stos. 

Trata-se  de  um  compromisso  de  honra 
assumido  naquella  época  pelo  Governo  Bra- 
zileiro,  que,  embora  adiada  a  sua  execução, 
não  pôde  prescrever,  tanto  mais  quando  os 
interessados  reclamam  com  justiça  sua  effe- 
ctividade.  Aos  poderes  públicos  está  reser- 
vada a  obrigação  de  executar  a  lei  nas  suas 
I»*omesBas  po<$itlvas  e  indiscutíveis. 


O  projecto  sujeito  ao  estudo  da  Commissão 
de  Finanças  é  uma  consequência  dos  disposi- 
tivos contidos  no  decreto  de  5  de  janeiro  de 
1805;  elle  vem  proporcionar  ao  (loverno  a. 
opportunidade  feliz  de  tornar  effoctivas  as 
vantagens  que  foram  promettidas  aos  vo- 
luntários que  tomaram  parte  na  guerra 
contra  o  Paraguy. 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  estudado 
o  projecto  que  vem  acompanhado  de  alguns 
considerandos,  que  lhe  servem  de  funda- 
mento, pensa  que  o  di?creto  de  5  de  janeiro 
de  1865  tem  applicação  unicamente  aos  pa- 
triotas voluntários  que  formaram  as  forças 
combatentes  e,  sendo  assim,  suas  disposições 
não  abrangem  os  membros  dos  tribunaes 
militares  que  se  acham  também  compre- 
hendidos  no  projecto.  Pensa  além  disso  que 
muitos  voluntários  fiaram  recompensados  de 
accôrdo  com  o  citada  lei,  já  com  a  concessão 
de  pensões  vitalícias,  já  com  a  nomeação 
para  empregos  públicos  e  já  com  prazos  de^ 
terras  (28.500  braças  quadradíis)  nas  coló- 
nias milit'iires  e  agrícolas  e  nas  terras  de- 
volutas. 

Aquelles  que  lá  receberam  a  justa  recom- 
pensa pelos  relevantes  serviços  prestados  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  estão  natural- 
mente excluídos  do  favor  agora  outorgado 
pelo  projecto. 

Tendo  em  vista  sanar  qualquer  difflcul- 
dade  futura  e  considerando  que  o  decreto 
de  5  de  janeiro  de  1865  deve  ser  executado 
consciensiosamente,  sendo  certo  que  é  elíe 
muito  i>ositivo  e  claro  em  seus  preceitos,  a 
Commissão  de  Finanças  submette  á  conside- 
ração da  Camará  dos  Deputados  o  seguinte 
projecto  substitutivo : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  ií'  concedido  vitaliciamente  aos 
officiaes  e  praças  de  pret  dos  corpos  de  volun- 
tários da  pátria  que  ainda  existem  e  que 
não  obtiveram  qualquer  das  vantagens  con- 
signadas no  decreto  n,  3.371,  de  5  de  janeiro 
de  1805,  o  soldo  por  inteiro  dos  seus  postos 
naquelle  tempo  a  contar  da  dita  da  pre- 
sente lei . 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  aucfeorisado  a  re- 
alizar as  necessárias  oDeriçõo:;  de  credito 
para  fiel  cumprimento  desta  lei. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,   6  do  outubro  de  1905. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Galeão   Car^ 
valhal,  relator. — Anisio  de   Abreu, — Cornélia 
da  Fonseca, — Urbano  Santos, — E7'ico  Coelho. — 
VictoHno  Monteiro, — Francisco  Sá. 
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N.  137  —  1905 

Considerando  que,  pelo  art.  12  do  decreto 
do  Poder  Executivo  n.  3.371,  do  5  de  janeiro 
de  1865,  que  creou  os  corpos  de  voluntários 
da  Pátria,  o  Governo  obrigou-se  a  solicitar 
do  corpo  legislativo  autorização  para  con- 
ceder-lhes  vitaliciaraente  o  soldo  por  in- 
teiro ou  em  parte,  correspondente  aos  seus 
postos ; 

Considerando  a  importância  dos  serviços 
prestados  por  essa  phalange  de  bravos  que, 
acudindo  ao  reclamo  do  Governo,  cm  nome 
da  Nação,  se  alistaram  e  marcharam  para  o 
Paraguay,  onde,ao  lado  do  glorioso  exercito, 
tanto  concorreram  para  o  triumpho  das 
armas  nacionaes  por  actos  de  disciplina, 
bravura  e  patriotismo  inexcedivcis  ; 

Considerando  que  é  dever  inilludivel  da 
Nação  pagar  áquelles  cidadãos  a  divida  de 
bonra  contrahida  no  momento  em  que  ap- 
pellava  para  o  seu  patriotismo  de  brazileiros, 
cumprindo  assim  a  promessa  feita  então  de 
uma  maneira  tão  formal ; 

Considerando  que, devido  á  acção  do  tempo, 
pois  já  lá  vão  mais  de  35  annos,  e  achando- 
se  actualmente  reduzido  o  numero  dos  que 
fizeram  x>arte  daquella  longa  e  gloriosa  jor- 
nada, e  que  toma  de  dia  a  dia  menos  pe- 
sados os  encargos  que  a  Nação  assumiu  pela 
presente  lei,  encargos  que  cessarão  em  pouco 
tempo  com  o  de8apx)arecimento  completo 
desses  velhos  servidores  da  pátria. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  E'  concedido  vitaliciamente  aos 
oflãciaes  e  praças  de  pret  dos  corpos  de  vo- 
luntários da  pátria  que  ainda  existem  e 
bem  assim  aos  membros  dos  tribunaes  mili- 
tares em  campanha  o  soldo  i)or  inteiro  de 
seus  postos  naquelle  tempo,  a  contar  da  pas- 
sagem da  present3  lei. 

Art.  8.<>  Aos  soldados-praças  de  pret  o  pa- 
gamento será  feito  pela  tabeliã  actualmente 
em  vigor  no  exercito. 

Art.  3.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
alizar as  necessárias  operações  de  credito 
para  o  âel  cumprimento  desta  lei. 


Revogam^se  as  disposições  em 


Art.    4.0 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1905. — 
Marcolino  Moura, —  Prisco  Paraiso, —  Bar- 
bosa Lima,  —  Fernando  Prestes.  —  Julio  de 
Mello, — Julio  Santos, — Domingos  Guimarães, 
— Dunshee  de  Abranches. — M.  Escobar, — Bri» 
cio  Filho, — Irtneu  Machado, — Carlos  de  No-* 
vaeSt 


N.  144  A—  1905 

(Do   Senado) 

Auto7'isa  o  Governo  a  ^iiandar  computar  na 
aposentadoria  de  João  Estanislào  Pereira  de 
Andrade^  ex-pagador  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  BrazU^  o  ordenado  e  a  grcu- 
tificação  que  percebia  no  exercido  do 
referido  cargo,  com  parecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Finanças 

A'  Commissão  de  Finanças  foi  presente  o 
projecto  de  lei  sob  n.  144,  do  corrente 
anno,'do  Senado,  autorizando  o  Governo  a 
melhorar  a  aposentadoria  de  João  Estanislào 
Pereira  de  Andrp«de,  ex-pagador  da  Estraílii 
de  Ferro  Contrai  do  Brazil. 

A  Commissão  examinou  attentamente  to- 
dos os  p?.peis  e  documentos  relativos  â 
alludida  pretenção,  que  ás  suas  mãos  vieram 
ter,  e 

Considerando  que  os  serviços  prestr^dos 
ao  Estado  pelo  mencionado  funccionario 
foram  realmente  relevantes,  não  só  pela  rara 
duração  e  continuidade  dos  mesmos  (mais 
de  57  annos  de  effectivo  exercido)  como 
pelos  sacriflcios,  inclusive  o  da  própria 
vida,  a  que  muitas  vezes  esteve  exposto, 
assaltado  como  foi  quando  em  viagem  pela 
serra  da  Mantiqueira  tinha  sob  sua  guarda 
elevada  somma  para  pagamento  do  pessoal 
da  construcção  da  mesma  estrada,  nesta 
zona,  sem  que  para  a  sua  e  a  defesa  dos  va- 
lores que  comsigo  trazia  minima  escolta  ou 
garantia  de  qualquer  espécie  lhe  offerecesso 
o  Estado ; 

Considerando  que  a  contar  da  data  da 
sua  aposentadoria  numerosos  casos  de  apo- 
sentadorias com  todos  os  vencimentos  a 
fúnccionarios  de  pouco  mais  de  30  annos  de 
effectivo  exercício  toem  se  realizado,  do 
accôrdo  com  a  lei  de  4  de  novembro  de 
1892; 

Considerando  justas  e  equitativas  as  poa- 
derações  leitas  pela  Commissão  de  Finanças 
do  Senado  ao  referir-se  ao  decretou.  117, 
de  4  de  novembro  de  1892,  no  parecer  quo 
deu  sobre  a  petição  do  requerente ; 

Considerando,  íinalmonte,  que  na  avan- 
çada idade  de  92  annos  e  sobrecarregado  de 
numerosa  familia,  em  condiçõei?  precárias, 
pouco  ou  nada  pôde  ao  mesmo  requerento 
oproveitar  a  melhoria  requerida,  attente 
a  curto    tempo   que   poderá  viver: 

E'  a  Commissão  de  Finanças  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  projecto  de  lei  n.  144, 
deste  anno,  do  Senado,  com  a  seguinte 

EMENDA 

No  artigo  único,  em  vez  das  palavras  — a» 
contar  da  data   da  presente  lei  —  diganse  : 
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a  oontardadaiadodecretoB*  117,  de  4  ála 
novembro  de  189^ 

Sala  das  Commissões,  6  de  oatubro  de 
igOõ.—Fnmeuco  Yeiga^  presidente.— A»t3;<o 
de  Abreu,  relator. —/^nacio  Tosta ,^^  CMeõl^ 
Cartfalhal. — Urbano  Santos.^David  Campista, 
-^omelio  da  lionseca, 

N*    144—1904 
Do  Senado 

O  Coagpe«o  Nacional  resolvo: 

Artigo  uaico«  Fica  o  Governo  autorizado 
a  mandar  compntar  na  apoeeatadoria  da 
João  Estanisláo  Pereira  de  Andrade,.  ex«^a- 
^dor  da  £strada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
a  contar  da  data  da  presente  lei,  não  só  o. 
ordenado  qae  pearcebia,  quando  no  exercido 
do  cargo,  como  também  a  respectiva  grati-^ 
ficaçâo,  elevadas  assim  as  vantagens  de 
sua  aposentadoria  a4:294$620,flcando  igaal- 
mente  autorizado  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito para  atteader  ao  respectivo  pagamento; 
revogam-ae  as  disposições  em  contrario . 

Senado  Federal,  22  de  dezembro  de  1904. 
'^Affonio  Augusto  Moreira  Penna,  presidente* 
— Joakim  de  O.  Catunda,  1* secretario. — Tho- 
Tiias  Delfino,  2^  secretario  interino. 

N,  190  A— 1905 

Parecer  sobre  einendas  offerecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  Í99,  deste  anno^  que 
fixa  a  despesa  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  1906 

Ao  projecto  n.  199,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
ítituro  exercício,  foram  apresentadas  as  se- 
guintes emendas: 


1» 


Supprimanse  a  verba  consignada  neste  pro- 
jecto para  a  manutenção  de  uma  logação 
junto  ao  Vaticano. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905*— 
— Thumas  Cavalcanti, 

Esta  emenda  não  é  mais  do  que  a  repeti- 
ção das  tentativas  que  annualmente  se 
fazem  para  a  suppressao  da  legação  junto  á 
Santa  Sé.  A  Gonimissão,  reportando-se  aos 
seus  anteriores  pareceres  o  baseada  no  voto 
úsk  Camará  tantas  vezes  reiterado,  opina 
pela  rejeição  da  emenda, 

Yoi.  VI 


2*a5« 

Estados  Unidos  da  America: 

Reduza-se  a  12:000$  o  augmento  da  sub* 
consignação  referente  á  representação  do 
embaixador. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905. -^ 
Bricio  Filho. 

Itália: 

Reduza-se  ^  3:000$  o  augmento  da  sub- 
consignação  referente  ã  representação  do 
ministro. 

8ala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905. ~- 
Bricio  JFUho. 

Portugal ; 

Reduza-se  a  3:000$  o  augmento  dà  verba 
da  rejpreaentaçao  do  ministro. 

Sakk  d««  sessões»  5  éè  outubro  de  19Q5«-^ 
Brido  Mèím. 

Ai^entina : 

Reduzarse  a  3:000$  o  augmento  da  sub-> 
consignação  referente  4  representação  do  mi- 
nistro. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905.— 
Bricio  FUho, 

Allemanha : 

Reduza-se  a  3:000$  o  augmento  da  sub- 
consignação  destinada  á  representação  do  mi- 
nistro. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1905. — 
Brido  Filho. 

Estas  emendas  diminuem  de  1:000$  a  verba 
destinada  á  representação  dos  minÍ8tros,tal 
como  a  estabelece  o  projecto,  em  quatro  das 
nossas  prinoipaos  legações  e  de  3:000$  á  da 
representação  do  embaixador  nos  Estados 
Unidos  da  America. 

Uma  medida  de  economia  deve  ter  sido 
a  que  visam  as  emendas — tão  insignificante 
porém,  é  ella  e  tão  arbitraria,  que  a  Com- 
miasão  opina  pela  sua  rejeição.  Cumpre  re- 
lembrar que  os  ministros,  a  que  se  referem 
as  emendas,teem  direito  por  lei  a  despezas 
de  representação  superiores  á  que  lhes  marca 
o  projecto  e  nada  aconselha  a  diminuição 
proposta  quanto  ao  embaixador  nos  Estados 
Unidos. 

Sala  das  Commissões,  6  de  outubro  de 
1903.— jprancííco  Veiga,  presidente.  —  David 
Campista,  relator.  —Paula  Ramos.  —  Galeão 
Carvalhal,  votei  pela  approvação  da  emenda 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  i^lati vãmente  ú, 
suppressao  da  verba  destinada  á  manutenção 
do  uma  legação  junto  ao  Vaticano. — Cornélia 
da  Fonseca, — Urbano  Santos,  de  accôrdo  com 
o  Sr. Galeão  Carvalhal.— Vtciortno  Monteiro. 
— Anizio  de  Abreu, — Francisco  Sá, 

11 
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ANNABS  DÂ  CAMARÁ 


N,  205— 190Õ 

Declara  em  disponibilidade^  com  o  ordenado 
gue  percebia,  o  bacharel  Manoel  Ramos  MoU' 
corvo,  secretario  do  exHncto  Tribunal  Cioil 
e  Criminai  do  Disb'icto  Federal^  até  ser 
aproveitado  em  cargo  equivalente  ao  que 
e cercia 

O  bacharel  Manoel  Ramos  Moncorvo,  cx- 
pecrotario  do  cxtincto  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal do  Di.NÍ;ricto  Federal,  em  petição  ao 
Congresso  Nacional  representa  contra  o  facto 
de  não  ter  sido  aposentado  pelo  decreto  le- 
gislativo de  9  de  janeiro  desie  anno,  que 
reformou  a  administração  da  justiça  local, 
e  pede  que  se  providencie  sobre  essa  omis- 
são sensível  da  lei. 

O  supplicante  junta  á  sua  reclamação  do- 
comenios  que  provam  ter  elle  exercido  o 
referido  cargo  durante  cerca  d&  14  anãos  e 
haver  anteriormente  desempenhado  cargos 
na  magistratura  do  paiz  e  de  secretario  do 
Ministro  da  Justiça,  e  que  reunido  todo  esse 
tempo,  votado  ao  serviço  pubIico,representa 
«erca  de  18  annos. 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
tendo  em  consideração  a  exposição  do- 
cumentada do  supplicante  e  as  razões  em 
a  mesma  ee  funda,  julga  procedente  a  re- 
clamação feita  ao  Congresso, 

E'  facto  incontestável  que  o  acto  leírfsla- 
tivo,  que  deu  nova  organização  á  justiça  do 
Districto  Federal,  encontrou  o  supplicante 
em  pleno  exercício  do  seu  careço  de  secre- 
tario do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que  a 
reforma  extinguiu,  sem  dar  destino  ao  re- 
clamante, contando  elle  aliás  mais  de  10 
annos  de  serviços,  o  que  as  leis  respeitam, 
e  geralmente  se  tem  entendido,  coiistitue 
um  direito  para  o  funccionario. 

Accresce  que  o  logar  exercido  polo  suppli- 
cante dava  direito  á  aposentadoria  e  a 
formar  montepio,  para  o  qual  contribuiu 
elle  durante  os  14  annos  de  exercicio  do  seu 
emprego,  descontando-se  de  seus  vencimen- 
tos a  quota  determinada  em  lei. 

A  reforma  judiciaria  do  Distritto  Federal, 
supprimindo  esse  logar,  e  não  aproveitando 
de  nenhum  modo  o  supplicante,  privou-o 
pelo  menos  de  proventos  e  regalias  a  que 
elle  fizera  jús  á,  sombra  das  leis. 

Considerando,  portanto,  a  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  que  é  procedente  a 
reclamação  submettida  a  seu  exame  e  pa- 
recer, concluo  por  offerecer  a  sabedoria  da 
Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»  Fica  em  disponibilidade,  com  o 
ordenado  que  percebia,  o  bacharel  Manoel 
Ramos  Moncorvo,  secretario  do  extincto  Tri- 


bunalCivil  e  Criminal  do  Districto  Federal, 
até  ser  aposen  tado  em  cargo  equivalente  ao 
que  exercia. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  julho  de  1905. 
— Paranhos  Montenegro,  presidente. — Frede- 
rico Borges,  relator. — Bernardo  de  Campos,, 
— /.  Santos. — Luiz  Domingues. — Hotannak- 
de  Oliveira .  — (í erman o  Hasslocha' . 

Estevam  Lobo,  vencido.  Votos  anteriores» 
em  casos  de  interpretação  doutrinaria  intei- 
ramente análoga  á  espécie  vertente,  le- 
vam-me  a  divergir  do  parecer  da  illustre 
maioria  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça. 

Procede  esse  dcsaccôrdo  de  uma  prelimi- 
nar que  ainda  não  foi  suscitada :  a  quem 
compete  conceder  a  medida  solicitada  pelo 
honrado  ex-secretario  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal— ao  Poder  Legislativo,  Executivo, 
ou  ao  Judiciário? 

Com  base  na  recente  cReforma  Judicia- 
ria», que  extinguiu  esse  cargo,  é  que  o  peti- 
cionaino  roga  ao  Congresso  Nacional  ser  de- 
clarado em  disponibilidade,  concluindo  o  pa- 
recer por  apresentar  um  projecto  de  lei 
nesse  sentido. 

Reconheceu,  dessa  arte,  a  maioria  da  Com- 
missão sor  competente  o  Poder  Legislativo. 

Assim,  porém,  nuo  nos  parece.  E  são  e^es 
os  motivos  : 

I.— Por  meio  de  leis  systematicas,  tem  o 
Congresso  providenciado  a  respeito.  A  ul- 
tima «Reforma  Judiciaria»,  si  extinguio  o 
lugar  do  peticionário,  nem  por  isso,  dei- 
xou sem  solução  legal  esse  caso  particular. 
Não  se  faz  mister,  portanto,  de  lei  especial. 

Demais,  releva  advertir  :  declarar  um 
funccionario  em  disponibilidade  é  tudo 
quanto  ha  de  funcçào  essencialmente  ex- 
ecutiva. Repugna,  quer  intrínseca,  quer  ex- 
trinsecamente,  á  acção  legislativa. 

II.-— Extinguindo  a  «Reforma  Judiciaria»  ^ 
cargo  do  secretario  do  Tribunal  Civil  ® 
Criminal  ou  outros  legares,  não  podia,  com^ 
já  se  disse,  deixar  do  acudir  á  critica  si- 
tuação em  quo  ficariam  os  respectivos  ser- 
ventuários. 

Dahi,  o  determinar  íart.  57)  a  observân- 
cia das  disposições  do  decreto  n.  l.o:^0,  de 
1890,  e  demais  leis  e  regulamentos  referentes 
ã  organização  judiciaria. 

Ora,  no  que  concerne  ao  assumpto,  reza 
assim  o  decreto  n.  1 .030  : 

«Art.  211.  Os  funccionarios  quanão  forem 
aproveitados  na  organização,  e  a  que  não 
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íbrem  axq^caveis  os  arts.  9  o  10  das  dispo- 
jsições  proTifiorias  da  Constituição,  scrâo  : 

a)  aposentados  com  o  ordenado  correspon- 
pondcntc  ao  tempo  do  serviço,  si  tiverem 
'direito  á  aposentação  ; 

b)  addidos,  si  tiverem  titulo  vitalício  ou 
^de  nomeação  por  tempo  certo,  etc.  ; 

c)  dispensados  do  serviço  que  lhes  incum- 
bia em  razão  do  cargo  supprimido,  podendo 
ser  empregados  em  outro,  coníorme  o  sou 
merecimento,  a  conveniência  publica  e  a 
ociuidade.» 

Logo,  o  fiinccionario  desaproveitado,  ou 
por  qualquer  motivo  caprichosamente  posto 
á  margem,  tem  a  obter,  em  seu  favor,  no 
vigente  regimen  legal :  a  aposentadoria,  ser 
declarado  addidoou  aproveitado  em  outro 
emprego. 

Aposentadoria.  Será  o  caso  do  requerente  ? 
Não  o  é«  Para  alcançal-a,  necessitaria  ainda 
de  preencher  outros  requisitos  legaes.  Tanto 
assim  se  deve  entender,  que  elle  mesmo  não 
a  requer. 

Addido;  aproveitamento  em  outro  emprego. 
São  actos  meramente  de  ordem  evecutiva. 
Fora  unia  bivlb urdia  sam  nome  a  inter íli- 
r^encia,  por  esse  modo,  do  Congresso  Fe- 
deral na  economia  interna  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Cumpre  notar  a  circumstancia  de  não 
reger  o  decr3to  n.  1.030  os  casos  de  dispo- 
nibilidade^ salvo  as  refereucias  aos  preceitos 
da  Oonstituiçáo,  —  versando,  como  versam, 
sobre  hjT^wthese  diversa. 

Será,  em  consequência,  regiilar  que  a 
maioria  da  Commissão  de  Justiça,  por  um 
dispositivo,  todo  p.^ssoal,  insira  no  cjrpo  de 
leis  da  justiça  local,  mais  esta  categoria  ju- 
diciaria :  a  disponibilidade  para  os  serven- 
tuários, cujos  encargos  se  extinguiram  por 
força  de  lei  ? 

E  mais.  Ficará  sendo  esse  preceito  a  norma 
geral  para  todos  os  casos  similares  ? 

Vê-se  bem  a  infinita  cópia  de  absurdos 
(data  vema)  dahi  procedentes. 

A  verdade  é  que  o  Congresso  Federal  nada 
tem  que  ver  com  a  hypothese  vertente. 
Seja  qual  fôr  a  condição  legal  que  o  reque- 
rente eleger  para  lhe  ser  dispensada :  apo- 
tfeniadorla,  ser  addido  ou  aproveitado  noutro 
emprego — tudo  recaho  inteiramente  sob  a 
alçada  do  Poder  Executivo. 

líl.— Admiíta-se,  porém,  que  o  peticion?-- 
rio  já  houvesse  incorporado  ao  seu  patri- 
mónio jurídico  —  inauferivel  direito  adqui- 
rido. 

Conceda-se  ainda  que  derive  semelhante 
direito  adquirido  de  inequívoco  texto  de  lei, 
a  qual  lhe  attribua,  sem  a  mínima  contro- 
vérsia, a  impetrada  disponibilidade  ou  outra 
qualquer  prerogativa,  ou  direito,  acaso,  des- 


conhecido, preterido,  deturpado  ou  poster- 
gado pela  «Reforma  Judiciaria»  ultima- 
mente votada. 

Nestos  termos,  a  única  solução  regular, 
dentro  do  rogimen  constitucional  que  nos 
domina,  consiste  pura  e  simplesmente  em 
recorrer  o  interessado  ao  Poder  Judiciário. 

Só  assim,  logrará  alcançar  completa  rein- 
tegração de  seu  direito,  si  direito  existe  — 
questão,  era  cujo  exame,  não  nos  cabe  en- 
trar. 

Repisando  noções  vulí?ares  na  matéria 
Meueci,  o  emérito  tratadista  de  direito  ad- 
ministrativo, prouuucia-se  neste  teor  : 

<  E  siccome  la  questioni  di  competenza  si 
fa  sempre  in  prdini  ad  .una  demanda  o  una 

Sretensione  da  soddisfare,co8i  ia  competenza 
elle  due  autorità  dovrã  esprimcrsi  dicendo, 
essero  competente  é  autoritã  amministrativa 
quando  si  domanda  nn  interesse,  la  giudi- 

ZIARIA  QUANDO  SI    AFFERMA    UN    DIRITTO*  SO-^ 

condo  questo  critério  si  deve  proclamara 
la  doppia  divisa :  liberta  negli  interessi  e 
negli  affari  aU*amministrazíone,  liberta  sul 
diritti  alia  giurisdizionc.  »  {Istit.  di  JDirit. 
Amm,,  p.  57.) 

Revela  notar  que  a  Camará,  em  casos  di- 
versos, submottidos  ao  seu  conhecimento, 
tem  uniformemente  mantido  este  modo  de 
entender  a  pratica  do  regimen,  —  a  unioa, 
pensamos  nós,  compatível  com  os  principies 
cardeaes  do  um  bem  coordenado  organismo 
politico. 

A  Commissão  de  Fin  inças  examinou  os 
papeis  relativos;  á  reclamação  do  bacharel 
Manoel  Ramos  Moncorvo  contra  o  acto  do 
Poder  Legislativo  que,  pela  ultima  reforma 
judiciaria  do  Districto  Federal,  promulgada 
pelo  decreto  do  9  de  janeiro  do  corrente 
anno,  extin<niiu  o  logar  de  secretario  do 
TribuQal  Civil  e  Criminal,  para  o  qual 
fora  nomeado  em  novembro  de  1891,  desem- 
penhando-o,  portanto,  durante  cerca  de  14 
annos. 

Entre  outras  faz  o  reclamante  a  allegação 
de  que  a  suppressáo  do  cargo  que  exercia, 
sem  o  síiu  aproveitamento,  além  de  afas- 
tar-se  da  tradição,  seguida  sem  excepção 
talvez,  pelo  Poder  Legislativo,  na  decreta- 
ção de  reformas  em  diversos  departamentos 
da  administração,  «annuUou  as  garantias 
asseguradas  pelas  leis,  até  então  vigentes, 
ao  seu  exercicio,  como  a  sua  aposentadoria 
e  posiiveis  e  prováveis  acces>os,  ficando,  o 
que  ô  mais,  o  mesmo  reclamante  privaído 
também  dos  proventos  do    seu  montepio. 

Sara  o  qual  concorreu  durante  os  14  annos 
o  seu  secretariado». 

Em  deftnitiva— pede  o  reclamante  que  o 
Congresso  Nacional  o  declare  em  disponibi- 
lidade   com    os    seis    vencitnentos  ató  ser 


84 


ANNAÉ3  bA  CAlkÁRÁ 


aproveitado,  quando  o  possa  ser,  Dih  cargo 
adequado. 

Ouvida  previamente  a  Commissão  de  Ôcríi 
stituição,  Legislação  e  Justiça,  em  parecer 
que  aos  papeis  do  rèclamaiite  vem  junto, 
opina  a  mesma  favoravelmente,  concluindo 
por  um  projecto  de  lei  que  o  pôe  em  disponi- 
bilidade, naocom  os  «vencimentos»,  mas  tão 
somente  com  o  «ordenado»  que  o  mesmo  re- 
cebia. 

Nestes  termos— a  Commissão  de  Finanças 
é  de  píirecer  que  a  pr etenção  do  requerente 
pode  ser  attendida . 

Sala  da  Commissão  de  Finanças ,  3  de 
outubro  de  1905. — Anísio  deAbreu,  relator. 
— Urbano  Santos. — Victorino  Monteiro^ — Cor- 
nelio  da  Fonseca^ — Galeão  Carvalhal, — David 
Campista^  vencido. — Paula  Rainos,  vencido. 
— Iranci$ooJSát  vencido. — Mrico  Coelho^  ven- 


Õ  Sr.  .I>3re9idente— Na  forma  do 
art.  88  do  Regimento,  entra  em  discussão  o 
requerimento  apresentado  na  sessão  de  5  do 
corrente  peio  Sr.  Deputado  Moreira  da 
Silva,  pedindo  que  a  Mesa  solicite  do  Pre- 
sidente da  Republica  informações  sobre  si 
o  presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo,  o 
Sr.  Henrique  Coutinho,  está  exercendo  le- 
galmente o  cargo  de  presidente  daquelle 
Estado. 

Tema  palavrão  Sr.  Galdino  Loreto. 


Htie  a  altna  huTuoHa  tem  os  mm  altos-  e 
baixos.  O  úòbre  Deputado,  c^o  eoração  sen- 
sível não  se  moveu  quando  nesta  mesma 
Camiara  repereuHam  os  eehos  da  babia  das 
Mercês,  quando  se  fallava  de  esbai\j amentos 
em  Estado,  porventura,  longínquo,  o  nobre 
Deputado  emocionou-se,  magoou-se,  com  sup- 
postas  deptKições  de  algumas  municipali- 
dades no  Espirito  Santo,  com  a  demissão  de 
um  tenente  de  policia  e  de  um  lente  inte- 
rino da  Escola  Normal. 


O  Sir.  Oald-ino  Loreto — Sr. 

sidonte,  o  nobre  Deputado  por  S, 
quiz  fazer  uma  surpreza  com  o  seu  reque- 
rimento ;  com  antecedência  as  gazetas  an- 
nunciaram  o  requerimento  que  S.  Ex.  vinha 
apresentar  á  Camará  sobro  os  negócios  do 
Espirito  Santo. 

Era  de  esperar  que  S.  Ex.  nos  viesse  dar 
uma  prelecção  de  direito  publico  braziloiro, 
que  viesse  esclarecer-nos  sobre  alguns  pon- 
tos porventura  duvidosos ;  tinha-se  o  direito 
de  esperar  que  S.  Ex.  nos  viesse  contar  atro- 
cidades, factos  capazes  de  emocionar  a  opi- 
nião, desses  que  fizeram,  por  exemplo,  a  ce- 
lebridade de  Araraquara,  que  nos  viesse 
apontar  esbaiijamentos  capazes  do  fazer  ar- 
regalar os  olhos  cubiçosos  dos  arentureiros 
que  se  voltam  para  as  longinquas  e  feraizes 
regiões  do  nosso  próprio  paiz .  Nada  disto, 
Sr.  Presidente.  O  nobre  Det)utado  não  nos 
esclareceu  sobre  nenhum  ponto  do  nosso  di- 
reito constitucional ;  S.  Ex.  não  nos  disse, 
não  fallou  de  facto  que  pudesse  emocionar  a 
opinião  nesta  Capital. 

Não  direi  que  S.  Ex.  roubou  o  auditório, 
porque  S.  Ex.  produziu  uma  bella  oração, 
daquellas  com  que  costuma  deleitar  os  que 
o  ouvem.  Mas  veriflcou-se  ainda  uma  vez 


A  respeito  do  direito,  S.  Ex,  vigyou  a  sua 
imaginação  i)ela  Suissa  ;  depois  de  nos  ter 
Mio  a  stia  t)roíissão  de  lè,  deu^nos  uma  pre- 
lecção do  direito  publi^jo  helvético. 

Passou  s.  Ex.  depois  ú,  Inglaterra,  de  lá 
aós  Estados  tJnidos  para,  depois  de  todo  essa 
viajar  pelos  espaços,  fazer  um  voo  pelos 
tempos,  vindo  das  épocas  colonlaes,  passando 
pelo  Império  e  ôhegando  6  Républlea. 

Ouando  o  tiobl^e  Deputado  passèatva  a  sua 
ihiaginação  pelos  espaços  e  pélm  tem'po8.  eu 
me  recordava  daquelle  individuo  que  eâtaVa 
a  observar  os  astros  e  que  mal  Tia  o  pedaço 
de  terra  que  estava  aos  pés...  <  Aparta), 

Esta  recordação,  Sr.  Prendente,  eu  a 
emitto  desta  tribuna  sem  nenhum  propósito 
de  offender  ao  nobre  Deputado,  que  sabe 
quanto  o  considero  e  respeito. 

O  Sk.  Moreira  da.  Silva  —  Retribue-íne- 

0  Sr.  Galííino  LoRETO — Outra  vez  S.  Ex» 

me  íbz  recordar  uma  scena  da  Camará  :  foi 

(quando  S.  Ex.    nos   fallou  daquella  ooila- 


Paulo  não  í  ^^^^^-^*^^^'^*  ^^'^  abalou  toda\  sociedade 


do  Espirixo  Santo. 

Nessa  occásião  eu  me  lembrei  daquelle  de- 
putado paulista  que  accusava  em  1894  o  pre- 
sidente deS.  Paulo  por  haver  intervindo  nas 
eleições,  por  haver  feito  violências  contra  os 
direitos  eleitoraes. 

E,  por  maiores  qUe  fossem  a  convicção  e  a 
eloquência,  esboroOu-se  deante  de  um  Único 
aparte  :  cHa  deputado  de  S.  Paulo  eleito 
par  17  votos. 

O  orador  continuou  imperturbável,  mas  a 
verdade  é  que  toda  a  sua  eloquência  se  des- 
fazia no  echo  desta  simples  phrase. 

O  oraJor,  Sr.  Presidente,  era  um  teste- 
munho vivo  contra  as  suas  próprias  pa- 
lavras. 

Esperava  que  o  nobre  autor  do  requeri- 
mento, vindo  occufíar-se  dos  negócios  (lo  Es- 
pirito Santo,  sobretudo  dessa  queixa  e  desse 
í)rocesso  citado  contra  o  presidente  do  Es- 
tado, viesse  dizer-nos  si  compete  ás  legis- 
laturas estaduaesestacuir  o  direito  crimina), 
decretar  algtima  parto  do  direito  substan- 
tivo da  Republica. 

A  Constituição  Federal  nos  diz  que  in- 
cumbe privativamente   ao   Congresso  Na-- 
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oioaal  legislar  sobro  o  direito  criminal  da 
Repujblicui. 

O  Sr.  Moei»&a  DA.SiiiVA-*Peço  a  palavra, 
agora  que  a  discussão,  já  sabia  do  terre&o 


O  Sr.  Galdino  Loi^to— OcGttpa&do-«e  do 
assumpto,  o  nobre  Depatado  devia  diz(»r-nos 
de  qfm  crime  é  abusado  e  presideate  do 
Ks;tado  do  Espirito  Saato,  a^al  o  artigo  do 
Código  Penal  em  que  S.  £x.  inxx>rreu,  qual, 
o  artigo  de  lei  federal  criminal  no  qual  os- 
iivesse  incu^,  artigo  que  fosso  indicado 
por  essa  queixa. 

S.  £x.  não  Bos  disse ;  disse  apenas  que  o 
X^residente  do  espirito  Santo  estava  soârendo 
um  processo  politico  por  oriçie  i/^  respon;^' 
bilidado;  por  crime  funociona^. 

A  queixa  contra  o  presidie  do  Espirito 
Santo  46clarou-o  iaou^íiso  n^  lei  estadual. 

A  primeira  questão  que  S.  £x.  devia  ter 
abordado  era  esta:  Si  a  lei  estadual  se  eon- 
f<»^ma  com  a  Constituição  Federal. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Então  nâo 
seria  a  inconstitucionalidade  da  lei,  mas  da 
própria  disposição  constitucional, 

O  Sr.  Galwno  Loreto  —  Da  própria  dis- 
posição? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — •  Constitu- 
cional do  Espirito  Santo. 

O  Sr.  (íaldino  Loreto  —  Nâo  Ua  dispo- 
sição constitucional  do  Espirito  S^to  que 
incumbe  a,Q  legislador  estadual  definir  crimes 
quaesquer  que  sejam» 

O  Sr.  Gíirmano  Hassloc»ew.  —  Quasi 
todas  as  constituições  teem  definido  quacs 
são  08  casos  de  responsabilidade  do  Presi- 
dente :  as  do  Minas  Geraes,  Bahia,  Pernam- 
buco, Rio  Grande  do  Sul;  e  a  do  Espirito 
Santo  estabeleceu  a  cesponsabilidade  nos  ca- 
sos de  responsabilidade  comoium. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Estou  citando 
a  Constituição  Federal. 

O  Sr.  Germano  Hasslocusr—  A  Consti- 
tuição também  nH>  determimu  ^  prevari- 
cações dos  íúnccionariQs  municipaes  nem 
dos  empregados  públicos.  Então  não  haven- 
do lei,  não  pôde  ser  responsabilizacb  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto-tO  que  digo  6  que 
não  ha  na  Constituição  do  Espirito  Santo 
um  artigo  quede  ao  Congresso  a fò.culdade 
de  definir  crimes. 

O  S|i.  GteWAaiQ  Hassv??her— Ha,  uiiji  ar-- 
t^  do  Codi^  Penal  qu(e.#s  q^ie  es^  'codjlgo 
nao  liQgisl^.  em  meteria  pi^nal  sobre  a?  ques- 
tões q^u^  interestsaçiaçs  Estados  e  n(^unJ,cjypios. 
especialmente.  Logp^  o  Estado  póde,-^, 


O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Fallo  de  direito 
constitucional  e  o  nobre  Deputado  falla-me 
de  CodigQ  PenaJ. 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHER—Direito  con^ 
stitucionaj  abrange  tudo  isto.  }i)stamos  M- 
lando  dos  effeitos  do  direito  consj»itucional. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  tenho  a  pre- 
tenção  de  dar  uma  lição  a  V.  Ex.,  de  quem 
só  posso  recebel-as,  mas  o  Código  Penal,alôm 
de  ser  anterior  ã  Constituição... 

O  Sr.  Germano  Hassloçher  —  Entãp  está 
revogado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— ...ainda  mesmo 
que  fosse  po&terior,  não  poderia  revogar  a 
Constituição,  que  é  a  lei  máxima.  Estou  dis- 
cutindo com  a  Constituição  da  Republica  o 
não  com  as  leis  ordinárias. 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  nãosepre- 
occupou  de  saber  si  a  lei  estadual  do  Espi- 
rito Santo  obedeceu  ao  commandoda  Consti- 
tuição Federal..  • 


O  Sr.  Germano  Hasslociier— Nâo  ó  isso 
que  esta  em  discussão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— ...porque  nara 
S.  Ex,  a  Constituição  Federal  não  6  uma  lei 
que  com  mande. 

Para  S.  Ex.,  ao  menos  a  impressão  que 
tive  ouvindo  o  seu  discurso,  a  Constituição 
Federal  é  uma  espécie  de  leito  de  Procusta, 
ao  que  se  devem  ajustar  todas  as  constitui- 
ções estaduaes. 

A  Constituição  do  Espirito  Santo  não  tom 
SeiEUi49  xiem  Camará. 

O  nobre  JDeputado  por  S.  Paulo  entendeu 
&zer  do  Congresso  do  Espirito  Sapito  um  Se- 
nado e  uma  Camâra,  entendeu  amoldal-o  á,s 
disposições  da  Constituição  Federal. 

O  Estado  do  Espiri(to  Santo  igÃo  tem  Ca- 
mará Rem  Senado:  teoiapenas  um  Congresso  í 
Pois  bem,  esse  Congresso  ka  de  ser  Camará 
e  Senado:  ha  de  ser  Camará,  porque  pela  Con- 
stituição Federal  ha  uma  Camará  que  de- 
creta a  accusação  do  Presidente  da  Repu- 
blica; ha  de  ser  Senado,  porque  pela  Consti- 
tuição Federal  ha  um  Senado  que  julga  o 
primeiro  magistrado  da  Nação* 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Nã,o  foi  isso^ 
V.  Ex.  est4  fazendp  injustiççv  ao  nosso  col- 
lega. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Peço  ao  nobra 
Deputada  que  volte  a  tratar  da  cpostitucio- 
nalidade  das  leis  de  respoBa9.bUidade  est^- 
dua-es.  Gostarei  muito  de  ouvir  V.  Ex.  njesse 
terreno  ^ç^  <íe  entrar  ftçssa  partia.. 

O  Sr.  âALDiNO  Lorsto— Sr.  Peesàdente; 
o  direito  criminal  comprenende  as  çon(]liQÕ©s 
d,e  culpabilidade— o  praccitp  e  o  proçesgo. 
;As  condições  de  culpabilida(),e  e  a  defiinçãa 
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do  crime  fazem  pirte  do  direito  substantivo 
que  a  Ck)nst.ituiçâo  Federal  incumbiu  ao 
Poder  Legislativo  nacional.  O  processo  com- 
pete á  legislatura  estadual. 

O  nobre  Deputado  perguutou  si  ^  consti- 
tucional a  decretação  de  uma  lei  de  pro- 
cesso de  responsabilidade  do  prasidento  do 
Estado,  feita  pela  legislatura  estadual.  Ras- 
ponderei  que  sim;  e,  si  S.  Ex.  se  refere  ao 
direito  substantivo,  nâo  serei  eu  quem  llie 
possa  dar  lições,  apenas  noto  a  lacuna  do 
discurso  pronunciado  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslochkr— Então,  se- 
gundo V.  Ex.,  não  ha  re?poDsabilidade  dos 
presidentes,  porque  os  listados  não  podem 
determinar  quaes  são  os  casos,  e,  como  a 
Constituição  também  não  determinou,  é  a 
impunidade,  a  irresponsabilidade. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente,  o 
Código  Penal  contém  artigos  e  capítulos  que 
se  referem  aos  cliamados  crimes  de  respon- 
sabilidade. 

Um  Sr.  Deputado  —  Foi  por  isto  que  ha 
pouco  o  nobre  Deputado  se  referiu  ao  Código 
Penal.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  nobre  Deputado 
objectou-me  com  o  Código  Penal  para  ferir  a 
Constituição  da  Republica,  e  então  eu  disse 
que  isso  não  ora  admissível.  Quanto  ao  caso 
de  multas,  que,  por  exemplo,  as  munici- 
palidades podem  impor,  como  lembra  o  nobre 
Deputado,  S.  Ex.  sabe  perfeitamente  o  que  é 
contravenção  e  o  que  é  crime. 

De  mais,  já  disse  que  não  vim  dar  lícço3S 
a  qualquer  dos  Srs.  Deputados ;  do  Sr.  Depu- 
tado pjlo  Rio  Grande  do  Sul,  como  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  apenas  poderei  re- 
ceber licções. 

Meu  propósito,  tocando  nesto  assumpto, 
era  salientar  a  lacuna  do  discurso  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  não  me  proponho. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—...  a  demonstrar 
que  os  Estados  teem  competência  para  le- 
gislar sobre  crimes  funccionaes,  não  é  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Isto  não  compete 
ao  nobre  Deputado. 

Sr.  Presidente,  quando  S.  Ex.,  deixando  o 
terreno  do  nosso  direito  constitucional,  divra- 
gava  pela  legislação  estrangeira,  pareceu 
bem  claro  que  mesmo  um  illettrado  deveria 
logo  percebdr  que  S.  £x.  não  tinha  disposição 
de  lei  brazileira  ou  espirito-^antense  em  que 
fundasse  sua  argumentação. 

O  Sk.  Moreira  da  Silva  —  Não  apoiado  ; 
parece-mo  até  que  cansei  a  assemblóa  citan- 
do leis  nacionaes,  disposições  de  leis  bra- 
sileiras« 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  cansou, 
mas  é  certo  que  foi  até  o  direito  do  tempo 


do  Imperij,   invocando  a  Constituição,   as* 
praticas  legaes  de  então  ;  aliás,  não    estou- 
de  accordo  com  o  requerimento  do  nobre 
Deputado,  voto  contra. 

O  Sr.  James  Darcy— Nosso  intuito  é' 
colhermos  alguma  elucidação  nesse  debate, 
que  é  importantíssimo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  A' vista  da 
opinião  que  acaba  de  externar  o  Sr.  Hasslo- 
cher, eu  gostaria  de  ouvir  S.  Ex.  sobre  o 
caso. 

O  Sr,  Germano  Hasslochee  —  Pois  irei 
á  tribuna  mostrar  por  que  voto  contra  o 
requerimento,  estando,  entretanto,  de  accop- 
do  com  o  que  V.  Ex.  disse  quanto  á  actual 
situação  do  Espirito  Santo,  que  é  illegal,. 
i*evolucionaria  e  precisa  de  solução. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente,  a. 
Constituição  do  Espirito  Santo  occupa-se  da 
responsiibilidade  do  presidente  no  art.  48. 

Egse  artigo  dispõe  o  seguinte :  <0  presi- 
dente será  julgado  pela  Corte  de  Justiça,, 
nos  crimes  politicos,  e  nos  crimes  communs 
íicará  sujeito  á  justiça  ordinária. 

Não  terá  logar  o  processo,  quer  em  um„ 
quer  em  outro  caso,  sem  que  o  Congresso. 
toiyie  previamente  conhecimento  da  accusa- 
ção  e  profira  seu  julgamento,  d&stituindo-9 
do  exercido  de  suas  funcçôes  por  douá  terços 
de  votos.» 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— A  accusaçao 
e  o  julgamento  constituem  uma  única  phase 
do  processo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente»- 
que  ha  aqui  dous  actos:  tomar  conlieci- 
mento  prévio  da  accusaçao  e  proferir  o  jul- 
gamento... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E  decretar- 
a  accusaçao  por  dous  terços. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — ...dil-o  agora 
masmo  a  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  dil-o  o  meu  colloga  de  representa- 
ção, o  Sr.  Bernardo  Horta,  disse-o  o* nobre 
Senador  pelo  Espirito  Santo,  o  Sr.  Moniz 
Freire,  e  disse-o  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo,  o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Que  disse  eu  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Disse  que  ha  aqui 
dous  actos.  Disse  ou  não? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Disse;  mas 
disse  também  que  são  duas  phascs  distln- 
ctas  do  processo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Dizem  todos  que- 
ha  aqui  dous  actos :  tomar  conhecimento  da 
accusaçao  e  proferir  o  julgamento.  Mas  per-- 
gunto  eu,  Sr.   Presidente,  si    no  artigo  se 
dispõe  que  esse  primeiro  acto  —  tomar  co- 
nhecimento da  accusaçao.  •• 
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O  Sr.  Moreira  da  SiLVA—Toraar  conhe- 
cimento da  quoixa,  da  denuncia. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Vamos  ver 
o  que  quer  dizer  o  orador. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Porguato  si  esse 
primeiro  acto,  em  virtude  do  artigo  consti^ 
tucional,  p5de  sor  por  simples  maioriaou,  si 
ao  centrar io,resulta  de  modo  inilludível  desse 
artigo  que,  quer  o  julgamento,  quer  a  vota-» 
ção  que  inicia  o  processo,  dependo  de  dous 
terços.  0 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Isto  íica 
claro  da  própria  interpretação  grammatical. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Para  responder  a 
essa  pergunta,  parece-mo  que  basta  esta 
outra:  si  o  legislador  constituinte  quizesso 
declarar  na  Constituição  que  o  Congresso  só 
podia  tomar  conliecimento  da  accusaçãõ  por 
dous  terços,  que  deveria  ftizer  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Declarar 
explicitamente. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A'  vista  da  argu- 
mentação dos  nobres  Deputados,  e  a  não 
ser  do  modo  por  que  so  expressa  a  Consti» 
tuição,  eu  só  vejo  um  meio;  era  este:  Não 
terá  logar  o  proces?io,  quer  em  um,  quer 
era  outro  caso,  sem  que  o  congresso  tome 
previamente  conhecimento  da  accusação 
por  dous  terços  o  profira  sou  julgamento  por 
deus  terços. 

Ora,  era  essa  a  bolloza  que  o^  nobres 
Deputados  queriam  que  contivesse  a  Con- 
stituição do  Espirito  Santo,  jã  accusada  de 
má  redacção  aqui  dosta  tribuna  ? 

Queriam  os  nobres  Deputados  que  a  Con- 
stituição dissesse— tomar  conhecimento  por 
dous  terços  e  julgar  por  dous  terços  ? 

Pois  então  esses  dous  actos  não  estão 
claramente,  logicamente  subordinados  ao 
mesmo  numero  de  votos  ? 

O  Sr.  Germano  IL^sslocher — Não  senhor, 
não  estão,  porque  a  Coastituição  pódeter 
admittido  que  a  decretação  da  responsabili- 
dade fosse  por  simples  maioria,  mas  que  a 
coademnação  dependesse  de  dous  terços.  São 
dous  actos  inteiramente  distinctos. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Quanto  a  mim, 
Sr.  Pi'esidente,  não  ha  a  menor  duvida 
sobre  esse  ponto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Ahi,  V.  Ex. 
ô  interessado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Mas  se  houvesse, 
era  o  caso  de  dizer-se  benigna  amplianda  e 
appllcar-se  o  in  ditbio  pro  reo. 

Só  ha  um  motivo,  uma  razão  de  se  pr3- 
tender  que  o  numero  de  votos  que  ó  exigido 
para  que  o  Congresso  tome  conhecimento  da 
accusação,  isto  é,  para  que  se  entenda  que 


elle  deliberou  tomar  conhecimento  da  ac- 
cttsa<^ão,  soja  differente  do  numero  do  votos 
exigidos  para  proferir  a  sentença  con- 
demnatoria :  é  que  os  Deputados  que  delibe- 
raram a  principio  que  não  havia  base  para 
accusação,  podem  mudar  de  opinião  e  depois 
resolver  condemnar. 

Ora,  Sr.  Presidente,  antes  de  ser  uma  in- 
juria aos  actuaes  Deputados  do  l^^spirito 
Santo,  que  votaram  contra  a  queixa,  é  uma 
injuria  ao  legislador  constituinte  do  Espirito 
Santo. 

Porque,  póde-se  entender  que  uma  queixa 
tem  base  para  processo,  jtóde-se  mesmo  en- 
tender que  um  processo  tem  fundamento 
para  pronuncia  e  afinal  julgar  que  não  ha 
matéria  para  condemnar. 

Mas  o  que  não  se  podo  absolutamente 
pretender  é  que  a  queixa  não  tenha  base 
para  processo,  e  que,  entretanto,  se  faça 
mesmo  sem  hsíse  esse  processo  e  se  conclua 
por  uma  condemnação. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Ahi  o  ra" 
ciocinio  do  V.  Ex.  é  mal  applicado,  porque 
V.  Ex.  se  esquece  que  estamos  tratando  de 
processo  poiitico;  que  amanhã  ou  depois 
pode  o  Dr.  Henrique  Coutinho  perder  três 
ou  quatro  Deputados. 

Elle  próprio  não  se  revoltou  contra  o  seu 
creador  depois  que  se  apanhou  presidente 
do  Estado  i 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Predd ente 
a  objecção  não  está.  certamente  na  altur  a  do 
talentos  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Está  na 
altura  dos  factos.  {Ti^ocani-se  apartes,) 

O  Sr.  Ja^ies  Darcy  —  a  expressão  pôde 
ser  um  pouco  dura;  entretanto,  ó  perfeita- 
mente accjitavel  deante  dos  factos  succe- 
didos. 

O  Síl.  Germano  Hasslocher—  Eu  vi  ha 
poucos  dias  notável  juiz  do  Supremo  Tribu- 
nal modificar  o  seu  voto  no  caso  das  pedras, 
um  juiz  do  valor  do  Sr.  Oliveira  Ribeiro. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  conheço 
caso  algum  em  que  um  juiz  dedare  que  não 
ha  base  para  proceííso  e  ache  matéria  para 
condemnação, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ora,  o  ar- 
gumento capital  é  este:  é  que  em  conse- 
quência da  decretação  da  responsabilidade 
do  presidente,  este  ó  suspenso  e  não  mette 
mais  medo  ás  testemunhas  que  poderão  vir 
depor  e  fornecer  a  prova  çlena  da  sua  cri- 
minalidade, sem  que  o  presidente  possa  agir 
contra  elle. 

Esta  ó  a  razão  de  ordem  moral . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E'  outra  iryuriau 
que  o  nobre  Deputado  faz. 
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O  Sr.  Jambs  Darcy  —  O  nobre  Depntaâo 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  está  fiUlando  em 
these. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Mas  o  argu- 
mento do  nobre  Deputado  podia  basearão 
numa  constituição ••• 

O  Sr*  Germano  Hasslocher  —  Boseia^e 
nos  factos.  O  Sr.  Henrique  Coutinho  nãa  tem 
feito  si  não  perseguir  aquelles  que  não  lhe 
pregam  apoio. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Peço  tolerância 
ao  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Ger^íano  Hasslocher—  Não  ô  tole- 
rância; V.  £x,  sabe  o  quanto  me  merccQ. 

O  Sr.  Galdino  Loketo  — -V.  Ex.  sabe  que 
sou  só  para  occupaivme  da  defesa,  e  contra 
mim  ha  na  Camará,  pelo  monos,  presentes 
dous  iDustresD^mtadospolo  Efif^^ito  Santo- 
e  no  Senado  ha  dous  Senad(N?es  que  conhe, 
cem  perfeitamente  a  legislação  estadoal^ 
•que  conhecem  e  dispõem  de  recursos  da 
tribuna» 

Use  Sb.  Deputado  «^  Não  tanto  como  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr,  Galdino  Loreto— O  nobre  Deputado 
sabe  que  não  disponho  da  mesma  focilidade 
{muitos  apoiados) ;  sabe  que  luto  ainda  mais 
com  o  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr. 
Pereira  da  Silva, 

O  nobre  Deputado  não  se  contenta  em  dar 
apartes,  levantasse  e  ooUoca-se  deante  de 
mim..* 

O  Sa.  Germano  Hasslochbr— Perdão,  eu 
iasahir. 

O  Sr«  Galdilo  Loreto— ••«para.impedir 
até  que  eu  seja  visto* 

Sr.  Presidente,  disse  o  nobre  Deputado  :  é 
Possível  que  suspenso  o  presidente  do  Es- 
l  ado  os  juizes  adquiram  idependencia. 

Isso  poderia  ter  procedência  no  regimen 
de  uma  constituição  em  que  a  simples  ao 
ceitação  da  queixa,  a  simples  decretação  da 
accusação,  conforme  os  termos  de  que  se 
serviu  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  im- 
portasse na  suspensão  do  presidente  do  Es- 
tado. 

Mas,  Z^^em  habemus:  a  Constituição  do  Es- 
pirito Santo  não  dispõe  que  o  presidente  do 
Estado  seja  suspenso  das  suas  Amcçoes  pelo 
si  mples  voto  de  uma  maioria  oecasronal,  que 
determinasse  a  acceitação  de  queisa. 

Por  consequência,  o  argumento  de  que  a 
suspensão  do  presidente  do  Estado  poderia 
dar  logar  â  mudança  de  votos  no  Congresso 
estadoal,  não  tem  efficacia  neste  caso  . 

Sr.  Presidente,  a  questão  de  direito  está 
em  saber  si  um  magistrado,  submettido  a 
um  processo  politico,  deverãser  immediata- 


mente,  por  esse  focto,  suspenso  do  exercício 
das  suas  funcçoes. 

Essa  questão  encontra  uma  vasta  juris- 
prudência nos  Estados  Unidos.  São  conheci- 
dos os  dous  casos  celebres :  o  de  Andrew 
Johnson  citado  pelo  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  e  o  de  Chief  Justice  Chacê, 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  declarou 
desta  tribuna  que  o  presidente  Johnson,  ha- 
via sido  suspenso  do  exercício  das  suas  func- 
çoes peio  simples  voto  da  camará. 

Ouvindo  S.  Ex.,  eu  me  voltei  para  o  meu 
coUega  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Ger- 
mano  Hasslocher,  e  lhe  perguntei  se  elfeoti- 
vãmente  o  nobre  Deputado  porS.  Paulo 
havia  feito  essa  afflrmação ;  S.  Ex.  confir- 
mou que  realmente  o  nobre  Deputado  havia 
dito  isso. 

Sr.  Presidente,  o  que  todo  o  mundo  sabe 
é  que  Johnson  continuou  no  exercício  das  suas 
fUncções  ao  mesmo  tempo  que  o  processo 
corria  e  ató  que  fosse  absolvido  pelo  voto 
do  senado.  (Apartes). 

Casos  idênticos  toem  succedido  na  Repu- 
blica Argentina. 

Posso  citar,  por  exemplo,  o  caso  de  1860 
em  que  um  juiz  federal  de  Mendoza,  o  Dr. 
D.  Juan  Palma,  foi  submettido  a  processo  e 
continuou  no  exercício  das  suas  funcçoes. 

Na  Republica  Argentina»  como  o  nobre 
Deputado  podcrã  ver  em  uma  excelloute 
monographia  de  Luiz  Varela,  presidente  da 
Corte  Suprema  de  Buenos  Aires,  entende^^e 
que  um  governador  de  província,  pelo  sim- 
ples facto  do  início  do  processo  politico,  não 
pôde  ser  suspenso  do  exercício  das  suas 
fUncções,  si  a  constituição  dessa  provinda 
não  estabelecer  que  a  simples  decretação  da 
accusação  importará  na  suspensão  do  go- 
vernador. 

Por  consequência,  para  que  o  Presidente 
do  Estado  possa  ser  suspenso  do  exercício  de 
suas  funcçoes,  não  é  sufflciente  que  seja  de- 
creíaÃB,  a  accusação  pelo  voto  de  uma  Ca- 
mará, de  um  Congresso ;  não  é  sufflcieute 
que  a  suspensão  esteja  consagrada  em  uma 
lei  ordinária  desse  Eí>tado  como  effoito  degse 
acto  de  accusação. 

E'  necessário  que  esse  effeito  de  accusação 
esteja  consagrado  na  Constituição  estadual, 
como  entende  na  Republica  Argentina,  onde 
tem  sido  diversos  os  casos  de  iutervenção,  o 
mesmo  magistrado  a  quem  acabei  do  no- 
mear e  que  foi  encarregado  peio  governo  fe- 
deral de  compor  os  negócios  da  província  de 
Córdoba,  em  1888,  na  qualidade  de  iater- 
ventor. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ô  preciso  ir  aos 
Estados  Unidos  nem  á  Argentina* 

NóB  temos  o  precedente  de  Pernambuco. 

A  constituição  èesse  Estado  não  eonsagioa 
o  eíTeito  de  suspe&são  do  Governador  pelo 
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-simfies  decreio  de  accu8açâ(»^  yotado  pela 
€Bm&r^  doB  DeputadDS* 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalths— E  p<áo  Se^ 
nado»  unanimonaeuíe. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Decretada  a 
accma^o  do  6r.  Saorbosa  Lima,  pretendiaon 
08  adversários  de  S.  Ex.  quo  eMe  não  podia 
continuar  no  exercioio  de  suas  ftiaaoções  por- 
que em  virtude  de  uma  lei  ordinaifía  do  £s<- 
-Udo  de  Pemambueo,  S.  Bx»  deveria  deixar 
o  ^ercicio  do  cargo,  após  o  voto  do  Goií- 
gresBoque,  segundo  declarou  o  nobre  Depur 
tado  pcn*  Pernambuco,  Sr.  ]^Maquias  Gon- 
çalves, íbi  unanime. 

O  Sr,  Barbosa  Lima,  ^porém^  arguiu  a  lei 
de  inconstitucional  e  conservou  o  Governo 
até  o  fim  do  seu  período  governamental, 
não  obstante  baver  o  Congresso  investido 
das  ítaneções  executivas  ao  Yice-governador, 
Ambrósio  Machado. 

Sr.  Presidente,  o  que  pretende  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  ? 

Pretende  que  o  Presidente  da  Republica 
informe  si  o  Presidente  do  Espirito  Santo 
está  exercendo  legalmente  esse  cargo.., 

O  Sr.  Mobjwra  da  Silva—D^oís  do... 

O  Sr.  Galdino  Loreto — depois  de  voto  do 
Congresso,  por  simples  maioria  favorável  á 
queixa^ 

£m  primeiro  logar  oppõe^e  a  duvida  da 
Gonstixucionalldade  da  íbi  estadual  que  de- 
finiu o  crime.  O  Código  Penal  da  Republica, 
define  também  crimes  de  responsabilidade 
doe  governadores,  e  si  fosse  preciso  citar 
algum  artigO'  no  qual  podesse  incorrer  o 
governador  de  um  Bstado,  citaria  o  233  que 
diz  textualmente:  «Commerciarcm  os  go- 
vernadores e  commandantes  de  armas  dos 
Estados » 

O  Código  Penal  não  distingue  f uncciona- 
rios  federaes  de  estadoaes;  applica-se  a  uns 
e  a  outros. 

Objecta-«e,em  segundo  logar,que  a  queixa 
não  foi  acceita  peto  Congresso  porque  só  po- 
deria sel-o  si  em  favor  deUa  se  houvessem 
pronunciado  os  dous  terços  de  votos  do  Con- 
gresso e  que,  portanto,  mal  procedeu  a 
mesa  do  Congresso  do  Espirito  Santo,  preten- 
dendo continuar  no  processo,  que  foi  fulmi- 
nado iKílo  numero  de  juizes  sufficiente  para 
absolver  o  accusado,  declarando  desde  logo 
que  não  ha  base  para  o  ^ooeaao, 

O  Sr.  MoREmA  da  Silva — Improcedência 
da  queixa  não  é  absolvição. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  é  muito  que 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  entenda  que, 
para  tomar  conhecimento  da  accusação,  é 
sufllcente  a  maioria  do  Congresso  porque, 
apezar  de  ser  insophismavel  e  inilludivel  o 
artigo  da  Constituição  que  exige  para  desti 
v*i.vi 


tuição  do  PresideniÈe  dous  tei^ços,  vimos  que 
um  illustre  Senador  do  Espirito  Santo  anir 
mou-se  a  responder  que  era  mais  plausível 
dous  terços  a  um  repórter  do  Jornal  do  Bra- 
zU,  que  lhe  perguntava  si  para  a  destiUú- 
çao  do  presidente  do  Estado,  eram  preciso 
dous  terçoe  ou  si  era  suâicionte  a  t^imples 
maioria. 

O  Sr.  Bernardo  Horta —  O  repórter  do 
Jornal  do  Brasil  escreveu— é  indispensável ; 
na  redacção  alteraram  para— mais  plau- 
sível. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Esta  rectificação 
só  agor^.  é  que  vejo  feita  ;  si  tivesse  sido 
Ceita  ha  mais  tempo  me  pouparia  estas  pou- 
cas palavras. 

Mesmo  quando  a  simples  maioria  fosso 
sufficiente  para  determinar  como  delibe^ 
ração  do  Congresso  a  resolução  de  iniciar  o 
processo,  ainda  assim  não  ha  na  Constituição 
do  Espirito  Santo  nada  ^ue  obrigue  o  pre- 
sidente a  deixar  o  exercício  do  cargo,  nada 
que  justifique  o  requerimento  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Nem  mesmo  o 
escrúpulo  que  deve  ter  o  Presidente  de  so 
apresentar  aeante  de  uma  assembiêa  que  lhe 
é  adversa  e  que  o  julga  criminoso  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Por  escrúpulo? 

E  a  maioria  do  Congresso  não  t;em  escrú- 
pulo de  continuar  o  processo,  apezar  de  que 
o  numeix)  de  votos,  suficiente  para  absolver 
o  accusado,  declarou  não  haver  base  para  a 
accusação?... 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— E'  opinião  da 
minoria* 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E'  lettra  da 
Constituição.  Para  que  o  legislador  consti- 
tuinte deixasse  mais  claro  do  que  deixou  na 
Constituição,  mais  claro  do  que  o  simples 
bom  senso  aconselha— a  exigência  dos  dous 
terços  para  que  o  Congresso  tomasse  conhe- 
cimento da  accusação— seria  preciso  uma 
redundância,  seria  preciso  que  o  artigo  con- 
stitucional dissesse— o  Congresso  deverá 
tomar  conhecimento  por  dous  terços  e  pro- 
ferir seu  julgamento  por  dous  terços. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  podia 
ter  dito  que  em  ambos  os  casos  seria  neceis- 
sario  o  pronunciamento  por  dous  terços. 

O  Sr.  MofiJBiRA  DA  SiLVA--Como  disso  na 
parte  anterior  desse  mesmo  artigo^  tratando 
dos  crimes  c(«amuns  e  dos^riaaaes  de  respon- 
sabilidade: «quer  se  trate  de  crime  com- 
mum,  quer  de  responsabilidauie,  o  processo 
serã  este.» 

O  Sr..  Galdino  Loreto^No  mesmo  artigo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sim,  art.   48  • 
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O  Sr.  Galdino  Loreto— Pordoe:  V.  Ex.( 
não  selombra  do  artigo. 

EUe  diz :  €  Nao  terá  logar  o  processo, 
quer  om  um,  quer  em  outro  caso,  sem  que  o 
Congresso  tome  prt^viamente  conhecimento 
da  accusação  e  profira  seu  julgamento,  dos- 
tituindo-o  do  exercido  de  suas  funcções  por 
dous  terços  de  votos.» 

O  Sr  .  Moreira  d.\  Silva  —  Quaes  são  os 
casos  ? 

O  Sr  .  Galdino  Loreto  —  O  de  crime  com- 
mum  e  o  de  respoasabililadc. 

Um  Sr.  Deputado  —  Logo,  podia  dizer : 
«Por  dous  terços,  quer  em  ura,  quer  em  ou- 
tro caso.» 

O  Sr.  (taldixo  Loreto— Mas  disse  no  fim. 

Quereriam  então  que  dissesse:  «Xâo  terá 
logar  o  processo,  quer  em  um,  quer  em  ou- 
tro caso,  sem  que  o  Congresso  tome  previa- 
mente conliecimento  da  accusação  o  profira 
era  julgamento,  destituindo-o  do  exercicio 
de  suas  funcções  por  dous  terços  de  votos, 
quer  em  um,  quer  em  outro  caso  ?  »  Seria 
outra  belleza  efe  redacção. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Porque  não 
diz  «sem  que  o  Congresso,  por  dous  terços, 
tome  previamente  conliecimento  do  caso,  e 
da  mesma  fórraa  profira  o  julgamento.» 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não,  senhores;  o 
presidente  do  Espirito  Santo  não  deve  deixar 
o  exercicio  do  cargo,não  ha  razão  para  isso; 
seria  uraa  inversão  das  cousas,  uma  in- 
versão do  nosso  direito,  que  a  simples  maio- 
ria do  Congresso  pudesse  destituir  o  presi- 
dente do  exercicio  do  cargo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Suspender  não, 
destituir. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Suspender  para 
que? 

Para  que  assumisse  o  exercicio  exacta- 
mente um  seu  adversário,  afim  de  usar  dos 
processos  a  que  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  se  refere  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Como  ?! 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Pois  não  é  S.  Ex. 

?[uem  diz  que  os  Deputados,  que  votaram  a 
ãvor  do  Presidente,  votariam  em  sentido 
contrario  si  tivessem  independência  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher- Não  disse 
isto,  mesmo  porque  acredito  que  sejam  tão 
independentes  uns  como  outros.  Acho,  sim, 
que  no  correr  do  processo  podem  modificar 
seus  votos  e  opinar  pela  condemnação. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — O  que  resta  saber 
6  si,  suspenso  o  Presidente  do  exercicio  de 
suas  funcções,  o  novo  Governo  oíTereceria  as 
garantias  precisas. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher— Como  não  ?! 
Pois  o  Vico-Presidente  não  governaria  com  a 
Constituição  I  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto — ^Sr,  Presidente,  a 
nossa  Constituição  estabelece  que  o  simples 
voto  de  maioria  da  Commissão  que,  aliás, 
não  é  dado  de  uma  só  vez,  e  sim  6  proferido 
era  duas  discussões,  apói  o  voto  que  julga 
objecto  de  deliberarão,  de  modo  que  são  três 
votações  consecutivas  —  é  sufficiente  para 
suspender  o  Presidente  da  Republica .  Essa 
disposição  constitucional  tem  sido  criticada, 
e  o  mais  notável  dos  seus  commentadores,  o 
Sr.  João  Barbalho,  condemna,  era  termos 
bem  expressivos,  esse  erro  de  nosso  legislador 
constituinte. 

Sr.  Presidente,  até  este  momento  não  me 
alistei  entre  os  revisionistas  :  mas,  si  ha 
algum  artigo  constitucional  que  deva  ser  re- 
formado, é  juNtamente  este.  Felizmente, 
até  hoje  o  Congresso  Nacional  tem  tido  o 
lK)m  senso  de  líão  enveredar  por  tal  ca- 
minho. 

O  requerimento  do  nobre  Deputado,  jà, 
vimos,  não  tem  razão  de  ser,  não  tem  base, 
não  tem  fundamento,  por  mais  que  essas 
palavras  poss  *.m  ferir  a  susceptibilidade  de 
S.  lix. 

Sento-me,  lamentando  que  S.  Ex.  viesse 
apresentar  um  requorimento  desta  ordem, 
menos  por  que  eu  receie  que  tal  requeri- 
mento seja  approvado,  o  mais  porque  vejo 
que  S.  Ex.,  com  a  sua  acção,  veiu  atiçar  o 
fogo.  Justamente  quando  devera  concorrer, 
com  a  sua  calma  habitual,  para  apasiguar 
os  ânimos,  é  S.  Ex.  quem  vem  animar  as 
rebeldias  ; . . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Venho  recla- 
mar que  se  entre  na  legalidade. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—.  .•  é  S.  Ex.quem 
vem  fornecer  occasião,  jwr  um  lado,  de  in- 
citar os  adversários  do  presidente  com  o  seu 
exemplo  ;  o,  por  outro,  exaltar  oí?  ânimos 
dos  amigos  do  Presidente,  menos  experien- 
tes, que  poderão  talvez  suppor  que  regeição 
do  requerimento  demonstra  que  os  adver- 
sirios  nada  valem  e  nada  podem. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Aconselho  a 
resistência  aoi  despostas. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está 
daaa. 

OSr.  Galdino  Loreto  —  Ve  V.  Ex.  Sr. 
Presidente,  quanto  tem  de  pernicioso  o  re- 
querimento do  nobre  Deputado  por  S.Paulo; 
e  dito  isto,  obedeço  a  observação  de  V.  Ex. 
e  concluo.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador^ 
ê  comprimcniado  i^elos  collegas  presentes,) 
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O  í^r.  Presidente  declara  que,  ha- 
vendo ainda  oradores  inscriptos  sobre  o  as- 
sumpt  \  fica  a  discussão  adiada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Índio 
do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Dominí?ues, 
Virgilio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Eduar- 
do Studart,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Abdon  Milanez,  Bricio  Filho,  João 
Aleira,  Esmeraldino  Bandeira,  Angelo  Neto, 
Oliveira  Valiadão,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Eugénio  Tourinho, 
Eduardo  Ramos,  Leite  Ribeiro,  Oscar  Oodoy, 
Sá  Freire,  Paulino  do  Souza,  Fr.vncisco  Bo- 
telho, Francisco  Veiga,  David  Campista,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Nogueira,  Pá- 
dua Rezende,  José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho, 
Hermenegildí)  de  Moraes,  Aquino  Ribeiro, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Vespasiano  de  Albuqucrgue  e  Cam- 
pos Qirsier. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Arthur  Lemos,'  Rogério  de  Miranda, 
Christino  Ci*uz,  Frederico  Borges,  Francisco 
Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Teixeira  do  Sá, 
José  Marcellino,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Or- 
lando, Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Mascarenhas,  LeovigUdo 
Filgueiras,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vor- 
gne  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Cor- 
reia Dutra,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Belizario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Silva  Castro,  Bezaraat,  Cruvello 
Cavalcanti,  Est3vão  Lobo,  Jcão  Luiz,  Penido 
FUho,  Francisco  Bernardino,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Citetano,  Olegário 
Maciel,  Wcncesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando 
Prestes,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de 
Alareu,  Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Barbosa  Lima,  Victorino 
Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Alfredo 
Varela. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  António  Bastos,  José 
Eusébio,  Dunshee  de  Abranches,  Arlindo  No- 
gueira, João  Lopes,  Sérgio  Sabóia,  Paula  e 
Silva,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Eusébio  de  Andrade,  Arro- 
xellas  Galvão,  Tolentino  dos  Santos,  Josó 
Moigardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vas- 
concellos.  Augusto  de  Vasconcellos,  Júlio 
Santos,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira,   Astolpho  Dutra, 


Bernardes  de  Paria,  António  Zacharias- 
Lamounier  Godofrodo,  Sabino  Barraso,  Car- 
valho Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Pra- 
tes, Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Eloy  Chaves,  Francisco  Malta,  Be- 
nedicto  de  Souza,  >:iyseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Juvemil  Miller  o  Domingos  Mas- 
carenhas. 

ORDEM   DO   DIA 

O  Sr.  I*iresid.eiite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  á02,  de  1905,  autorizando  o  Governo 
a  mandar  contar,  para  a  aposentação  do 
porteiro  da  Delegacia  Fiscal  no  Estiido  de 
Minas  Geraes,  Lucindo  Caetano  dos  Santos, 
o  tempo  em  que  exerceu  os  ear<ros  de  ser^- 
vente  e  ajudante  do  cartorário  da  mesma 
repartição. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  203,  de  1905,  equiparando  a  Delegacia  Fis- 
cal no  Estado  de  Matto  Grosso  á  no  Estado  do 
Paraná. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada, 
a  discussão  e  adiada  a  votação, 

O  Sr.  I^rosiaente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  9  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  189,. 
do  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blic:i  a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de  dis- 
tricto  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos^ 
Chrysautho  Leite  de  Miranda  Sá  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  medico  legista  da  Repartição  da 
Policia  do  Districto  Fedei'ai  Dr.  José  Fran- 
cisco da  Cunha  Cruz  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  103  C,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discut^são,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3^  discussão  do  projecto  n.  103,  deste 
anno,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu o  bacharel  Raymundo  da  Motta  de  Aze- 
vedo Corrêa,  para' receber  os  ordenados  que 
lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  ais-  - 
ponibilídade  (discussão  única)  ; 


92 


ANNA^S  DA  GAMARA 


Votação  do  projecto  n,  195,  dxí  1905,  auto- 
rizando o  Prosidente  da  Republica  a  abi*ir 
3,0  Ministerip  da  Juetijç^a  e  Nogo<3ios  laterio- 
res.  o  oredito  de  2.í)00:000$  para  coastrucção 
do  edidcio  destinado  á  Bibliotheca  Nacional 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de40:000§,  ouro,  suppiementar  á  verba  ô*" 
do  art.  5<»  da  lei  n.  1,316,  de  31  do  dezembro 
de  1904  (3*  discussão;; 

Votação  do  projecto  n»  177,  de  1905,  auio- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  21:010$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  salários  que  competem  aos  op?ra- 
rios  da  Casa  dja  Moeda,  attlngidos  pelo  dis- 
posto no  art.  1^  do  decreto  legislativo 
n.  1,177,  de  16  de  janeiro  de  1904  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1906,  opi- 
nando no  sentido  de  ser  approvadja,  com 
modiíicações,  a  indicação  do  Sr,  Eduardo 
Ramos,  para  que  sejam  additadas  ao  Regi- 
mento Interno  disposições  que  regulem  as 
deliberações  relativas  aos  Códigos  do  Pro- 
cesso (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1905,  auto-*' 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Gastão  Jeolás,  sub-secretario  do  Instituto 
Nacional  de  Musica,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  187,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  por  um  anno,  sem  vencimentos,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  o  telegraphista 
de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tratar 
dos  seus  interesses  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n,  188,  de  1905,  auto- 
dizando  o  Presidente  da  Republica  a  conco- 
rer  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  á. 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão unlca) ; 

Votação  do  projecto  n.  S4  A,  de  1905,  ve- 
dando a  extradicção  de  nacionaes,  regula  a 
dos  estrangeiros  e  dá  outras  providencias  ; 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissao 
de  Constituição  e  Justiça  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
za^do  Q  Presidente  da  Repufblica  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  j^iz 


de  districto  do  Alto  Juruâ,  no  território  do 
Acre,  Dr.  Fernando  Luiz  Vicipa  Ferreira, 
para  tratar  de  sua  saúde,  eni  prorogaçâp 
da  em  cujo  goso  se  acha,  precedendo  o  re- 
querimento do  Sr.  Paula  Raipos  (discussâ') 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  101,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  {tepublica  a  coa- 
coder  ao  Dr.  José  Caetano  do  Almeida  Go- 
mes, inspector  sanitário  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  um  anuo  de  licença,  com 
o^deâ^do,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
liiQ  convier,  em  prorogação  daquella  em 
cigo  goso  se  acha  (  discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  49  A,  de  1905,  or- 
ganizando os  syndicatos  proíissionaes  e  as 
cooperativas  ;  com  pareceres  das  Oommis- 
sõesde  Constituição  e  de  Finanças  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  de  1905,  fi- 
xando os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de 
Correcção,  com  parecer  da  Commissao  de 
Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  196,  de  1905,  au- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Alceu  Mário  de  SA  Freire,  condu- 
ctor  gorai  dos  encanamentos  conductores  do 
abastecimento  de  agua  desta  Capital,  um 
anno  de  lic^iça,  com  ordena4o,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  proroga- 
ção da  que  Uie  foi  concedida  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (dis- 
cussão uflica) ; 

Vatação  do  projecto  n,  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Anísio  Circundes 
de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectou,  183  B,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accdrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  346,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  cm- 
ceder  o  premio  de  viagem  a  que  tem  dir^to 
o  Dr,  Aloysio  de  Castro,  de  accôrdo  com  os 
arts.  221  e  3á2  do  Código  do  Eofiino  (diâcus- 
são  única); 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institutos 
de  ensino  superior,  na  forma  do  art.  293  do 
Código  do  Ensino,  a  disposição  do  art.  34  §  3^, 
do  mesmo  código  (â*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  4,  35,  de  1905,  j,ul- 
gando  não  haver  que  deferir  no  requerimen- 
to em  ^e  Caetano  Lutz  Machado  Júnior 
pede  qu^  seja  considerada  como  reint^nira- 
ção  a  npva  nomeação  jara  oficial  de  d/es- 
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caf tfa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
sarda  competência  do  Poder  Executivo  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  37,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Adolpho  Ramos 
Ferreira,  cartorário  do  Tribunal  de  Contas, 
pede  8©r  equiparado  óm  seus  vencimentos 
ao  do  Tltesouro  Federal  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  5i02,  de  1905,  auto- 
rizando o  (.Torerno  a  mandar  contar,  para  a 
aposentação  do  porteiro  da  Delegacia  Fiscal 
do  Estado  de  Minas  Geraes,  Lucindo  Caetano 


dos  Santos,  o  tempo  em  que  ekerceu  os  cargos 
de  servente  e  ajddânto  do  cartorário  da 
mesma  repartição  (discussão  unlca); 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1905,  equi- 
parando a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
katto  Grosso  á  no  Estado  do  Paraná  (l»  dis- 
cussão); 

2*  discussão  do  projecto  n.  294,  de  1903, 
permittindo  ás  sociedades  aftou3'ma8  crear 
acções  p^eíerenciaes* 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  40  minutos 
da  tarde. 


119»  SESSÃO  EM  9  DE  OUtUBRO  DE  1905 
Presidência    do    Sr,    Júlio     de    Mello    ( i»  Vice^Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-sc  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Jorge  de  Moraes,  Cunha  Machado, 
Dunshee  Abranches,  Gonçalo  Souto,  Izidro 
Leite,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Mala- 
quias Gonçalves,  Angelo  Neto,  Rodrigues 
Dória,  Joviniano  de  CarvaIho,Bulcão  Vianna, 
Prisco  Paraizo,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Fidells  Alves,  João  Ba- 
ptista, Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  Carneiro  de  Rezende, 
BUeno  de  Paiva,  Manoel  Fulgencio,  Olyntbo 
Ribeiro,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Rebouças  de  Carvalho, 
Ferreira  Braga,  Francisco  Malta,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Luiz  Gualberto,  Germano  Hasslocher,  James 
Barcy,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo  For- 
ttma*e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  Uda  e  som  debate  approvada  a  acta  da 
sôsffiLo  antecedente . 

Passa-so  ao  expediente. 

O  í^iT*    A.lenica/X'    Ouimai-a/es 

{í''  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oííicio  da  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia 
de  S.  Paulo,  pedindo  que  S€ôa  quanto  antes 


convertido  em  lei  o  projecto  do  Sr.  Medeiros 
eAlb«querque,ittstituindo  o  premio  de  10  mi-* 
Ihoes  de  francos  a  quem  descobrir  o  processo 
efficaz  ou  curativo  para  a  S3rphilis,  para  a  tu- 
berculose ou  para  o  cancro,  e  pedindo,  ou- 
trosim,que  no  projecto  8€ô a  substituída  a  sy- 
philispelalepra*— A'  Commissão de  Finanças» 

Requerimentos  : 

De  Carlos  Augusto  do  NascimentQ,opôrario 
do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital,  pedindo 
contagem  do  tempo  que  allega.— A*  Commis^ 
são  de  Finanças. 

Do  Dr.  José  Meria  Vaz  Pinto  Coelho,  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  pedindo  rele- 
vação da  prescripção  em  que  diz  ter  incor- 
rido para  perceber  os  seus  vencimentos. — 
A'  Commissão  de  Finanças. 

Fica  sobre  a  mosa,  atô  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

Altera  o  art,  5®  da  lei  n.  /Í7,  de  4  de  novenv- 
bro  de   Í904 

Considerando  que  os  membros  do  magis- 
tcrio  publico  federal  adquirem  o  direito  á 
aposentação,  com  todos  os  vencimentos,  após 
30  annos  do  serviço; 

Conhecendo  aue  taos  funecionarios,  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  decreto  n.  3.890, 
de  1  do  janeiro  do  1901,  percebem,  uma  vez 
completos  10,  15,  20,  25  e  30  annos  do  ser- 
viço, gratiftcaçi5i)s  corrospondentss  a  5,  10. 
20,  33  e  40%  sobre  os  respectivos  venci- 
mentos, gratificações  que  continuam  a  per 
cobor  m^srao  depois  de  aposentados; 
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Reflectindo  que  os  membros  da  raagistrar 
tura,  quer  federal,  quer  local,  sâo  igual- 
mente aposentados,  aquelles  com  todos  os 
vencimentos,  após  20  annos  de  serviço  nos 
cargos  de  justiça,  e  estes  com  30; 

Contrapondo  o  que  gosam  ofliciaes  de 
■feorra  e  mar,  por  effoito  das  respectivas 
reformas,  ao  que  se  concede  aos  funccio- 
narios  públicos; 

Comparando  as  vantagens  áquoUes— soldo 
integral  do  posto,  tendo  servido  por  :  " 
.  annos,  direito  a  quotas  em  cada  um  dos 
annos  que  excederem  desse  periodo,  reforma 
no  posto  immediato,  contando  mais  de  35 
annos  de  praça, — ao  que  é  concedido  aos 
funccionarios  públicos  de  accôrdo  com  o 
art.  5»  do  decreto  n.  117,  de  4  do  novembro 
de  1892:  «o  funccionario  que  contar  mais 
de  30  annos  de  serviço  effectivo  tem  direito 
ao  ordenado  e  mais  5%  de  gratificação  em 
cada  anno  que  excedor  aquelle  tempo»; 

Reconhecendo  que  só  os  íúnccíonarios 
públicos  federacs  se  encontram  em  condi- 
ções de  manifesta  desigualdade,  pois  a  van- 
tagem da  aposentação,  a  que  teem  direito, 
é  levantada,  não  da  totalidade  do  venci- 
mento, mas,  somente,  do  ordenado  e  que,  só 
depois  de  30  annos  de  serviço,  logram  apo- 
sentar-se  com  o  ordenado  o  mias  bVc  da 
gratificação,  conforme  artigo  e  djcreto  ci- 
tados; 

Julgando  ainda,  dentro  do  critério  da 
.referida  lei,  que  só  depois  dos  30  annos, 
periodo  que  poucos  vencem,  team  elles 
direito  ao  que  se  estabelece  no  decreto  já 
mencionado,  isto  mesmo  na  proporção  de 
5%  da  gratittcaçcào,  quando  deveria  ser 
sobre  o  ordenado,  visto  como  aquolla  é  pr j- 
mio  pro  labore; 

Ponderando,  finalmente  que  a  gratiiica- 
ção  desapparjce,  uma  vez  o  funcionário 
aposentaao,  e  que  se  fazem  de  misti^r,  nas 
condições  actuaes,  50  annos  de  serviço  effe- 
ctivo para  que  se  possa  aposentar  com 
todos  os  vencimentos,  quiçá  aos  68  annos  de 
idade,  no  minimo: 

O  Congresso  Nacional  docreta: 

Artigo  único.  A  porcentagem  d 3  5%, 
objecto  do  art.  5'»  do  decreto  n.  117,  do  4  do 
novembro  de  1892,  a  qu3  tem  direito  o 
funccionario  que  se  aposentar  contando 
mais  de  30  annos  do  serviço  effectivo,  será 
calculada  sobre  o  respectivo  ordenado  da 
aposentação  e  não,  como  dispõe  o  artigo 
acima,  sobro  a  gratificação,  que  é  percebiua 
pro  labore^ 

Sala  das  sassões,  em  9  de  outubro  de  1905, 
'^Américo  de  Albuquerque, — JHogo  Fortuna, 


E'  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  19B—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  249^  de  i903^ 
que  estabelece  o  primlegio  do  ^lioniesteadi^, 
regulando  o  seu  modo  de  constituição  e  seus 
e  ff  eitos 

fVide    projectos    ns.    249,   de    Í903,  112,  de 
1904,  e  19,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*»  E*  isento  da  penhora  o  immovel 
pertencente  a  brazileiro  nato  ou  naturali- 
zado, que  fizer  a  declaração  constante  do 
modelo  annexo  á  presente  lei. 

Da  mesma  isenção  pôde  gosar  o  usofructo 
ou  a  posse  do  immovel,  extinguindo-se  com 
elles  de  accôrdo  com  a  legislação  em  vigor. 

§  1.°  A  declaração  será  transcripta  em 
Hvro  especiíil,  no  cartório  do  registro  geral 
ua  comarca  da  situação  do  immovel,  e  será 
escripta  em  dous  exemplares,  ficando  um 
archivado  no  cartório  e  outro  restituído  ao 
declarante,  depois  de  feita  a  respectiva  an- 
notação  pelo  olíicial  do  registro. 

§  2.°  A  declaração  comprehenderá,  não  só 
o  caso  da  constituição  do  privilegio,  como  o 
do  traspasse  deste  (arts.  8°,  9<»  e  10). 

§  3.°  O  livro  do  registro  terá  duas  co- 
lumnas,  uma  para  as  tTanscripções  da  con- 
stituição do  privilegio  e  outra  para  as  tran- 
scripções  do  traspasse. 

§  4.*'  O  oíficial  do  registro  terá  o  emolu- 
mento de  10$  por  quulquer  dastranscripçíies 
mencionadas  nos  §§  1*»  e  2<». 

§  5.0  O  officiíil  do  registro  fará  a  tran- 
scripção  no  prazo  de  três  dias,  sob  multa  de 
50íí,imposta  pelo  juiz  de  direito  da  comarca, 
a  requerimento  de  qualquer  interessado. 

§  0.«»  O  ofíicial  do  registro  dará  recibo  á 
parte  interessada,  que  lhe  apresentar  a  de- 
claração para  ser  transcripta,  em  qualquer 
dos  casos  mencionados  noá  §§  1°  e  2?  deste 
artigo. 

§7.°  O  Governo  fornecerá  gratuitamente 
os  primeiros  livros  necessários  para  a  ex- 
ecução de.>ta  lei. 

§  8.°  As  declaraçõo>  e  transcripçõe^,  bem 
como  oi  livros  de  registro,  serão  isentos  de 
sellos  ou  taxas  fedoi*aeá. 

Art.  á.o  No  immovel  a  que  se  refere  esta 
lei,  ficam  comprehendidos: 

a)  as  casas,  bemfei terias  e  os  fructos; 

b)  os  moveis,  utensis,  instrumentos  de 
trabalho  e  quaesquer  accessorios; 

c)  os  animaes  de  criação,  não  incluindo  as 
aves,  que  não  terão  limite  fixado,  até  50 
para  cada  espécie; 

d)  os  animaes  de  tiro  até  10. 
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Art.  3*.  £'  probibida,sob  pena  de  nullidade, 
a  OQDstituiQão  do  hamesteaã  em  immoFel  in- 
diviso ov  gravado  á%  hypotheca,  convcncio- 
naU  judiciaria  ou  le^al,  devidamaatetrans- 
cripta  antes  do  acto  da  predita  constituição. 
Também  nio  pôde  oonstituir  homesUad,  sob 
a  mesma  pena,  o  individuo  insolvavel. 

Art.  4.»  O  immoyel  não  poderá  ter  área 
maior  de  â5  hectares  e  valor  ée  cinco  contei 
de  réis  (5:000i^),  sendo  rural,  e  valor  de  dez 
contos  de  réis  (10:000.^),  sendo  urbano. 

Paragrapho  único.  A  área  e  o  valor  decla- 
rados no  registro  náo  poderão  ser  alterados, 
nem  mesmo  em  caso  de  demanda  judiciai. 

Art.  5.^  Casarão  os  effeitos  do  regimen 
que  esta  ieí  instituo  logo  que  o  valor  do  im- 
movel  for  augmentaao  além  do  máximo 
prescripto  no  artigo  antecedente  por  quaes- 
quer  bemfeitorias  ou  accrescimo  d!e terreno. 

Nesse  caso,  a  manutenção  do  privilegio  fi- 
cará subordinada  a  uma  reducção  correspon- 
dente ao  immovel. 

Art.  6.«  O  privilegio  de  que  trata  esta  lei 
poderá  ser  constituído,  com  os  requisitos  do 
art.  1«: 

a)  pelo  marido,  sobre  os  bens  pessoaes, 
sobre  os  da  communhão  ou,  com  o  consenti- 
mento da  mulher,  sobre  os  que  pertencerem 
a  esta  e  estiverem  sob  a  administração  delle; 

6)  pela  mulher,  sem  autorização  do  ma- 
rido ou  de  justiça,  sobre  os  bens  cuja  admi- 
nistração lhe  é  reservada; 

c)  pelo  coiyuge  sobrevivente,  si  do  casa- 
mento ficarem  filhos  menores,  sobre  os  bens 
pessoaes. 

Art.  7®.  O  individuo  que  constituir  o  ho- 
tnestead  deve  residir  no  immovel,  bem  como 
exploral-o,  si  for  immovel  rural,  sob  pena  de 
cessação  do  privilegio. 

Art.  8».  O  immovel  só  poderá  ser  penho- 
rado nos  seguintes  casos : 

a)  de  pagamento  ao  vendedor; 

h)  de  pagamento  de  salários  a  trabalha 
dores; 

c)  de  pagamento  de  impostos  federaes,  es- 
taduaes  e  municipaes. 

Ari,  9®.  O  immovel  não  poderá  ser  ob- 
jecto de  hypotheca,  nem  de  quaesquer  ónus 
reaes  ou  possoaes,  sinão  por  uma  das  causas 
mencionadas  no  artigo  antecedente,  a,b,c. 

Art.  10.  No  caso  de  divorcio,  o  immovel 
ficará  pertencendo  ao  cônjuge  que  tiver  ao 
seu  cuidado  a  criação  e  educação  dos  filhos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  se  divi- 
direm 08  filhos  entre  os  cônjuges,  na  hypo- 
these  que  se  deduz  do  estatuído  no  art.  95 
da  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1891,  ou 
de  passarem  do  poder  de  um  para  o  de  outro 
coqjuge,  depois  de  decorrido  o  período  mar^ 
cado  no  aH.  36  da  citada  lei,  cessará  o  re- 
gimen do  homestead  logo  que  tiver  transitado 
em  julgado  a  respectiva  sentença  deannulla- 


ção  de  casamento  ou  de  divorcio,  volvendo 
o  immovel  ao  regimen  do  direito  commum., 

Art.  11.  No  caso  de  fallecimento  de  um 
dos  conjuges,o  immovel  ficará  pertencendo  ao 
cônjuge  sobrevivehte,  com  exclusão  dos  filhos. 

Art.  12.  No  caso  de  fallecimento  do  ambos 
os  cônjuges,  passará  para  os  filhos  menores 
a  propriedade  do  homestead^  administrando- 
a  o  tutor. 

Paragrapho  unlco.  Cheirando  á  maioridade 
o  ultimo  filho,  cxtinguir-so-ha  o  privilegio, 
procedendo-se  á  partilha  do  homestead  na 
conformidade  do  direito  commum. 

Art.  13.  No  caso  de  desapropriação  por 
necessidade  ou  utilidade  publica  e  na  hypo- 
these  de  existirem  ainda  a  esse  tempo  filho 
ou  filhos  menores,  o  preço  da  desapropriação, 
a  contar  da  data  do  seu  recebimento,  ficará 
isento  de  penhora  por  espaço  de  um  anno, 
dentro  do  qual  poderá  ser  instituído  novo 
homestead. 

Para  o  effeito  de  gosar  dessa  isenção,  será 
o  dito  preço  depositado  em  qualquer  estabe- 
lecimento de  credito  ou  em  Caixas  Económi- 
cas, com  a  precisa  designação  de  sua  proce- 
dência. 

Decorrido,  porém,  esse  prazo  sem  se  ter 
verificado  a  instituição  de  novo  homestead^ 
cessarão  por  completo  todos  os  effeitos  do 
privilegio  conc;*dido. 

Art.  14.  O  privilegio  do  homestead  só  pôde 
ser  opposto  aos  credores  por  dividas  contra- 
hidas  posteriormente  á  sua  constituição, 
salvos  os  casos  enumerados  no  art.  8.® 

Art.  15.  O  Governo  expedirá  regulamento 
para  execução  desta  lei  60  dias  depois  de  ser 
publicada. 

Art.  16.  Revogara-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  outubro  de  1905. 
—Cunha  Machado,— Gonçalo  Souto.— Bernardo 
Horta. — V.  Ma^carznho.s . 

Modelo  a  que  se  refere  o   art.  i^  do  projecto 
n.  ÍO  B,  de  Í905 

Eu  F...,  cidadão  brazileiro,  casado  com 
F...  com...  annos  de  idade,  residente  na 
comarca  de. . .  Estado  de. . .  declaro  que  sou 
legitimo  senhor  e  possuidor  {usofructuario  ou 
simples  possuidor  por  tal  titulo)  do  immovel 
(rural  ou  urbano),  denominado. . .  situado  na 
comarca  de...  com  a  área  de...,  valor 
de. . .  comproraettendo-me  a  residir  no  men- 
cionado immovel  e  a  exploral-o  em  beneficio 
de  minha  familia,  para  gosar  do  privilegio 
da  lei... 

Data 

Assignatura 

Sala  das  Commissííes,  7  de  outubro  do  1905. 
—  Cunha  Machado.—  Bernardo  Horta^^Gon- 
calo  Souto. ^y*  Mascarenhas. 
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F  lido  e  vao  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PR0JIM5T0 

N,  105  A  —  1905 

Determina  que  os  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obste- 
trícia, bellas-^rles  e  agrirtiensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvaxlos  no  exame  geral  das  ma- 
térias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com 
as  disposições  desta  lei,  e  dá  outras  pro- 
vide7icias ;  com  xoto  em  separado  do  Sr, 
"Valais  de  Castro 

(Vide  projecto  n,  165,  d«  1905) 

O  projecto  do  nobro  Deputado  Afibnso 
Gosta,  apresentado  em  sessão  de  3  de  se* 
tembro  próximo  ílndo  e  ora  submettldo  4U) 
estudo  da  Commissâo  de  lastruoção.  Tem 
popularizar  a  situação  especialissima  em 
que  se  acham  os  candidatos  á  matricula 
nos  cursos  de  pharmacia,  odontoiogia,  obste* 
tricio.  e  agrimensura. 

Para  o  inicio  destes  cursos  sao  exigidos  os 
seguintes  preparatórios : 

Para  pharmacia : 

Portuguez,  ft^ancez,  arithmetica,  álgebra, 
até  equações  de  1*>  gráo,  geometria  plana, 
elementos  do  physica  c  chimica  e  elementos 
de  historia  natural. 

Para  odontologia : 

Portuguez,  francez,  ingloz  ou  allemao, 
arithmetica  até  proporções  inclusive,  geo- 
metria plana  e  elementos  de  physica  e  chi- 
mica. 

Para  obstetrícia: 

Portuguez,  írancez,  inglez  ou  allemao  e 
arithmetica  até  proporções  inclusive. 

Para  agrimensura : 

Portuííuoz,  francez,  geographia,  especial- 
mente do  RrázH,  arithmetica,  physica  e  chi- 
mica e  historia  natural. 

Prestados,  pois,  taos  exames  preparató- 
rios, aquolles  cíindidatos  podiam  requerer  a 
sua  matricula  e  nâo  se  lhes  exigia  o  exame 
de  madureza,  instituído  para  a  entrada  nos 
outros  cursos  superiores,raas  sempre  lamen- 
tavelmente posto  á  margem,  como  agora 
vae  acontecer  até  1908. 

Occorro,  porém,  que,  si  desses  preten- 
dentes só  se  reclamava  a  approvação  nos 
mencionados  preparatórios,  estão  elles  im- 
possibilitados do  prestal-os,  á  vista  da  dispo- 
sição da  lei,  que  somente  pjrmittv)  exames 
parcellados  aos  estudantes  que  tiverem 
pelo  menos  um  preparatório.  (Lei  n.  1307,  de 
26  de  dezembro  de  1904.) 

Portanto,  quc»m  aspirar  qualquer  desses 
cursos    não  es^^â  obrigado  ao   regimen  da 


madureza,  nem  pôde  fttser  os  exames  par*- 
cellados^  E'  uma  sitnaçioespeoialiBsiffla,  de 
que  decorrem  prejuizos  para  os  moços  que 
desejam  aqueUas  carreiras.  Fuma  sensível 
lacuna  que  o  legislador  deve  attonder. 

Mas,  entre  «o  provideaciar  no  seuftido  de 
não  se  observar,  em  relação  a  taes  candi- 
datos, a  restricção  doart.  l»  da  lei  citada», 
e  a  medida  lembrada  no  projecto  n.  Id5,  a 
Gommisirâ,o  de  Instrucção,  no  constante  em- 
penho de  procurar  elevar  o  nivel  do  ensino, 
o  que  tem  demonstrado,  não  por  simples  pa- 
lavras, mas  peloeeeus  actos  o  soa  norma  de 
proceder,  sempre  áquelles  ee  oonformaado, 
não  duvida  em  preferir  o  alvitre  do  projooto , 
qne  se  lhe  «figura  mais  garantidorda  effica— 
cia  e  proíicuidade  dos  eàudOB  nos  referidos 
cut«os. 

O  projecto  edtalieiece  um  exame  geral^ 
de  sorte  que  os  candidatos  á  matrieala 
terão  de  demonstrar  que  se  aoham  perfei- 
tamente preparados  para  oomprefaeader  ae 
disciplinas  especiaes  exigidas. 

Si  não  demonstrarem  que  teem  desenvol^ 
vidas  as  suas  faculdades  de  assimlUaçao,  a 
sua  tntelligencia,  si  não  provarem  o  ^u 
preparo  nas  matérias  que  são  o  íUndamento, 
a  bate  áaquelles  outros  estudos,  a  matricula 
lhes  será  embaraçada,  depois  de  julgamento 
cuidadoso  e  attento  por  parte  das  commis- 
sSes  que,  eleitas  pelas  congregações,  são 
presididas  por  um  lente  do  ensino  superior. 
Acceitando  o  projecto  em  suas  linhas  ge- 
raes,  a  Commissâo  de  Instruccão  é  de  pa- 
recer que  elle  deve  ser  levado  a  debate  no 
seio  da  Camará  dos  Deputados,  afim  de  ser 
tomada  uma  providencia  que  supppa  a  de- 
ficiência da  legislação  e  attenda  os  interes- 
sas de  quantos  se  destinem  aos  cursos  de 
pharmacia,  odontologia,  obstetrícia  e  agri- 
mensura. 

Sala  da^  Commissões,  7  do  outubro  de 
1905.  —  Satyro  Dtas,  pi'esidente,  com  re- 
stricção, quanto  á  prohibição  do  uso  de  dic- 
cionarios,  que  julgo  indispensável  a  mes- 
tres, quanto  mais  a  discípulos. — José  Boni-- 
facto,  relator  —  João  Vieira. — Antero  Bote'' 
lho, — /.  C,  Teixeira  Brandão,  vencido  pelos 
motivos  expendidos  no  parecer  do  projecto 
n.  319,  de  1904. 

Yoto  em  separado 

O  projecto  n.  165  instituo  um  exame  con- 
juncto  para  verilicar  as  habilitações  dos  can- 
didatos á,  matricula  nos  cursos  de  phar- 
macia, odontologia,  obstetrícia,  bellas-^rtes 
e  agrimensura.  A  Commissâo  do  Instruccão 
Publica,tendo  examinado  esse  projecto,  pensa 
que  sorã  opportuna  a  sua  adopção,  pois  em 
suas  disposições  toraanse  effeetivameute  fi- 
xado o  modo  pratico  de  habiiltaçâo  dos  can^ 
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didatos,  aos  quaes,  pela  natureza  dos  cursos 
especiaes  a  quo  se  destinam,  não  se  exi- 
gem as  provas  do  ensino  integrai,  já  estabe- 
lecidas, não  lhes  sendo  permittido,  por  outro 
lado,  prestar  os  exames  dos  preparatórios 
para  os  ditos  cursos  pelo  regimen  pareci- 
lado  em  virtude  da  lei  de  26  de  dezembro 
de  1904. 

Ora,  assim  sendo,  as  idéas  contidas  no 
projecto  teem  o  assentimento  da  Commissâo 
de  Instrucçâo  Publica,  parecendo-lhe,  no 
emtanto,  quo  devem  ser  adoptadas,  em  re- 
lação ao  art.  2«,  algumas  modificações  que  o 
harmonizem  com  disposições  já  estabelecidas 
no  Código  do  £nsino,  e  ainda  em  pleno  vigor, 
referentes  aos  gj^mnasios  particulares. 

Não  se  trata  aqui  da  concessão  de  um 
favor,  mas  simplesmente  do  reconhecimento 
de  um  direito  que  o  Código  do  Ensino,  pro- 
mulgado com  o  decreto  n.  3.890,  de  1  de  ja- 
neiro do  1901,  art.  382,  n.  VI,  já  gar:vntiu, 
em  disposi^o  de  maior  alcance,  aos  gy- 
mnasios  particulares  existentes  nos  logares 
onde  não  houver  instituto  official. 

Citarei  o  texto  do  mencionado  artigo  do 
Teterido  decreto  de  1901,  que  approvou  o 
Código  do  Ensino  : 

«  Os  exames  de  madureza  para  os  alu- 
mnos  procedentes  de  qualquer  ensino  que 
não  official  ou  o  oíliciaímente  reconhecido, 
effectuar-se-hão  na  Capi^^al  Federal,  perante 
o  Gymnasio  Nacional,  e,  em  outras  locali- 
dades, perante  os  estabelecimentos  a  elle 
equiparados  que  ahi  existirem. 

Existindo  na  mesma  localidade  institutos 
equiparados,  estadual  e  particular,  ó  no 
primeiro  qué  se  devem  realizar  os  exames 
dos  ditos  alumnos. 

Estes  exames  deverão  effectuar-se  nas  pro- 
ximidades da  abertura  dos  cursos  supe- 
riores.» 

Ora,  pergunto  eu:  si  pôde  um  gymnasio 
particular,  na  hypothese  de  não  haver  na 
mesma  localidade  um  estabelecimento  con- 
génere governamental,  proceder  a  exame  de 
madureza  versando  sobre  o  cursj  gyinna- 
sial  integral,  porque  não  deverá  ter  a  fa- 
culdade de  proceder  ao  exame  de  coi^juncto, 
instituído  pelo  presente  projecto,  o  qual  se  i 
pôde  considerar  como  um  exame  de  madu- 1 
reza  incompleto  ? 

Parece-me,  portanto,  muito  razoável  a 
«oosignação  de  uma  emenda  nesse  sentido, 
e  como  consectario  dessa  emenda  devem 
as  comnodssões  examinadoras  ser  constituí- 
das do  mesmo  modo  por  que  o  são  as  do 
exame  de  madureza  completo,  com  as  limi- 
tações decoiTentes  do  projecto,  pois  que  os 
estudantes  aos  quaes  este  se  refere  não 
Ucam  adstrictos  ao  curso  gymnasial  integral, 
mas  ao  estudo  das  disciplinas  exigidas  para 

VoJ.  VI 


a  matricula  nos  regulamentos  desses  cursos 
especiaes. 

Julgo  quetambemnãohamuitarazãodeser 
para  a  intervenção,  no  processo  dos  exames, 
de  um  membro  do  magistério  superior,  por- 
quanto tem  o  (jymnasio  Nacional  em  si 
mesmo  as  garantias  de  idoneidade,  dando-se 
o  mesmo  em  relação  aos  estabelecimentos 
gymnasios  estaduaes  e  particulares,  aliás 
fiscalizados  pelo  Governo  Federal  na  forma 
das  leis  vigentes. 

Manifestando-me  deste  modo,  já  se  vê  quo 
me  colloco  no  ponto  de  vista  da  defesa  de  di- 
reitos, sem  abrir  mão  do  que  penso  sobre  as 
profundas  reformas  que  devem  ser  feitas  re- 
lativamente ao  systema  de  fiscalização  nos 
institutos  particulares,  para  se  tornar  ef- 
fectiva  a  rebabilitaç^o  doensino  secundário, 
A  Commissâo acceita,pois,  oprojectocom  a 
seguinteemendaaoart.  2o.  Redga-se  assim: 
«Art.  2,0  O  exame  que  tem  por  fim  veri- 
ficar si  o  candidato  adquiriu  a  cultura  neces- 
sária para  iniciar  os  estudos  a  que  se  pro- 
põe, realizar-se-ha,  na  Capital  Federal, 
perante  o  Gymnasio  Nacional,  e,  em  outras 
localidades  do  paiz,  perante  os  estabeleci- 
mentos a  elle  equiparados  que  ahi  existam, 
conforme  o  que  dispõe  para  o  exame  de 
madureza  o  decreto  de  1  de  janeiro  de  1901. 
Existindo  na  mesma  localidade,  equipa- 
rados ao  Gymnasio  Nacional,  institutos  es- 
tadual e  particular,  é  no  primeiro  que  se 
deve  realizar  o  exame. 

§  1.0  Ascommissões  examinadoras  serão 
constituídas  segundo  as  regras  vigentes  para 
os  exames  de  madureza,  com  as  limit^^^ões 
decorrentes  da  presente  lei,  visto  que  o 
exame  por  esta  instituído  versará  sobre  as 
matérias  enumeradas,  que  não  abrangem  o 
curso  gymnasial  completo. 

§    2.0     Este    exame  effectuar-se-ha   na 
mesma  época  dos  exames  de  madureza. 
Supprima-se  o  art.  13.» 
Sala  (la  Commissâo  de    Instrucçâo  Pu- 
blica, 12  de  setembro  de   1905.  —  Valois  de 
Castro . 

Passos  Miranda  Filho,  vencido.  Entendo 
profcrivel  accoitar,  como  medida  geral,  o 
prjjecto  do  Sr.  Gastão  da  Cunha,  sob 
|n.  319,  de  1904,  mediante  as  modalidades 
prescriptas  no  substitutivo  quo  ousei  offe- 
recer  á  illustrada  Commissâo  na  reunião 
anterior. 


N.   1G5  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Os  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  de  pharmacia,  odontologia,  ol-ste- 
tricia,  LcUas-artes  o  agrimensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  eortidão  de  quo 
foram  approvados  no  examo  imoral  das  ma- 
is 
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tarias  quo,  para  cada  um  dessos  cursos,  são 
actualmente  exigidas,  de  acc^rdo  com  as 
disposições  desta  lei . 

Art.  2.0  O  exame,  que  tem  por  fim  veri- 
ficar si  o  candidato  adquiriu  a  cultura  ne- 
cessária para  iniciar  os  estudos  a  que  se 
propõd,  realizar-se-ha,  nesta  Capital,  no 
edincio  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
e,  nos  Estados,  nos  Institutos  offlciaes  equi- 
parados, perante  commissões  eleitas  pelas 
suas  congregações,  e  sempre  sob  a  presi- 
dência de  um  lente  de  curso  superior,  para 
isso  convidado. 

§  l.<*  Onde  não  houver  estabelecimento 
de  ensino  superior,  poderá  a  commissão 
examinadora  ser  presidida  pelo  lente  mais 
antigo  do  instituto  official  de  ensino  secun- 
dário equiparado. 

§  2,^  Cada  commissão  compor-se-ha  de 
tantos  membros  qua  itas  forem  as  matérias 
que  constituírem  o  exame,  excluído  o  presi- 
dente. 

Art.  3.<>  Nenhum  candidato  poderá  insere" 
ver-se  sem  provar  a  sua  habilitação  nas 
disciplinas  sobre  que  devo  ser  examinado, 
exhibindo,  para  isso,  attestado  de  professor 
de  conhecida  idoneidade  ou  de  director  de 
instituto  de  ensino  secundário,  ofiãcial  ou 
particular  equiparado. 

Art.  4.<>  As  provas  serão  escriptas  e  oraes 
para  as  linguas  e  somente  oraes  para  as 
sciencia8,nao  podendo  exceder  de  1 1/2  hora  o 
tempo  concedido  para  cada  prova  escripta 

Art.  5.<»  A  prova  escripta  constará: 

a)  a  de  portufi^tiez: 

De  um  trabalho  de  redacção  o  de  analyse 
lexicologica  e  lógica  de  um  trecho,  tii*ado  á 
sorte,  em  prosa  ou  verso,  de  livro  adoptado 
para  o  ensilio  íxú  Gymnasio  Nacional ; 

b)  a  de  outras  linguas  : 

De  traducção,  sem  auxilio  de  diocionario, 
de  um  trecho  de  20  linhas,  prosa  ou  verso, 
também  sorteado,  de  uma  das  obras  ado- 
ptadas para  os  exames  no  mesmo  estabele- 
cimónto. 

Paragràpho  único.  Cada  examinando  po- 
derá pedir  á  commissão  em  folha  de  papel, 
por  ella  rubricada,  os  significados  de  que 
carecer  para  completar  a  sua  prova. 

Art.  6.®  A  prova  oral  constará: 

a)  a  de  portuguez : 

De  leitura  corrente  de  um  trecho  de  pro- 
sador ou  poeta,  designado  pela  sorte,  re- 
sumo de  seu  conteúdo,  explicação  de  termos 
6  analyse; 

b)  a  de  outras  linguas : 

De  leitura,  traducção,  sem  diocionario^  e 
analyse  de  um  trecho  sorteado,  prosa  ou 
verso,  conforme  a  lettra  a  do  art.S*,  infine. 


Art.  7.0  As  provas  oraes  das  scienclas 
versarão,  para  cada  candidato,  sobre  o  ponto 
sorteado  dentre  os  que  a  commissão  tiver 
or^^anizado,  antes  do  exame  de  cada  turma, 
devendo  ser  comprehendidas  nos  pontos  as 
questões  principaes  de  cada  disciplina. 

Art.  8.0  Terminadas  as  provas  escriptas 
no  mesmo  dia  ou  em  dias  successivrs,  con- 
forme o  numero  das  matérias  que  consti- 
tuírem o  exame,  a  commissão  julgal-as-ha 
de  co^juncto,  não  podendo  ser  admittido  á 
oral  o  candidato  quu,  a  juizo  da  maioria  dos 
examinadores,  for  julgado  inhabilitado. 

Art.  9.0  No  exame  oral  das  liní?uas  e  das 
scicncias,  os  candidatos  serão  arguidos  cada 
um  de  per  si,  pelo  membro  da  commissão 
que  o  presidente  designar,  conforme  as  suas 
habilitações,  não  podendo  a  arguição  ex- 
ceder de  20  minutos. 

Art.  10.  Findas  as  provas  oraes,  a  com- 
missão, combinando  estas  com  as  escriptas, 
dará,  por  maioria  de  votos,  o  seu  julga- 
mento sobre  as  habilitações  dos  examinados, 
reprovando-os,  ou  approvando-os— simples- 
mente, plenamente  ou  com  distincção,  se- 
gundo o  merecimento  de  cada  um. 

Art.  11.  A  certidão  de  que  trata  o  art.  1® 
será  passada  pelo  secretario  do  estabeleci- 
mento em  que  o  exame  se  tiver  prestado,  de 
accôrdo  com  as  leis  vigentes  com  relação  a 
selios  e  emolumentos. 

Art.  12.  A  respeito  da  época  e  fiscaliza- 
ção dós  exames  e  mais  determinações  não 
especificadas  nesta  lei,  applicar-se-hão  as 
regras  do  Código  do  Ensino  e  outras  dispo- 
sições referentes  ao  exame  de  madureza,  no 
Gymnasio  Nacional, 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  3  de  setembro  de  1905.  —  Affonso 
Cosia. 

O  ®f.  I^residetite  —  Continua  a 
discussão  do  requeriííiento  apresentado  pelo 
Sr.  Moreira  da  silva  na  sessão  de  5  do  cor- 
rente, ciyo  teor  é  o  seguinte: 

«Requeiro  que  a  Mesa  solicite  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  informação  si  o  Sr  .Hen- 
rique Coutinho  está  exercendo  legalmente  o 
cargo  de  presidentj  do  Estado  do  Espirita 
Santo  desdft  o  momento  cm  que  teve  sciencia 
de  que  a  Assembléa  Legislativa  do  Estado  o 
si^^i^u  ^^  processa  criminal  politico  da 
destituição  do  cargo  pelo  recebimento  da 
queixa  que  contra  olle  deram  alguns  mem- 
bros dos  governos  municipaes.» 

O  Sr.  Bernardo  ilorta  (•)— Sr. 
Presidente,  antes  de  entrar  na  apreciação 
do  requerimento    apresentado  pelo  nobre 

(*)  Esto  discurso  não  foi  roTÍsto  polo  oriidtr«J 
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coUegao  Sr.  Moreira  da  Silva,  muito  ligei- 
rameQte  procurarei  responder  ao  discurso 
do  meu  distincto  companheiro  de  represen- 
tação o  Sr.  Galdino  Loreto.  Disse  S.  Ex. 
que  acreditava  que  o  iHustre  autor  do  re- 
querimento viesse  trazer  ao  conliecimento 
Casa  factos  emocionantes  para  que  elie  se 
estribasse  em  bons  ftmdameutos,  para  ser 
apoiado  ou  fundamentado  perante  a  Camará. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  ligeiram3nte  apon- 
tou 08  diversos  factos  emocionantes,  delictuo- 
sos,  perturbadores  da  ordem  commettidos 
pelo  governo  do  Estado  do  Espirito  Santo,  que 
foram  apreciados  pelo  meu  nobre  collega 
do  seguinte  modo:  «suppostas  deposições 
de    municipalidades    no  Espirito    Santo». 

Estas  suppostas  deposições  de  municipa- 
lidades no  Espirito  Santo,  no  entender  do 
meu  nobre  collega  de  bancada,  sâo  as  depo- 
aições  effectivas,  reaes  de  sois  municipali- 
dades do  Estado... 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—...  a  começar 
pela  da  capital,  e  a  terminar  pela  da  Barra 
de  S.  Matheus,  que  aliás  nâe  está  allegada 
na  queixa  apresentada. 

A  da  capital  do  instado,  porque  nào  dis- 
ponho de  tempo  sufficiente  para  me  referir 
minuciosamente  ás  outras  e  tudo  estar  ex- 
plicado na  queixa  publicada  no  Diário  do 
Congresso,  a  da  capital  do  Estado  é  composta 
de  nove  membros  e  um  único  acompanhou 
o  Sr.  presidente  do  Estado  e  este  era  o 
presidente  eleito  no  anno  em  que  se  deu  o 
rompimento  entre  o  presidente  do  Estado  e 
o  chefe  politico  do  partido  que  o  elegeu. 

Pois  bem,  três  governadores  resignaram 
os  cargos  ;  procedeu-se,  portanto,  á  eleição 
e  na  apuração  foram  reconhecidos  três  can- 
didatos do  governo  do  Estado,  mas  nas  con- 
dições seguintes.  O  presidente  havia  decla- 
rado em  uma  reunião  illicita,  porque  ha- 
viam comparecido  supplentes  sem  que  para 
isso  houvesse  necessidade,  havia  declarado 
destituído  do  cargo  a  um  governador,  o  Sr. 
Joaquim  Ramos,  por  elle  ter  exercido  o 
cargo  de  supplente  de  juiz  seccional. 

O  Sr.  (tAldino  Loreto  —  E  submettida  a 
questão  ao  Congresso,  este  não  desapprovou 
o  acto. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Esto  governa- 
dor, portanto,  destituído  nào  tomou  parte 
na  apuração.  Compareceram  á  apuração  o 
presidente  governista  e  quatro  governadores 
opposicionistas. 

Estes  quatro  governadores  opposicionistas 
oppuzeram-se  á  apuração  desejada  pelo  pre- 
sioente  da  municipalidade. .  • 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  Elle  só 


O  Sr.  Bernardo  Horta  —  . . .  e  elle  não 
admittiu  que  a  apuração  da  maioria  da  Ca- 
mará Municipal  fosse  inserta  na  acta  do  dia, 
mandando  inserir  nessa  acta  a  apuração  que 
elle  sozinho  contra  quatro  governadores 
quiz  e  fez. 

Obrigou  o  secretario  da  Camará,  ftmccio- 
nario  deraissivel,  a  lavrar  a  acta. 

Os  quatro  governadores  da  maioria  re- 
tirarara-se  e  foram  a  juizo  protestar.  Chamou 
elle,  então,  quatro  supplentes... 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  Immediatos  com 
cinco  votos. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—.  . .  exactamente, 
que  absolutamente  não  podem  fazer  parte 
da  junta  de  apuração,  pela  lei  do  Estado,  e 
foram  estes  que  apuraram  a  fraude  da  elei- 
ção de  16  de  janeiro. 

Ficaram,  portanto,  no  governo  municipal 
três  governadores,illegalmente  reconhecid!os, 
com  o  presidente,  quatro,  e  quatro  gover- 
nadores opposicionistas,  havendo,  portanto, 
igualdade  absoluta  no  seio  do  governo  mu- 
nicipal. 

Procede-se  á  eleição  de  presidente,  não 
comparecendo  o  governador  que  continuava 
destituído. 

Os  quatro  governadores  opposicionistas 
votaram  no  Sr.  Alexandrino  Paiva,  e  os 
quatro  governistas  votaram  no  Sr.  Joaquim 
Lyrio ;  mas  o  secretario. . . 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  Secretario  no- 
meado ad-hoc, 

O  Sr.  Bernardo  Horta — ...ad-hoc  ao 
fazer  a  leitura,  troca  uma  cédula,  e  em  lo- 
gar  de  Alexandrino  Paiva,  lê— Áureo  Mon- 
jardim.  Ha  immediato  protesto,  que  não  ô 
atteadido  porque  rasgaram  as  cédulas  e  não 
permittiram  a  verificação. 

OsSrs.  Galdino  Loreto  e  Moreira  Go- 
mes dão  apartes. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Os  quatro  go- 
vernadores reuniram-se,  foram  a  cartório, 
protestaram  e  de  nada  lhes  valeu  isto.  Esse 
governador,  porém,  que  estava  destituído 
do  cargo  pelo  presidente  da  municipalidade 
da  Victoria,  recorreu  ao  Poder  Judiciário, 
que  declarou  que  elle  estava  muito  bem 
manutenido  no  logar  e  que  era  governador 
municipal. 

Appellou-se  para  o  respeito  á  lei  e  o  go- 
verno do  Estado  declarou  que  tal  mandato 
do  manutenção  era  irrito  e  nuUo  e  que  não 
o  respeitaria. 

Immediatamente,  o  governador  municipal 
designou  dia  para  a  eleição  dessa  vaga,  elei- 
ção a  que  se  procedeu  a  28  do  mez  passado. 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  Havendo  appel- 
laçâo  com  effeito  suspensivo. 
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O  Sr.  Bernardo  Iíorta  —  O  interessante 
é  que  o  próprio  presidente  do  governo  mu- 
nicipal recorreu  da  decisão  do  juiz  do  di- 
reito da  comarca,  quando  ello  próprio  des- 
respeita esse  mandato,  mas  naturalmente  o 
fez  baseado  na  palavra  official  que  declarou 
o  mandado  irrito  e  nuUo. 

£*  assim  que  são  julgados  no  Espirito 
Santo  08  actos  do  Poder  Judiciário,  {2"rocam- 
se  apartes,) 

Procede-se  á  appuraoão  d3sse  candidato, 
notando-so  que  o  órgão  ofíicial  do  Estado 
havia  declarado,  nas  vésperas  da  eleição,  que 
por  ordem  do  chofò  do  partido  e  presidente 
do  Estado  era  apresentado  para  candidato  o 
Sr.  Alvim  Simõjs.  Portanto,  é  o  Poder  Ex- 
ecutivo do  Estado,  6  o  clieto  politico  quem 
vem  declarar  pelas  colu ninas  do  órgão  offl- 
cial  que  tem  ura  candidato,  contra  umasen- 
tença  judiciaria,  que  elle  a  priori  considerou 
irrita  e  nulla. 

Ainda  mais:  foi  assim  o  governo  muni- 
cipal alterado  radicalmente  desde  que  S3 
compõe  hoje  do  tros  governadores.que  foram 
illegalmonte  reconhecidos  por  immediatos  e 
não  por  supplentes,  do  presidente  e  do  que 
foi  agora  eleito  contra  uma  sentença  judi- 
ciaria, licjindo  ao  todo  cinco  governisttô. 
Houve  reunião  do  conselho  e  quer  a  Camará 
saber  qual  foi  o  primeiro  acto  da  reunião 
desse  governo?  Daclarou  va^^^os  os  logart» 
de  dous  governadores  municipaes  da  oppo- 
sição,  porque  são  incompitivois  e  natural- 
mente porque  assignaram  a  queixa. 

O  que  aconteceu  na  Victoria  aconteceu 
em  todos  os  municípios  do  Estado.  Eiu  Gua- 
rapary  eram  oito  governadores. . . 

O  Sr.  Moreira  Gomes— Seis. 
O  Sr.  Galdino  Loreto  —  V.  Ex.  está  au- 
gmentando. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Não  estou  au- 
gmentando ;  na  capital  são  nove  governa- 
dores, nas  cidades  sete  e  nas  villas  cinco. 
O  engano  deu-se  por  ter  fallado  em  primeiro 
logar  da  capital. 

Pois  bem ;  são  seis  governadores  munici- 
paes  da  opposição  e  um  único  governista  e 
esse  único  governista  considerou-so  eleito 
presidente,  está  presidindo  as  reuniões. 

Em  Nova  Almeida,  V.  Ex.  mesmo  de- 
clarou aqui  que  havia  sido  eleito  presi- 
dente do  governo  municipal  um  opposicio- 
nista ;  no  emtanto,  quem  está  presidindo  as 
reimioes  é  um  governista. 

Em  Barra  de  S.  Matheus,  foi  eleito  um 
opposicionista,  que  foi  deposto  por  se  haver 
retirado  da  cidade  por  dias.  (Apartes,) 

No  entender  do  nobre  De^putado  são  sup- 
postas  deposições;  eu  desejava  muito  que 
â.  Ex.  nos  dissesse  o  que  compreLende  por 
çflfectivas  o  reaos  deposiçõos.  (Apartes,) 


Já  disse  aqui,  na  primeira  vez  que  vim  á 
tribima,  que  me  admirava  d3  que  S.  Ex.  qui- 
ze^se  revelar  um  i  impunidade  á  Gamara. 

Eu  declarei  que  o  interesse  do  governo  do 
Estado  ô  ter  os  presidentes  e  os  governos 
municipaes,  porque  elles  ô  que  vão  fazer  a 
apuração  das  eleições  federais. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— A  opposição 
quer  o  mesmo. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— E  com  todo  o  di- 
reito, porque  em  o  i']stado  de  29  municípios, 
o  pirtido  da  opposição  tem  IG  ao  seu  lado. 

Outro  facto  allegado  íoi  a  demissão  de 
um  tenente  da  policia. 

Em  verdade  esse  íiicto  não  6  emocionante, 
mas  demonstra  que  na  força  policial  do  Es- 
pirito Santo  existem  suspeitos,  suspeitos  ao 
governo  do  Estavio. 

A  denuncia  do  promotor  publico  de  Itapo- 
mirim  é  fundamentada  do  seguinte  modo. 

«No  Jornal  Official  de  hontem,  o  procura- 
dor geral  do  Estado,  fundamentando  a  de- 
missão que  lavrou  contra  o  nosso  illustre 
amigo  e  distinctissimo  co-religionario  Sr. 
Dr.  Garcia  Rosa,  distituindo-o  do  cargo  de 
promotor  d  i  justiça  na  comarca  de  Itape- 
mirim,  procura  apadrinhar-se  com  a  dispo- 
sição do  art.  á2,  n.  õ»,  do  decreto  n.  42,  de  7 
d3  julho  de  1894,  que  preceitua  : 

.\i*t.22.  São  motivos  para  demissão  im- 
mediata  : 

5^,  a  immiscuidade  do  fUncciouario  em 
actos,  reuniões  ou  conluios  contra  o  governo 
do  Estculo  e  da  União,  ou  contra  instituições 
estaduaes  ou  nacionaes.  (Estado  do  Espirito 
Santo  de  24  de  Setembro  do  1905.)» 

Este  promotor  de  justiça.  Deputado  esta- 
dual, fez  parto  da  commissão  que  deu  pa- 
recer sobre  a  queixa. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  ô  isto  que 
declara  o  jornal  official  ? 

O  Sr.  Bernardo  Horta — E*  o  que  foi  pu- 
blicado como  acto  dj  procurador  geral  do 
Estado,  que  deiuittiu  o  promotor  publico  e 
Deputado  Garcia  Rosa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  rosário  de  arbitra- 
riedades commettidas  pelo  presidente  do 
Estado  ó  enorme,  o  não  tenho  tempo  para 
explica  •  todas  ellas. 

Mas  vou  me  servir  de  uma  outra  não  co- 
nhecida ainda  eque  não  faz  parte  da  queixa. 

Um  engenheiro  ajudante  do  chefe  do  tra- 
fego de  uma  estrada  áa  ferro,  Deputado 
estadual  pediu  licença  para  ir  a  Victoria 
cumprir  o  seu  mandato. 

A  companhia  negou  a  licença  e  este  senhor 
foi  a  Victoria  em  desempenho  do  sou  man- 
dato, pelo  que  foi  demittido. 

O  facto  em  si  6  simples,  porquanto  a  com- 
panhia tom  o  direito  do  dcmittir  ;  mas  o 
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escândalo  existe  e  consta  da  mensagem  do 

nidente  do  Estado,  com  quem  essa  estrada 
Brro  tem  contracto. 
E'  engenheiro-fiscal  dessa  estrada  o  Dr. 
Gonçalves  Neves,  engenheiro  distinctissimo, 
e  que,  incumbido  de  tomar  as  comas  em 
annos  successivos  desta  estrada,  encontrou 
suocessivaniente  saldos  annuaes  a  favor  do 
Estado  de  16, 14  e  12  contos  e  pouco  contra  a 
companhia,  que  reclamou  contra  as  glosas. 

O  Dr.  Gonçalves  Neves  ô  incapaz  de  des- 
respeitar a  lei  ou  lettra  do  contracto. 

Pois  bem;  o  que  é  que  o  presidente  do  Estado 
fez  para  ter  nas  mãos  a  demissão  deste 
funccionario  Deputado  estadual  ? 

Attendeu  a  tcídas  as  solicitações  da  com- 
panhia, de  modo  que  o  Estado  ainda  lhe  fica 
devendo  um  conto  e  quatrocentos  e  poucos 
mil  réifi. 

E'  desnecessário  dizer  que  esse  Deputado 
é  opposicionista  e  votou  pelo  parecer  sobro 
a  queixa. 

Outro  ponto  :  S.  Ex.  disse  que  o  Deputado 
por  S.  Paulo  ficou  perturbado,  quando  foi 
referido  aqui  que  para  esta  Casa  do  Congresso 
havia  entrado  ou  fora  reconhecido  ura  Depu- 
tado por  17  votos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— V.  Ex.  me  dê 
jiccnça:  eu  pedirei  que  não  toque  neste 
ponto. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—  Accentuo  este 
ponto  somente  para  dizer  que  esse  Deputado 
com  17  votos  era  tão  Deputado,  tão  digno 
do  respeito  e  acatamento  no  exercido  do 
seu  mandato,  das  suas  soberanas  funcções 
de  membro  do  Poder  Legislativo  como  qual- 
quer outro  que  porventura  obtivesse  15, 
ou  40  mil  votos. 

A  sua  ftincção  de  Deputado  não  perdeu 
cousa  alguma  com  isso. 

V.  Ex.  citou  isso  para  dizer  que  não 
houve  intervenção  offlcial  do  Governo  na 
eleição  federal  e  a  prova  talvez  se  eviden- 
cie pela  exiátencia  de  Deputado  eleito  por 
17  votos. 

Agora  diz  ainda  S.  Ex.  que  é  preciso 
▼er  si  a  Constituição  do  Estado  se  conforma 
com  a  Constituição  Federal. 

Neste  ponto  não  ha  desaccordo  nenhum 

A  Constituição  do  Estado  está  de  pleno 
accordo  com  a  Constituição  Federal,  unica- 
mente a  diffór jnça*  que  existe  é  de  não  ter 
duas  camarás  legislativas.  Mas  essa  divisão 
do  Poder  Legislativo  era  dons  ramos  tem 
sido  em  alguns  Estados  accusada  de  desne- 
cessária e  de  ser  uma  despeza  supérflua 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Neste  ponto 
V.  Ex.  respondo  ao  Sr.  Moreira  da  Silva, 
que  acha  que  as  constituições  estaduaes 
se  devem  amoldar  á  Constituição  Federal. 
Y.  Kx.  não  responde  a  mim. 


O  Sr.  Bernardo  Horta— Diz  ainda  S.  Ex.: 
«  Não  ha  disposição  na  Constituição  do  Es- 
pirito Santo  que  incumba  ao  legislador  esta- 
dual definir  crimes  quaesquer  que  sejam.» 

Ora,  o  art.  48,  já  tão  conhecido  da  Casa 
diz:€,..  crimes  políticos  e  crimes  communs.» 
Portanto,  falia  em  crimes  políticos  e  cri- 
mes communs;  e  diz  na  ultima  parte:  cNa 
sua  primeira  reunião  o  Congresso  legislará 
sobre  a  matéria.»  . 

Logo  ha  de  definil-os,  enumeral-os,  na  lei 
de  responsabilidade:  não  ha  duvida  ne- 
nhuma. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  Constituição 
manda  legislar  sobre  o  processo.  Este  artigo 
trata  dos  processos  dos  crimes ;  si  indicava 
alguma  cousa  era  para  legislar  sobre  os  cri- 
mes políticos  e  crimes  communs  do  presidente 
do  Estado.  Ora,  isto  ôum  absurdo ;  isto  nin- 
guém sustenta.  Ninguém  acha  uma  consti- 
tuição estadual  capaz  de  dar  ao  congresso 
estadual  competência  para  definir  crime» 
communs. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Quanto  ás  obje- 
cções aqui  levantadas  sobre  a  mudança  de 
votos  de  um  ou  mais  Deputados  que  julga- 
ram não  ter  a  queixa  base  i)ara  o  processo, 
ha  o  seguinte:  a  questão  está  perfeitamente 
definida  pelos  apartes  que  o  meu  nobre  col- 
loga  recebeu. 

Mas  os  nobres  Deputados  estaduaes  nao 
soffrem  injuria  alguma  com  a  declaração 
que  vou  fazer. 

Apresentados  documentos  valiosos,  do- 
cumentos inquestionados  sobre  a  criminali- 
dade do  presidente  do  Estado,  esses  Depu- 
tados votaram  incontestavelmente  pela  sua 
destituição  do  cargo,  embora  não  tenham 
votado  pela  queixa  por  ftilta  de  base. 

São  foctos  articulados  criminosos,  que 
fazem  parte  da  queixa.  Já  deixo  de  parte  o 
crime  politico  da  deposição  de  governos,  do 
desrespeito  á  Constituição  e  ás  leis  do  ^ 
tado,  e  passo  aos  outros  que  dependem  de 
denuncia,  quer  do  promotor  de  justiça,  quer 
do  procurador  do  listado. 

E'  attribuição  do  Congresso  votar  o  orça- 
mento e  ao  Poder  Executivo  cumpre  respei- 
tar esse  orçamento. 

Pois  bem;  o  presidente  não  respeita  a 
legislação  ordinária,  e  até  a  orgânica, 
quanto  mais  o  orçamento  ! 

Assim,  ello  modifica,  altera  esse  orça- 
mento, augmentando  as  despezas,  diz  a  op- 
posição,  diminuindo-as,  diz  o  governo. 

Como,  porc^m  demonstrar  isto  ?  Só  pelo 
exame  minucioso  da  escripturação  do  The- 
souro  é  que  se  pôde  ver  si  houve  excessos 
oudiminuição  do  despeza. 

Vè-se  quo  estou  fallando  com  completa 
imparcialidade.  (Trocam-se  apartes ,) 
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No  orçamento  ha  uma  verba  de  18  contos 
para  publicação  dos  actos  offlciaes.  Nunca 
tal  verba  foi  despendida  em  sua  totalidade, 
o  sim  houve  sempre  saldo.  Pois  bem,  o  Go- 
verno do  Sr.  Henrique  Coutinho,  por  decreto, 
crêa  uma  imprensa  estadual  oflacial,  despen- 
de a  quantia  de  30  contos. . . 

O  Sr.  Galdino  Lorbto — Diz  a  queixa. 

O  Sr  Bernardo  Horta— ...gasta  ainda 
mensalmente  dous  contos  e  tanto,  mais  de 
24  contos  por  anno,  muito  mais  do  que  18, 
e  nao  tem  crime  absolutamente,  é  innocente; 
si  era  criminoso  antes  do  decreto,  innocente 
ficou  depois  que  o  lavrou  ! 

Isto  na  opinião  do  nobre  Deputado;  na 
minha  elie  6  criminoso. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Eu  já  disse  que  a 
queixa  falia  em  30:000$,  quando  a  instal- 
lacão  pôde  ter  custado  uns  10:000$()00, 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Citei  até  a  pró- 
pria mensagem  do  presidente  do  Estado. 

Ainda  mais  :  ô  obrigação  do  presidente, 
art.  51  da  Constituição,  communicar  ao 
Poder  Judiciário  a  responsabilidade  de  qual- 
quer funccionario  do  Estado,  instruindo-lhe 
a  culpa. 

Pois  bem,  S.  Ex.  teve  como  secretario  de 
governo  seu  próprio  genro,  o  agrimensor 
Araújo  Aguirre,  que  depois  de  secretario 
do  governo,  passou  a  ser  direccor  de  obras  e 
emprehendimentos  geraes  do  Estado, 

Mas,  o  Sr.  Araújo  Aguirre  era  proposto  do 
commissariado  de  terras  publicas  do  Estado. 

Ora,  como  director  de  obras  elle  ó  ftscal 
do  contracto  do  commissariado  de  terras ; 
po.-tanto,  não  podia  occupar  os  dous  cargjs 
ao  mesmo  tempo,  director  de  obras  e  pro- 
posto do  commissariado, 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  apoiado;  isso 
era  absolutamente  impossível.  O  director 
de  obras  reside  na  capital  e  o  proposto  do 
comrnissariado  devia  residir  em  Santa  The- 
roza.  Já  vê  que  ei^a  impossível  material- 
mente um  homem  exercer  o  cargo  do  di- 
rector de  obras  na  capital  do  Estado,  o  fazer 
medições  lá  em  Santa  Thereza. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Mas  o  facto  deu- 
sa ;  os  documentos  estão  com  o  director  do 
commissariado,  o  Sr.  Alfredo  Pacca,  que  os 
apresenta  em  um  protesto  judicial  contra  o 
governo  do  Estado  e  do  qual  foi  este  in- 
timado. 

Ora,  o  nobre  Deputado  mesmo  acaba  de 
mostrará  Camará  quanto  é  diíficil julgar  a 
base  de  uma  rcousação  sem  provas. 

Si  S.  Ex.  fosse  convidxdo  a  votar  imme- 
diatamente,  não  teria  bjise  ;  impossível. 
Portanto,  votaria  contra  ;  ao  passo  que, 
sendo-lhe  apresentados  documentos  que  pro- 


vem que  o  Sr.  Araújo  Aguirre,  como  director 
de  obras,  assignou  recibos,  despachou  do- 
cumentos como  praposto  do  commissariado, 
S.  Ex.  não  votaria  contra. 

Sr.  Presidente,  um  outro  ponto  ô  o  de  que 
tratou  o  Jornal  do  Brazil,  e  em  que  eu  disse 
immediatamente  a  S.  Ex.  que  havia  equi- 
voco,entre  o  escripto  pelo  «repórter»  e  o  pu- 
blicado no  inter view. 

No  mesmo  jornal  do  7  de  outubro  vem  a 
declaração, 

O  Sr.  Galdino  Loreto — E  eu  acceitei  a 
rectificação  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Não  ha  duvida. 

Quanto  á  diíílculdade  de  redacção  do  ar- 
tigo constitucional,  quanto  á  exigência  de 
dous  terços  para  tomar  conhecimento  da 
queixa,  denuncia,  e  do  dous  terços  para  des- 
tituir o  presidente  do  Estado,  lembra-me  a 
diíílculdade  em  que  já  se  viu  o  meu  nobro 
companheiro  do/ bancada  quando  quiz  inter- 
pretar a  Constituiç.ão  do  Estado  sobro  a  cora- 
potencia  do  Congresso  para  acceitar  renun- 
cias. 

Dizia  S.  Ex.  que,  desde  que  o  artigo  con- 
stitucional declarava  simplesmente  acceitar 
renuncia,— queria  dizer  que  era  obrigação 
do  Congresso  acceitar  a  renuncia,  nunca  re- 
cusal-a. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Esta  é  uma  ques- 
tão velha,  de  1894,  que  V.  Ex.  quer  agora 
rj  suscitar. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— A  questão  ô  esta  : 
é  que  então  S.  Ex.  não  encontrou  ninguém 
favorável ;  todos  eram  de  opinião  que  o  Con- 
grasáo  devia  acceitar  a  renuncia  de  S.  Ex. 
ou  recusal-a  e  nao  como  S.  Ex.  queria  trans- 
íormar  o  termo— acceitar— no  sentido  restri- 
cto  de— receber, 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  Camará  de  1894 
me  deu  razão. 

O  Sr.  Bernardo  Horta — Nem  astou  di- 
zendo o  contrario.  E4ou  mostrando  o  sys- 
tema  de  V.  Ex.  interpretar  a  Constituição 
— não  é  ura  caso  novo  Interpretar  a  Consti- 
tuição do  Espirito  Santo  —  sempre  em  casos 
especiaes. 

Diz  S.  Ex.,  porém,  na  occasião  talvez  um 
pouco  calmo,  verificando  que  sua  argumen- 
tação longa  sobre  os  dous  terços  para  acceitar 
a  denuncia  e  dous  terços  para  de:5iituir,  que 
a  Constituição  não  exige  tal,  nem  a  Fe- 
deral. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  Federal  não  6 
que  regula  isto. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  S.  Ex.  diz 
—«O  que  resjta  saber  6  si  suspenso  o  presi- 
dente do  Estado  do  exercício  de  suas    fun- 
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cções,  o  novo  governo  offerecerá  as  garantias 
precisas.» 

Portanto,  o  que  S.Ex.  tem  receio  é  de  que  o 
novo  governo,  sendo  adversário  da  situação 
actual,  venha  fozer  o  que?  Commetter  o 
que  ?  Influir  sobre  o  espirito  de  Deputados, 
forçar-lhes  os  votos?  Isto  é  que  ôlAjuria  aos 
Deputados.  Transgredir  a  lei,  desrespeitar  a 
Constituição  ?  Mas  disso  não  ha  receio  porque 
nós  exigimos  simplesmente  respeito  restricto 
â  Constituição. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não,  senlior;  não 
fiz  nenhuma  ii\juria  aos  Deputados. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Quanto  â  diffl- 
culdade  de  ser  processado  sem  perturbação 
da  ordem,  o  presidente  do  Estado,  manten- 
do-se  elle  no  governo — isto  eu  digo  a  V.  Ex. 
repetindo  as  suas  expressões  de  ha  pouco— é 
impossível,  porque  pelo  estudo  das  Consti- 
tuições, por  mais  que  elles  digam  — que  ha 
completa  separação  dos  Podereá  Legislativo, 
Executivo  e  Judiciário,  é  bastante  lêr  Ma- 
dison  no  Federalista  e  vae-se  verificar  não 
em  uma,  mas  era  todas  as  Constituições  que 
todas  elias  conteem  artigos  que  desmentem 
este  principio,  sujeitando  este  ou  aquelle 
poder  ao  arbitrio  deste  ou  daqueile  outro 
poder. 

Nunca,absolutamente.  Não  ha  Constituição 
alguma  era  que  a  separação  de  poderes  seja 
corapleta  e  absoluta. 

Portanto,emquanto  o  Poder  Executivo,que 
ô  força,  tiver  sob  seu  mando  a  policia,  o 
corpo  votante,  os  capangas,  os  apaniguados 
e  o  erário  publico  será  impossível  penetrar- 
se  nas  secretarias,  penetrar-se  em  palácio, 
para  se  conseguir  documentos  probantes  dos 
seus  crimes  políticos  e  communs. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Acceito  a  affirma- 
ção  d9  V.  Ex.  para  contrariar  a  do  Exm.  Sr. 
Senador  Moniz  Freire,  quando  diz  que  estava 
exuberantemente  provada  a  queixa.  V.  Ex. 
agora  diz  que  não  está,  e  já  o  disse  em  putra 
occasião  que  occupou  a  tribuna. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Estou  repetindo... 

O  Sr.  Galdino  Loreto — ^V.  Ex.  disse  que 
08  documentos  estavam  encafuados  nas  ga- 
vetas da  secretaria  do  governo;  entretanto, 
o  Sr.  S  íuador  Moniz  Freire  diz  que  está  ex- 
uberantemente provada  a  queixa. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  — Estou  repetindo 
o  que  disse  da  primeira  voz,  apezar  de  V.  Ex. 
dizer  que  o  Sr,  Moniz  Frolrc  afílrmou  isto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Estou  gostando 
que  V.  Ex.  dÍL,'a  que  não  ha  provas. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Não  ha  par  ao  es- 
pirito politico  dos  correligionários  de  V.  Ex.; 
para   mim,  não.   Já  declarei  que  discutia 


cora  imparcialidade.  Na  minha  opinião, 
o  meu  voto  está  formado ;  mas  pó(|e  ser  que, 
apresentando-se  novos  documentos,  elles,  os 
Deputados  da  minoria,  mudem  de  voto. 

Encontro,  Sr.  Presidente,  no  jornal  offlciai 
de  28  de  setembro  um  telegramma  que  diz  o 
seguinte: 

«O  Governo  Federal  dará  suas  ordens  aos 
chefes  das  repartições  federaes,  manifestando 
a  sua  neutralidade  perante  os  acontecimen- 
tos occorridos  nesse  Estado. > 

Pois  bem  ;  leio  no  orgao  da  opposição  no 
Espirito  Santo  o  seguinte  sobre  a  sessão  do 
Congresso  realizada  a  25  de  setembro : 

«Hontem  á  frente  desses  elementos  turbu- 
lentos salientou-se  o  procurador  fiscal  da  Fa- 
zenda Federal,  bacharel  Affonso  Lyrio,  que 
com  outro  seu  irmão,  constituiramnse  os 
principaes  promotores  das  scenas  reprová- 
veis que  alli  se  derão. 

De  punhos  cerrados,  em  attitude  ameaça- 
dora, o  procurador  fiscal  mostrou-se  o  mais 
exaltado  do  sou  grupo,  tentando  abafor  com 
gritos  desrespeitosos  e  manifestações  bulhen- 
tas  a  voz  dos  oradores  da  opposição. 

Devido  á  admirável  calma  e  máscula  ener- 
gia do  illustre  presidente  do  Congresso,  que 
chegou  a  ter  necessidade  de  interromper  a 
sessão  por  minutos,  foram  os  turbulentos 
contidos  em  respeito,  e  pôde  afinal  a  sessão 
proseguir  e  terminar  sem  incidente  desagra- 
dável.» 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  que  prova  isto 
contra  o  governo  federal  ? 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Pelo  menos,  que 
não  s^  deu  cumprimento  aos  seus  desejos. 
(Apartes,) 

A  26  veio  no  Jornal  do  Commercio  o  se- 
guinte telegramma  : 

«Victoria,  25.  —  Acaba  de  ser  approvado 
pelo  Asseiilbléa,  por  12  votos  contra  10  o  pa- 
recer que  declara  haver  base  para  a  accu- 
sação  do  presidente  do  Estado  o  inicio  do 
processo. 

As  galerias  da  Assembléa  estavam  reple- 
tas de  povo,  precisando  o  presidente  do  Con- 
gvesso  usar  de  grande  energia  para  fazer 
retirar  a  força  militar  postada  na  i)orta  do 
eiificio  e  conter  o  pessoal  do  jornal  official  o 
(lo  outras  repartições  que  pretenderam  apu- 
par os  oradores  opposicionistas. 

A'  sessão  faltou  por  doente  um  Deputado 
opposicioa*ista.» 

A  27  vem  no  mesmo  jornal  o  telegramma 
seguinte  : 

«Victoria,  26.  —  Appareceu  hoje  um  bo- 
letim assiíínado  «A  Com  missão»,  convi- 
dando a  população  a  manifestar-se  solidaria 
com  o  presidente  do  Estado.  Esse  boletim, 
sahido  do  jornal  oflacial,  trata  o  Congre>so 
em  termos  desrespeitosos  e  aggressivos. 
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A  cidado  foi  hojo  percorrida  o  dia  inteiro 
por  soldados  de  cavallaria,  armados  de  ca- 
rabina. 

Correm  boatos  do  que  será  atacado  o  Es- 
tado, orgâo  opposiciouista. 

Acabam  de  chegar  pela  estrada  de  ferro 
do  sul  cerca  de  vinte  homens  conduzindo 
armas  e  munições  e  capitaneados  por  Geatil 
Homem. 

Presurae-se  que  esâes  apparatos  visam  a 
estabelecer  o  pânico  o,  suffocando  a  acção 
do  Congresso,  impedir  o  andamento  do  pro- 
cesso contra  o  presidente  do  Estado.» 

A  29  diz  ainda  tolegramma  do  Jornal  do 
Comniercio : 

< Victoria,  28—0  Congresso  nâo  funccionou 
hoje. 

Permanecem  na  capital  os  capangas  che- 
gados do  interior.  Hontem,  muitos  delles 
occuparam  as  galerias  da  Camará  e  desa- 
cataram, ásahida,  o  deputado  Bernardino 
Oliveira,  que  na  sessão  prestara  compro- 
misso pelo  2«  vice-presidente  Constante 
Lobo. 

Parece  que  os  trabalhos  do  Congresso  não 
poderão  continuar  emquanto  durar  seme- 
lhante estado  de  cousas» . 

No  Jornal  do  Brazil  de  2  deste  mez  vem  o 
seguinte  telegramraa: 

Victoria,  2—0  Congresso  do  Estado  con- 
tini'ia  coacto,  impossibilitado  mesmo  de  fun- 
ccionar,  devido  a  ameaças  de  capangas,  em- 
pr ligados  subalternos  do  governo. 

A  imprensa  govornista  diz  francamente 
que  a  sessão  do  julgamento  do  presidente 
não  se  realisará  e  declara, antecipadamente, 
quo  serão  desacatados  os  seus  accusadores, 

O  Sr,.  Galdino  Loreto — Que  queria  V.Ex. 
quo  o  governo  fizesse  ?  V.  Ex.  mesmo  de- 
clara que  o  presidente  do  Congi*esso  dis- 
ptmsou  a  policia. 

O  Sii.  Rernaruo  Horta — Telegramraa  do 
Correio  da  Manhã  de  8  diz: 

Victoria,  7— A  propósito  dos  últimos  acon- 
tecimentos, o  presidente  do  Estado,  Dr.Hen- 
riquo  Coutinho,  publica  hoje,  em  supple- 
raento  do  jornal  oíDlcial,  manifesto  reprodu- 
zindo os  argumentos  do  discurso  e  artigo 
do  deputado  Galdino  Loroto,  para  provar 
que  o  parecer  da  comniisão  e-^pecial  encon- 
trando base  para  processo  não  foi  appro- 
vado. 

Declara  o  Dr.  Henrique  Coutinho  sontir- 
se  com  forças  para  oppòr-se  ao  procedi- 
mento dcs  que  agiram  contra  a  sua  passoa, 
qualificando  o  proceuimouto  da  maioria  do 
Cjngresso  de  auarchisadora. 

Jlssj  manifesto,  prot.iáto  do  ro.ústenciai 
íciMiii  nicebidos  com   indiílerença  pela  po- i 

pular;v.)»,  I 


Eu  bem  tinha  dito  aqui  que  parecia  que 
com  a  interpretação  forçada  que  V.  Ex. 
(referindo-se  ao  Sr,  Galdino  Loreto)  dava  ao 
texto  constitucional,  ia  obrigar  o  governo 
do  Estado  e  seus  amigos  a  resvalarem  por 
esse  caminho  tortuoso  de  desrespeito  á  lei 
básica  do  Estado,  em  seu  texto  claro,  ex- 
pressivo e  terminante,  combinado  com  os 
arts.   39  o  107  da  Constituição. 

Es<es  artigos  juntamente  com  o  48  decla- 
ram quaes  são  os  únicos  casos  em  que  os  dous 
terços  são  e  agidos,  nas  votações. 

Nestas  condições,  como  acceitar  a  opinião 
de  que  o  presidente  do  Estado  deve  conti- 
nuar, no   pleno  exercício  de   suas  funcções  - 
para  ser  processado  ? 

Ha  uma  differença  enorme  entreoempeac^ 
ment  europeu  e  o  empeachinenidãmàTiG^ãío, 

Ne  ^ta  obra-Licçoes  de  Direito  Constitucio- 
nal (mostrando  um  livro)  de  Montes  do  Oca* 
vem  explicado  em  longo  capitulo  o  qu3  é  o 
juizo  politico  na  America  e  o  que  é  o  juizo 
politico  na  Europa. 

Parece  que  o  nobre  Deputado,  tão  exigente 
nos  dous  terços  considera  o  juizo  x>olitico 
americano  como  empeachment  europeu,  isto 
é,  que  vae  punir  um  crime,  que  vae  dar  uma 
pena. 

Na  Europa,  o  e^npeachment  é  criminal,  é 
para  dar  uma  pena  ;  na  America,  elle  ô  ex- 
clusivamente politico. 

Não  é  só  o  autor  que  citei  que  diz  isto  ; 
Ruy  Barbosa  nos  seus— Actos  inconstitucio- 
naej  do  Congresso — declara  que  o  processo 
é  puramente  politico,  não  devendo  ficar  ad- 
stricto  á  marcha  judiciaria  para  a  crimina- 
lidade. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Isto  mostra  que 
todos  os  e^npeachment  não  cabem  na  mesma 
forma.  No  caso,  o  que  se  deve  consultar  ô  a 
legislação  do  Espirito  Santo. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— A  lei  n.  47  é  a 
que  trata  do  processo  e  julgamento  do  pre- 
sidente do  Estado  nos  crimes  políticos  e  com- 
muns.  Essa  lei  não  alterou  nem  um  só  dos 
casos  previstos  na  Constituição  Federal  e  na 
lei  de  responsabilidade  do  Presidente  da  Re- 
publica. 

A  questão  a  encarar,  em  face  da  legislação 
do  Estado  é  si  a  queixa  se  baseia  ou  não  na 
lei  n.  47. 

Agora,  pjira  que  S.  Ex.  veja  o  quanto  é 
difílcil  torcer  o  espirito  da  lei,  basta  attender 
á  diíUculdade  com  que  luta  nesta  questão. 
Para  V.  Ex.  a  Constituição  do  Estado  não  é 
clara . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  aíllrmei  tal 
cousa ;  eu  disse  que  era  clara. 

O  Sr.  BwiNARDo  Horta— Quando  ella  falia 
om  aooeitar  a  renuncia,  Y.  Ex,  intervém  o 
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diz:  não  é  acceitar,  é  receber;  quando  o 
art.  48  falia  em  tomar  conhecimento  da 
queixa  ou  denunciar  e  destituir  por  dous  ter- 
ços, V.  Ex.  diz  que  também  tom  de  tomAr 
conhecimento  por  dous  terços. 

Ainda  mais,  V.  líx.  foi  34<^m.  Torceu 
ainda  mais  o  art.  S^  da  lei  n.  47,  declarando 
que  o  parecer  da  maioria,  reconhecendo  base 
para  o  processo,  não  deveria  ser  discutido  e 
sim  iniciado  o  processo. 

Ora,  dar-se-hia  o  caso  de  que  três  Depu- 
tados dos  cinco  da  Commissào  julgassem  a 
queixa  procedente,  som  mais  explicação... 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Explicado  como? 

O  Sr.  Bernardo  Horta — Na  opinião  de 
V.  Ex  inicia va-se  o  processo. . . 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  lei  não  falia  em 
discussão  do  parecer. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—...  iniciava-se  o 
processo  e  era  convidado  o  presidente  do  Es- 
tado a  comparecer,  ou  fazer-so  representar. 

S.  Ex,  também  teve  que  differenciar 
quando  não  ha  base,  vota-so,  e  quando  não 
se  vota  não  se  discute  o  parecer,  inicia-se  o 
processo. 

Sào  dous  actos  separados,  discussão  do  pa- 
recer o  inicio  do  processo. 

O  artigo,  por  V.  Ex.  reAitado  do  Código 
Penal,  que  t^  o  6*»,  diz: 

«Esse  código  não  comprehonde: 


c)  os  crimes  não  ospaciflcados  nolle,  contra 
a  policia  e  economia  administrativa  dos  Es- 
tados, os  quaes  serão  punidos  de  conformi- 
dade com  as  leis  poculiariís  do  cada  um». 

V.  Ex.  reftita  o  Código  Penal  por  ser  an- 
terior ã  Constituição  da  Republica . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  facto  de  não 
existir  na  Constituição  da  Republica  não 
quer  dizer  que  níio  esteja  era  outra  loi  fe- 
deral. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  A  Constituição 
Federal  enumera  os  crimes  e  a  lei  de  re- 
sponsabilidade do  Presidente  da  Republica, 
também. 

A  própria  Constituição  Federal  foi  encon- 
trada em  fraco  e  pernicioso  terreno  por 
S. Ex.,e,embora  não  sendo  revisionista,  achou 
a  occasião  própria  para  atacar  o  art.  53, 
paragrapho  único. 

Portanto,  S.  Ex,  para  defender  uma  arbi- 
trariedade do  presidente  do  Kstado,  encon- 
trou óbices  na  Constituição  Federal,  no  Có- 
digo Penal  e  na  Legislação  do  Estado. 

S.  Ex.  também  jíl  fez  a  sua  profissão  de 
fé,  como  autonomista,  esquecendo-se  da 
mater  des.se  principio  politico  que  não  per- 
mittira  ao  Poder  Judiciário  competência 
para  j  ulgar  crimes  políticos . 

Vol.  Yl 


O  Sr,  Galdino  Loreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  S.  Ex.  abando- 
nou, não  sei  pôi.^fte,  o  partido  constructor 
autonomista  ;  nl  ^,.^^1   porque,    militando 

como  militou  no  V^ -urocéP^^^^S^^^J^^nS' 
nomista,  risca  da  sua  \  ^^ 
iica  esta  palavra  —  autt  '^^^ 

partiil^nstructor.  hu     '  i  • 

S.  íSíSbtttonomista  como  .V:;f"»,o„orde. 

melhor  nb  partido  constructor  ^■*^®|.  *f:^™^ 
a  que  pertenceu,  não  devendo  v^  Tnbunai 
donar  não  só  o  chefe  desso^JartidC^l»  3. to  ser 
sua  qualidade  confessada  aquir^^^^  Q^® 
tonomista.  ^ 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Antes  ncK*ttjfcia 
ídéas.  A  questão  de  idéas  que  está  surgiíWo 
agora  aqui  6  essa  da  denuncia. 

VV.  EEx.  não  se  separaram  do  presidente 
do  Estado  por  questão  de  idéas. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Aproveito  o 
aparte  de  V.  Ex,:  nós  não  nos  separámos  do 
presidente  do  Estado  por  idéas. 

Mas,  que  idéas  ha  de  ter  o  Sr.  Henrique 
Coutinho  ?  Onde  ?  Como  buscal-as  ?  Quem 
tem  tido  idéas  de  todos  esses  chefes  polí- 
ticos e  presidentes  de  Kstado  foram,  entre 
outros,  os  Srs  Drs.  Muniz  Freire,  Affonso 
Cláudio,  Graciano  Neves  e  outros. 

Mas  o  coronel  Henrique  Coutinho  não  tem, 
nem  pôde  ter  idéas,  elle,  que  olha  tudo  por 
um  prisma  mesquinho,  pequeno  e  rancoroso. 
Eis  porque  estamos  aqui  combatendo  e  de- 
clarando que  da  cadeira  do  presidente  do 
Estado,  está  perturbando  a  ordem  e  compro- 
mettcndo  a  honestidade  e  bom  nome  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo.  xMas  elle  não  tem 
idéas,  porque  é  um  incompetente  e  incapaz 
de  tel-as, 

O  Sr.  PresideíJTE — {Fazendo  soar  os  tyw- 
panos)  Lembro  ao  nobre  Deputado  que  a 
hora  do  expediente  está  terminada. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Vou  concluir. 

Sr.  Presidente,  a  discussão  versou  mais 
sobre  o  requerimento  apresentado  pelo  meu 
nobre  collega  Deputado  pelo  Estado  de 
S.  Paulo.  O  requerimento  de  S.  Ex.  teve  in- 
tuitos benéficos,  patrióticos  mesmo.  S.  Ex., 
no  sou  grande  zelo  pelo  feliz  destino  da  nossa 
federação,  não  duvidou  em  intervir  com  as 
suas  luzes  nos  negócios  alheios  ao  seu  Es- 
tado, somente  para  ver  bem  ligados  os  laços 
desta  federação  já  tão  í/astos,apezar  de  muito 
nova  ainda  a  instituição  deste  regimen. 

O  Sr.  Galdlno  Loreto— Foi  V.  Ex.  quem 
suggeriu  o  requerimento,  fallando  aqui  em 
suspensão  do  presidente . 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Não,  senhor. 
V.  Ex.  vae  ver. 
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Intervindo  no  debate  sobre  este  assumpto, 
procurei  elucidal-o  do  melhor  modo  pos- 
sível. Pil-o  não  com  aquella  oompotencia  de 
meu  nobre  coUega,  que  coube  jogar  cora  os 
termos  technicos  da  -ciência  do  direito,  com 
facilidade  oficrmo,  o  que  nâo  succede  ao 
humilde  orador  que  fòz  o  que  pôde,  leigo, 
como  é,na  matéria. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Não  apeiado; 
V.  Ex.  desenvolve  muito  bom . 

O  Sr.  Bernardo  Horta — Mas,  eu  venho 
pedir  ao  illustro  Deputado  por  S.  Paulo  o 
obsequio  jb  retirar  o  seu  requerimento  por- 
que   paiTT 


ainda. 


a   intervenção    pedida   é    cedo 


O  Sr.  Oaldino  Loreto— Ainda  bem  que  o 
requerimento  do  Sr.  Moreira  da  Silva  não 
tem  o  voto  do  Sr.  Bernardo  Horta. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— O  poder  compe- 
tente pa  a  declarar  ou  suspender  o  presi- 
dente do  Estado  é,  na  minha  opinião,  o  Con- 
gresso Legislativo  do  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Não  acho  que  fosse  feliz  o  nobre  Deputado 
pelo  Espirito  Santo,citando  a  Constituição  da 
Republica  Argentina  como  exemplo  para  o 
caso  do  Espirito  Santo,  porque  aquella  Con- 
stituição exige  dous  terços  para  a  denuncia 
e  dous  terços  para  o  processo  e  e^iga  a  in- 
tervenção em  todos  os  casos.  Entre  outros 
convém  notar  o  que  está  na  organização  ju- 
diciaria da  Republica  Argentina.  Lá,  desde 
que  o  juiz  ô  pronuQciado,é  suspenso  do  exer- 
cício do  seu  cJirgo.  E'  do  art.  31  da  organi- 
zação judiciaria  da  Republica  Argentina  a 
seguinte  disposição  que  diz  : 

«Quando  os  membros  da  Suprema  Corte 
sejam  accusados  íicarào  suspensos  desde  que 
SB  pronuncie  a  declaração  de  haver  logar 
para  a  formação  da  culpa.»  (Art.  31.  Orga- 
nização da  Justiça  Federal  da  Republica 
Argentina. ) 

Si  assim  é  cora  relação  ao  juiz,  porque 
não  se  exigir  o  mesmo  com  relação  ao  presi- 
dente do  Estado.  O  facto  que  se  dá  como 
juiz(^,  idêntico,  deve  estar  nas  mesmas  con- 
dições em  que  o  do  presidente  do  Estado. 

S.  Ex.  citou  Varela  a  favor  do  que  sus- 
tentava, o  eu  cito  contra. 

Varela,  Sarmiento,  Frias,  Gorostiaga, 
Tejedor,  dei  Valle  o  divei*sos  homens  da 
Republica  Argentina  adraittem,  na  Consti- 
tuição daquelle  paiz,  direitos  implícitos. 
Para  isto  declaram  qu-j  a  Camará  dos 
Deputados  não  pôde  sor  perse,'uida  nem  pro- 
hibida  de  se  reunir,  porque  então  estará 
completamente  por  terra  a  forma  republi- 
cana. 


liuy  Barbosa,  na  conferencia  de  24  de 
maio  de  1B97.,  diz  : 

«A  republica  ô  a  democracia  e  a  liberdade 
na  lei. 

Logo  que  a  forma  viola  a  justiça. . .» 

E'  o  caso  do  Espirito  Santo,  de  uma  sen- 
t3nça  judiciaria  declarada  irrita  e  nulla  pelo 
presidente  do  Estado. 

Si  o  que  so  passa  lá  não  ô  violação,  dea- 
respeito  á  justiça,  não  sei  o  que  seja  1  {Coti^ 
tinuaa  ler,) 

€  . .  .opprime  o  individuo,  ou  falseia  o  voto 
da  nação,  a  republica  está  em  contradicção 
comsigo  mesma. . .  » 

O  voto  no  Espirito  Santo  está  falseado, 
não  tem  seus  representantes  naturaes  nas 
camarás  raunicipaes.   {Continua  a  ler,) 

€  Si  o  Brazil  tivesse  obtido  a  liberdade 
ingleza,  só  refinados  raonomaniacos  ou  per- 
nósticos enxovedos  aspirariam  a  Republica 
no  Brazil. 

Si  o  Brazil  se  atrophiasse  sob  a  Republica 
Paraguaya,  só  cretinos  llie  não  prefeririam 
a  monarchia  livre.»  (Conferencia  de  Ruy 
Barbosa  a  24  de  maio  de  1897 ,) 

E  ô  o  que  vae  acontecer  no  Espirito  Santo; 
continuando  o  dominio  do  Sr.  Coutinho,  va- 
mos ter  o  antigo  regimen  paraguayo. 

Um  Sr.  Deputado— Não  sei  que  necessi- 
dade tem  V.  Ex.    de  citar  o  Paraguay. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Estou  citando 
Ruy  Barbosa. 

Concluindo,  peço  ao  meu  nobre  collegapor 
S.  Paulo  que  retire  s?u  requerimento.  Tal- 
vez mais  tarde,  em  breve  mesmo,  si  o  go- 
verno do  Estado  não  permittir  a  reunião  do 
Congresso,  esgotado  o  praso  que  foi  dado  para 
a  resposta ;  si,  por  meio  da  força  estadual, 
do  cíipangas,  de  empregados  subalternos, 
impedir  o  ftinccionamento  legal  da  assembléa, 
então,  sim,  poderei  mesmo  me  dirigir  a 
S.  Kx.  para  que  tenha  de  novo  a  iniciativa, 
porque  ahi  se  terá  um  facto,  que  será  com- 
municadopelo  Poder  competente,  o  Congres- 
so do  Estado.  (Muito  bem  ;   muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  V^anderley  do 
Mendonça,  Aurélio  Amorim,  Anizio  de  Abreu, 
Arlindo  Nogueira,  Bezerrii  Fontenelle,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart, 
Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Abdon 
Milanoz,  Aífonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Esmeraldino  Bandei- 
ra, Oliveira  Valladão,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Corroa  Dutra,  Bulhões 
Marcial,  Érico  Coelho,  Belisario  do  Souza, 
Cruvello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas, 
Ribeiro  Junqueira,  Francisco  Bernardino, 
Antero  Botelho,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  Lamounier  Godofpedo,  Camillo  Soares 
Filho,  Carvalho  Brito,  Olegário   Maciel,  Ca- 
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millo  Prates,  Bernardo  de  Campos,  Eloy 
Chaves,  José  Lobo,  Álvaro  do  Carvalho,  Cân- 
dido Rodrigues,  Co4a  Netto,  Soares  dos 
Santos,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro, 
Rivadavia  Coprôa,  Victorino  Monteiro,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Joaquim  Pires,  Enóas  Martins,  Ray- 
muiido  Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
de  Miranda,  .\rthur  Lemos,  Carlos  de  No- 
vaes, Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Christino 
Cruz,  Pereira  Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá, 
José  Marcelliuo,  Moreira  Alves,  Estacio  Ci3- 
imbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando, 
Ray mundo  de  Miranda,  Felisbello  Freire, 
Doiningos  Guimarães,  Neiva,  Leovigildo  Fil- 
guoiras.  Tosta,  Pinto  Danta-?,  Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Bezamat,  Alfredo 
Hacker,  Henrique  Borges,  Estevão  Lobo,  Pe- 
nido  Filho,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 
Cíirlos  Ottoni,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Weaceslâo  Braz,  Jesuino  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Arnolplio  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Leite  do  Souza, 
Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Lindolpho  Serra,  Abdon  Ba- 
ptista, Barbosa  Lima,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Alfredo  Varela. 

K  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  José 
Euzebio,  Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  S:t, 
Sérgio  Saboya,  Paula  e  Silva,  Simeão  Leal, 
João  Vieira,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio 
de  Andrade,  Arroxollas  Galvão,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  José  Moa.jardim, 
Leite  Ribeiro,  Irinou  Machado,  Nelson  de 
VascouctíUos,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vas- 
concellos.  Sã  Fiteiro,  Júlio  Santos,  Paulino 
de  Souza,  Fra-ncisco  Botelho,  Astolpho  Dutra, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zachai*ias,  Ca- 
logeras.  Sabino  Barroso,  Galeãj  Carvalhal, 
Costa  Júnior,  Amaral  César,  Aquino  Ribeiro, 
Benedicto  de  Souza,  Eliseu  Guilherme  e  Ju- 
venal Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  lKÍcli'o  Hieite  {pela  or- 
dem)  (•) — Sr.  Presidente,  o  telegrapho  nos 
annunciou  hontom  o  falleoimento,  em  Flo- 
rença, do  preclaro  brazileiro,  Dr.  Pedro 
Américo. 

Esto  illustre  concidadão,  além  do  ter  sido 
um  festejado  cultor  das  lottras  c  das  artos, 
em  cujo  domínio  elle  elevou  biim  alto  o  nomo 
br<iziloiro  no  velho  mundo,  foi  um  dos  di- 


(')  Este  discuiso  oaó  foi  revi&io  çtXo  orador. 


gnos  ornamentos  da  bancada  parahybana  na 
Constituinte  Federal.  (Apoiados.) 

Eu,  pois,  interp?*otando  os  sentimentos  de 
que  se  acha  possulí*^  •»  nossa   bancada  por 
tão  infausta  noticia,  ^'•cebia  na  toi^t>4^.. ingira 
na  acta  dos  nossos  tràpJ^©cer  e  emenda   uí» 
voto  de  profundo  pezar,  t^ 
tão  preclaro  cidadão.  (Mwii^í -    205,  de  1905, 

Consultada  a  Camará,  6  appPi*  -•om  o  orde- 
querimento  do  Sr.  Izidro  Leito,   '^^oel  Ramos 

Vo  Tribunal 

O  Sr.  FiTesidente— A  lista»ai,  até  ser 
accusa  a  presença  do  lOG  Srs.    Dep^  ao  que 

Não  havendo  nu  moro  para  as  vi|. 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matta»^- 
om  dii^cussão. 

São  .succossi vãmente  sem  debato  encer- 
rados om  2^  tliscussãd  os  arts.  1°  e  á°  do  pro- 
jecto n.  294,  de  1903,  permittindo  ás  socie- 
dades anonymas  crear  acções  preferenciaes, 
licando  adiada  a  votação . 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Cornollo  da 
Fonseca  e  Castro  Rebello. 

O  ©r.  IPresidonte— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  dcsi^mo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  vocação  do  projecto  n.l89, 
de  190Õ,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  chefe  de  dis- 
tricto  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
Chrysantho  Leite  de  Miranda  Sã  um  anuo  do 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  módico  loí^ista  da  Repartição  de 
Policia  do  Distrlcto  Federal  Dr.  Josô  Fran- 
cisco da  Cunha  Cruz  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratrir  de  sua  saúde  lhe 
convier  (discussão  unicii)  ; 

Votação  do  projecto  n.  103  C,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  103,  deste 
anno,  relevando  apr>'scripção  em  que  incor- 
reu o  bacharel  Ray  mundo  da  Motta  de  Aze- 
vedo Corrêa,  para  receber  os  ordenad  )s  que 
lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dis- 
ponibilidade (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  195,  de  1905,  auto- 
rizand )  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  2.600:000.^  para  construeção  do 
edifício  destinado  á  Bibliothoca  Nacional 
{Z^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pnísidentí)  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  40:000$,  ouro,  supplementar  ã  verba 
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6*  doart.  5«»  da  lei  n.   1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904  (3*  discusgão)  ; 

Votação  do  projQctfl- 11.  177,  de  1905,  au- 
iprijjí^Stèõ^  Presidente  da  Republica  a  abrir 
''^'ao  Ministério  da  Fazenda*  o  credito  extraor- 
dinário do  21:010^,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  salários  que  competem  aos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda  attin^idos  polo 
disposto  no  art.  7®  do  decreto  legislativo 
n.  1,177,  de  10  de  janeiro  de  1904  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1905,  opi- 
nando no  sentido  de  ser  approvada,  cora  mo- 
dificações, a  indicação  do  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, para  que  sejam  additadas  ao  Regimen- 
to interna  disposições  que  regulem  as  deli- 
berações relativas  aos  Códigos  de  Processo 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Gastão  Jeolás,  sub-secretario  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,  um  anno  do  licen- 
ça, com  ordenado,  em  prorogação,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lho  convier  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projectou.  187,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  um  anno,  sem  vencimentos,  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  telegraphista  de  3* 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Luiz  Dâmaso  de  Carvalho,  para  tratar  dos 
seus  interesses  ondj  lhe  convier  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  188,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da|Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  34  A,  da  1905,  ve- 
dando a  extrádicção  de  nacionaes,  regula  a 
dos  estrangeiros  e  dá.  outras  providencias; 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissáo  de 
Constituição  e  Justiça  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
juiz  de  districto  do  Alto  Juruá,  no  território 
do  Acre,  Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira 
para  tratar  de  sua  saúde,  em  prorogação  da 
em  cujo  goso  se  acha,  precedendo  o  reque- 
querimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  José  Caetano  de  Almeida  Gomes, 
inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  com  or- 


denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  49  A,  de  1905,  oiv 
ganizando  os  syndicatos  proflssionaes  e  co- 
operativas; com  pareceres  das  Commissões 
de  Constituição  e  de  Finanças  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
de  Correcção,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  196,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Alceu  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimento de  asrua  desta  Capital,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogaçã,o 
da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anisio  Circundes 
de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  183  B,  de  1905, 
redacção  para  nova  discussão,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno,  da  emenda  des- 
tacada na  3*  discussão  do  projecto  n.  346, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito  o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de 
accôrdo  com  os  arts.  221  e  222  do  Código  de 
Ensino  ; 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  insti- 
tos  de  ensino  superior,  na  forma  do  art.  293 
do  Código  de  Ensino,  a  disposição  do  art.  34, 
§  3»,  do  mesmo  código  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  parecem.  35,  de  1905,  jul- 
gando não  haver  que  deferir  no  requeri- 
mento em  que  Caetano  Luiz  Maf  hado  Júnior 
pede  que  seja  considerada  como  reintegra- 
ção a  nova  nomeação  para  oíflcial  de  des- 
carga da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
ser  da  competência  do  Poder  Executivo 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  37,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Adolpho  Ra- 
mos Ferreira,  cartorário  do  Tribunal  de 
Contas,  pede  ser  equiparado  em  seus  venci- 
mentos ao  do  Thesouro  Federal  (discussão 
única  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  202,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  contar,  para  a 
aposentação  do  porteiro  da  Delegacia  Fiscal 
áo  Estado  de  Minas  Geraas,  Lucindo  Caetano 
dos  Santos,  o  tempo  cm  que  exerceu  os  cargos 
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de  servente  e  ajudante  do  cartório  da  mesma 
repartição  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1905,  equi- 
parando a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
Matto  Grosso  é,  no  Estado  do  Paraná  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votatção  do  projecto  n.  294.  de  1903,  por- 
mittindo  ás  sociedades  anonymas  crear 
acções  preferenciaes  (2*  discussão)  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  137  A,  de  1905. 
concedendo  vítaliciamente  aos  offlciaes  e  pra- 
ças de  pret  dos  corpos  de  voluntários  da 
pátria  que  ainda  existem  e  bem  assim  aos 
membi-os  dos  tribunaes  militares  em  cam- 
panha o  soldo  por  inteiro  de  sous  postos 
naquelle  tempo,  a  contar  da  passagem  desta 
lei,  e  dá  outrjts  providencias  ;  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças  ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  144  A,  de  1905, , 
do  Senado,  autorizando  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Estanisláo 
Pereira  de  Anduado,  ex-pagador  da  Estrada 
de  Ferro  Central  jio  Brazil,  o  ordenado  e  a 
gratificação  que  ÍK^^cebia  no  exercício  do 
referido  cargo,  com  ^lirecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Finanças  ^.  u 

2"*  discussão  do  projecto^^- 205,  de  1905, 
declarando  em  disponibilidaoP^* -iom  o  orde- 
nado que  percebia,  o  bacharel  M7^oel  Ramos 
Moncorvo,  secretario  do  extineVo  Tribunal 
Civil  e  Criminal  do  Distrieto  Fcdiral,  até  sor 
aproveitado  em  cargo  equivalontií  ao  que 
exercia. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  50  mi- 
nutos. 


120»  SESSÃO  EM  10  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência    do  Sr.     Júlio    de    Mello   ( i»     Vice-Presidente ) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  us  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Dunshee  Abran- 
ches, Jorge  Moraes,  Cunha  Machado,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  Souto,  Abdon  Milanez, 
Izidro  Leite,  Celso  de  Souza,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Domingos  Gui- 
marães ,  Bulcão  Vianna  ,  Prisco  Paraiso, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Bernardo  Horta,  Moreira  Go- 
mes, Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Alfredo 
Backer,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  José  Luiz,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Henrique  Sallas,  Manoel  Fulgencio, 
Olyntho  Ribeiro,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Eloy  Ciiaves,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
PauU  Ramos,  Luiz  Gualberto,  Germano 
Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Mon- 
teiro, Jaymes  Darcy  e  Homem  de  Carvalho, 

Abre-se  a  sessão. 

O   Sx*.    X>ii]i8lieo   A.l>x-a;iicli.es 

^ervitidú  de  2'' Secretario)  procede  á  leitura 
da  acta. 
£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O  Si*.  Oaldino  Loreto— Uma  li- 
geira reclamação  ou  rectificação,  Sr.  Presi- 
dente, venho  fazer.  O  discurso  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Espirito  Santo,o  Sr.  Bernardo  Horta, 
que  vem  publicado  na  integra,  no  Diário  do 
Congresso,  traz  numerosos  apartes  meus, 
não  ha  duvida;  mas  ó  certo  que  não  traz 
todos  quantos  tive  occasião  de  proferir.  Não 
eulparei  por  isso  o  nobre  Deputado,  Sr.  Ber- 
nardo Horta,  nem  mesmo  me  queixarei  da 
tachygraphia,  mas  a  verdade  é  esta:  inter- 
rompi frequentemente  aS.  Ex.  e  tive  até 
necessidade  de  lhe  pedir  desculpas  por  assim 
proceder,  allegando  que  o  fazia  por  não  ter 
mais  o  direito  de  fallar  outra  vez  sobre  o 
requerimento. 

Dos  apartes  que  vêem  publicados  alguns 
precisariam  de  rectificação;  eu,  porém,  não 
vim  a  e^ta  tribuna  para  fazer  e^tas  peque- 
ninas rectificações.  Assim,  por  exemplo, 
quando  S.  £x.  fallava  do  código  penal  o  meu 
aparte  foi  este:  o  facto  do  código  penal  não 
enumerar  certos  crimes,  não  quer  dizer 
que  outra  lei  federal  não  os  possa  enumerar. 
Quando  S.  Ex.  pedia  ao  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  que  retirasse  o  seu  requeri- 
mento, eu  disse:  ainda  bem  que  nem  o  voto 
do  Sr.  Bernardo  Horta  este  requerimento 
terá.  Mas,  como  disse,  Sr.  Presidente,  não  é 
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para  fazer  estas  pequenas  rectificações  que 
vim  a  esta  tribuna. 

Ku  me  qaeJxo  principalmente  de  uma 
omissão  justificada,  pwque  justamente 
quando  eu  protestava  contra  as  phrases 
mais  a^rgressivas  do  difScurso  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Espirito  8anto,  V.  Ex.  tocava  os 
tynipanos,  de  modo  que  o  tachygrapho  não 
podo  ouvir  o  meu  protesto.  Não  era  pos- 
sivel,  Sr.  5fí*osideate,  que  eu  ouvisse  o  nobre 
Deputado  pelo  Espirito  Santo  dizer  que  o 
presidente  daquello  Estado  não  tinha  capa- 
cidade p.tra  ter  idóas,  sem  ao  menos  dizer: 
não  apoiado. 

.    Vd  V.  Ex.  que,  fazendo  esta  rectificação, 
o  fiço  por  amor  próprio. 

O  meu  silencio,  a  minha  indiffcrença  ou- 
vindo o  illustre  Deputado  pronunciar-se 
por  essa  forma,  não  seria  deprimente  so- 
mente do  espirito  do  presidente  daquelle 
Estado,  seria  principalmente  deprimente 
para  mim. 

E'  por  esta  razão  que  protesto  contra  essa 
omissão,  o  que  não  é  bem  um  protesto,  por- 
que, como  V,  Ex.  vc,  acabo  do  justiflcal-o. 

Tenho  concluído. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta. 
Passa-so  ao  expediente. 

O    Hr,     A^lencar    Gru.iiii.a;i*â.es 

(io  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1*»  Secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  communicando  que  foram  sanccio- 
nados  o  decreto  e  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  dos  quaes  envia  os  respectivos  au- 
tographos,  o  primeiro  abrindo  o  credido  es- 
pecial de  1.038: 181$162,  para  ultimar  pa- 
gamentos devidoá  á  firma  Lage  &  Irmãos, 
pelas  obras  feitas  em  diversos  navios  da  ar- 
mada, e  a  segunda  autorizando  o  Governo  a 
despender  até  400:000,^  com  a  acquisição  e 
adaptação  de  edifício  apropriado  á  instal- 
lação  do  hospital  militar  em  Porto  Alegre. — 
Inteirada.  Archivem-se  os  a.utographos . 

Do  Ministério  da  Fazenda,  do  9  do  coi»- 
rente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, relativamente  ao  pcnJiiio  de  Krnaui 
Ladi  Batalha  e  outro,  no  scMitido  de  ser  con- 
cedida subvenção  a  uma  empreza  de  nave- 
gação transatlântica  entre  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  os  do  sul  da  Europa,  otc,  otc—  A 
quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de  Fi- 
nanças.) 

Requerimentos : 

De  diversos  professores,  roodicos,  pharma" 
ceuticos  e  chimicos  da  Europa,  Ásia  ©  Ame" 


rica.  propondo-se  a  concorrer  ao  premio  insti- 
tui do  pelo  projecto  do  Sr.  Deputado  Medeiros 
e  Albuquerque,  para  quem  descobrir  a  cura 
da  syphilis,  da  tuberculose  e  cancro.  —  A's 
Cominissões  de  Saúde  Publica  e  de  Finanças. 

De  Totila  Frederico  Unzer,  em  addita- 
raento  ao  seu  anterior  requerimento  dirigido 
a  esta  Camará,  em  1892,  pedindo  mais  alguns 
favores  e  bem  a^^sim  que  sejam  requisitados 
do  Poder  Executivo,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Viação,  diversos  pap.ds  relativos 
á  estrada  de  ferro  denominada  Jequiti- 
nhonha-Tocantins,  que  constituo  objecto  do 
alludido  requerimento  do  suppllcante  em 
1892.— A's  Commissões  de  Obras  Publicas  e 
de  Finanças. 

Do  professor  substituto  da  secção  de  ma* 
thematica  e  astr  ^nomia  da  Escola  xMilitar  do 
Brazil  José  da  Silva  Braga,  pedindo  a  sua 
inclusão  no  quadro  dos  docentes  vitalicios.— 
A's  Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Finanças. 

De  João  Evangelista  da  Frota  e  Vascon- 
cellos,  bibliothecario  da  Faculdade  de  Di- 
retto  do  Recife,  pedindo  um  anno  de  licen- 
ça para  tratamento  de  sua  saúde. — A'  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes. 

Do  bacharel  Carlos  Carneiro  Leão  de  Vas- 
concellos,  pedindo  concessão  para  estabele- 
cer por  si  ou  companhia  que  organizar 
uma  grande  manufactura  de  objectos  de 
borracha  mediante  as  condições  que  estabe- 
lece.— A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  Luiz  António  dos  Santos,  pedindo  equi- 
paração ao  Gymnasio  Federal  do  Instituto 
do  Scioncias  o  Lettras  no  Estado  de  S.  Paulo, 
do  qual  i'»  director.— A'  Commissão  de  Instru- 
cção  Publica, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  sei^uinte 

PROJECTO 

N.  211  —  1905 

Approva  o  convénio  celebrado  enirê  os  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  a  Republica  Argentina, 
em  30  de  mitubro  de  Í90Í,  nesta  Capital, 
porn  proledyio  das  marcas  de  fabrica  e  de 
commercio 

A  Commiísisão  de  Diplomacia  o  Tratados, 
tendo  prosc.nte  o  convénio  celebrado,  em  30 
de  outubro  de  1ÍK)1,  entre  o  Brazil  e  a  Repu- 
blica Argentina,  sobre  a  protecção  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio,  considerando  a 
manifesta  conveniência  para  os  dous  paizes 
contractanta^,  que  rcisulta  das  estipulações 
desse  convénio,  é  de  parecer  que  seja  eUe 
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approvado,  para  o  que  offerece  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.®  Fica  approvado  o  convénio  cele- 
brado entre  os  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a 
Republica  Argentina,  celebrado  em  30  do 
outubro  de  1901,  nesta  Capital,  para  a  pro- 
tecção das  marcas  de  fabrica  e  de  com- 
mercio. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1905.^ 
Pereira  deLyra,^TeúdenÍQ,—EdíMLrdo  Ramos, 
relator. — Francisco  Bernardino. — Leovigildo 
Filgueiras.—Rwadavia  Corrêa.—  A.  índio  do 
Brasil, — João  Luiz  Alves, — Paulino  de  Souza, 

O  Si*.  X^x*esi<leiito  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento  apresentado  pelo 
Sr.  Moreira  da  Silva,  na  sessão  de  5  do  cor- 
rente, cujo  teor  Ô  b  seguinte  : 

'  €  Requeiro  que  a  Mesa  solicite  do  Sr.  Pre- 
I  sidente  da  Republica  informação  si  o  Sr. 
Henrique  Coutinho  está  exercendo  legalmen- 
te o  cargo  de  presidente  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo,  desde  o  momento  em  que 
teve  sciencia  de  que  a  assembléa  legislativa 
do  Estado  o  sujeitou  ao  processo  criminal 
politico  da  destituição  do  cargo,  pelo  rece- 
eimento  da  queixa  que  contra  eUe  deram 
alguns  membros  dos  governos  munioipaes». 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Si*.  0-ei?ma«iio  Hoisslocliei- 

—  Sr.  Presidente,  annimciada  por  V.  Ex.  a 
discussão  do  requerimento  do  Sr.  Moreira  da 
Silva,  acho  de  imperioso  dever  meu  declarar 
á  Casa  que  venho  exactamente  discutir  esse 
requerimento. 

Venho  manifestar-me  contrario  á  sua  ap- 
provação,  o  que  tanto  importa  coníbssar  a 
inopportunidade  da  discussão  que,  porven- 
tura, elle  suscitasse  dentro  desta  Casa. 

Parece-me  que  o  respeito  que  nos  impõe  o 
regimen  em  que  vivomos  co  neça  por  nos 
unpedir  a  intervenção  na  vida  politica  dos 
£:>tadjs,  na  critica  ou  analyso  das  suas  ad- 
ministrações publicas,  sob  pena  de  violarmos 
•"«s  bases  do  regimen  politico  adoptado  pela 
Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Nào  é  possível,  Sr.  Presidente,  que  a  Ca- 
mará acceite  o  requerimento  nos  termos  em 
que  foi  feito,  porquanto  o  Governo,  que  de- 
Te^seat'.eQder  a  uma  solicitação  da  Camará 
em  virtude  da  approvação  desse  requeri- 
mento, podaria  perfeitamente  responder  que 
as  informações  que  elle  tinha  sabre  o  as- 
sumpto eram  as  meamas  que  tínhamos  co- 
ibido nas  várias  fóntôs  dô  publicidade. 


Mas,  Sr.  Presidente,  a  rejeição  desse  re^ 
querimento,  caso  não  seja  retirado,  como  já 
foi  proposto,  pôde  echoar  no  Estado  do  Espi- 
rito Santo  comd.uma  manifestação  desta 
mesma  Camará,  no  sentido  de  apoiar  a  atti- 
tude  assumida  ultimamente  pelo  presidente 
daquelle  Estado,  em  face  da  declaração  pes- 
soal de  guerra  que  lhe  fez  o  Congresso,  o 
qual  decretou  a  sua  responsabilidade. 

E'  preciso,  portanto,  que,  aos  '^Ihos  do  paiz 
inteiro  e  perante  a  opinião  pubhca  do  IJspi- 
rito  Santo,  o  pronunciamento  ia  Camará 
não  possa  trazer  como  consequência  sinão  a 
certeza  absoluta  de  que  cumprimos  o  nosso 
dever  mantendo-nos  em  uma  neutralidade ' 
perfeita  em  face  das  occurrencias  alli  havi- 
das. (Apoiados.) 

Não  podemos,  é  certo,  também  deixar  de 
sentir  o  mais  intenso  interesse  pela  vida 
republicana  ;  e  esto  iateresse  deve  ir  ao 
ponto  de  nos  preoccupar  a  forma  regular 
por  que  ella  é  cumpriaa  dentro  dos  Kstados, 
afim  de  sabermos  si  cada  uma  das  ft^acçõos 
desse  grande  todo  que  constituo  a  União, 
desempenha  harmonicamente  as  attribuiçõcs 
da  sua  vida  privada,  concorrendo  por  esse 
modo  para  fortalecer  a  vida  inteira  da 
União. 

Incidentemente,  por  assim  dizer,  quasl 
provocado  pelos  apartes  que  o  curso  da 
discussão  nos  impoz  e  que  eu,  talvez  mais 
reflectidamente,  não  tivera  dado,  exacta- 
mente por  comprehender  quanto  estava  des- 
locada a  questão  aqui,  não  tenho  outro 
remédio  sinão  vir  confirmar  as  opiniões  que 
expendi,  mostrando  que  ellas  não  eram 
irreflectidas. 

De  facto,  (istou  plenamente  convencido  de 
que  a  attitude  do  actual  presidente  do  Espi- 
rito Santo  é  revolucionaria. . . 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—. . .  que  elle  6 
um  homem  que  se  acha  sob  o  peso  de  um  pro- 
cesso de  responsabilidade  nos  termos  mais 
rigorosos  da  lettra  da  sua  Constituição. 

O  art.  48  da  Constituição  do  í*]spirito  Santo 
determina  que  o  presidente  do  Estado  pôde 
soffrer  uma  pena  imposta  pela  corporação 
politica,  que  se  chama  Congresso  Legisla- 
tivo. 

Ao  contrario  de  (luasi  todas  as  Constitui- 
ções dos  outros  listados,  onde  os  Congressos 
se  limitam  a  decretar  a  responsabilidade 
dos  respectivos  governadores,  entregando 
aos  tribunaes  competentes  para  proferi- 
rem a  pena,  que  pôde  ser  a  destituição,  a 
Constituição  que  rege  o  Espiritj  Santo  esta- 
belece, como  attribuição  privativa  do  Con- 
gresso, a  destituição  do  presidente,  devendo 
ella  ser  pronunciada  por  dous  terços  dos 
membros  do  Congresso,  pena  que  produz  to- 
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dos  os  seus  effeitos  o  que  é  irrevogavel,ainda 
mesmo  que  o  tribunal  que  tenha  de  julgar  o 
prosidente,destituido  em  virtude  do  pronun- 
ciamento da  assembléa,  vontia  a  absolvel-o . 
A  ateolvição  nâo  pôde  affectar  a  destituição 
decretada  pela  Assembléa. 

Vou  demonstrar  com  a  lettra  da  própria 
Constituição  do  Estado  do  Espirito  Santo.  O 
art.  48  dessa  Cotustituição  estabelece  o  se- 
guinte : 

«Não  ten\  logar  o  processo,  quer  em  ura, 
quer  cm  oritro  caso,  nos  crimes  politicos  c 
nos  crimeé  communs :  1°,  sem  que  o  Con- 
gresso tome  previamente  conhecimento  da 
accusaçao ;  2^,  sem  que  o  Congresso  profira 
seu  julgamento,  destituindo  o  presidente  do 
exercício  de  suas  funcções  por  dous  terços 
de  votos». 

O  art.  43  da  Constituição  do  EspiritoSanto, 
que  não  pôde  ser  dispensado  para  a  critica 
do  assumpto,  estabelece  que  ao  Congresso 
incumbe  julgar  o  presidente  quando  ac- 
cusado,  somente  para  o  eflTeito  de  destituil-o 
do  cargo,  ou  de  declarar  improcedente  a  ac- 
cusação. 

E*  uma  attribuição  conferida  ao  Congresso 
no  art.  43— julgar  o  presidente  somente 
para  o  effeito  de  destituil-o  do  cargo  ou  de 
declarar  improcedente  a  accusação.  Pelo 
art.  48  a  sentença  de  destituição  só  pôde  ser 
proferida  por  dous  terços  de  votos. 

Entretanto,  o  meu  illustre  collega  quiz  ver 
na  forma  da  redacção  do  art.  48  que,  para 
decretar  a  responsabilidade,  era  indispensá- 
vel que  houvesse  a  sancção  p  )r  dous  terços 
de  membroS  do  Congresso,  dizendo,  como 
argumento  que  devia  solver  a  duvida,  que 
era  inadmissível  que,  sendo  necessários  para 
condemnação  dous  terços  de  membros  do 
Congrego,  a  simples  maioria  pudesse  decre- 
tar a  accusação. 

Entretanto,  a  Constituição  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  no  art.  55.  estabelece  que  a 
responsabilidade  do  presidente  é  decretada 
por  simples  maioria  dos  membros  da  assem- 
bléa, ao  passo  que  a  sentença  julurando  pro- 
cedente a  accusação  exige,  para  sua  vali- 
dade, dous  terços  de  membros  da  assemblOa. 

A  Constituição  do  Estado  do  Paraná,  no 
art.  43,  da  masma  forma  estabelece  que, 
para  ser  decretada  a  responsabilidade  do 
presidente  do  Estado,  c  necessária  a  maioria 
de  votos  dos  deputados  presentes,  ao  passo 
que,  para  ser  julgada  procedente  a  accusa- 
ção, são  necessários  dous  terços. 

Ora,  08  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Pa- 
raná, como  se  vê,  estabelecem  nos  seus  tex- 
tos constitucionaes  aquillo  que  aos  olhos  do 
illustre  representante  do  Espirito  Santo  se 
afigura  alisurdo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  V.  Ex.  já  disse 
que  esses  Congressos  não  julgam. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher  —Esses  Con- 
gressos não  julgam ;  decretam  a  responsa- 
bilidade, julgam-na  procedente  e  entregara 
o  presidente  ao  tribunal  especial  incumbido 
de  o  julgar  segundo  o  crime  que  praticou — 
delicto  comraum  ou  delicto  de  ordem  po- 
litica. 

No  Espirito  Santo,  porém,  o  Congresso, 
em  primeiro  logar,  toma  conhecimento  da 
accusação,  depois  de  tomar  conhecimento 
da  accusação  e  de  a  julgar  procedente,  que 
vem  a  ser  a  phase  do  processo  seguido  eni 
todos  os  outros  Estados. . . 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— E'  o  recebimento 
da  queixa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Equivale  á, 
procedência  da  denuncia  ou  queixa  nos 
outros  estados,  com  a  differença  de  quenos 
outros  Estados  ,  quando  é  julgada  procedente 
a  denuncia,  elles  se  limitam  a  decretar  a 
suspensão  do  presidente  como  effeito  decor- 
rente da  procedência  da  queixa,  entre- 
gando... 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Na  primeira  vo- 
tação nesse... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  (tníerrom- 
pendo  o  aparte  do  Sr^  Deputado  Galdino  lo- 
reto) — Nàoattendo  ao  aparte  de  V,  Ex.  Estou 
apenas  fazendo  exposição  de  factos. 

Para  que  me  interrompe  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  V.  Ex.  inter- 
rompeu-me  muito  mais. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Si  eu  es- 
tivesse opinando  contra  o  governo  do  Sr.Cou- 
tinho  V.  Ex.  teria  razão  de  interrom- 
per-me. 

Nos  outros  listados,  julgada  procedente  a 
queixa,  o  Congresso  limita-se  a  entregar  o 
presidente  ao  tribunal  que  o  deve  julgar. 

No  Estado  do  l^spirito  Santo,  o  Congresso 
só  entrega  o  presidente  ao  tribunal,  que  o 
deve  julgar,  depois  de  destituído  da  presiden" 
cia.  Antes  de  ddstituido,  não  o  entrega:  pro- 
cessa-o,  equivalendo  no  E>pirito  Santo  a 
decretação  da  responsabilidade  á  mesma 
pronuncia  que  ha  nos  outros  Estados,  na  con- 
formidade das  Buas  constituições,  quando 
entregam  o  presideaíé  ao  tribunal  especial, 
que  o  deve  julgar. 

No  1'^spirito  Santo,  recebida  a  denuncia, 
julgada  objecto  de  deliberação,  o  presidenie 
considera-6e  ipso  facto  em  estado  da  empeach- 
ment  e,  portanto,  sujeito  a  um  processo 
que  pôde  terminar  pela  sua  destituição  e 
não  pela  suspensão,  porque  suspenso  deve-se 
considerar  immediatamente,  visto  como  esse 
processo  a  que  e$tá  sendo  submettido,  pôde 
acarretar  a  sua  destituição  pelo  pronuncia- 
mento do  Congresso  por  dous  terços.  E  ainda 
quo  o  tribunal  que  o  vao  julgar  o  declare 
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mnocento  e  o  absolva,  nem  por  isso  olle  volta 
a  occupar  o  seu  logar  de  presidente  do  Es- 
tada, porque  a  sentença  será,  somente  para 
a^liear-se  outra  pena  independente  da  des- 
tituição que  foi  proferida  pelo  Congresso  e 
que  é  irrevogável. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Nem  o  Senador 
Moniz  Freir-e  está  de  accôrdo  com  V.  Ex. 
neste  ponto. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Eu  não  per- 
gunto quem  é  que  está  de  accôrdo  ou  em 
de  accôrdo  commigo.  Tenho  a  minha  indivi- 
dualidade própria,  tenho  a  constituição  im- 
pressa, em  minhas  mãos,  teaho  os  tratadistas, 
tenho  obras  para  buscar  elementos  e  formar 
o  meu  raciocínio  e  expol-o  da  forma  por  que 
estou  expondo,  chegando  a  conclusões  mais 
lógicas  que  6  possível. 

Por  todos  os  caminhos  chega-«e  a  Roma  ; 
e,  poi*taato,  é  bem  possível  quo  so  chegue 
aos  mesmos  resultados,  aos  quaes  haja  che- 
gado o  Sr.  Senador  Moniz  Freire. 

Argumento  razoavelmente  o  com  os  textos 
de  lei,  confrontando  os  dispositivos  da  Consti- 
tuição do  Espirito  Santo  com  os  dispositivos 
constitucionaes  dos  demais  Estados. 

Nas  condições  expostas,  estando  o  presi- 
dente do  Espirito  Santo  em  estado  de  accusa- 
ção,  tendo  sido  decretada  a  sua  responsabi- 
lidade legalmente  pela  única  autoridade 
competente,  que  é  o  Congresso,  é  claro  que 
o  effeito  immediato  devia  ser  a  suspensão 
das  funcções  do  cargo,  visto  como,  na  quali- 
dade de  presidente,  elle  está  armado  de  po- 
deres, com  os  quaes  pôde  inutilizar  toda  a 
marcha  do  processo. 

Assim,  o  procurador  geral  do  Estado, 
como  outros  funccionarios  que  intervêm 
na  accusaçao  e  que  são  partes  no  processo, 
são  demissiveis  ad  nutum, 

O  Sr.  Galdino  Loreto — O  procurador  ge- 
rai do  E-stado  não  é  demissivel  ad  nutum. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— E'  sim,  senhor, 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Elle  é  nomeado 
por  um  anno. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Portanto, 
as  protellações  do  processo  poderão  coUocar 
o  presidente  em  condições  de  impedir  que 
í^mccione  no  processo  um  procurador  geral 
do  Estado,  que  possa,  pelo  menos,  proceder 
corm  imparcialidade,  de  collocar,  guiando 
o  processo  contra  a  sua  pessoa,  um  indivi 
duo  que  sqja  creatura  sua,  que  se  deixe  in- 
spirar cegamente  pela  sua  vontade.  Não  6 
admissível  que,  em  moral  politica,  pudesse 
ama  semelhante  situação  ser  tolerada,  de 
um  presidente  de  Estado,  processado,  man- 
ter-se  á  frente  dos  destinos  do  Estado,  ar^ 
mado  de  todos  os  poderes,  podendo  assim 
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inutilizar   a   acção   exactamente    dos  seus 
juizes  processantes. 

Nós  vimos  como  os  successos  se  desenro- 
laram desde  o  dia  em  que  o  Congresso  do 
Estado  se  manifestou  contra  o  presidente. 
Nós  vimos  que  se  tornou  até  impossível  a 
reunião  da  corporação  politica  que  tem  ãB 
funccionar  no  processo  que  o  vae  julgar. 

Assim,  si,  porventura,  coubesse  á  Camará 
—para  estender,  por  analogia,  a  expressão, 
o  termo —jurisdicção  no  caso,  não  resta 
a  menor  duvida  que  o  nosso  pronuncia- 
mento não  podia  ser  outro  sinão  a  conde- 
mnação  formal  do  Sr.  Henrique  Coutinho, 
que  no  momento  actual  comprometto  seria- 
mente o  regimen  republicano,  mantendo-se, 
contra  disposição  expressa  da  Constituição 
de  seu  Estado,  á  frente  do  Governo  deste, 
facto  que  indubitavelmente  se  reflecte  sobre 
a  vida  nacional  republicana,  facto  que  coò- 
coiTO  com  outros  mais  para  o  desprestigio 
(ias  instituições,  o  que  naturalmente  não  po- 
de deixar  de  encontrar  um  echo  na  nossa  al- 
ma, entristecendo-nos  profundamente  por 
vermos  o  falseamento  do  regimen  que  con- 
sideramos como  essencial  para  a  grandeza  e 
a  prosperidade   do  nosso    paiz.    {Apoiados,) 

Entre  esses  dons  males,  porôm,trm  remoto, 
qual  o  das  consequências  da  desmoralização 
do  regimen,  podendo  amanhã  fructiâcar 
como  exemplo,  em  relação  a  outros  Estados, 
onde  se  estabeleçam  situações  revolucionarias 
e  anarchicas,  o  outro  immediato,  qual  o  golpe 
que,  porventura,  desferisse  directamente  a 
Camará,  agora,  approvando  o  requerimento 
do  Sr.  Moreira  da  Silva— eu  pretiro  aguar- 
dar os  successos  do  Espirito  Santo,  deixando 
que  eiles  cheguemao  momento  verdadeira- 
mente opportuno  da  intervenção  da  União, 
dar  para  defender  o  regimen  republicano. 

O  meio  não  é  este  requerimento  verdadei- 
ramente platónico,  sem  consequências  pro- 
veitosas, cuja  approvação  por  parte  da 
Camará  importaria  em  um  pronuncia- 
mento no  sentido  de  que  nos  cabe  a  nós  per- 
guntar e  cabe  ao  Governo  tomar  official- 
raente  conhecimento  das  occurrencias  poli- 
ticas dos  Estados,  sem  ser  pelo  processo  con- 
stitucional. 

Acredito  que,  attendendo  ao  que  expuz 
quanto  á  approvação  de  tal  requerimento, 
seu  illustre  autor,  reflectindo  maduramente 
a  respeito  do  que  apontei,  intervirá,  com  o 
habitual  bom  sonso  que  o  caracteriza,  para 
que  a  Camará  possa  ladear  a  difflculdade 
deanttí  delia  collocada,  retirando  S.  Ex.,em 
tempo,  o  requerimento  e  evitando  assim  que 
o  tenhamos  de  rejeitar,  o  que  produziria  o 
effeito  de  poder  ser  explorado  pela  situação 
dominante  no  Espirito  Santo  como  uma  ma- 
nifestação de  apoio  ao  estado  revolucionário 
e  anarchlco  em  qu?)  se  acha,   e  que  só  pôde 
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oncontrar  a  roprovação  í?eral  de  todos  os 
que  acompanham  os  siiceesííos  que  so  desen- 
rolam naqucUe  Estado.  {Muito  bem  ;  muito 
bem . ) 

O  Sr,  I*i.'esi<leiite  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento. 

O  Sr.  Moroiru;  da  Silva—  Peço 
a  palavra . 

O  Sr.  I*i-o«Uleiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  íSi*.  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  3roreir4*  dti,  Silvix  (•) — 
Sr.  Presidente,  vou  entrando  desde  logo  era 
matéria  ;  cumpre-me  responder,  em  pri- 
meiro logar,  ao  discurso  do  nosso  distincto 
coUega.  Sr.  Galdino  Loreto,  dando  depois 
explicações  ao  illustre  Deputado  Sr.  Ber- 
nardo Horta  e  logo  contestai*  ao  digno  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  a  doutrina  que  expoz  ao 
começar,  quanto  á  apre>ent:içâo  de  rcqueri- 
.  mentos  á  Camará  dos  Deputados. 

Sr,  Presidente,  ú  bom  que  saibamos  que 
disse  eu  ao  apresentar  este  requerimento. 

Afflrmei  o  seguinte,  Sr.  Presidente,  que  a 
Inglaterra  tinha  um  systema  de  impeachment, 
que  era  um  verdadeiro  processo  criminal, 
abrangendo  todos  os  casos  em  que  os  in- 
divíduos nomeados  para  cargos  públicos 
pelo  rei,  estavam  sujeitos  á  accusação  da 
Camará  dos  Deputados,  e,  dizia  :  a  accusa- 
<;âo  perante  a  Camará  dos  Deputados  abran- 
ge nào  só  o  crime  de  direito  commum,  mas 
ainda  o  crime  de  direito  politico  e  mais,  o 
•  crime  de  direito  excepcional,  cliamado  no 
direito  americano  de  impeachment. 

Na  Inglaterra  a  Camará  dos  Deputados,  a 
('amara  dos  Conimuns,  pôde  denunciar  a 
qualquer  daquelhís  altos  fúnocionarios  no- 
meados p3lo  roi,  e  a  Camará  dos  Lords  jul- 
gal-os. 

Não  disse  quo  a  denuncia  em  qualquer  das 
Camarás  ou  a  acceitação  de  d^muncii  im- 
portasso  na  suspensfw»  immediaia  do  func- 
cionario;  dissfí,  porém,  que  a  condemnação 
XielaCJimara  dos  Lords  dava  logar  á  impo- 
í«ição  de  pena  do  direito  commum,  e  imposi- 
ção de  pona  de  direito  politico,  sendo  esta 
—  incapacidade  para  exercício  ilo  cargos  pú- 
blicos e  privação  d»)  cargo  que  o  individuo 
líxercia . 

Isto  foi  quo  cu  dissí),  quando  tratava  do 
direito  americano,  quo  filiei  ao  direito  inglez; 
disse  quo  ahi  o  direito  er-i  diffiírente,  abso- 
lutamente diUVirento ;  todos  os  criminosos 
quo  occupavam  altas  lUncções  politicas  esta- 


(•)  Esto  (Ji.  c;;.so  nã)  foi  Dvisto  p«lo  orador. 


vam  sujei t';s  á  denuncia  por  qualquer  mem- 
bro da  Gamara,  e  ao  julgamento,  pelo  Senado. 
Não  disse  que  havia  suspensão  pela  do^ 
cisão  que  decretava  a  responsabilidade ;  e 
dahi.  lembrando-mo  do  processo  do  presi- 
dente André  Jolinson,  disse  que  este  presi/- 
dento  foi  submettido  a  um  processo  especial 
pelo  Senado,  e  que  ahi  se  sustentou  que  nào 
só  o  Senado  era  competente  iwra  tomar  co- 
nhecimento dos  crimes  denunciados,  como 
ainda  de  quasqu.n*  outro-i  crimes  que  no 
correr  do  processo  lhe  chegassem  ao  conhe- 
cimento. 

Assim,  ellc  podia  ser  julgado  não  só  pelo 
crime  do  que  ost:".va  sendo  denunciado,  como 
por  quaesquer  outros  que  chegassem  ao 
conhecimento  do  Senado  por  occasião  desse 
processo. 

E  accrescentei  n^ssa  occasião  que  o 
Senado  era  presidido  pelo  presidente  da 
Corte  Suprema  de  Justiça. 

O  processo  nos  Kstado-:  Unidos  é  exclusi- 
vamente politico ;  hl  o  alto  funccionario 
respondo  por  todos  os  actos  da  sua  vida 
publica,  sem  nenhuma  relação  com  os 
crimes  privados,  muito  embora  este^  este- 
jam connexos  com  os  outros  para  o  effeito 
da  imposição  da  pena,  pois  quo  esta  só  p(')d<' 
ser  imposta  por  dous  terços  do  numero  de 
Senadores  presente»  á  sessão,  e  só  tem  o 
effeito  de  privação  do  cargo  e  inhabilitação 
para  exercício  de  outros. 

Depois  de  ter  exposto  estas  duas  doutrinas 
cheguei  ao  direito  brazileiro,  e  disse  :  nós 
adoptámos  o  direito  norte  americano,  mas 
modiíicamol-o  com  o  no?so  direito  anterior, 
que  era  este:  os  funccionarios  pubhcos,  nâo 
privilegiados,  estavam  sujeitos  á  suspensão 
dos  seiis  cargos  por  simples  conhecimento 
de  queixa,  reprasentação  ou  denuncia  contra 
elles,  dada  pelos  presidentes  de  provincia, 
que  os  resolvia  suspender  o  mandar  imme- 
diatamente  submettel-os  a  processo.  Disse 
ainda  quo  os  empregados  públicos  privile- 
giados, quaesquor  que  elles  foss.^m,  estavam 
sujeitos  a  serem  suspensos  pelo  imperador, 
ouviado  o  Conselho  de  Estado  e  o  p^^pri:^ 
denunciado  ou  querellado. 

Disse  ainda  que  o  próprio  presidenti^  de 
provincia  estava  sujeito  a  ser  processado 
nos  termos  da  Constituição,  por  qualquer 
juiz  '^omp atente,  e  em  qualquer  crime; 
desde  aquelles  que  eram  os  mais  simples, 
como  os  policiaes,  ató  os  mais  graves,  eram 
sujeitos,  ao  julgamento  do  Jurj-. 

O  processo  levado  até  á  pronuncia  exclu- 
siva era  submettida  ás  assembleias  pro- 
vinciaes  e  estas  resolviam  sobre  a  sua  con- 
tinuação ou  não  continuação. 

Si  a  assembléa  provincial  resolvia  pela 
continuação,  o  presidente  da  provincia  era  im- 
mediatamente  suspeiiso  do  cargo.  íSi,  por  di- 
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reito  cummum,  si  para  o  caso  da  susx>easão 
do  exercício  das  suas  funcções,  também  elie 
era  suspenso  como  qualquer  outro  fUncciona- 
rio.  £  si  a  assembléa  provincial  julgava  que 
não  devia  o  processo  continuar,  ipso  facto  fi- 
cava o  presidente  absolvido  da  accusaçâo. 

Mal^  levantadamonte  o  próprio  Ministro 
de  Estado  está  sujeito  a  esta  espécie  de  pro- 
cesso, já  nâo  por  vontade  do  presidente,  que  o 
podo  demittif  livremenie,  mas  por  denuncia 
de  qualquer  cidadão.  Nesta  hypothese,  pelo 
exei  cicio  de  direito  de  representação  seria 
esta  denuncia  submettida  á  Camará  e  esta, 
tomando  delia  conhecimento,  ouvindo  ou  não 
o  ministro,  poderia  decretar  im mediata- 
mente a  sua  responsabilidade  e,  uma  vez  de- 
cretada esta,  estava  o  ministro  suspenso  do 
exercido  das  suas  funções. 

Eis,  pois,  a  differença  que  nós  temos  no 
novo  direito  actual,  que  não  veiu  fazer  taboa 
rasa  do  nosso  direito  passado;  antes  veiu  con- 
íirmal-o,  modificando-o.  O  passado  é  este: 
todas  as  vezos  que  o  funccionario  publico  de 
Ciualquer  ordem  ou  categoria,  á  excepção  do 
imperador,  commettia  um  crimo  c  a  auto- 
ridade competente  tomava  conhecimento  da 
queixa,  denuncia  ou  representação,  o  func- 
cionario fica\a  suspenso. 

A  Constituição  da  Republica  diz  o  mosmo 
com  relação  ao  Presidente  da  Republica. 

Todas  as  vozes  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados tomar  conhecimento  de  uma  queixa 
contra  o  Presidente  da  Republica  e  achar  que 
esta  queixa  é  procedente,  immedíatamente 
o  Presidente  da  Republica  é  suspenso  e  as- 
sume o  exercício  o  vice-presidente. 

A  legislação  actual  não  veiu  revogar  a  an- 
terior; veiu  declai^ar  antes  que  ficava  em 
vigor  tudo  quanto  sô  conformava  com  um 
novo  regimen; 

Ora,  disse  eu,  uma  vez  decretada  a  respon- 
sabilidade de  qualquer  governador  ou  presi- 
dente do  Estado,  ou  o  Presidento  da  Repu- 
blica no  actual  momento  politico,  eilo  deve 
ser  suspenso  em  obediência  ao  principio  es 
tatuido  na  Constituição  Federnl,  digam  o 
que  disserem  as  respectivas  Constituições  es- 
taduaes. 

Decret.vda  a  responsabilidade  do  gover- 
nador ou  presidoniie,  ipso  facto  está  decretada 
a  suspensão  do  sou  excrcicio. 

Si  assim  é,  Sr.  Presidente,  não  vejo  como 
o  nobre  reprosentaute  do  Espirito  Santo,  que 
veiu  ao  meu  encontro,  pôde  acliar  argu- 
mentos contra  a  doutrina  por  mim  exposta. 

Diz  S.  Ex.,  porém,  que  a  sua  doutrina 
firma-so  no  art.  48  da  Constituição  do  seu 
Estado.  Essa  Constituição  diz  que  a  assomblôa 
tomará  prévio  conhecimento  da  accusjiÇáo  e 
proferirá  o  julgamento. 

Afflrraa  S.  Ex.  que  ha  aqui  dous  actos  dis- 
tinctos:   o  da  accusaçâo  e  o  do  julgamento ; 


e  que  tanto  para  um.  como  para  outro,  são 
exigidos  os  dous  terços  de  que  falia  a  Consti- 
tuição, para  poder  ser  destituído  o  presi- 
dence;  mas,  Sr.  Presidente,  peço  licença  a 
S.  Ex.  para  estranhar  o  seu  argumento,  que 
vejo  assentado  sobre  areia  movediça,  sem 
firmeza  alguma . 

Eu  já  disse  que  as  tradicções  de  ura  pivo 
não  se  eliminam  de  um  momento  para  outro 
e  por  nossa  livre  vontade.  As  tradicçoes  jurí- 
dicas fazem-«e  o  desfazeni-se  por  meio  do 
leis  expressas  e  niio  são  raoditieadiis  ao  nosso 
sabor. 

O  nosjo  diroito  criminiil,  tiinto  aquelle  a 
que  mo  refiro — o  politico,  como  aqueUe  a 
que  poderia  me  referir— o  commum,  deter- 
minavam três  phases  distinctas:  a  da  de- 
nuncia, queixa  ou  procedimento  ex-officio' 
até  á  pronuncia;  a  da  pronuncia  at»^  o  jury 
de  accusaçâo  c  a  do  jur}'  de  accusaçâo  até  o 
jury  de  julga. mento.  Havia,  portanto,  essas 
phases:  forraação.da  culpa,  procedência  ou 
improcedência  da' accusaçâo  e  julgamento. 

Pelo  direito  instituído  pela  lei  de  3  de  de- 
zembro do  1841,  o  nosso  direito  processual 
ficou  assim  modiílcado:  formação  da  culpa, 
accusaçâo;  formação  da  culpa,  pronuncia  ou 
despronúncia;  accusjição,  absolvição  ou  con- 
demnaçáo. 

São,  pois,  pelo  direito  actual,  duas  as  pha- 
ses nece^arias  para  a  formação  do  processo. 
Na  primeira  afiirma-se  a  existência  do  crime 
e  indicia-se  o  agente;  e  na  segunda,  accusa- 
se,  dá-sc  logar  á  defesa  e  faz-se  o  julga»- 
mento. 

O  nobre  Deputado  disse:  são  duas  phases 
distinctas:  a  accusaçâo  e  o  julgamento;  mas 
não,  Sr.  Presidente,  a  accusaçâo  e  o  julga- 
mento constituem  uma  única  phase;  não  são 
dous  actos  que  possam  ser  desconjuntados, 
apparecendo  um  sob  um  aspecto,  e  outro 
sob  outro. 

Não;  sobre  a  primeira  narte,  a  justiça 
simplesmente  ordena,  preside  o  acto,  colhe 
as  provas  que  a  accusaçâo  ó  obrigada  a  trazer 
c  acceita  as  que  a  defesa  apresenta.  Nâo  ha 
julgamento,  ha  simples  ordenação  do  pro- 
cesso, ha  simples  presidência  de  um  acto. 

O  juiz  nao  intervém  sinão  para  orde- 
nar o  processo.  Na  2*  piirte,  o  juiz  não  in- 
tervém mais  para  a  ordenação  do  processo, 
mas  para  fazer  a  apreciação  das  provas  e 
applicaçáo  do  direito,  apreciação  das  pro- 
vas para  dar  logar  á  absolvição  ou  á  con- 
demnação.  Mas  a  accusaçâo  e  o  julgamento 
Bào  inseparáveis:  não  pôde  haver  julga- 
mento sem  ter  havido  accusaçâo. 

Já  disse,  com  relação  aos  crimes  políticos, 
tanto  dos  empregados  públicos  privilegiados, 
como  dos  que  o  não  são,  pela  legislação  an- 
terior, que  não  se  dava  essa  phase  chamada 
da  formação  da  culpa,  mas   uma  phase  <wi 
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generis,  excepcional,  da  instituição  do  jiiizo 
politico,  que  era  simplesmente  a  decretação 
da  suspensão  do  funccionario  publico,  afim 
de  dar  logar  a  que  elle  fosse  responsabili^ 
zado  criminalmente. 

Quer  V.  Ex.  saber  a  razão  por  que  os 
empregados  públicos  estavam  sujeitos  a 
^suspensão  antes  do  processo  de  formação  da 
culpa,  ? 

Dizia  a  lei  expressamente  e  dizem  todos 
aquelles  que  se  teem  occupado  do  nosso  di- 
reito publico  e  criminal,  que  era  para  que  o 
funccionario  não  influisse  com  o  seu  cargo 
para  obter  a  .sua  própria  impunidade. 

Era  por  isso  que  os  presidentes  das  provin- 
cias  eram  suspensos  do  exercício:  para  que 
elles  não  se  aproveitassem  da  influenoia  do 
seu  cargo,obtendo  voto  absolutório  dos  mem- 
bros da  assombléa. 

Também  eram  suspensos  os  Ministros  de 
Estado  antes  mesmo  da  entrada  do  seu  pro- 
cesso, para  que  não  influi>sem  com  o  seu  car- 
go afim  de  obterem  a  absolvição. 

Si  o  prasidente  de  província  continuasse  no 
exercício  do  cargo,  podia  negar,  por  intermé- 
dio dos  empregados  públicos,  seus  subordi- 
nados, o  fornecimento  das  certidões  de  que  as 
partes  poderiam  ter  necessidade  para  provar 
a  denuncia  ou  queixa. 

Também  era  suspenso  o  Ministro,  para  que 
se  facilitasse,  por  meio  do  seu  sucoessor,  a 
acquisição  de  documentos  que  provassem 
contra  elle.  | 


Distinguindo  assim  os  casos  de  responsa- 
1)ilidade,  vou  ainda  esclarecer  o  meu  nobre 
collega  sobre  este  outro  ponto. 

Feita  a  differença  entre  o  direito  publico 
americano  e  o  direito  publico  brazileiro 
sobre  a  instituição  do  juizo  politico,  vê-«e 
que  lá,  como  aqui,  só  tem  effeito  o  processo 
politico  para  dar  logar  á  declaração  de  inca- 
pacidade do  funccioDario  e  a  inhabilitação 
para  o  exercido  de  qualquer  outro  cargo 
publico. 

Eu,  absolutamente,  não  fallei  no  direito 
publico  argentino ;  V.  Ex.  é  que  veiu  citar 
Luiz  Varella  a  esse  respeito. 

Não  tem  semelhança  esse  direito  com  o 
nosso,  O  direito  argentino  se  parece  mais 
com  o  juizo  politico  francez  do  que  com  o 
direito  do  povo  brazileiro,  nessa  parte,  pois 
que  na  Republica  Argentina  não  se  dá  a 
responsabilidade  dos  governadores  de  Estado. 
Lá  cada  província  fò/Z  sua  legislação,  tanto 
na  parte  adjectiva,  como  na  substantiva, 
salvo  as  restrioções  do  direito  constitucional 
federal. 

Entre  nós  á  União  pertence  o  direito  sub- 
stantivo que  estabelece  as  relações  dos  indi- 
víduos entre  si,  dos  individues  com  a  União, 
não  lho  competindo  o  direito  adjecivo,  que 


faz    as  relações  da  administração  publica 
com  os  adrainisti^dos. 

Assim,  pelo  nosso  direito  publico,  o  direito 
adjectivo  pertence  aos  Estados.  Dahi  vem  a 
questão  que  o  nobre  Deputado  levantou  e 
pela  qual  não  so  quiz  encaminhar,  apezar 
dos  meus  instantes  pedidos  nesso  sentido, 
mas  que  9n  a  levanto  novamente  nesse  mo- 
mento, para  a  collocar  nos  seus  devidos 
termos. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  os  Estados  não 
podem  legislar  sinão  sobre  o  processo,  por- 
que o  direito  de  legislar  substantivamente 
pertence  á  União,  pertencendo-lhe,  portanto, 
o  direito  criminal. 

Acceito  que  assim  seja,  mas  devo  lembrar 
ao  nobre  Deputado  que,  segundo  o  art.  63 
da  Constituição,  cada  Estado  reger-se-ha  pela 
Constituição  e  leis  que  estabelecer.  Quaes 
são  as  leis  que  os  Estados  podem  estabelecer? 
Todas  aquellas  relativas  á  sua  organização, 
á  constituição  de  sous  poderes  políticos,  á 
forma  da  perda  dos  mesmos  poderes  polí- 
ticos. 

Que  forma  6  essa  a  que  me  refiro  ?  E'  a 
maneira  de  administrar  o  direito  substan- 
tivo. 

Ora,  si  aos  Estados  não  competisse  fazer 
seu  direito  criminal  politico  para  dar  logar 
a  que  seus  altos  representantes  perdessem 
suas  funcções,  os  Estados  não  eram  livres 
de  legislar  sobre  assumptos  de  sua  compe- 
tência peculiar. 

Não.  Os  Estados,  como  os  municípios,  são 
competentes  para  a  organização  de  seus  po- 
deres  políticos,  e  nessa  organização  entram , 
não  só  o  tempo,  como  o  Jogar  e  a  matéria. 

Estranho  que  o  nobre  Deputado,  espirito 
adeantado  e  constitucionalista,  tivesse  sus- 
tentado uma  doutrina  que  não  ô  consequente 
com  o  regimen  democrático  federativo  que 
adoptamos. 

Pela  doutrina  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro,  os  municípios,  organizando-se, 
podem  estabelecer  a  pena  de  perda  do  em- 
prego, a  pena  de  incapacidade  para  o  exer- 
cício de  outro  emprego,  porque  essas  penas 
referem-se  exclusivamente  a  alguns  funccio- 
narios  ;  nada  teem  que  ver  com  a  organi- 
zação do  Estado. 

Assim  também  o  Estado  pôde  organizar-se 
livremente  no  mesmo  sentido,  pois  ninguém 
contesta  á  União  esse  direito. 

S,  Ex.  estranhou,  e,  me  parece,  cora  uma 
corta  aspereza  contra  mim,  que  eu  quizesse 
crear  para  as  constituições  dos  Estados  um 
leito  de  Procusta,  para  que  distendessem  ou 
reprimissem  os  seus  membros  de  accôrdo 
com  a  Constituição  Federal. 

Venho  dizer  a  S.  Ex.  que  não  ftii  eu  quem 
quiz  que  as  constituições  dos  Estados  fossem 
formuladas  á  moda  do  leito  de  Procusta. 
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Kâo  fui  eu:  foi  o  regimen  que  nós  adoptarao^:; 
foram  as  próprias  disposições  da  nossa  Con- 
stituição. 

Disse  mais  S.  £x. :  cada  Estado  tem  o  di- 
reito de  fazer  a  sua  Constituição.  Sim,  se- 
nhor. 

Mas  estabeleçamos  os  limites. 

Eu  tomo  a  liberdade  do  mostrar  o  sentido 
em  que  deve  ser  tomada  a  disposição  do 
artigo  63  da  Constituição,  que  não  preciso 
repetir  porque  S.  Ex.  conhece. 

Esta  disposição  se  achava  na  Constituição 
promulgada  pelo  Governo  Provisório : 

«Cada  Estado  reger-se-ha  pela  Consti- 
tuição e  pelas  leis  que  adoptar,  comtanto 
que  se  organizem  sob  a  forma  republicana, 
não  contrariem  os  principies  constitucio- 
naes  da  União,  respeitem  os  direitos  que  esta 
Constituição  assegura  e  observem  as  se- 
guintes regras  :  os  poderes  legislativo,  ex- 
ecutivo e  judiciário  serão  discriminados  e 
independentes ;  os  governadores  e  os  mem- 
bros da  legislatura  local  serão  electivos ; 
não  será  electiva  a  magistratura,  os  magis- 
trados não  serão  demissiveis  sinão  por  sen- 
tença ;  o  ensino  serã  leigo  e  livre  em  todos 
os  grãos  e  gratuito  no  primeiro.» 

Vê  V.  Ex.  como  estava  perfeitamente  dis- 
criminada a  competência  dos  Estados,  para 
fazerem  as  suas  constituições. 

Os  Estados  estavam  realmente  presos  a 
este  regimen  ;  não  podiam  sahir  delle. 

Si  esta  disposição  fosso  approvada,  V.  Ex. 
teria  bem  razão  de  lembrar-se  do  bandido 
da  Attica,  que,  assaltando  a  quantos  passa- 
vam á  sua  íVente,  os  roubava  e  os  tratava 
conforme  este  leito  de  Procusta  a  que  aliu- 
diu.  Talvez  tivesse  então  razão  de  invocar  o 
poder  do  César  que  poz  a  premio  a  cabeça 
dessa  celebridade  do  seu  tempo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto —  Não  tem  appli- 
cação  a  V.  Ex.  Faço  um  juizo  muito  elevado 
da  honorabilidade  de  V.  Kx. 

O  Sr.  Moreira,  da  Silva—  Não  se  trata 
do  mira  ;   trata-se  da  Constituição. 

V.  Ex.  lembra  a  disposição  do  art.  63 
da  Constituição  :  verificará  que  ella  tem 
muito  maior  largueza  do  que  esta.  Esta 
disposição  deixou  livre  aos  Estados  faze- 
rem a  sua  organização  politica  como  qui- 
zcssem ;  mas  deixou  presos  aos  Estados  o 
svstema  politico,  a  instituição  do  juizo  po- 
litico, a  obrigação  de  respeitar  os  direitos 
individuaes  taes  como  elles  se  acham  decla- 
rados na  Constituição  Federal. 

E  note  bem  V,  Ex.  que,  quanto  a  direitos 
individuaes,  a<;oeito  o  seu  vocábulo  ampli-- 
anda ;  mas,  quanto  a  direitos  políticos,  res- 


tringenda,  porque  toda  autoridade  está  limi- 
tada nas  suas  ÍUncçoes,  não  podo  alargal^s. 
Ao  contrario,  quando  se  trata  de  direitos 
individuaes,  dá-se  a  ampliação. 

No  caso  politico  do  Espirito  Santo,  a  obri- 
gação do  legislador  é,  não  só  entender  a 
Constituição  do  Estado,  mas  também  enten- 
del-a  de  accôrdo  com  a  Constituição  Federal, 
e,  ainda,  de  accôrdo  com  os  principies  ante- 
riores á  Constituição  Federal,  que  ella  man* 
dou  respeitar. 

E  entre  esses  está  que  todo  funccionario 
contra  quem  se  pronuncia  responsabilidade, 
fica  suspenso  do  exercício  de  seu  cargo. 

E'  o  ponto :  daqui  não  se  pôde  fugir  abso- 
lutamente. 

Sr.  Presidente,  vou  fazer  uma  consulta  a 
V.  Ex.,  para  não  fatigal-o  mais:  será  possível 
que,  não  havendo  numero,  seja-me  concedida 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal,  logo 
depois  do  expediente,  aílm  de  concluir  a  or- 
dem de  considerações  que  venho  fazendo? 
Assim  sendo,  sentar-me-hei  desde  já,  espe- 
rando da  benevolência  de  V.  Ex.  a  concessão 
que  solicito. 

Si,  porém,  não  for  possível,  terei  de  inter- 
romper o  meu  discurso,  deixando-o  para 
outra  occasião  em  que  possa  dizer  mais  al- 
guma cousa  sobre  a  matéria. 

O  Sk.  Presidente  —  Não  ha  outros  or  a- 
dores  inscriptos,  de  modo  que  terei  de  encer- 
rar a  discussão  do  requerimento.  V.  Ex.  já 
fallou  duas  vezes. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Estou  fallando 
pela  segunda  vez  e,  por  isso,  fiz  a  consulta  a 
V.  Ex.,  afim  de  saber  si,  encerrada  a  dis- 
cussão do  requerimento  e  não  havendo  nu* 
mero,  poderei  fallar  para  uma  explicação 
pessoal.  (Muito  bem;  muito  &ewi.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Compareceram  mais  os  Sre.  Thomaz  Ac- 
cioly,  WauJeiiey  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Car- 
los de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  San- 
tos, Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  João 
G:iyoso,  Arlindo  Nogueira,  Bezerril  Fonte- 
neíle,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá, 
Eduardo  Studart,  Eloy  de  Souza,  Alberto 
Maranhão,  Paula  e  Silva,  Aífonso  Costa, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Filho,  João 
Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Joviniano 
de  Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Nciva,Castro 
Rebello,  Félix  Gaspar,Eugonio  lourinho.  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Leite  Ribeiro, 
Bulhões  Marcial,   Oscar  Godoy,  Américo  de 
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Albuquerque,  Belisavio  de  Souza,  Cruvello 
Cavalcanti,  Pauliao  de  Souza ,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro. Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Ferraz, 
Laraounier  Godofredo.  Camillo  Soares  Filho, 
Cologeras,  Carvalho  Brito,  Olegário  Maciel, 
Camílio  Prates  Pádua  Rezende,  Rebouças 
de  Carvalho,  Amaral  César,  Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Car- 
TaIho,Costa  Netto,Aquino  Ribeiro,  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Marçal  Escobar  Rivadavia  Cor- 
rêa, Domin^ros  Mascarenhas,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  ciusa  partici- 
pada, 08  Srs.  Paula  Guimarães,  Antliero 
Botelho,  Euéas  Martins,  Ray mundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Ro- 
gério de  Miranda,  Christino  Cruz,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Teixeira  de  SI,  José  Marcel- 
lino.  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alvos, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur 
Orlando,  Ruymundo  de  Miranda,  Fclisbello 
Freire,  Leovegildo  Filguoiras,  Pinto  Dan- 
tas, Corrêa  Dutra,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Bezamat.  Henrique  Borgas,  Estevam 
Lobo,  Penido  Filho,  Leonel  Filho,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jovino  Car- 
doso, Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Leite 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodri- 
gues, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeii*a  Brandão,  Bernardo  Antó- 
nio, Barbosa  Lima,  Cassiano  do  Nascimento. 
Alfredo  Varellae  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs. :  António  Bastos,  José 
Eusébio,  Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido,  João 
Lopes,  Sérgio  Saboya,  Simões  Leal,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Eusébio  de  Andrade,  To- 
lentino  dos  Santos.  José  Monjardim,  Irineu 
Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Júlio  Santos, 
Francisco  Botolho,  Astolpho  Dutra,  Bernardes 
de  Faria,  António  Zacarias.  Sabino  Barroso. 
Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior  e  Juvenal 
Mullcr. 

ORDEM  DO  DLV 

O  Sr.  I*resi<lente— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  125  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proceder  ás  votações  das  matérias 
encerradas  e  das  que  se  acham  sobre  a 
znesa; 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  176  A,  de  1905. 

O  Sr,  Bricio  FiUio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 


Procedendo-se  ;i  verificação,  i»econhece-so 
terem  votado  a  favor  99  Srs.  Deputados  o 
contra?,  total  100. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

São  suocessivamente  sem  debato  appro- 
vadas  as  redacções  fiiiaas  dos  projectos 
ns.  183  A  e  200,  de  1905,  para  serem  en- 
viados ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  28  D,  de  1905. 

O  Sr.  Pa;Ula.  Ra^mos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  eu  devia  começar  dando 
parabéns  á  Constituição,  e  depois  a  mim 
mesmo. 

A'  Constituição, porque  vejo  que  ha  na  Ca- 
mará dos  Deputados  uma  Commissão,  a  de 
Redacção  que  sabe  que  ella  existe;  e  a  mira 
mesmo  porque,  desde  que  entrei  nesta  Ca- 
mará até  hoje,  tenho  vivido  a  trabalhar 
para  que  ella  não  delegue  ao  Poder  Executi- 
vo, attribuições  privativas  suas. 

E'  chegado  o  momento  de  ver  que  afinal 
está  victoriosa  a  minha  doutrina ! 

A  Camará  approvou  um  projecto  autori- 
zando o  (ioverno  a  crear  dois  legares  de  au- 
xiliares na  Delegacia  Fiscal  do  Thezouro,  em 
Londres.  Esteé  o  projecto  que  foi  approvado 
pela  Camará: 

— Fica  o  Govemo  autorizado  a  crear  na  De- 
legacia Fiscal  de  Londres  deus  legares  de 
auxiliares. 

Agora  appjiTOce  o  seguinte  projecto—ficam 
creados.  na  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
em  Londres,  dous  legares  de  auxiliares. 

A  Commissão  de  Redacção  entende  que  a 
Conjitituição  no  art.  S4,  n.  25,  prohibe  que 
o  Congrcsío  delegue  ao  Poder  Executivo  at- 
tribuições  privativas  suas . 

O  Sr.  Lnz  Domingues — V.  Ex.  não  está 
de  accôrdo  com  isso  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Estou,  mas  entendo 
que  a  Commissão  de  Redacção  não  tem  attri- 
buiçoes  para  is^o.   {Apoiados.) 

Não  é  uma  questão  de  redacção;  é  uma 
questão  de  doutrina  constitucional  (apoiados). 
(Trocam^se  apartes.) 

Era  somente  esta  a  questão  que  eu  queria  le- 
vantar. O  resto  fica  por  contado  V.  Ex.  que 
é  o  incumbido  da  guarda  do  regimento  e  de 
fazel-o  respeitar.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Pretsidente  —  Attençao  ! 
Attendendo  á  reclamstção  do  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catharina,  devolvo  á  Com- 
missão de  Redacção  a  redacção  final  do 
projecto  n.  28  D,  afim  de  que  elle  seja  redi- 
gido, convenientemente,  conforme  o  ven- 
cido. (Apoiados,  Muito  bem  ;  muito  bem.) 
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E*  anauQciada  a  votação  do  requerimento 
.<io  Sr.  Moreirci  da  Silva. 

O  Si*,  floreira  <!»  ^lilva  —  Peço 
-a  palavra  pela  ordem. 

O  ®i'.  F^jpesiclente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  floreira,   cia  Silva— Sr. 

Presideate,  mantenho  o  pensamento  de  que 
a  Camará  é  competente  para  tomar  conhe- 
cimento de  requerimentos  da  ordem  da- 
quelles  que  apre:jentei  á  Casa,  e  que  esteve 
em  discussão  até  momentos.  Ia  mesmo  sus- 
tentar esta  doutrina  em  resposta  ao  mou 
honrado  collega  o  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher ,  quando  a  circumstancia  do  tempo 
obriírou  a  V  .  Ex.  a  chamar-me  ao 
oiiraprimeato  do  regimento  e  obedecendo 
deixei  de  fallar.  Entretanto,  como  era  minha 
vontade  attender  aos  nossos  illustres  ami- 
gos, representantes  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  tanto  áquellcs  que  representam  o 
Governo  do  Estado  como  áquellos  que  repre- 
sentim  a  opposição,  resolvi,  do  accôrdo  com 
olles,  retirar  o  meu  requerimento,  afim  de 
não  dar  Jorrar  a  uma  votação  que  pedia  ser 
mal  interpretada. Isto,por.?m,  não  quer  dizer 
que  desisto  do  pensamento  em  que  estava  de 
eselarecer-me  pjr  moio  de  requerimentos  e 
apresentar  um  projecto  em  consequência 
dos  esclarecimentos  que  tivesse  recebido. 
Porém  compromctti-mo  a  desistir  do  reque- 
rimento aíçora,  som  desistir  do  meu  direito 
do  amanhã,  ou  de  qualquer  hora  apresentar 
um  projecto  que  supponho  necessário  para 
regularizar  a  vila  orgânica  do  Eistado  do 
Espirito  Santo. 

Assim  me  pronunciando,  poço  a  V.  Ex. 
consultar  a  Casa  se  consente  na  retirada  do 
meu  requerimento. 

Consultada  a  Camará,  é  conce<lida  a  reti- 
rada pedida. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  dolibera<;'ão, 
os  seguintes 

N.  200—1905 

Dispõe  que  os  offíciaes  do  exercito^  (juando 
mobilizados  para  campo  de  instrucção,  em 
cujos  trabalhos  devam  permanecer  por  prazo 
maior  de  quinze  dias^  receberão^  como  ajuda 
de  custo,  a  importância  correspondente  a  um 
mez  dos  respectivos  soldos^  e  dá  outras  pro- 
videncias 

O  Congresso  Nacional  decreta. 

Art.  l.<»  Os  ofllciaes  do  exercito,  quando 
anobilizados  para  campo  de  instrucção,  em 


cujos  trabalhos  devam  permanecer  por  prazo 
maior  de  15  dias,  receberão,  como  ajuda  de 
custo,  a  importância  correspondente  a  um 
mez  dos  respectivos  soldos. 

Paragrapho  único.  E'  considerado  a  titulo 
gratuito  o  mez  de  soldo  abonado  aos  ofll- 
ciaes pertencentes  â  divisão  de  manobras, 
concentrada  no  curato  de  Santa  Cruz. 

Art.  2.»  Revogam-s.^  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  G  de  outubro  de  1905. — 
Carlos  Cavalcanti. —A^i^  Cyommissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Finanças. 


PROJECTOS 

N.  207—1005 

Autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regulamenta 
do  corpo  de  bombeiros,  creando  uma  6^ 
companhia  e  fazendo  as  modificações  rela- 
tivas ao  pessoal  consignado  na  tabeliã  au- 
nexa 

Considerando  que  o  eíTectivo  do  corpo  de 
bombeiros  é,  ainda  hoje,  o  que  foi  marcado 
pelo  regulamento  de  29  de  janeiro  d  3  1896^ 
ha  dez  annos  passados,  quando  as  exigências 
dos  serviços  que  elle  desempenha  não  eram 
tantas  quantas  s<ào  presentemente,  exigên- 
cias que  tendem  a  crescer,  attendendo-se  ao 
d'.^scn  volvi  mento  da  cidade  ; 

Considorando  que  as  varias  oíllcinas,  man- 
tidas de  accôrdo  com  o  referido  regulamento, 
se  teeni  aperfeiçoado,  pai*a  juátificarem-se 
assim  os  flus  de  sua  creação,  e  outras  teem 
sido  installadas,  á  proporção  que  augmenta 
a  necessidade  do  serviço  publico,  sendo  ur- 
gente crear  um  posto  em  Santa  Thereza, 
para  onde  só,  com  dificuldade  se  transporta 
o  material  preciso  em  casa  de  incêndio, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  governo  autorizado  a  re- 
formar o  rv^gulamento  do  corpo  de  boom- 
beiros.  creando  uma  6*  companhia  e  fazendo 
as  modificações  relativas  ao  pes^oal  consi- 
gnado na  tcibella  annexa. 

Art.  2.0  A  presente  lei  entrará  em  vigor  a 
partir  de  1  de  janeiro  de  1900. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  O  de  outubro  de,  1905  — 
Medeiros  e  Albuquerque, — A.  Affonsc  Costa,-^ 
A'  Commissão  de  Finanças. 


ANNABS  DA  GAMARA 


1-3 
O 

o 


0JLi%09^9  opr^sg 


o 


I 


o 

H 


os 
ca 


O 

na 

^^ 
o 


CO        "^        00       •-« 


o    5    o    5    "^    c3    -v 

<SD        ^        qÍ        ci        ^        CO        CÍ 


1^     ^      (^ 


CQ     00     ^     CO 

00        ^^ 


25     *:: 


o 


•-M  i-H  r>4  02  ^X  P^  f>-«  f"^ 


^    </>    <^ 


•e«"    ío-    ^• 


w     -^     ^ 


I 


s 


< 
o 


o      o 

6    ^    < 


00 

■s    g 

f^     .2 

í;*        a        Ph 
o        S        o 


tD 


<í3 


•73 


Ph  o 


O 


C 


o 

C2 


rd 
O 

P4 


o 
o 

P3 

< 

w 

O 
Q. 

O 
O 


o 


a 

cS 
fl 

ee 

s 
s 

o 

o 


o 

ic- 


es        Q 

f  I 

6   S 


O 


a 


CO 


Kfl 


5  a 

s  s 

e  e 

02  CO 


o 
c 
fcc 


li 


«ESSÃO  EM  10  UE   OUTUBRO  UE    1905 


121 


«^   n:   a 


»0       O       00 

o       o       IO 


35 


^       ^       — •       ^       -^       <o 


IO 


»-^        o        iO        Ô5        "!í        -^ 
»0       o      IO       OT       o       o 

cô  a  òi  oi  òi 


o       -^       ^ 


i 


i 


o     :t5      o 

•2»       Pi       C 
S      o      H 


c3 
t)0 


I 


o 
-S    5    -Sb    I     8 


c5 

f^  o  >-5  _i 

S.  -^  .§  f     5 

«  I  -§  8    S 

a  <  S  s  g 


o 


^ 


o 


6 

eiS 

'O 


O) 


ti 


o 


P4 


s 

Tá 

a 


s 

o 

00 

o 

2 


o 

s 


o 


o 


H3 

I 


á    o 

i   s 

p< 

s 

o 
o 


o 

c5 


o 


o 


c5 

(Li 


2 

p« 

o 
o 


5 
^ 

J 
p 

H 


0$ 


^         c2 
O         ^ 


122 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


N.  208  —  1905 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas  o  credito  extraordinhrio  deíí:i00^í78, 
para  pagar  a  dous  amanuenses  e  quatro 
praticantes  da  Administração  dos  Coi^reios 
do  Dist7'icto  Federal  a  gratificação  que  lhes 
compete 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  uoico.  Fica  o  Poder  Executivo 
•autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  do  ll:100$178,  para  pajfar  a 
dous  amanuenses  e  quatro  praticantes  da 
Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal  a  gi'atificaçâo  que  lhes  compete, 
€omo  fieis  interinos,  nos  períodos  de  15  án 
novembro  a  31  de  dezembro  do  190á  e  de  1 
de  janeiro  a  31  da  dezembro  de  1903,  nos 
termos  do  art.  341  do  roirulamento  dos 
Correios  cm  vioror  e  do  aviso  do  mesmo 
ministério  n.  182,  de  15  d3  outubro  de  1902; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  G  de  setembro  de  1905.— 
Heredia  de  Sá. — A'  Commissáo  de  Finanças. 

N.  209  — 1905 
Mantém  o  direito  d  promoção  de  guardas-ma' 
rinhas  alumnos  aos  aspirantes  do  3^  anno, 
matriculados  durante  a  vigência  do  actual 
regulamento  da  Escola  Naval,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto 
n.  3.652,  de  2  de  maio  de  iOOO 

O  Congresso  Nacional  rosolve : 

Art.  l.*»  Aos  aspirantes  do  3*»  anno,  matri- 
culados durante  a  vigência  do  actual  regu- 
lamento da  Escola  Naval,  ó  mantido  o  di- 
reito á  promoção  de  guardas-marinhas  alu- 
mnos, de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  80  do  decreto  n.  3.(552,  de  2  do  maio  do 
1900  (regulamento  da  Escola  Naval). 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposiçui^s  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1905.— 
Brido  Filho.— A'  Commissáo  do  Marinha  e 
-Guerra. 

N.  210—  1905 

Dispõe  que  a  percentagem  de  5  %  do  decreto 
n .  ÍÍ7,  de  4  de  novembi'o  de  Í892^  a  que 
tem  direito  o  funccionario  que  se  aposentar 
contando  mais  de  30  annos  de  serviço  cffe- 
divo,  seja  calculada  sobre  o  respectivo  orde- 
fiado  da  aposentação  e  não  como  dispõe  o 
artigo  acima,  sobre  a  gratificação ^  que  è 
percebida  «  pro  labore  » 

t(Altera    o   art.  5^    da   lei  n.   117,   de    4   de 
noTembro  de  1892) 

Considerando  que  os  membros  do  magis- 
tério publico  feaopal  adquirem  o  direito  á 


aposentação,   com   todos    os   vencimentos, 
após  30  annos  de  serviço  ; 

Conhec3ndo  que  taes  funccionarios,  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  decretou.  3.890, 
de  1  de  janeiro  do  1991,  percebem,  uma 
vez  completos  10,  15,  20,  23  e  30  annos  de 
serviço,  gratificações  correspondentes  a  5, 
10,  2J,  33  e  40  %  sobre  os  respectivos  ven- 
cimentos, gratiftcaçõas  que  continuam  a 
perceber,  mesmo  depois  de  aposentados  ; 

Reflectindo  que  os  membros  da  magistra- 
tura, quer  feaeral,  quer  local,  são,  igual- 
mente, aposentados ;  aquelles  com  todos  os 
vencimentos,  após  20  annos  de  serviço  nos 
cai^gos  d 3  justiça,  e  estos  com  30  ; 

Contrapondo  o  que  gozam  officiaes  de  terra 
e  mar,  por  cffeifco  das  respectivas  reformas, 
ao  que  seco.icede  aos  funccionarios  públicos; 

Comparando  as  vantagens  áquellos— soldo 
int3gral  do  posto,  tendo  servido  por  25  annos, 
direito  a  quotas  em  cada  um  dos  annos  quo 
excí3doreni  desse  periodo,  reforma  no  posto 
imnicdiato,  contando  mais  de  35  annos  de 
praça,  ao  que  C\  c  mcedido  aos  funccionarios 
públicos,  do  accórdo  com  o  art.  5°  do  decreto 
a.  117,  de  4  de  novembro  de  1892:  —  <  o 
funccionario  que  contar  mais  de  30  annos  de 
serviço  eíTectivo  tem  direito  ao  ordi?nado  e 
mais  5  %  de  gratificação  em  cada  anno  que 
exceder  áquelle  tempo  >  ; 

Reconhecendo  que  só  os  funccionarios  bu- 
blicos  foderaos  se  encontram  em  condições  de 
manifesta  desigualdade,  pois  a  vantagem  da 
aposentação,  a  que  teem  direito,  é  levan- 
ta la,  não  da  totalidade  do  vencimento,  mas 
somente  do  ordenado,  e  que  só  depois  de  30 
anno-j  de  serviço  loprram  aposentar-se  com  o 
ordenado  e  mais  5  %  da  gratificação,  con- 
firme o  artigo  e  decreto  citados  ; 

Julgando  ainda,  dentr)  do  critério  da  refe- 
rida lííi,  que  só  depois  dos  30  annos.  periodo 
quo  poucos  vencem,  toem  elles  direito  ao 
que  se  estabelece  no  decreto  já  mencionado, 
isto  mesmo  na  proporção  do  5  %  da  grati- 
íicação,  quando  deveria  ser  sobro  o  orde- 
nado, visto  como  aquella  é  premio  pro  labore; 

Ponderando,  finalmente,  quo  a  gratificação 
dcsapparece,  uma  vez  o  funccionario  aposen- 
tado, e  que  S3  fazem  de  mistór,  nas  condi- 
ções actuaes,  50  annos  de  serviço  effectivo 
para  que  s-j  possa  aposentar,  com  todos  os 
vencimentos,  quiçá  aos  08  annos  de  idade, 
no  mínimo ; 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  A  porcentagem  de  5  %, 
objecto  do  ai't.  5°  do  decreto  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1892,  a  que  tem  direito  o 
funccionario  que  se  aposej^tar^  contando  mais 

Ide  30  annos  de  serviço  eíTectivo,  será  cal- 
culada sobre  o  respectivo  ordenado  da  apo* 
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seatação,  e  não,  como  dispõe  o  artif^o  acima, 
sobre  au  gratiíicaçâo,  que  é  percebida  pro 
labore. 

Sala  da^  sessões,  9  do  outubro  do  1905.— 
Ainerico  de  Albuqwsrque, —  Diogo  Fortuna, — 
A'  Gommissâo  de  Finanças. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviada  á>  Com  missão  de  i^eda- 
cção   o  seguinte 

PROJECTO 

N.  189—1905 

O  Congresso    Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  engenheiro 
Chrysantho  Leito  de  MLvanda  Sá,  cliefe  de 
districto  da  Repartição  Geral  dos  Telcgra- 
plios,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redi!,cção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  185—1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  José  Fran- 
cisco da  Cunha  Cruz,  medico  legista  da 
Repartição  da  Policia  do  Districto  Federal, 
um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúdo  ondo  lhe  convier  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  i\  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissào  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   103  C— 1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
em  que  incorreu  o  bacharel  Raymundo 
da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  para  receber 
06  ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  e  autorizado 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  neces- 
sário credito  para  pagar  a  importância 
devida,  que  se  liquidar;  revogam-se  as  dis- 
peeições  em  contrario « 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*   dis- 
cussão o  seguinte  ai^tigo  único  do 

PROJECTO 

N.  195—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
dous  mil  e  seiscentos  contos  de  réis 
(â. 000:000$)  para  construcção  do  edifício 
destinado  â  Bibliothcca  Nacional;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Pa^ulO;  X^amos  {pela  or- 
dem) roíiuer  o  obtom  dispensa  do  inter- 
stício paira  o  projecto  que  acaba  de  sor 
votado    entrar  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  C'  approvada  cm  3*  discussão 
e  enviado  á  Com  missão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  178—1005 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Pn^sidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  ^linisterio  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  40:000$000, 
supplementar  á  verba  6*  do  art.  5*  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votes,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  177—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  21:010$, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  salários  que 
competem  aos  operários  da  Casa  da  Moeda 
attingidos  pelo  disposto  no  art.  7®  do  de- 
creto legislativo  n.  1.177,  de  10  de  janeiro 
de  1904  ;  revogadas  a^  disposições  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  34,de 
1905,  opinando  no  sentido  de  ser  approvada, 
com  modificações,  a  indicação  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  para  que  sejam  additadas  ao  Regi- 
mento interno  disposições  que  regulem  as 
delibOTações  relativas  aos  Códigos  do  Pro- 
cesso (discussão  única)  • 
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O  Sr.  JPx^esicleiíte— A  votação  será 
feita  artigo  por  artigo. 

Devo  tambom  declarar  á  Camará  que  a 
indicação  terá  do  ser  approvada  na  fórraa  do 
Regimento,  por  dous  terços. 

O  Sr.  «Ta^iues  I>ax'cy— peço  a  pa- 
lavra, para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  IPresidente— Tem  a  palavra, 
para  encaminhar  a  votação,  o  Sr,  James 
Darcy. 

O  Sr.  «Ta«me8  I>arcy  (para  euca 
minliar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  a  indi- 
cação sobre  que  versa  o  parecer  n.  34, 
deste  anno,  apresentada  pelo  meu  illustre 
amigo  Sr.  Eduardo  Ramos,  importa  om  re- 
vogação do  Regimento  interno  para  o  caso 
cm  discussão. 

Trata-se  do  art.  187  do  Regimento,  que 
consigna  disposiçties  especiaes  para  o  exame 
dos  códigos  de  leis  da  União. 

No  seio  da  commissão  incumbida  do  ela- 
borar um  projecto  de  Código  do  Processo 
para  a  justiça  local  do  Districto  e  para 
a  justiça  federal,  o  illustre  representante 
peia  Bahia,  Sr.  Eduardo  Ramos,  apresentou 
um  regimento  especial,  que  tinha  por  âm, 
como  ha  pouco  disse,  revogar,  para  o  caso, 
a  disposição  já  especial  do  nosso  Regimento. 

Sustentava  S.  Ex.  que  o  caso  do  projecto 
de  Código  do  Processo  não  estava  compre- 
liendido  naquella  disposição  (e  foi  argumento 
que  eu  vi  depois  desenvolvido  também  na 
imprensa),  por  isso  que,  dizendo  o  Regimento 

—  no  exame  dos  códigos  de  leis  da  União, 
taes  como  Civil,  Commercial  e  Criminal  — 
entendia  S.  Ex.  que  o  Regimento  usava  de 
uma  forma  taxativa,  não  admittiado  que  so 
applicasse  aquella  disposição  a  outroa  có- 
digos, também  de  leis  da  União. 

Raspondi  a  S.  Ex.,  do  accr)rdo  com  outros 
illustros  membros  da  Com  missão,  que  a  dis- 
posição alli  empregada  o  era  em  forma  sim- 
plesmente oxeraplificativa ;  que  a  expressão 
€  taes  como  »  era    usada   na   accepção  do 

—  por  exemplo,  entre  outros,  etc .  —  {apoia- 
dos), não  havendo  razão  para  que  se  dei- 
xasse de  applicar  a  regra  estabelecida  pelo 
Regimento. 

Accresce  que  essa  disposição,  uma  vez  posta 
em  pratica,  já  tinha  dado  os  mí3lhores  :*o- 
sultados,  por  occasião  da  discussão  do  pro- 
jecto do  Código  Civil. 

O  Sr.  Presidente  —  Attonção. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Eu  estou  encami- 
nhando a  votação. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Muito  bem. 

O  Sr.  James  Darcy  —  A  Commissão  de 
Policia  deu  parecer  cm  parte  favoí^avel  á 


indicação  do  nobre  Deputado,  baseando-o, 
nesse  ponto,  em  dous  únicos  fundamentos. 

O  primeiro  fundamento  foi  que  aquolla 
disposição  do  Regimento  só  se  referia  aos 
alludidos  Códigos  Civil,  Commercial  e  Cri- 
minal, e  não  ao  Processual. 

Já  tive  occasião  de  dizer,  quando  discuti 
o  parecer,  que  a  expressão  era  exemplifica- 
tiva, isto  é,  não  esgotava  o  numero  de  in- 
dividues daquella  espécie — códigos  de  leis 
da  União. 

O  segimdo  fundamento  foi  este:  que  a  Com- 
missão tinha  sido  incumbida  de  fazer  apenas 
um  projecto  de  Código  do  Processo  para  a 
justiça  do  Districto  Federal  e  que,  sendo 
assim,  se  não  devia  applicar  aquella  regra, 
que  tinha  unicamente  por  ílm  estabelecer 
maior  exame  em  códigos  que  se  applicassem 
a  toda  a  extensão  do  território  da  União. 

Respondi  que  era  engano,  porque  a  indi- 
cação do  Sr.  Gastão  da  Cunha  e  a  da  Com- 
missão de  Constituição  e  Justiça  diziam  que 
a  Commissão  devia  fazer  um  código  que 
fosse,  ao  mesmo  tempo,  o  do  processo  para 
o  Districto  Federal  e  para  a  justiça  federal  ; 
que,  consequentemente,  era  uma  lei  da 
União  que  teria  applicação  a  todo  o  territó- 
rio da  mesma  União. 

Assim,  não  havia  motivo  para  prevalecer 
aquelle  parocer  tão  debatido,  para  fazermos 
mais  uma  reforma  do  Regimento,  especial- 
mente quanto  á  regra  que  se  quer  riscar  para 
applicar  outra  incorporada  á  ultima  hora. 

Esse  regimento  foi  feito  depois  de  um  tra- 
balho longo  e  ponderado,  com  a  maior  col- 
laboração  possível,  sahindo  a  contento  de 
todos. 

Daremos  máo  exemplo  do  versatilidade 
manifestamente  prejudicial,  alterando  sem 
razão  essa  disposição,  que,  além  do  mais, 
está  sanccionada  pela  pratita. 

Peço,  pois,  á  Camará  dos  Deputados  que 
rejeite  a  indicação  do  meu  dilecto  amigo 
Sr.  Eduardo  Ramos. 

O  Hr.  I^":cliia,rd.o  Raxnos  {para 
encaminhar  a  votação)  diz  que  a  Camará, 
em  cumprimento  do  uma  indicação  da 
Commissão  de  Justiça,  nomeou,  por  inter- 
médio da  Mesa,  uma  commis-^ão  de  cinco 
Deputados  para  elaborar  os  projectos  de 
Códigos  do  Processo  da  compcítoncia  federal. 

Essa  Commissão,  de  que  o  orador  teve  a 
honra  de  fazer  parte,  reuniu-se;  mas,  antes 
de  dar  principio  a  seus  trabalhos,  o  orador 
suscitou  a  questão  de  sabor  si  «  provaLíciam, 
no  assumpto  que  havia  sido  commettido  a 
seu  illustre  collega,  as  dispas :ç5es  regi- 
mentaes,  adoptadas  por  occasião  da  forma- 
ção do  Código  Civil  ». 

O  orador  foi,  alli,  de  opinião  que,  dadas  as 
notórias  disscmelhanças,  quer  da  matéria  a 
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tratar  agora,  quor  do  modo  inicial  do  com-^ 
por  a  commissão  preposta  ao  estudo  das  leis 
proces^oaes,  o  regimento  era  inapplicavel, 
€,  poi*tanto,  fazia-se  necessário  pedir  provi- 
dencias im mediatas  que  evitassem  futuras 
duvidai. 

Com  effvúto,  as  duas  hj^potheses  eram  noto- 
riamente diversas. 

Para  a  construcção  do  Código  Civil,  o  Re- 
gimento determinou  a  nomeação  de  uma 
commissão  de  21  membros.  Era  uma  com- 
missão única  destinada  ao  estudo  da  matéria. 
No  caso,  porem,  dos  Códigos  Processuaes,  si 
prevalecessem  as  disposições  rogimentaes, 
dar-se-hia  o  absurdo,  jamais  visto  no  regimen 
interno  dos  parlamentos,  de  haver  diuis 
cofnmissôes  simultaneamente  incumbidas  da 
mesma  tarefa  :  uma,  a  Commissão  dos  cinco, 
para  a  elaboração  dos  projectos ;  e  ou- 
tra, a  dos  vinte  e  um,  para  deliberar 
sobre  esses  trabalhos,  o  que  importava  na 
competência  por  piirte  desta  ultima,  de  os 
emendar,  até  mesmo  de  refugal-os,  apresen- 
tando outro. 

Assim, a  permanecer  semelhante  anomalia, 
o  orador  acreditava  licar  perturbado  o  bom 
andamento  na  confecção  das  leis  proce»- 
suaos,  sobretudo  quando  o  intuito  manifes- 
tado anteriormente  por  todos  os  que  pro- 
moreram  o  expediente  da  nova  commissão, 
«ra  acctílerar,  quanto  possível,  a  conclusão 
dessa  parte  de  nossas  leis  judiciaes. 

A  illustre  Commissão  de  Policia  emittlu 
parecer  favorável  é,  indicação  do  orador, 
aiterando-a  em  um  ou  outro  ponto,  sem 
quebra  do  seu  pensamento  fundamental. 

O  orador  acredita  que  a  questão  é  de 
simples  bom  senso.  As  leis  processuaes  teem 
um  ale  ince  muito  mais  restriçto  que  as  leis 
substantivas  incorporadas  em  um  Código 
Civil.  A  própria  Constituição  exhibe  a  di- 
Tersidade  na  latitude  de  umas  e  outras.  Ao 
passo  que  as  leis  chamadas  substantivas  al- 
<;ançam  todo  o  paiz,  as  do  processo  se  bifurcam 
em  leis  da  competência  privativa  da  União, 
e  leis  da  privativa  competência  dos  bastados. 

Ora,  a  disx>osição  regimental  re.iruladora 
da  confe:;ção  dos  códigos  de  leis  substan- 
tivas (Civil,  Coramercial  e  Criminal)  insti- 
tuiu, p  )r  exemplo,  a  avtdiencia  obrigatória 
dos    governadores,    dos    tribunaoí  locaes, 

Sormittiado  mesmo  que,  de  qualquer  parte 
o  Brazií,  fossem  remettidas  emendas.  Bem 
se  estava  vendo  que  tal  se  não  podia  applicap 
a  leis  ppocessuaes  da  União.  Os  orgábs  con- 
sultantes, que  o  Regimento  enumerou,  são 
constitucionalmente  estranhos  á  in*.erveiição 
nesse  gjnero  de  'eis. 

Inútil  era,  portanto,  chamal-os  a  dizerem 
sobre  os  projectos  respectivos.  E,  si  acaso 
conviess^í,  no  ponto  de  vista  da  id.moidade 
scientiíica,  escutar  alguém  fora  da  Camará, 


dever-se-hia  deixar  esse  alvitre  á  solicitude 
e  empenho  da  Commissão,  interessada  natu- 
ralmente em  apresentar  um  trabalho  satis- 
factor  io. 

Uma  circumstancia  occorrida  recente- 
mente veiu  corroborar  os  argumentos  era 
que  o  orador  se  estribou  por  propor  que  o 
Regimento  se  alterasse,  accommodando-se  á 
matéria  em  debate.  Essa  circumstancia  foi 
a  investidura  dada,  ha  poucos  dias,  a  uma 
commissão  especial  de  nove  membros  para 
elaborar  o  projecto  do  código  da  justiça  mi- 
litar. 

Ao  oradoL»  se  afigura  uma  jocosidade 
applicar  a  taes  códigos  as  clausulas  rogi- 
mentaes relativas  ao  Código  Civil ;  porque 
realmente  ninguém  s^  lembrou  em  tempo 
algum  da  originalíssima  Idéa  de  consultar  , 
os  tribunaes  civis,  e  a  massa  geral  da  po- 
pulação do  um  paiz  (como  o  quer  a  disposição 
regulametitar  que  o  orador  combate),  tra- 
tando-s8  do  leis  tochnicas,  como  são  as  leis 
do  justiça  e  processo  militar. 

Por  isso,  o  orador  disse  e  repetirá  que  o 
simples  seaso  commum  é  sufflciente  para 
esclarecer  a  matéria  e  dar-Jhe  a  solução. 

A  Camará,  porém,  resolva  em  sua  sabe- 
doria como  lhe  parecer  mais  acertado. 
(Muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Fillio.—  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente. —  Tem  a  pa- 
lavra pe!  a  ordem  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brioio  F^illio  {jf^ela  ordem) — 
Sr.  Prosideiite,  pedi  a  palavra  pela  ordem 
simplesmente  cora  o  intuito  de  esclarecer  á 
Camará  sobre  a  matéria  a  ser  votada. 

Depois  de  elaborado  pela  Commissão  o  pro- 
jecto, então,  sim,  será  occasiao  aza  ia  para 
tratar  da  ida  do  projecto  á  Commissão  dos 
Vinte  e  um;  a^ora,  estando  as  cousas  ainda 
no  pé  em  <iuo  se  ao  liam,  parece-me  muito 
cedo  para  tratar  disso,  como  me  parece  in- 
opportuíio  roiormar  o  ROj^imento. 

Eram  os  poucos  esclarecimentos  qus  eu 
tinha  de  dar  á  Camará.  {Muito  bem;  rnuito 
bem.) 

O  Sr.  t*rosiílente— Vae-se  votar  a 
indicação,  salvas  as  emendas. 

O  art,  18-?  do  regimento  dispõe  (Lê,) 

Vou  subm  ittrr  a  votos  o  art.  1°  da  indica*- 
ção.  Os  senho L*es  que  o  approvara  quoiram  so 
levant  ir,  coaservando-se  de  pó,  afim  de  se 
proceder  á  contaLrem.  (Pausa.) 

Votaram  a  favor  do  art.  1°  doz  Srs.  Depu- 
tados: foi  rojeitado,  ficando  proju  licados  os 
outroH  artigos,  bem  como  as  emendas  apre- 
sentadas á  indicação. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  G  enviado  â  Commissão  de  lledaoção  o 
seguinte 

pro;ecto 

N.  18l>— de  1905 

O  ConíTOSso  Xaciona!  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Gastão  Jo.dás, 
sub-secretario  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica, um  anno  de  liconça,  com  ordenado,  em 
prorogação  da  que  obtevií  por  decreto  leí?is- 
lativo  n.  1.291,  de  12  de  dezembro  do  19U4, 
pai»a  tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  187, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  prorogar  por  um  anno,  sem  venci- 
mentos, a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  te- 
legraphista  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Luiz  Dâmaso  de  Carvalho, 
para  tratar  dos  seus  iiiteress  *s  onde  Ih.*  con- 
vier (discussão  única). 

O  í?$r,  i*i-esid.oiite— A  esto  proje- 
cto foi  apresentada  poio  Sr.  Luiz  Domingues 
a  seguinte  emenda  : 

<Km  vez  de— Luiz  Dâmaso  de  Carvalho— 
diga-se:  Lúcio  Dâmaso  de  Carvalho.» 

Esta  emenda  deve  preceder  na  votação. 

Em  seguida  c  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  do  íSr.  Luiz  Domingues. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  dis- 
cussão única  o  seguinte 

PROJECTO 

X.  187-do  19:)5 

O  Congroíso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  prorogar  por  um  anuo,  sem 
vencimentos,  a  liceaça  cii  cujo  goso  se  acha 
o  telegraphista  de  3"  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Luiz  Dâmaso  de  Car- 
valho, para  traUr  dos  sons  iiiterasses  onde 
lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  projí^cto  assim  emendiido  approvado 
em  discussão  única  e  e aviado  á  Commissão 
de  Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJKCrO 

X.  188— de  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  amanuense  da 


Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  Ma- 
noel Pinto*^  Rangel  e  Silva,  um  anno  d«  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispL>- 
siçoes  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  34  A, 
de  1905,  vedando  a  extradicção  deaacionaes, 
regula  a  dos  estrangeiros  e  dá  outras  provi- 
dencias ;  com  parecer  e  sul)stitutivo  da  Com- 
missão de  Constituição  e  Justiça  (2*  dií^ 
cusssãoj. 

O  Sr.  í*resi<ieiite— A  este  projecto 
foi  apreseatjido  p^la  Commissão  do  Consti-^ 
tuiçào  umsubsdtutivo,  que  tem  preferencia 
na  votação. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se^ 
guintes  ai'tigos  do  substitutivo  ao 

PROJECTO 

N.  34  A— 19J5 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  \,°  Não  é  permittida  a  extradição 
do  nacionaes. 

Paragrapho  único.  A  niituralização  pos- 
terior á  perpctração  do  crime  no  estrangeiro 
não  obsta  á  entrega  do  criminoso  ao  Estado 
em  que  dolinquiu. 

Art.  2.»  Podarão  ser  processados, até  pro- 
nuncia inclusive,  e  ainda  que  ausentes  da 
Republica,  os  brazileiros  que  em  território 
estrangeiro  perpetrem  algum  crime: 

a)  contra  a  independência,  integridade  e 
dignidade  da  pátria  (Código  Penal,  arts.  87, 
92,  94,  98,  101,  102  e  104);  b)  contra  a  Con- 
stituição da  Republica  e  forma  de  seu  go- 
verno (Código  Penal,  arts.  107  e  108) ;  c)  de 
moeda  fiilsa  (Código  Penil,  arts.  239  e  243); 
d)  falsificação  de  titulos  e  papeis  de  credito 
do  Governo  Federal,  dos  Estados  e  dos  bancos 
(Código  Penal,  arts.  245  a  250). 

§  i."  O  julgamento  d^  taes  criminosos, 
por /ím,  só  se  tornará  effectivo  quando  hou- 
verem elles  regressado,  espontaneamente 
ou  por  extradição,  ao  paiz . 

§  2.«  O  processo  e  julgamento  do  estran- 
geiros que  commettorem  algum  dos  crimes 
precedentemente  enumerados,  só  se  effe- 
ctuarão  quando  es  criminosos,  espontânea 
ou  forçadamente,  vierem  ao  paiz. 

Art.  3°  Poderã  ser  processado  e  julgado 
no  Brazil  o  nacional  ou  estrangeiro  que  em 
território  estrangeiro  perpetrar  crime  con- 
tra  o  qual  com  mine  a  lei  brazileira  pena  de 
prisão  de  dous  annos  no  mínimo. 

§  1,«  O  processo  contra  o  estrangeiro  só 
será  iniciado  mediante  requisição  do  Minis- 
tro do  Interior  ou  queixa  da  parte,  e  si  não 
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houver  tratado  do  extradição  com  o  Eátado 
em  cujo  território  se  porpotrou  o  crime,  ou, 
havendo  tratado,  nâo  for  solicitada  a  en- 
trega. 

§  2.«  Nâo  tcráo  logar  o  processo  e  julga- 
mento pelos  crimes  referidos  ao  art.  3<>,  si 
03  criminosos  já  houverem  sido,  no  estran- 
geiro, absolvidos  punidos  ou  perdoados  por 
tíie^  crimes,  ou  si  o  crime  ou  a  pena  já  es- 
tiverem preseriptos  segundo  a  lei  mais  fa- 
vorável. 

O  processo  e  julgamento  dos  crimes  do 
art.  "2°  não  serão  obstados  por  sontençM  ou 
nualquer  acto  do  autoridade  estrangeira. 
Todavia,  será  computada  no  tempo  da  peaa 
a  prisão  que,  no  estrangeiro,  tiver,  por  taes 
crimes,  sido  executada. 

§  3.0  E'  sempre  a  justiça  federal  compe- 
tente para  conhecer  dos  crimi»s  commottidos 
em  território  estrangeiro. 

Art.  4.«  Só  será  concedida  a  extradição 
quando  a  santença  de  pronuncia  ou  de  con- 
<lemnação.  que  instruir  o  pedido,  versar 
sobre  crime  contra  o  qual  a  lei  brazileira 
commine  pena  de  prisão  de  ura  anno  ou 
mais. 

Parairrapho  único.  Compreiíende-so  neste 
artigo  a  tent  itiva  e  a  coparticipaçâo. 

Art.  õ".  São  excluídas  das  causas  motiva- 
doras da  extradição : 

I — As  contravenções. 

H — Os  crimes  puramente  flacaes. 

ÍU — Os  crimes  puramento  militares. 

IV—Os  crimes  contra  a  religião. 

V— Os  crimes  de  imprensa. 

VI— Os  crimes  políticos. 

A  mera  allegação  do  fim  ou  motivo  poli- 
tico não  constituo  impedimento  pira  a  en- 
trega, quando  o  facto  constituo  principal- 
mente um  crime  comraum.  O  Supremo 
Tinbunal  F«Hleral  apreciará  in  specie  o  cara- 
cter da  infracção.  Concedida  a  extradição 
íicará  dependente  de  promessa  do  listado 
requerente  de  que  o  ílm  ou  o  motivo  po- 
lítico não  concorrerá  par:i  aggravar  a  pena- 
lidade. 

Partigrapho  único.  Também  não  será 
concedida  a  extradição  sempre  que  o  incul- 
pado tenha  de  responder  perante  um  tribumil 
de  excepção. 

Art.  í5.«  Si  for  do  morte  ou  corporal  a 
pena  em  que,  segundo  a  legislação  do 
Kstado  requerente,  incorrer  o  extraditando, 
a  extradição  só  será  porraitcida  sob. a  con- 
dição de  ser  tal  pena  commutada  na  d 3 
prisão. 

Art.  7.»  O  caracter  de  especialidade  da  ex- 
tradição importa  no  compromisso  do  Estado 
requerente  de  só  ra^ponsabilizar  criminal- 
mente o  extraditando  pelo  facto  que  motivou 
uo  ntrega,  a  menos  que  o  accusado  consinta 


expressamente  em  ser  processado  e  julgado* 
por  outro  crime  anterior  á  extradição,  ou 
que,  posto  em  liberdade,  permaneça  no  terri- 
tório do  Estado  reciuerente  por  tempo  exce- 
dente de  um  mez. 

Art.  8.»  O  Estado  requerente  não  pode,  sem 
consentimento  do  Estado  requerido,  entregar 
o  extraditado  a  um  terceiro  Estado  que  o  re- 
clame, salvo  a  ultima  excepção  assignada  no 
artigo  anterior. 

Art.  9."  No  caso  de  pedido  de  extradição 
do  differentos  Estados  contra  a  mesma  peí*- 
soa,  será  preferido  o  que  v^irsar  sobre  crime 
mais  grave  :  si  se  tratar  de  um  só  crime,  a 
preferencia  será  pela  requisição  do  Kstado 
em  cuio  território  tiver  sido  elle  perpetrado; 
si  de  diversos  crimes  de  igual  gravicUide,  i»e- 
cahirá  a  preferencia  no  que  primeiro  tiver 
solicitado  a  entrega. 

Neste  ultimo  ciíso,  poderá  ser  estipulada  a 
re-extradição  para  a  ulterior  entrega  aos 
outros  r.^querentcs . 

Art.  10.  A  extradição  será  pedida  por  via 
diplomática,  acompanhada  a  requisição  de 
traslado  autlieutico  da  sentença  de  pronuncia 
ou  de  condemnação,  e  contendo  a  indicação 
precisa  do  facto  incriminado,  do  logar  e  data 
em  que  foi  commettido  e  da  cópia  dos  textos 
da  lei  applicaveis  á  espécie. 

Art.  II.  O  Ministro  do  Exterior  remetterá 
o  pedido  ao  do  Interior,  o  qual  providen- 
ciará para  o  prisão  do  extraditando  e  sua 
apresentação  ao  Supremo  Tribunal  Federal. 

Paragrapho  único.  Em  casos  urgentes,  po- 
derá sor  a  prisão  effectuada  preventiva- 
mente e  mantida  por  60  dias,  dentro  de  cujo 
prazo  o  Estado  requerente  apresentará  ao 
requerido  o  pedido  formal  devidamente  iur 
fitruido. 

Art.  12.  Nenhum  podido  do  extradição 
será  attendido  sem  próvio  pronunciamento 
do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a  legali- 
dade e  proc2donoia  do  mesmo. 

Effectuada  a  prisão  do  extraditando,  serão 
todos  as  documentos  referentes  ao  pedido 
enviados  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  do 
cuja  decisão  não  caberá  recurso. 

O  extraditando,  que  será  apresentado  a 
tribunal,  poderá  fazer-se  acompanhar  do 
advogado,  constituindo  a  sua  defesa  em  não 
ser  a  pessoii  reclamada,  nos  defeitos  de 
forma  dos  documentos  apresont:idos  e  na  le- 
galidade da  extradição. 

Art.  13.  Concedida  a  extradição,  e  si 
dentro  de  '^^  dias  da  data  da  communicação 
de  íicar  o  extraditaTido  á  disposição  do  Estado 
requerente,  não  o  tiver  remetttido  o  respe- 
ctivo agente  diplomático  para  o  paiz  recla- 
mante, dar-se-lho-ha  a  liberdade,  e  não 
poderá  ser  de  novo  preso  pt^lo  mesmo  motivo 
da  extradição. 
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Art.  14,  Terá  o  extraditando,  na  phase 
puramente  judicial  da  extradição,  direito  a 
usar  do  recurso  de  Jwheas^corpus. 

Art.  15.  Sanccionada  esta  lei,  sorá  o  seu 
texto  enviado  a  todos  os  paizes  cora  os  cjuaes 
tom  o  Brazil  tratados  de  extradição,  denun- 
ciando os  mesmos  no  que  estejam  em  des- 
accôrdo  cora  a  presente  lei. 

kri,  16.  Revoga m-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  ^rr,  I^x-esidLente— Considero  pre- 
judicado o  projecto  primitivo  sob  o  n.  34,  de 
1905. 

E'  annunciada  a  votação  do  projectou.  190, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  juiz  de  districto  do  Alto  Juruá, 
no  território  do  Acre,  Dr.  Fernando  Luiz 
Vieira  Ferreira,  para  tratar  do  sua  saúdo, 
em  prorogação  da  em  cujo  goso  se  acha, 
precedendo  o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ra- 
mos (discussão  única). 

O  Sr.  I^residLeiíte— A  este  projecto 
foi  apresentado  pelo  Sr.  Paula  Ramos  o  se- 
guinte requerimento, que  deve  precederá 
votação  do  projecto: 

«  Requeiro  que  o  projecto  n.  190,  de  1905, 
volte  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
aâm  de  que  esta  ioforme: 

P,  em  que  data  tomou  posse  e  entrou  em 
exercício,  no  Alto  Juruá,  o  juiz  de  districto 
Dr.  Fernando  Luiz  Vieira  Ferreira; 

2«,  quanto  tempo  exerceu  effoctivamente  o 
mesmo  cargo ; 

3"^,  desde  quando  está  licenciado  e  com  que 
vencimentos.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  í*resid.eiite  —  O  projecto 
volta  á  Commissão. 

O  Sr.  Oarlos  í>eixoto  Fillio 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  im- 
pressão da  redacção  final  do  projecto  n.  178, 
de  lí^05,  que  se  acha  sobre  a  mesa  para  ser 
votada  immediatamente. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  178  A—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  178^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  40:000$000,  ouro^suppletnentar 
à  verba  5*  do  art,  5»  da  lei  n,  Í.3Í6,  de  3Í 
de  dezembro  de  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 


Relações  Exteriores  o  credito  de  40:000$000, 
supplementar  á  verba  6*  do  art.  5»  da  lei 
n.  1.31G,  do  31  de  dezembro  de  1904  ;  revo- 
gadas as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  10  de  outubro  de 
1905. —  Gonçalo  Souto, —  V,  Mascaren?uis , — 
Bernardo  Horta, 

K  o  projecto  en\iado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  6  approvado  era  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  191  —  1905 
O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  José  Caetano 
de  Almeida  Gomos,  inspector  sanitário  da 
Directoria  Geral  do  Saúde  Publica,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  em  proro- 
gação daquella  ora  cujo  gozo  se  acha  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votaçfLo  do  projecto 
n.  49  A,  de  1905,  organizando  os  syndi- 
catos  profissionaes  o  as  cooperativas ;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Constituição 
e  de  Finanças  (2*  discussão). 

O  Sr.  I*resi<ieiite — Attenção ! 

O  projecto  n.  49  A,  está  em  2*  discussão. 
Ha  no  impresso  da  Mesa  uma  omissão.  Vae 
ser  votado  artigo  por  artigo. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão  o  seguinte  artigo  do 

PROJECTO 

N,  49  A— 1905 
O  Congresso  Nacional  decreta: 
CAPITULO   I 

DOS  SINDICATOS  PROFISSIONAES 

Art,  1.<>E' facultado  aos  profissionaes  de 
profissões  similares  ou  connexas,  inclusive  as 
profissões  libcraes,  organizarem  entre  si  syn- 
dicatos,  tendo  por  fim  o  estudo,  a  defesa  e  o 
desenvolvimento  dos  interesses  geraes  da 
profissão  e  dos  interessas  profissionaes  de 
seus  membros. 

§  l.'»  A  presente  lei  ('?  applicavel  aos  em- 
pregados e  operários  da  União,  dos  Estados 
e  dos  municípios  que  não  sejam  detentores 
de  parcella  alguma  do  poder  publico. 

§  2.<»  São  considerados  como  continuando  a 
pertencer  á  profissão,  embora  não  a  exer- 
çam mais,    03   profissionaes   que  tiverem 


SESSÃO  BM   10  DE  OUTUBRO  DE   1905 


129 


exercido  a  profissão  durante  cinco  annos  e 
que  não  a  tenham  abandonado  desde  mais  de 
dez  annos,  comtanto  que  não  exerçam  outra 
profissão  e  residam  no  paiz  desde  mais  de 
três  annos. 

O  Sr.  Brioio  Filho  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  viu,  começa- 
mos as  votações  com  numero  muito  escasso. 
Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.  se  di^rne  man- 
dar proceder  á  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconlieco-se 
<[ue  votaram  a  favor  93  Srs.  Deputados  e  con- 
.tra  3;  total,  96. 

O  Sr.  I*resiclente— Não  ha  numero. 
Vae  se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Jorge  de  Mo- 
raes, Passos  Miranda,  índio  do  Brazii, 
Arlindo  Nogueira,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão, 
Celso  de  Souza,  Oliveira  Valladão,  Garcia 
Pires,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Heredia  de  Sá,  Leite  Ribeiro,  Américo  de 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Bernardo  Mon- 
teiro, Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
àofTGáo^  Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel, 
Amaral  César,  Hermenegildo  do  Moraes, 
Aquino  Ribeiro,  Germano  Hasslochor,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

O  Sr.  I*re8i<ieiite  — Responderam 
á  chamada  apenas  96  Srs.  Deputados.  Não 
ha  numero  para  se  prosoguir  nas  votações. 

Passa-se  ás  matérias  em  discussão. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  (pela 
' ordem)  —  Sr.  Presidente,  estando  a  hora 
adeantada  e  a  Ca'ínara  cançada,  peço  a 
V.  Ex.  permitta  que  eu  deixe  para  a  pri- 
meira opportunidade  a  explicação  pessoal 
que  pretendia  dar  hoje  á  Camará. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  137  A,  de  1905,  concedendo  vitalicia- 
mente  aos  ofllciaes  e  praças  de  pret  dos  cor- 
pos de  voluntários  da  pátria  que  ainda 
•existem  e  bem  assim  aos  membros  dos  tri- 
bunaes  militares  em  campanha  o  soldo  por 
inteiro  de  seus  postos  naquelle  tempo,  a 
contar  da  passagem  dosta  lei,  e  dá  outras 
providencias;  com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  diiscussão  e  adiada  a  votação. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  144  A,  de 
1905,  do  Senado,  autorizando  o  Governo  a 
jnaudar  computar  na  aposentadoria  de  João 

Vd.  VI 


Estanislão  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  o  or- 
denado e  a  gratificação  que  percebia  no  ex- 
ercício do  referido  cargo,  com  o  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças;  ficando 
adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1°  e  2®  do  pro- 
jecto n.  205,  de  1U(J5,  declarando  em  disponi- 
bilidade, com  ordenado  que  percebia,  o  ba- 
charel Maneei  Ramos  Moncorvo,  secretario 
do  extinctj  Tribunal  Civil  o  Criminal  do 
Districto  Federal,  até  ser  aproveitado  em 
cargo  equivalente  ao  que  exercia;  ficando 
adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte Qrdem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projectou.  49  A, 
de  1905,  organizando  os  syndicatos  profissio- 
naes  e  as  cooperativas ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Constituição  e  de  Finanças 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  1 08  A,  de  1905,  fi- 
xando os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de 
Correcção;  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (l''  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  196.de  1905,  auto- 
rizando o  Prasidente  da  Republica  a  conce- 
der a  iVJceu  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogação  da 
aue  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  lente  catliedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr,  Anisio  Circundes  de 
Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n,  183  B,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3**  discussão  do  projecto  n.  346,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito 
o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de  accórdo  com  os 
arts.  221  e  222  do  Código  do  Ensino  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institutos 
de  ensino  superior,  na  forma  do  art.  293  do 
Código  do  Ensino,  a  disposição  do  art.  34, 
§  3°  do  mesmo  código  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  202,  de  1905,  auto- 
I  rizando  o  Governo  a  mandar  contar,  para  & 
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aposentação  do  porteiro  da  Delegacia  Fiscal 
do  Estado  de  Minas  <Teraes  Lucindo  Caetano 
dos  Santos,  o  tempo  em  que  exerceu  os  caríros 
de  servente  e  ajudante  do  cartorário  da 
mesma  repartição  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  'Mi^  de  lí);)5,  equi- 
parando a  Delegacia  Fiscal  no  Kstado  de 
Matto  Grosso  á  no  Estado  do  Paraná  (l*"  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  -^M,  de  rj):>,  per- 
mittindo  ás  socicdados  anonynias  crear 
acções  prcferenciaes  (•^'^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  l'M  A,  á)  1905, 
concedendo  vitalíciamcnte  ars  oíiiciaos  e 
praças  do  prct  dcs  corpos  d<^  voluntários  da 
pátria  quo  ainda  existoiíi  e  bt^m  assim  aos 
membi^os  dos  tribunaes  militarei  em  cam- 
panha, o  soldo  por  intcir»)  de  seus  postos  na- 
quelle  tempo,  a  contar  da  passagem  desta 
lei,  e  dá  outras  providencias  ;  com  parecer 
e  substitutivo  da  Commissão  de  Finanças 
(P  discussão)  ; 

Votação  do  projocto  n.  144  A,  de  1905,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposi^tadoria  de  João  Esta- 
nislão  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador  da 
Estrada  de  Ferro  Centra  do  Hrazil.  o  orde- 
nado e  a  gratificação  que  percebia  no  ex- 
ercício do  referido  cargo,  om  o  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças  (á*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  ::^05,  de  1905,  decla- 
rando  em   disponibilidade,    com   ordenado 


que  percebia,  o  bacharel  Manoel  Ramos  Mon- 
corvo, secretario  do  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  do  Districto  Federal,  até  ser 
aproveitado  em  cirgo  equivalente  ao  que 
exercia  (iá*' discussão;  ; 

Votação  do  parecer  n.  35,  de  19u5,  jul- 
gando não  haver  quo  deferir  no  requeri- 
mento em  que  Caetano  Luiz  Machado  Júnior 
pede  que  seja  ccnsiderada  como  reintegra- 
ção a  nova  nomeação  para  oíScial  de  des- 
carga da  Alfandega  do  Rio  de  Jaueiro,  por 
sor  da  competência  do  Poder  Executivo 
(discussfio  única) ; 

Vot  ição  do  parecer  n.  37,  de  1905,  indefe- 
iMndo  o  requerimento  em  que  Adolpho  Ramos 
Ferreira,  cartoiturio  do  Tribnnal  de  Contas, 
pede  ser  equiparado  em  seus  vencimentos  ao 
do  Thesouro  Federal  (discussão  única)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  199  A,  de 
1905,  sobre  e7]ieudas  Offerecidas  na  2*dis- 
•cussão  do  projecto  n.  199,  deste  anno,  q«e 
'fixa  a  de-fpeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  i>ara  o  exercicio  de  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  á. 600: 000^  para  con- 
strucção  do  editicio  destinado  á  Ribíiotheca 
Nacional. 


Levantasse  a 

nutosda  tarde. 


sessão  ás  2  horas  e  15  mi- 
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Presidência   dos  Srs,   Ju.vt  de  Mello  (i°  Vice^P residente).    Pereira   Lima  (2°  Vice^Presi- 
deu  te)  e  Júlio  de  Mello  (í<»  Vice-Presidente) » 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  JuIio  do  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  (iuimaràcs,  Tiiomaz  Accioly, 
Wanderley  do  Meadonça,  JoiKinira  Pires, 
Jorge  de  Moraes,  1-tezeiTil  Foutenelle,  Fre- 
derico Horges,  Eduardo  studart,  i^Uoy  de 
Souza,  Paula  o  Silva,  Isidro  Leito,  Celso  de 
Souaa,  Bricio  Filho,  Mahwjuias  (íonçaíves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Domingos  (Tiiimarães, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Parai/.o,  (iarcia  Pires, 
Satyro  Dia®,  Alves  Barbosa.  lOfluardo  Ramos, 
Pai^Dhos  Montenegro,  Rodrigur»  Saldanha. 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Corrêa 


Dutra,  Amorico  do  Albaqueriiu\  João  Ba- 
ptista, Galvão  Baptista,  Alfredo  Backei', 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiíra,  Jos5  Bonifíicio,  João  Luiz, 
David  Campista,  Buono  do  Paiva,  João  Luiz 
Alvos,  Henrique  Salles,  Calogoras,  Carlos 
Ottoni.  Manoel  Fulgencio,  Olyntho  Ribeiro, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Ber- 
nardo de  Campos,  Reix)uças  da  Carvalho, 
Ferreira  B/aga,  Woy  Chaves,  José  Lobo, 
Francisco  Malta,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Rjimos,  Luiz  (iualberto,  Març^il  ttiscobar, 
Rivadavia  Corrêa,  James  Darcy,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 
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Abro-BO  a  sessão.  | 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  dal 
sessão  antecedente.  | 

Passa-seao  expediente. 

O   ISz*.    ^lenca^z-    Criiiiii£tr£Les 

(í®  Secretario)  procede  á  leitura  do  se .^u iate 


KXPEDIEXTK 


Officios: 


Do  Sr,  1°  Secretario  do  Senado,  do  10  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado, 
ncíssa  data,  adoptou  e  enviou  <i  sanccào  pre- 
sidencial a  resolução  do  Coiiírroíiso  Nacional, 
autorizando  o  Governo  a  coiicciUír  pjoro- 
íração  de  licença  ao  confcTonte  do  o=  ulas.so 
da  Estrada  do  Forro  Contríil  do  Brazil  Hon- 
TiquG  Martins  TeixelBa.^-Inteirada. 

Do  xae6mo«enhoi%'de  igual  data,  coxamuni- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e,  nessa  data, 
enviou  á  saooçào  presidencial  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  concedendo  licença 
por  um  anuo,  em  prorogação,  a  Manoel  dos 
Santos  Machado,  eonduotor  de  tneni  de  4* 
classe  da  iístrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zii. — ^Inteirada. 

Jilequerimento: 

De  Jos(^  Arimathéa  Ribeiro,  carteiro  do 
2*  ciasse  dos  Correios  do  Maranhão,  pedindo 
um  anno  de  licença. — ^A'  Coramissão  de  Pe- 
tições o  Poderes. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  186  A— 1'j05 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í86,  deste  ànno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Gastão  Jeolás,  subsecretario  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  um  anyio  de 
licença,  com  ordenado^  «m  prorogação^  para 
tratar  de  sua  saúde  onde   lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
<la  Republica  a  conceder  a  Gastão  Jeolás, 
.sub-secretário  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica, um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em 
Erorogação  da  que  obteve  por  decreta  legis- 
itivon.  1.291,  de  12  de  (lezembro  de  1^04, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  diisposiçôes  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  10  de  outubro  de 
190Õ. — Domingos  Guimctrães, — Go^içalo  Souto, 
— Bernardo  Borta, — Viriato  Mascarenhas, 


N.191     A—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  191,  deste  anno, 
que  autorixa  o  P^-esidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Br,  José  Caetano  de  Almeida 
(i  ornes,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier^  em  prorogação  daquella 
eyn  cujo  goso  se  acha 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Josí^  Caetano 
do  Almeida  Gomes,  inspector  sanitário  da 
Diroctoria  Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação 
daquella  cm. cujo  í-^oso  se  acha  para  trar^ir 
de  sua  saudo  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Coxnmissâes,  10  de  outubro  de 
1905. —  V.  Mascar  entoas. -^  GonçaÀo  Souto, — 
Bernardo  Borta, 

Sâo  lidos  e  vâo  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.74  A--1905 

Equipara,  o  Tribunal  de  Contas  â  Corte  de 
Appellaçâo  do  Distrieto  Federal  quanto  aos 
vencimentos,  ds  férias  e  á  aposentadoria  dos 
respectivos  membros,  e  dá  outras  provi- 
dencias; com  parecer  das  Commissoes  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e  substi- 
tutivo desta 

Pôde  não  parecer  próprio  equiparar-se 
um  tribunal  federal,  como  é  o  de  Contas^ 
a  um  local,  como  a  Corte  de  Appellaçâo. 
E'  este  uni  tribunal  ainda  regido  pelas  leis 
feileraes  tao  somente  pela  situação  politica 
e  administrattiva  em  que  ainda  se  mantém 
este  distrieto. 

Como,  porém,  jíí  haja  o  precedente  da 
equiparação  do  Supremo  Tribiinal  Militar  e 
seja  de  evidente  injustiça  que  a  desigual- 
dade do  vencimentos  com  a  Corte  de  Appel- 
IPuÇão  so  verifique  contra  um  tribunal  de 
encargos  múltiplos  e  espinhosos  como  o  Tri- 
bunal de  Contas,é  a  Commissao  de  Consti- 
tuição e  Justiça  de  parecer  que  o  projecto  seja 
approvado. 

Sala  das  Commissoes,  10  de  agosto  do  1905. 
—  Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Luiz 
Domingues,  relator. —  Gennano  Hasslocher, — 
Fi^ederico  Borges. — Estevam  Lobo» — Bosannah 
de  Oliveira, 

A  Cominisião  de  Finanças  estudou  com  o 
devido  cuidado  o  projecto  n.  74,  deste  anno» 
apresentado  á  Camará  pelos  illustrcs  Depu- 
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tados  Srs.  Esmeraldino  Bandeira  e  Álvaro 
de  Carvalho. 

Este  projecto  propõe  quo  os  directores  do 
Tribunal  de  Contas  sejam  equiparados  aos 
juizes  da  Corte  de  Appellaçâo  quanto  aos 
vencimentos,  ás  férias  eá  aposentadoria. 

Quanto  aos  vencimentcs,  reconhece  a  Com- 
missão  de  Finanças  que  a  equiparação  pro- 
posta é  justa,  pois  nâo  padece  duvida  que  os 
membros  do  Tribunal  de  Contas  sâo  actual- 
mente mal  remunerados,  tendo  em  vista,  nâo 
só  o  trabalho,  que  Uics  incumbe,  como  os 
vencimentos  que  percebem  outros  fUnccio- 
narios.  A  Commissão  de  Finanças,  quanto  a 
este  particular,  proporia  mesmo  que  esses 
vencimentos  fossem  elevados  ao  que  propDz, 
ha  poucos  dias,  para  os  juizes  da  Corte  de 
Appellaçâo,  si  nâo  fosse  o  receio,  que  tem, 
de  aggravar  em  demasia  os  ónus  do  The- 
souro. 

Quanto  ás  férias,  porém,  entende  que  incon- 
testavelmente é  um  mal  e,tendel-as  ao  que 
sâo  actualmente  as  férias  no  foro.  Estas  já  es- 
tão demasiadas,  mas  ainda  assim  sâo  tolera- 
das porque  os  negócios  mais  urgentes  sâo  ex- 
pedidos mesmo  no  seu  decurso.  O  Tribunal  de 
Contas,  como  tribunal  administrativo,  que 
antes  de  tudo  é,  teria,  sem  duvida,  diminuído 
sua  influencia  salutar  aos  negócios  públicos, 
si  fossem  concedidas  aos  seus  membros  as 
férias  de  que  actualmente  gosa  o  foro.  Para 
tanto  basta  considerar  que,  admittida  a  eco- 
nomia do  projecto,  esse  tribunal,  durante  o 
anno,  só  por  quatro  raezes  viria  a  ftinccionar 
com  todos  os  seus  membros.  A  Commissão, 
pois,  tendo  em  vista  o  exposto,  propõe, 
quanto  a  este  assumnto,  um  termo  médio, 
o  qual,  no  seu  entender,  tanto  consulta  os 
interesses  do  serviço,  como  attende  á  justa 
aspiração  dos  membros  do  tribunal. 

No  que  diz  respeito  á  aposentadoria,  en- 
tendo a  Commissão  não  na  ver  vantaírem 
apreciável  em  alterar  o  regimen  vigente, 
tanto  mais  quanto  hoje,  em  face  do  art.  0<» 
da  lei  n.  1.338,  de  9  de  janeiro  deste  anno, 
À  aposentadoria  dos  juizes  da  Corte  de  Ap- 
pellaçâo é  outorgada  quasi  nas  mesmas  con- 
dições que  a  dos  directores  do  Tribunal  de 
Contas. 

A  Commissão,  em  conclusão,  consubstancia 
tudo  o  quo  acaba  de  dizer  no  seguinte  substi- 
tutivo ao  projecto  submettido  ao  sou  exame : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  O  presidente  e  os  director vís  do 
Tribunal  de  Contas,  assim  como  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico  perante  este  tri- 
bunal passarão  a  ter  os  vencimentos  annuaes 
de  18.000$  cada  um,  subsistente,  quanto  ao 
primeiro,  a  gratificação  addiclonal  de  3:000§ 
estabelecida  no  art.  1<»  §  13  do  decreto  legis- 
lativo n.  39á,  de  8  de  outubro  de  1896.  i 


Art.  2.0  O  presidente  e  os  directores  do 
Tribunal  de  Contas  terão  o  direito  de  gosar, 
durante  o  anno,  de  30  dias  de  férias,  obser- 
vada a  regra  estatuída  no  art.  119  do  regu- 
lamento annexo  ao  decreto  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896. 

Art.  3.0  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  a  execução  desta  lei . 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  IO  de  outubro  de  1905. 
—Francisco  Veiga,  presidente.— Crôano  San- 
tos,  relator.  — Victorino  Monteiro, — Francisco 
Sá.— David  Campista, — Érico  Coelho,  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca, 

N.  74—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  Tribunal  de  Contas,  instituído 
pelo  art.  89  da  Constituição,  reorganizado 
pelo  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  ou- 
tubro de  1896,e  pelo  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro 
do  dito  anno,  Aça  equiparado  á  Corte  de 
Appellaçâo  do  Districto  Federal  quanto  aos 
vencimentos,  ás  férias  e  á  aposentadoria  dos 
respectivos  membros. 

§  1  .*  O  presidente  terá  naais  a  gratificação 
estabelecida  no  §  13  do  art.  lo  do  citado  de- 
creto legislativo  n.  392. 

§  2.0  o  representante  do  Ministério  Pu- 
blico junto  ao  Tribunal  de  Contas  gosará  das 
mesmas  vantagens  concedidas  ao  procurador 
geral  do  Districto  Federal. 

§  3.0  As  férias  continuarão  a  ser  gosadas 
por  turmas,  na  forma  prescripta  pelo  art.  119 
do  regulamento  annexo  ao  citado  decreto 
n.  2.409. 

Art.  2.0  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  dar  execução  á 
presente  lei ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  s?«sões,  17  de  julho  de  1905. — 
Esmeraldino  Bandeira, — Alv>aro  de  Car talho, 

N.  212  —  1905 

Releva  o  collector  federal  do  municipio  de 
S,  José  de  Além  Porahyba^  Estado  de  Minas 
Geraes^  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa^  do 
pagamento  da  quantia  de  4 :  280^920,  rou- 
bada, em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos 
valores,  do  cofre  di  collectoria 

A'  Commissão  de  Finanças  foi  presente  o 
requerimento  em  que  Raul  Bello  Pimentel 
Barbosa,  collector  federal  do  municipio  de 
S.  José  de  Além  Parahj-ba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  pele  lhe  seja  relevado  o  pagamento 
de  4:2:30$920,  importância  roubada  em  di- 
nheiro e  sellos,  do  cofre  da  collectoria,  na 
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noite  do  15  para  16  de  março  deste  anno. 
Essa  quantia  era  coastituida  por  972S600, 
em  dinheiro,  e  3:á58,<3á0,  em  sellosdedi- 
yevsos  valores. 

Ao  requerimento  acompanham  : 

a)  certidão  do  inquérito  policial ; 

b)  exemplares  de  dous  joraaes  da  terra 
noticiando  o  roubo  ; 

c)  circular  do  collector,  expedida  para  di- 
Tersas  partes,  providenciando  sobre  a  ap- 
prehensão  dos  sellos  roubado  > ; 

d)  17  attestados  de  autoridades  judicia- 
rias, administrativas  e  policiaes  da  cidade 
de  S.  José,  de  advogados  o  solicitadores  do 
foro  sobre  o  procedimento  do  coUector. 

Pelo  auto  de  corpo  de  dellcto,  feito  com 
as  formalidades  legaes,  se  evidenciam, não  só 
o  arrombamento  do  edifício  do  «Fórum», 
onde  funcciona  a  coUoctoria,  como  também 
o  arrombamento  do  compartimento  á  mes- 
ma destinado. 

Dahi  foi  subtraindo  o  cofre  de  ferro,  ond^ 
estavam  guardados  aquellos  valores,  o  qual 
foi  transportado,  a  principio  por  moio  do 
jKidiola  e  depois  em  uma  carroça  de  mão, 
para  logar  ermo,  onde  foi  arrombado,  con- 
formo constata  o  auto  de  corpo  de  delicto, 
no  dizer  do  qual  o  <  arrombamento  foi  feito 
por  talhadeira  jjara  vencer  os  primeiros 
obstáculos  e  depois  pelo  emprego  de  mar- 
reta >  ficando  a  « porta  de  abertura  com 
pletamente  esbandalhada». 

Do  inquérito  policial  resultam  vehementes 
indícios  contra  Octaviano  do  Oliveira,  como 
tendo  sido  um  dos  autores  do  roubo. 

Isto  iK)sto  e  depois  de  bem  examinados 
todos  os  documentos,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças: 

Considerando  que  dallcs  resalta  a  incul- 
pabilidade do  collector,  que  tinha  os  va- 
lores a  seu  cargo  em  cofre  forte  e  era  edi- 
fício publico  para  tal  tim  destinado ; 

Considerando  que  o  mesmo,  logo  que  se 
deu  o  roubo,  empro;;ou  os  meios  ao  seu 
alcance  para  ver  si  conseguia  a  apprehensão 
dos  valores  roubados; 

Considerando  que  os  attestados  juntos 
provam,  ex-abundantia,  a  probidade  e  cor- 
recção do  requerente  ; 

Considerando  que  o  inquérito  adminislra- 
tivo  chegou  ao  mesmo  resultado,  tanto  que 
o  collector,  suspenso  de' suas  funcções  logo 
que  se  deu  o  facto,  foi  mandado  entrar  em 
exercício  por  despacho  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  por  ter  sido  reconhecida  a  sua 
Innocencia: 


'  E'  do  parecer  que  seja  approvailo  o 
guinte  projecto  de  lei,  que  offorece  ã  co 
deracáo  da  Camará: 


se- 
consi- 


0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  relevado  o  collector 
federal  no  município  de  S.  José  d' Além  Pa- 
rahyba.  Estado  de  Minas  Geraes,  Raul  Bello 
Pimentel  Barbosa,  do  pagamento  da  qur.ntia 
de  4:2S0s920,  roubada  em  dinheiro  e  em 
sellos  de  diversos  valores,  do  cofre  da  colle- 
ctor ia  a  sou  cargo;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  10  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Ví?t í/a,  presidente e  relator. 
Victorino  Motiteiro, —  Francisco  Sá, — Cornelio 
da  Fonseca. —  David  Campista, —  Urbano  Sa?t' 
tos.—  Érico  Coelho, 

N.  213—1905 

Autoriza  o  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal  a  nomear  mais  um  official  e  um 
ainanuense  para  a  secretaHa  do  mesmo 
tribunal^  e  bem  assim  dous  auxiliares  para 
o  serviço  especial  da  publicação  da  juris^ 
prudência  do  Supremo  Tribunal  Federal^ 
com  vencimentos  con^espondentes  a  official 
da  secretaria  ;  com  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Finanças  e  voto  em  separado  do 
Sr,  Urbano  Santos 

O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
endereçou  á  Camará  o  oíllcio  que,  em  1  de 
junho  deste  anno,  lho  dirigiu  o  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Fedei*al,  solicitando  pro- 
videncias em  bem  da  ordem  e  regularidade 
doi  trabaliios  daquelle  tribunal. 

Nesse  documento  diz  o  illustre  magis- 
trado : 

«  No  intuito  de  tornar  mais  útil  e  provei- 
tosa a  publicação  dos  julgamentos,  até  então 
feita  de  modo  incompleto,  oíiiciosamente 
emprehendi,  ha  annos,  a  compilação  metho- 
dica  e  especificada  que,  sob  o  titulo  de  «Ju- 
risprudência do  Supremo  Tribunal»,  tem 
sido  publicado  até  hoje  em  sete  volumes, 
comprchendendo  os  annos  de  1895  a  1901. 

A  falta  de  auxiliares,  com  as  habilitações 
precisas  para  a  especialidade  do  trabalho, 
e  a  excessiva  demora  na  impressão  confiada 
ã  Imprensa  Nacional  teem  feito  com  que  não 
se  ache  mais  adeantada  a  publicação  ence- 
tada. 

A  compilação,  como  hoje  é  feita,  em  vo- 
lumes avulsos,  com  individuada  classificação 
dos  processos,  resumo  das  sentenças,  indi- 
cias etc,  torna  mais  fácil  a  consulta  e  de 
maior  proveito  a  publicação  dos  julga- 
mentos. 
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E'  árduo  e  trabalhoso  o  encardo  de  cor- 
riírir,  classificar,  emendar,  rever  provas  c 
acompanliar  a  impressão  da  volumosa  juris- 
prudência, hoje  indispensável  para  bem  co- 
nhecer-se  a  inteUií^oncia  da  doutrina  o  pra- 
tica seíSfuida  pelo  tribunal. 

Si  entender  o  Governo  que  deve  prose— 
nguir  esse  trabalho,  que  deve  ainda  comp/e 
hender  osannos  do  1891  (data  da  installaçâo 
do  tribunal)  e  1892  a  1894,  mas  que  terá  do 
cessar,  pela  difflculdade  de  sua  execução, 
nas  condições  actuaes,  será  preciso  que  sejam 
fornecidos  meios  adequados  ao  flin  que  se 
tem  em  vista,  e  sâo  estes :  auprraento  do 
pessoal  da  secretaria, como  já  tenho  proposto, 
eu  autorização  para  a  despeza  que,  a  titulo 
de  í?ratificação,  terá  de  ser  feita  com  auxi- 
liares especialmente  habilitados,  fora  do 
quadro  dos  empregados  em  exercício,  tles- 
peza  que  não  poderá  exceder  á  que  boje  se. 
faria  com  mais  um  oflicial  e  um  ama- 
nuense.» 

Quanto  ao  primeiro  meio  indicado,  lem- 
bra o  digno  presidente  do  Supremo  Tribunal 
que  foi  apresentado  nesse  sentido  projecto, 
na  Camará  dos  Deputa<los,  que  não  íoi 
approvado  por  entender-se  que  pela  auto- 
rização dada  pela  lei  ao  tribunal  para  orga- 
nizar a  sua  secretaria  (Constituição,  art.  58, 
§  1«,  decreto  n.  848,  de  1890,  art.  12,  lettraô) 
estava  esse  habilitado  para  em  qualquer 
tempo  fazer  as  alterações,  nomeações  ou 
demissões  que  fossem  convenientes  ao  ser- 
viço publico. 

Entende,  porém,  o  honrado  presidente  do 
tribunal  que  a  autorização  foi  dad«i  para  ser 
posta  em  pratica  por  occasião  da  installaçâo 
do  tribunal,  e  que,  isso  feito,  e  fixado  em  lei 
o  numero  dos  empregados  da  secretaria  (de- 
creto citado,  art.  27,  e  Regimento,  art.  125) 
parece  que  a  creação  de  novos  cargos,  im- 
portando augmento  de  despeza,  depende  de 
disposição  legislativa. 

Por  essa  razão  tem  elle  escrupulizado  em 
augmentar  o  numero  de  empregado  da  se- 
cretaria, afim  de  attonder  ao  trabrilho  sem- 
pre accrescido  do  expediente,  registro,  ai*- 
chivo  e  movimento  dos  autos  que  teeni  de 
ser  julgados. 

São  de  incontestável  procedência  a^  consi- 
derações constantes  do  oflici  o  do  ]ircsidente 
do  Supremo  Triljunal  Federal,  parecendo  á 
Commissão  qnc  &e  deve  providenciar  quanto 
ant€s  a  satisiazer  as  exigências  do  serviço 
do  mesmo  tribunal,  íacultando-sc)  iL-ual- 
mente  os  meios  precisos  para  continuação 
da  pul^licação  tia  Jvrispnuhyicia  do  Tribunal 
e  complemento  dessa  compilação  de  grande 
utilidade. 

Assim ,  de  accôrdo  com  o  espirito  da  lei 
constitucional  e  do  decreto  citado,  n.  848, 
que  de  u  ao  presidente  do  tribunal  r^  attri- 


buição  de  nomea.r  e  demittir  os  empregados 
da  secretaria.  olTerece  a  CommissãiO  o  se- 
guiuto  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  1.0  Fica  o  presidente  do.  Supremo 
Tribunal  Federal  autorizado  a  nomear  mais 
um  oíiicial  e  um  amanuense  para  a  secre- 
taria do  mesmo  tribunal,  o  bera  assim  dous. 
auxiliares  para  o  serviço  especial  da  publi- 
cação da  Jurisprudência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  com  vencimentos  correspon- 
dentes a  oíiicial  de  secretaria. 

Art.  2.0  O  (joverno  consignará  no  orça- 
mento respactivo  a  verba  necessária  para 
exeenírão  desta  lei ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  1905. 

—  Paranhos  Montenegro ^  presidente. — Frede^ 
rico  Borges,   relator. —  Bernardo  de  Campos, 

—  Estevam  Lobo.  —  Germano  Hasslocher,  — 
Hosannah  de  Oliveira. —  Júlio  Santos. —  Luiz 
Domingues,  não  contesto  a  necessidade  dos 
logares  que  o  projecto  crea ;  apenas  resalvo, 
sobre  a  competência  para  a  creação,  o  meu 
parecer  subscripto  por  esta  Commissão  e 
approvado  pela  Camará  na  sessão  do  23  de 
dezembro  do  anno  próximo  passado,  por  9(3 
votos  contra  13. 

A'  Commissão  de  Finanças  foram  presen- 
tes o  oílicio  que  o  Sr.  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal  dirigiu,  em  1  de  junho  do 
corr.mte  anno,  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores,mostrando  a  imprescindí- 
vel necessidade  de  ser  augmentado  o  quadi*o 
do  pessoal  da  secretaria  do  mesmo  tribunal 
com  iTiais  um  oflficial  e  um  amanuense,  e  o 
projecto  que  sobre  o  assumpto  formulou  a 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 

Demonstrada  pelo  Sr.  presidente  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  a  necessidade  ur- 
gente da  creação  de  taes  legares,  e  tendo  a 
Commissão  dj  Constituição  e  Justiça  opinado 
no  sentidi)  de  que  ao  Poder  Legislativo,  ex-ti 
do  disposto  no  n.  25  do  art.  34  da  Con- 
stituição, compete  privativamente  crear 
empregos  públicos  federaes  e  estipular-lhes 
CS  ve:u-iraeatos,  a  Commissão  de  Finanças 
naJa  tem  a  oppôr  á  creação  desses  logaros 
com  cís  vencimentos,  dos  actuaes  funcciona- 
rios  do  igual  categoiia. 

Alc-ra  (lo  pessoal  acima  indicado,  o  Sr.  pre- 
sidente do  Supremo  Tribunal  Federal  de- 
clara que  necessita  de  dous  auxiliares  espe- 
cialmente habilitados,  fora  do  quadro  dos 
empregado-í  em  exercício,  que  fiquem  in- 
cumbidos da  publicação  da  JurisprvAiencia 
do  mesmo  tribimal,  e  opina  que  lhes  s^a 
dada  uma  gratificação,  cuja  despeza  não  ex- 
coda  ã  qne  .'^c  iV.ria  com  mais  um  oficiai  e 
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um  amanuease.  A  Commissâo  de  Finanças, 
de  accôrdo  com  esta  proposta  e  com  o  dis- 
positivo do  §1**  do  art.  58  da  Cotí&tituição, 
apre^eata  o  seguinte  siilwtitutivo  ao  projecto 
da  Coxamissão  de  Constituição  e  Justiça: 

O  Con^resvso  Ncwíional  resolve: 

Art.  l.*>  Ficam  criados  na  secretaria  do 
Supremo  Tribunal  Fedeiral  mais  um  lograr  de 
oíílcial  e  outro  do  amanuense,  com  os  venci- 
mentos da  lei. 

Art.  2.*»  Pai*a  o  serviço  especial  da  publi- 
cação da  Jurisprudência  do  mesmo  triounal 
poderão  ser  nomeados  dons  auxiliares,  per^ 
cebendo  cada  um  a  gratificaçáo  annual  de 
4;500$000. 

Art.  3.^  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  necessário 
para  occorrcr  ao  pagamento  desta  despeza, 
no  exercicio  vigente. 

Ai*t.  4.»  Revogam-se  as  disposições  em 
concrario. 

Sala  das  Commissôes,  19  de  setembro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente.— Pa w/a 
jRaiiws,  relator. — E^-ico  Coelho, — David  Camr- 
pista. — Cornelio  da  Fonseca. — De  accôrdo  com 
o  voto  vencido— Vícíoríno  Monteiro, — De  ac- 
côrdo com  o  voto  do  Sr.  Urbano  Santos — 
Francisco  Sá. — Urbano  Santos,   vencido,   com 

VOTO   EM   SEPARADO 

Entendo  que  o  Poder  Legislativo  não  pôde 
approvar  o  presente  projecto,  que  cre:i  lo- 
gare-?  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal* 
sem  ir  de  encontro  ao  art.  58  da  Consti- 
tuição. Este  artigo,  com  eíTeito,  conferiu  aos 
tribunaes  federaes  a  faculdade  de  organizar 
as  respectiv  as  secretarias . 

Organizar  é  dar  a  disposição  que  toma 
as  ííubstancias  aptas  para  viverem,  piíra  s^- 
rem  anima.das ;  o  em  sentido  figurado  ó  dar 
a  um  estabelecimento  umi  forma,  regular- 
Ihe  o  arranjo  interior*  Neste  ultimo  sentido 
é  que  se  diz  :  organizar  um  exercito,  uma 
administração  (Frei  Domingos  Vieira,  Littrc). 
Em  vista  disto,  a  competência  outorgada 
aos  tribunaes  federaes  do  organizar  as  suas 
secretarias  significa  que  a  elles  6  dado  o  po- 
der de  dar  forma  a  essas  repartições,  de  lhes 
regular  o  arraiyo  interior.  Crear  logareá 
nellas,  nomear  os  competentes  serventuá- 
rios, disti*ibuir  enti»e  estes  o  serviço,  são 
actos  que  entram  todos  na  categoria  ampla 
de  dar  fôrraa  ás  secretarias,  de  ibes  regular 
o  arranjo  interior,  do  as  organizar. 

Portanto,  chamando  a  si  a  attribuição  de 
crear  taes  legares,  o  Poder  Legislativo 
usui'pa  attribuição  alheia,  que  lho  não  foi 
conferida  pela  Constituição, 


A  faculdade  conferida  ao  Congi^esso  Nacio- 
nal, pelo  art.  34, n.  25, da  Constituição,  para 
crear  o  supprimir  empregos  federaes,tem  de 
ser  entandida,  não  em  antagonismo.,  mas  de 
accôrdo  com  o  art.  58.  E'  uma  disposição  ge- 
nérica que  não  pôde  prejudicar  a  significa- 
ção desta  ultima,  que  providencia  sobre  um 
caso  todo  particular.  O  art.  58,  pois,  não 
pôde  deixar  d(í  ser  uma  excepção  á  regra 
geral  estatuid?^  naquelle  artigo,  sob  pena  de 
existirem  duas  disposições  antagónicas  em 
uma  mesma  lei,  o  que  se  não  compadece  com 
as  regras  da  interpretação  jurídica. 

Por  sua  vez,  o  art.  58  não  estabeleceu  uma 
providencia  de  caracter  provisório,  desti- 
nada unicamente  á  primeira  oi^anização  da 
secretaria  do  Supremo  Tribunal,  como  .pa- 
rece acreditar  o  digno  presidente  do  Tribu- 
nal, confcrme  declara  em  oflâcio  dirigid^  ao 
Ministro  da  Justiça.  Para  ver  que  não  6  as- 
sim, basta  considerar  que  ess«  artigo  não  se 
acha  entre  as  disposições  transitórias  da  Con- 
stituição. Além  di8to,elle  não  confere  aos  tri- 
bunaes federaes  unicamente  a  faculdade  de 
organizar  as  suas  secretarias,  sinão  também 
a  de  fazer  do  seu  seio  a  eleição  dos  seus  pre- 
sidentes. Ora,  si  aquella  attribuição  é  de 
caracter  provisório,  não  se  vê  razão  por  que 
esta  também  não  seja.  E,  si  6,  nada  obsta  a 
que  (lo  ora  em  deante  o  Congresso  Nacional 
vote  uma  lei,  mandando  nomear  presiden- 
tes p:ira  os  tribunaes  federaes,  o  que  é  um 
absurdo. 

Em  conclusão:  Eu  entendo  que,  em  face 
do  art.  5S  da  Constituição,  compete  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal  a  creação  de  legares 
em  sua  secretaria.  Ao  Congresso  Nacional  só 
resta  a  attribuição  de  votar  fundos  para  oc- 
correr  ás  dospezas  respectivas. 

E  como  quer  que  seja,  esse  artigo  não  pôde 
deixar  de  ter  uma  significação.  Ou  é  a  que 
eu  lhe  dou,  e  em  tal  caso  o  projecto  vae  de 
encontro  a  elie.  Ou  ó  a  que  outros  lhe  dão  e 
que  consiste  em  que  ao  Supremo  Tribunal  sô 
é  dado  representar  ao  Compresso  Nacional  so- 
bre a  conveniência  da  creação  de  taes  lega- 
res. Mas,  ainda  nesta  hypothase,  a  disposição 
constitucional  nao  ú  respeitada,  porque,  no 
caso  de  que  aqui  se  trata,  a  representação 
nao  foi  feita  pjlo  tribunal,  mas  unicamente 
pelo  seu  dii^no  presidente. 

O  Sr.  •Toso  ILíOí^o— Sr.  Presidente* 
telogrammas  procedentes  de  S.  Paulo,  in- 
seridos nos  jornaes  desta  Capital,  fazem  certo 
o  íallecimonto  do  Sr.  Dr.  Manoel  de  Assis 
Vieira  Bueno,  em  Campinas. 

Semelhante  acontecimento  não  podia  deixar 
de  enlutar  a  bancada  paulista  e  de  reper- 
cutir dolorosamente  no  seio  desta  Camará» 
da  qual  fez  parte  o  illustre  finado. 


136 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Coube-me  a  tarefa  de  prestar  nesta  Ca- 
mará ao  illustre  Dr.  Vieira  Bueao  a  der- 
radeira homenagem  de  seus  amigos  e  com- 
panheiros de  lucta . 

Nâo  se  trata,  Sr.  Presidente,  do  desem- 
penho do  um  dever  ligeiro  exigido  ou  im- 
posto pela  pragmática  parlamentar,  de  cor- 
tesia por  um  defunto  que  tivesse  sido  Depu- 
tado Federal. 

O  Dr.  Manoel  de  Assis  Vieira  Bueno  me- 
rece muito  mais  do  que  isso,  e  a, justiça 
republicana  por  certo,  Sr.  Pi-esidente,  não 
encontraria  outra  opportunidade  para  sa- 
lientar os  méritos  extraordinários  daquelle 
constructor  do  re.írimen  republicano  (apoiados), 
pela  propaganda,  ao  tempo  do  regimen  mo- 
narchico,  e  pela  pratica  do  regimen  republi- 
cano na  vigência  deste,  como  administrador 
consumado. 

Venho  trazer,  assim,  humilde  vehiculo 
que  sou,  pequeninas  pedras,  materiaes  para 
o  edifício  da  historia  republicana,  que. 
muito  embora  rica  de  homens,  vao  vendo 
rarear  o  numero  de  seus  administrado- 
res, não  tanto  pela  perda  destes,  mas 
pelos  erros  o  desvios  que  teem  favorecido -a 
critica  e  impulsionado  a  calumnia  contra  os 
estadistas  da  Repnblica.  O  Dr. Manoel  Vieira 
Bueno,  Sr.  Presidente,  era  uma  organização 
privilegiada  :  medico  de  solido  cabedal  sei- 
entifico,  litterato  de  estudos  profundos,  hy- 
gienista  e  politico,eIle  teve  toda  a  sua  activi- 
dade no  maior  e  melhor  periodo  de  sua  vida 
repartida  por  variados  assumptos,  mas  toda 
entregue  ao  serviço  publico. 

Eu  tenho  de  S.  Ex.  recordações  iis  mais 
saudosas  ;  companheiro  de  lucta  ao  tempo 
da  propaganda,  eu  o  encontrei  depois,  no 
periodo  tristíssimo  das  epidemias  de  Cam- 
pinas, prestando  o  seu  serviço  de  clinico,  e 
mais  tarde,  Sr.  Presidente,  quando,  sob  o 
regimen  republicano,  o  conhecimento  que 
adquirira  daquella  terra,  dos  seus  males,  de 
suas  necessidades,  o  indicaram  para  chefe 
supremo  do  executivo  municipal,  cargo  que 
occupou  por  dous  triennios  successivos  com 
o  mais  raro  brilhantismo.  (Apoiado  ;  muito 
bem,) 

Foi  então,  Sr.  Presidente,  que  elle  teve 
occasião  de  salientar  as  suas  extraordinárias 
qualidades  de  administrador,  contribuindo 
harmonicamente  com  o  governo  do  Estado, 
por  meio  de  uma  commissão  por  este  no- 
meada, para  o  saneamento  da  cidade  de 
Campinas,  para  o  resurgimento  daquella 
grande  terra,  que  viu,  assim,  com  orgulho 
de  nós  todos,  o  império  da  sciencia  ná  hy- 
giene  defensiva  e  aggressiva  rehabilitando 
a  cidade,  que  havia  cabido  pela  peste  e  de 
onde  homens  e  capitães  haviam  Aigido. 

Jornalista  emérito,  dedicou  á  Republica 
paginas  immorredouras,  por  isso  que  elle 


era  o  producto  do  feliz  consorcio  de  raras 
qualidades  de  espirito  com  raras  qualidades 
de  coração. 

E'  de  um  homem  nessas  condições  que  eu 
fallo,  Sr.  Presidente,  e  sua  morte  não  deve 
inspirar  um  simples  voto  de  pozar.  Venho,, 
pois,  trazer  a  homenagem  da  nossa  saudade 
e  reconhecimento  ao  grande  morto,  certo, 
Sr.  Presidente,  de  que  aquelles  tradicionaes 
sete  palmos  de  terra  campineira,  tão 
grandes  porque  igualitários,  encerram  mais 
que  um  corpo,  pois  se  transformam  em  uma 
urna  sagrada,  guardando  um  thesouro  de 
exemplos  raros  dados  por  um  homem  de 
bem,  por  emei*ito  administrador  i*epublicano.. 
(Muito  bem,) 

RiHluejf  o,  pois,  que  se  insira  na  acta  dos 
nossos  tralíalhos  um  voto  de  profundo  pezai* 
pelo  fallecimento  do  Dr.  Manoel  da  Silva 
Vieira  Bueno. 

Tenho  concluido. 

(Muito  bem  \  muito  bem,  O  orador  è  muito ' 
comprimentado ,) 

0«r,  r^rosicleiíte— O  Sr.  Jos6  Lobo- 
pede  que  se  insira  na  acta  da  sassão  de  hoje 
um  voto  de  pezar  pelo  fallecimento  do  Dr. 
Manoel  da  Silva  Vieira  Bueno. 

O  requerimento  6  da  natureza  daquelles- 
que  podem  sor  votados  com  qualquer  nu- 
mero. 

Os  senhores  que  o  approvam  queiram  le— 
vantar-se,  (Pausa.) 

Foi  approvado  por  unanimidade. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Domingos  Guima- 
rães. 

O  fSr'.  Doming^os  Guiiiia.ira.ef» 

—Sr.  Presidente, passo  ás  mãos  de  V.  Ex., 
para  os  fins  convenientes,  o  oílicio  da  Asso- 
ciação Commercial  da  Bahia,  secundando  a 
representação  dirigida  a  esta  Camará  pela 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  no 
justo  e  louvável  empenho  de  obter  do  Con-- 
gresso  Nacional  medidas  legislativas  em  re- 
lação ás  facturas  ou  contas  assignadas. 

As  providencias  que  a  alludida  represen- 
tação solicita  do  Congresso  tendem  a  facili- 
tar e  desenvolver  as  tranzacções  commer- 
ciaes,  fortalecendo  e  valorisando  o  credito 
base  e  garantia  de  todos  os  negócios. 

Como  sabe  V.  Ex.,  além  dos  projectos  já 
apresentados  sobre  o  assumpto,  a  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  com  a  qual 
a  da  Bahia  está  de  inteiro  accôrdo  a  res][)eito, 
lembrou  na  referida  representação  as  se- 
guintes medidas,  que  ella  julga  satisfazerem 
as  necessidades  cujo  provimento  é  solicitado: 

<  l.  As  contas  ou  facturas  nas  vendas  em 
grosso  ou  por  atacado,  entre  commercian— 
*  tes,  com  prazo  determinado  superior  a  30- 
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dias,  sujeitas  ao  scUo  proporcioaal.  nos 
termos  do  n.  4  do  §  1«  da  tabeliã  A  do  de- 
creto n.  3.564,  de  2s5  de  janeiro  de  1900, 
não  poderão  ser  accionadas  ou  acceitas  em 
jub.o  sem  terem  as  estarapillias  correspon- 
dentes ao  sello  proporcional,  inutilizadas 
pela  data  e  assiguatura  do  comprador  ; 

2.  O  comprador  que  não  devolver  a  íii- 
ctura  ou  titulo,  assim  legalizado,  ao  vende- 
dor, no  prazo  de  dez  dias.  depois  de  rece- 
bido, ficará  sujeito  ás  multas  estabelecidas 
l)elo  referido  decreto  n.  3.564,  de  1900,  o 
presumem-se  tacs  facturas  ou  titules  con- 
tas liquidas  para  todos  os  eflfeitos  legaes, 
provada  a  remessa  dcllcs  por  carta,  e  factura 
ou  titnlo  insertos  no  copiador  e  com  a  cer- 
tidão do  registro  do  correio  ; 

3.  O  vendedor  que  liquidar  taes  factura ^ 
sem  o  pagamento  do  respectivo  sello,  inu- 
tilizado pelo  comprador  nas  facturas  ou 
titules  respectivos,  incorrerá  nas  mesmas 
multas». 

Deixo  de  encarecer  nesta  occasiâo  a  mani- 
festa conveniência  e  utilidade  dessas  me- 
didas, aguardand>me  para  fazel-o  oppor- 
tunamente. 

Limito-me,  por  agora,  a  transmittir  a 
V.  Ex.  o  offlcio  da  Associação  Commercial  da 
Bahia,  pedindo  a  attanção  dos  meus  illustr.ís 
collegas  para  este  momentoso  a>sumpto, 
cuja  solução  constituirá  um  import mte  au- 
xilio ao  commercio  dopaiz,  ao  mesmo  tempo 
que  contribuii^á  para  o  augraento  das  rendas 
publicas  pela  arrecadação  dos  sellos  que  a 
decretação  dessa  medida  acarretará. 

Requeiro  a  V.  Ex.  o  andamento  deste  ne- 
gocio, urgente  e  inadiável. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida  pelo  Sr.  Domingos  Guima- 
rães. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commis- 
são  de  Finanças  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exmos.  Srs.  Presidente  e  Membros  da 
Gamara  dos  Deputados  Foderaes  —  A  di- 
rectoria desta  associação,  ti^ndo  conheci- 
mento, pelo  Jornal  do  Commercio,  do  Rio  de 
Janeiro,  de  17  de  setembro  próximo  passado, 
da  representação  da  sua  congénere  do  Rio  de 
Janeiro,  dirigida  a  essa  respeitável  e  illus- 
trada  Gamara,  em  que  solicita  do  Congresso 
Nacional  providencias  legislativas  era  relação 
ás  facturas  ou  contas  assignadiis,  reáolveu, 
em  sua  sessão  de  27  do  citido  mcz,  apoiar 
perante  VV.  EEx.  a  mesma  representação, 
attento  ser  a  medida  reclamada  do  patrió- 
tico Poder  Legislativo  da  Republica  mo- 
mentosa para  o  commercio  do  paiz, 
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Realmente,  Exmos.  Srs,  Deputados,  ella 
virá  attenuar  sobremodo  os  elleitos  da  as-- 
sombrosa  crise  que  desde  ha  annos  avassalla 
o  commercio  e  o  ameaça,  cada  vez  mais^  de 
maior  depauperamento,  porque  facilitará  ao 
negociante  obter  numerário  sob  caução  das 
suas  dividas  activas,  o  que  agora  é  quasi 
impossível,  por  falta  de  legalização  dessas 
dividas. 

Despínsa-se  esta  directoria  de  fazer  mais 
detidas  considerações,  visto  a  alludida  re- 
presentação achar-se  judiciosamente  funda- 
mentada, limitando-se,  portanto,  a,  por  sua 
vez,  na  qualidade  de  órgão  do  commercio 
doste  Estado,  solicitar  de  VV.  EEx.  que  seja 
convertida  em  lei  a  providencia  reclamada 

Sela  illustre  Associação  Commercial  do  Ria 
e  Janeiro,  beneflciando-se  por  esse  modo  o 
commercio  e  augmentando-se  consideravel- 
mente a  receita  publica  da  União:  a  esta 
com  a  quantiosa  somma  do  valor  do  sello,  e 
aquellc  pela  segurança  que  se  dispensará 
ás  suas  transacções. 

Confiante,  a  directoria  da  Associação  Com- 
mercial da   Bahia  de  que  seu   appollo  será 
favoravelmente  acolhido  pela  Gamara  dos- 
dignos  Srs.  Repreácntautes  da  Nação : 

Pede  e  espera  deferimento. 

Bahia,  5  de  outubro  de  1905. — José  de  Sâ, 
presidente — Francisco  José  da  Silva  Fortuna, 
secretario. 

O  Sr,  >Xoreir  a,  cia  Silva  já  disse 
uma  vez,  e  repete  agora,  que  o  regimen, 
democrático  federativo  não  comporta  oppo- 
sição  systematica  ne:n  apoios  incondicio- 
nacs. 

E'  por  isso  que  se  julga,  hoje  como  sem-^ 
pre,  com  o  direito  de  livre  critica  aos  do- 
Groverno.  Sabe  que  o  honrado  Sr.  Presidente 
á:\,  Republica  cumpre,  com  lealdade,  as  leis 
decretadas  pelo  Poder  Legislativo;  mas 
acredita  que  alguns  dos  seus  auxiliares  não 
interpretam  com  a  devida  isenção  de  ânimo 
as  leis  que  lhes  cumpre  executar, 

E'  o  caso  de  ura  aviso  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha,  em  contradicção  com  a  lei  de  am- 
nistia, a  propósito  de  uma  carta  do  digno 
Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Ferreira  Gam- 
pello,  relativa  a  um  processo  a  que  esteve 
submettido. 

O  facto  é  o  seguinte:  preso  o  Sr,  Lauro 
Sodré  no  quartel-general,  foi  enviado  logo 
para  bordo  do  encouraçado  Floriano,  com  o 
seguinte  recado  do  Sr.  contra-al mirante 
Alexandrino  de  Alencar :  <  o  Sr.  Lauro  Sodré 
e>tá  preso  e  incommnnicavel,  por  ordem  do 
cliefe  do  estado-maior  do  exercito.  De  or- 
dem do  Sr.  chefe  do  estado-maior  da  armada, 
queira  conserval-o  preso  incommnnicavel.» 
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O  Sr.  cDramandaiite  (lo  Ko?-*írf?o  cumpriu 
a  ordem  sem  discutir  a  sua  illo^alidado.Mais 
tarde  rocebou  outro  recado  para  per-^ 
mrttir  que  o  preso  recebes <;e  vinitas  de  pes- 
soas de  sua  família.  Ainda  uma  voz  deu 
cumprimento  á  ordom  sc.u  questionar  sobre 
a  sua  íórma. 

Su-spenso  o  estado  d3  sitio,  entendeu  o 
Sr.  Ferroira  Campello  que  não  havia  mais 
motivo  para  incoramunicabiUJade,  o  con- 
sentiu que  paisanos,  entro  o<  qua3:i  re- 
porters  doâ  jornaes,  se  coaimuaicasieiu  com 
o  preso. 

Este  facto  provocou  a  sua  destituição  do 
commando  do  navio,  a  sua  p-isào  e  conse- 
quente processo. 

O  Ciusollio  de  investigação  o  despro- 
nunciou, 

O  Ministro  da  Marinha,  nao  S3  confor- 
mando com  esta  decisão,  o  remetteu  a  con- 
selho de  guerra. 

Este  o  ab3o]Vv3u  por  unanimidade  de  vo- 
tos, «da  accusação  que  lhe  foi  intentada  pelo 
facto  do  suspoader,  sam  ordem  supjrior.  a 
incommuuicabildado  cm  que  se  adiava 
jDreso  a  bardo  do  encjuraçado  Floriano  o 
t;)nente-curoncl  Lauro  Sodré,perinittindo  que 
esse  official  recebesse  vi.sitas   de  paisanos.» 

Absolvido  pelo  consolho  de  guerra,  houv^e 
a  appellação  ex-ofjlcio  para  o  Supr(3mo  Tri- 
bunal Militar  que  c  infirmou  a  sentença 
appellada  por  seus  fundamentos. 

Reinte^rrado  nas  suas  fuac^ões  militare>,  o 

•  digno  oílicial  entendeu   dar  couta    da  sua 

conducta  aos  seus  camaradas  e    amigos. 

Fel-o,  publicando  um  folheto,   precedido  de 

uma  carta. 

Esta  carta  tornou-so  conhecida  no  circulo 
de  seus  amigos  pela  oílerta  que  d.^Ua  foz  a 
SS.  EKx.  os  Srs.  Presidente  da  Republica, 
Ministro  da  Marinha,  chefe  do  Estado  Maior 
da  Armada,  aos  seus  camaradas  do  mar  e 
terra,  aos  sjus  amigos  o  também  ã  im- 
prensa. 

Divulgando  a  sua  defesi,  elle  o  fez  para 
defender  o  seu  brio  de  militar  disciplinado  e 
disciplinador.o  galão  de  sua  ftirJa  de  capitão 
de  mar  e  guerra.  Não  queria  que  íicr.s.se  na 
sua  farda  a  macula  de  um  processo  por  cri- 
me que  não  existiu, por  infracção  disciplinar 
que  nfio  commetteu. 

Ropiiblicr\no  intransigente  desde  os  tempos 
da  muaarchia,  serviu  ás  autoridades  supe- 
riores do  Império  com  a  maior  lealdade, 
como  tem  servi<lo  á  Republica  nas  suas  pha- 
ses  acci'ientadas,em  que  o  republicano  pode- 
ria ter  quelirado  a  disciplina  por  desobedi- 
ências, renitencias,  rebelliões  contra  os  po- 
deres constituídos.  Nunca  ninguém  o  encon- 
trou cm  falta. 

Trata-se,  pois,  de  um  offlcial  correcto,  ze- 
loso do  brio  e  disciplina  militar ;   que  não 


sabe  fazer  concessão  a  si  propiúo  como  po- 
litico :  politico  consciente  de  seus  deveres  e 
direitos  ;  politico  que  propaga  as  suas  opi- 
niões :(iue  na  monarchia  levava  o  seu  voto  á 
unia  como  ardor  desuas  convicções  republi- 
canas e  que  oo  actual  regimen  escolhe  candi- 
datos que  lhe  parecem  os  mais  capazes  de 
interpretar  e  praticar  o  seu  ideal  politico. 

Militar  de  tão  brilhante  fé  de  ofQcio  e  ci- 
dadão do  convicgões  tão  sinceras  nao  x^dia 
deixar  de  protestar,  como  protestou,  na 
carta  alludida,  contra  a  injuriosa  imputação 
de  indisciplina  que  se  lhe  foz . 

Entretanto,  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
mandou  reprehender  em  ordem  do  dia  esse 
official  que  soube  tão  bem  repcllir  um  facto 
criminoso  que.  por  paixão  politica,  se  lho 
attribuiu. 

O  aviso  do  Ministro  que  determinou  arepre- 
hensão  do  Sr,  Ferreira  Campello  em  ordem  do 
dia,  ai  'm  de  ser  contrario  aos  brios  milita- 
res, é  illegal,  por  se  referir  a  facto  posterior 
aos  SUCC3SS03  da  noite  de  14  de  novembro  do 
anu)  passado,  e  anterior  á  lei  de  2  de  setem- 
bro deste  anno,que  amnistiou  todas  as  pessoas 
civis  ou  militares  envolvidas  nos  meamos 
successos. 

Por  assim  entender,  o  orador  remotte  á 
Mesa  a  indicação  que  formulou  para  consul- 
tar a  Com  missão  do  Constituição  e  Justiça 
sobre  a  legalidade  do  aviso  do  Sr.  ^íinist^o 
da  Marinha  reprehendendo,  por  facto  ante- 
rior á  lei  de  amnistia  e  relacionado  com  os 
referidos  successos  um  digno,  brioso  e  intsl- 
ligente  militar.  (Muito  bem  ;  muito  berti,  O 
orador  è  muito  felicitado). 

Vem  áMesa,  6  lida  o  enviada  á  Commis- 
são  d)  Constituição  e  Justiça,  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  seja  consultada  a  Comraissão 
de  Constituição  e  Justiça  si  é  compative! 
com  a  lei  n.  1.373,  de  2  de  setembro  de 
lOOo,  qu(^  amnistiou  «todas  as  pe-soas  que 
tiveram  parte  nos  successos  desta  Capital, 
durante  a  noute  de  14  de  novembro  do  1904, 
assim  como  na>?  occurrencias,  civis  ou  mi- 
litares, anteriores  ou  posteriores,  que  com 
elles  se  relacioi>em»,  o  aviso  n.  1,268,  de 
HO  do  próximo  passado  mez  de  setembro,  do 
Sr.  Ministro  da  Marinha,  que  mandou  re- 
prehender em  ordem  do  dia  o  capitão  do 
mar  e  guerra  Emilio  de  Miranda  Ferreira 
Campello,  pela  linguagem  inconveniente, 
injusta  e  oíTensiva  da  disciplina  militar 
que  empregou  na  «Carta»  inserta  no  fo- 
lheto que  publicou  sob  o  titulo  Allegaçôcs  de 
Defesa  perante  o  Conselho  de  Guerra  a  que 
rosponileuo  capitão  de  mar  e  guerra  Emilio 
de  Miranda  Ferreira  Comx)eUo.  ex-comman- 
daiite  do  eacouraçado  Floriano^    por  julgar 
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qne,  suspenso  o  estardo  do  sitio,  suspensa 
âcava  a  ordem  da  incommunicabilidade 
em  que  estava  o  preso  a  bordo  do  Floriano, 
tenente-c  )ronel  do  exercito,  Dr.  Lauro  Sodré 
— aviso  esse  que  deulogar  á.  ordem  do  dia 
n.  219,  de  2  de  outubro  corrente. 

Sala  das  sessõa^,  11  de  outubro  do  1905. — 
A,  Moreira  da  SUva, 

Comparecera  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
CSirlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  José  Eu- 
sébio, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Anizio 
de  Abreu,  João  (Jayoso,  Virgiiio  Brigido, 
Francisco  Sá,  Alberto  Maranhão,  Abdon 
MUanez,  Affoaso  Costa,  Medeiros  o  Albu- 
querque, Pereiíu  de  Lyra,  Angelo  Neto, 
Oliveira  Valladão,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  lourinho,  Vorírne  de 
Abrou,  Gáldino  Loreto,  Augusto  de  Vascon- 
eeUos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Henrique 
Borg9S,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulino  de 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Born.'.rdo  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira,  Francisco  Ber- 
nardino, Anthero  Botelho,  Carneiro  do  Re- 
zende, Adalberto  Ferraz,  Laniounijr  Godo- 
fredo,  C4irmillo  Soares  Filho,  CaraUlo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Amaral  César,  Álvaro  de 
Carvalho,  Hermenegildo  de  Moraes,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carvalho 
Chaves,  Germano  Hasslocher,  Angelo  Pi- 
nheiro, Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas- 
carenhas, Campos  Cartier  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs,  Paula  Guimarães,  Enéas  Mar- 
tins, Rayraundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Chris- 
tino  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Teixeira  de  Sã,  Josá  Marcellino, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Es- 
tado Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur 
Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  ^  Fcílisbello 
Freire,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Au- 
gusto de  Freitits,  Pinto  Dantas,  Rodriírues 
Lima,  Bulhões  Marcial,  Fidclis  Alves,  Beli- 
áario  de  Souza,  Silva  'Castro,  Bezamat,  Es- 
tevam  Lobo,  Penido  Filho,  Cr.rlos  Peixoto 
Filho,  Leonel  Filho,  Nogueira,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Wencesldo  Braz, 
Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando 
Prestes,  Leito  de  Souza,  PauliuD  Cario."?, 
Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mai^quos,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brand«ão 
Bernardo  António,  Abdon  Baptist  i,  Barbosa 
Lima,  Cassiano  do  Nascimento  o  Alfredo 
Varela. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Au 
tonio  Bastos,  Cunha  Machado,  Dias  Vieira, 
Dunshee  de  Abranches,  Arlindo  Nogueira 
João  Lope5,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Si 


meão  Leal,  João  Vieira,  Epaminondas  Gra- 
cinda, Eusobio  de  Andrade,  Tolentino  dos 
Santos,  Moreira  Gomes,  José  Moajardim, 
Hereiia  de  Sá,  Leito  Ribeiro,  Irineu  Macha- 
do, Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  (iodoy, 
Júlio  Santos,  Francisco  Botelho,  Astolpho 
Dutra,  Bernardas  de  Faria,  Anxonio  Zacarias, 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Gal^àbo  Car- 
valhal, Costa  Júnior,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos  e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  EcLua«iTdo  f^ Ternos  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pr€»fstcLeiite  —A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  110  Srs.  Depu- 
tados ;  a  Me^a,  porôm,  tem  conhecimento 
que  já  se  ausentaram  mais  de  2i). 

Não  ha  numero  para  se  proceder  ás  vota- 
ções; vae-se  pissar  ás  matérias  em  discassão. 

Tem  a  palavra  pela  ordem  o  Sr.  Eduardo 
Ramos. 

O  Sr.  Ed.u.ard.0  T&^mo«s,  de- 
pois de  se  occupar  do  incidente  da  votação 
que  hontem  teve  logar,  sobro  a  sua  indi- 
cação modificando  o  Regimento  Interno,  pede 
á  Mesa  que  se  dignq  transmittir,  aos  seus 
illustres  collegas  da  Camará,  o  sou  pedido  de 
escusa  de  membro  da  Com  missão  dos  Cinco 
para  a  redacção  dos  Códigos  do  Processo. 

O  Sr.  T^residLente — Opportuna- 
mente  submetterei  á  consideração  da  Ca- 
mará o  pedido  do  nobre  Deputado. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  109  A,  do  1905,  sobro  emendas  olTere- 
eidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  199, 
deste  anno,  que  fixa  a  dospeza  do  Ministério 
das  Rolavòes  Exterionjs  para  o  exercício 
de  1903. 

O  Sr.  •Jo/iixes  I>itrcy  (moviniento 
ãe  attenrão)  —  Pcrmitta  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que,  prevalecendo-me  da  Icititu  le  tra- 
dicional do  debate  orçamentário,  entre  nós, 
tome  em  con>5ideração  o  discur.jo  que  neste 
momento  acaba  de  proferir  o  nobre  Depu- 
tado. 

E'  predicado  e  condão  privativo  dos  po3tas 
o  phitar.ím  a?  visões,  ainda  as  mais  lon- 
jrinqua^,  com  til  briliio  de  palheta  que,  aos 
que  menos  se  entregam  arrastados  ii:\,s  azas 
aa  pura  imaginação,  taes  visões  desde  logo 
se  translbrmam,  por  esse  poder  maravi- 
lhoso, na  realidade  instantânea.  De  tal  modo 
o  eminjnte  representante  da  Bahia  deliciou 
os  seus  ouvintes  e  especialment )  a  mim, 
» com  aquella  triste  e  prematura  decadência 
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descripta  e  vaticinada,  que  a  mira  mesmo 
aterrou  com  o  espectro  do  minha  velhice, 
assistindo  impotente  ao  eterno  deíluir  das 
"  horas  improftquas  em  que  todos,  de  braços 
cruzados,  contemplaríamos  a  infinita  gesta- 
ção do  CodiíTo  dfo  Processo  Federal,  que 
S.  Ex.  predisse  nem  mesmo  a  minha 
extrema  senoctude  lograria  ver  convertido 
em  realidade. 

Ora,  por  menos  que  se  presuma  de  si  pró- 
prio alguém,  é  sempre  de  máo  agouro  ini- 
ciar quem  quer  que  seja  um  raciocínio;  pro- 
ferir palavras,  por  mais  singelas,  e  ditadas 
apenas,  na  instantaneidade  do  momento,  pela 
necessidade  que  todos  reconheceram  de  uma 
réplica  im mediata,  O  já  do  máo  agouro  ini- 
ciar ossas  palavras  com  a  perspectiva  apa- 
vorante de  um  espectro,  de  uma  sombra 
fúnebre,  tudo  aggravado  ainda  com  este  dia 
sombrio  e  melancólico  em  correspondência 
com  a  palavra  carregada  de  tristezas  pro- 
pheticas  que  no  recinto  ha  pouco  ex- 
pirou. 

Permitta-se-me,  porém,  o  desassombro. 

A  Commissâo  do  Código  do  Processo  faz 
questão  do  cumprir  o  seu  dever.  Eis  tudo 
que  ella  pode  adeantar  numa  resposta  terra 
a  terra  ao  vaticínio  poeóico-prophetico  do 
nobre  Deputado  que  acaba  de  deixar  a  tri- 
buna entre  a  admiração  de  todos  os  circum- 
stantes.  ' 

Convencido  de  que  á  magnitude  da  tarefa 
não  pôde  corresponder  o  valor,  que  de  todo 
lhe  falta,  está  disposta,  entretanto,  a  tra- 
balhar modesta  e  humildemente  na  penum- 
bra em  que  costumam  trabalhar  as  com- 
missões. 

Faz  questão  de  cumprir  o  seu  mandato, 
ha  de  apresentar  qualquer  trabalho  que, 
indubitavelmente,  não  ha  de  ser  um  trab.ilho 
que  satisfaça  á  critica  do  nobre  Deputado, 
cujos  estudos,  cuja  proficiência  rara,  cuja 
erudição,  cujo  largo  descortino  fui  dos  pri- 
meiros a  reconhecer  nesta  Casa  reiterada- 
mente, mas  ha  de  ser  sempre  alguma  cousa 
que  satisfaça  á  consciência  dossi  mesma 
commissâo  modesta. 

Nem  só  pelo  terror  que  me  infunde  o  ad- 
versário como  um  gardingo,  envolto  em  ver- 
tes negras,  f  izendo  resvalar  p  ira  a  direita 
o  para  a  esquerda  o  seu  terrível  franhisk, 
semeando  a  confusão  o  o  sust )  entre  seus 
antagonistas,  como  também,  porque  não  con- 
tendo sinão  pequena  parte,  relativa  á  ques- 
tão que  nos  separou,  não  posso  responder, 
em  todos  os  seus  tópicos,  ao  discurso  longo 
complexo,  elevado,  que  acabou  de  proferir  o 
nobre  Deputado. 

S.  Ex.,  com  o  encanto  de  sua  palavra,  di- 
zendo valer  juntamente  o  prestigio  d »  ^eu 
espirito  que  a  um  lempo  se  robustece  no 
«ilimento  seguro  da  sciencia  e  se  envolve  na 


immarcessivel  grinalda  de  uma  rara  imagi* 
nação  poética,  S.  Ex.  fez  um  verdadeiro  his- 
tórico, aliás  desnecessário,  de  sua  actividade 
politica  tão  proveitosa  no  selo  desta  assem- 
bléa  desde  longos  annos,  para  concluir  e 
relove-me  S.  Ex.  que  o  diga  :  não  exactar 
mente  que  havia  sido  sempre  um  derrotada. 
Não! 

Em  primeiro  logar,  um  tão  alto  espirito, 
como  o  do  meu  nobre  collega,  jamais  6  der- 
rotado :  cnvolve-se  altivamente  nas  suas 
convicções;  em  segundo  logar,  os  seus  estudos 
de  historia  e  as  suas  profundas  cogitações  de 
prophetismo  devlam-no,  encaminliando  o  seu 
entendimento  para  as  mais  largas  generali- 
zações, deviam-no  ter  levado  a  este  seguro 
conceito :  de  que  as  derrotas  de  hoje  trans^ 
formam-se  nas  grandes  e  duradouras  victo- 
rlas  de  amanhã. 

E'  bem  possível,  apresso-me  em  dlzel-o, 
é  quasl  certo,  senhores,  que  estejamos  hoje, 
a  honrada  e  grande  maioria  da  Camará  e  o 
humilde  Deputado  que  tam  a  honra  de  vos 
dirigir  a  palavra  e  se  viram  Irmanadas  na 
votação  de  hontim;  é  bem  possível  que  nós, 
a  maioria,  conârmemos  a  grande  verdade  da 
sociologia :  que  as  maiores  causas,  as  altas  e 
nobres  causas  são  sempre  as  sustentadas 
pelas  mais  exíguas  minorias ;  é  bem  possível, 
digo,  que  não  estejamos  com  a  verdade  e 
ainda  abraçados  áquelles  farrapos,  áquelles 
restos  de  princípios  da  revolução  franceza, 
hoje  rotos  e  dispersos,  na  linguagem  de  S. 
Ex.,  e  seja  o  illustre  Deputado  o  grande  pre- 
goeiro da  verdade  futura  a  um  tempo  jurí- 
dica e  legislativa. 

Mas  analysemos  a  referencia  de  que  são 
accusados,  na  critica  a  mais  segura  e  a  ma  is 
profunda,  os  políticos  phllosophos  da  revo- 
lução franceza.  Qual  o  fundamento  da  cri- 
tica extraordinária  do  grande  inglez,  que 
escreveu  o  livro  formidável,  ati^  hoje  consi- 
derado o  maior  documento  contVa  aquella 
phasu  famosa  da  historia  do  mundo  ?  Sobre- 
tudo o  de  terem  edificado  sobre  a  arêa  ou, 
cedendo  á  idéa  pura  e  ás  mais  bellas  utopias, 
terem  vagado,  nas  nuvens,  embalados  pelo 
que  chamamos  hoje  dictamitm  recice  rationis. 

Dominado  >  por  aesqj  os  sobrohumanos,  so- 
nhos immensos,  vastas  e  generosas  aspirar 
ções  ;  orgulhosos  do  seu  tempo,  como  os  hel- 
lenos  que  se  reputavam  autochtones  na  pátria 
lendária  das  artes,  da  phllosophia,  das 
grandes  creações  especulativas,  os  daquella 
hora  incomparável  levantarem  construcções 
que  só  se  poderiam  equilibrar  entre  deuses 
ou  seml-deuses  ! 

Pois  bem,  onde  a  identidade  entro  essa 
construcção  puramente  philosophlca,  enire 
essas  preoccupações  meramente  espirltuaes 
eo  desejo  que  temos,  nessa  profundamente 
prosaica  questão  regimental,  de  manter  a» 
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disposição  vigente  a  respeito  do  exame,  do 
estado,  relativamente  aos  códigos  principaeá 
da  União,  permittindo  a  collaboraçâo  dos 
Xirofissionaes,  dos  tochnicos,  dos  juizes,  dos 
magistrados,  dos  advogados  conspicuos  do 
paiz  inteiro  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Permittindo,  não; 
tomando  obrigatória. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Não,  senhor. 

O  Sr.  James  Darcy— Mas  ainda  que  assim 
fosse! 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— A  audiência, 
sim,  é  obrigatória,  conforme  o  Regimento ; 
mas  os  indivíduos  não  são  obrigados  a  re- 
8iK>nder. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  outra  cousa; 
é  porque  não  querem. 

O  Sr.  JA3IES  Darcy  —  Confesso,  senhores, 
que,  absolutamente,  por  mais  que  o  meu 
espirito  esquadrinhe,  por  mais  que  a  minha 
Tista  se  aguce,  procurando  attingir  os  pontos 
longínquos  que  o  olhar  de  lynce  do  nobre 
Deputado  a  uma  primeira  inspecção  desde 
logo  descortinou,  nao  posso  encontrar  a  iden- 
tidade entre  a  nossa  preoccupação  de  homens 
práticos,  mantendo  a  regra  proveitosa  esta- 
belecida no  nosso  Regimento,  e  a  intuição 
fundamentalmente  theorica  e  especulativa 
que  dominava  os  philosophos  e  políticos  da 
revolução  franceza. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  a  introducção 
do  elemento  popular  na  gestão  do  parla- 
mento. 

O  Sr.  James  Darcy— Penso  que  V.  Ex.  não 
será  capaz  de  me  dizer  que  o  «elemento  po- 
pular», na  accepçáo  figurativa  em  que  V.  Ex. 
emprega  o  termo,  possa  se  confundir  com  o 
elemento  technico  e  profissional,  cuja  au- 
diência reclamamos  para  o  exame  e  estudo 
dos  códigos  principaes  de  leis  da  União. 
[Muito  bem,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  V.  Ex.  ha  de 
me  dizer  também  como  é  que  o  elemento 
technico  dos  jurisconsultos  pôde  obrigatoria- 
mente dizer  sobre  os  códigos  sanitários,  mi- 
litares, etc. 

O  Sr.  James  Darcy— Perdão;  tenha  a  bon- 
dade de  não  se  afastar  do  assumpto  em  de- 
bate. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  O  assumpto  ô 
este. 

O  Sr.  James  Darcy  —  O  assumpto  6  re- 
stricto;  ha  um  ponto  único  que  dá  valor  pra- 
tico ás  nossas  discussões,  sob  pena  de  nos 
I^erdermos  em  divagações,  só  próprias  de 
academias  scientistas  oulitterarias. 

Ha  um  ponto  pratico,  estricto  e  restricto, 
em  torno  do  qual,  unicamente,  são  permit- 


tidas  aqui  as  nossas— digamos— evoluções  po- 
litico-littorarias,  noetico-juridicas. .. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  V.  Ex.  não 
se  recorda  de  que  ha  disposição  do  Regimento 
que  manda  receber  emendas  de  quem  quer 
que  seja,  indepondentomonte  da  consulta  ás 
corporações  scientiftcas? 

O  Sr.  James  Darcy — Vou  responder, 
O  Sr.  Eduardo  ILvmos — Não  se  esqueça 
desto  ponto. 

O  Sr.  James  Darcy — Não  me  esqueço. 
V,  Ex.,  que  estende  a  todos  os  outros  o  in- 
fluxo irresistível,  o  contagio  da  mansidão 
que  o  estudo,  o  cultivo  aprimorado  do  ho- 
mem do  gabinete  lhe  trouxe,  e  que  o  tornam 
tão  apreciado  nesta  assembléa,  V.  Ex.  não 
se  exacerbe,intime  a  qu3  eu  responda  áquillo 
que  V.  Ex.  quizer;  somente,  quasi  asse- 
guro á  Gamara,  as  respostas  não  correspon- 
derão á  altura  da  pergunta. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  tome  o 
meu  tom  como  me  6  habitual:  o  mais  doce 
possível. 

O  Sr.  James  Darcs— Farei  o  possivel. 

O  Sr.  Eduardo  Ramo?— V.  Ex.  secompro- 
mette  a  mostrar  á  Gamara  que  no  Regi- 
mento não  se  abi-em  as  portas  a  todas  as 
procedências  para  serem  aqui  recebidas 
emendas  elaboradas  fora  ? 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Qual  o  mal? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ha  o  mal  de  mos- 
trar a  inutilidade  da  Gamara,  impondo-se 
isto  obrigatoriamente. 

O  Sr.  James  Darcy— Está  enganado :  6  um 
bem,  comprovado  pela  pratica,  bom  que 
trouxe  á  Gommissãodos  Vinte  e  Um  o  concurso 
timavel  do  Conselheiro  Andrade  Figueira, 
único— sem  ojDTensa  a  qualquer  dos  il lustres 
collegas  que  daquella  Gommisião  faziam 
parte — único  que  de  principio  a  fim,  desde  a 
primeira  até  á  ultima  questão,  deíi^ontou 
com  o  illustro  jurisconsulto  patrício  Glovis 
Beviláqua;  e  tão  beneflcamente  que  podia  se 
dizer  que  um  representava  a  velha  corrente 
do  direito  civil  portuguez,  nas  Ordenações,  e 
o  outro.condensado  o  elemento  moderno  que, 
carregado  de  germens  novos,roforma  o  direi- 
to civil  cm  todo  o  mundo.  (Muito  bem,) 

E'  isso  que  nós  queremos  ;  não  perder  o 
luo  é  uma  conquistei,  unicamente  embeveci- 
dos por  esta  verdade  repetida,  mas  muito 
contestada,  de  que  são  idéas  filiadas  áquel- 
les  batidos  principies  da  revolução  franceza, 
lixo  que  devemos  desprezar  cora  a  ponta  das 
pés.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Mas  V.  Ex.  ha  do 
se  recordar  que  a  collaboraçâo  do  Sr.  Andrade 
Figueira  fez-se  perante  a  Gommissão. 
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O  Sr.  James  Darct  - 
mos  ? 


E  agora  que  qiiere- 


0  Sii.  Eduardo  Ramos— Acoiví  abrimos  um 
prazo  r  jgimental ... 

O  Sr.  James  Darct— Para  as  emendas  se- 
rem apresentadas  a  essa  mesma  C)mmissao, 
tal  qual  como  da  outra  vez.  V.  Ex.  O  que  quer 
innovar. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Katão  que  quer 
V.Ex.?  Que  se  consigne  no  Regimento  especi- 
íi«adameute  a  consulta  ao  cjii<iíltieiro  A,  B 
ou  C.  ou  que  se  fd^a  uma  disposição  «.'enorica 
pela  qual  poása  se  obter  o  coiic:irsa  valioso 
de  todos  os  competentes  ^ 

O  Sr.  Eduardo  Ramos '—V.  Ex.  medns- 
culpe  inierrompel-o ;  está,  fallaudo  tão  bri- 
lhantemente, que  nâo  drrci  mais  uma  pala- 
vra. V.  Ex.  não  t3m  reputa^-ão  de  poeta, 
mas  (?.  (Riso.) 

O  Sr.  James  Darcy — Serei  então  aqui  uma 
espécie  des^e^  planetas  que  roubam  a  luz 
própria  dos  outros ;  será  V.  Ex.  que  irradia 
sobre  a  minha  ftgara  opaca  o  brilho  de  seus 
raios  luminosos .  (Riso . ) 

O  Sr.  Presidente — A  discus3ão  não  pôde 
continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  JA^rEs  Darcy—  Sr.  Presidente, 
mais  do  que  nunca  reconheço  quão  valiosa  é 
a  sua  presença  nessa  cadeira  I  V.  Ex.,  de 
quando  em  quando,  nos  chama,  com  a 
maior  opportunidade,  á  ordem.  De  lacto, 
não  devo  arrastar-me  om  divagações;  aliíUs, 
não  era  razoável  também  que,  tendo  ouvido 
todo  o  longo  discurso  do  nobre  Deputado, 
sem  articular  uma  palavra,  não  respondesse 
aos  apartes  de  S.  Ex.,  tanto  mais  quanto, 
al<5Tn  do  valor  de  que  estão  sempre  cheias 
o  recheiadas  suas  considerações,  de  qualquer 
ordem  que  sejam,  seria  aind;i  uma  falta  de 
consideração  ao  nobre  Deputado,  a  quem 
sempre  apreciei. 

Mas  o  meu  intuito.ao  subir  a  esta  tribuna, 
era  apenas  dizer  que  S.  Ex.  não  tinhti  razão 
quando  fulminava  do  princípios  filiados  aos 
condomnados  princípios  da  r^-voluçào  fran- 
ceza  regras  que  nó-j  quí^riamos  manter  em 
nosso  Regimento,  e  que  já  tfio  leliz  pratica 
tiveram  por  occasião  da  discussão  do  pro- 
jecto do  Código  Civil. 

Depois  disso  eu  devia  dizer  que  S.  Ex. 
encheu  de  pezar  proftmdo  a  todos  os  seus 
companheiros  de  Commissào,  que  tanto  es- 
peravam das  luzes  do  nobre  Deputado  que 
tão  certo  estava  de  que  seria  a  suo  coUabo- 
ração  verdadeiramente  decisiva,  de  que  a 
sua  palavra  seria  recebida  alli  quasi  como  a 
ulUma  ratio,  a  expressão  mais  elevada  do 
saber  jurídico,  tanto  que  o  h  »,viai>aes  nidl- 


cado  desde  logo  para  -cargo  da  maior  im* 
poírianoia,  qual  o  de  relator  geral  da  Com- 
missão.  Mais  do  que  por  outro  motivo,  por 
esse  explica-se  a  minha  presença  na  tribuna 
como  uma  homenagem  multo  sinceramente 
prestada  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Desvaneço-me 
profundamente. 

O  Sr.  James  Darcy— Antes  por  esse  mo- 
tivo do  quo  pira  discutir  uma  matéria  já 
enccrradíí.  com  visivel  infracção  do  nosso 
Rpgiine.ito. 

Fallo  com  autorização  de  meus  compa- 
nheiros de  Commissfio. 

O  sou  afastamento  de  junto  de  nós  entris- 
tece-nos  profiuidameute  ;  uós  o  dizemos  com 
abundância  {ralma  e  não  em  cumprimento 
de  uma  formalidade  banal  que  a  praxe  ion^ 
gaane^tíe  tolerada  de  quando  em  çtu3.ndo 
revive. 

,  si  pudoísamos  fazer  um  voto,  este  é  que 
S.EEx,  reconsidere  o  seu  .primeiro  movi- 
mento e  torne  a  abrilhantar  os  trabalhos 
daquelia  Commissào.  SI,  entretanto,  tal  voto 
não  for  satisfeito,  que  âque  igualmente 
expresso  o  desejo  iguii/lm ente  sincero  de  que 
aquoib  afastamento  ao  menos  seja  tanto 
quanto  poaslvel  compensado  peia  manutenção 
daquelia  cordialidade  que  entre  nó^  caracte- 
rizou sempre    relações  tão  apreciáveis..* 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  ha  duvida. 

O  Sr.  James  Darcy — ...para  o  que 
acredito  concoirer  diaendo  que  ao  nobre 
Deputado  votamos  o  maior  alTecto  e  o  maior 
apreço. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  é  iniiito  coynpriínentado) , 

O  Sr.  JPxr evidente — Continua  a, 
discussão  unlca  do  i>arecer  u.lOi)  A,  de 
1905,  sobro  emendas  offei'ccldasem  á*  dls- 
cnssão  do  projecto  n.  lOí),  dcíito  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
PMerlores  p  ira  o  exercício  de  190o. 

Tem  a  palavra  o  Sr.    Brido  Filho. 


O  Hr.  Bi-icio  r^illio— Sr.  Pr38l- 
dento,  pretendia  discutir  o  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  do  Ex~ 
terlor;  deixo,  poróm,  do  tomar  part  <  no  de- 
bata,  reservando-me  para  fallar  em  *  dis- 
oussão,  si  assim  julgar  convenleute. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  discussão. 

E' annunciadaa  3*di»cu8São  do  projecto 
n.  195,  de  1905,  autorizando  o  Pi^asidente  da 
liepubl'Oi  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  de  2. t>00:000í«; 
para  eonstrucçâo  do  editicio  destinado  á  131- 
bliothoca  Nacional. 
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O  Sx*.  Brfoio  lPniM>—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  3Pjre®icl©iite  —  Tora  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O   Sr.    Brioio    Filho— Sr.   Prosi- 

denti,  pedi  a  palavra  para  apresent  ir  duas 
emendas  :  uma,  reduzindo  a  despazi  coa- 
signada  no  prqjocto;  a  outra,  propon  ío  uma 
medida  da  qual,  a  meu  vor,  devj  di^peiider 
o  inicio  das  obras. 

A  Commissão  reríi  de  se  pronu::ci;xr  »<obre 
as  meterias  constantes  das  minhas  omeudas.* 
Aguscrdo  o  seu  pronunci?«m«tit  j,  para  então 
voltar  á  trilmna,8i  assim  julfrar  coiivoutoute. 

Yeem  á  mosa,  s^o  lidas,  apoiadr.s  c  po:?tas 
coi\juucta*meQteBm  discussão,   as  soiruiiite.; 

EMENDAS 

Ao    projecto  n,  195  —  1005 

Seja  designado,  com  a  romuneraf-ão  do 
.500$  meosaes,  pagos  pela  União,  durante 
ires  mezes,  al('-m  dos  vencimentos  que  per- 
cebe, ura  engenheiro  professor  da  lj?cola 
Polytechnica,  para  o  estudo  do  plano  das 
obras  e  elaboraçã,o  do  orçamento  respectivo. 
Síi  depois  ae  apresonxado  o  parecer  e  appro- 
vado  pelo  Governo,  serã.o  iniciadas  as  obras ^ 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1905. — 
Brido  Filho, 

Rcduza-se  a  2.000:000$  a  verba. 
Sala  das  sessões,  11  de  outubro  do  Ií)t)5. — 
Bricio  Filho, 

Ninguém  i^ediado  a  palavra,  ó  cnfierrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  at(^  quo  a 
respectiva  Commissao  de  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidasl 

O  Sr.  T*iresid:eii*e  —  Esgotíidas  as 

matérias  da  ordensi  do  dia  em  discítssão  e 
Dão  havendo  nada  mais  a  tratar,  desi^rno 
para  sexta-feira,  13  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Continuação  daTotação  do  projecto  n  40  A, 
de  lí)05,  organizando  os  syndicatos  pro- 
fissionaes  e  as  cooperativas;*  com  parr^-^res 
das  Commissõcs  de  Constituição  e  de  Finan- 
ças (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  199  A.  de  1905,  fi- 
xando a  doipeza  do  Mrinisterio  das  Relações 
Exteriores,  para  o  exercício  do  lOoii  (á* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  108  A.  do  Iíí05,  fi- 
xando os  vencimentos  áo  B,}S'ioal  da,  Casa  dv 
CoTTccçâo,  com  parecer  da  Com  missão  de 
f^uanças  (1*  discnssâo) ; 


Votação  do  projecto  n.  19G,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Alceu  Maria  de  Sá  Freire,  conductor 
íeral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimento de  a.^rua  desta  Capita],  um  anuo 
de  licença,  com  ordenado,  para  tr^Uar  de 
sua  siiude  onde  lhe  convier,  e:n  prorogação 
ria  quo  !he  loi  concodida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  19S,  de  1905,  i-u- 
torizandu  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
liccnç^i  ao  Icnioj  cíithcí  Ira  tico  da  Kaculdaíle 
lie  M{3dicin:i,  da  Baliia  lir.  Anisio  Circundes 
ile  Carvalho,  p  ir  i.  tratar  de  -jua  saúdo,  com 
todos  o  j  vencimentos  (discussão  única)  ; 

Votarão  do  projecto  n.  182  B,  de  1905,  re- 
dacção p:;ra  nova  discussão,  de  accòrdu  com 
«o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  8''  discussão  do  projecto  n.  346,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  o  premio  de  viagem  a  que  tem  di- 
reito o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de  accòrdo 
comosar*,s.  221  e  222  do  Código  do  Ensino 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  181,  tornando  ex- 
tensiva aos  secret 'rios  dos  ÍQ>tituto.s  de  en- 
sino superior,  na  forma  do  art.  293  do  Co- 
di;íO  do  Ensino,  a  dispcsição  do  arfc,34,  §  3*>, 
do  mesmo  código  (2^  discussão) ; 

Vot:ição  do  projecto  n.  202,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  cont:ir,  para 
aposentação  do  porteiro  da  Delegacia  Fiscal 
no  i^tado  de  Minas  GeL'aes  Lucindo  Caetano 
dos  Santos  o  tempo  em  que  exerceu  os 
cargos  de  servente  è  ajudante  do  cartorário 
da  mesma  repartição  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1905,  equi- 
parando a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
xMatto  (irosso  áno  Estado  do  Par.iiníi  (1*  -dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  294,  de  1903.  per- 
mittindo  ás  sociedades  anonvmas  crear 
acções  preferenciaes  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  137  A,  de  1905,  con- 
cedendo vital  iciamon te  aos  oíilciaes  e  praças 
de  pret  dos  corpos  do  voluntários  da  pátria 
que  ainda  existem  e  bem  assim  aos -mem- 
bros dos  tribunaes  militires  em  camx>anha 
o  soklo  por  int.úro  de  sjus  posto  i  daquelle 
tempo,  a  contar  da  passagem  desta  lei,  e  dá 
outras  providencias  ;  cora  parecer  e  sub^sti- 
tutivo  (ia  Commissao  de  Finanças  (i*"  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  144  A,  de  19;>5,  do 
Senado,  arutorizaudo  o  (Governo  a  maodar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Esta- 
nisláo  Poroira  de  Andrade,  ex-^)SM^ador  da 
Efetrada  de  Perro   Central  do  Brazii,  o  arde- 
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nado  e  a  gratificação  que  percebia  no  exer- 
dcio  do  referido  cargo,  com  o  parecer  e 
emenda  da  Commissâo  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  205,  de  1905,  de- 
clarando em  disponibilidade,  com  ordenado 
que  percebia,  o  bacharel  Manoel  Ramos 
Moncorvo,  secretario  do  extincto  Tribunal 
Civil  e  Criminal  do  Diátricto  Federal,  até 
ser  aproveitado  em  cargo  equivalente  ao 
que  exercia  (2''  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  35,  do  1905,  jul- 
gB,náo  não  haver  que  deferir  no  requeri- 
mento em  que  Caetano  Luiz  Machado  Juuior 
pede  que  seja  considerada  como  reintegra- 
ção a  nova  nomeação  para  official  de  des- 
carga da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
ser  da  competência  do  Poder  Executivo  (dis- 
>cussão  única); 


Votação  do  parecer  n.  37,  do  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Adolpho  Ra- 
mos Ferreira,  cartorário  do  Tribunal  de 
Contas,  pede  sor  equiparado  em  seus  venci- 
mentos ao  do  Thesouro  Federal  (discussão 
única)  ; 

Discussão  única  do  projectou. 211,  de  1905, 
approvando  o  convénio  celebrado  entre  os 
listados  Unidos  do  Brazil  e  a  Republica  Ar- 
gentina, em  30  de  outubro  de  1901,  ne^ta 
Capitivl,  para  protecção  das  marcas  de  fa- 
brica e  de  coramercio  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  38,  de  1905, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  Maria 
Leonor  da  Cunha  Valle,  filha  legitima  do 
finado  director  do  Tribunal  de  Contas  José 
da  Cunha  Valle,  pede  reversão  da  pensão 
de  montepio  que  percebia  sua  mãe. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  50  minu- 
tos da  tarde. 


ACTA    DE    13    DE  OUTUBRO    DE    1905 


Presidência  do  Sr.   Júlio  de  Mello  ( í^  Vice-Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Aurélio  Amorim,  Jorge  do 
Moraes,Luiz  Domingues, Dunshee  Abranches, 
Virgilio  Erigido,  líduardo  Studart,  Izidro 
Leite,  Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Domingos  Guimarães, 
Félix  Gaspar,  Vergue  do  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  João  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Silva  Ciístro,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  José  Bonifácio,  Ribeiro 
Junqueira,  Bueno  de  Paiva,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Calogeras,  Manoel  Fulgencio,  Ber- 
nardo de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Francisco 
Malta,Alvaro  de  Carvalho,Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos, Abdon  Baptista, Luiz  Gualberto, 
Marçal  Escobap,Angelo  Pinheiro,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna  (50). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  Pereira 
Lima,  Thomaz  Acciolv,  Wanderley  de  Men- 
donça, Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho, 
Anthero  Botellio,  Enéas  Martins,  Raj^mundo 


Nery,  Hosannah  do  Oliveira,  Passos  Miran- 
da, Arthur  Lemes,  Carlos  de  Novaes,  Rogé- 
rio de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle, 
Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya.  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Teixeira  do  Sã,  José  Marcellino, 
Brioio  Filho.  Esmeraldino  Bandeira.  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Moreira  Alves, 
Anorelo  Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Felis- 
bello  Freire,  Oliveira  Valladáo,  Neiva,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Casxro  Rebello,  Tosta, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  R!odrigues  Lima, 
Pinto  Dantas,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Bulhões  Marcial,  Fidolis  Alves, 
Bolisaaúo  de  Souza,  Bezamat,  Alfredo  Ba- 
cker,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
Estevam  Lobo,  João  Luiz,Penido  Filho,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  João  Luiz  ^Uves,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Carlos  Otfoni,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Francisco  Romeiro,  Valois  do  Castro, 
Jesuino  Cardoso,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  do 
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Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de 
Abreu,  Carvalho  Chaves,  Barbosa  Lima, 
Victorino  Monteiro,  Jamej  Darcy,  Cassiano 

-do  Nascimento,  AllY*edo  Varela  e  Campos 
Carticr. 

Esem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Jos^ 
Eusébio,  Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Aniáio 
do  Abreu,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Francisco  Sá,  João  Lopes,  Kloy  de  Souza,  Al- 
berto Maranhão,  Paula  e  Silva,   Abdon  Mi- 

.lanez,  Affonso  Costa,  Medeiros  e  Albuquer- 
iiue.  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Kuzebio  de  Andrade,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  liamos,  Rodrigues  Saldanha,  Mo- 
Teira  Gomes,  Josâ  Monjardim,  Heredia  de 
Sá,  Leito  Ribeiro,  Irinou  Machado,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Pau- 
lino de  Souza,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho 
Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Fer- 
raz, Bernardo  do  Faria,  António  Zacarias, 
CamiUo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho Brito,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Jú- 
nior, Amaral  Cosar,  José  Lobo,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Eliseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Mil- 
ler.  Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa, 
Domingos  Mascarenhas  o  Homem  de  Car- 
valho. 

O  Sr.  Presidente  — Responderam 
-á  chamada  50  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  s3ssão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n,  49  A, 
de  1905,  organizando  os  syndicatos  proílssio- 
naes  e  as  cooperativas ;  com  pareceres  das 
Commissõcs  de  Constituição  e  de  Finanças 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  199  A,  de  1905,  fi- 
xando a  dospeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1900  (2*  dis- 
-x^ussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  108  A,  de  19)5,  íi" 
xando  os  vencimentos  do  pessoal  via  Casa  de 
Correcção,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (l^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Alceu  Mário  de  Sã  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital, um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  do  sua 

▼©l.  VI 


saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  polo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  (discussão 
única)  : 

Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anisio  Circundes 
de  Carvalho,  para  tratar  do  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos  (discussão  única)  ; 

Votação  d)  projecto  n.  1S3  B,  de  1905' 
redacção  para  nova  discussão,  de  accôido 
com  o  R(íí?imento  Interno,  da  emenda  desta- 
cada na  3*  discusííao  do  projecto  n.  346,  de 
1904,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  o  premio  de  viagem  a  que  tem 
dix'eito  o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  de  accôrdo 
com  os  arts.  2^1  "a  222  do  Código  do  Ensinp 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institutos 
de  ensino  superior,  na  forma  do  art,  293  do 
Código  do  Ensino,  a  disposição  do  art,  34  §  3<», 
do  mesmo  coJigo  ('2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  202,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  contar,  para  a 
aposentação  do  porteiro  da  Delegacia  Fiscal 
do  Estado  do  Minas  Geraes  Lucindo  Caetano 
dos  Santos,  o  tempo  em  que  exerceu  os  car- 
gos de  servente  e  ajudante  do  cartorário  da 
mesma  repartição  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1905,  equi- 
parando a  Del'^ga:úa  Fiscal  no  Estado  de 
Matto  Grosso  á  no  Rstado  do  Paraná  (l*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  294,  de  1903,  per- 
mittindo  ãs  sociedades  anonymas  crear  ac- 
ções pr  jferenciaes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  137  A,  do  1905, 
concedendo  vitaliciamento  aos  officiaes  e 
praças  de  pret  dos  corpos  de  voluntários  da 
pátria  que  ainda  existem  e  bem  assim  aos 
membros  dos  tribunaes  militai'es  em  cam- 
panha o  soldo  por  inteiro  de  seus  postos 
naquelle  tempo,  a  contar  da  passagem  desta 
lei,  e  dã  outras  providencias  ;  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças 
(I*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  144  A,  de  1905,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Estanis- 
lão  Pereira  de  Andrade,  exrpjigador  da  Es- 
trada do  Ferro  Central  do  Brazil,  o  ordenado 
e  a  gratificação  que  percebia  no  exercício 
do  roferido  car^ro,  com  o  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Finanças  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  205,  de  1905,  decla- 
rando em  disponibilidade,  com  o  ordenado 
que  percebia,  o  bacharel  Manoel  Ramos  Mon- 
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cOTvo,  secretario  do  extincto  Tribuaal  Ciril 
e  Criminai  do  Districto  Federal,  atí^  ser 
aproveitado  em  cargo  equivalente  ao  qwe 
exercia  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  35,  de  1906,  jul- 
gando não  haver  que  deferir  no  requeri* 
mento  em  que  Caetano  Luiz  Machado  Júnior 
pede  que  seja  considerada  como  reintegra- 
ção a  nova  nomeação  para  offlcial  de  des- 
carga da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
.ser  da  competência  do  Poder  Executivo  (dis- 
cut>.são  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  37,  do  19ii5,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Adolpbo 
Ramas  Ferreira,  cartorário  do  Tfibnnai  de 


Contas,  pede  ser  equiparado  em^  seus  venci 
!mento»  ao  do  Thosouro  Federal  (discussão  • 
única) ; 

Discussão  única  do  projeeto  n.  211,  de  1905, 
approvando  o  convénio  celebrado  enti*e  os 
Estados  Unidos  do  Brazil  a  e  Republica  Ar- 
gentina, em  30  de  outubro  de  1901,  nesta 
Capital,  para  protecção  das  marcas  de 
fttbriea  e  de  commereio ; 

Discu^ão  única  do  parecer  n.  33,  de  1905, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  Maria 
Leonor  da.  Cunha  Valle,  íilha  legitima  do 
íinado  director  do  Tribunal  de  Contas  José 
da  Cuoha  Valle,  pede  reversão  da  poa^ão  de 
montepio  q|ie  pei'eohia  i<ua,mãe. 


122*  SESSÃO  EM  U  DE.  OUTUBRO  DK  1005 


Presidência  dos  Srs,  Júlio  d-e  Mello  (/•  Vfc&*Pre$ideMâ)  e  Pereira  Lima  (2«  Vice^Presidente) , 


Ao  meio-*dku  prooeda-se  ã  chamada  a  que 
reipondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Perei- 
ra Lima,  Aionear  Guimarâesv  Wanderley  de 
Mendonça,  Eugénio  lourinho,  Jorge  de  Mo- 
raes, João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Virgí- 
lio Brigido,  Izidro  Leits,  Affonso  Co3ta,  Brioio 
Pilho,  Malaquias  Gonçalves,  Coriielio  da 
Fonseca,  Arthur  Orlando,  Rodrigues  Dória, 
Domingos  Guimarães,  Bulcão  Viamia,  Prisco 
Paraiso,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Augusto 
de  Freitas,  Alvcí  Barbosa,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Moneira^ 
Gomos,  Galdino  Loreto,  Herediade  Sá^  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Júlio  Santoi,  Maurício  de  Abreu,  Car- 
los Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiít», 
Josó  Bonifiwíio,  João  Luiz,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Carlos  Qttoni,  Manoel 
Fulgencio,  Olyntho  Ribeira,  Moreira  da 
Silva,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Fran- 
cisco Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Hermene- 
gildo de  Moraes,Cu,ndido  de  Abreu,.  Carlos  Ca- 
valcanti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Luiz  Gutilberto,  Angelo  Pinheiro  e  James 
Darcy. 

Abro-80  a  ses«lo. 

São  successi vãmente,  ^oin  debate,  appro- 
vadas  a  acta  da  sessão  do  11  e  a  de  13  do 
corrente. 


Pas<a-se  ao  expediente. 


(i»  Secretario)  procedo  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Sei*gio  Saboya,  cootmuni- 
candoqua,tK)r  incommodo  do  saúde,  continua 
impedido  de  comparjcer  ás  sessões.  —  Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da.  Justiça  c  Negócios  In^te- 
riores,  de  10  do  corrente,  satisfazendo  á  re-- 
j^uisição  áest-x  Camará,  no  oíficio  n.  âl5,  de 
26  de  setembro  ultimo,  sobre  o  requerimento 
em  que  Carlos  Pinto  de  Almeida,  professor 
de  desenho  da  Escola  do  Minas,  pede  lhe  seja 
concedida  a  gratificação  mensal  de  100$  que, 
a  titulo  de  conservação  de  seus  gabinetes, 
percebem  os  leotes,  etc. — A  quem  fez  a  re- 
quisição. (A' Commissão  de- Finanças.) 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  29  de  se- 
tembro, transmittindo  devidamente  sanccio- 
nados-  dous  dos  resp3Cítivo8iautographos  da 
resolução  do  Congresso  Xacional  autorizando 
o  Governo  a  tran-^ferir  ao  dorainio  da  Muni- 
cipalidade do  Districto  Federal  os  próprios 
nacionaes  que  menciona. -^Inteirada.  Ar- 
cbive-se  um  dosautograpUos,  enviaudo-se  o 
outro  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  G  do  eor«- 
rente,  restituindo  os  dous  autogi*aphos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  autorizando 
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a  concessão  de  crm  aono  de  licença,  com  or- 
denado, a  António  Anírelitino  Martins,  ser 
cretario  da  Capitania  do  PDrto  do  Ceará, 
para  tratamento  de  saúde,  ú.  qnal  negou 
âaaoção'o  Sr.  Presidente  da  Republica,  pelos 
seguinte» 

Motivos  do  veto 

"Nego  sancção,  por  ser  contraria  aos  inter- 
cssos  da  Nação,  á  rogoiu<,*<'io  do  Congresso 
Nacional,  que  autoriza . o  Groverno  a  conceder 
nm  anno  de  licença,  com>ordenado,  .a  Ant^ 
nio  Angelitino  Martins,  secretario  da.  Capi- 
tania do  Porto  do  Coará,  p^rx  tratamento 
ile  sande. 

âqIobíd  >  AngoiitiBOv  qno'  efS&ctivaniMiie' 
exercia  o  cargo  de  s(3cretarlo  da-altadiéá; 
ca^itaoia  quanido  endereçou  sua  peiiçâe  á 
Gamara  dod  Odpuèadofi^  fòi .  exonoraák)^.  em. 
1 1  de  agosto  do  corrente  anno,  .do  dato  caxgo, 
por  haver,  durante  o  tempo  em  que  so  acha- 
va licenciado,  com  ordenado,  para  tratar  do 
sua  saúde,  assumido  o  logar  de  promotor 
publico  dacidade  de  TeffC>,  no  Estado  doi 
Atnazonas.  e  nelle  continuado  após  a  termi- 
nação da  licençu, 

Afisinu9^id0,:é  claro  quer  nâa  pôde  ter  li- 
ceyEiça  nem.  perceber  o  (x^denada  do  um  em- 
prego do  qyai  íoi  legaimenio- privado. 

Entendendo,  pois,  que  a  presente  resolução 
é  prejudicial  aos  interessei  nacionaes,  deixo 
de  sanocional-a» 

Rio  de  Janeiro,  O  de  outubro  de  1905.  — 
Francisco  de  PatUn  Rodrigues  Alves ^ — A'  Com- 
raissãò  de  Petições  e  Poderes. 

Do  secretario  da  Associíição  Commercial 
do  Rio  de  Janeira,  transn»ittindo  documen- 
tos vindos  de  Inglaterra  c  dos  fclstados  Uni- 
dos, referentes  ao  projectado  premio  para  a 
curado  cancro  e  outras  moléstias;  os  quaos 
por  equivoco  foram  enviados  áquella  associa- 
ção.— As'  Commissõo-?do  Sande  í^iiblica  e  de 
Finanças. 

Teiogrammíis : 

Manáo:*,  lado  outubro  do  11X)5.  —  r*i»esi- 
dente  da  Camará,  dos*  Deputados — Rio— Con- 
grstulo-me  V.  Ex.  passagem  meinoravei  data 
descobrimento  America.  Cordeaos  sauda- 
çÔm,—Govert\ador, — Inteirada. 

Therezina,  12  de  outubro  de  10:)5.— Presi- 
dente Camará  Deputados— Rio.— Congratulo- 
me  V.  Bx.  pela  auspiciosa  data  de  hojo. 

Respeitosas  saúda çõos;—  Mvayro  Menrfos, 
goveruíidor. — Inteirada. 


Fortaleza,  12  do  outubro  do  1905.— Presi- 
dente Camara.Deputados— Rio.— Congratulo- 
me  V.  Ex.  e  com  a  Camará  poia  memorá- 
vel data<iue  hoje  passa. 

Cordeaos  saudações. —  Nogueira  Accioly^ 
president3 . —Inteirada . 

Natal,  12  de  outubro  do  1905.— Presidente 
Camará  Deputados— Rio. — Cordeaes  congra<!> 
tulaçõos. — Tavaree  de  Lyra,  governador. — 
Inteirada. 

Bello  Horisoiito,  12  de  outubro  de  1905. — 
Presidente  Camará  Deputados — Rio. — Queira 
W  E!x.  acceitar  minhas  congratulações 
memorarei  data  consagradas  descoberta 
America  •  Attencio^os  comp;rim6nto.>.  — 
iFf-aficisco  SUllès. — Ifiteirada. 

^o^iiâáso^vãoaiiiiprimir;  pwa«entrar:na 
Tràènrilós  tj^atia^kos,  as  seguinte» 

REDACÇÕES 

N.  28  E—  1905 

X^va-  rêéktcção^  fihêU  do^profeeto  n.  2S;  désté' 
annê^  quê>  autaríaa  o  FYeêidgni^-da  RépiriíHea» 
a  crBãT  na  Dele^aeia^Fiéml  do  Thesmura  em^ 

'  LondreSy  (km$  Ugares»^ de-  auxiUar*,-  d* liwr^ 
fwmeaçãi^  ds  Gápemo^^  com  encorpas  e  vencp^ 

!    mentos  igmtés  aos  dos  aetuass' 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica* 
autorizado  a  crear,  na  Delegacia  Fisoai  do 
Thesouro  em  Londres?,  dous  legares  de  auxi- 
liar, de  livre  nomeação  do  Governo,  com 
encargos  o  vencimentos  iguaos  aos  dos 
actuaes. 

Art.  2.**  Rovoíram-se  as  disposições-  em 
contrario. 

Sala  das  Conimis>òes,  11  de  outubro  de 
1905. —  Bernardo  Hòrta.^^  V,  Mascarenhas, — 
Gonçalo  Souto. 

N.   103    D—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í03  C,  deste 
anno,  emenda  destacada  na  3^  discussão  do 
projecto  n,  i03,  deste  anno,  relevando  a 
prescripção  em  que  incorreu  o  bacharel.  Ray* 
mundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa^  para 
receber  os  ordenados  qvie  lhe  competirem 
ccrmojuiz  de  direito  em  disponibilidade 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
em  que  incorreu  o  bacharel  Raymundo  da 
Motta  de  Azevedo  Gorr^^^a,  para  receber  os 
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ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  e  autorizado 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  neces- 
sário credito  para  pagar  a  importância  de- 
vida, que  se  liquidar ;  revogam-se  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Salii  das  Commissõcs,  1 1  de  outubro  de 
1905.  —  Gonçalo  Souto.  —  V.  Mascarenhas, 
-^  Bernardo    Horta. 


X.  177  A  —  1905 

Hedacção  final  do  projecto  n.  i77^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrtr  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  2Í:0Í0^,  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  salários  que  competem  aos 
operários  da  Casa  da  Moeda  attingidos  pelo 
disposto  no  art.  7®  do  decreto  legislativo 
«.  ÍJ77,  de  Í6  de  janeiro  de  i904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  21:01(^, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  salários  que 
competem  aos  operários  da  Casa  da  Moeda 
attingidos  pelo  disposto  no  art.  7»  do  decreto 
legislativo  n.  1.177,  de  16  de  janeiro  de  1904; 
revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  outubro  de 
1905.  —  Domingos  Guimarães,  —  Bernardo 
Horta, — V.  Mascarenhas, 

N.    185  A— 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  185,  deste  anno, 
que  autori;ta  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  medico  legista  da  Repartição 
da  Policia  do  Districto  Federal  Dr,  José 
Francisco  da  Cunha  Crus  um  anyxo  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único,  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  José  Fran- 
cisco da  CuQha  Cruz,  medico  legista  da  Re- 
partição da  Policia  do  Districto  Federal, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  outubro  de 
1905.  —  Domingos  Guimarães,  —  Bernardo 
fforta . — V,  Mascarenhas, 


N.  187  A— 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  187,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
prorogar  por  um  anno,  sem  vencimentos,  a 
licença  em  cujo  goso  se  acha  o  telegraphista 
de  5*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Lucxo  Dâmaso  de  Carvalho,  para 
tratar  dos  seus  interesses  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  F  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  prorogar  por  um  anno.  sem 
vencimentos,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha 
o  telegraphista  de  3»  classe  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brazil  Lúcio  Dâmaso  de 
Carvalho,  para  tratar  dos  seus  interesses 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  outubro  de  1905. 
—Domingos  Guimarães, ^Bernardo  Horta.— 
V,  Mascarenhas. 

N.   188  A  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  188,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado^ 
a  Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  amanuense 
da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua   saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E' autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  amanuense  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  do  Janeiro, 
Manoel  Pinto  Rangel  e  Silva,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  do  outubro  de 
1905.  —  Domingos  Guimarães.  —  Bernardo 
Horta , —  V.  Mascarenhas , 

N.  189  A  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.l89,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  engenheiro  chefe  de  districto 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  Chrij- 
santho  Leite  de  Miranda  Sá,  um  anno  de  íi- 
cença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  engenheiíx) 
Chrysantho  Leite  de  Miranda  Sá,  chefe  de 
districto  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos, um  anno  d3  licença,  com  ordenado. 
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para  tratar  do  sua  saúdo  onde  lho  convior; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  do  outubro 
de  1905. —  Domingos  Guimarães, —  Bernardo 
Horta. —  V.    Mascarenhas, 

K'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

X.  209  A  —  1905 

Mantém  o  direito  d  promoção  de  guardas- 
marinhas  aliimnos  aos  aspirantes  do  3^ 
aníio,  matriculados  durante  a  vigência  do 
actual  regulamento  da  Escola  Naval,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art,  80  do 
decreto  n.  S.652,  de  2  de  maio  de  Í900, 
com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra 

Parecer 

A  Commissão  de  Marinha  o  Guerra,  tendo 
estudado  ncovenientemonte  o  projecto  nu- 
mero  á09,  do  corrente  anno,  aposentado  á 
('amara  pelo  Sr.  Deputado  Bricio  Filho 
o  que  mantém  o  direito  á  promoção  de 
guardas-marinhas  alumnos  aos  aspirantes 
matriculados  no  3°  anno  da  Escola  Naval, 
durante  a  vigência  do  actual  regulamento, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  80 
do  decreto  n.  3.052,  de  2  de  maio  de  1900, 
vem  interpor  o  seu  parecer  sobre  o  mesmo 
projecto. 

Effectivamente  a  situação  creada  polo  de- 
creto n.  4,352  de  26  de  fevereiro  de  1902, 
não  só  para  os  aspirantes  do  3<*  anno  do  curso 
naval,  a  que  se  refere  o  autor  do  projecto, 
mas  ainda  para  os  de  todos  os  ânuos  ante- 
riores áquelle,  é  injuridica  c  attentatoria 
dos  direitos  ílrmados  polo  regulamento  em 
ema  vigência  matricuiaram-se  elles  na  Es- 
cola Naval.  Ipjuridica,  porque  as  autoriza- 
ções dadas  ao  executivo,  caducam  uma  vez 
usadas  e  não  podem  servir  de  fundamento 
a  actos  posteriores  que  deroguem  disposições 
do  documento  anterior,  decretado  em  vir- 
tude de  delegação,  não  se  trata  de  sabor  si 
regalar  ou  irregularmente  feita,  exigindo 
portanto  nova  intervenção  do  legislativo, 
único  competente  para  dero;4ar  ou  revogar 
taes  disposições.  Attentatorio  dos  direitos 
adquiridos  pelos  alumnos  navaes  de  que  se 
trata,  porquanto,  matriculados  na  respectiva 
Escola,  quando  em  vigor  o  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3.(552,  de  2  de  maio 
do  1900,  o  qual  prescrevia  em  seu  art.  80, 
mantendo  aliás  doutrina  de  anteriores  re- 
gulamentos, que  03  aspirantes  approvados 
cm  toda-j  as  matérias  do  3<»  anno  seriam  pro- 
movidos a  guardas-marinha  alumnos  desde 


que  tivessem  duas  viagens  do  instrucção — 
viram  esse  direito  irregularmente  restrin- 
gido pelo  citado  decreto  n.  4.852,  que  apenas 
torna  possível  esse  premio  para  aquel- 
les  que  obtiverem  approvaçôes  plenas  em 
todas  as  matérias  dos  três  annos  que  tive- 
rem cursado.  K' positivamente  uma  dimi- 
nuição de  direitos,  contraria  ã  promessa 
contida  no  regulamento  em  cuja  vigên- 
cia se  matricularam,  que  soffrem  os 
alumnos  navaes.  K  o  remédio  para  reparar 
tão  iniqua  situação,  está  no  projecto  do 
Sr. Deputado  Bricio  Filho;  pelo  que  a  Com- 
missão 6  de  parecer  que  seja  elle  adoptado 
com  a  emenda  abaixo  que  o  tornará  mais 
genérico  em  seus  eífeitoá. 

EMENDA 

Ao  art.  1*: 

Em  vez  do— Aos  aspirantes  do  3°  anno, 
ctc. — diga-se: 

A  todos  os  aspirantes.— O  mais  como  está. 

Sala  das  Commissõe^,  13  de  outubro  de 
1905. — Alves  Barbosa,  presidente.  —  Carlos 
Cavalcanti,  relator, —  Vespasianode  Albuquer- 
que,— Soares  dos  Santos, — Oliveira  Valladão, 
— Lindolpho  Serra. 

N.  209  —  1905 

O  Congr3Si?o  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Aos  aspirantes  do  3®  anno,  ma- 
triculados durante  a  vigência  do  actual  re- 
gulamento da  Escola  Naval,  é  mantido  o  di- 
reito á  promoção  de  guardas-marinhas  alu- 
mnos, de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  80  do  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  de 
1900  (regulamento  da  Escola  Naval). 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  do  outubro  de  1905.— 
Bricio  Filho, 

O    Sr.   A-ug-usto  <ie   Fireita» 

{Moviíuento  geral  de  attençOo)  —  Sr.  Presi- 
dente, a  situação  moral  do  meu  espirito, 
combalido  pelo  duro  golpe  que  o  feriu,  re- 
flecte menos  a  dor  profunda  de  um  filho 
dessa  gloriosa  terra,  aturdido  deante  da 
gravidade  de  um  crime,  menos  a  dor  do  co- 
ração amigo,  onde  se  asylam  puros  senti- 
mentos de  sincero  affecto,  do  que  a  tristeza 
e  as  apprehensões  de  um  republicano,  que 
somente  no  culto  da  ordem  constitucio- 
nal... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Muito  bem. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—.  .  .nas  home- 
nagens ao  principio  da  autoridade,  divisa  o 
progresso  que  engrandece  e  nobilita.  Sim, 
senhores,  o  attentado  contra  o  eminente  go- 


150 


ANNAESrDA  GAMARA 


Ternador  do  Estado  da  Bahia  não  feriu 
somente  a  nós,  sens  amigos  pessoaes,  seus 
correligionárias  dedicados,  ou  seus  conter^ 
raneos  veneradores  de  um  nobre  caracter, 
sinão  também  a  vós,  que  pos&uis  uma  crença 
politica,  batalhadores  de  um  ideal  republi- 
cano, em  civjo  nomo  compareceis  neste  re- 
cinto. 

OSr.:Eloy  Chavhs — Muito  Imm. 

A  nos5a  causa,  pois,  senhores,  é  commum 
a  vós.  (Apoiados,)  Eliminar  o  chefe  de  um 
Estado,  -pelo  proceeso  do  .assassinato,  sobre 
amiuUar  as  instituições  democráticas,  é  en- 
lutar toda  a  nação  e  pleitear  á-selvageria  as 
glorias  da  sua  civilização. 

O  Sr.  José  Bonifácio— Muito  bem  ! 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Praza  aos  céos 
que  se  desvaneçam  do  nosso  e^ínio  todas 
essas  apprehensóes  e  que  do  rol  dos  nossos 
erros  possamos  eliminar  esse  ponto  negro 
que  iria  humilhar  uma  gloriosa  terra  no 
convívio  dos  Estados,  inaugurando  nova  éra 
de  lutas  cruéis  para  a  nação  e  quesim- 
ples  moviínento  de  loucura  tenha  conduzido 
o  braço  aggressor. 

E,  emquanto,  senhores,  a  justiça  não  des- 
venda esse  mysterioso  crime,  praticado  por 
mão  desconhecida,  corramos  pressurosos  em 
nome  do  Congresso  Nacional  a  fortalecer  o 
poder  publico... 

O  Sb.  José  Bonifácio— Muito  bem  !  * 

.0  Sr.  Augusto  de  "Freitas— .•.  repro- 
vando esse  attentado,  manifestando  todos  o 
pezar  de  que  somos  possuídos,  e  testemu- 
nhando ao  eminente  governador  da  Bahia  as 
nossas  sinceras  alegrias  por  ter  escapado  a 
tão  grave  crime. 

E'  o  que  ora  tenho  a  honra  de  requerera 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  sem  debate  encerrada,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  na  acta  dos  nossos  trabalhos 
se  insira  mn  voto  de  profundo  pexar  x)elo 
grave  attentado  ipraticado  contra  o  eminente 
governador  .do  Estado  da  Bahia,  e  xpue,  por 
intermédio  da  Mesa,  seôam  diri^idas-á  S.:£x, 
as.nossas  Micitações  por  haver  escapado  a 
essedittentado. 

Sala  das  Sessões,  14  de  outubro  de  1905.— 
Augusto  rde  f¥eiias . 

O  Sr.  rl*r««iaeMLte  —  O  requeri- 
mento é  da  rnatureza  .daquelles  que  se  vo- 
tam com  .qualquer  numero. 


Em  S3gui(la  v  posto  a  votos  o  unanime- 
mente approvado  o  requorimoato  do  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas. 

O  Sr.  •Etluu.ra.o  I^tKiiros— Creio 
que  foi  approvado  unanimemente, 

O  Sr.  PrefsidLeiíte— Foi  unanime- 
mente  approvado.  Tom  a  pal:ivça  o  Sr.  Fran- 
cisco  Bernardino. 

O  Sr.  l^x^a^ncisco  Berna  r- 
dino  {*)  —  Sr.  Presidente,  tenho  tido  a 
honra  de  trazer  ao  conhecimento  da  Gamara 
dos  Deputados  alguma?  representações  vin- 
das do  Estado  de  Minas,  no  sentido  de  so- 
licitar do  Congresso  Nacional. a  decretação 
de  medidas  de  deteza  e  protecção  á  lavoura 
nacional. 

Trago  ainda  hoje  uma  outra  e  ó  da  Ca- 
mará Municipal  de  Mar  de  Hespanha,  no 
mesmo  Estado,  a  qual  envio  á  Mesa,  pedindo 
a  V.  Ex.  qu3  se  di^rne  dar-lhe  o  devido 
desiino. 

Essa  Topresentaçao  é  concebida  nos  se- 
guintes termos : 

«A  Gamara  Municipal  .de  Mar  de  Hespa- 
nha, em  votação  unanime,  na  sessão  de  15  de 
julho  do  corrente  Anno,  deliberou,  atten- 
dendo  ás  diversas  representações  de  vários 
districtos  deste  importante  município,  a  £&- 
zer  chegar  ao  Congresso  NaeionaU  por  inter- 
médio de  seus  representantes  neste  4^'  dis- 
tricto,  as  reclamações,  aliás  muito  justas, 
daquelle  districto  cuja  lavoura  se  acha  em- 
crise  medonha,  devido  á  falta  de  credito, 
trazendo  com  esse  facto  o  sacrificio  dos 
lucros  que  adviriam  ao  lavrador  que,  de 
posse  de  algum  recurso,  pudesse  enA^entar 
com  os  especuladores  da  baixa  do  café. 

Assim  pois,  por  vosso  intermédio  no  Con- 
gresso Federal,  a  Gamara  Municipal  deste 
município,  espera  que  fareis  converter  em 
lei  es  benoficios  de  auxilio  e  protecção  de 
que  carece  a  lavoura  desta  zona  e  do  Es- 
tiado, por  parte  dos  poderes  públicos  federaes. 

Confiando  no  voisso  zelo  e  no  vosso  auxilio 
a  causa  da  lavoura,  que  é  a  deste  município, 
envia  a  V.  Ex.  os  sous  protestos  de  muita 
estima  e  consideração. 

nim.  Sr,  Dr.  Francisco  Bernardino  Rodri- 
gues Silva,  diirnissimo  Deputado  Federal 
pelo  4°  districto  de  Minas  Geraes. 

Mar  de  Hespanha,  2á  de  julho  de  1905. — 
O  secretario  da  Gamara,  Affònso  Infante 
Ytexra .  > 

Os  distinctos  cidadãos  do  nranicipio  de  Mar 
de  Hespanha.  polo  órgão  competente,  a  Ga- 
mara  Manicipal,   na  qual  teem  assento  ci- 


(*)  Este  discutia  lãa  :ui  revisito  polo  orador* 
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«ladaos  dos  mais  diâtinotos  pela  iDíluenoia, 
illustraçao  o  tino,  muito  dignos  de  mais 
iliffieets  represeataçoes  politicas,  requerem 
ao  CoufiTesao  Nacional,  por  intermédio  dos 
represeirtantes  do  4°  districto  de  Minas,  a 
decretação  de  medidas  qoa  se  tornam  cada 
vez  mais  urgentes  e  necessárias,  attenta  a 
crise  que  devasta  as  regiões  do  interior. 
Elles  nos  conâam  a  causa  da  lavoura,  como 
sendo  a  eausa  do  seu  município ;  posso  dizer 
que  muitos  outros  municípios  podem  fazer 
sua  também  a  causa  da  lavoum  e  que  ella 
nem  mais  pertence  aos  municípios,  sinão 
aee  Estados,  sinâo  â  prppria  Nação  Brazi- 
leira.  (Aptriades,) 

Sr.  Presidente,  a  situação  do  interior 
não  é  desconhecida.  Todos  os  cálculos  quo 
podem  fazer  os  lavradores  de  café  sobre  a 
sua  situação  «e  resentem  das  mesmas  diffl- 
culdades  e  ingratidões.  Não -só  elles  soffrem 
como  se  queixam,  julgando  que  são  esque- 
cidos, sinão  desattendtdos. 

E'  certo  que  não  são  fáceis  as  medidas  a 
alvitara,  que  deeaâamtodo  o  esforço  da  in- 
telligeaoiao  do  patriotismo  e  requerem  toda 
a  sabedoria  e  cuidado  do  Gongreasa  Na* 
cional.Mas,  nem  porser  diílicil,  a  solução  6 
menos  necessária . 

?^o  interior  queixam-se  e  se.  julgam  des- 
attendidos. 

Por  occasião  de  se  discutir  o  projecto  do 
amnistia,  querendo  explanar  as  causas  e  cir- 
cumstancias  'em  que  foi  buscar  sua  viru- 
lência, grave  movimento  de  14  de  novem- 
bro tive  occasião  de  alludir  ãs  péssimas,  ás 
desastradas  condições  do  interior.  Foi  o 
bastante  para  que  exultassem  esses  cidadãos 
ocorressem  a  manifeBtai>me,por  diflterentes 
maneiras,  a  sua  immensa  satis^ão,por  ter 
eu  dito  deftta  tribuna  algumas  verdades  so- 
bre a  sua  desgraçada  situação. 

Alem  de  eartas,  telegrammas  o  outras 
manifestações,  recebi  olQeios  de  alguns  clubs 
agrícolas. 

Peço  permissão  para  dar  á  Camará  co- 
nhecimento desses  offtcios,  que  traduzem 
fielmente  o  estado  dos  e^iritos  no  interior, 
os  seus  receios,  as  suas  necessidades,  os  seus 
amores  e  as  suas  dese^percuoças. 

<  Club  da  Lavoora  da  Pedra  Branca,  dis- 
tricto de  Tocantins,  município  de  Ubã,  25  de 
^setembro  de  1905. 

O  C^nb  da  Lavoura  da  Pedra  Branca  feli- 
cita a  Y.  fix.  pelo  brilhante  discurso  pro- 
ferido na  sessão  da  Gamara  dos  Deputados, 
:del  do  corrente,  e  com  as  suas  felicitações 
traz  também  os  seus  agradecimentos  pelo 
interesse  revelado  quanto  ã  sorte  e  situação 
da  desgraçada  lavoura,  que  multo  conâa  da 
^dedicação  e  esforços  de  V.  Ex. 

Deiifi,guafdea  V.  Kx. — ^'lllm.  e  Exm.  Sr. 
Dr .  Francisco  Bernardino  Rodrigues  Silva, 


digníssimo  Deputado  Federal.— -A  directoria 
do  club,  Francisco  Pires  da  Luz,  —  Joaquim 
Corrêa  de  Arruda. —  Joaquim  ViUela  Eirfisr^ 
José  Alves  de  Arruda, — José  Jgnacio  de  Castro, 
— João  Severiano  Martins  de  Oliveira »:k 

Tenho  um  outro,  mais  extenso,  mais  des- 
envolvido, do  Club  de  Itamaraty,  de  Cata- 
guazcs,  o  qual  é  concebido  nestes  termos: 

«lUm.  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  licrnardino 
Rodrigues  Silva.— Q  Centro  Agrieola  de  Ita- 
maraty,  de  Cathaguazes,  Estado  de  Minas, 
em  reunião  de  hoje  resolveu  unanimemente 
Ifelicitar  V.  Ex.  pelo  brilhante  discurso  pro- 
ferido na  occasião  de  justificar  o  voto  favo- 
rável á  amnistia  dos  revoltosos  de  14  de 
novembro,  e  lançar  o  nome  de  V.  Ex.  no 
livro  próprio,  como  amigo  da  lavoura. 

Apezar  dos  esforços  empregados  por  V.Ex, 
e  poucos  outros  bazileiros,  acredita  o  Centro 
Agrieola  de  Itamaraty  que  pela  evolução 
nada  se  coní^eguirã  em  beneficio  da  lavoura, 
do  commercio  e  das  industrias,atormentadas 
per  uma  crise  tremenda,  que  levou  todas  os 
classes  produetoras  á  maior  penúria,  penú- 
ria que  jamais  se  viu  no  Brazil,  penúria  esta 
devida  exclusivamente  ã  má  t>rientação  im- 
primida aos  negócios  públicos  pelos  nossos 
governantes,  principalmente  de  sete  longos 
annos  a  esta  parte. 

As  medidas  postas  era  ^pratica,  teom  sido- 
todas  no  sentido  de  atrophiar  as  classes  pro- 
duetoras, entregando-as  de  pés  e  mãos  ata- 
dos aos  gananciosos,  exploradores  do  suor  do 
povo  quo  trabalha. 

As  verdades  narradas  por  V.Ex., relativas 
ao  estado  de  penúria  em  que  ee  acham  as 
classes  produetoras,  do  commercio  e  das 
industrias  no  interior,  assim  como  as  causas 
mencionadas  por  V.  Ex.,  somente  podem 
ser  contestadas  pelos  ignorantes  ou  incompe- 
tentes, eu  por  aquelles  que  indirectamente 
tiram  proveito  deste  estado  de  cousas. 

Para  o  triumpho  da  politicagem  peesoal, 
suas  idéas  e  seus  principies  reunem*se  e  con- 
gregam-se,  de  um  dia  para  outro,  com  o 
íim  de  aniquillar  o  mais  alto  depositário  do 
poder  publico  da  União. 

Para  attender  aos  justos  reclamos  das 
classes  produetoras  esses  elementos  desappa- 
recem  como  por  encanto,  e  nenhum  pôe-se 
4  frente  do  movimento,  parecendo  mais 
commodo  ficar  ao  lado  do  especulador  que 
nosarruina  com  q poder  das  suas  libras  es- 
terlinas, do  que  defender  os  interesses  da  la- 
voura, do  commercio  e  da  industria,  que  lhe 
entregaram  uma  cadeira  na  r^preBontação 
nacional. 

A  lavoura,  commercio  e  industria  não 
poderão  mais  dar  credito  aos  poderes  públi- 
cos da  paiz,  por  se  acharem  divorciados 
delles,  visto  o  abandono  das  elasBes  dlrigea- 
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tos  quanto  ás  medidas  que  todos  os  annos 
surgem,  de  amparo  á  proilucção,  para  serem 
completamente  esquecidas  no  dia  siguinte. 
O  Centro  Agrieola  de  Itamaraty  confia  em 
V.  Mx.  e  nos  dignos  companheiros  que  tra- 
balham em  prol  das  classes  laboriosas  do 
paiz,  que  não  descansarão,  emquanto  não 
melhorarem  a  sua  sorte.— De  V.  Ex.  patrí- 
cio venerador — António  Dias  Barbosa . 

Itamaraty,  IO  do  setembro  de  1905». 

Para  mostrar  que  dou  a  devida  considera- 
ção aos  offlcios  que  acabo  do  ler,  ó  que  os 
trago  ao  conhecimento  da  Camará.  Aproveito 
a  opportunidade  paja  significar  aos  meus 
concidadãos  do  interior  o  profundo  reconhe- 
cimento em  que  me  collocam,  fazendo-me 
portador  de  suas  representações  e  queixas,  e 
ao  mesmo  tempo  manifestando  essa  confiança 
exag.irerada  em  meus  esforços  humtldes,  que 
somente  poderão  valer  alíruraa  cousa  á  luz  e 
ao  calor  dessas  representações. 

Sr.  Presidente,  não  é  de  hoje  que,  em  vista 
de  condições  especiaes  no  interior  do  paiz,  se 
cultiva  o  cafeeiro,  que  reprasenta  a  maior 
riqueza  criada  e  ainda  a  maior  e  a  mais  fun- 
dada esperança  da  applicação  do  capital  e  do 
trabalho.  Essa  cultura  já  é  a  opulência  do 
grande  Estado  de  S.  Panlo  e  representa  o 
bem-estar  dos  Estados  de  Minas  Geraes,  Rio 
de  Janeiro  e  Espirito  Santo. 

E'  uma  cultui'a  cuja  historia  6  a  mesma 
historia  nacional. 

E'  preciso  lembrar  que,  om  situação  cri- 
tica de  noss  V  existência  politica,  foi  das  ri- 
quezas accumuladas  pela  cultura  do  caf(^.  que 
pudemos  sustentar  a  calamitosa  guerra  do 
Paraguay,  que  durou  mais  de  um  quinqué- 
nio e  consumiu  mais  de  C)00.000:000$000. 

Cultura  do  captiveiro,  ella  permittiu  en- 
tretanto que  libertássemos  os  captivos  esaiu 
firme  e  incólume  da  tremenda  prova  da 
abolição.  Hoje,  auxiliada  com  a  producção 
da  borracha  e  seus  altos  preços,  tem  suppor- 
tado  o  peso,  ([uo  não  é  pequeno,  da  Repu- 
blica, das  diíílculdades  de  sua  formação,  de 
suas  a^jâtações,  permittindo  acudir  às  dissi- 
pações revolucionarias,  ás  desordens  das  fi- 
nanças, ao  custo  enorme  do  Governo  Demo- 
crático, principalmente  descentralizado  como 
o  nosso,  onde  os  Estados  são  verdadeiros  im- 
périos e  se  coastiTuem  com  feição  verdadei- 
ramente* imperial. 

Essa  cultura  se  estendeu  por  dezenas  de 
milhares  de  propriedades,  occupou,  abo- 
letou em  sua  área,  em  suas  dependências, 
ou  nos  serviços  propriamente  agrícolas,  ou 
em  serviços  domésticos  e  accessorios,  nada 
menos  de  dous  milhões  de  trabalhadores, 
entr^  homens,  mulheres  e  menores. 

Ella  i*esume  capitães  maiores  do  que  os 
eapitaes  de  todas  as  outras  industrias  re- 


unidas, capitães  que  orçam  por  alguns  mi-  - 
Ihõos  de  contos. 

A  cultura  do  cafó  constituo  o  principal 
agente  do  commercio  internacional  ao  Brasil. 
Com  o  preço  pago  jm)  café  no  exterior,  susci- 
ta-se  o  movimento  em  retorno  da  impor- 
tação. A  exportação  do  café  provoca  a  im- 
portação em  grande  escala ;  e  bem  se  cora- 
prehende  que  o  Brazil,  paiz  novo  e  sem  ca- 
pitães, si  não  tivesse  producção  avultada  e 
a  exportação,  não  teria  como  e  por  quem 
importar,  sendo  condemnado  ao  isolamento 
entre  as  demais  nações. 

Com  o  preço,portanto,da  exportação  aíilue 
a  importação.  Com  aaífluencia  e  volume  das 
cousas  importadas,  formam-se  os  extraor- 
dinários stocks  dos  productos  do  exterior  ou 
de  luxo,  ou  de  cnnforto  ou  d^  eommonidados,. 
ou  cousas  necessárias  á  vida,  ou  matérias 
primas,  ou  subsidiarias  das  industrias  esta- 
belecidas. E  esses  gi-andes  stocks,  entregues 
aa  commercio,  em  suas  várias  formas  e  fi- 
guras— no  commercio  por  atacado  ou  no 
commercio  a  varejo— se  distribuem  desde  o 
litoral  até  os  extremos  confins  do  território. 
Não  exercem  somente  essa  funcção  inter- 
nacional: a  funcção  que  exercem  no  interior 
é  igualmente  propoderante  ;  assim,  a  bem 
dizer,  a  cultura  do  café  fomenta  o  com- 
mercio interno  e  alimenta  as  induàtrias  esta- 
belecida-. 

Com  o  preço  pago  ao  productor  do  café 
oUe  se  haoilita  a  accudir  ás  despezas  e  gas- 
tos da  producção  ;  paga  os  salarias  dos  tra- 
balhadores ;  compensa  os  serviços  de  admi- 
nistração,satisfaz  os  preços  dos  transportes  e 
carretos  :  retira  o  premio  do  capital  o 
custeio  e  do  capital  fixo  da  producção. 

Ao  lado  da  producção  desenvolve-se  o  re- 
spectivo cominercio,representado  pelas  casas 
commissarias  de  café,  de  ensaques  e  de  ex- 
portação, com  os  seus  avultados  capitães 
em  constante  gyro  e  acção. 

O  commercio  de  producção  por  si  mesmo 
estimula  o  commercio  de  consumo,  que  se 
desenvolve  ao  lado  e  correlatamente,  por 
isso  que  os  productores  são  ao  mesmo  tempo 
consumidores.  O  commercio  de  producção  o 
o  commercio  de  consumo,  por  sua  vez,  esti- 
mulam e  sustentam  a  industria  dos  trans- 
portes no  seu  constante  vae-vem,  na  expe- 
dição das  colheitas  e  no  ritomo  das  merca- 
dorias necessárias  ao  consumo  local,  dando 
assim  com  que  remunerar  o  pessoal  empre- 
gado na  industria  dos  transportes  e  os  juros 
aos  capitães  empregados  nas  estradas  de 
ferro,  nos  outros  meios  de  transportes,  ou 
sejam  pertencentes  ao  Estado  ou  sejam  de 
propriedade  particular. 

A  cultura  do  café  dá  remuneração  ao  ca- 
pital e  ao  trabalho  em  suas  diversas  figu^ 
rações  ;  remunera  o  commercio  e  a  indu- 
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stria, provoca  esta  sório  continua,  constante, 
de  lucros,  de  ganhos,  do  benefícios,  que  por- 
mittem  a  formação  das  economias,  das 
quaes  se  derivam  os  capitães  ;  a  creação  de 
novos  capitães,  que  se  fundem  em  titules, 
em  depósitos  ;  a  constituição  de  biiucos,  indo 
alimentar  por  todos  os  modos  o  credito,  ou 
commeixíial,  ou  agrícola,  ou  industrial. 

Da  cultura  do  cafeeiro  resultam,  portanto, 
distas  transacções  sem  conta  esta  actividade 
económica  indefinida,  este  eòtado  de  movi- 
mento dos  negócios,  estado  activo,  (lue  dá 
azo  e  occasiãoparaa  cobrança  dos  iínpo:^to8 
de  importação,  de  exportição,  doi  impostos 
de  industrias  e  profissões,  das  taxas  de  tran- 
sito, de  sello  e  outra;s,  em  que  o  thesouro  pu- 
blico, ou  da  União,  ou  dos  Estados,  ou  dos 
montepios,  vae  busí*ar  recursos  bistantes 
para  a  manutenção  dos  serviços  públicos 
— bygiene,  policia,  in^trucção,  justiça,  via- 
ção,' diplomacia,  administração  em  geral, 
marinha  c  guerra. 

Imagine-se  a^^ora,  senhores,  que  o  preço 
do  café  caia,  desça  abaixo  do  extremo  li- 
mite da  remuneração,  fique  aquém  das  des- 
pezas  reduzidas  e  beai  verificadas  de  pro- 
ducção;  imagino-se  ainda  que  esto  não  é  o 
facto  de  unia  só  colheita,  e  sim  perdura  por 
collieitAS  successivas,  por  sete  longos  annos, 
constituindo  esse  estado  do  baixa  e  de  pres- 
são, com  sua  violência  crescente,  como  que 
uma  situação  normal  e  definitiva. 

As  consequências  são  desastrosas;  desa- 
lentam, asmorecem,  esgotam  as  forças  e  as 
esperanças  dos  lavradores,  de  f  .>eus  trab  a- 
Ihadorcs,  de  commerciantes  que  so  relacio- 
nam, do -5  credores,  dos  fteguozes,  de  todas 
as  industrias  connexas  ou  correlatas !  To- 
dos íicam  desauimados,  abatidos  e  paraly- 
sudos  deante  desta  situação  indefinível  da 
mais  poderosa  industria  do  paiz,  pois  nâo 
conseguem  recursos  bastantes  pL;r.i.  sua  re- 
munera<,'ão,  não  encontram  recur.>os  pjira 
custear  as  suas  propriedades  ! 

E'  uma  situação  desordenada,  senhoras, 
que  repercute  em  todas  as  espheras  da  vida 
nacional,  em  todos  os  círculos  do  activi- 
dade, e  produz  na  realidade  um  quebran- 
tamento das  forças  nacionaes ! 

As  transacções  immediatamente  dimi- 
nuem, o  credito,  em  suas  varias  fornias, 
desapparece  e  succumbe  ;  as  rendas  publicas 
ívOÍTrem  e  o  credito  publico  estremece. 

O  imposto,  quanto  mais  se  llie  aggravam 
as  taxas,  menos  produz,  e  os  serviços  públicos 
necessários  não  tecm  mais  o  necessário  desen- 
volvimento e  amplitude,  nem  a  policia,  nem 
a  hygiene,  nem  a  instrucção. 

O  próprio  poder  militar  não  s.»  pôde  sus- 
teníar  com  verdadeiro  afinco  o  consequente- 
mente a  própria  segurança  nacional  sente-se 
eorapi^omettida. 

Vdl.  VI 


As  praças  commerciaes  vivem  só  do  cre-- 
dito ;  si  o  credito  falta  de  súbito,  combinado 
com  a  ruina  gradual  dos  devedores,  ahi  te- 
mos as  liquidações  forçadas,   as  quebras  dos 
bancos,  irradiação  das  fallencias, 

Ô  choque  proveniente  desta  baixa  accen- 
tuada,  constante,  do  preço  do  café,  consti- 
tuindo calamidade  irremediável,  aílecta  to- 
das  as  camadas,  uma  após  outra,  desde  os 
centros  agrícolas,  até  as  praças  commer- 
ciaes, assignalando-se  em  todas  as  espheras 
da  vida  nacional,  produzindo  a  diminuição 
do  consumo,  a  falta  de  pagamentos,  a  impon- 
tualidade  forçada,  a  diminuição  nos  preços, 
o  í?eral  desapreço  dos  serviços  públicos,  ou* 
no  foro  ou  no  ensino,  nas  artes,  nas  lettras, 
nas  olflcinas,  nas  relações  do  commercio,  na 
immensa  massa  do 5  trabalhadores  ruraes 
ou  diis  cidades. 

O  mal  attinge  a  todas  as  classes:  desde  as 
culminantes,  de>dc  as  rodas  selectas  e  ele- 
gantes, dosde  a  sjciedade  culta  e  privile- 
giada, ati'^  as  mais  modestos,  as  mais  sim- 
ples ;  chega  a  avassalar  as  multidões. 

Mas,  senhores,  onde  o  mal  se  accentua  com 
a  sua  cruel  e  terrível  intensidade  é  no  in- 
terior. Aqui,  nesta  grande  Capital,  tudo 
pôde  distrahir  dos  males  que  aíHigem  e  de- 
voram  a  sociedade. 

O  movimento  do  porto,  o  espectáculo  de 
uma  vida  intensa,  a  recepção  dos  estran- 
geiros, da  marinhagem  das  nações  amigas, 
dos  argentinos,  dos  portuguezes,  a  reunião 
dos  congressos,  as  festividades  que  as  acom- 
panham, as  recepções  pomposas,  a  activi* 
dade  febril  das  obras,  o  dispêndio  dos  em- 
préstimos foderaes  da  e  Prefeitura,  o  desafogo 
dos  capitães  pelas  desapropriações  em  massas, 
tudo  isso  podo  estabelecer  nos  espirites  il- 
lusões  fagueiras.  Míis,  no  interior,  os  pro- 
ductores,  as  modestos  elaboradores  da  ri- 
([ueza  nacional  óstão  a  sós,  vendo  desmo- 
ronar as  riquozrs  ceadas,  tis  suas  obras  e 
de  seus  antepassados,  seus  maiores. . . 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Apoiado  ;  o  es- 
tado é  dese «operador.  Nós,  que  moramos  no 
centro,  ô  que  conhecemos  perfeitamente  isto. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Estão  a 
sós,  senhores,  com  as  suas  tristezas  e  desen- 
ganos, não  tendo  os  meios,  já  disse,  de  cus- 
tear as  lavouras,  vendo-as,  de  florescentes 
que  eram,  tornarem-se  rachiticas,  desappa- 
recendo  afogadas  na  vegetação  bravia. 

Pomares  e  jardins  desappareceni,  as  pró- 
prias habitações  não  teem  mais  a  necessária 
conservação,  nem  nellas  vibra  mais  a  nota 
da  prosperidade  e  da  alegria. 

Os  trabalhadores,  reduzidos  a  um  tra- 
balho Ínfimo,  emigram  como  as  andorinhas 
em  busca  de  melhor  estação  ;  ellôs  deixam 
as  fazendas,  tratando  de  procurar  os  centros 
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onde  ha  maiores  salários.  Nâo  raro  as  fa- 
zendas teem  perdido  seus  antigos  libertos, 
procurando  elles  trabalho  nas  obras  desta 
.  grande  capital.  Os  próprios  donos  as  teeni 
deixado,  como  é  natural,  abandonando  a 
terra  que  o  suor  rega  e  que  não  fructiflca 
mais.  Mais  de  um  tenho  visto  á  procura  de 
collocações  inferiores  nas  cidades,  á  procura 
de  empregos  públicos,  preferindo  não  gastar 
seu  tempo  e  seu  l.ibor  nas  fasscndas,  prefe- 
rindo deixal-as  fechadas,  em  abandono,  por- 
que o  capital  nellas  empregado  nâo  mais 
produz. 

Já,  disse  uma  vez  desta  tribuna  que  o^  pro- 
ductores  de  cafó,  em  geral,  nâo  dispõem 
mais  do  meios  necessários  para  dar  educa- 
ção a  seus  filhos.  Do  um  lavrador,  importan- 
te senhor  do  ítizenda,  cuja  produccão  média 
não  ó  inferior  a  10.000  arrobas,  ouvi  a  con- 
firmação desta  observação,  dizendo-me  que, 
pouco  antes  de  ler  as  palavras  que  proferi, 
linha  aido  obrigado  a  retirar  seus  íílhos  do 
coUegio,  com  o  fim  de  fazer  economias.  Oá 
coUegios  vã(>se  fechando  e  os  sofFrimentos 
da  geração  actual  já  se  estendem  ao  longe  e 
se  projectam  no  futuro,  de<apparelhando  as 
gerações  fbturas  para  a  luta  ingrata  da 
existência. 

Senhores,  de  alguns  tenho  ouvido  que  nem 
mais  a<signam  os  jornaes,  para  não  pagarem 
as  assignaturas,  de  modo  que  a  crise  se  re- 
flecte ató  na  própria  circulação  da  im- 
prensa. 

Um  lavrador  importante,  em  um  grande 
município  do  meu  Kstado,  senhor  de  varias 
fazendas,  com  uma  produccão  média  de 
40.000  arrobas  do  café,  disse-me  que,  quan- 
do muito,  de  seus  laboras  annuaes  podia 
apurar  cerca  do  20  a  30  contos,  que  tinha  do 
despender  no  tratamento  exterior,  niissas 
despezas  de  família,  educação  do  filhos  e 
outras. 

De  outro  lavrador  importante,  cm  outro 
município  também  do  meu  Estado,  senhor 
do  valias  fazendas,  credor  de  muitas  hypo- 
theeas,  millicaario  verdadeiramente,  ouvi 
que  com  difficuldade  equilibrava  a  receita 
com  a  despeza.  Das  hypothecas  nem  juros 
recebia,  nem  se  animava  a  executal-as,  por- 
que a  execução  era  um  mal,  trazendo-lhe  o 
encargo  do  amanho  de  terras,  cuja  produ- 
ccão não  podia  cobrir  a  despeza,  o  então 
receia va  que  qualquer  acciden te  viesse  per- 
turbar-lho  o  equilíbrio  e  despenhal-o  no  rol 
dos  devedores,  incapazes  de  readquirir  o 
prumo. 

De  um  forte  commissario,  nesta  praça, 
com  grande  experiência  das  cousas  e  uma 
brilhante  carreira  commercial,  ouvi  que 
ora  facto  verificado,  já  nas  fazendas  do  lUo 
de  Janeiro,  já  nas  de  Minas,  que  o  preço  da 
produccão   era  Insrtlilciente  jíara  cobrir  as 


despezas  com  o  custeio  c  que  alguns  lavra- 
dores, um  ou  outro,  si  conseguiam  custear 
regularmente  as  suas  propriedades,  o  faziam 
á  custa  de  rendimentos  provindos  do  outras 
fontes,  juros  de  apólices,  alugueis  Ue  pré- 
dios, etc. 

Em  um  jornal  do  município  de  Mar  de  Hes- 
pauha  li  lia  tempos  que  os  lavradores  so 
reuniam  para  repi*esentar  ao  governo  do  Es- 
tado afim  de  espaçar  a  cobrança  do  imposto 
territorial,  que  é  um  impcsto  módico  no  Es- 
tado de  Minas,  á  espera  que  viessem  as  co- 
lheitas para  que  o  pudessem  pagar. 

Si  os  millionarios,  os  potentados  da  la- 
voura se  acham  na  situação  que  acabo  de 
descrever,  póde-so  calcular  mais  ou  menos 
os  embaraços  e  as  agruras  dos  mais  modes- 
tos, dos  mais  pobres,  na  escala. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nol)re 
Deputado  que  hora  está  anda. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Vou  ter- 
minar. 

Agora,  Sr.  Presidente,  imagine-se  a  conse- 
quência de  semelhante  estado  de  cousas. 

Eu  dou  testemunho  do  que  vejo  e  ouço. 

Em  uma  fazenda  do  muniMpio  de  Juiz  de 
Fora,  por  occasião  de  uma  festa,  de  famiiia, 
ouvi  de  um  faizendciro,  de  boa  posiçãosocial, 
republicano  da  propaganda,  o  com  applatisos 
dos  circurnstantcs,  que  fazia  votos  sinceros 
pela  volta  da  monarchia,  não  tanto  por 
amor  ao  regimen  mas  por  ódio  á  Republica 
que  tanto  se  descurava  da  sua  sorte. 

As  provações  que  sofremos,  dizia  elle,são 
tantas  que  temos  vergonha  de  reíferil-««. 
Palta-nos  o  credito  até  nas  pliarmacias  para 
algum  medicamento  indispensável. 

De  chefes  republicanos  vermelhos,  desses 
chamados  jacobinos,  no  interior  do  meu  Es- 
tado, tenho  ouvido  que  não  colloborariam 
para  a  volta  das  iiis^tituiçõas  monarchicas 
mas  que  se  tornariam  indífferentes,  sem  co- 
ragem, sem  animo  para  combatel-as. 

senhores,  a  Republica  nasceu  da  coinci- 
dência fatal,  da  convergência,  no  momento 
dado,  das  queixas  da  lavoura  e  das  aspirar 
ções  do  exercito.  Ella  não  resultou  de  ne- 
nhum movimento  accentuadamente popular. 

'Snia  origem  é  esta  que  assignalo,  origem 
conservadora,  e  póde^o  dizer  que  o  movi- 
mento republicano  no  Brazil  foi  um  movi- 
mento conservador . 

Como  disse,  entretanto,  ella  por  assim 
dizer  tem  faltado  á  sua  tradição  do  15 
annoá,  e  tem  esquecido  de  uma  maneira 
absoluta  a  deítesa  dos  interesses  agrícolas, 
dando  animação  necessária  á  nossa  rica  e 
abundante  produccão . 

Hei  de,  Sr.  Presidente,  eirti  outra  occasião 
voltar  a  esta  tribuna  paira  tratar  desta 
questão,  e,  neste  particular,  assignaiar   a 
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^ifiTerença  dos  cuidados  que  a  lavoura  já 
xeve,    contrastando  com  a  indiffercnça  do 

Hei  de  fazer,  Sr.  Presidente,  uma  evo- 
cação suprema  á  consciência  da  Gamara 
dos  Deputados,  do  Congresso  Nacional ;  hei 
de  mostrar  qual  foi  o  testamento  politico 
do- Sr.  Visconde  do  Ouro  Preto  em  relação  á 
lavoura. 

Naturalmente  o  Congresso  Nacional,  ur- 
dido pela  vehemencia  dos  clamores  quo 
acodem  do  interior,  assim  como  pelo  con- 
traste Mzante,  os  cuidados  extremos  da 
ultima  hora  daquellc  regimen  com  a  pre- 
occupação  de  tantos  annos  de  existência, 
ha  de  mover-se  o  mostrar  na  sua  sabed<^ria, 
no  seu  patriotismo,  na  fé,  no  ftituro  das  insti- 
tiii<?oes  republicanas,  os  moios  precisos  para 
solver  este  árduo  problema. 

Senhwes  a  descrença  no  interior  ê  geral. 

Devo  confessar  á  Camará  que  estas  rtv 
presentações  que  tenho  trazido  a  seu  conhe- 
cimento teem  sido  solicitadas  por  mim  aos 
lavradores,  qu3,  em  geral,  se  oxcusam  di- 
zendo que  todos  esses  passos  são  inúteis,  sâo 
trabalhos  perdidos.  Eu  pelo  meu  ladoainda 
procurarei  mostrar,  para  utilizar  o  meu 
esforço,  i>aranão  parecer  ao  seio  da^  Gamara 
dos  Deputados  como  um  defensor  officieso 
e  importuno,que  vem  perturbar  os  trabalhos 
legislativos,  quão  justas  são  as  queixas  dos 
agricultores  e  as  desesperanças  do  interior, 
em  que  por  vezes,  como  nessa  represen* 
tacão  do  Club  Agrícola  de  Gataguazes,  qnue 
acabei  de  ler,  elies  se  mostram  desconfiados 
dos  governos  como  das  próprias  revoluções, 
por  isso  quo,  dizem  elles,  os  governo?;  teem 
esquecido  completamente  os  interesses  e 
neoessÊdades  da  lavoura  e  as  revoluções, 
como  qu3  ailudindo  ao  movimento  de  14  de 
novembro,  em  quo  os  seus  autores,  absolu- 
tamente, não  se  preocupavam  com  as  ne- 
cessidades da  lavoura,  com  o  bem  estar  da 
cl^ksse. 

O  Sr.  I*resi<ieiite —  Lembro  ao  no- 
bre Deputado  que  a  hora  está  anda. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Vou  con- 
cluir. Tinha  muitas  outras  considerações  a 
íázer,  mas  o  tempo  urge  e  terminarei  di- 
zendo que,  na  serie  dessas  considerações,  eu 
ia  mostrar  a  neeessidade  ándispeosavel  da 
iiitei'veQção  directa  do.  Estado  para  remediar 
essa  difilci]  situação,  intervenção  q^uesejus- 
tiâca  como  exprimindo  o  exercício  de  attri- 
butos  essenciaes  do  Estado. 

Pretendia  também  demonstrar  quo  essa 
intervonção  cabe  principalmente  ao  Con- 
gresso Nacianal.  A  ac^o  dos  Estados  neste 
-ponto  é  complementar  e  subsidiaria,  mas  a 


maior  acção,  a  maior  responsabilidade  ú  do 
Congresso  Nacional. 

Quizera  tamhem  mostrar  que  ha  uma  se- 
rie do  medidas  sensatas,  praticas,  utilíssi- 
mas a  serem  postas  em  execução.  Pretendia 
mostrar  com  a  própria  mensagem  do  honra- 
do Presidente  da  Republica,lida  na  abertura 
da  presente  sessão  legislativa,  que  S.  Ex. 
reconhece,  dã  seu  testemunho,  oílicial  de 
que  a  criso  do  café,  a  extrema  baixa  do 
producto  é  consequência  das  manobras  dos 
capitães  poderosos  que  manejam  .a  seu  gosto 
os  mercados,  contrastando  com  a  falta  de 
resistência  dos  lavradores  de  café,  í^lta  de 
meios,  principalmente  devida  a  não  existi- 
rem os  institutos  de  credito  agrícola. 

Deixando  a  tribuna,  declaro  que  em  breve ^ 
dias,  assim  que  tiver  opportunidade,  apre" 
sentarei,  como  o  primeiro  da  série,  um  es' 
boço  de  projecto  de  organização  de  credito 
agrícola,  que,  creio,  é  a  primeira  das  neces- 
sidades de  occasião,  porque,  facilitando  aos 
lavradores  meios  para  custearem  suas  la- 
vouras, lhes  dão  facilidade  para  resistir, 
para  esperar  melhor  preço  no  mercado,  e  as- 
sim contribuírem  para  a  alta  do  preço. 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  è  conipri^ 
mentado,) 

DOCTJMENTO  A  QUE    SE    REFERE    O    SR.  FRAN- 
CISCO BERNARDINO 

«Ulm.  Sr.  —  A  Gamara  Municipal  do  Mar 
do  Hespanha,  cm  votação  unanime  na  sessão 
de  15  de  julho  do  corrente  anuo,  deliberou, 
attendendo  ás  diversas  representações  de 
vários  (Ustriotos  deste  im?portante  muni- 
cípio, fazer  chegar  ao  Congresso  Nacional, 
por  intermédio  dosou  representante  neste 
4°  districto,  as  reclamações,  aliás  muito  jus- 
tas, daquelles  distriotos,  cuja  lavoura  acha* 
se  em  crise  medonha,  devido  á  folta  de 
credito,  trazendo,  com  esse  facto,  o  sacriÂeio 
dos  lucros  que  adviriam  ao  lavrador,  que,  de 
posse  de  algum  recurso,  pudesse  enfrentar 
com  os  especuladores  da  baixado  café.  As- 
sim, pois,  por  vosso  intermédio  no  Congresso 
Federal,  a  Gamara  MonicijfHil  deste  muni- 
cípio espera  que  fèireis  converter  em  lei  os 
benefícios  de  auxilio  e  protecção  de  que 
carece  a  lavoura  desta  zona  e  do  Estado  por 
parte  dos  poderes  públicos  foderaes. 

Confiando  no  vosso  zelo  e  no  vosso  auxilio 
a  causa  da  lavoura,  e  que  é  a  deste  muni- 
cípio, envia  a  V.  Kx.  os  seus  protestos  de 
muita  estima  o  consideração. 

mm.  Sr.  Dr,  Francisco  Bernardino  Ro- 
drigues Silva,  DD.  Deputado  Federal  pelo 
40  districto  de  Minas  Geraes.  «Mar  de  Hes- 
panha, ^  de  julho  de  1905. — O  fweretarioda 
camará,  Affônso  Lefante  Vieira,* 
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Comparecem  mais  os  Srs.  Joaquim  Pires, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Aithur 
Lemos,  Carlos  do  Novaes,  Urbano  Santo?, 
Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Dunsheo 
Abranches,  Hczerril  FontonoUe,  Thomaz 
Cíivalcanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
.leão  Lopes,  liduardo  Studart,  Eloy  de  Souza, 
-\ib3rt0  Maranhão,  Paula  e  Siiva,  Abdon 
Mlianez,  Ceiso  do  Souza,  Medeiros  e  Albu- 
(luerque,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  b^s- 
meraldino  Bandeira,  Angelo  Xeto,  Joviui- 
ano  de  Carvalho,  oliveira  Valladáo,  Neiva, 
(^^istro  Rebello,  Félix  Gaspar,  Vorgno  do 
Abreu, Correia  Dutra,  Oscar  (lodoy,  Augu>to 
de  Vasconcollos,  Sâ  Freire,  Henrique  Borges, 
CruvoUo  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Ribeiro  Junqueira,  Car- 
los Peixoto  Filho,  Bueno  do  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Henrique  Sai- 
los,  Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Britto, 
c^amillo  Frates,  Pádua  Uezonde,  Kebouças  de 
Carvalho,  Costa  Ncttj,  Lindolpho  SeiTa, 
Abdon  Baptista,  Soíires  dos  Santos,  Marçal 
Escobar,  Germano  ílusslocher,  Rivadavia 
Correia,  Domingos  Mascaronh'vs,  Vespasi- 
ano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna,  Campos 
('artier  e  Homem  tio  Carvalho. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  parti; 
cil>ada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Anthero  Botalho,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Ilosann.ih  de  Oliveira, 
Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Chris- 
tino  Cruz,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marccllino,  Estacio  Coimbra,  Moreira  Alves, 
Pedro  Pernambuco,  Raymundo  de  Miranda, 
Felisbelio  Freire,  Loovegildo  Filqueiras. 
Tosta,  Pinto  Danta-;,  Rodrigui3.s  Lima,  Bu- 
lhões Marcial,  Fidolis  Alvos,  Boiisario  de 
Souza,  Bezamat,  Alfredo  Backer,  Estevam 
Lobo,  Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezen(i;% 
Leonel  Filho,  Calogcras,  Nogueira,  Liudoi- 
pho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Woncosláo 
Braz,  Rodolplio  Paixão,  Jesuino  Cardoso, 
Francisco  Romeiro,  Valois  do  Castro,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Leite  do 
•Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marque-,  Rodolpho  Miranda,  Joaiuira 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  J^ar- 
bosa  Lima,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Alfredo  Varela. 

E  sem  causa  os  Sr.<.  António  Bastoo,  Jo.:é 
Eusébio,  Cunha  Machado,  Anizio  de  Abreu, 
Simeão  Leal,  lOpaminondas  Gracindo,  Eusé- 
bio de  Andrade,  Arroxellas  (ialvão,  Tolen- 
tino  dos  Siintos,  Josj  Monjardim,  Leito  Ri- 
beiro, Ipineu  Machado,  Nelson  d'?  Vascoa- 
ccUos,  Américo  de  Albuquerque,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Botelho,  i\stolpho  Dutra, 
Bernardos  de  Faria,  António  Zacarias.  La- 
jnounier  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Cxiileão  1 


Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Costa  Jú- 
nior, Amaral  César,  José  Lobo,  Aquiaj  Ri- 
beiro, Benedicto  de  Souza,  Elizeu  Guilherme^ 
e  Juvenal  MiUer. 

ORDEM  DO  DÍA 

O  Sr.  £*resldeii.te — A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  12o  Srs.  Deputados. 

Vae  se  proceder  Is  votações  das  matérias 
encerradas  o  das  que  se  acham  sobre  a 
mesa. 

Em  seguida  O  sem  debate  approvada  a  re- 
dacção íinal  do  projecto  n.  19  B,  de  19J5. 

O  Sr.  Bricio  X^^illio  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  V.  Ex,  declarou  que  a  lista 
da  porta  acc usava  a  presença  de  l:ídO  Srs^ 
Deputados. 

Não  ha  duvida  nenhuma.  Pôde  a  lista  da 
porta  accusar  a  presença  do  I2í)  Srs.  Depu- 
tados o  muitos  delles  terem-se  retirado. 

Nestas  condições,  requeiro  a  V.  Ex,  a  veri- 
ficação da  votação. 

ProceJendo-so  á  voinílcaçrio,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  82  Srs.  Deputados  e- 
contra  O,  total  88. 

O  Sr.  r*resideiite  — Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriftca-se  te- 
rem-83  au^entado  os  Sr;,  Dunshee  Abran- 
ches, yVlborto  Maranhão,  Affonso  Costa, 
Medeiros  o  Albuquerque,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Arthur  Orlando,  Eduardj  Ramos,  He- 
rv)dia  de  Sâ,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira, 
CalogTas,  Eloy  Chaves,  Hí^rm^negildo  de- 
Moraes,  (ierraàno  Hasslocher,  Angelo  Pi- 
nheiro, Campos  Cariier  e  Homem  de  Car- 
valho. 

O  Sr.  Pi^Oiiii ciente  —  Responderam 
â  chamada  1()7  Srs.  Deputados,  mas  estou 
informido  deque  alguns  se  retiraram  e,  por- 
tanto, não  ha  numero. 

Passa-se  á  discussão  d  i3  matérias  da  or- 
dem do  dia. 

E'  aunuuciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  áll,  de  1905,  approvando  o  convénio 
Cvílebrado  entre  os  Estados  Unidos  do  Brazil 
e  a  Republica  Argentina,  em  3J  de  outubro 
de  1901,  nesta  Capital,  para  protecção  das 
marcas  de  fabrica  e  de  commercio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  38,  de  1905,  indeferindo  o  requeri- 
mento em  que  Maria  Leonor  da  Cunha  \'alle. 
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filha  legitima  do  íiiiado  director  do  Tribunal 
de  Contas  José  da  Cunha  Vallc,  pede  rever- 
so da  pensão  de  montepio  que  percebia  sua 
mãe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  dis4;;u8são  e  adiada  a  votação. 

O  Sr,  I»x*e8i<leiito  —  Esí?otadas  as 
matérias  da  oi*deni  do  dja  em  discussão,  e 
não  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  scgunda-feira,  10  do  corrente,  a  se- 
guinte Ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  49  A, 
de  190Õ,  organizando  os  syndicatos  proflssio- 
naes  e  as  cooperativas;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Constituição  e  de  Finanç^tô 
<2*  discus^U)) ; 

Votação  do  projecto  n.  199  A,  de  1905, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  para  o  exercido  de  1900  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  108  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  do 
Correcção,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (1»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
áer  a  Alceu  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  do 
abastecimento  de  agua  desta  Capital,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  soa  saúde  onde  lhe  convier,  em  proroga- 
ção  da  que  lhe  foi  concedi  la  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (dis- 
cu^ão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  198,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anisio  Cii^cundes 
de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  O)  vencimentos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  183  B,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
oa  3^  discussão  do  projecto  n.  340,  de  1904, 
autorizando  o  Presidenta  da  Republica  a  con- 
<«der  o  premio  de  viagom  a  que  tem  direito 
o  Dr.  Aloysio  de  Castro,  do  accôrdo  com  o.s 
arts.  2^1 'e  22á  do  Código  do  Ensino  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  190Í,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  insti- 
tutos de  ensino  superior,  na  forma  do  art.293 
do  Código  do  Ensino,  a  disjwsição  do  art.  34 
§  30  do  mesmo  código  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  202,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  contar,  para 
a  aposentação  do  porteiro  da  Delegacia  Fis- 
cal no   Estado  de  Minas  Geraas,  Lucindo^ 


Caetano  dos  Santos,  o  tempo  em  que  exer- 
ceu os  car^ros  de  servente  e  ajudante  do 
cartorário  da  mesma  repartição  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1905,  equi- 
parando a  Delegacia  Fiscal  no  Esttvdo  de 
Matto  Grosso  á  no  Kstado  do  Paraná  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  294,  de  1903,  per- 
mittindo  ás  sociedades  anonymas  crearem 
acções  preferenciaes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  l:;7  A,  do  1005, 
concedendo  vitaliciamente  aos  oíHciaes  e 
praças  de  pret  dos  corpos  de  voluntários  da 
pátria  que  ainda  existem,  e  bem  assim  aos 
membros  dos  tribunaes  militai^es  em  cam- 
panha, o  soldo  por  inteiro  de  seus  postos  na- 
quelle  temno,  a  contar  da  passagem  desta 
lei,  e  dá  outras  providencias  ;  com  parecer 
e  substitutivo  da  Commissão  de  Finanças  (l* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  144  A,  de  1905,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Esta- 
nisláo  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o 
ordenado  e  a  gratificação  que  percebia  no 
exercício  do  referido  cargo,  com  parecer 
e  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  205,  de  1905,  de- 
clarando em  disponibilidade,  com  o  ordenado 
que  percebia,  o  bacharel  Manoel  Ramos 
Moncorvo,  secretario  do  extincto  Tribunal 
Civil  e  Criminal  do  Districto  Federal,  até 
ser  aproveitado  em  cargo  equivalente  ao 
que  exercia  {29  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  35,  de  1905,  jul- 
gando não  haver  que  deferir  no  requeri- 
mento em  que  Caetano  Luiz  MachaJo  Júnior 
peJe  que  soja  considerada  como  i*eintegração 
a  nova  nomeação  para  offlcial  de  descarga 
da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  por  ser  da 
competência  do  Poder  Executivo  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  37,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Adolpho  Ríi- 
mos  Ferreira,  cartorário  do  Tribunal  de 
Contas,  pede  ser  equiparado  em  seus  venci- 
mentos ao  do  The^ouro  Federal  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  211,  de  1905,  appro- 
\'ando  o  convénio  celebrado  entre  os  Kstados 
Unidos  do  Brazil  e  a  Republica  Argentina, 
em  30  de  outubro  de  1901,  nestíi  Capital,  para 
protecção  das  marcas  de  fabrica  e  de  com- 
mercio  (discussão  única); 

Votaçáo  do  parecer  n.  38,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Maria  Leonor 
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da  Caoha  Yalle,  âlha  legitima  do  finado  di- 
rector, d»  Tribunal  do  Ck)ntasJosé  da  Cunha 
Valle,  pede  reversão  da  pensão  do  moatepio 
que  percebia  sua  mãe  (discussão  única); 

Discussão  única  do  projecto  n.  212,  de 
1905,  relevando  o  collector  federal  no  muni- 
cipio  de  S.  JoBó  de  Além  Parahyba,  Estado 
de  Minas  Goraos,  Raul  Bollo  Pimentel  Bar- 
bosa, do  x>agam6Qto  da  quantia  de4:'^80$ô20, 
roubada,  em  dinheiro  e  em  sellos  do  diver- 
sos valores^  do  cofre  da  collectoria ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  :lM3,  de  1905, 


autorizando  o  presidente  do  Supremo  Tri"" 
bttnal '  Federal  a  nomear  mais  um  oíScial  e 
um  amanuense-  para  a  seoresariado  mesmo 
tribunal,  e  bem  assim  dous  auxiliares  para 
o  serviço  especial  da  publicação  da  jurispru- 
dência do  Supremo  Tribunal  Federal,  com 
os  vencimentos  correspondentes  a  official  da 
secretaria;  com  substitutivo  da  Commissâo 
de  Finança»  e  voto  em  separado  do  Sr.  Ur- 
bano Santos  ^ 

Levanta-^  a  sessão  á  1  hora  o  55  mimitos 
da  tarde. 


123*  SESSÃO  EM;  16  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência     do    Sr.    JuUo    de    Mello    ( i°    Tice-Presidenie) 


Ao  meio-dia  prooede-ee  á  chamada  a  qa» 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Wanderley  de  Mendonça,.  Celso 
de  Souza,  Jorge  de  Moraes,  Canha  Machado, 
Dias  Vieira,  Dunsheo  de  Abranches,  Virgílio 
Brigido,  Franeisce  Sá,  Eduardo  Studart, 
Sérgio  Sabóia,  Gtonçalo  Souto,  Izidro  Leite, 
Aífonso  Costa,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Joviniano 
de  Carvalho,  Domingos  (iuimaráes.  Prisco 
Paraiso,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
DíaSí  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Moutenegi-o, 
Rodrigues  Saldanha.  Marcolino  Moura,  Ber- 
nardo Horta,  Moreira  Gomes,  Galdioo  Lo- 
reto,  Heredia  de  SA,  Corrêa  Dutra,  Américo 
de  Albuquerque,  João  Baptista,  Galvão  Ba-- 
ptista.  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos^  Teixeira  Brandão,  José  13o- 
nií^cio,  Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de 
Rezende,  Bueno  de  Paiva*  Jckío  Luiz  Alves, 
Henrique  Sallos,  Carlos»  Ottoni,  Carvalho 
Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  Francisco  Malfcx,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Costii  Netto,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Marçal  Kscobar,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiaao  de  Mbuquerquo  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-sc  a  sessão. 

E'  som  debate  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


i»  Secretario)  procede    á  leitura   do    se- 
te 

EXPEDIENTE 

;    Offieios: 

•  Do  Sr.  Deputado  Manoel  Fulgencio  Alvos 
Pereira,  commun içando  que.  tendo  urgente 
necessidade  do  ausentar*«e,  pjirave  Estado  de 
Minas  Geraes,  por  motivo  de  lorça  maior, 
deixara  de  comparecer  por  algum  tempo  ás  • 
sessões.^— Inteirada. . 

Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  14  do 
corrente,  trausmittindo,  devidamente  sane- 
cionados,  três  dos  autographos  das  Resola- 
ç5es<lo  Congresso  Nacio»aU  autorizando  a 
abertura  do  credito  de  5[)G:íKK)*^,  papel,  des- 
tinado ao  custeio  das  quatro  commissèes  de 
policia  e  exploração  no  Alto  Purú»-o  Alto 
Juruá;  outra  concedendo  um  anno  de  licença 
ao  inspector  em  commissao  da  Alfandega  de 
Paranaguá,  Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa, 
e  outra  prorogando,  por  mais  ura  anno,  a 
lioençaconcedidaao  Dr.  Alfredo  Moreira  de 
Barros  Oliveira  Lima^  lento  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paiilo^ — Archivem^se  os  auto- 
graphos. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  14  do 
corrente,  enviando  o  requerimento  ora  que 
o  professor  da  Eseola  Navai.  Dr.  Joào€op- 
deiro  da  Graça,  capitão-tenente  hon(»?ario, 
pede  que  lhe  seja  contado,  em  beneficio  das^ 
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^Tatiâcações  addicionaes,  o  tempo  do  sar* 
viço  militar  prestado  como  offlcíal  da  ar- 
mada» etc.  — A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra* 

Do  MíBisiepio  da  Guerra,  do  11  do  oor»- 
reole,  satiafsLzendo  a  requisição,  desta  Ca^ 
mara  no  ofiioio  n.  100,  de  28  de  jalbo 
altimo,  sobre  os-  papeis  em  que-  o  escr^ 
vente*  aposentado  do  oxtincto  Ar^^aal  de 
<.«aerra  de  Pernambuco,  Francisco  de  Assis 
da  Silva  Cavalcanti,  os  empregados  da  Fa-^ 
brica  de  Cartuobos  e  Ai'tificios  de  Guerra, 
Amabilio  da  Luz  Gomes  e  Dagram  &  irmãos 
pedem  o  poimeii»,  pagamento  do  vencime»* 
to84.  oe  seguudoSf  oquiparau^ão  do  vencimeu*- 
tos  aofrdoi^  empregados-  de  igual  catfltgm^ia 
da  âeoretairia  da  Marinlia  e  do  Arsenal  de 
OueiTa  dosta  Capital,  etc .  — A  quem  i  ez.  a  rea- 
quisição. (A/  Commissão  de^Finanoaysi») 

Do  directonsecretarioda"  Aasooiação  Com- 
mereiai  do  Rio  de  Janeiro,de  14  do  corrente, 
transmittindo  communicações  vindAs  do  g^ 
trangeiro  relativamente  ao  primeiro  proje- 
cto para  a  cura  do  cancro  e  tuberculose. 
— A'8  Commi$!Sõet«  de  Saúde  Publica  e  de 
Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  15  do  corrente,ao0m-r 
paahando  a  representação  de  varias  fírmas 
conuuorciaos  desta  praça*  contra  a  institui- 
ção das  eocommcndas  pot^t,aa8,  deoomlnadaiá 
edis  po9Ui9s* — A'  Commissão  de  Finanças. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  doe:  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   167  A  —  1905 

Parecer  sobre  ernendas  offerecidas  na  2*-  diS" 
CHSSão  do  projecto  n,  107^  deste  anno,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  ^mra  o 
exercido  de  1900 

A  Commissão  de  Ff  nancas,tondo  examinado 
aS'  emendas  oíferecidas  em  ^  discuz^ão  ao 
projecto  n.  107.  que  orça  a  receita  para  o 
exercioio  de  190(5^  pronuucicv-se  a  re^poito  de 
cada  uma  pelo  modo  que  segue  : 

N.   1 

Ao  art.  2^t  n»  III.  Sul>stitua-se  pelo  se- 
guinte : 

A  cobrar  o  imposto  de  importação  para 
consumo,  de  accordo  com  as  leis  vigentes, da 
seguinte  fórrau  : 

a)  59%  em  papel  o  50%  em  ouro,  sobre  as 
mercadorias  constantes  dos  ns.  1,  9,  11,  23, 
24,  30,  41,  ^.  .53,  58,  60,  03,  69.  90,  91,  93, 
1/7,  98i99,  100,  10:i,  104,  106,  109,  115.  123. 
124, 136,  137,  159,  172,  179  (excepto  as  aguas 
naturae>),  190,  204,  2i:^  223,  227,  22«,  259, 


279,  280,  326,  330,  410,  437,  465,  468;  470,. 
472,  473,  474,  488,  517,  534,  538,  547, 563, 
612,  613,  620,  641,  642,  645,  661,  665,  703, 
732,  743,  749  (excepto  as  laminas  simples)^. 
751,  755  (somente  os  grandes  pregos -e  para- 
fusos), 757,  808,  1.037,1.060  e  1  .Otó  da  Tarifa 
das  Alfandegas  a  que  se  refere  o  doci*eto 
n.  S.617,  de  19de  marcou  1900  ; 

b)  70%  papel  e  30%  ouro,  sobre  as  domais 
mercadorias  não  mencionadas  na  iettra  an- 
tecedente. 

Do  impaste  em  ouro  5%  serão  destinados 
ao  fundo  di3  garantia,  10%  ás  despezasem 
ouro  e  o  excedente  sc^rá  convertido  cm  papel 
para  attonder  ãs  despezas  -dessa  espécie. 

Os  50  %  ouro  serão  cobrados  emquanto  o 
cambio  se  mantiver  acima  de  13  d.  por.  is, 
e,ísi  baixar  a  fissa  t ixa  ou  Jnenos,cabrar*ad4iào 
do  Imposto  deimpoi^ção.sobisd  as.  marca* 
doriaa do.qi^ia trata^alettcaa. 70  %  em  pa^. 
e  30  %  em.ouro^ 

S»  R.— Saila:dass68sõe»«  23  dâ  setembro 
de  1905. —  João  Luiz  Alves, 

Em  nossa,  le^slação  íiscal  se  revelada,  ten-*- 
dencia.pa£».a.  elevação  gradual  dos  direitos^ 
em  ouro  até  ã  sua  equiparação  com  a.  inte- 
gralidade, do  imposto  pago. 

A  primeira  tentativa  que  houve  entre  nós 
para  o  estabelecimento  daquclla  forma  de 
cobrança,  não  teve:  seguimento:  foi  a  da. lei 
do  26  de  setembro  de  1867,  que  decretou  o 
pagamento  de  uma  porcentagem  do  15  <»/o  na- 
quella' especio,  que  alei  do 20  do  outubro  de 
:1869  supprimiu,  substituindo-lhe  a,  eleva- 
ção de  40  ro  addicionaoi  sobre  oa  direitos  do 
consumo. 

Em  1890,  o  Governo  Provisório,  por  de- 
creto de  10  de  maio,  mandou  cobrar  era  ouro 
uma  quota  de  20  Vo»  emquanto  o  cambio  se 
conservasse  entro  20  o  24,  o  de  10  %  entJ» 
25  e  27,  para  cessar  logo  que  o  cambio  esti- 
vesse ao  par.  Aquella  providenciar  porém, 
que  se  inspirara  não  no  intuito  de  protegei* 
o  trabalho  nacional  contra  a  concurrencia  da 
manufactura  estrangeira,  mas  no  do  facilitar 
ao  Governo  a  acíiuisição  do  ouro  necessário 
para  as  despozas  pagas  nessa  espécie  «  pec- 
cava  por  estreita  e  manca»,  disse-o  o  próprio 
ministro  quo  a  determinara,  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa. Por  isto.  não  se  demorou  elie  axlar  o 
passo  decisivo,  estabelooendo,  pelo  deci-eto  de 
4  de  outubro  do  mesmo  anno,  o  pagamento 
integral  em  ouro  dai  taxas  de  importação. 
Cumpre  lembrar  que  essa  solução  teve  para 
sanccioaal-a  o  autorizado  conselho  e  o  ap- 
plauso  prévio,  assim  dos  iadiístriaes  como 
do  commercio  importador.  Em  representa- 
ção dirigida  ao  Governo  diziam  aquelles  : 
«  Em  um  paiz  de  circulação  íiduciaria,  com 
o  regimen  de  curso  forçado  do  p^pel-mooda 
cora  todas  as  suas  desastrosas  cons3quencias,. 
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do  fallacioso  systema  de  imposição  aduaneira 
a  que  aUudimos,  resulta  que  o  direito  per- 
cebido das  mercadorias  estrangeiras  varia 
constantemente  acompanhando  as  irregula- 
rissiraas oscillações  do  cambio.  Não  ha  como 
calcular  seguramente  o  preço  das  raanu- 
focturas  importadas,  para  firmar  em  bases 
solidas  emprezas  que  concorram  a  ellas  ao 
mercado. 

Como  crearem-se  grandes  e  verdadeiras 
industrias  nacionaes  permanentes,  nessa  tre- 
pidação de  valores  ? » 

E  precisando  o  seu  pensamento,  accrescen- 
tavam: 

«Para  firmar  a  legitima  industria  na- 
cional ; 

Para  fazer  cessar  as  oscillações  do  cambio 
^  o  curso  forçado  do  papel  moeda  ; 

Para  constituir  uma  oase  solida  ás  opera- 
is commerciaes  e  estabelecer  a  proporção 
razoável  entre  a  importação  e  a  exportação : 

E'  necessário  fazer  pagar  em  ouro  os  direi- 
.tos  do  consumo. > 

Os  negociantes  importador&s  confiÃnavam, 
-com  o  seu  testimunho,  «as  vantagens  resul- 
tantes para  o  paiz  de  um  acto  administrati- 
vo que  concorrerá  para  a  elevação  o  fixidez 
do  cambio,  que  facultará  ao  (joverno  os 
meios  de  menos  onerar  o  pagamento  de  seus 
compromissos,  de  estabelecer  mais  certa  e 
conveniente  proporcionalidade  entre  a  im- 
portação e  a  exportação,  e  de  auxiliar  o 
desenvolvimento  da  industria  nacional». 

Medida  tão  bem  auspiciada  não  sobrevi- 
veu, entretanto,  ao  Governo  que  a  decretara: 
dentro  em  pQuco  cessou,  sem  ter  chegado  a 
produzir  nenhum  dos  bellos  resultados  que 
se  lhe  auguraram.  O  erro  da  eliminação  foi 
reconhecido  alguns  annos  depois  pelo  Poder 
Legislativo.  Em  1898.  a  Com  mis  são  de  Orça- 
mento da  Camará  dos  Deputados  dizia: 

«  Já  é  tempo  de  nos  convencermos  dos  ma- 
les que  resultaram  da  revogação  de  uma 
vinedida  do  Governo  Provisório,  mandando 
cobrar  a  importância  em  espécie.  Além  de 
constituir  uma  arma,  com  que  luctaria  o 
Governo  contra  a  especulação  no  commercio 
do  cambiaes,  tinha  a  grande  vantagem  de 
«dar  ao  Thesouro  os  recursos  em  espécie,  com 
■que  devesse  cumprir  os  seus  compromissos 
no  exterior,  privando-o  de  entrar  no  merca- 
do. Entre  nós  já  foi  ella  executada,  e  não  foi 
por  suas  inconveniências  no  terreno  pratico 
que  foi  susp:'nsa  sua  execução...  O  paga- 
mento em  ouro  da  importação  exerce  ura 
tríplice  effoito:  dá  maior  estabilidade  aos 
valores,  retira  o  Governo  do  mercado  de 
cambiaes  e  obra  como  um  factor  de  prospe- 
ridade da  industria,  dando  tudo  isto  em  re- 
sultado a  valorização  da  nossa  moeda.  » 

E  concluiu  propondo  a  cobrançadelO  Vo  dos 
"direitos  de  importação  em  ouro.  Esta  quota 


foi  elevada,  na  lei  da  receita  de  1902,  a  25  «/o,- 
e  neste  nivol  foi  mantida  atô  agora. 

O  momento  parece  opportuno  para  dar  um 
passo  adeante  no  caminho  que  essa  tendência 
assignala.  Aconselham-no  razões  de  ordem 
económica  e  orçamentaria.  A  tarifa  vigente 
para  a  cobrança  dos  direitos  alfandegrios 
foi  calculada  ao  cambio  de  12  dinheiros. 
Dada  a  elevação  a  que  este  tem  attingido,  a 
razão  das  taxas  já  não  guarda  a  proporcio- 
nalidade que  o  legislador  quiz  estabelecer 
em  relação  ao  valor  roal  das  mercadorias 
estrangeirai,  que  são  pagas  em  ouro;e  a  im- 
portação alcançou,  em  í^ce  da  industria  na- 
cional, uma  situação  vantajosa  que  se  não 
previa.  Por  outro  lado,  a  depreciação  do 
ouro  diminuía  o  ónus  correspondente  á  quota 
de  direitos  pagos  nessa  espécie,  abaixo  do 
que  se  julgara  necessário  e  justo. 

A  elevação  dessa  quota  é  que  poderá  esta- 
belecer o  equilíbrio,  no  mercado  nacional, 
entre  a  producção  indígena  e  a  estrangeira. 

Também  o  orçamento  federal  reclama  essa 
elevação.  No  que  vigora  no  actual  exercício, 
ao  passo  que  se  verifica  equilibrio  entre  a 
recinta  e  a  despeza,  calculadas  em  ouro,  ha 
na  parte  que  se  realiza  cm  papel  um  deficit 
de  18.8GG:273s085. 

Na  impossibilidade  de  croar  novas  fontes 
de  renda,  pareceu  ao  Governo  necessário  ele- 
var de  5  Vo  os  direitos  em  ouro,  para,  con- 
vertidos em  papel,  cobrirem  o  excesso  das 
despozas  effectuadas  nessa  espécie. 

A  Commissão  de  Finanças  foi  além  da  pro- 
posta, indicando  a  elevação  a  35  %  da  quota 
dos  direitos  em  ouro. 

Estudos  posteriores  e  principalmente  úteis 
esclarecimentos  que  lhe  prestou  o  Centro  In- 
dustrial convenceram-na  de  que  aquelle 
accrescimo,  abrangendo  manufacturas  e  ma- 
térias primas,  longe  de  suavizar,  aggravará 
a  crise  que  para  a  industria  foi  determinada 
pela  situação  cambial. 

Só  a  elevação  de  50  V©  pai*a  os  artigos  simi- 
lares ao  da  manufactura  indígena,  como 
propõe  a  emenda,  conseguirá  restabelecer 
o  equilibrio  croado  pela  tarifa  vigente,  ao 
ca:nbio  de  12  dinheiros. 

Eis  por^iue  a  Commissão  accoita  a  emenda, 
com  as  seguintes  modificações : 

1*,  excluídos  delia  os  ns.  11  (cordoalhas  de 
cabellos  o  pellos),  90  (fructas  verdes  e  sec- 
cas),  136  (vinhos),  538  (brim,  bretanha,  etc), 
755  (grampos  e  pregos  para  trilhos),  artigos 
estes  não  produzidos  no  paiz  em  quantidade 
suíficiente  para  o  consumo  ; 

2",  substituindo-se  na  lettra  b  da  emenda 
70  °/o,  papel,  e  30  °/o,  ouro,  por  65  «/o,  papel, 
e  35  Vo,  ouro,  como  está  no  projecto,  afim  de 
não  compromettcr  o  equilibrio  orçamen- 
tário ; 
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3*,  on(l3  80  diz — etnquanto  o  cambio 
mantiver  acima  de  13  d.    por  1§— diga-se : 
4^mquaoto  o  cambio  se  mantiver  acima  do 
15  d.  por  ISOOO. 

N.  2 

Sub-emenda  ú.  substitutiva  apresentada 
pelo  Sr.  João  Luiz  Alves : 

Onde  se  16 — 179  (excepto  as  azuas  natii- 
raes)— digarso  :  179  (excepto  as  aguas  raedici- 
nae^  de  Vichv). 

SaladassJ?sões,25  de  setembro  de  1905.   ,AZ.?^hT.'^.: F'  ^)^o^^^ 

—  Vergne  de  Abreu.  'L^ÍT''^  ^""^  ^^f '"?  "^  °/o  em  pa^)cl  e  oOj>/o, 

^  louro,   a  mercidoria  constante  do  u.  67  da 

muitas  I  Tarifa  das  Alfandegas,  a  que  se  refere  o 
3.617,  de  19  de  março  de  1900. 


na  lettra  a  da  mesma  emenda,  entre  os  ns.  63 
e  69,  o  n.  68  da  tarifa  aduaneira. 

Sala  das  sessões,  25  de  S3tembi'e  de  1905.— 
.4,  Itidio  do  Brasil, 

De  accôrdo  com  os  pareceres  anteriores, 
a  Commissâo  nâo  acceiU  a  presonte  emenda, 
que  se  refere  á  stearina. 

N.  O 


Ha,  além  das  aguas  de  Vichy, 
outras  aguas  mineraes  naturaes  que,  para 
-determinados  usos  thorapeuticos,  não  pode- 
riam ser  substituídas  pelas  de  producção 
nacional. 

A  Commissão  pensa,  pois,  que  a  emenda 
não  deve  ser  approvada. 

N.3 

Sub-emenda: 

Na  lettra  a  da  emenda  apresentada  pelo 

Sr.  João  Luiz  Alves,  ao  art,  2*»,  n.  in  (3**),  ficam 

-contempladas  as  mercadorias  do  n.  42  da 

Tarifa  das  Alfandegas,  decreto  n.  3.617,  de 

19  de  março  de  1900. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  do  1905. 
— Álvaro  de  Carvalho. — José  Lobo, — I^rancisco 
Ro^neiro, —  Fernando  Prestes^  — .4.  Cândido 
Rodrigues, — A^  Moreira  da  Silva, 

Os  productos  de  que  trata  e^ta  emenda 
são  instrumentos  industriaes  indispensáveis, 
para  cuja  fab/icação  não  está  suííiciente- 
mente  apparelhada  a  industria  nacional.  Não 
devem,  pois,  ter  aggravadas  as  taxas  d. 3  im- 
portação, como  pretendia  a  emenda. 

N.4 

Sub-emenda : 

Na  lettra  a  da  emenda  apresenta<la  pelo 
Sr.  João  Luiz  Alvos  ao  art.  2°,  n.  Ill  (3«), 
ficam  conte  npladas  as  mercadorias  do 
n.  1.066  da  Tarifa  das  Alfandegas,  decreto 
n.  3.617,  de  19  de  março  do  190Ú. 

Sala  das  sessõas,  27  do  setembro  de  1905. 
— Carlos  Oltoni, 

A  Coramissãojá  se  manifestou  s^brc  es  ar- 
tigos a  que  entende  dever  appIicar-«o  o  disposto 
na  emenda  do  Sr.  Deputado  João  Luiz  Alves. 
Entre  ellcs  não  se  incluo  a  parafina  de  que 
trata  esta  emenda  e  para  qual  nâo  militam 
.ívs  mesmas  razões. 

N.  5 

Ao  art.   2o,  n.  IIÍ: 

Si  for  approvada  a  emenda  do  Sr,  João 
Xuiz  Alves  a  este  numerj,  accre^cente-sí, 

Vol.  VI 


decreto  n. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— Rivadavia  Corrêa. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda,  re- 
lativa ao  sebo  e  ã  graxa,  pela  mesma  razão 
que  expendeu  em  relação  á  precedente. 

N.  7 

Ao  art.  2«,  n.  3.  50  Vo  em  papel  e  50  Vo 
em  ouro  sobre  as  mercadorias  dos  arts.  469 
e  562  (roupas  feitas). 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905* 
— Ainerico  de  Albuquerque. 

A  medida  proposta  nesta  emenda,  refe- 
rente á  roupa  feita  de  algodão  e  de  linho, 
não  está  nas  mesmas  condições  daquoUas 
que  consigna  a  emenda  anterior.  Pelo  que 
não  lhe  dã  a  Commissão  o  seu  voto. 

N.  8 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Será  cobrada,  de  ora  em  deante,  ao 
cambio  de  12  dinheiros  esterlinos  por  1$.  a 
parte  pagável  em  moeda^papel  dos  impostos 
aduaneiros  que  recahem  sobre  mercadoria 
oom  similar  na  producção  nacional. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
23  de  83tembro  de  1905,  —  A.  Moreira  da 
Silva. 

Assim  as  ncce «idades  económicas,  como 
as  necessidades  fiscaes  já  estão  attendidas 
pela  approvação  da  emenda  de  n.    1 . 

Por  isto  e  porque  importaria  alterar  o 
valor  da  nossa  moeda  para  determinado 
fim,  a  preseate  emenda  não  convém  seja 
approvada. 

N.  9 

Onde  convier  : 

Óleos  empyroiimaticos,  100  reis  por  kilo- 
gramma. 

Sala  das  sessões,  25  de  setcDibrodc  1905. — 
Pereira  de  Lyra. 

21 
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As  taxas  pagas  peios  oloos  empyreumati 
cos  são  as  seguintes  (art.  161  da  Tarifa  das 
Alfandegas),  jwr  Iviloorranima :  do  junipero, 
$600 ;  de  naphta,  §150 ;  de  petróleo,  $.J70  e 
$040;  nâo  especiíicados,  1$J00. 

A  emenda  alliviaria  a  importação  de  todos 
os  outros  óleos,  excepto  o  de  petróleo,  seja  o 
destinado  a  machinas,  seja  o  destinado  á  11- 
luminação. 

E'  o  trabalho  das  machinas  e  a  luz  do  po- 
bre que  íicariam  prejudicados,  si  losíso  a 
emenda  approvada. 

X.  10 

Onde  convier : 

Elevadas  do  'J')  %  a.^  ivixas  da  Tarifa  Adua- 
neira sobre  a  importação  de  t6ro^\  vi^^as, 
vigotas,  mastros,  vergonteas,  blocos,  taboa- 
dos,  pranchões  ou  couçoeiras  de  pinho. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. — 
Alencar  Guimarães »  —  Carlos  Cavalcanti,  — 
Carvalho  Chaves, 

A  elevação  a  50  %  das  quotas  do  dinheiro 
em  ouro  já  melhora  a  situação  em  que  ora 
se  encontra  o  commercio  das  madeiras  na- 
cionaes . 

Não  ha,  pois,  razão  para,  depois  disso,  ap- 
provar-sc  a  emenda. 

N.    11 

Ao  n.  645  da  classe  21*  das  Tarifas  — 
onde  diz : 

De  louça  n.  I,  200rt-is: 

De  louça  n .  2,  250  rcHs  ; 

Do  louça  n.  3,  300  r^as  —  diga-se  : 

De  louça  n.  1,  250  réis ; 

Do  louça  n.  2,  300  réis ; 

De  louça  n.  3,  350  réis. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  do  1905. 
Alencar  Guiinarães,  —  Carlos  Cavalcanti,  ■ 
Carvalho  Chaves, 

A  CJommissão  discorda  desta  emenda  pelos 
mesmos  motivos  que  oppoz  á  einenda  ante- 
rior. 

N.    12 

Ao  n.  1,  do  art.  1° :  Accrescente-se  no 
final:  :  incluidos  entre  as  mercadorias  enu- 
meradas no  art.  474  da  Tarifas  das  Alfande- 
gas, na  parte  que  trata  das  lonas  e  meias 
lona-i  próprias  para  velas,  os  tecidos,  tintos 
ou  estampados,  pesando  mais  de  400  gram- 
mas  por  metro  quadrado,  próprios  para  al- 
percatas. 

Sala  das  sessões,  25  do  setembro  de  1905.— 
Eivadavia  Corrêa. 


A  emenda  equipara  artigos  próprios  para 
alpercatas  a  artigos  próprios  para  velas, 
para  os  quaes  a  Tarifòi  das  Alfandegas  taxa  o 
imposto  de  1$200  o  kilogramma.  Essa  equi- 
paração não  corresponde  á  similhança  dos 
fins  a  que  se  destinam  os  artigos  tributados. 

Polo  que,  não  deve  a  emenda  ser  appro- 
vada. 

N.    13 

N.  612  —  Classe  19*  das  Tarifas : 

a)  Onde  se  diz  —  «  ordinário,  próprio  para 
embrulho,  sem  impressão,  kilo  150  réis  », — 
diga-sc  :  «ordinário,  próprio  paia  embrulho, 
de  eòr  natural,  áspero,  dos  dous  lados,  200 
ri' is» ; 

0)  Onde  so  diz  —  «  pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  color  do.  liso,  lavrado  ou  marro(iui- 
nado,  para  encadernação  e  outros  usos,  400 
réis >,— diga-se:  «papel  pintado  ou  estam- 
pado, tinto  ou  colorido,  liso  de  um  ou  dos 
dous  lados,  lavrado  ou  marroquinado,  para 
encadernação,  desenho,  qualquer  impressão, 
embrulhos,  confetli  e  outros  usos,  em  folhas 
tiras  ou  rolos,  500  réis  » . 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1905. — 
José  Lobo,  — João  Lopes,  —  Valois  de  Castro, 
■*—  F7'ancisco  Roíneiro,  —  Amaral  César,  — 
A,  Moreira  da  Silva, —  Ferreira  Braga, —  Ál- 
varo de  Carvalho,  —  Ferna^ido  Prestes,  — 
Bernardo  de  Campos,  — Eloy  Chaves, —  Re- 
bouças  de  Carvalho,  —  Dunshee  de  Abranches, 

A  elevação  da  quota  dos  direitos  em  ouro 
a  5  «/o,  acceita  neste  parecer,  remove  as 
causas  da  crise  com  que  lucta  a  industria  do 
papel,  derivadas  da  situação  cambial,  e  que 
detor minaram  a  emenda.  Esta  é,  pois,  desne- 
cessária ;  e  não  deve  ser  approvada. 

N.  14 

X    1   art.  1**  ! 

Ao  n'.  612— Classe  19»  das  Tarifas  : 

Onde  se  diz— ordinário,  próprio  para  em- 
brulho, sem  impressão,  kilo  150  réis — diga- 
se:  ordinário,  próprio  para  embrulhos,  sem 
impressão,  200  réis. 

Sala  das  sessões,  85  de  setembro  de  1905. 
— José  Lobo, — Alva7'o  de  Carvalho, — Bernardo 
de  Campos, — Amaral  César,  — Fernando  Prés- 
tes,  —  Francisco  Roíneiro,  —  A.  Moreira  da 
Silva, — A.  Cândido  Rodrigues, — /.  Neiva. 

Prejudicada,  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda  precedente. 


N.  15 


Ao  n.  1  do  art.  1° 


Elevado  a  250  réis  por   kilogramma   o 
imposto  sobre  carne  secca  (xarque). 
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Elevado  a  180  réis  por  kilogramma  o  im- 
posto de  importação  sobre  o  sobo  ou  graxa- 


Elevado  a  1$200  por  kilogramma  o  im- 
XK)sto  de  importação  sobro  a  stoarina  era 
massa. 

Sala  da?  sessões,  2:5  de  setembro  de  1905. 
— Rivadavia  Corrêa. —  Campos  Cartier.  —  Aji- 
gelo  P.  Machado, — Bomirgos  Mascarenhas,  — 
Soares  dos  Santos. —  Homem  de  Carvalho,  — 
M,  de  Escobar, — Barbosa  Lima,  —  Diogo  For- 
tuna, 

Pela  tarifa  decretada  a  lí)  do  março  de 
190O,  o  xar-iuo  (clas.^e  4*.  n.  5:5)  pagava  do 
direito  do  importação  lííO  róis  por  kilo- 
gramma (razão  20  %) .  A  lei  da  receita,  de 
30  de  dezembro  de  1903,  elevou  aquelle  im- 
posto a  140  réis.  A  lei  n.  1.313,  de  30  de 
dezembro  de  1904,  accrcseentou  mais  10  réis, 
elevando-o  a  150  réis,  que  é  a  taxa  actual- 
mente em  vigor.  Seria  um  salto  exagerado 
a  elevação  proposta  na  emenda.  Entretanto, 
considerando  que  a  protecção  aduaneira  tem 
sido  útil  ao  desenvolvimento  daquella  indus- 
tria, cuja  producção,  de  18.999.114  kilo- 
gramma? em  1890,  subiu,  em  10íjr>,  a 
36.30n.889,  a  Commixsâo  pensa  que  no  n.  1*»  da 
emenda  so  devo  substituir  áõO  réis  por  180 
réis. 

Quanto  aos  dous  outros  numeroí^,  não  os 
acceita,  por  já  estívrem' os  artigos  de  que 
tratam  suílicientemente  amparados. 

x\.    10 

N.  i:^4— Classe  O*  da  Tarifa  das  Alfandegais 
— Acere  >(-ento-se:  Sueco  de  uvas  não  fermen- 
tado, kilo  450  réis. 

Sala  das  ses  .õrs,  28  de  setembro  de  1905 
— Jost;  Lobo,  —  Alencar  Guimarães,  —  Cario. 
Cavalcanti,  — Francisco  Malta,  —  Carvalho 
Chaves.  —  Bueno  de  Paiva.  —  Lindolpho 
Caetano. — Carvalho  BHtto,  — Carneiro  de 
Eesetide.  —  V,  Mascarenhas.  —  l'eli.r  de 
Miranda, — Moreira  da  Silva, — José  Bonifácio, 
—  Adalberto  Fei'7'as .  — Eloy  Chaves.  —  Fer- 
reira Bra^ga,  — Álvaro  de  Carvalho,  — F, 
Prestes,  —  Rebouças  de  Carvalho.  —  A^naral 
César.  — Cândido  Robrigues.  — F.  Romeiro, 
— Rivadavia  Corrêa, — Bernardo  de  Campos. 

A  emenda  deve  s  t  approvada,  pois  crôa 
um  imposto,  que  ainda  não  existe,  sobre 
^artigo  importado,  que  industrias  nacionaes 
das  mais  elementares  já  estão  produzindo, 
nas  melhores  condições. 


N.  17 

Aoart.  lo,  n.  1  —  Accrescente-se  no  íinal: 
incluídas  entre  as  mercadorias  enumera- 
das no  art.  6^  da  Tarifa  das  Alfandegas 
todas  as  bebidas  alcoólicas  que  contiverem 
o  absintho  ou  quaesquer  outras  essências 
nocivas. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  do  1905.— 
Medeiros  e  Albuquerque — /.  A.  Neiva, 

A  medida  proposta  não  affecta  aos  inter- 
ess3S  do  trabalho  nacional  ;  não  prejudica  a 
renda  das  alfandegas,  visto  ser  diminuto  o 
valor  da  importação  a  que  attingirá,  o  evi- 
tará a  disseminação  de  um  veneno  a  que  os 
paizes  mais  cultos  toem  opposto  os  mais  cau- 
telosos embaraços. 

Cré  a  Coramissão  que  oUe  mer?ee  o  voto 
da  Camará* 

N.  18 

Accrescente-se  ao  art.  1°  n.  1,  o  seguinte: 
Elevado  para  200  réis  o  imposto  sobre  o 
arroz,  modificada  a  razão  de  10  para  15  *>/o. 

jSala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 

—  Malaquias  Gonçalves,  —  Aquino  Ribeiro  — 
Marcolino  Moura, — José  Lobo,  —  Alberto  Ma^ 
ranhão, — Vergne  de  Abreu, — Eloy  de  Souza, 
— Ferreira  Braga, — A,  índio  do  Brazil, — Ar- 
nolpho  de  Azevedo, — Francisco  Romeiro. — Ál- 
varo de  Carvalho, — GaJdino  Loreto. — Américo 
de  Albuquerque,  —  Júlio  de  Mello.  —  Affbnso 
Costa. — Eliseu  Guilherme. — Bernardo  Horta, 
— Moreira  Gomes,  —  Angelo  Neto.  —  Garcia 
Pires, — Joviniano  de  Carvalho, — Carlos  de  iVo- 
vaes, — Brido  Filho, — Dunshee  de  Abranches, 
— James  Barcy. —  W,  Braz, — Dias  Vieira, — 
Joaquim  Pires, —  Yictorino  Monteiro, — A,  Can^ 
dido  Rodrigues,  —  José  Eusébio.  —  Josc  Boni-^ 
fado. — Carvalho  Britto, — Galvão  Baptista.  — 
Rodrigues  Dória, — Cunha  Machado, — R,  Sal" 
danha, — Rivadavia  Corrêa, — Domingos  Mas- 
carenlías. — Benedicto  de  Souza, — Luiz  GucU- 
berto. — Izidro  Leite. — Si^tneão  Leal. — Luiz 
Domingues, — Carlos  Cavalcanti,  —  Carvalho 
Chaves, — Celso  de   Souza. — Lindolpho  Serra  , 

—  Vespasiano  de  Albuquerque,  —  Rogério  de 
Miranda. — /.  A,  Neiva, — Fernando    Prestes, 

—  Diogo  Fortuna.  —  Thomaz  Cavalcanti.  — 
Matiricio  de  Abreu.  —  Sá  Freire.  —  Eugénio 
Tourin/io. — OlivHra  ValladOo. 

A  Commissão,  attendendo  a  que  o  imposto 
sobre  o  arroz  já  foi  elevado  o  a  ano  passado, 
propõe  que  a  emendi  soja  approvaUa,  re- 
duzinúo-se  a  taxa  que  e Ha  propõe  a  lOj  réis. 

X.  19 

Continuam  em  vigor  as  modificações  in- 
troduzidas pela  lei  n.  1.144,  de  'óO  de  dezem- 
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bro   do   1903,   cora  relação  ás  classes    T 
II.  95,  8*,  n.  114,  e  9*  n.  124,  da  Tarifa  expe- 
dida pelo  decreto  n.  3.617,  de  19  de  março 
de  19J0. 

Sala  dassovssões,  27  do  setembro  de  1905. 
— A,  Cândido  llodriyues. 

As  modificações  introduzidas  na  Tarifa  de 
1900,  pela  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de 

1903,  que  a  emenda  propõe  sejam  mantidas, 
são  as  seguintes:  n.  95,  direitos  sobro  a  ce- 
vada torrefacta  ou  malte,  reduzidos  de 
SO  réis  a  40  réis  o  kilogramma;  n.  1 14,  di- 
reitos sobre  o  lúpulo,  i^eduzidos  de  300  réis 
a  150  réis;  n.  124,  direitos  sobre  a  cerveja 
commum  em  barril,  elevados  de  750  réis  a 
1$^  o  kilogramma,  e  em  garrafas  ele- 
vados de  500  réis  a  1$500. 

Essas  modificações  resultaram  de  uma 
emenda  api^esentada  pelo  Sr.  Deputado  Felis- 
bello  Freire  ao  Orçamento  da  Receita  para 

1904,  apoiada  pelas  Commissões  de  Orça- 
mento e  de  Tarifas,  eapprovada  pelas  duas 
Casas  do  Congresso  Tiveram  o  intuito  de, 
facililitando  a  entrada  da  matéria  prima  não 
existente  no  paiz  e  aggravando  a  tributação 
do  producto  estrangeiro,  auxiliar  a  pros- 
peridade de  uma  industria  já  bastante  des- 
envolvida entro  nós.  Tanto  bastaria  para 
aconselhar  que  sejam  mantidas  em  vigor. 

Mas  o  projecto  de  orçamento  apresentado 
pela  Commissão  de  Finanças  já  o  faz  quando, 
no  art.  l-,n.  1,  diz:  «Direitos  de  impor- 
tação para  consumo,  de  accôrdo  com  a  Ta- 
rifo expedida  pelo  decreto  n.  3.017,  de  19 
de  março  de  1900,  observadas  as  modificações 
introduzidas  jtelas  leis  n$.  iJ4á,  de  30  de  de- 
zenún-o  de  1903  e  1.313,  de  3J  de  dezem- 
bro de  1904».  Entre  estas  as  de  que  se  trata. 
A  emendiv  parece,  portanto,  desnecessária. 

X.  20 


Art.  O  Governo  é  autorizado  a  modi- 
ficar a  tarifa  aduaneira  para  o  fim  de  dimi- 
nuir o  imposto  de  importação  a  que  estão 
sujeitos  os  assucares  estrangeiros  em  sua 
entrada  no  paiz,  reduzindo  a  taxa  actual  ao 
rainimo  possível,  attendendo  á  variação  da 
taxa  cambial,  de  modo  a  ficar  eííicazmento 
l)rotegido  o  mercado  interno. 

Art.  A  roducção  na  taxa  não  se  appli- 
4*arâ  aos  assucares  originários  de  paizes  que 
preraiaroui,  directa  ou  indirectamente,  a 
producçâo  ou  exportação. 

Art.  O  Governo  poderá  alterar  a  nova 
Taxa,  si  a  nece-^sidade  da  defesii  do  mercado 
interno  o  exigir. 


Sala  das  sessões,  25  do  setembro  do 
— Ignacio  Tosta, 


1905. 


Os  assucares  brazileiros  não  se  acham  nas 
condições  daquelles  que,  promiados  nos  pai- 
zes de  origem,  estão  expostos  a  ser  tributa- 
dos com  um  imposto  especial  p  »los  Estados 
que  assignaram  a  convenção  assucareira  de 
Bruxellas:  não  somente  nenhum  premio  lhes 
é  dado,  mas  ainda  não  são  siquer  favoreci- 
dos, tantas  as  taxas  internas  que  os  oneram. 

Reduzii'  o  imposto  de  importação  do  assu- 
car  e>trangciro  seria  abandonar,  por  amor 
á  conquista  eventual  de  merccwlos  externos, 
a  defesa  do  mercado  iuterno,  em  cuja  posso 
está  o  producto  nacional. 

Não  parece,  pois,  conveniente  a  approva- 
ção  da  emenda. 

N.  21 

Onde  convier: 

Art.  Fica  isento  de  direitos  e  de  expe- 
diente, á  requisição  dos  governas  dos  Estados, 
dos  municípios  e  do  Districto  Federal,  o  ma- 
terial importado  para  ser  applicado  pelos 
mesmos  em  suas  obras,  feitas  por  adminis- 
tração ou  contracto,  e  que  tenham  por  fim  o 
saneamento,  embellezamento,  abastecimento 
de  agua,  redes  de  asgotos,  calçamento,  in- 
clusive britadores,  motores  respectivos  e 
rolosou  compressores  para  macadamização, 
melhoramento  e  conservação  de  barras  e 
portos,  construcção  de  fornos  para  incine- 
ração do  lixo,  pontes,  illuminação,  estradas 
do  ferro  e  viação  eléctrica,  inclusive  o  que 
se  destinar  ao  desenvolvimento  do  forças 
para  estes  fins. 

Outrosim,  e  pela  mesma  forma,  é  isento  o 
material  destinado  a  laboratórios  de  analy- 
ses  e  ao  desenvolvimento  da  instrucção  mi- 
nistrada directamente  por  aquelles  governos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de 
1904. — Diogo  Foriínxa. — Soares  dos  Santos,  — 
Ccmpos  Cartier, — Barbosa  Limn,  —  Domingos 
Mascarenhas, —  Vespasiano  de  Albuquerque,  — 
Angelo  Pinheiro, — Jatnes  Darcy. 

A  emenda  reproduz,  textualmente,a  dispo- 
sição do  art.  3<>  da  lei  n.  1.313,  de  30  de 
dezembro  de  1904. 

A  isenção  ahi  concedida  favorece  o  desen- 
volvimento de  serviços  que  interessam  á 
salubridade  publica  e  ao  progresso  do  paiz. 
Por  isto  a  decretou  o  legislador  e  pensa  a 
Commissão  que  deve  ser  mantida. 

Como  ao  mesmo  intuito  obedecem  as  emen- 
das a  queadeante  nos  referimos,  dos  Srs. 
Bulcão  Vianna  e  outros,  dos  Srs.  Carneiro  de 
Rezende  e  outros  e  do  Sr.  Affonso  Costa,  pro- 
pomos que  á  presente  se  accrescentom  as 
seguintes  palavras,  que  abrangem  o  que  na- 
quellas  SC  indica:  <  comprohendido  neste  a 
mobília  e  material  escolar  importados  pelos 
mesmos  governo-j.  São  t:\mbem  isentos,  e 
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pela  mesma  forma,  o  material  destinado  as 
colónias  corroccionaes  e  casas  de  prisão  ctm 
trabalho  e  os  animaes  e  material  destinados 
aos  corpos  do  policia  o  de  bomoeiros,  e  o  ma- 
terial destinado  â praticagem  do  portos». 

Propõe  ainda  a  Commiísâo  que  em  vez  de 
se  estabelecer  a  isenção  intogr.il  da  taxa  de 
expediente,  que  não  é  imposto,  mas  romu- 
neravão  do  serviço,  difca-so  :  —  reduzida  a 
5  %  a  taxa  de  expediente. 


Onde  convier: 


Fica  isento  do  direito.-',  á  rfíquiáiçâo  dos 
governos  dos  Kstados,  doá  muaicipios  e  do 
Districto  Federal,  o  material  importado  para 
;or  applicado  pelos  me.^mos  em  suas  obrafj, 
feitas  por  administração  ou  contracto,  o  que 
tenham  por  llm  o  saneamento,  embelleza- 
niento,  aba.4ocimento  do  agua,  redes  de 
Cígoto,  calçamento,  inclusive  britadores,  mo- 
tores respectivos  e  rolos  ou  compressores 
para  macadaniização,  melhoramentos  o  con- 
sin'vação  de  barras  e  portos,  construcção 
do  fornos  "oara  incineração  do  lixo,  pontes, 
i Iluminação,  estradas  de  lerro  e  viação 
eléctrica,  inclusive  o  que  se  destinar  ao 
desenvolvimento  de  forças  para  esto.^  fins. 
Outrosim,  o  pela  mesma  forma,  é  isento  o 
material  destinado  a  laboratórios  de  ana- 
lys.^s  o  ao  desenvolvimento  da  instrucção 
mini.-trada  directiimento  por  aquellcs  go- 
vernos. 

Sala  das  sessões  20  de  satombro  de  1905. 
— Pereira  Lima. — Mauricio  de  Abreu,— Galvão 
Baptista. —  /.  C,  Teixeira  Brandão. —  Júlio 
Santos, —  Mdelis  Alves, — Silva  Castro. — Sá 
Freire.  / 

F^ta  emenda  (S  idêntica  á  precedente;  e, 
pelo  vjto  desta,  Uca  prejudicada. 


N.    23 


Onde  convier. 


A.-t.  Fica  is3ato  de  direito;-;,  lí  rer[uisição 
dos  governos  dos  Kstados,  dos  municípios  e 
do  Districto  Federal,  o  material  importado 
para  ser  applicado  pelos  mesmos  em  suas 
obras,  feitas  por  administração  ou  con- 
tracto, o  que  tenham  por  fim  o  saneamento, 
o  erabollezamento,  abastecimeoto  do  agua, 
redes  de  esgoto,  calçamento,  inclusive  bri- 
tadores, motores  respectivos  e  rolos  ou  com- 
pressores pura  macadamização,  melhora- 
mento e  conservação  de  barras  e  portos,  con- 
strucção de  fornos  para  incineração  do  lixo, 
pontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  e  via- 
ção eléctrica,  inclusive  o  que  se  destinar  ao 
desenvolvimento  de  forças  para  estes  fins. 
Outrosim,  e  pela  mesma  forma,  é  isento  o 


material  destinado  a*  laboratórios  de  ana- 
lyses,  ao  desenvolvimento  da  instrucção, 
inioistrada  por  aquelles  governos,  e,  final- 
mente, todo  o  material  de  immediata  neces- 
sidade ou  utilidade  destes  ou  das  respectivas 
repai^tições. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1005.— 
Luiz  Lominíjues, — José  Eiizebio, — Dias  Vieira, 

—  Alencar  óuimarães .  —  Cunha  Machado ,  — 
Dunshee  Abranches, 

Reproduz  esta  cmecda  o  que  nas  ante- 
riores se  propõe  e  já  a  Commissão  acceitou, 
salvo,  poriam,  nas  suas  ultimas  linhas,  que 
dizem  o  seguinte:  «o,  finalmente,  todo  o 
material  de  immediata  necessidade  ou  utili- 
dade destes  (governos  dos  Estados,  dos  mu- 
nicípios e  do  Districto  Federal),  ou  das  re- 
spectivas repartições». 
^  Do  accôrdo  com  os  fundaftiontos  com  que 
propoz  a  approvação  da  emenda  precedente, 
pensa  a  Commissão  que  a  actual,  prejudicada 
na  primeira  parte,  deve  ser  approvada  na 
ultima,  constante  das  palavras  citadas. 

N.  24 

Ondo  convier : 

Fica  isento  de  direitos,  á  requisição  dos 
governos  estaduaes,  o  matí^rial  imi)ortado 
para  o  expediente,  instrucção,  casas  de  pri- 
são com  trabalho  e  colónias  correccionaes. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1995. 

—  Bulcão  Vianyia. —  R.  Saldanha, —  Augusto 
de  Freitas, —  Filgneiras. —  Prisco  Paraizo, 

O  que  a  emenda  propõe  jã  foi  acceito  pela 
Commissão,  incorpora ndo-a  â  emenda  n.  21 
Está,  pois,  prejudicada . 

N.  25 

Onde  convier : 

Art.  Fica  isento  de  direitos  de  impor- 
tação e  expediente  todo  o  material  escola:* 
importado  pelo  Estado  de  Minas  Geraes,  des- 
tinado ás  escolas  publicas  de  instrucção  pri- 
maria ministrada  gratuitamente  pelo  mesmo 
Estado. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 

—  Carneiro  de  Rezende.^^  Antero  Botelho, — 
Josd  Bonifácio. —  Bernardo  Horta. —  Bueno  de 
Paiva. — Joviniano  de  CarvalJio, — Leonel  Filho. 

O  objecto  desta  emenda  já  está  compre- 
hendido  na  sub-emenda  proposta  pela  Com- 
missão, á  de  n.  21. 

N.  20 

Approvada  a  emenda  do  Sr.  Carneiro  de 
Rezende  e  outros,  isentando  de  impostos  de 
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importação  e  expediente  todo  o  material 
escolar  destinado  ás  escolas  publicas  em  Mi- 
nas Geraes,  conceda-se  esse  favor  a  todos  os 
Estados  da  União. 


Sala  das  sessões,  2" 
Affonso  Costa, 


de  setembro  de  1905. 


•    Prejudicada,  pelo  mesmo  motivo  que  a 
anterior. 

N.  27 

Mantenha-i?)  a  disposição  orçamentaria 
assim  concebida  : 

E'  o  Governo  autorizado  a  conceder,  na 
Tigencia  da  presente  lei,  isenção  de  direitos, 
á.  requisição  dos  governos  dos  Estados  ou 
municipalidades,  ao  material  importado  com 
applicaçao  ao  abastecimento  de  agua  e  ma- 
terial metallico  para  installaçoes  das  redes 
de  esgotos,  e  bem  assim  o  material  metal- 
lico para  iiluminaçâo  eléctrica. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1905. 
Bricio  Filho, 

Na  emenda  n.  21  está  comprelieadida  a 
isenção  de  direitos  para  o  material  de  que 
trata  a  presente. 

Aquella  é  mais  ampla  e  não  restringe  ao 
material  metallico  o  ftkvor  que  se  concede 
ao  que  se  destina  á  construcção  de  esgotos 
e  á  iiluminaçâo.  Aliás,  não  parece  accei- 
tavel  essa  rcstricçao,  que,  quanto  ao  pri- 
meiro daquelles  serviços,excluii*ia  da  isenção 
quasi  tudo  de  que  olie  precisa  e  que,  de- 
mais, não  consultaria,  perfeitamente,  o  íim 
que  se  tem  em  vista,  qual  seja  o  de  facilitar 
a  execução  de  obras  necessárias  á  salubri- 
dade e  ao  melhoramento  das  cidades. 

Não  concorda  a  Commissão  com  a  emenda. 

N.    2S 

Onde  convier  : 

Ficam  isentos  de  direitos,  á  requisição  dos 
governos  dos  Estados,  os  auimaes  e  mate- 
rial destinados  aos  corpos  de  policia  e  de 
bombeiros. 

Sala  das  sessões,  25  do  setembro  de  1905. 
—  Bulcão  Yitmna, — A,  Freitas,  —  Leovigildo 
Hlgueiras, — Prisco  Paraizo. — Rodrigues  Sal- 
danha,— /.  A,  Neioa. — Garcia  Pires, 

Está  prejudicada  esta  emenda,  por  in- 
cluído o  seu  assumpto  em  emenda  ante- 
rior. 

N.   20 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
**f^  der  a  isençã  o  de  impostos  aduaneiros  aos 


materiaes  importados  pela  Camará  Muni- 
cipal de  Sete  Lagoas  que  se  destinarem  ao 
abastecimento  de  agua  potável  e  serviço  de 
esgotos,  não  só  na  i^úàe  do  municipio,  como 
nos  respectivos  districtos. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  do  1905. 
Viriato  Mascarenhas, — Carlos  Ottoni, 

Prejudicada,  pola  mesma  razão    que   a 

precedente. 


N.    3i) 

Onde  convier  : 

Continiia  om  vigor  a  disposição  contida  no 
art.  2%  n.  IX,  da  loin.  1.144,  de  30  de  de- 
zembro de  1903,  que  isenta  de  direitos  do 
importação  e  expediente  os  materiaes  neces- 
sários ao  abastecimento  do  agua  nos  muni- 
cípios do  Ceará  e  outros  Estados  flagollados 
pelasseccas. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
—Thomas  Accioly,— Frederico  Borges,— Frafh- 
cisco  Sá,  —  Gotiçalo  Souto,— Sérgio  Saboya,  — 
Hezerril  Fontenelle,  —  Eduardo  Sludart.— Ar- 
lindo Nogueira,— João  Lopes. — TliOsnaz  Cavalr 
canti, 

Attendendo  á  situação  especial  de  uma 
vasta  região  onde  todos  luctam  com  a  ca- 
restia da  agua.  concedeu  o  legislador,  desde 
1903,  isenção  de  direitos  para  o  material  quo 
nella  for  importado,  com  o  fim  de  sanar 
aquelle  mal,  por  municipalidades  ou  par- 
ticulares, e  incluiu  nelle  os  cataventos,  po- 
ços tubulares,  bombas,  encanamentos  e  ac- 
cessorios.  A  disposição  foi  repetida  na  Jei 
da, Receita  de  1904,  e  a  emenda  propõe  seja 
mantida.  Parece,  pois,  que  devo  esta  ser 
approvada. 

N.    31 

Continuam  pm  vigor  os  arts.  3^,  4o,  5« 
e7«da  l3i  n.  1.313,  de  30  d)  dezembro  de 
1904. 

Continua  em  vigor  o  art.  8«  da  lei  numero 
1.313,  do  3 J  de  dezembro  de  1904,  com  as 
seguinies  modificações  : 

ia__onde  se  diz— art.  3^— diga-se— art.  2° 
das  Preliminares  da  Tarifa  ; 

2o— Em  vez  de— 5°/o  f^d  valorem —  diga-se 
— 4  °/o  ad  valorem  ; 

3*  —  Redija-se  assim  o  n.  17— arame  far- 
pado e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  se- 
guintes dimensões:  18x10  e  19x17,  inclu- 
sive moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e 
os  respectivos  esticadores ; 

4a  _  ^Vccrescente-sc  ou.  20  :  ferramentas, 
enxadas,  fouces  etc. — Ignacio  Tosta,  — Garcia 
Pires, — Rehonças  de  Carvalho, 
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Esta  emenda  se  desdobra  em  cinco  partes 
correspondentes  aos  assumptos  differentes 
iiue  envolve. 

Pritneira  parte  —  Mantém  O  art.  3^  da  lei 
u.  1 .313,  de  30  de  dezombro  de  1904. 

Eartár  prejudicada  :  o  que  ahi  se  dispõe 
(isenção  para  o  material  importado  pelos 
governos  dos  bastados,  municipios  e  DLstricto 

-  Federal)  já  foi  attendido  pela  emenda  n.  21 

Segunda  jJaríe— Mantém  o  art.  4^  da  mes- 
ma lei,  que  diz  o  se:ruinte :  «Fica  isento  de 
direitos  o  material  importado  para  a  constru- 
cção  de  engjnhos  contraes,  assim  como  para 
a  construcçao  e  prolongamento  de  estradas 
de  ferro  e  obras  de  portas,  quer  executadas 
di:*ectamente  pelo  Presidente  da  Republica 
quer  por  concessão  a  particulares,  pagando 
o  **/o  de  emolumentos  os  artigos  ci^ja  taxa 
não  for  infeLÚor  a  esta».  Vera  do  art.  3^  da  lei 
n.559,  de  31  do  dezembro  de  1898.  o  que  aqui 
-se  dispõe.  Parece  que  devo  ser  mantido,  de 
accôrdo  com  a  emenda,  pois  se  trata  de 
favorecer  instrumentos  de  riqueza  publica. 
A  emenda  deve  ser  approvada,  substituindo- 
iíie-lhe  a  pa'avra  «emolumentos»  por  estas  : 

-  «taxa  de  expediente». 

Terceira  parte  —  Mantém  o  art.  5<»  da 
mesma  lei,  que  diz  o  seguinte:  «Ficam  isen- 
tas do  imposto  de  importação  e  pagarão  o  ex- 
pediento  de  5  %  as  folhas  estampadas  para 
a  fabricação  de  latas  para  manteiga  ou 
banha,  quando  directamente  importadas 
pelos  productores  destes  artigos». 

A  mesma  razão  que  inspirou  o  dispositivo 
vigente,  poupar  sem  prejuizo  sensivol  para 
o  Thesouro,  um  oaus  a  industrias  que  se 
entrelaçam  com  as  fontes  mesmas  da  ri- 
queza nacional,  aconselha  seja  elle  mantido, 
approvando-se  a  emenda. 

Quarta  parte — Mantém  o  art.  7®  da  mesma 
lei,  que  assim  dispõe :  «Aos  individues  ou 
emprezas  que  se  propuzerem  a  realizar  a 
cultura  racional  e  económica  do  café,  caeáo, 
fumo.  algodão  e  abras  textis,  animaes  e  ve- 
getaes,  e  proceder  ao  seu  beneflciamento  em 
installaçõescentraes,  convenientemente  mon- 
tadas, o  Presidente  da  Republica  concederá 
isenção  de  direitos  para  o  material  desti- 
nado aos  estabelecimentos  respectivos.  Com 
o  intuito  de  impulsionar  a  cultura  racional,  o 
Presidente  da  Republica  promoverá  junto  ás 
estradas  de  ferro  federaes  e  ás  companhias 
de  navegação  subvencionadas  ou  de  qual- 
quer outra  forma  auxiliadas  pelo  Estado, 
uma  reducção  razoável  nas  tarifas  de  trans- 
porte para  os  productos  beneficiados  nesses 
estabelecimentos. 

§  l.«  Si  os  estabelecimentos  forem  fun- 
dados por  syndicatos  agrícolas,  organizados 
de  accordo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903, 


os  matariaes  pagarão  5  %  ad  valorem,  in- 
dependentemente de  despacho  do  Ministro 
da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfande- 
garias. 

§  2.®  Só  gosarão  das  vantagens  estatuídas 
no  presente  artigo  as  installações  centraes 
e  os  productos  nollas  beneficiados  quando  os 
governos  locaes  dos  Estados  ou  do  Districto 
Federal,  onde  forem  estabelecidas,  lhes  con- 
cederem também  favores». 

Comquantj  não  tenha  ainda  produzido  re- 
sultado a  disposição  citada,  deve  ser  man- 
tida, como  animação  ao  e^^tabelecimento  de 
indiistrias  que  virão  diminuir  o  custo  de 
producção  dos  principaes  artigo^  da  agri- 
cultura nacional. 

QuinLa  par íc— Mantém  o  art.  8<»  da  mesma 
lGi,que  reza  as-^im:  «Além  dos  machinismos, 
apparelhos  e  objectos  constantes  do  art.  3*» 
dà^í  Preliminares  da  Tarifa,  quando  os  que 
abaixo  vão  discriminados  forem  importados 
por  syndicatos  agrícolas,  organizados  de  con- 
formidade com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  pagarão  somente  5  Vo  arf  valorem 
de  impostos  de  importação  :  1<»,  locomoveis 
ai,'ricolas  ;  2<».  válvulas  de  borracha  para 
bombas  do  ar  e  para  outras  machinas  de  qual 
quer  forma  ou  feitio  ;  3°,  telas  de  arame  de 
cobre  ou  latão,  cornos  de  papelão  ou  couro 
para  turbinas  e  peças  componentes  de  ba- 
terias de  dilTusão  ;  4»,  escovas  de  arame, 
ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza 
de  tubos ;  5°,  manómetros  para  indicar  pres- 
são de  vapor  e  de  vácuo,  indicadores  de  tem- 
peratura ;  6°,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão, 
para  caldeira  e  para  apparelhos  de  concen- 
tração e  evaporação ;  T®,  moinhos  para  que- 
brar e  pulverizar  assucar  ;  8°,  crivos  e  seus 
8upp.)rtos  e  travessões  para  fornalhas  ;  9®, 
tachas,  moendas  e  cni/renagens  com  os  seus 
accGssorios  ;  10°,  apparelhos  de  movimento 
ou  transmissão  coniprehendendo  polias, 
eixos,  mancaes,  luva<?,  chaveta^  anneis  e 
collares  de  suspensão  ;  11°,  trilhos,  com  to- 
dos os  seus  accessorios,  grampos,  chapas  de 
juncção,  parafusos,  desvios,  contra-trilhos, 
cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  des- 
vios e  apparelhos  do  manobral-os  ;  12°.  loco- 
motivas e  vagões  com  seus  accassorics  ;  13<», 
alambiques  e  columnas  distiUatorias  com 
seus  accessorios  ;  14°,  formas  e  passadeiras, 
crystalisadores  para  purgar  e  refinar  assu- 
car  e  cal  especial  para  fabricação;  15°,  lom- 
bos de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer 
liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua 
quente  ou  fria  ;  16°,  vidros  e  tubos  de  vídro 
para  apparelhos  de  evaporação  e  concentra- 
ção, para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou 
outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  cal- 
deiras ;  17°,  arame  farpado  e  ovalado  das 
seguintes  dimensões:  18xl6e  19x17,  inclu- 


168 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


sivo  moirõcs  de  ferro  ou  aoo  para  corças  o  os 
respectivos  esticadores ;  18o,  q^  desnaturan- 
tes  e  carburetantes  do  álcool  ;  19°,  os  toneis 
de  forro,  estanhados,  para  o  transporte  do 
álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  appli- 
caçôes  industnacs  do  álcool 

a)  Provado  que  o  syndicato,  prcvalccendo- 
se  do  favor  da  lei,  importou  os  objectos  men- 
cionados com  a  reducçao  do  impostj  para 
vendel-08  ou  cedel-os  a  pessoa  e.Ntranha  á 
associação,  será  imposta  a  multa  do  3:000$ 
aos  importadores,  sondo  polo  paí<amento  re- 
sponsáveis solidariamente  os  associados. 

b)  No  caso  de  reincidência,  a  multa  será 
do  dobro  eo  syndicato  S(5rá  dissolvido  por  acto 
da  administraçfio  publica.» 

Esta  disposição,  que  tem  por  ílm  facilitar 
á  industria  a>jsucareira  c  outras  aacquÍBÍção 
dos  instrumentos  do  trabalho  do  que  carece, 
deve  ser  mantida,   como  propõe  a  emenda. 

Quanto,  portím,  ás  modificações  que  esta 
suggere,  pensa  a  Commissãoque: 

a)  em  vez  de  substituir  o  art.  5'>  pelo 
art.  2""  das  Preliminares  da  Tarifa,  se  sup- 
primam  do  art.  S^  da  lei  n.  1 .313,  do  30  de 
dezembro  de  1904,  as  pala\Tas:  «Al('m  dos 
machinismos,  apparelhos  e  objectos  con- 
stantes do  art,  3<»  das  Preliminares  da  Tarifa, 
quando  as  que  abaixo  vão  discriminadas 
forem  importadas  p,)r  syndicato >  agrícolas, 
organizados  de  conformidade  com  a  lei 
n.  979,  de  (5  de  janeiro  do  1903.»  Ck)m  effvíito, 
o  art.  3°  do  decreto  sobr.3  tarifas,  só  por 
um  erro  de  radacção,  sinão  de  imprensa,  foi 
citado  na  lei,  pois  que  se  refere  á  roupa  e 
objectos  de  u:>o  de  passageiros  e  tripolação 
de  navios:  não  trata  de  machinismos,  ap- 
parelhos, otc.  O  art.  5i°  do  mesmo  decreto 
comprehende,  em  30  classes,  discriminadas 
por  outros  tantos  paragraphos,  todos  os 
objectos  que,  nos  termos  delle,  gosam  de 
isenção  do  direitos ;  a  emenda  substituiria 
oste  regimen  pelo  do  pagamento  do  4  %  ad 
valorem,  supprimindo  a  taxa  de  expediente, 
que  não  6  um  imposto. 

h)  não  deve  ser  diminuído  para  4  Vo  o  im- 
posto do  õ  Vo,  quo  protege  suíllcientemente 
a  importação  dos  artigos  sobre  que  incido,  e 
tanto  mais  quanto,  depois  do  estabelecido, 
melhorou  a  situação  cambial ; 

c)  deve  ser  acceita  a  modificação  3*  da 
emenda,  que  melhor  traduz,  por  uma  me- 
lhor redacção,  o  pensamento  da  lei,  discrimi- 
nando o  arame  farpado  e  o  ovalado. 

Portanto,  a  5*  parte  da  emenda  deve  ser 
approvada,  salvo  as  três  modificações  que 
indica,  das  quaes  á  1*  a  Commissão  propõe 
um  substitutivo,  da  2^^  dissente,  com  a  3* 
ocncorda. 


N.  32 

Onde  convier  : 

Art.  Pagarão  Síunente  5%  «^  valorenv 
de  impostos  de  importação  nas  alfandegas 
CS  machinismos  e  instrumentos  destinados  á, 
lavoura,  comprehendidos,  além  dos  constan- 
tes do  art.  â«das  Proliminai^cs  das  Tarifas, 
os  seguintes  : 

1*»,  locomoveis  agrícolas  ;  2",  válvulas  do 
borracha  para  bonibas  de  ar  e  para  outras 
machinas  de  qualquer  forma  ou  feitio  ;  ' 
3°,  t(51as  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones, 
de  papelão  ou  couro  para  turbinas  e  poças  • 
componentes  de  bateri«as  de  diffu^ão  ;  4<*,  es-  • 
covas  de  arame,  ferro  ou  latão,  ou  raspa-  - 
deiras  para  limpeza  de  tubos ;  5^,  manóme- 
tros i)ara  indicar  pressão  de  vapor  e  de 
vácuo,  indicadores  de  temperatura;  6°,  tubos 
de  cobre,  ferro  ou  latão  para  caldeiras  c 
para  apparelhos  de  concentração  e  evapo- 
ração ;  7»,  moinhos  para  quebrar  e  pulve- 
rizar assucar  ;  S*»,  crivos  e  s?us  supportes,  e 
travessões  para  fornalhas ;  9'»,  tachas,  moen- 
das e  engrenagens  com  os  seus  acces^orio^  ; 
10°,  ai)parolhos  de  movimento  ou  trans- 
missão comprehendendo  polias,  eixos,  man- 
caes,  luvas,  chavetas,  anneis,  coUaies  dí 
suspensão;  11°,  trilhos,  com  todos  os  seus 
accessorios,  grampos,  chapas  do  juncção, 
parafusos,  desvios,  contra-trilhos,  cruza- 
mentos ou  corações,  agulhas  para  os  desvios 
e  apparelhos  de  manobras  ;  l:i«,  locomotivas 
e  va«íõos  com  sous  accessorios;  13",  alambi- 
ques e  columnas  distillatorias  com  st^us" 
accessorios;  14'\  formas  passadeiras  cr js- 
tallizadora  para  purgar  e  refinar  así^ucar  e 
cal  especial  par.;  fabricação  ;  15°,  bombas 
de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  li- 
quido ou  massíi,  ou  abastecimento  dò  agua 
quente  ou  fria  ;  10°,  vidros  e  tubos  de  vidra 
para  apparelhos  de  evaporação  e  concen- 
tração, para  indicadores  de  nivel  do  agua 
ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou 
caldeiríis  ;  17°,  arame  farpado  e  ovalado  das 
seguintes  dimensões— 18x10  o  19x17,  in- 
clusive mourões  de  ferro  ou  aço  píira  cercas, 
e  os  respectivos  esticadores  ;  18°,  os  desna- 
turantes  o  carburetantes  do  álcool  ;  19°,  os 
toneis  de  ferro  estanhado  para  o  trans- 
porte do  álcool,  e  os  apparelhos  destinados 
ás  applicações  industriaes  do  álcool ;  quando 
os  machinismos,  apparelhos  e  objectos  dis- 
criminados forem  importados  por  syndicatcs 
agrícolas,  ou  directamente  pelos  agricul- 
tores e  gerentes  do  emprezas  agrícolas,  o 
bem  assim  pelos  governos  dos  Estados  e  dos 
municípios. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
Benedicto  de  Sotiza,  —  Costa  Netto,  —  Izidr. 
Leite. — Thonias  Accioly, — Eduardo  Stxtdari, — 
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yredeHco  Borr/es, — Hermenegildo  de  Moraes, 
— Oliveira  Valiadão.  —  Sérgio  Sabóia, — Gon^ 
çiilo  Soi'.'o. — /.  A,  Xeiva, — Dunshee  de  Abraii" 
ches.  — José  Euznbio. 

Pelo  voto  dado  sobre  a  precedente,  cst.i 
esta  emenda  projudicada.  salvo  nas  so^ruin- 
tes  palavras  íiiiacs,  sobro  as  qiiaes  terá  a 
Camará  de  pronunciar-se  :  «quan-lo  os  ma- 
chinismos,  apparelhos  e  objectos  disiTimina- 
cios  forem  importíidos  po;*  syndicatos  agríco- 
las ou  directamente  i)elos  agricultores  c  ge- 
rentes de  emprezas  a-rricola-;,  e  bem  assim 
pelos  governos  dos  Kstados  e  do.-^  municipioá». 

O  íavor  concedido  pela  Uíi  vigente  só  so 
applica  a  material  importado  por  syndicatos 
a<çricolas  ;  a  emenda,  naquella  parte,  o  am- 
plia ao  que  fór  introduzido  por  lavradores 
«iuaesquor,  ou  pela  administração  publica. 

Si  é  de  incontestavol  utilidade  estimular 
a  formação  de  associações  que  promovam  o 
bcneficiameato  dos  productos  agrícolas,  nâo 
ú  menos  útil,  nem  seria  justo,  abandonar  os 
esforços  isolados,  desde  que  no  mesmo  sen- 
tido se  orientem.,  t:'.mpouco  a  iniciativa  des- 
interessada dos  governos. 

Pensa,  pois,  a  Commissao  que  a  emenda, 
I)rojudicada  na  primeira  parte,  deve  ser 
approvada  era  a  sua  parte  fin:il. 

N.  33 

Continua  em  vi^ror  o  art.  8°  da  lei  numero 
1 .313,  de  30  de  dezembro  de  1U04,  com  a  se- 
ÍTuinte  modiíicaçao  : 

Onde  diz — importados  por  sj-ndica to  >  a?ri- 
eolas,  accrescente-50  :  o  directamente  por 
proprietários  do  campos  de  criação. 

Esta  emenda  cstd  prejudicada  pelo  pare- 
cer dado  sobro  a  anterior. 

N.  34 

Onde  convier  : 

Art.  Ficam  isentas  do  imposto  de  im- 
portação e  pagarão  o  expediente  de  5  *'o  as 
folhas  estampadas  para  fabricação  de  latas 
para  mantelira  ou  banha,  qiuindo  directa- 
mente importadas  pelos  productoros  destes 
artigos. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— Diogo  Fortuna, — Soares  dos  Santos. — Cam- 
pos Ca7'tier, — Barbosa  Lima, — Do^ni figos  Mas- 
carenhas.—  Yespasiano  de  Albuquerque, — An- 
gelo Pinheiro .  — James  Da rcy . 

Prejudicada,  por  estar  o  assumpto  com- 
prehendidoem  emenda  anterior. 

N.  35 

Onde  convier : 

Art.  Fica  isento  de  direitos  o  matérias 
importado  para  construcção    de  engenhos 

Vol.  VI 


contracs,  assim  como  para  construcção  e 
prolongamento  de  estradas  do  feiTO  e  obras^ 
dos  portos,  quer  executados  directamente 
pelos  governos  da  União  e  dos  testados,  quei- 
por  concessões  a  particulares. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— Dunshee  de  Abranches, 

Prejudicada,  cm  vista  do  parecer  dado 
sobre  o  de  n.  31. 

N.  30 

Continuam  cm  vigor  os  §§  11  o  12  do 
art.  2"  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  setembro 
de  1904.—  Ignacio  Tosta,—  Rebouças  de  Car- 
valho, 

O  §  11  (lo  art,  2*>  da  lei  n.  1 .313  de  30  de 
setembro  de  1004  dispõe  o  sej?uinte:  «E'  o 
Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
Cv-^dcr  l^ranquia  postal  ás  revistas  de  caracter 
agricola,  industrial  e  commercial,  publi- 
cadas pelos  Governos  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto  Federal,  uma  voz  que  tenham  distri- 
buição gratuita,  ajsini  como  á  correspon- 
dência, publicações  e  sementes  distribuidas 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agiúcultura  o 
pelas  sociedades  congéneres  estaduaes,  e  bem 
assim  para  os  boletins  oíllcia  )s  dos  Estados, 
destinados  ú.  propaganda  agricola» .  Justo  6 
que  a  disposição  se  mantenha,  inspirada» 
como  foi  no  propósito  de  íacilitar  a  expansão 
da  propaganda  agricola.  Mas,  por  amor  (i 
fiscalização,  parece  que  da  concessão  de 
franquia  deve  ser  excluida  a  correspondência. 
Com  esta  modificação  djve  ser  approvada  a 
emenda. 

A  2'»  parte  desta  propõe  que  continue  em 
vigor  o  §  12  do  art.  2"  da  lei  citada,  o  qual 
diz:  «  E' o  Pre<idente  da  Republica  autori- 
zado a  conceder  isenção  de  direitos  adua- 
neiros: 

1®,  aos  instrumentos  do  lavoura  e  machi- 
nismos  destinados  ao  fabrico  e  beneficio  de 
productos  agi»icolas,  assim  como  aos  appa- 
relhos  para  fabrico  de  lacticínios,  directa- 
mente importados  pelos  agricultores,  ou  re- 
spectivas empreza?,  sendo  a  taxa  de  expc^- 
diense  paga  nos  termos  do  final  do  art.  5^* 
da  tarifa  vigente ; 

2°,  ás  drogas  e  utensílios  que  forem  im- 
portados para  uso  das  associações  ou  ligas 
contra  a  tuberculose ; 

3°,  ás  sementes  o  exemplares  d?,  plantas 
vivas  de  reproductores  finos  de  gado  vaccum, 
cavallar,  muar,  lanígero  e  suino  ; 

4*',  aos  o\'ulo8  do  bicho  de  seda.» 

Esta  disposição  resumiu  diversas  pro- 
postas que  visavam  assim  a  protecção  do 
industrias  cujo  desenvolvimento  interessa, 
no  mais  alto  gráo,  ao  progresso  do  paiz. 
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assim  a  organização  de  um  serviço  do  resis- 
tência a  males  dos  mais  funestos  <l  expansão 
de  nossa  raça.  A  emenda  que  a  reproduz 
parece  que  devo  ser  approvada. 


N.  37 


Onde  convior  : 


Art.  E'  o  Governo  autorizado,  na  vi- 
ífencia  da  presente  lei,  a  conceder  isenção  do 
direitos  aos  instrumentos  d.^  lavoura  e  ma- 
chinismoá  destinados  ao  ftibrico  e  boneíicio 
de  productos  agricolas,  directamente  impor- 
tados pelos  agricultores  ou  respectivas  em- 
prezas,  sendo  o  imposto  do  expediente  pago 
nos  termos  do  ílnal  do  art.  da  tarita 
vigente.  Nesta  isenção  se  compreh  jndem  es 
apparelhos  para  o  fabrico  de  lacticinios,  os 
macliinismos  e  apparelhos  para  montagem 
de  xarqueadas,  o  arame  farpado  para  cer- 
cas e  o  arame  ovalado  para  tapagem  de 
campos. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905.— 
Diogo  Fortuna,  —  Domingos  Mascarenhas,  — 
Yespasiano  de  Albuquerpiie,  —  Homem  de  Car- 
valho. — Soares  dos  Santos. — Barbosa  Lima. — 
M.  de  Escobar.  —  Rivadama  Corrêa,  —  James 
Darcy, 

O  que  esta  emenda  alvitra  estíi  compre 
hendido  na  anterior,  salvo  no  estender  a 
Isenção  aos  machinismos  e  apparelhos  para 
a  montagem  de  xarqueadiis.  Propõe  a  Com- 
jnissão  que  se  accrescente  esta  á  emenda 
anterior,  ficando  assim  substituída  a  de 
que  agora  se  trata. 


N.  38 


Onde  convier : 


Art.  Continuam  em  vigor  o  art.  2<», 
n.  XII,  e  arts.  3»,  5o  e  7°  da  lei  1.313,  de  30 
de  dezembro  de  1ÍK)4. 

Art.  Ficam  isentos  de  direitos  aduanei- 
ros quaesquer  machinismos  e  instrumentos 
importados  pelos  Estados,  municípios  e  par- 
ticulares, que  se  destinem  ás  suas  fabricas 
de  sericicultura,  desde  que  empreguem  na 
fiação  e  tecelagem  unicamente  casulos  de 
producçâo  nacional . 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1905. 
—  José  Bonifácio.  —  Calogeras 

A  1"  parte  da  emenda  está  prejudicada- 
por  ser  o  assumpto  delia  objecto  de  emendas 
c  pareceres  anteriores. 

A  2*  parte  pensa  a  Commissão  que  deve 
ser  approvada,  pois  auxiliará  o  estabeleci- 
mento de  uma  industria  que  encontra  nas 
condições  de  nosso  clima  e  de  nosso  solo  os 
elementos  naturaes  de  seu  desenvolvimento. 


N.    3'J 

Onde  convier: 

Art.  E' o  Governo  autorizado,  na  vigên- 
cia da  presente  lei,_a  conceder  isenção  de  di- 
reitos de  importação  ás  sementes  e  exem- 
plares de  plantas  vivas,  de  reproductores 
finos  de  g:;do  vaccum,  cavallar,  muar,  laní- 
gero c  suino.  (Lei  n.  1 .144,  de  30  de  dezembro 
de  19(J3,  art.  9°.) 

Sala  das  sessões,  23  do  setembro  do  1905. — 
Diogo  Fortuna. —  Domingos  Mascarenhas. — 
Vespasiano  de  Alburjiwrque. —  Homem  de  Car^ 
valho. — Soares  dos  Santos, — Barbosa  Lima, — 
M.  de  Escobar. —  Rivadavia  Cor7'êa, —  James 
Larcy, 

Prejudicada  pela  emenda  n.  3G. 
X.    40 

Onde  convier; 

Art.  Permanece  em  vigor  o  art.  2*,  §  12, 
n.  3,  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de 

1904,  estendendo-se  a  isenção  concedida  aos 
governos  dos  Estados  e  doi  municípios. 

Sala     das    Sessões,  23   de    setembro  do 

1 905 .  —  Dunshee  de  AbrancJies .  — Dias  Vieira . 
—  Jos'J  Euzebio, —  Luiz  Domingues. — Cunha 
Machado . 

A  emenda  n.  30  á  qual  já  manifestou  a 
Commissão  o  seu  assentimento,  insere  a 
isenção  de  que  aqui  se  trata.  E  como  a  dis- 
Pv.sição  legislativa  que  elli»  vigora  se  refere 
á  isenção,  sem  discriminar  o  importador, 
certo  ú  que  alcanç:;  os  governos  dos  E-Jtados 
e  dos  municípios. 

A  eniend:!.  está,  pois,  prejudicada. 
N.  41 

Onde  convier: 

Art.  E'  o  Governo  autorizado,na  vigência 
da  presente  lei,  a  conceder  isenção  de  direi- 
tos ao  material  fluctuante  necessário  ao  ser- 
viço de  meliioramentos  e  conservação  de 
barras  e  portos  e  praticagem  dos  mesmos, 
directamiinte  importado  pelos  governos  dos 
Estados  ou  por  emprezas  que  se  organizarem 
para  taes  serviços. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905.— 
— Diogo  Fortuna. — Domingos  Mascarenhas. — 
Vespasiano  de  Albuquerque. — Homem  do  Car^ 
valho. — Soares  dos  Santos. — Barbosa  Lima. — 
M.  de  Escobar, —  Rivadavia  Corrêa. —  James 
Darcy. 

O  assumpto  da  omrmda  6  objecto  de  outra 
sobre  que  a  Commissão  já  se  pronunciou. 
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N.  48 


Ondo  convier: 


Ficam  comprehendidos  entre  os  productos 
ohimicos,  a  que  se  refere  o  §  30  do  art.  2*»  e 
o  art.  5°  das  Disposições  Preliminares  da 
Tarifii  em  vigor,  o  acido  sulfúrico,  acido 
tanarico,  tannino,  bi-sulfito  de  potassa  e  os 
fermentos  seleccionados,  quando  forem  im- 
portados pelas  sociedades  do  agricultura, 
syndicatos  agricolasou  simples  agricultores. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— C.  Chaves. —  Carlos  Cavalcanii. —  Alencar 
Gui-inarães, 

A  emenda  isenta  de  impostos  artigos  neces- 
sários a  misteres  da  agricultura,  principal- 
mente a  sanear  e  melhorar  a  cultura  das 
videiras  e  a  preparação  dos  vinhos.  Ha  para 
se  Ibes  ampliar  o  favor  o  mesmo  motivo  que 
levou  a  conceder-se  este  a  outros  artigos  in- 
troduzidos para  uso  da  lavoura.  Pelo  que  a 
emenda  p<irece  dever  ser  approvada. 


N.  43 


Onde  convier  : 


Ficam  isentos  de  direitos  os  objectos  desti- 
nados á  Santa  Casa  do  Belém,  inclusive 
carros  fúnebres,  ao  orphanato  municipal  da 
mesma  cidade  e  ao  museu  Goeldi  do  Para, 
Inclusive  materiaos  doconstrucção. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— Passos  Miranda  Filho. —  Carlos  de  Novaes, 
— A,  Índio  do  Brazil, — Rogério  de  Miranda, 

Os  ob.;ectos  importados  para  o  uso  dos  es- 
tabelecimentos de  caridade  e  de  assistência 
hospitalar  já  estão  isentos  de  direiios,  pelo 
art.  2»  §yo  das  Tarifas  das  Alfandegas. 

Quanto  a  este  ponto,  a  emenda  é,  pois, 
desnecessária.  Quanto  aos  mais  é  inconve- 
niente ;  porquanto  ampliado  o  favor,  como 
approvada  ella,  fora  de  razão,  a  todas  as 
instituições  congéneres,  seria  grandemente 
prejudicada  a  renda  aduaneira,  assonto 
principal  da  receita  publica. 

Por  isto,  não  lhe  dá  o  seu  voto  a  Com- 
missão. 


N.   44 


Onde  convier : 


Ficam  isentos  de  direitos  o?^  objectos  desti- 
nados ás  colónias  indigenas  e  civilização  do 
índios. 

Sala  das  Sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
*— Passos  MirandaFilho, — Carlos  de  Novaes, — 
A^  índio  do  Brasil, — Rogério  de  Miranda, 


Trata-se  de  serviço  publico  do  incontestá- 
vel utilidade,  pois  outro  não  ú  o  seu  fim 
sinão  aproveitar  para  a  civilização  do  paiz 
elementos  naturaes  existentes  neste  e  delia 
excluídos. 

Tanto  basta  para  aconselhar  a  approvação 
da  emenda,  accrescentando-se-lhe  ;  «desde 
que  os  objectos  sejam  importados  pelos  go- 
vernos dos  Estados.» 

N.    45 

Ficam  isentos  de  impostos  aduaneiros  os 
raateriaes  importados  para  os  servi(,*os  da 
Associação  Paulista  de  Sanatórios  contra  a 
tuberculose  e  dispensadas  de  taxas  postaes 
as  publicações  de  distribuição  gratuita  da 
mesma  associação, 

S.  R.  Sala  da»  Sessões,  23  de  s.^tembro 
de  1905. — Francisco  Veiga,  —  .1.  Cândido  Ro- 
drigues, — Fernando  Prestes, 

A  primeira  parte  da  emenda  ú  desnecessá- 
ria, podendo  considerarão  prejudicada,  em 
vista  do  parecer  dado  sobre  a  de  n.  30  que 
isenta  de  impostos  aduaneiros  as  drogas  e 
utensílios  importados  para  uso  das  associa- 
ções ou  ligas  contra  a  tuberculose. 

A  segimda  parte  isenta  de  taxas  postacs  a? 
publicações  da  Associação  Paulista  de  Sana- 
tórios. K  a  Commissão  pensa  que  (bve  ser 
approvada. 

N.  4G 

Ao  art.  2°  : 

Acerescente-se  onde  convier. 

ly  o  Governo  autorizado  a  conceder  isen- 
ção de  direitos  de  importação  e  expediente 
para  o  material  importado  pela  Companhia 
de  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para  os  pro- 
longamentos, custeio  e  melhoramentos  das 
suas  linhas  ferroas,  somente  para  objectos 
que  não  tiverem  similares  na  producção  na- 
cional. 

Sala  das  Sessões,  25  de  setcmbo  do  1005. — 
Ribeiro  Junqueira, — Carvalho  Britto. — Olega^ 
rio  Maciel, — Carlos  Otloni, — Viriato  Mascar- 
renhas, — Manoel  Fulgência, — Bernardo  Horta, 
—  R,  Paixão, — Sérgio  Sabóia,  — Antero  Bo^ 
telho, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que,  se- 
gundo está  informada,  se  inspirou  no  pensa- 
mento de  proporcionar  compensação,  aliás 
muito  iníerior,  notáveis  reducções  de  fretes 
de  que  tem  beneíieiado  a  lavoura. 

Propõe,  entretanto,  duas  modificações  e 
1*,  accrescentar-se  :  «todas  as  estradas  de 
ferro  que  tenham  feito  ou  fizerem  nos  fretes 
de  géneros  de  producção  nacional  reducçõe- 
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efiuivalentcs  ás  foifns  pola  Companhia  Lcos 
poldina  »  ;  :í^,  cm  voz  da  isoiivão  complotu 
da  taxa  de  cxpedionto,  roduza-í^ti  (».sta  a  õ^.^o. 

X.   47 

05  direitos  aduaneiros  .sobro  automóveis 
serão  arrecadados  pela  iôrnia.  .seguinte  : 

Automóveis  pjira  passoio,sportou  diversão 
([uaiquor,  etc. — 15%^^/  valorem  ; 

Para  sorvidos  industriatis,  conducoõos  de 
géneros,  transportes  de  mercadorias,  mate- 
rial bellico,  etc. — lOV©  (^d  valorem  ; 

Truck  de  automóveis,  armado  ou  desar- 
mado, rodíiírem  deanteira  ou  trazcira  com- 
pletii,  inciusíve  motor  e  pertences,  som  pre- 
paro nem  caixa  de  carro— õ''/,,  ad  valorem. 

Sala  das  sessões,  Z\  do  setomVro  de  1005. 
— A,  Cândido  llodrigues,  — Serr/io  Sabóia. — 
J,  A,  Neiva, 

Na  tarifa  da>  alfandegas  nãí)  cs^ão  especi- 
ficados os  automóveis,  quií  por  isto  pagam 
como  mercadorias  omis^as,  não  asseme- 
lháveis a  outras  que  alli  se  incluem,  5i)  Vo 
ad  valorem.  Assim,  os  automóveis  mais  com- 
muns,  que  sã  >  os  de  14  cavallos  e  cujo  preço 
ó  do  7.000  a  7.:í00  frs.,  pagam  de  direito 
3.500  a  3.600  francos.  Os  mais  caros,  do 
40  cavall'>s,  cujo  custo  regula  por  :i':iJ)iX) 
IVancos,  pagam  1 1 .000,  francos.  Como  se  vê,  é 
(ima  taxa  que  S()  permitco  a  introducção  de 
taes  vehiculo.N  para  o  goso  e  luxo  da  opu- 
lência. 

Não  menos  do  seis  emendas  foram  apre- 
sentadas, relativas  áquelle  impostj,  t^oja 
para  reduzil-o,  seja  para  supi>rimil-o.  Tra- 
duzem a  preoccupação  goueralizada  de  fa- 
cilitar a  introducção  no  paiz  daquelles  in- 
strumentos de  transporte  que,  pela  sua  velo- 
cidade, commodidado,  custeio  reduzido  e 
adaptação  fácil  a  caminhos  economicamente 
preparados,  admiravelmeate  se  prestam  a 
.supprir  outros  meios  de  conducção  de  pas- 
sageiros e  de  cargas. 

Tomando  em  consideração  a  primeira  das 
emendas,  ora  sujeita  ao  sou  estudo,  pensa  a 
Commissâo  que  esta,  com  as  moditlcações 
que  lhe  proporá,  melhor  satisfaril  ao  in- 
tuito de  todas.  Parece  justo  quo  se  estabe- 
leçam taxas  differerites,  como  alvitra  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  Cândido  Rodrigues, 
para  os  automóveis  e  para  os  elementos  de 
que  estes  se  compõem,  tornando  menor  o  im- 
posto pago  por  estes  para  o4imular  a  con- 
strucção  desses  vehiculos,  entro  n('>s.  Não  ha, 
porém,  conveniência  em  discriminar  auto- 
móveis para  passeio  e  automóveis  para  ser- 
viços industriaes,  submettendo  aquellcs  ao 
imposto  elevado  de  15  Vo,  quando  mais  útil 
parece  facilitar,  igualmente,  a  introducção 
ilaquelles  que  se  destinem  ao  transporto  de 


viajantes,  quer  na  viação  urbana,  qusr  nos 
caminhos  do  interior.  Por  isí^)  lembra  a 
Commissâo.  para  uns  o  para  outros,  a  taaci 
reduzida  de  7  %.  ficando  a  de  de  5  %  para 
os  elementos  do  construcção.  Esxo  mesmo 
imposto  mais  baixo  deve  ser  pago  pel  ís  au- 
tomóveis que  utilizarem  como  combustível  o^ 
álcool,  segundo  x^ropoe  a  emenda  do  Sr. 
Deputado  Pereira  Lyra. 

Â  Commissâo  propõe,  portanto,  qi:o  soja 
adoptado  o  soguinto  substitutivo  : 

«Os  direitos  do  importação  sobre  auto- 
móveis (carros  ou  embarcação)  serão  co- 
brados pela  íorma  seguinte:  automóveis 
para  transporto  de  passageiros  ou  de  cargjis,. 
7  «,  o  fid  valorem  ;  trucks  de  automóveis, 
armados  ou  desarmados,  rodagem  deanteira 
ou  trazeira  completa,  inclusive  motor  e 
pertences,  sem  preparo,  som  caixa  do  carro, 
b  "/o  ad  valorem  ;  automóveis  que  utilizem 
como  combustível  o  álcool  puro,  car;iuretadv> 
ou  desnaturado,  5  Vo  ad  vvlorem,» 

N.  48 

Accrescente-so  onde  convier : 

Ficam  is  -ntos  do  impostos  aduaneiros  os 
automóveis  -  ambulâncias ,  exclusivamente 
destinados  a  soccorros  médicos  gratuitos. 

Síila  das  Sessõjs,  25  de  setembro  do  1905. 
— Leite  Ribeiro, 

Prejudicada,  pelo  parecer  relativo  ;U 
emenda  anterior. 

N.    40 

Acere <conte-se  onde  convier: 

Art.  Fica  isenta  de  imposto  a  importação 
de  automóveis,  até  que  as  fabricas  no  paiz 
possim  competir  com  as  estrangeiras. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1905. 
— Ror/erio  de  Miranda, 

Pr.judicadíi,  como  a  precedente. 

N.  50 

Xo  art.  1°,  onde  convier: 

Os  autíimoveis  do  qualquer  natureza  pa- 
garão at '  5  %  do  seu  valor,  segundo  a>  re- 
spectivas facturas. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1005. 
—  Eduardo  Ramos, — Rodolpho  Miranda, — 
Passos  Miranda , 


Prejudicada. 


#N.   51 


Onde  convier: 

Os  automóveis  pagarão  o  imposto  de  im- 
portação do  10  %  ad  valorem. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. — 
Aurélio  Amorim , 
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Prejudicada. 

N.    52 

As  embarcações  e  carros  automóveis  do 
qualquer  espécie,  os  motores,  carburadores, 
fogões,  fogarcir^^s,  lâmpadas  e  quaesquer 
utoa^ilios  que  utilizam  como  combustível  o 
álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado  pa- 
garão sómoate  o  imposto  de  5  %  do  expe- 
diente. 

Sala  das  sess5es,  25  do  setembro  do  1905. 
— Pereira  de  Lyra, 

A  primeira  parte  da  emenda,  referente  a 
automóveis,  já  está  incluída  no  substitutivo 
áde  n,  47.  A  segunda  parte,desde  a  palavra— 
08  motores— até  ao  flm,  deve  ser  approvada, 
porque  visa  facilitar  e  desenvolver  as  appli- 
caçoes  iudustriaes  do  álcool  de  producção 
nacional. 

N.  53 

Onde  convier: 

Pica  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
desta  lei,  a  isentar  de  direitos  de  importação 
as  embarcações  de  remo  e  vela  destinadas 
exclusivamente  ao  sport  náutico,  com  ban- 
cos movediços  e  seus  acco>sorios  ;  remos, 
velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mas- 
tros, macas,  cannas  de  leme,  guarda-pa- 
trõjs,  fios  de  barcas  para  driças,  escotas, 
etc.,  importados  directamente  pelos clubs  de 
regatas. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— /.  A,  yeiva, 

A  Commissâo,  contra  o  voto  do  relator, 
não  acceita  a  emenda,  considerando  que  os 
artigos  que  ella  isenta  do  imposto  sao  de 
fácil  e  larga  construcçào  no  paiz. 

N.  54 

Onde  convier: 

.\á  embarcações  meramente  recreativas, 
exclusivamente  destinadíis  ao  sport  do  remo, 
pagarão  apenas  a  taxa  de  expediente. 

Sala  das  Sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— Leiie  Ribeiro, 

Prejudicada  pela  emenda  procedente. 

N.55 

Onde  convier: 

Os  preparados  cstrangoiros,  ohimicos  ou 
pharmaceuticos,  exclusiva  o  provadamente 
medicamentosos,  defesos,  por  privilegio, 
segredo  do  fórmula,  ou  por  qualquer  outro 
motivo,  da  manipulação  nacional,  serão 
despachados,  isentos  de  direitos  aduaneiros. 

Sala  das  Sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— Leite  Ribeiro, 


A  fórmula  adoptada  pela  emenda  abriria 
porta  franca  pela  qual  poderiam  entrar 
livremente  no  paiz  quantos  productos  chi- 
micos  e  pharmaceuticos  pretendessem  vir 
aqui  offerocer  concurrencia  desleal  a  uma 
de  noí:'sas  industrias  que  mais  progressos 
tem  foito  o  a  que  mais  tora  valido  a  prote- 
cção das  taxas  aduaneiras.  Não  seria  diíflcil 
inculcar-se,  graças  a  qualquer  ligeira  modi- 
ficação, como  resultado  de  um  processo 
recente  do  fabricação,  muitos  daquclles  já 
perfoiíamonto  conhecidos;  nem  teria  moios 
do  verifical-o  a  mais  severa  fiscalização. 

Não  parece,  pois,  conveniente  a  isenção 
proposta. 

N.56 

Ao  n.  1  do  art.  1°: 

Fica  isento  do  imposto  de  importação- 
expediente  e  consumo  o  medicamento  deno, 
minado  Carrapaticida, 

Sala  das  Sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— Rivadavia  Corrêa, — Domingos  Mascarenhas, 
— James  Darcy, — Barbosa  Lima, 

A  Commissão  entende  que,  para  conceder  a 
isenção  proposta,  seria  preciso  estendel-a 
a  grande  numero  de  artigos  que  toem  a 
mesma  applicação  e  muitas  outras,  o  que 
traria  notável  prejuízo  para  a  ronda  adua- 
neira. 

N.57 

Ficam  iseatoá  de  imposto  de  importação  a 
matéria  prima  e  apparelhos  para  ftibricaçáo 
de  explosivos  nacionaes  de  reconhecida  utili- 
dade. 

Sila  das  se;sões,2'j  de  setembro  de  1905,— 
Pereira  Lima. — Silva  Castro — Fidclis  Alves, — 
Galvão  Baptista. — /.  C,  Teixeira  Brandão, — 
Henrique  Borges, — Francisco  Botelho, — Mau- 
rício de  A'}reu, 

Não  concorda  a  Com  missão  coma  emenda, 
a  cujo  favor  se  abri;^ariam  géneros  de  abun- 
dante importição,  com  prejuízo  doThesouro 
o  som  vantaiem  para  industi-ia  capaz  de 
desenvolver  o  trabalho  nacional. 

N.58 

Accrcseente-s^  onde  convier :  O  gado  muar 
introduzido  pelas  fronteiras  do  Rio  Grande 
do  Sul,  fica  sujeito  ao  imposto  applicado  ao 
que  ú  introduzido  p3las  outras  fronteiras 
terrestres  e  por  via  marítima. 

Sala  da<  sessões,  2S  de  8?tembro  de  1905. 
— Rivadavia  Corrêa, 
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A  situação  especial  em  que  as  consequên- 
cias de  uma  ^ue.ra  civil  tinham  collocaído  a 
criação  do  ^ado  muar  do  Rio  Grande  do  Sul 
havia  aconselhado  a  isenção  de  direitos 
concedida  ao  que  fosse  introduzido  pelas 
fronteiras. 

Mq,"^  aquolla  situação  está  hoje  completa- 
mente modificada,  tendo-^^e  habilitado  a  in- 
dustria pastoril  para  satisfaz  vjr  ás  necessi- 
dades do  consumo  interno. 

Nã )  subsiste,  pois,  o  motivo  da  isenção.  E 
como  a  emenda  a  supprime,  deve  tier  appro- 
vada . 

X.  59 

Ao  II.  1  do  art.  1.°  Fica  isento  do  imposto  do 
importa(;rio  do  expediente  o  sal  rommum  ou 
de  cozinha,  provoniente  de  Cr-dix,  quo  for  im- 
portado para  xarqueador  e  destinado  ao  pre- 
paro da  carne  secca,  servindo  de  base  para  a 
concessão  da  isenção  o  numero  do  aaimaes  que 
o  xarqueador  tiver  abatido  na  safra  anterior 
e  na  razão  de  um  alqueire  do  50  litros  para 
cada  rez,  provada  aquella  exigência  com  a 
certidãodo  impost  >  do  «rado  abatido  pago  ás 
mesas  do  rendas  estaduae<. 

Sala  das  sesões,  ::^3  de  setembro  de  1905. 
—  Rivadavia  Corrêa,  —  Domingos  Mascare- 
nhas, —  James  Barcy,  —  Barbosa  Lima, 

A  isenção  proposta  traria  um  duplo  incon- 
veniente :  considerável  diminuição  da  renda 
aduaneira  ;  fiscalização  difficil  e  complicada 
para  o  contribuinte,  como  para  as  estações 
arrecadadoras. 

Quanto  ao  primeiro  ponto.  A  matança  de 
gado  no  Rio  Grande  do  Sul  fci,  nos  três  últi- 
mos annos,  a  seíriíinte  :  1901,  300. 37()  cabe- 
ças ;  100^.398.887;  1903,  471.355.  Continua 
a  progredir :  mas  adoptando-se  o  ultimo  al- 
garismo e  a  base  do  consumo  de  50  litros  de 
sal  para  cada  rez,  o  consumo  total  seria  de 
:íí;^.5C7.750  litros  e  a  renda  do  imposto,  á 
t-Lxa  de  25  réis,  seria  de  589.193s750.  Esto  é  o 
desfalque  mínimo  que  a  isenção  determina- 
ria. 

Quanto  ao  segundo  ponto.  Não  fo.-mularia- 
mos  a  objecção  enunciada  m;lhor  do  que  o 
fez  órgão  o  mais  competonte  dos  xarquoado- 
res,  a  Associação  Commercial  do  Pelotas,  em 
memorial  que  dirigiu  ao  Congresso  Naoional 
eá  Commissào  Revisora  de  Tarifas  em  1903, 
no  qual  diss? :  «Dar  entrada  e  consumo  livre 
de  quaesquer  impostos  ao  sal  com  destino  so- 
mente á  industria  do  xarqueada,  torna-se 
um  problema  de  diflicil  solução  para  averi- 
guação da  realidade ;  seria  preciso  estab.de- 
cer-se  um  complicado  processo  do  inscri- 
pções,  fianças,  declarações  precisas  da  ma- 
tança projectada;  si  esta  ultrapassasse  o 
calculado,  novas  declarações,  etc.  ;  e  si  não 


attingisse  o  numero  visado,  necessidade  de 
conferencias  em  cada  estabolecimento  para 
computar  o  sal  que  ficava  em  ser,  e  dahi  ou 
o  compromisso  de  consorval-o,  siyeito  a  pre- 
juízo, pela  sua  diluição,  ou  outras  causas, 
ou  então  o  pagamento,  no  acto,  do  imposta 
relativo;  havendo,  emfim,neces8idade  de  uma 
fiscalização  especialmente  organizada  e  seria 
possível  que  se  geras  em  abusos  e  attritos.» 

Accresce  que  a  exploração  do  sal  nacional 
vae  entrando  em  phaso  de  transformação 
commercial  e  industrial,  que  lho  permittirá 
aperfeiçoar  es  processos  de  beneficiamonto 
daquelle  produoto,  com  a  esperança  e  a  pro- 
babilidade do  habilita l-o  a  competir  com  o 
sal  de  Cadix  na  conservação  da  carne.  Fe- 
char-lhe.  desde  agora,  um  grande  mercado 
de  consumo,  .será  supprimir  o  melhor  esti- 
mulo que  a  levaria  a  transformar-se  e  me- 
lhorar. 

Por  todos  estes  motivos,  a  Commissão  não 
concorda  com  a  emenda. 

N.  60 

Ao  n.  1  do  art.  1 .°  Fica  isento  do  imposto  de 
importação  e  expediente  o  sal  commum  ou  de 
cozinha  que  for  importado  para  a  industi'ia  do 
prepiu?o  da  ciirne  secca  (xarque),  na  razão  de 
um  alqueire  de  45  litros  por  animal,  mediante 
requerimento  apresentado  pelo  xarqueador, 
que  na  repartição  aduaneira  respectiva,  as- 
signará  termo  de  responsabi  lidado  pelos  im- 
postos devidiS,  responsabilidade,  que  será 
levantada  ou  liquidada  semestralmente,  na 
proporção  acima,  á  vista  da  certidão  do 
imposto  de  gado  abatido  pago  ás  mesas  de 
rondas  estaduaes. 

Sala  das  s.s^ões,  25  de  setembro  do  1905. 
— Rimidavia  Corrêa,  —  Vcspasiauo  de  Albu- 
querque . 

Contra  esta  emenda  prevalecem  as  mes- 
mas objecções  formuladas  contra  a  prece- 
dente. 

N.  Gl 

Art.  1°,  n.  2.  Accrascente-se:  97  e  101, 
como  está  na  hú  citada. 

Art.  1*»,  n.  45.  Acci*e>{cente-se:  de  accôrdo 
comas  modificações  feitas  na  lei  n.  1.313, 
de  30  de  dezembro  de  1904. 

Art.  1°  (Ronda  com  applicação  especial, 
^,  n.  0).  Accrescente-sc:  sendo  cobrado  sobr3 
a  borracha  l8ro  ad  valorem. 

Onde  convier: 

Accrescente-se:  Continuam  em  vigor  os 
ns.  V,  VII  e  XII  (inclusivo  machinismos  para  as 
fabricas  de  fios  de  algodão  e  lã)  do  art.  2?  e 
os  arts.  3«  e  5°  da  lei  n.  1.313,  de  30  do  de- 
zembro de  1904. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  do  1904* 
— Paula  Ramos 
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Coraprehende  esta  emenda  quatro  partes: 
Primeira  í)aríe.— Inclue  entre  os  artigos  so- 
bre que  incide  a  taxa  especial  de  2%  ouro  os 
dos  números  97  e  101  da  Tarifa  das  Alfan- 
dec^as.  A  lei  que  creou  aquoUe  imposto, 
n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1904,  não 
contemplava  aquelles  dous  numeres,  que  se 
referem  ás  farinhas,  fécula  e  pós  nutritivos 
(n.  97)  c  ao  trigo  em  grão  (n.  101).  Os  que 
ella  incluía  eram:  93  (arroz),  95  (cevada  era 
grão),  96  (farelo),  98  (feijão),  100  (milho). 

Disto  não  se  afastou  o  projecto  de  lei  da 
Fcceita  para  1905  approvado  pela  Camará 
dos  Deputados.  A  lei,  porém,  depois  da  vo- 
tação da  outra  Casa  do  Conirres-io,  accresceií- 
tou  os  numaros  97  o  101;  e  é  isto  o  que  está 
era  vÍL^or. 

A  proT)oc4a  do  (í.yjrao,  da  qual  não  diver- 
ífiu  o  projecto  da  Commisááo,  tendo  antes  em 
vista  a  lei  de  1903  que  a  de  1904,  deixou  de 
considerar  aquelles  dous  numeroá.  Foi  uma 
omissão  que  a  emenda  corrige,  devendo,  pois, 
ser  approvada  corrigindo-se  também  no 
mesmo  numero  do  projecto  a  palavra 
€art.  70»,  que  nenhuma  referencia  tem  ao  as- 
sumpto de  que  alli  se  trata  e  que  deve  ser 
substituída  por  estas:  «art.  1^,  n.   1». 

iSeí7u«da  ;)rt?'íe.— Refere-se  ao  imposto  de 
consumo  sobre  o  sal.  Na  lei  n,  1.313,  de  30 
de  dezembro  de  1904,  eile  assim  so  inscreve: 
€45.  Taxasobi*e  o  chlorureto  de  sódio  de 
qualquer  procedência,  reduzida  a  20  réis  a 
taxa  fixada  pela  lei  n.  641,  de  14  de  novem- 
bro de  1899,  para  o  typo  commum  ou  grosso, 
começando  de  15  de  janeiro  de  1905  em  do- 
ante  a  cobrança  do  augmento  de  cinco  réis 
sobre  a  taxa  votada  para  o  exercício  de 
1904.»  Não  tendo  o  prometo  da  Commissão, 
assim  como  a  proposta  do  Governo,  repro- 
duzido o  texto  que  consigna  a  reducção  do 
imposto,  a  emenda  torna  explicito  que  es 'a 
se  mantém  e  iwisdeve  ser  approvada.  accres- 
centando  «  mantida  a  taxa  em  vigor  para  o 
sal  reânado.> 

Terceira  poTte.^Tovno.  explicito  que  a  taxa 
dos  direitos  sobre  a  exportação  feita  do  ter- 
ritório do  Acre  é  a  fixada  na  lei  n.  1,313,  de 
1904,  que  não  se  cogitava  em  derogar,  ao 
formularem-se  a  proposta  do  Governo  e  o  pro- 
jecto da  Commissão.  Está  também  no  caso  de 
ser  approvada. 

Quarta  parte, —Ua,ntem  os  nume:'03  V  e  VII 
do  art.  2°  da  M  n.  1 .313,  de  30  de  dezembro 
de  1904.  Dispõem  elles  o  se.i?uiate: 

«E'o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

V.  A  prorogar  até  9  horas  da  noite  a  vi- 
sita de  entrada  aos  vaporas  de  linha  re- 
gular. 

Os  empregados  incumbidos  das  visitas, 
tanto  aduaneira  como  do  policia  e  saúde,  são 
obrigados  a  executar  esse  serviço  indepen- 


dentemente de  maior  remunerado,  podendo, 
entretanto,  o  Ministro  da  Fazenda  arbitrar- 
lhe5  uma  gratificação  por  esse  accrascimo  do 
serviço,  a  qual  será  paga  pelas  companhias 
proprietárias  dos  vapores  que  gosarem  deste 
favor. 

VII.  A  adopiar  o  papel  sellado  na  arre- 
cadação do  imposto  do  sello  do  papel.» 

Além  de  subsistirem,  em  favor  das  dispo- 
sições citadas,  os  mesmos  fundamentos  que 
as  determinaram,  quaes  sejam  a  conveniên- 
cia do  serviço  e  a  vantagem  de  facilitar  o 
pagamento  e  a  arrecadação  do  sello  do  papel, 
ha  ainda,  para  aconselhar  que  sojam  man- 
tidas em  vigor,  a  conveniência  de  não  expor 
a  frequentes  variações  providencias  como  as 
de  que  nellas  se  tratam .  Tanto  basta  para 
justificar  a  emenda. 

Quinta  parte, — Mantém  o  n.  XII  do  art.  2« 
da  lei  citada.  Já  isto  está  feito  na  emenda 
n.  36  a  que  deu  a  Commissão  parecer  favorá- 
vel. Para  ee  attender  á  modificação  que 
aquise  propõe,  bastará  que, approvada aquel- 
la,  se  lhe  accrescente  esta  8u1>-emenda:  «in- 
clusive machinismos  para  as  fabricas  de  -fios 
de  algodão e lã.»  A  estes  que  se  destinara 
matérias  primas  produzidas  no  paiz  e  a  des- 
envolver a  cultura  destas,  devo  estender-se 
a  mesma  isenção  do  direitos  aduaneiros 
concedida  a  quaesquer  machinismos  desti- 
nados ao  fabrico  e  beneficio  de  productos 
agrícolas. 

Sexta  parle  —  Mantemos  arts.  3*>  e  5«  da 
citada  lei.  Está  prejudicada,  por  sor  o  ob- 
jecto de  que  trat  i  o  de  outras  emendas  sobre 
as  quaes  já  proferiu  a  Commissão  parecer 
favorável. 

N.  62 

Ao  art.  l*>,n.  11.  Depois  das  palavras— Oesto 
de  Minas — accrescento-se :  cujas  tarifas  ficam 
equiparadas  ás  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— João  Luiz  Alves, 

A  Commissão  está  convencida  de  que  as 
tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Oes'e  de  Minas 
reclamam  urgente  diminuição.  Está,  por  do- 
mais, demonstrado  que  ellas  são  prej  udiciaes 
ao  publico  e  á  renda  da  estrada.  A  apresen- 
tação da  emenda  vale,  portanto,  como  oppor- 
tuna  suggestão  ao  Governo. 

Pens  i,  porém,  que  a  decretação  da  provi- 
dencia indicada  não  cabe  na  iniciativa  do 
Congresso  Nacional.  j\s  tarifas  ferro-viarias 
teem  de  obedecer  a  um  coryuncto  de  apre- 
ciações commerciaes  e  económicas,  ao  estudo 
de  detalhes  technícos  relativos  ao  capital  das 
estradas,  ás  suas  condições  de  construcção. 
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ao  custo  (los  transportes,  á  situação  de  in- 
flustrias  locaes,  ás  relações  de  cada  estrada 
com  as  outras,  que  impossível  seria  decre- 
tal-as  com  a  exclusiva  preoccupaçao,  embora 
muito  patriótica,  dos  motivos  que  soem 
guiar  a  acção  das  asscmblCas  legislativas. 
Nem  83  trata  na  emenda  de  estabelecer  prin- 
cípios geraes,  que,  aliás,  não  caberiam  aqui. 
sinão  de  applicar  uma  tarifii,  artigo  por  ar- 
tigo. 

X.  as 

Art.  Continua  em  vigor  o  art.  ir>  da 
lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  (l^ete 
de  cereaes)  • 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— João  Luiz  Alves, 

A  disposição  a  que  a  emenda  se  refere  é  a 
seguinte :  <A  tarifa  actual  sobre  o  milho, 
400  réis  por  sacco  do  G2  1/2  kilogrammas, 
na  Estrada  de  Ferro  Central,  applica-se  a 
todos  os  outros  cereaes.» 

Prevalecem  contra  esta  emenda  as  obje- 
cções formuladas  contra  a  precedente. 

N.  04 

Onde  convier  : 

Os  tecidos,  confecções  oquaesnuer  objectos 
de  uso  pessoal,  do  adorno  domestico  e  seme- 
lhantes, que,  do  procedência  estr.mgeira 
transitarem  como  colis-postal  pelas  Alfande- 
gas e  Correios  da  União,  pagarão  taxas  do- 
bradas, exceptuados  os  livros,  revistas  e  im- 
pressos didácticos  e  de  sciencia,  os  prepara- 
dos chimicos  ou  pharmaceuticos,  exclusiva- 
moQte  medicamentosos,  e  as  amostras. 

Entendem-se  por  amostras  os  retalhos  de 
•tecidos  e  os  exemplares  de  confecções  e  de 
ciuaesquer  outros  objoctos  de  uso  ou  de 
adorno  que.  por  qualquer  processo,  estive- 
rem ou  íbrem  postos  em  condições  do  não 
servir  pai^a  outro  ílm. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
—  Leite  Ribeiro, 

Em  9  de  maio  d3  1898,  os  Governos  do 
Krazil  o  do  Portugal,  no  intuito  de  facilitar 
as  relações  commerciaes  entre  os  rcspoctivos 
Xjaizes,  celebraram  um  accòrdo  para  a  pjr- 
mu tacão  de  encora mendas  postaes,  sem 
valordjclarado.  E<S3  accôrdofoi  approvado 
pela  lei  n.  5-íO,  de  17  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  regulamentado  em  5  de  junho  de 
J900  e  enti'ou  em  execução  a  1  de  agosxo 
daquelle  anno. 

O  serviço  creado  pelos  actos  citados  tomou, 
desde  logo,  rápido  e  notável  desenvolvi- 
mento. O  numero  de  encom mendas  impor- 
tadas, que  em  1900   (cinco  raezes)   lòra  de 


281  ;  em  1901,  de  3.815  ;  era  1902, de9. 976  ; 
em  1903,  14.326;  subiu,  em  1904,  a  24.393. 
O  do  encommendas  exportadas  elevou-se  de 
232,  em  1901,  a  422,  em  1904.  No  primeiro 
semestre  do  anno  corrente,  foram  importa- 
das 14.161  encom  mendas  e  exportadas  236  ; 
e  a  renda  aduaneira  dessa  origem  elevou-se, 
nesse  periodo,  a  116:127g316.  Convém  notar 
que  esí^e  resultado  não  exprimo  a  permu- 
tação directa  entre  os  paizesque  ce'ebraram 
o  accòrdo,  mas  ainda,  e  principalmente,  a 
do  nosso  com  outros,  por  intermédio  de 
PorSuí^al,  estipulado,  com  d  foi,  no  art.  2*, 
que  cada  uma  das  partes  contractantes  ga- 
rantiria, atravez  do  seu  território,  o  trans- 
ito das  mercadorias  permutadas  por  inter- 
médio dos  seus  Correios. 

Crescimento  tão  avultado  e  tão  rápido 
parecia  não  poder  demonstrar  outra  cousa 
sinão  que  o  serviço,  que  assim  83  desenvol- 
veu, viera  satisfazer  a  uma  grande  necessi- 
dade publica  e  crear  para  o  Correio  nova  e 
inapreciável  utilidade. 

E  esse  progresso,  entretanto,  que  impres- 
sionou penosamente  a  uma  respeitável  classe 
de  commerciantes  desta  praçu  e  suscitou  re- 
clamações, a  que  a  presente  emenda  visa  sa- 
tisftizcr,  prohibindo,  virtualmente,  a  impor- 
tação do  encommendas  postaes. 

Quando  fossem  ellas  fundadas,  no  ponto  de 
vista  dos  que  as  formulam,  não  seria  justo 
sobrepor  o  interesso  do  que  se  originam  ao 
de  toda  a  população,  supprimindo,  por  amor 
delle,  um  serviço  publico  deque,não  somente 
uma  classe,  mas  todas  as  classes  podem 
aproveitar-se.  Si,  acaso,  a  importação  pos- 
tal pôde  fazer  concurrencia  á  importação 
directa  pel-is  alfandegas,  dahi  só  resultanl. 
vantagem  para  o  publico,  a  quem  não  se 
deveria  jamais  impodir,  para  f.ivorecer  a 
intermediários,  que  não  são  productores,  que 
compre  mais  barato  o  onde  melhor  lhe  con- 
venlia. 

A  concurrencia,  aliás,  quando  pudesse  ser 
justo  motivo  de  queixas,  sel-o-ia  também, 
no  interior  do  paiz,  para  o  commercio  das 
localidades  ás  quaes  o  d^sta  praça  remctte 
mercadorias  pslo  Correio. 

Mas  essis  mesmas  reclamações  nãe  pa- 
recem sMíIlcientemente  flinaaías.  Cora  ef- 
feito,  as  eacom mendas  feitas  estão  sujeitas  a 
condiçjos  que  lhes  cream  notável  aesvan- 
tagem  em  relação  ás  outras  formas  de  im- 
poit ição  :  não  podem  pesar  mais  de  trv?s 
kilogr.vmmas  cubrar  mais  de  20  decimetros 
cúbicos,  nem  exceder  a  60  centimeti*os  em 
sia  máxima  dimensão.  Demais,  pagam,  al<^m 
das  t  ixas  alítindegarias,  o  porte  de  fr.  4,25  a 
4,75  por  eacommenda. 

Impedir  essa  forma  de  permutas  seria  con- 
trariar ao  interesse  geral  do  publico,  preju- 
dicar a  reivla  do  Tliesouro,  embaraçar  a  ex- 


SESSAO  EM   16  DE  OUTUBRO  DE   1905 


177 


pansão  das  relações  commerciaes,  retro- 
gradar de  caminho  auspiciosamente  ence- 
tado. 

£  porque  outro  não  seria  o  resultado  da 
emenda,  a  Commissão  não  lhe  dá  o  seu 
voto. 

N.   65 

Fica  reduzido  a  100  réis  o  porte  das  cartas 
expedidas  para  o  interior  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1995. 
— Rodolpho  Paixão. 

NãLo  parece  opportuno  o  momeatD  para 
iteeretar  qualquer  diminuição  das  taxas 
postaes. 

Em  1897  foram  elevadas  ao  nivel  em  que 
actualmente  se  acham  as  que  vigoravam 
desde  1866,  O  trafego  i)ostal,  um  momento 
abalado,  conseguiu,  entretanto,  manter  a 
progressão  segundo  a  qual  se  desenvolvia. 
No  ultimo  anno  em  que  vigorou  a  antiga  ta- 
rifa, a  correspondência  postada  se  repre- 
sentou por  34.948.337  obiectos  ;  hoje  (re- 
latório sobre  1904)  ella  6  do  40.986.101.  A 
renda  era  de  4.671  contos  ;  subiu  a  7.569 
contos.  Mas  a  despeza  tem  crescido  de  tal 
sorte,  que  na  lei  vigente  o  serviço  postal 
apresenta  um  deficit  superiora  4.80U  contos. 

A  despeza  tem  de  crescer  ainda  fatal- 
mente ;  pois  aquelle  departamento  da  admi- 
nistração publica  está  a  reclamar  melhora- 
mentos, assim  nas  condições  do  seu  pessoal, 
como  nas  do  seu  material,  que  já  não  podem 
ser  adiados. 

Não  seria  prudente,  nessas  condições,  pro- 
vocar uma  diminuição  de  renda,  que  seria 
a  consequência  immediata  da  reducção  das 
taxas. 

N.  66 

Fica  reduzido  a  100  réis  o  porte  das  cartas 
no  perímetro  urbano  c  a  200  réis  o  porte 
das  cartas  expeJidas  para  o  exterior  da  Re- 
publica. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1905. 
-^  Jgnacio  Tosta, 

Contra  esta  emenda  emitte  a  Commissão  o 
mesmo  parecer  que  formulou  contra  a  ante- 
rior. 

N.  67 

Aoart.  1**,  n.  13.  Accrescente-se  no  ílnal : 
deduzidas  de  50  Vo  todas  as  taxas  postaes.— 
Medeiros  e  Albuquerque, — /.  A,  Neiva, 


Prejudicada  pelo 
emenda  n.  65. 

▼•1.  VI 


parecer  dado   sobre  a 


N.  68 

O  porte  das  (Jartas  expedidas  para  o  inte- 
rior da  Republica  ó  obrigatório,  não  sendo 
permittida  a  expedição  das  que  não  forem 
absolutamente  flanqueadas. 

Saia  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905.— 
Ignacio  Tosta, 

A  emenda,  supprimindo  o  pagamento  do- 
brado pela  taxa  devida,  seria  prejudicial  á 
renda. 

N.  69 

Onde  convier  : 

E'  concedida  franquia  postal  á  correspon- 
dência do  Instituto  Histórico  e  Geograpnico 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  á  Revista  do 
mesmo  instituto. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1905, 
—  Alberto  Maranhão,  —  Eloy  de  Souza, — 
Dunshee  de  Abranches . 

A  Commissão  concorda  era  que  se  conceda 
franquia  postal  á  Revista  do  Inêtituto  do  Rio 
Grande  do  Norte  ;  não,  porém,  á^  correspon- 
dência, inaccessivol  á  tiscalizaçao  e  pouco 
útil  para  a  propaganda  que  requer  aquelle 
favor. 

Assim  propõe  que  a  emenda  seja  appro- 
vada,  supprimindo-se-lhe  o  que  se  refere  á 
correspondência  do  Instituto  Histórico  e  Geo- 
graphico  do  Rio  (irande  do  Norte. 

N,  70 

Onde  convier : 

E'  concedida  ft*anquia  postal  a  toda  a 
correspondência  da  Sociedade  de  Agricul- 
tura do  Rio  Grande  do  Norte, 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— Alberto  Maranhão, — Eloy  de  Souza, 

,  Do  accôrdo  com  o  parecer  anterior,  a  Com- 
missão pensa  que  esta  emenda  não  deve  ser 
approvada. 

N.  71 

Onde  convier : 

E*  concedida  franquia  postal  ao  Boietir/i, 
do  Museu  Paraense. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905» 
Alencar  Gnhnarães, — Carlos  Cavalcanti, — Car- 
valho  Chaves, 

A  Commissão  pensa  que  a  emenda  deve 
ser  approvada,  por  se  favorecer  com  ella  a 
divulgação  de  publicações  de  uma  insti- 
tuição scientifica  nacional. 
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N.  72 

Ao  art.  l®,  n,  13".  Accresceliie-se:  Ficam 
isentos  de  scllo  os  livros  e  impressos  de 
qualquer  natureza,  pemettidos  para  as  bi- 
bliothecas  publicas  da  União  e  dos  Estados. 
— Medeiros  e  Albuquerque, — J.  A.  Seiva, 

Entra  nas  attribuições  do  Congre>,so  Nacio- 
nal «  animar  no  piiz  o  desenvolvimento  das 
lettras,  artes  e  sciencias  ».  E  como  seja  ura 
dos  meios  de  o  conseguir  lacilitar  a  expansão 
e  o  enriquecimento  das  bibliothecas  publicas, 
desempenha-se  elle  da  incumbência  consti- 
tucional, approvando  medidas  como  a  que 
esta  emenda  propõe.  Pensa,  entretanto,  a 
Coramissào  que  se  deve  accrescentar,  depoLs 
da  palavra  «Estados»  «e  municipios». 

N.  73 

Sub-emenda  á  emenda  do  Sr,  Medeiros  e 
Albuquerque  ao  art,  13.  Depois  da  palavra 
«publicas»,  accresceate-se  :  «e  das  institui- 
vões  litterarias  e  beneficentes»,  segiiindo-se 
depois  as  palavras  «da  União  e  dos  Estados». 

S.  R.— Saia  das  sassões,  28  de  setembro  de 
1905.—/,  A,  Neiva, 

Não  concorda  a  Commissão  com  a  emenda. 
Esta  generalizaria  a  concessão  da  franquia 
postal  a  associações  particulares,  eoja  utili- 
dade nem  sempre  podma  verificar^se,  faci- 
litaria abusos  «  alargaria  o  desfalque  que 
favores  dessa  natureza  determinam  na  renda 
dos  Correios. 

N.  74 

Ao  art.  I«,  n.  13.  AccresceQte«€»:  As  taxas 
para  qualquer  paiz  da  America  do  Sul  serão 
as  mesmas  que  para  a  correspondência  in- 
terior do  Brazil,  creandc-se  para  isso  typos 
de  sellos  especiaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Albuquerque, — /.  A,  Neiva, 

Comquanto  os  paizes  que,  como  o  nosso, 
firmaram  a  convenção  postal  de  Washin- 
gthon,  formem,  na  expressão  daquelle  pacto, 
«  um  só  território  postal  para  a  permutação 
reciproca  das  correspondências  »,  flcou-lhes 
o  direito  de  alteraroim,  de  um  para  outro, 
as  taxas  respectivas.  Já  dessa  faculdade  usou 
Portugal,  propondo  ao  Brazil  a  reducção 
para  a  correspondência  que  permutassem  e 
decretando-a,  elle  próprio,  para  o  que  ex- 
pedisse, indep3ndente  de  accôrdo. 

A  medida  {vopo^ta.  na  emenda  não  viola, 
portuubo,  o  ajustado.  £  como  o  que  impede 
a  j*eduGçao  geral  das  taxas  é  o  desfalque  que 
dahi  proviria   na.  renda  publiea,  Bão  .ha. 


deste  ponto  de  vista,  inconveniente  em 
fazel-a,  em  um  caso  em  que,  dado  o  pequeno 
volume  do  trafego  postal,  custaria  pouco  a 
diminuição  con^joquente.  Assim  se  conse- 
guirá, sem  prejuízo,  estreitar  as  relações 
entre  paizes  já  approximados  pela  unidade 
continental,  pela  raça  e  pelas  instituiçõas. 

N.  75 

Ao  art.  1°,  n.  14.  /\ccrescente-se  no  final: 
uniformizada  a  taxa  tele.^raphica  entre 
quaesquer  pontos  do  território  nacional  e 
fixada  em  200  réis  a  taxa  por  palavra. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905* 
— Medeiros  e  Albuquerque, — /.  A,  Neiva, 

A  emenda  determinaria  uma  aggravação 
das  tascas  telegraphicas. 

Com  effeito,  sendo,  actualmente,  o  preço 
de  cada  palavra,  dentro  em  um  Estado, 
120  réis,  ficaria  elevado  a  200  róis  ;  ecomo 
telegrammas  transmittidos  entre  estações 
do  mesmo  Estado  representam  60  %  do  mo« 
vimento  telegraphico  total,  já  seria  a  me- 
tade dos  clientes  do  Tolegrapho  sobrecarre- 
gada com  o  imposto  que  a  emenda  augmenta* 

Perderiam  os  telegrammas  urbanos  a  van* 
tagem  da  taxa  reduzida  de  que  actualmente 
goeam  ;  e  desappareoeriam,  pela  uniformi- 
zação, todas  as  outras  diminuições,  como  a 
queM  concedida  á  imprensa. 

Demais,  a  receita  do  Telegrapho  sofP^ria 
um  desfalque  superior  a  40  ?/o ,  o  que  é  muitú 
de  se  ter  em  vista,  quando  se  trata  de  um 
serviço  aue  ainda  sobrecarrega  o  Thesouro 
com  avultado  deficit. 

Não  parece,  pois,  conveniente  a  appro* 
vação  da  emenda. 

N.  76 

Ao  art.  1»,  n.  29  (imposto  de  sello)  acere* 
scsnte-se  :  reduzido  a  100  réis  o  cobrado 
actualmente  sobre  cheques  de  bancos. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
Calogeras, — Sérgio  Sabóia, —Aurélio  Amortw, 

O  imposto  actual  de  300  réis  tem  deter- 
minado a  quasi  oxtincção  dos  cheques.  ET, 
pois,  prejudicial  á  renda,  s:^ndo  de  esperar 
que  a  reducção  proposta  na  eiuenda  produza 
eíTeito  mais  útil  ao  Thesòuro. 

N.  77 

O  imposto  de  transporte  sobre  bilhetes  do 
passagens  nas  e^anulas  de  toro  será  cobrado 
até  o  máximo  dp  2$  sobre  o  valor  fixce^ 
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dente  de  1$  do  bilhete  de  qualquer  classe  ou 
denominação,  quer  seja  singelo  ou  de  ida  e 
volta. 

S.  R.  Sala  das  sesisões,  2:í  de  setembro  de 
lOi)5.  —  Cândido  Rodrigues. —  Galeão  Car- 
valhal, 

O  imposto  de  transito  foi  creado  pela  lei 
n.  2.940,  de  31  de  outubro  de  1879,  que, 
para  o  das  estradas  de  ferro,  dispoz  o  se- 
guinte :«Art.  18,  n.  11— Cobrar-se-ha  tam- 
bém a  seguinte  taxa  de  transportes  :  1*>,  de 
20  réis  a  18,  conforme  a  distancia  percor- 
rida por  passageiro.  » 

A  lei  n.  489,  de  1897,  o  estabeleceu  nos 
seguintes  termos  :  «  Art.  1°,  n.  20— imposto 
de  transporte,  elevadas  ao  dobro  as  taxas  es- 
tabel^idas  pela  lei  n.  2.940.  de  31  de 
outubro  de  1879,  art.  18,  u.  11  e  decreto 
n.  7.565,  de  13  de  dezetnbro  do  mesmo  anno, 
ampliado  a  todas  as  companliias  de  trans- 
porte por  vapor,  marifcimo.s,  íluviacs  ou 
terrestres,  particulares  ou  do  Estado,  sub- 
vencionadas, ou  nào  ;  mantidas  as  disposi- 
ções di.  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro 
de  1880.  » 

Como  se  ve,  o  pensamento  da  primeira  lei, 
segundo  os  seus  prjprios  termos,  e  o  da  se- 
gunda que  áquella  se  reportou,  foi  o  de 
tomar  o  imposto  proporcional  á,  distancia 
percorrida,  ou  seja  <w)  preço  das  passagens, 
que  por  seu  turno  é  proporcional  áquella, 
mantidos  sempre  os  limites  minimo  e  má- 
ximo. 

Os  regulamentos  das  mesmas  leis  o  com- 
prehenderam,  fixando  esta  relação  :  o  da  1*, 
em  10  % ,  t)  da  2^  em  20  %  .  N?ío  a  obser- 
varam, porém,  rigorosamente,  deixando-a 
ílxa  entre  certos  limites  de  preços.  Assim,  o 
Fôgulamento  expefdido  pelo  decreto  n.  2.791, 
de  11  de  janeiro  de  1898,  que  está  em  vigor, 
manda  cobrar  o  impo&to  na«eguinte  razão: 
200  réis,  si  as  passagens  custarem  até  1$  ; 
400  réis,  si  custarem  até  2$  ;  000  réis,  até 
3$  ;  finalmente,  2.^,  si  custarem  mais  de 
9^000. 

Resultam  desse  modo  de  cobrança  desvios 
do  pensamento  legislativo,  que  foram  per- 
feitamente assignalados  em  representação 
dirigida  ao  Congresso  Nacional  pelas  estra- 
das de  ferro  do  S.  Paulo,  principalmente 
nos  seguintes  trechos  : 

«  O  passageiro  que  comprar  um  bilhete 
do  valor  de  1$  para  percorrer,  digamos, 
20  kilometros,  pagando  de  imposto  200  r(íis, 
será  mais  favorecido  do  que  o  passageiro 
que,  tendo  de  percoi^rer  22  kilometros,  e  pa- 
gando lílOO  pelo  bilhete,  vê-se  forçado  a 
pagar  de  imposto  400  réis  ;  ou  em  outras 
palavras,  percorrer  uma  distancia  só  10  % 
maior,  mas  tora  de  pagar  o  dobro  do  iih- 
posto. 


Neste  caso,  o  imposto  deixa  de  ser  co- 
brado como  determina  a  lei,  isto  é,  na  pro- 
porção da  distancia  percorrida,  porquanto 
um  passageiro  pa<ra  o  imposto  na  razão  de 
20  %  do  preço  do  bilhete  e  outro  paga-o  na 
razão  de  quasi  37  %  . 

Na  maioria  dos  casos,  o  imposto  de  trans- 
porte cobrado  pela  forma  do  regulamento 
em  vio^or,  não  se  circumscreve  ao  máximo 
de  21)  o/o,  mas  ascendo  ás  taxas,  absurdas 
em  matéria  de  imposto,  do  30  °/o  e  mais, 
eh  'gando  a  attingir  a  40  %  quasi,  ou  ao 
dobro  do  que  so  teve  (mu  vista.  Exemplifi- 
quemos : 

Um  bilhete  de  passagem,  cujo  preço 
(achado  pela  multiplicação  do  preço  básico  e 
o  numero  de  kiloiíietroS  a  percorrer)  for, 
supnonf íamos,  de  1.S05  )  réis,  terá  de  pagar 
400  réis  de  imposto,  òu  sejam  38  "/o  sobre  o 
preço  do  bilbcte  ou  quasi  o  dobro  do  ónus 
com  quo  o  legislatlor  quiz  graval-o,  e  a  esta 
elevada  porcentagem  deve-se  accrescentar 
ainda  a  de  5,5  Vo  do  imposto  de  transito  co- 
l)rado  pelo  Estado,  o  que  íaz  augraentar  o 
ónus  sobre  o  bilhete  a  43,  5  ^/o  de  seu  custo 
eífectivo. 

E  como  esse  exemplo  são  a  totalidade  dos 
casos, visto  que,sondo  o  preço  do  bilhete  um 
resultado  do  preço  básico  da  tarifa,  devidar- 
mente  approvado,  e  a  da  distancia  real  em 
kilometros  de  uma  estação  a  outra,  é  faci! 
comprehonder-se  que,  em  regra,  são  mais 
communs  os  preços  de  bilhetes  represen- 
tados por  fracção  de  1$000.» 

Parece,  portanto,  conveniente  e  justo  'pôr 
em  harmonia  a  arrecadação  do  imposto  com 
o  pensamento  do  legislador  que  o  creou» 
K  pois  se  trata  de  derogar  dlsposiçSes  de  re- 
gulamento, a  Commissão  pro^e  á  emenda  o 
seguinte  substitutivo : 

«E'  o  Governo  autorizado  a  reformar  o  re- 
gulamento expedido  pelo  decreto  n.  2.791, 
de  1 1  de  janeiro  de  1898,para  o  fim  de  rever 
as  taxas  do  imposto  de  transporte  nas  es- 
tradasde  ferro,  cobradas  na  razão  d3  20  *>/<>  • 
pelo  preço  das  passagens,  até  ao  máximo  de 
2§  sobre  o  valor  excedente  de  1$  do  bi- 
lhete de  qualquer  classe  ou  denominação» 
seja  singelo  ou  de  ida  e  volta. 

O  iitiposto  sobre  o  transporte  para  qual- 
quer paiz  estrangeiro  será  sempre  cobrado, 
ainda  quando  o  viajante  se  dirija  em  transito 
para  porto  nacional,  não  sendo  a  passagem 
directa  para  este.» 

N.  78 

Reduza-se  de  50  %  o  imposto  sobre  os  via- 
jantes de  estradas  de  ferro,  isso  durante  o 
exercido  de  1900. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. — 
Bricio  Filho. 
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O  substitutivo  proposto  pela  Commissâo 
precedente  emenda   attenderá,  sufficionto- 
monte,  aos  interesses  dos  coatribuintas,  das 
emprezas  do  viação  íbrrea  e  do  Tliesouro. 

Não  será,  portanto,  conveniente  adoptar 
esta  emenda,  cujo  cffeito  immediato  seria 
reduzir  a  pouco  mais  de  metade  uma  renda 
que  é  orçada  em  4.2íX):OOO.saoo. 

N.  79 

Ao  art.  l*»  n.  30  (imposto  sobre  trans- 
porte) accrescentc-se  :  reduzido  de  50  % 
cobrado  sobro  passagens  diárias  oílcct nadas 
em  virtude  do  assignaturas  menf^aos  pagas 
de  uma  só  vez . 

Siila  das  sessões,  '^5  de  setcmbrv)  de  10^5. 
— Sérgio  Sabóia. — Ca.ogeras, — Uricio  Filho, — 
Thomaz  Cavalcanti, — Rogério  de  Miranda, 

Para  os  viajantes  que  circulam  diária 
mente  entro  duas  estações,  o  imposto  de 
transito,  pago  sobre  o  preço  de  cada  via- 
gem, torna-se  um  ónus  singularmente  gra- 
voso. Ora,  convém  facilitar  a  frequência 
dos  passageiros  dessa  espécie,  que  concor- 
rem para  augmentar  a  renda  das  c>ti*adas  e 
para  o  desenvolvimento  de  localidades,  (jue, 
pela  sua  proximidade  de  outras  e  pelas  suas 
condições  especiae>s,  sâo  próprias  para  se  tor- 
narem residências  provisórias  dos  que  nes- 
tas habitam. 

A  ronda  que  o  imposto  cobrado  delles  pro- 
duz, é  muito  diminuta,  para  que  a  diminui- 
ção delia  constitua  um  dasfolque  apreciá- 
vel. 

Por  estes  motivos,  a  Commissão  está  de 
accôrdo  com  a  emenda,  accreseentando-so, 
depois  da  palavra  «mensaos»,  as  seguintes  : 
^\i  por  qualquer  periodo». 

N.  80 

Accrescente-se  depois  do  art.  4»».  Art.  O 
imposto   de   transporte  é  de  10  %. 

Art.  Nas  estradas  de  ferro  da  União 
Dar-se-ha  o  transporte  gratuito  de  alienados 
que  se  destinem  aos  manicomios  mantidos 
ou  subsidiados  pela  União  ou  pelos  Estados. 

§  l.<>  A  concessão  do  transporte  gratuito 
dependerá  de  requisição  dos  chefes  de  policia 
dos  Estados  ou  do  Districto  Federal  ao  di- 
rector da  Estrada. 

§  2.°  Só  se  concederá  o  transporte  gra- 
tuito para  os  enfermos  que  tenham  de  ser 
gratuitamente  tratados,  em  virtude  do  seu 
estado  de  pobreza,  nos  manicomios  a  que  se 
refere  este  artigo. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— João  Luiz  Alves,  I 


á    A  1*  parte  está  prejudicada  pelo  parece» 
dado  sobre  a  emenda  n.  T7. 

A  2^  parte  uá«  pjirece  deva  sar  objecto  de* 
medida  legislativa.  A*  administração,  habi- 
litada, só  ella,  a  conhecer  os  meios  de  que 
dispõe  para  effectuar  o  serviço  commercial 
de  transportes  de  que  se  tenha  encarregado, 
cabe  regular  as  condições  em  que  estes  se 
realizarão,  a  tarifa  dos  preços,  íis  reduções 
e  gratuidade  dos  fretes. 

N.  81 

Ao  art.  l®  n.  32  (impostos  sobre  subsidies 
e  vencimentos).  Accre<cente-so :  de  accôrda 
com  o  estabelecido  na  lei  n.  1.313,  de  30  do 
dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
— Tho^^iaz  Accioly, — Sérgio  Sabóia, — Frederica 
Borges, — Celso  de  Sousa, — Luiz  Domitigues, — 
Paranlws  Montenegro, — Alberto  Maranhão, 

O  que  a  lei  citada  estabelece  é  o  seguinte: 
«Imposto  sobre  subsidio  >  e  vencimentos,  ex- 
ceptuados os  dos  ministros  do  Supremo  Tri- 
mmal  Federal  e  do  SuDremo  Tribunal  Mi- 
litai* e  os  dos  juizes  federaes,  eífectivos  e 
aposentados».  O  mesmo  já  dispunha  a  lei 
n.  1 .  144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

As  opiniões  contrarias  á  excepção  íoram 
assim  Vi>ncidas  pelo  voto  do  Poder  Legisla- 
tivo, como  o  haviam  sido  pelo  do  Judiciário. 
Não  ha  sinão  que  conformar-se  com  o  caso 
julgado  e  approvar  a  emenda. 

N.    82 

Para  servir  de  ultima  parte  ao  art.  1«. 
Não  se  comprehendem  no  n.  30  deste  ar* 
tigo,  porque  são  isentos  de  impostos,  os 
subsidies  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente 
da  Republica  e  dos  membros  do  (Congresso 
Nacional,  e  os  vencimentos  dos  membros  doa 
poderes  judiciários  da  União  e  do  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1905, 
— A,  Moreira  da  Silva, 

A  isenção  do  imposto  sobre  os  vencimen- 
tos, estabelecidos  em  favor  dos  percebidos 
pelos  juizes  federaes,  resultou  de  uma  inter- 
pretação, que  o  Congresso  Nacional  tem  ac- 
ceitado,  dada  ao  §  1*»  do  art.  57  da  Consti- 
tuição Federal,  no  qual  se  determina  que 
taes  vencimentos  íixaulos  em  lei  não  poderão 
ser  diminuídos.  Nenhuma  disposição  seme- 
lhante, ou  análoga  se  refere  aas  subsidies  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica,, 
dos  membros  do  Congresso  Nacional  e  aos 
vencimentos  dos  juizes  do  Districto  Federal ; 
nem  a  que  a  este  se  refere  foi  jamais  enten- 
dida no  sentido  estricto  em  que  o  tem  sido 
aquella. 
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Nâo  ha,  pois,  quanto  a  estes,  logar  para  a 
mesma  interpretação  ;  e  faltaria  funda- 
mento para  exccptual-os  do  encargo  a  que 
^tão  obrigados  os  vencimentos  de  todos  os 
funccionarios  da  Republica.  Não  parece,  pois, 
-que  a  emenda  deva  ser  approvada. 

N.  83 

Ao  art.  !.•  n.  3á.  Aceresceute-se,  depois 
úas  palavras  —  subsidiou  e  vencimentos  que 
serão  cobrados  do  seguinte  modo:  os  que 
vencerem  mais  de  2:40()$  pagarão  2Vo  até 
o:000$,  4Vo  até  10:000$  e  7Vo  oá  que  exce- 
derem desses  vouclmenios. 

Ficam  excluídos  de  impostos  os  que  perce- 
berem vencimentos  do  2á:4005^  para  menos. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1905. 
—  /.  A,  Xeiva. 

Está  orçada  em  50:000$  ouro  e  3.000:000$ 
papel  a  renda  do  imposto  sobre  subsidios  e 
vencimentos,  E'  uma  parcella  bastante  avul- 
tada da  receita  publica,  para  que  se  cogite, 
neste  momento,  de  abalal-a.  Tentativa  igual 
Á  da  emenda  foi  feita  em  época  em  que  as 
condições  do  cambio  contribuiam,  mais  do 
que  sígora,  pai-a  as  dilliculdades  da  vida  e 
em  que  a  situação  do  orçamento  federal  era 
menos  embaraçosa.  Rapeíliu-a,  entretanto,  o 
Congresso  Nacional.  O  momento  actual,  em 
que  penoso  foi  ú,  Commissão  de  Finanças 
apresentar  um  orçamento  equilibrado,  não 
aconselha  procedimento  diflferente  daiiuelle. 


X.  84 


Onde  convier: 


Os  escrivães  das  varas  criminaes  e  preto- 
rias  pag.irão  a  taxa  fixa  de  40$,  continuando 
a  pagar  a  taxa  do  áO  V©  os  tabelliães  das  va- 
ras privativas  do  eivei,  commercial,  prove- 
doria o  orphanologicas,  offlciaes  do  registro 
de  hypothecas,  do  de  titulo-?,  contadores, 
partidores  e  distribuidores . 

Sala  das  sessões,  27  do  setembro  do  1905. 
Bulhões  Marcial, 

A  emenda  prejudicaria,  em  favor  de  deter- 
minada classe,  a  ronda  publica. 

Não  pôde  concordar  com  isto  a  Ck>mmi.ssáo, 
que,  (Iiflicilmente,  alciuiçou  uma  situação 
de  equilíbrio  para  o  orçamento  da  Repu- 
blica, 

N.  85 

Ao  art.  l*n.  34.  Accrescente-se,  depois  da 
palavra— anonymas  com  sede  na  Capital  :— 
Jederal. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— J.  A,  Neiva. 


Renova  a  emenda  uma  questão  mais  de 
uma  vez  suscitada  na  discussão  do  Orçamento 
da  Receita. 

Si  nuncíi,  até  agora,  o  esforço  tenaz  de 
seu  autor  alcançou  o  apoio  do  Congresso 
Nacional,  menos  não  deverá  conseguil-o 
hoje,  depois  que  a  these  de  inconstituciona- 
lidade do  imposto  que  S3  pretende  suppri- 
mir,  foi  decisiva  e  definitivamente  repudiada 
pelo  poder  competente,  cujo  é  órgão  o  Su- 
premo Tribunal  Federal . 

Esse  facto  veiu  dar  inteira  razão  ao  pare- 
cer que  sobre  emenda  idêntica  formulou,  o 
anno  passado,  a  Commissão  de  Orçamento, 
relator  o  Sr.  Urbano  dos  Santos,  que  aqui 
transcrevemos,  tão  concludente  é  e  tão  inci- 
sivo para,  ainda  desta  vez,  guiar  o  voto  da 
Camará  : 

«A  proposta  funda-se  na  pretendida  in- 
constitucionalidade do  imposto  sobre  divi- 
dendos de  bancos  e  sociedades  anonymascom 
sede  nos  listados.  Esta  inconstitucionalidade 
já  tem  sido  por  mais  de  uma  vez  negada  em 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
onde  atinai  parece  que  não  ha  duvida  que  a 
these  contraria  —  a  da  constitucionalidade 
desse  imposto — ficará  vencedora.  Ora,  sendo 
assim,  a  proposta  da  emenda  é  que  virá  in- 
troduzir na  lei  uma  inconstitucionalidade, 
qual  a  que  decorrerá  do  offensa  ao  art.  7", 
§  2°,  da  Constituição. 

A  approvação  da  emenda,  portanto,  traria 
esta  consequência  por  demais  onerosa  ao 
Thesouro  : 

a)  actual, uente  a  restituição  do  imposto  que 
tem  sido  cobrado  nos  Estados,  consequência 
díi  decistâo  do  Poder  Legislativo  ; 

b)  no  futnro  restituição  do  que  for  cobrado 
no  Districto  Federal,  em  virtude  do  §  2«  do 
art.  7°  da  Constituição,  consequência  da 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal.» 

N.  83 

Elimino-so  o  n.  34  do  art.  1®. 

Sala  das  jsossõcs,  25  de  setembro  de  1905, 
— Bricio  Filho, 

O  n.  34  do  art.  1»  do  projecto  refere-se  ao 
imposto  de  2  1/2  «/o  sobre  os  dividendos  dos 
titulos  de  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas. O  autor  da  emenda  não  teve  o  intuito 
de  supprimil-o;  mas  quiz  fazel-o,  em  rela- 
ção ao  n.  34  do  art.  l«  da  proposta  do  go- 
verno, que  s:e  refere  ao  importo  sobre  an- 
nuncios  em  cartazes.  Este,  porém,  ja  foi  eli- 
minado (lo  projecto,  o  que  torna  a  emenda 
desnoce!<.saria. 

N.  87 

Accroscente-se: 

Art,  A  tributação  pelo  consumo,  noí? 
termos  da  lei  n.  641,  do  14  de   novembro  do 
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1899,  se  fará  respeitando  as  seguintes  alte- 
rações: 

Ao  §  1°  do  art.  3.*':  O  imposto  de  fumo  in- 
cidirá, não  só  sobre  picado,  desfiado  e  mi- 
gado, como  também  sobre  o  fumo  em  corda, 
rolo,  pasta  ou  follias,  na  razão  de  400  réis 
por  kilo. 

Ao  §  2°  do  art.  3.^:  A  aguardente  e  o  ál- 
cool, salvo  o  desnaturado,  productos  do  paiz 
ou  de  procedência  estrangeira,  são  taxados 
na  razão  de  500  réis  o  litro;  as  bebidas  doces 
ou  amargas,  de  cuja  composição  faça  parte 
o  álcool,  são  taxadas  na  razão  de  1$  o  litro; 
os  vinhos  artiflciaes,  espumantes  ou  não,  são 
taxados  na  razão  de  2$  o  litro. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  do  1905. 
— Érico  Coelho, 

A  emenda  propõe  que  se  modifique  a  lei 
n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  accres- 
centando-lhe   impostos  novos. 

Não  somente  a  deroga,  mas  repudia  ã 
razão  mesma  que  a  determinou . 

Procurou  aquella  lei  pôr  termo  á  incerte- 
za, á  trepidação  por  que,  ató  alli,  se  cara- 
cterizara a  acção  legislativa,  no  tocante  ás 
contribuições  sobre  o  consumo.  Era  preciso 
systematizar  essa  nova  ordem  de  impostos, 
que,de  anno  para  anno,  se  creavam,ao  grado 
de  iniciativas,  apressadas  e  imprevistas.  Ti- 
nha-se  dean\,e  dos  olhos  o  sábio  conselho,  que 
se  citava,  de  Francisco  Belisario,  ministro 
da  fazenda,  que  isto  dizia,  em  seu  relatório 
de  1887:  «As  contribuições  novas  só  deveriam 
por  leis  expeciaes  ser  decretadas,  para  que, 
sanccionadas  á  parte,  sejam  taes  serviços 
incluídos  na  lei  annua  e  fique  o  Governo 
autorizado  para  a  percepção  dos  impostos 
votados.  E'  mais  uma  garantia  de  exame  e 
ponderação,  antes  do  tomar  o  Thosouro  o 
encargo  e  do  exigirem-se  dos  contribuintes 
os  meios  de  desempeahal-o . 

Não  parece  conveniente  roincidirmos  no 
erro  de  que  a  lei  de  iHdi^  noi?  procurara 
afastar. 

A  creação  de  impostos  novo.s,  em  um  paiz 
cuja  população  chegou  ao  extremo  empobre- 
cimento, não  deve  ser  feita  cm  lei,  como  ado 
Orçamento,  que  nã )  crua  relações  assegura- 
das por  mais  de  um  anno.  A  receita  que  vm 
Congresso  compete  fixar  annualmente.  de- 
veria, por  motivos  de  conveaiencia  publica, 
não  pôr  embaraços  de  ordem  constitucional, 
ser  o  resumo  o  a  s^mma  das  taxas  que  esta- 
belecesse para  impostos  já  creados. 

A  tributação  do  fumo  em  bruto,  que  a 
emenda  propõe,  jd  foi  estabelecida,  entre 
nós,  pela  lei  n.  25,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  aliás  de  modo  mais  suave  do  que  se 
ped3  agora:  era  de  50  réis  por  250  gram- 
mas,  ou  200  réis  por  kilo.  Mas  não  resistiu 


á  opposição  que  lho  fizeram  os  interesses  da 
producção.  agrícola .  No  anno  immediato,  a 
lei  da  receita  o  sapprimiu,  mantendo  so- 
mente o  imposto  sobre  o  fumo  em  bruto  de 
procedência  estrangeira  e  sobre  o  manufa- 
cturado. Desde  aquelle  anno  até  hoje  não 
mais  se  restabeleceu.  Nem  mesmo  a  pressão 
das  angustias  financeiras  sob  as  quaes  se 
fez  a  lei  reguladora  dos  impostos  de  con- 
sumo, de  14  de  novembro  de  1899,  levou  o 
fisco  a  atacar  o  producto  nas  mãos  do  pro- 
ductor. 

As  taxas  do  artigo  manufacturado,  essas 
teem  sido  alteradas.  A  do  fumo  desfiado, 
picado,  ou  migado  o  foi  ainda  o  anno  pas- 
sado, quando  a  lei  n.  1.313  a  uniformizou 
em  800  réis  por  kilogramma,  modificando 
assim  a  lei  de  29  de  dezembro  de  1901,  que 
creara  para  aquelle  producto  três  taxas : 
para  o  de  preço  de  1$200  o  kilo,  800  réis  ; 
para  o  de  1$200  a  2$,  1$200 ;  para  o  de  mais 
de  2$,  1$600.  Nem  tempo  houve  ainda  paxá 
que  se  possa  apreciar  o  resultado  da  modifi- 
cação feita,  e  não  seria  de  prudência  expe- 
rimental substitui  l-a  por  outra. 

Demais,  o  imposto  que  S3  propõe,  como  o 
que  se  alvitra  para  a  aguardente  e  o  álcool, 
viria  repercutir  sobre  a  lavoura  e  sobre 
os  ramos  desta,  que  ora  lactam  com  as 
maiores  dificuldades.  Nem  por  outro  mo- 
tivo as  leis  relativas  ao  imposto  de  consumo 
expressamente  excluíram  aquelles  dous  úl- 
timos artigos  daquella  tributação. 

N.    88 

Ao  n.  45  do  art.  1°: 

Reduzida  a  10  réis  a  taxa  sobre  o  sal  com- 
mum. 

Sala  das  Sessões,  22  de  Setembro  do  1905. 
— Lindolpho  Serra, — Aquino  liiheiro, 

O  imposto  de  consumo  sobro  o  sal  cora- 
mum  ou  grosso  ora  de  31)  réi.j  por  kilo- 
gramma,  segundo  a  lei  n.  041,  de  1899.  A  lei 
da  reccit:i.  para  1904  o  reduziu  a  15  réis. 
A  lei  da  receita  para  1905,  que  está  em 
vigor,  o  fixou  cm  20  róis. 

Não  poderia  a  Commissao  acon:>::'lhar  que 
so  adoptasse  regimen  ide  itanta  instabili- 
dale  na  fixação  de  uma  taxa,  cuja  renda 
tot.il  é  do  3.700:000,-;;000. 

N.  89 

Onde  for  conveniente : 

Na  expressão— vinhos  artiflciaes — de  que 
trata  a  Lei  n.  641, de  14  de  novembro  de  1899, 
não  se  comprehende  a  babida  denominada 
Néctar  do  Brazil,  fabricada  com  o  caldo  da 
uanna  de  assucar  pelo  processo  de  Francisco 
Pinto  Brandão,  conforme  a  patente  do  in- 
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venção  concedida  por  decreto  do  Governo 
Federal  n.  1.207,  o  qual  Néctar  do  Brazil  é 
isento  do  imposto  de  consumo . 

Sala  da^  sessões,  25  de  setembro  de  1905.— 
Ignacio  Tosta, 

Visa  a  emenda  protefrer  ura  producto  ex- 
trahido  de  planta  nacional. 
Merece,   pois,    approvada,   ampliando-so 

5 orem,  o  favor  que  estabelece  a  todos  os  pro- 
ucto-}  que  estejam  nas  mesmas  condições. 
Propõe-Uie  a  commissão  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

«Ficam  isentas  do  imposto  de  consumo 
todas  as  bebidas  produzidas  exclusivamente 
pela  fermentação  de  suecos  de  fructas  ou 
plantas  do  paiz. » 

N.  90 

Onde  convier : 

As  mercadorias  importadas,  cujo  imposto 
de  consumo  for  cobravel,  nas  repartições 
aduaneiras  da  União,  sob  a  base  de  ^garrafa, 
passarão  a  pa^jar,  indistinctamente,  sob  a 
base  de  kilo,  augraentada  do  50  %  a  r3spo- 
ctiva  taxa,  passando  a  pagar,  igualmente 
por  kilo  as  mercadorias  que,  importadas 
nas  mvísmas  condições,  tivereiu  o  imposto 
cobrado  sob  a  base  do  litro . 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  do  1905. 
— Leite  Ribeiro, 

A  emenda  importaria  uma  alteração  das 
taxas ;  porque,  sendo  as  mercadorias  de  que 
ella  trata,  de  densidades  muito  diíTerentes, 
não  se  poderia  adoptar,  para  todas,  a  rela- 
ção proposta  entre  a  garrafa  o  litro,  e  o  kilo 
gramma.  Viria,  portanto,  alterar,  profunda- 
mente, o  systema  croado  pela  lei  que  regulou 
08  impostos  de  consumo  (n.  (341,  de  14  de 
novembro  do  18i)9),  e  perturbaria  o  cal(!ulo 
da  renda. 

Por  estes  motivos,  não  lhe  damos  o  no:SO 
voto. 


N.  91 


Onde  convier: 


Todas  as  mercadorias  importadas,  sujeitas 
a  imposto  de  consumo,  pagarão  esto,  nas  al- 
fandegas da  União,  por  verba  inserti»  no 
cor  10  do  próprio  de^ipacho. 

Sala  das  sessões,  25  do  setembro  de  19^5. 
— Leite  Ribeiro, 

Determinando  pa,ra  as  mercado  .'ias  im- 
portadas forma  do  pagamento  do  imposto  de 
consumo  diversa  da  que  se  applica  ás  mer- 
cadorias de  producção  interna,  a  emenda 
crearia  grandes  difficuldades  á  fiscalização. 


Productos  não  estampilhados  figurariam 
como  tendo  pago  o  imposto  x)or  verba-  sobre 
o  despacho,  sem  que  isto  pudesse  facilmente 
ser  verificado.  Muitos  ensejos  assim  se  pro- 
porcionariam  ã  defraudação   da  ronda. 

Não  parece  conveniente,  pois,  adoptar-se  o 
alvitre  lembrado, 

N.  92 

Onde  convier : 

Modifiquem-^e  as  taxas  sobre  bebidas  con- 
stantes do  art.  12,  §  2«,  do  decreto  n.  3.622, 
de  26  d3  março  de  1900,  e  art.  l^  n.  42,  da 
lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  de 
accôrdo  com  o  seguinte  : 

Bebidas  constantes  do  n.  130  d&  classe  9* 
da  Tarifa,  a  sabor :  licores  communs  ou  do- 
ces de  qualquer  qualidade,  para  uso  de  mesa 
ou  não,  como  os  de  banana,  baunilha,  cacáo, 
laranja  e  semelhantes ;  a  americana,  o  aniz, 
herva  doce,  hesperidina,  kummel  e  outros 
que  se  lhes  assemelhem,  exceptuados  apenas 
os  licores  medicinacs  classificados  non.  227 
da  mesma  Tarifa: 

Por  litro S300 

Por  garrafa $200 

Por  meia  garrafa $100 

Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9» 
da  Tarifa,  a  saber  :  abs^utho,  aguardente  de 
Franç.x,  da  Jamaica,  do*^  Reino  ou  do  Rheno, 
brandy,  cognac,  laranjinha,  eucalypsyntho, 
Genebra,  kirách,  rhum,  whisky  e  outras  se- 
melhantes ou  quo  lhes  possam  ser  asseme- 
Ihad  IS,  excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fa- 
bricados no'p.iiz: 

Por  litro s:^r)0 

Por  garrafa $2i)U 

Por  mm  garrafa ÇIOO 

Vinhos  ariiíiciaes  : 

a)  sem::'lhaQte3  aos  de  uva  : 

Por  litro í?15l> 

Por  garrafa ^\()^ 

Por  mi3ia  irarrala SJ50 

h)  se:iiolh?»nt3S  aos  espum)30s  e  ao  Cham- 
pagne  : 

Por  litro ,S3:)0 

Por  garrafa ,S2'-)J 

Por  meia  garrafa $100 

Salp.  das  snssões,  de  set(ímbPO  de  1905. 
ArnolpJio  Azevedo, — J.  C.  Ferreira  de  Rezende, 
— Galvão  Baptista,  —  Silva  Castro,  —  Pereira 
Lima, — Álvaro  de  Carvalho,  — Celso  de  Souza, 
— Affonso  Costa, — Pereira  de   Lyra, 

As  duas  primeiras  parte.^  da  emenda  re- 
produzem disposições  da  lei  vigente  que 
devem  ser  mantidas,  pelo  proveito  que  áeUM 
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resultará  para  a  arrecadação  dos  impostos 
de  coQsamo. 

A  ultima  parte,  porém,  reduz  extraordi- 
nariamente o  imposto  sobre  vinhos  artifi- 
ciaes,  que  actualmente  é  de  1$500,  lí^OOO  e 
$500,  por  litro,  garrafa  e  meia  garrafa.  Essa 
elevada  taxa  teve  o  intuito  de  restringir 
o  commercio  de  productos  geralmente  no- 
civos e  concurrentes  desleaes  dos  vinhos  na- 
toraes.  Pensa  a  Commissâo  que  nâo  ha  mo- 
tivo para  modiflcal-a ;  e  por  isto  nâo  concorda 
com  a  emenda  nessa  parte. 

N.  93 

Accrescente-se  onde  convier: 

Elevado  á  taxa  mais  alta,  mareada  na  ta- 
beliã E^  do  decreto  n.  2.792,  de  ii  de  janeiro 
de  1898,  o  imposto  dos  estabelecimentos  em 
que  se  consomem  bebidas  alcoólicas  de  qual- 
quer natureza. — Medeiros  e  Albuquerque. — /. 
A,  Keiva. 

A  emenda  comprehenderia  estabelecimen- 
tos em  que  são  dados  ao  cfonsunio  productos 
de  culturas  nacionaes,  que,  ou  por  apenas 
iniciadas,  como  a  da  uva,  ou  por  luctcu.*em 
íictuaimente  com  grandes  difflculdades,  soli- 
citam a  protecção  dos  poderes  públicos.  E  a 
medida  proposta  lh'a  recusaria;  não  pare- 
cendo, pois,  que  deva  ser  approvada. 

N.  94 

Ao  art.  1°  Renda  com  applicação  espe- 
cial, 5— Fundo  destinado  ás  obras  de  melho- 
ramentos dos  portos,  executadas  á  custa  da 
União,onde  diz— Rio  Grande  800:0O0S,diga-se: 
Rio  Grande  do  Sul,  45'J:000S,  ouro  e  800:000$ 
papel. 

Sala  das  .sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
Diogo  Fortuna, —  Ja^nes  Darcy, —  Domingos 
Mascarenhas, — M.  de  Escobar, —  Vespasiano 
de  Albuquerque, — Rivadavia  Corrêa. — Soares 
dos  Santos, — Honiem  de  Carvalho, — Barbosa 
Lima, 

A  emenda  reproduz  o  que  está  disposto  na 
lei  vigente;  e  tem  razão.  Declarando  esta  e 
repetindo  o  projecto  para  1906  que  a  taxa  de 
2  Vo  ouro  cobrada  sobre  o  valor  offlcial  da 
importação  feita  pelas  alfondegas  do  Rio 
Grande  do  Sul,  se  destinará  ao  fundo  creado 
para  o  melhoramento  dos  portos  respectivos, 
e  informada  a  Commissão  de  quo  o  Governo 
trata  de  promover  essa  obra,  com  aquelles 
recursos,  necessário  ô  consignar-se  a  renda 
destes.  Pelo  que  deve  a  emenda  ser  appro- 
vada. 


N.  96 

Onde  convier: 

Art.  E'  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
da  presente  lei,  a  entrar  em  accôrdo  com  os 
governos  dos  Estados,  quando  julgar  conve- 
niente, afim  de  transferir-lhes  a  verba  do 
art.  1*,  n.  72,  para  conservação  e  melhora- 
mentos de  ancoradouros  e  portos,  desde  que 
se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços 
rospectivos  (lei  n.  1 .  144,  de  30  de  dezembro 
de  1903,  art.  3%  n.  XI). 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1905. 
— Diogo  Forlufia. — Domingos  Mascarenhas, — 
James  Darcy,  —  Vespasiano  de  Albuquerque. — 
Soares  dos  Santos. —  Homem  de  Carvalho. — 
Barbosa  Lima, —  M,  de  Escobar,—  Rivadavia 
Corrêa , 

A  Commissão  concorda  em  ser  mantida  a 
disposição  a  quo  esta  emenda  se  refere  e  que 
já  foi  consignada  nas  leis  da  receita  de  1903 
e  1904. 

N.96 

Accrescímte-so  onde  convier : 

Ck)ntinúa  em  vigor  o  art.  3^  da  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro  de   1902. 

Sala  das  sessões,  25  do  setembro  de  1905. 
— Celso  de  Sauza, — Paula  Ramos, 

A  disposição  que  a  emenda  estabelece,  é  a 
seguinte : 

«Art.  3.«  Fica  súmente  sujeito  á  taxa  ílxa 
do  £  2-0-0  todo  vapor  ou  navio  á  vela,  seja 
qual  fôr  a  sua  tonelagem  ou  carregamento, 
quando  demande  qualquer  dos  portos  da 
União  com  o  ílm  exclusivo  de  receber  or- 
dens e  seguir  seu  destino,  podendo  domorar- 
se  10  dias  sob  a  fiscalização  das  alfandegas 
para  receber  provisões,  agua  e  combus- 
tivel. 

§1.»  Na  referida  taxa  comprehender-se- 
hão  todos  os  emolumentos  aduaneiros  e 
quaesquer  outras  taxas,  cartas  de  saúde  e 
capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os 
regulamentos  de  saúde  e  policia  do  porto. 

§2.0  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado 
por  mais  cinco  dias  pelo  inspector  da  alfan- 
dega, por  motivo  justificado. 

§  3.<»  Terminado  o  prazo  de  15  dias,  ficará 
o  vapor  ou  navio  sujeito  ao  regimen  dos  que 
dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arri- 
bada.» 

E'  uma  disposição  cuja  conveniência  o 
Poder  Legislativo  já  reconheceu,  inserindo-a 
nas  leis  da  receita  de  1901  e  1902.  Tem  por 
fim  facilitar  a  frequentação  de  portos  do 
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nossa  costa,  como  o  do  Recife,  a  navios  que 
precisam  de  procural-os  para  receber  ordens 
e  eram  dclles  afastados  pelas  grandes  e  in- 
certas despezas  que  teriam  de  realizar. 
A  emenda  deve,  pois,  ser  approvada. 

N.  97 

Accrescente-senas  autorizações  do  art.  2®: 

A  arrendar, pelo  prazo  máximo  de  25  annos, 
a  Fabrica  de  Ferro  do  Ipanema  a  quem  s:» 
obrigue  a  remontal-a  com  os  modernos  aper- 
feiçoamentos necessários  para  exploração  da 
industria  das  obras  de  ferro  em  geral,  com 
a  clausula  de,  íindo  o  prazo  do  arrenda- 
mento, reverterem  para  a  União,  em  per- 
feito estado  de  conservação,  os  aperfeiçoa- 
mentos realizados. 

Para  o  contracto  de  arrendamento  cha- 
mar-so-hão  concurrontes,  durante  o  prazo 
de  seis  mezes.  por  editaes  publicados  nesta 
Capital,  em  Washingten,  em  Londres,  em 
Pariz  e  em  outras  capitães  européas. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1905. 
— A.  Moreira  da  Silva. 

A  Comraissão,  attendendo  a  que  os  terrenos 
da  fabrica  do  Ipanema  podem  prostar-sc  a 
tins  outros  e  mais  vantajosos  do  que  a  explo- 
ração do  ferro  que  foi  alli  condemnada  por 
eíítudos  competentes  e  por  longa  e  penosa 
experiência,  propõe  á  emenda  este  substitu- 
tivo: 

«E'  o  governo  autorizado  a  arrendar,  me- 
diante cí»ncurrencia  publica,  por  prazo  não 
excedente  de  20  annos.  os  terrenos  e  bem- 
fei terias  da  fabrica  de  ferro  do  Ipanema.» 

N.    98 

Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o  art,  24  da  lein.  1.313, 
de  30  de  dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1904. 
— /.  A,  Xeiva, 

O  artigo  a  que  a  emenda  se  refere  ó  o 
seguinte: 

«Continuam  em  vigor  o  n.  6  do  art.  2oe 
os  arts.  10  e  1 1  da  lei  n.  1 .  144,  de  30  de  de- 
zembro de  1903,  assim  como  todas  as  leis  de 
orçamento  antecedentes,  que  não  versarem 
particularmente  sobre  a  íixação  da  receita 
e  despeza,  sobre  autorização  para  marcar  ou 
augraentar  vencimentos,  reformar  repar- 
partiçõe>  ou  legislação  fiscal  e  que  não 
tenham  sido  expressamente  revogadas.» 

Todas  as  disposições  que  o  artigo  citado  e 
a  emenda  estabelecem  já  constam  de  emendas 
anteiiore?,  sobre  que  a  Commissão  emittiu 
parecer  favorável,  excepto  somente  as 
seguintes: 

«Art.  2%  n.  VI,  da  lei  n.  1.144,  de  30  de 
dezembro  de  1903.  E*  o  Governo   autorizado 

Vol.  VI 


a  entrar  em  accôrdo  com  os  governos  das 
Republicas  do  Uruguay  e  Paraguay,  no  sen- 
tido de  liquidar  tudo  quanto,  a  qualquer  ti- 
tulo, as  mesmas  devem  ã  União,» 

«Art.  11  da  mesma  lei  —  Continua  em 
vigor  o  art.  16  da  lein.  953,  de  20  de  de- 
zembro de  1902,  na  parte  referente  á  isenção 
do  imposto  do  importação  para  todo  o  ma- 
terial destinado  á  construcção  de  um  mer- 
dado  nos  terrenos  da  Praia  de  D.  Manoel,  na 
Capital  Fedeal.» 

A  primeira  disposição  tanto  mais  neces- 
sário 6  ser  mantida,  quanto,  em  virtude 
delia,  já  o  Governo  começou  a  agir  no  sen- 
tido de  lhe  dar  cumprimento.  Eis  o  que  a 
respeito  expõe,  no  sou  ultimo  relatório 
(de  1904),  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda: 

<  Tratando  doste  assumpto  o  anno  passado, 
tive  occasião  de  manifestar-me  por  esta 
forma: 

«As  condições  financeiras  da  Republica 
Oriental  do  Uru.iíuay  sendo  prosperas,  como 
se  verifica  da  referida  mensagem  ( do  Sr. 
Presidente  Cuestas),  e  ainda  da  Denionslração 
da  Divida  Publica,  organizada  pela  Repar- 
tição do  Credito  Publico  daquelle  paiz,donde 
se  vé  que,  até  31  de  dezembro  ultimo, 
muitos  compromissos  importantes  foram 
solvidos,  entre  os  quaes  as  dividas  franceza " 
e  italiana,  seria  conveniente  que  o  Congrasso 
Nacional,  reflectindo  sobre  o  assumpto,  de- 
cretasse a  adopção  de  providencias  tendentes 
a  solverem  esse  debito  semi-secular. 

A  mensagem  do  Presidente  Cuastas  não 
traduz  um  conceito  de  occasião,  mas  enuncia 
opinião  decorrente  de  um  plano  madura- 
mente assentado  e  executado  com  firmeza, 
durante  quatro  annos,  e  não  serã  demasiado 
lembrar  que,  não  ha  muitos  annos  ainda,  o 
Banco  da  Republic^^  do  Brazil  obteve  a  liqui- 
dação de  dividas  que  com  esse  instituto 
tinlia  a  Republica  visinha» 

«  O  Congresso  Nacional  teve  a  compre- 
hensão  nitida  do  assumpto  e,  no  art.  2«, 
n.  VJ,  da  lei  n.  1.144,  do  30  de  dezembro  de 
1903,  autorizou  o  Governo  a  entrar  em 
accôrdo  com  essa  Republica  e  a  do  Paraguay, 
no  sentido  de  liquidar  tudo  quanxo  a  qual- 
quer titulo  os  mesmos  devessem  á  União. 

Utilizando-me  dessa  autorização,  procurei 
agir,  imprimindo  ao  accôrdo  recommendado 
ura  cunho  mais  pratico  em  relação  á  Repu- 
blica do  Uruguay.» 

A  segunda  disposição  deve  também  ser 
mantida,  por  se  tratar  de  isenção  concedid.i 
por  contracto. 

Propõe,  pois,  a  Commissão  que  a  emenda 
seja  substituída  pela  seguinte : 

«  Continuam  em  vigoro  n.  VI  do  art.  2o  e 
o  art,  11  da  lei  n.  1,144,  de  30  dezembro 
de  1903:» 

S4 
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N.  99 

Accrescente-se  nas  autorizações  doart.  2': 

A  conceder,  sem  responsabilidade  para  a 
União,  licença  para  os  governos  municipaes 
crearem  caixas  económicas. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1905. 
—  A.  Moreira  da  Silva, 

Nenhuma  disposição  constitucional  torna 
,    dependente  de  licença  da  União  a  creação  de 
caixas   económicas   pelos   governos   muni- 
cipaes. 

E'  questão  de  economia  deites,  de  sua  ex- 
clusiva responsabilidade,  que  só  aos  Estados 
cabe  regular,  porque  só  a  estes  compete  a 
sua  organização  interna,  sob  a  clausula  de 
assegurar-lhes  a  autonomia . 

Quando  não  bastasse  essa  objecção  de  ordem 
geral  para  desaconselhar  a  approvação  da 
emenda,  valeria  para  isto  lembrar  que,  pelo 
§  9°  do  art.  20  da  lein.  1.316,  de  31  do  de- 
zembro de  1904  (lei  da  despeza)  o  Governo 
está  autorizado  a  reorganizar  as  caixas 
económicas  ;  por  elle  nomeada,  está  funccio 
nando  uma  commissão,  que  estuda  a  reforma 
a  fiizer-se  ;  o  não  seria  opportuno,  no  inter- 
curso  desse  trabalho,  ordenado  pelo  leíris- 
lador,  perturbal-o  com  impor-lhe  condições 
e  alvitres  de  que  antes  se  não  cogitara . 

N.  100 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accôrdo  com  os  Estadoá  caíboiros  para  o  hm 
de  regular  o  commercio  o  a  valorizaç«^o  do 
café,  correndo  toda  e  qualquer  despeza  por 
conta  dos  Kstados  inter Ofcsadi..^. 

JSala  das  sessões,  25  de  setembro  do  lOuõ. 

—  A,  Cândido  Rodrigues. —  Ribeiro  Junqueira, 

—  Reb ouças  de  Carvalho, —  Pereira  Lima, — 
W.  Braz, —  Fernando  Prestes. —  Iirancisco 
Roi/ieiro. —  Francisco  Malta, —  Ferreira 
Braga, —  Bernardo  de  Ca^mpos. —  Amaral 
César. —  Moreira  da  Silva.—  Lunshee  de 
Abranches, —  Eloy  Chaves, —    Paulino  Carlos. 

—  Yalois  de  Castro. —  José  Lobo. —  Leite  de 
Souza, —  Rodolpho  Miranda, —  C,  Peixoto 
Filho, —  Laniounier  Godofredo. —  David  Cam- 
pista,—  Bernardo  MonlMro, —  Bueno  de  Paiva 

—  Manoel  JPulgencio. —    Viriato  Mascarenhas, 

—  José  B,  Nogueira.—  Pádua  Rezende, —  R. 
Paixão.—  Lindolpho  Caetano,—  Carvalho 
Brito.—  Antero  Botelho,—  Carlos  Ottoni,— 
C,  Bastos, —  Adalberto  Ferraz, —  Carneiro  de 
Rezetide, —  Estevam  Lobo,-^  João  Luiz  Alves, 

—  José  Bonifácio, —  Silva  Castro, —  João  Ba- 
J>tista, —  Júlio  Santos.^  Belisario  de   Souza, 

—  Fidelis  Alves.  [ 


Os  Estados  interessados  na  lavoura  do 
cafè  tomaram  a  iniciativa  da  celebração  de 
um  «ccôrdo,  no  qual  intervenha  a  União, 
para  regularizar  o  commercio  daquelle  pro- 
ducto. 

Para  este  flm,  foram  os  respectivos  go- 
vernos autorizados  pelo  poder  legislativo. 

Nestas  condições,  qualquer  que  seja  a 
opinião  adoptada  sobre  a  efficacia  da  acção 
oíilcial  pretendendo  substituir-se  ás  causas 
naturaes  que  influem  sobre  os  phenomenos 
económicos,  não  conviria  recusar-se  o  Go- 
verno Federal  ao  appello  que  lhe  é  feito.  Po- 
de]*á  assim  prestar  á  tentativa  dos  Estados 
o  seu  apoio  moral  e  o  seu  auxilio  efFectivo, 
no  que  interessarás  relações  internacionaes. 

Por  isto  e  porque  o  alvitre  pi»oposto  não 
croará  compromissos  para  o  Thesouro,  pensa 
a  Commissão  que  a  emenda  deve  ser  appro- 
vada. 

Sala  das  commissões,  14  de  outubro  do 
1905. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  Fran- 
cisco Sá,  relator. —  Paula  Ratnos  — Vencido 
quanto  á  cobrança  de  50  %  ouro  e  cora 
restricção  em  relação  a  outras  emendas. — 
David  Campista. —  Vtcíortno  Monteiro, —  Ur- 
bano Santos, 


N.  213—  1905 

Faz  reverter  em  favor  de  D.  Ragniunda  Maria 
das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente  coronel 
honorário  do  exercito  Herculano  Martins 
da  Rocha^  a  pensão  mensal  de  84%  de  que 
gozava  em  vida  aquelle  official 

(Vide  projecto  n.  238,  de  1004) 

A  Commissão  de  Finanças  (examinou  o 
projecto  n.  :i3S,  do  correiít  í  anno,  que  con- 
cede á  viuva  do  tenente-coronel  honorário 
do  exercito  Herculano  Martins  da  Rocha  a 
ponsâo  mensal  de  lOj.-^WOO. 

Pelo  decreto  de  15  de  maio  de  1872,  appro- 
vado  por  uma  r.\^oluçrio  da  assombléa  geral 
legislativa,  mandada  executar  piil)  decreto 
n.  á.Kr),  de  2í)  di*  março  de  ls73,  foi  cou- 
ce lida  ao  tiuionto-coronel  Herculano  Martins 
da  Uoclia  uiiia  p.^isào  measal  do  8  is,  equi- 
valente a*)  íoldo  de  sua  patente,  })jr  ter  íicado 
impossibilitado  de  procurar  os  mi3Ío>  de 
subsistoncia  em  conscquoiícia  de  ferimentos 
recebidos  em  combato. 

Atteiideiid.)  á  jus.iç.i  da  causí)  eás  conve- 
niências do  Thesouro, a  Commissão  propõe  o 
o  seguinte  substitutivo  ao  projecta  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  r.nertida  om  favor  de 
D.  Ray munda  Maria  das  Dores  Rocha,  viuva 
do  tenente-coronjl  honorário  do  exercito  Her- 
culano Martins  da  Rocha  a  pensão  m.^nsal  de 
84$  de  que  gosava  em  vida  aquelle  oíflcíal. 
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cm  virtude  do  decreto  de  15  de  maio  de 
187!sí,  approvado  por  uma  resolução^  da  as- 
sembléa  geral  legislativa,  mandada  executar 
pelo  decreto  n.  .2.165,  de  29  de  março  do 
1873;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  outubro  do 
1905. —  Francisco  Vetga,  presidente. — David 
Campista,  relator.  —  Fraricisco  Sd.  —  Paula 
liamos, —  Victorino  Monteiro,  —  Cornelio  da 
Fonseca,  —  Érico  Coelho,  —  Urbano   Santos, 

N.  2:38—1904 

Concede  a  D,  Raymwida  Maria  das  Dores  Ro' 
cha,  viuva  do  tenente  coronel  honorário  do 
exercito  Herculano  Martins  da  Bocha,  a 
pensão  mensal  de  ÍOOpOO 

Considerando  que  o  tenente-coronol  hono- 
rário do  exercito  Herculano  Martins  da  Ro- 
cha assentou  praça  de  voluntário  da  pátria  a 
::i9  do  abril  de  1805,  e  sendo  nomeado  capi- 
tão, em  commissão,  do  corpo  do  voluntários 
D.  23  a  Ode  julho  do  mesmo  anno,  marchou 
com  o  seu  corpo  para  a  campanha  contra  o 
governo  do  Paraguay,  sendo  que,  dissolvido 
esse  corpo,  passou  para  o  de  n.  34,  a  1  de  ja- 
neiro de  1800,  sendo-lhe  designado  o  com- 
raando  da  8*  companhia ; 

Considerando  que,  chegado  ao  thoatro  das 
operações  da  guerra,  assistiu  logo  aos  com- 
bates de  3  o  22  de  setombro  do  mesmo  anno, 
sendo  contuso  neste  ultimo  combate  e  elo- 
^'iado  em  as  ordens  do  dia   do   exercito, 
Hs.  87  e  88,polo  seu  comportamento  em  os  di- 
tos combates  e  condecorado  com  o  Habito  de 
Christo  ;  que,  tendo  acompanhado  o  corpo  a 
qoe pertencia  nos  roconheeimentos  forçados, 
de  21  de  satembro  o  7  de  novembro,  assiòtiu 
a  todos  os  bombardeio.;  do  domingo;  que,  por 
se  ter  oíTorecido,  foi  encarregado  do  tr.itar 
dos  cholericos  no  hospital  de  san.Lrue,  sendo 
mais  tarde  (a  29  de  abril  do  18)7)  dispensado 
dessii  serviço  por  moti\o  d  ?    siude  ;   que, 
se.ido  nomtuido  major  era  conimissão   e  pas- 
mando a  pertencor  âocorpj  dj  3^",  entrou  em 
combate  a  3  do  novembro  de  18()7,  assumin- 
do e  exercendo  o  commando  interino  do  cor- 
po até  3  de  março  de  18GS;  que,  assumindo 
cl  tlscalizaçào  do  corpo,  assistiu  ao  at  ique  á  j 
fortificações   de  Sauce  a  20  de  março  e  ao 
«itio  de  Humaytíl  até  o  abandono  da  praça, 
seguindo  logo  com  o  batalhão  para  o  Chaco 
a  sitiar  alii  a  guarnição  de  Humaytá  que  se 
havia  alli  refugÍLi.do,  tomando  eutão  parte 
BO  renhido  combate  que   houve  logar  com 
aquellas  forças,  a  20  de  julho,  e  nos  diver- 
J908   tiroteios  que  so  scguirum  durante  dez 
dias;    que,    tendo    seguido    com    a    van- 
guarda do  exercito  em  direcção  a  Villeta, 
iouvo   de  assistir  ao .  memorável  combate 


da  ponte  de  Itororó,  assumindo,  na  acção* 
o  commando  interino  do  corpo,  por  ter  sido 
ferido  o  respectivo  commandante,  e  que, 
assistindo  á  l^talha  de  11  do  dezembro  junto 
ao  Passo  do  Avahy,  terminada  a  batalha, 
apresentou  ao  Marquez,  marechal  comman- 
dante em  chefe  das  forças  em  operações, 
três  estandartes  tomados  ao  inimigo  pelas 
forças  ou  o  corpo  do  seu  commando;  que, 
seguindo  no  mesmo  dia,  entrou  em  Villeta  e 
dahi  marchou  para  Lomas  Valentinas,  onde 
travou  combate  com  o  inimigo,  que  durou 
até  as  8  horas  da  noite,  sendo  gravemente 
ferido  na  acção  por  bala  de  fuzil,  baixando 
então  ao  hospital,  e,  dissolvido  o  32o  corpo 
de  voluntários,  foi  encostado  ao  8°  batalhão 
de  infantaria  do  exercito,  onde  esteve  con- 
valecendo  desde  18  de  janeiro  do  1869,  data 
em  que  se  apresentou,  até  9  de  fevereiro, 
quando  lhe  foram  concedidos  três  mezes  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  no  Brazil, 
em  virtude  do  parecer  da  Junta  de  Inspecção 
de  Saúde  pjr  que  passou ; 

Considerando  que,  por  carta,  imperial  de 
12  do  julho  do  mesmo  anno,  lhe  foram  con- 
cedidas as  honras  do  posto  de  major  do 
exercito — «em  attenção  aos  relevantes  ser- 
viços por  elle  prestados  na  guerra  contra  o 
governo  do  Paraguay»  ; 

Considerando  que,  pelo  decreto  de  15  de 
maio  do  1872,  approvado  por  uma  resolução 
da  assembléa  geral  legislativa,  mandada 
exeiiutar  pelo  decreto  n.  2.105,  de  29  de 
março  de  1873,  foi-lhe  conceílida  uma  pensão 
mens:il  de  84$,  equivalente  ao  soldo  da 
sua  patente — «  por  ter  ficado  impossibilitado 
de  procurar  os  moios  da  sua  subsistência 
em  consequência  dos  ferimentos  recebidos  em 
combate  ; 

Considerando  que,  ainda  em  attenção  aos 
serviços  por  eíie  prestados  na  campanha 
do  Paraguay,  o  marechal  Floriano  Peixoto, 
que  melhor  conhecia  a  extensão  e  relevân- 
cia dclles,  por  tel-os  ello  próprio  presen- 
ciado e  assistido,  visto  ter  sido  ura  dos  bra- 
vos officiaes  do  nosso  exercito,  que  com- 
mandai:ara  naquella  campanha,  por  decreto 
de  30  de  novembro  de  18U2,  coiice  lou-lhe  as 
honras  do  posto  de  tenente-coronel  do  exer- 
cito ; 

Considerando  que,  tendo  falleeido,  em 
pjincipios  deste  anuo,  o  tonente-coroael 
Herculano  Martins  da  Rocha,  nenhuns  re- 
curso >,  que  os  não  poio  reunir,  deixou  1 
manutenção  e  subsistííncia  de  sua  viuva, 
também  eiferma,  D.  Raymund.i  Maria  das 
Dores  Rocha  ; 

Considerando  que  á  Nação  não  pôde  o  nem 
deve  ser  indifferente  a  sorte  das  famílias 
dos  cidadãos  que  a  serviram  com  lealdades 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


iQvaIidando-se  no  seu 


amor  e  dosintoress3, 
serviço : 

O  Congresso  Nacional  decrota  : 

Artigo  único.  E' concedida  a  D.Rayraiinda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tonente-co- 
ronol  honorário  do  exercito  Herculano  Mar- 
tins da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  cera  mil 


rJis,quo  lhe  será  paga  pelo  Thesouro  Nacio- 
nal, ou  pela  sua  Delegacia  Fiscal  em  Minas 
Geraes  ;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de 
1904. — Henrique  Sales, —  Lindolpho  Caetano, 
—  Antero  Botelho, — Estevam  Lobo, —  Carvalho 
BHtto. 


N.  214—  190Õ 
Fixa  a  despesa  do  Ministério  da   Justiça  e  Negocias  Interiores  po.ra  o  exercido  de  190G 


A  CoramissTio  de  Finanças  da  Camará  dos  Deputados,  no  curapriraeato  de  seus 
deveres  e  depois  do  devido  estudo  da  proposta  do  Governo,  relativa  ás  despezas  que 
deverão  ser  feitas  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  no  exercício  de 
1906,  passa  a  offerecer  o  respectivo  projecto  de  lei  para  sor  submettido  á  deliberação 
da  Camará. 

Antes,  porém,  de  apresentar  esse  projecto,  tom  necessidade  de  fazer  a'gumas 
considerações,  não  só  relativas  ás  diversas  rubricas  do  que  se  compõe  a  proposta, 
fazendo  as  devidas  alterações,  exigidas  a  bem  do  interesse  publico,  como  também  as 
referentes  ao  total  dos  dous  orçamentos,  votado  e  orçado,  comparadas  as  despezas 
nelles  indicadas. 

Propõe  o  Poder  Executivo  que  sejam  destinadas  as  quantias  de  24.001  rB^D-^^TM, 
papel,  e  8:900$,  ouro,  para  ;ís  d>>spezas  que  teem  de  ser  feití,s  pelo  Minis;erio  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  no  exorcicio  de  190(5. 

Para  o  exercício  corrente  loram  vota  la  >  as  quantias  S3:?uintes  :  24.557:016í{;577, 
paptl,  e  12:114$245,  ouro. 

Ha,  portanto,  na  deso3za  orçida  a  differença  para  mcnoi  da  quantia  de 
555:18G$863,   papel,   e  3:214$245,  ouro. 

Essa  differença  prova  que  o  Goverao  empregou  esforços  pira  diminuir  as  despezas, 
eliminando  umas  e  reduzindo  outras. 

Louvando  esse  procodimento,  a  Coramissão,  no  emtanto.  e.itende  que,  existindo 
serviços  que  não  podem  ser  adiados,  ha  necessidade  de  elevar  a  despeza  orça  la,  afira  ae 
satisfazer  exigências  reclamadas  em  favor  d»  negócios  públicos. 

Este  procedimento  ficará  bem  justificado  desde  que  se  tenha  em  consideração  o  destino 
dado  ás  quantias  que  concorrem  p^im  o  augmento  do  total  das  verbas  orçadas  e  o  modo 
por  que  o  Poder  Executivo  despondiu  neste  exercício  e  no  pass\do  as  quantias  dasti nadas 
ás  despezas  com  obras  e  outras  de  natureza  urgente. 

Comparadas  as  despezas  dos  dous  ors^a:u3ntos  e  até  masmo  com  a  votada  para  o  anno 
de  1904,  que  era  da  quantia  de  19.74'J:414$25'),  papal,  e  5:452$407,  ouro,  vê-se  que  o 
augmento  no  orçamento  do  Ministério  do  Interior  obedeceu  ao  cumprimento  de  leis 
do  Congresso,  creando  serviços  da  maior  utilid?,de,  t?-e^  como  os  de  hygiene,  instituições, 
segurança,  asisstencia,  reorganizando  a  ma'^istratura  da  Capital  Federal  e  outras 
muitas  nos  diversos  ramos  da  ad\jiinistração,  inclusive  a  orginização  do  território 
do  Acre. 

Dentre  as  despezas  que  teem  mais  elevado  o  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
nesses  exercícios  não  incluindo  as  referentes  á  hygiene,  são  as  destinadas  a  obras,  e  isto 
porque  essas  se  impõem  para  satisfazer  ás  necessidades  publicas  do  natureza  urgente  e 
trazem  a  utilidade  de  constituir  um  património  nacional. 

E'  assim  que  vemos  a  magistratura  funccionando  em  edificios  dignos  dessa  nobre 
classe;  as  Academias  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  com  seus  edificios  em 
condições  de  se  prestarem  ao  fim  a  que  são  destinados,  dotados  de  pavilhões,  gabinetes^ 
laboratórios,  que  não  existiam,  imprescindíveis  ao  ensino  d 3  certas  matérias,  sendo  quê 
aquella  faculdade  nem  accommodações  tinha  para  o  numero  de  alumnos  que  a  frequentam 
e  actualraente  está  preparada  para  bem  servir,  já  em  relação  aos  gabinetes  e  laboratórios 
e  já  pelo  augmento  de  salas,  por  ter  sido  construído  mais  ura  pavimento  no  edifício 
próprio  nacional  —  Pavilhão  Francisco  de  Castro  —  antigo  laboratório  de  hygiene  annexo 
^  Academia,  que  por  sua  vez  foi  dotada  do  grandes  melhoramentos. 
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Com  a  construcção  do  espaçoso  o  óptimo  edidcio  da  praia  da  Lapa,  que  representa  alto 
valor,  foi  ató  feita  economia  das  quaatiiis  que  deveriam  ser  despendidas  com  alugueis  dô 
easas  para  o  funccionamento  do  Instituto  de  Advogados,  a  Acadomia  de  Lettras  e  outras 
iQstituiçòes  que  se  acham  alli  installadas. 

O  Hospício  de  Alienados,  que  a  Commissão,  em  sua  maioria,  viu  em  1903,  ó  actual- 
mente objecto  de  admiração  de  homens  de  saber  e  profissionaes  em  paizos  estrangeiros,, 
como  succedeu,  ha  bem  poucos  dias,  quando  esse  estiibelecimento  foi  visitado  por  mem- 
bros do  Congresso  Scientifico  Latino-Amoricano. 

Seu  valor  subiu  a  uma  alta  somma  com  as  despozas  alli  feitas,  sabia  e  patriotica- 
mente  decretadas  polo  Congresso  Nacional. 

A  Maternidade  da  Capital  Fedei^al,  que  em  1903  não  podia  pôr  em  pratica  suas  fun- 
cções,  é  hoje  digna  assistência  publica,  rivalizando  com  oui^ras  de  nações  adeantadas,  como 
prova  o  seu  livro  de  inscripçoes  de  visitas  ao  estabelecimento. 

O  corpo  de  bombeiros,  essa  útil  e  muito  digna  corporação,  que  outrora  lutava  cora 
dlfflculdades,  não  tinha  installação  capaz  e  própria  para  o  desenvolvimento  de  sua  alta 
misBsâo,  tem  angora  um  magestoso  editicio,  si  bera  que  ainda  não  concluído,  com  as  accom- 
modações  precisas,  podendo  levar  a  effoito  os  misteres  dessa  sua  nobre  missão. 

A  Casa  de  Detenção,  que  entristecia  os  que  alli  iam  como  visitante,  sem  hygiene,  sem 
€K)mmodos  para  os  detentos,  que  se  achavam  apinhados  em  pequenas  salas,  é,  graças  aos 
bons  serviços  do  Governo,  por  seu  incansável  Ministro,  coadjuvado  pop  seus  bons  auxilia- 
res, uma  casa  sinão  nas  condições  que  deveria  ser  a  Detenção  do  uma  Capital  como  esta, 
ao  menos  limpa  e  hygienica  e  com  melhores  accommodações. 

A  Casa  de  Correcção  também  está  muito  melhorada,  faz  grande  diíTerença  do  que  era 
outrora. 

O  Instituto  de  Musica,  Escola  Polytechnica,  Museu  Nacional,  Archivo  Publico.  Laza- 
reto de  Tamandaré  e  outros  estabelecimentos  muito  melhorados,  não  incluindo  as  dea- 
pezas  autorizadas  para  inicio  das  obras  da  Bibliotheca  Nacional,  Academia  de  Direito  do 
Recife,  augmentam  de  valor,  e  tudo  isso  era  virtude  das  obras  autorizadas  pelo  Congresso 
Nacional  e  bem  executadas  pelo  Governo. 

As  dcspezas  feitas  com  todas  essas  obras  o  melhoramentos  teem  ura  valor,  augmentam 
o  património  nacional. 

O  relator  traz  para  aqui  todas  essas  considerações  aUm  de  mostrar  que,  em  vista  do 
estudo  necessário  da  proposta  e  leis  de  orçamentos  anteriores,  a  elevação  das  desp3zas  não 
constituo  um  esbai^amento,  ao  contrario,  nas  condições  em  que  foram  autorizadas  e 
peio  modo  por  que  foram  satisfeitas,  constituem  uma  prova  dos  bons  serviços  que  oa 
Poderes  Públicos,  Legislativo  e  Executivo,  teem  prestado  ao  paiz. 

As  obras  executadas  nos  dous  exercícios,  que  custaram  menos  de  3.000:000$,  devem, 
no  emtanto,  ter  valor  superior,  dttendendo-se  ás  suas  sôdes  e  destino  dos  edifícios. 

Examinadas  as  despezas  orçadas  na  proposta,  encontra-se  o  seguinte  : 

Que  não  houve  alteração  alguma,  comparadas  as  duas  despezas  orçadas  e  votadas, 
nas  rubricas  sob  os  ns.  1,2,  3,  4.  5.  7,  8,  9,  10,  11,  17,  18,  20,  22,  34,  36,  39,  40,  41, 
42  0  43. 

Não  succedendo  assim  quanto  ás  demais  rubricas. 

Foram  diminuídas  as  despezas  nas  de  ns.  6,  21,  24,  25,  31,35,  37  e  29,  esta  despeza 
ouro,  e  augmentadas  nas  de  ns.  12.  13,  14,  15,  16,  17,  23,  26,  27,  28,  30,  32,  33  e  38. 

Diminuições  : 

Rubrica  n.  6,  Secretaria  do  Senado,  eliminada  a  quantia  de  15:000$,  destinada  á  bi- 
bliotheca e  outras  despezas. 

Mais  369:800$  votados  para  acquisição  de  lanchas-  e  apparelhos  aperfeiçoados  para 
desinfecção  nos  portos  dos  Estados,  comprehendidas  as  quantias  destinadas  á  compra  de 
lanchas  para  os  portos  de  Alagoas  e  Pernambuco,  rubrica  n.  21,  ficando  essa  diminuição 
reduzida  á  quantia  de  321:700$  pela  inclusão  das  quantias  destinadas  ao  Lazareto  de 
Tamandaré,  combustível  e  conservação  de  tranportes  marítimos  nesses  dous  portos. 

Na  rubrica  24— Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  deu-se  a  diminuição  de 
3:200$,  porque  foi  reduzida  a  38:000$  a  quantia  precisa  para  pagamento  do  accrescimo 
de  vencimentos  a  lentes  substitutos  que  contarem  mais  de  10  annos  de  serviço  effeotivo 
no  magistério  e  ao  secretario,  eliminada  a  quantia  de  2:400$  pelo  fallecimento  de  um 
conservador  addido,  augmentada  de  1 :200$  para  mais  um  servente  para  o  amphitheatro 
de  operações  cirúrgicas  na  Santa  Casa  de  Misericórdia. 

Foi  eliminada  a  quantia  de  77:616$800  na  rubrica  25— Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  porque  a  consignação— impressão  da  Memoria  Histórica  dessa  faculdade— e  a  con- 
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lusão  das  obras  do  Instituto  Clinico  não  toom  que  figurar  nas  despezas  para  o  exercicia 
futuro. 

Essas  despezas  importam  cm  80:208$8')0;  porém,  elevando-se  de  40:582$500  a  43:168í^0O 
a  despeza  cora  o  pagamento  do  accrescimo  de  vencimentos  a  lentes  substitutos  que  con- 
tarem mais  de  10  annos  effectivos  no  magistério,  o  a  um  secretario  para  novas  gratifi- 
cações que  forem  concedidas,  foi  abatida  a  quantia  de  3:586s(Ji)0. 

Ainda  foram  f3itas  as  diminuições  s^.iJTuintes  : 

Instituto  Benjamin  Coustant,  rubrica  31,  eliminada  a  quantia  de  20:040$000,  votada 
para  o  corrente  exercício  para  acquisição  de  material,  reforma  de  oíficiuas,  construcção 
de  lavanderia  e  galpão,  sendo  por  outro  lado  augmentadas  as  despezas  de  23:400$  para  o 
augmento  de  vencimentos  a  quinze  professores,  oito  repetidores  e  dictantes  de  copista,  em 
virtude  do  d  ícreto  legislativo  n.  1 .249,  de  19  do  dezembro  de  1904,  tendo  sido  elevada  de 
7;000$  a  9:700$  para  consignação— gratificações  addicionaes— que  forem  concedidas  aos  que 
a  ellas  tiverem  direito,  ficando  diminuída  a  rubrica  da  quantia  de  29:040$000, 

Rubrica— Obras— Ahi  a  dilTerença  para  menoá  ('í  da  quantia  de  340:110$,  porque  as 
diversas  quantias  orçadas  para  obras  na  importância  acima  dita  foram  retiradas  da  des-» 
peza  orçada  para  1906. 

Na  despeza— ouro— rubrica  29— Escola  de  Bellas  Artes,  foi  retirada  a  quantia  de 
3:214S245,  por  ser  sutíiciente  a  do  8:900.s  para  as  despezas  com  pensões  a  aiumnos  na  Eu- 
ropa. 

Todas  essas  diminuiçõa»?  importam  em  7r)2:571§9l0. 

Nas  rubricas  augmentadas  figui*am: 

A  de  n.  12— Justiça  Federal— por  ter-se  de  mais  a  despeza  de  1:0  JOs  para  aluguel  de 
salas  para  audiências. 

N.  13— Justiça  do  Districto  Federal— foi  augmentiida  a  quantia  do  128:684$,  om  viptnda 
da  lei  n.  1.338,  de  9  do  janeiro  de  1905,  que  reorganizou  a  justiça  local  do  Districto  Fe- 
deral, reduzindo  esse  augmento  a  64:34*^$,  por  ser  essa  despeza  repartida. 

Os  maíristrados  da  justiça  federal  e  local  do  Districto  Federai  teem  direito  ao  primei- 
ro estabelecimento,- e  1'oi  dada  a  quantia  para  esse  fim  de  6:000$,  que  é  insutliciente  e 
por  isso  auírmentada  a  rubrica  14  da  quantia  de  2:000§000. 

Na  rubrica  15— Poiicia  do  Districto  Federal— dea-«e  o  augmento  da  quantia  de 
26:040$344,  que  é  reduzida  a  13:020$172,  por  ser  uma  das  despezas  também  repartidaSé 

As  conâignaçoefl  vo(»tdas  para  o  corrente  exercício  para  objectos  de  expediente,  livrou» 
illumina^,  alugueis  de  casas  para  secretarias,  delegacias,  estações  e  postos  policiaes  não 
são  suíficientes,  sendo  precisos  mais  7:000$. 

Na  Colónia  Correccional  dos  Dois  Rios  foi  elevada  a  consignação— illuminação,  com- 
bustiveis  e  mais  artigos  de  custeio— de  TrOOOi;  a  20:000$,  e  bem  asôim  de  4:000$  a  6:00(ít 
a  de  camas,  colchões  etc.,  tendo  sido  reduzida  de  142:000$  a  86:000$  a  ccHisignação— ali- 
mento, medicamentos,  etc. 

Na  Colónia  Correccional  Quinze  de  Novembro  o  reformados  da  brigada  também  forani 
alteradas  as  consignações  por  insuíRcientes. 

Esses  augmentos  justificam  o  accrescimo  de  13:020$172  para  o  futuro  exercido. 

Casa  de  Correcção.  Foi  a  verba  respectiva  augmentada  de  5:970$706,  po:*  sor  insufflci- 
ente  a  votada— salário,  sustento,  curativo  e  vestuário  dos  penitenciados,  e  elevada  de 
52:000$  para  55:000  a  de  matéria  prima-^ ferramentas,  combustível,  etc,  estas  de  2:027$294 
pela  diminuição  de  dous  serventes  o  comedorias  a  estes. 

0<  serventes  do  Archivo  Publico,  rubrica  19,  teem  actualmente  mais  serviço  nessa  re- 
partição, o  por  isso  foram  as  gratificações  elevadas  a  100$  mensaes;  ficando  as^im  a  verba 
accre.scida  de  mais  720$. 

Na  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  rubrica  23,  foi  augmentada  a  verba  em  mais 
3:320$,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  de  mais  accrescimo  na  consignação — vencimentos  a 
lentes  substitutos  que  contam  mais  de  10  annos  de  serviço  effectivo  no  míigisterio. 

Rubrica  26— Kscola  Polytechnica— O  accrescimo  é  de  3:575$  o  proviam  de  ter-se  elevada 
de  39:450$a  46:000$  a  respectiva  verba  para  o  me^mo  íim  declarado  na  rubrica  23,  e  do 
13:975;^  a  19.201)$  a  consignação — 16  serventes,  sendo  esse  numero  augmontado  demais 
três,  passando  elles  a  perceber  100,^  mensaes,  em  vií^ta  do  accrescimo  de  serviço,  incluindo 
a  quantia  de  1  :800í;000  para  aluguel  de  casa  para  o  porteiro;  tendo«ido  diminuída  a  quantia 
de  10:000^  destinada  a  encadernação  de  broctiuras. 

Na  rubrica— Escola  de  Minas— tendo  sido  elevadasde  14:000.^  a  16:000$  as  gratlficaç^ 
que  foram  concedidas  a  lentes  que  contam  mais  de  10  annos  de  serviço  êíTeôtivo  no  magis- 
ieno  e  incluída  a  de  11:000;^  nacondgnação — laboratórios,  gabinetes,  etc,  e  no  material 
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6:009^  para  gabinetes  de  resisteacia  dos  materlaes,  estabilidade  de  consi;rucçâo,  5:000$  para 
laboratório  iadastrial  áò  exploração  do  minas,  ílcou  elevada  a  verba  de  mais  lârlOOs,  eli- 
minada a  qiiaatia  de  900^»  votada  do  mais  ua  lei  n.  1.316,  de  31  de  d3zenQbro  de  1904. 
Gyranasio  Nacioaa.1,  rubrií^a  28— A  coasieuiQáo —  gratificações  p^ddicionaeí  a  lentes  e 
professoras  no  internato,  elevand>-se  do  9:075S  a  11:0)0;^  para  occorrer  ao  pagamento  das 
novas  gratiôciçõas  que  foram  cjiiceiid ^s,  sendo  e5sa  despeza  reduzida  no  externato 
de  17:460$  a  17:0'J0$000. 

A  quantia  destinada  a  exames  preparatórios  foi  elevada  de  30:00J$  a  35:300$,  afim 
de  evitar  pedido  de  verba  supplementar.   como  acaba  de  succedor. 

Instituto  Nacional  de  Musica,  rubrica  30 — Nessa  verba  o  augmento  foi  do  872$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  novas  gratificações. 

Pelo  decreto  n.  1.199,  de  19  de  dezembro  de  1904,  foram  augmentados  aos  professores 
e  repetidores  os  respectivos  vencimentos,  o  que  determinou  o  accreácimo  de  mais  9:600$ 
na  rubrica  32— Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos.  A  quantia  de  1:000$  de  mais  na  ru- 
brica 33— Bibliothoca  Nacion :il— provém  da  necessidade  de  augmanto  do  numero  de  auxi- 
liares para  catalogação. 

Corpo  de  bombeiros,  rubrica  3S — Na  consignação — Reparos,  conservação  e  acquisição 
de  material,  não  tendo  tido  applicação  a  verba  votada  para  o  cori*ente  exercido,  foi 
elevada  de  I3:00(^  a  20:000$  para  despezas  com  a  construcção  de  uma  oarroira  destinada 
á  bomba  a  vapor  íiuctuante. 

Para  ser  concluída  a  recoastrucção  do  quartel  central  foi  inoluida  na  consignação 
— conservação  do  quartel,  estações  e  postos — a  quantia  de  100:000$000. 

Accresce  mais  6:0 J0$  para  uma  linha  de  tiro  reduzido,  e  40:000$  para  de>apropi'iaçõe» 
das  casas  ns.  74,  76  e  78,  que  confinam  pelos  fundos  com  o  terreno  do  quartel. 

Nessa  rubrica  o  augmento  é  da  quantia  de  166:000$  e  como  nella  é  repartida,  é  a 
accrescimo  corrente  de  83:000$.  Esses  augmentos  importam  em  207:385$047. 

Além  das  eliminações  jã  indicadas,  convém  ainda .  eliminar  a  quantia  de  500:000$ 
incluída  na  rubrica  37,  destinada  ás  obras  da  Bibliothecã  Nacional,  visto  como  para  essas 
obras  foi  pedida,  por  mensagem,  a  quantia  necessária;  o  assim  sommaram  as  elimina* 
ções  e  diminuições  a  quantia  de  1.262:571$910,  papel,  e  3:215$245,  ouro.  Differença  entra 
o  orçamento  votado  e  a  proposta,  está  para  menos,  a  quantia  de  555:186$8ô3  e,  a  eUa 
addicionada  a  referida  quantia  de  500:000,s,  eliminada  da  rubrica  37,  teremos  a  proposta^ 
reduzida  a  23.B01:^9$712. 

A  Ck)mmissão  convencida  áe  que  ha  serviços  que  não  podem  ser  adiados,  passa  ^ 
âiAer  suas  indicações,  alterando  as  verbas  nas  quantias  precisas. 

Como  se  vê,  esta  capital  está  recebendo  grandes  melhoramentos  por  parte  do  Governa» 
Federal  e  da  Prefeitura:  avenida  Central,  alargamentos  de  ruas,  caés,  oonstrucção  de 
theatros  e  outros  muitos  benefícios  e  embellezamentos. 

No  entretanto,  as  duas  casas  do  Congresso  funccionam  em  edifícios  vellios,  apenas 
limpos,  sem  acommodações,  e  pouco  dignos  de  nellfís  funccionarem  os  representantes  dai 
Nação. 

A  Commissão  entende  que  deve  ser  augmentada  a  rubrica  37 — Obras — com  a  quaníia 
de  1.000:000$,  para,  no  exercício  de  1906,  iniciar-se  a  obra  da  casa  do  Congresso,  des- 
ignando o  Governo  o  logar  apropriado. 

Nao  é  e^ta  somente  a  alteração  precisai  outras  ha  indispensáveis  e  são  as  seguintes: 

Mais  200:000$  para  a  continuação  das  obras  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife.  Para 
este  ex)rcicio  foi  votada  a  verba  do  200:000>j  para  esse  flm,  e  talvez  com  a  verba  pedida 
ainda  não  seja  ella  concluída. 

Temos  ainda  a  continuação  das  obras  da  Bibliothecã  Nacional,  mas,  tendo  sido  votada 
para  e-3se  fim  a  quantia  de  4'J0:U00,^no  exercido  corrente  e  já  tendo  começado  a  edificação, 
o  Governo  pediu  um  credito  por  mensagem. 

Fica,  portanto,  provado: 

Que,  si  as  despezas  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  se  elevam  a  maior 
•quantia  que  a  dos  dois  exercicios  passados,  a  razão  determinante  dessa  elevação  ô:  de  um 
lado,  a  necessidade  de  realizar  melhoramentos  de  interesse  publico,  como  ficou  demons- 
trado; de  outro  lado,  pela  inclusão  de  quantias  determinadas  por  leis  para  satisfazerem  as 
despezoe  de  certos  encargos  que  correm  por  este  Ministério,  despezas  essas  indispensáveis^ 
como  foram  as  de  hygiene  publica,  as  com  o  território  do  Acre,  decretadas  no  exercício 
passado  e  m  de  organização  de  diversos  ramos  da  administração  publica. 

E'  preciso  ainda  observar  que  na  rubrica  21 — Directoria  Geral  de  Saúde  Publica — a 
consignação— Instituto  Vaccinico  Municipal  do  Districto  Federal— neoeí?sita  de  um  pequeno 
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aagmento,  visto  como   a  quantidade  de  vaccína  requisitada  pelos  Estados  tem  crescido 
consideravelmente,  aui^mentando  assim  as  despezas  do  Instituto. 
Esse  augmento  poderá  ser  de  mais  6:000$000. 

Na  rubrica  24 — Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro—foi  feita  a  eliminação  da 
quantia  de  2:400;^,  por  ter  fallecido  mais  um  conservador  addido,  que  percebia  esses 
vencimentos,  no  entretanto  também  6  preciso  fazer  um  pequeno  augmento  nas  consi- 
gnações— objectos  de  expediente,  livros,  etc;— limpeza  de  apparelhos,  as<eio,  despezas  mi- 
údas, etc;— que  importarão  em  3:000$000. 

A  organização  do  Hervario  é  reclamada  a  bem  do  ensino,  nessa  Faculdade,e  para  grati- 
ficar o  respectivo  encarregado  desse  serviço  lia  nece  sidade  de  ser  dada  uma  gratificação 
de  1 .200,^  annualmente,  ficando  as?sim  essa  rubrica  augmentada  apenas  da  quantia  de 
1:800$000. 

Em  vista  de  diversas  reclamações  quo  foram  remetidas  á  Commissão  pelo  Exm.  Sr. 
Ministro,  dosdo  já,  pirecc  justo  que  sejam  attendidas  algumas  e  são  as  seguintes  : 

Archivo  Publico — 72:000.<;  para  compra  d 3  estantes  de  ferro, — conclusão  do  quartel  do 
Corpo  de  Bombeiros  120:000$,  e  mais  40:OOOS  com  a  substituição  do  casco  da  bomba  flu- 
ctuante  ;— Instituto  Nacional  de  Musica,  3:0'jÒ$  para  acquisição  de  pianos;  para  represen- 
tação no  Ck)ngresso  Internacional  de  Medicina,  em  Lisboa,e  Congresso  Internacional  de  Assis- 
tência Publica  e  Privada,  em  Milão,  10:000$  para  cada  um. 

Para  pagamento  do  professor  substituto,  avulso  do  curso  annexo  da  Academia  de 
Direito  de  S.  Paulo 900$  ;  para  aluguel  das  salas  destinadas  apostos  urbanos,  visto  como 
as  preterias  3^  e  5*  llinccionam  actualmonte  em  prédios  alugaaos  e  para  a  construcção  de 
quartéis  e  postos  policiaes,  que  devem  custar  1 .000:000$000. 

Augmentada,  como  foi,  a  forçi  policial  pelo  decreto  n.  5.508,  de  26  de  Junho  do  corrente 
anno,  que  determina  no  art.  835,  que,  emquanto  não  houverem  quartéis  apropriados,  as 
forças  accrescidas  pela  reforma  serão  iiistalladas  em  próprios  nacionaes,  ou  edifícios  parti- 
culares alugados,  éde  neccessidade  a  construcção  d&sses quartéis. 

De  accordo  com  a  tabeliã  geral,  annexa  a  este  projecto,  a  qual  tem  de  substituir  a 
existente  e  que  importa,  inclusive  o  material,  em  8,700:855$500,  ô  destinada  a  quantia  de 
1 .000:000$  para  a  construcção  dessas  obras. 

Com  estas  reclamações  são  também  attendidas  outras  que  vão  contempladas  no  pro- 
jecto de  lei. 

A  despeza  na  rubrica  15,  não  comprehendida  a  força  policial,  e  augmentada  a  quantia 
de  3:000$  na  sub-consignação  —  conservação  do  edifício  e  diversos  concertos  da  Casa  de 
Detenção  —  importa  em  3.063:0248530. 

Addicionando-se  a  quantia  do  9.046:35í)$50J  para  despeza  com  essa  força,  sendo 
8.846:356$500  para  pessoal  e  material  e  23J:000$  para  os  reformados  e  que  se  reformarem, 
ficará  a  verba  elevada  a  12. 11 0:38 IS036,  sendo:  6.055: 190?51 8  a  metade  da  despeza  que 
corre  pela  União. 

ConfY'ontando  o  projecto  com  a  proposta,  veriftca-se  o  augmento  de  4. 190:427$483,  sendo 
que  o  projecto  excede  ao  orçamont  j  em  vigor  de  3.635:240}>020. 

Terminado,  como  fica,  o  estudo  da  proposta,  e  analysados  todos  os  papeis  recebidos,  a 
Commissão  oll*orec3  o  soguinte  proji^cto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  O  Presideate  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  cjm  os  serviços  designados  nas  segaintes^ 
verbas,  a  qmntia  de  2.S.192:257$197,  papel,  e  8:930$000,  ouro: 

Ouro  Papel 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120:000|000 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidenie  da  Republica 36:0001000 

3.  Despezas  com  o  Palácio  da  Presidência  da  Republica        101 :44Q|  ;000 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica 33:6001  JOOO^ 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567 :  OOOl  ;000 

€•  Secretaria  do  Senado 343:132j;ll8 

7 .  SubBidio  dos  Deputados 1 .  908 :  000$OOa 
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Ouro 


9, 
10. 
11. 
i2. 


Secretaria  da  Camará  dos  Deputados— Angmentada: 
de  34: 115$,  no  Pessoal,  sendo:  21:115$  para  paga- 
mento de  gratificações  addicionaes  de  20  %  ao 
director,  a  quatro  chefes  de  secção,  a  um  oííicial. 
aos  porteiros  da  secretaria  e  do  salão  e  a  seis 
continues,  e  de  15  %  a  dous  offtciaes,  ao  cpnser- 
vador  da bibliotheca  e  a  três  continues;  4:800$ 
para  augmeato  de  10  %  nos  vencimentos  dos  con- 
tinuos  é  correios ;  1:000^  para  augmento  nos  ven- 
cimentos do  porteiro  da  secretaria,  tudo  em 
virtude  de  resolução  de  17  de  dezembro  de  1904 ; 
e  7:200$  para  pagamento  de  ura  offlcial  dispensado 
do  serviço  por  acto  de  9  de  agosto  de  1905 

Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional. 

Secretaria  de  Estado 

Gabinete  do  consu^ltor  geral  da  Republica 

Justiça  Federal. .....'...... 

13.  Justiça  do"  Districto 'Federal —  Aúgmentadade  2:400$ 

na  consignação  — Aluguel  das'  salas  destinadas  ãs 
audiências  e  sessões  das  Juntas  Correccioaaes  para 
pretores  urbanos 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 

15.  Policia  do  Districtb  Federal  —  Angmentada  da  quan- 

tia de  4.431 :960$566,  sendo:  Força  policial, 
4.106:081$500  no  pessoal  e^Tectivo  ;  291:91^10 
no  material,  incluídas  iQais..  as  quantias  do  20:000$ 
na  consignação  —  Concertos  de  andamento,  etc— , 
e  de  60:00(%  para  engajamento  de  yoluntariios ; 
6:671$408  para  offlciaes  reformados ;  4:037$840 
para  praças  reformadas  e  23:250$388  para  officiaes 
e  praças  que  se  reformarem,  tudo  em  vi^ta  da 
autorização  dada  pelo  decreto  n.  1.326,  de  2  de 
janeiro  de  1905,  executada  pelo  decreto  n.  5.568,  de 
Hô  de  junho  de  1905,  e  de  3:000$  na  sub-consignaçao 
—  Conservação  do  edifício  e  diversos  conoertps  da 
Casa  de  Detenção,. 

Casa  de  Correcção  —  Angmentada  de  1:932$  para 
pagamento  da  pensão  concedi  t/a  em  virtude  do 
decreto  '  de  23  de  janeiro  de  1905  a  um  mestre  da 
oíficina  de  canteiro 

Guarda  Nacional .' 

Junta  Commercial  —  Reduzida  a  1:500$  a  súb-consi- 
gna^ão  —  Acqaisição  e  concertos  de  moveis  ; 
elevada  a  2:83á$.a  de— Impressão,  publicação, 
despezas  miudaa  e  eventuaes 

Archivo  Publico  —  Augmentada  no  material  da 
.qiiantia  de  72:000$,  para  acquisição  de  estant<3S  de 
ferro 

Assistência  a  Alienados  —  Augmentada  de  10:000$ 
sendo :  5:000$  na  sub-consignação  —  Fazenda,  cal- 
çados, aviamentos,  etc.  —  ;  e  5:000$  para  matéria 
prima  para  as  oíllcinas  do  Hospício  Nacional  de 
AUeoados . 

Di?^toria  Geral  de  Saúde  Publica  —  Augmentada 
de  6:000/»  a  consignação  .—  Instituto  Vacçinico 
Municipal  do  Districto  Federal 

Faculdade  de  Diroito  de  S.  Paulo  —  Augmentada  de 
9Q0$  para  pagamento  dos  vencimentos  do  bacha,rel 
Eugénio  Manoel' Tòlôdo,  ptofesâor  substituto  avulso 
4q  extinctq  ciírso  ãnhexo. 

Vol.  VI 


Papel 


520:98^118 

304:35^118 

19:r)0')$000 

880:704$118 


406:9211059 
14:0OQ$00O 


16 


17. 

18. 


19. 


20 


21 


22 


6.(^:190$518 


44:946$118 
159:996$2I8 

1.0U:040$998 
5.573:800$000 


292;340$OO(> 

2õ 
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Ouro 


23. 
24. 


25, 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 


31. 
32. 
33. 

34, 
35. 
36. 
37. 


39. 
40. 
41. 
42. 

43. 


Faculdade  do  Direito  do  Recife 

Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro— Diminuidii 
de2:40i)S  do»  vencimentos  que  percebia  um  con- 
servador addido,  por  ter  ftiUecido.  Augmentada 
de  4:iíO<)$,  sendo  1:000$  na  sub-consignação  —  Obje- 
ctos de  expediente,  livros,  etc,  2:000.^  nade — 
Limpeza  e  reparos  de  apparellios,  etc.,  1:200.';;  para 
gratíftcação  do  encarregado  do  hervario 

Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 

Escola  Polytechuica 

Escola  de  Minas 

Gymnasio  Nacional 

Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

Instituto  Nacional  de  Musica— Augmentada  de  3:000$ 
na  sub-consignaçâo—  Acquisiçào  de  instrumentos, 
reparos,  etc.,  para  acquisiçào  de  pianos 

Instituto  Benjamin  Constant 

Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos 

Bibliotheca  Nacional— Augmentada  de  2:000$  na  con- 
signação—Auxiliares de  catalogação 

Museu  Nacional • 

Serventuários  do  culto  catholico 

Soccorros  públicos 

Obras— Diminuída  de  500:000$  para  as  obras  da 
Bibliotheca  Nacional;  augmentada  de  2.320:000$, 
sendo:  1.000:000$  para  desapropriações  e  obras  do 
palácio  do  Congresso  Nacional»  que  devem  ser  exe- 
cutadas na  vigência  desta  lei;  200:000$  para  a  con- 
strucção  das  obras  do  edificio  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife;  120:000$  para  a  conclusão  defini- 
tiva das  obras  do  quartel  do  corpo  de  bombeiros  o 
1.000:000$  para  as  obras  doi;  quartéis  e  c?ntros 
policiaes 

Corpo  de  bombeiros— Augmentada  de  4O;0OO$para 
substituído  do  casco  da  bomba  fluctuaj);^ 

Magistrados  em  disponibilidade 

Eleições  federaes 

Empregados  de  repartições  extinctas 

Prefeituras,  justiça  e  outras  despezas  no  Território 
do  Acre 

Eventuaes 


8:900$000 


Papel 
308:100$000^ 


644:432$23C^ 
695: 1 15^00 
504:55'r5$ll8 
255:800,'^00O 
548^468$354 
128:052^236 


187 
235 
133 


210:012$lia 
152:073|118 
179:06^000^ 
152.000$00(> 


2.670:352$llS 


957 
100 


Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender  a  importância  de 
20:000$,  seudo:  10:000 5  para  representação  no  4»  Congresso  Intornacional  de  Assistência 
Publica  e  Privada  em  Milão  e  10:000s  para  a  representação  no  15»  CongroíSJ  Internacional 
de  Medicina  em  Lisboa,  fazendo  para  esse  fim  a  noce^sario  credito 

Sala  das  Commissões,  16  de  outubro  d 3  1935. — Frayicisco  Veiga,  presidente.  —  Cornélia 
da  Fotiseca,  relator.— David  Campista, ^Urbano  Santos, — Paula  Ramos,— Victorino  Monteiro» 
— ilnmo  de  Abreu 


PROPOSTA    bO    GOVERNO 

Art.  2*.  o  Presidente  da  Republica  6  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas  a  quantia  de  8:9J0$,  ouro,  24.001:á29$714,  papel : 


Ouro 


1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 

2«  Subsidio  do  Vice-Presidente  da  Republica 

3.  Despeza  com  o  palácio  da  Presidência  da  Republica. 


Papel 

120:00a$000 

36:000S000' 

i01:440$00O 
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4.  Gabinete  do  Prosidcate  da  Republica 

5.  Subsidio  dos  Senadores 

6.  Secretaria  do  Senado 

7.  Subsidio  dos  Deputados 

8.  S<3cretaria  da  Gívmara  dos  Deputados 

O.  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Ck)n^e3so  Nacional. 

10.  Se;3i'etaria  do  lilstado 

1 1 .  Gabinete  do  consultor  geral  d'v  Republica 

12.  Justiça  Federal l 

13.  Justiça  do  Districto  Federal 

14.  Ajuda  de  custo  a  magistrados 

lõ.  Policia  do  Districto  Federal 

16.  Casa  de  Correcção 

17.  Guarda  Nacional 

18.  Junta  Co;nmercial 

19.  Archivo  Publico 

20.  Assistência  a  Alienados 

21 .  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

25.  Faculdade  do  Medicina  da  Bahia 

26.  Escola  Polyteclinica 

27.  Escola  de  Minas 

28.  Gymnasio  Nacional 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 

31.  Instituto  Bei^amin  Constaat 

32.  Instituto  Nacional  dos  Surdos-Mudos 

33.  Bibliotheca  Nacional 

34.  Museu  Nacional 

35.  SeryeQtuarios  do  culto  catholico 

36.  Soccorros  públicos 

37.  Obras 

38.  Corpo  de  Bombeiros 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 

40.  Eleições  federaes 

41 .  Empregados  de  repartições  extinctas 

42.  Prefeituras,  justiça  e  outras  despezas  no  Território 

do  Acre 

43.  Eveatuaes 


Ouro  Papel 

33:600$000 

567:00(^000 

343:132*118 

1.908:000$()00 

486:868$118 

122:030$000 

3t54:353$118 

19:60aí${J00 

830:704$118 

405:72l$a59 

14:00(J 

3.837:7I(J 

250:2;34|043 

29:00 

41:346|118 

87:996$118 

1.001:04 

5.567:800 

291:440 

308:100ís000 

642:6325p23G 

695:115$300 

504:551)^118 

2õ5:800,'^000 

548:458$354 

8:900$000  128:05->^3Í> 

184:134í$á87 

235:338$118 

133:23^118 

208:01^118 

1Õ2:073$118 

179:060$000 

152:000$000 

8õ0:352$118 

864:310^550 

372:000$000 

20:00^000 

l:800$íJOO 

957:800$000 

100:000$000 

"  8:900|000  24.00l:8â9$714 
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O  Si-,    Virgrilio  Brig'i<lo  (*)  — 

Veiu-mo  ás  mãos  o  telcgramma  que  passo  a 
lor,  expedido  pela  Commissão  do  Commercio 
de  Fortaleza,  constituída  em  centro  de  resis- 
tência á  execução  violenta  da  lei,  já  hoje  ce^ 
lebre,  dos  3  <»/o  sobrai  transacções. 

Diz  o  tclegramma : 

«  Continuam  as  violências  do  ííoverno  con- 
tra o  commercio.  Seguiram  mais  58  mandados 
para  o  interior.  Os  commerciantes  executa- 
dos nesta  capital  pelo  pagamento  da  quota 
d.e  agosto  apresentaram  excepção  de  incom- 
petência decretada  pelo  juizo  federal,  attenta 
SL  inconstitucionalidade  do  imx>osto.Os  autos, 
eomtudo,  estão  presos  ha  mais  de  15  dias, 
quando  deviam  ter  subido  immediatamentc 
ú  conclusão  do  juizo  de  direito.  Entretanto, 
a  novas  execuções,  em  numero  de  62,  estão 
sendo  hoje  procedidas  aqui  relativamente  á 
quota  de  setembro,  apezar  da  inconstitucio- 
nalidade allegada  nas  primeiras  execuções, 
o  que  devia  suspender  tudo.  Multiplicando 
acções,preteude  o  governo  cançar  o  commer- 
cio, obrigando  ao  píigamonto  do  imposto  ille- 
gal.  Pedimos  continuar  a  clamar  pelos  nos- 
sos direi tos,informaudo  o  Ministro  da  Fazen- 
da que  vamos  requerer  mandado  prohibi- 
torio. » 

Refçre-se  este  tele«;ramma  á  Jei  de  29  de 
julho  deste  anno,  votíwia  pela  Assembléa  Le- 
gislativa do  Coará,  e  ás  instrucções  de  1  de 
agosto,  expedidas  pelo  presidente  do  Estado 
para  a  sua  execução. 

Depois  que  se  constituíram  os  Estados,com 
as  suas  rendas  discriminadas  das  rendas  da 
União,  começou  a  manií'estar-sj  a  tendência 
por  parte  deUes  para  transpor  os  limites, 
que  lhes  haviam  sido  traçados  e  invadir 
a  esphera  dos  direitos  que  a  União  se  re- 
serva. 

No  Ceará,  que  particularmente  me  occupa 
neste  momento,  diversas  tentativas  houve, 
sob  nomes  e  appellidações  differentes,  de  in- 
cursão no  circulo  tributário  da  Republica  c 
de  tributação  dos  productos  dos  outros  Ks- 
tados  federado-;. 

O  Congresso,  para  obviar  essas  irregulari- 
dades, votou  a  lei  de  11  de  junho  de  1904, 
prohibindo  os  impostor  inter-estaduaes,  e  o 
Ceará  appai»entando,pôr  de  accordo  com  ella, 
creou  um  imposio  de  consumo  que  incidia 
sobre  mercadorias  impoitadas,  e  cobrado  á 
porta  da  alfandega,  ant^,  evidentemente, 
de  incorporadas  á  riqueza  do  Estado  e  con- 
fundidas com  os  productos  alli  originados. 

O  commercio  reclamou.  Mandados  de  ma- 
nutenção foram  expedidos  em  seu  favor, 
afim  de  fazer  voltarem  ás  suas  mãos  as 


{•)  Este  discurso  eSo  foi  roTiato  pelo  orador. 


mercadorias  apprehendidas  para  pagamento 
do  imposto.  Dessas  decisões  o  governo  ag- 
gravou  para  o  Supremo  Tribunal,  que,  em 
decisão  memorável,  mandou  rastituir  essas 
mercadorias  manutenidas. 

O  governo  batido,  ouvindo  mais  o  seu 
amor  prop^úo  magoado  do  que  a  razão  e  o 
bom  juizo,  negou-se  a  cumprir  o  aresto  do 
tribunal,  dando  logar  a  que  este,  sob  recla- 
mações do  commercio  prejudicado,  expedisse 
mensagem  ao  Podei'  Executivo  requisitando 
força  federal  para  fazer  cumprir  a  sua  sen- 
tença. 

Só  depois  deste  gosto  intimativo  é  que  o 
governo  do  Ceará,  temendo  a  ameaça,  man- 
dou entregar  as  mercadorias  apprehendidas, 
já  deterioradas,  expondo  dest*arte  o  Estado 
a  possiveis  indemnizações,  que  lhe  .serão 
muito  provavelment3  exigidas  judicial- 
mente. 

Não  serviu,  porém,  a  lioção.  Batido  ainda 
naquelle  ponto,  procurou  sob  outro  disíarce 
voltar  á  carga,  e  o  fez  ainda  mais  desastra- 
damente. 

Outro  que  fo^^se  mais  patriótico  o  amigo 
de  .«ua  terra,  em  vez  de  impostos  vexatórios 
expoliativos,  pondo  em  desassocego  o  com- 
mercio e  em  crise  a  fortuna  publica,  cor- 
taria nas  despezas  supérfluas,  que  são  inú- 
meras; cortaria  nessa  academia  exdruxula, 
academia  livre,  com  a  qual  se  consomem 
57  contos  de  réis;  cortaria  nesse  lyceu  com 
um  professorado  quasi  tão  numeroso  como 
OH  di.scipulos,  e  no  qual  se  consomem  mais 
de  100  contorf;  numa  Escola  Normal  que  de- 
vora 78  contoá  de  réis;  cortaria  nessas  de- 
masiadas secretarias  de  Estado,  lhe  bastando 
apenas  uma,  a  exemplo  do  Kio  de  Janeiro, 
que  com  uma  população  um  terço  maior,  e 
uma  maísa  de  negócios  muito  mais  consi- 
derável, reduziu  as  suas  a  uma  somente; 
cortaria  nessa  numerosa  policia,  verdadeira 
guarda  pretoriana,  de  quasi  000  homens,  que 
não  faz  a  policia  do  interior  e  consome  para 
mais  de  600  contos  do  magro  thesouro  do 
Estado;  cortaria  ainda  nessas  32  comarcas, 
demasiadíus  para  uma  população  do  700  mil 
almas;  si  fosse  patriótico  esse  governo,  dizía- 
mos, accommodaria  as  suas  despezas  ás 
receitas  legitimas  e  proseguiria  honesta- 
mente na  tarefa,  gloriosa  sem  auvida,  de 
encaminhar  para  a  prosperidade  aquelle 
Estado  infeliz. 

Mas  assim  não  succedeu.  O  governo  do 
Ceará,  na  anciã  de  accumular  haveres,  na 
avidez  de  recursos,  não  obstante  uns  saldos 
apregoados,  arranjou,  á  ultima  hora,  já  ven- 
cido o  primeiro  semestre  do  anno  financeiro, 
essa  lei  absurda  com  que  está  expoliando  o 
commercio  num  desvairamento  incrível ! 
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Essa  Jei  creoii  um  imposto  de  3  °/o  sobreressado,  procedendo  os  três  a  arbitramento^ 


o  valor  das  transacções  feitas  dentro  e  fora 
do  Estado. 

O  espirito  inventivo  daquelle  governo  não 
teve  desta  vez  a  originalidade  que  lhe  é  tão 
coramuramonte  attribuida. 

O  Estado  de  Minas  já  havia  creado  um 
imposto  semelhante,  porém  mais  módico. 
O  commercio  mineiro,  como  agora  o  do 
Ceará,  levantou-ee  contra  a  incabível  im- 
posição, e  o  governo  daquella  generosa  terra, 
consultando  mais  os  interesses  geraes  do  seu 
Estado  do  que  os  seus  próprios,  convocou  o 
Congresso,  a  que  submetteu  a  questão  com 
as  reclamações  do  commercio.  O  Con^^resso, 
patrioticamente,  examinou  o  caso  o  enten- 
deu, para  honra  sua  e  com  applanso:?  de 
todos,  dever  revogar  a  lei  impugnada. 

Pois  bem.  O  governo  do  Ceará,  imitando 
a  primeira  parte  do  caso  mineiro,  si  bem  que 
com  taxas  dobradas,  obstinou-se  em  não  lhe 
seguir  o  exemplo  até  o  fim.  Dahi  o  conflicto 
que  neste  momento  agita  aquelle  íistado,  ci^jo 
commercio  já  pensa  em  fechar  as  suas  por- 
tas, por  não  lhe  ser  possivel  pagar  impostos 
que  Incidem  no  próprio  capital  do  seu  gyro. 

Contra  vem  essa  lei  a  disposiçõBS  da  Con- 
stituição do  Estado  e  da  Constituição  Fe- 
<leral,  que  uma  e  outra  dispõem  que  as  leis 
orçamentarias  da  receita  e  dospeza  sejam 
leis  annexas, 

A  lei  da  receita,  executada  desde  o  come- 
ço do  anno,  já  havia  produzido  os  seus  effei- 
tos,  já  havia  creado  direitos  e  obrigações  en- 
tre o  Estado  e  os  cjntribuintes  pelo  paga- 
mento do  imposto  cobrado,  e  pela  quitaçcão 
dada  em  troca. 

Sete  mezes  decorridos,  a  Assombléa  votou 
aquella  lei  taxando  3  Vo  sobre  transacções, 
em  substituição  da  parte  íinal  do  n .  70  da 
tabeliã  H  da  lei  da  receita,  já  arr(icadada,  c 
cuja  quitação  olla  annuUa,  mandando  com- 
putar a  sua  importância  na  somma  a  arre- 
cadar novamente,  por  forçada  nova  lei. 

Lei  para  cinco  raezes,  para  cobranç:is  mon- 
saes,  sendo  que  casas  houve  taxadas  em  17 
contos,  só  por  essa  verba  substitutiva  de  uma 
partG  do  n.  70  da  tab(3lla  B. 

Essa  lei  cae  cm  absurdf>s  desta  ordem  : 
Como  o  conhecimmtodas  transacções  de  unia 
casa  de  commercio  só  pôde  ser  obtido  á  vista 
dos  livros  do  comraerciauto  e  o  Código  o  pro- 
hibe  expressa  e  terminantemente,  creou  es- 
sa lei  processo  arbitral  para  detfírminar  o 
valor  dessas  transacções  e  se.j:undo  elle  lazer 
os  lançamentos. 

Em  todo  arbitramento  os  arbitradores  são 
equivalentes,  nomeados  por  ambas  as  par- 
tes interessadas.  Alli  não.  A  lei  determina 
ãue  na  ausência  da  escripturação,  o  chefe 
a  repartição  fiscal  nomeará  doug-commer- 
ciantes,  nunt  dos  quaes  se  louvará  o  inte- 


De  fó/ma  que  o  contribuinte  tom  apenas  o 
direito  de  escolher  um- arbitro  entro  os  dous 
já  nomeados  pelo  chefe  da  repartição  fiscal, 
ficando  desfarte  á  disposição  do  fiseo  sem 
defesa  possivel. 

Da  decisão  desses  arbitradores  poderá  o 
contribuinte  recorrer  para  o  secretario  da 
Fazenda  e  deste  para  o  presidente  do  iOstado. 

De  forma  que,  de  um  lado,  um  interessado 
é  o  fisco,  e  ao  mesmo  tempo  o  arbitro,  é  o 
juiz  adquem,  é  o  julgador  em  ultima  instan- 
cia ;  e  de  outro  lado,  o  outro  interessado, 
que  é  o  contribuinte,  fica  sempre  no  papel  do 
recorrente,  de  solicitante,  de  réo  ! 

Não  obstante,  foram  feitos  os  lançamentos, 
o  mais  arbitrariamente  que  foi  possivel. 
Casas  houve  lançadas  em  3:500í;  mensaes,  só 
por  força  deste  imposto  substitutivo  da  2* 
parte  do  n.  76  da  tabeliã  B,  da  lei  da  re- 
ceita ! 

O  commercio  era  peso  reclamou,  interpoz 
os  recursos  que  a  mesma  lei  facultava  con- 
tra o  injusto  imposto,  e  o  governo  do  Ceará 
levou  o  descaso  ao  ponto  de  mandar  expedir 
mandados  do  penhora  contra  os  recorrentes, 
em  numero  muito  superior  a  100,  antes  de 
tomar  conhecimento  dos  recursos  ! 

De  modo  que  a  lei,apparentando  dar  garan- 
tias ao  contribuinte,  íaculta-lho  recursos  es- 
pocificaaos,  preciosos,  o  o  próprio  governo, 
juiz  desses  recursos,  antes  de  despachal-oe^ 
manda  penhorar  os  bens  dos  recorrentes  ! 

Lei,  regulamento  e  seus  executores,  bera 
se  vO,  estão  numa  vertiginosa  dansa  ma 
cabra  que  impressiona  o  observador  dos  nossos 
costumes  administrativos. 

A  essa  penhora  os  commerci  mtes  oppuze- 
ram  a  avocatoriá  do  juizo  federal,  como 
manda  a  lei  de  11  de  junho  do  anno  passado, 
que  prohibiu  os  impostos  inter-estaduaes, 
allegando  a  inconstitucionaliilade  daquelle 
imposto. 

Pois  bem,para  mai.^  embaraçar  adefe:ado 
commercio,  retiveram  os  autos  ha  cerca  do 
20  dia-!,  quando  deveriam  ter  subido  imme- 
diatamonto  á  conclusão  do  juiz  de  direito. 

Emquanto  isto  succodia,  não  obstante  a 
excepção  de  incompetência  arguida,  devendo 
ficar  tudo  :  uspenso,  oram  o  continuam  a  ser 
expedidas  sentenças  de  mandados. 

A  lei  que  deci-etou  esse  imposto,  abran- 
gendo todas  as  tran.5acçõesoirectuadas,dentro 
o  íbra  do  L^ístado,  necessariamente  attingiria 
;w^  importações  estrangeira  e  interestadual, 
os  afretamontos  o  navios,  o  commercio  de 
cabotagem,  que,  òegundo  o  art.  7°,  n.  2,  da 
Constituição  Federal,  são  livres  de  impostos 
o  não  podem  soíTrer  taxaçào  por  parte  doa 
Estados. 

Não  é  mais  opportuno  discutir  si  os  Esta- 
dos podem  ou  não  taxar  a  importação  dos 
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productos  dGs  outros  Estados,  Ijegem  hàbe- 
mus.  A  lei  federal  ,de  11  de  juubo  do  1904 
definiu  claramente  a  situagão  o  é  já  em  con- 
travenção a  essa  lei  quo  íoi  decretado  o  im- 
posto impugnado,  que  está  coUocando  o 
commercio  do  Coará  a  pique  do  pre^juizos 
incalculáveis,  pela  perturbavão  iwhS  suas 
relações  no  Estado  eno  exteiioi*  comos  seus 
credores  europeus,  que  já  se  acham  alarma- 
dos com  a  instabilidade,  a  insegurança  dos 
seus  haveres  alli  corapromettidos. 

Dêmos,  porém,  de  barato,  quesej:\  consti- 
tucional o  impoí^o  ;  ainda  assim,  segundo  o 
regulamento  de  23  de  dezembro,  dado  á  lei 
do  11  do  junho,  basta  a  allegação  da  incon- 
stitucion^nidade  do  imposto  para  conferir 
ao  contribuintedireito  de  declinar  do  fôro 
estadual  e  requerer  avocatoria  ao  juizo 
iederal,  podendo  ainda  requerer  nxandado 
de  manutenção  ou  prohibitorios,  e  recorrer 
extraordinariamente  para  o  Supremo  Tri- 
bunal, conforme  o  art.  51),  §  10,.da  Consti- 
tuição Federal. 

Pois  a  isto  nâo  quer  se  submetter  o  go- 
verno do  Ceará ;  embaraça  esses  recursos  de 
defesa,  pondo  o  honrado  commercio  de  For- 
taleza na  contingência  de  cerrar  as  suas 
portas  e  vel-as  arrombadas  j^elos  agente  do 
nsco  em  nome  de, uma  lei  oppressiva  e  má, 
reveladora  da  ignorância  dos  principies  que 
regem  as  tributações,  entpe  os  quaeâ  q  pri- 
macial é  o  poupar  o  'Coutribuinte,  não  •  lh.e 
esgotando  a  capacidade  tributaria,  nâo  lhe 
tolhendo-  a  liberdade  de  trabalho. 

E  toda  essa  opp^pessâo  é  feita  em  nome  da 
leit  «aado  certo,  ainda  uma  vez,  que^não  ha 
tyrannia  mais  cruel  do  que  a  e^^eroida  em 
nome  da  lei  e  sob  a  capa  da  justiça. 

Trago  estes  factos  ao  conhecimento  :do 
Congresso  e  do  paiz,  como  quem  expõe  um 
im>^k*o  em  um  mostruário,  sem  especança 
de  encontrarylhe  remédio-  que  os  delinea- 
mentos do  regimen  não  pernnttem,  dentro 
da  lei,  com  a  presteza  desejada  o  neoessarla. 

Peço  a  V.  Ex.  que  faça  publicar,  junat- 
mente  com  o  meu  discurso,  os  telegrammas 
a  que  me  tenho* referido.  \Muito  bem;  muito 
betn.) 

Telegrammas: 

Ceará,  9— Continuara  as  violências  ^do  go- 
verno contra  o  commercio.  Seguiram  mais 
58  mandados  para  o  interior.  Commerciautes 
executados  nesta  capital  pagamento  quota 
agosto,  apresentaram  excepção  incompeten* 
cia  decretada  juizo  federal,  attenta  incon- 
stitucionalidade imposto.  Autos  estão  preso3 
mais  15  dias,  quando,  deviam  subir  inime- 
diatamente  conclusão  juizo  direito .  Entre- 
tanto, a.novas  execuções  numero  62  estãq 
sendo  hoje  procedidas,  as  quaes  relativa^ 
mente  quota  setembro,  apezar  inconstitu-* 


cional idade  allog:ida  primeiras  execuções» 
o  que  devia  suspender  tudo.  Multiplicando 
acçuus  pret3iide  governo  cançar  commer- 
cio, obrigando  pagamento  imposto  illegaL 
Pedimos  continuar  clamar  nossos  direi  tos,  in- 
formando Ministro  Fazenda  vamos  reriuerer 
probibitorio. 

Fortaleza,  14— Supplente  juizo  seccional 
contra  disposto  decreto  5.l0:á  dezembro 
1904  negou  mandado  proliibitorio  requerido 
garantia  commercio  segunda  penhora  man- 
dar decisão  justiça  local  que  propositalmento 
demora  excepção  incompetência  aprosontada 
a  primeira  execução  hontem  oííiciaes  justiça 
ordens  secretario  fazenda  penhora  prédios 
grande  valor,  lavrando  autos  em  segrodo, 
não  temos  garantia.  Novamente  providencia 
urgência  contra  tamanhos  absurdos. — Asso- 
ciação CoíAmercial, 

O  Sr.  Griílclino  I-ioroto— Sr.  Pre- 
sidente, venho  a  esta  tribuna  para  dar 
uma  ligeira  resposta  aos  dous  discursos  pro- 
nunciados na  outra  Casa  do  Congresso,  a  re- 
speito dos  negócios  do  Espirito  Santo,  pelo 
illustre  Senador  daquelle  Estado,  meu  antigo 
chefe. 

Não  me  parece  que  o  illustre  Senador  do 
iispirito  Santo  fosse  mais  feliz  nos  stms  dous 
discursos  *do  que  o  nobre  Deputado  pelo 
mesmo  Estado,  nosso  illustre  coUega,  Sr. 
Bernardo  Horta. 

Increpou-me  o  nobre  Senador,  Sr.  Moniz 
Freire,  de  haver  feito  uma  defesa.de  escapa- 
tórias, <x)mo  si  eu  tivesse  pretendido  fazer 
a  defesa  do  illustre  presidente  do  Espirito 
Santo  perante  a  Camará  dos  Deputados. 

Conservei- me  silencioso  deante  da  queixa 
e.do  processo  que  se  pretendeu  iniciar  contra 
o  presidente  do  Espirito  Santo,  até  que  a 
esta  Camará  chegou  um  telegramma  da 
M.sa  do  Congresso  desse  Estado,  dizendo  que 
havia^  sido  approvado  um  parecer  que  eon- 
siderava  haver  base  para  processo  contra 
o  presidenta  do  Estado. 

Foi  a  propósito  deste  telegramma  que 
occupoi-me  dos  negócios  do  Espirito  Santo 
para  dizer  simplasmento  que  esse  parecer 
nâo  tinha  sido  approvado  de  conformidade 
com  a  Constituição  e  com  a  Jci  de  responsa- 
bilidade do  presidente  do  Estado. 

E  íbi  para  oppôr  a  excepção  da  cousajul- 
gada  que  occupei  a  tribuna  ;  e  para  que 
o  meu-  silencio  não  fosse  mal  interpretado, 
contestei  desde  logo  a  existência  de  crime, 
allegando  que  apenas  se  tratava  de  recla- 
mações de  opposicionistas  em  alguns  gover- 
nos municipaes,  reclamaçues  que  podiam 
ser  levadas  perante  o  Congres>o,  na  forma 
da  Constituição,  que  era  o. poder  comi- 
tente para  annullar  ;;s  deliberações  contra 
as  quaes  se  reclamava. 
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Poster iorment 3  o  nobre  Deputado  por  Sâo 
Paulo  apressnta  o  seu  requeri  monto  e  eu, 
Sr.  Presidente,  limitei-me  a  discutir  a  sua 
opportunidade  o  constitucionalidade. 

Não  tinha,  pois,  que  occupar-me  de  deta- 
lhes, do  4  factis  que  se  passaram  no  Kspirito 
Santo  e  que  nada  interessavam  a  esta  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— V.  Ex.  tratou 
da  constitucionalidade  do  mou  raqueri- 
ment  j  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Sr.  Presidente,  o 
nobre  Senador  attribuiu-me  desespero  de 
causa  ;  attribuiu-me  uma  argumentação 
pouco  seria  o  attribuiu-me  interesses  e  pai- 
xões que  nâo  tenho. 

Bem  80  vê,  polo  modo  por  qu  ^  tenho  dis- 
cutido os  negócios  do  Espirito  Santo  nesta 
Casa,  que  nâo  sou  um  apaixonado. 

Não  animei  essa  lucta  ;  não  a  provoquei . 
Não  incitei  o  presidente  do  Espirito  Santo, 
nem  verbalmente,  nem  por  escripto,a  resis- 
tir a  quaesquer  exigências  do  Sr.  Senador 
Moniz  Freire.  Também  não  animei  o  Sr. 
Senador  Moniz  Freire  a  romper  com  o  pre- 
sidente do  Espirito  Santo. 

Dado  o  rompimento,  eu  tinha  que  me  ma- 
nifestar por  um  d;>s  lados.  Esse  rompimento 
não  se  deu  por  idéas—e  é  a  razão  pjr  que  eu 
não  podia  apaixonar-me. 

Ipcrepou-me  o  nobre  Deputado  pelo  Espirito 
Santo  (refere-se  ao  Sr,  Bernardo  Horta)  de 
haver  deixado  o  partido  constructor-autono- 
mista  para  flliar-me  a  outro  partido. . . 

O  Sr.  Bernardo  Horta    dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não,  Sr. Presiden- 
te I  Eu  estou  no  mesmo  partido  em  que  sem- 
pre estive  desde  que  se  organizaram  os  par- 
tidos no  Espirito  Santo  sob  o  novo  regimen. 

O  nobre  Senador,  no  seu  discurso,  referiu- 
se  á  constitucionalidade  da  lei  estadual,  re- 
produzindo o  ^  argumentos  levantados  nesta 
Casa  e  que  eu  já  hjivia  rebatido, 

Accrescontou  S.  Ex.  apenas  uma  dispo- 
sição do  Código  Criminal  do  Império,  que  de 
mod« nenhum  approveitaria  a  S.  Ex.  E'  suf- 
ficiente  ler  a  disposição  do  Código  Criminal 
pai*a  verificar  que  S.  Ex.  não  tinha  razão. 

A  disposição  diz:«Excoptuam-se:  As  acçôe> 
ou  omissões  não  declaradas  neste  código  e 
que  não  são  puramente  criminaes,  as  quaes 
estejam  impostas  multas  ou  outras  penas, 
por  falta  do  cumprimento  de  alsrum  dever 
ou  obrigação.» 

Tratava-se  de  uma  disposição  constitucio- 
nal, que  não  podia  absolutamente  ser  revo- 
gada por  um  Código  Penal. 

O  argumento  do  Código  Penal  não  podia, 
•portanto,  dirimir  a  questão. 


nao 


ser 


V.  Ex.  vê  que  eu  tenho  apenas  meia  hora>. 
hei  de  passar  rapidamente  sobre  esses  pontos. 

O  processo,  alílrmou  o  Sr.  Senador  Ca- 
tunda,  correu  tumultuario. 

E'  a  verdade. 

Sr.  Presidente,  a  queixa  tem  a  data  de  19 
de  setembro  ;  foi  liaa  no  dia  20  de  setembro 
na  Mesa  do  Congresso,  e  no  dia  21  do  mesmo 
mez  a  Com  missão  deu  parecer  encontrando 
base  para  o  processo. 

iCntre  o  dia  21  e  o  dia  26  fizeram-se  al- 
gumas negociações  no  sentido  de  exigir  que 
o  presidente  do  Estado  renunciasse  o  cargo; 
o  quando  se  veriíicou  que  S.  Ex.  não  renun- 
ciaria, não  se  entibiaria  deanto  das  ameaças, 
foi  que  submetteu-se  ao  Congresso  o  parecer 
da  Commissão,  que  no  mesmo  dia  foi  dis- 
cutido e  votado. 

O   Sr.   Moreira  da  Silva— Até  ahi 
houve  tumulto. 

O  Sr.  Galdino    Loreto— Não  podia 
mais  tumultuario. 
Quando  a  lei  mandava  ouvir  o  accusado... 

O  Sr.  Bernardo  Horta — Si  assim  fosse 
necessário, 

O  Sr,  Oaldixo  Loret o—.  .  .e dar-lhe  prazo 
pelo  menos  de  10  dias,  isto  não  se  fez ! 

Vê,  V.  Ex.  que,  si  se  tivesse  cumprido  a 
lei,  no  dia  em  que  foi  votado  o  parecer 
ainda  não  estaria  acabado  o  prazo  para  o 
presidente  responder. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Mas  não  houva 
necessidade  de  ouvir  o  presidente. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente, 
tenho  opposto  á  continuação  do  processo,  de 
accôrdo  com  a  Constituição  e  com  a  lei,,  a 
excepção  da  cousa  julgada. 

O  nobre  Senador  disse  que  não  se  trata  de 
uma  questão  de  jurisprudência,  que  se  trata 
de  uma  questão  de  grammatica. 

Sr.    Presidente,    roconheco-se    unanime- 
mente que  o  juiz  para  condemnar  o  presi- 
dente do  Estado  á  destituição  do  cargo  são 
os  dous  terços  do  Congresso;   que  para   ab- 
solver é  o  numero  superior  a  um  torço. 
Este  é  que  é  o  juiz  do  p.'esidente  do  Estado.. 
Pois  bem,  por  mais  de  um  terço  o  Congresso 
declarou  quj  não  ha  base  para  o  processo;  o 
juiz  que  podia  absolver  assim  procedeu. 

Si  se  tratasse  de  um  incidente,  si  não  se 
tratasse  da  questão  principal,  do  Hmdo,  da 
matéria  capital  do  processo,  a  excepção  não 
t3ria  nenhum  valor,  não  procederia;  mas,  a 
verdade  é  que  o  Congresso  teve  de  pronun- 
ciar-se  sobre  a  existência  do  crime  c  sobre 
a  autoria,  e  quem  o  diz,  não  sou  eu,  é  o  pró- 
prio Sr.  Senador  Moniz  Freire,  que  declara 
que  a  Commissão  tinha  apenas  de  examinar 
dous  pontos,  a  Commissão,  que  nos  termos  da 
lei  era  delegada  do  Congresso  para    fazer  o 
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exame,  tinha  do  pronunciar-^e  apenas  sobre 
a  existência  do  crime  e  sobre  a  autoria»  Pois 
}»em,  apresentou  o  sou  parecer  precipitada- 
mente, dispensando  a  defesa,  declarando 
mesmo  que  esta  dcfósa  não  tinha  logar  no 
processo  politico,  não  obstante  contra  essa 
aíBrraaçâo  protestarem  diversos  artiiros  da 
lei. 

E,  tendo  concluído  que  havia  base  para 
processo,  quer  dizer  que  tendo  concluído,  na 
phrase  do  Sr.  Moniz  Freire,  que  havia  crime, 
e  que  a  autoria  era  do  prosidon&e  do  Estado, 
o  Congresso  resolveu  que  pelo  meno.^  a  au- 
toria não  era  do  presidente  do  Il.Ntado. 

Si  o  Congresso  já  resolveu  sobre  o  fundo 
do  processo,  como  iniciar-se  este  processo  ? 
Como  continual-o,  Sr.  Presidente  ? 

Mas  o  nobre  Senador  leu  o  artigo  da  Con- 
stituição do  Espirito  Santo  e  disse  que  é  pi*e- 
ciso  ou  não  saber  grammatica  ou  estar  do 
má  fé  para  affirraar  a  exigência  dos  dous 
terços  a  não  ser  no  acto  de  da^tituição. 

Uma  vez  que  S.  Ex.  me  collocou  neste 
dílemma,  eu  escolherei  sem  duvida  a'iuelle 
que  mo  oolloca  como  não  sabendo  a  nossa 
língua,  como  não  saliendo  grammatica.  Mas, 
o  nobre  Senador,  lendo  o  artigo,  declara  que 
06  dous  terços  estão  subordinados  á  desti- 
tuição do  presidente  que  estão  ligados  ao 
acto  anal  do  processo,  que  é  a  destituição. 

O  Sr.  Bernardo  Horta — Por  causa  de 
uma  virgula. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente,  o 
acto  final  do  processo  ô  a  sentença  que  pro- 
nuncia a  destituição  do  presidente  e  esta 
sentença  é  lavrada  pelo  presidente  do  CJon- 
gresso.  Está  bem  visto  que  não  é  a  esse 
acto  que  se  refere  a  exigência  dos  dous  ter- 
ços. Certamente  ha  de  ser  ao  acto  do  julga- 
mento, certamente  ha  de  ser  ao  acto  em 
que  o  Congresso  toma  conhecimento  da  ac- 
íusação.  * 

O  Sr.  Hernardo  Horta  —  A  loi  47  não  diz 
isso  ;  declai'a  de  modo  differento. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — A  lei  declara  que 
asentença  í^orá  lavrada  pelo  Presidente  do 
Congresso  :  esta  sentença  é  a  destituição. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  Sr.  Presidente,  6 
certo  e  eu  reconheço  que  não  sou  versado 
em  grammatica.  Mas  justamente  apreciando 
oste  ponto,  o  nobre  Senador  declara  que  o 
íiue  rege  a  oração  participai  é  d  verbo. 

Confesso  a  minha  ignorância;  eu  havia 
aprendido  na  escola  primaria  que  o  que  rege 
a  oração  é  osíyeito.  Poáteriormente  aprendi 
que  ha  orações  sem  sujeito,  mas  agora 
tenho  outra  licção  a  aprender:  que  6  o' verbo 
que  rege  a  oração ! 


Sr.  Presidente ,  tanto  a  exigiencia  dos 
dous  terços,  mesmo  para  a  votação  em  que 
se  toma  conhjcimenti  da  queixa,  está  na 
Constituição  o  na  lei,  que  o  próprio  nobre 
Senador  confessa  que  acha  plausibilidade- 
era  um  argumento  que  produzi  desta  tribuna 
desde  a  primeira  vez  que  occupei  a  atten- 
ção  da  Camará  sobre  este  infeliz  processo. 
S.  Ex.  aclia  plausível  que  o  Congresso  só  te- 
nha do  votar  quando  tiver  de  proferir  o  jul- 
gamento final  ,  porque  S.  Ex.  na  lei  de 
i^psponsabilidado  não  acha  uma  única  dis- 
posição que  autorize  o  voto  pri?liminar^do 
parecer  que  encontra  basi».  para  processo. 

Nos  termos  da  lei,  em  todos  os  artigos,  só 
ha  uma  votação  do  parecer  que  encontra 
base  para  o  processo,  a  qual  é  a  votação  fi- 
nal, do  julgamento.  Por  essa  lei,  a  Commis- 
são  é  delegada  da  maioria  do  Congresso  para 
examinar  a  queixa  ou  denuncia. 

A  lei  diz  que  se  «delegará»  o  exame,  o  es- 
tudo da  queixa  a  uma  commissão  ;  não  usa 
da  expressão  «elegerá»  ,  e  em  toda  essa  lei, 
como  já  disse,  só  ha  um  modo  de  votar,  que 
é  a  votação  nominal,  pelos  dous  terços. 

Sr.  Presidente,  não  importará  muito  á 
Camará  conhecer  a  lei  do  responsabilidade 
do  presidente  do  Espirito  Santo ;  mas,  devo 
dizer  que  essa  lei,  que  tem  um  titulo  único 
-—  Do  processo  e  julgamento  do  presidente 
do  Estado  —  está  dividida  em  capítulos,  dos 
quaos  um  se  refere  á  definição  dos  crimes. 
Veja-se  que  primor  ô  esta  lei,  que  subordina 
ao  processo  a  definição  dos  crimes  ! 

Sr.  Presidente,  si  a  Camará  conhecesse 
es^e  capitulo  que  trata  da  definição  dos  cri- 
mes de  responsabilidade  do  presidente  do 
Espirito  Santo,  certamente  ficaria  pasma : 
é  um  dos  capítulos  de  nossa  legislação  que 
não  fazem  honra  ao  legislador. 

Em  primeiro  logar,  a  Constituição  do  Es- 
pirito Santo  falia  em  crimes  políticos  e  cri- 
mes communs.  Quer  dizer  que  crimes  polí- 
ticos são  os  que  o  nobre  Senador  diz  serem 
Ow*dinariameate  chamados  de  responsabili- 
dade. 

Ora,  toda  a  gente  sabe  que  não  ha  css:i 
synonímia,  que  os  crimes  políticos  são  uma 
cousa  e  os  crimes  de  responsabilidade  outra 
muito  diíferente ;  que  ha  crimes  políticos 
que  não  são  de  responsabilidade  e  que 
podem  ser  commettidos  por  indivíduos  que 
não  exercem  funcções  publicas  ;  assim  como 
ha  crimes  de  re^ponsabilidaile  q  e  não  são 
crimes  políticos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Kstes,  eu  não 
conheço. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Sr.  Presidente, 
diz  o  nobre  Deputado  que  não  conhece  crime 
de  responsabilidade  que  não  seja  politico.  Eu 
sabia  que  crimes  políticos  eram  os  que  ata- 
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ca^am  a  existência  do  Estado,  quer  dizer,  a 
sua  segurança;  eram  aquelles  que  ataca vani 
o  Estado  em  «ua  íornia,  no  c^ou  jnodo  de 
existir,  no  seu  orííanismo;  mas  lia  muitos 
crimes  de  responsabilidade  que  não  atacam 
o  Estado  nesses  pontos,  isto  ó,  no  seu  modo 
de  existir,  na  sua  segurança  e  no  seu  orga- 
nismo politico. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  atacam  as 
suas  autoridades. 


O  Sr.  Galdlno  Loreto— Portanto,  Sr.  Pre- 
sidente, este  é  o  primeiro  defeito  originário 
da  Constituição  do  Espirito  Santo. 

Depois,  entrasse  na  lei  de  responsabilidade 
e  V.  Kx.  vê  que  o  abuso  chegou  a  revoiíar  o 
CodiKO  Peual  da  Republica  em  varias  dispo- 
sições. 

Oart.  II  diz: 

«São  considerados  crimes  políticos  para  05 
oíf eitos  do  art.  48  da  Coiu.iitui^-ão  todos  os 
actos  que  attentarem  contra  a  existência 
politica  do  Estado.» 

Não  comprebendo  que  um  presidente  de 
Estado  possa  atteatar  contra  a  existência  de 
um  Estado  qne  faz  parte  da  federação ;  e  a 
própria  lei  mais  adeante  o  reconhece,  quaodo 
sobstitue  a  expressão — exii&tencia  .  politica 
do  Estado— por  esta  outra-^digoidAde  poli- 
tica do  Estado. 

Os  crimes  que  se  referem  ao  exeroicio 
legaltdos -direitos  individuaes  não  são-poli- 
ticos,  podenão  ser  de  responsabilidade.  Mas 
não  farei  qiMstão  disto«  e  baôta. salientar  que 
a*  lei  estadual  não  tam  tecbnica  jurídica. 

Oqueé  mais  iutereasaníte,  porém,  ô  que 
o  art.  12^  dessa  lei   de  respojQsabilldade  diz ; 

«São  consúierados  crimes  communs  iodas 
as  especi^^s  classificadas  no  Código  Penal,  salvo 
as  que  estiverem  implícita  ou  explicita- 
mente comprebeadidas  em  alguma  das  ca- 
tegorias iiomeadas  no  artigo  anterior,  desdo- 
brado nos  seguintes.» 

Por  consequência,  em  virtude  dessa  lei, 
passam  a  ser  crimes  communs  todos  os  in- 
dicados nos  artigos  do  Código  Penal,  não  com- 
.prelien<iidos  aqui. 

Ora,  ba  uni  grande  nuuuero  de  crimes 
poiitioos  segundo  esse  código  que  passariam 
a  ser  crimes  communs,  de  accôrdo  com  a 
definição  dessa  lei. 

O  nobre  Senador  aííli»mou  no  seu  discurso 
que  a  lei  dizia  que  são  crimes  communs 
todos  os  que  estiverem  definidos  no  Codjigo 
Penal,  mas  es:iueceu  a  restricção  ([ue  diz  : 

«...salvo  os  que  estiverem  implicita  ou 
expUcitamonte  comprehendidos  cm  alguma- 
•das   cat^/^orias  uomoddas  no  artigo  ante; 
rior  e  desdobradas  nos  seguintes.» 

Portanto,   ka  uma  revogação  do  Código 


vae  ao  ponto  de  supprimir  peaas,  porque  a 
pena  que  a  lei  estadual  consagra  é  simples- 
mente a  do  5  a  lO.annos  do  suspensão  do  di- 
reito de  sor  nomoT^do  ou  eleito  para  qual- 
quer outro  cargo  publico,  ou  a  perda  com- 
pleta desse  direito.  E  note*se,  que  ainda 
ba  uma  inconstitucionalidade.  Pela  viola- 
ção de  uma  lei  estadual  pretende-se  que  o 
accusado  não  possa  mais  exercer  cargo  pu- 
blico algum,  não  se  distiguindo  si  estadual, 
si  federal. 


O  Sr.  Moreira  i>a  Silva—  Trata-se  da 
incapacidade  para  o  exercício  de  emprego 
publico  estadual. 

O  Sr.  Galdixo  Loreto —  Levanta-so  aqui 
outra  (juestão  :  pode  a  lei  estadual  decre- 
tar a  incapacidade  para  o  exercício  do  cargos 
publicos,mesmo  de  cargos  públicos  loderaes  ? 

Entro  as  disposições  dosse  capitulo  de  cri- 
mes obtaduaosse  encontra  o  que  considera 
crime  «  crear  embaraços  á  reunião  do  dm- 
gresso  ou  da  Corte  de  Justiça  o  á  acção  ge- 
ral ou  parcial  da  ma.i?istratura  ou  da  po- 
licia ». 

Vê  V.  Ex.  ([uo  6  considerado  crime  do 
presidente  do  Estado  crear  estorvos  â  acção 
geral  ou  parcial  da  policia  ! 

No  art.  1()  se  define  que  d  cri  me  contra  o 
exercício  le^ral  dos  direitos  pplitioos  ou  indi- 
viduaes  «  crear  estorvos  fora  dos  casos  de 
intervenção  requerida,  pela  tranquillidade 
e  soííurança  publica  ao  livre  uso  è  goso  das 
liberdades  e  .garantias  outorgadas. na  Con- 
stituição e  nas  leis  a  Liidividuos  ou  .asao- 
ciações.». 

E'  uma  rode  de  arrastão. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Senador  recoubece 
que  na  legislação  estadual  não  ba  nada  que 
attribua  ao  Congresso  o  direito  de  auspender 
o  presidente  do  Estado.  Entretanto,  vem 
com  uma  doutrina  de  píeres  implioitos, 
que  foi  aqui  levantada  pjl j  nobre  Deputado, 
Sr.  Bernardo  Horta,  para  responder  á  minha 
argumentação,  em  (lue  se  provava  que  não 
tinha  logar  a  suspensão  do  presidente  do 
Estado,  quando  esse  effeito  de  accusação  não 
estava  consa .irado  41a  Constituição. 

Quando  o  Sr.  Bernardo  Horta  fallou,  não 
percebi  bem  nos.sc  argumento  uma  resposta 
á  minha  domoiistraçào ;  agora  vejo  que  o 
Sr.  Senador  Muniz  Freire  declarçu  que  a 
suspensão  dev(>  estar  comprell^adi<la  i}Of^ 
poderei  implicitos. 

Mas,  esses  pi^deres  que  teem  asaeato.pa 
Constituição  dos  Estados  Unidos,  onde  rece- 
beram grande  ataque,,  ahi  mesmo  teem  re- 
stricçoes,  não  são  tão  .absolutos  como  pre- 
tende o  nobre  iSeoador, 

Fui  alada  acousado  pelo  Sr^*  Bernardo  Horta 
de  tér  mudado  de  idéas,  quaado  a  verdade  ó 


PeuAl,  da  legislação  federa',  revagação  que  |  que  si  alguém  mudou  de  idéas,.não  fui  eu. 
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V.  Ex.,  Sr.  Prosidonte,  ha  de  ver  do  dis- 
curso do  Sr.  Senador  Muniz  Freire  o  despreso 
oom  que  S.  Ex.  se  referiu  ao  presidencia- 
lismo, quando  o  nosso  partido  desde  a  sua 
fundação  sempre  foi  presidencialista. 

Sempre  entendi  que  não  havia  necessidade 
de  regulamentação  do  art.  6°  ;  o  anno  pas- 
sado, o  nobre  Senador  manifestou-se  pela 
necessidade  da  regulamentação  e  ainda 
agora  se  refere  ao  presidencialismo  dos 
amigos  do  governo  do  Espirito  Santo  com 
certo  desdém,  que  não  se  conforma  com  as 
doutrinas  por  S.  Ex.  sempre  sustentadas. 

Parece  que  a  esse  presidencialismo  se 
deve  oppor  o  parlamentarismo  de  que  S.  Ex. 
so  está  fazendo  paladino. 

Senhores,  o  presidente  do  Espirito  Santo 
não  tem  crime  algum. 

Accusa-se-o  de  ter  intervindo  no  funccio- 
namento  dos  governos  municipaes;  era  pre- 
ciso que  SG  o  provasse,  e  por  mai.s  que  so  leia 
osta  longa  queixa,  vô-so  apenas  uma  refe- 
rencia a  documeritt)S  que  a  aoonipmham,  em 
aumoro  de  2;),  (locumimtos  estos  que  não  S3 
conhecem,  apezar  da  minoria  t/r  reclamado 
a  sua  publicação... 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Não  é  exacto; 
não  reclamou  cousa  alguma. 

O  Sr  .  Galdino  Loreto— Nossa  queixa  não 
ha  provas,  declarou-.:)  por  duas  vezes  desta 
tribuna  o  Sr.  Deputado  I^ernardo  Horta,  e 
para  que  a  queixa  pudesse  ser  completa,  de 
modo  a  provar  ao  menos  a  existência  do  cri- 
me, seria  necessário  que  houvesse  mandante 
e  mandatários,  porque  absolutamente  o  pre- 
sidente do  Espirito  Santo  não  executou  crime 
de  espécie  alguma. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— E'  mandante 
cúmplice. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  dá  um  aparte, 
O  Sr.  Galdino  Loreto — Mas,  Sr.  Presi- 
dente, a  verdade  é  esta :  não  ha  tal  crime, 
e  si  houvesse  era  preciso  constatal-o  nos  tri- 
bunaes,  era  preciso  que  es  mandatários  a 
que  os  nobres  Deputados  se  referem  fossem 
ao  menos  processados  perante  o  juiz  cri- 
minal. Só  depois  é  que  deveria  ser  proces- 
-  sado  o  presidente  do  Estado. 

Mas,  esse  crime  não  foi  constatado;  O  um 
crime  em  que  ha  mandante  e  não  ha  man- 
datários. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— E'  um  crime  pro- 
vado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Para  processar  o 
prasidente  do  Estado,  seria  preciso  começar 
por  processar  os  agentes  inmediatos  do  sup- 
posto  crime. 

Assim,  essa  queixa  não  resiste  a  cousa  al- 
guma. 

VoU  VI 


EUa  foi  apresentada  por  uma  maioria  do 
governo  municipal  de  Guarapary  e  pelas 
minorias  de  mais  três  governos  municipaes. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Não  ha  tal; 
V.  Ex.  mesmo  confessou  desta  tribuna  o 
agora  esta  recuando.  (O  Sr.  Presidente  faz 
soar  os  iympanos,) 

O  Sr.  Galdino  Loreto — O  único   munic 
pio... 

O  Sr.  Bernardo  Horta  dá  um  aprte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— .. .em  que  as  as- 
signaturas  da  queixa  representam  a  maioria 
do  governo  municipal  é  Gua:*apai"y. 

IO  nessa  mesma  localidade  o  Sr.  Henrique 
Coutinho  não  fe :  mais  do  quo  seguir  o  ex- 
emplo do  Sr.  Moniz  Freire,  não  intervindo 
no  governo  municipal. 

Km  1903,  coiiformi;  leu  da  tribuna  do  Con- 
gresso do  Ks^tnido  o  Sr.  Dr.  Pinheiro  Júnior, 
liosso  cx-coUeíra,  so  vê  que,  em  resposta  a 
um  tGl3.irramma  de  dous  governadores  mu- 
nicipaes de  Guai-apafv,  pedindo  a  interven- 
ção do  presidente^  do  Ivstido  para  manter 
nos  seus  cargos  ::.  maioria  dos  ^'ovemadores 
municipaes,  o  Sr.  Moniz  Freire,  então  pre- 
sidente, respondeu  no  sentido  de  não  poder 
intervir. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  — Não  6  exacto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  Sr.  Henrique 
Coutinho  procedeu  do  mesmo  modo,  tendo 
até  aílirraado  que  a  competência  era  do 
Congresso.  (Apartes  do  Sr,  Bernardo  Horta, 
O  Sr,  Presidente  faz  soar  os  iympanos,) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Senador,  meu  an- 
tigo chefe,  tem  andado  errado  em  tudo  isso. 

S.  Ex.  errou  quando  rompeu  com  o  pre- 
sidente do  Estado  sem  que  tivesse  em  suas 
mãos  uma  bandeira  qualquer. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Tinha  a  da  au- 
tonomia municipal,  a  do  respeito  á  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  AUegou-se  que 
S.  Ex.  rompeu  porque  o  Sr.  Henrique 
Coutinho  nao  quiz  se  prestar  a  ser  titere 
de  S.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— NlLo  ha  tal. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  que  se  fez  para 
destruir  esta  allegação  ?  Foi  afflrmar,  como 
o  Estado  do  Espirito  Santo  fez,  em  artigo  que 
foi  reeditado,  que  o  Sr.  Henrique  Coutinho 
era  uma  organização  nascida  para  titere. 

Si  assim  fosse,  como  disse  o  Sr.  Senador 
Moniz  Freire  e  i^epetiu  reeditando  o  seu  ar- 
tigo, S.  Ex.  teria  lavrado  pelas  suas  pró- 
prias mãos  a  condemnação  de  sua  direcção 
politica. 
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O  Sr.  B?:rnardo  Horta  —  Não  lia  tal. 
V.  Ex.  (leve  exhibir  provas  do  que  o  Se- 
nador Moniz  Freire  tenha  feito  uinii  só 
exigência  ao  Sr.  Uenriíiuo  Coutinho. 

O  Sr.  Galdino  LoRKTo— Si  o  Sr.  Henri- 
que Coutinho  fosso  os^a  incapacidade- que  se 
deprehendo  do  artigo  do  Sr.  Moniz  Freire, 
incapacidade  aíllrniada  pelo  Sr.  I^eraardo 
Horta  nesta  Casa,  seria  tristis-vimo  que  o 
partido  coustructor  lb<se  dirigido  por  uni 
chefe  que  encolhesse  para  exercer  as  altas 
funcçoes  de  presidente  do  ivstado  um  indi- 
viduo inepto,  sein  idéas,  uni  titcr«j,  em 
summa. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Vaúiio  foi  o 
Sr.  Moniz  Freire  que  escolheu  i !  Peusoi  que 
não... 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Sr.  Presidente, 
não  venho  proclamar  a  infallibilidado  do 
illustro  Sr.  coronel  Henrique  Coutinho, 
quer  sob  o  ponto  do  vista  politico,  quer  sob 
o  administrativo;  posso  mesmo  lor  diver- 
gências com  S.  Ex.  em  ambos  esses  pontos 
de  vista,  como  tive  com  o  Sr.  Senador  Mo- 
niz Freire. 

Mas,  si  S.  Ex.  tem  erros,  esses  erros 
ficam  muito  aquém  dos  que  pôde  ter  com- 
mettido  o  meu  antigo  chefe  Sr.  Moniz  Freire. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  quem  V.  Ex. 
nunca  censurou. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Nunca  fui  incon- 
dicional no  apoio  ao  Sr.  Moniz  Freire,  nunca 
íUi  thuriferario  doS.  Ex.;  íiz-lhe  justiça 
hontem  como  lhe  faço  hoje  o  farei  amanhã. 

Si  eu  precisasse  de  algum  testemunho  para 
a  minha  aífirmativa,  não  iria  buscar  outro 
sinão  o  do  próprio  Sr.  Senador  Moniz  Freire. 

Deanta  dos  pretensos  erros  do  Sr.  coronel 
Henrique  Coutinho,  praticados  em  um  anno 
da  governo,  o  deante  dos  erros  de  oito  annos 
do  administração  do  Sr.  Senador  Moniz 
Freire,  poder-se-hia  dizer,  ainda  que  eu  me 
achasse  ao  lado  do  illustro  Senador  e  da 
maioria  do  Congresso  para  destituir  o  pre- 
sidente do  Estado,  poder-se-hia  dizer  que  os 
homens  que  corametteram  erros  em  maior 
numero,  iam  condemnar  aquelle  que  os  ti- 
nha commettido  em  menor  numero.  {Muito 
bem;  muito  bem) , 

Compareceram  mais  os  Srs.  Pereira  Lima, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Anthero  Bot.dho,  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  ArtUur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  llogerio  do  Miranda,  índio  do  Brazil, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Be- 
zerril  Fontenellé,  Frederico  itórges,  João  Lo- 
pes, Eloy  do  Souza,  Alberto  Mai-anháo,  Paula 
G  Silva,  Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Fi- 


lho, Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Kodrigues  Dória,  Oliveira 
VíiUadão,  Neiva,  Bulcão  Viauna,  Vergue  do 
Abi-eu,  Augusto  de  Freitas,  Bulhôos  Marcial» 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  Belizario  de  Souza,  Henrique  Borges, 
Cruvello  Cavalcanti,  Francisco  Veiíía,  Vi- 
riato Mascarenhas,  líernardo  Monteiro,  Ri- 
beiro Junqueira,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Adalborto  Ferraz,  Camillo  Soa- 
res Filho,  ('alogcras,  Olegário  Maciel,  Ca-» 
millo  Prates,  Pádua  Rezende,  Valeis  de  Cas- 
tro, Kebouças  de  Carvalho,  Amaral  Ce-^an 
.losií  Lobo,  lienedicto  de  Souza,  Aijuino  Ri- 
beiro, Lindolplio  Sorr:i,  Cândido  de  Abreuv 
Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista,  FJiseu  Gui- 
lherme, Luiz  Gualborto,  Soares  dos  Santos, 
Barbosa  Lima,  ^Vngelo  Pinheiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro,  James  Darcy  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici 
pada  os  Srs.  Paula  (luimarães,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Christino  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sà,  José  Marcel- 
lino,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Noto,  Raymundo  do 
Miranda,  Felisbello  Freire,  Leovigildo  FiL- 
gueiras.  Castro  Rebello,  Tosta,  Piato  Dantas; . 
Alves  BarbosA,  Fidelis  Alves,  Bezamat,  Al- 
fredo Backer,  Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Po- 
nido  Filho,  Leonel  Filho,  Manuel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wenceslau 
Braz,  Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro,. 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Leito 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Cassiano  do  Nasci- - 
mento,  Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

E,  sem  causa,  os  Sr.^.  António  Bastos,  José 
Eusébio,  Simeão  Leal,Epaminondas  Gracindo, . 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Josó 
Moryardim,  Irineu  Machado,  Leite  Ribeiro, 
Nelson  de  Vascjiicellus,  Sá  Freire,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Botelho,  Astolpho  Dutra, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias,  La- 
raounie*  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Galeão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior, 
Juvenil  Miller  e  Germano  lliísslocher. 

O  Sr.  Presicleiite  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  procvler  ás  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham  so- 
bre a  mesa. 

Em  seguida  6  som  debato  approvada  a 
redacção  íinal  do  projecto  n.  19  B,  de  11)05.- 

O  Sr.  Bricio  T^illio  {peJa  ordem)  ^ 
requer  verificação  da  votação. 
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Procedcndo-se  á  verificação,  reconhece-so 
torera  votado  a  favor  105  Srs.  Deputados  e 
contra  2;  total,  107. 

O  Si*.  I* residente  —  A  redacção 
final  do  projecto  n.  VJ  B,  de  1905,  foi  appro- 
vada  por  105  votos  contra  2, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

São  successi vãmente  sem  dei)at3  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  aos  projectos 
ns.  186  A  e  191  A,  de  1905,  para  serem  on- 
\iadas  ao  Senado. 

K'  annuncia  la  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  u.  á:J  E,  de  1905. 

O  Si*.  Bemard.0  Xlorta  —  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  PresidLente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bernarclo  Horta  (•) — 
Sr.  Presidente,  a  Commissão  de  Redacção, 
tendo  em  vista  o  que  dispõe  o  art.  34  da 
Constituição  Federal,  alínea  25,  que  diz  que 
compete  privativamente  ao  Congressso  Na- 
cional crear  empregos  federaes,  formulou  a 
sua  redacção  final  a  este  proj.3eto  nos  se- 
guintes termos: 

€  O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  Ficam  creados,  na  Delegacia  Fis- 
cal do  Thesouro  em  Londres,  dous  legares  de 
auxiliar,  de  livre  nomeação  do  Governo* 
com  encargos  e  vencimentos  iguaes  aos  dos 
actuaes. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

Mas,  sendo  devolvida  essa  redacção  A 
Commissão,  ella  formulou  a  seguinte: 

€  O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«»Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  crear,  na  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  em  Londres,  dous  legares  de  au- 
xiliar, de  livre  nomeação  do  Ooverno,  com 
encargos  e  vencimentos  iguaes  aos  dos 
actuaes. 

Art.  2. o  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario.» 

Porque,  sendo  o  acto  privativo  do  Con- 
gresso, a  Commissão  entendia  que  o  pro 
jecto  não  seria  viável,  isto  é,  ficaria  sujeito 
ao  veto  presidencial,  porque  não  é  da  com- 
petência do  Presidente  da  Republica  crear 
Jogares,  mas  sim  do  Congresso. 

Mas,  desde  que  se  entendeu  que  a  Com- 
missão de  Redacção  não  tem  essa  attribuição, 
e  ainda  mai^.  que  não  tem  ao  monos  o  di- 
reito de  apresentar  emendas,  ella  resolveu 


(*)  Este  discurso  nio  foi  roTÍsto  peio  orador* 


apresentar  a  redacção  de  accôrdo  com  o  que 
foi  vencido,  isto  é,  autorizando  ao  Preisdeute 
da  Republica  a  crear  losrareá. 

E*  a  explicação  que  tiiiha  de  dar  em  nomo 
da  Commissão. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  redacção  final  do  projectou.  28 E,  de  1^05, 
para  ser  enviada  ao  Senado. 

São  succesdivamente,  sem  debate,  apprv> 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  103  D,  177  A,  185  A,  187  A,  188  A  e  189  A, 
de  iyo5,  i>ara  serem  enviadas  ao  Senado. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação 
e  enviado  á  Commissão  do  Finanças,  o  sj* 
guinte 

PROJECTO 

N.  215—  1905 

Eleva  08  vencimentos  dos  í^*  escripturarios 
do  Thesouro  Federal  e  dos  offtciaes  do 
Contencioso  da  mesnia  repartição 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

iVrt.  l.«  Ficam  elevados  a  7:200$  annuaes, 
sendo  4:800.s  de  ordenado  e  2:400.^  de  grati- 
ficação, os  vencimentos  dos  \^*  escriptura- 
rios do  Thesouro  Federal  e  dos  officiaes  do 
Conteutioso  da  mesma  repartição. 

Art.  2.«  O  Governo  abrirá,  os  créditos  que 
forem  necessários  para  executar  a  presente 
resolução. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1905.— 
Dunshee  de  Abranches, —  Satyro  Dias, —  Fé- 
lix Gaspar. — Paranhos  Montenegro, —  Affonso 
Costa, 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  49  A,  de  1905,  organizando  os 
syndicatos  proflssionaes  e  as  cooperativas  ; 
com  pareceres  das  Commissões  de  Consti- 
tuição e  de  Finanças  (2*  discussão). 

Em  seguida,  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2,^  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  49  A  — 1905 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
CAPITULO  I 

DOS  SYNDICATOS  PROFISSIONAES 

Art.  l."*  E*  facultado  aos  profissionaes  de 
profissões  similares  ou  connexas,  inclusive 
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as  profissões  liberaes,  organizarem  entro  si 
syudicatos,  tendo  por  íim  o  estudo,  a  defesa 
e  o  desenvolvimento  dos  interesses  goraes 
da  profissão  e  dos  interesses  proflssionaos  de 
sieus  membros. 

t?  l.*»  A  presente  lei  6  applicavel  ars  om- 
prega«Ios  o  operários  da  Lniáo,  dos  Estados 
e  dos  municípios  que  não  sejam  detentores 
de  parcella  alguma  do  poder  publico. 

j^  2.<>  São  consideradjs  como  continuando 
a  pertencer  â  profissão,  embora  não  a  exer- 
çam mais,  os  protissionaes  que  tiverem 
fixercido  a  profis.^ão  durante  cinco  annos  e 
que  não  a  tenham  abandonado  desde  mais 
(lo  dez  annos.  com  tanto  que  não  exerçam 
outra  profissão  e  residam  no  paiz  desde 
mp-is  de  trcs  annos.  . 

Art.  á.o  Os  syndicatos  profissionaes  consti- 
tuem-se  livrerainiè  sem  autorização  do  Go- 
verno, bastando  para  oljterem  os  favores  da 
lei  depositar  no  cartório  do  registro  de  hy- 
pothecas  do  dístricto  respectivo  ti*es  exem- 
plares dos  estatutos,  da  acta  da  instailação 
o  da  lista  nominativa  dos  membros  da  dire- 
ctoria, do  conselho  e  de  qualquer  corpo  en- 
carregado da  direcção  da  sociedade  ou  da 
gestão  dos  seus  bons,  com  a  indicação  da  na- 
cionalidade, da  idade,  da  residência,  da  pro- 
fissão o  da  qualidade  de  membro  effectivo 
ou  honorário. 

O  offlcial  do  registro  das  hypotheca»  é 
obrigado  a  enviar,  dentro  dos  oito  dia&  da 
apresentação,  um  exemplar  á  Junta  Com- 
mercial  do  Estado  respectivo  e  outro  ao  pro- 
curador da  Republica.  Este,  deverá,  dentro 
de  três  mezes  da  communicação,  remetter 
recibo  com  a  declaração  de  regularidade.  Si 
findo  o  prazo  acima  o  procurador  não  o  tiver 
feito,  ficarão  sanadas  as  irregularidades. 

§1.°  O  registro  deverá  ser  renovado  a 
cada  mudança  de  direcção  ou  modificação  dos 
estatutos. 

§  2.  o  Só  podem  fazer  parte  dos  corpos  de 
direcção  dos  83mdicatos  brazileiros  natos  ou 
naturalizados,  com  residência  no  paiz  de 
mais  de  cinco  annos  e  no  goso  de  todos  os 
direitos  civis. 

O  Sr.  BiTÍcio  li^ilHo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procodendo-se  á  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  109  Srs.  Deputados. 

São  succassivamente  postos  a  votos  o 
approvados,  em  2*  discussão,  os  seguintes 
demais  artigos  do  referido  projecto  n.  49  A, 
de  1905. 

Art.  3. o  Os  syndicatos  que  praencherem 
as  formaliiades  do  artigo  anterior  gosarão 
da  personalidade  civil  e  poderão  : 

a)  estar  em  juizo  como  autores  ou  réos  ; 

b)  adquirir,  a  titulo  gratuito  ou  oneroso, 
bens  moveis  e  immoveis ; 


c)  organizar,  em  seu  seio  e  para  os  seus 
membros,  instituições  de  mutualidade,  pro- 
videncia e  cooperação  de  toda  sorte,  consti- 
tuindo estas,  porém,  associações  distinctas 
o  autónomas,  com  inteira  separação  de 
caixas  e  re/pon';abi li  dados. 

Art.  4.°  Os  syndicatos  terão  a  faculdade 
de  S3  federar  em  uniões  ou  syndicatos  cen- 
traes  som  limitação  de  circumscripçõcs  ter- 
ritoriaos.  As  fed'.»ra(;ne  j  terão  personalidade 
civil  separada  e  gosarão  dos  mesmos  direi- 
tos e  vantagens  dos  syndicatos  isolados. 

Art.  5.®  Ninguém  será  obrigado  a  entrar 
para  um  syndicato  sob  pretexto  algum  ;  e 
os  profissionaos  que  forom  r^yndicatarios  po- 
derão retirar-se  em  todo  tempo,  perdendo, 
porém,  as  cotizaçucs  realizadas,  os  direitos, 
concessões  e  vantagens  inherentes  ao  syndi- 
cato em'  favor  deste,  sem  direito  a  recla- 
mação alguma  e  sem  prejuízo  da  cotização 
do  anno  corrente. 

Art.  6.° Quando,  na  formado  art  3",  lettra 
c,o  syndicato  houver  constituido  corpí»raçõos 
distinctas  do  mutualidade,  providencia,  ci^e- 
dito  ou  outra  (iua'quer,  o  sócio  que  se  reti- 
rar do  syndicato  não  perderá  as  cotizações  e 
outras  vantagens,  podendo  ser  conservado 
ou  excluído  mediante  o  pagamento  de  uma 
indemnização  correspondente  ás  contribui- 
ções pagas  da  forma  que  for  fixada  nos  esta- 
tutos. 

Art.  7. o  Os  estatutos  deverão  indicar,  sob 
pena  de  nullidade : 

1°,  a  sede,  duração,  fórma  ô  fins  do  syn- 
dicato : 

2®,  as  condições  de  admissão  e  eliminação 
dos  sócios,  cujo  numero  nunca  poderá  ser  in- 
ferior a  sete  efl'ectivos ; 

3'»,  o  modo  de  administração  e  condições 
de  dissolução  ; 

4°,  o  destino  a  dar-se  ao  acervo  social  que, 
em  regra,  deverá  ser  applicado  a  alguma 
instituição  útil  á  classe  da  respectiva  pro- 
fissão. 

Art.  8.°  Os  syndicatos  que  se  constituírem 
com  o  espirito  de  harmonia  entre  patrões  e 
operários,  como  sejam  os  ligados  por  conse- 
lhos permanentes  de  conciliação  e  arbitra- 
gem, destinados  a  dirimir  as  divergências  e 
contestações  entre  o  capital  e  o  trabalho,  se- 
rão considerados  como  representantes  legaes 
da  classe  integral  dos  homens  do  trabalho  e 
como  taes  poderão  sor  consultados,  em  todos 
03  assumptos  da  profissão,  e  deverão  sel-o 
antes  de  qualquer  medida  legislativa  ou  ad- 
ministrativa que  SLí  retira  á  sua  especia- 
lidade. 

Art.  9.°  Os  syndicato-i  agrícolas  continuam 
a  ser  regidos  pela  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  substituindo-se  no  art.  2»  as  pala- 
vras— Associação  Commercial—  pelas  pala- 
vras —  Junta  CommerciaK 
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DAS     COOPERATIVAS 


Art.  10.  As  sociedades  cooperativas,  quo 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  eoUectivo 
ou  em  commandita,  são  regidas  pelas  eisl 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
sociedade  com  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei . 

Art.  11.  São  característicos  das  sociedades 
cooperativas  : 

a)  a  variabilidade  do  capital  social  ; 

b)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios  ; 

c)  a  incessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partes,  a  terceiros  estranhos  Á  sociedade. 

Art.  12.  As  sociedades  cooperativas  de- 
vem fazer  preceder  a  sua  fii*ma,ou  discrimi- 
nação social,  das  palavras  «Sociedade Coope- 
rativa de  responsabilidade  limitada  ou 
illimitada  »  conforme  esta  fôr  em  todcs  oi 
seus  actos. 

Os  administradores,  sócios  ou  não.  somen- 
te serão  rerponsaveis  nos  limites  do  man- 
dato quo  receberem. 

A  responsabilidade  dos  sócios  será  solidaria 
ou  dividida,indetinida  ou  até  á  concur- 
rencia  de  certo  valor,  conforme  determina- 
rem oá  estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  que  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social  em  qne  so 
occulte  a  declaração  de  que  a  sociedade  è 
cooperativa,  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
trahidos  pela  sociedade. 

Art.  13.  As  sociedades  cooporativas  po- 
dem se  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  delibOx^ação  da  assembléa  geral  dos 
sócios . 

Art.  14.  O  acto  constitutivo  das  socie- 
dades deverá  conter,  sob  pena  de  nulUdade: 

1°,  a  denominação,  forma  e  sede  da  socie- 
dade : 

29,  o  seu  objecto; 

3°,  a  designação  precisa  dos  sócios,  cujo 
numero  não  será  inferior  a  sete; 

4°,  a  responsabilidade  assumida  pelos  só- 
cios; 

5°,  como  o  por  quem  os  noprocios  sociaes 
serão  administrados  e  fiscalizados; 

G"*,  o  minimo  do  capital  social  e  a  forma  por 
que  este  é  ou  será  ulteriormente  constituido, 
sendo  permittido  estipular  que  o  pagamento 
seja  feito  por  quotas  semaní^es,  mensaes  ou 
annuaes,  e  cada  sócio  entre  com  uma  jóia 
destinada  a  constituir  o  fundo  de  reserva. 

Esta  exigência  serã  dispensada  para  as 
cooperativas  de  que  trata  o  art.  22  que  se 
organizarem  sem  capital; 

7<>,  o  modo  de  admissão,  demissão  e  exclu- 
são dos  sócios  e  as  condições  de  retirada  das 
entradas  ou  partes, 


8<»,  os  casos  de  dissolução  e  formas  de  li- 
quidação; j     ^    j    j 

9°,  o  modo  de  constituição  do  fundo  de 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liquidações,  de- 
pois de  satisfeitos  os  compromissos  sociaes; 

10,  a  duração  da  sociedade,  que  não  exce- 
dera de  30  annos; 

11,  os  direitos  dos  sócios,  o  modo  de  con- 
vocação da  assembléa  geral,  a  maioria  reque- 
rida para  a  validade  das  deliberações  e  o 
modo  de  votação; 

12,  a  repartição  dos  Jucrose  perdas. 

Art.  15.  Havendo  omissão  ao  acto  consti- 
tutivo, prevalecem  as  seguintes  disposições: 

1»,  a  sociedade  durará  10  annos; 

2*,  03  lucros  c  perdas  serão  divididos  an- 
nualmente,  metade  por  partes  iguaes  entre 
06  sócios  e  metade  proporcionalmente  á  quota 
de  cada  um,  deduzidos  10  Vo  do  total  para  o 
fundo  de  reserva ; 

3^,  cada  sócio  só  terá  um  voto,  qualquer 
que  soja  o  numero  de  acções,  e  não  poderá 
representar,  por  procuração,  mais  de  um 

sócio;  ,        ,.,     . 

4*,  os  sócios  são  todos  solidários. 

Art.  10.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  e  forma,  só 
poderão  funccionar  validamente  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes : 

lo.  depositar  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial  e,  onde  não  houver,  no  registro  das 
hypothecas  da  circumscripção  da  sôde  da  so- 
ciedade, exemplai-es  dos  estatutos  e  listas 
nominativas  dos  sócios,  do  que  será  dado 
recibo,  incumbindo  ao  offlcial  do  registro 
remetter,  por  intermédio  do  Juizo  Commer^ 
ciai,  cópias,  á  Junta  Commercial  na  capital 
do  Estado  ; 

2",  renovar  semestralmente,  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos,  o  deposito  da  lista  dos 
sócios  e  as  alterações  que  houverem  soffrido 
os  estatutos  ; 

3^,  remetter  igualmente,  para  o  mesmc 
ôm  do  que  trata  o  n.  1,  cópia  da  acta  de 
installação  da  sjciedade,  devendo  esta  de- 
clarar o  valor  total  das  quotas  subscriptas, 
a  existência  em  caixa  das  importâncias  re- 
colhidas por  conta  delias  e  assignada  tac 
somente  pela  administração  eleita  ou  esco- 
lhida, única  responsável  pelas  aílir mações 
do  seu  conteúdo  e  sujeita  a  penas,  no  caso  de 
fraude,  de  20J6  a  2:00i)S,  impostas  pelo  jmz 
commercial.  ..      .     , 

Art.  17.  Toda  a  sociedade  cooperativa  terá 
era  sua  s6de,  sob  a  guarda  da  administração, 
um  livro,  sempre  patente,  no  qual  S3rá  lan- 
çado, além  do  acto  constitutivo  da  sociedade, 
o  seguinte:  ^    ^      ^      ■  m- 

1<>,  o  nome,  cognome,  profissão  e  domicilio 
dos  sócios ; 

g*»,  a  data  de  sua  admissão,  demussao  ou 
exclusão  ; 
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3«,  conta  corrente  das  quantias  entregues 
ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  livro  sara  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  Juntas  Commerciaes, 
onde  as  houver,  ou  pelo  juiz  commercial  nos 
outros  loprares. 

Art.  17.  Os  sócios  receberão  titulos  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assigna- 
das  por  ellos  e  pelos  representantes  da 
sociedade. 

§  1.°  A  admissão  do  sócio  verifica-so  me- 
diante sua  assignatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2.°  A  demissão  do  sócio  se  faz  por 
averbamento  lançado  no  respectivo  titulo 
nominativo  e  no  livro,  á,  margem  do  nome, 
assignado  pelo  demissionário  e  pelo  repre- 
sentante da  sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a  demissão, 
o  sócio  recorrerá  á  notificação  judicial, 
livre  de  sello. 

§  3.°  A  exclusão  do  sócio,  que  só  poderd 
ser  declarada  na  forma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  cscripto  pelo  gerente,  que 
relatará  todas  as  circumstancias  do  facto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  e  remet- 
terá,  sem  demora,  cópia  registrada  pelo 
correio  ao  excluido. 

Art.  18.  O  sócio  demissionário  ou  excluido, 
o,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  interdic- 
rão  do  sócio,  os  herdeiros,  credores  ou  cura- 
dores não  poderão  reque.^er  a  liquidação 
social. 

Paragrapho  único.  Toem  direito  : 

a)  o  sócio  demissionário  ou  excluido  a 
retirar  lucros  ou  donativos,  sem  prejuízo  da 
responsabilidade  que  lhe  competir,  conforme 
o  ultimo  balanço  do  anno  da  demissão  ou 
oxclusão  e  a  sua  conta  corrente,  não  se  com- 
putando no  capital  o  fundo  de  reserva,  a 
que  só  tem  direito,  exclusivo  e  absoluto,  a 
sociedade,  qualquer  que  seja  a  sua  proce- 
dência ; 

b)  os  herdeiros,  a  receberem  a  parte  e  a 
conta  corrente,  na  fórraa  da  lettra  a,  po- 
dendo ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes 
do  fallecido  si,  de  accôrdo  com  os  estatutos, 
entrarem  para  a  sociedade ; 

c)  os  credores  pessoaes  do  sócio  fallecido  a 
receberem  os  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  e  a  sua  parte  somente  depois  da 
dissolução  da  sociedade ; 

d)  os  curadores  dos  sócios  jnterdictos  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a  ec. 

Art.  19.  O  sócio  demissionário  ou  excluido 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limites 
das  condições  com  que  foi  admittido  e  du- 
rante cinco  annos,  a  se  contarem  da  data  da 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 


missos contrahidos  ante-st  do  íim  do  anno  em 
que  se  realizou  a  demissão  ou  exclusão. 

Art.  20.  O  valor  nominal  de  cadi  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  lOO.S  e  ninguém  subscreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  5:000$000. 

As  acções  ou  titulos  são  intransferíveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  da 
assembléa  geral,  conforme  proscreverem  os 
estatutos,  e  somente  depois  do  completa- 
mente pagas. 

Art.  21.  Cada  anno,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um 
balanço,  que  será  publicado,  contendo  a  in- 
dicação de  todos  o<'  valores  moveis  e  immo- 
veis,  de  todas  as  dividas  activas  ou  passivas 
da  sociedade,  e  o  resumo  do  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  22.  As  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola que  se  organizarem  em  pequenas  cir- 
cumscripçõos  ruraes,  com  ou  sem  capital 
social,  sob  o  responsabilidade  pessoal,  soli- 
daria e  illimitada  dos  associados,  pai*a  o  fim 
de  emprestar  dinheiro  aos  sócios  e  receber 
era  deposfto  economias,  gosarão  do  isenção 
de  sello  para  as  operações  e  transacções  de 
valor  não  excedents  de  1:0008  e  pa.-a  o<  seus 
depósitos. 

Art.  23.  As  sociedades  cooperativas,  orga- 
nizadas de  accordo  com  esta  lei,  podem 
unir-se  ou  federar-se  com  o  fim  de  admitti- 
rem  reciprocamente  os  sócios  de  uma  ou 
outra,  que  mudar  de  residência,  ou  organizar 
em  commum  o.>s?.us  serviços. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria  au- 
tonomia e  devem  roservar-se  a  faculdade  do 
se  retirarem  d\,  federação  medeame  aviso 
prévio  de  t/es  mozcs,  o,  para  este  caso,  deve 
ficar  estabelecido  o  modo  do  liquidação  dos 
interesses  e  responsabilidades  communs . 

As  federações  assim  constituídas  gos  irão 
de  vantagens  iguaes  ás  das  cooperativas, 
desde  que  se  conformem  com  as  disposições 
da  presente  lei. 

Art.  24.  E'  permittido  ás  cooperativas  do 
que  trata  a  presente  lei : 

1  .<>  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  penhor  agrícola  e  tcai-rants,  estabele- 
cendo para  este  fim  armazéns  geraes,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por 
escripto  particular,  sendo  necessária  inscri- 
pção  no  registro  do  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros. 

2.°  Emittir  bilhetes  de  mercadorias,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 

3.«  Receber  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

Art.  2õ.  No  caso  de  penhor  agrícola,  ô 
conferido  a  qualquer  «redor  o  direito  do 
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sequela  contra  o  objecto  penhorado  onde  elle 
-se  achar,  sendo  nuUa  toda  a  transacção 
realizada  em  prejuízo  do  credor  e  ílcando  o 
adquirente  ou  detentor  obrigado  a  lh'o  resti- 
tuir ou  pagar  o  preço,  si  não  for  possivei  a 
restituição, 

O   credor  poderá  requerer  sequestro  no 
objecto  dado  em  penhor,  si  houver  suspeita 


que  o  devedor  tenta  dispor  doUo  de  qifltl 
quer  modo. 

Art.  ^7.  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annun ciada  a  votação  do  projecto 
n,  199  A,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercicia  de  1906  (á*  discussão). 


Era  seguida  6  posto  a  votos?  e  approvado  em  2*  discussão  (salvo  as  emendas)  o  sc- 
.  gninto  artigo  único  do 


PROJECTOS 


N.  199  A— 1005 


ArL  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  das 

Relações  Exteriores,  as    sommas   de    1.238: 661  $396,  em  ouro,  e  1.132;000$000,  papel,  cora 
os  servlcj.-?    designados  nas  seguintes  verbas  : 


Ouro 


Papel 


SECRETARIA  DE    ESTADO 

a  )  Pessoal,  incluida  a  gratificação  do  que  trata  o  art.  3<> 
da  lei  n.  1 .343  A.  de  1905. , , 


h  )  Material,  incluida  a  importância,  ao  cambio  de  28  d. 
por  Is,  cora  que  o  Brazii  concorre  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tarifas  Aduaneiras,  para 
o  Bureau  o f  American  Republics  e  para  o  Escriptorio 
Internacional   das  Estradas  de  Ferro 


9:16I§39o 


253:200S000 


08:8008000 


Emprt: gados  em  disponibilidade. 
Extraordinárias  no  interior 


50:0G0$000 


60:000$000 


Coram issões  de  limites. 


700:000$000 


5» 


LEGAÇÕES   E    CONSULADOS 

AllemanTia 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$  a 
sub-consignaçáo  destinada  ú,  representação  do  mi- 
nistro   • • 

Cônsul  geral  em  Hamburgo « • 

Chanceller  em  Hamburgo 

,Vice*consul  em  Bremen •«•«*«••• 


39:500$000 

12:000$000 
4:000$000 
4:00(^00 
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Ouro 


Papel 


Argentina 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de_4:000$  a 
sub-consignação  referente  á  representação  do  mi- 
nistro  

Cônsul  geral  em  Buenos-Aires • 

Yice-consul  em    Ro&ario 

Vice-consiU  em  Posadas 

AustriorHungria 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  eiu  Trieste.  /. 

Bélgica  e  Hollanda 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Antuérpia 

Cônsul  geral  em  Rotterdam 

Bolívia 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Villa-Bella  e  exp3diente  do  Consulado 

Canadá 

Cônsul  em  Montreal 

ChiU 

Pessoal  e   material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Valparaizo 

Colômbia 
Pessoal  c  material  da  legação 

Equador 

Pessoal  e  material  da  legação 

Estados  Unidos  da  America 

Pessoal  e  material  da  embaixada  —  augmentadi  do 
15:000$  a  sub-consiiínação  rorerente  á  represLMi tacão 
do  embaixador  ;  de  2:000.s  a  gratificação  do  1°  socrc»- 
tario  e  de  1 :500.s  o  custeio  do  expeliento 

Cônsul  geral  em  Nova- York 

Chanceller  em  Nova- York 


39 

12 

4 

4 


500^000 
OOOíOOO 
000$000 
000;s;000 


27:500$000 
10:00(^000 


27:500$000 

12:000$000 

8:000$000 


24:500SOOO 
8:500è000 


4:000$000 


24:500$000 
10:O00S00O 


21:500,^000 


21:500$000 


07:0008000 

12:0008000 

4:000s00(> 


França 

Pessoal  e  material  da  legação,    augmentada  de  2: 000^ 
a  sub-consignaçâo    referente    á    representação  do 

ministro 46:000$000 

Cônsul  geral  no  Havre , 10: 000^000 

Cônsul  geral  em  Pariz 8:000i^000 

Cônsul  geral  em  Marselha 8:000$000 

Cônsul  geral  em  Bordéos .,..  8:000|000 

Cônsul  geral  em  Cayena , *....^...  ô:000$000 
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Gran^Bretanha 


Ouro 


Papel 


Pessoal   e  material    da  legação,  augmentada  de  3:000$ 
a  sub-consigaação    referente    á  rôpresentaçâo    do 

ministro 46:500:^000 

Cônsul  geral  em  Liverpool 12:0008000 

Chanceller  em  Liverpool , . .  4:000$000 

Cônsul  em  Londres 8:000$000 

Cônsul  em  Cardiff 8:000$000 

Cônsul  em  Southampton 8:000$000 

Cônsul  geral  em  Génova . , 12 :  000$000 

Chanceller  em  Génova 4 :  000;>000 

Cônsul  em  Nápoles 8:000$000 

Eespanha 

Pessoal  e  material  da  legação 23:500$000 

Cônsul  geral  em  Barcelona lOiOOOÂOOO 

Vice-consul  em  Vigo 4 :  000$000 

Itália 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$ 
a  sub-consignação  referente  á  representação  do 
ministro 39:500,*i;000 

JapOo 

Pessoal  e  material  da  legação 21:500§000 

Paraguai/ 

Pessoal  e  material  da  legação 24:500í;000 

Cônsul  em  Assumpção 8:000$000 

Peru 

Pessoal  e  material  da  le;?ação 24:500;j;000 

Cônsul  geiMl  em  líiuiios 10:000^000 

Portugal 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$  a 

verba  da  rcproseutagão  do  ministro 40:000^000 

Cônsul  geral  em  Lisboa ,,..., 12:000,s000 

Chanceller  em  Lisboa , 4:000^000 

Cônsul  no  Porto SrOOOsOOO 

Rússia 
Pessoal  e  material  da  legação 27:500,^000 

Santa  Sò 
Pessoal  e  material  da  legação 23:500$000 

Suissa 

Pessoal  e  material  dalegação ,*e* ,.« ^  23:500$000 

Cônsul  geral  em  Genebra.. 10:000$000 

Vol.  VI 
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Vrxiguay 

Pessoal  e  material  da  legação , 

Cônsul  geral  em  Montevideo 

Cônsul  em  Salto 

Venezuela 
Pessoal  e  material  da  legação 

Ajudas  de  custo • 

7* 
Extraordinárias  no  exterior , 


Ouro 


39:500í5000 

12:000$000 

8:000$000 


Sl:õ00$003 

150:000§000 

100:0008000 
1.230: 161íí;390 


Papel 


E'  annunciada  a  votação  diis  emendas  con- 
stantes do  impresso  sob  n.  1U9  A,  de  1905. 

Em  seíruida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti. 

O  tSr,  Érico  Ooollio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  roconhece-so 
terem  votado  a  favor  20  e  contra  87  Srs. 
Deputados,  total  113. 

São  successi vãmente  po:sta3  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  2,  3,  4,  5  e  6, 
offorecidas  pelo  Sr.  Bricio Filho. 

O  Sr.  Da^vid.  Oampistix  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  n.  199  A,  de  1905, 
que  acaba  de  ser  votado  em  2*  discussão 
faça  parte  da  ordem  do  dia  da  sessão  se- 
guinte. 

O  Sr.    Brieio  Fillio   (pe/a  ordem 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  raconheco-se 
terem  votado  a  favor  da  dispensa  pedida  108 
Srs.  Deputados. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 168  A,  de  1905,  fixando  os  vencimentos 
do  pessoal  da  Casa  de  Correcção,  com  pare- 
cer da  Commissão  de  Finanças  (1*  discussão). 

O  Sr.  3£a.reolliiio  I^foura^  {pela 
ordem)^^T,  Presidente,  interpretando  os 
sentimentos  desta  Casa,  requeiro  preforencia 
para  a  votação  do  projecto  n.  137  A,  de 
1905. 

Igualmente,  peço  a  V.  Ex,  que  consulte  á 
Casa  sobre  si.  concedo  preferencia  para  o 
projecto  n.   2Í1,  de  1905,  approvando  o  con- 


vénio celebrado  entre  os  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  a  Republica  Ai^gentina. 

Consultada  a  Camará,  O  concedida  a  profe- 
rencia  pedida. 

Posto  a  votos.(\opprovado  em  !■  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  137  —  1905 

O  Congi»e«.so  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.°  E'  concedido  vitaliciamentc  ao=5 
oíliciaas  e  praças  do  pret  dos  c  jrpos  do  vo- 
luntários da  patrJa,  que  ainda  existem,  o 
bem  assim  aos  membros  dos  tribuuaes  mili- 
tares, era  campanha,  o  soldo  por  intoiro  dú 
seus  postos  naquelle  tempo,  a  cuntar  da  pas- 
sagem da  presente  lei. 

Art,  2.^  Aos  soldados-praças  de  pret  o  pa- 
gamento será  feito  pela  tabeliã  actual  nicnGc 
em  vigor  uo  exercito. 

Art.  3.*»  Fi<!a  o  Governo  autorizado  a  re- 
alizar as  necessárias  operações  de  credito 
para  o  fiel  cumprimento  desta  lei. 

Art.  4.°  Rcvogam-se  as  disposiçoas  cm 
contrario. 

O  Sr.  Marcolliiio  aloura  (pela 
oí-f/e>u)— Requer  e  obtém  dispensa  de  inters- 
tício para  o  projecto  n.  137,  de  1905,  entrar 
em  2*  discu^.são. 

Posto  a  votos  ô  approvado.  em  discussão 
única,  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  211  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  !.•  Fica  approvado  o  convénio  cele- 
brado entre  oe  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a 
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Republica  Arírentina,  celebrado  em  30  do 
outubro  do  1901,  nesta  Capital,  para  pro- 
tecção das  marcas  de  fabrica  e  do  com- 
morcio. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
con>rario. 

Posto  a  votos  é  approvado,  em  1*^  discus- 
são, o  seguinte 

PROJECTO 

N.   1G8  A —1905 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  Os  vencimentos  do  pessjal  da 
Casa  do  Correcção  são  os  que  constam  da 
tabolla  annexa,  supprimidas  as  diárias  ao 
pessoal  superior,  concedidas  no  n.  16  do 
art.  2°  da  lei  n.  1.316,  do  31  de  dezembro 
de  1904. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

O  Si*.  IiJi-ico  Ooellio  (pela  ordem( 
— Requer  o  obtém  disp3nsa  do  interstício 
para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
em  1*"  discussão,  entre  na  próxima  ordem 
do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  do  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.    196—1905 
O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Artigo  único.  Fica  o  Prosidento  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Alceu  Mário 
de  Sá  Freire,  conductor  geral  d^s  encana- 
mentos conductores  do  abastecimento  do 
agua  da  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publi- 
cas da  Capital  Federal,  ura  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  da  em  cuio 
goso  se  acha  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em 
contrario, 

E.  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  198,  de  1905,  autorizando  o  Governo  a 
•conceder  um  anno  de  licença  ao  lente  catho- 
dratico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
I)r.  Anizio  Circundes  de  Carvalho,  para 
tratar  de  sua  saúde,  com  todos  os  venci- 
mentos (discussão  única). 

O  Sr.  I>resi<ieiite— A  este  projecto 
foi  apresentada  a  seguinte  emenda  pelo  Sr. 
Deputado  Paula  Ramos:  Onde  se  diz  com 
4odos  os  vencimentos j   díga-se  com  ordenado, 

Vae-sc  votar  o  projecto,  salva  a  emenda. 


Em  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
em  discussão  única,  salva  a  emenda,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.   198  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  lente  cathedra- 
tico  da  Faculdade  do  Medicina  da  Bahia, 
Dr.  Anizio  Circundes  de  Cr-rvalho,  para  tra- 
tar de  sui,  saúde,  com  todos  os  vencimentos, 

iVrt.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  olTerocida   pelo  Sr.  Paula  Ramos : 

«Onde  se  diz,  com  todos  os  vencimentos, 
diga-se— com  ordenado . » 

O  Sr.  ]N'oiva  (pela  ordem)  requer  ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo-S3  á  verificação,  reconhcce-se 
que  a  emenda  foi  rejeitada  por  71  Srs. Depu- 
tados contra  oG,  total  107. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  183  B  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  concedei'  ao  Dr.  Aloysio  de 
Castro  o  premio  de  viagem,  a  que  tem  di- 
reito, de  accordo  com  os  arts.  221  e  222  do 
Código  de  Ensino,  fazendo  para  esse  fim  a 
necessária  operação  de  credito. 

Art.  2.^^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrarij. 

São  succe.?sivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  184  --  de  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.*»  A  disposição  do  art.  34,  §  3°,  do 
Código  de  Ensino,  approvado  pelo  decreto 
n.  1.1Õ9,  de  3  de  dezembro  do  1892,  deve  se 
considerar  extensiva  aos  secretários  do» 
institutos  de  ensino  superior,  na  forma  do 
art.  295  do  mesmo  código. 

Art.  2,0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 
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O  6^1*.  XXejax-iqfue  S alies  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  consente  dispensa  de  in* 
terstieio,  afim  de  que  esse  projecto,  que 
acaba  de  ser  approvado  em  2"*  discussão, 
possa  figurar  na  ordem  do  dia  da  próxima 
sessão. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  202-^1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  contar,  para  aposimtação  do  por- 
teiro da  Delegacia  Fiscal  no  Estudo  de  Minas, 
Lucindo  Caetano  dos  Santos,  o  tempo  em 
que  elle  exerceu  os  cargos  de  servente  e  aju- 
dante do  cartorário  da  mesma  repartição. 

Art.  2,^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sjt,  CslIos^&vsj^  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  estando  sobre  a  mesa  a  re- 
dacção final  desse  projecto,  poço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Casa  si  concede  dispensa  de 
impressão,  afim  de  que  ella  possa  ser  imme- 
diatamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  202  A— 1905 

Redacção  final  do  ^n-ojecio  n,  202,  deste  anyio, 
que  autoriza  o  Presidente  úa  Republica  a 
mandar  contar,  para  a  aposentação  do  por- 
teiro da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Minas 
GeyaeSf  Lucindo  Caetano  dos  Santos,  o  tempo 
em  que  exerceu  os  cargos  de  servente  e  aju- 
dante do  cartorário  da  íuesma  repartição 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar contar,  para  aposentação  do  porteiro  da 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Minas,  Lu- 
cindo Caetano  dos  Santos,  o  tempo  em  que 
elle  exerceu  os  cargos  de  servente  e  ajudante 
do  cartorário  da  mesma  repartição. 

Art.  2.<»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  IG  d©  outubro  de 
1905,—  Gonçalo  Souto,—  V.  Mascarenhas, — 
Bernardo   Horta. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


I    Posto  a  votos,  é  approvado  em   1»  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  203  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.**  A  Delegacia  Fiscal  em  Matto 
Grosso  fica  equiparada  á  no  Estado  do  Pa- 
raná. 

Art.  2.^  R3V0gam-3e  as  disposições  em 
contrario. 

O  Si*.  Brioio  Fillio  (pela  ordem) — 
O  numero  agora  me  parece  um  pouco  menor 
que  ha  pouco,  por  isso,  pediria  á  V.  Ex.  ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  o  projecto  foi  approvado  por  10i5  votos. 

O  Sr.  I^indolpluo  Serra»  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício; para  que  o  projectou.  203,  de  1905, 
que  acaba  de  ser  votado  em  1*  discussão, 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  294, 
de  1903,  permittindo  ás  sociedades  ano- 
nymas  crear  acções  preferenciaes  (2»  dis- 
cussão) . 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  rejeitado  em 
2*  discussão,  o  seguinte  art.  1*^  do 

PROJECTO 

N.  294-1903 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  As  sociedades  anonymas  podem 
crear  acções  preferenciaes,  as  quaes,  na  par- 
tilha dos  lucras  ou  do  activo  social,  terão 
preferencia  sobre  as  acções  ordinárias,  con- 
forme tiver  sido  estipulado  nos  estatutos  ou 
contractos. 

§  l .°  Os  portadores  ou  donos  dessas  acções 
terão,  como  os  outros  accionistas,  o  direito 
de  tomar  parte,  votar  e  ser  votado  nas  as- 
sembleias geraes  da  sociedade. 

§  2.°  No  caso  de  insolvência  ou  de  liqui- 
dação forçada,  podem  as  sociedades  anony- 
mas, em  geral,  realizar  com  os  S3us  obriga- 
cionistas, ou  outros  credores,  quaesquer 
accôrdos,  inclusive  o  de  conversão  de  todo 
ou  parte  do  seu  passivo  em  acções  prefe- 
renciaes, cujas  vantagens  e  garantias  se- 
rão estipuladas  no  instrumento  de  accôrdo, 
comtanto  que  não  sejam  prohioidos  peio 
direito. 

§  3.«  Nesses  accôrdos  applicar-se-hão  aos 
portadores  de  quaesquer  titules  on  obriga- 
ções, inclusive  as  preferenciaes,  as  dispoBi- 
ções,  hoje  referentes  aos  debenturistas,  do 
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decreto  n.  2.519,  de  22  de  maio  de  1897,  cora 
a  modificação  do  paragrapho  seguinte. 

§  4.®  Si  á  3*  reunião  deixar  de  comparecer 
numero  sufflciente,  a  deliberação.  o])rigato- 
ria  para  todos  os  portadores  do  títulos,  sorá 
tomada  pela  maioria  de  qualquer  numero 
dos  que  estiverem  presentes,  assim  decla- 
rando -se  nos  editaes  do  convocação. 

%b,^  \os  editaes  se  poderá  estabellccer 
que  os  donos  ou  portadores  de  titules  os  de- 
positem na  caixa  da  sociedade,  mediante 
recibo  de  deposito,  pelo  menos  três  dia.s  an- 
tes da  reunião,  sob  pona  de  não  tomarem 
parte  nas  discussões  e  deliberações. 

São  considerados  prejudicados  os  demais 
artigos  do  referido  projecto  n.  294,   de  1903. 

Posto  a  votos,  é  approvado  cm  2*  discussão 
(salvo  a  emenda)  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

X.  144  A—  19^)5 
Do  Sanado 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  mandar  computar  na  aposentadoria  de 
João  Estaniáláo  Pereira  de  Andrade,  ex-pa- 
gadord*  Estrada  de  Ferro  Central  doBrazil, 
a  contar  da  data  da  presente  lei,  não  só  o 
ordenado  que  percebia  quando  no  excroicio 
do  cargo,  como  Também  a  respectiva  grati- 
ficação, elevadas  assim  as  vantagens  de 
sua  aposentadoria  a  4:294$620,  ficando  igual- 
mente autorizado  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito para  attender  ao  re'<pectivo  pagamento; 
revogam-se  as  disposições  em  contrario . 

E'  igualmente  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  da  Commissão  : 

No  artigo  único,  em  vez  das  palavras  —  a 
contar  da  data  da  presente  lei  —  diga-se  : 
a  contar  da  data  do  decreto  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1892. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2*  discussão  o  enviado  á  respectiva  Com- 
missão para  redigil-o,  de  accôrdo  com  o 
vencido. 

E'  annunoiada  a  votação  do  projecto  n.205, 
de  1905,  declarando  em  disponibilidade,  com 
o  ordenado  que  percebia,  o  bacharel  Ma- 
noel Ramos  Moncorvo,  secretario  do  extincto 
Tribunal  Civil  e  Criminal  do  Dristricto  Fe- 
deral, até  ser  aproveitado  em  cargo  equi- 
valente ao  que  exercia  (2*  discussão)  ; 

O  Sr.  Oarlos  T^eixoto  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  ainda  que  a  maioria 
da  Commissão  de  Justiç:i  tenha  dado  seu 
parecer  opinando  pela  approvação  do  pro- 
jecto, pretendo  declarar  ã  Camará  que  no 
meu  desautorizado  entender  (Não  apoiados) 
são  de  evidente  procedência  as  raz5es  addu 


zidas  no  voto  em  separado  do  meu  illustre 
companheiro  de  representação,  o  Sr.  Estevão 
Lobo. 

A  Commissão  de  Finanças  foi  favorável 
ao  projecto,  embora  al^runs  de  seus  membros 
tenham  assignado  o  parecer  com  a  nota  de 
vencidos,  entre  elles  os  Srs.  Francisco  Sá, 
Érico  Coelho,  David  Campista  e  Paula 
Ramos. 

Pedirei,  porém,  a  attenção  da  Camará, 
apenas,  ou  principalmente  para  o  aspecto 
constitucional  do  caso  o  para  o  desenvolvi- 
mento a  elle  dado  pelo  Sr.  Estevão  Lobo, 
que  concluiu  o  seu  voto  decla.T.iido  que 
pertí^nce  exclusivamente  ao  Poder  Judi- 
ciário a  decisão  deste  caso. 

São  estas  as  poucas  palavras  que  tiniia  a 
dizer.  (Muito  bem;  muito  be^n,) 

Em  seguida  é  posto  a  votos  o  rejeitado 
em  ::í*  discussão  o  seguinte  art.  1**  do 

PROJEDTO 

N.  205—1905 

O  Conprresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.^  Fica  em  disponibilidado,  como 
ordenado  que  percebia,  o  bachar.3l  Manoel 
Ramos  Moncorvo,  secretario  do  extincto  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  do  Districto  Federal, 
até  ser  aproveitado  em  cargo  equivalente 
ao  que  exercia. 

O  Sr.  Brioio  iF^ilho  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  este  caso  é  daquelles  que 
exigem  verificação  da  votação  ;  requeiro  a 
V.  Ex.  que  mande  proceder  á  verificação. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votiido  contra  104  Srs.  Deputados  e 
a  favop  3,  total,  107. 

O   í^x*.     Alencar    <3í-iiiiiiarfiteí3 

(io  Secretario,  pela  orífewi)— Sr.  Presidente, 
àchando-se  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do 
projectou.  211,  de  1905,  requeiro  a  V.  Ex. 
quê  consulte  ã  Camará  si  concede  dispensa 
de  impressão  para  sor  votada  im  mediata- 
mente a  mesma  redacção. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida . 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  211  A— 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  2íd,  deste  antio, 
que  approva  o  convénio  celebrado  entre  os 
Estados  Unidos  do  Bmzil  e  a  Republica 
Argentina,  em  30  de  outubi-o  de  Í90i, 
n^ta  Capital,  para  protecção  das  marcas  de 
fabrica  e  de  commercio 

O  Coní?resso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.°  Fica  approvado  o  convénio  cele- 
-brado  entre  os  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a 
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Republica  Argoiitina,  em  30  de  outubro  de 
1901,  nesta  Capital,  para  protecção  das  mar- 
cas  do  lUbrica  e  do  commorcio. 

Art.  2.°  Rcvogam-se  as  disposícõ3s  em 
contrario. 

Sala  das  Comnilssijes,  10  de  outubro  de 
IC05. — V,  Mascarenhas, — Bernardo  Horta, — 
Gonçalo  Souto, 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  era  discussão 
única  o  parecer  n.  35,  de  lyoo,  julgando  não 
haver  que  deferir  no  roquerime.í to  em  que 
Caetano  Luiz  Machado  Júnior  pede  que  seja 
considerada  como  rointo;:ra(;ão  a  nov.i  no- 
meação para  oíílcial  de  descarga  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  por  ser  da  compj- 
tencia  do  Poder  Executivo. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  37,  de  1905,  indeferindo 
o  requerimento  em  que  Adolpho  Ramos  Fer- 
reira, cartorário  do  Tribunal  de  Contas,  podo 
ser  equiparado  em  seus  vencimentos  ao  do 
Thesouro  Federal. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  discussão 
única  o  parecer  n.  3S,  de  1905,  indeferindo  o 
requerimento  em  que  Maria  Leonor  da 
Cunha  Valle,  fllha  legitima  do  finado  dire- 
ctor do  Tribunal  de  Contas  José  da  Cimha 
Valle,  pede  reversão  da  peusáo  d}  montepio 
que  percebia  sua  mãe. 

O  Sr.  Presidente-— Estão  findas  as 
votações. 


I  a  matéria  em  discussão. 

E'  annunciadaa  discussão  única  do  projecto 
n,  212,  de  1905,  relevando  ocoUector  federal 
no  município  de  S.  Josó  de  Alòm  Parahyba, 
Estado  de  Minas  Geraes,  Raul  Bello  Pimentel 
Harbosa,  do  pagamento  da  quantia  de 
4:280$920,  roubada,  em  dinheiro  e  em  sellos 
de  diversos  valores,  do  coíre  da  coUectoria. 

Em  seguida  é  sem  debato  approvado  era 
2*  discussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  212—  1905: 

O  Congresso  Xacionol  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  relevado  o  collector 
federal  no  município  do  S,  José  d'Aléna  Pa- 
rahyba, Estado  de  Minas  Geraes,  Raul  Bello 
Pimentel  Barbosa,  do  pagamento  da  quantia 
de  4:280í>^20,  roubada  em  dinheiro  e  em 
sellos  de  diversos  valores  do  cofre  da  coUe- 
ctoria a  seu  cargo ;  revogadas  as  disposições 
€m  contrario. 


Em  seguida  são  successivamente,  sem  de- 
bato, ap])rovados  em  '4^  discussão  os  seguin- 
tes artigos  do  substitutivo  da  CommissãD  ao 

PROIECTO 

N.  213  —  1904 

O  Congresso  Nacional  r:»solve  : 

Art.  1,°  Ficam  creados  na  Secretaria  do 
Supremo  Tribunal  Federal  mais  um  logar  de 
offlcial  e  outro  do  amanuense,  cora  os  venci- 
mentos da  lei. 

Art.  íí.°  Para  o  serviço  especial  da  publi- 
cação da  Jurisprudência  do  mesmo  tribunal,, 
poderão  ser  nomeados  dous  auxiliares,  per- 
cebendo cada  ura  uma  gratificação  aniiual 
de  4:500í>000. 

Art.  3.*»  Fica  o  Presidente  da  Republica» 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  necessário 
para  occorrer  ao  pagamento  desta  despeza 
no  exercido  vigente . 

Art.  4.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

lí'  o  projecto  substitutivo  enviado  á  respe- 
ctiva Commisjão  para  redigil-o  de  accôrdo 
com  o  Regimento. 

O  Sr.  IVeiva/  (  pela  ordem  )  requer  e 
obtém  disp|ensa  de  impressão  da  redacção 
final  do  projecto  n.  198,  de  1905,  para  ser 
votada  immediatamente. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  198  A  —  1905 

Rodacção  final  do  projecto  n,  i98,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença  ao  lente  ca- 
thedratico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr,  Anizio  Circundes  de  Carvalho^ 
para  tratar  de  sua  saúde,  com  todos  os 
vencimentos 

O  Congresso  Nacional  rjsolve  : 

Art.  1*.  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença 
ao  lente  cathcdratico  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia  Dr.  Anizio  Circundes  de 
Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos  os  vencimentos. 

Art.  2^.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commi^sões,  16  de  outubro  de 
1905. — Domingos  Guima7'ães, —  Gonçalo  Souto, 
—  V,  Mascarenhas. 

E'  o  projecto   enviado  ao  Senado. 
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O  Sr.  I^x-esiclente  —  p:sgota(las  as 

matérias  da  ordem  do  dia,   designo  para 
amanhíL  a  seguinte  ordem  do  dia: 

3*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1905, 
fixando  a  dospeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  100:3  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  137  A,  de  1005, 
concedendo  vitaliciamente  aos  oiliciaes  o 
praças  de  prot  dos  corpos  de  v.oluntarios  da 
pátria  que  ainda  existem  e  bom  assim  aos 
membros  dos  tribuna  es  militares  em  cam- 
panha o  soldo  por  liteiro  de  seus  postos  nu- 
quelle  tempo,  a  contar  da  passagem  desti 
lei,  e  dã  outras  providencias  ;  com  parecer 
e  substitutivo  da    Commissão  do  Finanças  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  184,  de  ii  05, 
tornando  extensiva  aos  secretários  dos  insti- 
tutos de  ensino  superior,  na  forma  do  artigo 
293  do  Código  do  Ensino,  a  disposição  do 
art.  34  §  3^j  do  mesmo  código  ; 


8*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1905, 
equiparando  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do 
Matío  Grosso  â  no  Estado  do  Paraná  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  209  A,  de  1905, 
mantendo  o  direito  á  promoção  do  guardas- 
marinhas  alumnos  aos  aspirantes  do  3°  anno^ 
matriculados  durante  a  vigência  do  actual 
regulamento  da  Escola  Naval,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto 
n.  3.052,  de  2  de  maio  de  1900,  com  parecer 
o  emenda  da  Commissão  do  Marinha  o 
Guerra  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  89,  de  1905. 
reorganizLindo  os  montepios  da  arjuada,  do 
exercito  e  dos  funccionarios  civis  da  União, 
com  voto  em  separado  do  iár.  Bueno  da 
Paiva, 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  minu- 
tos da  t.irdo. 
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Presidência  dos  Srs,  Júlio  de  Mello  (í®  Vice-Presidenie),  Pereira  Liina  (2^  Vice-presidente)- 

e  Júlio  de  Mello  (P  Vice^Presidente .) 


Ao  meío-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Wanderley  de 
Mendonça,  Eugonio  lourinho,  Aurolio  Amo- 
rim, Anizio  de  Abreu,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sã,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Paula  e  Silva.  Izidro  Leit3, 
Affonso  Costa,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Or- 
lando, Joviniano  de  Carvalho,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Vergue  de  Abreu,  Alvos  Barbosa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Ber- 
nardo Horta,  Hcredia  do  Sã,  Corrêa  Dutra, 
Leite  Ribeiro,  Fidelis  Alves,  Galvão  Bap- 
tista, Júlio  Santos,  Maurício  de  Abreu,  Car- 
los Texeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo  Monteiro,  Bueno  de  Paiva,  Hen- 
rique Salles,  Carvalho  Brito,  Camillo  Pres- 
tes, Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho,  Cândido  io  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  liamos,  Bar- 
bosa Lima.  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Campos  Car- 
tier. 


Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecadente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    A^lenoar    Ouima/irãeãP 

(ío  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

De  Fausto  Alves  do  Brito,  pedindo  paga- 
mento do  premio  de  que  tratam  os  arts.  2'^1 
e  222  do  Cadigo  de  Ensino  Superior.  —  A* 
Commissão  de  Finanças. 

De  Francisca  de  Paula  Azevedo  e  Souza, 
pedindo  pagamento  do  meio  soldo  que  dei- 
xou de  receber  pelos  motivos  que  allega.  — 
A'  Commissão  de  Finanças. 

De  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegraphista 
de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos,  pedindo  um  anno  de  licença  com 
ordenado.  —  A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes, 
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São  lidos  c  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  217— 10C5 

Fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Deputados  na  proxinia  legislatura 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  Senadores  e  os  Deputados 
vencerão  na  próxima  legislatura,  durante  as 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias  e  de 
prorogação,  o  subsidio  de  75$  diários,  que  o 
decreto  n.  492,  de  12  de  agosto  de  1891 
instituiu  para  cumprimento  da  lei  n.  2,  de 
8  do  me>mo  mez  e  anno,  e  as  leis  n.  182,  de 
20  de  setembro  de  1893,  n.  407,  de  6  de  no- 
vembro de  1800,  n.  614,  de  :^i)  do  setembro 
de  1899  e  n.  940,  de 29  do  dezembro  de  1902 
conservaram  para  as  legislaturas  sub.>o- 
quentcjs . 

Para.írrapho  único.  Alóui  do  subsidio  ven- 
cerão mais  os  .Seiíadoi^os  e  os  Deputados  a 
mesma  ajuda  de  cu>to  que  lhes  tem  sido 
abonada  polas  leis  vigentes. 

Art.  2.°  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  l(^  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. — Paula 
JRanios, — Urbano  Santos, — David  Campista, — 
Anizio  de  Abreu, — Cortvelio  da  Fonseca, — Vt- 
ctorino  Monteiro, 

N.  218—1905 

Fixa  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  Republica  no  período  de  i5 
de  novembro  de  i906  a  io  de  novembro 
de  Í9Í0 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  No  período  presidencial  a  decor- 
rer de  15  de  novembro  de  1906  a  15  de  no- 
vembro de  1910,  o  Pre^idente  da  Republica 
vencerá  o  sub^iidio  de  120:000.s  annuaJmente 
e  o  Vice-Presidente  o  de  36:000$,  um  e  outro 
pagáveis  em  prestações  mensaes. 

Art.  2.°  No  casj  de  impedimento  por  mo- 
léstia ou  de  licença,  o  Presidente  da  Repu- 
blica vencerá  metade  do  subsidio. 

Art.  3.°  O  Vice-Presidente  ou  qualquer 
dos  seus  substitutos,  quando  no  e^ercicio 
pleno  das  funcções  presidenciaes,  nos  ter- 
mos do  art.  41  da  Constituição,  percebe- 
rá o  mesmo  subsidio  fixado  para  o  Presi- 
dente. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. — Pauta 
Ramos. — Urbano  Santos, — David  Campista: — 
Aiiizio  de  Abreu, — Cornelio  da  Fonseca .  —  Vi- 
ctorino  Monteiro, . 


N.  219  —  1905 

Approva  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil.elabO' 
rados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas 
do  Banco  da  Republica  do  Brasil  nas  sessões 
de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do  corrente 
anno,  com  emenda  do  Sr,  Érico  Coelho,  voto 
em  separado  e  cmf^ndas  do  Sr,  Galeão  Car- 
valhal 

Tendo  de  proaunciar-se  sobre  a  mensagem 
de  16  de  setembro  ultimo,  em  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  submette  á  deliberação 
do  Congresso  o  projecto  de  reorganzação  do 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  a  Coi.i  missão 
de  Finmças  tomou  conhecimento  do  parecer 
elaborado  p^lo  illustrado  relator,  o  Sr.  Galeão 
Carvalhal,  que  concluo  peLi  approvação  do 
projecto  do  estatutos  modificado  no  sentido 
das  emendas  que  formula. 

Som  desconhecer  o  elevado  mérito  do  tra- 
balho apresentado  pelo  seu  honrado  coUega, 
nem  a  jus  eza  de  muitos  dos  Cvjnccitos  enun- 
cÍLidos  na  exposição  (lue  prec  ^de  o  projecto 
—  pensa  a  maioria  da  Commissão  que  nao 
sã)  aconselháveis  as  alterações  propostas. 

Filiando  a  reor^-anização  do  Banco  da  Re- 
publica á  convicção  em  quo  está  o  Governo 
de  que  será  esse  instituto  um  apparelho  re- 
gulador da  taxa  cambial  e  factor  apreciável 
da  valorização  do  nosso  meio  circulante,  en- 
tende o  illustre  relator  que  a  remodelação 
bancaria,  sob  este  aspecto— não  produzirá 
08  resultados  beneíicos  que  delia  se  esperam 
porque  não  se  compadece  com  as  sãs  doutri- 
nas económicas  em  matéria  de  circulação 
monetária.  A  única  medida,  diz  o  parecer, 
que  pôde  adeantar  e  apressar  a  valorização 
do  papel  moeda  de  curso  forçado  inconver- 
sivel  é  o  resgate,  é  a  redacção  da  sua  massa 
na  circulação.  Assim  sendo,  conclue  o  rela- 
tor que  «seja  qual  for  a  qualidade  da  moeda 
fiduciária,  sendo  inconvorsivel  o  seu  valor, 
fatalmente  soíTrerá  fortes  oscillações,  tanto 
mais  violentas  quanto  maior  for  a  massa, 
não  havendo  forças  humanas  e  muito  menos 
bancos  reguladores  que  sejam  capazes  de 
moderal-as> . 

A  conclusão  natural  que  taes  premissas 
autorizariam  seria  o  repudio  formal  da  re- 
organização projectada  e  — áacrificio  —  por 
amor  do  exclusivismo  theorico—de  ura  in- 
stituto que,  apezar  dos  seus  defeitos  de  es- 
tructura  e  dos  abusos  que  se  lhe  podem  at- 
tribuir,  tem  prestado  e  pôde  ainda  prestar 
os  melhores  serviços  ao  Governo  e  ao  des- 
envolvimento económico  do  paiz. 

Anormal  que  fosse  a  feição  económica 
desse  apparelho,  muito  de  banco  e  de  the«- 
souro  publico— (?  certo  que,  através  da  serie 
de  transformações  por  que  passou  na  sua 
longa  existência  é  ainda  hoje  o   banco  nacio- 
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nál  pop  excellencia  a  que  estão  presos  por  i 
e^reitos  laços  interesses  legítimos  de  alta 
monta  em  que  o  credito  publico  se  envolve. 

Entre  a  reorganização  proposta  que,  ao 
rajBsrao  tempo  ampara  interesses  respeitá- 
veis e  se  apoia  em  justificadas  esperanças 
tendentes  ao  saneamento  da  circulação  e  á 
porda  do  instituto  sacrificado  á  inflexibilida- 
de de  doutrinas  absolutas— parece  que  não 
seria  prudente  nem  pratica  esta  ultima  so- 
lução. Não  é  pratica  porque  si  o  resgate  ó 
e  tem  sido  a  aspiração  commum  dos  nossos 
governos,  não  é  possivel  precipital-o  quando 
escasseiam  os  recursos  que  o  hão  de  alimin- 

tar. 

Conjunctamente,  porém,  com  essa  provi- 
dencia decisiva  não  ha  razão  para  so  despre- 
garem elementos  que  concorrem  para  evi- 
tar ou  ao  menos  attenuar  as  bruscas  oscil- 
lações   do  valor  do  a-^ente  da  circulação. 

Não  é  nova  a  doutrina  do  resgate  con- 
temporâneo da  própria  instituição  do  curso 
forçado.  O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  na  in- 
troducção  ao  seu  relatório  do  cor.ente  anno 
escreve  :  «Grande  erro  commetterá  quem 
suppuzor  que  se  pôde  parar  sem  perder  os 
resultados  já  alcançados  com  a  politica  do 
resícate,  ou  que  se  deve  experimentar  outra 
differente  da  que  nos  deu  o  cambio  a  17. 
Pelo  contrario,  é  preciso  activar  ainda  mais 
esta  politica  que  já  nos  deu  o  credito  de  que 
gosamos,  e  nos  dará  amanhã  a  normalização 
da  vida  económica  nacional.  » 

A  actual  Commissão  das  Finanças,  em  pa- 
recer datado  do  anno  pa-ssado  e  contrario  ao 
projecto 'n.  19  A,  de  1U04,  que  supprimia  o 
fundo  de  resgato  do  yapel-moeda,  assim  se 
exprimia  :  <  Por  mais  conhecidos  que  se- 
iam  a  natureza  e  caracteres  económicos  do 
paDel  moeda,  é  da  ver  iadoira  noção  delle  e 
da^  exacta  apreciação  da  sua  funcção  que 
depende  a  solução  das  controvérsias  que 
entre  nós  se  perpetuara  quanto  ao  meca- 
nismo da  sua  desvalorização  e  influencia  de- 
cisiva do  resi?ate  como  factor  primordial  da 
nossa  regonoraçâo  monetária.  Simples  si- 
írnal  monetário,  fiai  money,  na  plirase  ame- 
ricana, são  característicos  fundamentaes  do 
papel  moeda  o  seu  valor  precário,  a  sua  in- 
cxportabilidadc,  a  variabilidade  do  seu 
valor  corrente,  que  mais  ou  menos  se  afasta 
do  valor  nominal  pelo  influxo  de  causas  di- 
versas e,  principalmen'«,  pela  prooigalidade 
e  largueza  das  emissões.  » 

Toda  a  historia  da  nossa  politica  finan- 
ceira revela  a  affirmação  da  conveniência 
do  resgata  para  a  valorização  progressivu  e 
eliminação  final  do  papel  de  cui-so  forçjdo, 
sondo  que  este  constituo  uma  divida  publica 
á  cuja  infalUvel  amortização  se  obr/gara  a 
Nação  nos  termos  expressos  da  lei  de  1835. 

Vol.  VI 


Iniciado  o  curso  forçado  em  1829,  quando» 
liquidado  o  Banco  do  Brazil,  assumira  o  Go- 
verno a  responsabilidade  do  papel  emittido, 
já  em  1833  a  lei  de  8  de  outubro  autorizara 
a  creação,  que  se  não  idealizou,  de  um  insti«-».. 
tuto  bancário  encarregado  de  substituir 
todo  o  papel  fiduciário  do  Governo.  Em  1841 
providencias  mais  positivas  tinham  logar, 
visto  que  ao  resgate  do  papel  se  applicavam 
2.()Oí3:OO0.s  provenientes  das  rondas  pu- 
blicas e  o  Governo  annunciava  que  o  resgate 
e  queima  das  notas,  ordenados  pela  lei  de 
11  de  outubro  de  1837,  proseguiam  com  a 
pontualidade  desejável.  Em  1840,  a  lei  de  11 
de  setembro  autorizou  o  Governo  a  retirar 
da  circulação  a  somma  de  papel-moeda  para 
elevar-lhe  e  conservar-lhe  o  valor  fixando  o 
padrão  de  27  dinheiros  e  em  1853  era  or- 
ganizado o  Banco  do  Brazil,  que  se  obrigava 
a  retirar  papel  da  circulação,  á  razão  de 
2.000:000s  cada  anno. 

Augmentadas  consideravelmente  as  emis- 
sões, o  Ministro  da  Fazenda  em  1859  para 
corrigir-lhes  a  largueza  reduziu  a  faculdade 
enissora  do  Banco  do  Brazil  que,  havendo 
sido  fixada  no  triplo  do  capital  disponível  — 
ficara  limitada  ao  duplo.  Apezar  da  situa- 
ção favorável  do  cambio  em  1864  o  Ministro 
Dias  de  Carvalho  declarava  estar  convencido 
de  que  não  deveria  cessar  o  resgate  do 
papel,  embora  com  sacrificio,  porque  era 
esse  um  elemento  indispensável  para  dar 
fixidez  ao  cambio.  Seis  annos  depois  (1870) 
referindo-se  aos  dispêndios  com  a  guerra  do 
Paraguay  dizia  em  seu  relatório  o  visconde 
de  Itaborahy :  «Assim  como  as  urgências  da 
guerra  nos  collocaram  na  dura  necessidade 
de  recorrer  ao  papel  moeda,  assim  também 
o  restabelecimento  da  paz  nos  impõe  o  rigo- 
roso dever  de  resgatal-o  pausadamente — nin- 
guém desconhece  os  máos  eíTeitos  das  exten- 
sas e  rápidas  alterações  do  padrão  dos  valo- 
res. > 

Outros  governos  em  1879, 1882  e  sobretudo 
em  1880-87,  quando  occupava  a  pasta  da 
Fazenda  o  notável  brazileiro  consellieiro 
Francisco  Belisario,  sustentavam  a  indecli- 
nável necessidade  da  amortização  do  papel- 
moeda  . 

Na  Republica  a  historia  6  de  hontem,  ag- 
gravada  nos  primeiros  tempos  e  rehabilitada 
desde  o  Governo  pass.\do,de  cujo  periodo  data 
a  accentuação  pratica  da  politica  criteriosa 
do  resgate  e  a  tirmesa  patriótica  no  caminho 
da  valorização  do  meio  circulante. 

Si,  apezar  do  que  nos  revela  a  historia  da 
nossa  politica  monetária,  o  papel  circulante 
cheffOii  ao  aviltamento  que  se  conhece,  é  quo 
ha  uma  outra  historia  parallela  destinada  a 
formar  com  a  primeira  um  conjuncto  de  va- 
cillações,  cuja  roauitante  geral  é  uma  poli- 
tic.-v  incetta  e  frouxa,  despida  infelizmente 
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da  continuidade  paciento  que  foi  mister  a 
nações  mais  adeantadas  para  lentamente 
rehabilitarem  a  sua  circulação  monetária 
A  doutrina  do  resgate  data,  portanto,  en- 
tX!B  nós,  dos  primeiros  tempos  da  nossa  vida 
financeira.  Não  podia  desconhecel-a  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  nem  a  desconheceu 
quando  accordou  com  os  accionistas  do  Banco 
da  Republica  a  reorganização  projectada. 
Esta  encontra  uma  das  suas  justificações  no 
seguinte  trecho  do  relatório  acima  citado: 
«Não  basta,  porém,  a  reducção  da  cir- 
culação, gradativa,  ininterrupta,  para  que 
o  melhoramento  do  meio  circulante  se  torno 
evidente,  se  fixo  e  estenda  a  sua  influencia  a 
todas  as  espheras  da  actividade  económica. 
E'  mister,  parai  real  garantia  e  immediata 
efflcacia  da  politica  do  rusgate,  a  interven- 
ção do  Governo  no  mercado  do  ouro  para  re- 
gularizar-lhe  a  fúncção  da  offerta  e  da  pro- 
cura, visto  que,  por  circumstancias  anor- 
maes,  o  metal  deixou  de  ser  agente  de  per- 
muta, symbolo  de  valores,  para  se  tornar 
mercadoria  facilmente  monopolizavel,  obje- 
cto de  especulações  em  épocas  periódicas  de- 
termináveis. > 

Si  tivéssemos  de  examinar  agora  o  valor 
theorico  da  doutrina  que,em  absoluto,  attri 
que  exclusivamente  ao  resgate  a  virtude  de 
diminuir  o  ágio  do  ouro  e  valorizar,  por- 
tanto, o  papel  inconvorsivel,  poderiamos  de- 
monstrar que  essa  doutrina  não  é  incontro- 
versa nem  na  sciencia,  nem  na  pratica. 

As  divergências  existentes  sobro  a  deter- 
minante do  ágio  e  depreciação  do  papel,  ti- 
veram brilhante  synthese  quando  na  Itália 
se  discutiu  a  lei  de  30  de  abril  de  1874  sobre 
a  circulação:  «Os  mais  competentes  entre 
os  oradores  do  tempo,diz  Lorini  {La  Motieta), 
doram  como  causa  do  ágio— ora  a  quanti- 
dade excessiva  do  papei  circulante,  ora  o 
descrédito  do  Estado,  ora  a  relação  entre  a 
offerta  e  a  procura  do  ouro  no  commercio 
internacional,  ora  cumulativamente  as  três 
causas. 

Os  campeões  da  controvérsia  foram:  Fer- 
raris,  favorável  À  doutrina  que  sustenta 
que  o  valor  do  papel  depende  somente  do 
balanço  dos  pagamentos  internacionaes ;  Fer^ 
rara,  que  com  poucos  mas  ardentes  adeptos, 
entendia  provir  o  ágio  do  descrédito  do  Es- 
tado—da maior  ou  menor  confiança  que  se 
nutre  no  interior  e  no  estrangeiro  de  que  o 
papel  será  cedo  ou  tarde  convertido  na  es- 
pécie metallicaque  representa  e,  finalmente, 
Piperno  que— no  seu  esplendido  trabalho 
Le  cagioni  delVagio^  estabelece  como  factor — 
a  quantidade  do  papel  em  circulação.»  Esta 
mesma  divergência  separa  ainda  hoje  eco- 
nomistas do  maior  valor. 

Argumentos   de  ordem  pratica  secundam 
con trovo  rsia  theorloa.  E*  conhecida^  a  ci* 


tacão  do  exemplo  da  Inglaterra  onde,  por 
vezes,  quando  as  emissões  au^mentaram  de 
volume  descia  correspondentemente  o  ágio 
do  ouro  e  em  1809— quando  o  papel  se  redu- 
zira—o ágio  elevou-se. 

O  mesmo  se  pôde  dizer  da  Áustria  no  pe- 
ríodo de  1850  a  1860 ;  da  Rússia  de  1863  a 
1868,  etc.  Quanto  a  Itália,  afíirma  Ferraris 
que  nos  quatro  annos  posteriores  áquelle  em 
que  a  quantidade  do  papel  foi  fixada  de 
modo  estável  e  até  deci^esceu,  o  ágio  em  vez 
de  melhorar  continuou  a  aggravar^e,  or- 
çando, nos  últimos  mezes  de  1878,  por  cerca 
de  10%. 

Em  nosso  modo  de  ver  esses  desvios  mo- 
mentâneos entre  as  emissões  e  o  ágio  não 
invalidam  a  doutrina  que  sustentamos  da 
necessidade  do  resgate  como  meio  decisivo 
para  valorização  do  papel  em  circulação. 
Mas  servem  para  mostrar  que  em  paizes 
como  o  nosso,  onde  o  resgate  total  e  súbito 
não  é  possível  e  onde  a  especulação  encontra 
largo  campo  de  acção,  não  podemos  ficar 
sequestrados  no  exclusivismo  do  resgate  e 
impassíveis  deante  de  elementos  perturba- 
dores que  aliás  podemos  corrigir.  Fosse  o 
resgate  —no  regimen  do  curso  forçado  —  a 
causa  absolutamente  exclusiva  do  melhora- 
mento das  taxas  cambiaes  e  não  se  poderiam 
eomprehender  a  considerável  alça  cambial 
dos  últimos  dous  annos  em  que  nenhum  res- 
gate se  fez  nem  a  depressão  recentemente  oc- 
corrida  justamente  depois  da  incineração  de 
uma  certa  sorama  do  papel  em  curso. 

Resgatada  certa  porção  de  notas,  a  taxa 
cambial  deveria  permanecer  estável  em 
correspondência  com  a  massa  circulatória 
existente  até  que  novo'  resgate  se  fizesse 
para  diminuil-a  ou  novas  emissões  a  au- 
gmentassem . 

Ora,  ninguém  ignora  que  as  fluctuações  do 
cambio  entre  nós  tinham  logar  de  momento 
a  momento  entre  extremos  afiístados,  con- 
servando-se  absolutamente  estranha  ao  vo- 
lume do  papel  em  circulação  e  escapando 
dos  domínios  da  previsão  razoável  para  o  da 
phantasia  especuladora  e  sem  ô*eio. 

Quando  novas  emissões  se  evitam  durante 
largo  tempo  e  se  cohibom  os  excessos  per- 
turbadores da  especulação,  o  próprio  pro- 
gresso do  paiz  e  o  desenvolvimento  normal 
da  sua  riqueza  exportável,  valorizam  o 
meio  circulante  porque  a  massa  do  parpel 
existente  cada  vez  mais  se  approxima  do 
vulto  real  das  transacções  que  é  chamado  a 
aatisfiaizer. 

E'  a  esse  phenomeno  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  se  refere  quando  trata  da  nossa 
balança  internacional,  dizendo : 

«  Un^  rápida  analyse  dos  factores  visíveis 
mais  importantes  do  nosso  activo  e  passivo 
internacional  mostrará  que  o  balanço  eco'  ■ 
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nmnico  nos  deixa  saldos,  o  que  estes  vâo  in- 
tuindo para  a  melhoria  das  nossas  taxas 
cambiaes.» 

Vê-se  bem  que  não  ha  aqui  nenhm^.ia  con- 
sagração do  velho  systema  mercantil,  da 
escola  da  balança  commercial — hoje  reco- 
lhida aos  archivos  da  archeologia  económica 
e  que  não  merecia  as  honras  da  resnrreiçâo 
que,  para  matal-a  de  novo,  o  honrado  relar 
tor  lho  deu  no  seu  parecer. 

Aliás  o  próprio  relator  reconhece  que  ha 
outras  causas  do  valorização  do  papel,  al(?ra 
do  resgato,  e  esse  reconhecimento  encon- 
tramos implicito  no  seguinte  pe/iodo  : 

«  Desde  que  cessam  as  emissões  e  desde 
que  as  emissões  feitas  consuramaram  a  sua 
obra  destruidora,  o  papel  em  circulação  co- 
meça a  revaloriaar-se  porque  a  Xaçào,  tra- 
balhando continuadamente,  recomeçando  a 
capitalizar,  a  actividade  commercial  descn- 
volve-se  conjunctamente.  » 

Ha,  pois,  um  caso,  pelo  menos,  era  que  a 
valorização  do  papel  do  curso  forçado  inde- 
pendente   do  resgate. 

Entre  nós  está  montado  e  regularmente 
funccionando  o  apparelho  essencial  á  sup- 
pressão  gradual  da  circulação  inconversivel 
— com  a  instituição  dos  fundos  de  resgate  e 
de  garaniia^  do  papel-moeda.  Desde  que 
novas  emisso[ís  S3  não  façam — a  circulação 
metallica  se  avizinhará  constantemente  como 
uma  esperança  cuja  realidade  está  cada  vez 
mais  próxima . 

Emquanto,  porém,  não  consistir  sinão  era 
uma  esperança,  convém  attenuar,  nos  li- 
mites do  possível,  os  effeitos  depressores  da 
especulação,  que,  mesmo  transitoriamente, 
prejudicam  a  marcha  ascencional  da  valo- 
rização do  papel. 

Um  dos  meios  que  cfficazmente  conduzem 
a  esse  resultado  e  que  a  experiência  do  di- 
versas nações  consagrou  em  casos  seme- 
lhantes ao  nosso  —  é  a  cobrança  em  ouro  do 
total,  ou  parte,  doe  direitos  aduaneiros. 

Dado  o  vulto  dos  nossos  compromissos  no 
estrangeiro,  que  hão  de  ser  satisfeitos  em 
épocas  determinadas  e  conhecidas,  o  Governo 
seria  annual  mente,  como  já  foi,  em  taes  pe- 
ríodos, um  concurrente  poderoso  no  mer- 
cado monetário,  augmentando  consideravel- 
mente a  procura  de  cambiaes.  Comprehen- 
de-se  b3m  como  esse  facto  de  antemão  co- 
nhecido, pôde  scr\ir  aos  interesses  da  espe- 
culação e  largamente  alimontal-a. 

Em  fins  de  1893  o  Ministro  das  Finanças 
da  Itália,  Sr.  Sonino,  tomou  diversas  me- 
didas que  tiveram  real  in/luencia  sobre  o 
cambio  sendo  a  mais  efflcaz  o  decreto  de  28 
de  março  de  1894,  estabaiecendo  a  cobrança 
em  ouro  dos  direitos  de  alfandega. 


Referindo-se  aos  manejos  da  especulaçã 
dizia  o  ministro  ao  economista  france 
Théry  : 

€  O  que  o  governo  pôde  íkcilmente  faze 
é  tirar  aos  especuladores  o  principal  ele 
mento  com  que  jogam,  isto  é,  a  clientela  d 
Thesouro.» 

Com  efleito  quasi  todos  os  impostos  sh 
pagos  em  papel  e  é  sempre  no  momento  pre 
ciso  em  que  o  Thesouro  começa  as  sua 
compras  para  pagamentos  no  estrangeiro 
que  o  cambio  se  torna  desfavorável.  E 
desde  que  a  depremo  se  dá  no  valor  d 
um  ou  dous  pontos,  o  cambio  não  melhor 
mais  porqtte  os  especuladores  sabem  muit 
bem  que  o  Thesouro  recomeçará  necessária 
mente  a  mesma  operação  dentro  de  bre^ 
praso.» 

Ao  exemplo  da  Itália  poder-se-hiam  junta 
os  da  Rússia,  Hespanha,  etc. 

A  mesma  experiência  pôde  serinvoead 
em  favor  da  conveniência  de  ser  instituid 
um  órgão  que,  na  phrase  do  Sr.  Ministro  d 
Fazenda  «seja  destinado  a  reparar  as  invés 
tidas  de  singulares  negociantes  do  ouro  coi 
tra  a  vida  económica  geral  e  a  destruir 
nuUiílcar  a  acção  anti-social  desses  agentes 
a  restabelecer,  cmfim,  a  ordem  economici 
pervertida  pela  avidez  e  inconsciência  pri 
vadas.»  F/  por  isso  que  o  Governo  consider 
como  parte  integrante  do  seu  pro^amm 
financeiro  a  reorganização  do  Banco  da  Repi 
blica. 

Reconhecendo  a  diíficuldade  de  contraria 
a  corrente  da  opinião  dominante,  que  é  favc 
ravel  á  reorganização  bancaria  projectad 
—  o  honrado  relator  formula  diversas  emei 
das  cuja  approvação  importaria  na  dev( 
lução  do  projecto  a  uma  nova  assembléa  de 
accionistas  da  Banco  da  Republica. 

A  primeira  emenda  refere-se  ao  n.  4  d 
art.  5®  e  sobre  oUa  diz  o  parecer: 

«  O  n.  4  do  art.  5°  autoriza  o  banco  a  faze 
descontos  de  lettras  de  cambio,  lettras  d 
terra  e  outros  titulos  commerciaes  a  praz 
não  excedente  de  quatro  mezes,  garantid< 
por  duas  firmas  abonadas  e  da  praça  do  Ri 
de  Janeiro. 

Por  excepção  os:  estatutos  permlttem  dei 
contos  de  lettras  garantidas  por  duas  firma 
sendo  apenas  uma  delias  desta  Capital.  Esf 
ultima  parte  deve  ser  supprimida  ;  trata-s 
de  uma  porta  aberta  para  admissão  de  dei 
contos  do  papeis  conhecidos  no  commerci 
pelo  nome  de  papagaios,  o  que  desvirtua 
annulla  até  o  estatuído  na  1*  parte  do  n. 
do  citado  art.  b°.> 

A  disposição  que  se  pretende  supprimi 
não  é  nova  nem  constituo  por  si  sô  a  fonte  d 
abusos  que  se  quer  evitar. 

Em  um  paiz  extenso  como  o  nosso  —  sli 
gu^arizado  pela  carência   de   institutos  é 


228 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


credito  destinados  ás  industrias  ruraes  e  ao 
comaiercio  do  interior  —  o  que  se  deveâa 
esperar  ó  justamante  o  contrarij  da  emenda. 
Seria,  por  exemplo,  uma  disposição  seme- 
lhante á  que  se  adoptou  como  uma  das  con- 
dições para  renovação  do  privileo:io  concedido 
ao  Banco  de  França  e  referente  ao  credito 
agricola.  Isto  se  poderia  reclamar  si  não 
f^Si:'0  o  inconveniente  de  accuraular  em  um 
único  banco  toda  a  variedade  imagina v.)l  do 
operações  transtbrmando-o  em  um  espécie  de 
bazar  de  credito. 

Demais  não  é  a  procedência  das  firmas — o 
facto  de  serem  desta  Capital  ou  do  interior— 
que  garante  a  segurança  da  operação.  E'  o 
crediíio  que  ellas  merecera  e  que  o  banco 
deve  operar  antes  de  concluir  a  operação. 
Devendo-se  presumir  critério  e  honorabili- 
dade no  pessoal  que  comporá  a  directoria 
do  banco  reorganizado,  a  restricção  que  se 
quer  impor  é  inútil  para  prevenir  abusos 
provenientes  dos  papeis  pittorescamente  de- 
nominados de  papagaios.  Nem  esta  provado 
que  os  papagaios  sejam  um  privilegio  do 
interior  do  paiz. 

As  mesmas  observações  referentes  ao 
critério  que  se  presumir  na  apreciação  das 
garantias  offerecidas  aos  empréstimos  bas- 
tam para  não  aconselhar  a  adopção  da 
emenda  ao  n.  8  do  art.  5*»  que  se  refere  a 
empréstimos  sob  penhor  de  ouro  e  prata, 
com  abatimento  10  •/<>  do  valor  verificado 
pelo  contraste.  Trata-se  do  uma  faculdade 
concedida  ao  Banco,  faculdade  que  elle  usará 
ou  não,  conforme  for  conveniente. 

A  disposição  do  art.  G°  que  permitt3  o  re- 
forço da  garantia  quando  for  necessário, 
augmenta  sem  duvida  a  segurança  da  ope- 
ração. Não  ha  razão  também  para  a  dimi- 
nuição proposta  quanto  ao  prazo  do  em- 
préstimo. O  projecto  estabelece  um  prazo 
máximo  dizendo  :  «prazo  não  excedente  de 
seis  mezes».  Nada  impede,  poHanto,  que  a 
operação  seja  feita  por  quatro  ou  menos 
mezes.  Transacções  da  naturaza  destas  de 
que  trata  a  emenda  teem.  aliás,  insignifi- 
cante vulto  entre  nós  e  não  é  delias  que  se 
devem  temer  os  que  não  confiarem  na  admi- 
nistração do  banco. 

Com  referencia  á  lottra  «,  n.  8,  do  art.  S*», 
diz  o  parecer  : 

«  No  final  da  lettra  («)  é  permittido  o  pe- 
nhor de  acções,  debeniures  de  companhias 
ou  emprezas,  com  o  valor  integral,  cora 
20  Vo  de  abatimento,  no  minimo,  do  seu 
valor  ou  da  cotação,  sendo  esta  inferior 
áquelle.  Em  seguida  prohibe  que  segam  re- 
cebidas em  penhor  acções  das  quaos  uma 
quiuta  parte  já  existe  e  caução  no  banco. 

Acredito  que  a  emenda  que  apresento  ga- 
rante melhor  as  operações,  mesmo  porque 
inclue  também  na  ultima  parte  as  debeniu- 


res no  accrescimo  que  faço.  Entendo  que 
não  poderão  ser  recebidas  em  penhor  acções 
e  debeniures,  das  quaes  uma  quinta  parte  jíl 
exista  em  caução  no  banco,  bem  como  todo 
e  qualquer  titulo  ciya  cotação  tenha  cahido 
no  mercado  60  Vo  do  seu   va'or  nominal. 

Esta  emenda  tem  um  alcance  pratico  indis 
cutivel» . 

Trata-se  ainda  aqui  do  restringir  uma  fa- 
culdade dada  ao  banco,  que  não  tem  intc- 
roòse  om  faz^r  empréstimos  sjbre  títulos 
depreciados  nem  tran.sformar-se  em  accio- 
nista ou  debenturista  de  emprezas.  Os  de^ 
beniures  são  titules  que  por  sua  natureza 
offerecem  maiores  garantias  que  as  acções. 
E'  natural  que  se  deixe  á  directoria  do  banco 
avaliar  da  vantagem  de  empréstimos  em 
maior  ou  menor  escala,  tendo  por  garantia 
taes  títulos.  Somente  as  condições  do  detalhe 
da  operação  podem  aconselhal-a  ou  não. 

A  ultima  parte  da  emenda  prohibe  em- 
préstimos que  tenham  como  garantia  todo  e 
qualquer  titulo  cuja  cotação  no  mercado 
tiver  cahido  abaixo  de  60  %  do  seu  valor 
nominal. 

-Esta  disposição,  como  outras  anteriores,  re- 
vela a  preoccupação  de  desconfiança  quanto 
ao  critério  e  lisura  que  devem  presidir  ás 
operações  bancarias.  Dizer  ao  banco  que  não 
lhe  é  permittido  fazer  empréstimos  sobre 
papais  sem  valor,  importa  em  dizer-lhe  que 
não  desbarate  o  seu  capital .  A  não  confiar 
na  direcção  do  banco— a  restricção  ímpostii 
não  irapodiria  os  abusos  que  se  querem  evi- 
tar—cotações de  titules  podem  variar  sob  o 
influxo  do  jogo  bolsista  para  o  qual  o  próprio 
banco  poderia  concorrer  si  quizesse  elevar 
algumas. 

O  paragrapho  único  do  art.  6°  estabelece 
que,  depois  de  cessar  o  regimen  provisório 
da  secção  da  conta  antiga,  o  banco,  consti- 
tuindo um  fundo  especial  com  o  producto 
das  liquidações  que  passarem  da  carteira 
antiga  e  empregando-o  exclusivamente  era 
apólices,  ouro,  da  divida  nacional,  interna 
ou  externa,  poderá  mobilizal-o  expedindo 
vales,  nunca  inferiores  a  100$,  a  prazo  não 
maior  de  60  dias,  com  o  juro  que  for  con- 
vencionado, comtanto  que  a  somma  total 
do  taes  vales  em  circulação,  em  mooda  coi^ 
rente  do  paiz,  nunca  exceda  á  de  oito  déci- 
mos do  dito  fundo. 

A  primeira  objecção  opposta  a  esta  dispo- 
sição do  projecto  consiste  era  equiparar  a 
faculdade  que  ella  concede  a  uma  emissão 
de  papel-moeda  que  virá  anarchizar  ainda 
mais  a  circulação.  O  simplas  exame  das  con- 
dições de  que  se  revestem  os  vales  em  ques- 
tão como,  entre  outros,  o  fiicto  de  vencei*om 
juros,  não  os  permitte  confundir  com  o  p.vpel- 
raoeda,  cujos  característicos  económicos  são 
conhecidos. 
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OatrA  objecção  funda-so  na  applicaçao  que 
^cve  ter  o  producto  das  liquidações  da  car- 
teira antiga  e  que  vera  a  ser  o  reembolso  do 
adeantaménto  feito  x>elo  Thesouro  para  res- 
íçatar  as  inscrix)Çoes.  Assim  sondo,  compr-e 
íicnde-se  que  nem  seria  necessária  a  emenda 
fiappressiva  que  o  honrado  Deputado  propõe, 
visto  como  não  haveria  possibilidade  de 
emissão  de  vales.  Entretanto  o  próprio  autor 
da  emenda  considera  a  hypothese  de  ter  sido 
muito  baixa  a  avaliação  da  liquidação  da 
carteira  amtiíra  em  13.889:000$  podendo  dei- 
xar saldo  «  mesma  liquidação  e  ser  este 
aproveitado  para  base  da  emissão  de  que  se 
irata. 

Ainda  oesta.*?  circumstancias  diz  o  parecer: 
^Si  por  uma  íblicidado  inaudita  o  novo 
fiaaco  chegar  a  extrahir  da  conta  antifira 
«omma  superior  á  do  seu  passivo,  consti- 
tuirá isto  um  lucro  como  outro  qualquer, 
que  terá  a  sua  applicação  natural  prevista 
i!0  art,  38— a  formação  do  fundo  de  reserva 
o  a  distribuição  d£  dividendo  semestral, 
.pelos  accionistas,  ^ao  comprehendo  porque 
taes  lucros  hão  de  ficar  na  carteira  do 
l^anco,  dada  a  hypothese  da  sua  existência, 
e  niio  sejam  distribuidos  na  forma  dos  seus 
ost&tutos !  » 

X  objecção  não  procede  porque  a  dispo 
sição  do  art.  38  soífro  evidentemente  a  limi 
"tacão  expressa  do  paragrapho  único  do- 
Kii;.  €•.  Que  lei  destina  os  lucros  auferidos  á 
formação  do  fundo  de  reserva  e  distribuição 
<lo  dividendos  ?  Os  estatutos  do  banco.  Que 
*lci  deu  autorização  d  formação  do  ftmdo 
em  apólices  ouix)  com  o  producto  da  liqui- 
dação da  carteira  antiga  ?  Os  mesmos  esta- 
tutos. Esta  ultima  disposição  especial  limita, 
portanto,  a  disposição  genérica  do  art.  38. 

Ao  art.  7»  outra  emenda  manda  accre- 
scentar  um  dispositivo  vedando  ao  banco 
fazer  empréstimos  hypothecarios,  bom  como 
receber  immoveis  em  pagamento  de  dividas 
de  qualquer  origem. 

Não  ha  razão  alguma  para  esta  limitação. 
As  operações  de  credito  hypothecario  são 
tão  úteis  como  quaesquer  outras  e  ordina- 
riamente são  mesmo  os  que  melhor  garan- 
tem o  credor.  Si  um  bamco  pôde  fazer  mãs 
operações  de  credito  hypothecario  com 
maioria  de  raeão  podo  fazer  peiores  de  cre- 
dito movei  ao  pessoal. 

Prohibir  o  banco  de  receber  immoveis  em 
pagamento  de  dividas  ô  outra  disposição 
que  se  não  explica. 

O  interesse  do  banco  não  é  receber  taes 
iramo\'eis,  que  acarretam  a  immobilização 
4lo  capital  prejudicial  ao  banco.  Compre- 
hende-sp  que  elle  só  o  fará,  quando  o  recebi- 
mento do  ímmovel  constituir  o  meio  menos 
^cjuâicial  de  liquidação. 


Recebendo  o  immovel,  o  banco  pôde  tei 
um  prejuízo  parcial ;  prohibido  derecebeR 
-o  prejuízo  será  total. 

Quanto  ao  art.  42  diz  o  parecer  : 

«  O  art.  42  declara  que  os  bens  moveis 
semoventes  ou  de  raiz,  que  o  banco  houvei 
de  seus  devedores,  serão  vendidos  no  menoi 
prazo  possivel. 

Eite  artigo  dos  estatutos  é  a  reproducçãc 
do  que  existe  nos  outros  estatutos  do  Bancc 
da  Republica.  Lembro  a  sua  suppressãc 
como  uma  necessidade.  Em  primeiro  logai 
não  ha  um  critério  para  se  conhecer  ac 
certo  o  menor  prazo  para  a  venda,  sobretudc 
de  immoveis  ;  em  segundo  é  mais  legitime 
que  o  banco  receb  i  somente  o  producto  daí 
vendas  era  liasta  publica,  nas  execuções  re- 
gulares. > 

A  razão  pela  qual  os  estatutos  mandan: 
vender  no  menor  prazo  possivel  os  ben: 
recebidos  de  seus  devedores  é  a  de  evitar  s 
immobilização  dos  capitães,  que  é  sempre 
prejudicial  aos  bancos  e  nem  se  coaduna 
bem  cora  a  sua  funcção  económica. 

A  extensão  do  prazo  não  pôde  deixar  de 
ficar  ao  critério  do  banco,  maior  interessadc 
em  fazer  boa  liquidação. 

E  porque  ha  de  ser  mais  legitimo  que  c 
banco  sô  receba  o  producto  das  vendas  em 
hasta  publica  nas  execuções  judiciaes  ?  Para 
augmenlar-lhe  os  prejuízos  possíveis  con 
honorários  de  advogadofl  e  toda  a  serie  de 
di.spendios  que  custa  o  movimento  do  appa 
relho  judicial  ? 

O  art.  4G  concede  o  direito  exclusivo  de 
emissão  do^  cheques  ouro,  para  satisfaça  c 
dos  direitos  aduaneiros. 

Uma  emenda  manda  supprímir  esta  dis- 
posição, em  nome  da  liberdade  do  commercio 
— apezar  de  que  os  lucros  não  são  seductores. 

Os  cheques  ouro  não  se  destinam  sinão  a 
pagamento  de  impostos.  Não  se  trata  de 
moeda  que  todos  os  bancos  pudessem  emittir, 
graças  á  lib.Tdade  do  commercio,  em  um 
regimen  de  pluralidade  bancaria. 

Assim,  i>  justo  que,  dispondo  o  Governo  de 
um  banco  em  que  é  interessado,  dê  a  esse 
banco  as  vantagens  que  podem  provir  da 
emissão  dos  cheques,  vantagens  que,  aliás, 
coincidem  com  uma  maior  segurança  na 
operação. 

O  art.  47  contém  o  seguinte  dispositivo  : 
quando  for  possivel  a  circulação  metallica 
em  ouro,  si  for  instituído  o  regimen  ban- 
cário, este  banco  terá  privilegio  exclusive 
de  emissão. 

A  este  artigo  ó  apresentada  emenda  sup 
pressiva  porque  a  disposição  citada  <  véq: 
instituir  o  monopólio  da  emissão,  que  o  autoi 
da  emenda  julga  contrario  aos  interesses  dâ 
collectivldaule»  • 
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£'  a  conhecida  questão  da  pluralidade 
bancaria. 

Para  que  a  emenda  não  seja  adoptada, 
basta  invocarmos  a  lembrança  dolorosa  dos 
primeiros  tempos  da  Republica,  cujos  resul- 
tados ainda  vivem  em  nossos  dias. 

Examinadas  assim  as  emendas  apresenta- 
das pelo  primitivo  relator  (*  a  maioria  da 
Commissáo  do  parecer  que  seja  approvado  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Picam  approvados  os  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaborados  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de 
agosto  do  corrente  anno. 

Art.  2. o  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  ex- 
ecução desta  lei. 

Art.  3. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  IG  de  outubro  de 
1905.—  Francisco  Veiga,  presidente,— Davirf 
Campista,  relator .  — Anizio  de  Abreu ,  — Fran- 
cisco Sd . — Comelio  da  Fonseca .  —Érico  Coelho 
(com  restricção).—  Paula  Ramos y  (com  re- 
stricçao). 

EMENDA  ADDITIVA 

Ao  §  5'  do  art.  õ»,  titulo  3"  do  projecto 
de  estatutos  do  Banco  do  Brazil,  accre- 
scente-se:  Na  qualidade  de  agente  finan- 
ceiro dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  e 
no  lançar  o  Banco  empréstimo  em  mercado 
estrangeiro  por  conta  de  algum  desses  mem- 
bros da  Federação,  nao  fica  a  Republica  no 
seu  conjuncto  responsável  pelo  serviço  da 
divida  externa  assim  contrahida. —  Érico 
Coelho, 

Parecer  sobre  o  projecto  de  reorganização  do 
Banco  da  Republica 

A  necessidade  de  uma  nova  remodelação 
do  Banco  da  Republica,  tão  insistentemente 
recommcndada  pelo  honrado  Ministro  da 
Fazenda  na  introducção  ao  seu  relatório, 
fez  surgir  o  projecto  ora  submettido  ao  es- 
tudo da  Commissáo  de  Finanças. 

Na  qualidade  de  relator,  tenho  o  dever  de 
enunciar  com  IVanqueza  e  desassombro  a 
minha  opinião,  combatendo  as  idéas  em 
voga  sobre  a  moeda  e  o  cambio  e  sobre  a 
economia  nacional  em  relação  ás  trocas  ex- 
ternas, que  considero  erróneas  e  sob  cij^a 
influencia  se  procura  architectar  o  novo 
ediâcio  do  Banco  do  Brazil. 

Justamente  na  exposição  feita  pelo  illofitre 
Sr .  Ministro  da  Fazenda,  que  tão  calorosa^ 
m  ente  apadrinha  a  reconstituição  do  Baac^ 


eu  encontro,  de  envolta  com  as  mais  puras 
doutrinas  económicas,  diversos  conceitos, 
aosquaes  servem  de  base  as  duas  precitadas 
idéas  falsamente  encaradas,  e  que,  a  meu 
ver,  se  acham  em  um  deplorável  e  irreduo- 
tivel  antagonismo  com  a  boa  doutrina  sus- 
tentada em  outros  pontos  da  introducção  ao 
relatório. 

Farei  os  commeutarios  necessários,  emit- 
tindo  com  segurança  o  convicção  as  minhas 
idéas  e  as  doutrinas  que  adopto. 

Merecem  applausos  os  seguintes  conceitos 
que  encontro  na  exposição  do  Sr.  Ministro 
aa  Fazenda  : 

«O  cambio,  fiel  reflector  da  melhora  do 
nosso  estado  económico,  que  de  5  subiu  a 
12  e  nessa  taxa  fixou-se  sem  esforço ;  que  com 
igual  regularidade  elevou-se  a  17  e  tende  a 
continuar  nesta  marcha,  é  já  uma  resposta 
dada  pela  eloquência  do  facto,  á  duvida, 
aliás  em  principio  legitima,  da  prudência 
popular. 

Ao  facto,  ajuntarei  a  info:*mação  da  scien- 
cia  quando  affirma  que,  graças  á  politica  fi- 
nanceira seguida  nos  últimos  annos,  graças, 
especialmente,  á  reducção  do  papel  moeda, 
foi  que  obtivemos  a  melhora  da  nossa  situa- 
ção económica  e  a  esta  devemos  a  sua  com- 
pleta e  perenne  regeneração. 

Importa-nos  dar  um  impulso  decisivo  e  su- 
premo a  esse  esforço  orgânico  da  sociedade 
brazileira,  velando  pelas  condições  de  sua 
capacidade  progressista,  o  que  vale  extirpar 
da  sua  economia  o  corpo  estranho  e  parasita 
— o  papel  de  curso  forçado.  Para  isso  é  pre- 
ciso empregar  apparelhos,  modelar  órgãos, 
instituir  uma  ordem  ou  estructura  finan- 
ceira apropriada  a  desempenhar  a  fancção 
eliminadora  ou  garantir  as  condições  que 
permittam  a  natural  acção  reconstituinte 
do  organismo,  impedindo  ou  inutilizando  as 
tentativas  contrarias  de  agentes  perturba- 
dores, sempre  possíveis,  e  só  possiveis,  pela 
existência  do  papel-moeda  na  circulação. 

Boa  politica,  boas  finanças.  Relativamente 
a  nó<,  no  momento  actual,  falharia  o  velho 
adagio, 

Quaesquer  que  fossem  os  nossos  esforços, 
por  mais  apropriada  e  correcta  a  nossa  po- 
litica embora,  tudo  seria  vão,  se  ao  con- 
juncto do  taes  medidas  faltasse  o  resgate  do 
papel-moeda,  da  mesma  sorte  que  a  um  or- 
ganismo dotado  de  grande  vitalidade  geral 
de  nada  valeria  a  vitalidade  própria,  se 
algum  órgão,  por  alguma  causa  particular, 
8ó  neile  localizada,  fosse  perturbado  ou  sus- 
penso. 

Por  este  órgão  mórbido  deveríamos  co- 
meçar o  tratamento;  e  saneado,  recoigu* 
gado  ao  systema  g^^,  logo  se  fará  sentir 
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a  regularidade  íúnccional  da  circulação, 
apoiada  em  assento  básico. 

Com  effeito,  o  papel-moeda  é  por  sua  na- 
tureza um  perturbador  da  producção  e  da 
circulação  económicas.  Com  a  sua  insta- 
bilidade de  valor  como  agente  de  permuta 
soffrem  as  industrias  productoras  e  soffre 
o  commercio,  impedido  de  fiizer  previsões, 
ainda  as  mais  próximas. 

Sem  a  estabilidade  do  valor  da  moeda, 
a  producção  não  se  pôde  desenvolver;  as 
osciUações  dos  preços  das  machinas,  da  ma- 
téria prima,  dos  lubrificantes,  do  combus- 
tível, dos  salários,  deixam  incertas  esobre- 
saltadas  todas  as  Industrias;  o  commercio, 
á  falta  de  base,  claudica,  desfallece,  victima 
das  eventualidades;  a  actividade  de  cada 
um  entorpece  e  o  trabalho  torna-sc  alea- 
tório. 

Dahi,  retrahimento  do^  capitães,  descon- 
fiança geral  reciproca,  ausência  de  credito  e 
essa  apparente  falta  de  meio  circulante,  que 
faz  as  suas  victimas  illudidas  pedirem  mais 
emissões. » 

Em  se^ida,  depois  de  alguns  períodos,  de- 
paro com  um  tópico  que  destoa  infelizmente 
daquella  boa  doutrina  exposta.  Eil-o: 

€  E'  sem  duvida  um  phenomeao  interes- 
santíssimo, um  espectáculo  instructivo,  re- 
velador, o  dos  últimos  annos,  a  nossa  luta 
contra  o  ágio  do  ouro,  contra  a  instabilidade 
do  valor  da  moeda,  contra  as  bruscas,  ter- 
ríveis e  damnosas  osciUações  do  cambio.  O 
mal  cessou,  como  por  encanto,  quando  o  Go- 
verno iniciou  a  cobrança  em  ouro  do  uma 
parte  dos  direitos  alfandegários  e  quando, 
instinctivamcnte,  em  seguida,  ajudou   aos- 

Sontanea  formação  no  Banco  da  l^epublica 
e  um  órgão  destinado  a  reparar  as  inves- 
tidas de  singulares  negociantes  do  ouro  con- 
tra a  vida  económica  geral  e  a  destruir  e 
nuUificar  a  acção  anti-social  desses  agentes, 
a  restabelecer  emfim  a  ordem  económica 
pervertida  pela  avidez  o  inconsciência  pri- 
vadas.» 

Commentando  estas  ultimas  proposições* 
se  assim  foi  e  se  assim  é,  o  papel-moeda 
deixa  de  ser  um  parasita  que  mereça  ser 
anathematisado  e  extirpado ;  não  será  mais 
um  órgão  mórbido,  perturbador,  ingover- 
■avel,  causador  de  desastres,  que  escapam  a 
toda  e  qualquer  previsão.  Pelo  contrario, 
desde  que  um  Banco  forte  o  bem  dirigido, 
juntamente  com  a  cobrança  dos  direitos 
aduaneiros  em  ouro  pôde  regularizar  e  man- 
ter^lbe  o  valor  e  pôde,  digamos,  impedir  as 
caprichosas  osciUações  que  eu  julgo,  e  ain- 
troduc(^o  ao  relatório  o  confirma— da  pró- 
pria essência  do  papel  inconvertível  e,  sô- 
nente  pela  sua  existência  são  possíveis,  en- 
tão o  papel  moeda  não  é  um  órgão  mórbido, 
mas  um  órgão  sadio,  e  tanto  mais  provei- 


toso, quando  nelle  sô  ha  o  empate  de  um  ca 
pitai  que  representa  o  custo  da  impressão 
das  notas. 

Estas  duas  concepções,  de  que  a  cobrança 
doá  direitos  em  ouro  deva  levantar  o  cam- 
bio e  de  que  um  banco  armado  de  poderosos 
elementos  possa  reguiarizal-o,  são  antigas 
no  nosso  meio  politico  e  financeiro.  Já  foram 
sobejamente  experimentadas  e  sem  o  minimo 
resultado. 

Durante  o  Governo  Provisório  foi  adoptada 
a  cobrança  dos  (Ureitos  em  ouro,  e  o 
Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa  por  ultimo  decretou 
a  cobrança  integral.  Assumindo  o  Sr.  Barão 
de  Lucena  o  governo,  manteve  a  mesma  dis- 
posição fiscal,  e  sem  embiirgo  do  ouro,  que 
em  espécie  entrava  nos  cofres  das  Alfòin- 
degas,  o  cambio  ia  sempre  cahindo  desastra- 
damente, irapellido  pelas  grandes  emissões 
lançadas  na  circulação  o  que  fatalmente,  a 
despeito  de  tudo,  produziam  seus  damnosos 
resultados. 

Os  direitos  em  ouro,  arrecadados  presente- 
mente nas  Alfandegas,  de  accôrdo  oom  a 
lei  que  os  deorotou,  não  favorecem  a  alta 
cambial.  São  eUes  cobrados  em  vales,  que 
os  bancos  emittom,  e,  se  fossem  arrecadados 
em  ouro  «moeda»,  embaraçariam  até  a  alta 
do  cambio.  Isto  é  intuitivo  para  quem  at- 
tender  a  que  o  papel-moeda  tinha  forçosa- 
mente dçí  fazer  a  despeza  do  ftete  e  seguro 
de  vinda  do  metal  para  o  nosso  paiz  e  depois 
igual  desp3za  com  a  sua  remessa  para  o  ex- 
trangeiro,  pois  aqui  não  podia  elle  entrar  e 

Sermanecer  em  concurrencia  com  o  papel 
epreciado  pela  sua  superabundância. 
Um   seguro  indicio  ua  inefficacia  dos  di- 
reitos em  ouro,  simulado  ou  eífectivo  em  re- 
ferencia ã  subida  do  cambio,  nos  é  fornecido 
por  todas  as  nossas  industrias  sem  excepção. 

Com  effeito,  não  é  verdade  que  cilas  le- 
vantam agora  os  mais  ingente-i  clamores 
contra  a  elevação  da  taxa  cambial  ?  As  in- 
dustrias pedem  providencias  ao  Governo, 
que  deve  obstar  a  alta  do  cambio,  calculando 
ou  pretendendo,  quo  só  com  o  cambio  baixo 
pódcm  prosperar  e  que  o  cambio  alto  ar^ 
ruina  o  paiz,  etc,  etc.  Ao  mesmo  tempo 
pedem  a  elevação  da  porcentagem  ouro  sobre 
os  direitos  aduaneiros!  !  sabendo  que  a  me- 
dida representa  uma  aggravação  das  tarifas 
aduaneiras,  que  é  o  que  real  e  ephemera- 
mente  lhes  aproveita. 

Se  as  industrias  enxergassem  na  cobrança 
em  ouro  um  factor  da  alta  cambial,  certas 
mente  não  preconizariam  tal  expediente  e 
passariam  até  a  advogar  a  sua  completa 
abolição. 

A  presa  mpção  de  que  a  cobrança  de  alguns 
ou  mesmo  de  todos  os  impostos  alfandegarío- 
em  ouro  faça  subir  o  cambio  e  valorizar  o 
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papel-moeda,  não  tem  apoio  na  verdade  dos 
factos. 

Desdi)  que  cessam  as  emissões  e  desde 
que  as  emissõss  íoitas  cousummaram  a  sua 
obra  destruidora,  o  papol  em  circulação  co- 
meça a  revalorizar-se,  porque  a  Nação  tra- 
balhando continiiadamentis  recomeçando  a 
capitalizar,  a  actividade  commeicial  desen- 
volve-se  conjunctamente. 

O  emproíío  daquello  esforço  a  car;?o  de  um 
Banco  i-eírulador  em  taes  condiçõe-i,  eu  o 
comparo  ao  do  um  individuo,  que  dentro  de 
um  navio  lhe  amarrasse  um  cabo  á,  popa  o  o 
fosso  puxar  na  proa.  j  ulgando  assim  adiaatar- 
lh(^  a  carreira. 

A  uníca  medida,  que  podo  adiantar  e 
apressar  a  valorização  do  papel-moeda  de 
curso  forçado  incouvertivol  C*  o  resíjate,  é  a 
reducção  da  sua  massa  na  circ:ilação. 

Os  impostos  om  ouro  não  eliminam  da 
circulação  uma  só  nota  siquer,  o  que  é  de 
primeira  intuição.  Posso  admittir  que  até 
certo  ponto  sirva  para  moderar  a  subida  do 
valor  do  papel,  mas  contesto  que  sirva  para 
impuUsional-a.  E'  um  erro  tão  patente,  q«e 
nem  mesmo  cabo  dentro  dessa  esdrúxula 
theoria,  que  attribue  á  grandeza  dos  com- 
promissos t^xternos  remíveis  em  ouro  a  de- 
preciação cambial,  porque,  se  a  loírica  não  é 
falha,  segundo  a  ceh3bre  theoria  em  voga, 
isso  determina  no  paiz  uma  procura  maior 
do  ouro,  não  só  para  as  necessidades  externas 
como  internas. 

O  único  rosult:\do  recolhido  deste  systema 
recomeçiido  em  lUOOepelo  modo  de  >dc  então 
seguido,  consiste  na  extrema  complicação  e 
no  accrescimo  d'.í  trabalho,  na  escripturação 
do  Thesouro  o  repartições  subordinadas,  na 
perda  de  t,  'mpo  c  inútil  trabalho  imposto  ao 
commercio,  e  em  alguns  prejuízos  que  o 
Thesouro  tem  soUrido,  occasionados  pelas 
quebras  de  diversas  casas  emissoras  de  vales 
para  as  Alfandegas  em  algumas  praças  do 
paiz. 

O  honrado  Ministro  da  Fazenda  allegando 
«que  aj  udou  a  espontânea  formação  no  Hanco 
da  Republica  de  um  órgão  destinado  a   re- 

Sarar  as  investidas  de  singulares  negociantes 
o  ouro  contra  a  vida  económica  geral  e  a 
destruir  e  nuUiftcaraacçào  anti-social  desses 
agentes,  a  restabelecer  emfim  a  ord^m  eco- 
nómica pervertida  pela  avidez  e  incons- 
ciência privadas  »,  quiz  acentuar  que  o  The- 
souro emprestou  á  carteira  nova  do  banco 
e  lã  conserva  ainda  as  seguintes   quantias  : 

«£  1.000.000  era  créditos  sobre  Loadres 
ou  cambiaos  que  lhe  .supprio. 

18.894:3328944  em  conta  corrente  simples. 

10.000:000^  em  conta  a  prazo  fixo.» 

Com  estas  sommas  julgou  S.  Kx.  habili- 
tal-o  a  governar  a  marcha  do  cambio,  o  que 


me  parece  uma  illusão  completa.  Aquellas 
sommas  são  comparativamente  mesquinhas 
em  face  das  que  o  mesmo  Thesouro  forneceu 
ao  Banco  directa  e  indiíxíctiimente  de^de 
1890  até  1897  para  o  fim  idêntico  de  sustar  a 
queda  do  cambio,  sendo  todas  consumidas 
em  pura  perda. 

Recapitulemos  os  factos  dos  nossos  dia^. 
De  1879  até  1885  o  cambio  oscillou  no  plano 
da  baixa,  soíTriíudo  os  eíTeltos  das  emissões 
decretadas  pelo  conselheiro  Silveira  Mar- 
tins. O  Banco  do  Brazil,  que  então  gozava  de 
um  credito  indiscutido,  dispondo  de  grandes 
recursos  próprios  e  ainda  poderosamente  au- 
xiliado pelo  Thesouro,  emprehendeu  levan- 
tar as  taxas  oirei'ecendo  ao  commercio  sa- 
ques seguidamente  1/8, 1/4  acima  dos  bancos 
estrangeiros,  e  não  obstante  ellas  cahiram  até 
17  5/8.  O  Thesoui'0,  cansado  de  pagar  diffe- 
renças,  e  tendo  o  Banco  perdido  avultada» 
quantias  em  facilidades  de  credito  para  obter 
em  Santos  e  nesta  praça  coberturas  para  os 
seus  saques,ambos  abandonaram  a  campanha 
altista.  Pouco  tempo  depois  o  cambio  come- 
çou a  reergui T-se  sem  nenhum  auxilio,  por- 
que as  emissões  Silveira  Martins  já  tinham 
concluído  a  sua  nefasta  obra  do  destrui-  - 
ção,  A  mesma  cousa  succedeu  no  periodo  . 
decorrido  de  1890  a  1897,  e  tão  perfeita  foi 
a  semelhança  que  o  Governo,  no  intuito  de 
não  pezar  sobre  o  mercado  para  a  compra 
de  cambiaes,  lançou  mão  do  inútil  expe-- 
diente  antes  empregado,  do  comprar  par-  - 
tidas  de  café,  embarcando-o  por  conta  do 
Thesouro  para  o  estrangeiro,  como  remessas 
para  acudir  aos  compromissos  externos.  O 
Banco  dos  Estados  Unidcs  do  Brazil  em  pri-  - 
meiro  lugar  e  depois  o  Banco  da  Republica, 
dispondo  largamente  dos  recursos  do  The- 
souro, que  não  lhes  eram  regateados,  ope-  ■ 
ravam  ao  mesmo  tempo  em  cambio,  em- 
penhando ingentes  esforços  e  sacriílcios  para 
impedir  a  baixa.  Os  resultados  ibram  nega- 
tivos, a  baixa  só  estacou  em  vista  do  con- 
tracto Funditig,  quando  o  Governo  viu-se  a 
coberto  da  necessidade  de  recorrer  a  novas 
emissões  de  papel-moeda  e  iniciou  o  res- 
gate ;  quando  o  capital  univei^sal,  deixando 
de  ser  afugentado,  pilhado  e  desbaratado 
pelas  orgias  do  curso  forçado,  voltou  de  novo 
a  nos  procurar.  A'  medida  que  a  confiança 
foi  sendo  restabelecida,  á  medida  (jue 
aquelle  capital  foi  entrando  e  se  fixando  no 
paiz,  o  cambio  foi  progressivamente  melho- 
rando; o  que  aliás  e  da  mesma  forma  teria 
acontecido  sem  nenhuma  intervenção  do 
Banco  da  Republica  ou  com  ella,  armado  ou 
desarmado  este  de  poderosos  meios  de  com- 
bate. 

Com  eflfeito,  quando  é  que  era  qualquer 
paiz  onde  reina  a  raoeda  fiduciária  de  curso 
forçado  existiu  um  Banco  ofiflcial  que  não  em- 
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pregasse  todts  os  esforço >  para  impedir  a 
sua  depreciação  .' 

Taes  Baiicos  só  podora  trabalhar  era  prol 
da  manutenção  do  valor  dessa  moeda  e  om 
prol  da  sua  valorização,  quando  pelo  excesso 
na  circulação  ella  se  deprecia.  Por  sua  natu- 
reza os  Bancos  oíliciacs  são  invariavelmente 
altistas  em  cambio,  e  por  isso,  quando  este 
sobe,  a  maioria  do  publico  attrlbue  logo  aos 
seus  esforços  o  phcnomeno,  apontando  como 
prova  o  facto  da  oíTerta  de  letras  c  taxas 
mais  vantajosas  que  as  oíTerecidas  peloe 
eoncurrentes  !  !  Quanta  irrefloxão  ! 

O  mesmo  publico  depre>sa  esquece  que, 
nos  períodos  da  baixa  continuada  do  cambio, 
os  mesmos  Bancos  oíTerecem  as  mesmas  ou 
talvez  maiores  vantagens  aos  tomadores  de 
lotras.  sem  confioguir  sustal-a. 

Poderão  allegar,  á  vista  do  exposto,  que  o 
Banco  da  Republica  não  estava  então  ar- 
mado daquoUe  poderoso  órgão,  que  agora 
nos  aponta  o  Sr.  Ministro  da  Fazonda,  por('ím 
fácil  é  explicar  que  pouca  importância  tem 
um  milhão  estStlino  e  alguns  mil  contos  que 
o  Governo  emprestou  a  um  banco  fallido 
para  operar  em  cambio,  quando  é  certo  que 
elle  antes  jogava  na  mesma  carteira  com 
sommas  muito  maiores  suppridas  pelo  The- 
souro,  que  foram  perdidas  e  mais  com  o  ca- 
pital dos  seus  accionistas  que  ainda  não  ti- 
nha desbaratado. 

O  illustre  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões, 
depois  de  ter  muito  judiciosamente  atfir- 
mado  que  o  papel-moeda  foi  sempre  a  causa 
das  nossas  aesgraças  financeiras,  quer  no 
cmtanto,  prolongar-lhe  a  vida  com  a  crea- 
cão  de  um  banco  destinado  a  servir-lhe  do 
amparo. 

O  que  leva  S.  Ex.  a  acreditar  que  o  novo 
Banco  do  Brazil  seja  mais  feliz  do  que  todos 
aquelles  de  que  nos  faz  o  histórico,  no  rela- 
tório, igualmente  creados  com  o  principal 
objectivo  de  amparar  o  valor  do  papel- 
moeda  ?  Não  é  certo  que  todos,  um  após  ou- 
tro, succumbiram  nessa  ingrata  e  impossível 
tarefa  ? 

A  experiência  de  todos  os  povos,  a  nossa 
l)ropria,  já  provou  á  saciedade  e  em  todos  os 
tempos  que  só  ha  um  meio  de  manter  o  valor 
da  nota  fiduciária  —  ô  a  obrigatoriedade  do 
seu  troco  iramediato  em  metal  á  primeira 
requisição  do  portador.  Fora  disso  podem 
cercal-a  de  quantas  garantias  imaginarem, 
mesmo  a  de  um  deposito  integral  em  ouro, 
do  qual  não  se  possa  dispor  e  a  depreciação 
ae  fará  na  razão  do  excesso  das  notas  em  cir- 
culação, como  se  tal  deposito  não  existisse. 
Como  prova  do  meu  asserto  apontarei  o 
caso  do  Banco  de  Hespanha,  que  mantém  em 
seus  cofres  avultada  somma  de  ouro  para 
garantir  a  emissão  das  notas  e  ellas  sofTrera 
umífc  dej)reciação  de  30  a  40  Vo,  ao  passo  que 


os  Bancos  emissoras  belgas  e  suissos,  com  um 
pequeno  encaixe  de  ouro,  conservam  as  sua^* 
notas  ao  par.    E'  que  na  Suissa  e  na  Bélgica 
não  ha  aouso  de  circulação  fiduciária  por- 
ca usa  da  obrigatoriedade  do  troco. 

Para  nos  convencermos  da  inutilidade  das- 
garantias  affectas  ao  curso  forçado,  basta  o 
que  a  nossa  historia  de  hontem  registra  como 
prova  inconcussa.  Ha  dezannosatraz,  quando 
o  cambio  oscillava  entre  as  taxas  de  9  e  1 1 
d.,  attribuindo-se  a  baixa  á  ausência  de- 
garantias  por  parto  do  Banco  da  Republica 
para  responder  pela  sua  emissão,  foi  auto- 
rizada a  encampação  ;  o  Thesouro  assumio 
a  responsabilidade  e  todos  acreditavam  pôr 
assim  um  paradeiro  á  sua  desvalorização. 

EfTectivamente  não  se  podia  comparai-  a 
garantia  do  Thesouro  com  a  do  Banco,  já 
então  virtualmente  fallido,  e  apezar  disso  a 
desvalorização  continuou  a  accontuar-se,  e  o 
cambio  attingiu  a  misera  taxa  de  5  5/8  d . 
Não  ha,  pois,  garantias,  por  maiores  que 
sejam,  que  possam  impedir  a  depreciação  de 
uma  circulação  fiduciária  não  conversível, 
quando  ella  é  excessiva.  E  nunca  é  cila  ex- 
cessiva, quando  conversível. 

O  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  está  persua- 
dido da  necessidade  de  um  grande  Banco 
semi-offlcial,cooperando  na  normalização  do 
cambio  para  poder  collocar  em  melhores 
bases  a  situação  financeira  do  paiz  e  para 
que  esse  possa  em  seguida  ver-se  livre  da 
praga  do  papel  moeda.  Pensando  de  um 
modo  diametralmente  opposto  e  baseado  nas 
lições  da  historia,  eu  ouso  a  (firmar  que  só 
depois  de  liberto  o  paiz  do  papel  moeda  ou 
de  tel-o  reduzido  polo  resgate  á  altura  da 
padrão  monetário  e  sem  embargo,  proso- 
guindo  sempre  e  sempre  no  resgate,  é  que 
um  Banco  dessa  cathegoria  poderá  ter  ele- 
mentos de  vida  e  prestar  serviços  reaes  á 
actividade  nacional. 

Não  funccionará  como  um  instituto  regu- 
lador do  cambio,  porque  este,  tal  qual  aqui. 
o  concebemos,  cessando  as  causas,  cessaram 
os  effeitos;  desapparecerá  ao  mesmo  tempo 
que  o  curso  forçado,  nada  mais  havendo 
desde  logo  a  procurar  regularizar  sobre 
matéria  não  existente. 

O  novo  Banco  do  Brazil,  a  ser  mantida  a 
actual  situação  financeira,  está  condemnado 
a  sossobrar,  apezar  ou  talvez  em  razão  dos 
favores  com  que  vae  ser  cumulado.  O  mesmo 
aconteceu  aos  Bancos  antecessores,  que  não 
chegaram  a  usar  de  alguns  dos  favores,  que 
lhes  foram  outorgados  em  demasia :  arras- 
taram uma  existência  sempre  precária  e 
afflictiva  sob  todas  as  directorias. 

EfTectivamente,  é  só  pela  confiança  publica 
que  taes  estabelecimentos  podem  prosperar, 
e  nunca  pelas  larguezas  ofilciaes,  que  é  o 
que  ha  de  mais  aleatório,  pois  ellas  variam 
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á  mercê  dos  acontecimentos  políticos  e  col- 
locam  invariavelmente  taes  Bancos  sob  a 
inteira  dependência  de  influencias  e  cor- 
rilhos, que  08  exploram  sem  escrúpulos, 
sejam  quaes  forem  os  seus  estatutos.  Ora  é  o 
Banco  que  esgota  os  recursos  do  Thesouro, 
ora  é  o  Thesouro  que  esgota  os  do  Banco. 

Além  disso,  que  meios  terá  o  novo  Banco 
para  premunir  os  capitães,  que  espalhar  no 
paiz,  contra  as  x)erdas  a  que  íica  sujeito. 
quer  o  cambio  continue  a  subir,  quer  volte 
a  baixar? 

No  primeiro  caso,  o  capital  valoriza-se  e 
por  essa  razão  o  mutuário  não  pôde  re- 
embolsal-o  sinão  com  um  proporcional  abar 
timento  ;  no  segundo  caso^talvez  o  mutuário 
o  reembolse  integralmente,  mas  o  Banco 
reapossa-se  de  um  capital  depreciado,  e  só 
com  a  depreciação  soffrida  o  poderá  re- 
empregar,  para  supportar  novo  prejuízo, 
si  o  cambio  subir  ou  baixar. 

Não  enxerga  o  Dr.  Leopoldo  do  Bulhões 
no  jogo  destes  dous  phenomenos  a  principal 
razão  pela  qual  os  bancos  brazileiros,  gran- 
des ou  pequ^íios,  só  teem  conseguido  até 
hoje  uma  vida  ephemera,  cheia  de  dií- 
flculdades,  liquidando-se  successivamente 
quasi  todos  pela  fallencia?  A  esta  heca- 
tombe,  como  já  o  afflrmei  publicamente,  só 
teem  escapado  os  bancos  estrangeiros  aqui 
estabelecidos,  aquelles  que,  não  envolvendo 
seus  capitães  na  economia  interna  do  paiz, 
acham-se  a  cob(3rto  das  variações  do  papel 
•  de  curso  forçado,  pois  estas  toem  o  singular 
poder  de  desfalcar  o  capital  movei  nacional, 
quando  o  cambio  baixa,  e  o  capital  im- 
.  movei,  quando  o  mesmo  cambio  sobe. 

E'  para  lastimar  que  o  honrado  Ministro 
da  Fazenda  não  impulsione  a  grande  obra 
de  regeneração  iniciada  em  1898.  que  deve 
extirpar  do  organismo  nacional  o  cancro  do 
curso  forçado,  e  que  se  mostre  hesitante  e 
mesmo  contradictorio  em  assumpto  de  ta- 
.  manha  magnitude.  E'  assim  que,  pregando 
a  necessidade  da  continuando  do  resgate, 
S,  Ex.  concede  ao  projectado  Banco  do  BrazU 
a  faculdade  de  emittir  vales  nunca  inferior 
a  100$000.  Esta  operação  ó  autorizada  jpelos 
estatutos  e,  embora  tenha  a  denominação  de 
vales,  constituo  uma  verdadeira  emissão  de 
papel-moeda,  que  pôde  bem  ser  comparada 
aos  celebres  bónus,  que  só  tiveram  a  vir- 
tude de  abarrotar  a  circulação. 

E  uma  vez  reaberta  a  torneira  das  emis- 
sões, djfflcilimo  6  fechal-a,  porque,  quanto 
mais  fôr  augmentado  o  meio  circulante 
dessa  natureza,  maior  íalta  delle  é  sempre 
accusada.  Ora,  tanto  é  verdade  que  S.  £x. 
não  ignora  este  phenomeno,  que  o  aponta 
nos  seguintes  termos,  que  reproduzo: 

«  Dahi  (do  abuso  do  papel-moeda)  o 
retrahimento  dos  capitães,  a  desoon- 


liança  geral  reciproca,  a  ausência  ao 

credito  e  essa  apparente  falta  de  moio 

circulante,  que  faz  as  suas  victimas  illu- 

didas  pedirem  mais  emissões.  » 

Como  é  possivol  conciliar  tão  judicioso 

conceito  com  aquella  pasmosa  liberalidade  ? 

Não  desconheço  que  o  Thesouro    tem  no 

Banco  avultados  interesses  comproraettidos, 

e  que  é  para  salval-os  que   mais  uma  vez 

Srocura  reconstituir  aquelle  infeliz  instituto 
e  credito.  Não  vejo  comtudo  apparecer 
uma  esperança  que  induza  a  suppor  que 
desta  vez  a  tentativa  será  mais  bem  succe- 
dida. 

Si  estivéssemos  livres  do  curso  forçado  e 
no  íirme  propósito  de  não  reincidir  nelle, 
certamente  o  Thesouiv)  não  cogitaria  de  se- 
melhante assumpto — a  creação  do  um  grande 
Banco — o  sim  trataria  de  escolher  entre  as 
propostas,  que  de  todos  os  lados  afHuiriam, 
aquella  que  melhores  vantagens  offere- 
cesse. 

No  momento  presente  os  papeis  estão  in- 
vertidos; não  é  o  Banco  que  vera  propor- 
cionar um  apoio  financeiro  ao  Thesouro  ;  é 
este  que  tem  de  o  proporcionar  ao  Banco.  E 
é  assim  constituído  que  ellc  ha  de  ser  o  re- 
gulador do  credito  publico  !?   Puro  engano. 

Ha  no  relatório  um  tópico,  que  parece  dar 
a  chave  do  enigma  das  contradições  indi- 
cadas ;  é  aquelle,  em  que,  comparando  as 
cifras  da  exportação  com  as.  da  importação 
nos  quatro  exercícios  de  1901  a  1904,  julga, 
pela  grande  superioridade  das  primeiras 
sobre  as  segundas,  que  já  estaríamos  autori- 
zados a  cogitar  da  circulação  sobre  base 
metallica,  si  a  massa  do  papel-moeda  não 
fosse  ainda  excessiva.  Ha  nesta  proposição 
uma  parte  verdadeira  e  outra  que,  origi- 
nada de  um  preconceito,  não  tem  o  meuor 
fundamento.  A  verdadeira  é  a  que  se  refere 
á  circulação  metallica  conversível,  si  a 
massa  do  papel-moeda  não  fosse  excessiva;  a 
a  parte  errónea  da  prc^sição  é  a  que,  paj^a 
termos  a  almejada  circulação  metallica, 
necessitamos  de  excedentes  de  exportação. 

Basta  o  exama  nas  nossas  estatísticas  e  se 
verificará,  que  sempre  tivemos  excedentes 
de  exportação.  Temos  presentemente  o 
mesmo  phenomeno  e  havemos  de  tel-o,  ain- 
da que  não  queiramos,  emquanto  o  Brazil 
fôr  um  paiz  de  immigração  de  gente  e  de 
capitães,  como  acontece  em  diversos  paizes 
em  idênticas  condições.  Ora,  como  não 
podem  emergir  das  trocas  mun^iaes  exce- 
dentes de  exportação  para  uns  paizes  a  que 
não  correspondam  excedentes  de  importação 
para  outros,  segue-^e  que  se  acham  nestas 
ultimas  condições  todos  aquelles  donde  emi- 
gram capitães  e  gente,  ou  somente  gente  oa 
somente  capitães,  o  que  é  indilferente.  E  a 
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somma  de  todos  os  axcedentes  de  exportação 
ha  áe  ser  mathematicamente  igual  á  dos: 
excedentes  de  importação. 

Na  primeira  cathegoria  estão  classificados 
o  Brazil  e  todas  as  demais  Republicas  do 
oontineote  americano,  inclusive  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  e  as  pequenas 
Republicas  da  America  Central,  o  que  prova 
que  os  excedentes  de  exportação,  em  regra, 
nenhuma  espécie  de  riqueza  proporcionam. 

Na  segunda  cathegoria  acham-se  quasi 
todas  as  nações  européas,  a  começar  pela 
poderosa  e  rica  Inglaterra  até  a  Grécia  e 
Portugal,  o  que  prova  que  os  excedentes  de 
importação  não  acarretam  desfalque  de 
riqueza  e  não  oocasionam  maior  pobreza. 
Convém  notar  que  nestes  últimos  paizes,  que 
gemem  sob  o  peso  de  excedentes  de  impoiía- 
ção,  impera  quasi  geralmente  a  circulação 
metallica,  ao  passo  que  nospaizesque  gozam 
de  excedentes  de  exportação,  reina  o  papel 
de  curso  forçado,  o  que  prova  ainda  que  a 
permanência  dos  excedentes,  num  ou  noutro 
sentido,  nenhuma  facilidade  traz,  nenhum 
embaraço  oppõe  ao  uso  de  uma  sã  moeda. 

Ouso  da  moeda  boa  ou  mã  depende  ai  so- 
luta e  exclusivamente  da  boa  ou  mã  gestão 
da  economia  interna  de  cada  paiz;  nad^  tem 
de  commum  com  as  suas  transacções,  neces- 
sidades, receitas  ou  despezas  externas. 

Examinando  a  apreciação  que  faz  o  Sr. 
Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  sobre  as  virtudes 
dos  excedentes  da  exportação,  supponho  que 
S.  Ex.  imagina  que,  se  não  tivéssemos  juros 
da  divida  externa  a  pagar,  lucros  de  em- 
prezas  estrangeiras  a  remetter,  si  toda  a 
machina  da  producção  fosse  movida  exclusi- 
vamente com  trabalho  e  capitães  nacionaes, 
teríamos  também  esses  excedentes,  e  o  seu 
valor  ficaria  incorporado  ã  nossa  riqueza 
como  um  lucro,  pois  não  ha  outra  forma  de 
augmental-a. 

Puro  engano.  S.  Ex.  deve  perceber,  ape- 
zar  dos  preconceitos  reinantes,  que  a  utili- 
zação daquelles  elementos  estrangeiros  é  a 
razão  sine  qua  no7i  da  emergência  dos  exce- 
dentes de  exportação,  que  representara 
apenas  a  paga  que  é  devida  pelo  aluguel  do 
capital  e  do  trabalho  estrangeiros  em  fUn- 
cção  na  nossa  economia  interna. 

Com  efléito,  qual  a  razão  pela  qual  a  In- 
glaterra, a  AUemanha,  tanto  como  a  Itália, 
Portugal  e  outros  paizes,  fazem  face  a  inin- 
terruptos excedentes  de  importação,  sem 
empobrecerem?  Por  que  motivo  enriquecem 
08  mencionados  paizes?  A  resposta  é  fácil  e 
em  geral  explicam  o  phenomeno,  sem  he- 
sitar da  seguinte  forma:  é  porque  os  pagam 
«offl  as  rendas  dos  seus  capitães  collocados 
no  estrangeiro  e  com  os  lucros  que  os  seus 
emigrantes  repatriam. 


Ora,  se  desta  forma  6  que  são  liquidados 
todos  os  excedentes  de  importa^^o,  que 
outro  destino  pôde  ter  todo  e  qualquer 
excedente  de  exiwrtação  ?  Como  podem 
estes  ser  capitalizados?  Por  ventura,  no  jogo 
das  trocas  universaes  haverá  possibilidade 
de  que  attiiyam  a  uma  cifra  maior  que 
aquelles  ? 

Para  melhor  esclarecer  esta  velha  questão, 
podemos  reduzil-a  a  um  pequeno  schema. 
Reunamos  em  um  grupo  os  paizes  que  fazem 
face  a  constantes  excedentes  de  importação 
e  cifremos  assim  a  somma  de  suas  balanças 
commerciaes  : 

Importação lOO 

Exportação 80 

Deficit 20 

que  contrabalançara,  como  acima  ficou  dito, 
com  as  rendas  do  seu  capital  e  de  sua  acti- 
vidade no  estrangeiro. 

Reunindo  depois  em  outro  grupo  os  paizes^ 
que  conservam  constantes  excedentes  de 
exportação,  acharemos  reciproca  e  neces- 
sariamente os  seguintes  íilgarismos  : 

Importação 80 

Exportação 100 

Saldo 20 

Ora,  se  a  cifra  da  importação  dos  paizes  do 
primeiro  grujK)  deve  ser  indiscutivelmente 
igual  ã  cifra  da  exportação  dos  paizes  do  se- 
gundo grupo,  se  a  cifra  da  importação  des- 
tes últimos  deve  ser  igual  ã  da  exportação 
dos  primeiros,  é  claro  que  sem  ívquelle  defi- 
cit de  20  por  um  lado  não  podia  emergir 
igual  saldo  áoi  20  pelo  outro.  E  se  o  deficit 
desapparece  com  o  recebimento  do  aluguel 
do  capital  e  trabalho  nacionaes  operando 
nas  economias  extrangeiras,  o  saldo  desap- 
parece reciproca  e  necessariamente  com  o 
pagamento  do  capital  e  trabalho  estrangei- 
ros operando  na  economia  nacional. 

Outras  provas  não  são  necessárias  de  que 
nenhum  lucro  ou  prejuízo  essencial  resulta 
de  uma  balança  oommercial,  tanto  favorá- 
vel como  desfavorável.  EUas  são  numero- 
sas, e  a  difiiculdade  está  na  escolha. 

Apresentarei  mais  os  seguintes  dados  que 
constam  da  própria  tabeliã  publicada  no  re- 
latório: 

A  nossa  exp  ortação  no  quatri- 

ennio  de  1901  a  1904  somma 

a £    153.364.000 

E  a  importação  somma  a. . .  .£      94.563.000 

Saldo £      58.801 .000 

Para  que  este  saldo  pudesse  ficar  incorpo- 
:rado  á  riqueza  nacional  seria  preciso  que 
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constitaissG  um  lucro  adquirido,  c  p.í.ra  que 
fosse  lucro  soria  indispensável  que  a  cifra 
da  importação  alli  representasse  a  exacta 
somma  dos  gastos  feitos  para  produzir  a 
cifra  da  exportação.  Assim,  perí?uatarei  onde 
e  em  que  foram  ganhos  aquelles  58  milhões 
esterlinos,  admittindo  ainda,  pro  formula,  a 
hypothe^.e  do  que  no  Hrazil  não  existissem 
capital  e  trabalho  estraníreiros  ? 

Vejamos.— Os  15:í  milhõos  de  mercadorias 
exportadas  comprehendem  cerca  de  00  ou 
mais  do  café,  em  cujo  artigo  termo  médio 
nenhum  lucro  foi  apurado  naquell^»  qua- 
triennio ;  ao  contrario,  a  desvalorização  das 
plantações  existentes  attesta  ;:randes  pre- 
juízos. Restam  63  milhões  de  borracha,  fumo, 
assucar,  cacau,  etc,  miudezas  que  prova vel- 
ment(»  não  podiam  cobrir  o  prejuízo  no  café  e 
ainda  produzir  aquelle  colossal  e  supposto 
lucro ! 

Perguntarei  mais:  aquella  reoeita  bruta 
de  153  milhões  Oítorlinos  apurados  nos  arti- 
gos exportados  teria  sido  maior  se  a  impoi»- 
tação  tivesse  sido  menor?  Teria  ella  sido 
menor  se  a  imiwrtação  tivesse  sido  maior  ? 
E'  de  toda  evidencia  que  não.  Nada  ha  pois 
de  conim um  entro  a  exportação  e  a  impor- 
tação. E  assim  sendo,  uma  vez  que  esta  não 
repre^senta  de  modo  algum  a  somma  de  gas- 
tos feitos  para  produzir  aquella,  é  um  grave 
erro  compara  1-as  i)ara  delias  extrahir  sal- 
dos favoráveis  ou  desfavoráveis,  uns  e  ou- 
tros puramente  imaginários,  e  ás  vezes  em 
contradicção  com  o  facto  patente  e  palpável, 
como  recentemente  vimos  diirante  o  calami- 
toso periodo  do  1890  até  1897. 

Em  ambos  os  caso<,  com  elementos  exclusi- 
vamente nacionaes  ou  com  a  coadjuvação 
dos  extrangeiros,  o  saldo  lavoravel  só  pode- 
ria constituir  um  lucro,  se  a  cifra  da  im- 
portação, como  já  deixei  dito,  representa >se 
os     gastos    de    producção   da   exportação. 

Admittindo-o  ainda  por  um  instante,  e 
não  havendo  razão  para  que  se  não  applique 
a  mesma  lórraula  arithmetica  ás  balanças 
«omnierciaes,  CUJOS  saldos  são  constantemente 
desfavoráveis,  seria  precizo  acreditar  que 
os  paizes,  que  assupportam,  ricos  e  pobres, 
adeantados  e  atrasíidos,  emprchendedores  e 
indolentes,  coinmottessom  seguidamente  a 
insigne  estroinice  de  gastar  100  para  apurar 
80  I  !  Para  que  possamos  acreditar  na  rea- 
lidade daquelles  lucros  é  forçoso  que  conce- 
bamos a  possibilidade  deste  absurdo. 

O  único  factor  dos  imaginários  saldos  é  a 
penetração  de  uns  povos  pelos  outros.  A' 
frente  dos  paizes,  que  manteem  os  maiores 
saldos  desfavoráveis,  acha-so  a  Inglaterra, 
que  é  a  nação  que  mais  invade  o  rosto  do 
planeta  com  seus  capitães  e  sua  actividade. 
A'  testa  dos  povos,  que  conservam  maiores 
saldos  ftiivoraveis,  figuram  os  Estados- Unidos 


norte-americanos.  por.iue  é  o  paiz  mais  in- 
vadido pelo  capit-vl  e  actividade  extran- 
geiros. 

Se  tal  penetração  ou  inv;\são  não  existisse, 
se  todos  os  povos,  com  os  c.ipitaes  que  pos- 
suem, se  confinassem  nos  seus  territórios,  e 
assim  trocando  productos  uns  com  os  outros, 
teriam  todos  um;s.  exportação  exactamente 
igual  á  importação.  E  quando  tivessem  ne*- 
cessidade  por  força  maior  de  artigos  extran- 
geiros, que  não  pudessem  directa  ou  indire- 
ctamente trocal-os  por  mei»cadorir-s  da  sua 
producção  e  tivessem  de  adquiril-os  mediante 
paga  em  dinheiro,  ainda  assim  a  sobredita, 
igualdade  não  seria  rompida,  porque  o  di- 
nheiro, sendo  uma  mercadoria,  dahi  resulta- 
ria sempre  uma  somma  de  niercadoria  dada 
contra  uma  igual  somma  de  mercadoria  re- 
cebida. 

Si  é  verdade  que  em  referencia  á  debatida 
questão  do  nosso  cambio  já  vão  calando  al- 
gumas id'''as  verdadeiras  no  espirito  das  cias»- 
8i?s  dirigentes,  restam  s  ;mpre  de  pé  diversos 
paradoxos  sobre  o  mesmo  cambio,  mercê  da 
crença  nas  virtudes  de  superioridade  da  ex- 
portaçõo  sobre  a  importação,  que  subsistia 
intacta  e  inabalável,  apezar  dos  desmen- 
tidos, que  os  factos  lhe  oppoom  no  Brazil 
como  em  toda  parte.  lú'  por  isso  que  o  rela- 
tório contem  o  seguinte    trecho  : 

«Uma  rápida  analyse  dos  factores  vi- 
síveis mais  importantes  do  nosso  activo 
e  pas>ivo  internacional  mostrará  que  o 
balanço  económico  nos  dá  saldos,  que 
tanto  vão  influindo  para  a  melhora  da$ 
mesnias  taxas  cam^naes  ,:k 

Os  gryphos  são  mous,  e  o  pedaço  refere-se 
á  nossa  balança  com raercial.  Dahi  concluo 
que  temos  nós  mais  um  factor  da  alta  cam- 
bial, além  dos  dons  já  mencionados— os  di.- 
reitos  aduaneiros  em  ouro  e  um  grande 
banco  regulatlor.  Os  factos  contestam  sem3- 
Ihante  opinião,  porque  a  partir  de  1890  até 
1898  vimos  o  cambio  baixar  de  um  modo 
desastrado,  quando  a  exportação  avolu- 
ma va-se  e  os  saldos  cresciam,  e  agora  o 
vemos  subir,  quando  os  saldos  estão  dimi- 
nuindo. 

A  própria  tabeliã,  inserta  no  relatório, 
mostra  que  esses  ííimosos  síildos  foram  os 
seguintes  nos  annos  mencionados  : 

1901 e  19.244.0J0 

1902 £  13.158.000 

1903 £  12.676.000 

1904 £  13.722.000 

No  fim  do  anno  de  1901  o  cambio  estava 
na  casa  dos  11  e  presentemente  o  vemos  em 
alta,  chegando  mesmo  a  ultrapassar  du- 
rante poucos  dias  a  taxa  de  18  d. 
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O  andamento  que  o  cambio  tem  seguido, 
depois  do  public^wla  a  introducçâo  ao  rcla- 
lorio,  devo  ter  levado  ao  espirito  do  Sr. 
Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  uma  comprehensão 
mais  exacta  das  seguintes  verdades  : 

1*,  que  nada  ha  de  comniura  entre  a  mar^ 
cha  das  taxas  cambiaes  e  a  pro«:rossão  ou 
regressão  dos  excedentes  de  exportação; 

2^^  que,  seja  qual  for  a  qualidade  da 
moeda  llduciaria,  sendo  inconversivel  o  sou 
valor,  fatalmente  soffrerâ  fortes  oscillações 
tanto  mais  violentas,  quanto  maior  for  a 
massa,  não  havendo  forças  humanas,  e 
muito  menos  bancos  reguladores,  que  sejam 
'Capazes  de  moderal-as; 

3*,  que,  si  ha  15  annos  atrás  possuiamos 
uma  circulação  de  200  mil  contos  valorizada, 
-e  a  actividade  transaccional  no  Brazil  não 
tendo  certamente  triplicado  desde  então, 
seguense  que  deante  da  massa  de  680  mil 
contos,  que  ainda  hoje  circulam,  o  cambio 
tanto  pôde  descer  a  lá,  como  subir  a  16, 17, 
20  0U24. 

Para  o  primeiro  caso  bastará  que  volte  á 
circulação  o  numerário  que  progressiva- 
mente foi  sendo  reprezado  na  esperança  da 
sua  valorização  pela  politica  do  resgate  en- 
cetada com  energia  pelo  governo  do  lllustre 
Dr.  Campos  Salles  em  1899,  da  qual  o  hon- 
rado Ministro  se  descurou  estribado  exclu- 
sivamente no  renascimento  da  confiança, 
"corao  si  esta  não  tivesse  um  limite,  um  pa- 
radeiro. 

Tal  6  a  cegueira  sobre  as  virtude  j  dos 
saldos  favoráveis,  que  se  procura  argumen- 
tar com  algarismos,  que  lhes  dão  o  mais 
solemne  desmentido.  A  ainda  não  é  tudo. 
Si  esses  saldos  teem  a  dupla  virtude  de  le- 
vantar o  cambio  e  de  enriquecer  a  nação 
os  maiores  esforços  devem  convergir  pira 
sua  elevação. 

Adraittamos  por  um  momento  a  efficacia 
de  taes  esforços.  Ha  dous  modos  de  elevar 
os  saldes:  forçando  o  augmento  da  exporta- 
ção ou  a  diminuição  da  importação,  ou 
ainda  (o  que  6  matar  dous  coelhos  de  uma 
só  cajadada)  forçando  alli  e  acolá,  como  de 
facto  temos  praticado  desde  1890.  Entre- 
tanto, interroguemos  ás  classes  productoras 
de  géneros  de  exportação  e  aos  industriaes, 
aqaelles  que  se  destinam  a  diminuir  a  im- 
portação, e  ambos  respondem  que  não  podem 
desenvolver  a  producçào  desde  que  o  cambio 
sobe.  Para  cilas  o  cambio  baixo  constituo 
uma  garantia  da  sua  prosperidade !  l 

Temos  pois  que  o  crescimento  dos  saldos 
ÍIpIz  subir  o  cambio,  mas  em  c  jmpensação  tal 
crescimento  só  é  possível  com  o  cambio  em 
^ixa. 

A  consequência  será  o  extraordinário  pa- 
radoxo— o  credito  da  n  t.ção  tolhe  o  trabalho 
privado,  este  só  pôde  prosperar  em  presença 


do  descrédito  nacional,  isto  é,  quando  as 
finanças  publicas  se  encaminhara  com  o 
cambio  em  baixa  para  a  bancarota  !  ! 

Será  po  si  vel  semelhante  absurdo  ?  E  neste 
circulo  vicioso  nos  conservamos  constante- 
mente, graç.is  á  nefasta  crendice  nos  lucros 
dos  isaldos  favoráveis,  que  ingenuamente 
attiibuimos  aos  nossos  bons  esforços,  quando 
é  certo  que  dolies  gosam  todas  as  Republicas 
inquietas  da  America  Central.  E  os  ejforços 
para  tal  íim  empre.,^ulos  não  podem  ser 
chamados  coups  d'épee  dans  Veau  ;  todos 
elles  se  traduziram  na  pulverização  das 
economias  accumuladas  durante  os  pdriodos 
de  calma,  que  mediaram  de  1885  a  1890,  o 
ultimamLínte  recomeçados  em  1898. 

E'  assim  que  foi  dissipado  entre  1890--1897 
o  enorme  capital  com  que  se  elevou  a  expor- 
tação do  café,  cujo  augmento  nenhum  accres- 
cimo  trouxe  aos  saldos  em  questão,  e  de 
facto  este  artigo  nem  por  isso  passou  a  pro- 
duzir maior  somma  d3  milhões  esterlinos. 
Também  foi  dissipado  um  capital  avultado 
na  montagem  de  industrias,  que  só  podem 
viver  ã  sombra  de  elevadas  tarifas  adua- 
neiras, ou  si  o  cambio  se  mantiver  era 
baixa.  Cora  a  execução  de  um  tal  program- 
raa  nos  encjntraraos  presos  a  este  dilemma : 
ou  sacrificar  o  resto  da  fortuna  e  credito 
nacionaos  para  salvar  os  cabedaes  dos  inte- 
ressados alli  compromettidos,  ou  deixal-os 
entregues  á  sua  sorte  par.i  que  o  equilibrio 
se  restibeleç.i  som  novos  gravames  para  a 
fortuna  publica  e  possa  este  immenso  terri- 
tório começar  a  povoar-se. 

Pji*  uma  errónea  interpretação  dos  alga* 
rismos  da  balança  commercial,  imaginam 
alííuns  a  indeclinável  necessidade  de  termos 
um  grande  banco  nacional,  não  para  exercer 
a  industria  bancaria  em  proveito  do  pu- 
blico em  geral,  mas  para  exercer  a  missão 
de  fornecer  capitães  que  facilitem  de  prefe- 
rencia a  producção  de  mercadorias  expor- 
táveis e  consiíjfa  a  diminuição  da  importa- 
ção. Só  se  cogita  dos  interesses  da  producção, 
deixando  em  um  plano  inferior  os  grandes 
interesses  d  js  consumidores,  que  constituem 
innegavelmente  a  maioria  da  conectividade. 

As  indivilualidades  productoras  de  cousas 
materiaes  consumireis  formam  a  minoria 
e  este  facto  é  uma  contingência  necessária, 
porque,  sendo  a  capacidade  do  desenvolvi- 
mento da  producção  muito  superior  á  capa- 
cidade do  desenvolvimento  do  consumo,  ô 
indispen  avcl  que  aquelle  phenomeno  seja 
contrabalançado  por  e^t)  outro — a  grande 
siiperiorida.ie  numérica  dos  consumidores 
sobre  os  prod actores. 

A  producção,  caminhando  sempre  al.^.m 
das  necessidades  do  consumo,  só  pjde  des- 
onvólve!'-8e   pelo  successivo   barateamento 
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dos  géneros  ou  mercadorias  ojfferecidas,  e 
assim  tem  acontecido  desde  a  mais  remota 
antiguidade.  Entre  nós,  graças  ás  idéas  rei- 
nantes, pretendemos  desenvolvel-a  encare- 
cendo-a  ou  valorizando-a,  vocábulo  de  que 
se  servem  os  lavradores  e  industriaes»  nos 
pedidos  de  intervenção  governamental  para 
auxiliar  a  lavoura  e  as  industriai.  Quero- 
mos  vender  muito  e  comprar  pouco,  acre- 
ditando que  a  importação  desfalca  a  riqueza 
nacional  o  a  exportação  a  engrandece. 
Tudo  se  prende  a  esta  falsa  concepção  eco- 
nómica, que  tanto  embaraça  o  progresso  do 
paiz,  sendo  curioso  que  ella  só  se  sustenta 
á  força  de  anomalias  e  incongruências. 

Os  raciocinios  procuram  seduzir,  e  cada 
interessado  tira  as  consequências  que  lhe 
aproveitam .  Os  adversários  da  elevação  das 
tarifas  alfandegai*ias  justiíicam  seu  modo  de 
pensar,  nâo  como  adeptos  do  livre  cambio, 
mas  pelo  receio  da  reducçao  sensível  das  re- 
ceitas publicas,  que  pôde  trazer  o  desequi- 
líbrio orçamentário.  Os  proteccionistas  ad- 
vogam a  sua  causa,  argumentando  com  as 
estatísticas  de  diversos  povos,  e  com  ellas 
provam  que  a  agírravação  das  tarifas  nâo 
affecta  o  movimento  da  importação  e  quasi 
sempre  augmenta  as  rendas  aduaneiras. 

Com  estes  fundamentos  implicitamente 
reconhecem  que  o  proteccionismo  não  pro- 
move o  enfraquecimento  da  importação  e 
não  retarda  o  seu  impulso . 

Convém,  entretanto,  conhecer  quaes  são 
os  outros  interesses  nacionaes,  que  o  prote- 
ccionismo defende.  O  principal  argumento 
reside  no  seguinte  conceito  :  tudo  quanto  se 
fabrica  no  paiz  é  dinheiro  que  não  se  escoa 
para  o  estrangeiro.  Com  effoito,  cessou  a 
importação  de  muitos  artigos,  que  são  fa- 
bricados aqui ;  mas  o  facto  é  que  a  cifra  da 
importação  vae  sempre  crescendo.  Este 
phenomeno  O  perfeitiunente  explicável  :  a 
importação  só  decresce  nos  paizes  em  de- 
cadência. Entre  nós  ella  se  desenvolve,  e,  no 
pensar  dos  proteccionistas, a  importação  seria 
muito  maior,  si  a  industria  nacionfj  não  lhe 
oppuzesse  embargos.  Deixando  de  parte  os 
detalhes,  do  exposto  resulta  que  a  nação  em 
prosperidade  não  pôde  dispensar  o  incre- 
mento na  importação,  quer  em  artigos  não 
fabricados  internamente,  quer  em  matérias 
primas  e  arteííictos  semi-acabados  para  ali- 
mentar as  industrias  naciouaes. 

Parece,  pois,  que  o  proteccionismo  não 
promove  o  crescimento  da  riqueza  e  contra- 
riamente intercepta  uma  parcella  maior  ou 
menor  deste  crescimento,  forçando  a  com- 
munhão  brazileira  a  pagar  caro  alguns  ar- 
tigos de  consumo,  que  podia  obter  barato. 

Resta  ainda  outro  argumento  dos  prote- 
ccionistab,  que  se  resume  na  seguinte  sen- 
tença: o  dinheiro,  que  a  industria  protegi(la 


apura,  constituo  lucro  que  permanece  no 
paiz  e  nellese  espalha. 

Não  comprehendo  a  verdade  e  a  justiça 
de^  sentença.  Por  que  hão  de  permanecer 
no  paiz  unicamente  os  lucros  das  indnstrias, 
quando  os  das  outras  classes  estão  sujeitos 
ás  leis  da  livre  remoção  ?  O  que  os  factos 
nos  attestam  é  que  uma  grande  parte  dos 
industriaes  no  Brazil  é  composta  de  estran- 
geiros, que  naturalmente  usam  das  garan- 
tias constitucionaes,  que  permittem  a  re- 
messa dos  lucros  dos  seus  capitães  para  as 
suas  pátrias. 

Hem  comprehendo  que  é  dífficil  abalar  as 
idéas  dominantes.  Si,  apezar  da  lição  que 
nos  forneceu  a  historia  económica  dos  últi- 
mos 15  aimos,  ainda  ha  pessoas,  que  ousam 
sustentar  que  a  moeda  aviltada,  o  cambio 
em  baixa>  desenvolve  a  riqueza  nacional , 
que  o  saneamento  dessa  moeda  arruina  o 
Hrazil,  não  é  para  admirar  que,  em  taes  en- 
tendimentos, não  penetre  aidéa  de  que  nada 
ha  de  commum  entre  o  andamento  da  ri- 
queza da  nação  e  o  pendor  da  sua  balança 
commercial.  Sobre  esta  questão  importan- 
tíssima impei*a  no  nosso  meio  um  ponto  de 
vista  inteiramente  fòlso,  á  semelhança  do 
que  occorre  em  alguns  povos  que  se  dizem 
adeantadoj,  e  onde  se  define  o  commercio 
internacional  pela  troca  de  productos  contra 
productoá,  e  a  sua  politica  se  orienta  pelo 
programma  de  vender  wtats  e  comprar  menos 
productos. 

O  Brazil  não  comporta  um  proteccionismo 
systematico.  Tal  programma  se  compre* 
henderia  em  uma  nação,  que  pretendesse 
isolar-se  do  convívio  universal,  nada  que- 
rendo comprar,  porque  também  nada  ten* 
ciona  vender.  E'  a  imagem  da  China  nos 
tempos  de  outrora.  Reduzir,  porém,  o  pro- 
teccionismo ao  systema  de  querer  comprar 
pouco  e  vender  muito,  será  impraticável . 
E'  certo  que  temos  vendido  mais  do  que 
compramos;  mas  este  focto  é  inherente  ao 
nosso  estado  económico,  é  porque  no  seio  da 
economia  universal  nos  achamos  na  mesma 
situação  social-economica  dos  Estados  Unidos 
norte-americanos  e  da  florescente  Republica 
de  S.  Domingos. 

Neste  particular  todos  os  paizes  do  conti- 
nente  americano  se  encontram  na  mesma 
posição,  pois  todos  elles  dispõem  de  grande 
capacidade  productora  e  de  pequena  capa- 
cidade de  consumo,  o  que  aliás  é  da  essência 
dos  paizes  novos,  nascidos  da  colonização 
européa.  E  a  sua  capacidade  de  producçáo 
naihum  valor  teria,  si  nos  paizes  velhoa 
não  existiase  maior  capacidade  de  con- 
sumo. 

Através  das  falsas  idéas  económicas,  em 
que  nos  achamos  emmaranhados,  surge  a 
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projecto  de  reorganização  do  Banco  da  Re- 

Sablica,  que  passará  a  denominar-ee  Banco 
o  Brazil.  £'  mai::;  uma  tentativa  para 
fundar  um  banco  scmi-offlcial,  no  qual  in- 
tervém directamento  o  Governo,  que  o  con- 
sidera como  parte  integrante  do  seu  pro- 
gramma,  como  a  pedra  angular  da  obra 
económica  e  financeira  em  que  está  empe- 
nhada a  geração  actual. 

Já  fiz  os  commentarios  precisos,  em  traços 
geraes  sobre  a  projectada  reforma. 

O  regimen  republicano  foi  instituído  para 
resolver  todos  os  problemas  que  surgem  na 
vida  de  um  povo  civilizado.  Pelos  ensina- 
mentos da  nossi  Constituição  a  politica 
republicana  baseia- >o  na  liberdade  profis- 
sional. 

Como  consequência  lógico,  o  futuro  con- 
quistará a  plena  liberdade  bancaria,  condi- 
ção suprema  para  o  surto  do  credito.  Para 
tão  alevantado  desideratum,  o  publico  espera 
o  concurso  dos  espirites  essencialmente 
emancipados,  quando  Ibr  bem  comprehen- 
dida  a  verdadeira  Índole  das  instituições  de 
credito. 

Na  situação  actual  o  papel  do  Governo 
estava  naturalmente  determinado;  cumpria- 
Ihe  satisfíizer  religiosamente  os  compro- 
missos contrahidos  e  deixar  o  banco  entregue 
á  sua  sorte,  evitando  novos  prejuízos  para 
oThesouro. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  o  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  inspirando-se  ambos  no 
mais  sincero  amor  á  pátria  e  ás  instituições, 
preferiram  continuar  na  politica  dos  auxí- 
lios governamentaes,  Hmdando  o  novo  Banco 
do  Brazil,  que,  segundo  conjecturam,  será 
o  regulador  dos  câmbios  estrangeiros  e  in- 
tervirá com  extraordinário  resultado  no 
mercado  dos  descontos. 

Não  acredito  que  seja  fácil  contrariar  a 
corrente  da  opinião  dominante,  que  é  favo- 
rável á  reorganização  do  banco  e,  por  isso, 
cumpro  meu  dever,  formulando  algumas 
emendas  ao  projecto  dos  estatutos,  sujeito 
ao  astudo  da  Commissão  de  Finanças,  que 
terão,  como  objectivo  principal,  tornar  o 
banco  menos  perturbador,  menos  fatal  á 
economia  publica,  do  que  elle  sempre  foi, 
apezar  dasdi versas  remodelações  que  soíTreu, 
todas  com  o  louvável  intuito  de  attender  ao 
interesse  geral. 

Considero  a  presente  reforma  perigosa, 
porque,  associando  o  Thesouro  aos  azares  da 
fortuna  do  banoo,  como  principal  accionista, 
confia<-lhe  ainda,  e  sem  nenhuma  espécie  de 
limitação,  o  deposito  e  o  manejo  da  totali- 
dade das  rendas  publicas  federaes,  não  s6- 
mente  da  Capital,  como  nas  âliaes,  que  fò- 
rem  creados  nos  Estados  da  União.  E'  o 
credito  iilimitado  posto  em  acção. 


Feitas  estas  considerações,  passo  a  indicar 
as  emendas  aos  estatutos,  que  julgo  neces- 
sárias. 

O  n.  4  do  art.  S*»  autoriza  o  banco  a  fazer 
descontos  de  letras  de  cambio,  letras  da 
terra  e  outros  títulos  commerciaes  a  prazo 
não  excedente  de  quatro  mezes,  garantidos 
por  duas  firmas  abonadas  e  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro. 

Por  excepção  os  estatutos  permittem  des- 
contos de  letras  garantidas  por  duas  fir- 
mas, sendo  apenas  uma  delias  desta  Capi- 
tal. Esta  ultima  parto  deve  ser  suppri- 
mída ;  trata-se  de  uma  porta  aberta  para 
admissão  de  descontos  de  papeis  conhecidos 
no  commercio  pelo  nome  do,  papagaios,  o 
que  disvirtua  e  annuJla  até  o  e>tatuido  na 
primeira  parte  do  n.  4  do  citado  art.  5^. 

No  n.  8  do  mesmo  art.  5°,  que  trata  das 
operaçõas  do  banco,  consta  a  autorização 
para  emprestar,  a  prazo  não  excedente  de 
seis  mezes,  por  letras  ou  contas  cori*entes, 
sob  penhor  :  a)  de  ouro  e  prata,  com  aba- 
timento de  10  Vo  do  valor  verificado  pelo 
contraste.  Estas  garantias,  apenas  com  a 
margem  de  10  *»/o  dentro  do  regimen  do 
papel-moeda  de  curso  forçado,  tornam  as 
operações  muito  arriscadas,  sem  embargo 
do  disposto  no  art.  6°,  que  concede  ao 
banco  o  poder  de  excutir  o  penhor,  sem- 
pre que  o  devedor  não  reforçar  a  garantia 
do  empréstimo,  que  haja  descido  de  valor 
no  mercado. 

Dentro  do  re<íimen  do  curso  forçado  o 
metal  amoeda vel  e  a  mercadoria  mais  su- 
jeita a  violentas  oscíUaçõos,  e  muitas  vezes 
tao  repentinas,  que  não  é  possível  ao  banco 
coUocar-se  a  coberto  delias  com  as  disposições 
do  alludido  art.  G». 

Além  disso,  equiparar  as  garantias  do  ouro 
com  as  da  prata  denota  completo  desconhe- 
cimento de  que,  si  existe  uma  relação  es- 
treita e  indissolúvel  entre  o  ouro  em  barra 
e  o  ouro  amoedado,  tal  relação  não  ha 
entre  a  prata  amoedada  o  a  prata  em  barra. 
Ainda  mais,  o  disposto  na  Icttra  (b)  refe- 
rente ao  ouro  e  prata  amoedados,  só  pôde 
ter  um  caracter  provisório,  porquanto,  uma 
vez  liberto  o  paiz  do  papel  do  curso  forçado, 
ninguém,  por  certo,  caucionará  no  banco 
dinheiro  para  receber  dinheiro. 

Para  melhor  garantir  estas  operações,  que 
deverão  ter  o  mesmo  prazo  de  quatro  mezes, 
e  não  vejo  motivo  plausível  para  alargar  o 
prazo  a  seis  mezes,  proponho  que  o  penhor 
se  componha  de  ouro  de  lei  e  de  prata  de 
lei,  em  barras,  com  abatimento  de  30  %  do 
valor  do  dia  no  mercado,  de  ouro  em  moeda 
nacional  ou  estrangeira  com  abatimento  de 
30  Vo  ^0  valor  do  dia  no  mercado  de  cam- 
bio. A  prata  amoedada,  tanto  nocíonal  como 
estrangeira,  só  será  acceita  a  peso,  como  si 
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fosse  metal  em  barra,    com    o   mencionado 
abatimento  do  30  %. 

No  final  da  iettra  (e)  é  permittido  o  pe- 
nhor de  acções,  debenturcs  de  companhias 
''  ou  emprezas,  com  o  valor  integral,  com 
20  Vo  de  abatimento,  no  minimo,  do  seu 
valor  ou  da  cotação,  sendo  esta  inferior 
áquelle.  Em  seguida  prohibe  que  sejam  re- 
cebidas em  nenlior  acções,  das  uuaes  uma 
quinia  parte  jíl  existe  e  caução  no  banco. 

Acredito  que  a  emenda  que  apresento  g:\- 
rante  melhor  as  operações,  mesmo  porque 
inclue  também  na  ultima  parte  as  debentu- 
res  no  accrescimo  que  faço.  Entendo  qu  ' 
não  poderão  ser  recebidas  em  penhor  acçõe-s 
e  debentures,  das  quaes  uma  quinta  parte  já 
exista  em  caução  no  banco,  bem  como  todo 
e  qualquer  titulo,  cu,ja  cotação  tenha  cabido 
no  mercado  60  Vo  do  seu  valor  nominal. 
Esta  emenda  tem  um  alcance  pratico  india- 
cutivel. 

O  paragrapho  único  do  art.  5°  contém  a 
disposição  grave  que  se  refere  á  emissão  de 
vales  a  prazo  não  maior  de  60  dias  com  o 
Juro  qiAe  for  convenc%on<ido.  Este  expediente 
será  posto  em  pratica  depois  do  cessar  o 
regimen  provisório  da  secção  da  conta  an- 
tiga, que  constituirá  um  fundo  especial  com 
o  producto  das  liquidações  que  passarem  da 
c<irteira  antiga.  O  Banco  empregando-o  ex- 
clusivamente era  apólice s-ouro,  da  divida 
nacional,  interna  ou  ext"*rna,  formará  o  de- 
posito para  sobre  elle  íUzer  a  emissão  dos 
vales  ciya  somma  total  em  moeda  coiTento 
do  paiz  nunca  exceda  a  de  oito  décimos  do 
<iito  fundo. 

Já  declarei  anteriormente  que  tal  expe- 
diente representa  uma  emissão  disfarç'.da 
de  papel  moeda,  que  virá  anarchizar  ainda 
mais  a  circulação,  além  de  inútil  para  as 
operações  legitimamente  commerciaes  do 
Banco.  Além  disto  que  applicação  differonte 
pôde  ter  o  producto  das  liquidações  quo  pas- 
sarem da  carteira  antiga,  sina  *  a  de  reem- 
bolsar o  Governo  pelo  adeantaraento  feito 
para  resgatar  as  inscripções  ?  Não  deve  esse 
adeantamento  ou  pagamento  ser  eífectuado, 
seja  qual  for  a  espocie  em  que  o  Governo  o 
tenha  realizado,  dinheiro  ou  apólices  ? 

A  própria  commissão  organizadora  dos 
estitutos  reconheceu  que  se  poderia  apurar 
approximadamente  da  liquidação  da  carteira 
antiga  13.889:000ò,  computado  o  activo  era 
20.0U'J:000íí;,  valor  pelo  qual  é  eíJC.í.mp.!.do 
pelo  Banco'. 

Vejo  alli  imraediatamente  um  deficit  de 
6.111  contos  e  não  saldo  algum,  sobre  o 
qual  s»ja  licito  bater  moeda.  E  si  por  uma 
felicidade  inaudita  o  novo  Banco  chegar  a 
cxtrahir  da  conta  antiga  somma  superior  a 
do  seu  passivo,  constituirá  isto  um  lucro 
-como  outro  qualquer,  que  terá  a  sua  appli- 


cação natura]  prevista  no  art.  38  —  a  foi^ 
mação  do  fundo  de  reserva  e  a  distribuição 
do  dividendo  semestral,  pelos  accionistas. 
Não  compreheudo  i)orque  taes  lucros  hão  do 
ficar  na  carteira  do  Banco,  dada  a  hypothese 
da  sua  existência,  e  não  sejam  distribuídos  na 
fói*ma  dos  seus  estatutos  !  E'  curioso  que  se 
autorize  a  emissão  de  vales,  e  que  sobre 
asta  moeda  se  paguem  juros  !  Todo  esto  me- 
canismo é  perigoso  e  complica  as  trans- 
acções bj,ncarias,  além  de  dar  logar  ás  f.wíi- 
1  idades  e  aos  abusos  tão  frequentes  nos  nossus 
institutos  de  credito.  E'  meu  parecer  que 
ostas  disposições  dos  estatutos  devem  ser 
supprimidas. 

Accrescente-se  ao  art.  7°  o  seguinte  :  é 
vedado  ao  banco  fazer  craprcstimos  hypo- 
thecarios,  bem  como  receber  im moveis  em 
pagamento  de  dividas  de  qualquer  origem. 
O  Banco  só  poderá  possuir  os  immoveis  quo 
forem  necessários  para  o  seu  serviço. 

O  art.  4'^  declara  que  os  bens  moveis,  se- 
moventes ou  de  raiz,  que  o  Banco  houver  de 
seus  devedores,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possível. 

Este  artigo  dos  estatutos  é  a  reproducçãodo 
que  existe  nos  outros  estatutos  do  Banco  da 
Republica.  Lembro  a  sua  suppressão  como 
uma  necessidade.  Em  primeiro  logar  não  ha 
um  critério  parase  conliecerao  certo  o  menor 
prazo  p:;ra  a  venda,  sobretudo  de  immoveis; 
era  .segundo  lo^^ar,  é  mais  legitimo  que  o 
Banco  receba  somente  o  producto  das  venda» 
em  hasta  publica  nas  execuções  regulares. 
E*  um  erro  admittir-se  a  faculdade  conce- 
dida ao  Banco  para  entrar  em  accôrdo  com 
os  devedores  e  delles  receber  principalmente 
immoveis  em  pagamento.  A  experiência  o 
os  factos  sobejamente  provaram  quanto  fo- 
ram ruinosas  as  liquidações,  n.is  quaes  o 
Banco  da  Republica  e  outros  Bancos  recebe- 
ram em  pagamento  terrenos,  fabricas,  pré- 
dios, la/.endas,  cujos  rendimentos  quasi  sem- 
pre eram  inferiores  ao  custo  das  despezas  de 
conservação.  Embora  fossem  recebidos  os 
bens  mejcionados  para  serem  vendidos  no 
menor  prazo  possível,  nem  sempre  a  opera- 
ção er.i  Vtantajosa,  e  os  Bancos  afinal  sub metr- 
teram-se  a  prejuízos  avultados,  muitas  vozes 
maiores  do  que  em  ura  a  execução  judicial 
im  uedi  vt:;,  pura  e  simples,  mesmo  porque  o 
abe  do  banqueiro  aconselha  resoluções 
prom|)t.;s  e  eílicazes.  Mais  vale  sacrificar 
logo  :iO,  30  %  do  que  esperar  alguns  annos 
para  ap:ir«>,r  pi-ejuizos  ra-aiores. 

Ha  ainda  a  considerares  abusos,  commeri- 
tad  s  com  es  -andalo,  quando  se  trata  de  i-1 
quidações  desta  ordem,  quer  os  Bancos  re- 
cebam os  bens  immoveis  em  pagamento, 
quer  doilos  disponham  por  venda.  São,  pois, 
elementos  de  desmoralização,  que  convém 
aíivstar  do  novo  baiioo. 


SESSAO  EM   17  DE  OUTUBRO  DE   1905 


241 


O  art.  46  concede  o  direito  exclusivo  de 
emittir  cheques-ouro,  para  satisfação  do- 
impostos  aduaneiros  em  toda  a  Republica. 
Entendo  que  o  disposto  no  artigo  citado  ataca 
a  liberdade  do  commercio,  além  do  conter 
uma  medida  odiosa,  quando  6  certo  que  os 
lucros  a  auferir  uão  sájseductores.  O  banco 
será  obrigp/lo  a  osfeabelecer  liliaes  ou  agen- 
cias em  todos  os  port'>s  alfandegados  da  Re- 
publica, e  nos  legares  onde  na.)  houve  van- 
tagens na  croação  das  filiaes  ou  agencias 
serão  encarregadas  das  transaccções  as  pes- 
soas ou  os  estabelecimentos  que  presentes 
mente  emittein  os  cheques,  percebendo  na- 
turalmente commissões  remuneradoras. 

E\  pois,  um  novo  pequeno  tributo  a  ar- 
rancar do  publico  em  favor  do  banco  e  dos 
seus  agentes. 

A  mercadoria  ouro  continua  sujeita  á  con- 
currencia  para  todos  os  eíTeitos,  menos  par.i, 
o  pagamento  dos  direitos  aduaneiros,  o  que 
nao  é  admissível.  Accresce  (|ue  6  program- 
ma  do  Governo  liberti\r  o  p.uz  do  papel  de 
curso  forçado,  no  mais  breve  prazo  possível, 
e,  assim  sendo,  a  emissão  de  chequcs-ouro  6 
de  um  caracter  todo  transitório.  Si  o  Banco 
já  monopoliza  quasi  este  serviço,  não  vejo 
razão  de  ordem  financeira  para  decretar  o 
monopólio,  que  até  pôde  ser  acoimado  de  in- 
constitucional. 

O  art.  47  contém  o  seguinte  dispositivo  : 
quando  for  possível  a  cu^culação  metálica 
em  ouro,  se  for  instituído  o  regimen  bancá- 
rio, este  Banco  terá  provilegio  exclusivo  de 
emissão. 

Penso  que  este  artigo  dos  Estatutos  deve 
também  ser  supprimido,porquo  vem  instituir 
o  monopólio  de  emissão,  que  julgo  contrario 
aas  interesses  da  conectividade.  Tal  mono- 
pólio, no  nosso  estado  actual,  em  um  paiz 
tão  vasto  e  tão  falho  de  rápidas  communi- 
cações,  disvirtua  o  systema  que  o  Governo 
quer  adoptar,  e  dentro  em  poucos  mezes  o 
fará  naufragar.  Com  eíTeito,  como  proce- 
derá o  Banco  nos  grandes  centros  commer- 
ciaes  do  Pará,  Pernambuco,  Bailia,  Rio  (Iran- 
do, quando  alli  existir  plethora  de  notas  e 
falta  de  metal  ? 

O  valor  da  nota  não  conversível  (o  cambio) 
pôde  ser  uniformizado  dia  a  dia,  momento 
a  momento,  em  todo  o  território  brasileiro 
pelas  communicaçõestelegraphicas,  mas  por 
um  tal  proce>'so  não  é  pjssivel  a  troca  de 
notas  por  metal.  Seria  preciso  que  o  Banco 
croasse  outrv\s  tantas  succursaes,  cmittindo 
notas  que  provavelmente  circulariam  na 
circumscripção  das  agencias,  ou  ficasse 
obrigado  ao  trocj  na  casa  matriz  da  Capital 
da  Republici.  O  exemplo  da  França  não  pro- 
cede, porque  o  Banco  pode  satisfazer  de 
Paris,  em  ::i4  horas,  qualquer  pedido  de  metal 
feito  pelas  flliiics  e  também  receber  dcsta^s 
Vol,  VI 


o  ouro  em  disponibilidade.  O  nusmo  succode 
na  Inglaterra,  onde  entretanto  existem  outros 
Bancos  emissores,  na  Escossia  e  na  Manda. 
Na  Bélgica,  na  Itália  e  na  Suissa,  paizes  de 
communicaçõei  rápidas,  vigora  a  plurali- 
dade de  emissão.  Portugal  e  llcspanha  e 
outros  voltaram  ao  cursj  forçado,  talvez 
por  causa  da  unidade  de  omissão. 

E*  intuitivo  que  em  uma  nação  onde  existo 
a  pluralidade  bancaria,  si  um  ou  outro  es-  - 
tabelecimento  vem  a  fallir,  a  crise  não  é 
geral  e  só  ligeiramente  pôde  aíTectar  a  eco- 
nomia nacional.  O  contrario  succede  com 
um  Banco  possuidor  do  monopólio  exclusivo 
da  emissão  ;  o  curso  forçado  das  suas  notas 
impõe-se  logo  como  medida  de  salvação 
publica  ao  menor  embaraço  que  o  Banco 
encontre  para  acudir  ao  troco.  Toda  a  nossa 
hiátoria  é  uma  prova  do  que  acabo  de  af- 
firmar  e  recentemente  o  caso  de  Portugal 
o  demonstra. 

Convém  observar  que  a  emissão  convcr- 
sivel  não  pôde  subsistir  ao  lado  do  papel  in- 
convertivel,  e  a  emissão  do  Thosouro,  na 
cifra  de  080.000:000$,  soffre  ainda  uma  de- 
preciação considerável. 

O  assumpto  necessita  de  mn  estudo  espe- 
cial e  cuidado,  que  será  opportuno,  quando  a 
depreciação  do  papel-moeda  do  Thesouro 
tiver  desapparecido,  ou  pela  acceleração  do 
resgate,  o  que  é  urgontissimo,  ou  pelo  cres- 
cimento da  fortuna  publica..  Ilypothecar 
desde  já  a  solução  de  tão  grave  problema  ás 
conveniências  da  reorganização  do  banco, 
que  é  julgada  uma  necessidade  de  momento, 
é  comprometter  altos  intero?se3  públicos. 

Considero  um  erro  suppor  que  precisamos 
de  um  banco  para  preparar  a  passagem  do 
curso  forçado  ao  conversível.  Sampre  que 
ensaiamos  a  circulação  metallica,  nenhum 
banco  a  preparou;  ella  surgia  por  si  mesma. 
Eram  principalmente  os  exportadores  quo 
importavam  o  ouro  com  o  cambio  ao  par, 
afim  de  evitar  o  papel,  que  muitas  vezos, 
naquellas  épocas,  só  podiam  obter  vendendo 
cambiaes  a  taxas  mais  altas. 

O  quo  os  bancos  de  emissão  conversível 
prepararam  foi  sempre  a  immediata  volta 
ao  curso  forçado,  pcl.iS  razões  já  aponta- 
das, sendo  a  principal  a  persistência  da  emis- 
são inconvertivel  do  Thesouro. 

Com  as  emendas  que  apresento,  o  futuro 
Banco  do  Brazil  não  satisfará,  certamente, 
ás  esperanças  da  agiot  igem  e  ás  necessida- 
des das  classes  arruin.ulas.  Não  se  aventu- 
rará nessas  operações  que,  sob  o  rotulo  do 
patrióticas,  reduziram  as  carteiras  dos 
bancos  anteriores  a  um  montão  de  papeis 
som  valor.  Emprestando  coin  boas  garan- 
tias e  aprazo  nunca  superior  a  quatro  me- 
zes, nao  se  encontrará  lallido  quando  o 
cambio  subir  ao  p'ír,  o  que  do  corto  acontet 
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cerá;,  si  lhe  forem  permíttidas  immobiliza^ 
ções  a  prazos  longos. 

Assim  apparelhado,  dirigido  com  honesti- 
dade e  energia,  fora  das  suggestoes  politicas, 
o  banco  conquistará  a  confiança  publica —  a 
confiança  dos  depositantes,  que  é  a  única 
que  necessita  cultivar,  e  sem  a  qual  arras- 
tará novamente  uma  vida  aflílictiva  o  ephe- 
mera. 

Sala  das  Commissões,  6  de  outubro  de  1905. 
—  Galeão  Carvalhal. 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  em  vista 
á  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
de  16  de  setembro  ultimo,  relativa  ao  pro- 
jecto de  reorganização  do  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil,  e 

Considerando  que  pela  lei  n.  1.316  de  31 
de  dezembro  de  11)04,  art.  2«,  n.  6,  foi  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  a  prorogar 
ou  alterar,  deaccòrdo  coiu  os  interessados,  o 
regimen  instituidopar.ioBanco  da  Republica 
áú  Brazil,  pelji  lei  n.  081)  de  20  de  setembro 
de  1900,  podendo  transigir,  e  submottendo 
posteriormente  o  acto  respectivo  á  apprj- 
vação  do  Congresso  Nacional ; 

CJoosiderando  queo  iJoverno,  usando  de  tão 
importante  autorização,  entendeu  combinar 
com  os  accionistas  do  banco  a  sua  reorgani- 
zação com  o  nome  de  Banco  do  Brazil, 
tomando  parte  o  Thesouro  como  accionista 
com  a  sua  quota  de  capital  subscripta  ; 

Considerando  que,  de  accórdo  com  o  Go- 
verno, representado  pelo  Sr.  Ministro  di 
Fazenda,  foi  elaborado  o  projecto  de  esta- 
tutos do  Banco  do  Br.izil,  que  foi  discutido  e 
approvado  em  assembiéa  geral  extraordi- 
nária do  Banco  da  Republica,  que  terminou 
seus  trabalhos  em  V  de  setembro  do  cor- 
rente anno  de  1905  ; 

Considerando  que,  nx  nova  organização  do 
Banco  do  Brazil,  o  Tiiesouro  toma  112.500 
acções,  representando  ;:i^á.500:()00$,  sendo  de 
nomeação  do  Governo  o  presidente  do  Banco 
e  o  director  incumbido  da  carteira  cambial ; 

Considerando  quo,  tondo  sido  prorogado 
na  assembléa  geral  extraordin  iria  o  man- 
dato confvírido  ao  Gov.rno  pelos  accionistas 
para  administrar  o  banco,  O  urgente  re- 
solver definitivamente  sobre  a  sua  organi- 
zação de  accôrdo  com  o  projecto  dos  esta- 
tutos: 

Submette  á  consideração  da  Camará  dos 
Deputados  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1,0  Ficam  ; ip provado  ■•  o^  estatutos 
do  Banco  do  Brazil,  c  nn  as  .  eguintes  modi- 
ficações: 

1.*  Supprima-sea  ultima  parte  do  n.  4  do 
art.  5,  onde  se  diz:  por  excepção  i)uderão 
^er  descontadas  lettras  garantidas  por  duas 


firmas,  sendo  apenas  uma  delias  desta  Capi- 
tal, não  podendo,  porém,  a  importância  dos 
descontos  destas  titulos  exceder  de  10  Vo  do 
ca^íital  do  Banco. 

â.*^  O  n.  8  do  art.  5,  substitua-se  pelo  se- 
guinte: Emprestar  a  prazo  não  excedente  de 
quatro  mezes,  por  lettras  ou  contas  corren- 
tes sob  penhor: 

a)  d.)  ouro  de  lei  e  prata  de  lei  em  barras 
cjm  abatimento  de  30  %  do  valor  do  dia  no 
mercado  ;  de  ouro  em  moeda  nacional  ou 
estrangeira.coiU  abatimento  de  30  «/o  do  va- 
lor do  dia  no  mercado  do  cambio.  A  prata 
amoedada,  tanto  nacional  como  estrangeira, 
só  será  riicebida  em  peniior  a  peso,  como  si 
fosse  metal  (»m  barra  coju  o  mesmo  abati- 
mento de  30  %;  de  titulos  da  divida  pu- 
blica da  União  com  o  abatimento  não  me- 
nor do  10  Vo  d<>  respectivo  valor  nominal  ou 
da  cotação  offlcial;  de  titulos  de  divida  dos 
Estados  com  o  abatimento  que  for  conven- 
cionado, nunca  menor  de  20  Y©  da  cotação 
offlcial, 

3  Y  As  lettras— c— d— 6— como  no  projecto. 
A  ultima  parteda  letra— e— sub ititua-se  pelo 
áeguinte  : 

Não  podarão  ser  rec;)bido8  em  penhor 
acçõ  's  e  debentures,  dos  quaes  uma  quinta 
parte  já  existe  em  cauçaó  no  banco,  bem 
como  todo  e  qualquer  titulo,  cega  cotação 
no  mi^rcado  tiver  cahido  abaixo  de  60  %  do 
seu  valor  nominal. 

4.*  Supprima->e  o  para<rrapho  único  imme- 
diato,  referente  á  emissão  de  vaie:)  nunca 
inferiores  a  100$000. 

5.»  Accresceate-se  ao  art.  7°: 

Fazer  e  nprestimos  sob  hypothecas  de  im- 
moveis  de  toda  e  qualquer  natureza,  bem 
como  recebel-os  om  pagamento  de  dividas 
de  outra  qualquei*  origem.  O  banco  só  po- 
derá possuir  os  immoveis  que  forem  neces- 
sários para  seu  serviço. 

6.»  Supprima-se  o  art.  42. 
7.*  Supprima-se  o  art.  46. 
8.*  Supprima-se  o  art.  47. 

Art.  2.»  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  ex- 
ecução deita  lei. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Pelo  art.  2«,  n.  VI,  da  lei  n.  1.313,  de  30  do 
dezombro  de  1904,  autorizastes  o  Governo  a 
prorogar  ou  alterar,  de  accôrdo  com  os  in- 
teressados, o  regimen  instituído  para  o 
Banco  da  Republica  do  Brasil  pela  lei  n.  689, 
de  20  de  setembro  de   1900,  submettendo 


SESSÃO  EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1905 


243 


posteriormente  o  acto  respectivo  ú,  vossa 
approvação. 

Estando  a  andar  o  prazo  do  accôrdo  de 
16  de  outubro  de  1900,  paio  qual  foi  ti*a  is- 
ferida  ao  Governo  a  administração  do  Banco, 
foram  convocados  os  seus  accionistas  para 
deliberarem  sobre  o  melhor  moilo  de  exe- 
cutarnse  a  disposição  legislativa  acima  re- 
ferida. 

Em  sassão  de  assembléa  geral  extraordi- 
nária, que  funccionou  de  29  de  julbo  a  9  de 
agosto  ultimo,  accordaram  os  accionistas  no- 
mear uma  commissão  que  se  incumbissa  de 
estudar  e  formular  um  projecto  de  reorga- 
nização do  Banco. 

A  ess'>  pro  ecto,  que  com  as  actas  dos  tra< 
balhoi  daqiiella  sessão  apres3nto  ao  vosso 
esclarecido  examo,  espero  que  dureis  toda  a 
vossa  attenção,  tendo  em  vist.i  os  muitos  e 
importantes  interesses  que  so  acham  ligados 
ao  l\inccionamento  daquellc  instituto. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  setembro  do  1ÍK)5, 
!?•  da  Republicii.—  Francisco  de  Paula  Kch- 
drigues  Alves, 

Projecto  de  estatutos  do  Banco  do  Brazil 

TITULO  I 

ORGANIZAÇÃO 

Art.  1.**  O  Banco  funccionará  sob  o  titulo 
de  Banco  do  Brasil,  considerando-so  liqui- 
dado o  Banco  da  Republica  do  Brasil,  cujos 
bens,  direitos  e  acções  serão  oncorporados  c 
subrogados  ao  novo  Banco  pjla  constituição 
do  seu  capital. 

O  Governo,  pjiganio,  nos  termos  da  lei  de 
20  de  setembro  de  1900  e  do  accôrdo  do  16 
de  outubro  do  mesmo  anno,  as  inseripções 
ainda  não  resgatadas,  transferirá  o  activo 
do  Banco  da  Republica  d  >  Brasil,  oní  liqui- 
dação, ao  Banco  do  Brasil,  que  o  receberá 
pelo  valor  de  vinte  mil  contos  om  acções, 
sendo  consideradas  prescriptis  todas  as 
acções  que  não  forem  intentadas  contra  o 
e3rtincto  Banco  da  Republica  do  Brasil  atr^ 
a  data  da  lei  que  approvar  estes  estatutos. 

Concedendo  aos  actuaes  accionist-dis,  como 
equitativa  compsnsação  áoi  prejuízos  nu 
liquidação  da  conta  antiga,  uma  parte 
nos  lucros  da  conta  nova  do  Banco  da  Repu- 
blica do  Brasil,  o  Governo  entrará  com  dous 
mile  quinhentos  contos  de  róU  em  dinheiro 
para  valorizar  as  acções  do  mesmo  Banco, 
elevando  assim  o  seu  activo  a  vint »  e  doas 
mil  e  quinhentos  conto-;  do  rOis. 

O  Banco  do  Brasil  ú  responsável  ao  Tlic- 
souro  Federal  p^Ia  restituição  da  somma 
adeantada  para  o  pagamento  das  inseripções 
não  resgatadas,  dando  em  caução  os  oens, 
direitos  e  acções  do  activo  do  Banco  da  Re- 


publica do  Brasil,  que  por  esse  motivo  ficam 
sob  a  gestão  exclusiva  do  presidente  do 
Banco  do  Brasil  até  que  seja  completamente 
realizada  a  restituição.  Cessará,  porém,  este 
regimen  provisório  logo  que  entre  o  Governo 
e  a  directoria  do  Banco  for  convencionada 
oitra  garantia  do  debito. 

Paragrapho  único.  Todos  os  actos  jurídicos 
mencionados  no  principio  deste  artigo  ficam 
realizados  em  virtude  da  lei  que  approvar  os 
estatutos  do  Banco  do  Brasil,  sem  dependên- 
cia de  sello  nom  das  formalidades  ordinárias. 

Art.  2.«  A  sôde  e  foro  do  Banco  e  de  suas 
agencias  serão  nesta  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. O  prazo  de  sua  duração  será  de  trinta 
annos,  contados  da  data  da  approvação  destes 
estatutos. 

Art.  3.»  O  Banco  poderá  estabelecer  flliaes 
ou  agencias  cm  qualquer  ponto  do  paiz  ou 
fora  doUe. 

TITULO  II 

CAPITAL  E  ACÇÕES 

Art.  4.«  O  capital  do  Banco  é  de  70.000:000$ 
era  350.000  acções  de  200$  cada  uma. 

Destas  350.000  acções  os  actuaes  accionistas 
do  Banco  da  Republica  do  Brasil  receberão 
112.500  acções  representando  22.500:000$ 
aominaos  em  troca  das  suas  actuaes  acções, 
quo  serão  cancelladas ;  1 12.500  representando 
22.500:000$  serão  tomadas  pelo  Thesouro 
Federal  o  125. 00 J  acções  representando 
25.000:000$  serão  offerecidas  á  subscripção 
publica,  na  qual  terão  preferencia  os  accio- 
nistas do  Banco  d  i  Repuolica  do  Brasil. 

§  1 .» O  capital  das  125,000  acções  a  subscre- 
ver será  recolhido  por  prestações— 20  Vo— 
no  acto  da  subscripção,— 20  Vo—^l^us  mezes 
depois  e  o  restante  segundo  as  conveniências 
do  Banco,  a  juizo  da  directoria  e  do 
conselho  fiscal,  com  a  faculdade  de  inte- 
gral ização. 

A  chamada  desta  parte  do  capital  poderá 
ser  fcMta  por  series,  também  a  juizo  da  dire- 
ctoria e  do  conselho  fiscal. 

§  2.«  As  112.500  acções  tomadas  pelo  The- 
souro Federal  serão  realizadas  com  a  pri- 
meira entrada  de  20  «'/o  e  o  restante  capital 
com  os  bens,  direitos  e  acções  da  conta  nova 
do  Banco  da  Republica  do  Brasil,  que  forem 
.iecesí>arios  para  completal-o  conforme  o 
valor  verificado  iiola  directoria  do  novo 
Banco  com  approvação  do  conselho  fiscal, 

S  3.''  Pela  mor.i  no  p  igameuto  das  entra- 
das pagará  o  accionista  o  juro  á  razão  de 
1  V«  ^^  ^^^'^  i  decorridos,  pojém,  60  dias 
depois  da  data  deteiminada  para  a  chamada, 
as  acções  em  commi^so  serão  vendidas  em 
leilão  segundo  o  decreto  n,  434,  de  4  de  julho 
de  1891. 
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§  4.0  As  ac/ções  trocadas  pelas  dos  accio- 
nistas do  Barfco  da  Republica  do  Brasil  e  as 
acções  tomadas  pelo  Thesouro  Federal  serão 
nominativas ;  as  acções  a  subscrever  serão 
nominativas  ou  ao  portador  á  vontade  dos 
accionistas.  Sei'á  semp/e  facultada  a  con- 
versa )  das  acções  ao  portador  om  nominati- 
vas e  jamais  permittida  a  coaversão  destas 
em  acções  ao  portador.  Todas  as  acções  são 
indivisíveis  em  relação  ao  Banco,  que  só  re- 
conhecerá um  proprietário  para  cada  acção. 

TITULO  III 

OPERA  ÇÕES 

Art.  5.*  o  Banco  poderá  : 

1.*  Receber  cm  conta  corrente  saldos  do 
Thesouro  Federal,  fazendo-lhe  adeantamen- 
tos  do  que  possa  ter  necessidade,  mediante 
bilhetes  do  Thesouro,  ató  a  somma  fixada 
por  lei,  como  anteciparão  do  receita,  nas 
condições  que  forem  ajustadas. 

O  Thesouro  porá  á  disposição  do  Banco, 
quando  convier,  os  saldos  que  tenha  dispo- 
níveis em  qualquer  das  Delegacias  Fiscaes 
dos  Estados,  recebendo  aqui  as  importâncias 
sem  despeza  alguma. 

2.*  Recebiar  quaquer  somma  em  moeda- 
papel  ou  motallica  em  conta  corrente  de  mo- 
vimento e  por  lettras  ao  portador  ou  nomi- 
nativas, a  prazo  não  inferior  a  60  dias,  in- 
dicando a  espécie  em  que  serão  pagos  o  ca- 
pital e  os  juros  contados. 

3.°  Receberem  deposito,  mediante  com- 
missão,  dinheiro,  titulos  do  credito,  metaas 
c  pedras  preciosas,  jóias,  ouro  o  prata  em 
barras,  cujo  valor  será  previamente  esti- 
mado por  pessoa  competente. 

4.0  Descontar  lettras  de  cambio,  lettras  da 
terra  e  outros  titulos  commerciaes,  á  ordem 
e  a  prazo  não  excedente  de  quatro  mezes, 
garantidjs  ao  menos  por  duas  firmas  do  pes- 
soas notoriamente  abonadas  e  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro.  Descontar  bilhetes  do  The- 
souro, cautelas  da  Casa  da  Moeda  e  lettras 
das  Delegacias  Fiscaes  pagáveis  a  esta  Ca- 
pital. 

Por  excepção  poderão  ser  descontadas  let- 
tras garantidas  por  duas  firmas,  sendo 
apenas  uma  delias  desta  Capital,  não  po- 
dendo, porém,  a  importância  dos  descontos 
destes  titulos  exceder  de  10  Vo  do  capital  do 
Banco. 

5,0  Contractar  com  o  Governo  da  União, 
dos  Estados  o  do  Districto  Federal  quaesquer 
operações;  servir-lhes  de  intermediário  para 
o  iuovi mento  de  fundos  nos  mercados  nacio- 
naes  ou  extrangeiros,  constitui ndo-se  seu 
banqueiro  ou  ageate  financeiro,  o  lançar  em- 
préstimos por  conta  delles,  de  companhias 
ou  de  emprczas  acreditadas. 


6.0  Subscrever,  comprar  o  vender  por 
conta  própria  ou  de  outrem: 

Titulos  da  divida  publica  da  União,  dos 
Estados  ou  do  Districto  Federal,  metaes  pre- 
ciosos, obrigações  de  companhias  ou  de  em- 
prezas  acreditadas,  e  bem  assim  eíTectuar 
cobranças  o  pagamentos,  podendo  encarre- 
gar-so,  por  conta  de  terceiros  e  mediante 
prévia  prestação  de  fundos,  de  quaesquer 
operações  bancarias  que  os  presentes  esta- 
tutos não  prohibam. 

7.  o  Realizar  operações  de  cambio,  por  conta 
própria  ou  alheia,  com  as  praças  nacionaes 
ou  extrangeiras ;  mover  fundos  de  umas  para 
outras  praças,  e  conceder,  mediante  garan- 
tia, cartas  de  credito  sobre  as  mesmas 
praças. 

8.0  Emprestar,  a  prazo  não  excedente  do 
seis  mezes,  por  letras  ou  contas  correntes, 
sob  penhor: 

a)  de  ouro  e  prata,  com  abatimento  de 
10  o/o   do  valor  verificado  polo  contraste  ; 

b)  de  titulos  da  divida  publica  da  União, 
com  o  abatimento  não  menor  de  10  o/o  do 
respectivo  valor  nominal  ou  da  cotação  offi- 
cial ;  de  ouro  e  prata  amoedados,  pelo  valor 
do  padrão  legal ;  do  titulos  de  divida  dos  Es- 
tados com  o  abatimento  que  fôr  conven- 
cionado, nunca  menor  de  20  o/o  da  cotação 
oíficial ; 

c)  de  mercadorias  que  não  forem  de  fácil 
deterioração  e  de  warrants  com  o  aba- 
timento de  25  o/o  no  minimo  ;  de  titulos  com- 
merciaes, com  a  reducção  do  20  ^/o  pelo 
menos ; 

d)  de  diamantes,  com  o  abatimento  do 
50  o/o,  no  minimo,  do  valor  om  que  forem 
estimados  por  peritos  da  administração  ; 

e)  de  acções  e  debeniures  de  companhias  ou 
emprezas  com  o  valor  integral,  com  20  o/o 
de  abatimento,  no  minimo,  do  seu  valor 
nominal  ou  da  cotação,  sendo  esta  inferior 
áquelle. 

Não  poderão  sdr  recebidas  em  penhor 
acções,  das  quaes  uma  quinta  parte  já  exista 
em  caução  no  Banco. 

Paragrapho  único.  Depois  de  cessar  o  re- 
gimen provisório  da  secção  da  conta  anti>ra, 
o  Banco,  constituindo  um  fundo  especial 
com  o  producto  das  liquidações,  que  passa- 
rem da  carteira  antiga  o  empregando-o 
exclusivamente  em  apólices,  ouro,  da  divida 
nacional,  interna  ou  externa,  poderá  mobi- 
lizal-o  expedindo  vales,  nunca  inferiores  a 
100$,  a  prazo  não  maior  de  60  dias,  com  o 
juro  que  for  convencionado,  comtanto  que  a 
somma  total  de  taes  vales  em  circulação, 
em  moeda  corrente  do  paiz,  nunca  exceda  á 
de  oito  décimos  do  dito  fundo  pessoal,  se- 
gundo a  cotação,  não  excedendo  do  valor 
nominal  verificado  pelo  conselho  fiscal. 
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a)  Os  vales  serão  sacados  contra  a  the- 
souraria  do  Baaco  o  assignados  pelo  presi- 
dente, por  ura  dos  tros  directores  eleitos  o 
pelo  thesoureiro  que  os  accoitará.  Não  per- 
ceberão juros  depois  do  íindo  o  seu  prazo,  e 
logo  depois  de  saldados  serão  cancellados ; 

b)  O  presidente,  director  e  thesoureiro  que 
assignarem  um  vale  fora  das  exigências 
deste  artigo  serão  sujeitos  ao  crime  de  que 
trata  o  Cjdigo  Peaal,  arts.  240  e  241. 

Ai^t.  0.^  Nos  contractos  sob  penhor  será. 
expressamente  inserta  a  clausula  que  o 
banco  polerá  excutil-o  sempre  que  o  de- 
vedor, no  prazo  que  lho  fôr  marcado,  não 
reforçar  a  garantia  do  empréstimo,  que  haja 
descido  de  valor  no  mercado,  e  também  que 
a  depreciação  no  penhor  sempre  será,  por 
conta  do  devedor  ainda  quando  haja  demora 
na  excussão. 

Art.  7.0  E'  vedado  ao  Banco : 

1®,  comprar  de  conta  própria  ou  acceitar 
em  caução  as  sua^  próprias  acções  ; 

2®,  ter  quaesquer  transacções  que  sejam 
com  os  directores,  membros  do  conselho 
fiscal  ou  empregados  do  Banco ; 

3®,  acceitar  era  caução  titulos  que  não  te- 
nham o  valor  integrado  e  cotação  da  praça ; 

4*,  subscrever,  por  conta  própria,  acções 
de  companhias  ou  emprezas ; 

5»,  fazer  nova  transacção  com  firma  ou 
individuo  que  já,  tenha  procedido  de  má  fé 
ou  lesado  o  Banco  ; 

6°,  assumir  responsabilidade  em  negocia- 
ções de  seguro  ; 

7«,  empregar  em  titulos  do  um  só  Estado, 
do  Districto  Federal  ou  de  qualquer  em- 
proza  ou  companhia,  mais  do  5  Vo  de  seu 
capital ; 

8®,  e  quaesquer  outras  operações  não  men- 
cionadas nos  arts.  5^  e  47. 

Art.  8.0  A  administração  organizará  o 
cadastro  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  transacções  com  o  Banco,  fixando  o 
credito  do  cada  uma.  Este  cadastro  será  re- 
visto semestralmente. 

Art.  9. o  A  secção  de  cambio  ficará  a  cargo 
do  director  nomeado  pelo  Governo;  a  da 
liquidação  da  conta  antiga  e  as  das  outras 
operações  do  Banco  serão  distribuídas  pelo 
presidente  e  pelos  outros  directores  entre 
si,  que  resolverão  por  maioria  todos  os  ne- 
gócios do  Banco. 

Emquanto,  porém,  não  fôr  convencionada 
outra  garantia  ou  liquidado  o  debito  do 
Banco  ao  Thoòouro  Federal  com  a  restitui- 
ção da  somma  adeantada  para  o  pagamento 
das  inscripções  não  resgatadas,  a  secção  da 
conta  antiga  ficará  sob  a  exclusiva  gestão 
do  presidente,  conforme  se  acha  estatuído 
no  art.  1°, 


TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  10.  A  administração  do  Banco  será 
exercida  por  um  presidente  e  quatro  dire- 
ctores. Serão  do  nomeação  do  Governo  o 
presidente  e  o  director  incumbido  da  car- 
teira cambial,  que  será  o  substituto  da- 
quelle  nos  seus  impedimentos  temporários. 

Os  outros  três  directores  serão  eleitos  por 
três  annos  em  assombléa  geral  de  accio- 
nistas por  maioria  absoluta  de  votos. 

§  1.0  Depois  do  primeiro  triennio  se  fará 
nova  eleição  dos  três  directores:  o  que  tiver 
obtido  maior  numero  de  votos  servirá  por 
três  annos,  o  immediato  por  dous  annos  e  o 
terceiro  por  um  anno,'  decidindo  a  sorte  no 
caso  de  empate. 

Em  cada  assembléa  geral  annual  o  dire- 
ctor que  tiver  servido  por  três  annos  per- 
derá o  sou  logar,  mas  poderá  ser  reeleito. 

§  2. o  Os  membros  da  administração  de 
nomeação  do  Governo  serão  conservados 
emquanto  bom  servirem. 

§  3. o  Si  no  primeiro  escrutínio  da  eleição 
dos  directores  não  houver  maioria  absoluta 
de  votos,  procedcr-se-ha  a  segundo  escrutí- 
nio entre  os  candidatos  mais  votados,  em 
numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser 
eleitos. 

§  4.0  Em  caso  de  empate,  de  que  resulto 
ficar  algum  excluído,  proceder-se-ha  a  novo 
escrutínio  entre  os  que  tiverem  obtido  igual 
numero  de  votos. 

§  5.0  No  segundo  escrutínio  bastará  a 
maioria  relativa  do  votos  para  designar  o 
eleito  ou  os  eleitor. 

§  6.0  O  secretario  da  directoria  será 
eleito  por  esta  dentre  os  seus  membros. 

§  7.0  Os  directores  não  poderão  entrar  em 
exercício  sem  possuir  e  caucionar  no  Banco 
200  acções  cada  um,  A  caução  será  feita  por 
termo  no  livro  de  registro  o  vigorará  em- 
quanto durarem  as  funcções  do  cargo  e  até 
a  approvação  das  contas  do  ultimo  anno  ora 
que  houverem  servido. 

§8.0  Não  poderão  ser  directores  os  quo 
não  puderem  comraerciar,  nem  servir  con- 
juntamente ascendentes  e  descendentes, 
irmãos,  seus  afflns  nos  mesmos  gráos  o  os 
sócios  da  mesma  firma. 

§  9. o  Recahinio  a  escolha  da  assembléa 
em  pessoas  entre  as  quaes  S3  dê  qualquer 
dos  impedimentos  mencionados  na  segunda 
parte  do  artigo  anterior,  será  declarada 
nulla  a  eleição  do  ultimo  votado,  proceden- 
do-se  em  seguida  a  nova  oLução  para  com- 
pletar o  numero  dos  directores. 

§    10.    Os   directores   eleitos   que,    sem 

causa,  deixarem  de  exercer  as  respectivas 

funcções  por  mais  de  30  dias,  serão  consido- 

I  rados  como  tendo  resignado  o  cargo,  silvo 
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O  caso  de  licença,  que  poderão  obter  da  di- 
rectoria. 

§  11.  No  impedimento  temporário  de 
qualquer  director  eleito,  ou  em  caso  do 
renuncia  ou  fallocimento,  será  convidado 
pela  directoria  um  accionista  para  preen- 
cher a  vaga  até  que  se  apresente  o  substi- 
tuído, ou  seja  eleito  outro  director. 

§  12.  Si  o  impedido  fòr  o  presidente  ou  o 
director  incumbido  da  carteira  de  cambio, 
o  Ministro  da  Fazenda  designará  quem  o 
deva  substituir. 

Art.  11.  Compete  á  directoria: 

1®,  crear  as  flliaos  e  agencias  e  deliberar 
sobre  todos  os  negócios  do  Banco  ; 

2*,  organizar  o  cadastro  de  que  trata  o 
art.  8»  ; 

3®,  examinar  e  approvar  os  balancetes 
mensaes  e  os  balanços  semestraes  ; 

4'»,  estabelecer,  de  accordo  com  o  conselho 
ftecal,  o  regimento  Inierno  das  secções  ; 

5®,  marcar,  ouvindo  o  conselho  fiscal,  o 
dividendo  semestral  ; 

6«,  promover,  çor  meios  amigáveis  ou  por 
compromisso  arbitral,  a  ultimação  das  con- 
testações que  se  suscitarem  entre  o  Banco  e 
os  seus  devedores  ou  com  terceiros  ; 

7<»,  determinar  o  máximo  o  o  mini  mo  das 
taxas  dos  descontos,  dos  empréstimos  o  do 
dinheiro  recebido  a  juros. 

Art,.  12.  Os  membros  da  directoria  serão 
responsáveis  pelos  prejuízos  provindos  ao 
Banco  das  operações  por  ellos  approvadas  e 
realizadas  com  in inacção  dos  preceitos  esta- 
belecidos no  art.  8<». 

Art.  13.  Os  membros  da  directoria  não 
poderão  exercer  commissão,  cargo  ou  em- 
prego de  qualquer  natureza,  salvo  o  caso  de 
expressa  autorização  da  mesma  directoria, 
determinado  por  conveniência  do  Banco. 

Art.  14.  A  directoria  rounir-se-ha,  pelo 
menos,  uma  vez  por  semana  e,  extraordi- 
nariamente, sempre  que  o  presidente  a  con- 
vocar. 

Deliberará,  estando  presentes  o  presidente 
e  dous  directores,  e  suas  resoluções  serão 
consignadas  em  acta  assignada  por  todos  os 
presentes. 

Art.  15.  Compete  ao  presidente : 

1*»,  superintender  todos  os  negócios  e  ope- 
rações do  Banco ; 

2<»,  apresentar  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, em  sessão  ordinária,  em  nome  da 
administração,  o  relatório  aunual  das  ope- 
rações e  do  estado  do  Banco ; 

á'»,  presidir  as  sessões  da  directoria ; 

4<>,  executar  e  fazer  executar  fielmente 
estes  estatutos,  o  regimento  interno  e  as 
decisões  da  directoria  e  da  assembléa  geral ; 

5<^,  assignar  os  balanços  e  balanoetes  a 
publicar,  e  toda  a  correspondência  do  Banco ; 


ô*",  representar  o  Banco  em  suas  relações 
com  terceiro  ou  em  Juizo,  eompetindo- 
Ihe  a  outorga  aos  mandatários  por  elle  de- 
signados ; 

7°,  fazer  remetter  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda e  publicar  até  o  dia  10  de  cada  mez, 
conforme  o  modelo  offlcial,  um  balancete 
que  mostre,  com  clareza,  as  operações  rea- 
lizadas no  mez  anterior  e  o  estado  activo  e 
passivo  do  Banco  no  ultimo  dia  de  cada  se- 
mestre ; 

8°,  nomear,  domittir,  multar  e  suspender 
08  empregados  do  Banco ;  maroar-lhes  ven- 
cimentos e  as  fianças  que  devem  prestar, 
Cazer  o  quadro  dos  mesmos  empregados,  e 
constituir  mandatários  que  representem  o 
Banco  em  Juizo  ou  fora  delló,  tudo  de 
accôrdo  com  os  directores ; 

9®,  determinar  a  secção  por  onde  deva 
correr  qualquer  serviço  extraordinário  ainda 
não  distribuído. 

Paragrapho  único.  Compete  também  ao  pre- 
sidente a  gestão  exclusiva  da  secção  da  conta 
antiga,  emquantonão  fôrliauidada  a  caução 
do  B.^uco  ao Thesouro  Federal  pelo  pagamento 
das  inscripções  não  resgatadas ;  cessando, 
porém,  esse  regimen  provisório,  logo  que  fôr 
convencionada  outra  garantia  do  debito. 

Art.  16.  O  presidente  terá  voto  de  quali- 
dade. As  resoluções  da  directoria  serão  por 
maioria  de  votos. 

Art.  17.  O  presidente  o  os  directores  te- 
rão cada  um  os  honorários  de  2:000|  men- 
saes e  mais  a  porcentagem  de  1/2  •/•  sobre  o 
dividendo  a  aistribuir. 

tlTUhO  V 

CONSKLHO    FlSCAÍi 

Art.  18.  O  Banco  terá  um  conselho  flsca^ 
composto  de  cinco  membros  e  de  supplentes 
em  igual  nuínero,  eleitos  annualmente 
dentre  os  accionistas  que  possuírem  100  ou 
mais  acções. 

Art.  19.  Incumbe  ao  conselho  fiscal: 

\^y  reunir-se  om  sessão  ordinária,  da 
qual  se  lavrará  acta,  uma  vez  por  mez, 
para  informar-se  da  situação  do  Banco,  in- 
querir  sobre  as  operações  do  mez  anterior, 
dos  negócios  correntes  e  consultar  sobre  os 
assumptos  que  lhe  forem  submettidos  pela 
directoria ;  e,  extraordinariamente,  sempre 
que  o  julgar  convenieute.  Para  haver  ses- 
são bastará  a  presença  de  três  membros ; 

2°,  apresentar  com  antecedência  sau  pa- 
recer sobre  as  operações  do  anno,  para  ser 
lido  na  assembléa  gorai  com  o  relatório  do 
presidente ; 

3®,  enunciar  dos  erros,  faltas  ou  fi'aude8 
que  encontrar  no  exame  dos  livros  e  contai, 
suggerindo  os  meios  de  remedial-os ; 
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4»,  coQTOcar  extraordinariamento  a  as- 
eembléa,  nos  casos  urgentes  e  graves,  em 
que  nâo  seja  attendido  peio  presidente  do 
Banco  o  seu  pedido  de  convocação ; 

5»,  examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da 
caixa  e  das  secções,  e  exigir  da  administra- 
ção quaesquer  esclarecimentos  de  que  possa 
carecer  para  apreciação  exacta  dos  factos ; 

6<»,  verificar  no  ultimo  dia  ou  nos  últimos 
dias  úteis  de  cada  semestre  a  caixa  do  Banco 
e  a  existência  dos  titules  que  constituem  a 
reserva  e  o  Amdo  especial,  assignando  uma 
certidão  do  que  tiverem  verificado,  acom- 
panhada de  uma  lista  de  todos  os  titules  da 
reserva  e  do  fUndo  especial,  cora  o  valor  por 
que  foram  adquiridos  e  o  valor  corrente  da 
praça  na  data  da  certidão. 

Art.  20.  No  caso  de  renuncia  do  cargo,  fal- 
lecimento  ou  impedimento  por  mais  de  dous 
mezes,  será  o  membro  do  conselho  fiscal  sub- 
stituído pelo  supplente  mais  votado.  Saivo 
licença,  concedida  pelo  conselho,  nenhum 
dos  membros  poderã  deixar  de  exercer  o 
cargo  por  mais  do  um  mez,  e  quando  isto 
se  verifique,  entender-se-ha  tel-o  resignado. 

Cada  membro  do  conselho  perceberá 
3:600(  annualmente. 

TITULO  VI 

ASSEMBLÊA  OERAL 

Art.  21.  A  assembléa  geral  será  consti- 
tuída por  accionistas  possuidores  de  2')  ou 
mais  acções,  nominativas  ou  ao  porta  lor. 
se  tvdo  estas  depositadas  no  Banco,  pelo  menos, 
oinoo  dias  antes  da  data  fixada  para  a  re- 
união. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  poderá  deli- 
berar, achando-se  reunidos  accionistas  que 
representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
capital  social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  designado 
este  numero  não  se  reunir,  nova  reunião 
será  convocada,  com  antecipação  de  cinco 
dias,  por  annuncios  nos  jornaes,  declaran- 
do-se  que  na  segunda  reunião  se  deliberará, 
qualquer  que  seja  a  somma  do  capital  re- 
presentado pelos  accionistas  presentes. 

Art,  23.  Quando  a  convocação  tiver  por 
objecto  algum  dos  casos  previstos  no  art,  G« 
do  decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1^00,  a 
assembléa  geral,  só  poderá  deliberar  achan- 
do-se reunidos  accionistas  que  representem, 
pelo  menos  <^ous  terços  do   capital  social. 

§  1.®  Si  nem  na  primeira  nem  na  segunda 
convocação  oomparecer  o  numero  requerido 
de  accionistas,  far-se-ha  terceira,  por  annun- 
cios e  por  cartas,  aos  que  residirem  na  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  declarando-se  que  a 
assembléa  poderá  deliberar  validamente, 
qualquer  que  seja  o  capital  representado 
pelos  accionistas  que  comparecerem. 


§  2.<>  A  segunda  e  terceira  convocações 
serão  feitas  com  antecedência,  i)elo  menos, 
do  três  dias. 

§  3,°  Cinco  dias,  pelo  menos,  antes  da  re- 
união da  assembléa  geral,  íicará  suspensa  a 
transferencia  das  acções. 

Art.  24.  Podem  votar  na  assembléa  geral 
os  accionistas  que  tiverem  transferido  suas 
acções  a  terceiros,  em  caução. 

Art.  25.  Serão  admittidos  a  votar  na  as- 
sembléa geral: 

1.°  O  tutor  pelo  tutelado  e  o  curador  pelo 
curatelado ; 

2.*  O  marido  por  cabeça  da  mulher  e  os 
pães  pelos  filhos  menores ; 

3.»  O  sócio  de  firma  commercial  pela 
mesma  ; 

4.»  O  representante  da  administração  de 
sociedade  anonyma  ou  corporação ; 

b."*  O  inventariante  pelo  acervo  proin^ 
diviso ; 

ô.^'  Os  syndicos  pelas  massas  fallidas. 

§  l.<>  Para  eleição  dos  membros  da  admi- 
nistração do  Banco  e  do  conselho  fiscal,  bem 
como  para  todas  as  deliberações  em  assem- 
bléa geral  ordinária  ou  extraordinária,  são 
admittidos  votos  por  procuração,  comtanto 
que  seja  esta  outorgada  a  accionista,  que 
não  seja  membro  da  directoria  nem  do  con- 
selho fiscal. 

§  2.<»  As  procurações  deverão  conter  pode- 
res especiaes. 

§  3.<»  Tanto  as  procurações,  de  que  tratam 
os  paragraphos  antecedentes,  como  os 
documentos  com  que  provem  a  sua  qualidade 
as  pessoas  comprehendidas  nos  ns.  1  a  6 
deste  artigo,  devem  ser  entregues  na  secre- 
taria do  Banco  três  dias,  pelo  menos,  antes 
da  reunião  da  assembléa  e  terão  vigor  so- 
mente por  dous  annos. 

As  certidões  de  vida,  depois  desse  prazo, 
servirão  para  o  effeito  das  pi-ocuraçõ  s. 

AH.  26.  Os  membros  da  administração 
não  poderão  votar  sobre  os  balanços,  inven- 
tários e  contas  que  prestarem,  nem  os  do 
conselho  fiscMl  sobre  seus  pareceres, 

Art.  27.  Quando  se  tratar  da  eleição  de 
membros  da  administração  ou  do  conselho 
fiscal,  bem  como  de  alteração  dos  estatutos 
DO  da  liquidação  do  Banco,  os  votos  serão 
por  escrutínio  secreto,  contados  na  razão  de 
um  por  20  acções  ;  todas  as  outras  votações 
serão  per  caput,  salvo  resolução  em  contrario 
da  assembléa  geral. 

Art.  28.  Oá  accionistas  que  possuírem 
menos  de  20  acções  podem  assistir  ás  sessõd- 
da  assembléa  geral  e  discutir,  mas  sem  dis 
reito  de  votar, 

Art.  29.  Compete  á  assembléa  geral  : 

l.^  Alterar  e  reformar  os  estatutos  do 
Banco,  submottendo-os  á  approvação  do  Go- 
verno ; 
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2.°  Deliberar  sobre  as  contas  prestadas  an- 
niialmeate  pela  administração; 

S,^  Eleger,  conforme  dispõe  o  art.  10,  os 
membros  da  directoria  o,  amiualmente,  os 
do  conselho  fiscal ; 

4,"  Deliberar  sobre  tudo  que  fôr  do  inter- 
esse do  Banco  e  não  estiver  expressamente 
commettido  á,  administração. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha, 
ordinariamente,  no  mez  de  abril  e,  extraor- 
dinariamente, nos   casos  seguintes: 

1.0  Quando  a  sua  reunião  fôr  requerida  por 
numero  de  accionistas,  cujas  acções  formem, 
ao  menos,  um  quinto  do  capital  do  Banco  ; 

2.0  Quando  a  directoria  julgar  necessário ; 

3.0  Quando  o  conselho  fiscal  entender  que 
occorrem  motivos  gi^aves  e  urgentes  para  a 
convocação. 

§  1.®  Nas  sessões  extraordinárias  a  assem- 
bléa  geral  só  |K)derá  tratar  do  objecto  para 
que  houver  sido  convocada. 

§  2.0  A  convocação  ordinária  será  feita 
por  annuncio  publicado  nos  jornaes,  pelo 
menos  15  dias  antes  do  indicado  para  a  re- 
união, e  a  extraoi'dinaria  com  cinco  dias  de 
antecedência. 

§  3.0  O  accionista  escreverá  o  nome  e  o 
numero  de  acções  que  possuir,  no  livro  de 
presença,  sempre  que  houver  reunião  de  as- 
sembléa  geral. 

§  4.0  o  procurador  escreverá  o  sou  nome 
e  o  do  mandante  declarando  o  numero  de 
acções  que  este  possuir. 

Art.  31,  A  assem  bléa  geral  ordinária  ou 
extraordinária  será  presidida  pelo  presidente 
do  Banco,  que  indicará  dous  accionistas  para 
secretários,  os  quaes,  sendo  approvados 
pela  assemblóa,  tomarão  assento  na  mesa. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  em  sua  re- 
união ordinária  terá  por  ílm  especial  tomar 
conhecimento  do  parecer  do  conselho  fiscal, 
examinar,  discutir  e  deliberar  sobre  o  in- 
ventario, balanço  o  contas  annuaes,  e  pro- 
ceder á  eleição  do  conselho  fiscal  e  á 
do  directores,quando  esta  dever  verificar-se, 

PaiMgrapho  único.  Si,  para  deliberar 
sobro  a  matéria  sujeita,  carecer  a  assem- 
bléa de  novos  esclarecimentos,  poderá  adiar 
a  sessão,  determinando  os  exames  o  inves- 
tigações necessárias. 

Art.  33.  A  approvação  do  balanço  o  con- 
tas sem  reserva  importa  a  ratificação  dos 
actos  e  operações  referentes  ao  anno  ban- 
cário, salvo  o  caso  de  dolo,  fraude  ou  simu- 
lação, posteriormente  descobertos. 

Paragrapho  único.  As  deliberações  da 
assembléa,  tomadas  nos  termos  destes  esta- 
tutos, obrigam  a  todos  os  accionistas,  ainda 
que  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  34.  Nas  casos  em  que  as  leis  ou  es- 
tatutos expressamente  determinam  a  re- 
união da  assembléa  geral,  é  permiltido  a 


qualquer  accionista,  si  a  convocação  tiver 
sido  retardada  por  mais  de  três  mezes, 
oxigil-a  da  directoria. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  não 
íôr  attendido  terá  o  direito  ds  fazer  elle 
próprio  a  convocação,  declarando  esta  cir- 
cumstancia  no  annuncio  respectivo. 

Art.  35.  Um  mez  antes  da  reunião  ordiná- 
ria da  assembléa  geral,  a  directoria  fará  an- 
nunciar  paios  jornaes  aos  accionistas,  que  se 
acham  á  sua  disposição,  no  estabelecimento: 

lo,  cópia  do  balanço,  contendo  a  indicação 
dos  valores  sociaes,  moveis  e  immoveis,  e, 
em  synopse,  as  dividas  activas  e  passivas 
por  classes,  segundo  a  natureza  dos  titules ; 

2o,  relação  nominal  dos  accionistas  com 
o  numero  de  acções  respectivas  e  o  estado 
do  pagamento  delias ; 

30,  cópia  da  lista  das  transferencias  de 
acções,  em  algarismos,  realizadas  no  de- 
curso do  anno. 

Art.  36.  Até  a  véspera,  o  mais  tardar,  da 
reunião  da  assembléa  geral,  será  publicado 
pela  imprensa  o  relatório  do  Bmco,  com  o 
balanço,  o  parecer  do  conselho  fiscal  o  a 
lista  dos  títulos  da  reserva  do  Banco  e  do 
fundo  especial  verificados  segundo  o  art.  19. 

Art.  37.  Dentro  de  30  dias  depois  da 
reunião  da  assembléa  geral,  a  acta  respe- 
ctiva será  publicada  nos  jornaes. 

As  actas  das  sessões  da  assembléa  geral, 
que  versarem  sobre  alteração  dos  estatutos, 
augmento  do  capital  ou  liquidação  do  Banco, 
serão  publicadas  no  Diário  O/pcial  e  archi- 
vadas  na  secretaria  da  Junta  Ckjmmercial, 
sendo  depositado  no  Registro  Geral  das  Hy- 
pothecas  o  exemplar  do  Diário  Official  em 
que  se  houver  feito  a  publicação. 

TÍTULO  Vil 

FUNDO  DE  RESERVA   E  DIVIDENDO 

Art.  38.  Um  fundo  de  reserva  será  con- 
stituído com  a  quota  do  10  o/^,  deduzida  dos 
lucros  líquidos  verificados  cm  cada  semes- 
tre. A  deiucção  cessará  desde  que  o  funlo  de 
reserva  at tinja  a  50  «/o  do  capital  nominal 
do  Banco,  depois  do  que  a  assembléa  geral 
poderá  decretar  reservas  com  applicações 
especiaes. 

Ai*t.  39.  O  fundo  de  reserva  será  empre- 
gado em  fundos  públicos  federaes. 

Art.  40.  Os  lucros  liquides  das  operações  do 
Banco,  demonstrados  pelos  balanços,  depois 
de  deduzida  a  quota  para  o  fundo  de  reserva, 
serão  distribuídos  semestralmente  pelos  ac- 
cionistas como  dividendo  de  suasacç^es. 

TITULO  vm 

DISPOSIÇÕES  GERAE3 

Art.  41 .    O  anno  bancário  será  o  civil. 
Art.  42.    Os  bens  moveis,  semoventes  ou 
de  raiz   que  o  Banco  houver  de  seus  deve- 
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dores  serão  vendidos  no  menor  prazo  pos- 
sível.  O  Banco  só  deverá  possuir  os  edifícios 
que   forem  necessários  para  o  seu  serviço. 

Art.  43.  O  presidente,  os  directores,  os 
membros  do  conselho  flsc:U  e  todos  os  em- 
pregados do  Banco  sâo  respoisaveis  pelas 
perdas  e  damnos  que  causarem  por  fraude, 
dolo,  malícia  ou  negligencia. 

§  l.«  Si  a  assembléa  geral  resolver  que 
se  promova  a  responsabilidade  de  algum 
membro  da  administi*ação  ou  do  conselbo 
fiscal,  ficará  por  este  facto  revogado,  desde 
logo,  o  mandato  do  que  tiver  de  ser  accio- 
nado, procedendo-se  á  eleição  para  preen- 
chimento da  vaga. 

§  8.®  Não  se  considerará  revogado  o 
mandato  quando  a  acção  for  intentada  por 
accionista. 

Art.  44.  A  directoria  fica  com  plenos 
poderes,  inclusive  os  de  procurador  em 
causa  própria,  para  demandar,  activa  ou 
passivamente,  e  para  exercer,  livremente, 
dentro  dos  estatutos,  a  administração  áy 
Banco. 

Art.  45.  O  Governo  poderá  emprestar,  em 
Londres,  á  carteira  cambial  do  Banco,  até 
um  milhão  de  libras  esterlinas,  segundo  con- 
dições previamente  ajustadas. 

Art.  46.  O  Governo  dará  ao  Banco  o  di- 
reito exclusivo  de  emittir  cheques-ouro  para 
satisfação  dos  impostos  aduaneiros  em  toda 
a  Republica,  psla  forma  que  fôr  combinada. 

Art.  47.  Quando  fôr  possível  a  circulação 
metallica  eu  ouro,  si  fôr  instituído  o  re- 
gímen bancário,  este  Banco  terá  o  privi- 
legio exclusivo  de  emissão. 

Recebendo  depósitos  de  ouro  com  o  titulo 
da  moada  legal,  o  Banco  poderá  entregar 
aos  depositantes  a  quantia  equivalente  em 
notas  conversíveis  á  vista,  fornecidas  peia 
oaixa  de  Amortização,  conservando  sempre 
C  deposito  do  metal  á  disposição  do  portador 
da  nota  para  garantia  da  emissão. 

ACTA  DA  ASSEMDM^A  GERAL  EXTRAORDINÁRIA 
EM  2d  DE  JULHO  DE  1905 

Aos  vinte  c  nove  dias  do  mez  de  julho  do 
anno  do  mil  novec3ntos  e  cinco,  á  uma  e 
meia  hora  da  tarde,  reunidos  no  salão  do 
Banco  di  Repiiblica  do  Brasil  cento  e  trinta 
e  cinco  (135)  Senhores  accionistas  represen- 
tando cento  e  trinta  o  duas  mil  seiscentas 
e  cincoenta  e  cinco  (132.655)  acções,  o 
Senhor  Doutor  José  Leopoldo  do  Bulhões  Jar- 
dim, Ministro  da  Fazenda,  declara  consti- 
tuida  a  Assembléa  extraordinária  dos  accio- 
nistas do  Banco  da  Republica  do  Brasil,  que 
poderá  delibarar  com  o  numero  presente, 
por  ser  a  terceira  (3^)  convocação  e  quo  de- 
verá sir  presidida  por  um  accionista  por 
ella  eleito. 
Vo!.  ví 


Antds  de  começarem  os  trabalhos  da  As- 
sembléa, attendendo  aos  reclamos  da  Dire- 
ctoria  do  Banco,  o  Senhor  Ministro  da  Fazen- 
da, dando  explicações  sobre  esta  convocação, 
declara  que:  c  Terminanio  a  dozesais  (10) 
de  outubro  do  corrente  anno  o  accôrdo  cele- 
brado p3lo  Governo  cora  os  accionistas  do 
Banco  da  Republica  do  Brasil  para  o  resgate 
das  inscripçõe  \  emíttidas  em  mil  novecentos 
(1900)  e  liquidação  das  contas  com  o  The- 
souro,  deu-se  pressa  em  convocal-os,  afim 
de,  tomando  conhicimento  da  situação  deste 
instituto,  poderem  providenciar  sobre  elle. 
A  Directoria  do  Banco,  aqui  presente,  pres- 
tará todas  as  informações  eesclarici mentos 
que  reclamardes  e  que  vos  possam  habilitar 
a  tomar  deliberações  sobre  o  assumpto. 
Haveis  de  reconhecer.  Senhores  accionis- 
tas, que  a  Dire3toria  muito  se  tem  empe- 
nhado para  dar  execução  ao  accôrdo,  tendo 
conseguido  liquidar  a  conta,  ouro,  do  The- 
souro  e  reduzir  de  setenta  por  cento  (70%)  a 
somma  das  inscripções.  Não  fez  mais  por  não 
querer  arriscar  os  intei^essos  dos  accionistas 
em  liquidações  precipitadas. 

A  carteira  antiga  desempenhou  seu  pa- 
pel ;  a  carteira  nova,  dispondo  de  poucos 
recursos,  tom,  ap3zar  disto,  prestado  ser- 
viços ao  c3mmercio  oom  descontos  de  letras 
e  tem  conseguido  dar  alguma  estabilidade 
ás  taxas  cambiaes. 

O  Governo  tem  concentrado  os  saldos  do 
Thesouro,  em  deposito,  neste  Banco  e  o  tem 
incumbido  de  todas  as  operações  cambiaes. 
Chegou,  pjréra,  o  momento  de  ouvir  os  ac- 
cionistas a  respeito  do  futuro  do  Banco. 

Pensa  o  Governo  em  reorganisar  esto  ins- 
tituto com  um  capital  de  sessenta  (ôO)  a 
oitenta  (80)  mil  contos  de  réis,  representado 
pelo  acervo  da  carteira  antiga,  polo  capital 
da  carteira  nova  e  pelos  fundos  a  adquirir 
com  a  emissão  do  acções. 

O  Banco  terá  uma  Directoria  composta  de 
cinco  membros,  sen  lo  dous  nomeados  pelo 
Governo.  OGoverno  está  disposto  a  conceder 
ao  Banco  privilegio  da  emissão  dos  vales 
em  ouro  para  pagamento  dos  direitos  al- 
fandegários, e  continuará  a  depositar  neste 
instituto  de  credito  os  saldos  do  Thesouro  e 
a  facilitar  a  remessa  de  fundos  para  as  prin- 
cipaes  praças,  como  tem  feito  até  ao  presente. 
Si  a  idéa  da  reorganisação  deste  instituto 
fôr  acceita  por  vós,  tornasse  necessário: 
primeiro— que  nomeeis  uma  commissão  para 
estudar  o  assumpto  e  combinar  com  a  Dire- 
ctoria do  Banco  o  plano  da  reorganisação  ; 
S3í?undo  —  que  prorogueis  o  modus  vtvendi 
até  trinta  e  ura  (31)  de  dezembro  do  cor- 
rente anno,  ou  trinta  o  um  (31)  de  janeiro 
do  anno  vindouro;  porquanto  a  reforma  que 
se  combinar  tjrá  de  ser  sujeita  ao  voto  do 
Congn^esso  Nacional . 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Feita  esta  exposição,  o  Senhor  Ministro  da 
Fazenda  convida  a  Assembléa  a  eleger  o  sou 
Presidente. 

O  Senhor  Doutor  Franklin  Ferreira  Sam- 
paio propõe  que  seja  aoclamado  Presidente  o 
Exceilentissimo  Senhor  Conselheiro  João  Ca- 
pistrano  Bandeira  de  Mello. 

Submettida  a  yotos  e  approvada  esta 
indicação,  o  Senhor  Ministm  da  Fazenda 
convida  o  Senhor  Gonselbeiro  Bandeira  de 
Mello  a  assumir  a  presidência. 

Assumida  a  presidência  pelo  Senhor  Ban- 
deira de  Mello,  este,  depois  de  agradecer  a 
honra  que  lhe  acaba  de  sor  conferida,  con- 
cita os  Senhores  accionistas  a  resolverem 
a  questão  proposta,  sem  acrimonia  e  re- 
senumentos,  e  convida  para  Secretários  os 
Senhores  Gustavo  de  Araújo  Maia  e  Doutor 
Octávio  da  Silva  Costa. 

Constituída  assim  a  Mesa,  o  Senhor  Pre- 
sidente declara  aberta  a  sessão  e  põe  em 
discussão  a  proposta  de  prorogação  por  no- 
venta (90)  dias,  do  accordo  com  o  Governo, 
a  nomeação  de  uma  oommissão  para  com- 
binar com  a  Directoria  do  Banco  o  plano  de 
sua  reorganisação. 

Pede  e  obtém  a  palavra  o  Senhor  Cora- 
mendador  Luiz  da  SUva  Porto:  declara-se 
de  perfeito  accorio  com  a  necessidade  á\ 
reorganisação  do  Banco,  em  moldes  con- 
venientes ao  desenvolvimento  da  lavoura 
e  das  industrias,  e  julga  também  necessi- 
dade indeclinável  a  creação  de  uma  car 
teira  hypothecaria. 

Faz  diversas  considerações  sobre  o  accôrdo 
firmado  em  outubro  do  mil  o  novecentos 

Í1900),  pelos  Representantes  do  Governo  e 
o  Banco,  e  protesta,  por  nulla,  contra  a 
clausula  terceira  (3*),  em  quo  isenta  o  The- 
souro  de  qualquer  indemnização  pelo  resul- 
tado da  liquidação  do  acervo  do  Banco,  visto 
como  julga  não  ter  nenhum  dos  represen- 
tantes poder  para  tanto  eser  immoral  o  man- 
datário deixar  de  prestar  contas  do  mandato. 

Nesse  sentido  consultou  dous  advogados 
noiavuis,  ci^us  .vreobí-tsb  «buripi^/s,  puí  j  ju- 
gos, deixa  de  ler,  mas  entrega  ã  Mesa,  para 
BOv-em  verificados. 

Increpa  de  desastrada  a  nomeação  dos 
dous  primeiros  Directores  e  até  de  crimi- 
nosa a  escolha  do  Senhor  Petersen  polo  ex- 
Ministroda  Fazenda,  de  cuj as  consequência  • 
julga  o  Governo  responsável,  e  lamouta  que 
não  tivesse  encontrado  outrem  a  quem  de- 
legar os  altos  interesses  dos  accionistas. 

Analysa  a  liquidação  da  carteira  antiga  do 
Banco,  censura  diversas  operações  executa- 
das na  primeira  phase  da  administração  do 
Governo,  conft»ontando-as  com  o  relatório 
publicado,  firmado  pelos  ex-Directores  Dou- 


Diz  que,  depois  da  retirada  do  Senhor  Pee 
tersen  nào  conhece  liquidações  feitas  pel- 
seu  suocessor  que  mereçam  suas  censuras  ; 
acceita  o  concorda  com  a  declaração,  que 
em  apai-te  faz  o  Senhor  Doutor  Custodio 
Ceelho,  de  tero  Senhor  Doutor  Castro  Maya 
dirigido  a  carteira  de  cambio  com  muita 
honestidade ;  reconhece  quo,  si  prejuízo 
honve  em  cambio,  não  ô  do  admirar  nesse 
género  de  transacções. 

Analysado  o  segundo  periodo  da  liqui- 
dação, que  se  refere  ao  actual  Governo,  re- 
conhece ter  havido  outro  critério  na  marcha 
dos  negócios  em  geral ;  sente,  porém,  que  não 
tenha  tido  o  desenvolvimento  que  o  Com- 
mercio  e  Lavoura  exigem ;  que  muito  não  se 
poderia  esperar  na  importante  carteira  de 
descontos  acertada mnn te  confiada  ao  Doutor 
Duque-Estrada,  quando  o  Governo  apenas 
concorreu  com  dez  (10)  mil  contos,  quando 
se  obrigava  a  dar  vinie  e  cinco  (25)  mil. 

Em  relação  á  carteira  de  cambio,  ctga 
gestão  foi  confiada  ao  Doutor  Custodio  Coe- 
lho, tem  a  satisfação  de  dizer  que  tem  tido 
este  a  comprehensão  nítida  desse  ramo  de 
negocio,  e  prestado  muito  bons  serviços. 

Não  encontra,  porém,  idêntica  aptidão  nos 
ooutores  quo  teem  dirigido  a  carteira  anti- 
aa  ;  não  basta  o  conhecimento  de  Direito 
para  promover  a  liquidação  de  tão  impor- 
tante acervo,  torna-se  também  preciso  al- 
liar-lhea  pratica. 

Censura  diversas  liquidações  efiTectuadas, 
fazendo  sobretudo  apreciações  da  conta  da 
Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  do 
Brazil,  em  que  julga  ter-se-hia  podido  evi- 
tar ou  minorar  os  grandes  projuizos  que  re- 
sultaram ao  Banco. 

Afflrma  que  não  se  referiu  á  honestidade, 
nem  teve  a  intenção  de  oífender  a  quem 
quer  que  s^a. 

Da  exposição  feita  concluo  :  a)  o  Governo 
não  cumpriu  com  a  lei,  nem  os  estatutos  ; 
b)  o  Governo  consentiu  que  seus  represen- 
tantes desbaL*atassem  o  valioso  activo  do 
Banco ;  c)  o  Governo  deve  prestar  contai  de 
seu  mandato ;  d)  o  Governo  deve  uma  repa- 
ração aos  accionistas. 

O  Senhor  Doutor  Carlos  de  Carvalho  de- 
clara que  tem  coUeccionatio  documentos  da 
defesa  de  sua  gestão ;  deixa,  porém,  de  pren- 
der a  attençào  dos  Senhores  accionistas, 
pira  não  prolongar  esta  sessão. 

O  Seniior  Presidente  observa  que  esta  As- 
sembléa foi  convocada  para  os  fins  expostos 
por  Sua  Excellencia  o  Senhor  Ministro  da 
Fazenda.  Convém  deixar-se  de  parte  o  tor^ 
reno  das  accusações  mais  ou  menos  acerbas 
e  tratar-se  das  questões  propostas  ã  delibe- 
ração da  Assembléa. 

O  Senhor  José  Gomes  Carneiro,  obtendo  a 


tores  Custodio  de  Magalhães  e  Castro  Maya.  I  palavra  para  tratar  das  questões'  propostas. 
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deolara  que  yae  fiizel-o  com  o  desenvolvl- 
meato  qae  estas  requerera. 

O  Senhor  Presidente  observa  a  conveniên- 
cia de  abeter-se  de  justificativas  a  qualquer 
proposta  que  Sua  Senhoria  tenha  de  mandar  á 
Mesa,  porquanto  terão  o  destino  conveniente. 

O  Senhor  Gomes  Carneiro,  accedendo  ás 
ponderações  do  Senhor  Presidente,  manda 
á  Mesa  a  sua  })roposta  x>ara  ser  ouvida  a 
vximmissau  que  lor  n  nv<%,  «hm  ae  ^ei-  u>> 
mada  na  consideração  que  merecer. 

O  Senhor  Doutor  Arthur  Moura,  pela  or- 
dem, pede  o  encerramento  da  discussão,  e 
que  a  Ássembléa,  antes  de  eleger  a  Com 
missão,  se  pronuncie  sobre  a  prorogação  do 
mandato  da  actual  Directoria. 

O  Senhor  Presidente  declara  encerrada  a- 
discussão,  por  não  haver  ninguém  pedido  a 
palavra,  e  põe  a  votos  a  proposta  de  proro- 
gação do  mandato  conferido  pelos  accioni  .tas 
ao  Governo  por  noventa  (90)  dias,  a  terminar 
em  quinze  (15)  de  janeiro  de  mil  novecentos 
e  seis  (1906),  e  a  eleição  de  uma  Commissão 
composta  do  seis  membros  para  tratar  e 
combinar  a  reorganisação  do  Banco. 

K  a  proposta  approvada  unanimemente. 

O  Senhor  Preudente  declara  que  foi  con- 
cedida a  prorogação  e  previne  que  vae  man- 
dar (kzer  a  chamada  para  a  eleição  da  Com- 
missão. 

Alguns  Senhores  accionistas  propondo  que 
fbsse  acclamada  a  Commissão,  o  Senhor  Pre- 
sidente declara  que,  em  virtude  de  disposição 
expressa  dos  Estatutos,  não  pôde  ser  nomeada 
essa  Commissão  por  acclamação,  porquanto 
terá.  eUa  de  tratar  sobre  o  capital  do  Banco,  e 
manda  o  Senhor  Secretario  fazer  a  chamada. 

Feita  a  chamada,  foram  rec  dhldas  ã  urna 
noventa  e  sete  (97)  cédulas. 

Foram  convidados  para  escrutadores  os 
Senhores  Doutor  Franlclin  Sampaio  «  Arlindo 
Gomos. 

Apuradas  as  cédulas,  foi  veriQcado  o  se- 
guinte resultado :  Banco  da  Lavoura  e  do 
Commercio  do  Brasil,  cinco  mil  quatrocentos 
6  cincoenta  e  sete  (5.457)  votos  ;  Banco  do 
Commercio,  cinco  mil  duzentos  e  noventa  e 
quatro  (5.294);  Banco  Comraercial  do  Rio  de 
Janeiro,  cinco  mil  duzentos  o  oitenta  e  qua- 
tro (5.884) ;  Castro,  Silva  &  Comp.,  cinco  mil 
duzentos  e  quatro  (5.204) ;  Conselheiro  João 
Capistrano  Bandeira  de  Mello,  quatro  mil  dn- 
«ento^  e  setenta  e  sete  (4.277) ;  Conde  de  Fi- 
Çueiredo,  dous  mil  quiulientos  o  quarentd  e 
deus  (2.542)  :  Commendador  Luiz  Alves  da 
Silva  Porto,aous  mil  trezentos  e  trinta  o  três 
(2.333)  ;  Commendador  Joaquim  de  Mello 
Franco,  miltresentos  e  dezeseís  (1.316);  Dr. 
Andrade  Figueira,  cento  e  oitenta  e  três 


cento  e  dezoito  (118)  votos,  cada  um  :  Pedro 
Betim  Paes  Leme,  oitenta  e  sete  (87);  Gomes 
Carneiro,  oitenta  e  três  (83) ;  Pedro  Gracie, 
oitenta  e  três  (83);  Visconde  de  Ouro  Preto, 
cincoenta  e  dous  (52) ;  Geraldo  C.  Martins, 
doze  (12). 

O  Senhor  Presidente  proclama  eleitos  para 
a  Commissão  o  Banco  da  Lavoura  e  do  Com- 
mercio do  Brasil,  o  Banco  do  Coiumercio, 
o  Banco  Cjmmorcial  do  Rio  de  Janeiro, 
Castro,  Silva  &  Comp.,  Conselheiro  João 
Capistrano  Bandeira  de  Mello  e  Conde  de 
Figueiredo. 

Durante  o  correr  dos  trabalhos  compare- 
ceram mais  trinta  e  seis  (36)  Senhores  aecio* 
nista)  o  que  elevou  o  numero  doi  presentes 
a  cento  e  setenta  e  um  (171),  representando 
cento  e  c>nooenta  e  duas  mil  seiscentas  e  no* 
venta  e  nove  acções,  com  seis  mil  cento  e 
cincoenta  e  seis  votos  (6.156). 

Por  deliberação  da  Assembléa,  após  a  con- 
sulta do  Senhor  Presidente,  ficou  resolvido 
que  a  sessão  ficasse  suspensa,  até  que  a 
Commissão  apresente  o  seu  parecer. 

Foram  entreguei  ã  Mesa  para  torem  o  con- 
veniente destino  :  protesto  doe  Senhores  João 
Silvério  de  Souza  e  Manoel  Pereira  Barbo^ja» 
contra  qualquer  deliberação  da  presente  A^s- 
sembléa,  que  tem  por  fim  transigir  com  o 
Governo,  contra  o  qual,— allegam  oi  protes- 
tantes,— pretendem  fozer  valer  os  seus  di- 
reitos pelos  meios  legaes  e  por  isso  deixam 
de  tomar  parte  nesta  reunião. 

Terminaram  os  trabalhos  da  Assembl(^a 
Geral  ás  cinco  (5)  horas  da  tarde,  —  J.  C. 
Bandeira  de  Mello,  Presidente.  —  Gustavo  de 
Araújo  Maia,  l*  Secretario. — Octávio  da  Silva 
Costa,  8*  Secretario.— Pídro  Betim.  —  Pedro 
Qraeie, — Luis  Felippe  de  Souza  Leão. 

KCTJL  DA  CONTINUAÇÃO  DA  ASSEMBLÉA  GERAL 
EXTRAORDINÁRIA  DO  BANCO  DA  REPUBLICA 
DO  BRASIL,  DE  29  DE  JULHO  DE  1905,  REA- 
LIZADA EM  28  DE  AGOSTO  DE  1905 

Aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  agosto  de 
mil  novecentos  e  cinco,  á  uma  hora  e  um 

Suarto  da  tarde,  reunidos  no  salão  do  Banco 
a  Republica  do  Brasil  cento  e  quatro  (104) 
Senhores  accionistas  representando  oitenta 
o  nove  mil  duzentas  e  quatorze  (89.214) 
acções  e  mais  diversos  Senhores  accionistas 
que  estiveram  presentes  e  que  não  assigna- 
ram  o  livro  de  presença,  tomaram  seus  lo- 
cares os  Senhores  Secretários  da  Mesa  Gus- 
tavo de  Araigo  Maia  e  Doutor  Octávio  da 
Silva  Costa. 

O  primeiro  Secretario  Senhor  Gustavo 
de  Araiigo  Maia  lô  a  seguinte  cqmmuni- 


(183) ;  Sotto  Mavor  &  Comp..  duzentos  (200);  cação  do  Presidente,  Conselheiro  João  Ca- 
A.  J.  Cardoso  de  Cerqueira,  Augusto  Carva- 1  pistrano  Bandeira  de  Mello:  <  Rio  de  Janeiro, 
lho  Monteiro  e  António  Marques  Rodrigues, vinte  e  oito  {28)  de  agosto  de  mil  novecentos 
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e  cinco  (1905).  Excellentissiraos  Senhores 
primeiro  (1°)  e  segundo  {29)  Secretários  da 
Asserabléa  Geral  dos  Senhores  Accionistas  do 
Banco  da  Republica  do  Brasil:  Achando-me 
ainda  doente,  o  de  cama,  e,  portanto,  absD- 
lutimonte  impossibilitado  do  presidir  a  As- 
sembléa  Geral,  convocada  para  esta  data, 
assim  o  participo  a  Vossas  Excellencias  para 
sou  conhecimento  e  ulterior  deliberação. 
Renovo  a  Vossas  Excellencias  a  rainha  per- 
feita estima  e  distincta  consideração.—  /.  C. 
Bandeira  de  Meilo.^k 

O  mesmo  Senhor  Secretario  pede  á  As- 
semblôa  que  indique  um  Senhor  accionista 
para  presidir  os  trabalhos.  Foi  indicado  pelo 
accionista  o  Senhor  Commendador  Joaquim 
de  Mello  Franco  o  Senhor  Gustavo  de  Araxijo 
Maia  para  presidir  os  trabalhos,  o  qual  foi 
acceito  pela  Assembléa. 

Assumindo  a  presidência  o  Senhor  Gustavo 
de  Araújo  Maia,  agradece  á  Asserabléa  a 
honra  cora  que  o  distinguiu  e  convida  para 
Secretario  o  Senhor  Luiz  da  Silva  Porto, 
que  acoeitou,  tendo  antes  convidado  aos  Se- 
nhores Doutores  Pedro  Betira  e  Arthur  Moura 
que  se  oxcusarara. 

Constituída  por  essa  forma  a  Mesa,  o 
Doutor  Silva  Costa  procede  á  leitura  da  acta, 
que,  pjsta  em  discussão,  foi  approvada. 

O  S  nhor  Luiz  Filippa  do  Souza  Leão  pro- 
põe então,  cora  o  fim  de  não  demorar  os 
trabalhos  da  Assemblôa,  a  designação  de  três 
accionistas  para  assignarem  as  actas  por  de- 
legação dos  Senhores  accionistas  alli  presen- 
tes, o  que  foi  approvado  e  foito  pelos  Douto- 
res Luiz  Filippe  de  Souza  Leão  o  Pedro  Betim, 
o  Commendador  Pedro  Gracie, 

Em  seguida  pede  a  palavra  pela  ordem  o 
Commendador  Gomes  Carneiro  para  propôf 
que  fosse  tira'ia  uma  cópia  da  acta  da  ultima 
Asserabléa  Geral  de  vmte  e  nove  (29)  de 
julho  para  ser  remettida  ao  Coagresso  Na- 
cional com  o  projecto  de  reorganisação  do 
Baniio,  e  apresentou  á  Mesa  o  seguinte  do- 
cumento :  €  Requeiro  do  Excollentissimo  Se- 
nhor Presidente  desta  Asserabléa,  para  man- 
dar extrahir  cópia  da  Acti  da  ultima  Assera- 
bléa de  vinte  e  nove  {29)  de  julho  proxirao 
pasáado  e  r^mettor  ao  Congresso  Nacional, 
por  fazer  parte  complementar  das  delibera- 
ções desta  Asserabléa,  consequentes  daquella 
outra.  Banco  da  Republica  do  Brasil,  vinte 
e  oito  (28)  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
cinco  (1903).—  José  Gomes  Carneiro.:!^ 

O  Commendador  Gomes  Carneiro  ô  levado 
a  semelhante  procedimento  pelo  facto  de  ter 
também  apresentado  um  projecto  de  reorga- 
nisação, o  qual  consta  da  referida  acti. 

Seguiu-se  a  leitura,  pelo  Senhor  Conie  de 
Figueiredo,  do  parecer  da  Coraraissão  que 
elaborou  o  projecto  de  Estatutos  do  Banco, 
parecer  esse  que  é  o  seguinte ; 


€  A  Coraraissão  eleita  pala  Asserabléa  Ge- 
ral de  vinte  e  nove  (29)  do  raoz  passado  vera 
dar-vos  conta  do  modo  como  desempenhou  o 
honroso,  porém  árduo  encargo  que  lhe  con- 
fiastes. 

Iniciando  desde  o  dia  três  (3)  do  corrente 
raez  seus  exames  e  estudo,  não  prescindiu 
de  nenhum  elemento  e  informação  que  pu- 
dewe  habilital-o  a  escrupulosamente  formar 
seguro  juizo  sobre  a  situação  do  vosso  Banco 
e  os  meios  de  a  tornar  mais  auspiciosa. 

Analysou  com  cuidado  oada  uma  das  ver- 
bas do  balanço,  corapulsou  documentos,  ou- 
viu a  honrada  Directoria,  consultou  o  illus- 
tre  Advogado  incumbido  das  liquidações  o 
nem  deixou  tambera  de  attender  ás  inforraa- 
çoes  dos  funccionarios  que,  acorapanhando 
desde  annos  a  raaroha  dos  negócios,  bera  os 
conhecem. 

O  resultado  desses  esforços,  inspirados 
sempre  pela  máxima  isenção  de  espirito, 
com  o  fim  de  apurar  a  verdade  para  trazel-a 
ao  vosso  conhecimento,  é  o  que  abaixo  ex- 
ternara. 

Antes  disso,  porém,  releva  dizer-vos  que 
encontrou  da  parti  do  todos  a  mais  leal  co- 
a(]yuvação,  folgando  de  aqui  o  declarar,  e  bem 
assim  de  testemunhar  o  interesse  e  pátrio^ 
tico  empenho  de  Sua  Excellencia  o  Senhor  Mi- 
nistro da  Fazenda  pala  acertada  reconstruc- 
ção  do  vo^o  principal  instituto  de  credito. 

Cumpre  tarabera  partioipar-vos  que  os  tra- 
balhos da  Coraraissão  tiveram  par  objecto 
tão  sóraentd  a  denominada  carteira  antiga, 
porque,  no  tocanie  á  nova,  foi-lhe  polo  mesmo 
nobre  Ministro  assegurado  que  seria  ella  en- 
tregue ao  estabelecimento  reformado,  em 
condição  de  corresponderem  os  valores  do 
activo  ás  responsabilidades  do  passivo,  de- 
pois da  detida  e  opportuna  averiguação. 

Isto  posto,  entende  a  Commissão  que  a 
verdadeira  estiraação  do  activo  do  vosso 
Banco  é  a  soraraa  de  cincoenti  o  um   mil 

seiscentos  cincoenta  e  dous  contos 

—  51.652:000$,  contra  o  passivo  reconhecido 
de  trinta  o  sete  mil  setecentos  sessenta  e 
três  contos  (  37.763:030$  ),  o  que  dá  a  diíTo- 
rjnça  para  mais  de  treze  rail  oitocentos  oi- 
tenta e  nove  contos  (  13. 889:00 J$i)OJ  ). 

Fixados  estes  algarisraos,  tratou  a  Cora- 
raissão, era  varias  conferencias  cora  o  Excel- 
lentissirao  Senhor  Ministro  da  Fazenda,  do 
achar  o  valor  approxiraado  do  privilegio  e 
favores  concedidos  pelo  Governo  e  incluil-o, 
como  era  de  razão,  no  computo  do  activo,  li- 
vre de  ónus,  o  que  a  elevou  a  vinte  mil  con- 
tos de  réis  ( 2J.OOO:000$OOJ). 

Corroborando  as  reclamações  produzidas 
na  Asserabléa  de  vinte  e  nove  (29)  de  julho, 
acerca  dos  prejuizos  supportaaos  pelos  ac- 
cionistas, soD  a  administração  de  propostos 
oíflciaes,  não  se  descuidou  a  Commissão,  fa- 
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zeado  ao  mesmo  temiK)  valor  os  importan- 
tes ^ervicos  prestados  pelo  Banco  ao  publico 
em  gorai  e  á  propina  Administração  do  Es- 
tado, já  reconhecidos  em  Mensagem  Pre- 
sideacial,  de  insistentemente  podir  uma 
compensação  que,  attenuando  aquelles  sa- 
crifícios simultaneamente,  augmentaria  os 
recursos  com  que  conta  o  Banco  reconsti- 
tuído. 

Julga  o  digno  Senhor  Ministro  já  ter  at- 
tendido  equitativamente  aos  interesses  dos 
Senhores  accionistas  com  os  alludidos  privi- 
légios e  favores  —  com  o  pagamento  das  in- 
scripções,  para  cujo  resgate  não  está  o  Banco 
apparelhado,  ao  presente  —  com  a  demora 
da  respectiva  liquidação  —  com  o  capital 
com  que  entrará  o  Thesouro  para  a  reorga- 
nisação — e  ainda  com  o  prestigio  resultante 
da  associação  governamental. 

Inútil  se  afigurou  á  Commissão  perseve- 
rar nesse  desideraium.  Seria  arriscar-se  a 
não  conseguir  nenhum  accôrdo,  mallogrados 
assim  os  intuitos  para  cuja  realização  fora 
nomeada* 

Ficou,  pois,  combinada  a  acceitação  do 
projecto  de  ^:statutos,  incluidos  noproírram- 
ma  de  remodelação  de  vosso  estabeleci- 
mento, recommendado  pelo  Governo,  salvas 
as  alterações  regulamentares,  que  por  ven- 
tura sejam  por  vós  approvadas. 

Em  consequência,  offerecendo-vos  com  os 
Estatutos  combinados  a  nota  explicativa 
junta,  que  servindo  base  á  avaliação  supra, 
a  Commissão,  aclstricta  aos  termos  do 
mandato  recebido,  limitada  á  reorganisação 
do  vosso  banco,  submette  á  vossa  delibera- 
ção as  conclusões  seguintes: 

Primeiro  (l.°) —Que  seja  arbitrado  em 
vinte  mil  contos  de  réis  (âO.OOO:000$(JOO)  re- 
presenta los  por  cem  mil  acções  (lOJ.OOO),  o 
capital  com  que  entra  o  vosso  banco  para 
a  intentada  reorganisação. 

Segundo  (2.°)— Que  para  esta  seja  adoptado 
o  projecto  de  Estatutos,  offerecido  aos  Se- 
nhores accionistas,  com  algumas  ligeiras  al- 
terações regulamentares,  em  tempo  sub- 
mettidas  á  Assembléa  Geral. 

Terceiro  (3.«)— Que  o  banco  reassuma  a 
a  denominação  de  Banco  do  Brazil. 

Quarto  (4.°)— Que,apppovado  este  parecer, 
sojam  feitas  pela  directoria  as  communi- 
cações  e  diligencias  necessárias  á  execução 
do  que  for  deliberado. 

Rio  de  Janeiro,  vinte  e  três  (23)  de  agosto 
de  mil  novecentos  e  cinco  (1905). 

Pelo  Banco  na  Lavoura  e  do  Comraer- 
cio  do  Brazil,  António  Pedro  de  Souza  Car- 
valho, —  Pelo  Banco  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  /,  Rodrigues  Peixoto.  —  Pelo 
Banco  do  Commercio,  Joaquim  A,  de  Souza 
Ribeiro.^Castro,  Silva  A  Comp,—J,C.  Ban- 
deira de  Mello, -^Condc  de  Figueiredo, i^ 


Acompanhava  este  parecer  o  balanço  do 
banco  de  trinta  e  um  (31)  de  julho  ultimo, 
assim  discriminado  :  Activo  —  Titules  do 
banco,  vinte  e  cinco  mil  trezentos  ses- 
senta o  novecentos  de  réis  (â5.369:000$000). 
Lettras  descontadas,  duzentos  contos  de  réis 
(200:000$000).  Lettras  caucionadas,  conto  e 
setenta  contos  do  réis  (170:000$000).  Lettras 
a  receber  trinta  e  seis  contos  de  réis 
(30:00$000).  Títulos  em  liquidação,  mU  e 
oitocentos  contos  de  réis  (l.800:000$000). Con- 
tas correntes  garantidas,  quatro  mil  trezen- 
tos o  quatorze  contos  de  réis  (4.314:00(^000). 
Contas  correntes  geraes,  nove  mil  duzentos 
vinte  e  quatro  contos  de  réis  (9.224:00(^000). 
Empréstimos  ás  industrias,  dous  mil  oito- 
centos oitenta  e  oito  contos  d.3  réis 

(2.888:000$000).  Credito  Agrícola— Estados  do 
norte,  cincoenta  contos  de  x»éis  (50:000>000). 
Im moveis,  mil  quinhentos  e  seis  contos  do 
réis  (l.506;000$000).  Edifício  e  mobiliado 
banco,  mil  contos  do  r^is  (l.000:000$000). 
Caixa,  cinco  mil  e  noventa  o  cinco  contos  do 
réis  (5.095:000$000).  Cincaenta  e  um  mil 
seiscentos  cincoenta  o  dous  contos  do  réis 
(51.652:000$000).  Passivo  —  Deposito  para 
resgate  de  letras  hypothecarias,  dous  contos 
e  novecentos  mil  réis  (2:900$000).  Credores 
chirographarios  —  saldo,  dázesete  contos 
de  r.Ms  (17:000$000).  Credores  privilo- 
giados,  seiscentps  noventa  o  sete  contos 
cento  e  dou  í  mil  trezentos  vinte  sete  réis 
(697:102$327).  Companhia  Lloyd  Brazileiro, 
cincoenta  e  sete  contos  seiscentos  setenta  e 
três  mil  e  sessenta  e  quatro  rt?Í8  (57:673$064), 
Contas  correntes  geraes  e  de  auxilio  às  in- 
dustrias— sald.,  mil  quinhentos  e  quatorze 
contos  de  réis  (l.514:000$000).  Dividendos 
do  banco,  cento  e  cincoenta  e  quatro  contos 
e  noventa  e  um  mil  réis  (154:091$000).  Juros 
de  inscripções,  duzentos  quarenta  e  quatro 
contos  cento  e  quarenta  e  seis  mil  réis 
(244:146$000).  Inscripções  a  resgatar —saldo, 
trinta  e  cinco  mil  e  setenta  e  seis  contos  e 
oitocentos  mil  réis  (35.076:800$000).  Trinta  e 
sete  mil  setecentos  sessenta  e  três  contos 
setecentos  e  doze  mil  trezentos  noventa  o 
um  réis  (37.763:712$391). 

Terminada  a  leitura  do  parecer,  o  Senhor 
CJonde  de  Figueiredo  pode  licença  á  Assem- 
bléa para  confirmar  tudo  quanto  no  mesmo 
declarou  á  CJommissão  e  entra  em  longas 
considerações  de  ordem  económica  para  o 
fim  de  explicar  a  conveniência  de  sua  accei- 
tação pelos  accionistas  presentes. 

Posta  em  discussão  esta  proposta,  o  Senhor 
Commendador  Luiz  Alves  da  Silva  Porto 
apresenta  outra  nestes  termos :  «O  assumpto 
mais  momentoso  o  urgente  para  os  nossos 
interesses  é  obter  do  Governo  uma  repara- 
ção quo  attenue  tanto  quiinto  possivel  os 
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mudes  prejuízos  que  nos  causaram  alguns 
dos  seus  representantes. 

Aocresce  quo  ou  tenho  confiança  no  espirito 
justo  e  recto  do  Excellontissimo  Senhor  Pre- 
sidente da  Republica  e  do  seu  Secretario 
da  Fazenda  para  não  duvidar  do  que  se  nos 
faça  justiça. 

Por  todas  essas  razoes,  proponho  que  a 
Assembléa  Geral  nomeie  uma  commissão  de 
três  accionistas  para  tratar  directamente 
com  o  Governo  sobre  nossa  reclamação  e  que 
a  Assemblôa  se  suspenda  até  que  ella  tenha 
concluído  o  seu  mandato.  Banco  da  Repu- 
blica do  Brasil,  em  vinte  o  oito  (28)  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  cinco  (1905).  — 
Luís  Alves  da  Silva  Porto,  > 

O  Senhor  Raymundo  G.  Vianna  propõe  em 
addondo  que  a  Commissão  seja  composta  dos 
accionistas  Commendador  Luiz  Alves  da 
Silva  Porto,  Barão  de  Alencar  e  Vicente 
Duarte  Coalho  Cabral. 

Combato  a  proposta  o  Senhor  Doutor  Bu- 
lhões Carvalho,  Director  do  Banco,  e  para 
tal  conseguir  entra  em  apreciações  de  natu- 
rezas jurídicas  e  económicas. 

Cita,  um  por  um,  os  favores  prestados  pelo 
Governo  ao  Banco  e  termina  declarando 

?[ue  a  approvação  da  pro|x>sta  importa  na 
nutilização,  quasi  completa,  dos  esforços 
emoregjidos  pela  Commissão  eleita  para 
projectar  a  sua  reorganisação. 

O  Senhor  Raymundo  Vianna  e  a  niaioria 
dos  accionistas  presentes  declaram  que  não 
põem  em  duvida  a  honradez  dos  directores 
do  Banco,  os  esforços  da  Commissão  e  a  boa 
vontade  do  Governo. 

Nesta  occasião,  fallando  quasi  todos  ao 
mesmo  tempo,  o  Senhor  Presidente  chamou 
á  ordem,  que  restabelecida  proseguii^am  os 
trabalhos  com  a  devida  regularidade. 

O  Senhor  Doutor  Arthur  Moura  faz  justiça 
á  Commissão  e  ao  seu  trabalho ;  porém,  jul- 
gando interpretar  o  pensamento  da  Assem- 
bléa, propõe  que  seja  acceita  a  «menda 
aagmeatando  de  quarenta  mil  réis  (40$)  para 
cincoenta  mil  réis  (50$)  o  valor  de  cada  acção. 

O  Senhor  Commendador  Gomes  Carneiro 
pergunta  si  a  Commissão  eleita  pela  As- 
smbléa  Geral  de  vinte  o  nove  (^)  de  julho, 
se  acha  melindrada  com  a  proposta  do  Se- 
nhor Silva  Porto. 

O  Senhor  Conde  de  Figueiredo  acredita 
que  a  Commissão  proposta  pelo  Senhor  Silva 
Porto  não  logrará  o  almejado  oxito.  A  de 
que  ô  relator  não  se  julga  melinirada  c 
pensa  que  a  Assembléa  deve  deliberar  como 
julgar  conveniente. 

O  Senhor  Presidente,  encerrada  a  dis- 
cussão, consultou  a  Assembléa  sobre  a  pre- 
ferencia das  propostas,  que  deviam  sor 
votadas :  si  a  da  Commissão,  si  a  do  Senhor 
gilva  Porto, 


A  As8embli*a  deliberou  que  fosse  votada  a 
proposta  do  Seiúior  Silva  Porto. 

Posta  a  votos,  é  approvada  por  grande 
maioria. 

O  Senhor  Prasidente  proclamou  os  Senho- 
res Commendador  Luiz  Alves  da  Silva  Por  .o, 
B:iráo  do  Alencar  e  Vicente  Duarte  Coelho 
Cabral  membros  da  Commissão  que  devo 
tratar  directamente  cora  o  Governo  em  pra- 
zo limitado. 

Foi  suspensa  a  ses  mo  e  adiada  até  que  a 
Commissão  tenha  concluído  o  seu  mandato. 
Em  tempo  declaramos :  Que  foi  excluída  da 
acta  a  transcripção  dos  Estatutos  por  terem 
sido  impressos  e  distribuídos  ;  que  salva  a 
emenda  de  fl.  18  v.  que  diz  —  Commissão  de 
três  accionistas  para  assignarem  as  actas 
por  deldgação  dos  accionistas  presentes. 

Sala  das  sessõas,  vinte  e  oito  (28)  de  agosto 
de  mil  novecentos  e  cinco  (1905).  —  Gustavo 
de  Araújo  Maia. — Lui:  da  Silva  Porto , — Octá- 
vio da  SUva  Costa,  —  Pedro  Gracie,  —  Pedro 
Betim.^Luiz  Fiiippe  ds  Souza  Leão, 

ACTA  DA  CONTINUAÇÃO  DA  ASSEMBLÉA  GERAL 
EXTRAORDINÁRIA  DO  BANCO  DA  REPUBLICA 
DO  BRASIL,  DE  29  DE  JULHO  DE  1905,  REA- 
LIZADA EM  9  DE  SETEMBRO  DE   1905 

Aos  nove  (9)  dias  do  raez  de  setembro  do 
anoo  de  mil  novecentos  e  cinco  (19(^),  á  uma 
hora  e  um  quarto  da  tarde,  reunidos  no  salão 
do  Banco  da  Republica  do  Brasil  sessenta  e 
cinco  (65)  senhores  accionistas  representando 
quarenta  c  seis  mil  setecentas  oitenta  e 
oito  acções,  tomaram  os  seus  legares  os  Se- 
nhoras Gustavo  de  Araiyo  Maia,  como  Presi- 
dente e  Luiz  da  SUva  Porto  e  Doutor  Octávio 
da  Silva  Costa,  como  Secretários. 

Aberta  a  sis^o,  o  Senhor  Presidente  de- 
clara que  continuando,  infelizmente,  impe- 
dido por  doente  o  Senhor  Conselheiro  João 
Capistrano  Bandeira  de  Mello,  cabe-lhe  ainda 
a  honra  de  presidir  a  esta  Assembléa  e  por 
cujos  sentimentos  que  julga  bem  interpretar 
consigna  votos  de  prompto  e  completo  resta- 
belecimento do  Senhor  Conselheiro. 

Propõe  também  um  voto  de  çezar  pelo 
fallecimento  do  Senhor  Conselheiro  Carlos 
Augusto  de  Carvalho  que  foi  Director  deste 
iianco. 

Pelo  Secretario  o  Senhor  Doutor  Octávio 
da  Silva  Costa  foi  lida  a  acta  da  sessão 
anterior  em  continuação  da  Assembléa  de 
vinte  e  nove  (29)  de  julho  do  corrente  anno, 
que,  posta  em  discussão,  foi  approvada  sem 
debate. 

Pedindo  a  palavra,  o  Senhor  Commen- 
dador Luiz  Alves  da  Silva  Porto  relatou  as 
conferencias  que  teve  com  os  Excellentis- 
simos  Senhores  Presidente  da  Republica  e 
Ministro  da  Fazenda,  oigo  resultado  consta 
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das  alterações  do  projecto  já  publicado  pela 
impreosa  e  distrÍDuido  impresso  pelos  Se- 
nhores accionistas  que  são  os  s^íruintos: 
Ao  artigo  primeiro  (l^)  accrescente-se  depois 
do  seguado  período  o  seguinte:  Coacedendo 
aos  actuaes  accionistas,  como  equitativa, 
compensação  dos  prejuizos  na  liquidação  da 
conta  antiga,  uma  pjirte  nos  lucros  da  conta 
nova  do  Banco  da  Republica  do  Brasil,  o 
Governo  entrará  com  dous  mil  e  quinhentos 
contos  do  réis  em  dinheiro  para  valorizar  as 
acções  do  mesmo  Banco,  elevando  assim 
o  seu  activo  a  vinte  e  dous  mil  e  quinhentos 
contos  do  réis. 

O  Banco  do  Brasil  é  responsável  ao  The- 
souro  Federal  pela  restituição  da  sommjt 
adeantada  para  o  pagamento  das  in  cripções 
não  resgatadas,  dando  ora  caução  os  bens, 
direitos  e  acções  do  activo  do  Banco  da 
Republica  do  Brasil,  que  por  esse  motivo 
ficam  sob  a  gestão  exclusiva  do  Presidente 
do  Banco  do  Brasil  ató  que  seja  completa- 
mente realizada  a  restituição.  Cessará, 
porém,  este  regimen  provisório  logo  que 
entre  o  Governo  e  a  Directoria  do  Binco  íor 
convencionada  outra  garantia  do  debito.  Em 
vez  de  paragrjipho  primeiro  (§  1°)  diga-se— 
Paragrapho  único. 

Artigo  quarto  (4°)  substitua-sa  pelo  S3- 
guinte:  O  capital  do  Banco  é  de  setenta  mil 
contos  (70.000:000$000)  em  trezentas  e  cin- 
coenta  mil  acções  (350.000)  áô  du/.ontos  mil 
réis  cada  uma  (200;g000) . 

Destas  trezentas  o  cincoenta  mil  (350. 0 JO) 
acções  os  actuaes  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brasil  receberão  cento  e  doze 
mil  e  quinheatas  (112.500)  acções,  represen- 
tando vinto  e  dou  j  mil  e  quinhentos  contos 
(82.500  :ODO$000)  norainaes  cm  troca  das  suas 
actuaes  acções  que  serão  cancelladas ;  cento 
o  doze  mil  e  quinhentas  (112.500)  acções,  re- 
presentando vinte  o  dous  mil  e  quinhentos 
contos  (22.500 :000$'DOO),  serão  tomadas  pelo 
Thesouro  Federal  o  cento  e  vinte  e  cinco  mil 
acções  (125.000),  representando  vinte  e  cinco 
mU  contos  (25.000:00;)$000),  serão  offerecidas 
á  subscripção  publica  na  qual  terão  prefe- 
rencia os  accionistas  do  Banco  da  Republica 
do  Brasil. 

Paragrapho  primeiro  (§  l<>).  O  capital  das 
cento  e  vinte  e  cinco  mil  ( 125.000 )  acções  a 
subscrever  será  recolhido  por  prestações  — 
Tinte  por  c3nto  —  20  % —  no  acto  da  subscri- 

Sçào  —  vinte  por  cento  —  20  %—  dous  mezes 
epois  e  o  restante  segundo  as  conveniências 
do  Banco,  a  juizo  da  Directoria  e  d  >  Cons  llio 
Fiscal,  com  a  faculdadede  integralização. 

A  chamada  desta  parte  do  capital  poderá 
ser  feita  por  sacies,  também  a  juízo  da  Di- 
rectoria e  do  Conselho  Fiscal. 
Paragrapho  segundo  (§  2o),  As  cento  o 
oze  mil  e  quinhentas (112,500)  acções  toma-* 


das  pelo  Thesouro  Federal  serão  realizadas 
com  a  primeira  entrada  de  vinta  por  cento, 
20  o/o,  e  o  restante  capital  com  os  bens,  di- 
reitos e  acções  da  conta  nova  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil  que  forem  necessários 
para  completal-o,  conforme  o  valor  verifi- 
cado pela  Directoria  do  novo  Banco  com  ap- 
provação  do  Conselho  Fiscal. 

Paragrapho  terceiro  (§  3«).  Pela  mora  no 
pagamento  das  entradas  pagará  o  accionista 
o  juro  á  razão  de  um  por  cento  (1  Vo)  ao 
mez ;  decorridos,  porém,  sessenta  (60)  dias 
depois  da  data  determinada  para  a  cha- 
mada, as  acções  cm  commisso  serão  vendidas 
em  leilão  segundo  o  decreto  numero  quatro- 
centos trinta  e  quatro  (434)  de  quatro  (4)  de 
julho  de  mil  oitocentos  noventa  e  um  (1891). 

Paragrapho  quarto  (§  4°),  As  acções  tro- 
cadas pelas  dos  accionistas  do  Banco  da  Re- 
publica do  Brasil  e  as  acções  tomadas  pelo 
Thesouro  Federal  serão  nominativas ;  as  ac- 
ções a  subscrever  serão  nominativas  ou  ao 
portador,  á  vontade  dos  accionistas.  Será 
sempre  facultada  a  conversão  das  acções  ao 
portador  em  nominativas  e  jamais  permit- 
tida  a  conversão  destas  em  acções  ao  por- 
tador. Todas  as  acções  são  indivisíveis  em 
relação  ao  Banco,  que  só  reconhecerá  um 
proprietário  para  caaa  acção. 

Artigo  quinto  (5»).  A  parte  deste  artigo 
desde  as  palavras  —  O  Banco — ^atí  o  fim  do 
numero  quatro  (4),  que  termina  pelas  pala- 
vras —  artigos  duzentos  e  quarent  Ji  (240)  e 
duzentos  quarenta  e  um  (241)  —  foi  trans- 
posta para  o  fim  do  artigo,  formando  o  se- 
guinte :  Paragrapho  único.  Depois  de  cessar 
o  regimen  provisório  da  secção  da  conta 
anti j:a,  o  Banco,  constituindo  um  fhndo  espe- 
cial com  o  producto  das  liquidações,  que 
Sissarem  da  carteira  antiga,  e  empregan- 
0-0  exclusivamente  em  apólices,  ouro,  da 
divida  nacional  interna  ou  externa,  poderá 
mobilizal-o  expedindo  vales  nunca  inferiores 
a  cem  mil  réis  (100$),  a  prazo  não  maior  de 
sess3nta  (60)  dias,  com  o  juro  que  fÔr  con- 
vencionado, comtanto  que  a  somma  total  de 
taes  vales  em  circulação,  em  moeda  corrente 
do  paiz,  nunca  exceda  a  de  oito  décimos  do 
dito  fundo  social,  segundo  a  cotação  não  ex- 
cedente do  valor  nominal  verificado  pelo 
Conselho  Fiscal. 

a)  Os  vales  serão  saccados  contra  a  The- 
souraria  do  Banco  e  assignados  pelo  Presi- 
dente, por  um  dos  três  Directores  eleitos  e 
pelo  Thesoureiro  que  os  acceitará.  Não  per- 
ceberão juros  depois  de  findo  o  seu  prazo,  o 
logo  depois  de  saldados  serão  cancellados. 

b)  O  Presidente,  Director  e  Thesoureiro 
que  assignarem  um  vale  fora  das  exigências 
deste  artigo  serão  sujeitos  ao  crime  de  que 
trata  o  Código  Penal,  artigos  duzentos  e  qua- 
renta (240)  duzentos  quarenta  e  um  (241). 
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Os  números :  ciuco  (5),  seis  (6),  sete  (7), 
oito  (8),  nove  (9)  e  dez  (10)  aesto  artigo 
quinto  (5«)  passam  a  ser  os  números:  trcs 
(3),  quatro  (4),  cinco  (5),  seis  (6),  sotc  (7)  o 
oito  (8). 

Ao  artigo  nono  (9°)  accrescentcso :  Em- 
quanto,  porém,  não  fôr  convencionada  outra 
garantia  ou  liquidado  o  debito  do  Banco  ao 
Thesouro  Federal  com  a  restituição  da 
somma  adeantada  para  o  pagamento  das  in- 
B:íripQoes  não  resgatadas,  a  secção  da  conta 
antiga  ficará  sob  a  exclusiva  gestão  do  Pre- 
sidente, conforme  se  acha  estatuído  no  ar- 
tigo primeiro. 

Ao  artigo  decimo  quinto  (15°)  accrcs- 
ceate-se: 

Paragrapho  único.  Compete  também  ao 
presidente  a  gestão  exclusiva  da  secção  da 
conta  antiga,  emquanto  não  fór  liquidada  a 
caução  do  Banco  ao  Thesouro  Federal  pelo 
pagamento  das  inscripções  não  resgatadas ; 
cessando,  porém,  esso  rcp:imen  provisório, 
logo  que  fôr  convencionada  outra  garantia 
do  debito. 

Artigo  decimo  sétimo  (17°).  Substitua-se 
pelo  que  se  segue  :  Os  Directores  terão 
os  honorários  do  quarenta  o  oito  contos 
(48:000$)  annuaes  eo  Presidente  os  de  ses- 
onta  (60:000$)  paorosem  prestações  mensaes. 

Artigo  quadragésimo  (40*»).  Substiiua-se 
polo  seguinte  :  Os  lucros  liquides  das  ope- 
rações do  Banco,  demonstrados  pelos  ba- 
lanços, depois  de  deduzida  a  quota  para 
o  fUn  lo  de  reserva,  serão  distribuídos  se- 
mestralmente pelos  accionistas  como  divi- 
dendo de  suas  acções. 

Terminando,  o  Seahor  Commcndador  Luiz 
Alves  da  Silva  Porto  aconselha  aos  Se- 
nhores accionistas  que  acceitassem  o  pro- 
jecto como  está»  elaborado  com  as  emendas 
apresentadas. 

O  Senhor  Raymundo  G.  Vianna,  pela 
ordôm,  pediu  esclarecimentos  a  respeito  de 
uma  Varia  do  Jornal  do  Commercio  publicada 
nesse  dia,  sobre  uma  transacção  do  Banco,  e 
convidou  o  Senhor  Commendador  Luiz  Al  ve ; 
da  Silva  Porto,  como  Director,  que  foi, 
a  dar  explicações. 

O  Senhor  Presidente  declarou  que,  não  es- 
tando na  ordem  dos  trabalhos  o  assumpto, 
não  admittia  que  se  tratasse  delle  no  mo- 
mento, e  declara  continuar  em  discussão 
o  projecto  de  reforma  dos  Estatutos,  ela- 
borado pela  primeira  Commissão  com  as 
emendas  da  segunda  Commissão. 

O  Senhor  Conselheiro  Domingos  de  Andrade 
Figueira,  obtendo  a  palavra,  declarju  que 
votava  contra  o  projecto  e  emendas,  e 
justificando  o  seu  voto  abundou  em  con- 
siderações sobro  as  administrações  do  Banco 
e  legalidaio  dos  accôrdos  o  reorganisação 
do  Banco,   Terminando,  propõe,  em  sub- 


stituição ao  projecto  de  reorganisação,  o 
seguinte  :  «Seja  convocada  a  Assembléa 
Geral  dos  accionistas  pira  eleger  Dire- 
ctoria que  receba  do  Governo  o  activo 
do  Banco  que  lhe  foi  entregue  para  liqui- 
dar. Rio,  9  de  setembro  do  1905.  —  A.  Fi- 
gueira,> 

O  Senhor  Doutor  Elpidio  de  Mesquita  psdiu 
a  palavra  para  fazer  a  indicação  seguint3 : 

Ao  artigo  quarto  (4")  paragrapho  quarto 
(§  4**)  acere ícerite-se  onde  convier  :  Do  ac- 
côrdo  com  a  lei  das  socieda  íes  anonymas. 
S.  R.  —  E,  Mesquita.'» 

Em  seguida  pediu  a  palavra  para  funda- 
mentar o  S3U  voto,  contrario  ao  projecto  em 
discussão,  o  Senhjr  Doutor  Pedro  Betim  Pae^ 
Leme  e  terminando  p  'opõo,  para  o  caso  de  ser 
vencido,  a  s:>guinto  emenda :  «  Proposta  — 
Proponho  que  os  ordenados  da  Directoria 
constem  de  duas  (2)  partes,  uma  fixa  do  dous 
contos  de  réis  (2:000$0J0)  mensacs  para  cada 
um  e  outra  variável,  constituida  pela  por- 
centagem de  meio  por  cento  (1/2  Vo)  sobro 
os  lucros  a  distribuir  em  diviaendos.  Rio,  9 
do  setembro  de  1905.  —  Pedro  Betim,  > 

O  Senhor  Commendador  José  Gomes  Car- 
neiro envia  á  Mesa  varias  emendas  que 
foram  postai  em  discussão  com  o  projecto. 

Emendas  do  Senhor  Commeadado/  José 
Gomes  Carneiro;  Emenda  ao  projecto  de  Es- 
tatutos da  Commissão  eleita  em  vinte  e  nove 
(29)  de  julho  para  reorganisação  do  Banco  pelo 
abaixo  assignado  —Titulo  terceiro  {3^).  Ope- 
rações, artigo  quinto  (5®).  O  Banco  poderá: 
Oitavo  (8«),  diga-so :  Subscrever,  comprar  e 
vender  por  conta  própria,  ou  de  outros,  ouro 
e  prata  em  blocos  ou  barras,  para  amoedar 
na  Casa  da  Moeda.  Decimo  (10®),  condição  A: 
diga-se :  Emprestar  dinheiro  a  prazo  não  ex- 
codente  de  seis  (6)  mozes  por  letras  ou  con- 
tas correntes  sob  penhor  de  ouro  e  prata, 
com  o  abatimento  de  dez  por  cento  (10  Vo) 
dos  valores  metallicos  verificado  pelo  con- 
traste, e  segundo  a  taxa  cambial  do  dia. 
Banco  da  Republioa,  nove  (9)  de  setembro  do 
mil  novecentos  o  cinco  (1905).  —  José  Gomes 
Carneiro, 

Emenda  —  Titulo  terceiro  (3«).  Operações, 
cr^igo  quinto  (5°).  Numero  dez  (10)  na  con- 
Ação  da  lettra  E.  Diga-se  :  Acções  e  deben- 
diures  de  Banoo,  companhias  ou  empreza 
tom  o  valor  nominal  ou  de  cotação  offlcííd 
dos  títulos  ;  e  segundo  o  seu  typo  integral, 
com  o  abatimento  de  vinte  por  cento  {20  %) 
no  mínimo  do  seu  valor  metalllco  emissor, 
as  letras  hypothecarias  que  d'ora  avante 
sejam  emíttidas  por  sociedades  de  credito 
real,  cu^;a  procedência  dos  contractos  dos  im- 
moveis  h3T)oth3cados,  mutuados,  se  fizerem 
sob  as  condições  dos  empréstimos,  tenham 
sido  feitos  o  os  pagamentos  também  por  di- 
abeiro  de  prata  nacional,  iuclusive  os  res' 
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gates  e  pagamentos  dos  juros  de  letras  nos 
tíeus  devidos  semestres  e  sorteios.  Banco  da 
Republica  do  Brasil,  nove  (9)  de  setembro 
d«  mil  novecentos  e  cinco  (1905).—  José  Go- 
mes  Carneiro, 

Emenda  — Titulo  oitavo  (8*).  Disposições 
gerae». 

Artigo  quarenta  e  sote  (47).  Diga-se: 
Quando  for  possivel  a  circulação  metallica 
em  ouro,  acompanhada  de  emissões  deprata 
nacional,  perante  esto  regimen  bancário, 
este  Banco  terá  o  privilegio  omissoro  a  pri- 
oridade das  amoedageus  na  Casa  da  Mojda. 
Rncecebendo  do;)ositos  de  dinheiros  de  ouro 
c  de  prata,  o  Banco  poderá  entregar  aos  de- 
positantes a  quantia  equivalente  em  notas 
convertidas  á  vista  fornecidas  pela  Caixa  de 
^Vmortização,  conservando  o  Banco  sampre 
em  deposito  os  metaes  recebidos  que  ficam  á 
disposição  do  portador  da  nota  para  os  es- 
cambos e  garantias  da  emissão. 

As  amoedagens  serão  limi\adas  no  pri- 
meiro anno  a  cem  mil  contos  e,  si  convier, 
seguidamente  nos  annos  posteriores  até  em 
um  quinquennio  perfazer  a  quantia  de  qua- 
trocentos mil  contos  (400.000 :00i)$000),  á 
proporção  que  o  Governo  lhe  convenha, 
resgatar  papel-moeda  para  ser  incinerado. 
Banco  da  Republica,  novo  (9)  do  setembro 
de  mil  novecentos  e  cinco  (1905).— /o5^ 
Gomes  Carneiro. 

Emenda:  —Titulo  quinto  (5<»).  Conselho  Fis- 
cal. Artigo  dezoito  (18).  Diga-se:  O  Banco  tem 
um  Conselho  Fiscal  composto  de  cinco  mem- 
bros (5),  eos  supplentes  em  igual  numero 
conjunctamente  com  os  que  forem  eleitos 
annualmente  pela  Assemblóa,  necessitando 
possuir  para  entrar  na  posse  do  respectivo 
cargo  cincoenta  ( 50 )  ou  mais  acções  inte- 
gradas. Incumbe  ao  Conselho:  Primeiro  (1«). 
Reunir-se  no  Banco  em  sessão  ordinária, 
pelo  menos,  uma  vez  por  semana,  do  que  la- 
vrará acta,  para  mencionar  as  informações 
obtidas  da  Directoria,  referentes  era  geral 
aos  negócios  do  mesmo  Banco,  e  dos  assum- 
ptos que  lhe  forem  ministrados  pela  Dire- 
ctoria, ou  do  Presidente  do  Banco ;  sempre 
que  julgar  conveniente  inquerir  poderá  des- 
ignar indicando  um  dos  seus  nscaes  para 
assistir  ás  reuniões  da  Directoria,  d;  cujo 
serviço  e  expediente  não  tem  alli,  entre- 
tanto, voto  deliberativo. 

Para  haver  sessão  ordinária  bastará  a 
presença  de  três  membros. 

Segundo,  continuará  como  se  acha.  Ter- 
ceiro, idem  idem.  Quarto,  idem  idem.  Quinto. 
Diga-se :  Examinar  a  escripturação  e  os 
livros  em  geral  do  Banco,  d  j vendo  veriflcar 
o  estado  da  Tiioiouraria  eos  balancete  i  ban- 
cários das  caixas  flliaes,  exigindo  da  Dire- 
ctoria o  que  se  acha  dispostj  na  clausula 
primeira  ( 1* )  deste  artigo,  em  bem  do  que 
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possa  encerrar  para  a  apreciação  fiscal  dos 
factos  que  resolver  de  futuros  prejuizos  e 
responsabilidades  bancarias. 

Sexto  (6.0).  Diga-se:  Verificar  no  ultimo 
dia  de  cada  mez,  e  nos  dias  últimos  de  cada 
semestre,  o  coft*e  da  Thesouraria  do  Banco  e 
O)  balancetes  das  caixas  filiae^,  não  só  quanto 
aos  dinheiros  e  titulos  que  constituem  o 
Activo  e  Passivo,  assim  também  as  refervas 
metallicas  em  deposito,  e  s.^gundo  o  fundo 
especial  enscontrado,  firmar  o  seu  parecer, 
que  será  apreáentado  ao  Presidente  do  Banco, 
acompanhado  de  uma  lista  dcs  casos  occur- 
rentes  quer  sejam  dos  valores  transigidos, 
quer  sejam  dos  negócios  consultados,  relati- 
vo >  aos  valores  e  os  capitães  cu  titulos  que 
forem  ou  devam  pertencer  ao  Banco  e  que 
constem  de  propostas  ou  correspondência 
apresentada  á  Directoria. 

Artigo  vinte  (20).  Diga-se :  Cada  membro 
do  Conselho  Fiscal  perceberá  seis  contos  de 
réis  (6: 000^^000)  de  ordenado  annualmente . 

Banco  da  Republica,  nove  (9)  de  setembro 
de  mH  novecentos  e  cinco  (1900),-^  José  Gomes 
Carneiro. 

Não  havendo  mais  quem  pedis  ie  a  palavra, 
ficou  encerrada  a  discusi^ão. 

Sendo  .-.nnunciíula  a  votação  da  proposta 
de  reforma  de  Estatutos,  sobre  as  emendas 
apresentadas,  pediu  a  palavra  o  Senhor  Con- 
selheiro Domingos  dé  Andrade  Figueira,  pela 
ordem,  para  ponderar  que  a  sua  proposta 
importando  em  um  substitutivo  deveria  ser 
votada  em  primeiro  logar;  consultítdo  a 
Asserabléa  a  respeito,  foi  decidido  por  gran- 
de maioria  que  deveria  ser  votado  em  pri- 
meiro logar  o  projecto  de  Estatutos. 

Posto  a  votos  o  parecer  da  primeira  Com- 
missào  com  o  projecto  de  reforma  de  Estatu- 
tos, salvas  as  emendas,  foi  approvado  por 
grande  maioria. 

Submettidas  á  votação  as  emendas  apre- 
sentadas pela  segunda  Commissão,  salvas  as 
emendas  a  esta  apresentadas,  foram  appro- 
vadas  por  grande  maioria. 

Subníettida  a  votos  a  emenda  do  Doutor 
Pelro  Betim  Paes  Leme,  relativa  aos  venci- 
mentos da  Directoria,  é  ella  approvada 
também  por  grande  maioria. 

As  emendas  apresentadas  pelo  Senhor 
Commendador  José  Gome>  Carneiro,  submet- 
tidas a  votos,  foram  todas  rejeitadas. 

Pela  ordem,  o  Senhor  Commendador  Go- 
mes Carneiro  pediu  que  constassem  da  acta 
as  suas  emendas  para  serem  presentes  ao 
Governo. 

O  Senhor  Presidente  Gustavo  de  Araiyo 
Maia  declarou  que  a  indicação  do  Senhor 
Doutor  Elpidio  de  Mesquita  consta>se  da 
acta  para  ser  tornada  na  devida  consi- 
deração e  que  o  substitutivo  do  Senhor 
Conselheiro  Domingos  de  Andrade  Figueira 
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ficava  pr^udicado  em  vista  das  votações 
anteriores. 

,i  O  Senhor  Doutor  Bulhões  Carvalho,  Di- 
rector do  Banco,  pela  ordem,  deu  explicações 
sobre  incidentes  occorridos  entre  as  duas 
Commisi>ões,  de  modo  a  desfazer  qualquer 
mal  entendido  sobre  os  relevantes  serviços 
que  ambas  prestaram  á  reorganização  do 
Banco. 

Pela  ordem  o  Sonhor  Commsndador  Luiz 
Alves  da  Silva  Porto,  iit tendendo  á  inter- 
pellação  do  Senhor  Ua^-mundo  J.  Vianna, 
dVz  que  não  tinha  conhecimento  desse  as- 
sumpto, por  estar  ausente  ao  .tempo  em 
que  elle  se  deu,  mas  que  náo  acredita  que  o 
Banco  tivesse  soíTrido  o preijuizoallegado,  nem 
que  qualquer  Directoria  fosse  capaz  de  pra- 
ticar o  acto  imputado. 

•O  Senhor  Conde  de  Figueiredo,  pedindo  a 
palavra,  declarou  que,  quando  a  Commissão 
de .  que  fez  parte  examinou  o  acervo  do 
Banco,  interpellando  o  empregado  do  mesmo 
Banco,  foi-llae  afflrniado  quo  o  facto  se  deu 
por  ordem  da  Directoria . 

F  Senhor  Presidente,  dociarando  termi- 
nados os  trabalhos  desta  Assembl^a,  pede 
aos  Senhores  accionistas  o  obsequio  de  se  con- 
servarem em  seue  legares  para  tomarem 
conhecimento  da  minuta  da  acta  desta  ses- 
são, que,  sendo  approvada,  será  assignada 
pela  Commissão,  que  a  conferirá  por  delega- 
ção da  Assexnbléa . 

Pouco  tejnpo  depote,  o  Senhor  Doutor  Oc- 
távio da  Silva  Costa,  Secretario,  lau  a  mi- 
nuta da  acta,  a  ,Quál,  posta  em  discussão, 
foi  approvada  sem  debate. 

O  Senhor  Presidente,  em  seguida,  levantou 
a  sessão  ás  três  horas  e  trinta  minutos  da 
tarde. 

Sala  das  sessões,  em  nove  (9)  de  setembro 
de  mil  novecentos  e  cinco  (1905). —  Gustavo 
de  Araújo  Maia, —  Luiz  da  Silva  Porto,— 
Octávio  da  Silva  Costa. —  Pedro  Gracie,-^ 
Pedro  Betim,'^  Imíz  fili^ppé  de  Sousa  Leão, 

E  eu.  Secretario  da  Carteira  de  Liquidações 

do  Banco  da  Republica  do  Brasil,  fielmente 

•   extrahi  esta  cópia,  em  trinta  e  três  pagmas 

por  mim  rubricadas,  do  livro  das  actas  das 

Assembléas  do  Banco  da  Republica  do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1905.  — 
Dr.  Miguel  Pinto  SayOo  Pereira  de  Sampaio, 

O  Sr.  Corrêa  I>iitr a— Interpre- 
tando, Sr.  Presidente,  a  justa  aspiração  da 
distincta  classe  de  funccionarios  das  escolas 
superiores  de  ensino,  tenho  a  honra  de  apre- 
sentar um  projecto  de  lei,  que  de  alguma 
maneira  vem  preencher  a  lacuna  que  tem 
havido  até  hoje,  colhendo  esta  distincta  clas- 
se, que  <í  a  dos  preparadores  das  escolas  su- 
periores de  ensino. 


Os  que  exercera  esses  cargos,  que  pelo  re- 
gulamento vigente  só  podem  ser  preenchi- 
dos por  concurso,  e  para  os  quae^j  só  podem 
concorrer  candidatos  diplomados,  teem  sido 
tratados  até  hoje  com  esquecimento  com- 
pleto dos  puhlicos  poderes.  Esses  funcciona- 
rios, que  exercem  a  alta  profissão  do  ensino 
superior,  apenas  teem  direito  á  percepção  de 
seus  parcos  vencimentos  ;  no  em  tanto,  esses 
exercem  as  funcçuL^s  de  todos  os  professores, 
devendo  ser  por  consequência  considerados 
como  o  primeiro  degráo  pura  os  outros  car- 
gos superiores  do  professorado  do  ensino  su- 
perior. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Apoiado. 

O  Sr  .  Corrêa  Dutra — E'  assim  que,  sendo 
elles  obrigados  a  dar  licçôes,  quer  em  cursos 
particulares.quer  em  cursos  públicos,  não  são 
chamados,  no  emtanto,  para  os  outros  miste- 
res oíliciaes  correlativos,  qual  o  de  substi- 
tuir os  professores  e  os  substitutos  noá  seus 
impedimentos. 

Accresce  além  de  tudo,  que,  quando  todos 
os  funccionarios  teem  direito  a  um  accres- 
cimo  de  vencimentos,  depois  de  um  certo 
tempo  de  serviço,  aquelles  íunccionarios 
nada  disso  teem  conseguido.  Apresentando, 
por  consequência,  Sr.  Piíesidente,  evste  pro- 
jecto, espero  da  honrada  Commissão  que, 
procedendo  com  toda  a  justiça,  dará  seu  pa- 
recer favorável,  no  mais  curto  espaço  de 
tempo,  afim  de  que  o  mesmo  mereça  a  ap- 
provação  da  Camará. 

Peço  a  V.  Ex.  consultar  a  Casa  si  podem 
ou  não  ser  publicados  no  Diário  do  Con- 
gresso as  razões  e  o  projecto  que  ora  apre- 
sento. 

O  Sr,  Presidente—  Pergunto  a  V.  Ex,  si 
o  seu  projecto  é  precedido  de  considerandos. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra — Sim,  senhor, 

O  -Sr,  Presidente —  Ent|o  será  publi- 
cado integralmente,  independente  de  con- 
sulta á  Casa,  de  conformidade  com  o  Re- 
gimento. 

O  projecto  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior 
deliberação. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

projecto 

Exposição  explicaiiva  do  projecto  de  lei  relativo 
ao  cargo  de  preparador  das  escolas  supe- 
riores 

O  cargo  de  preparador  das  escolas  supe- 
riores é  um  posto  das  mais  serias  e  elevadas 
aspirações  scienti  ficas.  Nos  centros  mais  cul- 
tos do  mundo  elle  fulgiira  sempre  ao  lado  dos 
grandes  mestres,  e  serve-lhe  mesmo  de  pri- 
meiro degráo,  o  que  aliás  nos  parece  muito 
natural.  Si  aqui  no  Brazil  não  se  tem  dado 
isso  até  hoje,  é  facto  que  convém  modificar 
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para  se  attender  melhor  aos  interesses  goraes 
áo  ensino  superior. 

Só  depois  da  proclamação  da  Republica  é 
que  o  carsTO  do  preparador  tem  sido  preen- 
chido por  homens  de  certa  idoneidade  scien- 
tifica,  porquanto  antigamente  eram  nomea- 
dos sem  Oíícrupulo  e  ainda  hoje  existem  vá- 
rios preparadores  de  escolas  superiores  que 
não  teem  nenhum  estudo  académico  e  nem 
mesmo  si  quer  de  preparatórios  ;  feliz- 
mente, porém,  es83S  são  muito  poucos  e 
na  eminência  da  jubilação,  e,  portanto, 
quasl  a  se  extinguirem,  não  se  devendo  por 
isso  sacrificar  as  merecidas  aspirações  de 
uma  classe  inteira.  E'  preciso,  portanto, 
uma  certa  iniciativa  de  modo  claro  e  pre- 
caso  afim  de  resalvar  a  falsa  posição  em  que 
se  acham  actualmente  e  ses  distinctos  fun- 
ceionarios. 

O  cargo  de  preparador  entre  ntjg,  sendo 
um  poní.)  de  >'(U'ios  sacrifícios  e  responsabi- 
lidades .-^cijniillcas,  proM.^-a  qn  áj  lho  dè  uiu 
certo  estimulo,  melhorando  as  suis  pi-ccarias 
condiç~ios  e  vant-ig.íns.  pai*a  que  se  possam 
siliontar,  interí.  ssaudo-so  polo  ensino  e  aspi- 
rando os  diversos  gi'áos  no  magistério,  sendo 
preferidos  nas  substituições  interinas  no 
caso  de  va;,'a  ou  impedimento  áe  lentes  sub- 
stitutos da  sua  secção,  e  não  como  actual- 
mente f?e  faz,  nomeando- >e  pessoas  estra- 
nhas a  esses  institutos  de  ensino,  ou  permit- 
tindo-se  a  accumulação  de  duas  e  mais  ca- 
deiras por  um  só  sul  stituto,  quando  existem 
preparadores  perfeitamentehabilitados  para 
exercerem  estas  funcções. 

E'  notório  que  ha  casos  de  interinidade 
quasl  vitalícios,  e  notória  nos  concursos  a 
parcialidade  com  que  são  julgados,  deforma 
que  os  preparadores,  completamente  desani- 
mados, são  melindrados  nas  suas  naturaes 
aspirações. 

Ora,  não  ha  duvida  que  o  cargo  de  pre- 
parador é  o  primeiro  degráo  do  magistério 
superior,  pois,  além  de  se  exigir  que  sejam 
diplomados,  são  obrigados  a  concurao;  era 
natural,  portanto,  que  não  limitassem  as 
suas  aspirações  apenas  ao  ordenado  de  300 s 
mensaes,  mas  ampliassem  dando-lhes  o  di- 
reito á  interinidade  nos  casos  de  vaga  ou 
impedimento  dos  substitutos  de  sua  secção  e 
preferencia  nos  concursos.  K  si  hoje  a  fun- 
cção  de  caracter  peculiar  ao  magistério  su- 
perior, que  constituo  o  leccionar,  já  foi  ex- 
tensiva aos  preparadores  que  fazem  actual- 
mente cursos  oíílciaes,  como,  por  exemplo, 
na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cuja  con,i,'rogação  permittiu  aos  pre- 
Í)aradores  fazerem  os  cursos  de  odonto- 
ogia,  parteiros  e  pharmacia,  e  até  toma- 
rem parte  nas  mesas  examinadoras  destes 
mesmos  curdos,  não  ha  motivo  algum 
para  que  fiquem   privados  dj>sa  preroga- 


tiva,  estendendo-?e  offlcialmente  a  todos  os 
outros  institutos  de  ensino  superior,  princi- 
palmente havendo  antecedentes,  como  não 
ha  muitos  annos  foi  concedido  aos  antigos 
adjuato>  das  Faculdades  d3  Minlicina.  cardos 
para  os  quaes  fizeram  um  ligeiro  c^^ncurso, 
fosse  n  nomeados  substitutos  e  logo  depois 
CATHEnRATicos,  som  tCTom  exhibido  nenhu- 
ma outra  pr  iva  do  capacidade  profissional. 
No  emtinto,  nas  Faculdades  de  Medicina, 
principalmente  na  do  Rio  de  Janeiro,  e  na 
Escol  i  Polytechnica,  ha  preparadores  tão 
distinctos  e^  tilo  provoctos,  que  leccionam  nos 
cursos  livros  com  os  melhores  e  mais  dis- 
tinctos professores,  toado  recebido  do.st^s  as 
maiores  reíerencias  e  os  m:iis  francos  elo- 
gios, listes  distinctos  preparadores  vivem  es- 
quocid.s  i-  cojidemuados  ao  mais  í*o:"iipleto 
ostracismo  ! 

Um.i  (íutra  prerogativa  que  tamb.^ni  deve 
ser  extoasiva  aos  preparador.-}?,  e  que  iitr» 
iioje  t.'ia  silo  osqiiocid'.,  é  a  per^'v^;.v-ào  ao 
acere.  c". mu  d"»  vonciment  )s  proi3orci'jual  ao 
tempo  do  serviço,  rujo  dir.dto  lhes  a<<iste, 
pois  si  o  professor  t^ni  este  direito  oiitando 
para  todos  os  eiToitos  o  tempo  de  serviço  do 
preparador,  por  que  razão  estes  não  podem 
gozar  das  mesmas  regalias? 

Considerando,  portanto,  que  os  actuaes 
preparadores  exercem  um  papel  importante 
tto  mâigisterio,  ora  fazendo  cursos  oMciaes, 
ora  examinando  nas  próprias  faculdades,  ora 
mantendo  grandes  cursos  particulares»  ora 
como  examinadores  nos  exames  geraes  do 
preparatórios  e  nos  concursos  para  os  divei*sos 
legares  no  funccionalismo  publico,  etc,  e 
sendo  iodos  elles,  pelo  novo  regulamento, 
funccionarios  diplomados,  é  justo  que  sejam 
prestigiados,  dando-se-lhes  os  direitose  re- 
galias inherentes  ás  obrigações  e  responsa- 
bilidades deste  cargo,  satisfazendo-se  assim 
a  natural  e  justa  aspiração  destas  funccio- 
narios ,que  tanto  se  esforçam  e  trabalham 
em  prol  do  ensino. 

Fazendo-nos,  pois,  interpretes  das  justas 
aspirações  desta  distincta  classe  do  ensino  su- 
perior, temos  a  honra  de  apresentar  o  se- 
guinte projecto  de  lei,  esperando  que  a  hon- 
rada Commissão  que  tiver  de  interpor  o  seu 
parecer  o  acatará  com  a  devida  justiça  e 
possível  urgência,  afim  de  que  po>sa  em 
tempo  ser  submettido  á  consideração  desta 
illustrada  Gamara,  de  quem, estou  certo, me- 
recerá o  mais  franco  apoio  e  justo  acolhi- 
mento. 

Projecto  de  lei  relativo  aos  cargos  de  prepara* 
dores  das   escolas  superiores  da  Republica 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Art.  1«  O  cargo  de  preparador  das  escolas 
superiores  da  Republica  será  provido  me- 
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diante  concurso,  accessivel  somente  aos  di- 
plomados. 

Art.  2?  Para  es.s3s  concursos  serão  obser- 
vados os  preceitos  já  existentes  o  d  i  accordo 
com  a  presente  lei. 

Art.  3°  Em  casj  de  impedimento  on  de 
vaga  de  substituto,  o  logar  será  preenchido 
interinimente  pelo  preparador  diplomado 
mais  antigo  da  sec(:ão,  atr»  que  cesso  esse 
impedimento,  ou  cmquanto  nào  se  eflTectuar 
o  concursj  para  o  seu  preencliimento  eíTo- 
ctivo. 

Art.  4**  Os  proparadjro.-?  diplom.idos  que 
concorrerem  para  pr  'onclier  eírec  ti  vãmente 
uma  vaga  qualquer  do  inaristorio  serão  dis- 
pensados das  provas  relativas  á  cadeira  do 
que  sáo  preparadoi'es. 

Art.  50  Os  preparadores  diplom.vdos  terão 
direito  a  perceber  os  accrescimos  proporcio- 
naes  ao  tempo  de  serviço,  dosde  a  data  da 
promulgação  desta  lei. 

Art.  0«  Fica  aberta  a  respectiva  auto- 
risação  para  se  attender  ás  despezas  prove- 
nientes do  artigo  antecedente. 

Art.  7»  Revogam-se  as  disposições  cm 
cojitrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1905. 
— Corrêa  Dutra, 

O  Sr.  Francisco  Sá  diz  que,  an- 
tes de  começar  a  resposta  que  se  compro- 
metteu  a  dar  ao  seu  illustre  companheiro 
de  bancada,  Sr.  Virgílio  Brigido,  tem  de 
fazer  uma  reclamação  relativa  á  publicação 
do  discurso  do  mesmo  collega,  que  não  in 
corre  na  censura  uma  voz  que  o  Diário  do 
Congresso  declarou  que  S.  Ex.  não  reviu  o 
seu  discurso. 

Este  foi  publicado  de  forma  tal  que  a  quem 
o  lei»  ha  de  parecer  que  as  afflrmativas  nolle 
feitas  foram  ouvidas  no  maior  silencio.  Tal 
não  se  deu :  com  ft^equentes  apartes  inter- 
rompeu a  oração  do  seu  collega,  e,  si  estes 
tivessem  sido  publicados,  não  precisaria, 
talvez,  vir  á  tribuna,  tal  o  valor  d  is  con- 
testações que  oppoz.  Os  rcpro^en tantos  do 
Ceará,  que  se  achavam  prcsiuites,  tiveram 
idêntico  procedimento  e,  no  eintintj,  o  dis- 
cui*so  do  Sr.  Virgílio  Brigido  foi  p  iblic.ido 
sem  um  só  aparte. 

Para  responder  agora  ao  seu  illustre  col- 
Jo./a,  bastiria  ler  o  telegramma  que  o  pre- 
sidente do  Ceará  dirigiu  a)  Sr.  Ministro 
do  Interior  e  que  se  acha  publicado,  pois 
que  neste  documento  se  vô  claramente  a 
i)0m  razão  das  accusações  formuUdas  codtra 
o  governo  deste  Estado,  (lue  iem  procedido 
com  correcção  o  alevantado  patriotismo. 

Muito  o  entristeceu  o  discurso  do  seu  hon- 
rado colleg.v,  não  só  por  ver  o  afastame.ito 
de  um  antigo  companheiro  de  p  irtido  como 


também  pelo  infeliz  momento  e^olhido  par;>i 
a  declaração  solem  ne  da  nova  attitude  assu* 
mida.  Porém  S.  Ex.  assim  julgou  conve- 
niente e  trouxe  para  a  tribuna  da  Camará, 
em  discurso,  as  razões,  já  conhecidas,  de;- 
advogado  de  algumjis  casas  commerciaes 
de  Fortaleza  contra  o  governo. 

A  tristeza  em  que  o  collocou  a  attitude. 
do  nobre  colloga  foi  suavizada  pelo  prazer 
que  S.  Ex.  lhe  proporcionou  do  mosti*ar  a 
injustiça  das  accusações  feitas. 

Limita-so  a  uma  exposição  singela  e  sin-. 
cera  de  Ihctos. 

O  Ceará,  como  muitos  outros  Estados  da.* 
Republica,  tirava  grand)  pjirte  da  sua 
receita  dos  chamados  impostos  inter-esta- 
duaes,  não  sendo  isto  um  facto  posterior; 
á  organização  federativa,  como  foi  dito  pela 
nobre  Deputado,  pois  que  vera  desde  o  Im- 
pério. 

No  anno  passado,  entendeu  o  Poder  Legis- 
lativo Federal  crear  uma  restricção  a  esta. 
faculdade,  em  cujo  goso  se  achavam  os  Es- 
tados, e  decretou  uma  lei  supprimindo  taes 
impostos.  Dalii  resultou  um  grande  desCal- 
que  na  receita  de  muitos  delles,  que  ti- 
veram, como  era  natural,  deante  ái  uma 
modificação  súbita  e  rude  do  systema  tribu- 
tário, de  procurar  um  succedaneo  que-, 
compensasse  a  perda  soflfrida,  isto  é,  1.200 
contos  de  r(?is,  era  ura  orçameoto  que  nào- 
excede  da  três  mil  contos  de  réis. 

Deante  da  situação  assim  eriçada  de  diffl- 
culdades,  nenhum  homem  do  governo,  ne- 
nimm  homem  consciente  da  responsabilidade 
do  poder  publico  poderia  cruzar  os  braços. 
Não  o  fez  o  presidente  do  Ce<ará,  que  irarae- 
diatamento  pediu  á  Asserablí^a  Legislativar 
Estadual  as  providencias  necessárias  para 
supprir  esta  extraordinária  lacuna  aberto,  no 
orçamento  do  Estado . 

Foi  então  decretado  o  imposto  de  con- 
sumo, accommodado  segundo  as  exigências 
da  lei  federal .  Alguns  contribuintes  protes- 
taram e  traduziram  seus  protestos  era  em- 
bargos oppostos  o  mandados  do  manutenção 
requeridos  e  concedid )-?  para  mercadorias 
qu  3  tinham  sid.)  apprehendidas  pela  Fazenda» 
do  Estado.  Aggravou  o  Estado,  e  o  Supremo 
Tribunal  desprezou  esse  aggravo .  O  governo 
do  Ceará  não  víicillou  um  instante  em  dar 
rigoroso  cumprimento  á  sentença  do  Poder 
Judiciário. 

Foi  mesmo  alóm  o  governo  estadual  : 
mirou  o  horizonte  da  opinião  e,  receioso  de 
que  e^se  ira:)o-tv)  estives >e  arriscado  a  ser 
definitiva  mento  condemnado,  immediata- 
mente,  como  estivesse  reunida  a  As-^emblOta 
Legislativa,  pediu-lhe  qu.í  providenciasse 
dasde  Ijgo  para  que,  su oprimido  tal  imposto,, 
lhe  fosse  dado  ura  succedaneo  sufflciente. 
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Assim  foi  que  se  decretou,  para  substituir 
nira  tributo,  que  por  sua  vez  já  substituia  a 
outro,  coudemnado  cm  lei  federai,  uma  taxa 
sobre  as  transacções  comraerciaes.  Tanta  cor- 
dura revelou  do^de  logo  o  governo  que,  antes 
da  decretação  do  imposto,  conferenciou  cora 
08  orgâos  legitimes  do  commercio,  ouviu  a 
As-^ociaçâo  Commercial,  e,  de  accòrdo  com 
os  alvitres  que  llie  foram  suggeridos,  con- 
cordou na  lei  que  foi  definitivamente  votada. 

As  casas  commerciaes  mais  importantes 
de  Fortaleza  nenliuma  impugnação  oppuze- 
ram  a  este  tributo,  conforme  telegramma 
recebido  do  presidente  do  Estado.  Algumas 
casas,  porém,  em  diminutíssimo  numero, 
.entenderam  oppôr-«o  a  este  imposto,  e  a  fa- 
zenda estadual  teve  de  agir  de  accordo  com 
a  lei.  Si  a  execução  não  fosse  feita  immedia- 
tameiíte,  o  Estado  perderia  o  direito  á  co- 
bi*ança  do  imposto. 

Contra  ello  foi  dito  que  era  contrario  á 
Constituição  e  citou-.>e  o  caso  de  Minas  Ge- 
raes,  onde  tal  taxa  foi  julgada  inconstitu- 
cional. AUio  imposto  era  i^ealmenie  incon- 
stitucional, porém  não  porque  fosse  contra- 
rio á  Constituição  Federal,  mas  á  Consti- 
tuição Estadual,  que,  aliás,  fui  posterior- 
.  mente  reformada  neste  ponto.  Por  conse- 
..^uinte,  entre  o  caso  mineir  j  e  o  caso  cearense 
não  ha  a  menor  analogia. 

Disse  ainda  o  nobre  Deputado  que  o  im- 
posto viola  a  lei  fv-deral  queprohibe  os  deno- 
minados impostos  inter-estaduaes.  S.  Ex., 
provavelmente,  esqueceu-se  ou  da  lei  fe- 
deral ou  da  natureza  do  imposto, 

Aquella,  com  effeito,  prohibs  que  seja  tri- 
buttida  a  circulação  ou  inter-cjimbio  diis 
mercadorias,  e  declara  expressamente  que 
•oá  productos  entrados  no  território  do  Estada 
o  podem  ser  desde  que  cjnstituam  objecto 
do  seu  commercio  interno,  esj  achem  incor- 
porados á  massa  de  sua  riqueza  commum. 

Ora,  o  imposto  sobre  transacções  é  litteral- 
mente  um  imposto  sobre  o  commercio  in- 
terno do  ratado;  porUnto,  não  é  um  imposto 
sobre  objectos  importados.  Está  nas  mesmas 
•-condições  do  imposto  sobre  industrias  o  pro- 
fissões. 

Também  não  é  procedente  a  censura  feita 
pelo  nobre  Deputado  no  tocante  a  ter  a  lei 
cffeitos  retroactivos.  Ella  foi  decretada  em 
29 de  julho,  começando  a  vigorar  em  agosto. 

E*  natural  essa  grita  que  se  levanta  contra 
os  impostos  novos,  e  é  natural  também  que 
em  torno  dos  interesses  contrariados  se  agite 
a  exploração  partidária.  Não  é  só  no  Ceará ; 
em  parte  alguma  uma  contribuição  nova  é 
recebida  sem  reluctancia. 

Si  tivesse  autoridade  para  dirigir  um 
conselho  ao  governo  do  Ceará,  lhe  diria  que, 
rscutando  complacente  os  justos  reclamos 


da  opinião,  não  tenha,  entretanto,  vacina- 
ções. 

Com  firmeza  cumpra  e  faça  cumprir  a 
lei,  e  não  deixe  confundir  a  queixa  fundada 
e  a  reclamação  justa  com  a  grita  descom- 
passada dos  a<ritadoros  irresponsáveis,  que 
não  trepidam  em  arriscar  á  ruina  e  ao  des- 
crédito seu  próprio  Estado,  desde  que  ne<se 
descrédito  e  nessa  ruina  vão  envolvidos  seus 
adversários.  {Muito  bem  ;  7mUto  bem,  O  ora- 
dor è  cumprimentado.) 

O  «r.  "E^residente— E:tá  finda  a 
hora  do  expediente. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Leite  Ribeiro. 

O  Hr*.  I^eite  R.it>eiro  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
á  Camará  sobre  si  consente  sega  publicada  na 
integra,  no  Diário  do  Congresso^  a  represen- 
tação que  hontem  diriiriu  a  ^Vssociação  Com- 
morcial  a  este  ramo  do  Congresso. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  publi- 
cação pedida. 

DOCUMENTO    A    QUE    SE    REFERE    0    Sll.    LEITE 
RIBEIRO 

E\ms.  Sr^.  Presidente  e  mais  membros  da 
Directoria  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  —  O  convénio  celebrado  pelo  Bra- 
zil  e  PortuL-al,  que  instituiu  e  regulou  a 
troca,  entre  os  dous  paizes,  de  encom mondas 
postaes  sem  valor  declarado,  foi  inquestiona- 
velmente dlctado  por  um  e.-pirito  patriótico 
e  adeantado.  Não  ha,  entre  nós,  quem  con- 
teste os  valiosos  serviços  que  essa  instituição 
tem  prestado  a  todas  as  classes  de  no:?sa  po- 
pulação, principalmente  —  e  por  motivos 
óbvios  —  ao  commercio  em  geral.  Porém, 
em  consequência  de  sua  má  adaptação  ás  con- 
dições especiaes  do  nosso  paiz,  e  sa  mesma 
instituição,  que,  por  sua  indole,  devia  ser 
uma  fonte  de  beneficies  para  todos,  se  tem 
ido  revel(\ndo  uma  inimiga  pérfida,  implacá- 
vel e  de  dia  em  dia  mais  poderosa  da  classe 
a  que,  theoricamente,  mais  devera  favore- 
cer —  do  commercio  varegista  e  importador 
—  que,  fatalmente,  ella  conduzirá  á  ruina, 
si  os  poderes  públicos  nào  intervierem, 
quanto  antes,  neutralizando-lhe  os  pernicio- 
sos eflfeitos. 

iím  retribuição  dos  relevantes  serviços 
que  presta  ao  Estado  sob  a  forma  do  ele- 
vadas contribuições  directas  e  indirectas, 
contra  as  quaes  jamais  ergueu  o  minimo 
protesto,  o  commercio  não  pede  nem  nunca 
pedirá  outros  favores  senão  —  segurança  de 
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seus  estabelecimentos,  boa  distribuição  da 
justiça  e  protecção  contra  a  concurrencia 
iliegal  e  desleal,  favores  esses  que  constituem 
outros  tantos  deveres  primordiaes  de  todo  o 
governo  cônscio  de  sua  missão. 

Ora,  á  sombfia  da  instituição  dos  colis 
postaes,  brotou  e  vae  se  desenvolvendo  com 
rapidez,  deveras  assombrosa,  uma  concur- 
rencia de  iniquidade  revoltante  feita  pelo 
coinmercio  estrangeiro  a  todo  o  commercio 
'  brazileiro,  sendo  que  o  ramo  mais  directo  e 
cruelmente  attingido  é  o  dos  varogistas. 

E*  notório  que  o  nosso  commercio  va- 
regista,  devido  á  insufflciencia  qualitativa 
e  quantitativa  da  industria  nacional,  é  for 
çado  a  abastecer-se  quasi  exclusivamente 
nas  praças  européas,  seja  directamente, 
quando  disponha  dos  fartos  capitães  e  do 
largo '  credito  para  isso  indispensáveis,  seja 
indirectamente  por  intermédio  do  commer- 
cio importador.  Não  padece  duvida  que 
pelo  facto  de  effectuar  compras  avultadas  e 
continuas,  o  commercio  obtém  dos  fornece- 
dores europeus  descontos  e  vantagens  que 
não  seriam  concedidas  normalmente  ao  par- 
ticular. 

A'  primeira  vista  poderia,  pois,  parecer 
que  essa  circumstancia  j  unta  á  da  relativa 
barateza  dos  fretes  marítimos,  comparados  á 
franquia  das  encommendas  postas,  collocasse 
os  varegistas  em  situação  do  poder  com- 
petir com  08  particulares  importadores 
por  «colis  postaes»,  embora  estes  si^iam 
isentos  dos  numerosos  ónus  que  pesam  sobre 
aquelles,  e  que  são:  a  factura  consular 
da  Europa,  as  cajjatazias,  taxa  de  esta- 
tística, despacho  etc,  na  Alfandega,  as 
licenças,  os  impostos  municipaes  e  federaes 
e  as  consideráveis  despezas  de  to  ia  a  e^pocie 
que  exigem  os  estabjleji  mentos  do  cojuiuer- 
cio  vareuista. 

Existem,  poriMn,  na  Europa,  casas  vare- 
gistas de  proporções  colos.sac.s,  das  quaes  as 
mais  conhecidas  entre  nós  são  as  parisienses 
Intituladas:  Au  Bon  Marche-,  Louvre,  Prin- 
temps,  Bello  Jardiniêre,  etc,  que,  dispondo 
de  capitães  enormes  e  de  innumeravel.  íre- 
guezia,  se  acham  em  condições  de  exigir 
dos  fabricantes,  seus  forneceiores,  descontos 
elevadíssimos  ijue  nenhuma  casa  impoi^t.i- 
dora  do  Brazil,  por  mais  importante  que 
fosse,  jamais  obteria.  Desfarte  aquelles  es- 
tabelecimentos se  vêem  habilitados  a  ven- 
der seus  artigos  por  preços  extremamente 
módicos  e  ainda  assim  largamente  remune- 
rados. 

A  instituição  do  «Colis  postaes»  abriu  as 
nessas  portas  á  concurrencia  formidável 
dessas  casas  poderosas.  Maa,  não  é  a  circum- 
stancia de  não  poder  o  nosso  commercio, 
por  deficiência  de  capitães  e  de  freguezia, 
hombrear  com  ellas,  que   imprime   á   dita 


concurrencia  um  cunho  de  odiosidade  e  de 
injustiça  revoltante,  pois  que,  em  todos  pai- 
zes  do  mundo,  assistimos  diariamente  ao  es- 
pectáculo do  esmagamento  dos  ft*acos  pelos 
fortes,  desde  que  sejam  respeitadas  as  dispo- 
sições da  lei  e  satisfeitas  as  exigências  do  ns- 
CO...  Não,  a  iniquidadade  reside  unica- 
mente no  facto  de  ser  licito  aos  nossos  con- 
currentes  de  além-mar  coUocar  os  seus 
artigos  no  nosso  paiz,  negociar  livremente 
entre  nós,  sem  um  só  dos  seus  múltiplos 
encargos  a  que  está  sigeito  o  nosso  com- 
mercio ! 

Elles  não  pagam,  como  nós,  pezados  im- 
postos municipíaes  e  federaes,  não  manteem 
estabelecimentos  custosos,  não  sustentam 
centenas  de  auxiliares,  não  concorram  de 
modo  algum  para  o  embelleza mento  da 
nossa  Capital  e  o  bem  estar  da  nossa  popu- 
lação, não  contribuem  com  um  real  siquer 
para  instituições  pias  e  obras  humanitárias ! 
Recebem  adeantada  e  integralmente  o  pro- 
ducto  de  seus  artigos,  drenam  o  nosso  ouro 
e  arruinam  o  nosso  commercio. 

A  estatística  demonstra  que  a  importação 
por  «colis  po>taes»  de  281  volumes  em  1900, 
tem  ido  augmentando  com  uma  rapidez 
aterradora  para  o  commercio.  No  primeiro 
semestre  do  corrente  anno  jã  attingiu  ã 
cifra  de  áO. 000  volume?;  é  mais  que  pro- 
vável que  esse  aug mento  continue  nas 
mesmas  proporções,  sendo  indiscutível  que 
ha  grandes  vantagens  para  o  consumidor 
em  abastoccr-se  directamente  nas  grandes 
casas  européas,  em  vista  do  extraordinário 
privilegio  que  foi  concedido  a  essas  casas 
pela  instituição  dos  «colis  postaes>.        * 

A  continuar,  pois,  inalterada  e 4 a  insti- 
tuição, que  actualmente  move  uma  guerra 
de  extermiuio  ao  commercio  legitimo,  ve- 
remos dentro  em  breve  muitos  dos  nossos 
e.stab>»loci mentos  còmm3rciaes  fecharem  as 
suas  portas  o  todos  diminuírem  cada  dia 
mais  o  numero  e  os  salários  dos  seus  auxi- 
liares. 

Decrescerá  sensivelmente  a  renda  dos  im- 
postos municipaes  e  federaes,  centenas  de 
lamilias  ficarão  privadas  de  recur.ios,  e 
ver-.>e-ha  roduzida  a  vegetar  uma  classe  in- 
teira, de  cuja  prosperidade  dependem,  em 
grande  parte,  o  bem  estar  geral  e  o  pro- 
gresso do  paiz. 

Terminando  esta  exposição,  na  qual  dei- 
xamos propositalmeate  de  alludir  a  nume- 
rosos abusos  a  que  tem  dado  logar  a  impor- 
tação por  «colis  postaes»,  como  seja  a  fre- 
quente má  applicação  da  tarifa  alfandegaria 
no  despacho  dos  referidos  colis,  julgamos  que 
VV.  Exs.  não  poderão  deixar  de  reco- 
nhecer que  defendemos  uma  causa  justa, 
uma  causa  que  não  é—  como  tem  sido  insi- 
diosamente allegado — a  de  meia  dúzia  de 
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negociantes,  mas  a  de  uma  classe  numerosis- 
simajaboriosa  e  eminentemente  útil  á  com- 
munidade,  uma  causa  que  inte  'essa  á  nação 
inteira,  pois  que  suas  riquezas  estão  sendo 
sugaílaapelo  commercio  estrangeiro,  sem 
que  dello  advenha  a  menor  compensaçãj. 

Os  convénios  e  tratados  internacionaes  não 
devem  obedecer  a  outros  intuitos  senão  ao  de 
servir  aos  interesses  de  ambas  as  partes  con- 
tractante^i.  Entretanto,  o  convénio  com 
Portugal  a  par  dos  innegavei:;  benefícios  de- 
corrente» da  instituição  dos  «colis  postaes», 
veiu  sobretudo  favorecer  o  commercio  es- 
trangeiro em  detrimento  do  brazileiro,  quo 
está  vendo  os  grandes  sacrifícios  que  tem 
feito  em  prol  do  Estado  recjmpensados  pela 
ruinasea  desolação. 

Longe  de  combatermos  a  instituição  que 
somos  os  primeiros  a  considerar  niraiameute 
útil  e  civilizadora,  solicitamos  apenas  a 
adopção  de  medidas  que  nos  tirem  da  si- 
tuação de  inferioridade  intolerável  em  quo 
.eUa  nos  coUocou  em  relação  ao  commercio 
estrangeiro. 

Nestes  termos,  e  como  sócios,  em  grande 
maioria,  dessa  associação,  não  t-jmos  duvida 
em  vir  solicitar  a  sua  valiosa  intervenção 
perante  os  poderes  públicos  para  que  j  ustiça 
nos  seja  feita. 

Confiamos,  pois.  no  espirito  recto  e  justi- 
ceiro de  VV.  EEx.— J.  B.  Sucena  &  Comp. 
— Rodrigues  Mayrink  &  Comp.— J.  Costii.— 
Braga,  Carneiro  &  Comp.— Por  procuração, 
E.  Mounier  (assignatura  ille  ^'ivel)  Aug  usto  Vaz 
&  Cíomp.— M.  J,  de  Souza  «ic  Como. — Salermo 
da  Coifcí.— Coelho  Bastos  &  Comp.— A.  J. 
Peixoto  &  Comp.  —  Marreca,  Gonçalves 
&  Comp.  —  J.  M.  Corrêa.  —  F.  Schmidt 
&  Comp,— Souza,  Carvalho  c-c  Comp.— í.  Vas- 
concellos.— Elyseu  Leiva ^.—Arthur  Walt^r 
&  Comp. — Costa,  Pacheco  c<c  Comp.— Pulroin 
Villan  &  Falque.— Freitas,  Brandão  tt  Como. 

—  Noé  Revel  *&  Comp.— M.  G.  Peroira  de 
Lima. — D.  Monteiro  &  Comp. — Francisco  Ca- 
valiere.— Pinto,  Angelo  &  Comp.— Mlle. 
Favre.— Ferreira  Dias  &  Freitas.— Constan- 
tino Graça.— J.  S.  Monteiro  &  Comp.— Ca- 
miUo  Moraes.— Martins  &  Comp.— During 
&  Carvalho.— Carvalho  da  Silva  &  Comp.— 

,31arcellino,  Lazaro  &  Comp. — Costa  Pereira. 
— João  de  Almeida. — Vieira  Cunha  &  Comp. 

—  M.  D.  Ferreira  Coelho.  — A.  J.Garcia 
&  Comp.— A.  M.  Magalhães.— Querido  de 
Menezes.— Leitão  Irmãos  &  Comp.— Le-\ndro 
Martins  &  Comp. — Soares  de  Araújo.— J.  A. 
de  Oliveira  &  Comp.— João  Reynaldo  Cou- 
tinho &  Comp. — Brandão,  Silva  Comp.-^J. 
G.  Penna  &  Comp.— A.  Mendes  Júnior. — 
Ramos  Sobrinho  &  Comp.— Vieira  de  Car- 
valho.— Jeronymo  Jqsj  Pimenta.— Pereira! 
Bastos  &  Comp.— Seraphim  Clare  &  Comp.  | 


— Arthur  Leitão.— Casimiro  Pereira  de  Cas- 
tro.—Guimarães.  Nunes  &  Comp.— Corrêa 
&  Ramiro.  —  Viuva  Simas. —C.  Fonseca 
&  Comp.— Gonçalves  &  Teixeira.— Arthur 
Campos.— A.  Ramos  Sobrinho  &  Comp.— S. 
Vieira  &  Comp.— Carvalhaes  &  Sampaio.— 
Mme.  Berthe  &  Comp.— O.  Monfc.— Augusto 
Miguel  Bastos.— L.  Lagarde.- Fanny  Arion.— 
Commendador  Charles  Schmith.— José  M. 
da  Motta. — Júlio  Venâncio  &  Comp. — L.  de 
Barros  Freire.— Elisa  Andanberi. — Cândido 
Fernandes  &  Comp.  —  R.  Formosinho  & 
Irmão. — Ferreii*a  Lopes  &  Comp. — Soares 
&  Maia.— J.  J.  Magalhães.— J.  Bernardes, 

—  Cavanellas  &  Comp.— A.  Vianna.— E. 
Salgado.— Domingos  da  Rocha  Fernandes 
Barbosa. — Leonardos  &  Comp. — Torres  Car- 
neiro.—Mme.  M.  Cunha  &  Comp. —  Por 
procuração,  de  J.  M.  Braga,  J.  D.  Silva.— 
Maria  Rossos.— Dowm  Fernandes.— Cam ille 
Dupeyrat.— Freittis,  Costa  &  Santos. — Mi- 
randa, Chevalier  &  Comp. — Por  procuração 
do  Rattenbach  &  Comp.,  Ch.  Graças. —  M. 
Castro.- Por  procuração  de  Frederico  Stte, 
O.  Besitenbach.— Pereira,   Garcia  &  Comp. 

—  J.  Ermipord  Livros  &  Comp.  —  Barros 
Araújo  &  Comp. — Freitas  &  Guimarães.- — 
A.  PortoUa  &   Comp.— Barbosa,  Freitas  & 
Comp.— Veiga,    Irmão  &  Comp.— Por  pro- 
curação da  Companhia  Calçado  Clark,  Limi- 
ted,Jame.^  Kidd.— Oscar  Machado. — Guilher- 
me 6c  Comp.  —  F.  Portella  efe  Comp.  —  A. 
Teixeira  Novos  &  Comp. — Severino  Tavares 
<k  Comp, — Pi  fito    Bastos.  —  Silva    Nunes  & 
Comp. — Avelino    Mondes. — J.    R.    Camões' 
&  Comp.  —  MarílUtíS    &    Costa.  —  Manoel 
Carmo. — J.  M.  da  Costa  &  Comp. — Raunier 
<k  Cjm;). — (iuimarãos  Abreu   &   Comp.— 
Viuva  Dantas  Carneiro.— Por  procuração  de 
Chejubim  Gonçalves,    Almeida  &  C:)mp. — 
Campos    Sobiinho   &  Comp.  —  J.  Pinto  de 
Almeida.  —  Diogo  de  Mello  &  Comp.  —Ed. 
Faria  Mac.ialo. — Viuva  Paulo  de  Castro.— 
Álvaro  Augusto  Leão.  —  J.  C.   Vieira,  p^r 
procuração  de   Germano  da    Co.^ta,  Edmond 
Dácop>.— Por  procuração  do  Quillanrae  Son- 
lé.Estella  &  Comp.— Luiz  de  Almeida  Mello. 
—Carvalho  Portugal.— Cassiano  &  Gil.— A  . 
Gomei.- Mello  &  Sant:)s. —  Valle  &  Gomes. 
—A.  S.  Conde  &  Comp.— Luiz    Jos  ^.  Alves. 
—A.  Pinto  Ribeiro  (Sc  Comp.— Joaquim  Se- 
queira &  Comp. — Domingos  Lage  &  Comp  .. 
— M.Poreira  de  Souza.— Henrique  de  Lima.  — 
Barreiros  Sc  Campos.  —  Por  procuração  de 
M.    A.    Barreiros,  «António   Zenha    Nova 
Campos  ».  —  Gaspar  Pacheco  &  Comp.  — 
Pedro  de  Siqueira  Queiroz.  —Miguel  Gui- 
marães &  Comp.  —  Didot  Filho  &  Ferreira. 
—  J.  A  Moraes  Cardoso.  —  Júlio  Moraes.  — 
Costa  Bastos  &  Fernandes.  —  Alfredo  Fer- 
nandes &  Comp.—  Joaquim  Ferreira  Vaz.— 
Almeida  Silva  e  Comp.  —  J.  Campos  &  A  1- 
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meiòa.  —  J.  P.  Dorain<ruos  da  Silva. —  Joãí) 
Vieira  Nunes.  —  Francisco  Rasteiro.  —  Ho- 
rácio Abilio  Andrade.—  Horácio  de  Andrade 
&  Coinp.  —  L.  Motta.  —  R.  S.  Vargas.  — 
Oscar  de  Almeida.—  Rocha  Silva  &  Comp. 

—  M.  A.  da  Silva.— Rodrigo  Pin*o  &  Corap. 

—  Domingos  Lourenço  Gomes.  —  A.  de  Al- 
meida. —  Custodio  Josó  dos  Santos.—  Pinho 
&  Comp,  —  Zeno  Cardoso.  —  A.  Nunes.  — 
Raphael  Gaspar  da  Silva. 

O  Sr.  F^resicleiíte— Nos  impressos 
da  ordem  do  dia,  hoje  distribuídos,  nota-se 
a  omissão  do  projecto  n.  168  A,  de  1905, 
ciya  dispensa  de  interstício  foi  requerida  na 
sessão  de  hontera  pelo  Sr.  Deputado  iírico 
Coelho.  No  livro  respectivo,  porém,  figura 
oUe  em  3°  logar  na  ordem  do  dia  para 
2*  discussão. 

Comparecera  mais  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
Joaquim  Piros,  Anthero  Botelho,  Jorge  de 
Moraes,  Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  Brazil,  Luiz  Doniingua>í,  Dias  Viei- 
i»a,  Dunsches  de  Abranches,  Arlindo  Nogueira, 
Bezerril  Fontenelle,  Eduardo  Studart,  Kloy 
de  iSouza,  Alberto  Maranhão,  Abdou  Mila- 
nez,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, João  Vieira,  Angelo  Neto,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Guima- 
rães, Castro  Rebello,  Bulcão  Vianria,  Augusto 
de  Freitas,  Rodriguas  Lima,  Rodrigues  Sal- 
danha, Galdino  Loreto,  Bulhões  Marcial, 
Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque,  João 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Pau- 
lino de  Souza,  José  Bonifácio,  Francisco 
Veiga,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, David  Campista,  Adalberto  Forraz. 
Francisco  Bernardino,  Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Pádua  Rezende,  Valois  de  Castro,  José 
Lobo,  Francisco  Malta,  Hi^rmenegildo  de  Mo- 
ríies.  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Abdon  Ba- 
ptista, Soare-i  dos  Santos,  Marçal  Hscobar, 
Victor] no  Monteiro,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  partici- 
Dada  08  Srs.  Paula  Guimarães,  Kuéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannah  do  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Urbano 
Santos,  Christino  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marcellino,  I^smeraldino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Moreira  Alves, 
Raymundo  de  Miranda,  Felisbollo  Freire, 
Neiva,  Leovegildo  Filgueiras,  Tosta,  Pinto 
Dantas,  Bezamat,  ^Ufredo  Backer,  Estevão 
Lobo,  João  Luiz,  Penido  Filho,  João  Luiz  Al- 
ves, Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
g^ncio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  JesuinQ  Cardoso,  Francisco  Ro- 


meiro. Arnolpho  Azevedo.  Fernando  Presta, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Ro- 
drigues. Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bornai'do 
António,  Lindolpho  Serra,  Luiz  Gualberto, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Alft^edo  Varela.. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Ba>tos,  Jqsô 
Euzebio,  João  Gayoso,  João  Lopes,  Simeão 
Leal,  Poreu-a  de  Lyra,  Epaminoadas.  Orar 
cindo,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  GaK 
vão,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Rarraos,. 
Moreira  Gomes,  José  Moujardim,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  VasconccUos,  O-ica.v  Godoy,. 
Augusto  de  Vasconcellos,  Érico  Coelho^Fran- 
cisco  Botelho,  Astolpho  Dutra,  Bernardes  de: 
Faria,  António  Zacarias,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Sabino  Barroso,  Olyntho  Riboii'o,  Ber- 
nardo do  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,  Amaral  César,  liencdicto  da 
Souza,  Elizeu  Guilherme,  Juvenal  Millec  (v 
Germano  Ha>slociier. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  .T  di::cussãa  do  projecto- 
n.  lOí)  A,  de  1905,  fixando  a  dcspeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  para  o 
exercício  de  VM), 

Ninguém  pedindo  a  ]xilavra,  é-encerruda  (y^ 
discussão  e  adiada  a  voL;w;'âo. 

I^]'  annunciada  a  2''  discussão  do  projecto' 
n.  137  A,  do  19a*S,  concedendo  vitiUicia- 
mento  aos  oíficiaes  e  praças  de  prot  dos  cor- 
po; de  voluntários  da  pátria  que  ainda  exis- 
tem e  bera  assim  ao&  membro»  da-*  tribu— 
naes  militaras  em»  cami)aahíi,  o  soldo  por 
inteiro  de  seus  po-itos  naquelle  tempo,  a 
contir  da  passagem  desta  lei;  e- dá  outras 
providoncias;  cora  parecer  e  substitutivo  dar 
Com  missão  de  Finan^^as, 

Voem  â  Mes:i,  são  lidas,  apoiadiis  e  postas- 
conjuuc  ta  mente  cm  discussão,  as  seguintes, 

KMENDAS 

Ao  projecto' n.  137  A,  de  í^OS 

Considerando,  qu©  na  guerra  do  Paraguay* 
estudantes  de  medicina  seguiram  volunta- 
riamente para  a  campanha  e  fonam  incorpo- 
rados ao  corpo  de  saúde  do  exeoeito  ; 

Considerando  que  os  serviços  prostados  por- 
esses  voluntários  foram  valiosos^de  sor.to  ciuer 
não  ha  razão  para  distinguir  entre  esse<. 
profissionaes  o  os  que  serviram  nas  tlleira». 
como  combd.teivtes,  pois  os  servi^íos  médicos 
tamboiQ  foram  reclamados  nas  linhas  do 
fogo  ; 

Considerando  que  a  qualidade  de  contra- 
cta^Ioâ  em  que  serviram  esses  estudantes  não 
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os  priva  de  scrora  voluntários,  pois  que  van- 
tagens o  postos  receberam  estes  e  não  era 
poésivel  conseguir  que  os  estudantes  de  me- 
<licina  prestassem  os  serviços  proíissionaes 
i)a  qualidade  de  praças  de  pret ; 

Considerando  que  doá  voluntários  comba- 
tentes nem  todos  marcliaram  na  qualidade 
do  praças  do  pret  e  (iue  os  offlciaes  recebiam 
todas  as  vanta^^ens  de  campanha  do  mesmo 
modo  que  os  niedicos  contractados  recebiam 
vencimentos  de  olliciaes  ; 

Considerando  que  a  guerra  inutilizou  os 
organismos  moços  que  para  lá  seguiram,  de 
sorte  que  poucos  são  os  que  teem  até  hos 
resistido  e  se  encontram  vivos  ^ntreaquelles 
estudantes  e  que  portanto  não  haverá  gran- 
de aacriíicio  do  Kstado  em  soccorrer  os  sc- 
breviventes  velhos,  doentes  em  consequência 
do  impalludismo  adquirido  nos  campos  do 
Paraguay ; 

Considerando  que  não  6  justo  que  a  pátria 
abandone  esses  poucos  .servidores,  quando 
estão  inutilizados  para  ganharem  a  subsis- 
tência, agora  que  se  procura  fozer  justiça 
aos  voluntários  do  Paraguay ; 

Consldíirando,  finalmente,  que  o  proje:íto 
pela  maneira  por  que  foi  redigido  poderá  dar 
logar  á  exclusão  dos  estudantes  civis,  que 
serviram  no  corpo  de  saúde  e  que  após  a 
terminação  da  lucta  não  continuaram  as 
serviço  do  exercito;  resolvemos  apresntao 
a  i^eguinto 

Emenda  ao   projecto  n. 

Ao  art.   1<>,  acrosente-se,  onde  convier: 
'«e  bem  assim  os  estudantes  de  medicina, 
que  serviram  como  contractados  no  corpo  de 
*  saúde  do  exercito  era  campanha, 

Sala  d-is  redacções,  de  outubro  de  1005.— 
Soares  dos  Saldos, 

<  Ao  art.  1°,  m  fine,  -.ccreòceate-se: 
. . .  bera  coiíio  o  meio-soldo,  corresp..ndente 
á  mesma  época,  ás  viuvas,  lllhas  o  irmãs 
solteiras  ou  viuvas,  sobreviventes,  de  olli- 
ciaes e  praças  de  pret  dos  mesmos  corpos, 
que  não  gozaram  daquellas  vantagens. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  lODo. — 
^4.  Moreira  da  Silva,  —  Alves  Barbosa,  — 
Leite  Ribeiro,  —  James  Darcy,  —  Affbnso 
Costa, — Heredia  de  Sá, — Carlos  de  Xovaes, — 
^Bulhões   Marcial,  —  Passos  Miranda  Filho, 

O  Sx*.  MCarcolino  >foura  (•)  — 

Sr.  Presidente,  cumpro  um  dever  vindo  a&- 
uignalar  os  pontos  em  que  me  acho  em 
•divergtMicia  com  a  Commissáo  de  Fioanças 


{*)  Eftte  discurfo  uso  foi  reviito  pelo  orador* 
Vftl,  Yl 


sobre  o  projecto  que  tive  a  honra  de  apre- 
sentar nest.i  Casa,dando  aos  voluntários  que 
fizeram  a  campanha  do  Paraguay  o  >oldo 
de  accôrdo  cora  a  proracssa  solomne  feita 
pelo  Governo  de  então  era  nome  da  Nação. 

Si  os  instinctos  e  as  paixões  populares  pu- 
dessem fallar  pola  minha  bocca  aos  repre- 
sentantes da  Nação,  Sr.  Presidente,  cu  diria 
que  esse  projecto  obteve  os  applausos  da 
Nação  inteira. 

A  imprensa  do  todo  o  paiz,  as  corporações 
militares  escientiflcas  team  vindo  em  auxilio 
deste  projecto. 

A  Com  missão,  senhores,  acceitou-o,  mas 
eliminando  as  vantagt^ns  que  eu  tornava 
extensivas  aos  membros  dos  tribunaes  mili- 
tares era  campanha.  A  Commissão  não  viu 
que.ess:s  membros  dos  tribunaes  militares 
eram  oílleiaes  arrancados  ás  fileiras  do 
exercito.  Destjs  só  :xistera  tros,  e  um  delles, 
Sr.  Presidente,  ô  o  conselh?iro  Lourenço 
de  Albuquerque,  caracter  de  fina  tempera, 
patriota  romano,  uma  das  mais  esclare- 
cidas iiitelligeacias  do  paiz.  Jovea  ainda, 
quando  arre  entou  a  gu3rra,  elle  acaba- 
va de  S3  Ibrraar  na  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  e,  chegando  i!.qui,  alistou-se  como 
praça  de  pret,  como  soldado,  era  uraa  com- 
panhia do  batalhão  que  se  formava  então,  o 
4'»  de  voluntários,  commandado  pelo  bravo 
Pinheiro  Cruimaràes,  arrancado  da  Escola  de 
Medicina,  onde  tanto  honrou  uraa  cadeira 
como  lente  cathedratico,  e  que  morreu  nos 
campos  do  Paraguay,  bem  como  quasi  toda 
a  oíllcialidado. 

N;i  batalh  i  de  24  de  maio,  quando  era  mais 
fervente  a  lucta,  eii  o  vi  passar  montado  no 
seu  cavallo,  fe.údo,  ao  lado  do  seu  niaji^r 
João  Bar.eto  Leite,  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ferido  t  irabera  ;  e  as  palavras  que  eu  ouvi 
delle  no  momento  cr  ira  de.  animação  e  de 
S-iudaçíio  á  victoria. 

Lourenço  do  Albuquerque,  Sr.  Presidente, 
assentou  praça  como  soldado  raso,  e  sóraenta 
na  véspera  do  eaibarquo  o  general  Caraaraú, 
Ministro  da  Guerra,  sabendo  do  seu  patrio- 
tisrao,  deu-lhe  o  posto  de  alferes  com  o  qual 
marchou  para  os  campos  da  batalha. 

Lá,  pelo  seu  saber,  foi  elevado  a  capitão  e 
chamado  para  os  tribunaes  militares,  onde 
prestou  os  maion^s,  os  mais  relevantes  ser- 
viços á  justiça  e  a  seus  companheiros  de 
armas. 

Pois  bem,  senhores,  não  é  uma  injustiça 
clamorosa  deixar  de  parte  essa  bravo  olllcial 
que  prestou  serviços  nas  fileiras  como  os 
outros?  (Apoiados,) 

Eu  venho  padir,  neste  momento,  á  Caraara 
—  e  ella  não  fará  questão  disí-o  —  que  man- 
tenha o  meu  projecto  nesta  parte,  attendendo 
a  que  são  somente  em  numero  de  três  os 
membros  desse  tribunal. 

34 
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O  secundo,  que,  talvez,  a  Gamara  inteira 
conhece,  é  o  velho  e  bravo  capitão  Alexaiidi-o 
Barroso,  preterido  tantas  vezes  nas  suas 
pretenções  a  um  oílicio  de  justiça. 

Estudante  do  1°  ou  do  2°  anno,  marchou 
elle  para  os  campoá  da  lucta  como  porta- 
bandeira.  tendo  entrado  em  diversos  com- 
bates ;  dahi  foi  arrancado  para  os  tribunaes 
militares,  onde  serviu  como  auditor  de 
guerra,  como  juiz,  achando-se  hoje  velho, 
alquebrado  e  já  sem  forças  para  o  trabalho. 

O  outro  é  oDr.  Pedro  do  Barros,  juiz  mu- 
nicipal em  Alegrete,  que,  quando  rebentou  a 
guerra,  se  offereceu  voluntariamente  para 
marchar  para  os  campos  do  combate,  ser- 
vindo no  1®  corpj  do  exercito  como  auditor 
de  guerra. 

Pois  bem;  são  estes  os  três  distinctos  oííl- 
ciaes  a  quem  se  quer  arrancar  o  direito  con- 
cedido aos  domais,  que  estão  consignados  no 
art.  1°  do  meu  projecto. 

Peço  á  Gamara  para  mantel-o  nesta  parte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  V.  Ex.  terá  o 
meu  voto  com  o  maior  prazer. 

A  outra  divergência  com  a  Commissão, 
Sr.  Prasidente,  é  esta  em  que  eu  pedia  que 
em  artigo  especial  se  mandasse  pagar  aos 
oíiiciaes  e  soldados  o  soldo  pela  tabeliã  em 
vigor,  tendo  a  Coramissão  mandado  pa^^ar 
pela  tabeliã  daquelle  tempo. 

Que  crueldade  !  Que  injustiça  da  fortuna, 
Sr.  Presidente,  para  cjm  os  pobres  soldados! 

O  Sr  .  Rodolpho  Paixão  —  A  quem  o  Go- 
verno havia  promettido  pagar  u  soldo  por 
inteiro, 

^  Sr.  IVÍARCOLiNo  Moura — A  Gamara  quer 
ouvir  ?  Quer  sabor  quanto  era  o  soldo  na- 
quelle  tempo  ?  90  réis  ! 

Nem  ao  meãos  100  réis,  que  é  a  moeda  di- 
visionária, como  muito  bem  lembrou  um  dos 
membros  da  Commissão  de  Finanças. 

O  soldo  actual  é  de  360  réis.  90  réis  não 
^e  vêem  nessas  alturas,e  por  isso  não  se  veria 
aqui  pleitear  um  direito  daquelles  valorosos 
soldados. 

Seria  melhor,  Sr.  Presidente,  que  a  Com- 
missão negasse  o  projecta,  x)orqu'?  são  os 
soldados  que  ganham  as  batalhas,  são  elles 
ue  poqdem  da?  o  nome  de  nação  áquellas 
que  os  collocam  debaixo  de  suas  bandeiras, 
de  seus  estandartes. 

Si  heróes,  todos  lhes  roubam  a  >  glorias  ; 
si  vencidos,  são  chamados  de  bandidos. 

Um  grande  espirito  já  dizia,  —  o  soldado 
é  uma  creança:  o  enthusiasmo  faz  dellc  o 
heróe,  a  connivencia  passiva  converte-o  em 
um  bandido. 

Si  heroe,  todos  lhes  roubam  a  gloria ;  ban- 
dido acceita  também  a  responsabilidade  de 
suas  acções. 


Appello  para  o  patriotismo  da  Camai*a, 
pedindo  que  voto  o  projecto  primitivo,  que 
tem  todos  os  applausos  desta  Gamara  e  do 
paiz  inteiro. 

Estou  certo,  Sr.  Presidente,  de  que  a  Com- 
missão não  fará  questão  disso,  depois  das 
explicações  que  acabei  de  dar. 

O  projecto  tem  de  seguir  para  a  outra 
Casa,  e  si  eu  pudesse  invocar  os  manes 
daquelles  grandes  guerreiros,  pediria  que 
elles  o  acompanhassem  até  lá,  fazendo  esta 
reparação,  promovendo  esta  justiça  tardia  a 
quem  tudo  tem  merecido. 

Sr.  Presidente,  não  era  debalde  que  o 
grande  Bossuet  em  suas  orações  invocava 
este  grande  trecho  das  escripturas  :  Erudi- 
mini  vos  gui  judicatis  terram  —  instrui,  6 
vós  que  julgaes  a  terra, 

São  essas  as  palavras,  Sr.  Presidente  que 
dirijo  neste  momento  á  Gamara,  fazendo 
votos  para  que  o  projecto  primitivo  seja 
votado  do  accôrdo  com  a  expressão  da  von- 
tade da  Gamara  e  da  Nação.  {Muito  bem; 
7nuito  bem,  O  orador  é  comprinienlado,) 

O  Sr.  Oamillo  I^irates  Ç)  —  Sr. 

Presidente,  direi  muito  poucas  palavras  em 
relação  ao  projecto  cm  discussão,  já  que 
depois  do  discurso  do  illustre  Deputado  as 
duvidas  que  tinha  sobre  elle  se  esclare- 
ceram. 

E  tanto  mais  parco,  Sr.  Presidente,  serei, 
íiuanto  vejo  que  a  Gamara  sente  necessi- 
dade de  votar  este  credito,  como  uma  home- 
nagem devida  áquelles  que  arriscaram  a 
vida  e  salvaram  o  Brazil  nos  campos  do 
Paraguay. 

Não  desejo,  portanto,  concorrei-  para  que 
a  Gamai'a  de  more  por  mais  tempo  o  paga- 
mento de  uma  divida  de  gratidão  áquelles 
que  aílirmaram  a  altivez  e  nobreza  do  ca- 
racter brazileiro,  seu  grande  patriotismo, 
derramando  seu  sangue  generoso  em  prol  do 
sentimento  da  Pátria. 

Entrei  em  duvida  si  estavam  contem- 
plados no  projecto  todos  áquelles  que  fi- 
zeram a  campanha  do  Paraguay,  ainda 
mesmo  que  não  se  tivessem  conservado  arre- 
gimentados e  se  houvessem  retirado  do 
exercito,  mas  que  tivessem  na  sua  fé  de 
ofíicio  a  prova  de  serviços  prestados  á  Pá- 
tria n.xquella  memorável  campanha. 

Vejo,  porém,  a  contrario  sensu^  desde  que 
o  nobre  Deputado  considera  incluídos  no 
projecto  juizes  que  fizeram  parte  de  tri- 
bunaes militares,  que  a  intenção  de  S.  Ex. 
era  comprehender  todos  quantos  volunta- 
riamente se  offereceram  para  prestar  ser- 
viços nos  campos  do  Paraguay. 


(•)  Este  discurso  não  foi  rerúto  pelo  orados* 
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Eu  desejaria  que  o  nobre  Deputado  decla- 
rasse positivamente  na  lei,  para  evitar  as 
pequenas  tricas  burocráticas  que  geralmente 
sao  oppostas  quando  as  leis  entram  era  ex- 
ecução, desejava  que  o  nobre  Deputado  de- 
clarasse que  á  sombra  da  lei  estão  todos 
aquelles  que  estiveram  na  guerra  do  Pa- 
raguay,  ainda  mesmo  que  depois  da  guerra 
se  desligassem  do  exercito,  coratanto  que 
provassem  com  sua  fé  de  offlcio  terem  pre- 
stado serviços  instimaveisá  Pátria. 

Convém  esclarecer  outra  duvida.  O  nobre 
Deputado  declarou  ba  pouco  da  tribuna  que 
o  soldo  no  tempo  em  que  esses  voluntários 
prestaram  serviços  era  diminuto  e  com- 
parou com  o  soldo  actual. 

Entretanto,  do  projecto  não  consta  que  os 
voluntários  da  pátria  tenham  direito  ao  soldo 
actual. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  O  dos  offlciaes 
se  regula  pela  tabeliã  antiga. 

O  Sr.  Camillo  Pratbs  —Vejo  que  a  minha 
duvida  procede,  devendo  a  Camará  remediar 
a  falta,  permitia  o  nobre  Deputado  que  as- 
sim que  assim  qualifique,  commettida  no 
projecto. 

Porque  havemos  de  fazer  distincção, 
quando  se  trata  do  pagamento  de  uma  di- 
vida de  gratidão,  entre  praças  -  de  pret  e 
officiaes  que  prestaram  serviços  tão  valiosos 
quanto  os  daquelles  ?  Penso  que  o  projecto 
deve  acolher  uns  e  outros  igualmente,  que  a 
uns  c  outros  se  pague  o  scddo  actualmente 
em  vigor .  Além  de  praticarmos  um  acto  de 
justiça,  não  devemos  esquecer  que  vivemos 
em  uma  época  em  que  o  sentimento  de  pa- 
triotismo vae  desapparecendo  entre  nós. 

Ante  o  esquecimento  dos  poderes  públicos 
em  relação  aos  que  sacrificaram  sua  vida 
em  defesa  da  Patria,quem  s.ibe  si,  na  emer- 
gência de  uma  luta  com  qualquc  niição,  en- 
contraremos a  mesma  boa  vpnt.ide,o  mesmo 
enthusiasmo  patriótico  por  parte  dos  nossos 
concidadãos  ? 

Será  tão  pequena  a  despeza  que  o  paiz 
tei*ã  de  lazer  com  o  pagamento  dessa  divida 
que  não  ve;o  em  jogo,  dada  essa  urgência,  a 
menor  economia,  maximé  numaoccasião  em 
que  a  nossa  alma  não  pôde  bem  medir  qual 
a  extensão  do  sentimento  do  gratidão  que 
devemos  a  esses  homens. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Do  districto 
de  Cantagallo,  de  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Estado  do  Rio  o  Sr.  Júlio  dos  Santos  é  repre- 
sentante, partiram  duzentas  e  tantas  praças 
para  a  guerra,  das  quaes  não  voltou  uma  só! 

O  Sr.  Camillo  Prates— E,  Sr.  Presidente, 
representante  dessa  geração  heróica,  S.  Ex. 
póae  dar  testemunho  a  esta  Camará  de  quaik- 
to-  patriotismo  e  valor  havia  nesse  tempo, 


de  quanta  bravura  e  heroisrao  havia  no  no- 
bre empenho  de  defender  a  bandeira  brazi- 
leira  nos  campos  do  Paragua5^ 

O  nobre  Deputado,  si  cedesse  a  solicitações 
do  seu  grande  espirito  e  do  seu  grande  cora- 
ção, não  faria  questão  alguma.  Pois  bem:  S. 
Ex.  que  nesto  momento  se  apresenta  perante 
a  Camará  como  advogado  da  causa  dessa 
classe  de  benemeritos,faça  mais  este  esforço, 
faça  com  que  a  Camará  pague  a  esses  offi- 
ciaes os  soldos  que  Vencem  os  officiaes  do 
exercito. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  O  nobre  Depu- 
tado não  tentou  ainda,  e  creio  que  a  Camará 
não  regatcaiá  absolutamente. 

Quando  a  nação  está  despendendo  tanto 
dinheiro  para  melhoramentos  materiaes, 
para  embellezar  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
para  saneal-a ;  quando  nós  estamos  saccando 
contra  o  futuro  para  fazer  estes  grandes 
tentamens,  não  creio  que  a  Camará  rega- 
teará o  pagamento  desta  divida  que  temos 
para  com  esses  leacs  servidores  da  Pátria, 
sobretudo  para  o  fim  de  dar  uma  lição  de 
civismx)  a  este  povo  que  está  sendo  invadido 
de  um  sceptiscismo  doentio. 

Sr.  Presidente,  não  apresentarei  emendas; 
não  quero  tirar  ao  nobre  Deputado  a  gloria 
inteira  de  autor  do  projecto  e  das  idéasnoile 
contidas. 

Vejo  que  todas  as  idéas  que  nelle  figuram 
são  oriundas  do  coração  magnânimo  e  pa- 
triota do  nobre  Deputado.  Mas  declaro  fran- 
camente que  não  ficarei  plenamente  satis- 
feito, si  não  forem  incluídas  nelle  as  idéas  ^ 
que  tão  toscamente  tenho  exposto  á  Camará 
dos  Deputados. 

Não  só,  Sr.  Presidente,  desejo  que  não 
fique  excluído  um  só  daquelles  que  plei- 
tearam pela  honra  nacional  nas  sangrentas 
lutas  da  campanha,  como  que  sejam  igua- 
lados aos  officiaes  de  hoje,  nos  quaes  não 
v(>jo  distincção  alguma,  pois  vivem  .  na 
mesma  época,  toem  os  mesmos  encargos  e  o 
mesmo  património  a  zelar. 

Vou  terminar,  referindo  á  Casa  um  facto 
dolorosj  que  presenciei. 

Um  dia  bateu  á  portado  minha  casa  um 
homem  velho,  alquebrado  e  paupérrimo. 

Era,  senhores,  a  representação  mais  vivaz 
da  miséria- e  da  desolação.  Fora  procurar  a 
minha  casa  e  nella  ver  si  achava  abrigo 
para  os  seus  soflPrimentos.  Esse  homem  mos- 
trou-measua  fé  de  oíficio.  Querem  saber 
quem  elle  era  ?  Era  um  velho  servidor  d  a 
Pátria,  um  oíficial  do  exercito  que  estava 
morrendo  de  fome    nos  sertões  de  Minas, 
quando  lá  havia  a  crise  alimentícia»  trazid  a  - 
por  phenomeno-meteorologico,  como  seja  a  . 
secca. 
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Pois  bem;  era  um  offlcial  do  exercito 
.  brazileiro  que  apresentava  a  mais  nobre  e 
honrosa  fé  de  oílicio,  que  conduzia  peles 
sertões  de  Minas  triste  e  penosa  existência, 
cheia  das  maiores  aíllicvões  e  das  mais 
amarguradas  privações. 

E'  em  auxilio,  pois,  do  louvável  impulso 
do  nobre  Deputado  que  peço  a  Camará  que 
faça  justiça  inteira;  que  não  a  faça  por 
metade,  por  partes;  porque,  t^enhores,  nós 
estamos  pagando  uma  divida  e  não  fazemos 
mais  do  que  isto. 

Eis  o  que  venho  pedir  á  Camará  e  lembrar 
-ao  nobre  Deputado, 

A  Camará  me  desculpará  o  desalinho 
,com  que  expuz  minhas  idéas  (nâo  apoiados); 
mas  deve  estar  certa  de  que  sou  sincero 
íiuando  as  advogo  deante  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  comprinientado .) 

O  «r.  Barl>o8a  I^inia  (*)— Sr.  Pre- 
sidente, Convencido  de  que  as  emendas  já 
apresentadas  ao  projecto  em  discus-sâo  não 
retardarão  a  marcha  desse  projecto,  e. 
levado  pelo  mesmo  motivo  por  que  na 
legislatura  passada  levantei  a  questão  que 
ora  de  novo  me  traz  á  tribuna,  venho 
também  subraetter  á.  apreciação  da  Camará 
uma  emenda  additiva.  A  muitos,  estou 
certo,  parecerá  não  ter  immcdiata  relação 
cora  a  matéria  era  debate. 

Porque  me  pareça  exactamente  o  contrario 
ó  que  não  hesitei  em  apresentar,  sob  a  forma 
de  emenda,  a  mesma  idêa  que  já  uma  vez 
aqui  defendi,  redi^rindo-a  como  projecto,  de 
que  a  Camará  até  hoje  não  conheceu,  porque 
a  esse  projecto  succedeu  o  que  anda  aconte- 
cendo á  quasi  totalidade  dos  projectos  do  ini- 
ciativa de  ([ualquer  Sr.  Deputado:  ficou  preso 
na  pasta  da  respectiva  Commissáo,  para  o 
fim  de  avolumar  o  archivo  dos  trabalhes  que 
nós  fariamos,  si  a  Camará,  como  tal,  qui- 
zesse  funccionar,  e  não  emprestasse  ao  re- 
gimen presidencial  a  configuração,  o  colo- 
rido, o  tom  que  lhe  vae  dando  na  successão 
vdas  legislaturas,  de  que  muitos  do  nós  tem  3S 
feito  parte  em  annos  successivos. 

Realmente,  V.  Ex.  é  testemunha  insus- 
peita, e  grande  parte  dos  meus  honrados  col- 
legas  o  é  igualmente,  de  que  cada  anno,  ao 
reabrir-se  a  sessão  da  Camará  dos  De- 
putados, na  primeira  hora  destinada  ao  ex- 
pediente, era  íVe^uente  assistir-se  a  funda- 
mentação de  projectos,  cada  um  dos  quaes 
representava  o  modo  como  o  Deputado  en- 
tendia collaborar  na  causa  publica,  modificar 
a  nossa  legislação,  defender  idéas  que  se  lhe 

(•)  Este  discur!?o  rio  fci  revisto  j'ela  orador. 


afiguravam  opportunas,  fazer  proselitismo, 
fazer  propaganda  republicana,  bater-se  pela 
realização  de  ura  programraa  que  foi  a  sua 
razão  de  ser  no  scenario  da  vida  politica, 
fora  daqui,  e,  razão  de  mais,  aqui  dentro. 
Entretanto,  Sr.  Pi^esidente,  a  acção  depres- 
siva das  coramissões  permanentes  tem  sido 
esta  que  ninguém  negará  :  os  projectos  flcam 
nas  respectivas  pastas ;  um  ou  outro  con- 
segue, depois  de  muito  esforço,  de  muito 
t3*abalho  do  Deputado  que  o  apresenta,  vir 
á  discussão ;  a  maioria  vae  avolumar  o  ar- 
chivo da  Secretaria  da  Camai^a  do^  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Rricio  Filho— Os  que  são  bafejados 
pelo  Governo  vão  adeante. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Xo  futuro,  o  histo- 
riador dirá :  realmente  agitaram-se  muitas 
idéas,  mas  foram  simplesmente  aíritadas, 
não  passaram  de  veleidade  de  um  ideólogo, 
ou  de  carta  oscripta  ao  eleitoi^ado  com  o  in- 
tuito de  íUzer  ver  aos  nossos  constituintes 
que  realmente  cida  de  nós  outros  não  es- 
quece do  que  andou  pregando  lá  fora.  Mas, 
simplesmente  isto,  6em  mais  eíTeito  pratico 
algum. 

Esta  é  a  razão,  Sr.  Presidente,  por  que  cu, 
como  a  grande  maioria  dos  meus  collegas, 
nunca  mais  me  lembrei  de  converter  em 
projecto  de  lei  esta  ou  aquolla  idéa,  este  ou 
aquelle  plano,  esta  ou  aquella  medida  que 
me  parecesse,  porventura,  útil. 

Era  escus:i(lo.  o.^  factos  estão  demonstrando 
que,  realmente,  não  ha  como  lutar  contra 
esta  corrente. 

Ha  poucos  dias  vimo.>  um  dos  distinctis- 
simos  membros  da  bancada  mineira  con- 
verter em  emenda  ao  projecto  de  orçamento 
da  receita  um  projecto  que,  por  si  só,  valia 
ba>tanio  para  occupar  a  attenção  da  Camará 
durante  sessões  e  scs.sões  laboriosas. 

O  Sr.  Brio  IO  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Ltma  —  Refiro-me  ao  pro* 
jecto  do  talentoso  Sr.  João  Luiz  Alves  ao 
projecto  de  remodelação  de  um  certo  numero 
de  classes  da  tarifa  vigente,  para  attendor  á 
proltinda  mc^dificação  na  tabeliã  do  cambio. 

O  Sr.  BricioFjliio— Perfeitamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— S.  Ex.  lembrou-se, 
e  lembrou-se  muito  bem,  de  apres.mtar  como 
emenda  o  seu  projecto,  porque  esse  é  o 
meio  que  ainda  nos  rasta  de  conduzir  as 
commissões  a  se  pronunciarem  expressa- 
mente, e  dentro  de  um  prazo  fatal,  sobre  o 
assumpto  que  foi  motivo  de  cogitação  de 
cada  ura  dos  membros  desta  Casa. 

Por  isso,  Sr.  Pre;sidente,  repito,  si  a  mi- 
nha emenda  fosse  contribuir  para  que  o  no- 
bilissimo  projecto  apresentado  polo  digno 
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Deputado  pola  Kahia  se  demorasse,  ou  al)>o- 
lutamento  não  a  apresentaria  agora,  con- 
veitel-a-hia,  mão  ífrado  todos  estes  doplora- 
vois  anteeedent(»s  quo,  recordo  ainda  uma 
vez,  em  projecto.  Mas,  isto  não  acontece, 
ha  o'itra  emenda,  o  i)or  isgo  não  será  a  mi- 
nlia  quo  vá  causar  este  embaraço. 

Sr.  Presidente,  as  pessoas  quoteom  acom- 
panhado, e  a  grand?  maioria  do  publico 
que  lo,  o  fez,  e  o  faz  ainda  na  hora  pre- 
sente, as  pessoas  qu.)  tet^m  acompíinhado 
o  desdobrai'  dos  acontecimentos  do  extremo 
Oriente,  na  sua  grande  maiori-^  sonã)  na 
sua  totalidade,  foram  tomad^is  de  verda- 
deiras sorpresiis  com  o  ro  nitrido  das  nogo- 
ciaçr)?s  para  a  p^iz  ej*.re  as  potencias  belli- 
gorantes  daquella  região  do  nosso  planeta. 

A  x)az  entre  a  Rússia  o  o  império  do  sol 
nascente  se  fez  em  condições  taes  que  pro- 
duziram verdadeira  estupefacção  no  animo 
de  quantos  viviam  habituados  a  ver  termi- 
nada esta  horrivcl  contenda,  com  imposição 
decretada  pelo  vencedor,  ainda  com  o  pé  n ; 
gorja  do  vencido,  e  quo  a  principal  destas 
imposições  era  traduzida  na  exigência  de 
indemnizações  de  guerra  formidáveis,  sobro- 
car.egando  as  geravõos  presentes  e  vindouras 
na  pátria  vencida  o  aggravando  pelos  annos 
em  fora  a  calamitosa  situarão  do  vencido. 

Xo  momento  presente  nôá  vemos  um  salu- 
tar exemplo  :  vemos  o  vencedor  chamado  a 
melhores  sentimentos  de  altas  generosidades, 
conduzido  a  estrada  larga  da  magnanimi- 
dade internacional,  content>ando-se  com  os 
resultados  colhidos  no  ardor  da  peleia.  e 
reduzindo,  mercê  de  uma  intervenção  bené- 
fica, as  suas  exigências. 

Certo,  ninguém  ac /edita  quo  essas  obras 
magnificas  do  altruísmo  possam  britar  ex- 
pontâneas, como  o  fariam,  como  o  farão  se- 
guramente, si  não  dentro  de  alguns  séculos, 
acaso  dentro  de  um  millenío,  quando  a  su- 
premacia do  altroismo  sobre  o  egoismo  se 
fizer  sen!.ir  na  esphera  das  relações  iuterna- 
clonaes  cora  o  mesmo  encanto  e  com  o  m.í&- 
mo  vigor  com  que  elia  habitualmente  se  faz 
s.^ntir  na  esphera  deliciosa  <lo  lar  domestico. 
(MuUo  bem.) 

O  passo  está  dado,  enírei:uito,  ne3.:50  sen- 
tido. Não  importa  que  nu:^  l>iistidores,  além 
de  alguma  representação,  ilo  algum  appello 
fraternal,  se  pudesse  divisar  esta  que  outra 
pressão,  esta  que  outra  solicitação,  apoiada 
em  considerações  que  de  alguma  sorte  ainda 
XMídem  inspira<,'õos  á  forra,  naquillo  que  oila 
porventura  possa  promettor  ou  possa  im- 
pedir ;  o  facto  O  que  o  píissj,  largo,  nobre, 
•  generoso,  e?tá  dado  nesse  soutido. 

Por  outro  lado,  apezar  de  não  serem  fre- 
quentes, apezar  de  sor.im  siíguramente  muito 
raras  as  nossas  relações  directas  com  duas 
]>equenas  republicas  do  sul  da  Africa,  nós 


todo>  acompanhamos,  com  o  maior  intoresse, 
a  peleja  formidável  que  se  feriu,  durante- 
mezes  e  mezes,  entre  a  poderosa  Albion  e  as- 
duas  nobilissiiua^,  corajosas,  intrépidas  no- 
cionalidades,  hoje  incorporadas  no  império 
colonial  britannico. 

Nós  todos  seguíamos,  com  grande  inte- 
resse, (*  porque  não  dizel-o  i  —  com  grande 
sympathia  por  aquellas  duas  republica^j,  a 
tremenda  campanha  em  que  succumbiu 
afinal  a  independência  do  Transvaal  e  do 
Oranj,'e. 

Ncsia  occa^ião,  as  criticas,  as  apreciações, 
GS  coramentarios  se  faziam,  em  relação  ã 
uttitude  daquella  potencia  europJa  para  com 
as  duas  pequenas  republica;  do  sul  da 
Africa,  da  mesma  forma  porque  se  fizeram, 
em  tempos  idos  da  nossa  historia,  no  quin- 
queimio  de  18()5  a  1870,  no  scenario  uni-- 
versai,  e,  mais  particularmente,  no  scenario 
americano,  quando  ahi  se  acompanhava  de 
perto  a  formidável  peleja  em  que  se  empe- 
nharam os  alliad  )s  sul-americanos  contra  a 
Republica  do  Paraguaj'. 

Por  vezes,  vários  governos  intcrpuzeram 
seus  bons  oilicios,  o  appello  foi  muitas  vezes 
feito  ao  nosso  Governo  para  que  recorresse 
ao  arbitramento,  para  que  acceitasse  os- 
bons  offlcios  desta  ou  daquella  potencia,  no 
intuito  de  terminar  a  sangrenta  contenda.. 
Foi  tudo  em  vão. 

O  que  se  afflrmava  então,  o  que  se  prega- 
va era  que  a  Nação  Brazileira  tinha  sida 
iojuriada  e  que  era  preciso  castigar  aquelle 
que,  ao  mesmo  tempo  que  assim  vilipen- 
diava os  brios  do  Brazil,  conduzia  ao  mais- 
ferrenho  despotismo  a  sympathica  Repu- 
blica ;  que  a  guerra  não  era  aos  paraguayos, 
não  era  ú.  Nação,  era  ao  marechal  Fi*ancisco^ 
Solano  Lopez ;  e  quando,  em  certa  quadra 
da  campanha,  cobertos  de  louros  dos  mais 
gloriosos,  os  estandartes  das  nossas  legiões, 
alcançadas  as  mais  bellas  victorias  pelas 
nossas  hostes,  se  quiz  propor  a  paz,  a  paz. 
foi  recusada,  pjrque  era  preciso  dar  caça  ao 
chefe  daquella  pequena  nacionalidade,  com 
quem  se  tinham  identificado  todas  as  forças^ 
do  Parau'uay  para  acompanhal-o  naquella 
jornada  luetuosa,  que  foi  a  campanha  das 
Cordilheiras  e  ciV;o  ultimo  dia  desceu  sobre^ 
a  guerra  na  jornada  do  Aquidaban. 

A  paz  era  impôs >ivel;  estabelecido  um 
governo  regular  na  Capital,  não  bastava; 
tomada  Assumpção,  era  pouco,  Era  preciso, 
não  que  se  confiassem  a  esse  governo  as  pro- 
videncias tendentes  a  impedir  que  o  cha- 
mado déspota  escapasse  ao  casti/o  que  lhe 
tinha  sido  decretado;  era  preciso  que  as 
próprias  forças  alliadas  so  empenhassem* 
nesse  ultimo  acto  e  dessem  cabo  do  chefe- 
daquella  republica. 
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Nes^  sangronta  contenda  não  consegui- 
mos menos,  não  ficamos  menos  longe  do 
que  foram,  em  um  thoatro  muito  mais 
vasto,  os  nippoes  em  relação  ao  moscovita. 
Tudo  anniquilamos,  tudo,  até  os  elementos 
com  que  havia  de  reviver,  cm  tempos  por- 
vindouros,  aquella  jovon  nacionalidade, 
minguada  nas  suas  fontes,  reduzida  a  ar- 
rastar-^ecm  condições  precárias  35  annos 
depois,  como  si  a  guerra  lhe  houvesse  ta- 
lado os  campos  ainda  hontem;  a  sua  popu- 
lação masculina  dizimada,  deixou  uma  que 
outra  centena  de  crianças;  o  mulherio  foi 
por  muitas  vezes  conduzido  a  empenhar-se 
nas  refregas  e  caçado  igualmente  eni  jor- 
nadas lem  tristes  da  campanha  das  Cordi- 
lheiras. 

Arrazou-s3.  Nem  esquadra,  nem  exercito, 
nem  credito;  todas  as  forças  vivas  capazes 
de  refazer  a  ilorescencia  econoiuica,  a  re- 
vivescência financeira,  tod  is  as  fui-ças  d  i- 
quella  pequena  nacionalidade,  tudo  isto  ficou 
reduzido  ás  co;uliç5es  misérrima  que  não 
ha  um  só  brazileiro  que  não  conheça. 

Mas,  não  crjio  (|ae  pos.sa  cxL.nii'  um  só 
brazileiro,  a  oò  annos  depois  dessas  jornadas, 
em  que  todos  cumpriram  o  seu  dever,  nesta 
pátria  como  na  outra,  em  que  todos  acom- 
panharam os  governos  respectivos,  não  in- 
dagando si  a  guerra  era  justa  ou  injusta, 
em  que  todos  S3  bateram  como  leões,  tão 
leões  aqui  como  leões  lá,  tão  Osorios  aqui 
quanto  Diaz  lá;  não  creio  que  35  annos  de- 
pois haja  ninguém  que  se  lembre  de  desejar 
que  este  formidável  colosso,  (aliás  tão  amea- 
çado por  colossos  de  melhor  estructura  e 
mais  valente  vitalidade,  e  que  bem  pôde 
se  lembrar  do  dia  que  lhe  pôde  vir  também), 
não  acredito  que  haja  um  só  dos  brazileiros 
que  acalente,  como  uma  idéa  generosa,  a 
lembrança  de  que  devemos  manter  isobre  a 
gorja  do  vencido  o  pé  do  vencedor  ! 

Trinta  e  cinco  annos  depois,  retalh  ido  o 
território  da  nacionalidade  vencida,  deri- 
midus  pela  espada  contenda-?,  questões  e  li- 
tigies que  a  diplomacia  não  tinha  podido 
dirimir,  rasol vidos  após  a  victoria  magnas 
contendas  territoriaes,  traçados  os  limites 
pelo  vencedor,  em  que  a  caneta  e  o  tira- 
linhas  que  andam  pelos  niappas  eram  sub- 
tituidos  pela  espadis,,  nós,  como  os  alliados, 
uós  e  os  alliados  doveriamos— si  não  o  de- 
viamos  naqueíla  época,  pois  que  essas  não 
eram  ainda  as  licções  triumpUantos  no  sce- 
nario  politico,  deveremos  hoje,  que  as  li- 
cções são  outras— nos  contentar  com  aquillo 
com  que  de  alguma  sorte  se  contentaraan  os 
vencedores  que  nos  dias  de  hoje  dão  exem- 
plos, dão  ensinamentos  para  os  quaos  tenho 
appellado  :  o  anaiquilamento  da  esquadra, 
o  esmagamento  do  exercito,  a  reducçáo  da 
população  a  alguns  milhares  do  mulheres  e 


a  uma  centena  de  crcanças,  a  impossibi- 
lidade dessa  nacionalidade  levantar-se  mais 
para  o  que  quer  que  fosse  a  impossibilidade 
de  valer  mais  como  uma  força  que  se  queira 
considerar  ainda  para  a  labuta  domestica, 
paia  a  exploração  das  fontes  da  riqueza  in- 
dígena, i>so  35  aimos  depois. 

i^^  a  situação  ainda  ó  taJ,  Sr.  Presidente, 
que  não  a  percebem  os  brazileiros,  genero- 
sos, magnânimos  —  porque  não  dizel-o  ?  — 
tanto  quanto  valentes  o  foram  aaquella  tre- 
menda catastrophe,  que  não  percebem  os 
brazileiros,  porque  em  regra  é  assumpto  de 
que  se  não  falia  ;  mas,  dos  relatórios,  d  ^s 
documentos  da  nossx  vida  publica  conb».a 
que  se  avalia  a  divida  de  guerra  oriunda 
das  despezas  feitas  nessa  campanha  em  seis- 
centos e  muitos  mil  contos. 

Tinha  mai.^  alguma  cousa  que  lhe  dar  o 
Paraguay  ?  Mais  nada. 

SeisceiituS  mil  e  tant;s  cop.tos,  não  pou.Ic 
haver  nin.iruem  que  fizeSí'.e  o  c.ik-ulo,  e 
ta m bom  niii/^uem  lhe  o  pediu  e  não  encon- 
tramos nus  iío:ss.jS  ori,-a:iionto,s,  noá  reiatorius 
do  Ministro  da  Fazenda,  esta  verba  de  re- 
ceita ! 

Jamais  fizemos  um  calculo  em  que  figu- 
rasse esta  importância  como  receita  even- 
tual, e  isto  porque  ninguém  imaginou  que 
aqueile  pouco  de  sangue  e  de  vida  que  alli 
ficou  f^sse  capaz  de  produzir  e  vir  fazer  um 
dia  o  engrandecimento  do  povo  brazileiro. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  nossa  magnani- 
midade é  tão  grande,  os  nossos  sentimentos 
tão  generosos  que  durante  esse  longo  periodo 
não  houve  quem  exhibisse  um  documento 
official  ne-.te  sentido,  quem  se  lembrasse, 
siquer,  de  fazer  um  calculo  de  quanto  era 
era  divida,  em  que  o  vencido  deu  tudo 
quanto  podia  dar  ! 

Xinguem  fez  um  calculo,  não  ha  um  orça- 
mento, não  ha  um  relatório,  ura  documento 
oflicial  em  se  diga  a  divida  é  tal.  Não  ha. 

Apenas  ha  escriptoo  folheto  do  Sr.  Castro 
Carneir.),  que  se  refere  a  cálculos  feitos  no 
Thesouro,  sommando  as  emissões  de  papel 
moeia,  as  apólices,  os  outros  enipre.->timos 
contraídos  pelo  Brazil,  import?indo  tudo  a 
esta  som  ma,  que  ha  pouco  alludi  —  de  seis- 
centos mil  e  poucos  comos. 

Mas,  ninguém,  ninguém  mesmo  nas  con- 
dições om  que  estivemos  de  suspender  paga- 
mentos, quando  padimoá  moratória  cora  ura 
credOi",  e,  oxulã  !  possamos  fazel-a  sempre 
com  credores  que  não  ditem  condições  de  pé 
na  gorja.  Mesmo  ahi  ninguém  se  lembrou 
que  linhiimos  esses  soisceitos  mil  e  poucos 
coni  .s. 

O  Sii.  RoDOLi'110  Pa  XAO  —  Como  ninguém 
se  lembrou  da  divida  do  Urugu^iy. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente. 
"Vê-se,  r)ois,  que  de  baixo  do  ponto  de  vista 
ânanceiro  o  económico  ninguém  conta  com 
esta  verba  para  melhorar  as  nossas  finan- 
cias. 

Creio  mesmo  que  ninguém  pensa  que 
daqui  a  10,  a  100  annos,o  Paraguay  nos  possa 
pagar  seiscentos  mil  e poucos  contos. 

Supposto  que  fos^e  possível  leval-o  íI  prensa, 
comprimil-o  para  tirar-lhe  o  ultimo  sueco, 
poderíamos  anno  por  anno  colher  (luantas 
centenas  de  contos  dessa  pequena  re  publica 
que  tem  uma  renda  que  orça  pela  renda  do 
Estado  de  Pernambuco  ou  da  Bahia  ? 

Ninguém  fez  este  calculo,  não  ha  um  Mi- 
nistro da  Fazenda,  não  ha  um  Presidente  da 
Republica  que  conte  com  essa  divida  para 
fazer,  i^v  exemplo,  a  conversão  do  nosso 
papel  moeda,  para  melhorar  as  nos  ;as  con- 
dições, pois  é  certo  que  não  se  trata  de 
alwfir  mão  de  uma  verba  que  não  nos  faça 
laita. 

Ninguém,  creio  bem,  poderia  ch0í^*ar  a 
esta  conclusão,  dada  a  sua  importância. 

Mas,  objectam  as  preoccupaçòes  oriundas 
das  rivalidade  internacionaes,  o  velho  fer- 
mento colonial. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza —  Mais  pronun- 
ciado lá  do  que  entre  nós. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Não  estou  dizendo 
entre  nós,  porque  seria  injusto,  nem  lá  por- 
que seria  indiscreto.  Estou  a>signalando. 
Mas,  objectam  o  velho  fermento  internacio- 
nal, o  império  das  tradicções  que  se  fazem 
sentir  como  que  inconscientemente,  si  tal  fi- 
zéssemos, si  nós  alliviassemos  esta  pequena 
Eublica  deste  peso  formidável  que  a  im- 
e  de  progredir.  Mas,  pergunto  :  35  annos 
^  ois,  tendo  desapparecido  os  motivos  que 
provocaram  esta  guerra  cruenta,  que  anni- 
quilou  esta  população,  35  annos  depois  nòs 
estamos  a  que  er  impedir  que  ella  progrida, 
estamos  ainda  ajrora,  35  annos  depois  do 
ajuste  de  contas,  neste  pé,  a  qierer  impedir 
que  ella  possa  progredir,  porque  si  não  pro- 
gredisse, ella  iria  talvez  se  incorporar  a 
alguma  outra  potencia  e  esbuçar  esse  sonho 
que  vale  como  um  pesadelo  no  scenario  in- 
ternacional, o  sonho  do  vice-reinado  do 
Prata  ! 

Sr.  Presidenta,  a  Republica  Oriental,  fe- 
rida antes  que  nós  o  fossemos  pelo  governo 
do  Paraguay, em penhando-se  nesta  contenda 
por  tal  lôrma  que  nós  fomos  com  ella  á  con- 
tenda, a  Republica  Oriental  em  condições  de 
não  ser  do  lioaio  de  vista  financeiro  e  eco- 
nómico tão  generosa  quanto  nos,  a  Repu- 
blica Oriental,  já  se  passam  annos  que,  por 
eonsider  ções  dessa  mesma  natureza,  manaou 
uma  embaixada  a  Assumpção  e  communicou 
— creio  que  ha  sentimento  de  rancor  entre 


os  patrícios  que  me  ouvem  para  que  não 
digam  commigo :  aquella  nobre,  aquella 
valente  nacionalidade— communicou-lho  que 
o  Uruguay  achava  que  do  vencido  tinha 
obtido  tudo  quanto  era  possivol  obter,  tinlia 
obtido  tudo  quanto  era  sacrificio  que  so  pode 
impor  pela  força  das  armas,  que  aquillo 
so])rooxccdia  aos  vestígios  da  vitalidade  col- 
lectiva  que  porventura  ahi  assistissem,  in- 
vernando  á  espera  do  perpassar  de  dezenas 
de  annos  para  algum  dia  poder  vir  ser  de 
novo  Paraguay,  e  caneellou  a  divida. 

Mas  a  Republica  Argentina  não  caneellou. 
Por  que  havemos  de  cancellar  nós  ?  íC  o 
Brazil  nao  caneellou.  Por  que  não  hão  do 
cancellar  ambos  ?  Por  que  razão  em  uma 
hora  de  fraternidade  internacional,  em  ura 
regimen  em  que  o  principio  do  arbitra- 
mento .:o  impoz,  se  sobrepoz  como  está  em 
letti-as  do  ouro  na  nossa  Constituição  ás  so- 
luções .uarciaes,  em  um  dia  em  quo  nós, 
ainda  admirados  de  tal  conquista,  assisti- 
mos a  esse  espectáculo  que  recordei  depois 
do  Victor  ias  formidáveis  como  foram  as  do 
Governo  do  Império  do  Sol  Nascente;  por  que 
nessa  hora  com  um  chefe  de  Estado  o  com 
um  Ministro  das  Relações  Kxteriores  cm 
relação  aos  quaes  as  divergências  que  a 
mim  me  separaram  de  cada  um  delles,  em 
questões  como  a  do  Tratado  do  Acre,  me 
não  impediram  de  vir  bater  palmas  expres- 
samente, no  dia  em  que  nessa  outra  questão 
que  temos  com  a  Republica  do  Peru  mos- 
tram que  realmente  o  que  se  sytematizava 
na  chancellaria  do  Exterior  dirigida  pelo 
Sr.  Barão  do  Rio  Branco  era  a  preoccupa- 
çao  de  resolver  .pacificamente  todas  as  ques- 
tões internacionaes;  por  que  nessa  situa- 
ção, nessa  conjectura  nós  não  lhe  propor- 
cionaremos o  ensejo  da  autorização  necessá- 
ria para,  como  governo  que  é,  habilitado 
expressamente  por  esí?e  projecto  de  lei,  en- 
tend(u*-so  com  o  governo  que  foi  o  nosso 
alliado  de  18G5,  entender-se  com  a  Republica 
de  al<?m  Prata,  ir  ao  encontro  do  voto  do 
benemérito  ;íeneral  Júlio  Roca,  que  sei,  por 
pronunciamentos  opportunos  e  conhecidos, 
que  é  favorável  á  magnânima  idóa,  enten- 
der-se com  esse  governo  e  procurar  ir  ao 
encontro  dessa  nobre  aspiração,  para  que  a 
divida  de  guerra  —  refiro-me  bem  á  divida 
de  guerra— a  indemnização  imposta  seja  35 
annos  depois  cancellada  por  ambos  os  gover- 
nos, no  nobre  movimento  de  uma  gene- 
rosidade que  não  6  tamanha  quanto  a  princi- 
pio poderia  parecer,  porque  si  na  esphera 
das  relações  individuacs  ha  muito  no  dominio 
dos  exercidos  findos,  do  que  cliamam  divi- 
das incobraveis,  dessas  que  ninguém  cogita 
de  tirar,  si  quer  qualquer  juro  módico  que 
seja,  dessas  se  poderia  dizer  que  não  era  ta- 
manho sacrifício. 
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Ao  passo  que  a  repercussão,  a  reacção 
sobre  a  solidariedade  sul-americana,  sobro 
a  necessidade  em  que  nos  enaontramos  até 
do  ponto  de  vista  cgoistico,  de  estreitar 
esses  laço3  de  boa  vizinhança,  de  o  systema- 
tizar  por  acto  ^  expressivos— tudo  nos  indu- 
ziria a  ccd3r  a  esse  movimento,  na  certeza 
de  que  a  no>sa  pi*ofunda  admiração,  o  nosso 
enthusia.imo  carinlioso  poios  vultos  inesque- 
civeis  de  um  Ozorio  e  do  um  Caxias,  do 
um  Andrado  Neves  ou  de  um  Mena  l^ar- 
reto  não  sao  menores— enthusiasmo,  admi- 
ração e  ciirinho— do  que  podem  ser  por  e^ses 
outro  >  lieroes  ^ue,  se  Ixitondo  pela  sua 
pátria,  deiam  e.femplo'?  na  maneira  dj  ci- 
vismo e  do  gloriOíia  intrepidez  ou  SLÍcha- 
mas.se  um  Diaz  ou  se  chania::seiu  tanijs 
outros  heróois  que  baquearam  ao  lado  dos 
nossos  generosos  irmãos,  que  baquearam  ao 
lado  dos  que  alli  sobreviveram,  que  ba- 
quearam ao  lado  daquelles  que  35  annos 
aepois  a  Republica  encontra  on\  condições 
de  lhes  ir  pagar  a  divida  di>  império. 

Pois  bem,  que  o  íilho  do  estadista  que  no 
nobre  élan  de  generosidade  disse  no  Senado 
que  quando  se  trata  com  as  nações  pec^uenas, 
não  se  precisa  fazer  â  valentona;  que  o 
fllho  do  Visconde  do  Rio  Branco  tome  a  si 
a  tarefa  que  nós  confiamos  ao  sou  criteiio 
e  ã  sua  capacidade  de  estadista,  nessa  nobre 
missão  de  fraternidade  nacional  e  de  soli- 
dariedade sul-americana. 

Mando  á  Mesa  a  emenda.  {Muito  bem  ; 
muito  bem.  O  orador  è  vivamente  compri^ 
mentado,) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto    n,  Í31  A,  dd  i9  >5 

Accrescente-se : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  entender-se  com  o  Governo  da  Republica 
Argejtina,  para  o  íim  de  ser  pelas  nações 
alliadas  de  1805  cancelUda  a  divida  de 
guerra  da  Republica  do  Paraguay,  para  com 
as  mesmas  nações. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  ll)i35.— 
Êarbosa  Lima. — Homem  de  Carvalho, — Isidro 
Leite, — Marçal  Escobar. — Soares   dos  Santos, 

Ninguém  mais  podindo  a  palavra  é  encer- 
rado em  5i*  discussão  o  art.  1°  e  successi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto  n.  137  A, 
de  1905,  concedendo  vitaliciainen.o  aos  offl- 
cia3s  e  praças  de  pret  dos  corpo  i  de  volun- 
tários da  pátria,  que  ainda  existem  e  bem 
assim,  aos  membros  dos  tribunaes  militares 
em  campanha,  o  soldo  por  inteiít)  de  seus 
postos  naquelle  tempo,  a  cantai'  da  passagem 


áosta,  lei,  ficando  adiada  a  votação,  acé  que  a 
respectiva  Commissão  dô  parecer  sobre  as 
emendas  oíTerecidas. 

K'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecta 
n.  1C8  A,  de  1905,  fixando  0.-5  vencimentos  do 
pe.soal  da  Casa  de  Correcção. 

Voem  ã  Mesa,  são  lidas,  ax>oiadas  e  postas 
conju  neta  mente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  i68  A,  de  iOOõ 

AccraTicento-seondo  convier  : 

Os  mestres  das  oíllcina^  da  Civs.j.  de  Cor- 
rocçfio  serão  noniv^ado-j  por  pv)rtaria  do  Mi- 
nistro da  Justiça  e  terão  direito  á  aposenta- 
doria. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  do  1905. — 
Heredia  de  Sd. 

AcLTosconto-se  onde  convier  : 

Art.  Ficam  igualmente  elevados  a 
0:000$,  .^endo  dous  terços  de  ordenado  e  um 
de  gratificação,  oò  vencimentos  do  director 
da  Casa  de  Detoução  da  Capital  Federal. 

Sala  d.is  sessões,  17  de  outubrj  de  1905. — 
Heredia  de  Sá. 

O  ®r.  Brioio  Filbo  —  Sr.  Presi- 
dente, peço  a  V.  Ex.  que  me  faça  chegar  ás 
mãos  as  duas  emendas  que  acabam  de  ser 
offerecidas  ao  projecto  em  debate.  (O  orador 
é  satisfeito.) 

Antes  que  a  Camará  delibere  sobre  o  pro- 
jecto que  eleva  os  vencimentos  do  pessoal 
da  Casa  de  Correcção,  seja-me  licito  dizer 
qualquer  cousa  relativamente  ao  assumpto 
sujeito  ao  nosso  exame. 

Desde  logo  a  minha  attenção  ó  despertada 
para  a,  lista  dos  projectos  constantes  da  or- 
dem do  dia  e  impressos  no  avulso  distri- 
buído aos  Deputados,  avulso  que,  em  vir- 
tude da  reforma  re,Mmental,  é  rjmettido 
aos  representantes  da  Nação,  de  manhã,  em 
suas  casas,  para  que  possam  ficar  intei- 
rados das  matérias  que  teem  de  ser  deba- 
tidas e  afim  de  que  preparem  as  suas  emen- 
das, os  seus  discursos,  as  suas  congidorações 
com  tempo,  paciência  e  cuidado. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  e  V.  Kx.  não  ma 
contemple  pensando  que  de  minhas  pala- 
vras vae  resultar  uma  censura  á  Meia,  bem 
sei,  Sr.  Presidente,  que  a  culpa  não  é  da 
Mesa. 

O  projecto  foi  hontem  approvado  e,  a  re- 
querimento de  um  Deputado,  foi  concedida 
disponsi  de  interaticio.  Nestas  condições,  era 
natural  que  figurasse  em  ordem  do  dia;  en- 
tretanto, o  que  eu  quero  que  se  re^^istre  é  a 
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falta  da  inclusão  do  projecto  no  avulso,  na- 
turalmente, por  descuido  do  pessoal  desta 
Casa  ou  da  repartição  encan^egada  de  im- 
primir o  trabalho. 

No  caso,  posso  até  offercccr  o  meu  teste- 
munho, porque  estava  na  Mesa  no  momento 
em  que  a  ordem  do  dia  foi  organizada,  é  ve- 
rifiquei que  o  projecto  n.  168  A  foi  lançado 
no  livro  relativo  á.  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  já  deu  ex- 
plicações. 

O  Sr. Bricio  Filho— Eu osei.  Meemo  assim, 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  oomprehende  a  irre- 
gularidade que  se  nota,  porque  Deputados 
que  apenas  contam  com  os  projectos  inclui- 
^08  no  avulso  para  os  delmtes  podem  ser  to- 
mados de  surpresa  por  motivo  da  ftilta. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Devia  ser  retiradd 
da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Bricio  FíI/Ho — Kntre tanto,  a  Mesa, 
obrigada  a  i-es^peitar  a  dt» liberação  da  Ca- 
mará, hoje,  por  occa^-ião  de  entrar  ni  ordem 
do  dia,  fez  uma  deolaração,  stibmettea-^so 
ao  votado. 

Nada  tenho,  por  consequência,  a  allegar 
contra  a  Me^a  ;  tenho  apenas  que  registrar 
o  facto,  lamentando  que  ■  isto  tenha  aconte^ 
eido  o  fazendo  votos  pn^ra  ^ue  não  haja 
reproducçâo  ne^i^e  tentido. 

Presidente,  esta  rdecla, 
passo  a-  entrar  em  :  ma 


Formulada,  Sr 
ração  preliminar, 
teria. 

O  projecto  168 


A,  de  1905,  fixa  os  venci- 
mentos do  pessoal  da  Casa  de  Correcção. 

£m  que  consiste  esa  Azação?  £m  um 
augmento. 

Os  autores  do  projecto,  dous  digno»  repre- 
sentantes da  bancada  fluminense  e  dous 
dignos .  membros  da  bancada  .do  Districto 
Federal,  os  illu^tre^  autores  do  projecto 
apresentaram  uma  tabeliã  onde  figuram 
augmentos,quer  ao  pe^jsoal  superior,  quer  ao 
inferior. 

Tenho  visto,  Sr.  Presidente,  nos  últimos 
tempos,  projectos  parciaes  contendo  au- 
graentos  de  vencimentos  a  funccionarios  pú- 
blicos. 

Zelcso  como  .sou  pelos  iutere^es  do  The- 
souro,  reconhece Jcr  da  necessidade  que  te- 
mos de  não  permittir  um  fácil  escoamento 
uo  producto  do  imposto  pago  pelo  povo,  *não 
levarei  o  meu  rigor  ao  ponto  de  invpedir 
que  as  condições  do  funccionalisrao  publico 
sejam  melhoradas.  No  modo,  porém,  de 
levar  a  cabo  a  melhoria  dos  vencimentos, 
na  maneira  de  collocar  melhor  a  situação 
dos  empregados  públicos  é  que  está  a  minha 
divergência. 

Prefiro  que  os  recursos  do  erário  sejam 
utilizados  em  amparar  de  modo  conveniente 

V«l.  VI 


a  sorte  do  empregado  publico,  a  que  sejam 
drenados  para  os  bolsos  de  particulares,  de 
felizes  concessionários,  donos  de  concessões  de 
burgos  agrícolas  e  de  outras  tantas  pipinei- 
ras  como  aquellas  que  conhecemos  com 
grande  tristeza,  com  pungente  manifestação 
do  desgosto  e  natural  descontentamento. 

Sendo  a  minha  opinião  favorável  ao  me- 
lhoramento das  condições  do  funccionalismo 
publico,  que  me  traz  então  á  tribuna  ? 

O  seguinte  ;  e  te  sy.^tema  iiyusto,  parcial, 
incorrecto,  de  augmentar  vencimentos,  accio- 
nado pela  sympathia  para  com  um  ou  outro 
empregado,  pura  com  um  ;0u  outro  grui  o, 
dando  cm  resultado  o  favorecimento  de  uma 
certn,  classe  do  funccionarios,  com  o  aban- 
dono das  outras,  que  devem  merecer  da 
nos.sa  parte  o  me -mo  apí>io,  a  mesma  sus- 
tentação, o  mesmo  auxilio  e  o  mesmo  bene- 
ficio. (Apoiados,) 

A  Camar.i  deve  gíUkv  lembrada  di  que, 
em  o  anno  passadj,  quando  se  tratou  aqui 
do  pro,;ecto  melhorando  as  condições  do  Y-es- 
soal  da  Secretaria  dai  Relações  Exteriores, 
assomei  á.  tribuna  e  declarei  que  me  op- 
puuha  ao  projecto  porque  elle  consignava 
um  medida  parcial,  abrangendo  exclusiva- 
mente uma  classe  de  funccionarios,  com  o 
olvido  das  outras. 

Eu  queria  o  augmento  para  o  pe«oal  de 
todaS'  as  'Se(^etaria8. 

Si  as  condições  do  Thesouro  não  eram 
prosperas,  não  eram  boas,  não  permittiam 
um  augmento  igual,  ju&to,  equitativo,  en^ãto 
deixássemos  a  modificação  para  melhores 
tempos. 

Neste  instante  a  minha  situação  na  tri- 
buna é  exactamente  a  mesma.  Venho  com- 
bater o  projecto  considerando  que  elle  cogita 
simplesmente  de  amparar  a  situação  do 
pessoal  de  uma  das  repartições  do  Ministério 
do  Interior,  deixando  á.  margem  as  outras, 
onde  ha  funccionarios  que  também  traba- 
lham com  afinco,  com  accentuada  dedicação 
e  com  esforçado  patriotismo.  (Apoiados.) 

Não  é  razoável  que  este  ou  aquelle  di- 
rector, que  conte  bons  admiradores  ou  bons 
amigos,  que  tenha  boas  relações  com  os 
i-epresentantes  da  Naç<ào,  seja  aquinhoado, 
ficando  no  esquecimento  os  demais,  parados 
quaes  são  igualmente  pesadas  as  condições 
da  vidiv,  para  os  quaes  ô  cheia  de  difiScuI- 
dados  a  existência. 

E,  si  não  posso  concordar  com  a  orien- 
tação que  levou  os  quatro  autores  do  projecto 
a  oíTerecer  á  consideração  da  Camará  a  pro- 
posição que  impugno,  muito  menos  posso 
concordar  com  a  orientação  da  illustrada 
Commissão  de  Finanças. 

Sou  forçado,  neste  ponto,  a  dirvergir  do  re- 
lator da  mesma  commissão,  meu  illustre 
amigo  o  companheiro  do  bancada,  a  quem 
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muito  proso  c  considero,  a  quem  roado  todas 
as  provas  de  minha  estima  e  do  meu  re^ 
peiu),  sentindo  afastar-me  de  S.  Ex.,  eml)ora 
no  terreno  de  principies,  em  questão  de 
ordem  elevada. 

Nada  mais  fácil,  pronunciando-me  neste 
momento,  do  que  manter  iUesa,  inalterável, 
fir.uee  inabalável  a  minha  c^herencia,  sem- 
pr3  manifestada  ne;sa  Casa. 

Que  fazem  os  quatro  autores  do  projecto  ? 
Propõem  o  augmento  dos  venci  m  mtos  do 
pessoal  da  Casa  de  Corr»3cção. 

Já  disso  divergir  delles  porque  S3  lembra- 
ram exclusivamente  desse  estabelecimento, 
deixando  de  lado  os  outros,  ejtro  elles  um 
uue  Uca  ao  lado  da  Ca<a  de  Correcção,  a  Casa 
ae  Detenção,  cujos  funccionarios  teem  sobre 
os  seus  hombros  também  pesadas  responsa- 
bilidades. 

Os  autores  do  projecto  não  voltaram  suas 
vistas  para  essa  repartição  e  somente  so 
preoccuparam  com  a  primeira.  E  não  se  ve- 
nha dizer  que  as  responsabilidades  dos  em- 
pregados daquella  sao  mais  serias,  mais  ro- 
pljtas  de  diíficuldades  do  que  as  dos  func- 
cionarios da  segunda. 

Não,  Sr,  Presidente,  na  Casa  de  Detenção 
é  maior  a  agglomèração  dos  detentos. 
Muitos  que  teem  de  ser  submettidos  aos  tri- 
bunaes  são  alli  reclusos  desde  que  a  pro- 
nuncia se  dê ;  e  o  pessoal  está  mais  exposto 
a  perigos,  mais  ao  alcance  de  sublevações, 
como  já  tem  acontecido  ;  ao  passo  que  na 
Casa  de  Correcção,  sob  o  peso  de  uma  conde- 
mnação,  com  o  espirito  abatido  por  uma 
sentença,  o  preso  mais  difficiimente  se  sub- 
levo, salvo  casos  excepcionaes. 

Ora,  si  o  meu  voto  não  podia  ser  favorável 
ao  projecto  apresentado  pelos  quatro  illus- 
tres  Deputados,  muito  menos  pôde  apoiar  o 
projecto  substitutivo,  oíferecidopela  honrada 
Commissão  de  Finanças. 

CoUocados  dentro  dos  limitei  do  erro,  os 
autores  do  projecto  foram  mais  lógicos,  pro- 
puzeram  o  augmento  para  todo  o  pe^soal, 
ao  passo  que  a  Commiásão  limit.\  esse  au- 
gmento aos  vencimentos  do  director  e  como 
lambugem,  para  cobrir,  para  masccirar  na- 
turalmente a  sui  parcialidade,  concorda 
também  com  um  pequeno  accrcícimo  nos 
vencimentos  dos  guardas.  Os  outros  func- 
cionarios, porém,  ficaram  a  ver  navios,  a 
Commissão  não  quer  que  sejam  augmeiítados, 
apezar  de  não  gosarem  das  mesmas  regali  is 
o  vantagens  do  director. 

E' assim  que  condemnou  o  augmento  dos 
vencimentos  de  um  ajudante,  de  um  medico, 
ura  professor,  um  almoxarife,  um  escrivão, 
três  amanuenses,  um  pharmacoutico,  um 
chefe  dos  guardas,  um  ajudante  do  mesmo, 
um  enferiueiro,  um  hortelâo-jardineiro  c 
quatro  serventes.  I 


E'  curioso,  Sr.  Presidente,  o  norte  da  hon- 
rada Commissão :  tudo  para  os  grandes,  para 
os  fartamente  a'^iuinhoados,  para  os  bem  col- 
locados,  e  nada  pjara  os  pequenos,  os  infe- 
riores,    os  que  mais  precisam,  (Muito  be^n,) 

Ha  pouco  ouvimos  a  palavra  inflammadii 
do  nobre  representante  da  Bahia,  o  Sr.  Mar- 
colino Moura,  com  relação  ao  projecto  que 
manda  conservar  o  soldo  áquelles  que  na 
guerra  do  Paraguay  derramaram  o  seu  san- 
gue em  defesa  da  Pátria,  estranhando  S.  £x. 
que  a  honrada  Commissão  de  Finanças  se  pro- 
nunciasse em  favor  dos  oíltciaes  o  deixasse 
ao  desamparo  o  i  pobres  soldados  rasos,  as 
praças  de  prct,  apenas  concedendo  como 
ílcha  de  consolação  o  soldo  do  tempo  em  que- 
foram  prestar  serviços  nos  campos  de  ba- 
talha, isto  é,  a  diária  de  90  réis,  e  não  360 
réi^,  como  percebem  os  actuaes  soldados, 
apenas  mais  40  véis  que  uma  pataca !  (Riso.} 

E"  que  as  condições  do  Thesouro  não  são 
boas.  Quem  assim  falia,  quem  proclama 
est4i  verdade,  não  é  o  humildo  orador  que 
occupa  a  tribuna,  é  a  honrada  Commis>ão. 

Vejamos  as  suas  palavras  no  parecer  so- 
bre o  projecto  que  dá  providencias  acerca 
da  Casa  de  Correcção: 

€  O  grande  augmento  de  despeza  que  está 
pesando  sobre  o  Thesouro  Nacional  não  per- 
mitte  que  s^am  elevados  vencimentos  de 
funccionarios  públicos,  ao  menos  sem  uma 
razão  poderosa  que  justifique  essa  delibe- 
ração.» 

Mas,  sendo  assim,  parecia  razoável,  lógico, 
esperar  da  parte  da  honrada  Commissão 
uma  conclusão  contra  a  adopção  do  projecto, 
em  virtude  das  criticas  condições  em  que  nas 
achamos. 

Na  hypothese  de  opinar  favoravelmente, 
devia  actuar  olhando  para  os  menores,  os 
menos  favorecidos. 

Não,  Sr.  Presidente,  a  ftUta  de  recursos 
do  Thejouro  é  só  para  os  pequenos,  porque  a 
Commissão,  que  não  acceitou  o  augmento 
para  essos,  concordou  com  a  elevação  dos 
vencimentos  do  director,  que,  ganhando  pre- 
sentemente seis  co:it  js  por  anno,  passará  a 
receber  nove. 

CoraprehendeV.  Ex.  qie  não  me  seria 
licito  suffragar  um  tal  alvitro,  tanto  mais 
quanto  ellc  contém  em  S3U  bojo  \im\  gravo 
injustiça,cjntra  a  qual  mo  sublevo  da  tribuna 
com  toda  a  energia  e  sinceridade.  {Apoiados,) 

Nem  ao  menos,  já  que  é  necessário  au- 
gmentar  ao  director  porque  sobre  os  seus 
hjmbros  pesim  grandes  responsabilidades, 
nem  ao  menos  S3  lUz  a  concessão  de  um  pe- 
queno augmento  p  ira  o  ajudante  do  director,, 
para  o  seu  substituto,  para  o  responsável 
pela  manutenção  da  ordem  no  estabeleci- 
mento, em  sua  ausência. 
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Nem  isso ;  o  augmeato  é  exclusivaraeate 
para  o  director ;  o  substituto,  esso  fica  com 
08  mesmoi  vencimeatos  porque  ajitu.*almente 
não  tem  bons  amigos  no  Con-rros^ío. 

Podem  objectar  que  a  Com  hissâo,  fazendo 
soTiolhante  concessão  ao  diractor,  suppri- 
me-lho  a  consignação  apprjvada  em  lei  or- 
çamentaria. 

Vejimos  o  que  is  ;o  qu  t  dizer . 

Diz  o  substitutivo  da  Comraissão  : 

«Fican  elevados  a  9:000s  os  veiicimont-js 
do  director  da  CasJi  de  Correcção,  sendo 
6:0J0$de  ordenado  e  3:000$  do  gratificação, 
Bcm  mais  direito  á.  diária  que  actualmente 
percebe.» 

Verifiquemos  em  que  consiste  a  diária  e 
examinemos  si  convém  a  mudança. 

Para  isso  não  temos  mais  que  abrir  a  1  )i 
n.  3.210,  de  31  de  dezembro  de  1904.  E' o 
orçamento  da  despezapar^i  o  anno  corrente. 
Lá  figura  uma  verba  nova,  lá  e^tá  a  dima 
de  2>5U0  para  o  director. 

Deixa  de  receber  75:;  mensaes,para  mett  3r 
no  bolso  a  sjmma  do  3:000s  por  anno. 

O  Sr.  Angelo  Neto~0  augmento  é  do 
50  Vo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Fiz  aqui  o  calculo, 
dei-me  ao  trabalho. 

Pela  disposição  da  lei  orçamentaria  em 
vigor  elle  tem  direito  a  2$500  por  dia  ou 
75$  por  mez,nos  mezes  de  30  dias,  ou  77$500 
nos  mezes  d  3  31  ou  70;^  no  mez  de  fevereiro. 
Sã^  9125^00  por  anno.  Rejeita  tal  somma  e 
apanha  3:000s000. 

A  diíTerençá  é  gorda  em  favor  do  funccio- 
nario  e  representa  uma  sangria  três  vezes 
maior  no  já  depauperado  erário  publico. 

Poder-se-ha  ponde/ar  ser  justo  que  esse 
funccionario  tenha  os  seus  vencimentos  me- 
lhorados, porque  oi  outros  directores  da^ 
repartições  d>  Miaistorio  do  Interii:^r  perce- 
bem muito  mais,  exigindo  a  diflfere.iça  o 
remédio  constante  do  projecto. 

Não  valem,  no  caso,  simples  palavrj-s.  Fa- 
çamos o  exame ;  façamoj  o  cotejo  e  tiremos 
depois  as  conclusões. 

E'  o  que  vou  fazer  rapidamente,  porque 
meu  intuito  não  ó  fatigar  a  atteação  dos 
meus  collegas. 

Tive  o  cuidado  de  tomar  notas  mas... 
{procurando  as  notas)  esse  director  da  Casa 
do  Correcção  parece  que  é  um  felizardo,  por- 
quanto até  as  minhis  notas  desapparecem. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Até  a  pro- 
videncia o  está  p.'otegendo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  para  vjr. 

Mas  a  providencia  ás  vezes  r.^tarJa  a  apre- 
sentação das  provas,  sem  comtudo  as  eli- 
minar. Elias  aqui  estão  {most7'ando  as  notas). 


Vejamos  quacs  são  os  vencimentos  dos  di 
rectores  de  outras  rospar tições,  alguns  do 
quacis  tambcm  se  acham  no  m3io  de  presos, 
de  elementos  perigosos. 

O  dirjctor  da  Casa  de  Correcção  ganha 
presentemente  6:000$  annuaes  ;  pelo  pro- 
jecto elle  passará  a  vencer  9:000$000. 

O  director  da  Colónia  Correccional  de  Dous 
Rios  vence  4:800$  annuaes ;  portanto  4:200$ 
menos  do  que  a  somma  projectada  para  o 
director  da  Casa  de  Correcção. 

O  director  da  Escola  Quinze  de  Novembro 
tom  oi  vencimentos  annuaos  4:200$;  4:800$ 
menos  do  que  o  da  Casa  de  Correcção, 

O  dir.íctor  da  Casa  do  Detenção  p  3rcebe 
annualmente  4:800^;  4:200$  monos  do  que  o 
da  Casa  de  Correcção.  E'  certo  qu3  o  Sr.  Depa- 
tado  Heredia  de  Sá  propoz  em  emenda  a 
elevação  dos  vencimentos  desáe  funccionario; 
mes  no,  porém,  com  a  elevaçào  proposta 
não  ficará  equiparado  ao  outro. 

Por  que  S.  Ex.  não  se  lembrou  de  incluir 
no  augmento  os  outros  empregados  da  re- 
partição, entre  os  quaes  provavelmente 
estão  solícitos  eleitores  ? 

O  director  do  Lazareto  da  Ilha  Grande,  que 
pôde  estar  junto  de  pastosos,  está  exposto  ao 
baccillus  virgula,  em  contacto  com  micró- 
bios, na  contingência  de  receber  a  visita  do 
Republica^com  O  respectivo  director  da  Saúde 
Publica  e  mais  o  respectivo  secretario,  o 
assobiador  Dr.  João  Pedroso,  que  andam  a 
viajar  pelo  norte  da  Republica,  mas  que 
brevemente  voltarão  a  esta  Capital,  o  dire- 
ctor do  Lazareto  da  Ilha  Gran  te,  segregado 
desta  Capital,  não  podendo  vir  ás  palestias 
da  rua  do  Ouvidor,  não  podendo  apreciar  os 
progressos  da  Avenida  (riso),  esse  ganha 
apenas  3:600^,  5:400  j  menos  do  que  o  da  Casa 
de  Correcção, 

Os  directores  das  Faculdades  do  Recife, 
S.  Paulo,  Bahia,  Escola  Polytechnica  e  Escola 
de  Minas  vencem  7:20J$000. 

Não  é  admiisivel  que  os  directores  de  es- 
tabelecimentos de  ensino  superior,  de  onde 
sahem  médicos,  engeaheiros  e  advogados, 
não  sejam  contemplados  no  accrescin^o;  e 
ainda  mais,  não  se  comprehende  que  fiquem 
presos  na  Commissão  projectos  propondo  o 
augmento  para  esses  funccionarios,  quando 
o  projecto  augmentando  os  vencimentos  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  apresentado 
á  Camará  ha  poucos  dias,  transita  por  esta 
Casa  com  toda  a  celeridale  e  promptidão. 

Os  directores  do  Internato  e  Externato  do 
Gymnasio  Nacional  e  o  da  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes,  teem  6:000$  ;  o  do  Instituto 
Nacional  de  Musica  7:200;;.  Nem  ao  menos  a 
harmonia  induziu  a  Commissão  de  Finanças 
aaugmentar.  (Riso,) 
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O  do  Instituto  Benjamin  Constant,  5:400$ ; 
o  dos  Surdos  Mudos,  5:400$;  o  da  Bibliotheca 
Nacional,  7:200$000. 

Convém  considerar  que  quasi  todos  os 
mencionados  não  moram  no  estabeleci- 
mento, ao  passo  que  o  director  áx  C  isa  do 
Correcção  tem  casa,  comida,  agua,  luz  elé- 
ctrica, criados  e  óité  bonitos  trabalhos  pre- 
parados pelos  presos  que  são  artistas. 

Vejam  a  disparidade,  si  for  approvado  o 
projecto,  já  fazendo  o  projecto  a  concessão 
que  os  sons  autores  propõem,  já  consignando 
a  injusta  medida  que  a  Commi.isão  pretende. 
(Apoiados,) 

Vê  V.  l^:x.,  Sr.  Presidente,  que  as  minhas 
considerações  teem  todo  cabimento. 

Ascondiçòes  do  Thesouro  são  apTtadas. 
Milito  bem  ;  não  sejam  augmentados  os 
vcncimentcs. 

As  condições  do  Thesouro  comportam  au- 
f?h'ií3iitos  ?  Sejam  estos  didos  atodos,em  pro-^ 
porção  equitativa. 

Mas  assim  como  pretendem  os  quatro  au- 
tores do  projcct  >,  bó  aos  íunccionarios  da 
Casa  de  Correcção,  não,  Sr.  Presidente  ! 
Isto  não  vae  bem  com  a  Republica  e  muito 
menos  vae  com  ella  o  que  preconiza  a  Com- 
missão  de  Orçamento. 

E'  a  razão  porque  eu  trago  aqui  duas 
emendas. 

Sou' o. primeiro. a  âcar  satúifóito  si  ambas 
forem  r^eitadas,  oom  a  condição  <le  que  o 
mesmo  movimento  de  patriatijámo  que  in- 
duzir os  meus  konraxios  coilegas  á  rejeição 
06  leve  ^também  a  rejeitar  o  projecto  pri-, 
mitivo  e,  o  que  é  mais,  aquillo  que  a  Com- 
mis  1^0  offereceu  como  substitutivo. 

O  meu  desejo,  Sr.  Presidente,  era  apre- 
sentar a  medida  para  todo  o  funccionalismo 
da  Republica;  tratando,  porém,  o  projecto 
de  uma  repartição  do  Ministério  do  Interior, 
uma  das  minhas  emendas  visa  exclusiva- 
mente as  repartições  desse  departamento 
da  administração  publica. 

A  emenda  propõe  o  augmento  de  50  <»/o  a 
todos  os  fuoccionarios  das  repartiçõ<3S  do 
Ministério  do  Interior. 

E  como  aCommis3ãopód>  achar  .que  só  os 
directores  devem  ser  augmentados,  porque 
s6  elies  teem  responsabilidades,  eu  tr^go  vq-, 
médio  para  os  doas  casos,  embora  seja  o  pri- 
meiro a  eoneoi^dar  que  a  outra  omeadi  6 
ppeferivel. 

A  Commissão  sendo  ii^usta,  não  o  será 
tanto,  acquiesoendo  ás  minhas  emendas. 

Praza  aos  céos,  Sr.  Presidente,  que,  em 
beneficio  do  Thesouro,  as  minhas  duas  enxen- 
das  sçQam  rejeitadas;  mas  que  isto  s  ja  um 
incitamento  para  que  a  Camará  proceda 
do  mesmo  modo  com  relação  não  só  ao 
projecto  em  debate,  como  também  relativor 


mente  ao  substitutivo  oflferocido  pola  Com- 
missão de  Finanças. 

O  Sn.PEREmA.  Lima— As  omendiis  são  uma 
ironia  ao  projecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Aqui  ficam  as  mi- 
nhas considerações  e  as  minhas  emendas  ;  a 
Camará  (jue  faça  o  que  entender,  o  quii  jul- 
gar melhor  o  mais  acertado,  na  certeza  do 
que  hoje,  amanhã,  e  emquanto  durar  o  meu 
mandato,  hji  de  estar  na  tribuna  advo- 
gando causas  da  ordem  daquella  que  mo  fez 
Vi  ar  agora  da  palavra,  com  o  mesmo  ar- 
dor, com  o  mesmo  patriotismo  e  com  a 
preoccupação  de  igual,  de  equitativa  dis- 
tribuição de  justiça. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  e  outros 
Senhores  Deputados  —  Muito  bom.  (O  ora- 
dor  d  comprimentado) , 

Vem. á  Mesa.  são  .lidas,  apoiadas  c  pjstas 
conjunctamente  em  discussão,  as  scíruintes 

emendas 

Ao  projecio  n .  í68  A,  de  Í905 

Ficam  elevados  de  50  %  os  vencimentos 
dos  íunccionarios  das  repartições  do  Minis- 
tério do  Interior,  que  não  tiveram  augmento 
nos  'Ultimes  quatros  annos. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  190^— 
Briew  Filho. 

Ficam  elevados  de  50  <»/o  os  vencimentos 
dos.  directores  das  repartições  do  Ministério 
do  Interior,  jque  i^  tiveram  augmento  nos 
últimos  quatro  annos. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1905,— 
Brido  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  S*  discussão  o  art.  1°  e  sem  debate 
o  art.  2^  do  projecto  n.  1G8  A,  de  1905,  fixando 
os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de  Corre- 
cção, ficando  adiada  a  votação  até  que  a  refe- 
rida CommiSíão  de  parecer  sobre  as  emen- 
das oflferecida-í. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  184,  de  1905,  tornando  extensiva  aos  secre- 
taries dos  institutos  de  ensino  superior,  na 
fóriaa  do  .art.  293  do  Código  do  Ensino,  a 
disposi^^  do  art.  34  .§  3°,  do  mesmo  código. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  pr(^ecto 
n.2'J3rde  1905,  equiparando  a  Delegacia  Fis- 
cal no  Estado  de  Matto  Grosso  á  no  l<]stado  úq 
Paraná, 
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Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiad^is  o  postas  préstimos  aos  contribuintes  que  os  solicitem , 
cíoiyunctamente  em  discussão  as  seguintes        observadas  as  seguintes  regra?  : 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  203,  de  i905 

Os  vencimentos  dos  S*»  escripturarios  das 
Dele;jracias  Fiscaes  do  Tliesouro  Federal,  nos 
Estados  do  Earãnhão.  Ceard  e  Paraná,  íicam 
equiparados,  a  começar  do  I  de  janeiro  dest.> 
anuo  aos  dos  funccionarios  de  igual  classe  da 
Delegacia  Fiscal  de  Minas  Goraes,  altorada 
nesta  parte  a  tabeliã  G  aunexa  ao  decreto 
n:  5.390,  de  10  de  dez3mbro  do  1904, 

Sala  das  sessões»  17  de  outubro  de  1905.— 
Frederico  Borges. —  Izidro  Leite, —  Alencar 
Guimarães.—  Carlos  Cavalcanti,—  Carvalho 
Chaves , —Sérgio  Saboya, — Cândido  de  Abreti. 

Accreseentc-se  onde  convie.' : 

Art.  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  empregados  da  Alfandega  do  Livra- 
mento aos  da  Alfandega  de  Uruguaj-ana. 

Art.  O  Governj  é  autorizado  a  abrir  os 
precisos  c. éditos. 

Saia  das  sessões,  17  de  outubro  de  1905.— 
Uivadavia  Corrêa, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  sio  encor 
rados  em  2*  discussão  os  aris.  P  o  á*' do 
projecto  n.  203,  do  1903,  equiparando  a 
Delegacia  Fiscal  no  i':stado  d )  Mattj  Grosso 
á  no  l']stado  do  Paraná,  tieando  adiada  a 
votação  até  que  a  respectiva  Cominis  ao  áé 
parecer  sobre  as  emoiidas  oíTer acidas. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  piMjocto 
n.  209  A,  de  1905,  mantondo  o  direito  á 
promoção  de  guardas-marinlias  aliiranos  aos 
aspirante i  do  3°  anuo,  matriculado >  durante 
a  vigência  do  actual  regulameato  da  Escola 
Naval,  do  conformidade  co  a  o  disposto  no 
art.  80  do  discreto  n .  3.(rv^,  de  2  de  m-^io 
de  1900. 

Ninguém  pedindo  a  paliivra,  é  e;ic  Trada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  89,  de  1905,  i^eorganizaido  os  montepios 
da  armada,  do  exercito  e  dos  funccionarios 
civis  da  União,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Buono  de  Paiva. 

Vcem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamenteem  discussão  as  seguintes 

EMENDA  S 

Ao  projecto  n.  89,  de  i90õ 

Accrescente-se,  onde  convier  : 

Art.  O  capital  do  montepio  será  em- 
pregado no  pagamento  das  pensões  e  em  em- 


1*.  Só  pôde  contrahir  empréstimo  o  em- 
pregado : 

a)  que  já  houvor  contribuído  durante 
cinco  annos  ; 

h)  que  tiver  familia  com  direito  á  pensão  ; 

c)  que  apresentar  como  fiador  fUnc- 
cionario  de  vencimentos  iguaos  ous  nperio- 
res  aos  seus ; 

2*.  Dous  funccionarios  que  estejam  ambos 
nas  condições  a  e  &  da  regra  anterior  po- 
dem ser  reciprocam  .nte  fiadores  um  do 
outro. 

3*.  O  empréstimo  nunca  será  superior  a 
dous  terços  da  somina  das  quotas  effoctiva* 
mente  entradas,  exclusão  feita  da  jóia.  Não 
poderá  também  a  importância  exceder  de 
três  mezes  de  vencimentos. 

4*.  O  pagamento  do  empréstimo  se  fará 
na  folha  de  vencimentos,  por  desconto  não 
inferior  a  todo  o  juro  mensal  e  2  «'/o  do  ca- 
pital emprestado. 

5*.  O  juro  será  de  1  %  ao  mez. 

6*.  Os  empréstimos  serão  servidos  de  di- 
reito, pola  ordem  clironologica  dos  respe- 
ctivos requerimentos,  seja  qual  for  a  cate- 
goria do  empre-jado  ,  a  importância  da 
somma  solicitadi  e  quaesquer  outras  cir- 
cumstaneias.  Para  isso  haverá  livros  espe- 
ciaes  de  protocollo. 

7».  Caso  o  empregado  venha  a  fallecer  an- 
tes de  estar  quite  com  a  caixa  do  montepio, 
a  pensão  deixada  á  familia  responde  pelo  de- 
bito, cobrando-so,  porém,  mensalmente,  o 
juro  e  2  Vo.  não  do  capital  primitivo,  mas 
do  capit  lí  devido  na  occasião  da  morte. 

8*^.  Morrendo  o  empregado  em  debito  ou 
deixando  de  contribuir  para  o  montepio  e 
ficando  som  familia  que  r.^sponda  peli  di- 
vida, por  ella  responderão  o  fiador  e  sua  fa- 
milia . 

9*.  Para  cobrança  de  quae-quer  dividas  á 
caixa  do  montepio,  haverá  o  processo  do 
executivo   fiscal. —  Medeiros  e  Albuquerque. 

Accrosceute-so: 

Art.  A  obrigação  de  concorrer  para  o 
Montepio  Publico  Federal  se  estende  a  todos 
os  que,  tendo  menos  do  45  annos  de  idade, 
recebem  dos  cofre  5  públicos  subsidio,  venci- 
mento, soldo  ou  diaria.por  funcções,  cargos, 
empregos  ou  serviços  de  qualquer  natureza. 
Neste  numero  se  incluem  tanto  o  Presidente 
da  Republica,  os  Secretários  de  Estado,  os 
Senadores  e  Deputados,  os  Ministros  do  Su- 
premo Tribunal,  como  os  soldados,  jornalei- 
ros e  operários  e  os  empregados  das  Caixas 
Económicas, 


278 


ANNAES  DA  GAMARA 


Paragrapho  único.  Sâo  unicamente  ex- 
cluidos  os  que  exercem  cargos  interinos,  ou 
commissões  extraordinárias. 

Art.  Para  os  que  sâo  pagos  por  dia  de 
trabalho — subsidio,  soldo  ou  diária — consi- 
dera-ee  ordenado  mensal  o  pagamento  de  20 
dias  e  annual  o  pagamento  de  240  dias,  gra- 
tificação mensal  o  de  10  dias  e  annual  o  de 
120  dias» — Medeiros  e  Albuquerque. 

Accrescente-se,  oade  coavier: 

Art.  O  Montepio  Publico  Federal  fica 
sob  a  jurisdicção  de  uma  junta  de  três 
membros,  dos  quaes  um  designado  polo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  outro  pelo  da  Marinha  e 
outro  pelo  da  Guerra.  A  junta  trabalhará 
no  Thesouro  Federal,  sob  as  ordens  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  para  o  qual  haverá  re- 
curso de  todos  06  seus  actos .  Cada  um  dos 
seus  membros,  que  podem  ser  funccionarios 
públicos  de  qualquer  categoria,  perceberá, 
a  titulo  de  gratificação  pro  labore,  a  somma 
annual  de  3:600$000. 

§  l.*>  O  expediente  do  montepio  se  fará 
diariamente  no  Thesouro  Federal,  entro  as 
3  e  5  horas  da  tarde. 

§2.<»  O  trabalho  da  junta  se  considerará 
de  commissão;  6  sempre  licito,  a  qualquer 
tempo,  substituir  qualquer  dos  seus  mem- 
bros.— Medeiros  e  Albuquerque, 

Ao  art.  11,  §  3«  :  Onde  se  diz  «55  aiinos», 
diga-se:  «60  annos». 

Sala  á\s  sessões,  16  de  outubro  de  11)05.— 
Diogo  Fortuna, — Soares  dos  Santos, —  Vespa- 
siano  de  Albuquerque , 

Paragrapho  único,  ao  art.  35. 

As  certidões  e  requerimentos  para  o  pro- 
cesso do  montepio  ficam  isentos  de  sello  e 
mais  emolumentos  nas  repartições  do  Go- 
verno .  — Affonso  Costa . 

Ao  art.  22  :  Onde  se  diz  «  cinco  mil  réis  », 
diga-se:  €ítqs>,— Affonso  Costa, 

Supprima-se  o  §  2°  do  artigo  anterior.— 
Affonso  Costa, 

Da  lettra— ^— do  art.  3°,  supp.ima-se  esta 
parte:— e  bem  assim  para  os  ^ue  tiverem 
residência  gratuita  em  próprios  nacionaos 
ou  de  aluguel  pago  pelo  Governo.—  Affonso 
Costa. 

Supprima-se  o  art.  37 .—Affonso  Costa. 

Supprima-se  a  lettra— &— do  art.  38.  — 
Affonso  Costa, 


Onde  se  diz :  «  45  annos»  diga-se :  «48». 
Rio,   17  de  outubro  de    1905.  —  Affonso 
Costa, 

Onde  convier: 

A  cada  um  dos  empi^egados  encarregados 
da  escripturação  do  montepio  dará  o  Gover- 
no uma  gratificação  não  excedendo  de  100$, 
sem  prejuízo  dos  cofres  da  instituição. 

Rio,  17  de  outubro  de  1905.  —  Affonso 
Costa. 

Sejam  mantidas  as  actuaes  condições  do 
montepio. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1005.  — 
Bricio  Filho, 

Ao  art.  25: 

Na  classificação  dos  herdeiros  da  pensão, 
sejam  eliminadas  as  palavras— 5^wi  recursos  e 
indigentes. 

Sala  das  CJom missões,  17  de  outubro  de  1905, 
— Oliveira  Yalladão. 

Substitutivo  ao  jyrojecto  n. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  extincto  o  montepio  obriga- 
tório dos  funccionarios  civis  e  militares  da 
União. 

Art.  2.0  O  Governo  restituiivl  aos  actuaeã 
contribuintes  do  montepio,  que  a  reque- 
rerem, a  Importância  das  jóias  e  contribui- 
ções com  que  tr-nham  entrddo  para  os  cofres 
da  instituição,  e  mais  os  juros  de  4  1/2  % 
capitalizados  seme8tr:^lraente,  ^ob^e  a  dita 
importância. 

Paragrapho  único.  Continuarão  a  ser  re- 
cebidas as  contribuições  dos  l*unccionarios 
inscriptos  até  a  data  dos  ta  lei  que  não  reque- 
rerem a  respectiva  restituição,  ?endo  garan- 
tidis  ás  suas  familias  as  pensões  creadas 
pelas  leis  e  decretos  ora  em  vigor. 

Art.  3.*  Ficam  mantidas  as  pensões  con- 
cedidas ás  familias  dos  funccionarios  contri- 
buintes do  montepio  já  fallecidos  ou  que 
fallecerem  até  a  data  da  promulgação  da 
presente  lei. 

Art.  4,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1905. — 
Bueno  de  Paiva, 

Projecto  n.  89  A,  de  1905 

EMENDAS  APRESENTADAS  EM  >3*  DISCUSSÃO 

Ao  art.  2<>,  primeira  parte  : 
Redija-se  assim : 

Art.  2.°  Os  montepios  da  armada  e  do 
exercito  conservarão  suas  antigas  denomi- 
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nações  e  terão  regulamento  adequado  ao 
«erviço  da  respectiva  corporação,  respeita- 
dos os  preceitos  geraes  desta  lei. 

Ao  art.  3°  : 

Fique  assim  constituido : 

Art.  3.<>  Considerados  coi\junctameate, 
estes  três  montepios  coostituem  uma  insti- 
tuição do  Ksta.Io  em  que  se  obriga  este  a 
dar  pensões  ás  famílias  dos  seus  ftmcciona- 
rios  fallecidos,  mediante  contribuições  de- 
duzidas dos  soldos  ou  ordenados  dos  mesmos 
ÍUnccionarios. 

§  1.®  Constituirão  receita  do  montepio  : 

a)  contribuições  e  jóias  do  funccionario 
inscripto  e  certa  porcentagem  deduzida 
das  pensões ; 

b)  contribuições  o  jóias  prescriptas  e  per- 
didas em  beneticio  do  montepio ; 

c)  multas  e  exce-^so  de  pensão  por  accumu- 
lação  ; 

d)  pensões  prscriptas  e  não  applicadas 
por  falta  de  herdeiros  ; 

e)  a  importância  de  5$  (cinco  mil  nMs) 
descontada  do  contribuinte  pela  caderneta 
que  lhe  sei*á  dada  e  a  de  3$  (três  mil  réis) 
'Cobrada  de  cada  pensionista  por  titulo  de 
pensão ; 

/)  juros  do  títulos  da  divida  publica  geral 
•e  de  empréstimos  ou  adeantamentos  ; 

g)  augmento  de  contribuição  mensal  para 
os  funcclonarios  que  exercerem  simultanea- 
mente ftmcções  remuneradas,  e  bem  assim 
para  os  que  tiverem  lesidencia  gratuita 
em  próprios  nacionaes  ou  de  aluguel  pago 
pelo  Governo  : 

h)  subvenção  annual  do  Governo  e  qual- 
quer renda  autorizada  por  lei . 

§2.«  O  producto  das  diíf crentes  rondas 
especificadas  no  paragrapho  antecedente  serã 
escripturado  no  Thesouro  e  mais  repartições 
por  onde  forem  ellas  arrecadadas  como  re- 
eeita  do  montepio  a  que  pertencerem,  cum- 
prindo que  a  escripturação  dessa  receita, 
assim  como  a  da  despeza,  seja  feita  de  modo 
-que  a  qualquer  tempo  so  possa  conhecer 
detalhadamente,  por  ministério,  a  situação 
de  cada  um  dos  três  montepios. 

§  3.<>  A  liquidação  das  contas  far-se-ha  na 
mesma  época  em  que  se  liquidarem  as  de- 
mais contas  do  exercício. 

§4. «O  Governo  providenciará  de  modo 
que  nas  propostas  de  orçamento  geral  da  re- 
ceita e  da  despeza  sejam  discriminadas  as 
verbas  relativas  aos  três  montepios,  afim  de 
que  o  Congresso  possa  julgar  das  suas  condi- 
«ções  financeiras. 

£limine-se  o  paragrapho  único. 

Ao  art .  9»  : 

Substitua-se  por  este: 

Art.  Os  funccionarios  que  na  data  desta 
lei  já  houverem  completado  45  annos  de 


idade  e  não  contribuírem  para  o  montepio 
em  virtude  do  art.  37  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897,  poderão  ser  nelle  admit- 
tidos  si  o  requererem  dcnti'o  do  prazo  im- 
prorogavel  de  seis  mezes,  salvo  si  já  houve- 
rem excedido  o  limite  de  idade  fixado  no 
§  3<»  do  art.  11,  caso  em  que  não  poderão  ser 
mais  admittidos. 

Ao  art.  11,  §  !<>: 

Em  vez  de  :  que  quizer  instituir,  diga-se: 
a  instituir. 

Ao  mesmo  artigo,  §  2": 

Supprima-se  a  citação— (art.  23)— e  redi- 
ja-se  o  ultimo  período  assim: 

Esta  jóia  será  egual  á  metade  da  difiTei  ença 
mensal  entre  a  pensão  antiga  e  a  que  tiver 
de  ser  instituída  multiplicada  pelo  numero  de 
annos  de  idade  que  tiver  o  instituidor  além 
da  de  dezoito,  na  data  em  que  communicar 
por  escripto  ao  chefe  sob  cujas  ordens  servir 
e  ao  da  repartição  por  onde  porceber  venci- 
mentos a  sua  resolução  de  elevar  a  pea«ão. 

Ao  mesmo  artigo,  §  4® : 

Seja  assim  constituido : 

§4.0  Para  os  funccionarios  nomeados  ou 
promovidos  de  1  de  ianeiro  de  1898  em 
deante,  e  que  na  data  da  presente  lei  já  con- 
tarem mais  de  cinco  annos  de  exercício  do 
sou  emprego  ou  posto,  a  idade  inicial,  para 
o  calculo  da  jóia  de  inscrípção,  na  forma  do 
§  1°,  será  23  annos  em  vez  de  18. 

Ao  mesmo  artigo,  §  5^ : 

Diga-se: 

§  5.<>  Para  o  calculo  das  jóias  e  contribui- 
ções mensaes  contar-se-ha  como  completo  o 
anno  iniciado. 

Ao  art.  13: 

p:iimine-se  todo  o  período  que  S2  segue  á 
palavra  —  lei . 

Ao  art.  15: 

Substitua-se  por  este: 

Art.  A  contribuição  htensal  dos  inscriptos 
será  calculada  sobre  a  importância  da  pen- 
são mensal  que  instituírem,  attendendo-se  á 
idade  que  tiverem  na  data  da  inscrípção,  de 
conformidade  com  a  tabeliã  seguinte: 


Annos  de  idade 
do  instituidor 

18 

20 

22 

24 

26 

28 

30 


Tssa  da 
contribniçio 

9,  V« 

9,25  •/• 

9,50  Vo 

9.75  •/• 

10,00  Vo 

10,25  Vo 

10,50  Vo 
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32 10,75  Vo 

34 11,00  o/o 

36 11,85  Vo 

38 11,50  Vo 

40 11,75  Vo 

42 12,00  Vo 

44 12,25  Vo 

46 12,75  Vo 

48 12,75  Vo 

50 13,00  Vo 

52 13,25  Vo 

54 13,50  Vo 

55 13,625  Vo 

A  importância  da  contribuição  será,  pois, 
igual  ao  producto  da  pensão  a  instituir 
pela  taxa  correspondente  á  idade  do  insti- 
tuidor, e  dividido  esse  producto  por  100. 

Assim,  um  funccionario,  por  exemplo,  de 
idade  de  35  annos  que  tenha  de  instituir  a 
pensão  mensal  de  6(%,  terá  de  pagar  a  con- 
tribuição de 

60:000  X  11,125  _  ^^^^ 

101) 

visto  ser  11,125  Vo  a  média  das  taxas  da  ta- 
beliã correspondentes  ás  idades  de  34  e  36 
annos. 

§  1.0  Para  os  actuaes  contribuintes,  admit- 
tidos  ao  montepio  sem  attender-se  á  condi- 
ção de  idade,  a  contribuição  do  que  se  trata 
passará  a  ser  de  10,75  Vo  da  pensão,  taxa 
correspondente  a  32  annos,  média  á  maior 
das  idades,  de  18  a  45  annos,  e  na  qual  se 
presume  que  tenham  sido  inscriptos. 

§  2.**  Os  funccionarios  que  exercerem  si- 
multaneamente fUncções,  de  qualquer  natu- 
reza, remuneradas  pelo  Thesouro  Federal, 
e  que  lhes  dêem  vencimentos  em  sua  totali- 
dade maiores  de  500$  measaes,  contribuirão 
mais,  durante  o  tempo  do  exercício  simul- 
tâneo de  tao^j  funcções,  com  2  '^/o  (dous  por 
cento)  sobre  a  import:inci.i  das  vaiit  ví^^ens 
proveaientes  do  tal  exercício. 

§  3.*>  Contribuirão  também  na  mesma 
razão  sobre  o  excedente  d^quella  quantia  es 
funccionarios  qu  í  residirem  gratuitamente 
em  próprios  nacionaes,  compreheadidos  os 
estabelecime:itos  públicos,  ou  de  aluguel 
pago  pelo  (ioverno,  ainda  mesmo  que  por 
força  do  cargo  que  exercerem . 

Exceptuam-se  desta  ultima  di>po8ição  os 
que  sei'virem  nas  íVonteiras  da  Republica. 

Aoart.  17: 

Accrescente-se  : 

§  l.'>  Oinscripto  que,  por  qualquer  cir- 
cumstancia,  não  entrar  mensalmente  com 
a  contribuição  a  que  for  obrigado,  pagará,  a 
multa  de  10  Vo,  si  a  divida  não  exceder  de 
um  trimestre;  de  20  Vo  si  exceder  de  um  tri- 
mestre até  seis  mezes;  de  30  Vo»  si  exceder 


de  um  semestre  até  nove  mezes;  e  as^im 
successivamente,  cobrando-se  mais  10  •/©  por 
trimestre,  completo  ou  não,  até  o  fim  de 
trinta  mezes. 

Excedido  este  prazo,  a  divida  não  será 
mais  recebida,  revertendo  em  favor  do  mon- 
tepio a  importância  total  das  jóias  e  contri- 
balcões  realizadas. 

§  2.»  Si  o  contribuinte  fallecer  antes  de 
excedido  o  prazo  de  trinta  mezes,  estabelecido 
no  paragrapho  precedente,  sua  familm  não 
perderá  o  diri^ito  á  pensão,  mas  indemnizará 
toda  a  divida  deixada  pelo  mesmo  contri- 
buinte. 

Ao  art.  18  : 

Supprima-se. 

Ao  art.  19  : 

Substitua-se  por  este  : 

Art.  O  fuaccionario  que  requerer  de- 
missão ou  abandonar  o  emprego  antes  de  dez 
annos  de  eífectivo  serviço  ou  de  cinco  de 
insoripção  no  montepio,  perderá  em  favor 
deste,  no  primeiiO  caso,  metade  da  impor- 
tância com  que  houver  contribuido,  e,  no  se- 
gundo, toda  a  importância. 

Accrescente-se: 

Art.  O  funccionario  que,  por  effeito  de 
sentença,  cxtincção  do  logar  ou  demissão 
não  requerida,  perder  o  posto  ou  emprego 
antes  das  prazos  mencionados  no  artigo  pre- 
cedente, não  poderá  continuar  inscripto, 
restituindo-se-lhe,  porém,  integralmente  a 
importância  das  jóias  e  contribuições  men- 
saes  qu(i  houver  pago. 

Ao  ar*.  20  í 

Substitua-sc  por  c^te  : 

Art.  O  funccionario  que,  contando  áòz 
annos  cu  mais  de  effectiv)  sjrvigo  ou  cinco, 
pel.)  menos,  de  inscrip^^ão  no  montepio,  re- 
queri^r  denii.<são  ou  perder  o  posto  ou 
emprego  p^r  qualquer  causa  alheia  á  sua 
vontade,  poderá  continuar  inscripto,  de- 
vendo, porém,  dentro  do  prazo  impro- 
ro^^avtíl  de  noventa  dias,  contado  da  data 
em  que  deixar  o  emprego  ou  posto,  commu- 
nicar  por  escripto  ao  chefe  sob  ciyas  ordens 
servia  e  ao  da  repartição  por  onde  percebia 
vencimentos,  não  só  a  intenção  de  querer 
continuar  a  contribuir,  como  também  qual 
a  estação  onde  deseja  realizar  o  pagamento 
de  suas  contribuições,  aíim  do  neste  sentido 
serem  dadas  as  providencias  necessárias. 

Si,  porém,  não  quizer  continuar  inscripto, 
requererá  sua  exclusão,  restituindo-3&41ie,  á 
vista  disto,  75*/o  (setenta  e  cinco  por  oento) 
da  importância  com  que  houver  contribuido, 
no  caso  de  demissão  a  pedido,  e  toda  a  im- 
portância, nos  demais  casos» 
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Accrescente-se  : 

Art.  Fica  subentendido  que  a  exclusão 
do  montepio,  seja  qual  for  a  causa  que  a 
determine,  importa  na  perda  do  direito  de 
pensão  á  farailia,  sendo  a*  soluta  mente  ve- 
dada a  relevação  de  multas  ou  dispensa  de 
lapso  de  tempo  para  o  pagamento  de  jóias 
ou  contribuições  mensaes  não  realizado  noa 
prazos  estabelecidos  nesta  lei. 

Art .  Fica  igualmente  subentendido  que 
08  excluídos  do  montepio  que  forem  poste- 
riormente nomeados  para  logar  em  que  so- 
jam  ainda  obrigados  a  inscrever-se  pagarão 
jóia  e  contribuições  como  si  jamais  houves- 
sem sido  inscriptos. 

Ao  art.  22,  §  â^  : 

Substitua-se  o  ultimo  periodo  por  e^te  : 
Na  nova  cadei*neta,  que  se  lho  fornecerá 
immediatamonte,  averbar-òe-ha  a  circum- 
stancia  da  substituição  e  si  esta  foi  ou  não 
mediante  desconto  da  importância  fixada  no 
art.  3*,  lettrac. 

Ao  art,  23  : 
Substitua-se  por  este  : 

Art.  As  pensões  serão  iastituidas  sobr j 
o  ordenado  ou  soldo  do  funecionario  e  subor- 
dinadas aos  typos  sepruintes  : 

35  o/,  ; 

40  Vo  ; 

45  Vo ; 

50  Vo. 

§  1.°  O  funecionario  ctyo  ordenado  ou 
soldo  for  inferior  a  á/3  (dous  terços)  da  totali- 
dade dos  vencimentos  que  perceber,  ex- 
cluídas as  gratificaçõjs  extraordinárias  e  de 
exercício  simultâneo  de  funcçõjs,  poderá 
instituir  pensão  3obrv>  aquella  quota  de  dous 
terços. 

Assim,  os  offlciaes  do  c^xercito  e  da  armada, 
na  actividade  de  S3iis  quadros  e  até  o  posto 
de  contra-almiranio  ou  geaí^ral  tie  brigada, 
poderão,  ojmo  os  funccionario.s  civis,  insti- 
tuir pensõas  sobre  os  dous  t  tços  de  seus  veu- 
clmentosordinarios,nãoexc(3dendo  essa  quota 
das  quantias  abaixo  esp3ci fica  las,  que  serão 
consideradas  como  si  eííectivamente  consti- 
tuíssem o  soldo  das  patente»  desses  oíliciaes, 
a  saber  : 

Contra-al mirante  ou  general  de 
brigada 800^000 

Capitão  de  mar  e  guerra  ou  co- 
ronel       600.S000 

Capitão  de  fragatii  ou  teneate- 
coronel 500.^000 

Capitão- tenente  ou  major. ......      400^000 

Primeiro-tenente  ou  capitão 300.^000 

Segundo-tenente  ou  tenente  do 
exercito 250$000 

Guarda-marinha  ou  alferes 200;í;000 

Vol.  VI 


§  2.»  Observar-se-ha  na  instituição  das 
pensões  o  seguinte  : 

l.<»  Não  haverá  pensão  annual  maior  de 
4:800$  (quatro  contos  e  oitocentos  mil  réis)  ; 

2.0  A  de  35  Vo  ssrá  instituída  no  acto  da 
inscripção  e  não  poderá  ser  elevada  antes  de 
um  anno,  contado  do  dia  em  que  ficar  ter- 
minado o  pagamento  da  jóia,  quando  tiver 
sido  elle  feito  por  prestações,  e  de  seis  mezes, 
quando  Integralmente. 

3.«  As  de  40  «/o  e  45  °/o  poderão  ser  ele- 
vadas á  vontade  do  Instituidor,  de  uma  só 
vez  ou  successivámente,  sondo  que,  quando 
for  elevada  por  este  modo,  não  poderá  ser 
novamente  elevada  antes  do  decorrida  a 
metade  dos  Interstícios  estabelecidos  no  nu- 
mero precedente  para  os  casos  de  paga- 
mento da  jóia. 

4.'>  A  elevação  da  pensão  a  50  V©  não 
poderá  ter  logar  antos  de  cinco  annos  de 
inscripção. 

No  mesmo  titulo  V: 

Accrescente-se: 

Art.  E'  facultado  aos  actuaes  contri- 
buintes, por  uma  só  vez,  reduzirem  as  pensões 
instituídas  até  o  mínimo  de  35  Vo  (trinta  e 
cinco  por  cento),  de  accôrdo  com  os  typos 
fixados  no  art. . .  restituíndo-se-lhes  o  exce- 
dente com  o  juro  determinado  no  art.  10°  do 
regulameat )  approvado  pelo  decreto  n,  942  A' 
de  31  de  outubro  de  1890. 

Art.  A-;  famílias  de  contribuinte?  falle- 
cidos  em  operações  áà  guerra  ou  em  conse- 
quência de  ferimentos  rece'jidos  na  defesa 
da  p.itria  e  de  su  is  instituições,  terão  di- 
reito a  pensão  equivalente  á  metade  do  or- 
douiido  ou  soldo  de  seus  chefes,  caso  hajam 
estes  instituído  ponsão  menor,  ficando  as 
mesmas  famílias  desobrigadas  do  pagamento 
de  qualquer  divida  deixada  pelo  fali  »cido. 
conoerneute  ao  montepio. 

Ao  art.  31  : 

Redya-se  assim  : 

Art.  Scâo  mantidos  os  direitos  dos  actuaes 
pensionistas  e  a  seguradas  ás  famílias  dos 
contribuintes  as  pensões  actuaes  instituídas 
até  a  data  de>ta  lei  na  conformidade  da 
legi  dação  anterior. 

Ao  art.  35  : 

Fique  assim  roligido  : 

Art.  O  processo  de  habilitação  dos  her- 
deiros de  contribuintes  militares  continuará 
a  S3r  feito  pei*ante  as  au-Utorlas  respectivas, 
de  Guerra  e  de  Marinha,  e  o  dos  herdeiros 
dos  contribuintes  civis  pela  forma  quo  for 
estabelecida  no  regulamento  expedido  para 
execução  desta  lei. 
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Ao  art.  38  : 

Fique  assim  composto  : 

Art  O  capital  do  montepio  será  depo- 
sitado no  Thesouro  Federal  ou  nas  suas  de- 
legacias, onde,  conforme  já  ficou  dito,  terá 
^scripturação  especial ;  é  destinado  privati- 
vamente ao  pagamento  do  pensões,  podendo, 
entretanto,  parte  delle  ser  empregado  : 

a)  em  títulos  da  divida  publica  geral ; 

b)  em  empréstimos  aos  contribuintes. 

§  1.*  O  emprego  em  titulos  da  divida  pu- 
blica geral  terá  logar  annualmente  em  vir- 
tude de  autorização  do  Ministério  da  Fa- 
zenda e  á  razão  do  um  decimo  da  reedita  de 
cada  um  dos  três  montepios. 

Tanto  esses  titulos,  como  os  juros  por  ellos 
vencidos,  serão  levados  á  conta  de  fundos  do 
montepio  que  houver  fornecido  o  capital 
para  a  sua  acquisição. 

§  2,°  O  Governo  creará,  quando  julgar 
•conveniente,  nas  repartições  por  onde  s)  ef- 
fectuar  o  pagamento  de  vencimentos,ou  ser- 
viço de  empréstimos  aos  contribuintes,  sob 
as  bases  ssguintes : 

1  .*  Só  poderá  contrahir  empréstimo  o  func- 
cionario  : 

a)  que  já  houver  contribuído  durante  cinco 
annos  ; 

b)  que  tiver  faniilia  com  direito  á  pensão  ; 

c)  que  aprasentar  como  fiador  fuacciona- 
rio  de  vencimentos  iguaes  ou  superiores  aos 
seus. 

2,^  Dous  funccionarios  que  estejam  ambos 
nas  condições  a  e  ô  da  regra  anterior,  po- 
derão ser  reciprocamente  fiadores  um  do 
outro. 

3.*  O  empréstimo  nunca  sorá  superior  á 
importância  de  três  mezes  do  soldo  ou  or- 
denado. 

4.*  O  pagamento  do  emprctítimo  se  fará 
na  folha  de  vencimentos,  por  desconto  não 
inferior  a  todo  o  juro  mensal  e  4  %  do  c:í- 
pital  cmp.estado. 

5.*  O  juro  será  de  O  %  ao  auno. 

O."  Os  empréstimos  serão  se  .vidos  de  di- 
reito, pela  ordem  chronologica  dos  respecti- 
vos requerimentos,  seja  qual  for  a  catego- 
ria do  requerente,  a  importância  da  somma 
solicitada  e  quaesquer  outras  circumstancias. 
Para  isso  haverá  livros  especiaes  de  proto- 
coUo. 

7.*  Caso  o  funccionario  venha  a  fallecer 
antes  do  estar  quito  com  a  caixa  do  montepio, 
a  pensão  deixada  á  familia  responde  pelo 
debito,  cobrando-se,  ix)rOm,  mensalmente,  o 
juroe  2  %  do  capital  devido  na  occa^ião  da 
morte. 

8.*  Morrendo  o  empregado  em  debito  ou 
deixando  de  contribuir  para  o  montepio  e 
ficando  sem  familia  que  responda  pela  di- 


vida, por  ella  re^ponierão  o  fiador  e  s\x\  fa- 
milia. 

Ao  art.  39  : 

Fique  assim  redigido: 

Art.  Os  chefes  das  estações  por  onde  se 
effectuar  pagamento  de  vencimentos,  quan- 
do tiverem  de  cumprir  ordens  de  abono  ou 
adeantamento  para  desconto  a  funccionario, 
contribuinte  ou  não  do  montepio,  mandarão, 
como  acto  da  sua  exclusiva  competência, 
deduzir  integralmente  do  abono  autorizado  a 
importância  correspondente  a  10  %  do  mes- 
mo abono,  íazendo  escriptural-a  como  re- 
ceita do  montepio  da  corporação  a  que  per- 
tencer o  funccionario. 

Ao  art.  46: 

Substitua-se  por  est'): 

Art.  Si  na  execução  desta  lei  ou  de 
S3US  regulamentos  suscitar-^o  qualquer  du- 
vida que  entenda  com  a  receita  ou  despeza 
do  montepio,  s.^rá  o  caso  submettido  ao  ex- 
ame do  Tribunal  de  Contas  pela  forma  esta- 
belecida no  art.  G<>,  n.  2,  e  prevalecerá  a 
interpretação  do  mesmo  tribunal,  até  que  o 
Poder  Legislativo  se  pronuncie  a   respjito. 

Accrescente-se : 

Art.  Nos  regulamentos  qu3  expedir 
para  execução  desta  lei,  o  Governo  consoli- 
dará as  disposições  da  legislação  anterior 
que  se  tornarem  necessárias  para  o  seu  fiel 
cumprimento,  ficando  depois  da  expedi- 
ção de  taes  regulamentos  revogado  tudo 
mais  quanto  existir  concernente  ao  í  monte- 
pios ora  reorganizados . 

Sala  das  Commi.s.sõeí,  17  de  outubro  de 
1905. — Benedicto  Leite,  —  Oliveira  Yalladão, 
polator.  —  OHoeira  Figueiredo.  —  Xavier  da 
Silva, — Bueno  de  Paiva,  vencido. 

O  Sr.  Rotlolplxo  I*a;ixa,o  de- 
clara que,ligado  aoe^-tudo  do  montepio  civil 
desde  1^=97,  não  pôde  deixar  de  tomar  parte 
nesóQ  debate,  defendendo  idéas  suas,  já  co- 
nhecidas, algumas  contrapostas  ás  de  seu 
colloga  por  Sergipe. 

Discutirá  a  questão  solu'c  o  ponto  de  vista 
de  doutrina,  respeitando  as  id('^as  do  mesmo 
illustre  collega,  a  cujo  trabalho  refero-se 
elogiosamente. 

^Vnalysa  as  opiniões  contidas  á  pagina  pri- 
meira do  projecto  em  debate,  que  são  do 
actual  Sr.  Pi*esidente  da  Republica,  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  do  Sr.  Bernardino  de 
Campos  e  do  Sr,  Fellsbello  Freire. 

Estranha,  com  o  máximo  acatamento,  as 
opiniões  do  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  no  seu 
relaterio  do  1892,  mostrando  que  ellas  não 
tem  cabim?nte  em  relação  aos  militares,  e 
certe  de  que  S.  Ex.  manifestou-as  de  boa  fé. 
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Lê  trechos  desse  relatório  e  demonstra  que 
nenhuma  asserção  tem  Amdamento,  pois  os 
militares  não  percebem  vantagens  superioi^es 
aos  fimccionarios  civis  no  Brazil,  e  sim,  ao 
contrario,  sâo  prejudicados  em  confronto 
com  estes. 

Refere-se  o  orador  á  Cruz  dos  Militares, 
demonstrando  ser  uma  instituição  particular, 
que  nenhum  favor  recebe  do  Governo  da  Re- 
publica, nem  mesmo  isenção  de  direitos,  ha 
tempo  supprimida.  Entretanto,  diz  S,  Kx., 
muitas  outras  instituições  civis,  como  o 
montepio  dos  servidores  do  Estado,  recebem 
pi*otecção  do  Thesouro.  Só  de  quotas  de  lo- 
terias  recebe  cerca  de  400:000$  annual- 
mente,  além  do  outros  favores. 

Diz  que  a  Cruz  dos  Militares  e.stá  pre^en- 
tamente  reduzida  a  duzentos  e  tantos  sócios, 
emquanto  o  pessoal  da  armada  o  do  exer- 
cito, apto  para  fazer  montepio,  sobe  a  5.  IOj 
offlciaes.  A  Cruz  dos  Militares,  associação 
restricto,  só  acceita  oíBciaos  da  guarnição 
desta  capital  e  cobra  tão  elevadas  quantias 
para  admissão  que  mais  vale  fazer  um  se- 
guro em  qualquer  companhia  nacional  ou 
estrangeira ;  mostra  com  algarismos,  a 
exorbitância  dessa  tabeliã  e  refero-se  ã 
aiministração  dessa  instituição  particular, 
mantida  pelos  seus  próprios  recursos. 

As>im,  põe  em  evidencia  a  inferioridade 
das  condiçõc^s  do  militar  em  relação  ao  fun- 
ccionario  civil,  provando  que  aque'Ie,  na 
inactividad3,  uão  percebe  vantagens  nem 
iguaes  nem  suporioros  a  este.  Prova  qee  o 
civil  é  melhor  beneficiado  mesmo  em  condi- 
ções normaes,  citando  exemplos  dos  venci- 
mentos que  percebo  um  coronel  de  corpo 
especial  ou  um  capitão  de  mar  e  guerra  que 
se  reforma  com  os  de  um  fanccionario  civil 
da  mesma  idade  e  categoria  correspondente 
que  se  aposenta,  t^ste  tem  a  vantagem  su- 
perior de  3:003.s,  que,  accumulados  a  juros 
de  5  %,  produzem,  no  fim  d3  33  somestres,  a 
importância  do  75;528$00().  A  familia,  no 
correr  de  3 )  annos,  terá  recebido  a  somma 
do  332;300$0a0. 

Coteja  as  çondiçõ  )s  da  pensão  dos  militares 
com  a  dos  civis,  provando  que  em  favor 
destes  ha  as  maiores  vantagens. 

Refere-se  ã  natureza  dcs  serviços  prestados 
pelo  militar,  no  camço  da  batalha,  e  pelo 
civil  em  uma  secretaria. 

Impugna  as  razões  do  veto  opposto  ao 
substitutivo  da  Camará,  porque  na  parte 
Unanceira  ellas peccam  p3la  base.  Apresenta 
vários  cálculos  com  que  demonstra  este 
conceito. 

Considera  injusto  o  imposto  sobre  venci- 
mentos, ma^  acceital-o-hiasi  o  dinheiro  fosse 
recolhido  aos  coft^es  do  montepio  e  não  ao 
Thesouro.  Analysa  as  razões  por  que  com- 
tote  o  veto» 


Responde  ao  seu  collega  Sr.  Bueno  de 
Paiva  em  relação  ás  aposentadorias,  citando 
artigos  do  regulamento  do  montepio  civil 
quanto  ã  invalidez. 

Acha  que  o  Estado,  assim  como  as  fabricas 
da  Allemanlia  e  de  vários  paizesda  Europa, 
procedem  para  com  seus  operários,  deve 
cuidar  áoi  seus  servidores,  mas  não  estender 
as  suas  vistas  protectoras  para  outras  clas- 
ses. Acha  que  o  Estado  deve  obrigar  as 
instituições  particulares  a  volar  pelos  seus 
servidores,  como  se  procede  nos  paizes  civi- 
lisados.  Cita  Cavagnar  em  relação  ao  as- 
sumpto e  estende-se  em  varias  considerações 
quanto  ao  papol  do  Estado  em  relação  aos 
obreiros  de  toda  a  natureza  de  trabalho. 

Passa  em  seguida  a  defender  algumas  de 
suas  emendas  ao  projecto  da  Commissão 
Mixta,  de  que  é  relator  sou  amigo  e  collega 
Sr.  Oliveira  Valladão,  considerando  que  a 
reforma  do  montepio  é  a  parte  que  mais 
attenção  reclama . 

Cita  exjmplos  cora  que  demonstra  que  o 
representante  de  Sergipe  chega  a  conclnsões 
diversas  das  que  obteria  si  tivesse  conside- 
rado esse  elemento.  Diz  que  o  capital  du- 
rante a  vida  mí5dia  do  funccionario  não  fica 
morto,  vive  e  ronde. 

Junto  aos  juros  é  que  rapresenta  o  monte, 
o  q\ial  deve  chegar  para  fazer  face  á  despeza 
provável.  Considera  este  o  fim  a  que  toios 
procuram  chegar. 

O  juro  não  varia,  como  pens?,  muita 
gente  ;  o  único  factor  que  deve  variar  é  a 
jóia.  Diverge  da  b;se  proposta,  que  não 
preenche  o  fim  desejado,  pois  tornar-se-ha 
completamente  deficiente  a  renda  produzida 
para  fazer  faço  ã  despeza.  Mostra  com  a 
idade  do  funccionario  a  producção  do  deficit. 

As  emend  IS  que  apresenta  visara  chegar  a 
uma  variação  proporciona',  que  não  existe. 

Fundamenta  longamente  a  sua  opinião  e 
passa  a  roforir-se  ao  montepio  militar,  que 
pensa,  deve  ser  reformado.  Embora  melhor 
organizado,  apresenta  deficit.  Quanto  ao 
montepio  da  marinha,  diz  que  já  nasceu 
completamente  viciado.  Quando  foi  unido  ao 
do  exercito  não  tinha  saldo  e  sim  um  deficit 
do  seis  mil  e  tantos  contos,  Neja  a  exis- 
tência do  saldo,  como  se  propala,  llesalta  a 
necessidade  de  reformal-o  também. 

Acha  que  cada  um  deve  ter  as  suas  linhas 
á  parto,  pois  são  inteiramente  diíTerentes  as 
condições  da  vida  civil  e  da  militar. 

Declara  que  se  bate  por  essa  questão  com 
a  maior  sinceridade  e  sem  nenhuma  inten- 
ção que  não  seja  a  de  prestar  um  serviço  á 
Pátria,  e  mais,  que  só  se  bate  por  um  prin- 
cipio quando  tem  a  convicção  de  se  achar 
com  a  verdade. 

Termina  dizendo  que  si  seu  collega  por 
Sergipe  transigir  na  parte   financeira   da 


284 


ANNAES  DÂ  GAMARA 


questão,  transigirá  também,  e  frisa  que 
não  está  defendendo  os  interesses  de  sua 
classe,  nem  os  seus  próprios.  Dese;a  col- 
locaí-a  em  uma  esphera  superior,  e  qe  ellar 
se  conforme  com  a  sua  pobreza,  poi  nadar 
quer  para  si  e  procura  sompre  corres  onde 
ao  seu  dever,  que  é  servir  á  Pátria.  {Odorado 
é  muito  comprimentado ,) 

Yeem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintoj 


EMENDAS 


1905 


lottra. 


Ao  projecto  n,  89,  de 

Substituam-se  os  arts.  1°,  2«,  3*  e 
a,  &,  c,  d,  e,  fe  g  pelas  seguintes  disposições 

Art.  l.<>  O  Montepio  dos  Empregados  Pú- 
blicos Civis  da  União  fica  reorganizado  sobre 
as  bases  seguintes  : 

Do    niontepio 

Art.  2.«  O  Montepio  dos  Empregados  Pú- 
blicos Civis  da  União  tem  por  fim  prover 
â  subsistência  o  amparar  as  famílias  dos 
mesmos  empregados, quando  estes  f  Ulecerora 
ou  ficarem  impossibilit:\dos  de  as  suste  atar 
decentemente. 

Art.  3.°  Formam  os  fundos  do  montepio: 

1°,  contribuições  mens^ies  e  jóias  ; 

29,  emolumentos  por  titules  e  c.irtidões  ; 

3*»,  Jogados,  doações,  subscripções  e  quaes- 
quer  beaeflcios  promovidos  pelos  poderes 
públicos,  pelos  interessados  ou  estr vinhos  ; 

4<>,  producto  das  loterias  q^ie  lhe  pjossim 
ser  consignadas,  emquinto  forem  admittidas 
no  Estado  em  favor  de  outras   instituições  ; 

5",  juros  de  5  Vo  ao  anno,  cipitalizados 
somes tralmeute,  dos  saldos  de  cad  \  exer- 
cício, que  serão  escripturados  no  Thesouro 
Federal  como  divida  passiva  da  União  ; 

6*»,  multas  que  forem  impostas  de  accordo 
com  as  disposições  da  presente  lei ; 

70,  a  importância  de  5S  (cinco  mil  r^iis) 
descontada  do  contribuinte  pela  c  ulerneta 
que  lhe  será  fornecida  e  a  de  3>í  (ti*es  mil 
réis)  cobrada  de  cada  pensionista  por  titulo 
de  pensão ; 

8°,  juros  de  titules  da  divida  publica  geral 
e  de  empréstimos  ou  adeant amentos  ; 

9»,  a  quota  de  50  %  paga  pelo  Thesouro 
Federal,  sobre  a  importância  da  jóia  de  cada 
contribuinte  que  for  inscripto  de  accôrdo 
com  a  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Como  no  projacto. 

Ao  art.  5.0  Diga-se  no  logar  próprio :  em 
cada  um  dos  ministérios  civis  haverá  um 
registro,  etc. 

Paragrapho  único,  lettra  b  —  Elimine-ee  a 
palavra  <  navios  >. 


Ao  art.  8.®  Diga-se  :  E'  obrigatória  a  in- 
scripçã-o  no  montepio  para  todos  os  funccio"^ 
narios  públicos  civis  da  União,  até  a  idade 
de  45  a  unos  completos. 

§  1»,  n.  l  —  Supprima-se. 

Art.  9.«  Diga-se:  Os  ftmccionarios  eflPecti- 
vos,  aposentados  ou  reformados. 

Ao  art.  11,  §  1<»  ~  Diga-se  :  A  jóia  do  in- 
scripção  será  calculada  de  accôrdo  com  a 
seguinte  tabeliã,  fornecida  pela  fórmula  B^ 
abaixo  inserta,  em  que  o  valor  de  /,  dedu- 
zido da  igualdade  A,  é  funcção  do  ordenado 
ou  soldo  (dobro  da  pensão  instituída)  e  se- 
mestres da  vida  módia  (n)  do  fúnccionario: 


-((l,02õ)»~l) 
30\  / 


J  (1,025)'»  + 
29  X  O 


0,025 


120 


/  (1,025)  60  —  n 


;(^) 


0,025  (1,025)  «• 
'8,80302748  \ 

d  onde  J  =0  ( 1 ,33333333  ).(B) 

025)  ^  / 


/8,80 

r=o( — 


TABELLA  PARA  O  CALCULO  DAS  JÓIAS 

Multiplicador   do  or- 
Idade      Vida  média        denado  ou  soldo 
("dobro  da  pensão) 


11 

annos.... 

75  semestres 

0,0481  isal 

98 

»     .... 

74 

» 

0,08265511 

20 

»     .... 

72 

» 

0,15436110 

21 

»     .... 

71 

» 

0,19155347 

22 

»     .... 

70 

» 

0,22367564 

2J 

»     .... 

69 

» 

0,2'^75086 

24 

»     .... 

68 

» 

0.33880297 

25 

»     .... 

00 

»   . 

0,39193612 

26 

»     .... 

65 

» 

0,43506786 

27 

»     .... 

04 

» 

0,47927789 

28 

»     .... 

63 

» 

0,52459317 

29 

»     .... 

62 

» 

0,57104133 

30 

»    .... 

61 

» 

0,61865070 

31 

>     .... 

60 

» 

0,6674^030 

32 

»     .... 

59 

» 

0,71746989 

33 

»    .... 

58 

» 

0,76873^7 

34 

»    .... 

58 

» 

0,76873997 

35 

»    .... 

57 

> 

0,82129180 

36 

>    .... 

56 

» 

0,87515743 

37 

>    .... 

54 

> 

0,98696828 

38 

>    .... 

53 

» 

1,04496967 

39 

^    • .  • . 

52 

> 

.... 

1,10442785 

40 

>    é... 

51 

» 

•  * .  • 

1,16537186 

41 

^    •• . • 

50 

>. 

• .  •  • 

1,88783887 
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42  anDGS... 

.     48  âi 

dmest 

res.«. 

.     1,35749822 

43      >     . . . 

.     47 

.     1,42476901 

44       »     ... 

.     46 

.     1,49372157 

45      »     . . . 

.     45 

1,56439794 

46      »     ... 

.     43 

1,71109558 

47      >     . . . 

.     42 

1,78720031 

48      »     .. 

.     41 

1,86521980 

49      »     .. 

.     40 

1,94518303 

50      >     ... 

.     39 

2,02714056 

51       »     .. 

.     38 

2,11115855 

52      >     .. 

.     37 

2,197270.^5 

53      »     •. 

.     36 

2,28553595 

54      »     . . 

.     34 

.     2,46874120 

55      »     . . 

..     33 

.     2,56379307 

56      »     . . 

..     32 

.     2,66122123 

57       »     . . 

..     31 

.     2,76108509 

58      >     .. 

..     30 

.     2,-80344555 

59      »     .. 

..     29 

.     2,95836502 

()0      »     . . 

..     28 

.     3,07590748 

OBSERVAÇÃO 

Paiia  iieterminar  a  jóia,  multipl  ^ca-^e  o- 
dobro  da  peasãoaan uai  do  funccinaiiaa  ia^ 
screvei>se  pelo  cceíliciente  rolatlvo  á  sua 
vida  média. 

Exemplo:  F,  20  annos  de  idade  —  vida 
média  72  semestres— pensão  1:000$;  tem-ee: 

/=2:000$OOOXO,  15436110  =308$722,2. 

Quando  a  idade  do  funccionario  exceder, 
um  dia  que  seja,  ás  que  estão  consignadas 
na  primeira  columna  da  tábella,  pagará  elie 
a  joia  correspondente  á  idade  immediata- 
mente  superior.  Si  F  tiver  30  annos  e  um 
dia,  pairará,  portanto,  a  joia  de2:000$í)00 
X0,66745030=l:334$900,  que  pagaria,  caso 
tivesse  31  annos  completos. 

Adoptei,  na  organização  desta  tibella,  a 
taboa  de  Ker.seboom,  desprezando  as  fracções 
de  semestres  de  vida  média  de  três  mezes, 
ou  iguaes  a  este  espaço  de  tempo,  e  con- 
tando atô  maiores  como  umeomoetre.  Em- 
quanto  não  for  cumprida  a  disposição  do' 
art...,  poderá  ser  utilizada  a  referida 
tabeliã,  cujos  coeíílcientes  são  bastante 
approximados. 

Quando  o  pagamento  da  joia  de  inscripção 
ou  promoção  se  eflectuar  por  meio  de  presta- 
ções da  5*  parte  do  ordenado  ou  soldo,  co- 
brar-se  ã  sobre  as  mesmas  prestações  o  juro 
de  5  Yo  ^o  anno,  capitalizado  semestral- 
mente, a  contar  do  ultimo  dia  do  mez  em  que 
o  Amccionario  foi  inscripto  ou  promovido. 

Alt,  O  funccionario  que  se  inscrever 
no  montepio  só  concorrerá  com  50  %  da 
importância  da  sua  joia  de  inscripção,  cal- 
culada de  accordo  com  a  tabjlla  supra, 
competindo  ao  Estado  concorrer  com  os 
outros  50  %  para  a  integralisação  da  mesma 
joia. 


Art.  O  governo  mandará  proceder  á 
organização  de  mappas  estatísticos  sobre  a 
vida  média  dos  contribuintes,  de  modo  a 
appiicar,  constantemente,  a  taboa  que  mais 
de  accordo  estiver  com  a  mortalidade  dcS 
funccionario s  civis  da  União. 

Ao  §  2°,  alínea— DignsQ:  Esta  joia  SL*rá 
igual  a  50  7©  da  joia  total  correspondente  á 
importância  do  accrescimo  da  pensão,  como 
si  fosse  tal  accrescimo  uma  nova  pensão 
instituída  na  idade  que  tem  o  contribuinte, 
quando  se  quizer  promover  no  montepio. 

Ao  §  4*>— Supprima-se. 

Ao  art.  15 — ^Diga-se:  A  contribuição  men- 
sal dos  inscriptos,  quer  para  os  novos,  quer 
para. os  actuaes,  -será  de  quatro  dias  da 
pensão  instituída. 

Elimine-se  a  2*  parte,  referente  á  ae- 
cumulação  de  vencimentos  maiores  do  500,^ 
mensaes. 

Ao  par-agraplio  único— Supprima-so. 

Ao  art.  10— Diga-se:  A  contribuição  men- 
sal do  pensioni.>>ta  ou  pensionistas,  que  deve 
ser  recolhida  aos  cofiresdo  Thesouro  no  acto 
do  recebimento  da  pensão,  será  igual  a  um 
dia  da  mesma  pensão  ou  da  quota  a  receber. 

Ao  art.  18— Diga-se:  Separadamente  por 
ministério.  Supprima-se  a  ultima  pai-te. 

Ao  art.  19— Supprima-«e. 

Ao  aj^t.  .20— Diga-se :  Quando  o  ômceiona- 
pio  for  demittido  Yolimtariamente,  oua  ar- 
bitmo  do  Governo,  ou  quando  tiver  de  cum- 
prirsentença  por  motivo  estranho  ao  exercicio 
do  emprego  ou  posto,  continuará  a  contri- 
buir, para  o  montepio,  independente  de  reque- 
rimento ou  de  permisião  do  mesmo  Governo. 
O  pagamento  da  prestação  será  eíTectuado 
dentro  do  mez  a  que  ella  se  referir,  incor- 
rendo o  contribuinte  na  multa  de  10  Vo  por 
cada  mez  de  demora.  Assim,  si  a  demora 
for  dfi  um  mez,  pagará  mais  10  Vo  sobre  a 
importância  a  recolher;  de  dous  m^zes, 
20  Vo  e,  Jáuccessivamente,  até  12°  mez,  in- 
clusive. 

Decorrido  o  ultimo  dia  do  13<»  mez,  sem 
qjae  o  contribuinte  haja  recolhido  as  suas 
prestações,  será  o  seu  nome  eliminado  do 
montepio,  revertendo  aos  cofres  deste  a  im- 
portância total  da  sua  joia,  contribuições 
mensaes  o  i*espectivos  juros  accumulados-. 

Ao  art.  23— Diga-oC:  O  funccionario  po- 
derá instituir  para  sua  fomilia  a  pensão  que 
lhe  convier,  até  á  metade  do  seu  ordenado 
ou  soldo.  Nenhuma  pensão,  porém,  excederá 
de  4:800$  annuaoi  e  nem  será  menor  de 
600$,  também  annuaes;  salvo  si  a  metade  do 
ordenado  ou  soldo  de  quem  a  instituir  não 
alcançar  este  ultimo  limite :  neste  caso, 
a  pensão  será  sempre  igual  á  metade  do  or- 
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denado  ou  soldo,  qualquer  que  seja  a  impor- 
tância destes,  abaixo  de  1:^00$,  annuaes. 

Ao  art.  85.  Substitua-fio  pelo  seguinte: 
Tem  direito  á  pensão  os  seguintes  herdei- 
ros,   estabelecida    a   preferencia   de   cada 
classe  nesta  ordem: 

PRIMEIRA    CLASsSR 

A  viuva  do  contribuinte  que  houver  vi- 
vido em  sua  companhia  ou,  quando  divorci- 
ada, si  for  o  cônjuge  innocente;  as  filhas 
solteiras  e  os  Alhos  menores  de  21  annos, 
comprehendidos  os  legítimos,  legitimados  e 
reconhecidos  na  forma  da  lei,  que  viviam 
em  companhia  de  seus  paos  ou  fora  delia, 
com  o  consentimento  destes ;  as  filhas  viu- 
vas e  as  casadas ;  as  netas  e  netos  menores 
de  21  annos,  que  representem  o  direito  de 
sua  mâe  ou  pae,  ao  tempo  em  que  se  veri- 
ficar a  pensão  ;  os  filhos  e  netos  maiores  de 
21  annos,  inválidos  ou  interdictos. 

Caberá  á  viuva  a  pensão  integral ;  si  nâo 
existir,  porém,  viuva  ou  quando  ella  falleça, 
mude  de  estado  ou  tenha  perdido  o  direito 
á  pensão,  em  virtude  de  haver  incorrido 
nos  dous  casos  acima  pi'evistos,  esta  será 
dividida  pelos  outros  herdeiros  da  classe  ou 
abonada,  integralmente,  ao  único  delles  que 
existir « 

Si  a  viuva  se  achar  gravida  por  occasiao 
do  fallecimento  do  marido,  contar-se-ha  com 
o  filho    posthumo,    cuja   quota   reverterá 

Sara  ella  e  filho,  ató  á  época  do  nascimento 
este,  devendo  ser  repartida,  posteriormente, 
pela  forma  estabelecida  nesta  lei,  si  o  filho 
esperado  não  chegar  a  viver. 

Fallecendo  qualquer  dos  herdeiros  desta 
classe,  ou  quando  algum  delles  houver  attin- 
gido  á  maioridade,  a  quota  de  que  estiver  em 
goso  ou  toda  a  pensão  reverterá  a  favor  das 
filhas  e  netas  do  contribuinte. 

Art.  Si  por  ccca>ião  do  fallecimento  do 
contribuinte  houver  somente  filhos  do  ante- 
rior consorcio,  percob  ?rão  estes  a  metade  da 
pensão,  com  direito,  por  morte  da  viuva,  á 
outra  metade,  que  a  esti  será  distribuída. 

Si,  porém,  houver  fillios  de  dous  matri- 
mónios, aos  do  primeiro  serão  distribuídas 
as  quotas  que  lhes  competirem  na  distribui- 
ção da  metade  da  p3nsão;falleccendo,  porém, 
a  viuva,  a  totalidade  da  pensão  será  divi- 
dida, com  igualdade,  entro  os  filhos  do  con- 
tribuinte. 

SEGUNDA  CLASSE 

Mãe   viuva  ou  solteira  e  pae  invalido. 

TERCEIRA  CLASSE 

Irmãs  solteiras  ou  viuvas,  sobrinhas  e  ae- 
brinhos  de  21  annos  ou  maiores,  inválidos  ou 


interdictos,  que  representem  o  direito  de  sua 
mãe,  já  fallecida  ao  tempo  em  que  se  veri- 
ficar a  pensão. 

Não  havendo  nenhum  herdeiro  doe  compre- 
h('ndidos  nas  três  classes  acima  enumeradas» 
o  contribuinte  não  legará  pensão  alguma  a 
quem  quer  que  soja,  revertendo  toda  a 
renda  que  lhe  houver  sido  creditada  no  mon- 
tepio para  os  cofres  dessa  instituição. 

Nas  duas  ultimas  classes  não  haverá  re- 
versão :  a  pendão  extinguir-se-ha  com  o  fal- 
lecimento ou  maioridade  d3  contribuinte. 

Ao  ai*t.  26.  Supprima-se. 

Ao  art.  20.  Substitua-se polo  seguinte: 

Serão  pagais  as  pensõos  ás  próprias  pensio- 
nistas emancipadas  ou  aos  seus  represntan- 
tes  legaes ;  não  se  admittindo  pagamento  ao 
marido  sem  a  autorização  da  mulher. 

Art.  30.  Supprima-se. 

Art.  35.  Diga-se  :  O  processo  de  habilita- 
ção ao  montepio  será  feito  pela  forma  que 
foj  estabelecida  no  regulamento  expelido 
para  a  execução  desta  lei. 

Art.  38.  Diga-se  :  O  capital  do  montepio 
civil  será  depositado,  etc. 

Ao  §  l*.  Diga-se,  in finei  do  montepio, 
elimiaando-s3  a  phrasequese  segue. 

Ao  §  4°.  Diga-^e :  9  Vo»  em  vez  de  12  Vo. 

Ao  art.  39.  Supprima-se. 

Ao  art.  40.  Diga-se :  Prescrevem  em 
favor  do  montepio,  no  mesmo  prazo  em  que 
prescrevem  as  dividas  activas  da  Fazenda, 
as  quantias  indevidamente  cobradas  dos 
contribuintes  e  pensioni^itas. 

Ao  art.  41,  §  2«:  Supprima-se. 

Defenderei  da  tribuna  todas  estas  emen 
das :  julgo,  entretanto,  conveniente  apresea 
tar,  pjr  escripto,  a  seguinte  analyse,  que 
justiílca  as  alterações  que  ora  proponho 
quanto  á  part )  financeira  do  projecto  orga- 
nizado pela  illustre  Commissão  Mixta,  a  qual, 
estou  certo,  fará  justiça  aos  intuitos  que  me 
animam  na  discussão  deste  magno  e  mo- 
mentoso problema, 

PRIMEIRO    EXEMPLO 

F...  18  annos  de  idade—  vida  média  75 
seme>tros—  ordenado  ou  soldo  mensal  100$ 
—  pensão  50$  mensaes. 

Recexia 

Jóia  e  respectivos  juros  de  5  % 
ao  anno,  capitalizados  semes- 
tralmente, durante  a  vida 
media  de  te  contribuinte 
100$000X6,3723  = 637$230 
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Contribuições  monsaes,  colloca- 
das  nas  mesmas  condições  o  fi- 
gurada a  hypothese  de  serem 
08  recebimentos  cfToctuados 
no  fim    de    cada    semestre 


30$0)0  [  (1,025)^--  —  1  ] 
0,025 

Somma   da  receita. . . 


=..       6:446$760 


r.083$a90 


Despe  zo 

Valor  actual  (referido  il  d;ita  do 
fiillecimeato  do  contribuinte) 
da  pensão  e  respectivos  juros 
accumuladosduranteôO  semes- 
tres ou  30  annos,  média  pro- 
vável da  duração  do  benefício, 
deduzida  a  contribuição  mon 
sal  do  pensionista  ou  pensionis- 
tas e  figurada  a  hj^p^these  de 
será  quota  ou  quotas,  rece- 
bidas no  fim  de  cada  semestre 
291^000  [  (  1,023  )«•—  1  ] 


4,3998  X  0,025 
Funeral  o  luto 


-==      8:994á42>5 


230$000 


Somma  da  despeza 9: 194s425 

Idem  da  receita 7:083:^990 


Deficit 2: 110$435 

A  importância  deste  deficit,  collocada  a 
juros  de  5  %  ao  anno,  capitalizados  semes- 
tralmente, attingirá  a  cifra  de9:285$492, 
no  âm  de  60  semestres  ou  30  annos,  duração 
média  provável  da  pensão  ao  herdeiro  ou 
herdeiros  deste  contribuinte. 

Si  F.  in^ituir  pensão  igual  a  400$  men- 
saes,  correspondente  á  metade  do  «eu  or- 
denado ou  soldo,  que  seria  neste  caso  igual 
a  9:600$  annuaes,  o  preguizo  provável  do 
Thesouro  montará  em  68:124$222,  quando 
estiver  extincta  a  mesma  pensão, 

SEGUNDO  EXEMPLO 

F. . .  21  annos  de  idade  —  vida  média  71 
semestres—  ordenado  ou  soldo  mensal  100$ 
—  pensão  50$000. 

Feitos  neste  e  nos  demais  exemplos  os  cál- 
culos segundo  as  regras  e  condições  observa^ 
das  quanto  ao  p','iineiro,  tem-se  : 

Receita 

Joia   e  respectivos     juros  ac- 

cumulados 

Contribuiçõe  i   raensaes. 


idem. 


1:010$257 
5:727$480 


Despeza 

Valor  actual  da  pensão  e  re- 
spectivos j  uras  acc  umula- 
dos 8:994*425 

Funeral  e  luto 200SOOO 


Somraa 6:737$737 


Somma 9: 194$425 

Somma  da  receita 6 :  737$737 

Deficit 2:45C$688 

importância  esta  que,  si  for  collocada  a 
juros  de  5  %  ao  anno,  capitalizados  semes- 
tralmonte,  attingirá  a  cifra  de  10:808$936, 
no  fim  de  00  semestres  ou  30  annos,  dui*ação 
média  provável  da  pensão  ao  herdeiro  ou 
herdeiros  deste  contribuinte. 

Si  F  instituir  a  pensão  máxima  de . 

400$  mensaes,  correspondente  á  metade  do 
seu  ordenado  ou  soldo,  igual  a  9:600$  an- 
nuaes, o  prejuízo  provável  do  thesouro  mon- 
tará, neste  caso,  em  80:31 1$768,  ou  cerca  de 
oito  vezes  o  prejuízo  causado  pela  pensão 
legada  na  importância  de  5).$  mensaes» 
apenas. 

TERCEIRO  EXEMPLO 

F. . .  30  annos  de  idade— vida  média  61  se 
mestres— ordenado  ou  soldo  mensal  100$— 
pensão  50$ : 

Receita 

Jola  e  respectivos  juros  accumu- 

lados 1 :803$920 

Contribuições  mensaes,  idem ...      4 :  251$760 

Somma 6:055$680 

Despeza 

Valor  actual  da  pensão  e  respe- 
ctivos juros  accumulados....      8: 994^425 
Funeral  e  luto 200Ç0O0 

Somma 9: 194^425 

Somma  da  receita 6 :  055$ô80 


Deficit 3: 13a$745 

importância  esta  que,  si  for  collocada  a 
juros  de  5%  ao  anno,  capitalizados  se- 
mestralmente, attinginrá  a  cift;*a  de 

13:809$850,  no  fira  de  60  semestres  ou  30  an- 
nos, duração  média  provável  da  pensão  ao 
herdeiro  ou  herdeiros  deste  contribuinte. 

Si  F  instituir  a  pensão  máxima  de  400$ 
monsaes,  correspondente  á  metade  do  seu 
ordenado  ou  soldo,  igual  a  9:600$  annuaes, 
o  preijulzo  provável  do  thesouro  montará, 
nesti)  caso,  em  104:319$080,  ou  C3rca  de  oito 
vezes  o  prejuízo  causado  peia  pjnsão  legada 
na  importância  de  50$  mensaes,  apenas. 
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QUARTO  EXEMPLO 

F. . .  45  annos  de  idade  —  vida  média  45 
semestres— ordenado  ou  soldo  mensal  100$  — 
pensão  50$000  : 

Receita 

Joia  e  respectivos  jnros  accumu- 

lados 2:354*372 

Contribuições  mensaes,  idem. . .      2:445$480 

4:799$852 
Lespesa 

Valor  actual  da  pensão  e  respe- 
ctivos juros  acouniuladcs. . . .      8:9944425 
Funeral  e  luto 209^000 

Somm-^ 9: 194$425 

Soninia  da  receita 4 :  799$852 

Leficit 4:394$573 

mportancia  e  ta  que,  si  fôr  collocada  a 
juros  de  5  %  ao  anno,  capitalizados  semes- 
tralmente, attingirá  a  cifta  do  19:33níj;242, 
no  flm  dô  60  semestres  ou  30  annos,  du- 
ração média  provável  da  pensão  ao  her- 
deiro ou. herdeiros  deste  contri'bnTnte. 

Si  F...  instituir  a  pensão  máxima  ée 
400$  measaes,  correspondente  á  metade  do 
seu  ordenado  ou  soldo,  igual  a  9:600$  an- 
nuaes,  o  prejuizo  provável  do  thesouro 
montará  em  148:52^16,  ou  cerca  de  oito 
vezes  o  prejuizo  causado  pela  pensão  legada 
na  importância  de  50$mensaes,  apenas. 

QUINTO  EXEMPLO 

F.*.,60  annos  de  idade— vida  môdia  28 
semestres— ordenado  ou  soldo  mensal  100$— 
pensão  50$000. 

Receita 

Jóias  e  respectivos    juros  ac- 

mulados 2:295$975 

Contribuições  mensaes,   idem .  •       1:1 95$800 

3:491$775 
Despega 

.Valor  actual  da  pensão  e  respe- 
ctivos j  uros  accumulados ....      8 ;  994^425 
Funeral  e  luto 2íOO$0OJ 

Somma 9:194^425 

Somma  da  receita 3 :  491$775 

Deficit 5:702íí650 

importância    esta  que,  si   for   collocada   a 
.  juros  de  5Vo  ao  anno,  capitalizados  semes- 


tralmente, attingirá  a  cifra  de  25:090$519, 
no  fim  de  60  semestres  ou  30  annos,  duração 
média  provável  da  pensão  ao  herdeiro  ou 
herdeiros  deste  contribuinte. 

Si  F...  instituir  a  pensão  máxima  de 
400.;J  mousacs,  correspondente  á  metade  do 
seu  ordenado  ou  soldo,  igual  a  9:600$000 
annuaes,  o  prejuizo  provável  do  thesouro 
montará  em  194:564^432,  ou  cerca  de  oito 
vezes  o  prejuizo  causado  pela  pensão  le- 
gada na  importância  de  50s  mensaes,  apenas. 

Par  alie  lo  entre  as  jóias  de  inscripção  exi- 
gidas por  vários  montepios  existentes  e 
pelos  projectados  nestes  últimos  annos: 

F. . .  18  annos —  vida  média  45  semestres 
—ordenado  ou  sioldo  mensal  100.$  —  pensão 
50.^  mensaes: 

Cruz  dos  Militares  (O 105$000 

Substitutivo  d^  Senado 7$G45 

Projecto  da  Gamara  {vetado)  (2).  159.S984 

Projocto  da  Conimissão  Mixta. .  100$000 

Substitutivo  do  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque 100*000 

Montepio  Civil  Obrigatório 39$996 

Montepio  da  Guerra,  quando  fun- 
dado, joia  que  paguei  prira  ga 
rantir-apeuííão  de  1058,  tendo 
aessa  época  37  annos  de  idade         498$000 

Montepio  da  Armada,  croado 
pela  resolução  de  23  de  setem- 
bro de  1795 I 

Emendas  que  ora  apresento. . . .  57$743 

Projecto  apresentado  á  Com- 
missão  Mixta  pelo  Senador  Ál- 
varo Machado 1 : 

sendo  50  %  *  por  oonta  do  The- 
souro, ou  sejam 

Parallelo  entre  as  contribuições  mensaes 
0X1  annuidades  dos  inscriptos :  F. . .  18  annos, 
ordenado  ltX)s,  etc: 

Projectos  da  Commissã,o  Mixta  e 

Álvaro  Machado,  10  %  sobre 

a  pensão  mensal  instituida,  ou 

sej  am 5$000 

Montepio  Civil  Obrigatório,  um 

dia  d.3  oivlonado 3$333 

Aiitiíjro    Montepio  da    Armada 

e   Montepio  da  Guorra,  hoje 

commum  á  Marinha,  um  dia 

de  soldo 3$333 

Projecto  da  Camará   (vetado)  e 

substitutivo   do  Senado,  dous 

dias  de  ordenado 6$666 

(^)  Esta  joia  corresponde  á  pensão  lueiMal 
de  52$500. 

(*)  48  dias  de  ordenado  ou  soldo,  joia 
igual  para  todos  os  funccionarios  de  18  a 
40  annos  de  idade. 
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90$000 
6$666 


Montepio  doe  Servidores  do  Es- 
tado, annuidade  de  15  •/•  da 
pensão  instituída  P) 

Cruz  dos  Militares,  cious  dias  de 

Emendas  que  ora  apresento, 
quatro  dias  da  pensão  insti- 
tuída...  


Si  F. . .  tiver  45  annos  de  idade,  vida  média 
45  semestres,  ordenado  ou  soldo  mensal  600^, 
ou  7:200$  annuaes,e  quizer  instituir  a  pensão 
mensal  de  300$,  pagara  nos  montepios  ci- 
tados as  seguintes  jóias  e  contribuições  men- 
saes  ou  annuidades  : 

Jóias  de  inscripção 

Cruz  dos  Militares  (tabeliã  de 
Í890) 16:800$000 

Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado {estatutos  approvados  pelo 
decreto  n.  4,774^  de  4  de  fé- 
retro de  i903)  inclusive  uma 
annuidade  de  15  % (<)    15:991*800 

Projecto  da  Gamara  (vetado). . .      4:867í  ;886 

Substitutivo  do  Senado 10: 139|  ;375 

Montepio  Civil  Obrigatório 240$000 

Montepio  da  Armada,  creado 
pela  resolução  tíe  23  de  se- 
tembro de  1795 

Emendas  que  ora  apresento. ...    11 : 

Projecto  apresentado  ã  Commis- 
são  Mixta  pelo  Senador  Ál- 
varo Machado 19:082$160 

sendo  50  %  pagos  pelo  The- 

souro,  ou  sejam 9:541$080 

Projecto  da  Commissão  Mi«ta  e 
Medeiros 4:650$000 

Contribuições  mensaes  ou  annuidades  rela- 
tivas á  pensão  de  3:600$  annuaes,  no  caso 
supra  figurado,  de  F,com  45  annos  de  idade : 

Projecto  da  Commissão  Mixta  e 
Álvaro  Machado , . 

Montepio  Civil  Obrigatório.... 

Antigo  Montepio  da  Armada  e 
Montepio  da  Guerra,  com- 
mum  á  Marinha 

Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado —  annuidade  de  15  %  da 
pensão  instituída 

Pirojccto  da  Gamara  (vetado)  e 
substitutivo  do  Senado. ...... 

Cruz  dos  Militares 


20$000 


540$000 

40$00Ó 
40$000 


(^)  São  exigidas^  fará  a  r^missão^  i8^5í  an^ 
wMades* 

(*)  Eflte  oontribuinte  pôde  obter  a  reraie- 
sáò  mediiiité  o  palfamAAtò  áe  Sé:201$200. 
Vd.  VI 


Parallelo  entre  as  jóias  de  promo^  exi- 
gidas por  alguns  montepios  existentes  e  pro- 
jectados : 

F...,  idade  18  annos,  vida  média  75  se- 
mestres, pensão  50$  —  quer  eleval-a  a  100$» 
aos  30  annos  de  idade,  quando  a  sua  vida 
média  baixou  a  61  semestres: 
Projecto  da  Commissão  Mixta. . 
Projecto    Álvaro    Machado 

2: 198$040,  sendo  50  Vo  pagos 

pelo  Thesouro,  ou  sejam 1 

Projecto  da  Gamara  (vetado)  (*) 
Emendas  que  ora  apresento.  •  *  • 


400$000 


099$020 
159$998 
74^81 


Em  resumo: 

As  porcentagens  do  oníis  que  o  projecto 
acarretará  ao  Thesouro  serão  as  seguintes, 
nos  casos  acima  considerados  : 

1®  caso,  funccionario  de  18  annos  de  idade 
22,953  Vo; 

â»  caso,  idem  de  21  annos,  26,719  «/o ; 

3»  caso,  idem  de  30  annos,  34,137  Vo ; 

4«  caso,  idem  de  45  annos,  47,796  V© ; 

5<>  caso,  idem  de  60  annos,  62,022  Vo« 

Como  se  vê,  ha  grande  desproporcionali- 
dade entre  os  valores  do  auxílio  que  o  The- 
souro prestará  aos  fúnccionarios  de  diversas 
idades,  si  o  projecto  da  Commissão  Mixta 
lograr  approvação  do  Congresso  e  sancção 
do  Sr.  Presidente  da  Repunlica. 

Assim  ó  que  o  ílinocionario  de  18  annos, 
que  desempenhará  o  respectiyo  cargo  du- 
rante a  sua  vida  média,  igual  a  75  semes- 
tres, receberá  o  auxilio  de  22,953  Vo,  apenas; 
ao  passo  que  o  seu  coUega  de  60  annos  de 
idade,  ciga  vida  média  mal  attinge  a  28  se- 
mestres, será  fartamente  aquinJioado  com  o 
auxilio  de  65,022  •/©,  quasi  o  triplo  I 

Não  me  parece  Justa  e  nem  equitativa  essa 
maior  protecção,  excessivamente  maior !  a 
quem  menos  serviços  poderá  render  á  pátria 
no  desempenho  de  funcções  publicas  remu- 
neradas. 

Receita  e  despesa  dos  contribuintes  supra 
exemplificados,  de  accôrdo  com  as  emen-« 
das  que  ora  apresento  ao  projecto  da  Oom- 
missfto  Mixta 

PRIMEIRO  CASO 

F...,  18  annos  de  idade,  vida  média  75 
semestres — ordenado  ou  soldo  mensal  100$— 
pensão  50$000: 


(')  Esta  jóia  não  é  diminuta,  porque  F» 
conforme  se  Teriflca  na  tabeliã  por  inim 
organizada  e  inserta  na  pag.  17  do  parecer 
n.  110,  de  1902,  de  que  fui  relator,  teria 
dado  aos  cofres  do  montepio  o  lucro  pro- 
▼avel  de  69:94d$273,  capital  e  juros  acçumu- 
lados,  quando  ficasse  éxtiàeta  a  pèiísio  por 
èlle  instituída,  de  50$  melisaea,  aos  18  annot 
'de  idade. 
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Receita 

Jóia  =  57$743  X  G,3723. . . .  =      3G7$956  (*) 
Contribuições : 

75 

_40$000[(1,Q25H1]_  8:Õ9Õ$680  («) 
0,025 
Somraa 8:963$636 

Despeza 

Valor  actual  da  despeza  com  a 
pensão  e  respectivos  juros  ac- 
cumulados,  deduzida  a  contri- 
buição mensal  do  pensionista 
ou  pensionistas,  de  um  dia  de 
pensão,  ou  sejam  seis  dias  du- 
rante o  semestre : 

_290$000   [(1.025)  g<>—^]_  ....       8:9GaíS;516 

4,  3998X0,025 

Somma  da  receita 8:963$636 

DifEèrença  a  favor  do  montepio.  íjl20 

Esta  diíferença  v  devida  a  erros  ioevita- 
veis  de  approximações  de  decimaes, 

SEGUNDO  CASO 

F. . .,  21  annos  de  idade,  vida  m(:^dia71  se- 
mestres, ordenado  ou  soldo  mensal  lOOSOOO, 
pensão  50$000. 

líeceiia 

Joia=:^9$864x  5.7729= 1 :326$982 

Contribuições  men3aes= 7 :  636$640 

8:963^20 
Despeza  com  a  pensão,  etc 8:963|636 

Difierença  contra  o  montepio. . .  $016 

TERCEIRO    CASO 

F. . .,  30  annos  de  idade,  vida  média 61  se- 
mestres, ordenado  ou  soldo  mensal  100$000. 
pensão  50$000. 

Receita 

Joia=742$381  X  4,5098= 3:347$990 

Contribuições  mensaes= 5 :  615$680 

Somma  da  receita 8:963$670 

Despeza  com  a  pensão,  etc 8:963$636 

Diflferença  a  favor  do  montepio . .  $034 

(^)  Ab  porcentagens  são  tomadas  sobre  a 
despeza  total   com  a  pensSo,  funeral  elato, 

(*)  No  fim  da  vida  média  desse  funccio- 
Eario. 


5:702$980 
3:26^40 

coco 

$016 


QUARTO    CASO 

F. . .,  45  annos  de  idade,  vida  média  45  se- 
mestres, ordenado  ou  soldo  mensal  100$000, 
pensão  50$000. 

Receita 

Joia=  1 :  877^77  X3,0379«« 

Contribuições  mensaes= 

Somma  da  receita 

Despeza  com  a  pensão,  etc 

DejQTerença  contra  o  montepio. . 

QUINTO  CASO 

F. . .,  60  annos  de  idade,  vida  media  28  se- 
mestres, ordedado  ou  soldo  mensal  100$000 
pensão  50$000. 

Receita 

Jóia  =3:691$089  X 1 ,8865= 7 :  360:^9 

Contribuições  niensaes= 1 :  594$440 

Somma  da  receita 8-.963$69y 

Despeza  com  a  pensão,  etc 8:963$636 

DiíTcreuça  a  favor  do  montepio.  í5063 

Creio  que  se  não  pode  exigir  maior  exacti- 
dão em  cálculos  semelhantes,  oá  quês  eviden- 
ciam, de  modo  penetrante,  a  equivalência, 
siilvo  insií]^niíicantos  erros  de  approximaçõc?, 
entro  a  receita  provável  do  contribuinte  e  a 
desixíza,  também  provável,  com  a  pensão 
por  ellc  iustituida. 

A  ultima  parte  da  longa  analyse  que  estou 
fazendo,  som  parti  pris,  do  projecto  da  hon- 
rada Commissão  Mixta,  de  que  é  illustre  re- 
lator o  meu  velho  amigo  e  camarada  ge- 
neral Oliveira  Valladão,  cuja  competência 
na  matéria  do  que  se  trata  eu  reconheço, 
gostosamente,  fornece  o  seguinte  parallelo 
valioso  entre  as  jóias  e  contribuições  dos 
funccionariOíi  de  que  me  tenho occupado  : 

Vejamos  : 

Jóia  do  \^  funccionario  (Í8  antws  de 
idade  e  pensão  de  50$  tnensaes) —  de  accôrdo 
com  o  projecto  da  Commissão  Mixta,  100$  ; 
de  accórdo  c  jm  as  emendas ,  57$743,  ou  me- 
nos 45$257. 

Contribuições  mensaes— no  l^  caso,  5$,  no 
29  caso,  6$666  ou  mais  1$666. 

A  jóia  determinada,  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  das  emendas  e  respectivos  juros 
accumulados,  durante  a  vida  média  deste 
contribuinte,  representará  menos  269!^74 
que  a  fornecida  pelo  projecto,  no  mesmo 
espaço  de  tempo  e  taxa  de  juro  igual  ; 
emquanto  que  o  producto  das  contribuições 
mensaes,  exigidas  x>clas  emendas  em  iguaes 
condições  de  taxa  e  tempo,  será  superior  ao 
producto  das  contribuições   exigidas   pelo 
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projecto  em  2:148$920  ;  facto  eote  devido, 
tâo  somente,  á  dilferença  para  mais  de 
1$666  meosaes  pa^os  pelo  contribuinte,  que 
nao  fará  grande  sacriâcio  em  fortalecer  por 
tal  modo  o  seu  monte. 

Si  a  pensão  for  igual  a  400$  mensaes,  a 
jóia  suoirá,  no  1*»  caso,  a  800$  e,  no  2*»  caso, 
a  461$934,  ou  menos  338$056,  e  as  con- 
tribuições mensaes  no  2^  caso,  a  68:765$440, 
ou  mais  17:191$360  que  no  1°  caso. 

Jóia  de  inscripção  do  2«  funccionario  {2Í 
annos  de  idade  e  pensão  50^  mensaes) — de  ac- 
côrdo  com  o  wojocto,  175$;  de  accôrdo  com 
as  emendas,  229$864,  ou  mais  54$864.  Si  a 
pensão  for  egual  a  400$  mensaes,  a  jóia 
subirá,  no  1«  caso,  a  l:40(Ãe,  no  2?  caso,  a 
1:838$912,  ou  mais  438$912. 

Jóia  de  inscripção  do  3«  funccionario  {30 
annos  de  idade  e  pensão  mensal  50$) — de 
accôrdo  com  o  projecto,  400$  ;  de  accôrdo 
com  as  emendas,  742$381,  ou  mais  342$381 . 
Si  a  pensão  for  igual  a  400$  mensaes,  a 
jóia  subirá,  no  1»  ca80,a  3:200$  e,  no  2«  caso, 
a  5:939^48,  ou  mais  2:73^48. 

Jóia  de  inscrip<^o  do  4»  funccionario  {45 
annos  de  idade  e  pensão  mensal  50$) ---de 
accôrdo  com  o  projecto,  775$ ;  do  accôrdo 
com  as  emendas,  1:877$277,  ou  mais... 
1:102^77.  Si  a  pensão  for  iguaJ  a  400$ 
mensaes,  a  jóia  subirá,  no  1«  caso,  a  6:200$  e, 
no  2»  caso,  a  15:018$216,  ou  mais  8:818$216. 

Jóia  de  inscripção  do  5*  funccionario  {60 
annos  de  idade  e  pensão  igual  a  50$  mensaes) — 
de  accôrdo  com  o  projecto  1:150$;  de  accôrdo 
oom  as  emendas,  3:691$089,  ou  mais 
2:541$089.  Si  a  pensão  por  igual  a  400$ 
mensaes,  a  jóia  suoirá,  no  1<»  caso,  a  9:200$  e, 
no  29  caso,  a  29:528$712,  ou  mais  20:328$7 12. 

C^  valores  supra  determinados  mosàc^am 
que  as  jóias  exigidas  pelo  projecto  da  Com- 
missão  Mixta  crescem,  fracamente,  em  rela- 
ção ao  augmento  da  idade,  o  que  se  explica 
pela  ausência  completa  de  equação  enirc  a 
renda  provável  do  contribuinte  e  a  despeza, 
também  provável,  com  a  pensão  aos  seus 
herdeiros:  si  a  honrada  Commissão  houvesse 
observado  essa  condição  essencial  para  os 
Amdamentos  financeiros  do  pio  instituto  que 
deseja  reformar,  exigiria,  de  certo,  ioias 
mais  elevadas  que  as  fornecidas  pela  tabeliã 
constante  das  emendas;  visto  como,  em  vir- 
tude destas,  o  inscripto  e  o  pensionista  são 
obrigados  a  maiores  contribuições  mensaes. 

As  jóias  fornecidas  pela  minha  tabeliã, 
comquanto  menores  que  as  exigidas  x>ela 
Cruz  dos  Militares,  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado,  novo  projecto  ao  Senador  Álvaro 
Machado,  etc.,  são  ainda  bastante  pesadas 
para  os  funccionarlos  públicos  maiores  de  21 
annos  de  idade.  O  montepio  do  Estado, 
porém,  não  é  uma  abiíociação  de  seguros  de 
Vida,  que  posáa  ser  fundada  sem  anus  para 


aquelle  e  nem  esse  foi  o  intuito  do  Governo 
Provisório,  quando  baixou  o  decreto  n.  942  A, 
de  31  de  outubro  de  1890. 

Assim  pensando,  como  o  pensa  o  illustrado 
Senador  pela  Parahyba,  proponho  que,  alôm 
do  modesto  auxilio  de  200$  para  funeral  e 
luto,  o  Thecouro  Federal  contribuía  com 
50  Vo  do  valor  dajola  determinada  em  cada 
caso.  Será  um  auxilio  constante  e  propor- 
cional, conhecido  de  ante-mão,  facilmente 
avaliável  e  não  incerto  e  desproporcional, 
como  o  estabelece  o  trabalho  da  illustre 
Commissão  Mixta.  Esta  porcentagem,  a  meu 
verrasoavel,foiâxadapela  lei  addicionaln.4, 
Que  manda  organizar  o  montepio  obrigatório 
dos  funccionarlos  públicos  de  Minas-Oeraes; 
convindo  notar  que  alli  se  calcularam  os 
50  Vo  do  thesouro  estadoal  sobre  as  contri- 
buições totaes  do  inscripto,  o  que  toma  o  au- 
xilio muito  mais  oneroso  para  os  cofres  pú- 
blicos ;  apezar  de  prescrever  a  citada  lei  que 
a  qu  Jta  do  Estado  <  não  pôde  exceder  no  má- 
ximo a  do  funccionario^^ , 

O  auxilio  de  50  Vo  sobre  a  jóia  do  func- 
cionario que  se  deve  inscrever  no  montepio 
é,  em  todos  os  casos,  muito  inferior  ao  d!es- 
proi>orcional  ónus  resultante  do  projecto  da 
honrada  Commissão  Mixta. 

Vejamos : 

PROJECTO 

l"*  caso,  ílmccionario  de  18  annos  de  idade, 
pensão  50$  mensaes: 

Auxilio  do  Thesouro,  igual  a 
22,953  Vo  sobre  a  despeza  pro- 
vável com  a  pensão 2:0ô4$490 

EMENDAS 

Auxilio  do  Thesouro,  de  50  Vo 
sobre  a  jóia  de  inscripção  e 
juros  accummulados  durante 
a  vida  média  deste  func- 
cionario    183$978 


Dilferença  para  mais  contra  o 
projecto 1 :  880$5 12 


PROJECTO 


29  caso,  funccionario  de  21  annos  de  idade, 
pensão  50$  mensaes: 

Auxilio  do  Thesouro,  26,719  Vo..      2:403:^20 


EMENDAS 


Auxilio  de  50  %    sobre  o  valor 
daioia,  etc 663$49l 


Differença  para  mais   contra  o 

projiKJtO 1 :739$729 
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PROJECTO 

3"  caso,  funccionarlo  de  30  annos,  pensão 
50$  mensaes: 

Auxilio  do  Thesouro,  34,137  % ,.      3:070$427 

EMENDAS 

Auxilio  de  50  %  sobre  o  valor  da 
Jóia , 1 :  r)73$9g5 


Differença  para  mais  contra  o 
projecto 1 :396$432 


PROJECTO 


4o  caso,  fdnccionario  de  45  annos  de  idade, 
pensão  50$  mensaes: 

Auxilio  do  Thesouro,  47,796  •/. ..      4:29a$975 


EMENDAS 


Auxilio  de  50  %  sobre  o  valor 
da  j  oia 2: 851$490 


DifTerença  para  mais  contra  o 
projecto 1 :447$4d5 


PROJECTO 


5^*  caso,  ftmccionario  de  60  annos  de  idade, 
pensão  50$  mensaes: 

Auxilio  do  Thesouro,  62,022  % ..      5:578$522 


EMENDAS 


Auxilio  do  50  %  sobre  o  valor 
dajoia,  ete 3:684$629 


Diflérença  para  mais  contra  o 
projecto 1 :89a'í893 

Quanto  custaria  ao  Thesouro  Federal  o 
Montepio  Civil  e  Militar,  no  fim  de  certo 
periodo,  si  elle  fosse  creado  de  accôrdo  com 
o  projecto  da  Commisáão  Mixta,  figurada  a 
hypotheáe  da  não  existência  dos  institutos 
congéneres  mantidos  actualmente  pelo  Es- 
tado? 

CALCULO 

A  mMia  real  Ao^  ordenados  vencidos  por 
todos  os  funccionarios  públicos  civis  da 
União  (10.994)  que  poderiam  ser  iuseriptos 
no  montepio  obrigatório  era  igual,  em  1902, 
a  2:479$995  aúnuaes,  conforme  provei  á 
pg.  26  do  parecer  n.  110,  do  referido  anno, 
por  mim  relatado. 

Não  me  parecendo  accíeitavel  a  média  das 
vidas  médias  comprehendida  entro  as  idades 
de  38  a  40  annos  (52  semestres),  tal  como  a 
determinou  o  illustrado  Senador  pela 
Parahyba,  Dr.    Álvaro  Machado,  proponho 


a  devida  média  57  semestres,  correspondente 
á  idade  de  35  annos,  aqual,  sendo  mais 
forte,  dará  resultado  menos  desfavorá- 
vel ao  contribuinte  F,  que  tomo  para  typo: 
Seja,  portanto,  F,  ordenado  médio  annual 
2:479$995  (arredondando  a  cifra,  2:480$000). 
Pensão  mensal  10^^333. 

Tem-se,  no  fim  da  vida  média  deste  con- 
tribuinte: 

Receita 

Jóia  =  1:085$000  X  4,0857     ==    4:433$984 
Contribuições  mensaes  : 

62$000  [(1,025)57—11 
Õ;Õ2õ =   7:65â$536 

Somma 12:085$520 

Despesa 

Valor  actual  da  pensão,  refe- 
rido ú,  data  do  fallecimento 
do  contribuinte  e  deduzidas  as 
contribuiçóas  do  pensionista 
ou  pensionistas : 

601$400  [(1,025)6>~1] 

4,3998X0,025        =18:588$479 
Funeral  e  luto 200$000 


Somma 18:788|479 

Somma  da  receita ,. .    123085$520 

Deficit 6 :  702$959 

Para  os  11.000  contribuintes,  de  que  Fé  o 
typo,  o  defioit  ou  o  ónus  do  Thesouro  será 
igual  a  73.732:549$000. 

Este  resultado  refere-so  aos  íttoccionarios 
civis  eifeotivos  da  União,  que  podem  ser  in- 
seriptos  Bo  montepio  obrigatório,  de  accôrdo 
com  o  projecto  da  CommisMLo  Mixta;  ve- 
jamos agora  qual  a  importância  do  de/Mt 
que  produziriam  os  oftlciaes  eflFectivos  do 
exercito  e  da  armada,  si  fossem  tod<w  in- 
scriptos  ao  mesmo  tempo  que  os  funccio- 
narios civis  e  segundo  as  disposições  do  ci- 
tado projecto  de  lei. 

EXBRGITQ 

Offlciaos  effectivos  de  diversos  postos  exis- 
tentes nos  corpos  especiaes  e  nas  armas 
de  artilharia,  cavalíaria  e  inftintaria,  con- 
forme se  verifica  na  proposta  de  Orça- 
mente do  Ministério  da  Guerra,  para  o  exer- 
cício de  1906 2.865. 

Soldo  deites  offlciaes 5.735:28(K00O 

Média  real  do  soldo 2:001$843 

S€ôa,  portanto,  F— soldo  médw?  2:001$843— 
pensão  mensal  8a$410  —  idade  35  aa- 
nos  — 
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Receita 

Joia=875§805x  4.0857 
Contribuições  mensaes  : 

5Q$046  [(UOâSP- 

0,025 


1] 


Somma. 


Despeza 


Valor  actual  da  pensão,  refe- 
rido á  data  do  ftillecimento 
do  coiitribninte,doduzidas  as 
contribuições  do  pensionista 
ou  pensionistas  : 

485$446  [(l,085p--l] 
4,3998  X  0,025  ' 

Funeral  o  lucto 


b)  as  contribuições  mensaes  do  in- 
scripto  e  dos  pensionistas  sâo  eíf&- 
ctuadas  no  fim  de  cada  semestre; 

c)  o  pagamento  da  pensão  ou  quotas 
de  pensão  é  feito  no  fim  de  cada  se- 
mestre; 

d)  a  receita  e  a  despeza  do  contri- 
buinte são  subordinadas  á.  taxa  de  juro 
de  5  %  ao  anno,  com  accumuiações  se- 
raestraes:  este  juro  6  igual  ao  que  ven- 
cem as  apólices  geraes  da  divida  pu- 
blica interna. 


3:578í^76 
6:177$078 


9:755$354 


15:004$494 
200$000 


Somma 

Somma  da  receita. 


15:204$494 
9: 755^354 


Deficit 5:449$140 

Os  2,865  contribuintes,  offi- 
ciaes  do  exercito»  acarre- 
tarão, por  consequência,  ao 
Thesouro  Fodoral  o  ónus  d(í 
5:449$140  X  2.865,  ou  se- 
jam, no  âm  da  sua  vida 
média 15.61 1:786$100 

Armada 

Âpplicando-se  os  mesmos  cálculos  aos  1.209 
oíSciaes  eífectivos  da  armada  que  poderiam 
er  inscriptos  no  montepio,  de  accôrdo  com  o 
Projecto  da  Comral-^ão  Mixta,  e  cuja  média 
do  soldo  annual  é  de  2:074$194  o  pensão  men- 
sal 86$425,  veriftca-se  que  o  deficit  total  des- 
ses contribuintes,  dos  quaes  é  typo  o  func- 
cionario  civil  F,  acima  considerado,  montará 
om  6.817:658$001. 

Deficit  de  todo^^  os  contribuintes  civis  e 
militares  no  fim  da  média  das  vidas  médias 
respectivas,  a  qual  calculo  em  57  semestres, 
ou  28  1/2  annoí,  96. 161:993S701 . 

Ónus  total  do  Thesouro  quando  estiverem 
extinctas  as  ponsões  aos  últimos  herdeiros 
desses  contribuintes,  as  quaes,  em  média, 
poderão  ser  gozadas  duraiite  60  semestres, 
ou  30  annos  :  ur).I61:9[)3s701  X  4,3998  == 
=  423. 093: 5398886 . 

Obs. — Kstes  cálculos  foram  eíTectuados 
sob  as  seguintes  hypotheses  : 

a)  a  jóia  é  paga  de  uma  só  voz, 
quer  seja  de  inscripç.ão,  quer  do  pro- 
moção; 


Do  confronto  dos  últimos  resultados  nu- 
méricos acima  apresentados,  conclue-ae  que 
o  montepio  obrigatório  dos  offloiaes  do  exer- 
cito é  o  que  menos  prejudica  o  Thesouro 
Federal. 

Realmente  ;  o  oíilcial  do  exercito  P.,  typo 
dos  vários  contribuintes  desta  olasse,  produz 
o  deficit  de  5:449$140,  no  íim  de  sua  vida 
média,  ou  sejam  l:2^í$819  a  menos  que  o 
relativo  ao  fímccioiíario  civil,  que  monta 
em  0:702:^959,  e  629$904,  também  a  menos, 
que  o  relativo  ao  contribuinte  offlcial  de 
marinha,  cujo  deficit  monta  em  6:079$044, 
A  cifra  de  423.093:539,5886,  representativa 
do  ónus  do  li)stado,  quanào  se  extinguissem 
todas  as  pensões  instituídas  pelos  16.105 
funocionarios  civis  e  militares,  si  fossem 
elles  inscriptos,  ao  mesmo  tempo,  no  mon- 
tepio obrigatório  projectado  pela  Commissão 
Mixta,  é,  na  verdade,  assombrosa  para  quem 
não  aprofundar  o  assumpto,  analysando, 
com  o  máximo  interesse  e  meticuloso  cui- 
dado, todos  08  factores  que  entram  na  com- 
posição do  magno  problema  que  se  pre- 
tende resolver, 

Comquanto  extraordinariamente  menor,  o 
deficit  que  rosultaria  da  fUndação  do  pio 
instituto  sobre  as  bases  constantes  das  emen- 
das que  ora  proponho,  devido  á.  contri- 
buição, por  parte  do  inscripto,  da  metade 
da  jóia,  tão  somente,  e  não  da  jóia  integral 
fornecida  pela  tabeliã  por  mim  organizada, 
assusta  também  aquellos  que  se  prooccu- 
pam,  deveras,  com  a  situação  financeira 
do  paiz.  Por^íuntarão  elles : 

«  Por  que  exhaurir  os  cofres  públicos,  ali- 
mentados, oxclusivamente,pelos  multiformes 
e  elevados  tributas  impostos  á  parte  da  popu- 
lação que  lavra  o  solo  fecundo  ou  lhe  rompe 
as  duras  entranhas,  á  procura  de  cobiçadas 
riquezas,  ontreicando,  logo,  o  fructo  do  seu 
penaso  trabalho  ás  industrias  e  ao  comraercio 
que  o  aperfeiçoam,  valorisam  e  expõem  nos 
grandi^s  o  pequenos  mercados  do  mundo? 
Porque  arr  ^cadar  impostos  pesados,  em 
mero  proveito  do  alguns  milhares  de  indi- 
víduos privile^íiados,  verdadeiros  parasitas 
que  sugam  o  vigor  daquelles  que  labutam 
pela  vida,  om  busca  de  honesta  fortuna  ou  do 
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pequeno  património,  arrimo  certo  para 
suas  í^milias,quando  a  morte  lhes  cerrar  os 
olhos  a  elles,  que  sempre  os  tiveram  e  tecm 
fitos  no  futuro  de  entes  caríssimos  aos  seus 
corações  bem  formados  ? !  > 

Poder-lhes-hia  responder : 

O  funccionario  publico,  civil  ou  militar, 
também  labora,  dia  a  dia,  em  bem  da  pá- 
tria estremecida  e  para  adquirir  os  recursos 
necessários  á  sua  subsistência  e  á  dos  entes 
queridosôámais  se  esquecendo  de  que  precisa 
cuidar  do  futuro  de  sua  mulher  e  filhos  ou  de 
quaesquer  parentes  que  vivam  sob  o  seu 
tecto,  quasi  sempre  pobre,  ríias  honrado  e 
hospitaleiro. 

O  Estado  é  um  ser  moral  muito  complexo, 
em  que  todos  os  órgãos  devem  funccionar  per- 
feitamente e  á  hora  ;  afim  de  que  elle  possa 
cumprir,  no  tempo  e  no  esjjaço,  a  sua  ele- 
vada missão. 

O  empregado  publico,  por  ser  empregado 
publico,  não  6  um  ocioso,  um  objecto  nocivo 
ou  inútil,  de  que  se  pos^a  abrir  mão,  impu- 
nemente. 

Sem  servidores  dedicados,  zelosos  e  in- 
telligentes,  que  lhe  sejam  vinculados,  nem 
8ó  por  patriotismo,  como  pelos  direitos  e  de- 
veres oriundos  de  um  contracto  que  ambos 
firmem  no  momento  da  iniciação  dos  ser- 
viços, perde  o  Estado  o  próprio  caracter,  a 
razão  de  ser  ;  porquanto  lhe  falham  os  ins- 
trumentos de  ordem  e  progresso,  de  garantia 
e  soccorro  á  sociedade  que  representa  e  de 
defesa  da  Nação  contra  os  inimigos  internos 
e  externos. 

Não  preciso,  entretanto,  responder  ãs  per- 
guntas alludldas,  acastellado  em  semelhan- 
tes argumento8,^e  coirama  ^ocio/úmo.pa  ra, 
quem  quizer,  mão  grado  meu,  me  filiar 
nesta  escola  (quiçã  a  vencedora  do  Aituro) 
entre  os  seus  mais  fervorosos  e  exaggerados 
paladinos. 

Não  !  Vou  mostrar  â  luz  da  evidencia,  com 
a  lógica  dos  algarismos,  sob  a  égide  segura 
das  deducções  de  cálculos  feitos  da  melhor 
fé  e  baseados  em  hypotheses  muito  acceita- 
veis,  que  o  montepio  obrigatório,  organizado 
de  accôrdo  com  as  minhas  emendas,  que  são 
o  refiexo  de  longo  estudo,  accusará,  annual- 
mente,  constantes  saldos,  promissórios  de 
folgada  situação  financeira  di»ntro  de  curto 
prazo  de  tempo,si  lhe  for  creditada  a  impor- 
tância do  imx>osto  progressivo  cobrado  sobre 
os  vencimentos  dos  fúnccionarios  inscriptos. 

Vejamos  : 

A  receita  do  contribuinte,  durante  a  sua 
vida  média  n,  constará  das  seguintes  par- 
colla;-;,  s?gundo  o  eístabolecido  nas  minhas 
citadas  emendas : 

a)  jóias  de  inscripcão  e  de  promoção, 
bem  como  os  respectivojs  juros  de  5  % 
ao  anno,  capitalizados  semestralmente  ; 


b)  contribuições  mensaes  do  inscripto 
e  respectivos  juros  accumulados  ; 

c)  valor  actual  das  contribuições  do 
pensionista  ou  pensionistas,  referido  á 
data  do  fallecimento  do  contribuinte. 

A  despeza  constará, : 

a)  da  pensão  mensal  ao  pensionista  ou 
pensionistas  e  respectivos  juros  de  5  V« 
ao  anno,  capitalizados  semestralmente* 
durante  60  semesti-es ; 

b)  de  200$  para  funeral  e  luto  e  re- 
spectivos juros  accumulados  nas  mes- 
mas condições  de  tempo  e  taxa. 

O  monte  ou  receita  do  contribuinte  é  suffi- 
ciente  em  todos  os  casos,  como  se  viu,  para 
a  despeza  com  a  pensão,  ató  que  a  mesma 
se  extinga  ;  mas,  sendo  a  jóia  fornecida  pela 
tabeliã  algum  tanto  elevada,  o  fhnccionario 
que  se  inscrever  no  montepio  deve  entrar, 
apenas,  com  a  metade  da  sua  importância, 
correndo  a  outra  metade  por  conta  do  The- 
souro  Federal :  dahi,  o  ontts  previsto  para  o 
Estado. 

Tal  oníis,  porém,  desapparecerá,  em  que- 
pese  aos  adversários  do  montepio  obrigató- 
rio, que  o  não  querem  reformar,  que  o 
condemnam  á  morte,  sem  appellação  nem 
aggravo,  inexoravelmente,  estrilÀdos  em 
argumento  que  justificaria,  si  não  fora 
falso,  a  continua  e  encarniçada  campanha 
contra  uma  das  mais  bellas  m8tituiçoe:<  fUa- 
dadas  pelo  Governo  Provisório  ;  comquanto 
sobre  bases  financeiras  insubsistentes,  como 
o  tenho  demonstrado,  por  vezes,  da  tribuna, 
na  imprensa  e  em  vários  pareceres  por  mim 
elaborados  acerca  do  momentoso  assumpto 
em  debate. 

De  facto;  as  jóias  de  inscripção  e  pro- 
moção, bem  como  as  contribuições  do  in- 
scripto, rijpresentam  uma  verdadeira  dimi- 
nuição do  ordenado  ou  soldo  que  elie  deveria 
perceber,  annualmente,  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  orçamentaria  do  respectivo  Ministé- 
rio, approvada  pelo  Ck)ngresso  para  cada 
exercício  financeiro.  Diz  Alft^ed  de  Ck)urcy» 
autor  clássico,  conhecedor  profundo  da  ma- 
téria, ã  pag.  13  do  seu  precioso  trabalho 
«Z/65  Caísses  de  prévoyance  des  Employés  et 
des  Ouvriers  et  les  Pensions  de  VE^taii^ 

€  Je  désapprouve,  même  pour  les  fon- 
ctionnaires  publics,  le  systòme  des  rete- 
nues,  qui  n*est  guère  autre  choso,  ea 
realité,  qu*une  diminution  du  traite- 
ment  nominal,  avec  Tinconvéniont  do 
laisser  croiPi)  aux  fonctionnaires  quVn 
leur  retient  une  partie  de  ce  qu'on  leur 
oífre,  et  qu'on  ne  leur  paie  pas  ce  qui 
Jour  estdu.» 
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E,  á  pag.201,  cita  esta  opinião  valiosissima 
de  um  fiinccionario  da  Administração  das 
Finanças : 

«  Ne  cherchez  pas  la  correlation  entre- 
nós retenues  et  nos  pensions  de  retraite, 
vous  nela  trouveriez pas.  Cesont  choses 
complétement  distinctes.  Les  pensions 
sont  une  récomi>ense  personnelle  que 
l'E'tatprometáceux  dosesfonctionnaires 
qui  Tauront  servi  pendanttrcnte  ans.Les 
rotenues  sont  simplement  un  impôt  qui 
pese  sur  nous  tous  et  sur  nous  seuls. 
Cela  est  si  vrai  que  vous  voyez  flgurer 
tous  les  ans  les  quinze  miUions  environ 
de  retenues  au  budget  des  recettes, 
avce  le  produit  des  autres  impôts.  On 
discute  beaucoup  sur  la  taxe  du  revenu, 
comme— si  c'était  une  nouveauté  en 
France.  La  taxe  du  revenu  existe,  seule- 
ment  rE'tat  a  jugé  bon  de  ne  Tiraposer 
qu'à  ses  fonctionnaires,lá  oú  la  perception 
est  commode,  et  oú  le  controbuable  ne 
peut  pas  crier.  II  n'y  a  pas  autre  chose 
dans  nos  retenues  —  c'est  une  taxe 
de  5  «/o sur  nos  revenuesprofessionnels.» 

Alfred  de  Courcy  condemna  as  contribui- 
ções mensaes,  porque  a  lei  franceza  de  9  de 
junho  de  1853,  que  regulava  a  matéria  na 
parte  concernente  ás  pensões  civis,  sendo 
por  dmeais  defeituosa,  occasionava  grandes 
iniquidades.  Eu,  todavia,  não  as  condemno, 
entre  nós,  pois  vejo  que  redundam  em  benefi- 
cio do  ftmccionario  contribuinte,  na petf^oa  dos 
seus  legitimes  herdeiros;  mas  reconheço  que 
ellas  diminuem  o  e  dispêndio  dos  funccionar 
rios  inscriptos  no  montepio  obrigatório.  Sou 
mesmo  de  opinião  que  o  Estado  assim  deve 
proceder,  como  natural  protector  dos  seus 
representantes  immediatos  e  servidores, 
c ligas  íámilias  não  devem  ser  cruamente  re- 
legadas á  miséria,  quando  lhes  faltarem  os 
chefes  queridos  e  extremosos  que,  sorvendo 
o  pó  iethal  das  secretarias,  os  miasmas  de 
húmidos  gabinetes,  os  micróbios  das  regiões 
pestíferas  ou  aflfrontando  a  morte  em  mar 
e  terra,  amassam  o  pão  de  cada  dia,  sabe 
Deos  com  que  sacrifícios  e  amargas  de- 
cepções! 

Existe,  porém,  uma  espécie  de  contribui- 
ção que  em  nada  aproveita  aos  ftmcciona- 
rios  públicos  da  União:  tal  6  o  iníquo  imposto 
progressivo,  que  fere  sem  proporcionalidade, 
sem  uma  razão  qne  o  justifique,  os  interes- 
ses daquelles  que  mais  se  elevam  hierarchi- 
camente,  por  melhor  servirem  v»  causa  da 
Nação.  Esse  imposto,  vera  modalidade  da 
tributação  sobre  a  renda,  ainda  não  applica- 
da  no  Brazil  aos  gi-andes  e  pequenos  capita- 
listas, aos  proprietários,  industriaes,commer- 
ciantes,  etc.,soirrem-no,  resignadamente,  os 
fUnccionarios  civis  e  militares,  cujos  ven- 


cimentos reduzidos  mal  chegam  para  as  pre- 
mentes necessidades  da  vida,  aggravadas, 
constantemente,  pelas  baixas  e  oscillações  da 
taxa  de  cambio:  pois  bem;  conserve-se  o 
imposto  progressivo  de  4  Vo  sobre  os  venci- 
mentos de  1:200$  annnaes  a  5:000$,  de  TV» 
sobre  os  que  excederem  de  cinco  até  10:000$, 
de  10  Vo  sobre  os  que  excederem  de  10:000$  e 
se  mantenha  a  taxa  de  2  Vo  sobre  os  venci- 
mentos inferiores  a  1:200$,  mas  se  recolha  a 
importância  dos  mesmos,  arrecadada  por 
exercício  financeiro,  aos  coices  do  montepio 
obrigatório,  o  qual,  dahi  em  deante,  viverá  á 
custa  da  renda  produzida  pelos  contribuintes 
e  de  quasquer  outros  recursos  eventuaes, 
sem  ónus  para  o  Thesouro  do  Estado,  como 
vou  provar: 

Seja  F. . .  fUnccionario  typico algures  consl 
derado,  que  se  inscreve  com  a  idade  (em  mé- 
dia) de  35  annos  —  Vida  média  57  semestres 
—  Ordenado  médio  ou  soldo  annual  2:480$— 
Ordenado  médio  ou  soldo  mensal,  206$666  — 
pensão  mensal  103$333  —  vencimento  an- 
nual 3:720$000. 

Este  contribuinte,  quando  fallecer,  terá 
produzido  a  seguinte 


Receita 

Metade  da  jóia  fornecida  pela 

tabeliã  e  respectivos  juros  de 

5  Vo  *o  aMo,  accumulados, 

semestralmente 4: 16 

Ck)ntribuições  mensaes,  idem. .  •    10:203 
Imposto  de  2  e  4  Vo  sobre  os 

vencimentos  totaes,  idem....      7;701$907 
Somma 22;066$09Q 

Bespeza 

Valor  actual  da  pensão,  referido 
á  data  do  fallecimento  do  con- 
tribuinte e  deduzidos  o  im- 
posto de  2  Vo  o  as  contribui- 
ções do  pensionista ^^'ÍÍÍ^SÍ 

Funeral  e  luto ^^OjOOO 

Somma 18:341|261 

Somma  da  receita 22;066$090 

Saldo 3:724$829 

No  fim  de  30  annos  ou  60  semestres,  prazo 
médio  da  duração  do  beneficio,  o  saldo  deste 
contribuinte  terá  produzido,  com  os  respe- 
ctivos juros  de  5  Vo  ao  anno,  accumulados 
semestralmente,o  capital  de  16: 388$502 

Os  11.000  contribuintes,  de 
que  F  é  typo,  terão  pro- 
duzido, nas  mesmas  condi- 
ções de  tempo  e  taxa, 
osaldode 180.273:522$000 
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Si  forem  applicados  aos  contribuiates  mi- 
litares 00  mesmos  cálculos  e  hypoiheses 
aoima  figurados,  ver-se-ha  que  elles  tam- 
bém acousarâo  um  forte  satdo  a  fayor  do 
montepio. 

Fica,  pois,  provado  que  o  Estado  nenhum 
ónus  terá,  si  o  benemérito  instituto  for  re- 
organizado de  accôrdo  com  as  disposições  das 
emendas  que  ora  offereço,  devendo  ser  consi- 
derada como  contribuição  dos  inscriptos  a 
importância  total  do  imposto  progressivo 
que  lhes  6  cobrado  sobre  os  seus  venci- 
mentos. 

Não  se  illuda  a  Gamara,  não  se  illudam 
aquelles  que  affagam  a  rósea  esperança  de 
ver  exonerado  o  publico  Thesouro  de  qual- 
quer ónus  com  a  manutenção  do  montepio 
obrigatório  dos  íúnccionarios  civis  da  União, 
em  virtude  da  reforma  projectada  ou  da 
adopção  das  minhas  despretenclosas  emendas, 
desde  que  não  queiram  abrir  mão  do  im- 
posto progressivo  cobrado  sobre  os  venci- 
mentos dos  alludidos  funccionarios.  0^  pa- 
rallelos  e  estudos  que  acabo  de  fazer  pre- 
suppoem  a  inscripção  dos  11.000  funcciona- 
rios, de  uma  só  vez,  de  accôrdo  com  o  pro- 
jecto da  Commissão  Mixta,  no  primeiro 
caso,  e  de  conformidade  com  as  emendas, 
no  segundo  caso,  e  não  por  força  do  regula- 
mento n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
o  qual,  sob  o  ponto  de  vista  financeiro,  foi 
um  enorme  desastre  ! 

Nem  eu,  nem  o  illustrado  relator  do  pro- 
jecto em  debate,  meu  distincto  coliega  e 
amiço,  general  Valladão,  nutrimos  a  fofa 
e  vaidosa  pretenção  de  debellar,  de  todo, 
o  deficit  crescente  do  pio  instituto  em  via 
de  reorganização,  porque  estamos  conven- 
cidos de  que  só  conseguiremos  esse  deside- 
ralum  propondo  a  cobrança  de  jóias  e  con- 
tribuições mensaes  fortíssimas,  superiores 
aos  recursos  pecuniários  dos  velhos  e  novos 
contribuintes  i  Existe  e  existirá  o  deficit, 
alguns  annos  ainda,  ató  que  sejam  extinotas 
as  pensões  desproporcionaes  aos  montes  for- 
mados pelos  respectivos  instituidores;  mas 
elle  ficará  reduzido  a  menos  da  metade  no 
fim  de  cada  exercício,  si  for  acceita  a  base 
flnanoeira  que  ora  offereço  ao  exame  da 
illustrada  Commissão  Mixta. 

Vejamos: 

Em  1902,  a  receita  do  montepio  civil 
obrigatório  foi  de  743:459$167;  demos  que  no 

Sroximo  exercício  ella  accuse  a  mesma  ci- 
:a,  apezar  de  sua  progressão  decrescente 
manifesta  (^).  Si  assim  ó,  duplicando-se  as 
contribuições  mensaes  dos  inscriptos  e  pen- 


(*)   Está  orçada,  para  o  exercido   de  Í906, 
em  8:00(^,  ouro^  e  670:000$,  papel. 


sionistas,  de  accôrdo  com  as  emendas,  a 
renda  subirá,  era  1906,  a  1.486:918$334,  («) 
exclusive  a  importiancia  das  jóias  de  in- 
scripção. 

Era  1897,  quando  estavam  era  pleno  vigor 
as  admissões  no  montepio,  a  sua  receita  foi 
de  1:002:238^37,  ou  mais  2õ8:779$070  que 
em  1902.  Dividindo-se  esta  diflferença  por 
82$566,  importância  das  contribuições  an- 
nuaes  do  f^nccionario  typico  F,  de  35  annos 
do  idade  e  ordenado  ou  soldo  annual  de 
2:480$,  obtem-se  o  quociente  3.130,  repre- 
sentativo de  todos  os  contribuintes  que  o  dei- 
xaram de  ser,  por  qualquer  motivo,  atô  31 
de  dezembro  de  19(^,  ou  s€(ja,  no  quinquen- 
nio,  a  môdia  annual  de  626,  a  qual,  acceita 
no  quatriennio  de  1903—1906,  elevará  a 
5.634  o  numero  dos  excluídos  da  instituição 
no  periodo  de  nove  annos. 

A  cifra  é  bastante  forte,  porque  corapre- 
hende  os  aposentados  follecidos,  exonerados 
que  deixaram  de  contribuir,  loucos,  inutili- 
zados no  serviço  e  os  pensionistas  que  o  dei- 
xaram de  ser  em  virtude  dos  casos  previs- 
tos pelo  regulamento  em  vigor. 

Cumpre  ainda  notar  que  na  receita  de 
1897,  além  de  parcellas  de  somenos  valor, 
está  inoluida  a  importância  relativa  a  jolas 
de  inscripção,  que  cessaram  no  exeroicio  de 
1898  e  subseciuentos,  e  a  jóias  de  promoção  ; 
factores  estes  que,  levados  em  conta,  abai- 
xariam, sensivelmente,  o  numero  de  contri- 
buintes, cujas  vagas  estavam  abertas  em 
1902 :  estimo-as,  pois,  na  metade,  ou  s^am 
1 .565,  que  darão,  no  quinquiennio,  a  média 
annual  de  313. 

Acceita  a  media  acima  para  os  contri* 
buintes  oue  o  deixaram  de  ser  o  que  tiveram 
substitutos,  vô-so  que  foram  pagas,  em  1897, 
313  jóias  de  inscripção  e  outras  tantas  de 
promoção,  as  quaes,  em  média,  consideradas 
como  de  contribuintes  de  que  P  é  typo 
(35  annos  de  idade  e  2:480$  de  ordenado 
annual  ou  soldo)  deveriam  importar  em 
51 :748$916,  reduzindo  o  citado  quociente 
(3.130)  a  2.504.  Adoptando  a  média  da  me- 
tade do  mesmo  quociente,  ou  sejam  1.565, 
para  o  numero  de  vagas  abertas  no  instituto, 
durante  o  periodo  de  1898-1902,  encontro  a 
differença  de  939,  indicadora  do  numero 
de  aposíBUtados  faillocidos,  exonerados  que 
deixaram  de  concorrer,  contribuintes  que  se 
inutilizaram  no  serviço  ou  enlouqueceram, 
etc,  seja,  no  quinquennio,  a  média  de 
187,8,  que  me  não  parece  exaggerada, 
attenta  a  forte  mortalidade  dos  membros  da 


(^)  Será  um  pouoo  mais  elevada,  porque 
todos  os  pensionistas  concorrem  e  não  as  viu- 
vas,  tão  somente,  que  estiverem  no  caso  pre- 
visto pelo  reatamento  actual,  art,  25,  §  2^^ 
n.  2u 
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primeira  classe  supra  referida:  a  estimativa 
não  está,  portanto,  longe  da  certeza. 

Em  1906,  decretada  a  lei  em  projecto, 
2.817  noYOB  ftinccionarios  terão  de  instituir 
pensões,  as  quaes  supponho  iguaes  á  metade 
aos  respectivos  ordenados  ou  soldos,  pa- 
gando elles  jóias  de  inscripção  no  valor  de 
2.868:837$901,  calculadas  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  por  mim  organizada. 

Deste  modo,  a  receita  montará,  no  exer^ 
cicio  de  1906,  a  4.355:756$29õ. 

Anal^sando-se  a  progressão  da  dcspeza 
conhecida,  durante  o  decennio  de  1893-1902, 
encontra-se  a  razão  média  de  224:231$008, 
em  virtude  da  qual  deve  a  mesma  despeza 
subir,  em  1906,  a  3.352:8lõ$õ45;  (^)  d'onde 
um  saldo  de  1.002:940$75í).  Em  1907,  a  recei- 
ta deverá attingir  á  cifra  de  de  1.952:661$733, 
exclusive  jóias  de  inscripção,  ou  mais 
465:74^99,  provenientes  das  contribuições 
dos  2,617  Ainccionarios  inscriptos  no  anno 
anterior. 

A  importância  da«;  jóias  de  inscripção, 

Sorém,  será  igual  a  318:759íj773,  visto  como 
everâo  ser  inscriptos  313  funccionarios, 
apenas,  nomeados  em  substituição  de  outros 
tantos  fallecidoB,  exonerados,  etc,  no  citado 
exercício  financeiro,  cuja  receita  será,  por- 
conseguinte,igual  a  2.271 :421$506,  A  despeza 
montará,  entretanto,  a  3.577:046.^553  : 
d'onde  o  deficit  provável  de  1 .305:62õ$047  (-) 
ou  menos  1.527:962$339  que  o  deficit,  tam- 
bém provável  (2.833:587í(Ô86),  que  se  verifi- 
cará sob  o  regimen  do  actual  regulamento, 
realizada  a  hypothese,  muito  favorável,  da 
constância  da  receita  (743:459$167). 

A  progressão  da  despeza  com  as  pensões 
legadas  aos  herdeiros  dos  contribuintes  será 
crescente,  durante  um  certo  prazo  de  tempo, 

âue  talvez  não  vá  alóm  de  20  annos,  a  contar 
e  1906 ;  dabi  em  deante,  a  razão  decrescerá 
atá  attingir,  em  média,  a  unidade  ou  uma 
quantidade  que  se  approxime  desta.  Aconte- 
cerá isto,  quando  o  montí'pio  se  libertar  do 
ónus  causado  pelos  contribuintes  actuaes, 
cujos  montes  serão,  em  quasi  totalidade, 
muito  inferiores  ao  estrictamente  necesáario 

Sara  o  pagamento  da  pensão  aos  seus  her- 
eiros.  Em  tal  época  se  dará  o  equilíbrio 
entre  a  receita  ea  despaza,  concorrendo  o 
Estado,  somente,  com  o  auxilio  da  metade 
das  jóias  dos  inscriptos  em  cada  exercício  fi- 


(*)     Em     Í902j    a      despeza     montou     a 
2.455:891^513, 

(*)  O  deficit  ierá  menor  do  que  este,  por- 
quanto o  valor  das  contribuições  à.on  pen- 
sionistas è  quádruplo,  não  duplo,  como 
acima  considerei,  e  não  foram  computadas  as 
jóias  de  promoção  e  as  contribuições  mensaes 
de  313  novos  contribuintes,  substitutos  dos  que 
ú  deixaram  de  ser  durante  o  anno» 
Yol.  VI 


nanceiro;  auxilio  este  previamente  calculavel 
e  que  não  será  excessivo,  como  vou  mostrar, 
considerando  o  caso  em  relação  a  1907. 

Nesso  anno  inscrever-sc-hão,  provavelmen- 
te, 313  ftmccionarios  civis,  os  quaes,  em 
grande  maioria,  serão  providos  nos  cargos  de 
praticantes,  amanuenses,  4o  escripturario, 
etc. em  idades  cuja  média  não  excederá  de  25 
annos  e  percebendo  ordenado  ou  soldo  annuai 
e  médio  inferior  a  2:480$,  Tomo,  porém, 
para  exemplo,  por  maior  segurança  em  meus 
cálculos,  o  funccionario  t>T)ico  F,  de  35  annos 
e  que  vencerá  o  supradito  ordenado  de 
2:480$,  annualmente.  Neste  caso,  a  quota  do 
Thesouro  correspondente  á  metade  das  jjias 
de  inscripção  dos  313  novos  contribuintes 
montará  a 

313  X  0,82129180  X  2:480$000 

2  "" 

= 318:759$773 

Vejamos,  agora,  qual  o  deficit  que  appare- 
cerá  na  liquidação  do  citado  exercício  de 
1907,  si  for  adoptado  o  projecto  da  Commis- 
sãoMixta. 

Receita  : 

Contribuições  dos  pensionis- 
tas,   3  Vo  sobre  a  despeza 

provável  no  valor  de 

3 .  577:54t)$547 107:326$39G 

Contribuições  dos  inscriptos, 
5  Vo  sobro  a  importância  do 
ordenado  annuai,  ou  menos 
1,6667  Vo  do  que  a  porcen- 
tagem exigida  pelas  emen- 
das  

(1.952:661$733—  107:326$396)  5 

6,6667  "^ 

= 1 .383!994$583 

Jóias  de  inscripção  de  313  con- 
tribuintes   339:605$000 

Total  da  receita 1 .830:92i5$979 

Idem  da  despeza 3 . 577:04ij}?553 

Deficit 1  .740:120$574 

ou  mais  440:495$527  que  o  deficit  que  se  veri- 
ficaria, caso  as  emendas  fossem  convertidas 
em  disposições  d(í  lei. 

Convém  notar  que,  de  conformidade  com 
as  referidas  emendas,  extincto  o  ónus  pro- 
duzido pelos  funccionarios  inscriptos  de  ac- 
côrdo com  o  regulamento  ainda  em  vigor, 
havp.rá  equivalência  quanto  ao  monte  for- 
mado pelo  contribuinte  e  o  valor  actual  da 
Sensão  que  elle  houver  legado,  referido  íí 
ata  do  seu  fallecimento ;  ao  passo  quo,  si 
for  adoptado  o  projecto,  isto  não  acontecerá, 
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visto  apparecerem  deficits  em  todos  os  casos, 
como  o  demonstrei  algures,  cabalmente. 
Dada  esta  circumstancia,  o  montepio  reor- 
ganizado sobre  os  fundamentos  financeiros 
que  proponho  só  acarretará  ao  Thesouro  o 
encargo  resultante  do  pagamento  da  me- 
tade das  jóias  calculadas  para  os  novos 
inscriptos  e  que  não  excederá,  talvez,  de 
300!  000$  por  exercido,  si  os  quadros  das  di- 
versas repartições  publicas  se  conservarem 
dentro  dos  limites  actuaes:  a  immeusa  van- 
tagem que  ora  saliento  é  bastante,  a  meu 
ver,  para  a  adopção  das  bases  financeiras 
contidas  nas  emendas. 

Do  exposto  conclue-se  que,  se  podendo  re- 
organizar o  montepio  civil  obrigatório,  in- 
dependente de  auxilio  do  Estado,  quanto 
maior  for  o  numero  de  inscriptos  tanto  mais 
oneroso  elle  será  i)ara  os  cofres  públicos ;  eis 
a  razão  por  que  tenho  combatido,  tenaz  e 
francamente,  a  phalange  daquelles  çue  pre- 
tendem ampliar  a  esphera  do  pio  instituto 
até  aos  jornaleiros,  aos  operários  ambu- 
lantes, aos  hohemios  do  trabalho,  em  summa, 
sem  calculo  merecedor  de  minima  confiança, 
De  mais,  todas  as  classes  vivas  da  nação 
podem  e  devem  fundar  montepios  que  me- 
lhor consultem  os  seus  interesses  e  tendên- 
cias, como  o  fizeram  os  empregados  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  operários 
da  Imprensa  Nacional.  ar.<enaes,  etc,  e 
outros  que  se  não  descuram  da  sorte  da- 
quelles a  quem  servem  de  amparo,  em- 
quanto  vivos  e  fortes  para  o  labor  quoti- 
diano. 

Finalizando  esta  longa  analyse,  direi  que 
o  calculo  das  jóias  e  contribuições  mensaes 
facillimo  será,  si  forem  acceitas  as  minhas 
emendas:  para  o  praticar,  rapidamente, 
basta  que  o  encarregado  deste  serviço  co- 
nheça as  quatro  operações  elementares  so- 
bre números  inteiros  e  decimaes.  Ora,  não 
é  crivei  que  um  funccionario  publico  fe- 
deral de  qualquer  catejgoria,  que  fez  con- 
curáo  para  obter  o  primeiro  cargo  da  respe- 
ctiva carreira,  no  qual  devia  ter  provado 
suas  habilitações  em  arithmetica,  ignore  os 
rudimentos  dessa  sciencia  exacta,  que  a 
todos  deve  ser  familiar. 

Fallo,  ás  vezes,  em  ordenado  ou  soldo, 
porque  alguns  funccionarios  civis,  como  os 
oíliciaes  do  corpo  de  bombeiros  e  da  brigada 
policial,  percebem  soldo  e  não  ordenado: 
s  imples  questão  de  palavras ! 

OBSERVAÇÃO 


Adoptando-se  o  alvitre,  que  lembro,  quanto 
á  reversão  a  favor  do  montepio  obrigatório 


dos  S3US  contribuintes,  e  só  delles,  as  jóias 
de  inscripção  ou  promoção  podem  ser  muito 
reduzidas  e  abaixadas  as  contribuições  men- 
saes  do  inscripto  a  8  ou  9  %  do  valor  da 
pensão  instituída  e  a  dos  pensionistas  a  3  % 
da  pensão  ou  quotas. 

Será  esta,  a  meu  ver.  a  melhor  solução  fi- 
nanceira do  problema  ora  abordado  pelo  Con- 
gresso; porquanto,  em  virtude  da  mesma, 
o  pio  instituto  ficará  reconstruído  sobre 
fundamentos  sólidos,  tornando-fie  capaz  de 
viver  e  prosperar  com  os  recursos  forne^ 
eidos  pelos  seus  contribuintes,  e  tão  somente 
por  estes. 

Ninguém  contestará,  bona  fide,  a  verdade 
do  assei-to,  visto  como  as  parcellas  forma- 
doras da  renda  annual  do  montepio  obriga- 
tório serão  deduzidas  dos  minguados  venci- 
mentos dos  funccionarios  inscriptos. 

O  Thesouro  lucrará,  por  seu  turno,abrindo 
mão  desse  tributo  vexatório  e  desproporcio- 
nal, que  ha  de  ser  abolido  ou  minorado 
opportunamente.  De  facto,  os  11.000  fun- 
ccionarios inscriptos e  iuscriptiveis  no  monte- 
pio civil  obrigatório  pagarão,  em  média  e 
por  exercício  financeiro,  a  importância  de 
1.372:800$,  concernente  ao  imposto  progres- 
sivo sobre  os  seus  vencimentos,  ao  passo  quo 
o  projecto  de  o/çamento  da  receita  para  1906 
computa  a  renda  de  semelhante  imposto  em 
50:000$,  ouro,  e  3.000:000$,  papel,  ou  sejam 
3.084:000$,  papel,  ao  cambio  médio  de  16 
pence  por  1|000. 

Si  estas  cifras  não  soflfrerem  sensível  va^ 
riação  em  1907,  quando  o  dejficit  provável  do 
montepio  civil  obrigatório,  se  viger  o  actual 
regulamento,  montará  em  2.883:587,^386,  o 
beneficio  do  Thesouro  Federal,  resultante  da 
reforma  que  ora  proponho,  excederá  de 
1.000:000$  no  exercido  supra  considerado. 

Estou  prompto  a  organizar  uma  tabeliã 
fornecedora  de  jóias  de  inscripção  de  accôrdo 
com  os  novos  dados  que  offereço  ao  exame 
criterioso  da  illustrada  Commissão  Mixta, 
caso  ella  os  julgue  merecedores  de  accei- 
tação. 


Sala  das  sessões» 
-  Rodolpho  Paixão, 


de  outubro  de   1905. 


Parallelo  entre  os  beneficios  que  recebem  do 
Estado,  quando  se  aposentam  ou  reformam, 
dous  funccionarios  públicos  que  tenham  a  meS" 
ina  idade,  tempo  de  serviço,  categoria  e 
vencimentos  iguaes  ou  equivalentes  —  um 
civil  e  autro  militar 


Seja  P. . .  um  coronel  de  corpo  especial  ou 
arregimentado  —  idade  55  annos— tempo  de 
^  ^  serviço  35  annos  incompletos—  vencimentos 

da  importância  du  imposto  progressivo  co-l  annuaos  (em  média)  12:000$— vida  média  33 
brado,  annualmente,   sobre  os  vencimentos! semestres. 
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Reformando-S6  esse  oíficia],  quando  attin- 
gir  a  idade  supra,  terá  direito  ú.  percepção 
de  4:800$,  por  anno,  e  mais  10  quotab  de 
120$,  ou  sejam,  integralmente,  6:000$  ;  em- 
quanto  que  o  íúnccionario  civil,  que  tenha  a 
mesma  idade,  categoria,  tempo  de  serviço, 
vencimentos  iguaes  ou  equivalentes  será 
aposentado  com  8:000$  o  mais  cinco  quotas 
de  5»/°  sobre  a  sua  írratiíicaçào  do  4:000$ 
annuaes.  ou  sejam,  por  tudo,  9:000$. 

Os  3:000$,  a  mais,  que  percebe,  por  exer- 
cício financeiro,  o  fUnccionario  civil  consi- 
cerado,  vencendo  juros  de  5  V©  ao  anno,  ca- 
pitalizados semestralmente,  durante  a  sua 
vida  média  (33  semestres),  produzirão,  até 
ao  fim  desta,  a   importância  de  75:528$,  a 

2 uai,  no  correr  de  30  annos  ou  60  semestres, 
uraçâo  provável  da  pensão    legada.  (300$ 
mensaes)  attingirá  a  cifra  de  332:308$.000. 

Ambos  os  funccionarios  deixarão  montepio 
igual;  porque  o  coronel  se  reformará  no  seu 
posto,  com  a  graduação  de  general  de  bri- 
gada, podendo,  por  isso,  elevar  a  300$  men- 
saes a  pensão  por  elle  instituída.  O  meio 
soldo,  x>orém,  de  200$  mensaes,  legado  por 
este  offlcial,  e  que  é  uma  pensão  graciosa^ 
como  o  1^0  entre  nós  a  aposentadoria  e  a  re- 
forma, acarretará  ao  thesouro  publico,  no 
espaço  de  60  semestres,  tempo  médio  da  sua 
duração,  o  dispêndio  de  163: 1Ô0$400,  inclu- 
sive juros  accumulados :  differença,  por- 
tanto, contra  o  coronel 169: 1 17$600. 

Ck)nsiderando-se,  porém,  que  este  oíficial 
fora  inscripto  no  montepio  do  exercito,  aos  40 
annos  de  idade,  no  posto  de  major,  pagando, 
por  consequência,  mais  36  dias  de  soldo 
do  respectivo  posto  do  que  eu  havia  pago  (*), 
á  razão  de  7$  por  dia,  hypothese  muito  fii- 
voravel,  porquanto,  de  alferes-alumno  a  31 
de  janeiro  de  1877,  galguei  os  demais  postos 
no  curto  espaço  de  15  annos,  um  mez  e  18 
dias,  conclue-se  que  a  sua  jóia  de  inscripção 
Í6ra  igual  a  750$;  ao  passo  que  a  do  funccio- 
nario  civil  que  lhe  está  sendo  comparado 
não  excedera,  para  instituir  igual  pensão 
(105$)  mensaes,  a  84$  :  de  onde  a  differença 
para  menos  de  666$,  os  quaes  produziram, 
no  correr  da  vida  média  do  alludido  coronel 
e  do  prazo  médio  da  duração  do  beneficio 
legado  ásua  familia  (51+60=111  semestres), 
computados  os  juros  de  5  %  ao  anno,  ac- 
cumulados semestralmente,  a  importância 
de  10:323$000. 

Ck)nsiderando-se,  ainda,  que  o  fúnccionario 
civil  contribuirá  para  os  cofres  do  montepio 
com  a  importância  mensal  de  2$i22,  a  mais 
que  a  contribuição  do  militar,  durante  os  33 
semestres  da  su9  vida  mCdia,  a  contar  do  dia 
em  que  obtivera  aposentadoria,  ou  sejam. 


(*)  Fai  inscripto   no    posto   de  major  com 
37  annos  de  idade,  pagando  a  jóia  de  498$000. 


inclusive  juros,  671|397,  os  quaes,  durante 
os  60  semestres  da  duração  média  de  bene- 
ficio legado  aos  seus  herdeiros,  produziram, 
sob  as  mesmas  condições  de  taxa,  2:954$008; 

Considerando-se,  mais,  que  a  sua  jóia  de 
promoção,  aos  55  annos  de  idade,  produzirá, 
durante  60  semestres,  1:815$384.  inclusive 
juros  accumulados,  tem-se,  a  seu  credito,  a 
quantia  de  4:769$392,  que  reduza  differença 
supra,  de  10:32^^625,  a  favor  do  fúnccio- 
nario  militar,  a  5:554$233 ; 

Sommada  esta  differença  á  de  169:1 17$600, 
apparece  o  total  de  174:671^0,  que  repre- 
senta o  excesso  da  protecção  do  £stado  ao 
fnnccionario  civil  que  me  serve  de  exemplo 
em  relação  ao  militar  da  mesma  idade,  que 
exerça  cargo  de  categoria  equivalente,  conte 
igual  tempo  de  serviço  e  perceba  venci- 
mentos também  iguaes  ou  equivalentes. 

Si  a  aposentadoria  do  mnccionarío  civil 
acima  exemplificado  for  concedida  com  todos 
os  vencimentos,  como  o  Congresso  ha  proce- 
dido para  com  os  seus  empregados,  o  que 
amais  aconteceu  quanto  aos  ofpciaes  do  exer^ 
cito  e  da  artvujtda^  por  mais  brilhante  que  haja 
sido  a  sua  carreira  de  glorias  e  relevantes  os 
seus  serviços  de  paz  e  de  guerra^  o  Estado  o 
favorecerá  em  506:981$833,  a  mais,  que  ao 
coronel  de  corpo  especial  ou  arregimentado 
ou  capitão  de  mar  e  guerra  com  quem  o 
comxKiro  em  matéria  de  recompensa  pe- 
cuniária, acceitas  as  hypotheses  que  figuro, 
as  quaes  são  as  seguintes  : 

a)  as  contribuições  mensaes  são  recolhi- 
das aos  cofres  do  montepio  obrigatório  respe- 
ctivo no  fim  de  cada  semestre ; 

h)  as  pensões  são  pagas,  também,  no  fim 
de  cada  semestre ; 

c)  o  pagamento  das  jóias  é  effectuado,  in- 
tegralmente, no  acto  da  inscripção  ou  pro- 
moção ; 

d)  a  média  da  duração  do  beneficio  legado 
pelo  contribuinte  militar  ou  civil  é  de  30 
annos  ou  60  semestres,  prazo  este  muito  ra- 
:£Odvel,  attento  o  grande  numero  de  herdei- 
ros do  instituidor  do  mesmo  beneficio. 

A  hypothese  a  é  desfavorável  ao  contri- 
buinte; mas  as  hypotheses  &  e  c  o  são  ao 
Thesouro:  os  resultados  positivos  e  nega- 
tivos quasi  que  se  compensam  nos  três  casos 
Aupra  figurados. 

Si  08  dous  funccionarios  postos  em  paral- 
lelo  contassem,  por  occasião  da  aposenta- 
doria ou  reforma,  a  idade  de  62  annos,  fi- 
xada para  a  compulsória  dos  coronéis  ou 
capitães  de  mar  e  guerra,  e  35  annos  de 
serviço  incompletos,  o  calculo  mostraria 
que,  mesmo  neste  caso,  o  fUnccionario  civil 
que  tenha  a  mesma  idade  que  o  militar, 
tempo  de  serviço,  categoria  equivalente  e 
perceba  vencimentos  iguaes,  obtém  do  Es- 
tado protecção  maior,  sob  o  ponto  de  vista 
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pecuniário.  Tamanha  desigualdade  de  re- 
compensa» que  não  ô  de  modo  algum  com- 
pensada por  favores  de  diversa  natureza, 
é,  realmente,  de  estranhar;  visto  a  quali- 
dade do  serviço  que  o  militar  presta,  em 
t,empo  de  paz  ou  de  guerra,  a  privação  de 
commodidades,  a  porda  de  certos  direitos 
preciosos  e  todos  os  sacrifícios  a  que  está 
sujeito  1 

O  facto  explica-se,  entretanto,  em  face  da 
imperfeita  legislação  concernente  aos  direi- 
tos, deveres  e  vantagens  conferidas  aos  func- 
cionarios  públicos  federaes.  legislação  esta 
que  precisa  de  reforma  urgente,  calcada  em 
moldes  mais  equitativos  e  racionaes.  No 
Brazil,  o  ordenado  dos  funccionarios  públi- 
cos civis  da  União  é  igual,  em  regra,  ás 
duas  terças  partes  dos  vencimentos  totaes, 
sendo  a  outra  terça  parte  preenchida  pela 
gratificação  pro  labore;  emquanto  que  o 
soldo  dos  offlciaes  do  exercito  ou  da  armada 
excede,  raro,  á  terça  parte  dos  seus  venci- 
mentos integraes,  compostos  das  seguintes 
parcellas:  soldo,  grafifloação  de  exercício, 
etapa,  gratificação  para  creado,  etc. 

Dahi  a  manifesta  inferioridade  dos  pro- 
ventos da  reforma,  calculados  sobre  uma 
parcella  fixa  dos  vencimentos  militares,  in- 
íterioridade  esta  não  corrigida  pelas  quotas, 
sobretudo  quando  se  trata  de  um  oíflcial  ge- 
neral, que,  a  vencimentos  e  tempo  de  ser- 
viço iguaes,  percebe  quotas  menos  elevadas 
que  as  percebidas  por  um  fonccionario  civil 
de  equivalente  categoria;  vejamos: 

Seja  F  um  marechal  ou  almirante,ex-mom- 
bro  do  Supremo  Tribunal  Militar,  que  se 
r  li  forme  aos  70  annos  de  idade,  com  50  do 
serviço  em  tempo  de  paz  e  de  guerra.  Uma 
vez  reformado  este  oíllcial  í?eneral,  que  pôde 
haver  sido  um  heroe  sagrado  no  campo  de 
batalha  e  cuja  fé  de  oflieio  attcste  os  mais 
valiosos  o  desinteressados  serviços  prestados 
á  sua  pátria,  durante  meio  século  de  um 
liictar  constiinte  o  profícuo, vencerá,  annual- 
mente,  15:200$,  sendo  12:000§  de  soldo  e 
3:200$  relativos  a  20  quotas  de  160$  cada 
uma,  ao  passo  que  um  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  aposentado  com  a  mosma 
idade  e  tempo  do  serviço,  terá  direito  ao 
ordenado  do  10:000$  e  20  quotas  de  400$,  ou 
sejam  24:000$  anuuaes  ! 

Os  exemplos  que  ahi  ficam,  apresentados 
de  boa  fé  e  som  o  menor  espirito  do  classe, 
que  me  não  cega  ou  anima  quando  encaro  os 
palpitantes  interesses  da  rainha  pátria  estre- 
mecida, derramando  luz  sobre  o  ingrato 
ponto  que  acabo  de  ferir,  a  contra-gosto,  hão 
do,  espero,  desfazer  a  injustíssima  prevenção 
que  se  observa  entre  nós  quanto  ás  duas 
classes  armadas  da  nação,  que  nunca  appel- 


laram,  debalde  para  o  patriotismo  daquelles 
de  seus  membros  que  sabem  ennobrecer  e 
dar  fulgor  á  honrosa  farda  que  vestem  ! 

Sala  das  sessões*  de  outubro  d©  1905.— 
Rodolpho  Paixão, 

O   ®r.  Oliveira,  Valladâo  diz 

que  o  modo  do  ver  do  nobre  Deputado  por 
Minas  se  não  afasta  do  modo  de  ver  do  re- 
lator da  Commissão  Mixta.  Ambos  enten- 
dem que  a  reforma  do  montepio  deve  sor 
extensiva  aos  três  existentes. 

Sempre  que  se  trata  de  exonerar  o  The- 
souro  de  encargos,  ha  uma  grita  em  favor 
dos  prejudicados.  O  orador  refere-se  á  dis- 
cussão que  tem  tido  com  a  i  Ilustre  redacção 
do  O  Paiz,  a  cujos  artigos  pensa  ter  respon- 
dido satisfatoriamente. 

A  Commissão  Mixta  esforça-se  em  attender 
no  seu  projecto  ás  forças  do  contribuinte  e 
aos  interesses  do  Thesouro.  Não  tem,  po- 
rém, a  vaidade  de  ter  feito  trabalho  com- 
pleto e  acceita  com  prazer  as  emendas  de 
todos  os  seus  collegas,  e  se  ufana  da  bri- 
lhante collaboração  do  nobre  Deputado  que 
ao  orador  precedu  na  tribuna.  (Muito  bern  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Buonode  Paiva— V.  Ex., 

Sr.  Presidente,  e  os  illustros  collegas  que 
ainda  so  acham  presentes  me  hão  de  per- 
doar si,  nestes  últimos  minutas  da  sessão, 
venho  solicitar-lhes  a  attenção,  de  que  na- 
turalmente não  poderei  abusar,  para,  man- 
tendo e  sustentando  a  opinião  que  já  emitti 
sobre  o  projecto  de  montepio,  em  seu  pri- 
meiro turno  regimental,  offerecer-lhe  era 
3*  discussão  um  novo  substitutivo. 

Sinto  profundaraenfe  estar  em  desaccordo 
com  os  eminentes  collegas  que  acabam  de 
occupar  a  tribuna,  mas  continuo  a  pensar 
que  o  montepio  obrigai  orlo  dos  funcciona- 
rios da  União  é  contrario  aos  principies  fuu- 
damontaes  do  re^âmen  que  a  Constituição 
Republicana  consubstanciou. 

Não  ó  ser  individualista  à  outrance,  nem 
considerar  o  Estado  como  simples  gendar^ne 
pretender  que  a  protecção  devida  pelo  Estado 
a  todoá  os  membros  da  collec ti v idade  se.;a  li- 
mitada a  uma  classe  única  com  esqueci- 
mento e  exclusão  de  todas  as  demais,  o  ainda 
com  pesados  ónus  para  ellas ;  não  é  ser  as- 
sim individualista  —  querer  que  se  cumpra 
aquillo  que  soleiunemente  proclama  a  Con- 
stituição :  o  respeito  aos  direitos  indivi- 
duaes,  a  garantia  plena  da  liberdade  e  da 
propriedade  do  cidadãu. 

Foi  assiin  pensando  que  formulei  o  substi- 
tutiv  >  que  não  logrou  ser  approvado  em  2* 
discussão  do  projecto.  Kntretanto,  um  dos 
principacs  motivos  que  levaram  a  Camará  a 
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rejeital-o  parece-rae  ter  sido  a  consideração 
de  que,  havendo  o  Governo  Provisório  tor- 
.nado  obrigatória  para  os  funccionarios  fe- 
deraes  a  inscripçâo  no  montepio  e  pr  met- 
tido  conceder  ás  suas  respectivas  familias  — 
uma  certa  e  determinada  pensão,  seria 
agora  deshumano,  quinze  annos  depois,  reti- 
rar-lhes  essa  concessão,  deixando  sem  cum- 
primento uma  promessa  solemnemente  feit^. 

Embora  eu  esteja  convencido,  de  accôrdo 
oom  a  opinião  de  todos  os  Juristas,  de  que  os 
actuaes  contribuintes  não  teem  direitos  ad- 
quix*ldos  sobre  as  pensões  que  possam  vir  a 
ser  conferidas  ás  suas  familias. . . 

Os  Srs.  Rodolpho  Paixão  e  Oliveira 
Valladão  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  —  .. .  entretanto, 
também  sobre  meu  espirito  actuou  tal  con- 
sideração de  ordem  moral,  e  por  isso  modi- 
fiquei o  meu  substitutivo  —  que,  como  agora 
está  redigido,  a  ninguém  prejudica. 

Proponho  a  extincção  do  montepio  obrigato- 
rio,para  cuja  manutenção  exige  o  projecto  da 
maioria  da  Comraissão  mixta  unja  contribui- 
ção por  demais  pesada  á  generalidade  dos 
funccionarios,  ciyos  vencimentos  mal  che- 
gam para  a  sua  subsistência,  sem  que  com 
isso  liberte  o  Thesouro  dos  graves  encargos 
que,  em  escala  crescente,  tal  instituif  ao  fa- 
talmente lhe  acarreta. 

Ao  mesmo  tempo  permitte  o  substitutivo 
que  se  respeitem  as  inscripçoes  ja  feitas  e 
continuem  a  contribuir,  nos  termos  da  le- 
gislação actual,  os  jftmccionarios  que  não 
queiram  reclamar  a  restituição  das  quotas 
com  que  já  concorreram. 

A  esses  serão  garantidas  as  pensões  que  o 
Estado  lhes  prometteu.  Aquelles  que  não 
quizerem  continuar  inscriptos  e  preferirem 
abrir  mão  dessa  previdência  que  lhes  foi 
officialmento  imposta  terão  a  restituição 
da  importância  cora  que  contribuíram  e 
poderão  curar  do  futuro  de  sua  família  da 
melhor  forma  que  lhes  convier. 

Em  summa  :  o  meu  substitutivo  nada 
mais  faz  do  que  tornar  definitivo  o  que  com 
caracter  provisório  fez  a  lei  que  prohibiu  as 
novas  inscripções  de  contribuintes  ;  accres- 
contando  a  faculdade  de  deixarem  a  insti- 
tuição aquelles  que  dalla  quizerem  sahir. 


Mando  a  mesa  o  meu  substitutivo,  espe- 
rando que  a  Camará  o  approvará,.  pondo 
termo  ás  justas  apprehensões  do  funcciona- 
lismo  o  livrando  o  Thesouro  Nacional  de  um 
pesado  e  sempre  crescente  encargo  que  du- 
ramente recahe  sobre  o  povo,  já  tão  forte- 
mente tributado.  (Muito bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
as  Commissões  Mixta  e  de  Finanças  dêem 
parecer  sobre  as  emendas  ofiTerecidas. 

O  Sr.  Presidente  •—  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  199  A,  de  1905» 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercicio  de  1906  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institu- 
tos de  ensino  superior,  na  forma  do  arl;.  293 
do  Código  do  Ensino,  a  disposição  do  art*  34 
§  3*  do  mesmo  código  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  209  A,  de-  1905, 
mantendo  o  direito  á  promoção  de  guardas- 
marinhas  alumnos  aos  aspirantes  do  3®  anno, 
matriculados  durante  a  vigência  do  actual 
regulamento  da  Escola  Naval,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto 
n,  3.652,  de  2  de  maio  de  1900,  com  parecer 
e  emenda  da  Commissão  de  Marmha  e 
Guerra  (I*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  falta  de  inscripçâo  da 
hypotheca  legal  dos  menores  ou  interdictos 
e  (mndo  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

P  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1905, 
determinando  que  ls  candidatos  á  matricula 
nos  cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obste- 
trícia, bellas-artes  e  agrimensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  maté- 
rias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com  as 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Valois 
de  Castro. 

Levanta-so  a  sei?são  ás  4  horas  c  30  minu- 
tos da  tarde. 
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125«  SESSAO  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1905 
Presidência  do  Sr.  Júlio  de    Mello  (  i«  Vice-Presidente  ) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Jalio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Eugénio  Toa- 
rinho.  Ferreira  Braga,  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  Dunchee  de  Abranches,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgílio  Erigido,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza.  Paula  e  Silva,  Alberto  Maranhão, 
Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Bricio  Filho, 
Malaquias  Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraizo,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergne 
de  Abrou,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldaaha,Marcolino  Moura, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de 
Sá,  Américo  de  Albuquerque,  Galvão  Baptis- 
ta, Silva  Castro,  Jullo  Santos,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, José  Bonifácio,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Henrique 
Salles,  Calogeras,  Carvalho  Britto,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Uobouças  de 
Carvalho,  Francisco  Malta,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Luiz  Gualberto,  Germano 
Hasslocher,  Domingos  Mascarenhas  e  Homem 
de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Birioio  Pillio  —  Sr.  Pre- 
sidente, em  minha  oração  hontem  proferida 
nesta  Casa,  a  propósito  do  projecto  que  âxa 
os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de  Cor- 
recção, e  hoje  publicada  na  integra  no 
Diário  do  Congresso,  figuram  erros  que  abso- 
lutamente não  correm  por  minha  conta, 
apezar  de  ter  eu  Mto  a  revisão  do  discurso 
com  todo  o  cuidado» 
Reproduzirei  o  discurso  isento  dos  defeitos. 
Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Si*.    iAJLeiíoa;!*    Guima^ir&es 

(i«  Secretario)  procede  a  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  que    foram    san- 


ccionadas  as  resoluções  do  Congresso  Na- 
cional, das  quaes  envia  os  respectivos  auto- 
graphos,  uma  autorizando  a  abertura  do 
credito  extraordinário  de  4:190$554,  para  pa- 
gamento de  vencimentos  ao2«offlciaí  addido 
á  Repartição  Geral  de  Estatística,  Dr.  José 
Bonifácio  Burlamaqui  Moura,  desde  24  de 
novembro  de  1902  a  31  de  dezembro  de  1903 ; 
e  outra  autorizando  a  concessão  de  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  a  Benigno 
Lima  Júnior,  telegraphista  de  4*  classe  da 
Remrtição  Geral  dos  Telegraphos.—  Intei- 
rada.  Archivem-se  os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,communi- 
cando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu  assen- 
timento ás  proposições  desta  Camará  ;  uma 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
500:000$,pái)el,  destinado  ao  custeio  das  qua- 
tro commissões  de  policia  e  exploração  do 
Alto  Purús  e  Alto  Juruá  e  outra  concedendo 
ao  praticante  dos  Correios  do  Districto  Fe- 
deral António  Gonçalves  de  Carvalho  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde.— -Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmitr 
tindo  o  projecto  do  Senado,  dispensando  o  resto 
do  tempo  que  falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento 
do  Rio  de  Janeiro  para  completar  os  annos 
de  fiscalização  prévia,  exigida  pelo  art.  366 
do  Código  do  Ensino.— A'  Commissão  de  In- 
strução Publica. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo,com  emeQda,a  proposta  desta  Camarat 
fixando  a  força  naval  para  o  exercício  de 
1906:— A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  com  emenda,a  proposição  desta  Camará, 
fixando  a  força  de  terra,  para  o  exercício  de 
1906.— A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,transmit- 
tindo,  com  emenda,a  proposição  desta  Gamara 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no  coe- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios. — A'  Com- 
missão de  Instrucção  Publica. 

Do  Ministério  da  Fazenda  de  17  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  membros  do  Congresso  Nacional, 
Já  se  tendo  despendido;  por  conta  do  cr^ 
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dito    de    871:260$ ,    consignado  na   verba 

—  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  — 
do  Ministério  da  Fazenda  e  vigente  lei  de  or- 
çamento para  pagamento  do  pessoal  amoví- 
vel da  mesma  verba,  a  importância  de 
637:135$351,até  agosto  próximo  ando,  e 
sendo  insufflciente  para  fazer  ftice  ás  despc- 
zas  que  por  ella  devem  correr  e  até  dezem- 
bro deste  anno  o  saldo  existente,  na  impor- 
cia  de  234: 1)^749,  peço-vos  digneis  de  auto- 
rizar o  Governo  a  abrir  um  credito  supple- 
mentar  de  130:000$  para  tal  ílm. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A*  Com- 
missão  de  Finanças. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Senliores  membros  do  Congrasso  Nacional. 

—  Tendo  o  decreto  n.  1 .35á,  de  22  de  Julho 
ultimo,  equiparado  os  vencimentos  do  paga- 
dor e  fiéis  da  Pagadoria  do  Thezouro  Federal 
aos  dos  thozoureiros  e  fiéis  da  Caixa  de  Amoi*^ 
tizaçâo,  e  augmentado  os  do  archivista  de&- 
ta  ultima  repartição,  peço-vos  digneis  do  au- 
torizar o  Governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  2:293s525  sendo  :  l:y53$745  á 
verba  —  Thezouro  Fedoral  —  o  :^9$780  á 
verba  —  Caixa  de  Amortização,  afim  de  at- 
tender  ás  despezas  rezultantos  desse  augmen- 
to  a  partir  de  29  de  julho  próximo  findo  a 
31  de  dezembro. 

Rio  do  Janeiro.  14  de  outubro  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  —  A' 
Commissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  16  do 
corrente,  tranmittindo  o  requerimento  em 
que  o  professor  do  Collegio  Militar,  Dr. 
Evaristo  Nunes  Pires,  pode  a  necessária  au- 
torização para  que  lhe  seja  paga  a  quantia 
de  8: 158$261,  importância  de  etaptv  que  al- 
lega  não  haver  recebido  nos  exercícios  de 
1898  a  1001.— A'  Commissão  de  Finanças. 

Requerimentos  : 

De  Vulpiano  Cavalcanti  de  Arauio,  chefe 
de  secção  da  Alfandega  do  Estado  da  Bahia, 
pedindo  um  anno  de  licença,  para  trata- 
mento de  saúde.— A'  Commissão  de  Petições 
6  Poderes. 

Ao  bacharel  o  engenheiro  Cláudio  Lirio 
dos  Reis,  chefe  de  secção  no  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  no  Ceará, 
pedindo  um  anno  de  licença,  para  tratamento 
ac  sua  saúde,— A'  Commissão  do  Petições  e 
Poderes. 


De  Godoftredo  de  Abreu  o  Lima,  offlcial  dos 
Correios  de  Pernambuco,  pedindo  seis  me- 
zes  de  licença,  para  tratamento  de  sua 
saúde.  —  A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  55  A  — 1905 

Concede  a  DD,  Eulália  de  Saldanha  da  Gama 
e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama^ 
viuva  e  filha  solteira  do  Dr,  José  de  Sal' 
danha  da  Gaina^  einauanío  vivas  forem^  a 
pensão  inensal  de  i50g  a  cada  uma 

A  Commissão  de  Fin  inças  tendo  em  vista 
o  projecto  n.  55  do  corrente  anno,  que  con- 
cede a  DIX  Eulália  de  Saldanha  da  Gama  e 
Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama,  a  pri- 
meira viuva  e  a  segunda,  filha  solteira  do 
Dr.  José  de  Saidanlia  da  Gama,  emquanto 
vivas  forem,  a  pensão  mensal  de  150$  a  cada 
uma,  ô  de  parecer  que  merece  o  mesmo  pro- 
jecto a  approvação  da  Camará. 

Sala  das  Commissões,  13  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente.—  David 
Campista,  relator.  —  Victorino  Monteiro, — 
Paula  Ramos, — Anisio  de  Abreu, —  Francisco 
Sd. —  Galeão  Carvalhal. —  Cortxelio  da  Fof^ 
seca, 

N.  55—1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Fica  concedida  a  DD.  Eulália  de 
Saldanha  da  Gama  e  Maria  Joaquina  de  Sal- 
danha da  Gama,  a  primeira  viuva  e  a  se- 
gunda filha  solteira  do  Dr.  José  de  Saldanha 
da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  de  150$  a  cada  uma. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  6  de  julho  de  1905.  — 
Heredia  de  Sd. 

O  Dr.  José  de  Saldanha  da  Gama,  nomeado 
repetidor  interino  de  scienclas  physicas  da 
antiga  Escola  Central,  em  25  de  novembro 
de  1801  ;  coadjuvante  da  mesma  secção,  em 
31  de  dezembro  de  1863  ;  repetidor  eíTe- 
ctivo  por  decreto  de  30  de  outuoro  de  1872 ; 
lente,  substituto,  em  maio  de  1874,  e  lente 
cathedratico  de  botânica  da  Escola  Poly- 
technica,  em  9  de  fevereiro  de  1876,  pediu  e 
obteve  jubilação  em  maio  de  1886. 

Exerceu  as  fimcçõcs  de  cônsul  brazileiro  do 
1^  clasoe  em  Bruxellas  e  Barcellona,  de  1886 
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a  1890  ;  de  director  da  Escola  Polytechnica, 
pola  primeira  vez,  de  27  de  maio  a  27  de  ou- 
tubro de  1893,  e  pela  segunda  vez  de  17  de 
fevereiro  de  1900  até  a  data  de  sua  morte, 
era  8  de  janeiro  de  1905. 

Por  três  vezes  foi  representante  do  Brazil 
em  exposições  universaes  :  na  de  Pariz,  em 
1867,  na  de  Vienna  d'Austria  em  1873  e  na 
do  Philadelphia  em  1876. 

Notabilissimos  foram  os  seus  serviços  de 
magistério,  mormente  na  cadeira  de  botâ- 
nica da  Escola  Polytechnica,  publicando,  a 
expensas  suas,  obras  originaes  sobre  as  nos- 
sas arvores  de  construcção,  montando  um 
gabinete  de  botânica  na  mesma  escola  e  or- 
ganizando um  copioso  Hervario  modelo.  Seu 
saber  profundo  nesta  especialidade  valeu-lhe 
a  consideração  de  sábios  europeus  o  do  asso- 
ciações scientificas,  que  o  distinguiram  cora 
diplomas  e  com  referencias  honrosissimas 
em  obras  estrangeiras,  assim  como  na  mo- 
numental Fíora  Brasiliensis,  para  a  qual 
collaborou  desinteressadamente. 

De  suas  três  comraissões,  na  Europa  e  nos 
Estados  Unidos,  deixou  relatórios  dignos  de 
alto  apreço  ;  e  no  decurso  dessas  mesmas 
comraissões  aproveitou  sempre  o  ensejo  para 
publicar  opúsculos  relativos  ás  riquezas  na- 
turaes  do  Brazil,  que  faziam  honra  á  sciencia 
brazileira. 

Escreveu  mais  e  correm  publicados  na 
Revista  Trimensal  do  Instituto  Histórico  e 
Geoff^-apkico  do  Rio  de  Janeiro,  interessantís- 
simas Biographias  dos  dous  sábios  botânicos 
brazileiros,  frei  José  Mariano  da  Conceição 
Velioso  e  frei  Leandro  do  Sacramento. 

Escreveu  as  seguintes  obras  ;  Conflgura- 
çEo  e  descripçâo  de  todos  os  órgãos  fuuda- 
mentaes  das  prlncipaes  madeiras  de  cerne  e 
brancas,  da  província  do  Rio  de  Janeiro  e 
suas  applicações,  1865.  —  Quelques  raots  sur 
les  bois  du  Brésil  qui  doivent  ftgurer  à.  TEx- 
position,  1867.— Travaux  au  sujet  des  pro- 
duits  du  Brésil  qui  sont  à,  l'Exposition,  1867. 
—  Classement  botanique  des  plantes  du 
Brésil,  1867.  —  Synonimi  a  dos  diversos  ve- 
getaes  do  Brazil,  1868. — Botânica  industrial 
— Enumeration  des  travaux  jusqu^a  i'année 
1867.—  Biographia  e  apreciação  dos  traba- 
lhos do  botânico  braziJeiro  ll[*ei  José  Mariano 
Velioso,  1869.  —  Biographias  dos  botânicos 
brazileiros  frei  Leandro  do  Sacramento  e 
Francisco  Freire  Allemão.  —  Cartas  sobre 
botânica,  1870  ;  —  Cinco  lições  de  geologia, 
1872.  —  Apostiílas  para  o  estudo  dos  syste- 
raas  crysuillinos  de  Nauraann.  —  Contigu- 
ração  e  estudo  botânico  dos  vegetaes  secula- 
res da  província  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
outros  pontos  do  Brazil,  1872.  —  Botânica 
appiicada  e  inâuencía  dos  insectos  sobre  as 
plantas,   lé7l.  —  Múitóá    relatórios,  catá- 


logos das  exposições,  estudos,  memorias 
sobre  assumptos  de  botânica,  de  collabora- 
ção  com  Alfred  Cogniaux  ;  —  Escreveu  em 
1887  o  «Bouquet  de  Melostoraacées  brési- 
liennes»  dedicado  a  D.  Pedro  II.  —  Colla- 
borou em  muitas  revistas  scientificas  e  na 
imprensa  diária,  tendo  sido  redactor  da 
Gazeta  da  Tarde,  desta  Capital,  1896, 

O  illustre  linado  exercia  ha  annos  o  cargo 
de  director  da  Escola  Polytechnica  ;  gosava 
de  elevado  conceito  e  grande  estima  na 
nossa  sociedade  pela  austeridade  de  seu  ca- 
racter,dote8  de  coração  e  cultivo  de  espirito. 

N.  120  E  — 1905 

Parecer  sób^^e  emenda  offerecida  na  3*  d«- 
cussão  do  projecto  n.  120,  deste  anno,  au~ 
gmentando  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Inspectoria  de  Saúde  do  Porto  de  Mandos 

(Vide  projecto  n.  344,  de  1904) 

Os  representantes  do  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina  apresentaram  uma  emenda  ao  pro- 
jecto n.  120  B,  de  1905,  e  pedem  que  fiquem 
definitivamente  fazendo  parte  do  l^'  dis&icto 
sanitário  as  delegacias  de  saúde  de  S.  Fran- 
cisco e  Itajahy,  tendo  cada  um  dos  delegados 
se  attribuições  e  vencimentos  dos  ^^udaates 
da  saúde  dos  portos  do  !•  districto. 

Os  legares  de  delegados  de  saúde  dos  portos 
de  S.  Francisco  e  Itajahy  já  existiam  quando 
foi  approvado  o  regulamento  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  pelo  decreto  n.2.4^, 
de  10  de  fevereiro  de  1897,  tendo  sido  mar- 
cados vencimentos  para  esses  funccionarios, 
que  outr'ora  serviam  gratuitamente. 

Pelo  actual  regulamento  de  8  de  março  de 
1904,  art.  295,  os  serviços  prestados  pelas 
delegacias  de  saúde  dão  a  esses  í\inocio- 
narios  preferencia  sobre  outros  médicos  para 
provimento  dos  cargos  sanitários. 

O  porto  de  S.  Francisco,  além  da  nave- 
gação directa,  que  mantém  com  o  Rio  da 
Prata  e  Chili,  tem  ainda  frequência  a  muitas 
embarcações,  em  razão  do  coramercio  da 
herva-raate. 

Itajahy  tem  o  seu  commercio  próprio,  ser- 
vido por  embarcações  á  vela  e  é  frequentado 
Sor  muitas  embarcações  estrangeiras,  que  se 
irigem  ás  Republicas  do  Prata.  Conforme 
um  boletim  commercial,  em  1903,  entraram 
naquelle  porto  103  vapores  e  52  navios  á  vela. 

No  mesmo  anno,  em  S.  Francisco  o  movi- 
mento marítimo  foi  o  seguinte:  vapores  118, 
embarcações  á  vela  27.  Em  1904,  no  1»  se- 
mestre entraram  61  embarcações  nacionaes 
e  23  estrangeiras. 

A  vastíssima  zona,  que  se  utiliza  do  ambos 
esses  portos,  tem  sido  poVoaâa  por  iinmi- 
gràntés  ;  a  colonizarão  se  deséúvôlve. 
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O  serviço  sanitário,  pelo  grande  numero 
<le  embarcações  que  entram  nesses  portos,  é 
bastante  crescido  e  o  dasenvolvimento  cora- 
mercial  nos  referidos  portos  justifica  a 
•emenda. 

A  Commissao,  á  vista  do  exposto,  acceita 
a  emenda. 

Sala  das  Comraissões,  17  de  outubro  de 
1 905. — Francisco  Veiga ,  presidente.  — Comelio 
da  Fonseca,  relator. — Anizio  de  Abreu,-— 
Paula  Ramos, —  Victorino  Monteiro, —  David 
Campista, — Francisco  Sd, — Galeão  Carvalhal, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se,  depois  do  art.  1*,  o  se- 
guinte : 

Ficam  fazendo  definitivamente  parto  do 
1®  districto  sanitário  dos  portos  as  Dele- 
gacias do  Saúde  de  S.  Francisco  e  Itajahy, 
tendo  cada  um  dos  delegados  as  attribuições 
e  vencimentos  dos  ajudantes  de  inspectores 
de  saúde  dos  post;os  do  1<^  districto. 

Sala  das  Sessões,  23  de  setembro  de  1905.— 
Luís  Gualberto,  —  Paula  Ramo^,  —  Abdon 
Baptista, —  Eliseu  Guilherme, 

N.  166  A— 1905 

Manda  pagar,  pelos  cofres  da  União,  a  gratifi- 
cação devida  aos  profissionaes  incumbidos 
da  fiscalização  do  serviço  de  assistência  a 
alienados,  nos  estabelecimentos  públicos  dos 
Estados^  com  parecer  e  emenda  da  Com^ 
missão  de  Finanças 

O  decreto  legislativo  n.  1.132,  de  28  de 
dezembro  de  1903,  pelo  qual  foi  reorgani- 
zada a  Assistência  a  Alienados  estabelece,  no 
art.  12,  que  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  fará  a  suprema  inspecção  de  todos 
os  estabelecimentos  de  alienados,  públicos  e 
particulares,  existentes  no  paiz,  por  inter- 
médio de  uma  commissao  composta  no  Dis- 
fc*icto  Federal  e  em  cada  Estado,  do  pro- 
curador da  Republica,do  curador  de  orphãos 
e  de  um  medico  de  reconhecida  competência, 
designado  pelo  Governo. 

No  art.  16  dispõe  aqu3lle  decreto  que, 
uma  vez  concedida  autorização  para  o 
ftincoionamento  de  uma  casa  de  saúde  des- 
tinada ao  tratamento  de  alienados,  reco- 
lherá o  peticionário  aos  cofres  públicos  a 
quantia  qu(í  arbitrar  o  Governo  para  a  fis- 
calização do  esUbelecimento,  annualmente 

Claro  está  que  semelhante  dispositivo  só 
tem  applicação  aos  estabelecimentos  parti- 
culares. 

As  duvidas  suscitadas  a  respeito  não  en- 
contram justificação  alguma  no  texto  da  lei 
e  nem  nas  nossas  praxes  administrativas. 

Vol.  VI 


Nem  aquelle  e  nem  estas  dão  logar  á  inter- 
pretação de  que  a  fiscalização  dos  estabele- 
cimentos públicos  seria  paga  pelos  proprie- 
tários dos  estabelecimentos  particulares. 

A  própria  tabeliã  quo  acompanha  este  de- 
creto dá  a  verba  de  3:600$  para  o  medico 
da  commissao  inspectora  do  Districto  Fe- 
deral e  refere-se  ao  dos  Estados, 

Só  a  um  engano  póde-se  attribuir  a  falta 
do  consignação  de  verba  para  o  pagamento 
da  gratificação  devida  ao  alienista  da  com- 
missao dos  Estados. 

A  Commissao  de  Finanças  é  de  parecer 
que  o  projecto  deve  ser  approvado,  depois 
de  feiía  a  seguinte  correcção:  em  vez  de 
setembro,  diga-se — dezembro. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. — Paula 
Ramos,  relator. — Anizio  de  Abreu, — Comelio 
da  Fonseca, —  Victorino  Monteiro, —  David 
Campista .  — Fancisco  Sá .  —Galeão  CarvaVial . 

N.  101-1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.'»  Será  paga,  pelos  cofres  da  União,a 
gratificação  devida  aos  profissionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assistên- 
cia a  alienados,  nos  estabelecimentos  pú- 
blicos dos  listados,  de  accôrdo  com  o  dis- 
Sjsto  uo  art.  12  do  decreto  n.  1.132,  de  22 
e  setembro  de  1903  e  respectiva  tabeliã  de 
vencimentos,  ficando  o  Governo  autorizado 
a  abrir  para  esse  fim  os  créditos  necessários. 
Art,  2.0  Re  vogam- se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  12  do  setembro  de  1905. 
— Satyro  Dias, 

N.  195  A— 1905 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  5*  dis~ 
cussão  do  projecto  n ,  Í95,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte^ 
riores  o  credito  de  2,600:000^  para  con- 
strucção  do  edificio  destinado  d  Êibliotheca 
Nacional 

Por  occasião  da  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  195,  deste  anno,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  o  credito  de 
2.600:000$  para  construcção  do  edificio  des- 
tinado á  Bibliotheca  Nacional,  o  illustre 
Deputado  por  Pernambuco,  Sr.  Bricio  Filho, 
apresentou  duas  emendas,  sobre  as  quaes 
a  Commissao  de  Finanças  tem  de  emittir 
parecer, 

A  1^  emenda  é  a  seguinte: 

«Seja  designado,  com  os  vencimentos  de 
500$  mensaes,  pagos  pela  União,  durante 
três  mezes,  além  dos  vencimentos  que  per- 
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oebe,  um  eugeahoiro  iKrofessor  da  Escola 
Polytechníoa,  para  o  estudo  do  plano  das 
obras  e  elaboração  do  respectivo  orça- 
meuto.  Só  depois  de  apresentado  o  parecer 
e  approvado  pelo  Govei«o,  serão  iniciadas 
as  obras.» 

Em  vii-tude  da  disposição  contida  no  n.  37 
do  art.  2®  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro 
do  1904,  o  GoA^ema  escolheu  nm  engenheiro 
de  sua  confiança  o  incumlxiii-o  de  fsi/zei'  os 
estudos  prelimi>iim'e.s,  planos  e  orçamen<tos 
para  a  construeção  do  refoi*ido  edifício. 

Approvados  e*5tes  pelo  Governo,  foram  ini- 
ciadas as  obras  pelo  lançament)  da  pedra 
fundamental.  o:ii  lun  terreno  situado  na 
Avenida  Central,  íioto  este  q.»e  se  revestiu 
de  grando  soieimidade.  A  escolha  recaiiiu 
no  distincto  gouci*:</l  Fi^aíwisco  àlarcellino  <ie 
Souza  Aguiar,  oagonheii*o  militar,  ouja  com- 
petência não  podeni  :>er  posta  em  duvida 
pelo  illusti^  signatário  da  emenda. 

A*  Commissão  de  Finanças  foram  presentes 
os  referidos  planos  e  oir*çamentos,  que  se 
acham  annexos  á  mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  solicitando  o  credito  de 
que  se  trata. 

A  Commi&são  não  vê  razão  alguma  qua 
justifique  a  acceitação  desta  emenda,  e  a 
ella  nâo  pôde  dar  o  seu  assentimento. 

A  segunda  cn>enda  é  concebida  nos  seguin- 
tes termos : 

«  Reduza-so  a  2.000:000$  a  verba.» 

O  illustre  autor  da  emenda  não  conhece, 
ao  que  parece,  o  orçamento  da  obra  proje- 
ctada. Si  o  conhecesse,  de  certo  teria  ve- 
rificado que  á  sua  confecção  presidiu  a  mais 
rigorosa  economia,  sem  sacriftcio  da  se- 
gurança, belleza  e  commodidades  exigidas 
em  um  edificio  destinado  a  semelhante  fim. 
A  despeza  total  estri  computada  em  3.000 
contos  de  ri? is,  e  no  orçamento  estão  discri- 
ininadas  todas  das  despezas  parciaes,  cor- 
respondentes a  20  rubricas. 

A  Commissão  não  encontra  nellas  margem 
para  fazer  a  reducção  pedida,  e  nem  a 
emenda  indica  qual  destas  parcellas  poderia 
si3r  supprimida  ou  seria  capaz  de  soíTrer  tão 
grande  abatimouto. 

Em  taes  condições  a  Commissão  entende 
i[iiQ  a  emenda  aãj  pôde  ser  aceeita. 

Sala  das  Cjmiuis.soi*.s,I7  de  outubro  de  1905. 
—  Francisco  Veif/a.  pi-esidente.  —  Paula  Ra" 
mos,  relator. —  Victorino  Monteiro,  —  Baviú 
Campista,  —  Francisco  Sá,  —  Galeão  Carva^ 
lluzl,  —  Cornélia  da  Fonseca,  —  Anisio  de 
Abreu, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  sup^'a 

Seja  designado:  com  a  remuaeraçâo  de 
500$  measaes  pagos  pela  União,  durante 
três  mozes.  além  dos  vencimentos  que  per- 


cebe, um  engenheiro  iipofessor  da  Escola 
Polyteclmica,  para  o  estudo  do  plano  das 
obras  e  elaboração  do  orçamento  respectivo. 
Só  d^)oi8  de  apresentado  o  parecer  e  a^>ro- 
vado  pelo  Governo  serão  iniciadas  as  obras. 
Sala^áas  sessões,  11  de  outubro  de  1905. — 
Bricio  Filho, 

Reduz«rse  a  2.000:000,5  a  vei-ba. 
Sal»  das  scssòm,  U  de  oulw^^ro  de  1905.  — 
Brido  Filho, 

N.   107  A  — 1903 

Parecer  sobre  einefuias  o/ferecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n,  Í97,  deste  anno,  que 
êiutoriza  o  €ioverno  a  dar  ao  ]>r,  Alberto  de 
Paula  Rodrigues  o  i)rem\o  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo  concedida  a  qua>Uia  de 
4:200^^  papel,  para  a  sua  nuinulenção 

O  projecto  n.  197,  do  1905,  que  autoriza  o 
Governo  a  dar  aoDr.  Alberto  Paula  Rodri- 
guês  o  premio  de  viagem  a  que  tem  direil». 
na  importância  de  4:300$,  papel,  recebeu 
três  emendas. 

Na  l*"  pedoHse  que,  em  vez  de  papel,  diga-se 
ouro ;  accrescentando:  que  todos  os  prémios 
de  viagem  serão  pagos  em  ouro. 

Na  2*,  assignada  pelo  Sr.  Deputado  Wan- 
derley  de  Mendonça,  pede-se  que  seja  ex- 
tensiva ao  Dr.  Garfeld  Augusto  Perry  d# 
Almeida  a  disposição  do  art.  1"^  do  citado 
projecto,  visto  ter  sido  elle  premiado  em  1902. 

Na  3^,  assignada  pelo  Sr.  Deputado  Bricio 
iFilho,  pede-sa  que  sega.  concedido  ao  referido 
Dr.  Garfield  Augusto  Perry  do  Almeida,  o 
premio  de  viagem  a  que  tem  direito. 

A  Coznmissão  aceeita  as  duas  primeiras 
emendas,  accrosoentando:  que  fix^a  o  Governo 
autorizado  a  fazer  as  necessárias  operações 
de  credito  para  a  execução  do  disposto  nos 
.projectos  e  emendas ;  considerando  a  3* 
emenda  prejudicada,  visto  que  se  refere  á 
Jmeáma  pessoa  e  sobre  o  mesmo  pedido  feito 
tn«b    2». 

Assim  procede  a  Commissão  por  ter  sido 
informada  de  que  esses  proraios  toem  sido 
pagos  em  ouro  e  outros  premiados  nas  mes- 
mas condições  dos  que  agora  solicitam  o  pa- 
gamento. 

Consta,  alóm  de  tudo,  do  art.  3\  n,  6  da 
lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  que  o 
Governo  foi  autoriftado  a  mandar  pagar  em 
ouro  o  premio  de  viagem  CMicedido  ao 
alumno  da  iiscola  de  Minas  Pedro  Demosthe- 
nes  Rocha,  premio  concedido  em  virtude  da 
lei  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901. 

Sala  das  Commi8sdes,17  de  outubro  de  1905. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Cornelio  da 
Fonseca,  relator. — Galeão  Carvalhal, — ^Ant- 
2Ío  de  Abreu, — Victorino  Monteiro^  — Da- 
vid  Campista. — Francisco  Sd^ 
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Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  se  diz:  4:200$,  papel— diga-3e:  4:200$, 
ouro,  devendo  ser  pagos  nesta  espécie  todos 
os  prémios  de  viagetn. 

Sala  das  Sessões,  3  de  oíírtubro  de  1905.^ 
Francisco  Sá, 

Seja  também  concedido  ao  Dr.  Gaífteld 
Augusto  Terry  de  Alm^nda  o  premio  de  via- 
gem a  que  tem  direito. 

Sala  das  Sessoe:^,  3  de  outubro  de  1905.— 
Brido  Filho. 

Fica  extensiva  ao  Dr.  Garfield  AugifRto 
Terry  de  Mmeida  a  disposição  do  art.  P 
do  projecto  n.  197,  de  1905,  visto  ter  sido 
premiado  de  1902.  i 

Sala  das  Sossõôs.  8  de  outuliro  àtò  190&.-M 
índio  do  Bra :sil,  —  Wanderley  ^ de  Mendon^dj 

N.  220  —  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Repelida  a  àonte-^ 
der  um  anno  de  licença,  com  ord^nddo, 
para  tratamento  da  sua  Saúde,  a  Bet^  Jor^ 
dão  de  Souza,  praticante  da  Adin4iiistraçda 
dos  Correios  do  Estado  de  S,  P(mlo 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 

Sresente  o  requerimento  de  Bento  Jordão 
e  Souza,  praticante  da  Administração  tios 
Correios  do  Estado  de  S. Paulo, soltcitiindo  um 
anno  de  licença,  para  tratamento  do  sUa 
.saudc,  gravemiénte  prejudicada,  como  se  ve- 
rifica do  attestado  que  exhibe  o  requerente, 
da  junta  rtiedica  que  o  examinou. 

Emittindo  o  seu  parecet»  acerca  de  tal  pre- 
tençâo  é  o  administrador  da  mesma  re'par- 
tição  de  opinião  que  o  snpplicante  não  deve 
sor  attendido.  Basoa-se  no  facto  de  ter  o 
funccionario  ora  questão  já  gosado  um  anno 
de  licença, tempo  e';^•e  que  o  occupou  em  pas- 
seios e  do  ser  elle  um  péssimo  auxiliar  ; 
accrescendo  que,  pelo  parecer  da  junta  me- 
dica, ó  elle  um  neurasthenico,  paroccndo-lhe, 
por  isso,  impossibilitado  de  c  mtinuar  a  ex- 
ercer o  seu  cíirgo. 

O  director  dos  Correios,  outretanto,  nada 
diz  a  respeito,  limitando-.se  a  encaminhar  a 
petição  00  requerente. 

A'  vista  do  (ixposto  parece  á  Commissão 
que,  para  o  caso  da  licença  solicitada,  o  que 
prevalece  é  o  attestado  medico,  firmado  por 
uma  junta  de  profissionaes. 

Si  o  funccionario  em  questão  tom  todos  oí\ 
máos  predicador  descliptos  no  parecer  do 
administrador,  estranliavel  é  que  não  ti- 
vesse sido  elle  até  hoje  exonerado  e  se  pro- 
cure fazel-o  no  momento  em  que  vem  elle 
solicitar  o  único  favor  que  lhe  pôde  o  Go- 
verno conceder  para  curar-se  da  grave  en- 
fermidade qu«  soffre. 


Pensa,  portanto,  a  Commissão  que  deve  ser 
o  8applieante  attendido,  restando  ao  admi- 
nistrador o  direito  de  providenciar  como 
môlhor  lhe  parecer  a  bem  do  andamento  dos 
servíç?o»  a  seu  cargo  e  da  disciplina  do  re- 
spectivo pesBoal,  e  astíim  õíforece  á  consi- 
deração da  Camará  o  seguinte  projecto : 

O  CotigreásD  Nacional  resolve  : 

Artigo  tmico.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saúde,  a  Bento  Jordão  de  Souza,  praticante 
da  Administração  dos  Correios  do  Estado  de 
S.  Paulo ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
tmi^io. 

Sala  (las  Com  missões,  17  de  outubro  de 
1005. — Galvão  Baptista, — Carlos  de  Novaes. — 
l^elix  Gaspar, — Eloy  de  Souza, — Sá  Frei)v, 


K.  &21—1905 

Autoriía  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  Dr,  Amarilio  Hermes  de  Vasconceltos, 
inépéctor  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  um  anno  de  licença  com 
ordenctdo,  para  tratar  da  sua  saúde,  onde  lhe 
convier 

Foi  presente  á  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  em  que  o  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica Dr.  Amarilio  Hermes  de  Vasconcellos 
solicita  licença  por  um  anno,  com  todos  os 
venoimentss,  para  tratar  da  sua  saúde. 

Justificada  a  pretenção  com  attestado 
medico  que  o  peticionário  junta  á  sua  peti- 
ção, entende  a  Commissão  que  p6de  ser 
adoptado  pola  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congro •'so  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Ama- 
rilio Hermes  do  Vasconcellos,  inspector  sa- 
nitário da  Directoria  Ger.i.1  de  Saúde  Pu- 
blica, um  anno  de  liconça  com  ordenado, 
para  tratp.r  da  sua  saúde,  onde  lhe  convier; 
revogada >  as  disposições  em  contrario. 

Sala  dtis  Commissões,  10  do  outubro  de 
1905.  —  José  Euzcbio,  prijsidente. — Eloy  de 
Souza, — Carlos  de  Novaes, — Helix  Gaspar, — 
Galvão  Baptista, 

K.  222-^19-^0 

Autoriza  o  Presidente  da  Rypuhlica  a  con-- 
ceder  a  Augusto  Barbosa  Gonçalves,  tele^ 
graphista  de  4^  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  um  anno  de  lic.yjra,  sem 
vencimentos,  eié%  proroga^ão  daqnella  em 
cujo  goso  se  acha^  por  a  tratar  dos  seus  in^ 
teresses 

Foi  presente  á,  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  o  requeriraeaij  em  que  AugiTsto 


308 


ANNABS  DA  GAMARA 


Barbosa  Gonçalves,  tolegraphista  de  4*  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  solicita 
um  ao  no  de  licença,  sem  vencimentos,  em 
prorogaçâo  da  que  obteve  por  três  mezes 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  trata.-  dcjs  seus  interesses. 

A  Commissão  julga  não  haver  inconve- 
niente em  deferir  o  que  pretende  o  peticio- 
nário; polo  qu(í  propõe  quo  soja  adoptado  o 
.seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  President-i 
da  Republica  a  conceder  a  Au;<usto  Barbosa 
( Jonçalves,  telographista  de  4*  classe  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos,  um  anno  de 
licença,sem  vencimentos,  em  prorogaçâo  da 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  o  Obras  Publicas,  para  tra- 
tar dos  seus  interesses,  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1  905. — Galvão  Baptista.— Sd  Freire,  relator. 
— Eloí/  de  Souza. — Carlos  de  Xovaes, — Fclix 
Gaspar. 

N.  223  —  1905 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  tia  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  289  2),  de  1904,  qve 
concede  a  pensão  tnensal  de  500$  d  viuva  e 
filhos  do  tenente-coronel  Innocencio  Fabric.io 
de  Mattos  e  dando  outras  providencias 

A  maioria  da  CJommissão  de  Finanças,  es- 
tudando  a  emenda  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher,  que  estabelece  uma  pensão  de  .^rôOC-^ 
em  favor  da  viuva  e  filhos  do  Dr.  João  dè 
Barros  Ca;sal,  repartidamente,  {\  de  parecer 
que  seja  ella  rejeitada. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1005. — Francisco  Veiga,  presidente. —  Galeão 
Curvalhal^  relator. — /.  Francisco  Sá. — David 
Campista.  —  Yictorino  Monteiro,  vencido. — 
Paula  Ramos. — Cornelio  da  Fonseca. —  Anizio 
de  Abreu. 


Einenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-sc: 

Fica  igualmente  estabelecida  uma  pensão 
de  3:60 J$  annuaes  em  favor  da  viuva  e  filhos 
do  Dr.  João  de  Barros  Cassai,  repartida- 
mente. 

Salas  das  sessões,  29  do  dezembro  de  19J4. 
r^Germano  Hasslocher 


N.  224—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  João  Felippe  Monteiro,  teletjraphista 
de  5'  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos. um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier, 
em  prorogaçâo  daquella  em  cvjo  goso  se 
acha 

O  1 3leiíraphista  de  3*  classe  da  Rtjpartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Felippe  Monteiro 
requer  um  aiíno  de  licença,  c  )ni  todos  os 
seus  vencimentos,  para  tratar  do  sua  saúde, 
allegando  achar-se  gravemente  doente  e  ser 
pobre. 

Enviada  a  petição  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, veiu  acompanhada  da  informação  do 
director  daquella  repartição  e  do  certificado 
do  exame  medico  a  que  se  submetteu  o  pe- 
ticionário perante  a  directoria  do  2°  Dis- 
tricto  Sanitário  Marítimo. 

Considerando  justificada  a  p retenção  do 
referido  funccionario,  a  Commissào  de  Pe- 
tições e  Pod jr.ís  propõe  que  s?ja  convertido 
em  lei  o  seguinte  projecto  : 

O  Con.i^rosso  Nacional  resolve  : 

Ai^tigo  único.  E'  autorizado  o  Prcáidente 
da  Republica  a  prorogar,por  um  njino  c  com 
ordenado,  a  licença  era  cujf)  goso  so  acha  o 
tolegraphista  de  3*  cla<se  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  João  Folippe  Mon- 
teiro, para  tratar  da  sua  saúde  oudo  lhe  con- 
vier; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  do  outubro  de 
1905. — Galvão  Baptista,  presidente. — Ehy  de 
Souza. — Carlos  de  Novaes. — FelíX  Gaspar. 

N.  2;>5  —  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúde,  a  João  Teixeira 
de  Asewdo  tnachinista  de  í*  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  ex- 
aminou o  rei] ueri mento  do  maehinista  do 
1*  classe  da  Estrala  de  Ferro  Central  do 
Brazil  João  Teixeira  de  Azevedo,  solicitando 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde,  compi'ovando  o  seu 
estado  de  moléstia  com  o  parecer  da  junta 
medica  que  o  examinou  e  que  opina  precisar 
elle  da  licença  solicitada,  visto  achar-se  en- 
fermo. 

O  director  da  referida  estrala  está  de 
accôrdo  na  concessão  da  liconça,  pelo   que 
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pada  tem  a  Commissão  a  oppor  á  solicitação 
do  roqueronto,  cumprindo-lhe  offerecer  á 
consideração  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  iinico.  O  Presidente  da  Republica 
é  autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saúde,  a  João  Teixeira  de  Azevedo,  maclii- 
nista  de  l*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1905.— Grt/tvTo  Baptista,  presidente  interino. 
— Carlocy  de  Novaes,— Félix  Gaspar. —  Eloy 
de  Souza. — Sd  Freire, 

N.  22G  —  lí»or> 

AtUoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
um  anno  de  licença^  com  ordenado^  n  Arthur 
Mende.y  Nogueira,  telegraphisla  de  4^^  classe 
da  RcpnrHr/ro  Geral  dos  Telegraphos,  para 
tratar  de  sua   sande  onde  Vie  convier 

Foi  pre^iiínto  á  Coramissâo  de  Petições  e 
Poderei  o  requerimento  em  que  Artliur 
Mendes  Xoírueira,  telegraplu^ta  de  4""  clas^ 
da  Rcpaitiçào  ííeral  dos  Telegraphos,  soli- 
cita um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

Por  meio  do  attestado  medico  prova 
achar-so  o  peticionário  enfermo  o  necessi- 
tando loiíífo  prazo  para  í^eii  completo  resta- 
belecimo:ito. 

Ncsto.s  termo.s  a  Commi^snií)  oíTerece  o 
seguinte  projecto  : 

O  Congro:;.so  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Prasidente  da  Re- 
publica autorizado  a  concedei*  ura  anno  de 
licença,  com  ordenado,  a  Arthur  Mendes  No- 
gueira, telegraphista  de  4*  classe  da  Repar- 
tição (rcial  dos  Telegraphus,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  do 
1905. —  Galvão  Baptista, —  Carlos  de  Novaes, 
—  Eloy  de  Souza,  —  Sd  Freire,  —  Félix 
Gaspar, 

O  Sr.    Honi-iqiue  Wíxlles  —  Sr. 

Presidente,  sou  portador  de  ura  projecto  que 
formulei  e  que  vou  mandar  á  Mesa  para  que 
tenha  o  do-itino  e  o  andamento  regimen- 
taes. 

A  medida  que  o  meu  projecto  consigna  ô 
tão  evidentemente  justa,  vem  de  tal  modo 
prestigiada  pelas  assignaturas  de  vários 
outros  collegas  que  o  subscreveram,  que  me 
julgo  dispensado  de  procurar  ju4iflcal-a 
agora. 


O  projecto  concede  aos  empregados  daC 
Administração  Geral  dos  Correios  do  Estado 
de  Minas,  por  occasião  de  sua  transferencia 
de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  que 
esta  a  se  realizar,  uma  ajuda  de  custo  para 
suas  despezas  de  transporte  e  primeiro  esta- 
belecimento. 

Todos  os  que  conhecem  as  condições  do 
funccionalismo  federal  em  Minas,  e  especi- 
almente as  dos  empregados  da  Repartição 
dos  Correios,  os  mais  mal  pagos  da  União 
(apoiados),  comprobendem  facilmenle  a  jus- 
tiça da  medida  que  proponho. 

OSr.  Calogeras  —  E,  como  V.  Ex.  sabe, 
as  ajudas  de  custo  de  que  coírita  o  regula- 
montj  doá  Correios  foram  estabelocidas  em 
vista  decircurastancias  normaes  do  serviço 
corrente  d(.s  Corroios,  enão  para  casos  como 
este. 

O  Su.  Hkniiique  Salles  —  Perfeitamente, 
caso  excepcional . 

Quem  conhece  a  Capital  do  Minas,  sabe 
das  diíRculdades  com  que  hão  de  luctar 
esses  funccionarios  para  se  estabelecerem 
em  Bello  líorisonte,  (-nde,  de  facto,  não  ha 
actualmente  habitações  para  todos  elles. 

Quando,  por  occasiáo  da  mudança  da  ca- 
pital do  Kstndo,  Sr.  Presldeate,  as  repar- 
tições publicas,  que  funccionavam  em  Ouro 
Preto, foram  transferidas  para  HelloHorizonte. 
o  íiovorno  de  Minas,  além  de  conceder  aos 
funccionarios  do  Estado  os  meios  de  trans- 
porte para  elles,  suas  familias,  bagagens  e 
moveis,  foz  mai-»,  mandou  construir  casas, 
que  lhes  ccileu  polo  preço  da  coastrucção, 
independem  temente  de  qualquer  pagamento 
de  juros,  e  mediante  uma  motlicissima 
quota  dfi  amortização  {Muilo  bem.) 

Nessas  condições,  o  favor  que  peço  para  os 
empregados  da  Administração  Geral  dos 
Correios  de  Minas,  por  occasiáo  da  transfe- 
rencia da  repartição  para  Bello  Horisonte, 
não  representa,  siquer,  a  decima  parte  dos 
favores  que  o  listado,  mais  pobre  do  que  íl 
União,  concedeu  a  seus  funccionarios. 

Isto  justifica  perfeitamente  a  medida. 

Vou  ler  o  projecto  e  não  creio  que  nenhum 
espirito  justo  o  impugne ;  caso  tal  succeda, 
entretanto,  terei  opportunidade  de  voltar  a 
tribuna  para  demonstrar  â  evidencia  a  jus- 
tiça da  medida  que  elle  consigna . 

O  projecto  é  este  :  (Lê) 

Está    aiísignado  por  mais   de  doze  Depu- 
tados. 
Tenho  concluído. 

Os  Srs.  Bernardo  Monteiro,  Carvalho 
BRrTTO  E  outros  Srs.  Deputados  —  Muito 
bem. 
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Fica  sr)bre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Conpfresío  Naoioaal  decreta : 

Artigo  imico.  O  (iín-orno  mandará  abonar 
pela  Deloíracia  Fi>ciil  do  Thesouro  Federal 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  a  titulo  de  ajuda 
de  custo  e  para  as  despezas  do  seu  primeiro 
estabelecimento,  aos  cmproxados  da  admi- 
nistração geral  dos  correios  no  mesmo  Es- 
tado, por  occasiào  da  sua  transferencia  de 
Ouro  Preto  para  Bello  Horisonte,  e  quo  lhes 
será  paga  pela  retbi-ida  deleíracia,  sem  que 
elles  sollYam  quaosquer  descontos  em  seus 
vencimentos  por  isso,  uma  quantia  a  cada 
um  correspondente  aos  seus  respectivos  ven- 
cimentos em  quatro  mezes,  de  accôrdo  cora 
a  tabeliã  em  vigor ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  sessões,  de  outubro  de  1905.— 
Henrique  Salles, — Calogeras, — Camillo  Soares 
Filho. — José  Bonifácio, — João  Luiz  de  Cam- 
pos, — Ribeiro  Junqueira. — Carvalho  Britto, — 
Viriato  Mascarenhas. — Bernardo  Monteiro^ — 
Bueno  de  Paiva, — Estevam  Lobo. — Pádua  Re- 
sende.— Antero  Botelho, — Rodolpho   Paixão, 

O  ©!••  A-mex^ico  <ie  Alll>u.q.iiei> 

que — Ainda  uma  vez  me  leva  a  esta  tri- 
buna o  culto  pela  justiça  e  a  defesa  do 
direito,  em  prol  devi  esforçados  ftmccionarios 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  Sim, 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  que,  neste 
momento,  me  prestam,  por  bonhomia,  a  com- 
plascencia  de  uma  attenção  de  ([ue  abuso, 
conhecida  como  o  6,  a  humildade  que  me 
abate  e  se  demonstra  na  fraqueza  dos  argu- 
mentos e  na  pallidez  da  exposição  {não  apoia- 
dos) me  perdoarão  o  acommetti mento.  Muito 
embora  me  falleçam  os  dotes  que  a  outros 
facultam  a  victuria,  pela  convicção  feliz 
que  lhes  conquista  a  palavra,  elevada  e 
clara,  em  favor  das  causas  que  exposam, 
firmemente,  me  atrevo  a  actos,  como  o  de 
agora,  porque  me  impeile  a  consciência  a 
pratical-os.  Certo,  como  estou,  de  que  o  em- 
prehendimento,  a  que  me  arremetto.  é  con- 
sequência de  um  impulso  da  razão,  pela 
analyse  que  hei  feito  e  que  vou  expender, 
fruto  do  conhecimento  do  assumpto,  como  se 
verificará,  me  abalanço  á  apresentação  dos 
projectos  de  lei  que  anhelo  mei*ecerEo  o  con- 
curso dos  illustres  collegas,  o  que  desejo  ar- 
dentemente. Sr.  Presidente  cônscio  de  que  a 
forma  de  governo  que  nos  rege  deve  se  con- 
stituir um  estimulo  reiterado  e  pertinaz  á 
pratica  da  equidade,  se  me  afigura  doloroso 
e  se  me  apresenta  cruel  que  ónus  e  regadias, 
entre  empregados  públicos  das  diversa»  re- 


partições, se  não  tornem  tributos  e  premies 
iguaes,  como  semelhantes  são  as  funcgoe^. 
Entretanto,  creio,  feliz  e  proventosa  seria  a 
norma  que  estabelecesse  a  igualdade,  por 
completo  e  por  absoluto,  de  deveres  e  de  ga- 
lardões, de  conformidade  com  as  IDjeralida- 
des  a  que  et^tamos  acostumados,  por  íbrça  de 
leis  da  iTionarchia,  mantidas  e  dilatadas 
pela  Republioa.  K*  por  isso,  Sr.  Presidente, 
que  estranho  as  anomalias  que  tenho  ave- 
riííuado  na  critioa  do  que  se  concede  a 
uns,  se  negando  a  outros  funccionarios,  nos 
diversos  departamentos  dos  serviços  públicos. 

Enteado  que  a  todos  que,  por  igual,  ser- 
vem a  liepublica,  se  devem  distribuir  as 
garantias  em  razão  proporcional  aos  ónus, 
pois  igualados  estes  e  restrictas  aquellas,  a 
injustiça  se  patenteia  formal  e  iniqua.  Para 
o  amor  e  para  a  paz,  para  a  concórdia  e  para 
a  fraternidade,  devemos  concorrer  todos, 
laboiando  de  continuo,  para  que  cessem  os 
descontentamentos  e  a  acabar  as  dissenções 
que  as  injustiças  produzem. 

Dignus  est  operarius  niercede  sua ;  a  re- 
compensa aos  que  trabalham  deve  ser  igual, 
quando  idênticos  ou  da  mesma  natureza  são 
os  serviços  que  prestam. 

O  interesse,  bem  entendido  a  accepção  do 
termo,  intimo  ou  geral,  é  o  movei  humano 
em  todo»  os  actos  da  vida;  despertal-o  ú  le- 
vantar o  estimulo,  solvendo  em  consciência  o 
problema  do  bem  estar  de  cada  um  e  da 
satisfação  de  todos.  As  excepçõos  nas  con- 
cessões de  regalias,  quando  os  ónus  são 
iguacs,  quando  os  deveres  são  idênticos, 
quando  as  obrigações  são  as  mesmas,  se  tor- 
nam medidas  odiosas,  por  isso  que  dessas 
medidas  resultam  a  iniquidade  que  desperta 
o  rancor  e  a  injustiça  que  revolta,  produ- 
zindo a  má  vontade  no  cumprimento  de  de- 
veres. Si  por  uma  ge!ierosidade  que  se  tem 
tornado  legal,  consequência  de  costumes 
qu6  nos  vieram  do  passado  regimen,  se  man- 
tiveram e  se  engrandeceram  as  regalias  de 
montepio  e  de  ap  )sentr\ções,  ô  justo  que  ellas, 
repito,  Sv-jani  iguaes  e  caibam  a  todos. 

Pudera  eu,  Sr.  Presidente,  sem  priítenções 
que  jamais  nutri,  seai  desígnios  perversos, 
sem  saliências  puritanas,  que  o  ridículo 
exaltaria,  emergir  da  humildado  que  reco- 
nheço, me  acaçapa,  pudera  eu,  Sr.  Presi- 
dente, me  atreveria  a  levantar  a  visão  na- 
cional para  uma  objectiva  pela  qual  todos 
buscassem,  mais  patrioticamente,  olhar  para 
o  futuro. 

Si  me  fora  dado  (e  que  suprema  ventura 
gozaria  !)  com  o  mais  enérgico  e  continuado 
esforço,  eu  procuraria  levar  a  convicção, 
que  me  desperta  a  crença  em  um  porvir  me- 
lhor e  mais  sorridente,  dos  beneficios  que 
resultariam  da  creação  de  cooperativas  de 
todo  o  género.  Desse  modo,  acroditava  po»- 
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der  influir  ao  menoe,  a  libertar  o  erário 
pnblico  dos  compromifisos,  grandiosos  e  de- 
pauperantes,  das  pensões,  dos  montepios,  de 
outra?  obrigações  que  sobrecarregam  o  Es- 
tado, cônscio  de  que  assim  prestaria  um  ser^ 
viço  patriótico. 

Para  salvaguardar  o  futuro,  para  o  garan- 
tir contra  aa  vicissitudes  da  vida,  Ci-eio, 
bastava  que,  educado  o  caracter  nacional  na 
osoola  da  economia  e  da  previdência,  cada 
ura,  por  si,  e  todos,  em  conjuncto,  se  esfor- 
çassem para  attender  ao  beneficio  mutuo, 
levantado  pela  mais  nitida  orientação  na 
pratica  da  vida — o  desenvolvimento  de  asso- 
ciatções  cooperativas,  lillas,  estou  corto,  se 
tomariam  um  baluarte  resistente  contra  as 
eventualidades  cruéis,  possíveis,  contra  as 
alternativas  pungentes,  peculiares  á  vida 
humana. 

Assim,  todBfcs  as  velhices  poderiam  ser  fe- 
lizes, todas  as  enfermidades  se  appl içariam 
ou  cederiam  pela  faculdade  dos  reoursa*)  que 
não  faltariam.  A  invalidez  teria  um  am- 
paro, a  miséria  desapparocuria  talvez,  ..era 
o  desnecessário  sacriílcio  da  Pátria,  que  se 
engrandeceria  com  os  resultado»  do  labor  e 
da  união  de  seus  filhos. 

Feliz,  Sr.  Presidente,  si  a  perfeita  com- 
prehcnNão  das  cousas,  dentro  do  regimen, 
nos  tivesse  levado  ao  despredimento  de  fa- 
vores-par  parte  do  Estado  ! 

A  Republica,  hoje,  forte  pelo  amor  e  pelo 
concurso  de  todos,  não  experimentaria  o  en- 
íVaquecimento,  que  em  seu  organismo  finan- 
ceiro produzem  a3  pensões,  os  montepios, 
as  instituições  de  providencia  futura,  mol- 
dadas to  las  pela  mesma  feição,  a  iiaurir  o 
erário  publico,  todas  calcadas  em  direitos 
que  existiam  e  que  a  Republica  respeitou. 

Si,  convictos  o  abnegados,  todos  se  pudes- 
sem convencer  de  que  a  Pátria  6  a  mais 
perfeita,  a  mais  completa  dilati-ção  da  fa- 
milia,  que  todos  formamos,  ou  a  quo  pei^ 
tencemos,  laboraudo  para  ella,  contratando 
e  satisfazendo  deveres  para  com  e!la,  veutu- 
rosa  se  nos  tornaria  a  vida;  todos  se  irmari- 
am  para  levantal-a  em  um  esforço  commum. 

Crentes  e  convencidos  dos  deveres  que  nos 
impõe  o  amor  pátrio,  nos  levando  ao  sacri- 
ficio  em  prol  da  honra  nacional,  em  defesa 
dos  direitos  que  nos  cumpre  conhecer  e  pu- 
gnar por  elles,  todos  nós  deveriamos  satis- 
fizer, conseguindo,  em  troca  do  nosso  traba- 
lho, a  grande  recompensa  do  engrandeci- 
mento da  Pátria,  donde  adviria  a  riqueza,  a 
alegria,  o  conforto  de  cada  um,  consequente 
a  opulência  venturosa  de  todos  !  Si  nos  bas- 
tasse, a  cada  um,  o  resultado  do  próprio 
labor,  sem  visar  auxilies  que  não  fossem  pro- 
dueto  da  multiplicação  dos  nossos  esforços, 
nos  contentando  com  o  premia  do  nosso  tra- 
balho no  exwcicio  de  deveres  para   com  a 


fisimilia,  para  com  a  sociedade,  para  com  a 
pátria,  mais  felizes  seriamos. 

Felizes,  Sr.  Presidente;  a  Republica,  com- 
prehendida,  como  deve  ser,  teria  mais  pi'os- 
perado,  porque  a  fraternidade  se  tornaria 
consequente  a  uma  verdadeira  communhão, 
onde  iguaes  e  livres,  respeitadas,  porém,  as 
hierarchias  razoáveis  e  legae.5.  os  homens, 
trabalhando  pelo  bem  pátrio,  cuidariam  do 
próprio  futuro,  se  precavendo  para  a  ve- 
lhice e  para  o  amparo  de  suas  famílias,  pela 
cooperação  reciproca,  sem  exigir  da  pátria 
mais  do  que  o  carinho  magnânimo  de  gran- 
de mãe  que  ella  é. 

Não  podo  ser  assim;  e  porciue  o  é,  infeliz- 
mente, justo  se  torna,  Sr.  Presidente,  que  a 
todos  caibam  oá  favores  que  são  partilhados 
pelos  diversos  funccionarios  públicos.  Sem  a 
energia  que  nos  faltou  para  enfrentar  com 
o  íuturo,  que  se  apresenta  mais  fácil,  com  o 
concurso  das  instituições,  de  que  trato,  se 
nos  impõe  procuremos  por  uma  equidade 
real,  estender  a  todos,  com  igualdade  e  com 
j  ustiça,  portanto,  os  proventos  creados  pelas 
leis  do  passado  re/iraen  e  conservador  pelo 
actual. 

E  por  isso  que  assim  o  é,  o  meu  intuito  se 
patenteia  agora,  de  accôrdo  com  o  que  está 
feiío,  cora  o  que  se  tornou  lei  e  se  traduz 
naj  írarantias  emanadas  das  leis  de  auxilies 
que  devem  ser  iguaes  para  todos— a  aposen- 
tação e  os  montepios  relativas  ás  contribui- 
ções dos  que  para  elles  concorrera. 

Lívaesos  lUvoros,  devem  ser  igualmente 
concLulidos  aos  que,  por  suai  funcções,  se 
tornara  credores  delles. 

Não  se  tem  procedido  assim;  ha  leis  de 
restricção,  e  porque  o  são, natural  e  justo  se 
manifesta  o  que  vou  peiiir,  nos  dous  proje- 
ctos que  vou  enviar  á  Mesa. 

Por  elles  se  verá  que  procuro  raparar  os 
prejuízos  dos  onípre^rados  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  quanto  aos  gosos  de 
aposentação  e  de  montepio,  ura  direito  que 
fora  poster^^ado,  i Ilegalmente,  outro  auxilio 
desvirtuíulí)  pelo  augmento  de  contribuição 
relativo  á  melhoria  de  ordenados,  mas  con- 
servando inalterada  a  míjsraa  quota  para  as 
pensõe-í . 

Com  r.?laçào  á  priraoira,  sabe  a  Camará 
que  durante  longo  periodo,  os  empregados 
da  Centrai  estiveram  privados  do  goso  da 
aposentação,  direito  quo  foi  agora  reconhe- 
cido pelas  concessõ?s  que  se  teem  feito  a 
diversos,  uns,  já  oposeutados,  outros,  á  espe- 
ra de  despacho  de  seus  requerimentos  a  esse 
fim.  Mesmo  assim,  porém,  teem  sido  elles 
victimas  do  desvirtuamento,  do  que  precei- 
tua o  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890. 
na  6*  das  observações  geraes.  Por  effeito 
dessa  lei,  os  empregados  da  Central  tiveram 
os  seus  vencimentos  accrescidos  da  porcen- 
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trtgem  do  20  Vo»  concedida  como  premio  pelo 
exercicio  do  20  annos  de  serviço  publico.  Até 
26  de  março  de  1896  os  que  se  aposentaram 
ficaram  recebendo  os  seus  vencimentos  com 
o  accrescimo  da  porcentagem,  o  que,  de- 
pois, cessou  por  motivo  das  determinações  do 
decreto  n.  2.417,  de  28  de  dezembro  do  1896, 
attondendo  ao  que  concerne  a  primeira  das 
observações  geraes.  Ora,  tendo  aproveitado 
aos  primeiros  aposentados,  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  a  porcentagem  de 
20  %,  addicionada  aos  vencimentos,  de 
modo  a  alguns  os  estarem  recebendo  assim 
augraentados,  não  6  razoável,  siquer,  que  os 
aposentados  depois  soffram  a  riíducçâo  que 
se  tem  feito . 

De  certo,  quando  o  primeiro  Governo  da 
Republica,  pelo  Ministro  respectivo,  hoje  Se- 
nador, o  illustre  republicano  Sr.  general 
Francisco  Glycerio,  movido  por  um  impulso 
de  justiça,  estabeleceu  que  :  «  aos  emprega- 
dos que  tiverem  '>nais  de  20  annos  de  serviço, 
os  vencimentos  serão  augraentados  de  tnais 
20  °/o,  teve  a  intenção  de  axigmentar  venci- 
mentos; parece  essa  a  interpretação.  Desse 
modo  julgando,  não  se  pôde,  de  boa  mente, 
suppor,  siquer,  que  o  augmento  desappareça 
no  caso  de  aposentação. 

Entretanto  o  citado  decreto  n.2.417  mandou 
considerar  como  gratificação  a  porcentagem, 
e  foi  assim  burlado  o  direito  antes  adquirido 
e,  por  tal  causa,reduzidos  os  vencimentos  no 
caso  de  aposentação.  Dahi  a  creação  de  uma 
excepcionalidade  cruel  pela  injustiça  que  se 
estabeleceu  nas  vantagens  da  aposentação ! 

Dahi  estarem  gosando  uns— os  aposen- 
tados até  26  de  março  de  1896— dos  orde- 
nados accrescidos  das  porcentagens  de  20  %, 
e  outros  apenas  com  o  ordenado,  considerada 
a  porcentagem, como  gratificação,  de  accôrdo 
com  a  1*  das  observações  do  decreto  re- 
ferido de  n.  2.417.  Cruéis,  si  não  absurdas, 
as  asserções  contidas  no  citado  decreto  vão 
ao  ponto  de  doíinir  o  que  é  empregado. 

O  art.  õ9  ('  o  que  segue,  ouçam  todos  : 
—  diz  elle  no  segundo  periodo  —  a  palavra 
empregado  deve  ser  entendida  somente  em 
relação  aos  titulados  ;  as  vantagens  de  que 
gosain  extraordinariamente  não  são  appLi^ 
caveis  aos  que,  sem  tilulos , exercerem  qualquer 
profissão  no  serviço  da  estrada  e  aos  jorna- 
leiros. > 

Cito,  textualmente,  essa  parte  do  artigo; 
veja  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  como  se  pro- 
curou desvirtuar,  repito,  o  acto  do  Governo 
Provisório,  que  buscava  a  sj^mpathia  honesta 
pela  pratica  de  um  acto  de  justiça,  pela 
conquista  de  mais  ódios  a  fermentar  o  des- 
gosto das  classes  mais  pobres — operários  e 
proletários. 

Pensou  o  Governo  Provi80Pio,sob  a  direcção 
gloriosa  do  grande  benemérito  Deodoro  da 


Fonseca,  por  consenço  ao  que  entendeu  o* 
antigo  esforçado  republicano  Sr.  general 
Francisco  Glycerio,  como  o  julgamos  todos», 
que  empregados  são  no  caso  os  que  se  em- 
pregam  no  serviço  da  Central.  E  assim  não 
o  era  !  Veiu  proval-o  depois  o  decreto,  o 
elucidativo  e  grammatical  decreto  2.417, 
explicando  que  o  operário,  que  o  proletário 
não  é  empregado  da  Central,  ainda  mesmo 
que  empregue  o  seu  tempo  nella  servindo» ! 

E  porque,  Sr,  Presidente,  cdiosa  se  tornou 
essa  selecção  iniqua  e  pérfida,  quando  são 
iguaes  os  serviços  e  iguaes  devem  ser  as  re- 
compensas, me  parece  acceitavel.e  espero  da 
Camará  seja  convertido  em  lei,  o  projecto  a 
que  me  tenho  referido  como  o  outro  de  que- 
vou  tratar  ainda. 

Supponho,  Sr,  Presidente,  que  o  augmento 
de  contribuições  para  conquista  de  qualquer 
vantagem  importa  em  tornar  esta  maior. 

Creio  que  é  consentâneo  aquilatar  que  si», 
com  maior  quota  concorre  um  empregado 
para  o  fundo  de  um  montepio,  maior  se 
torna  a  pensão  a  deixar  á  farailia. 

Raciocinando,  parece,  deriva  o  augmenta 
da  pensão,  repito,  do  augmento  da  quota  de 
entradas.  Si  o  vencimento  cresce  e  si  se  torna 
maior  o  desconto  para  o  montepio,  deve 
este  crescer  por  conseguinte. 

Assim,  entretanto,  não  o  quer  o  decreto- 
n.  268,  de  20  de  dezembro  de  1894.  Essa  lei» 
que  augmenta  os  vencimentos  dos  emprega- 
dos da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na 
observação  1*,  diz:  «o  accrescimo  de  venciinen- 
tos  marcados  nestas  tabeliãs  não  influirá  para 
os  effeitos  do  montepio;  que  não  será  por  este 
motivo  augmentado,  até  que  seja  reformada 
esta  lei,> 

Vem  em  auxilio  do  que  é  objecto  do  pro- 
jecto esta  ultima  parte  da  observação ;  o 
estacionamento  do  tnontepio  deve  ser  até  que 
seja  reformada  a  lei ;  isso  prova  que  o  autor, 
eíle  próprio,  não  a  julgou  de  estabilidade, 
naturalmente  porque  esi>a  restricção  é,  pelo 
menos,  injusta.  Veja  V.  Ex.,  Sr,  Presidente, 
cila  só  seria  lei  até  que  se  fizesse  outra 
melhor,  menos  oflPensiva  á  lógica  das  propor- 
ções, estabelecidas  em  casos  idênticos  e  em 
repartições  subordinadas  ao  mesmo  ministé- 
rio a  que  está  a  estrada. 

Os  montepios  são  consequência  do  concurso 
dos  que  os  compõem,  pagando  cada  um  uma 
certa  quantia,  que  é,  mensalmente,  descon- 
tada nos  ordenados;  si  mais  ganha  um  ftmc- 
cinario  mais  paga  e  maior  pensão  deixará 
do  seu  uiontepio.  Essa  é  a  norma,  esse  é  o  fei- 
tio de  todos  os  montepios;  claro  que  o  ponto, 
a  que  se  visa,  é  o  mesmo— o  augmento  da 
pensão  futura. 

Sendo  assim,  augmentados  os  vencimen- 
tos dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro-- 
Central  do  Brazil,   cresceram  as    contribui 
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ções  para  o  montepio,  o,  ao  envez  do  quo  de- 
vera succeder,  as  pensões  ficaram  as  mes- 
mas. F/ justo?  Nao  posso  admittir  que  al- 
guém se  affoite  a  uma  negativa. Veja  V.Ex., 
Sr.  Presidente,  nas  repartições  —  Telegra- 
phos  e  Correio,— superintendidas  pelo  Minis- 
tério da  Viação,  como  o  é  a  Estrada,  o  au- 
gmento  dos  vencimentos  dos  íunccionarios, 
que  nellas  servem,  importou  em  augmento 
de  montepio;  na  Kstrada  Central,  porém,  o 
effeito  do  accrescimento  dos  vencimentos  foi 
favorável  para  maiores  jóias  e  contrario 
para  a  elevação  das  pensões. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  venho  sujeitar 
ao  critério  recto  e  alevaniado  da  Camará  os 
projectos,  almejando,  após  seguro  juizo,  o 
consenso  dos  Srs.  Deputados.  Ambos  são  a 
consequência  da  analyse  do  duas  leis  de 
effeitos  que  so  oppoem,  iniquas,  tyrannas, 
ferindo  de  morte  interesses  legitimes,  pos- 
tergando, prepotentes,  direitos  adquiridos! 
O  meu  fito  é  conseguir  seja  feita  justiça 
aos  empregados  da  Estrada  do  Ferro  Cen- 
tral, aífirmo,  prejudicados  duplamente  p3los 
motivos  que  venho  de  expor. 

O  meu  intuito  se  constituo  um  ardente 
anhelo  eum  appello  sincero;  este  se  traduz 
em  uma  invocação  á  justiça  para  a  realiza- 
ção de  uma  equidade  palpitante  da  exposi- 
ção que  hei  feito.aquelle  é  o  grito  d'alma  em 
prol  da  causa  republicana  ,que  carece  de  se 
tornar,  mais  evidentemente,  a  igualdade 
dos  direitos  na  igualdade  dos  deveres. 

Ambas  essas  manifestações,  garanto  com 
firmeza  e  com  lealdade,  me  constituem  o 
desejo  vehemente  de  ser  mais  querida  esta 
Republica,  aspiração  mais  acrysolada  e  mais 
vibrante  da  minha  mocidade  que  vae  pas- 
sando, prooccupação  mais  constante,  que  é 
e  o  seríl  do  meu  anhelo  no  presente  e  para 
o  porvir.  ProvOra  a  Deos,  Sr.  Presidente, 
gyntheso  de  todos  e  dos  melhores  affectos 
pela  ftimilia,  merecesse  a  Republica  o  cultíj 
lidímo  e  alorvorado  de  todos,  para  a  gran- 
deza desta  Pátria  magnânima  e  pulchra, 
onde  o  agazalho  prende  os  e^stranhos,  onde  a 
belleza  natural  extasia  e  encanta. 

Tendo,  Sr.  Presidente,  apresentado,  como 
emenda  d  lei  orçamentaria,  em  1893,  se  me 
não  trahe  a  memoria,  a  autorização  á  re- 
forma das  repartirdes,  subordinadas  ao  Mi- 
nistério da  Induíitria,  emenda  acceita  pela 
respectiva  Commissão  que  a  adoptou  como 
medida  própria,  mas,  até  agora,  esperando 
jíela  realização  de  tal  m^^dida,  sou  forçado 
aos  actos  que  inicio  e  irei  praticando  em 
prol  dos  funecionarios  da  Central. 

Não  é  descabido  quo,  neste  ensejo,  ou  pro- 
cure recordar  os  altos  serviços  prestados 
pelos  fánccionarios  referidos,  quando  a  re- 
volta do  setembro  produzia  os  tristes  acon- 
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tecimentos,  quo  não  desejo  nem  procuro  re- 
viver. 

Nossa  occasião,  um  dos  distinctcs  collegas 
que  aqui  honra  o  seu  mandato,  cora.>  repre- 
sentante da  heróica  terra  do  innovidavel 
Júlio  de  Castilhos,  teve  occasião  de  julgar ^ 
da  heróica,  da  patriótica  dedicação  ao  ser. 
viço,  por  parte  dos  ftmccionarios  da  Central- 

Os  projectos  que  vou  enviar  ã  Mesa  pedem 
equidade,  clamam  pela  justiça,  bradam  pela 
igualdade  das  regalias,compensando  deveres 
idênticos. 

Não  é  descabido  que,  nesta  occasião,  me 
abalance  a  externar  o  que  julgo  criterioso, 
isto  (*',  que  as  estradas  de  ferro  são  construí- 
das não  para  eflfeito  de  se  tornarem  fontes 
de  rendas  para  o  Estado. 

O  estabelecimento  de  vias  férreas,  me  pa- 
rece, perdoada  a  minha  incompetência  te- 
chnica  no  assumpto,  obedece  ao  intuito  de 
contribuir  para  a  fticilidade  das  commut 
nicações  e  para  a  fôcilidade  das  relações, 
buscando  o  maior  desenvolvimeuto  das  in- 
dustrias, do  commorcio,  da  lavoura,  incre- 
mentando, portanto,  a  vida,  o  progresso,  das  - 
diversas  localidades  que  vão  ligar  e  engran- 
decer as  estradas  de  ferro  ! 

Julgo  que  a  creação  e  o  desenvolvimeuto 
das  estradas  de  ferro  attendem,  especial- 
mente, a  esse  fim. 

Entretanto,  não  ha  negar  ;  ainda,  ha 
poucos  dias,  os  jomaes  publicaram  que  a 
renda  produzida  pela  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  foi  superior  ã  da  alfandega 
em  uma  das  ultimas  quinzenas;  si  assim  O, 
e  si  aquelles  ftmccionarios  operam  e  laboram, 
com  a  mais  nitida  e  a  mais  honesta  orien- 
tação do  dever,  não  ó  justo,  é  até  odioso 
que  llios  sejam  negadas  equidados  que  a 
outros  íUnccionarios  são  concedidas. 

Repito,  Sr.  Presidente,  o  culto  pelo  direito 
e  o  preito  pela  justiça  mo  demovem  a 
acção. 

Deus  fez  os  homens  para  o  amor  e  para  a « 
paz  ;  é  preciso  quo  as  leis  os  não  separem 
pelo  cdioso  das  rostricções  nas  generosidades 
quo  distribuem  ;  a  concórdia  é  consequente 
a  um  contento  geral . 

Feliz,  Sr.  Presidente,  si  a  nossa  Republica 
pidesse  ser  a  identificação  da  divisa  do 
Wenkelried — um  por  todos  e  todos  por  um. 
Mais  felizes  seriamos,  mais  venturosa  a 
Republica  !  (Muito  bem  ;  muiio  bem.  O  orador 
é  felicitado.) 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe-- 
ração,  03  seguintes 

PROJECTOS 

Analysando  que,  em  suas  disposições,  o  de- 
creto n.  ;s^68,de  26  de  dezembro  de  1904,  veiu 
ferir,  iniquamente,  os  interesses  mais  legiti- 
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mos  dos  funccionarios  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  pelo  que  contem  a  obser- 
yação  n ,  1  ; 

Conhecendo  que  dahi  resulta  a  cruel  ano- 
malia da  restricção  da  vorba.  de  montepios, 
muito  embora  augmcnjfcados  os  voucimontos 
dos  empregados,  sem  a  equidade  relativa 
nos  descontos  do  quota.s  p^a  os  mesmos 
nK)ntepios ; 

Reílectindo  que  es^as  quotas  au^mentam 
de  accôrdo  com  os  ordenados,  elevados  por 
efifeito  das  tabeliãs,  como  se  determina  no 
citado  decreto  n.  268  ; 

Considerando,  por  ig:ío,  qu6  a  elevação  do 
ordenado  obriga  a  maior  oontribuiçào  para 
o  montepio,que  cstacioBH,  s.jm  o  critério  que 
a  justiça  dirige,  e  sem  o  equilíbrio  que  a 
equidade  determina ; 

Reconhecendo,  o  que  (í  notório,  que  em  to- 
das as  demais  repartições  suborcliuadas  ao 
mesmo  ministério  —  Telographos  e  Correio, 
foram  levantadas  a^  vantagens  do  montepio, 
correspondentes  ao  angraento  dos  vencimen- 
tos ; 

Ponderando  que,  maxime  nos  povos  que 
sâo  governados  pela  Ibrma  republicana,  a< 
regalias  e  os  ónus  devem  ser  iguaes,  se  at- 
tendendo  sempre  A  >  compensações  como  a 
justiça  o  Jmpoe : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  Fica  revogado,  para  todos  os  effeitos, 
o  n.  1  do  decreto  n.  S^38,  de  26  de  dezembro 
de  1894,que  diz:  «O  augmento  dos  vencimen- 
tos, marcados  nestas  tabeliãs,  nâo  influirá 
para  os  effeitos  do  montepio),  que  n?io  será, 
por  este  motivo,au«"raentado  niO  que  suj^i  re- 
formada também  esta  lei. 

Sala  das  sessoos,  18  de  outubro  de  1005.— 
Ar,ie7'ico  de  Albuquerque, 

Considerando  que  aos  funccionarios  da  Es- 
trada de  Ferro  Centrai  d;>  Brazil  aproveitou, 
no  inicio  do  goso  da  aposentação,  o  au-ímenio 
correspondente  á  porcenta^Lom  de  20  %,  con- 
cedida como  premio,  pelo  exercício  de  mais 
de  20  annos  de  serviços,  conforme  o  deter- 
mina o  decretou.  400,  de  17  de  maiodii  18D0, 
na  G*  das  observações  goraes  ; 

Conhecendo  que  essa  porcentagem  foi  dadci 
depois,  como  gratiflcaçào,  se  niyxtificando  o 
espirito  da  citada  lei,  em  prejuízo  daquelles 
empregados,  aos  quaes,  logo  após  a  execução 
delia,  foi  concedida  aposentação,  decreto 
n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de  1890,  P  das 
observações  geraes ; 

Reflectindo  que  essa  alteração  veiu  estabe- 
lecer uma  selecção  injusta  e,  portanto,odiosa, 
entre  os  empregados  que  foram  primeira- 
mente aposentados,  gosando,  por  conseguinte, 


maiores  vantagens,  o  aquelles  que  o  teem 
sido  depois ; 

i\naIysando  que  dahi  resultou  manifesta 
reducçào  para  os  aposentados  posteriormente; 

Reconhecendo  que  os  serviços  prestados 
por  uns  e  por  outros  são  perfeútamente  iguaes 
o  que  o  effeito  de  tal  modificação  se  consti- 
tuiu fla.ííri-inte  e  dolorosa  injustiça ; 

Anheiando  que,  para  todo  o  vigor,  a  por- 
centagem de  20  Vo  seja  o  real  augmento  de 
vencimento,  parte  integrante  dolle,  aprovei- 
tando esta  equidade  aos  apo.^ontados  desde  2rt 
de  março  de  1896,  o  que  não  é  innovaçáo, 
pois  restabelece  o  disposto  no  n.  6  do  regu- 
lamento n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  já 
citado : 

O  Còn.^resso  Nacional  i^esolve ; 

iU*t.  A  porcentagem  de  20  %.  conce- 
dida aos  funccionarios  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  fica,  para  todos  os  eífeitoR, 
considerada  como  augmento  de  vencimentos; 
revo<radas  as  disposições  em  contrario. 

Saia  das  sessões,  18  do  outubro  de  1035. — 
Aorierico  de  Albuquerque. 

O  Sr.   BeiTMuxrdo   ITorta— Sr. 

Presidente,  desejava  não  continuar  a  fatigar 
a  Camará  com  a  discus.são  do  facto  aspocial, 
politico  do  Estado  do  Espirito  Santo, 

Mas,  s^ou  forçado  pelo  ultimo  discurso  do 
meu  collega  de  bancada,  o  Sr.  Galdino  Lo- 
reto,  a  vir  de  novo  á  tribuna  responder 
muito  ligeiramente  a  algumas  asserções  de 
S.  Ex. 

S.  Ex.  não  se  apaixona  no  causo  do  Espirito 
Santo,  por  [ue  o  rompimento  não  se  deu  por 
idéas;  logo  o  rompimento  deu-se  em  terreno 
pratico  de  administração,  no  terreno  pratico 
da  execução  de  algum  facto  particular 
áquelle  Estado. 

Si  o  rompimento  pditico  do  Estado  do  lls- 
piriio  Santo  se  desse  pur  idc^a-?,  S.  Ex.  teria 
tuda  a  razão  em  acompanhar  o  governo  do 
Estado. 

Mas  o  romoi mento  não  so  deu  x>or  idéas, 
deu-se  por  factus  praticados  e  encaradas  de 
modo  diverso  pelos  a^írupamentos  políticos 
daquelle  Estado. 

Portanto  S,  Ex.  avoca  a  si  ainda  manter  a 
bandeira  politica  do  partido  conservador  au 
tono  mista  do  Estado  do  Espirito  Santo. 

S.  Ex.  nestas  convicções  está  divorciado  do 
partido  govemista  daquelle  ilstado,  que  de- 
clara que  o  rompimento  se  deu  iustamente 
por  esse  grupo  autonomista,  ligado  ao  par- 
tido constructor,  grupo  que  queria  assumir 
todas  as  posições,  reunir  dentre  os  seus  cor- 
religionários todos  os  nomeados  e  eleitos. 

Prova-se,  portanto,  que  6  queslão  intima, 
questão  de  vida  interna  do  partido,  o  que 
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deu  logar  ao  rompi  mento  palitica  ao  Estado    Diz  S.  Ex.  que  entre  o  dia  21  o  o  dia  2G 
do  Espirito  Sauto*  [  do  mez  passado  a  opposição  procurou  entrar 

cm  accôi^do  com  o  governo  do  Estado  para 
evitar  a  denuncia.  O  contrario  di&áo  é  que  é 
a  verdade. 
De  8  de  setembro  a  10  do  mesmo  mez, 


Mas,  si  o  chefe  politico,  aquello  que  tinha 
o  direito  e  o  dever  de  manter  incólume  a 
bandeira  do  partidx),separourse  do  preaidente 
do  Estado,  está  claro  que  o  pii^esideote  foi 
quem  trahiu  otj  p(i'iacipios  políticos,  a  disci- 
plina partidária  exigida  muito  correcta- 
mente pelo  chefe  do  partido. 

A  questão  cifrasse  em  cousa  de  pouca 
moata.  O  chefe  do  partido  constructor  au- 
tonomista avocou  a  si  o  direito  que  lhe  com- 
petia de  iiKlicaa.'  o»  condidatosr  a  governa- 
dores municipaesda  capital  do  Estado. 

O  presidente  do  Estado  não  acceitou  essa 
exigência  politica  e,  passando  de  adminis- 
Tjador  a  chefe  politico,  indicou  elle  próprio 
os  três  candidatos  ás  vagas  do  governo  mu- 
nicipal da  capital. 

O  rompimento  portanto  foi  politico,  foi 
para  manter  o  prestigio  do  chefe  politico 
que  ia  ficar  eliminado,  offendido  pelo  acto 
arbitrário  e centra  a  disciplina  partidária 
praticada  pelo  presidente  do  Estado. 

Quanto  a  dizer-se  que  o  presidente  de  Es- 
tado não  é  um  titore,  nós  da  opposição 
temos  muitas  vezes  perguntado,  com  inte- 
resse, quando,  como  e  em  que  época  quiz  o 
chefe  politico  do  partido,  o  S*.  Senador 
Muniz  Freiív,  fazior  do  presidente  do  Estado 
um  titere  politico. 

Nem  o  Sr.  presidente  do  Estado  ó  capaz 
de  citar  uma  única  exigência  do  chefe  poli- 
tico nos  nei^ocios  administr-ativos  do  Estado, 

O  Sr.  Muniz  Freire  nunca  pediu  ao  presi- 
dente do  Estado  uma  única  nomeação,  nunca 
ihe  fez  a  mínima  exigência  no  terreno  ad- 
ministrativo. 

Mudar,  porém,  o  papel  do  preâdente  ad- 
ministrador lara  o  do  representante  de  um 
partido  é  cousa  diversa.  O  Sr.  Muniz  Freire, 
como  cliefe  politico,  não  pvidia  abandonar 
seus  amigos,  não  os  podia  entregar  á  mercê 
da  vontade  discrecionaria  do  presidente  do 
Estado,  mesmo  porque  o  presidente  do  Es- 
tado não  tinha  competência  para  escolher 
candidatos,  o  que  é  attribuição  do  chefe  poli- 
tico do  partido. 

CoUocada  a  questão  neste  terreno,  espero 
que  S.  Ex.  ou  quem  quer  que  seja  venha 
indicar  factos,  isto  é,  provar  que  o  Senador 
Muniz  Freire,  chefe  politico  do  Kspirito-Santo, 
quiz  lazer  do  Sr.  Henrique  Coutinho  titore 
politico  em  sua  administração  no  Espirito- 
Santo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Elle  não  exigiu 
que  se  conservassem  todos  os  secretários, 
todos  08  chefes  de  repartições? 

O  Sr.  Bernardo  Horta— St  foram  conser- 
vados, naturalmente  foi  por  merecerem  a 
confiança  do  presideate. 


grupo  governista  do  Estado  procurou  entrar 
em  confabulações  francas  com  o  grupo  op- 
posicionista,  propondo-lhe  transacções... 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  E'  verdade.  De- 
putados governistas  procuraram  os  opposi- 
cionistas  e  propuseram   accórdo. 

.  O  Sr.  BBRNARno  Horta  —  . .  •  para  que  o 
presidente  do  Estado  não  ficasse  sem  ele- 
mentos no  Congresso. 

Já  vê  que  é  o  contrario  do  que  asseverou 
S.  Ex. 

E'  um  facto  :  diversos  chefes  do  Governo 
vieram  ao  campo  opposiçionista  fazer  pro- 
postas para  <iue  o  presidente  do  Estado  dei- 
xasse o  Governo. 

O  Sr.  Moreira  Gomes— K  a  prova  6  que, 
quando  o  deputado  estadual  Sr.  coronel 
Angoftto  Calmcn  pe<liu  o  adiamento  de  24 
horas,  íbi  de  íu^eôrdo  com  a  maioria  do  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Dado  que  o  quf3 
o  nobre  Deputado  assevera  leja  exacto  o 
que  não  posso  contestar,  no  momento,  ainda 
assim  nada  ficaria  mal  aos  amigos  do  go- 
verno ;  mostraram  o  seu  espirito  do  tole- 
rância. 

O  Sr.  Bkrxardo  Horta  —  S.  Ex.  assevera 
que  a  única  maioria  que  as^ignou  a  queixa 
foi  a  da  municipalidade  de  Guarapary. 

Ora,  o  meu  illustre  collega  jã  declarou 
desta  tribuna  e  o  Sr.  .Senador  Catunda  o 
secundou  no  Senado,  que.  pelo  menos,  em 
Nova  Almeida,  a  maioria  do  governo  muni- 
cipal pertence  á  opposição. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Referi-me  apenas 
ao  parecer  da  Comniis>a.>  que  está  assignada 
por  dous. 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  Leia  a  queixa. 
Estcl  assignada  por  três, 

O  Sr.  Gadd:no  Loreto  —  Como  por  três  ? ! 
Por  procuração  ?  O  parecer  diz  apenas  dous. 
Dous  é  a  minoria.  E'  o  que  diz  o  parecer  da 
Commissão  e  foi  nisso  que  me  baseei . 

O  Sr.  Moreira  Gomes  — Perdão  ;  V.  Ex. 
está  enganado.  {Trocam-se  apartes  e  protes- 
tos entre  os  Srs,  Galdino  Loreto  e  Moreira, 
Gomes.) 

O  Se.  Bernardo  Horta— O  certo  ó  que  a 
queixa  foi  assignada  e  os  membros  recla^ 
mantos  são  os  que  constituem  a  maâoria  dos 
quatro  governos  n^tunicipaes. 
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Aírora,  como  eu  dissn  a  S.  Ex.  cm  aparte, 
cassando-se  os  poderes  dos  eleitos,  dcplois  da 
queixa,  então,  bera— torna-se  a  maioria  mi- 
noria; isto  é,  muitos  dos  que  assiímaram  a 
queixa  deixaram  do  ser  governadores  muni- 
cipaes  no  Estado  do  Espirito  Santo,  porque 
lhes  foi  cassado  o  mandato  arbitrariamente. 

O  Sr.  Moreira  Gomes— E  posteriormente. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Postcriormante, 
sim;  e  ahi  é  que  está  o  novo  escândalo. 

Outros  pontos  deixo  de  responder  porque 
já  o  Sr.  Senador  Moniz  Freire  o  fez,  na  mi- 
nha opinião,  cabalmente,  e  na  opinião  do  no- 
bre coUega  certamente  não,  pelo  que  é  bera 
possível  que  S,  Ex.  venha  a  oppor  coutes- 
tacão. 

Entretanto,  conve:n  accentuar  este  ponto, 
que  é  iraportante. 

S.  Ex.  diz  que  teve  divergência  de  deta- 
lhes cora  o  Sr.  Senador  Moniz  Freire  e  que 
taes  divergências  continua  ou  pôde  continuar 
S.  Ex.  a  ter  com  a  actual  administração. 

E*  uma  verdade;  S,  Ex.,  como  qualquer 
de  nós,  nunca  foi  um  politico  incondicional, 
nunca  teve  como  obrigação  acceitar,  como 
infalllveis,  os  actos  do  presidente  do  Estado. 
E'  uma  justiça  que  fazemos,  não  ha  duvida; 
nenhum  de  nós  defendeu  nunca  todos  os 
actos,  nem  isto  é  possível  em  politica:  o 
administrador,  o  presidente  de  um  Estado, 
pôde,  na  execução  de  um  plano,  errar  em 
um  detalhe;  mas  as  idéas  geraes,  as  idéas 
politicas  do  Sr.  Senador  Muniz  Freire  foram 
sempre  acceitas  conscientemente  pelo  meu 
nobre  collega  de  bancada.  Esta  6  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Ku  sou  suscnpti- 
vel  do  errar. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — V.  í']x.  confessa 
que  errou  acompanhando  o  Sr.  Senador  Mu- 
niz Freire? 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Eu  fallo  no  ter- 
reno politico ;  quanto  a  um  programma  de 
administração,  isto  é  differente  ;  e  neste 
ponto  é  que  o  nobre  Deputado  interpretou 
o  aparte  em  que  eu  disse  que  o  Sr.  Henri- 
que Coutinho  é  incapaz  de  ter  idéas. 

S.  Ex.  restringiu  a  minha  as:;ev3ração  ; 
eu  não  considero  o  Sr.  Henrique  CJoutinho 
incapaz  de  ter  idéas  ;  elle  as  tem,  e  em 
grande  numero.  Mas,  o  que  elle  não  tem 
são  idéas  politicas,  programma  politico,  des- 
cortino politico,  orientação  politica. 

E  a  prova  de  «lue  S.  Ex.  tom  idéas  aqui 
está :  o  presidente  do  Estado  dirige  um  ma- 
nifesto aos  seus  concidadãos,  habitantes  da- 
quelle  Estado,  manifesto  este  insultuoso, 
deprimente  dos  créditos,  á  honorabilidade, 
á  respeitabilidade  do  congresso  daquelle  Es- 


tado, do  poder  legislativo,  que  elle  consi- 
dera divorciado  da  lei,  desamparado  pelo 
povo,  e  eleva-se,  elle,  poder  executivo,  elle, 
que  está  sob  a  acção  do  poder  legislativo, 
eleva-se,  considera-se  acima  do  poder  legis- 
lativo, único  representante  popular,  e  asse- 
vera o  seguinte  :  cO  presidente  a  quem  vós 
outros,  generosamente,  confiastes  a  direcção 
e  os  destinos  deste  Estado,  etc.» 

Portanto,  elle,  que  teve  a  sua  eleição  apu- 
rada por  este  Congresso  estadoal,  declara 
que  a  essa  maioria,  que  o  reconheceu  elle 
nada  devo;  a  essa,  não;  aos  outros,  sim. 

Diz  ainda:  «nesta  questão,  apoiado  pela 
insignificante  maioria  do  dous  votos  do  po- 
der legislativo  etc» . 

K*  inexacto;  a  queixa,  o  parecer  foi  vo- 
tado por  doze  votos  contra  dez;  o  Sr.  Oscar 
Vieira,  que  não  havia  comparecido  á  sessão, 
por  doente,  no  dia  seguinte  enviou  sou  voto 
por  escripto,  declarando  que,  si  estivesse 
presente,  teria  votado  pelo  parecer. 

São,  portanto,  treze  votos  conti»a  dez.  O 
Sr.  Silvino  de  Faria,  presidente  do  congres- 
so votou  favorável  ao  parecer.  São,  portanto, 
quatorze  contra  dez. 

O  Sr.  Galdo  Loreto  dá  um  a3)arto. 

O  Sr.  Bernardino  HoRTA^Náo  ha  no  Con- 
gresso sinão  a  manifestação  de  dez  votos; 
onze  não  existem.  São  quatorze  votos  contra 
dez. 

Ou,  mesmo  acceitando  a  reclamação  do 
nobre  Deputado,  porque  não  faço  questão, 
visto  como  faço  justiça  ao  caracter  do  Sr. 
Epaminondas  de  Barros,  temos  14  votos  con- 
tra 11,  e,  portanto,  maioria  de  3,  e  nsio  de 
á,  como  disse  o  presidente  do  Estado  em  seu 
manifesto. 

Quanto  á  sediça  e  velha  discussão  de  vo- 
tar-se  o  parecer  com  (,s  dous  terços.já  multo 
debatida,  e  julgar  o  presidente  do  Estado, 
diz  terminantemente  o  manitesto:  «  O  pa- 
recer que  encontra  base  para  o  processo  não 
ô  votatto  sinão  na  occasião  do  julgamento.  » 
Isto  em  lettras  garrafaes.  ( Trocam-se 
apartes.) 

Este  parecer  nunca  seria  votado  na  occa- 
sião do  julgamento,  i>orque  o  que  se  vota 
nesta  occasião  é  o  quesito  formulado  pelo 
presidente  do  cangresso;  portanto,  isto  6 
uma  inexactidão.  Nunca,  em  hypothese  al- 
guma, este  pa  ecer  poderia  ser  votado  na 
occasião  do  julgamento,  porque,  então,  se- 
riam duas  votações,  uma  do  parecer  e  ou- 
tra do  quesito.  Logo,  não  é  verdade  o  que 
está  aqui  em  lettras  garrafaes:  cNáo  é  vo- 
tado o  parecer  sinão  por  occasião  dojulga^ 
mento.  » 

Além  disto,  diz  S.  Ex.  o  Sr.  presidente 
do  Estado,  no  seu  manifesto:  c  A  lei  asse^ 
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gura  ao  presidente  accusado  a  sua  audiência 
após  a  apresentação  da  denuncia.» 

Não  ha  tal;  S.  Ex.  6  incapaz  de  mostrar 
na  lei,  no  art.  3<»,  a  obriísração  do  Congresso 
dar-lhe  audiência,  excepto,  si  a^ira  o  en- 
tender. 

E'  outra  inexactidão. 

OSr.  (taldinoLoreto— Até  a  lei  manda 
dar  10  dias  para   a  sua  resposta, 

OSr.  Bernardo  Horta— Aqui  tem  ainda 
no  manifesto  do  presidente  a  sua  declaração, 
de  que  elle  «não  recuará  deanto  de  <se  impe- 
rioso dever  de  defender  o  Governo»  contra  o 
poder  legislativo.  E'  uma  declaração  for- 
mal do  Sr.  Henrique  Coutinho. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  cumpre  o  seu 
dever,  resistinto  a  este  processo  e  á  maioria, 
que  estáfbradalei. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Na  opinião  de 
V.  Ex.  Mas,  quem  julga  é  a  maioria,não  é  o 
presidente  do  Estado;  a  maioria  ó  a  única 
competente. 

Como  é  que  se  vem  tirar  e  sa  attribuição  do 
Poder  Legislativo,  pa  sando-a  para  o  Poder 
Executivo,o  que  seria  inversão  completa  dos 
papeis  no  regimen  presidencial . . . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —A  maioria  não  (5 
sufflciente  para  condemnal-o. 

O  Sr.  Bernardo  Horta — ...em  que  a 
responsalidade  6  da  ossoncia  do  regimen . 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Xumoro  compe- 
tente para  absolvel-o;  já  o  absolveu  . 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Isto  já  foi  re- 
spondido pelo  Sr.  Senador  Moniz  Freire. 

Não  era  capaz  de  dizer  que  o  presidente 
do  Estado  fosse  incapaz  de  ter  idO.as  ;  S.  Ex 
as  tom,  e  em  grande  numero,  como  dizia  ha 
pouco,  vou  provar  e  já  provei   por  agumas 
idéas,  e  continuo  a  demonstração. 

Na  mensigem,  do  Sr.  Honricjue  Coutinho, 
de  7  de  setembro  de  1904,  elle  drz  : 

«Continua  o  Estado  a  soflrer  o  enorme  pre" 
juizo  do  rendimento  que  lhe  é  devido  do 
imposto  sobre  as  areias  m onaziticas,  do  que 
a  União  se  assenhoreou  com  o  mesmo  direito 
do  leão  contra  o  cordeiro,  de  que  nos  falia 
a  fabula.  Somos  pequenos,  não  temos  sol- 
dados para  lutar  coutra  os  deli  ^e  por  isso  os 
nossos  direitos  serão  conculcados.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  vejo  absoluta- 
mente mal  no  que  está  escripto  na  mensa- 
gem de  S.  l']x.;  porque  estas  ideias,  na  ver- 
dade, são  hombridosas,  patrióticas  para  o 
S residente  do  Estado,  mas  S.  Ex.  acaba  de 
esmentir  na  pratica  porque  elle,  que  tem  o 
corpo  volante,  o  thesouro,  os  soldados  de 
O^ollcia,  obriga  o  Poder  Legislativo  a  soíTror 


assuadas  e  pateada^,  força  a  deposição  de 
governos  municipao:;,  etc. 

Eis,  portanto,  como  elle  applica  em  seu 
Estado  aquillo  que  queria  que  a  União  não 
fizesse  com  relação  ao  Espirito  Santo. 

Portanto,  S.  Ex.  tinha  bem  boas  idéas, 
mas  sacrificou-as  na  pratica. 

Na  actual  mensagem,  que  ultimamente 
apresentou  ao  Congresso,  diz  S.   Ex.  : 

«O  único  meio  de  levantar  o  Estado,  para 
que  possa  vencer  as  difflculdades  que  o  as- 
soberbam, é,  em  primeiro  logar,  cuidarmos 
da  instrucção  da  mocidade,  incitando-a  desta 
arte  do  amor  ao  trabalho  e  á  elevação  do 
caracter;  em  sagundo,  da  protecção  que  se 
deve  ás  classes  conservadoras,  commercio 
e lavoura.» 

Ora,  éumaidéa  de  S.  Ex.,  que  ha  um 
meio  único  de  salvar  o  Estado,  meio  que  se 
desdobra  em  dous— ensinar  amor  á  moci- 
dade e  proteger  o  commercio  e  a  lavoura. 

Diz  maisS.  Ex.: 

«Não  >e  concebe  a  razão  pela  qual,  pa- 
.uando  a  farinha  de  mandioca  2  Vo»  a  de  ta- 
pioca e  o  polvilho,  féculas  extrahidas  da 
mandioca,  oem  como  o  assucar  refinado, 
mascavo  o  branco,  o  amendoim  e  outros 
productos  do  Estado  paguem  9  Vo.» 

Eis  ahi  outra  idéa  de  S.  Ex.,  lançada  na 
sua  mensagem. 

De<4arou  S.  Ex.  ter  encontrado  o  The- 
souro  em  estado  anarchico,  sendo  impossível 
conhecer  a  escripturação. 

S.  Ex.  reformou  o  Thesouro  ha  um  anno 
e  tanto.  Pois  bem,  lendo  a  mensagem  de 
S.  Kx,,  tão  fartamente  propagada  na  im- 
prensa da  Capital  Federal,  os  nobres  coUegas 
não  encontrarão  o  menor  dado  sobre  o  mo- 
vimento financeiro  deste  exercício.  Portan- 
to, si  todos  os  presidentas  anteriores  haviam 
podido,  com  a  anarchia  do  Thesouro  do  Es- 
tado, apresentar  documentos  probantes  do 
movimento  financeiro,  como  S.  Ex.  modifi- 
cou de  fond  en  comble  o  Thesouro  e  não  pôde 
apresentar  um  só  dado  exacto,  e  muito  m^ 
nos  o  movimento  financeiro  da  receita  e  da 
(lespeza:  que  se  concluo?  Que  S.  Ex.  foi 
quem  perturbou  os  serviços  do  Thesouro,  re- 
formando-o  contra  a  Constituição  e  a  Legis- 
lação do  Estado,  que  não  admittem  a  modi- 
ficação das  repartições  publicas  com  augmcn- 
to  d  vi  despeza... 

O  Sr.  Moreira  Gomes  —  Sem  autorização 
legislativa. 

O  Sr.  Bernardo  Ho.ita— ...  sem  autori- 
zação legislativa. 

Salienta  ainda  S.  Ex. :  «a  necessidade  ur- 
gente de  ser  destinada  uma  pequena  quan- 
tia, não  maior  de  cinco  contos,  para  que  se 
possa  installar  junto  á  Repartição  do  Obras, 


318 


ANNÀfiS  t)A  CAMAftÂ 


uma  secção  modestissima  consagrada  á  agri- 
cultura. 

A  correspondência  com  institutos  agrico- 
Jus,  a  assignatura  de  jornaes,  a  compra  de 
Jivros,  a  acquisição  de  Sí^raentes,  maniVa*  e 
liacellos,  era  quantidade  sufflciento  que  pofisa 
ser  espalhada  por  todo  o  Estado,  a  irtipre^* 
são  o  distribuição  de  tudo  quanto  se  escreva 
conluiadamente  proveitoso  para  a  lavoura, 
exigem  i»cc ursos  de  quo  o  Go^'t»^no  não  se 
acha  provido. 

A  experiência  no^  tem  provado  que,  por 
melhor  vontade  que  tenha  o  Governo,  não  áe 
pôde  fazer  esse  serviço  sam  algum  dispêndio 
o  sem  que  S3  passa  contar  com  um  encarre- 
gado idóneo  para  ess3  tiin,  o  qual,  íA  for 
iiossivel,  sahirá  do  quadro  dos  íuUecionaiio.'* 
íia  Repartição  de  Ohras  e  Emprehendi- 
iTientos.  > 

Eis  ahi;  foi  pfocííío  que  S.  Ex.  o  pi^esidente 
do  Estado,  viesse  adquirir  lessa  dura  expe- 
riência; que  não  se  fò.z  serviço  publico  sem 
despeza ! 

Diz  mais  S,  Ex. : 

«Logo  quo  as  condições  financeiras  melhor- 
rarem  um  pouco,  e  isso  será  em  1907... 
deve-se  montar  uma  fazenda-modelo.  com 
escola  agron  jmica  e  campo  de  demonstra* 
ção...» 

E'  uma  idéa;  mas  acrescenta  S.  Ex.  logo 
cm  seguida: 

«Penso  que  andareis  bem  certos  si  me 
autorizardes  a  despender  o  que  for  neces- 
sário para  iniciar  a  montagem  dessa  fazenda 
c  campo  de  demonstração,  de  que  vos 
fallo.» 

Portanto,  não  e^^pera  1907,  pode  já.  em 
1905.  Eis  ahi  outra  id(^a  de  8.  Ex.,  que  a  si 
próprio  contradiz  immediatamento. 

Em  uma  das  questões  mais  graves  da  men- 
sagem, diz  S.  Kx.,  sobre  o  pretendido  em- 
préstimo de  20 mil  contos: 

«Pr^'cisamos  do  algum  dinheiro,  que  se 
o.mprcgue  com  proveito  e  que  seja  consa- 
grado exclusivameito  ;i  lavoura  e  á  instru- 
c7ão  primaria. 

Recebi  propostas  nosse  soiitido,  vantajo- 
ríissimas.» 

Pois  bom.  Diz  logo  adeanto: 

«Tomaria  (por  empréstimo)  o  restricta- 
jnente  indispensável  para  liquidar  o  nosso 
enorme  debito  no  estrangeiro,  para  liquidar 
a  divida  íluctuante  e  para  ficarmos  habili- 
tados a  incrementar  a  lavoura,  por  meio  de 
imroigração  e  de  machinas  disseminadas 
pelo  interior,  quo  valorizassem  o  nosso  café 
o  a  protcgel-a,  dando-lhe  braços,  de  que  tanto 
necessita . » 

Portanto,  o  empréstimo  de  20.000  contos, 
CacIusí vãmente  consagrados   á  lavoura  e  á 


in^rucção,  passaria  a  der  para  pagamento 
de  dividas,  quer  da  fUndada  no  exterior^ 
quer  da  fluctuante  no  Estado.  (Apartes.) 
S.  Ex.  diz  ainda  na  sua  mensagem: 
«Os  compromissos  do  Estado  são  actual- 
mente os  seguintes: 

t^elo  empréstimo  de  1894, 
fPs.  2(3.^25.72^4,  que,  ao 
cambio  de  17  5/8.  corres- 

t)on4em  a 14. 101 :890$980 

Divida  consolidada 1 .  507 :  700$000 

Divida  íluctuante 7;i8 :  785??084 

Ao  Banco  da  Republica,  ca- 
pital   1.500:000$000 

Ao  cofre  dos  oi'phãt;s 300:367^77 

18.258:743$ââl 

sem  contar  os  juros  devidos  ao  Banoo  da 
Republica,  que  nunca  foram  pagos.» 

Não  ha  t:il>  Sr.  Prtfflldente  ;  a  empréstimo 
de  1894  não  6  na  irtlportanòia  de  26.225.724 
fraaCos,  mas  de  17.500.000  francos,  reduzidos 
hoje  a  16.000.000. 

Ha,  portanto,  na  mensagem  um  excesso  de 
10.000.0:)0  ft-ancos. 

Ainda  mais:  diz  S.  Ex.  que  a  divida  flu- 
ctuante é  de  728:785$031. 

Não  é  possível.  Na  mensagem  anterior,  de 
7  de  setembro  de  11Í04,  diz  S.  Ex.: 

«  A  divida  fluctuante  foi  enormemente  re- 
duzida pelo  meu  illustrado  antecos-or.» 

Na  mensagem  de  11  de  setBmbi*o  ultimo 
diz  S.  Kx.: 

«  A  divida  fluctuaat;»  foi  muito  diminuida 
dur.inte  os  14  mezes  de  meu  governo,  pois 
foram  pagos  201:llõ:s  de  contas  antigas.» 

O  Sv.  lyv,  Moniz  Freire  encor.trando  utna 
divida  íluctuante  de  1.900:00f;^,  a  deixou 
reduzida  a  500:000$;  desta,  paga  a  importân- 
cia de  201:115S  pelo  o  Sr.  Couthilio,  restam, 
303:0O0,t;O00  pouco  niais  ou  itienos  e  não 
728:785s0S4  ! 

Não  pôde  estar,  poi.^  elevada  a   700:000$. 

Não  ó  cxacUoque  ds  juros  do  Banco  da 
Republica  nunca  fossem  pagos,  como  diz  a 
mensagem  ♦ 

Alguns  de^-ses  juros  foram  pagos. 

Ainda  mikii :  a  menhjagom  nà9  so  refere  ao 
empi^estimo  de  2.000.000  de  francos,  ena 
1899,  e  não  citou  o  empréstimo  contrahido 
com  o  Governo  da  Republica,  no  valor  de 
300:000S. 

E'  portanto,  deíiciento  e  falsa. 

Os  compromissos  do  Estado  são  os  seguintes: 
Empréstimo  externo,  700.000 
libras,  ou  frs.  17.500.000  a 
5  ^/o  e  1  Vo  ^^  amortisa- 
ção  ao  cambio  de  17  5/8 
reduzido  a  frs.  16.000.000 
no  máximo 8.800:000sôO0 
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Idem  de  frs.  2.000.000  dêem 

1899  reduzido  a  frs.  800,000 

no  mn.vimo 440:000$000 

Divida  (íonsolidada 1 .507 :700.^000 

€       fluctuante 7^:7853084 

Ao  Banco  da  Republica 1  .oOOrOOO^OOO 

Ao  Cofre  de  Orphâos 360 :  367í>279 

Ao  Thesouro  Federal 300 lOOOsOOO 


13.236: 8Õ2$363 

Sommftm,  porianto,  13.000:000;^;  e  aão 
18.000:000.>como  consta  da  mensagem. 

Eis  uma  outra  id('3a  do  governo  do  Estado, 
para  mostrar  que  elle  tem  idéas. 

O  CongresiO  do  Estado  votou  a  verba  de 
5:400$  para  a  compra  de  muares  píi'.*a  a 
policia  volante;  o  presidente  deixou  paiísar, 
um  raez  ou  dous  áom  comprikr  os  aiúinívas, 
depois  com prou-os,  o  a  d:*spoza  foi  do  G:650.>, 
portanto,  Ti^õO,-?  a  mais. 

Vítja,  porém,  a  Camará  como  o  presi- 
dente do  Estado  fez  a  defesa  do  seu  aoto: 

{Jornal  Offkial  de   18  de  março  de  1905) : 

<. . .  accrescimo  que  se  acha  coberto  pila 
sobra  desse  mesmo  credito,  na  importância 
de  l:C20s,  correspondente  a  dous  mezes  em 
que  não"  Ibi  utilizada  a  respectiva  verba 
«tratamen  .0  e  forragens»  desses  animaes,  â 
razão  de  IrpõOô  diários  ou  8la^  mensalmente; 
e  ninguém  ignora  que  a  applicação  de  um 
credito  da  natureza  do  de  que  so  trata 
coraprebeude-so  dentro  do  exercício.» 

Por  es>a  theoria  houv«  até  economia ! 

O  Sa.  Pa-EsioENTE  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está 
iinda. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Vou  terminar. 

Eu  não  aeguoi  nem  podia  negar  idéas  ao 
presidente  do  Estndo  ;  o  que  neguei,  neg^ 
e  o  que  meu  nobre  coíloga  de  bancada  ha  de 
negar  é  que  S.  Ex.  tenha  desco:'tino  politi- 
ce  igual,  semelhante  siquer,  ao  do  Sr.  Moniz 
Freire. 

Não  ha  no  paiz  quem  possa  equiparar  o 
coronel  Honri(tuô  Coutinho  ao  Sr.  Dr.  Moniz 
Freire. 

Termino,  Sr.  Presidente,  lamentando  que 
a  administração  do  Kstado  do  Espirita  Santo, 
que  6  critica,  politica,  financeira  e  ccoaomi- 
cameate  esteja  nas  mão-:  do  coronel  Henri- 
que Coutinho,  que  desbarata  os  dinheiros 
públicos,  sob  todos  os  pontos  de  vií^ta,  í^uer 
com  a  administração,  quer  com  o  augmento 
de  despezas  dispensáveis  completamente  na 
actualidade,  quer  com  a  derrama  do  dinheiro 
na  publicação  de  discursos,  de  artigos,  de 
mensagens  na  imprensa  desta  Capital,  onde 
essa  despeza  não  6  pequena,  isso  ã  custa  do 
cofre  exhausto,  exangue  do  Estado. 


Termino,  mais  mna  vez  declarando  que- 
não  posso  comprehender  aattitude  assumida 
pelo  meu  illustre  collega  de  bancada,  Sr. 
Galdino  Loreto;  S.  Ex.,  calmo,  execut'>r  íiel 
da  lei,  defensor  acérrimo  do  direito,  não 
pôde  estar  defendendo,  convicto,  a  actual  ad- 
ministração do  Estado  do  Espirito  Santo. 
{Muito  beyn  ;    muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thoraaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Jorge  de 
Moraes,  Pass  s  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Carlos  do  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Ur- 
bano Santos,  João  Gayoso,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Pe- 
reira de  Lyi*a,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor- 
nclio  da  Fonseca,  Anirelo  Neto,  Rodrigues 
Dória,  Xoiva,  Castro  líebello,  Félix  Gaspíwr, 
Anguírèo  de  FiHsftas,  fíaldino  Loreto,  Irineu 
Machado,  João  Bi^ptista,  Francisco  Veiga, 
Ribeiro  Jtmqueira,  Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bern;«rdino,  An- 
thero  Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Ca- 
raillo  Soares  Pilho,  Olyntho  Ribeiro,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Valeis  de  Castro, 
Eloy  Chaves,  Co;^a  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Riva- 
davia  Correia,  James  Darcy,  Victorino  Mon- 
teiro, VesjKkSiano  de  Albuquerque  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs,  Paula  Guimarães,  Enêas  Mar- 
tins, Ray mundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Indit)  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Christino 
Cruz,  Th^maz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Pereira  Reis,  Trindade,  Tei- 
xeira de  Sá,  José  Marcpllino,  Moreira  Alves, 
^istacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Felisbello  Freire,  Oli- 
veira Vailadão,  Doaiúngos  Guimarães,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,  Tosta,  Pinto  Dantas, 
Rodi'igues  Lima,  Correia  Dutra,  Bulhões 
Marcial,  Fidelis  /Vivos,  Belisario  de  Sou^a, 
Bezaiuat,  Alfredo  Bi^.ker,  Henrique  Borges, 
Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Leo- 
nel Filho,  Cai'k>s  Oitoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindoloho  Caetano,  Weucesláo 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso, 
Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes  í-oito  de  Souza,  Paulino 
Carlos  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
guos,  Az^n^edo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  d3  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  Antoaio,Lindolpliu  Serra, 
Abdon  Bapti-sta,  ItorboBa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Cassiano  do  Nascimento,  Alfredo  Va- 
rela e  Campos  Cai*tier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  An- 
tónio Bastos,  Josó  Euzebio,  Anizio  de  Abrou, 
Arlindo  Nogueira,  João  Lopes,  Simeão  Leal, 
João  Vieira,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Tolentino 
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dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  José  Monjardim, 
Leite  Ribeiro,  Nelson  de  Vasconcellos,  Os- 
car Gcidoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Érico  Coelho,  Cruvello  Cavalcanti, 
Paulino  de  Souza,  Astolpho  Dutra,  Carneiro 
de  Rezende,  Bernardes  de  Faria.  António 
Zacarias,  Sabino  Barroso,  Caraillo  Prates, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Josó  Lobo,  Benedicto  de  Souza,  Eliseu 
Guilherme  e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  DO  DL\ 

O  Sr*.  Tr^resicleiíto  —  Não  havcn.lo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  Vv^taçucs 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
om  discussão. 

E'  annunciada  ai*  discussão  do  projecto 
n.  165,  de  1905,  determinando  que  os  can- 
didatos á  matricula  nos  cursos  de  pharma- 
cia,  odontologia,  ob?tetricia,  bellas-artes  e 
agrimensura  exhibirão,  nas  escolas  respe- 
ctivas, a  certidão  de  que  foram  approvados 
no  exame  geral  das  matérias  que  forem  ex- 
igidas, de  accordo  com  as  disposições  desta 
lei,  e  dá  outras  providencias  ;  com  voto  em 
separado  do  Sr ,  Valois  de  Castro . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I*resiíleiite— Até  es-se  mo- 
mento, a  lista  da  porta  accusa  a  presença  de 
106  Srs. Deputados. 

Não  ha  numero  para  as  votações,  e,  nada 
mais  havendo  a  tratar,  de  âgno  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  199  A,  de  1905,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1906  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institu- 
tos de  ensino  superior,  na  forma  da  art.  293 
do  Código  de  Easino,  a  disposição  do  art.  34 
§  3<>  do  mesmo  código  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  209  A,  de  1905, 
mantondo  o  direito á  promoção  de  guardis- 


marinhas  alumnos  aos  aspirantes  do  S""  anno 
matriculados  durante  a  vigência  do  actual 
regulamento  da  Escola  Naval,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto 
n.  3.652,  de  2  de  maio  de  1900,  com  parecer 
o  emenda  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha,  por  falta  de  inscripção  da 
hypotheca  legal  dos  menores  ou  interdictos, 
e*  dando  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  prolecto  n.  165,  de  1905,  deter- 
minando que  os  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obstetrí- 
cia, bellas-artes  e  agrimensura,  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  ma- 
térias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com 
as  disposiçõas  desta  lei,  e  dá  outras  provi- 
dencias; com  voto  em  separado  do  Sr.  Valois 
de  castro  (1*  discussão)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuia  de  custo  dos 
Senadores  e  Deputado -;  na  prjxima  legis- 
latura ; 

2»  di^iLUissão  do  projecto  n.  218,  do  1905, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  o  do  Vice^ 
Presidente  da  Republica  no  periodo  de  15  de 
novembro  do  19 J6  a  15  de  novembro  de  1910  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  212,  de  1905, 
relevando  o  collector  federal  no  município 
de  S.  Jos6  de  Além  Parahyba,  Estado  de 
Minas  Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa, 
do  pagamento  da  quantia  de  4:280|920, 
roubada  em  dinheiro  e  em  sellos  de  diver- 
sos valores,  do  cofre  da  collectoria. 

1»  discussão  do  projecto  n.  216,  de  1905» 
fazendo  reverter  em  favor  de  D.  Raymunda 
Maria  dos  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  84$ 
de  quegosava  em  vidaaquelleolflcial. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hor.i  e  3 )  minutos 
da  tirde. 


ACTA    DE    19    DE    OUTUBRO    DE    1905 


Presidência    do  S>\    Júlio  de  Mello    (  i®  Vice-Presidente ) 


Ao  meio  dia  procede-so  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Jullode  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Wanderley  de  Mendonça,  Luiz 


Domingues,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Paula  e  Silva,  Izldro  Leite* 
Affonso  Costa,  Celso  de  Souza,    Pereira  de 
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Lyra,Malaqaias  Gonçalves,  Joviniano  de  Car- 
valho, Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vianna, 
Prisco  Paraiso,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  ^larcoUuo 
Moura,  Bernardo  Horta,  Horedia  de  Sá,  Cor- 
rêa Dutra,  Leite  Ribeiro,  Américo  de  Albu- 
querque, João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Viriato  Mascarenhas,  Josó  Bojoifacio,. 
Bueno  de  Paiva,  Henrique  Salles,  Carvalho 
Britto,  Olyrapio  Ribeiro,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Rebouças  de  Carvalho, 
Francisco  Malta.  Álvaro  do  Carvalho,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Costa  Netto,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  Victorino  Monteiro  c 
James  Darcy  (48) . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Pereira 
Lima,  Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Eu- 
«renio  Tourinho,  Anthero  Botelho, EnóUvS  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,Hosanuah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  No- 
vaes, Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Brazil, 
Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marcellino,  Bricio  Filho,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Moreira 
/Uves,  Angelo  Neto,  Raymimdo  de  Miranda, 
Felisbello  Freire^Domiiigos  (7uiiQarães,Neiva, 
Leovigildo  Filgueirsus,  Castro  Rebellu,  Tosta, 
Vergne  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Alves  Bar- 
bosa, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, Rodrigues  Saldanha,  Bulhões  Marcial, 
Fidelis  Alves,  Belizario  de  Souza,  Silva  Cas- 
tro, Bezamat,  Alfredo  Backei',Henrique  Bor- 
ges, Carvalho  CaTalcanti,  Francisco  Veiga, 
Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Penido  Filho, David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  xMaciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Josuino  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Ferreira  Braga, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes.  Leite 
Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joiv- 
quim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Abdon  Baptista,  Luiz  (jualberto, 
Barbosa  Lima,  An^íclo  Pinheiro,  ilivadavia 
Correia,  Cassiano  do  Nascimento,  Yospasiano 
de  Albuquerque,  Alfredo  Varcda,  Dio^^o  For- 
tuna e  Campos  Cartier . 

E  .sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Jorge  de  Moraes,  António  Bastos,  José  Eu* 
..zebio.  Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Dunscheu 
Abranches,  iVnisio  de  Abreu,  Arlindo  No- 
gueira, João  Gayoso,  Bezorríl  Fontenelle, 
Virgilio  Brigido,  João  Lopes,  Eloy  de  Souza, 

Vol.  VI 


iVlberto  Maranhão,  Abdon  Milancz,  Simoão 
Leal,  Medeiros  o  Albuquerque,  João  Vieira, 
Epaminondas  Gracindo,  Euzobio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Moreira 
Gomes,  José  Monjardini,  Galdino  Loroto, 
Irineu  Machado,  Nelson  do  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vasconcellos,  Sá 
Fi<eiro,  Érico  Coelho,  Júlio  Santos,  Paulino 
de  Souza,  Francisco  Botelho,  Bernardo  Mon- 
teivu,  ivibeiro  Junqueira,Astolpho Dutra,  Car- 
neiro dii  Rezende,  Adalbertí)  Forruz,Bernardes 
de  Faria,  Antuiiio  Zacarias,  Lamounior  (io- 
dofredo,  Camillo  Soare>  Filho,  Calogeras, 
Sabino  Barroso,  Cainillo  Prates,  Pádua  Re- 
zende, (ialeão  Carvalhal.  Co.>ta  Júnior,  Ama- 
ral C(sar.  Bernardo  de  Campos,  Eloy  Chaves, 
José  Lobo,  AquiJio  Riboiro,  Benèdicto  de 
Souza,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Millcr.  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Domingos  Mascarenhas  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

O  Hr.  I>r-esi<leii te  —  Responderam 
á  chamada  48  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Convido  os  nobres  Deputados  a  se  occupa- 
rem  nos  trabalhos  de  Commissões. 

A  ordem  do  dia  parra  amanhã  é  a  mesma 
de  hoje,  isto  é: 

V4)tação  do  projeíito  a.  109  A,  de  1905,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministerôo  das  Relações 
Exteriores  para  o  exencicio  de  1906  (3*  dis- 
■úussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  184,  de  1905,  tor- 
nando extensiva  aos  secretários  dos  institu- 
tos de  ensino  supí^rior,  na  forma  do  art.  293 
do  Código  do  Ensino,  a  disposição  do  art.  34, 
§  3°,  do  mesmo  código  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  :;i09  A,  de  1905, 
mantendo  o  direito  íI  promoção  de  guardas- 
anarinhas  alumnos  aos  aspirantes  do  3»  anno, 
matriculados  durante  a  vigência  do  actual 
regulamento  da  Escola  Naval,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto 
n.  3.052,  de  2  de  maio  de  1900,  com  parecer 
e  emenda  da  CommiSí^ào  do  Marinha  o 
Guerra  (1*^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  ><u.<penda  o  julga- 
mento da  partilha  por  íhlta  de  inscripção  da 
hypotheca  legal  dos  menores  ou  interdictos, 
e  dando  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  105,  de  1905,  deter- 
minando que  os  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obstetrí- 
cia, bellas-artas  o  agrimensura  exhibirao, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
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foram  approvados  ao  exame  geral  das  maté- 
rias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com  as 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Vaio  is 
de  Castro  (1*  discussão)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Se- 
nadores e  Deputados  na  próxima  legislatura; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1905, 
fixando  o  subsidio  do  i 'residente  e  do  Vico- 
Presidonte  da  llopubli(*a  no  periodo  de  15  de 
novembro  de  190(3  a  15  «1'^  novembro  de  1910; 


3*  discussão  do  projecto  n.  212,  de  1905». 
relevando  o  collector  federal  no  município 
de  S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de 
Minas  Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa^ 
do  pagamento  da  quantia  de  4:280$920,  rou- 
bada, em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos 
valores,  do  cofre  da  coUectoria  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  216,  de  1905, 
fazendo  reverter  em  favor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  84$ 
de  quegosava  era  vida  aquolle  offlcial. 


126*  SESSÃO  EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  do^  Sn 


Júlio  de  Mello  (i"^  Vicr-PreHdente)  Pereira  Limi  {2^  Vice-Presidentey 
e  Júlio   de   Mello    (I"     Vice^P residente) 


Ao  raeio-dia  procede-í*e  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Júlio  do  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarãas.  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Eugénio  lourinho, 
Luiz  Domingues,  Vir^^ilio  Brigido,  Francisco 
Sã,  Eduardo  Studart,  (H>nçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Paula  e  Silva,  Abion  Milauez,  Izidro 
Leite,  Celso  de  Souza,  Hricio  Filh ),  Pereira 
de  Lyra,  Malaquias  (ronçalves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória. 
Joviniano   de   Carvallio,   FelisbelL;   Freire. 
Oliveira   Valia  dão,    Domingos   Guimarães, 
Neiva,  Leovegildo  Filgueira-s,  Bulcão  Vianoa, 
Prisco  Paraizo,  Félix  (Jaspar,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Augusto  do  Freitas,  Alves  Har- 
boza,  Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Horedia 
de  Sá,  Sã  Freire,  Américo  de  Albiquerquo, 
Fidelis  Alves,  João  Bapústa,  Júlio  Sauti.s, 
Maurício  de  Abrou,  Cai'I(^s  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga.  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  José  Bonifácio,  Carlos  Peixoto 
Filho,   Bueno  do   Paiva,  João  Luiz    Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Camillo  Soares  Filho,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moroira 
da  Silva,  Rebouças  de  Carvalho,  Eloy  Chaves, 
Francisco  Malta,  Alvaro.de  Carvalho,  Her- 
menegildo de  Moraes,  ('andido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chavos,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  An- 
gelo Pinheiro,  James  Darcy,  Ve^pa>iano  de 
Albuquerque  e  Campos  Cartier. 


Abre-se  a  sessão. 

São  successi vãmente  sem  debate  appro- 
vada  as  actas  da  sessão  de  18  e  a  do  dia 
19  do  corrente. 

Pa>áa-so  ao  expediente. 

O    Hr.    A.len.eai*    GrULÍaia]:*áie»- 

(/o  Secretario)  pro.ceie  á  leitura  do  seguinte 


EXPi^DlKNTi': 


Oincios 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  do  18  do 
corrente,  transmittindo  devidamente  sano- 
civjnados  dous  dos  respectivos  autographos 
das  Resoluções  do  Congresso  Nacional;  uma 
autorisando  a  conce-^são  de  um  anão  de  li- 
cença, com  ordenado,  ao  ajudante  da  estação 
aspccial  da  Estrada  de  FcTro  Central  do 
Brazil,  Manoel  Rodrigues  da  Costa  e  outra 
concedendo  um  anno  de  licença,  sem  venci- 
mentos, a  um  agent  $  do  õ*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil.  —  Inteirada.  — 
Archivera-S3  os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo, devidamente  sancciouados,  dous 
dos  resp  'Ctivos  autographos  das  Resoluções 
do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Go- 
verno a  conceder  a  Alterairo  de  Oliveira 
Guimarães,  praticante  da  Administração  dos 
Correios  do  Estado  de  S.  Paulo,  um  aono  de 
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licença,  dispondo  sobre  as  despezas  que  de- 
verão ser  feitas  na  construcçao  de  obras  pre- 
ventivas dos  eífeitos  da  seccas  que  periodi- 
camente assolam  alguns  Estados  do  Norte.— 
Inteirada.  —  Archivem-se  os  autographos. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  17  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará !io  offlcio  n.  176,  de  28  de  agosto  ul- 
timo, sobre  os  papeis  em  que  o  amanuense 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco  Authino  Alfredo  de  Car- 
valho e  o  coronel  medico  de  1*  classe  refor- 
mado do  exercito  Dr.  José  Porphirio  de 
Mello  Mattos  pedem  este  que  se  allivie  ou 
releve  a  prescripção  em  que  porventura 
incorrer  o  direito  que  tem  de  reclamar,  etc. 
aquelle  pagamento  de  vencimentos.  —A 
quem  fez  a  requisição— A'  Ck)mmissão  de 
Finanças. 

Do  mesmo  ministério,  de  19  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  du  Congressj  Nacional.— 
Tenho  a  honra  de  submottiT  à  vossa  apre- 
ciação o  incluso  projecto  de  reorganização 
do  exercitj  nacional  elaborado,  de  ordem  do 
Ministra  da  Guerra,  por  uma  commisão  de 
officiaes  presidida  pelo  general  de  brigada 
Luiz  ^intonio  de  Medeiros. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1905. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  —  A' 
Com  missão  de  Finanças. 

Da  mesa  da  Assemblóa  Legislativa  do  Es- 
tado do  ííio  de  Janeiro,  communicando  ter 
aqucUa  a^sembléa  approvado  uma  indicação 
do  deputado  Jurumeaha  solicitando  a  appro- 
vação  do  projecto  n.  142,  deste  anuo,  offe- 
recido  pelo  Sr.  Deputado  Federal,  João  Luiz 
Alves,  relativo  ã  diminuição  do  impostos 
sobre  o  sal  do  paiz,  tornando  a  taxação  ad 
valorem, — A'Commissão  de  Finanças. 

Requerimentos  : 

Do  r]duardo  Vieira  de  Andrade  e  Ernani 
Lodi  Batalba,  propondo  meios  de  valorizar 
o  café  e  de  ísraade  consumo  na  Europa,  me- 
diante as  Condições  que  estabelece. — A*  Com- 
missão  de  Fiaanças. 

De  António  do  Freitas  Netto,  agente  do 
correio  de  Cataguazes,  pedindo  relevação  da 
divida  para  com  a  Fazenda  Nacional  pro- 
veniente de  um  i\iubj  do  que  foi  victima  no 
dia  27  de  novembro  do  anno  passado.— A' 
Gommissâo  de  Finanças. 


Ficam  sobre  a  masa,  até  ulterior  delibe- 
ração os  seguintes  projectos 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  elevada  a  1*  classe  a  admi- 
nistração dos  Correios  do  Estado  do  Paraná, 
equiparada  em  pessoal  e  vencimentos  á  do 
listado  do  Pará, 

Art.  2.®  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  dar  desde  já,  execução  a  esta  lei,  abrindo 
para  isso  os  créditos  necessários. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1906. — 
Menear  Guimarães,  —  Carlos  Cavalcanti,  — 
Carvalho  Chaves, — Cândido  de  Abreu, — Paula 
e  Silva, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.**  Os  vencimentos  dos  directores  dos 
hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião,  da 
Directoria  (jeral  de  Saúde  Publica,  são  equi- 
parados aos  dos  delegados  do  sailde,  subordi- 
nados á,  mesma  Directoria. 

Art.  2.<»  São  igualmente  equiparados  os 
vencimentos  dos  tripolantes  da  lancha  ao 
serviço  do  hospital  Paula  Cândido  aos  dos 
das  lanchas,  que  servem  na  visita  do  porto, 
a  cargo  da  mesma  repartição. 

Art.  3.®  Revogani-se  as  disposições  (im 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 
Galvão  Baptista, — J,  C,  Teixeira  Brandão. — 
Pereira  lAnia,  —  Heredia  de  Sd,  —  João 
Baptista, 

O  Congresso  N<icional  resol  ve  : 

Artigo  único.  K'  declarado  extincto  o  logar 
de  interprete  do  hospital  Paula  Cândido,  a 
cargo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 
Galvão  Baptista,— J,  C,  Teixeira  Brandão, — 
Pereira  Lima,  —  Heredia  de  Sá,  —  João 
Baptista, 

O  Congresso  Nacional  r». solve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  o  credito  de  300:000$ 
para  pagamento  dos  operários  extraordi- 
nários du  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal  até  o  Ilni  do  corrente  exercício  ; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  dj  1905. — 
Heredia  de  Sd, — Américo  de  Albuquerque, -^ 
Sd  Freire, — Augusto  de  Vasconcellos, 
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São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrarem 
na  ordem  dos  dos  trabalhos,  as  se«:uintes 


REDACÇÕES 

N.   183  C—  1905 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  3^  dds^ 
cussão  do  projecto  n.  346,  de  1904,  auUrrir 
zando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito 
o  Br,  Aloysio  de  Castro^  de  accôrdo  com  os 
arts,  22 í  e  222  do   Código  de  Ensino 

(Vide    projectos    ns.  183  o    183    B,   de  1905) 

O-  CkMigresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  ReprnliJíca 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Aloysio  de 
Castro  o  premio  de  viagem  a  que  tem  di- 
reito, de  accôrdo  com  os  arts.  2'i^I  e  2â2  do 
Código  de  Ensino,  ÊLZoudo  para  esse  ftm  a 
necesBaria  operação  de  credkio. 

Art.   2.° 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


Ssda  das  Cooimissuos,  18  de  outubra  de 
1905.  — •  Cunka  Machado,  —  Bemardio  Horta. 
—  V^  Masoearenhas , 

N.   196  A— 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í96^  deste  anno, 
que  a^oriza  o  Presidente  da  Repuàlica  a 
oonceâer  a  Alceu  Mário  de  Sá  "Ffeinre,  c&n- 
ductor  geral  dos  enoõnamentos  oBndudores 
do  abastecimento  dê  agua  desta  CapikU,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  proro- 
gação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Alceu  Mário 
de  Sá  Freire,  conductoi*  geral  dos  encana- 
mentos conductores  do  abastecimento  de  agua 
da  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas  da 
Gapitaí  Federal,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  em  prorogaçâo  da  em  oujo  goso 
96  aoha  para  tratar  de  sua  saucte  onde  Ike 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  outubro  de 
1905. — Cunha  Machado  .--Bernardo  Horta, — 
y.  Mascarenhas, 


São  lidos  e  vâo  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PARECERES 

N.  39—  1905 

Concede  licença  ao  Deputado  por  Minas  Ge- 
raes  Dr,  João  Xogiteira  Penido  Filho,  para 
deixar  de  comparecer  às  sessões,  por  tempo 
indeterminado 

A  Commissâo  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
em  vigta  o  requerimento  em  que  o  Dr. 
João  Nogueira  Penido  Filho,  Deputado  pelo 
Estado  de  Minas  Goraes,  communica  pre- 
cisar rertirar-se  para  Europa  por  motivo  de 
saúde  e  pede iQiBeeessar ta  líGeo^a,  é  do  pa/re- 
o«r  que  sega  eaiieodida'aiO']iio»me  Sr.  Depu* 
taéo  licença  para  deixar  >de  comparecer  á» 
sessões^ Camará  dos  l^pu^ados  por  tewepo 
indtítca*minado,  durante  o  resto  da  presente 
legislatura. 

Sala  das  Conimissõa<,  12  de  outubro  do 
1905. — José  Eusébio,  presidente. —  Lindolpho 
Caetayio,  relator. — Carlos  de  Novaes, — Galvão 
Baptista, — Félix  GasptBr, 

N.  40—1905 

PARECER 

ProfTQça  por  tetn^o  indeterminado  n  licença^ 
em  ct^o  goeo  se  acha  o  Deputado  pelo  E^ade 
de  Pernambuco  Dr.  José  Marcelino  da  Rosa 
e  Silva,  para  deixar  de  comparecer  ds 
sessões 

Por  continuar  impedádo  ide  comparecer  ás 
sessões,  requereu  o  Sr.  Dr.  José  MaroeJíno 
da  Rosa  e  Silva,  Deputado  pelo  Estado  de 
Pernambuco,  que  seja  prorogada  a  licença 
concedida  para  ansentar-se  desta  Capital. 

A  Commissào  de  Petições  e  Poderes  en- 
tende que  deve  ser  concedida  por  tempo  in- 
determinado a  prorogaçâo  de  licença  solici- 
tada pelo  mesmo  Sr.  Deputado. 

Sala  das  Commissões,  12  de  outubro  de  1905. 
—  José  Eusébio^  presidente.  —  Carlos  de  Nch^ 
vaes. — Galvão  Baptista,  —  Lindolpho  Cabano, 
— Félix  Gaspar 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  25  B  —  1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  25  A,  deste 
anna^  fixando  a  força  naval  para  o  exercido 
de  1906 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
devidamente  considerado  a  emenda  ao 
art.  1<»,  §  0,«  do  projecto  que  flxa  a  força  naval 
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para  o  exercício  vindouro,  C  de  parecer, 
attentas  as  razões  qne  jostiâcam  o  au^mento 
do  numero  de  praçaj?  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha,  que  convém  ser  mantida  a 
proposição  da  Camará. 

Sala  das  Commissoes,  20  de  outubro  de 
1905. —  Alves  Barbosa^  relator. —  Soares  dos 
Santos, —  Oliveira  VaUadão. —  Carlos  Cavai- 
contt. — Vespasiano  de  Albuquerque. — Rodolpho 
Paixão. —  Lindolpho  Serra, 

Projecto  n.  25  A,  de  i905,  da  Camará  dos 
Deputados^  fixando  a  força  naval  para  o 
exercido  de  Í906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.**  A  força  naval  no  exercício  de 
1906  constará  : 

§  !.•  Dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e 
classes  annexas  constantes  dos  respectivos 
quadros. 

§  2. o  De  80,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinhas . 

§  3.°  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacioiíaes,  inclusive  118  para  a  com- 
panhia de  Matto  Grosso. 

§  4.®  De  900  foguistas  contractados. 

§  5,0  De  1 .000  aprendizes  marinheiros. 

§  6.®  Do  (>í)7  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.°  Em  tempo  de  guerra  a  força 
naval  compor-se-ha  do  pessoal  que  for  neces- 
sário. 

Art.  3.*>  As  praças  e  ex-praças  que  se  re- 
engajarem  por  três  annos  pelo  menos,  terão 
direito  â  importância,  em  dinheiro,  das  peças 
de  fardamento,  gratuitamente  distribuídas 
aos  recrutas. 

Art.  4.''  Revogam-«3  as  disposições  cm 
contrario. 

Camará  doí?  Deputados,  12de.iuUio  de  1905 
-^ F.  de  Paula  O,  Guimarães^  Presidente.  — 
Manoel  de  Alencar  Ginmarães,  1°  Secretario. 
—  Joaquim  de  Lirua  Pires  Ferreira^  A^  Se- 
cretario. 


Einenda  do  Senado  ao  projecto  n,  25  A,  de 
1905^  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  P,  §  G.<»  lím  vez  de—  607  praças— 
diga-se:  500  praças. 

Senado  Federal,  17  de  outubro  de  1905.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente: 
—  Joakim  d* O.  Catunda,  1«  Secretario.  — 
Aiberto  José  Gonçalves,  2*  Secretario, 


N.  164  A— 1905 

Manda  desarrancJiar  os  enfermeiros-^môres 
graduados  que  tiverem  mais  de  20  annos  de 
serviço^  e  dá  outras  providencias,  com  pare" 
cer  e  emenda  da  Commtssão  de  Marinha  e 
Guerra 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  projecto  n.  164,  do  corrente  anno, 
que  altera  o  regulamento  para  os  hospitaeí? 
militares  na  parte  relativa  aos  enfermeiros- 
raóres. 

O  citado  regulamento,  creando  as  vanta- 
gens que  competem  aos  ditos  funccionarios, 
estipula  no  art.  49  que.  além  das  graduações 
de  sargentos,  conforme  os  hospitaes  em  que 
servirem,  teem  elles  um  ordenado  e  gratifi- 
cação marcados  na  tabeliã  annexa  ao  regula- 
mento do  serviço  sanitário,  alôm  de  vence- 
rem fardamento  e  etapa,  podendo  também 
ser  desarranchados  a  juizo  do  director  do 
hospital. 

O  paragrapho  único  do  referido  artigo 
accrescenta,  porém,  que  o  enfermei ro-mór 
que  tiver  20  annos  de  bons  serviços  terá  a 
graduação  de  alferes. 

Vè-se  que  o  intuito  dessa  disposição  foi  o 
de  recompensar  os  serviços  prestados  por  tão 
longo  tempo  no  exercício  desse  pequeno  mas 
espinhoso  cargo,  que  exige  uma  grande  som- 
ma  de  dedicação  individual . 

Todavia,  o  intuito  de  legislador  foi  inteira- 
mente falseado  na  pratica,  pois  que  a  gra- 
duação no  posto  de  alferes,  simplesmente 
como  está  na  lei,  deixa  de  ser  uma  vanta- 
gem e  servirá  apenas  como  um  ónus  para  o 
distinguido,  que  continuará  recebendo  os 
vencimentos  de  sargento  e  poderá  até  ser 
arranchado,  de  accôrdo  com  a  exigência 
regulamentar  acima  referida. 

O  projecto  dos  íUustres  Deputados  pela 
Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul,  Srs.  Neiva  e 
Fortuna,  vem  acabar  com  essa  situação  pre- 
cária em  que  se  encontram  os  actuaes  en- 
fermeiros-móres,  que  porventura  contem 
20  annos  de  bons  serviços  e  tenham  direito  á 
graduação  de  alferes. 

Para  que  a  distincçao  contida  na  lei  re- 
dunde pois,  em  beneficio  real  para  o  agra- 
ciado, torna-se  mister  cercal-o  de  melhores 
garantias  e  é  isto  justamente  que  o  projecto 
procura  estabelecer,  dispondo  que  a  etapa 
vencida  pelo  enfermeiro-mór,  que  tiver  sido 
graduado  no  posto  de  alferes  por  haver  sa- 
tisíeito  a  condição  do  paragrapho  único  do 
art.  49  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  476,  de  6  de  agosto  de  1891,  seia 
correspondente  á  que  percebem  os  alferes  do 
exercito. 

De  accôrdo  com  este  pensamento,  a  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  julga  que   o 
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projecto  n.  164  pôde  merecer  a  approvaçâo 
(la  Camará  dos  Deputados,  sujeito,  porém, 
á  seguinte  redacção  para  o  art,  l^: 

Art.  Os  enfermeiros-móres  ^rraduados 
que  tiverem  20  annos  de  bons  serviços  serão 
desarranchados  o  perceberão  as  vantagens 
contidas  no  art.  49  do  regulamento  adoptado 
pelo  decreto  n.  476,  de  6  de  agosto  de  1891, 
ficando,  porém,  augmentada  a  etapa  diária, 
que  deverá  corresponder  a  que  percebem  os 
alferes  do  exorcito. 

Sala  das  Ck)mmissc)es,20  de  outubro  de  1905. 
—  Alves  Barbosa^  presidente .  — Soares  dos 
Santos,  relator.  —  Carlos  Cavalcanti,  —  Oli^ 
veira  Valladão,  —  R.  Paixão.  —  Bezerril 
Fontenelle. 

X.  104  —  1905 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .<»  Os  enfermeiros-móres  graduados 
que  tiverem  mais  de  20  annos  de  serviço, 
ficdrão  desarranchados  c  perceberão,  além 
das  vantagens  contidas  no  art.  49  do  regu- 
mento  adoptado  pelo  decreto  n.  476,  de  6  de 
agosto  de  1891,  mais  uma  etapa  diária  cor 
respondente  á  que  perciíbem  os  alferes  do 
exercito. 

Art.  2.®  Revoga m-se  as  disposiçõiis  em 
contrario. 

Sala  das  ses-sõe.-',  13  de  setembro  d^  19i)5.— 
/.  A.  .Venv. .  —  Diof/o  Fortuna, 

N.  2:28  —  1905 

Axítorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
um  anno  da  licença^  com  ordenado^  ao  bacha- 
rel Manoel  Joaquim  de  Castro  Madeira, 
praticante  da  Administração  dos  Correios  de 
Pernambuco,  para  tratar  da  sua  saúde  onde 
lhe  convier 

Km  requerimento  que  foi  pre-?onto  á  Com- 
missão  de  Petições  o  Poderes,  pede  o  prati- 
cante da  Administração  dos  Correios  de 
Pernambuco  bacharel  Manoel  Joaquim  de 
Castr.)  Madeira  que  Ih^^  S(^.ja  concedida  licença 
poL*  um  amio,  com  ordenado,  para  tratar  da 
sua  saúde. 

Juntou  o  peticionário  ao  seu  requerimento 
attestado  medico,  com  o  qual  prova  estar 
sofll^endo  de  cystite,  com  estreitamento  de 
urethra  e  febre  consecutiva,  achandc-se 
muito  abatido,  pelo  que  necessita  do  trata- 
mento longo  e  muito  regular. 

Comoallegação  em  seu  favor,  diz  o  peti- 
cionário que  conta  14  annos  de  serviço  com 
pequenas  interrupções. 


A  Commissão  julga  que  pôde  ser  attondida 
esta  pretenção,  sendo  pela  Camará  conver- 
tido em  lei  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  licença  por 
um  anno,  com  ordenado,  ao  bacharel  Manoel 
Joaquim  de  Castro  Madeira,  praticante  da 
Administração  dos  Correios  de  Pernambuco, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  outubro  de 
1905. —  José  Eusébio,  presidente. —  GalvOa 
Baptista,  relator.  —  Lindolpho  Caetano, — 
Carlos  de  Novaes, —  I^elix  Gaspar, 

O  Sr.  X^iiiae  Doimln^ueis — V.  Ex, 

se  dignará,  Sr.  Presidente,  de  mandar  rece- 
ber um  projecto  de  lei  que  a  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  submotte  á  conside- 
ração da  Camará  dos  Deputados,  sobre  a 
reorganização  da  Policia  deste  Distiicto. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  o  vac  a  imprimir,  para 
entrar   na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  22^—1905 
Reorganiza  a  Policia  do  ÍXstricto  Federal 

Não  deve,  não  pôde  continuar  a  actual  or- 
ganização da  Policia  dasU  Districto.  Os 
principies  e  os  factos  lhe  reclamam  a  re- 
forma. Perdida  mesmo  está  a  esperança  de 
um  perfeito  serviço  policial,  por  incompa- 
tível com  ella. 

Homens,  nomeados  por  simple>  favor  e  por 
simples  favor  mantidos,  por  is  o  que  de- 
missiveis  adnutum,  são  os  seus  funr.cionarios. 
Vj  em  semelhante  situação,  falta,  a  estes,  o 
primeiro  requisito  de  estimulo,  <iue  é  a  cer- 
teza do  cargo  emquanto  bem  o  de.^mpe- 
nharom  ;  e  ao  serviço,  a  primoira  condiçÃo 
de  proftcuidade,  qual  o  conhecimento,  pela 
autoridade  policial,  da  respectiva  circum- 
scripção  e  de  seus  habitantes,  que  só  um  longo 
estádio  do  cargo  pôde  dar.  K  porque  assim 
seja  e  assim  não  possa,  nem  deva  continuar, 
submette  a  Commissão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça â  deliberação    da  Camará  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Os  cargos  de  Policia  no  Districto 
Federal  serãj  preenchidos  pela  promoção 
dos  funccionarios  do  respectivo  quadro,  até 
o  cargo  de  delegado  districtal  ou  escrivão, 
regulada  a  graduação  pelos  vencimentos  d\ 
tabeliã  annexa  a  esta  lei. 


SESSÃO  BM  20  DE  OUTUBRO  DE   1905 


327 


§  l.^"  As  promoções  serão  feitas  em  ura 
terço  por  merecimento  e  em  dous  terços  por 
antiguidade. 

§  2.  ®  Os  bacharéis  em  direito  poderão  ser 
logo  nomeadoá  delegados  do  circumscripçâo 
ou  escrivães. 

Art.  2.0  Constituem  os  alludidos  quadros  : 

1  chefe  de  policia; 

4  delegados  distvictaes  ; 

1  delegado  de  policia  marítima ; 
15  delegados  de  circumscripções  urbanas  ; 

4  delegados  suburbanos  ; 
45  subdelegados  urbanos  ; 
12  subdelegados  suburbanos ; 
45  inspectores  urbanos  ; 

4  inspectores  da  policia  marítima ; 

8  inspectores  suburbanos  ; 

4  escrivães  districtaes; 

1  escrivão  de  policia  marítima; 
15  escrivães  urbanos; 

4  escrivães  suburbanos; 

4  escreventes  das  delegacias  districtaes; 
15  escreventes  urbanos. 

§  1.0  Cada  circumscripçâo  policial  con- 
-tará  ti'e8  supplentes,  que  auxiliarão  o  respe- 
ctivo delegado,  bera  como  o  chefe  de  Policia 
e  os  delegados  districtaes,  no  serviço  que 
lhes  for  designado,  e  substituirão  os  subdo 
legado>'  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  na 
«rdem  numérica  das  nomeações. 

§  2.®  Os  cargos  de  supplentes  serão  ex- 
ercidos gratuitamente,  e  os  demais  remune- 
rados segundo  a  tabeliã  annexa  a  esta  lei. 

Art.  3.°  O  chefe  de  Policia  será  nomeado 
edemittido  pelo  Presidente  da  Republica, 
sob  proposta  do  Ministro  da  Justiça  ;  os  de- 
legados e  escrivães  polo  Ministro  da  Justiça, 
sob  proposta  do  chefe  de  Policia;  e  os,  demais 
funccionarios  pelo  chefe  de  Policia. 

Art.  4.«  A* excepção  do  chefe  de  Policia, 
os  funccionarios  dos  dous  quadros  perderão 
os  cargos  somente  a  seu  pedido,  ou  por 
aposentadoria,  ou  por  sentença  condemna- 


Paragrapho  único.  Poderão,  entretanto: 
n)  ser  removidos  para  legares  da  mesma 
categoria;  b)  ou  postos  em  disponibilidade  so- 
mente com  o  ordenado,  pelo  prazo  máximo 
de  90  dias,  por  conveniência  do  serviço,  a 
juizo  do  chefe  de  Policia  ;  c)  ou  suspensos 
do  exercício  das  fimcções  com  a  perda  total 
dos  vencimentos,  polo  mesmo  prazo,  jwr 
deliberação  do  chefe  de  Policia,  como  me- 
dida disciplinar  ;  ou  quando  deixaixím  o  ex- 
ercido sem  licença  ou  não  o  reassumirem 
ao  terminar  a  que  lhes  tenha  sido  conce- 
dida. 

Art.  5.0  A  aposentadoria  será  concedida 
por  decreto  do  Presidente  da  Republica : 

a)  com  todos  os  vencimentos,  si  o  flmccio- 
nario  contar  trinta  annos  do  effectivo  exer- 
cicio  (art.  75  da  Constituição),  e 

b)  com  o  ordenado  proporcional  ao  tempo 
de  serviço,  si  a  invalidez  se  voriftcar  em  ex- 
ecução de  serviço  policial. 

E  somente  o  si^á  nos  casos  de  invalidez 
para  o  serviço,  devida  a  idade  avançada, 
cegueira  ou  moléstia  incurável,  verificadas 
em  exame  medioo-legal,  a  requerimento  do 
funccionario,  ou  por  determinação  do  chefe 
de  Policia,   a  bem  do  serviço. 

Art.  6.0  O  serviço  da  Inspectoria  de  Po- 
licia do  Porto  sei*á  annexado  á  Delegacia 
Marítima,  sem  prejuízo  das  attribuições  de 
presente  e  de  futuro  conferidas  á  Capitania 
do  Porto  o  á  Alf indega  ;  conservando-se  as 
mesmas  da  actual  organização  as  funcções 
da  Policia. 

Art.  7.<»  E*  o  Governo  autorizado  a  rever 
os  regulamentos  das  repartições  annexas  á 
Repartição  da  Policia,  para  o  fim  exclusivo 
de  melhor  distribuir  o  serviço. 

Art.  S.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  outubro  de 
1905. —  Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
Luiz  Domingues,  relator. — Frederico  Borges. 
— JtUio  Santos,— ^iermano  Hasslocher , 
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Tabeliã  de  vencimentos  do  pessoal  da  Policia  civil  do  Dlstricto  Federal  anneza 
ao  projecto 'de  reorganização 


CARGOS 


ORDENADO 


ORATI- 
FICAÇÕBS 


TBK- 

CIMBNTOS 


TOTAL 


1 

4 

1 

15 

4 

45 

12 

45 

4 

8 

4 

1 

15 

4 

15 

4 

6 


Chefe  de  Policia 

Delegados  districtaes 

Delegado  da  policia  maritima 

Delegados  de  circumscripção  urbanas. 

Delegados  suburbaaos 

Sub-delegados  urbanos 

Sub-delegados  suburbanos 

Inspectores  urbanos 

iQspectores  da  policia  maritima 

Inspectores  suburbanos 

Escrivães  districtaes 

Escrivão  da  policia  maritima 

Escrivães  urbanos 

Escrivães  suburbanos 

Escreve. ite-;  urbanos 

Escreveiiiics  das  dtíle;racias  districtaes 

Escrivães  em  di-ipjnibilidade 

Delegad  .s  em  disponibilidade  (art.  4^ 
para^LTiaplio  único) 


10:000$000 
6:000,^000 
6:000$000 
4:400.^000 
2:400.^000 
2:000$000 
1:200.^000 
1:600$000 
1:200.^000 
1:040S000 
2:400$000 
2:400s000 
2:400.S000 
1: 266^^600 
800.^000 
«OO.SOOO 


5:000ií000 

3:000,f000 

3:000.^000 

2:200S000 

1::Í00$000 

l:000,:íOOO 

600.^000 

800í^000 

600$000 

520^^000 

l:200ií000 

1:200.S000 

1:200,^000 

6:33S333 

lOOsOOO 

400.^000 


15:000$000 
9:000s000 
í:í:000$000 
0:600$000 
3:600$000 
3:000$000 
1:800$000 
2^:400.1^000 
1:800$000 
1:560$000 
3:600s000 
3:600.^0 
3:600:^000 
l:90().*i000 
1:20()S000 
l:20i)$000 


1^:0<KW^00 
36:0f>i>st>f>0 

9:0:in<iMiO 

99:0.i.isiinif 

14:4o:í-irfK) 

l'^5:0oj4>0U0 

21:  (500^00 

108:000^00 

7:200.>000 
12:480.S000 
14:400.^^000 

3:GO0sO0O 
54:000^^000 

7:600.S000 
I8:000.S000 

4:800$000 
14:400.^000 

15:133$328 


589:613$328 


Luiz  Domingues ^  relator. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  da  Policia  do  Dlstricto  Federal,  de  accôrdo  com  o  actual 
decreto  n.  4.763,  de  5  de  fevereiro  de  1903 


ORDENADO 


GRATI- 
FICAÇÕES 


VEN- 
CIMENTOS 


1 

3 

20 

8 

3 
20 

8 

107 

57 

6 


Chefe  (ií'  p  )H(;ia 

Dudegad.s  auxiliares 

Dole;raa{»s .ie  circumsci'ip(;«njs  urb:i na  ^ 
Dele„'a(ijs  de  cinuimsjripções  subur- 
banas   

Escrivães  de  (lelegaci;is  auxiliarei... 

Escrivães  de  delegacias  urbanas 

Escrivães  de  delegacias  suburbanas.. 

Inspectores  urbanos 

Inspectores  suburbanos 

Escrivães  em  disponibilidade 


l():00í)s*000 
(kOOOsOOO 
4:4()()S0()0 

2:400.S000 
2:400.s(Hj() 
2:400s000 
1:200S()()() 
1:2006000 
960^000 
2:400;5;000 


5:0()().';000 
:):00().S000 
2:200S0()() 

1:;.^0().S()00 

1:200S()00 

1:200.S000 

í)Oi).S(  U)G 

60o.t;ooo 

480.^000 


15:í)í)0.<()()0 
9:OUO.SO()0 
(>:()00.sOOO 

3:000.-;()00 
3:()00.n()0() 
3:G00S')00 
l:86a^0()6 
1:800:^00 
l:440;j;000 


15:''^00>a)K) 

27:00.)sOiX) 
i;j;^-u.jJ.sOOO 

^^:8ílOsOOO 
[0:>  ).)S000 
72:(MJ(U)00 
14:933.S328 
192:t)00$0a0 
82:080s000 
14:400$000 

589:613$328 
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O  Sr.  Moreií^a  <la  Silva—  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Prosicleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mloreira  <la  Silvij,— Nao  ú 
fácil,  Sr.  Prosidoiito,  obter-so  a  palavra 
nestes  últimos  dias  de  sessão,  durante  o  ex- 
pediente. E'  por  aste  motivo  que,  estando 
inscripto  desde  muito -5  dias,  só  hoje  posso 
mandar  á  Mesa  um  projecto  de  lei  (lue 
trago.  E,  para  não  tomar  tempo  á  Camará, 
trago  as  minhas  notas  que  passo  a  ler. 

Yê-se  da  nota  subordinada  ao  n.  107  do 
livro  protocollo  da  Se  gretaria  da  Camará  dos 
Deputados,  que  servia  no  anno  de  1902.  que, 
em  14  de  agosto  desse  anuo,  foi  distribuída 
a  um  dos  membros  da  Commissão  de  Orça- 
mento a  petição  que  obtive  por  cópia,  e  que 
passo  a  ler,  dos  esiJot.is  do  Tehigraplio  Na- 
cional, pedindo  augiuento  de  veucimentos. 
(Lê.) 

€  Srs.  Membros  do  Con^rresso  Nacional— Os 
estafetas  da  Estação  Central  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  por  si,  e  dele>?ados 
por  seus  collegas  do  í  ICstados,  vêem  im])etrar 
a  devida  vénia  para  se  diri^irom  o. o  Egreííio 
Congresso  Nacional,  na  exposição  que  pas- 
sam a  fazer: 

O  regulamenio  annexo  ao  decreto  n.  3.288, 
de  20  de  junho  de  1864,  foi  o  primeiro  que, 
reorganizando  a  Repartição  Geral  dos  Tolc- 
graphos,  creou  a  classe  de  carteiros  com  o 
ordenado  annual  de  432s000. 

Em  28  de  dezembro'  de  1870  o  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  4.053  elevou  o 
primitivo  vencimento  a  540$  annuaes,  ou 
seja  accroscimo  de  Ii)8.s'J00. 

Aíí'»  quo  o  rogu lamento  annexo  ao  decreto 
n,  8,35-t,  de  24  do  ilozemln^o  do  1881,  mudou 
a  denominação  de  carteiros  para  estafetas  e 
classificou  os  me ^ mus  poja  ordem  das  esta- 
ções tele;?raphieas,  soado  para  as  estações  de 
primeira  ordem,  com  o  vencimento  de  VMfy, 
de  se.^undi  com  3<v.S  e  de  terceira,  com24d.5 
e  mais  a  importância  de  100  polo  excedente 
de  10  telogram mas  entregues,  veriíicando-so, 
portanto,  para  a  l"-  cias.se,  um  augmento  de 
()US  annuae.^. 

Foram  esses  r.?gulamoatos  que  vigoraram 
no  antigo  regimen  imperial .  inaugurai  la  a 
Republica  o  regulanieuf.o  annexo  ao  de- 
creto n.  372  A,  de  '^  do  maio  do  1800,  guar- 
dando a  mesma  orientação  do  regulameato 
de  24  de  de  dezembro  de  1881,  classificou  os 
estafetas  pela  ordem  de  estações,  poróm,  os 
passou  para  a  categoria  de  diaristas,  tra- 
zendo-lhes  em  consequência  grave  prejuízo  ; 
assim  foi  que  os  estafetas  de  estações  de 
1*  ordem  percebiam  uma  diária  de  3$500,  e 
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respectivamente  nas  outras  ordens  de  3$, 
2$500,  1S500  e  IsOOO. 

A  súupleã  analyse  dos  algarismos  expostos 
mostra  como  desde  logo  a  nossa  class.'.  mo- 
desta e  laboriosa  soUreu  rude  golpe  na  au- 
rora de  um  governo,  que  enchia  de  espe- 
ranças o  proletariado  brazileiro. 

Graças,  porém,  á  justiça  do  patriótico  Go- 
verno Provisório,  o  decreto  n.  044,  de  9  de 
agosio  de  1890,  mandou  eliminar  a  distin- 
cção  odiosa  do  classe-;  com  privilegio,  ga- 
rantias e  isenções  especiaes,  equiparando 
dessa  forma  os  estafetas  aos  demais  fuuccio- 
nariob  públicos  fedcrae^. 

A'  vistr;  do  decr.^to  mencionado,  os  regula- 
mentos ns.  1 .663,  de  30  de  janeiro  de  1894,  e 
4.053,  do  24  de  julho  de  1901,  crearam  o 
primeiro  os  cargos  de  estafetas  de  1*  o  2* 
classes,  porém,  consorvand  ainda  a  3*  classe 
cjmo  diaristas;  e  o  segundo  regulamento  ci- 
tado manteve  aquella  organização.  Os  ven- 
cimentos marcados,  quer  era  um,  quer  em 
outro  dos  dous  últimos  regulamentos,  foram 
de  1:800$  para  a  1*^  classe,  1:400.^  para  a  2* 
e  a  diária  até  3,s  para  a  3'\  Diííicil  se  torna 
a  manutenção  cie  nossa  classe  com  os  exí- 
guos proventos  que  lhe  são  marcados,  por- 
que, conforme  o  conceito  jurídico  dos  venci- 
mentos dos  funccionarios  públicos,  consti- 
tuem quotidianos  alimentos,  ninguém  poderá 
em  botina  fkle,  suppor  qúo  um  chefe  de  fa- 
mília possa  manter  a  prole  com  1 10$666  e 
15;j.s  mensaes. 

A  clas-jo  dos  estafetas  não  tem,  como  as 
outras,  no  funccionalismo  publico,  a  van- 
tagem de  esperar  promoção,  e  é  frequente 
se  encontrar  um  velho  empregado  com 
30  e  mais  annos  de  serviço  apenas  remu- 
nerado com  um  quantitativo  menor  do 
que  qualquer  praticante  de  escripta  ou 
amanuense  que  inicia  a  sua  carreira. 
Para  obviar  aquella  regalia,  que  é  dada 
aos  demais  funccionarios  públicos  fedoraes, 
o  legislador,  previdente,  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  2.23o,  de  10  de  fe- 
vereiro de  1896,  para  os  correios  da  Repu- 
blica, estatuiu  para  a  classe  de  carteiros 
(idonticii  a  dos  estafetas  nos  Telegraphos)  os 
vencimentos  proporcionaes  e  a  síibia  dis- 
posição do  art.  335,  mandando  dar  âquella 
classe  uma  gratificação  addicioniil  relativa 
ao  tempo  de  eífectivo  serviço  posuil,  q\w 
varia  de  15  annos  na  impjrtiancla  de  10  V^,, 
até  30  annos  na  de  40  V»»- 

Jã  por  duas  vezes  íicou  firmada  a  dou- 
trina de  serem  idênticos  os  serviços  aíTei-tos 
aos  Correios  e  Telegraphos  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  pelo  decreto  n.  1.147,  de  6  de  de- 
zembro do  1890,  do  Governo  da  Repu  blica  e 
pelo  §  40  do  art.  3°,  n.  8  da  lei  do  Congresso 
Federal,  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891 
e  decreto  n.  918,  de  5  do  agosto  de  1892. 

4» 
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Este  principio  salutar  de  grande  interesse 
económico  e  financeiro,  regulador  em  di- 
versos paizes  dos  mais  adeantados  da  Eu- 
ropa, ainda  foi  revigorado  pelo  art.  20  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

E  ainda  o  aviso,  ultimamente,  de  26  de 
.  janeiro  de  1900  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  mandou  que  fos- 
sem fundidos  os  dous  serviços  postal  e  telc- 
graphico  em  differentes  estações  da  Repar- 
tição Geral  dos  Tele;?raphos.  Considerando 
agora  que  o  serviço  da  entrega  de  tele- 
grammas  é  muito  mais  penoso  e  demanda 
de  muito  mais  tin  3  do  que  a  entrega  de 
cartas  postadas  ;  c;)n siderando  que  já  foi 
firmada  a  semelhança  de  funcções  entro  os 
Correios  da  Republica  e  a  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos ;  considerando  ainda  que  é 
preceito  constitucional  representar  aos  po- 
deres públicos  mediante  petição,  os  csta- 
tas  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
impetram  equiparação  de  seus  vencimentos 
aos  dos  carteiros  dos  Correios  em  todas 
as  estações*  telegraphicas  da  União,  fazendo 
extensivos  á  mesma  classe  os  favores  do 
art.  335  do  Regulamento  approvado  pelo 
*  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 


£  confiantes  ria  alta  justiça  do  Congresso 
Nacional  de  sua  Pátria,  esperam  favorável 
acolhimento». 

Os  estafetas  do  Teleíírapho  Nacional  fize- 
ram essa  sua  petição  subir  por  degraos  ao 
dof(Timento  do  Congresso  Nacional.  Entre- 
garara-na  ao  dirt?ctor  geral  dos  Telegraphos, 
que  a  encaminhou  ao  Ministro  d;v  Industria 
e  Viação,  o  qual  a  remetteu  á  Mesa  da  Ca- 
mará dos  Ueputados,  que  a  fez  ler  no  expe- 
diente e  a  enviou  á  Commi.ssào  de  Orça- 
mento que,  por  seu  Presidente,  a  distribuiu, 
em  14  de  agosto  de  1902,  conforme  a  proto- 
colização. 

Para  ser  informada  desceu  da  mesma  for- 
ma que  subiu,  a  petição  dos  estafetas  do  Te- 
Icgraplio  Nacional;  e  subiu  de  novo,  da  mes- 
ma forma,  com  as  informações  solicitadas. 

As  informações  foram  as  que  não  podiam 
deixar  de  ser,  verdadeiras  mas  sem  maior 
importância.  Diziam  o  que  diriam  os  reque- 
rentes e  mais  o  accrescimo  do  despezas  a 
que  daria  legar  o  deferimento  impetrado.  O 
director  dos  telegraphos  juntou  ã  sua  infor- 
mação um  mappa  demonstrativo  do  accres- 
cimo de  despezas  que  ora  pôde  ser  perfeita- 
mente substituído  pelo  seguinte  :  (Lê) 


Mappa  demonstrativo  da  diíTerença  annual  dos  dons  vencimentos  e  da  verba 

necessária  para  a  equiparação  dos  estafetas  da   Repartição  Geral  dos   Telegraphos    de 

1»  e  2*  classe,  aos  carteiros  do  Correio  G^ral  de  iguaes  classes 


ADMINISTRAÇÕES 


Vencimento  au- 
naaldoB  cartei- 
ros de  Correio 
Geral 


Numero 
de  esta- 
fetas em 
cada  Es- 
tado 


1»  Classe 


2"  Classe 


c 

c 


Venci m  ento 
annual  dos 
estafetasda 
Repartição 
Qeral  dos 
T  e  1  e  g  r  a 
phos 


53 


Dilfe  rle  n^ça 
aunna  para 
maise  r  com- 
paração com 
08  dons  ven- 
cimentos 


DiiTerença 
total  an- 
nual ou  a 
verba  ne- 
cess  ária 
para  a  e- 
qui  pa  ra- 
ção 


Districto  Federal. 
Rio  de  Janeiro .... 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Sul 

Pernambuco 

Bahia 

Pará 


2:400$ 

2:200S 
2Í200S 

36 

10 

G00<; 

Sim 

2:400}*; 

— 

3 

000,^ 

800$ 

2:400S 

2:200^ 

6 

4 

s 

^ 

00;)$ 

800S 

2:000$ 

1:800$ 

— 

8 

•% 

Y. 

200S 

400{> 

2:000$ 

1:800$ 

4 

9 

o 

i 

200,S 

400S 

2:0008 

1:800}> 

4 

() 

?? 

200S 

400.^ 

2:000$ 

1:800$ 

4 

G 

200$ 

400í$ 

2:OOoÇ 

■    l:800í? 

2 

3 

200^ 

40UÍ^ 

29 
2:4ÕÕ5; 
5:200!; 
3:200j; 
4:40a; 
3:200; 
3:200; 
l:600íj 


Verba  necessária 52:800$ 
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O  Ministro  devolveu,  devidamente  infor- 
mada» á  Mesa  da  Gamara,  a  petição.  A  pe- 
tição, com  a  sobrecarga  das  iulbriuaçòes, 
voltou  para  a  mão  do  onde  partira. 

Tudo  fazia  crer,  Sr.  Presidente,  pelo  que 
acabo  de  expor,  que  os  estafetas  do  Tele- 
^rapho  Nacional  iam  ter  a  equiparação  de 
vencimentos  que  requereram  e  que  era  da 
mais  rigorosa  equidade  que  a  lei  liies  con- 
cedesse. Mas  até  agora  a-ssim  não  aconteceu. 
Elles  não  são  tão  felizes  como  os  quo  oc- 
cupam  as  mais  altiis  posições  politicas,  nem 
como  os  afilhados  dos  poderosos  do  dia,  quo 
obteem  para  si  creação  de  empregos  o  au- 
ginentos  de  vencimentos  som  as  tardanças 
de  informações  oíiiciaes  dispensa ví 'is,  sem 
nem  ao  menos  o  trabalho  de  fazerem  algum 
requerimento. 

Elles,  os  que  pola  precariíídade  da  fcrtuna 
não  teem  favores  a  repartii*,  elles  teem  quo 
esperar,  e  esperam  em  convulsões  de  pri- 
vações sem  conta  os  raros  jubileus  quo  os 
poderes  políticos  concedem  á  besta  de  carga 
que  se  chama  o  povo. 

A'  espera  de  algum  próximo  jubilei,  ahi 
vae  para  a  Mesa  o  seguinte  projecto  : 

«  O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Ficam  equiparados  em  venci- 
mentos os  estafetas  de  1*  e  2^  classes  do  Tele- 
graplio  Nacional  aos  carteiros  de  iguaes 
classes  dos  Correios  no  Districto  Federal  e 
nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Minas  Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernam- 
buco, Bahia  e  Pará. 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo  abrirá  o  neces- 
sário credito  para  occorrer  a  nova  despoza. 

Art.  3.°  Revogam-s.í  as  disposições  cm 
contrario. 

Rio,  20  de  outubro  de  1905.— A.  Moreira 
da  Silva, > 

Sr.  Presidente,  aproveitando  o  curto  es- 
paço que  mo  é  dado  estar  na  tribuna,  e 
resumindo  o  mais  que  puder  o  que  tenho  a 
dizer,  vou  me  referir  ao  caso  particular  que 
sensacionou  a  opinião  publica  ainda  nestes 
últimos  dias  :  trato  do  caso  da  nomeação  do 
juiz  seccional  para  a  secção  de  Pernambuco 

{O  Sr,  Júlio  de  Mello  deixa  a  cadeira  da 
Presidência,  qite  é  occupada  pelo  Sr.  Pereira 
Lima ,  2°  Vice-Presidente . ) 

Sr.  Presidente,  tenho  lido  com  atfcenção  o 
que  se  tem  escripto  na  imprensa,  nestes  úl- 
timos dias,  sobre  a  nomeação  do  illustrc 
moço,  Sp.  Dr.  Sérgio  Loreto,  para  juiz 
seccional  da  secção  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Remoção,  não 
nomeação, 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Acompanho 
ainda  a  impressão  da  primeira  hora ;  ainda 


não  se  desfez  em  meu  espirito,  com  a  lei- 
tura dos  bem  elaborados  artigos  da  Noticia^ 
da  Tribuna  e  do  Pais,  o  desagrado  quo  senti 
quando  soube  que,  depois  de  feito  o  concurso, 
depois  de  effectuada  a  indicação  dos  nomos 
dos  que  deveriam  ser  escolhidos  para  juiz 
seccional  de  Pernambuco,  o  Governo  tomasse 
a  resolução  de  remover  para  alli  o  juiz  do 
Espirito  Santo. 

Uma  coasideração  geral,  antes  de  entrar 
propriamente  na  matéria  :  no  regimen  abso- 
luto, a  lei  é  o  arbítrio  limitado  pela  con- 
sciência do  rei ;  no  regimen  da  monarchia 
temperada,  a  conveniência  do  Estado,  limi- 
tada pela  lei,  é  a  attribuição  do  chefe  do 
Estado  e  dos  i)aderes  políticos  da  naçãx) ;  no 
regimen  republicano,  a  lei  é  o  limite  das 
attribuições  dos  poderes  políticos  da  nação  ; 
todo  o  acto  que  não  ^e  conforma  exactamente 
com  a  lei  6  um  acto  arbitrário... 

O  Sk.  Malaqul\s  (ioncalves— V.  Ex.  tem 
toda  a  razão  ;  são  principies  inc  >ntestaveis, 

O  Sii  Moreira  da  Silva —  ,.,  ó  um  acto 
illegal,  não  se  justifica,  porque,  no  regimen 
democrático,  o  povo  é  o  verdadeiro  sobe- 
rano ;  as  autoridades  constituídas  não  pas- 
sam de  delegações  do  pjvo:  o  povo,  confe- 
rind)  attribuições  e  competências  a  seus 
delegados,  limita  até  c.nde  a  autoridade  pôde 
ser  exercida. 

Todo  acto,  portanto,  fura  das  normas  esta- 
belecidas pela  vontade  ])opular,  expressa  na- 
lei,  C'  acto  que  não  se  justifica. 

Ora,  considerando  assim,  a  remoção  do 
juiz  do  Espirito  Santrj  para  Pernambuco 
absolutamente  não  se  justifica. 

O  Sr.  Malaquias  Gon(;alves—  Apoiado. 

K'  perfeitamente  dentro  da  lei,  e  V.  Ex. 
absolutamente  não  provará  o  contrario.  Se- 
gundo o  principio  de  V.  Ex.,  está  perfeita- 
mente justificado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Esta  é  uma 
daquellas  questões  em  que  não  se  pôde  aílir- 
inar  uma  proposição  sem  im  mediata  monte 
dar  a  sua  prova. 

Vou  mostrar  como  entendo  a  lei. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gon^;alves— EUa  não 
preci^^  de  interpretação;  é  perfeitamente 
clara. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  ...  e  si  o  erro 
de  apreciação  lor  meu,  confessarei ;  si,  po- 
rém, fôr  da  parte  dos  que  estão  incumbidos 
de  executar  a  lei,  cumpre  que  se  esclareça  a 
situação,  afim  de  que  cada  um  fique  dentro 
da  orbita  do  sua  competência ;  eu,  na  or- 
bita da  competência  critica  que  olferece  a 
Constituição,  como  guarda  das  leis  o  delia 
própria ;  e  os  poderes  públicos  constituídos, 
dentro  da  orbita  que  a  mesma  Constituição 
lhes  traçou. 
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A  justiça  federal,  Sr.  Presidente,  foi  or- 
ganizada na  Republica  pelo  decreto  n.  848, 
de  11  do  outubro  de  1800. 

Pelas  disposições  dos  arts.  1  a  4  desse 
decreto,  o  Supremo  Tribunal  Federal  e  os 
juizes  seccionaos  constituem  o  Podei*  Judi- 
ciário brazileiro.  Os  juizes  federaes  foram 
declarados  vitalicios  c  inamovíveis ;  vita- 
lícios, porque  não  podiam  sei*  demittidos 
sinão  em  virtude  de  s  ^ntença  passada  em 
julgado  ;  e  inamovíveis,  porque  não  podiam 
ser  retirados  das  secgues  paia  as  quaes 
fossem  nomeados. 

O  Sr.  Malaquias  (ioncalaks  —  Salvo  a 
requerimento  próprio. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Os  juizes  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  bem  com  >  os 
juizes  seccionaes,  serão  nomeados  polo  Pre- 
sidente da  Republica,  ficando  íi>  nomeações 
dos  primeiros  sujeitas  ;í  approvação  do  Se- 
nado. 

A  inamovibilidado  nãj  era  absoluta,  era 
relativa.  Dada  uma  vaira  do  juiz  seccionai, 
podia  qualquer  dfstes  requerer  a  sua  re- 
moção para  o  lofrar  va<ro,  parocendo  peia 
disposição  da  lei  que  o  Governo  não  tinha 
outra  interíereucia  no  ficto  sinão  de  tornar 
eflfectiva  a  remoção  do  primeiro  juiz  que 
requeresse.   Ei*a  es'.e  o  limito. 

O  Sr.Malaquias  Gomalves— Xã.)  apoiado 
não  é  forçada  a  remoção  a  requerimento.  A»» 
Governo  compete  apreciar  si  olla  deve  ou, 
não  ter  logar, 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  K  p  )r  is^o,  a  lei 
diz — poderão. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Veja  V.  Ex.  a 
disposição  da  lei  e  verificai-á  ((ue  a  faculdade 
ú  do  juiz  que  requereu  cí  não  do  (}overno 
que  remove. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves —  O  Governo 
attenderá  ou  não  ao  requerimento. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Não,  senhor,  a 
lei  não  deixou  ao  (Joverno  o  arbítrio  de  sa- 
tisfazer ou  não  ao  pedido. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Só  V.  i^:x. 
entende  assim;  todos  entende m  de  outro 
modo.  Tanto  é  verdade,  que  ai  j: uns  teem  re- 
querido e  não  teem  obtido. 

O  Sii.  MoKKiRA  DA  Silva— Não  me  consta., . 

O  Sr.  Malaquias  Gon(;alves  —  Ainda  ha 
pouco  0  do  Paraná  requei'eu  e  não  obteve. 
{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr,  Moreira  da  Silva  —  O  paragrapho 
único  do  art.  2*  diz  assim:  «Poderão,  entre- 
tanto, os  juizes  inferiores,  si  o  requererem, 
ser  removidos  de  uma  para  outra  secção . »    ^ 


De  modo  que  a  remoção  só  depende  da 
vontade  do  juiz. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  AM  não  está 
dever,  está  poder.  (  Trocam-^se  numerosos 
apartes,) 

O  Sr  .  Moreira  da  Silva  —  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  me  dêem  licença  para 
concluir  o  argumento,  porque  do  contrario 
cederei  a  tribuna  a  quem  venha  accupal-a 
cora  mais  conveniência. 

Estou  sustentando  e  quero  que  fique  claro 
que  a  faculdade  6  do  juiz  requerer. . . 

O  Sr.  Malaquis  Gonçalves— E  do  Gover- 
no conceder  ou  não. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —Não.  senhor;  o 
Governo  não  tem  o  arbitrio. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — Xa  opinião 
de  V.  Ex.  (Apartes.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Esperem  VV.EEx. 
um  momento  e  verificarão  que  não  vale  a 
pena  estar  gastando  tanto  tempo  em  um 
tópico  insiírnificante  de  questfío,  quando  o 
ponto  principal  não  é  este. 

O  que  eu  quero  accentuar  ó  que  pelo  re- 
gimen do  decr^ito  n.  848  os  juizes  eram  vi- 
talicios e  inamoviveis,  não  pediam  ser  de- 
mittidos sinão  em  virtude  de  sentença,  salvo 
si  elles  pedissem  remoção  para  outra  secção. 
Este  era  o  regimen  do  decreto  n.  848.  Esse 
regimen  veiu  para  ser  contrapôs! o  o  outro. 
Qual  era  es<e  outro?  Era  o  regiiii*a  da  Con- 
stituição decretada. 

Pois  bem,  a  Constituição  decretada  dizia 
assim: 

«  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  se  com- 
porá de  15  membros  nomeados  pelo  Senado 
da  União,  dentre  os  80  juizes  l(\lei*ae>  mais 
antii^os  e  juiMsconsultos  de  pro\ada  illus- 
tração,  não  podendo  o  numero  de*<tes  exceder 
ao  terço  do  num(n*o  total  dos  membros  do 
tribunal.» 

O  art.  57,  diz  assim: 

€  Os  juizes  federaes  são  vitalicios  e  per- 
derão o  cargo  unicamente  por  sentença  ju- 
diciaria. > 

Esta  Constituição  decretada  vinha  se  con- 
trapor por  sua  vez  ao  projecto  da  (.'onsti- 
tuição  elaborado  peies  Srs.  Américo  Brazi- 
lieiíse,  Saldanha  Marinho,  Werneck  Machado 
e  Rangei  Pestana,  onde  se  dia: 

«  São  í^arantidas  a  independência  e  a  ina- 
movibilidade dos  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal e  mais  juize.:;  federaes.  Serão  conser- 
vados emquanto  se  houverem  no  desempenho 
de  suas  f uncções  com  intelligencia  e  probi- 
dade, e  só  por  sentença  perderão  seus  le- 
gares. » 
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Vêem  VV.  EEx.  que  este  projecto  da 
Constituição,  que  serviu  de  base  para  a  Con- 
.stituiçâo  decretada  pelo  Governo  Provisório, 
vinha  contrariar  o  regimen  anterior. 

Vejamos  qual  era  esse  regimen. 

Dizia  assim  a  Constituição  do  Império: 

Art.  153.  «  Os  juizes  de  direito  i-erão  per- 
pétuos, o  que  todavia  se  não  entendo  que 
não  possam  ser  mudados  de  uns  para  outros 
logares  pelo  tempo  e  maneira  que  a  lei  di- 
terminar.  » 

Os  juizes  do  Império  eram  perpétuos,  po- 
dendo, poiém,  sor  removidos  de  uns  para 
outros  logares,  na  forma  da  lei. 

A  lei  que  regulava  a  remoção  dos  j  uizes 
-determinava  a  ci*«a«ão  das  entr^icias  1»^, 
2^  e  3». 

Osjuiaes  da  l^<iàão  .;^odiam  ser  removidos 
para  2*,  sem  ter  quafei*o  axmos  de  exereicio  ; 
o  da  2*  não  podia  ser  removido  para  3*  sem 
ter  três  afines  ác  e^cei^cieio ;  mas  podiam 
i^er  removidos  para  entrancia  superior,  a 
seu  podido  e  dada  a  approvação  do  Governo. 

O  Sr.  Maxaquias  Gonçalves  —  Com  a 
approvação  do  Governo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  O  Governo  era 
•quem  l^azia  as  remoções  a  pedido;  iHae,i 
os  juizes  também  podiam  ser  removidos  a 
•contragoabo,  não  para  entrancia  superior. 

Por  excepção,  porém,  podia  ser  removido- 
a  c<mtrag€6to,  prijaiaro,  no  ca^so  d;e  guerra,  | 
segundo,  no  caso  de  sedição,  terceiro,  no 
<iaso  de  inBam*ei]Ção,  de  modo  que  a  guerra, 
rebellião,  sedição  on  inmirreição  podiam 
idetorminair  a  remoção  forçada  do  juiz. 

Todas  as  vezes  que  um  oerto  grupo  4e  po- 
pulares se  manifestasse  em  suas  localidades, 
o  Governo  deliberava  sobre  a  conveniência , 
da  remoção,  e  si  vis>e  que  alie  não  ei^va 
4g  accôrdc  com  o  Governo  e  que  a  insurrei- 
ção não  podia  ser  abafada  pelo  elemento  po- 
licial, procedia  ã  remoção. 

Ahi  está,  portanto,  comprehendida  .a  dis- 
posição do  decretou.  1.848,  quando  deter- 
mina que  o  juiz  será  vitalicio. 

Por  ahi  se  vê  que  a  mesma  palavra  vita- 
liciedade e  perpetuidade  se  correspondera 
na  lei  do  Império,  quando  diz  que  o  juiz  não 
será  removido. 

Isto  quer  dizer  que  em  nenhum  caso  o 
juiz  pôde  ser  removido  de  sua  comarca. 

De  modo  que,  pelo  decreto  n.  848,  os  juizes 
eram  vitalícios  e  inamovíveis;  quer  dizer 
que  elles  não  podiam  ser  removidos  de  suas 
comarcas  contra  sua  vontade. 

Este  decreto  n.  848,  que  reformou  a  legis- 
lação do  Império  relativa  á  constituição  do 
Poder  Judiciário,  foi  modificado  pela  Consti- 
tuição Federal. 


A  Constituição  Federal  não  adoptou  in 
totum  o  regimen  do  decreto  n .  848  e  o  modi- 
ficou assim:  disse  que  os  juizes  do  Supremo 
Tribunal  Federal  soriam  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  com  approvação  do 
Senado;  e  accrescentou:  os  juizes  seccionaes 
serão  nomeados  polo  Presidente  da  Repu- 
blicii,  medante  proposta  do  Supremo  Tri- 
bunal . 

Assim,  o  Poder  Executivo,  que  era  quem 
fttzia  o  Poder  Judiciário,  fc^em  nenhuma  re- 
stricção,  no  regimen  imperial,  que  o  fazia  no 
regimen  do  decreto  n.848,  com  a  única  limi- 
tação da  approvação  pelo  Senado  da  nomea- 
ção dos  ministros  do  Supremo  Tribunal,  sof- 
íVeu  agora  mais*  uma  limitação — a  de  não 
poder  nomear  os  juizes  federaee  sem  pro- 
posta do  Supremo  Trtbiinal, 

Qual  a  fórma  que  a  Constituição  deu  para 
essa  proposta  ?  Deu  a  Constituição  um  limito 
qualquer?  A  Constituição  não  limitou  do 
modo  algum  a  acção  do  Supreono  Tribunal. 
Só  no  caso  do  art.  47,  n.  5,  é  que  a  Consti- 
tuição estabeleceu  limite. 

Tenho  em  frante  de  mim  não  só  a  opinião 
quasi  unanime  da  imprensa  do  Rio  de  Ja- 
n!3iro  como  a  de  um  dos  mais  iUustres  con- 
stitucionalistas brazilerros. 

O  art.  47,  n.  5,idi£:  «Prover  os  cargos 
civics  e  militares  de  caraot^  federal^  salvas 
as  restricções  exproesas  na  Constituição.» 

.De  modo  quo  para  qualquer  nomeação  que 
o  Poder  Executivo  tenha  de  realizar  pód« 
haver  uma  lei  especial  reguladora  de  seu 
arbítrio  na  nomeação.  Mas^  para  a  nomeação 
dos  juizes  seccionaes  elLe  nao  tem  o  arbítrio 
e  nem  a  Constituição  delegou  ao  legis- 
lador ordinário  a  competência  de  fazer  esse 
limite. 

A  Constituição  diz:  «Nomear  os  magis- 
trados federaes  mediante  proposta  do  Su- 
premo Tribunal.» 

A  Constituição  diz  pura  e  simplesmente: 
mediante  proposta  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  quasi  que  foi 
organizado  com  a  justiça  do  tempo  do  Im- 
pério. Faço  esta  rofòreiícia  sem  ter  a  in- 
tenção de  fazer  censura. 

Mas  o  habito  de  julgar  pelas  leis  do  Im- 
pério fez  com  que  esse  Supremo  Tribuna 
quizeflse  pôr  uma  limitação  que  não  eaíavi 
posta  para  elle  na  Constituição  ;  enti*eiin*), 
elle,  no  seu  regimento  interno,  declarm  que 
para  as  nomeações  sg  formariam  lisas  nas 
quaes  entrariam  todos  aquelles  que  >br.ives- 
sem  a  maioria  dos  votos  dos  menbros  do 
Supremo  Tribunal.  Modificou,  posterior- 
mente, esta  sua  resolução  e  disse  qie  entra- 
riam apenas  três. 

Nós,  o  Poder  Legislativo,  naqielle  intro- 
mettimento    quasi    sempre    irrigulav  que 
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temos  tido  na  confecção  das  leis  orgânicas 
da  Republica,  fizemos  a  lei  n.  2ál,  que  de- 
terminou a  maneira  pela  qual  se  aeveria 
íkzer  a  nomeação  dos  juizes  seccionaes,  a 
maneira  pela  qual  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral exerceria  o  seu  direito  de  apresen- 
tação . 

Agora  vejamos  a  pratica  de  onde  veiu. 

A  lei  de  3  de  dezembro  disse  que  o  inspe- 
ctor de  quarteirão  seria  nomeado  sob  pro- 
posta do  subdelegado ;  o  subdelegado,  sob 
proposta  do  delegado ;  o  delegado,  sob  pro- 
posta do  chefe  de  policia  ;  e  o  chefe  do  poli- 
cia seria  nomeado  pelo  imperador,  sob  pro- 
posta do  minis tiH). 

Eis  alii  o  modo  de  encadearem-se  as  no- 
meações, de  cima  para  baixo,  hierarchica- 
mente,  de  modo  a  ficarem  todos  presjs  á 
politica  imperial. 

Mas  viu-se  logo  que  isto  não  bastava:  o 
poder  publico  soflfreria  limitações.  Para  a 
nomeação  do  delegado,  subdelegado  o  inspií- 
ctor  de  quarteirão  precisava  ter  mais  ampla 
liberdade  de  acção.  Assim,  veiu  o  regula- 
mento n.  1^0,  de  31  de  janeiro  de  1842,  o  foz 
depender  todas  essas  nomeações  de  proposta, 
com  a  condição  de  que  esta  se  compuzessc 
de  três  nomes,  afim  de  quo  a  autoridade  que 
houvesse  de  fazer  a  nomeação  escolhesse 
dentre  os  três  aquelle  tiue  mais  convie-se. 

Note  V.Ex,:  o  regulameato  desenvolveu  a 
lei.  No  regimen  imperial,  não  ha  duvida  ne- 
nhuma que  o  Poder  ETtccutivo  tinha  com- 
petência nao  só  para  regulamentar  a  lei, 
como  para  dar  as  instrucgões  sobre  a  exe- 
cução das  leis  em  geral . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  regimen 
republicano  continua  a  dar  a  mesma  facul- 
dade ao  Poder  Executivo. 

O  Sr. Moreira  da  Silva— Tenha  paciência 
de  ouvir-me,  sem  interrupção,  para  eu  não 
desencadear-me  e  dizer  cousa  que  não  esteja 
em  minha  mente,  mas  dizer  cousa  de  modo 
quo  faça  conhecer  claran)ente  o  meu  pea- 
samcnto. 

No  regimen  imperial,o  imperador  tinha  o 
dii*eito  de  fazer  a  apresentação  dos  bispos 
e  nomear  os  vigários  collados. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Dada  a  se- 
í^iriiÇ*ão  da  igretja  do  listado, o  poder  publico 
h()je  xão  cogita  disto. 

O  Si.  Moreira  da  Silva— Estou  fallando 
do  dir^to  de  apresentação,  que  neste  caso  é 
©xercidb  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  e 
mostraido  correlativamente  como  era  exer- 
cido no  .mperio. 

Pois  \m\,  o  imperador  nunca  encontrou 
limites ;  tma  vez  feito  o  concurso,  fazia  a 
nomeação. 


Na  apresentação  dos  bispos,  uma  vez  apre- 
sentado um  padre  perante  esse  elevado  cargo» 
o  Papa  o  nomeava.  Não  havia  fugir;  porquef 

Porque,  no  primeiro  caso,  nunca  houve  lei 
ou  regulamento  que  limitasse  a  vontade  do 
imperador;  no  segundo,  havia  um  regula- 
menio  emittido  pelo  poder  competente,  que 
limitava  esse  poder. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  No  Estada 
de  V.  Kx.  mesmo  deu-se  facto  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Eu  sei ;  foi  o 
de  D.  António, 

O  direito  de  apresentação  pelo  Papa  não 
soffria  limitação  ;  o  direito  de  apre-ientaçáo 
pelos  delegados  ou  chefe  de  policia  soffria 
limitação  por  um  regulamento  posterior. 

Podia,  pergunto  eu,  limitar  ou  diminuir  o 
numero  dos  apresentados  para  fazer  parte- 
da  policia  ? 

Não  ;  foi  isto  exactamente  o  que  se  deu,  e 
agora  firo  o  ponto  capital,  prevalecendo-me 
da  occasião  para  declarar  o  seguinte  : 

O  juiz  perpetuo  era  amovivoí  ;  o  juiz  per- 
petuo, o  juiz  vitalício   aqui   é  inamovível ► 

A  nomeação  aqui  é  feita  para  uma  deter- 
minada secção,  e  a  secção  em  uma  determi- 
nada ísóde,  que  o  a  capital  do  Estado  respe- 
ctivo. 

Uma  vez  feita  a  proposta,  está  terminada 
a  acção  do  Poder  Judiciário,  do  Supremo 
Tribunal,  e  começa  a  acção  do  Poder  Ex- 
ecutivo . 

Feita  a  nomeação,  está  esgotada  a  com- 
petência do  Poder  Executivo  ;  investido  o 
juiz  do  cargo  para  que  é  nomeado,  nada 
mais  ha  a  fazer.  Porque  ? 

Vejamos  as  razões  politicas  por  que  o  le- 
gislador constitucional  accrescentou  á  dis- 
posição que  autoriza  o  Pod:3r  Executivo  a 
nomear  os  juizes  seccionaes,  esta  clausula— 
mediante  proposta. 

Quaes  as  razões  politicas  disto  ? 

E'  porque  o  juiz,  que  pôde  exercer  com 
toda  isenção  de  animo  em  uma  certa  parte 
do  território  nacional  a  sua  jurisdicção, 
pôde  não  ter  a  mesma  isenção  de  animo 
para  exercer  a  mesma  jurisdicção  em  outra 
parte  do  território  nacional. 

Foi  essa  a  razão  politica  capital  pela  qual 
o  Congresso  Constituinte  quiz  limitar  a 
acção  do  Poder  Executivo  na  nomeação. 

Vejamos  a  hypotliese  exactamente  de  Per- 
nambuco ;  não  llijamos  delia,  teuhainos  co- 
ragem de  batel-a  de  frente. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Sem  du- 
vida, e  acceitamos  a  discussão  onde  V.  Ex. 
quizer  coUocal-a. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  Sr.  Elpidio 
do  Figueiredo,  moço  de  probidade  e  talento. 
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podia  e  devia  ter  a  aspiração  de  ser  juiz,  de 
exercer  a  alta  magisti*atura  em  seu  paiz. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  tomando  co- 
nhecimento da  sua  apresentação,  não  o  clas- 
sificou. 

O  Supremo  Tribunal  teria  razão,  desabo- 
naria  o  caracter  pessoal  e  o  saber  juridico 
deste  illustre  pernambucano. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Só  clle  pôde 
responder. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Estou  bem 
certo,  entretanto,  sem  sor  um  grande  desco- 
bridor de  novidades,  posso  dizer  que  o  Su- 
premo Tribunal  tinha  uma  razão  p:  dorosa 
para  não  o  escolher  para  a  secção  de  Por- 
nambuco,  podendo,  aliás,  indicar  para  outro 
qualquer  o  Sr.  Dr.  Elpjdio  de  Figrueiredo, 
politico  distincto... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalvel— Sem  du- 
vida. 

O  Sr.  MoreírA  da  Silva  —  ...  tem  as 
suas  paixões,  como  todos  nós  as  temos,  pelo 
seu  partido,  e  a  comarca  oadoadvo«ra,  onde 
exerce  a  sua  funcçâo  politica,  onde  alUt  u, 
nestes  últimos  dias,  numerosos  eloitoros, 
onde  influe  na  sua  qualidade  de... 

O  Sr.  AFF.-NSO  Ck)STA— Mas,  o  Sr.  Elpidio 
de  Figueiredo  não  foi  o  nomeado. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Ou  V.  Ex.  6 
muito  in;renuo,  ou  suppoe  que  os  outros  o 
são. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Qualifique-me 
como  quizer.  {Trocam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  estou  advo- 
gando a  causa  de  ninguém,  absolutamente 
de  ninguém  ;  estou  procurando  doutrinar 
com  a  dispasição  constitucional.  {Trocain-se 
apartes,) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tym- 
^anos)— Attenção  !  Quem  tem  a  palavra  é  o 
Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Quero  dize.* 
com  isto  que  o  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo, 
cujo  caracter  e  saber  sou  o  primeiro  a  res- 
peitar, e  si  não  fossa  eu,  seriam  todos  os  se- 
nhores (apoiados),  porque  é  digno  de  todo  o 
respeito  (apoiados),  o  Sr.  Klpidio  do  Figuei- 
redo era  politico,  era  partidista  no  seu  Es- 
tado, no  qual  acabou  de  fazer  um  alista- 
mento eleitoral  ao  sabor  do  s.^u  partido,  e 
para  os  interessas  de  sua  politica.  (Apartes.) 

Eu  legitimo,  portanto,  o  acto  do  podor 
apresentanta,  não  o  escolhendo  para  o  cargo, 
não  fazendo  a  sua  apresentação. 

Ora,  Sr.  Presidente,  vê-se  por  ahi  que  o 
Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  seria  um  óptimo 


juiz  em  qualquer  parte  do  território  naci- 
onal. 

Um  Sr.  Deputado— Excepto  em  Pernam- 
buco. (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Perdão ;  nesse 
caso,  fallo  com  franqueza,  não  é  homem  de- 
probidade,  como  V.  Ex.  o  suppõe.  Si  ô 
um  juiz  capaz  de  facilitar  interesses  de  po- 
litica partidária,  digamos  com  ft^anqueza,  é 
um  homem  sem  probidade. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Sou  capaz  de 
subscraver  a  opinião  de  V.  Ex.,mas. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  argumento 
do  Sr.  Luiz  Domingues,  por  bom,  pecca  ;  por 
bom,  excede  aos  limites  dos  seus  desejos.. 
(Trocam-se  apartes.) 

VV.  EEx.  não  mo  deixam  sahir  do  logar 
cm  que  me  acho  ! 

O  Sr.  Celso  de  Souza— E'  difflcil  V.  Ex. 
sahir;  está  tão  mal  collocado,  que  é  diíficii 
sahir  docipoal. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva —  Voltemos  ao 
meu  assumpto  o  cuUoquemos  n,  questão  no- 
pouto  em  qu<»  a  colloco. 

Sr.  Presidente,  o  Governo  só  pôde  fazer 
nomeações  mediante  apresentação;  o  Sr.. 
Dr.  Elpidio  de  Figueiredo  não  foi  nomeado, 
Pv^rque  não  foi  apresentado. 

Agora,  precisar-se  de  saber  o  seguinte:  a 
disposição  do  paragrapho  único  do  art.  2? 
do  decreto  n.  848  está  em  pleno  vigor 
depois  da  Constituição  Federal  ?  E'  a  gran- 
de questão. 

A  Constituição  Federal  podia  dispor  de 
modo  contrario  ao  docreto  anterior  ?  Penso 
que  não  haverá  unia  pessoa  capaz  de  me 
contestar  que  a  Constituição  Federal  podia 
dispor  de  modo  oontrario  ao  decreto  n,  848,. 
que  a  precedeu  na  ordem  chronologica. 

Os  decretos,  as  leis,  as  Constituições  ante- 
riores não  íica.u  mo  Jiflcados,  revogados» 
alterados  pelas  disposições  posteriores  ? 

Si  flcam,  a  questcão  é  esta:  o  juiz  nomeado 
para  uma  secção  não  pôde  ser  removido 
para  outra. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Nem  a  pedido  ?  I 
Esta  é  boa  !  Nova  hermenêutica. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Porque  não 
pôde  ser  removido  de  uma  secção  para  outra  ? 
Porque,  pela  Constituição,  ó  inamovível. 

Um  Sr.  Deputado  —  Por  isto  mesmo  só 
pôde  ser  removido  a  pedido,  (ia  muitos  ou- 
tros apartes  ;   soam  os  tympancs,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silvjl  —  Sr.  Presi* 
dente,  acabo  dií  afflrmar  que  ia  ordem  chro- 
nologica  da  legislação  brazleira  o  decreto 
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n.  848.  (Ic  novembro  de  1800,  precede  a  Con- 
stituição Federal  de  24  de  fevereiro  de  1891. 
E  affirmo  que  tudo  quanto  estiver  disposto 
na  legislação  anterior  em  contrario  á  Con- 
stituição Federal  não  se  acha  em  vigor. 

Ora,  digo  eu  que  a  Constituição  Federal 
não  liomologou,  não  acceitou,  directa,  nem 
indirectamente,  nem  pela  lettra,  nem  pelo 
espirito...  (Ha  muitos  apartes  que  interrom- 
pem o  orador,  ) 

Senhores,  a  disposição  diz  que  o  juiz  é  vi- 
taUcio,  parodiando  a  Constituição  do  Im- 
pério, que  dizia  que  clle  era  perpetuo, 
{Nova  interrupção.  O  Sr,  Presidente  r(^ 
duma  attenção.) 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr. Presidente,  que  me  ga- 
ranta a  palavra,  si  não  .pode  prorogar  a 
hora  ou  conceder  tolerância. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Kx.  pódc  díúxar 
de  attender  aos  apartes. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Ha.  um  aparte 
para  o  qual  p3ço  uma  rc>p08ta  do  nobres 
Deputado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Pois,  não. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Xo  Império  não 
se  faziam  remoções,  transferencias  ?  Na  Re- 
publica não  se  teem  feito?  V,  Ex.  Jiunca  se 
lembrou  de  protestar  contida  isto  que  diz 
ser  desrespeito  ú,  Constituição,  e  ^  agora 
vem  fazel-o ! 

Um  Sr.  Deputado— Desde  que  é  a  pedido, 
nôo  ha  ojQfónsa  á  Con^tuiçâo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — A  V.  Ex.  ídi- 
rigindo-se  ao  Sr.  Frederico  Borges)^  que  é 
ppofessor  de  direito,  peço  particularmente 
attenção  para  o  meu  argumento. 

O  Sr.  Frederico  Borgbb— Já  ouvi. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Dizia  eu:  no 
império,  perpetuo;  na  Republica,  vixalicio; 
no  Império,  amovível,  por  vontade  ou  con- 
tra a  vontade;  na  Republica,  pelo  decreto 
n.  848,  com  remoção  facultativa;  e  pola* 
Constituição  da  Republica,  inamovível,  istf) 
é,  nomeado  para  a  localidade,  da  qual  não 
pôde  sahir.  O  seu  titulo  do  nomeação  é  a 
sua  iuvostidura  para  a  funcção  publica,  a 
sua  jurisdicção  está  limitada  aologar.  Toda 
ella  é,  além  de  ratione  matei^,  ratione  loci. 
{Apartes . ) 

VV.  EEx.,  hoje,  ficam  muito  admirados 
<3a  minha  doutrina,  porém  mais  tarde  hão 
de  acceital«a,  porque  ella  é  verdadeira. 
(Afjixrtes.) 

Só  6  facultaitiva  pelodecroto  n.  848.  Ora, 
a  ConstitulçS)  Federal  modificou  esse  de- 
creto, não  coiservou  essa  disposição. 

O  Sr.  Afforso  Costa — A  Constituição  não 
entra  nesses  dttalhes,  não  pôde    ser  casuís- 


tica, não  pôde  tratar  de?sas  aparas,   desses 
pequeno:}  factos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Tenha  paciência, 
não  se  trata  de  aparas  :  trata-se  das  garan- 
tias e  da  independência  (lue  os  membros  do 
Poder  Judiciário  devem  ter,  e  é  uma  garan- 
tia da  independência  desse  Poder  a  inamo- 
vibilidade de  seus  membros.  (Apartes,) 

Quero  deixar  bem  íWzado  que  a  Consti- 
tuição não  coisita  de  nenhuma  rehioçáo,  por 
nenhuma  porta. 

O  juiz.  uma  vez  localizado,  não  pédo  mais 
sahir  do  logur  em  que  está,  a  não  ser  por 
uma  nova  nomeição. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Logo,  podo  sahir, 
pôde  sahir  por  uma  nova  nomeação.  (ÍVo- 
caiu-se  muUos  a^^artes.  Soam  fortemente  os 
iymp  mos.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva- Sr.  Presidente» 
(/S  nobres  Deputados  me  fazem  mais  igno- 
rauie  das  questões  de  facto  do  nosso  paiz  do 
!que  realmente  suu. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Nao 
apoiado  ;  V.  Kx,  é  muito  entendido;  apenas 
tem  um  modo  especialíssimo  de  interpretar. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —Sei  realmente 
da  remoção  do  Dr,  Souza  Maartins  de  uma 
das  secções  do  Brazil  para  Nitheroy,  no 
Rio  de  Janeiro  ;  sei  da  remoção  do  juiz  da 
secção  do  Rio,  o  Sr.  Dr.  Pires,  para  a 
secção  creada  no  Districto  Federal,  e  sei  qne 
o  juiz  da  secção  do  Espirito  Santo  acaba  de 
ser  removido  para  a  secção  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Frederico  Borges— A  eeu  pedido. 
Isto  é  essencial  e  salva  qualquer  oífensa  á 
Constituição.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— ^Senhores,  ou 
eu  Iftlio  em  Jingua  differento,  ou  então  não 
me  íaç3  coniprehender  devidamente.  Tenho 
dito  constantemente:  direito  de  r  o  moção  no 
Império,  direito  de  remoção  facultativa  no 
regimen  do  decreto  n.  848,  e  inamovibili- 
dado  ab-joluta  pela  Constituição  da  Repu- 
blica. 

lOu  t3olK)  dito  isto  mil  vezes  e  de  diffe- 
ront(3s  rórmas. 

O  Sr.  Presidente  —  Pr  ovino  ao  nobre 
Deputado  q»ue  a  liora  está  finda. 

<D  S!»R.  Moreira  da  Silva  —  Si  V.  Kx.  peiv- 
mitfcir,  ou  termino  já. 

Parec3-me,  Sr.  Presidente,  que  já  mencio- 
nei tre^  casos  de  remoções  voluntárias  de 
juizes  de  uma  para  outra  secção,  contra 
as  quaes  não  houve  reclamação,  que  me 
conste . 

Agora,  vou  citar  um  outro  facto  de  remo- 
ção não  realizada,  de  recente  data. 
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Trata-se,  Sr.  Presidente,  do  juiz  da  secção 
•  do  Paraná,  o  Sr.  Carvalho  Mendonça,  cujo 
requerimento,  pedindo  pemtçâo  para  a 
secção  de  Pernambuco,  foi  indeferido  pelo 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  Dr.  Seabra,  porque 
já  se  tinha  effeotuado  o  concurso  para  as  no- 
meações, mediante  proposta  do  Supremo 
Tribanal.  (Apartes.) 

Esse  precedente  applicado  ao  novo  caso  do 
Espirito  Santo  d  perfeitamente  idêntico  ao 
actual.  Já  estava  feito  o  concurso,  três  dos 
candidatos  já  se  achavam  classificados  e  com 
essa  particularidade,  que  pela  primeira  vez 
se  dava  no  Supremo  Tribunal  :  um  dos  can- 
didatos tinha  sido  unanimemente  apresen- 
tado. ^       ,     . 

O  Dr.  Elpidio  Figueiredo  não  foi  classi- 
ficado pela  razão  que  procurei  descobrir  e 
que  mencionei :  pela  razão  politica. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Xo  emtanto 
um  adversário  rancoroso  foi  classificado. 

O  Sr.  Moreira  BA  Silva— Vejamos  o  caso, 
tal  como  ello  se  nos  apresenta  neste  mo- 
mento. .      ,  .  .     j 

O  Sr.  Dr.  Sérgio  Loreto,  digno  juiz  da 
secção  do  Espirito  Santo,  removido  para 
Pernambuco,  chega  na  sua  secção  e  entra 
em  exercício.  Em  seguida  abre-so  uma  vaga. 

FazHse  novo  concurso  e  o  Sr.  Hlpidio,  que 
só  por  questíjes  partidárias  tinha  sido  posto 
ámargem,  { troaj^w^se  npartes  )  vem  fazer 
concurso  para  a  secção  do  Espirito  Santo 
(  irocam-se  apartes  );  isto  é,  para  o  logar 
em  queS.  Ex.  não  tinha  ligações  partida-, 
rias  como  em  Pernambuco. 

O  Sr.  Dr.  Elpidio  será  nomeado  juiz  do 
Espirito  Santo  e  tempo»  depois  de  estar  em 
oxercicio  permutará,  com  o  seu  collega  de 
Pernambuco. 

O  Sr.  Presidente  — Previno  ao  nobre 
Deputado  que  já  está  esgotado  o  quarto 
de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Moreira  da.  Silva— Mas,  Senhores, 
de  que  serve  a.  disposição  de  lei  que  citeii 
ha  pouco  o  que  todos  acreditam  que  ostál 
em  pleno  vigor  ?(  Trocam^ee  apavtes.)         l 

O  legitimo  direito  que  fica  tendo  o  Dr.  El-* 
pidio  ficará  ignaJmente  tendo  o  Dr.  Sérgio» 
Loreto.  A  remoção  é  facultativa,  semprei 
qne  os  juizes  a  desejarem  o  não  ha  motivo, 
agora  para  impedir  que  ella  se  faça. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Então  não  & 
remoção,  é  permuta. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Por  emquanto. 
está' o  Sr.  Dr.  Serg-io  fazendo  a  sua  politica 
no  Espirito  Santo. 

E' este  o  resultado  da- doutrina  da  remo- 
'^  voluntária. 
Vol.  VI 


Pergunto:  A  Constituição  revogou  o  de- 
creto n.  1.848,  tirando  ao  Poder  Ivxecutivo  o 
direito  de  fazer  remoções  de  juizes  para 
entregar  este  mesmo  direito  aos  próprios 
juizes  ?  O  poder  publico  ncão  conhecerá  as 
conveniências  de  modo  a  determinar  a  re- 
moção deste  juiz  para  aquelle  logar  o  da- 
quelle  outro? 

São  perguntas  que  faço. 

Assim  VV.  EEx.  voem  ([uo  a  minha  dou- 
trina deve  ser  preferida  porque  por  ella  fica 
impo^Udo  o  juiz  do  sor  rtiiuovido  para  qual- 
quer parto  híoiião  niodiaiiio  approvaçáo  do 
SupiVvMUO  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  MatjAquías  Goní^alves — Míis  o  tri- 
bumU  só  apites  jn ta  quando  não  (5  juiz.  (Tro- 
fyotíi-^e  earios  apartes,) 

O  Sr.  :Moue  ra  da  Silta— VV.  EKx.  te- 
nham a  bondado  do  mo  deixar  proferir  a 
ultiiua  plii^8e,poi'quanto  rotirai^mo-hei  con- 
tente da  tribuna. 

Com  isto.  Sr.  l^rosidcnte,  quoro  dizer  que 
ha  quem  afiirme  que  o  Dr.  Sérgio  Loreto 
não  mandou  ao  Ministério  da  Justiça  ne- 
nhum TOquerimento;  que  isso  foi  determi- 
nado por  solicitações  do  tolegrammas  daqui, 
depois  que  o  Dr.  Elpidio, não  foi  incluído  na 
iista  organizada  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Aocresoento  que.  talvez  não  ho^ja  tafadllião 
que  seja  capaz  do  reconhecer  a  lettra  do 
Sr.  Sérgio  de  Loi-eto,  que  certamente  devo 
existir  no  Ministério  da  Justiça. 

Fazendo  esta  afilrmação,  tenho  em  vista 
provocar  esclai'ecimontos  da  parte  daquelles 
que  dese,^m  um  governo  moralizador  no 
nosso  paiz,  como  acredito  que  o  é  e  conti- 
-nuiuí^á  a  ser  o  governo  do  Sr.  Rodrigues 
Alves  ;  tenho  em  vista  solicitar  a  todos  que 
verifiquem  se  houve  transmissão  de  táie- 
^nammas  para  a  Victoria  aconselhando  ao 
Sr.  Sérgio  Loreto  que  requeresse  sua  re- 
moção para  Pernambuco. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  V*  Ex,  tara  re- 
sposta cabal. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — E'  o  qne  tinha 
a  dizer,  sentindo  faltíir-me  o  tempo  para 
afflrmar  com  clareza  a  doutrina  que  sup- 
ponho  sor  a  constitucional,  do  não  haver 
nomeação  ou  remoção  senão  mediante  pro- 
posta do  Supremo  Tribunal.  {Muiio  bem  ; 
rtvaiio  bem,  O  orador  ê  comprimentado.) 

O  »r.  :*IedLoiro»e  Aill>ii€iuer- 
<^ue  —  Sr.  Presidente,  poço  a  V.  Ex.  que 
me- inscreva  para  responder  ao  nobre  Depu- 
tado Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  «^x* .  Oel«o  cie  «oiiaca/— Sr .  Pre- 
sidente,ia  apresentar  idêntico  i^equerimento, 
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de  que  desisto,  uma  vez  que  o  meu  illustro 
companheiro  de  representação  se  incumbiu 
de  responder  ao  honrado  Deputado  por  São 
Paulo,  Sr.  Moreira  da  Silva. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Joaquim  Pires, 
Jorge  de  Moraes,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Mi 
randa,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Dun- 
sheo  Abranches.  Arlindo  Nogueira,  Bezerril 
Fontenelle,  Frederico  Horgos,  João  Lopes, 
Sérgio  Saboya,  Affonso  Costa.  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Angelo  Neto,  Vergne  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Moreira  Goiíies,  Galdino  Lo- 
reto.  Leito  Ribeiro,  Augusto  de  Vasconcellos, 
£rico  Coelho,  Silva  Castro,  Henrique  Borges, 
Francisco  Botelho,  Ribeiro  Junqueira,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Lamounier 
Grodofredo,  Henrique  Salles,  Carvalho  Britto, 
Olyntho  Ribeiro,  01eçai*io  Maciel,  Camillo 
Prates,  Pádua  Rezende,  Valois  de  Castro, 
Amaral  Cosar,  José  Lobo,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Eliseu  Guillienno,  Soares  db.s  Santos,  Marçal 
Escobar,  (íermauo  Ilasslurher,  Rivadavia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Domin/o-;  Mas- 
carenhas e  Dio;,'o  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Anthero  Bo- 
telho, Enéas  Martins,  Raynmndo  Nery,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Christinj  Cruz,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Trindade,  Si  meão 
Leal,  Teixeira  de  Sá,  Jcsé  Marcellino,  Esme- 
raldino Bandeira,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Oi'- 
lando,  Raymundo  de  Miranda,  Castro  Re- 
bello,  Tosta,  Pinto  Dantas,  Paranhos  Monte- 
negro, Corrêa  Dutra,  Bulhões  Marcial.  Beli- 
sario  de  Souza.  Bezainat,  Alfredo  Backer, 
CruveUo  Cavalcanti, Estevam  Lobo,João  Luiz, 
Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Leonel 
Filho,  Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio.  Nogueira, 
Lindolpho  Caetauo,  Wescesldo  Braz,  Jesuino 
Cardoso,  Francisco  Rojucií^o,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes.  Ferreira  Braga, 
Leito  de  Souza,Paulino  Carlos.  Cândido  Rodri- 
gues, Azevedo  Margines,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  liernardo  Antó- 
nio, Barbosa  Lima,  Cassiano  Nascimento  e 
Alfredo  Varela. 

E  som  causa  o>  Srs.  Aurélio  Amorim,  An- 
tónio iiastos,  Josj  Euzebio,  Cuulia  Machado, 
Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Alberto  Maranhão,  João  Vieira,  Kpaminon- 
das  Gracindo,  Euzebio  de  ^indrade,  Tolentino 
dos  Santos,  José  Moiyardim,  Irineu  Machsido, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Paulino  de  Souza, 
Astolpho  Dutra,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
Ck)sta  Júnior,  Bernardo  de  Campos,  Juvenal 
-Miller  e  Homem  de  Carvalho, 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Piresidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  123  Srs.  Depu- 
tados. Vae  se  proceder  á  votação. 

Em  uma  das  sessões  passadas  o  Sr.  Depuf 
tado  Eduardo  Ramos  pediu  dispensa  de 
membro  da  Commissão  Especial  que  tem  de 
organizar  o  projecto  do  Código  de  Processo. 

Os  senhores  que  concedem  a  dispensa  pe— 
dida  queiram  levantar-se.  (Pausa.)  Não  foi- 
concedida. 

São  lidos  ejulíca  dos  objecto  de  deliberação- 
os  secfuintes 

PROJECTOS 


N.  230—  1905 

Declara  extinclo  o  Jogar  de  interprete  do  Eos-^ 
pitai  Paula  Cândido,  a  cargo  da  Directoria 
Geral  r/e  Saúde  Pul/lica 

O  Con-rr.í.ss  >  Niic!on;d  resolve: 

Artiífo  uiiic).  Iv  declarado  extinc  to  o  logar 
de  interprete  do  Hospital  PauLi  Cândido,  a 
cargo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

Camará  dos  Deputados,  20  de  outubro  de 
1905.  —  Ga/t?dto  Baptista.  ---  J.  C,  Teixeira 
Brandão. ^Pereira  lÂma.^Heredia  de  Sd.-^ 
João  Baptista. ^jV  Commissão  de  Saúde  Pu- 
blica. 

N.  231—1905 

Equipara  os  vencimentos  dos  directores  dos 
Hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião,  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos  dos 
delegados  de  saúde,  subordinados  d  mesma 
directoria,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 ,0  Os  vencimentos  dos  directores  dos 
Hospitaes  Paulo  Cândido  e  S.  Sebastião,  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  «lo  equi- 
parados aos  dos  delelegados  de  saúde,  subor- 
dinados á  mesma  directoria. 

Art.  2.«  São  igualmente  equiparados  os 
vencimentos  dos  tripolantes  da  lanchaao 
serviço  do  Hosptital  Paulo  Cândido  aos  dos 
das  lanchas  que  servem  na  visita  do  porto,  a 
cargo  da  mesma  repartição. 

Art.  3.0  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  20  de  outubro  de 
1905.  —  Gdlvãú  Baptista.  —  /.  c.  Teixeira 
Brandão.-^Pereira  lAma.-^Heredia  de  Sd.-^ 
João  Baptista.  —A'  Commissão  de  Finanças. 
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N.  832—1905 

Equipara  em  venchnentos  os  estafetas  de  i*  e 
j2*  classes  do  Telegrapho  Nacional  aos  car^ 
tetros  de  iguaes  classes  dos  Correios  no  Dis~ 
tricto  Federal  e  nos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiroj  S,  Paulo,  Minas  GeraeSj  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,    Bahia   e  Pará 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Ficam  equiparados  em  venci- 
mentos 08  estiifetas  de  1*  e  2»  classes  do  Te- 
legrapho  Nacional  aos  carteiros  do  iguaes 
classes  dos  Correios  no  Districto  Federal  e 
nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Minas  Goraos,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernam- 
buco, Bahia  e  Pará. 

Art.  2.«>  O  Poder  Executivo  abrirá  o  ne- 
cessário credito  para  occorrer  a  nova  des- 
peza. 

Ari;.  o.«>  Rovogara-se  as  disp  *.siçuas  ora 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de   1903.— 
A.  Moreira  da  Silva, — A'  Commissão  de    Fi- 
.jiancas. 

N.  233— 19U5 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
o  credito  necessário  para  pagamento  dos 
operários  extraordinários  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal  até  ao  fim  do 
corrente  exercido 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
para  pagamento  dos  operários  extraordi- 
nários do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal  ató  o  fira  do  corrente  exercício;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  20  de  outubro  de 
1905. —  Heredia  dê  Sd, —  Américo  de  Albu- 
querque,— Sá  Freire, —  Augusto  de  Vascon- 
cellos, 

N.  234—1905 

-E/eua  a  i*  classe  a  Administração  dos  Correios 
do  Estado  do  Paraná,  equiparada  em  peS" 
soai  e  venci  tnentos  á  do  Estado  do  Pará 

O  Congresso  Nacioniil  decreta: 

Art.  l.*"  Fica  elevada  a  1*  classe  a  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Estado  do  Paraná, 
equiparada  em  pessoal  e  vencimentos  á  do 
Estado  do  Pará. 


Art.  2.®  Fica  o  Poder  Executivo  autor i- 
sado  a  dar  desde  já  execução  a  esta  lei,  abrin* 
do  para  isso  os  créditos  necessários. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905.— 
Alencar  Guimarães, —  Carlos  Cavalcanti. — 
Carvalho  Chaves, — Cândido  de  Abreu, — PaiÁ- 
la  c  Silva, -^ A*  Commiss^o  de  Finanças. 

N.  x>3r>— 1905 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Orça- 
mento do  Ministério  da  Marinha  no  exer- 
cício vigente  o  credito  extraordinário  de 
100:000$  para  reforçar  a  tabeliã  n.  23,  des- 
tinada a  occorrer  ás  despezas  com  o  material 
de  construcção  naval  e  outras 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  a  brir  ao  Or(.'ameato  do  Ministério  da 
Marinha,  referente  ao  exercício  vigente^ 
o  credito  extraordinário  da  quantia  de 
100:000.^  para  retorço  da  dotação  da  tabeliã 
11.  2;>,  destinada  a  octiorror,  igualmente 
iKsfce  exercício,  ;ls  despezas  com  o  Mateiial 
de  construcção  naval,  pessoal  encarregado 
do  movimento  das  madeiras,  e  o  que  for 
extraordinariamente  admittido  para  obras 
novas  e  reparações  urgentes. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  s  «soes,  20  de  outubro  de  1005.— 
Leite  Ribeiro, — A' Commissão  de   Finanças. 

N.    230—1905 

Manda  considerar  como  augmento  de  venci- 
mentos a  porcentagem  de  20  °/o  concedida 
aos  funccionarios  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil 

Considerando  que  aos  funccionarios  da 
Kstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  apro- 
veitou, no  inicio  do  goso  da  aposentação,  o 
augmento  correspondente  á  porcentagem 
de  20  ?/o,  concedida  como  premio  pelo  exer- 
cício de  mais  de  2o  annos  de  serviços,  con- 
forme determina  o  decreto  n.  40:),  de  17  de 
maio  de  1890,  na  6*  da^  observações  geraes  ; 

Conhecendo  que  essa  porcentagem  foi  dada 
depois  como  gratiíicação,  se  mystiflcando  o 
espirito  da  citada  lei,  em  prejuízo  daquelles 
empregados,  aos  quaes  logo  após  a  execução 
delia,  foi  concedida  apos3ntação,  decreto 
n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de  1896,  1*  da» 
das  observações  geraes : 

Reflectindo  que  essa  alteração  veiu  esta- 
belecer uma  8ele<;ção  injusta  e»   poi*tanta. 
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odiosa,  enxre  os  empregados  que  foram  pri- 
meiramente aposentados,  jçosando,  por  con-* 
seguinte,  maiores  vantagens  e  aquelles  que 
o  teem  sido  depois  ; 

Analysando  que  dalii  resultou  manifesta 
redacção  para  os  aposentados,  posterior- 
mente ; 

Reconhecendo  que  os  serviços,  prestados 
por  uns  e  por  outros,  são,  perfeitamente, 
iguaes  e  que  o  effeito  de  tal  modificação  se 
constituiu  flagrante  e  dolorosa  injustiça  ; 

Anhelando  que  para  todo  o  vigor  a  por- 
centagem de  20  %  seja  o  real  augrnento  de 
vencimento,  parte  integrante  delle,  apro- 
veitando esta  equidade  a  js  aposentados  desde 
i^  de  março  de  1896,  o  que  não  é  innova- 
<;ã(í)Y  pcds  estabelece  o  disposto  non..6  do 
regulamento  n.  40t>,  de  17  de  maio  de  189J, 
já   citado  : 

O  Congresso  Naci.nal  resolve  : 
Art.  A  po;centageiH  de  20  Vo  conoe- 
<lÍ4la  aos  fanccionarios  da  £sti*adii,  de  Ferro* 
Central  do  Brazil  íica,  para  todos  os  effeitos, 
considerada  como  augrnento  de  vencimentos, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1905.— 
Américo  de  Atífuquerque . — A'  Commissão  de 
Finanças. 


pio,  correspondentes  ao  augrnento  dos  ven- 
cimentos. 

Ponderando  que,  maxime  nos  povos  que 
?ão  governados  pela  forma  republicana,  as 
regalias  e  os  cniLs  devem  soi*  iguaes,  atten- 
dcndo-se  sempre  ás  compensações,  como  a 
justiça  o  Impõe  : 

O  Conaresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  Fica  revogado,  para  todos  os 
effeitos,  o  n.  1  do  decreto  n.  268,  de  26  do 
dezembro  de  1894,  que  dia  :  «o  augrnento 
dos  vencimentos,  marcados  nestas  tabeliãs, 
não  inâoirá  para  os  eHeitos  do  montepio, 
que  não  será,  por  este  motivo,  augmentado 
atóqoeBeja.reiormada  tunbdm  estalei. 

Sala  das  sessões,  18  di  outubro  áe  1905.— 
Anierice  de  Albuquerque, — A'  CommiS6ão  do 
Finanças, 

N.  238—1905 

Manda  abonar  aos  empregados  da  Adminis^ 
traç/lo  dos  Correios  de  Minas  (reraes^  a 
titulo  de  ajuda  de  custo,  wna  quantia  cor^ 
respondente  aos  respectivos  vencifnentos^  em 
quatro  mezes,  afim  de  mudarem-se  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte 


N.  2Sn  —  iôe6 

Revoga  para  todos  os  effeitos  o  n,  í  do  decreto 
n.  268,  de  26  de  dezembro  de  i894,  dis- 
pondo que  o  augrnento  dos  vencimentos  mar- 
cadoinas  respectivas  tabeUas  fiflo  infMrá 
para  os  effeitos  do  montepio 

Analysando  que,  em  suas  disposições,  o 
decreto  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894, 
veiíL  ferir,  iniquamente,  os  interesses  mais 
l^gitknos  dos  funccionarios  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  paio  que  contém  a 
observação  n.  1. 

Conhecendo  que  dahi  resulta  a  cruel  ano- 
malia da  restrioção  da  verba  de  montepios, 
muito  embora  augmentados  os  vencimentas 
dos  empregados  sem  a  equidade  relativa 
nos  descontos  de  quotas  para  os  mesmos 
montepios. 

Reflectindo  que  essas  quotas  augmentam 
de  accòrdo  com  os  ordenados,  elevados  por 
effeito  das  tabeliãs,  cdmo  se  determina  no 
citado  decreto  n.  268. 

Considerando,  por  ípso,  que  a  elevação  do 
ordenado  obriga  a  maior  contribuição  para 
o  montepio  que  estaciona,  sem  o  critério 
que  a  justiça  dirige,  e  sem  o  equilíbrio  que 
a  equidade  determina. 

Reconhecendo,  o  que  é  notório,  que  em 
todas  as  demais  repartições  subordinadas  ao 

mesmo  ministério,  Telegraphos  e  Correios,   riores  é  um  posto  das  mais  sérias  e  ele- 
foram  levantadas  as  vantagens  do  monte-  •  vadas  aspirações  scientiflcas.    Nos  centros 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  uniGo«  O  Governo  mandará  abonar 
pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  a  titulo  de  ajuda 
de  custo  e  para  as  dospezaâ  do  seu  primeiro 
estabelecimento,  aos  empregados  da  Ad- 
ministração dos  Correios,  no  mesmo  Es- 
tado, por  occasiáo  da  sua  transferencia  de 
Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  e  que  lhes 
aará  paga  pela  referida  delegacia,  sem  que 
ellessoifiram  quaesquer  descontos  em  seos 
vencimentos  par  isso,  uima  quantia  a  cada 
um^corrosponuento  aos  seus  respectivos  ven- 
oimentos  em  qaatro  mezes,  de  accòrdo  com 
a  tabeliã  em  vigor;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 
Henrique  Salíes. — Calogeras. — Camillo  Soares 
Filho, — José  Bonifácio . — João  Luiz  de  Campos^ 
— Ribeiro  Junqueira, — Carvallw  Britto. — Vi- 
riato Mascarenhas, — Bernardo  Monteiro, — 
Bueno  de  Paiva, — Estevam  Lobo, — Pádua  Re- 
zende.— Antero  Botelho, — Rodolpho  Paixão. 
—A'  Commissão  de  Finanças. 

N.  239  ^  1905 

Regula  o  provimento  do  cargo  de  preparador 
das  escolas  superiores,  e  dá  outras  provi- 
deneias 

O  cargo  de  preparador  dajs  escolas  supe- 
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mais  cultos  do  mundo  ello  fulgura  sempre 
ao  lado  dos  grandes  mestres  e  serve-llie 
mesmo  de  primeiro  degráo,  o  que,  aliás, 
nos  parece  muito  natural.  Si  aqui  no  Brazil 
não  se  tem  dado  isso  até  hoje,  é  facto  que 
convém  modificar  para  se  atfcender  melhor 
aos  interesses  geraes  do  ensino  superior. 

Só  depois  da  proclamação  da  Republica  é 
que  o  cargo  de  preparador  tem  sido  pre- 
enchido por  homens  de  certa  idoneicUde 
scientiâca,  porquanto  antigamente  eram  no- 
meados sem  escrúpulo  e  ainda  hoje  existem 
vários  preparadores  de  escolas  superiores 
que  não  teem  nenhum  escudo  acadamico  e 
nem  mesmo  si  quer  depveparatcnrios  ;  fotiz- 
mente,  porém,  esses  são  muito  poueos  e  na 
imminencia  da  jubilação,  e,  portanto,  quasi 
a  se  extinguirem,  não  se  devendo,  por  isso, 
sacrificar  as  merecidas  aspirações  de  uma 
classe  Inteira,  E'  preciso,  portanto,  uma 
certa  iniciativa  de  modo  claro  e  preciso, 
afim  de  resalvar  a  falsa  posição  em  que  se 
acham  actualmente  esses  distinctos  funccio- 
narios. 

O  cargo  de  preparador  entre  nós,  sendo 
um  posto  de  .sérios  sacriíicios  e  responsabili- 
dades scientificas,  precisa  que  se  lhe  dê  um 
certo  estimulo,  melhorando  as  suas  precá- 
rias condições  e  vantagens  para  que  possam 
se  salientar  interessando-se  pelo  ensino  e 
aspirando  os  diversos  gráos  no  magistério, 
sendo  preferidas  nas  substituições  interinas, 
no  caso  de  vaga  ou  impedimento  dos  lentes 
substitutos  da  sua  secção,  e  não  como 
actualmente  se  faz,  nomeando-se  pessoas 
estranhas  a  esses  snstitutos  de  ensino,  ou 
permittindo-se  a  accumulação  de  duas  e 
mais  cadeiras  por  um  só  substituto,  quando 
existem  preparadores  i)erfeitamente  habi- 
litados para  exercer  essas  funcções. 


E*  notório  que  ha  casos  de  interinidade 
quasi  vitalícios,  e  nos  concursos  a  parcia- 
lidade em  que  são  julgados,  de  forma  que  os 
preparadores  completamente  desanimados 
são  melindrados  nas  suas  naturaes  aspira- 
ções. 

Ora»  não  ha  duvida  que  o  cargo  de  pre- 
parador é  o  primeiro  degráo  do  magistério 
superior,  pois  além  de  se  exigir  que  sejam 
diplomados,  são  obrigados  a  concurso  ;  era 
natural,  portanto,  que  não  limitassem  as 
suas  aspirações  apenas  ao  ordenado  de  30(^ 
mensaes,  mas  ampliassem  dando-lhes  o  di- 
reito ã  interinidade  nos  casos  de  vaga  ou  im- 
pedimento dos  substitutos  de  sua  secção  e 
preferencia  nos  concursos.  E  ai  hoje  a 
fUncção  de  caracter  peculiar  ao  magistério 
superior,  que  constituo  o  leccionar,  já  foi 
extensiva  aos  preparadores  que  fazem 
actualmente  cursos  offlciaes,  como  por 
exemplo  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 


de  Janeiro,  cuja  congregação  permittiu  aos 
preparadores  íkzerem  os  cursos  de  odonto- 
logia, parteira  e  pharmacia,  e  até  tomas- 
sem parte  nas  mesas  examinadora  destes 
mesmos  cursos  ;  não  ha  motivo  algum 
para  que  fiquem  privados  dessa  preroga- 
xiva,  estendendoHse  offlcialmente  a  todos  os 
•utros  institutos  de  ensino  superior,  princi- 
palmente havendo  antecedentes,  como  não 
ha  muitos  annos  foi  concedida  aos  antigos 
adjuntos  da  Faculdade  de  Medicina,  cargo 
para  os  quaes  fizeram  um  ligeiro  concurso, 
lofisem  nomeados  substitutos  e  logo  depois 
CATHEDRATiGos,  som  ter  exhibido  nenhuma 
outra  prova  de  capacidade  profissional.  No 
entretanto,  nas  Faculdades  de  Medicina, prin- 
cipalmente na  do  Rio  de  Janeiro,  e  na  Es- 
cola Polytechnica,  ha  preparadores  tão  dis- 
tinctos e  tão  provectos  que  leccionam  nos 
cursos  livres  como  os  melhores  e  mais 
distinctos  professores,  tendo  recebido  destes 
as  maiores  referencias  e  os  mais  flancos 
elogios.  Estes  distinctos  preparajdores  vivem 
esquecidos  e  condemnados  ao  mais  completo 

ostracismo  ! 

Uma  outra  prerogativa  que  também  deve 
ser  extenfeiva  aos  preparsídores,  e  que  até 
hoje  tem  sido  esquecida,  é  a  percepção 
ao  accrescimo  de  vencimentos  proporcional 
ao  tempo  de  serviço,cujo  direito  lhos  assiste, 
pois  si  o  professor  tom  este  direito  contando 
para  todos  os  efifeitas  o  tempo  de  serviço  de 
preparador,  porque  razão  estes  não  podem 
gosar  das  mesmas  regalias  ? 

Considerando,  portanto,  que  os  actuaes 
preparadores  exercem  um  papel  importante 
no  magistério,  ora  fazendo  cursos  ofiS- 
ciaes,  ora  examinando  nas  próprias  facul- 
dades, ora  mantendo  grandes  cursos  parti- 
culares, ora  como  examinadores  nos  exames 
geraes  de  preparatórios  e  nos  concursos 
para  os  diversos  legares  no  funccionalisrao 
publico,  etc.,  sendo  todos  elles  pelo  novo 
regulamento  funccionarios  diplomados,  6 
usto  que  sejam  prestidados,  dando-se-lhes 
os  direitos  e  regalias  inherentes  ás  obri- 
gações e  responsabilidades  deste  cargo,  satis- 
fiizendo-se  assim  á  natural  e  justa  aspiração 
destes  ftinccionarios,  que  tanto  se  esforçam  o 
trabalham  em  prol  do  ensino, 

Fazendo-nos,  pois,  interpretes  das  justas 
aspirações  desta  distincta  classe  do  ensino 
superior,  temos  a  honra  de  apresentar  o  se- 
guinte projecto  de  lei,  esperando  que  a  hon- 
rada commissão  que  tiver  de  interpor  o  seu 
parecer  o  acatará  com  a  devida  justiça  e 
possível  urgência,  afim  de  que  possa  em 
tempo  ser  submettido  á  consideração  desta 
illustrada  Camara,de  quem,  estou  certo,me- 
recerá  o  mais  í^anco  apoio  e  justo  acolhi- 
mento. 
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Projecto  de  lei  relativo  aos  cargos  de  prepa- 
radores  das  escolas  superiores  da  liepu^ 
blica 

O  Congresso  Ntícional  resolve: 

Art.  l.^^OcaríTO  de  pi*cpara(lor  das  eís- 
colas  superiores  da  Republica  será  provido 
mediante  concurso,  acc^s-^ivel  somente  aos 
diplomados. 

Art.  2.°  Para  esses  concursos  serão  obser- 
vados os  preceitos  já  existentes,  e  de  accôrdo 
com  a  presente  lei. 

Art.  3."  Era  caso  de  impedimento  ou  de 
vaga  de  substituto,  o  logar  será  preen- 
chido interinamente  pelo  preparador  diplo- 
mado mais  antiíTo  da  secr-âo  att»  que  cesse 
esse  impedimento,  ou  emquanto  uâo  se  effe- 
ctuar  o  concurso  para  o  seu  proonchi mento 
efPectivo. 

Art  .4.0  Os  preparadores  diplo  mados  q  ue 
concorrerem    para  preencherem  eíTectiva- 


mente  ama  vaga  qualquer  do  magistério, 
serão  disx)ensados  das  pi'ovas  relativas  á 
cadeira  de  que  são  preparadores. 

Art. 5.*  Os  preparadores  diplomados  terão 
direito  a  perceber  os  accresciraos  propor- 
cionaes  ao  tempo  de  serviço,  destle  a  data 
de  promulgação  desta  lei. 

Art.  6. o  Fica  aberta  a  respectiva  auto- 
rização para  se  attender  ás  ue^p  íza^  pro- 
venientes do  artigo  antecedente. 

Art.  7. o  Revoga m-se  as  disposiçõo;  em 
contrario. 

Sala  das  sessoa*<,em  14  de  outubro  de  1905 
^Corrêa  Dutra.-^k'^  Commissões  do  Instruc- 
ção  Publica  e  de  Finanças. 

E'  annunciada  a  votação  do  projôcí o  u.l99, 
de  1905,  fixando  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de  1903 
(3*  discu.ssâo). 


Em  seguida  f?  posto  a  votos  e  approvado  em  3^*  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.   199—1905 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender, 
çõesExteriores,  assommas  de  1.238:1G1$396,  em  ouro  e  1.13-^:0 
designados  nas  seguintes  verbas: 

1» 

SECRETARIA   DE  ESTADO 

a)  Pessoal,  incluída  a  gratificação  de  que  trata  o  art:  3*. 

da  lei  n.  1 .343  A,  do  1905 : 

b)  Material,  incluída  a  importância,  ao  cambio  de  20  d. 

por  1$,  com  que  o  Brazil  concorre  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tarifas  Aduaneiras,  para  o 
Bureau  of  American  liepublics  e  para  o  Escriptorio 
Internacional  das  Estradas  de  Ferro 


pelo  Ministério  das  Rela- 
:)0$,  papel  com  os  serviços 


Empregados  em  disponibilidade. 

3^ 
Extraordinárias  no  interior 

4» 
Commissões  de  limite? 


Ouro 


9:161:^396 


Papel 
25:>:2}0.$000 

no:>00$000 

50:000$000 

6:):00)$OOJ 

700:000$000 


LEGAÇÕES   B  CONSULADOS 
Allemanha 
Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:009$  a 
sub-coasignação  dejtinada  á  representação  do  mi- 
nistro   39:500$000 

€!onsul  geral  em  Hamburgo 12:000$000 

ChanceUer  em  Hamburgo 4:000$000 

Vice-consul  em  Bremen 4:000í5000 

A7'gentina 
Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:003$  a 
sub-con dignação  referente  ú.   repre-entação  do  mi- 
nistro   39:500$000 
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Cônsul  geral  em  Buenos-Aires 

Vice-consul  em  Rosário 

Vice-consul  em  Posadas 

Austria-Eurigria 

Pessoal  e  material  da  legação 

CoDsul  geral  em  Trieste 

Bélgica  e  Eollanda 

Pessoal  e  material  da  legação 

Conaul  geral  em  Antuérpia 

CoDsul  geral  em  Rotterdam 

Boliioia 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Villa-HcUa  c  expediente  do  consulado 

Canadá 

Cônsul  em  Montreal 

Chile 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Valparaiso 

Colortibia 
Pessoal  e  material  da  legação 

Equador 
Pessoal  e  material  da  legação 

EsladosA}nidos  da  America 

Pessoal  e  material  da  embaixada,  augroentada  de 
15:000§  a  s  ib-consignaçâo  referente  a  representação 
do  embaixador,  de  2:000í^  a  gi*atiflcaçâo  do  \^  se- 
cretario e  de  1 :500$  o  custeio  do  expediente 

Cônsul  geral  em  Nova  York 

Chaneeller  em  Nova  York 

França 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  3:000$ 
a  sub-consignagâo  referente  á  representação  do 
ministro 

Cônsul  geral  no  Havre 

Cônsul  geral  em  Pariz 

Cônsul  geral  em  Marselha 

Cônsul  geral  em  Bord 'íos 

Cônsul  gorai  era  Cayenna 

Gran^Breianha 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  3:000$ 
a  sub-consignação  referente  á  representação  do 
ministro 

Cônsul  geral  em  Liverpool 

Chaneeller  em  Liverpool 

Cônsul  em  Londres 

Cônsul  em  Cardiff. 

Cônsul  em  Southampton 

Eespanha 

Pessoal  e  material  da  le^^ação 

Cônsul  geral  em  Baroellona 

Vice-consul  em  Vigo 

Itália 

Pessoa]  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$ 
a  sub-consignação  referente  á  representação  do 
ministro 

Cônsul  geral  em  Génova 

Chaneeller  em  Génova 

Cônsul  em  Nápoles 


Ouro 

12:0O0S0O0 
4:000í^00 
4:000$000 

27:500í;000 
10:000$000 

27:500$000 

12:00^0 

8:000í;000 

24:500§000 
8:500$000 

4:000$000 

24  500.^000 
10:000^000 

21 :500:à000 

2l:500$000 


()7:0()0$000 

12.000$000 

4:000s000 


46:000.*%000 
I0:000$000 
8:000$000 
8:000í;000 
8:000íS000 
8:000í;000 


Papel 


40 
12 
4 
8 
8 
8 


500$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000$000 


23:500$000 

10:000$000 

4:000$000 


39:500$000 

12:000$000 

4:000$000 

8:000$000 
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Japão 

Ouro 

Pessoal  e  material  da  legação 21 :50@$000 

Paragytay 

Pessoal  e  material  da  legação 24;500$000 

Cônsul  em    Assumpção 8:000$000 

Peru 

Pessoal  e  material  da  legação , 24:500$000 

Cônsul  geral  em  Iquitos lOiOOO^OOO 

Portugal 
Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$  a 

verba  da  representação  do  ministro 40: 000$000 

Cônsul   geral  era  Liáboa • 12:000$000 

Chanceller  em  Lisboa 4:00(^000 

Cônsul  no  Porto 8:000$000 

Rússia 
Pessoal  e  material  da   legação 27:500$000 

Santa  Sè 

Pessoal    e  material  da  legação 23:500$000 

Suissa 

Pessoal  e  material  da  legação 23:500$000 

Cônsul  geral  em  Genebra lOrOOOijOOO 

Vrugwiy 

Pessoal  e  material  da  legação ^:500$000 

Cônsul  geral  em  Montevidój 12:000$000 

Cônsul  em  Salto 8:000$000 

Ymeruela 

Pessoal  e  material  da  legação • 2l:500$000 

Ajudas  de  custo 150:000$000 

7* 
Extraordinárias  no  exterior 100:000$000 


Papel 


O  Sr.  Brioio  Fillxo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconh(5co-se 
terem  votado  a  íiwor  105  Srs.  Deputados  e 
contra  nenhum. 

O  Sr.  Prosidoiitcí  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae  so  proceder  ã  chíimada. 
.  Procedendo-so  á  chamada  vorifica-so  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Arthur  Lemo^s,  Eduardo 
Studart,  Paula  o  Silva,  Pereira  de  Lyra, 
Arroxellas  Galvão,  Rodiiguos  Lima,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Olyntho  Ribeiro,  Eloy 
Chaves,  José  Lobo,  Costa  Nctto,  Aquino  Ri- 
beiro e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  I* residente  —  Responderam 
á  chamada  112  Srs.  Deputados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  oocupem 
os  seus  legares.  (Pausa.) 

Tendo-se  procedido  á  votação  era  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  199,  de  1905,  fixando  a, 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores e  havendo  o  Sr.  Bricio  Filho  pedido 


1.230:161$39ô 

verificação  da  votação,  reconheceu-se  não 
haver  numero. 

A  chamada,  porém,  accusa  a  presença  de 
112  Srs.  Deputados. 

Vao-se  proceder  de  novo  á  votação  do  pro- 
jecto n.  199,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  1900. 

Em  seguida  6  posto  a  votos  o  approvado 
era  3*  discussão  o  referido  projecto  n.  199, 
de  1905,  fixando  a  despeza  do  Ministério  do 
Exterior  para  o  exercício  de  1906. 

O  Sr.  Preisidex&1>e— O  projecto  vae 
ser  enviado  á  Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.     Alencar    Oiiima>rÃot9 

{pela  ordetn) —  Sr.  Presidente,  achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
que  acaba  de  ser  approvado  em  3*^  discussão, 
peço  a  V*  Ex.  que  consulte  á  Casa  sobre  si 
concede  dispensa  de  impressão,  pua  que 
s^a  a  mesma  redacção  immediatamente 
jBubmettida  ã  deliberação  da  Camará. 

Consultada  a  Camará,  ó  conoedtda  a  dis-- 
pensa  pedida. 
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Im  «guida  ó  sem  debate  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  199  B  —  1905 

^Redacção  final  do  projecto  n.  i99,  deste  anno,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  das  Relações 

Exteriores  para  o  exercido  de  1906 

Art.  O  Presideate  da  Republica  ô  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  as  soramas  do  1.238:161$396,  em  ouro,  e  1 .  132:000§000,  papel,  com  os 
erviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

1« 

SECRETARIA    DE  ESTADO 

a)  Pessoal,  incluida  a  gratificação  de  que  trata  o  art .  3^ 

da  lei  n.  1.343  A.  de  1905 

b)  Material,  incluida  a  importância,  ao  cambio  de  26  d. 

por  1$,  cora  que  o  Brazil  concorre  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tarifa  Aduaneiras,  para 
o  Bureau  o f  American  Republics  e  para  o  Escriptorio 
Internacional  das  Estradas  de   Ferro 


Onpo 


Papel 
253:200$000 


Empregados  em  disponibilidade . 

3» 
Extraordinárias  no  interior . . . 


Commissões  de  limites. 


5* 

LEGAÇÕES      E    CONSULADOS 

AUemanha 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$  a 
sub-consignaçâo  desti>aada  â  representação  do  ministro 

Cônsul  geral  em  Hamburgo 

Chanceller  em  Hamburgo 

Vice-consul  em  Bremen 

Argentina 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:0 00$  a 
sub-consignação  referente  á  representação  do  mi- 
nistro  

Cônsul  geral   em  Buenos-Aires 

Vice-consul  em  Rosário 

Vice-consul  em  Posadas 

Austrio^Eungria 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  era  Trieste 

Bélgica    e  Hollanda 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral   em  Antuérpia 

Cônsul  geral  em  Rotterdam 

Bolima 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Villa-Bella  e  expediente  do  consulado 

Canadá 
Cônsul  em   Montreal. *.^«.* * 

V©1.  VI 


r:](']SHO  e8:8C0$O 

5D:000t00Q 

60:000$000 

700:000$000 


39 
12 

4 
4 


500$000 
000$000 
OOOfOOO 

oooiooo 


39:500$000 
12:000$000 

4Í000$000 


27:500$000 
10:000$000 

27:500$000 

12:000$000 

8:000$000 

24:500$000 
8:500íg000 

4:000$000 
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ChUe 

Pessoal  e  material  da  legação 

•Cônsul  em  Valparaizo 

Colômbia 
Pessoal  e  material  da  leju^'lçâo 

Kquador 
Pessoal  e  material  da  leo;açáo 

J^Yafiça 

Pessoal  e  material  da  legado,  augmeotada  de  2:00;i$ 
a  sub-consignaçáo  referente  d  representação  do 
ministro 

Cônsul  geral  no  Havre 

Cônsul  geral  em  Paris 

Oon^ui  geral  em  Marselha 

Con>ul  geral  em  Bordéos 

'Con>ul  geral  em  Cayenna 

Gran- Bretanha 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmeatada  «b  3:000> 
a  sub-consignação  referente  á  re]jrescatação  lio 
ministro 

-Cônsul  geral  em  Liverpool 

Chanceller  era  Liverpool 

Cônsul  era  Londres 

Cônsul  om  Cardiff 

Cônsul  em  Southampton 

Eespanha 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  freral  era  Barcelona 

Vice-consul  em  Vigo 

Itália 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:0i)'i$ 
a  sub-consignação  referente  ú.  representação  áo 
ministro 

Cônsul  geral  em  Génova 

Chanceller  era  Génova 

Cônsul  era  Nápoles 

Japão 
Pessoal  e  matorial  da   legação 

Paraguai/ 

Pessoal  e  material  da  legaçsXo 

Cônsul  em  Assumpção 

Peru 

Pessoal  e  material  da  legação 

•^Consul  geral  em  Iquitos 

Portugal 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  dv^  4:000$  ^ 

verba  da  representação  d<;  ministro 

Cônsul  geral  em  Lisboa 

Chanceller  em  Lisboa 

Cônsul  no  Porto 

Russta 
Pessoal  e  material  da  legação 

Santa  Sé 
Pessoal  e  material  da  legação 


Ouro 

24:500$000 
10:000$000 

ál:500í>')00 

21:500$000 


46 
10 
8 
8 
8 
8 


46:500.5000 
12:000$000 

4: 

8:00 


Papel 


8:000^000 


23:500$000 

10:0^0$000 

4:000?000 


39:500.^00 

15>:000$001 

4:000.^000 

8:OOD$000 

21::)J0$)J0 

24:500^000 
8:000$000 

24:5005000 
10:000$000 


40:000$000 

12:000íí)00 

4:00OÍ00O 

8:000$000 

27:500$000 
23:500S000 
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Ouro  Papel 

Suissa 

Pessoal  e  material  da  legação 23:500*000 

•Cônsul  gerai  era  Genebra 10:000$000 

Uruffuay 

Pessoal  e  material  da  legação 35:50J.s0a) 

Cônsul  geral  em  Montevideo 12:000*^000 

Cônsul  em  Salto 8:000.^000 

Venesuela 

Pessoal  e  material  da  legação 21  :500í;jOJ 

Ajudas  de  custo 150:000$000 

7* 

Extraordinárias  no  exterior 100:0'.)0$000 

Sala  das  Com  missões,  2:)  de  outubro  de  VJ05.— Domingos  Guimarães, ^Gonçalo  SotUo* 
—  y.    Mascarenhas,  —  Bernardo   Horta, 


O  Sr.  Birieio  JPiiUo  (j^ela  onlcni) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
4;er  sido  a  redacção  fin:U  approvada  por 
103  votos  contra  4;    total,  107  f 

O  t^ir.  Presidente  —  A  roducção 
ftnal  do  projecto  n.  199,  do  1905,  fixando 
a  deapeza  do  Ministério  do  Exterior  para  o 
exercício  de  1900,  foi  approvala  por  103 
votos  contra  4. 

O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Atenção! 
Peço  aos  Srs.  Deputados  que  se  conservem 
no  recinto. 

Posto  a  votos,  é  approvado  oní  3*^  dis- 
cussão e  enviado  á  Coraniissáo  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  184  —  1005 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art.  1.»  A  disposição  do  art.  34,  §  S*»,  do 
Código  de  Ensin^,  approvado  pelo  decreto 
n.  1.159,  de  3  dezembro  do  1892,  deve  se 
considerar  extensiva  aos  secretários  dos 
institutos  do  ensino  superior,  na  fórma  d . 
art.  295,  do  mesmo  código. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  «José  Bonif*a,eio  (pela 
án-dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  im- 
pressão da  redacção  final  do  projecto  n.  184, 
de  1905,  para  ser  votada  immediatamente. 


Miu  seíTuida  é  sem  debate  iipprovada  <% 
se^'uinte 

RKDACVÃO 

X.  184  A-IUjõ 

Redacção  fina!  do  projecto  n.  184,  deste  anno^ 
que  torna  extensica  aos  secretários  dos  tn- 
stitiilo-y  de  ensino  sr*perior,  na  fórma  do 
art,  21)5  do  Codiífj  de  I^Jnsino,  a  disposú- 
ção   do   art.  .Vi,  §  .*>,  do  mesnio  codiyo 

O  Congi'es>o  Nacional  deorota  : 
Art.  1.°  A  disposição  do  art,  34,  .§  3°,  do 
Codiíro  de  Knsino,  approvado  pelo  decreto 
n.  1.159.  do  3  do  dezombro  do  1892,  devo  se 
coasiderar  extensiva  aos  secretários  dosi  n- 
stitutos  de  ensino  superior.,  na  fórma  do 
art.  295  do  mosmo  código. 

Art.  2.**  Rovj;íain-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Conimissôes,  í!0  de  outubro  do 
1905. —  Domingos  Guimarães,~-V,  Mascar e^- 
nhãs, — Gonçalo  Souto. 

Pjsto  a  vut;s,  é  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  soííuinte 


PROJECTO 


N. 


1005 


209  A, — 

O  Congresso  Nacional  rasolve: 

Art.  l.**  Aos  aspirantes  do  3»  auno,  matri- 
culados durante  a  vigência  do  actual  regu- 
lamento da  Escola  Naval,  é  mantido  o 
direito  á  promoção  de  guardas-marinhas 
alumnos,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  80  do  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio 
de  1900  (regulamento  da  Escola  Naval). 

Art.  2. o  Revoga m-se  as  disposições  em 
contrario. 
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O  Sr.  Bricio  F*illio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação,  tanto  mais 
quanto  o  projecto  é  seu. 

Procedendo-se  ávorlflcaçâo,  reconhooo-se 
terem  votado  a  favor  101  Srs.  Deputados,  e 
contra  3— total  104. 

O  Hl*.  I*i*esid.eiito  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  ú.  chamada. 

Procedendo-áe  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Frederico  Bor^çes, 
João  Lopes,  Paula  e  Silva,  Poreira  do  Lyra, 
Arroxellas  Galvão,  Bulcão  Vianna,  Garcia 
Pires,  SatjrTO  Dias,  Rodrigues  Lima,  Eduar- 
do Ramos,  Galdino  Loreto.  Fideiis  Alvos, 
João  Baptista,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges, 
Carlos  Teixeira  Brandão.  João  Luiz  Alves, 
Carvalho  Brito,  Camillo  Prates,  Eloy  Chaves, 
José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Coáta  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Germano 
Hasslocher  e  James  Darcy. 

O  Sr.  Presicleií. te— Responderam 
á  chamada  94  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numoro  para  se  proseguir  na  vo- 
tação. 

Passa-se  á  matéria  cm  discussão. 

E'  annunciada  a  á^  discussão  do  projecto 
n.  217.  de  1905,  fixando  o  subeidio  o  a  ajuda 
de  custo  dos  Senadores  e  Deputados  na  pró- 
xima legislatura. 

Vêem  á  Me.sa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  2Í7,  de  Í905 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  A  ajuda  de  custo  para  gastos  de 
viagem  por  mar  poderá  ser  equivalente  á 
importância  das  passagens  de  vinda  e  volta 
dos  Senadores  e  Deputados  com  fiimilia,  si 
ajBsim  o  optarem  de  preferencia  á  quota  es- 
tabelecida na  tabolla  em  vigor.  Em  tal  caso, 
será  solicitada  a  indemnização  mediante 
documento  comprobativo  da  despeza  eífe- 
ctuada  com  as  passagens  de  vin<m  e  volta 
i^elativas  ás  sessões. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 
Celso  de  Souza, 

Substitua-se  o  paragrapho  único  do  art.  1» 
pelo  seguinte : 

Além  do  subsidio,  vencerão  mais  os  Sena- 
dores e  Deputados  a  ajuda  de  custo  annual 
de  1:000$,  ficando  revogada  a  tabeliã  que 
baixou  com  o  decreto  n»  1.137,  de  2  de  abril 
de  1853. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905.— 
Paula  Ramos,  j 


Onde  convier  : 

Art.  Além  do  subsidio  a  que  tcem  direito 
o  Vice-Presidente  do  Senado,  e  o  Presidente- 
da  Camará  dos  Deputados,  será  paga  a  cada 
um  delles  para  despezas  de  representação» 
a  quantia  de  6:000$  por  sessão  legislativa 
annual  e  em  prestaçaões  roensaes. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 
Calogeras, — Paula  e  Silva. — Rebouças  de  Car^ 
valho. — Ferreira  Braga, — Augusto  de  Freitas. 
— Bulcão  Vianna .  — Rodrigues  SaJdanha. — Fe- 
lix  G aspar ,  — Eugénio  Tourinho .  — Castro  Rc" 
bello, — Marcolino  Moura, —  Josr  Lobo. —  Me^ 
deiros  e  Albuquerque, — James  Darctf, — Vêspa^ 
siano  de  Albuquerque,-— Gonçalo  Souto. — He- 
redia  de  Sá. — Lamounier  Godofredo, — Carlos 
Cavalcanti' —  Carvalho  Chaves. —  Condido  de 
Abreu, — Galdino  Loreto. — Carlos  de  Novaes, — 
Arthur  Lemos, — Rogério  de  Miranda, — Passos 
Miranda, — Angelo  Neto, 

Depois  das  palavras  —  75$,  diários,  accre- 
scente-se :  —  livres  de  impostos. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 
Moreira  da  Silva. 

O  Hr.  Heireclia^  de  Sa  (*)— Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  acaba  de  annunciar  a  discussão 
<lo  projectou.  217,  do  corrente  anno,  fixando 
o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sanadores 
o  Deputados  na  próxima  legislatura. 

Yae  a  Gamara  tratar  desse  malsinado 
subsidio  que  tantas  vezes  nos  tem  sido  ati- 
rado á  face  e  que,  na  opinião  de  muitos» 
devera  desappareoer  completameate  do  or- 
çamento da  despeza. 

Occupando  a  tribuna  neste  momento,  tran- 
quilizo desde  já  a  V.  Ex.,  garantindo  que 
o  meu  objectivo  não  é  solicitar  ajuda  de 
custo  para  a  repi*esentação  da  Capital  Fe- 
dei*al,  nem  tão  pouco  propor  a  reducção  do 
subsidio  dos  representantes  da  Nação  somente 
para  fazer  figura  bonita,  porque,  de  antemão, 
sei  quo  essa  proposta  não  será  tomada  om 
consideração. 

Entendo,  ao  contrario,  que  qualquer  tra- 
balho deve  ser  devidamente  remunerado,  e, 
por  assim  pensar,  é  que  aproveito  a  oppor- 
tunidade  da  discussão  do  projecto  n.  217, 
para  fazer  um  appello  á  Gamara  dos  Depu- 
tados, para  Igualmente  tratar  de  um  as- 
sumpto que  deve  merecer  sua  atienção. 

Deixei  ha  pouco  sobre  a  mesa,  aos  cuidados 
<leV.  Ex.,  um  projecto,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  necessário  credito  para 
soccorrer  uma  classe  que  deve  merecer  todo 
•seo  apoio. 


(*)£8U  di&ourso  ião  foi  r«¥Í«to  jpelo  orador» 
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Cohepente  com  o  mea  moâo  de  proceder 
ha  nove  annos,  pois  tanto  é  o  tempo  qne 
tenho  a  honra  de  occupar  nma  cadeira  no 
seio  da  representação  nacional,  venho  pedir 
á  Camará  dos  Deputados  as  providencias  ne- 
cessárias em  favor  de  maiede  400  operários 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital,hontem 
despedidos  do  serviço,  sôh  o  pretexto  de  estar 
extincta  a  v3rba  respectiva,  para  que  se  não 
vejam  de  uma  hora  para  outra  privados  de 
trabalho  e,  portanto,  de  meios  de  subsiíí- 
teucia. 

Esta  questão,  que  neste  momento  me  traz 
4  tribuna,  não  é  sinão  a  reproducção  de 
um  facto  que,  lia  quatro  annos,  me  tem 
prooccupaáo,  obri-gramLo-uie  a  «iprcsontar 
projectos  de  créditos  supplemontares  para 
qne  a  classe  operaria  oÃoíique  entregue  ao 
4ibandono  e  á  miserJA. 

a  Sr.  SÁ  FaaiHE —  Apoiasdo. 

O  Sr.  íIeredia  de  Sá  —  E,  si  (^  certo  que 
por  proposta  minha  a  Camará,  e  com  ella  o 
Senado,  tem  votado  e«ses  créditos  por  mim 
solici^oe,  não  è. menos €erto  que  esses pro* 
jectos  teem  de  BoSrer  es  tamos  ro^rimentaes 
em  ambas  as  Casas  do  Congi^sso,  conser* 
vando-se  os  operários  durante  esse  tempo 
atetadofi  da^odíicioa^  e  soffiraoido  pr^uiaes 
Moiwqueao». 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  Apoiado. 

OSa.  HerEDIa  de  Sá  —  São  caoilhecidos  os 
eâforços  empregados,  principalmente  nos 
últimos  tempos,  pelo  Arsenal  áa  IVlarinha 
âestaCapital  para  melhorar  scnsivolmento 
as  condições  precárias  da  nossa  esbaoda- 
Ihada  esquadra. 

Obras  importantíssimas  teem  sido  e^fecuta- 
das  neasa  oíficina  do  Estado.  E,  Sâahores,. 
quando  Ministro  da  Marinha  o  prantcacbSr. 
Pinto  da  Luz,  foi  conftado  todo  o  serviço  da 
construcção  e  reconstrueçao  de  navios  á  in- 
dustria particular,  aos  estaleiros  La^e  & 
Irmão6,.nó8  vimos,  com  espanto,  que  vinham: 
oonsecutivameate  pedidos  de  créditos  extra-» 
ordinários  de  niilhai*es  o  milhares  do  contos.^ 

Pois  bem :  o  Arsenal  de  Marinha  desta  Ca-! 
pitai,  ultimamente  confiado  ã  capacidade 
incontestável  de  ura  homem  ©perojso^e.mtel- 
ligente,  como- o  Sr.  aimiran*e  Carlos  de  No- 
ronha, tem  dado  provas  sobejas  e  eloquentes 
^e  quanto  o^tá  Itc^iUtado  a  empreheiíder 
todas  as  obras,  em  relação  a  assumptos  de 
sua  especialidade. 

Para  não  \t  muito  longe,  chamarei  a 
Attençãada  Camará  para  o  qua  vale  hoje  o 
cruzador  Tanumdaré. 

Este  navio,  liue  estava  quasi  a^baadonado, 
«m  véspera  de  dar  baioca  do  serviço,  acaba 
de  çahir  barra  á  fora,  emprehendendo  uma 
viagem  que  tem  sido  applaudida  pelos  com- 


petcmtes,  que  consideram-no  em  condições 
de  estar  apparelhado  para  figurar  entre  os 
bons  elementos  da  noása  esquadra,  sendo 
tido,  mesmo,  na  conta  de  um  cruzador  do 
guerra  de  primeira  ordem. 

Ainda  ha  poucos  dias,  tocía  a  imprensa 
noticiava  a  cerimonia  do  lançamento  ao 
mar  do  monitor  Pemamòuco.  E'  uma  obra 
que  honra  os  estaleiros  brazileiros ;  6  mais 
um  attestado  eloquente  e  fpisante  de  que 
o  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital  esta 
apparelhado  para  construir  d«  forma  a  satis- 
fttzer  as  exigências  dos  mais  rigorosos. 

Ainda  não  ha  muitos  dias  a  Noticia  tam- 
bém publicava  que  um  outro  monitor  seria 
lançado  ao  mar,  o  monitor  Maranhão, 

Convém  lemlírar,  Sr.  Presidente,  eaqui 
abro  um  i>arenthesis,  imposto  pelo  senti- 
mento de  justiça—  que  a  construcção  destes 
dous  monitores  é  devida  ao  eáforço  e  perse- 
verança patriótica  do  nobre  Deputado,  o 
Sr.Bricio  Filho,  para  que  o  Congresso  fizesse 
a  dotação  da  verba  necessária  para  a  reali- 
zação das  obras  quo  estavam  sendo  feitas 
nelle. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  HEREniA  DE  Sa'—  Senhoro:5,  posso 
garantir  á  Camará,  sem  reeeio  de  contesta- 
ções: o  Arsenal  de  Marinha  tem  fèito  com 
que  05  cofres  públicos  tenham  grandes  eco- 
nomias com  a  construcção  de  navios  om  seus 
estaleiros. 

Basta  o  coníY*onto  dos  preços  por  qtie  saJue 
a  construcção  de  navios  feitos  alli  com  a  de 
navios  ífeitos  nos  estaleiros  Lage  &  Irmãos, 
para  se  ficar  oonvencido  de  que  é  a  metade  o 
custo  da  construcção. 

Ora,  comprehende  a  Camará  que  em  uma 
occasiáo,  como  esta,  em  que  os  operários  por 
isso  mesmo  deviam  ter  a  recompensa  dos 
seus  serviços,  sendo-lhes  assegurada  a  sua 
existência  e  o  futuro  dj  suas  ftimilias,  é  que 
são  elles  entregues,  sem  mais  nem  m^os,ao 
abandono  e  lançados  á  tome  e  â  miséria  ! 

O  Sr.  Bricio  FiiLHo  —  Realmente  é  dolo- 
roso. 

O  Sr.  Heredia  dk  Sá — Sr.  Presidente,  con- 
fesso a  V.  Ex.  com  sinceridade:  teria  vexame 
do  tratar  dosta  questão  no  momento.  Dou  a 
V.  Ex.  todas  as  garantias  do  que  digo. 

Teria  vexame  de  tratar  do  uma  tal  ques- 
tão— primeiro,  si  não  fosse  forçado  a  fazel-o; 
secundo,  corria-me  o  dever  de  assim  proce- 
der porque  so^  coherente  na  minha  acção 
nesta  Casa,  onde  h:5,  novo  annos  tenho  a 
honra  de  occupar  uma  cadeira  como  repre- 
sentante do  l^*  districto  desta  Capital. 

Pois,  bem:  a  palavra  sem  autoridade  {não 
apoiados)  sem  colorido  {não  apoiados),  de 
um  Deputado  sem  talento  e  que  nunca  teve 
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brilho  para  prender  a  atfeenção  da  Gamara 
{não  apoiados  geraes)  tem  sido  posta  sempre 
6m  prol  da  causa  dos  operários  desta  Gapi- 
tal  e  tão  conhecidos  sâo  os  seus  esforços  em 
causas  iguacs  a  esta  que  a  Gamara  é  teste- 
munha de  que  por  iniciativa  e  solicitação 
do  humilde  orador,  tem  votado  os  créditos 
precisos  para  que  os  operários  voltem  ao 
trabalho,  a  prestar  serviços  á  pátria,  afim 
de  se  manterem  digna  e  honestamente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esta  é  a  verdade. 
Nao  ha  duvida. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá—  Digo  que  é  com 
certo  escrúpulo  e  vexame  que  o  faço  neste 
momento,  porque  presentemente  estamos — 
e  porque  não  dizel-o?  Senhores,  eu  sou  ex- 
cessivamente sincero  e  franco —  estamos  em 
éx>oca  de  eleição,  poiiianto,  em  época  de 
especulações,  em  época  em  que  um  repre- 
sentante da  nação  por  prestar  os  seus  ser- 
viços á  cau<a  dos  operários  é  tido  como  ex- 
plorador e  som  sinceridade. 

Eu.  porém,  não  pi*eciso  justificar  o<  meus 
intuitos  que  são,  aliá>?,  bem  conhecidos  da 
Gamara. 

Mas  esto  humilde  Deputado  tem  para 
aboual-o  a  vida  do  nove  annos  de  parla- 
mento, tem  os  Annaes  da  Gamara,  que  lhe 
attestam  as  palavras,  tem  a  própria  con- 
sciência desta  corporação ! 

Porque  aquelles,  não  sei  £i  os  Deputados 
novos,  mas  os  Deputados  antigos,  aquelles 
que  aqui  me  teem  acompanhado,  são  tes- 
temunhas de  que  sempre  os  meus  esforços 
teem  sido  empregados  neste  sentido.  (Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado  ;  dou  o  meu 
fraco  testemunho. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Pois  bera;  é  quan- 
do se  trata  de  um  assumpto  como  este,  é 
quando  se  ti»ata  devotar  subsidio  para  Depu- 
tados e  Senadores,  é  justamente  quando 
hei  de  votar  a  favor  desse  projecto,  porque 
não  levarei  o  meu  catonismo  ao  ponto  de 
dizer  que  não  acceitarei  a  parte  que  me 
coubjr  desse  subsidio  que  vamos  votar,  não 
é  com  este  catonismo,  não  é  fazendo  censu- 
ras, ao  contrario  é  declarando  que  votarei 
a  favor  do  projecto,  é  neste  momento,  digo 
eu,  que  devemos  aproveitar  a  occasião  para 
votar  igualmente  a  verba  precisa  para  re- 
admissão dos  operários  do  Arsenal  de  Mari- 
nha, para  que  elles  voltem  ao  trabalho,  e 
continuem  aprestar  os  serviços  que  até  hoje 
teem  prestado.  (Muito  bem ;  muito  bem.  Pal- 
mas das  galerias), 

O  Sr.  PresidlexiLte  —  Attenção  ! 
Os  Srs.  espectadores  não  podem  dar  signaes 
de  approvação  ou  reprovação  aos  oradores. 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2^  discussão  o  art.  P  e  sem  debate 
o  art.  29,  ficando  adiada  a  votação,  até  que- 
a  respectiva  Gommissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  218,  de  1905,  fixando  o  subsidio  do  Presi- 
dente e  do  Vice-Prosidente  da  Republica  no 
período  de  15  de  novembro  de  1906  a  15  de 
novembro  de  1910. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  coa* 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  2Í8,  de  i905 

Depois  das  palavras:  um  e  outro— aceres- 
cente-se:  livres  de  imposto. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. — 

Moreira  da  Silva, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  são  successi- 
vamente  encerrados  om  2*^  discussão  os 
arts.  1°  c  2°  do  projecto  n.  218,  de  1905, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  Vice-Pre- 
sidcnto  da  Republica,  no  período  de  15  de 
novembro  do  VMi  a  15  de  novembro  de  1910, 
ficando  adiada  a  votação  até  que  a  respe- 
ctiva Gommissão  dê  parecer  sobre  a  emenda 
ofl^erecida. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  212,  de  1905,  relevando  o  collector  federal 
no  município  de  S.  José  de  Além  Parahvba, 
Estado  de  Minas  Geraes,  Raul  Bello  Pimen- 
tel Barbosa,  do  pagamento  da  quantia  de 
4:280$920,  roubada,  em  dinheiro  e  em  sellos 
de  diversos  valores,  do  cofre  da  collectoria. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  216,  de  1905,  fazendo  reverter  em  favor 
de  D.  Raymunda  Maria  das  Dores  Rocha, 
viuva  do  tenente-coronel  honorário  do  exer- 
ci u>  Herculano  Martins  da  Rocha,  a  pensão 
mensal  de  84$,  de  quo  gosava  era  vida  da- 
quelle  ofllcial. 

Ninguém  padindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Hr.  t^resicleiíto  —  1'^sgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Gontinuação  da  votação  do  projecto  numero 
20ií  A,  de  1905,  mantendo  o  direito  ã  promo- 
ção de  guardas-marinhas  alumnos  aos  aspi- 
rantes do  3*^  anno,  matriculados  durante  a 
vigência  do  actual  regulamento  da  Escola 
Naval,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
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art.  80  do  decretou.  3.652,  de  2  de  maio 
de  1900,  com  parecer  e  emenda  da  Commi»- 
são  de  Marinha  e  Guerra  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  f^lta  de  inscripção  da 
bypotheca  legal  dos  menores  ou  interdictos, 
e  dando  outras  providencias  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1905,  deter- 
minando que  os  candidatos  á,  matricula  nos 
cursos  do  pharmacia,  odontologia,  obstetrí- 
cia, bellas-artes  e  agrimensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  maté- 
rias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com  as 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Valeis  de 
Castro  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905,  role- 
vando  o  coUoctor  federal  no  municipio  de 
S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geracs,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do  pa- 
í^iuucnt  >  da  quantia  do  4:280s9i0,  roubada, 
o.m  dinlioii'0  o  em  scllos  do  diversos  valores, 
do  coíVe  da  collectoria  (15*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  21(5,  de  1905,  fa- 
zendo reverter  em  favor  de  D.  Ray munda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  84$ 
de  que  gosava  em  vida  aquclle  oiilcial 
{!•  discussão)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  195  A,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  ter- 
ceira discussão  ao  projecto  n.  195,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios 
Interiores  o  credito  de  2.600:000.^  para  con- 


strucção  do  edifício  destinado  á  Bibliotheca 
Nacional ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  A,  de 
1905,  sobre  emenda  oíferecida  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  120  deste  anno,  augmentando 
os  vencimentos  dos  empregados  da  Inspecto- 
ria  de  Saúde  do  Porto  de  Mandos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  220,  de  1905,. 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado» 
a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegraphista 
de  4^  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos,  para  tratir  de  sua  saúde  onde  lhe 
convieí  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A,  de 
1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr.  Al- 
berto de  Paula  Rodrigues  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  quantia  de  4:200í5,  papel,  para  a  sua  ma- 
nutenção ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  332,  de  1904, 
revertendo  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriques  de  Souza,  emq  anto  .solteira,  a 
pensão  mensal  de  83s,  que  percebia  sua 
finada  mão  D.  Custodia  Carolina  Au^^usta  de 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Hen*- 
riquos  do  Souza,  lente  cathcdratico  da  Fa- 
culdadíí  de  Direito  do  Recife  ;  com  pareceres 
das  Com  missões  de  Pensões  e  Contas  e  de 
Fazenda  e  Industria  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  166  A,  de  1905^ 
mandando  pagar,  pelos  cofies  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  profissionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assistên- 
cia a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos 
dos  £stados,  com  parecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Finanças. 

Levanta-sc  a  «essão  às  2  horas  e  30  miuur 
tos  da  tardo. 


12y  SESSÃO  EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  dos  Srs,  Júlio  de  Mello  (i*    Vice-Presidente)^  Alencar  Guimarães    (i®  Secre^ 
tario)  e  Júlio  de  Mello  (i®  Vice^Presidente) 


Ao  meio-dia  procedc-se  á  chamada,  a  que 
rospjndem  oá  Srs.  Júlio  de  Mello,  Poreira 
Lima«  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pirjs, 
£ugenio  Tourinho,  Cunha  Machado,  Duns- 
hee  Abranches,   Anizio  de  Abreu,  Bczerril 


Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sã* 
Sérgio  Sabóia,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Izidro  Leite,  AlSTonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Pilho,  Pe- 
reira de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Joviniana 
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do  Carvalho,  Folisbello  Freire,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Leovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Bulcão  Viaima,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pií-es,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Fi*oitíis,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura,  Ber- 
nardo Horta,  Moreira  Gomes,  Américo  de 
.'Vlbuquerque,  Érico  Coelho,  Galvão  Baptista, 
Júlio  Santos,  Maurício  de  Abreu,  Viriato 
Mascarenhas,  Carlos  Peixoto  Filiio,  David 
Campista,  Buono  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Carvalho  Britto,  Pádua  Rezende,  Moreira  da. 
Silva,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho, 
H  írmenegildL>  de  Moraes,  Costa  Netto,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos- Cavalcanti»  Carvalho 
cataves,  Paula  Ramos,  AbdomíBiuptista,  Luiz 
líualbGFto,  Marçal  Escobar,  Jam.ís  Djircy, 
Domingos  Mascarenhas,  Vespasiaoo  de  Albi*- 
quewjue  o  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  ase-são. 

E'  lida  e  posta  om  diseussíio  a  acta. 

O     »r.    IMLox-eirflt    aox    ?4il^ar~ 

Sr.  Presidente.  Tive  a  honra  de  Ikllar  aqui, 
hontem,  na  hora  do  expediente,  relativa- 
mente á  remoção  do  juiz  federal  da  secção 
do  Espirito  Santo  para  a  secção  de  Pomara- 
buco.  Meu  discurso  foi  crivado  de  aparte», 
de  principio  ao  ílm,  de  modo  q^uaas  palavras, 
as  phrases  e  as  proposições  que  proferi  fi- 
caram, na  sua  maior  parte,  mutiladas,  e  o 
pensamento  que  me  trouxe  á  tribuna  mal 
esclarecido. 

Venho  dar  os  esclarecimentos  que  me  pa- 
recem necessários  para  que  o  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque,  que  me  vaedar  a  honra  de 
responder,  tenha  base  segura  para  mo  con- 
trariar na  doutrina  que  expuz. 

No  Império,  disse  eu,  os  juizes  eram  amo- 
víveis de  uma  para  outra  comarca. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  ciiya  a  uma  observação  sobre  a 
acta. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  E'  o  que  estou 
fazendo. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Es.  nàa  eatii  fa- 
zendo simples  observações  ;  o>stá  reprodu- 
zindo o  diácurso  que  hontem  pronunciou . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Venlio  rectifi- 
car pontos  essenciaes  do  mou  discurso,  mas 
não  reproduzil-o. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  pôde  corrigir 
as  notas  tachygraphicas,  para  que  o  seu  dis- 
curso setja  publicado  na  integra. 

O   Sr,    Moreira  da  S^lva  — Não  quero 
corrigir  agora  o  meu  discurso,  que,  aliás, 
esta  publicado  na  integra  sem  a  nota  —  Não  j 
foi  revisto  polo  orador. 


Entrouxe  nota  da  summula  do  meu  diV 
curso,  que  lerei  para  que  o  Sr.  Medeiros  o 
Albuquerque,  que  me  ^^ae  fazer  a  honra  de 
responder,  tenha  perfeito  conhecimento  do 
meu  pensamento.  Lerei  a  nota  que  torago, 
salvo  si  V.  Ex.  me  cassar  a  palavi^. 

O  Sr.  Presidente— Nao  pretendo  absolu* 
tamente  cassar  a  palavra  ao  nobre  Depu- 
tado ;  apenas  peço-lhe  cinja-se  á  rectificação 
do  seu  discurso. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Não  gastarei 
na  leitura  dessa  nota  mais  do  que  dous  mi- 
nutos. Já  teria  deixado  a  tribuna  si  não 
fosse  interrompido  por  V.  Ex, 

O  Sr.  Presidente— Pois  leia. 

O  Sr.  Mokeira  da  Silva  {loftdo) — «...  Im- 
pério—juizes  amovíveis  de  umas  para» ou- 
tras comarcas,  ordinariamente  por  entran- 
cifts,  e  extraordinariaraente  por  oonv^nien- 
<íiti  publica,  ou  a  podido  dos  proprioi  juizes. 

Republica,  duas  phases,  uma,  a  do  decreto 
n.  848,  de  14  de  novembro  de  1890,  juizes 
inamovíveis,  com  a  faculdade,  porém,  de 
quererem  suas  remoções,  o  outra,  a  da  Con- 
stituição de  24  de  feveverciro  de  1891, 
juizes  absolutamcmte  iuamoviveis,  juizes  no- 
meados para* secção  determinada,  mediante 
proposta,  do  Supremo  Tribunal  Federal». 

i^iáéas  (Ijo  remoçãote  permuta,  que  di£G»> 
rençAvam  no  Império  uma  pilraeira  de  uma 
segunda  nomeação,  perderam  sua  razão  de 
ser  na  Republica. 

A  Ck)nstituição  Federal  não  cogitou  dellajs. 
Entretanto,  de  facto,  ellas  se  podem  dar  no 
actual  regimen  constitucional,  mediante  pro- 
posta do  Supremo  Tribunal  Federal  e  se- 
gundo nomeação  pelo  Presidente  da  Repu- 
blico. 

Do  exposto  tirei  eu  esta  conclusão:  a  re- 
moção do  Sr.  Sérgio  Loreto  é  inconstitu- 
cional, o  não  se  justifica  na  ordem  dos  factos 
consummados  com  as  remoções  anteriores, 
-por  estes- dous  motivos  :1«,  porque  foi  feita 
depois  do  offoctuado  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  o  concurso  pai*a  o  preenchimento 
da  vaga  de  secção  de  Pernambuco,  e  29,  por- 
que o  precoáontio  era  que,  depois  de  effe- 
ctuado  o  concurso,  cessava  o  supposto  direito 
facultativo  de  remoção. 

Era  estí;,  Sr.  Presidente,  a  rectificação  que 
eu  queria  o  que  oxigi  que  se  fizesse  no  dis- 
curtío.  Poço  a  V.  Kx.  desculpa... 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  não  tem  de 
que  peciir  desculpas,  porque  está  exercendo 
um  direito  muito  legitimo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—...  si  fúi  im- 
pertinente na  exigência  que  fiz .  Acredito  que, 
sime  fosso  cassada  a  palavra,  ficaria  com  o 
desgosto  do  ver  mal  esclarecido  o -meu  pen- 
samento. {Muito  bem.   Ha  diversos  cpartes,) 
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Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
«antecedente* 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Hr.    i;Va.ii<lerley    dLe    IMen- 

donça*  (2^  Secretario,  servindo  de  i°)  pro- 
<M>de  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

DoSr.'!'»  Secretario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  coinmunicando  que,  pelo  Exm.  Sr. 
Presidem e  da  Republica,  foi  sanccionada  a 
Resolução  do  Congresso  Nacional,  da  qual 
envia  um  dos  autographo^,  concedendo  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Henrique 
Simão  Tamra.  engenheiro  de  1*  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.—  Intei- 
rada. Archive-.sc  o  autographo. 

Do  mesrao  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  não  pôde  dar  seu 
assentimento  á  proposição  desta  Camará, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
-da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
I0:033$016  para  pagamento  de  vencimentos 
que  competem,  no  e  vercicio  de  1903,  aos  dous 
fieis  do  thesoureiro  da  Recebedoria  da  Ca- 
pital Federal.—  Inteirada.  Archiv&-se. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  20  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  thesoureiro  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  do  Brazil,  Miguel  de 
Oliveira  Salazar,  pede  ser  relevado  do 
pagamento  de  36:148$477  subtrahidos  pelo 
^x-fiel  do  mesmo  thesoureiro  José  Xavier  da 
Silva  Malafaia,—  A'  Commissão  de  Finan- 
ças. 

Do  mesrao  Ministério,  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará  no 
oíilcio  n .  212,  de  25  de  setembro  ultimo,  re- 
lativamente ao  projectou.  160,  do  corrente 
anno,  autorizando  o  Governo  a  augmentar 
no  escriptorio  do  trafego  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  três  legares  de 
escripturarios  e  bem  assim  a  reduzir  na 
inspectoria  do  movimento,  da  mesma  es- 
-  traída,  três  legares  de  conductores,  etc— 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Finanças.) 

Do  Ministério  da  Marinlia,  de  19  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  vista  a  exposição  que  me  foi 
feita  pelo  Ministro  da  Marinha,  sobre  a 
necessidade  do  um  credito  supplementar  a 
diversas  verbas  do  art,   6^dalein.  1.316, 

Tol.  VI 


de  30  de  dezembro  de  1904,  na  importância 
total  de  306:315$716,  venho  solicitar-vos  a 
sua  concessão,  sendo  tal  importância  distri- 
buida  pelas  rubricas  seguintes: 

§   15 — Hospitaes 

Material 

Medicamentos,  etc 44 :  989s462 

Lavagem  de  roupa 4 :  034,^940 

§  26— Fretes 

Pessoal 

Passagens,  ajudas  de  custo  e 
commissões  de  saque 177:291$314 

Material 

Frete-5,  encaixotamentos  e  se- 
guro       50:00as000 

.^  27 — Evenlif.aes 

Material 

Tratamento  de  oíliciaes  e  pra- 
ças fora  das  enfermarias  e 
outras  deápezas 30:000.^000 

Riu  de  Janeiro,  19  de  ouuibro  de  1905. — 
Francisco  de  Paula  Rodritjucs  Alves, —  A' 
Commissão  de  Finanças. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordemdos  trabalhos,  os  seguintes 

PARECERES 

N.    36  A  —  19J5 

Parecer  sobre  a  e)nenda  offerecida  ã  conclusão 
do  que  não  defere  o  requerimento  em  que 
Salvador  Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama 
contra  a  sua  aposentadoria  no  logar  de  con- 
ferente da  Alfandega  de  Pernambuco,  por 
ser  dct  competência  do  Poder  Judiciário 

(Vide  parecer  n.    36,  de  1905) 

Prevalecendo  as  mesmas  razões  que  de- 
terminaram o  indeferimento  do  requeri- 
mento de  Salvador  Ayres  de  Almeida  Freitas, 
pensa  a  Commissão  que  o  projecto  apresen- 
tado ao  parecer  n.  36  pelo  illustre  Depu- 
tado Sr.  João  Neiva  não  deve  ser  adoptado 
pela  Camará  dos  Deputados. 

Rio,  20  de  outubro  de  1905.  —  Fran-^ 
cisco  Veiga,  presidente.  —  Victorino  Mon~ 
teiro,  relator.  —  David  Campista.  —  Paula 
Ramos,  —  Francisco  Sá,  —  Galeão  Car- 
valhal, —  Urbano  Santos,  —  Érico  Coelho, 

45 
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Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Conclua-se  com  o  seguinte  projecto  : 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 
^Vrt.    i.°  Fica  o  Governo   autorizado  a 
rever  a  aposentadoria  do  conferente  da  Al- 
fandega de  Pornambuco  Salvador  Ayres  de 
Almeida  Freitas. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1905.  — 
João  Neiva. 

N.   41  -  ;í}or> 

PARECEU 
hidefere  o  requerimento  em  qt^e  Manoel  Mar- 
qves  Leitão  pede  autorizarão  para  fundar 
uma  Companhia  Nacional  Áfjricola  com  o 
fim  de  valorizar  or,  prodtiHos  nacionaes  me- 
diante, as  co)idirò'-^  que  estnhelece 

Ao  Congresso  Nacional  requereu  Manoel 
Marques  Leitão  a  concessão  de  diversos 
f;ivores  que  o  habilitem  a  fundar  uma  Com- 
panhia Agrícola  Nacional,  para  explorar  a 
lavoura  em  larga  escala  em  diversos  Estados 
da  Republica.  Entre  os  favores  solicitados, 
«ão  de  notar  os  seguintes:  garantia  de  juros 
de  G  %  sobre  o  capital  de  10.000:000$  ;  paga- 
mento dessa  garantia  sobro  a  metade  do  ca- 
pital, mesmo  antes  de  justificado  o  emprego 
delia  e  sobre  mais  o  restante,  depois  dessa 
justificação  ;  garantia  de  juros  de  5  %  sobre 
lettras  hypothecarias  eraittidas  até  a  impor- 
tância do  capital ;  deposito  polo  Governo  nos 
cofres  da  companhia,  após  a  sua  instâllaçãp. 
de  5.000 :000,s,  para  empréstimos  á  látoura 
e  á  industriai  pelos  quaes  a  companhia  pa- 
gará os  juros  d(i  4  %  e  a  amOitização  de 
100:000,^  annuaes,  otc. 

Sobro  as  obrigações  correspondentes  ai 
essos  largos  favore/é  omisso  o  requerimento. 

A  simples  exposição  do  pedido  dispensa 
a  Commissão  de  quaesquer  outros  funda- 
mentos para  aconselliar  que  soia  indeferido. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1005.—  Francisco  Veiga,  presidente.-— i^'ra« 
cisco  Sá,  relator. —  Galeão    Carvalhal, —  Da- 
oid   Campista, —  Victorino    Monteiro. —  Érico 
Coelho ,  —  Urbano  Sa  n  tos . 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  sogulntes 

rR(>.;i:cTi)S 
X,  30  A— lí)05 
Equipara  os  conferentes  do  1^  e  2^  classes  das 
Capatazias  da  Alfanderia  do  Districto  Fe- 
deral aos  de  í*  e  x?*  classes  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  com  parecer  e  sub' 
stitutivo  da  Commissão  de  Finnnças 

O  projecto  n.  30,  deste  anno,  estabelece  a 
equiparação,  para  todos  oseffeitos,  entre  os 


conterentes  das  Capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  e  os  da  Estrada  de  Perro 
Central  do  Brazil. 

Em  informação  prestada,  a  requerimento 
dos  interessados,  diz  o  Sr.  inspector  daquclla 
repartição  que  «elles  exercem  as  ftmcções  da 
extincta  classe  dos  offlciaes  de  descargas  ; 
estes,  porém,  como  empregados  do  quadro 
que  eram,  não  exerciam  o  logar  sinão  me- 
diante concurso  do  1*  entrancia;  e  semelhan- 
temente CS  conferentes  de  l*  e  2*  classes  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil». 

Não  ha,  pois,  como  bem  concluo  aquellc 
funccionario,  fundamento  para  a  equipa^ 
ração  absoluta  entre  empregos  para  os 
quaes  são  diíferentes  as  condições  de  ad- 
missão. 

E',  entretanto,  certo  que  os  vencimentos 
que  elles  percebera,  não  correspondem  nem 
ás  necessidades  da  subsistência,  nem  ao  tra- 
balho e  ás  responsabilidades  do  cargo.  Per- 
cebem os  de  1*  classe,  180$  o  os  de  2*  classe,^ 
I50$000. 

O  mesmo  sentimento  á.Q  equidade  que  tem 
levado  a  Camará  a  augmentar  vencimentos- 
de  funcclonarios  de  alta  categoria,  deve 
prevalecer,  e  a  fortiàri,  para  os  que  são  par- 
camente remunerados,  tanto  mais  quanto  a 
elevação  destes  determina  ónus  menor  para 
o  Thesouro.  Assim  parece  que  so  deveria 
conceder  áquelles  a  quem  se  refere  o  pro- 
jecto uma  elevação  de  vencimentos  de  30  % . 
que  corresiíonde,  approximadamente,  á  re- 
lação de  outros  augmentos  concedidos.  Pas- 
sarão os  conferentes  de  1*  classe  a  perceber 
234$  raonsaes,  em  vez.de  180$,  os  de  2*^ 
195*,  em  vez  de.l50$000.  O  augmento total 
da  despeza  será  ae  22:464$  por  aimo^ 

Propõe,  portanto,  a  Commissão,  que  o 
projecto  seja  substituído  pelo  seguinte  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unicò.  Os  confei^entes  das  Capatazias 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  perceberão 
os  seguintes  vencimentos,  dos  quaes  dous 
terços  constituirão  o  ordenado  o  um  terço  a 
gratificação  :  conferentes  do  1*  classe,  234í!s 
niensaos  ;  conferentes  do  2*  classe,  19õs 
mensaos  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1905,—  Francisco  Veiga,  presidente. — Fran- 
cisco Sá,  relator.— Gd/ôflò  Carvalhal. — David 
Campista .  —  Victorino  Monteiro. —  Urbano  San^ 
tos. —  Érico  Coelho  (vencido). 

N.  30—1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  uhico.    Ficara   equiparados    para 
todos  08  effeitos  os  conferentes  do    1*  e  2* 
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classes  das  Capatazias  da.  Alfandega  do  Diâ- 
trlcto  Federal  aos  de  1*  e  2*"  clasães  da  Ei>- 
trada  de  Ferro  Central  do  Brazil;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Salf'^das  sessões,  9  de  jjinho  da  1905.— 
Heredia  de  Sd, 

N.  240—1905 

Parecer  sobre  eúisndas  offèi^ecidiis  na.  ^  dis- 
cussão do  projecto  n.  i/^i,  de  Í904^  que 
concede  a  pensão  nicnsal  de  300ji  á  vwva 
do  exSenador  do  Império  JDr,  Gaspar  da. 
Silveira  Martins^  com  parecer  o  emcníh.  da 
Commissão  de  Pensões  e  Contas 

(Vide   prgje«to  b.  153,    de  t904 


A  Comniissao  de  Finanças,  coxk^ídoraadQ 
<iue  o  Dr.  Joaquim  Joron3'UiA>  Feruibado;^  (jl^ 
Cunlia,  que  representou  a  proyiucuv  da 
Bahúk  com  raro  brilho  e  comprovada  pa* 
tâotismo  Bo  Senado  do  Império,  &i  luu  orAA- 
mento  daquella  alta  corporação; 

(Considerando  que  sao  reievantcíj  os  servi- 
as prestados  por  aquelle  illustre  brazUeiro 
nos  diversos  cargos,  que  exerceu  com  a  mais 
severa  honestidade,  tendo  em  vista  unica- 
mente o  bem  publico  —  é  de  parecer  que 
seja  approvada  a  emenda  dos  Srs.  Domingos 
Guimarães,  Ac^usto  ée  Preitat»  e  outros, 
concedendo  a  D.  Elvira  Lia  Fernandes  da 
Cunha,  olha  do  fallecido  Senador  do  Império 
Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernaadc?*  da  Cunha 
a  pensão  mensal  de  250$000. 

Km  referencia  á  emenda  do  Sr.  CruvcUo 
Cavalcanti,  estando  em  andamento  um  pro- 
jecto que  providencia  de  «m  modo  geral 
sobre  pensões  vitalicias  aos  voluntários  da 
pátria,  é  a  Commissão  de  parecer  que  nào 
sega  ella  appi-ovada. 

Sala  das  Commissoes,  20  de  setembro  de 
1905. — Frtmciseo  Veiffa,  pi^esidente. — Galeão 
Carvalhal,  relator. —  Victorino  Monteiro,^ 
Urbano  Santos, —  Francisco  Sá. — David  Cam" 
pista. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

1* 

AccrescQiito<«e: 

Art.  l.<>  Fica  concedida  á  IJ.  Klvira  Lia 
Fernandes  da  «Cunha,  íilha  do  faileoido  Se- 
nador do  Império  Ur.  Joaquim  Jeronymo  Fer- 
jiaades  da  Cunha,a  peoflão  mensal  de'^250fij^0. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1904. 
Domingos  Guimarães, — Augusto  de  Freitas, — 
M^íes  Barbosa,  —  Paranhos  Montenegro,  — 
Rodrigues  Lima ,  — Eugénio  Tourinho ,  -lastro 
Rebello. — Félix  Gaspar 


Considerando  que  o  ex-cabo  de  esquadra 
|Luíz  Raymundo  de  Lima  serviu  na  campa- 
nha do  Paragay  durante  cinco  annos  ; 

í  Considerando  que  taes  serviços  foram  pro- 
vados com  a  apresentação  do  diploma  da 
medalha  geral  (La  guerra  do  Paraguay,  com 
passador  n.  5 ; 

Coosidjarí^do  que,  conforme  o  attestado 
que  juntou  á  sua  petição,  velho  e  alque- 
brado, vive  hoje  esmolando  nas  ruas  da  ci- 
dade de  Bello  Horizonte ; 

Considerando,  finalmente,  que  é  dever  do 
Sstado  i^Umentar  ao  menos  aqugdUes  que, 
Qom  as>  armas  na  mão,  defenderam  a  sua 
integridade: 


O  Con^^resso  Nacional  resolve: 

Art.  l.**  B^ica  concedida  ao  ex-cabo  de 
esquadra  Luiz  Raymundo  de  Lima  a  pensão 
de  25$  mensaes,  que  será  paga  a  contar  de 
1  de  janeiro  deste  anuo. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Sala  das  sessões.  19  de 
^^rxêvellQ  Cavalcanti, 


dezembro  de  1904, 


N.  :^41— 190.3 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
2I7:946$600,  supplementar  ao  art.  9»,  §  Í5 
da  lei  n,  i.SlG,  de  3i  de  dezembro  de 
i9M 

Por  mensagem  de  13  do  setembro  próximo 
lindo,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
cita do  CongrfiyKvo  Nacional  a  devida  auto- 
rização para  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  ci^ito  de  2I7:946$600  para  pagamento  de 
fei^ragens  e  forragens,  atú  o  ílm  do  corrente 
exercício. 

A  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
no  art,  9«,  §  15  —  consignação  —  vantagens 
de  forrajíens  o  ferragons  —  dou  a  verba  do 
1.000:000;^  para  tal  flm,  A  média  diária 
das  fon^agens  e  ferragens  é  do  5Í$418,  e  foi 
calculada  i)ara  1.380  animaes,  eílectivo 
muito  inferior  ao  estadp  completo  de  14  re- 
gimentos de  cavallaria  e  seis  de  artilharia 
montada. 

Da  demonstração  feita  pela  Direcção  Ge- 
rftl  da  Contabilidade  d^  Guorra  veriflca-se 
que  a  despeza  no  proáento  exercicio  é  de 
l.217:946i>600,  tendo  sido  cffectuada  até  31 
de  agosto  a  de  837:371í^Vi3  e  restando  pagar 
até  31  de  dezembix)  a  de  380:575í^)77;  tbr- 
nando-se,  pois,  necessário  um  credito  sup- 
plemontai»  de  ril7:940,fG00. 
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A  Comniissão  de  Finanças,  tendo  em  vista 
as  razões  constantes  dos  documentos  que  lhe 
foram  presentes  e  que  demonstram  a  insuffl- 
ciencia  da  dotação  orçamentaria,  submette 
á  consideração  da  Camará  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
(iuerra  o  creditj  de  a.'17:94í)$600,  supple- 
mentar  ao  art.  9<>  §  15  da  lei  n.  1.310,  de 
31  de  d  jzembro  de  1304;  revogadas  as  dispo- 
zições  em  contrario. 

Sala  das  Commis-sões,  20  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. — Paula 
Rmiios,  relator. — Francisco  Sá. — Galeão  Car^ 
'9alhal, —  David  Campista,  —  Victorino  Mon- 
teiro, 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  numero 
1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  que  fixa 
a  despeza  pêra  o  exercício  de  1905,  conce- 
deu ao  Ministério  da  Guerra,  para  o  art.  9°, 
S  15 — Material  —  Consignação  —  Vantagens 
de  forragens  e  ferragens  —  o  credito  de 
1.000:000$000. 

Conforme  se  verifica  da  inclusa  demons- 
tração, importa  em  1 .217:940$600  a  despeza 
a  eífectuar-se  até  o  encerramento  do  refe- 
rido exercício. 

Da  comi>aração  daquelle  credito  com  esta 
despeza  resulta  haver  a  deficiência  de 
217:946$600,  a  qual  provo  m  de  sc3r  a  média 
diária  das  forragens  e  ferragens  de  2$418 
para  1.380  animaes,  effoctivo  inferior  ao 
estado  completo  de  20  regimentos,  sendo  14 
de  cavallaria  e  6  de  artilUaria. 

Em  taes  condições,  peço  que  vos  digneis 
solicitar  do  Congresso  Nacional  autorização 
para  a  abertura  ao  Ministério  a  meu  cargo 
do  credito  desta  ultima  quantia,  supple- 
mentar  ao  citado  art.  9°,  §  15 — Material— 
Consignação— Vantagens  de  forragens  e  fer- 
ragens. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  setembro  de  1905. — 
Francisco  de  Paula  Argollo. 

N.  242—  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620i028%í50  supplementar  ao  art.  9<»,  §  9° 
—  Soldos  e  gratificações — da  lei  n,  i,oíG^ 
de  31  de  dezembro  de  1904 

A  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
que  flxon  a  despeza  da  Republica  para  o 
exercido  vigente,   consignou  no  art.  9«,  ru- 


brica 9*  —  Soldos  e  gratificações  —  a  verba 
de  14.357:392$,  na  hypothese  de  que  o  nu- 
mero de  praças  de  pret  dos  corpos  arregim^m- 
tados  fosse  de  15.000. 

Está  verificado,  porém,  que  esse  numero 
está  elevado  a  18.446  ;  havendo,  portanto, 
um  excesso  de  3.446  praças  e  para  as  quaes 
o  Congresso  Nacional  não  deu  verba,  para  o 
pagamento  do  soldo  diário  de  360  réis  o 
para  a  gratificação  de  voluntários  á  ra- 
zão de  125.  réis.  A  despeza  com  o  paga- 
mento do  soldo  devido  até  31  de  dezembro 
e  de  462:804$400  e  a  da  gratificação  é  de 
157:22;i^750,  ou  o  total  de  í'.20:0-.^8sir;0. 

Pela  demonstração  feita  pela  Direcção 
Geral  da  Contabilidade  da  (Juerra  consta  que 
que  até  31  de  a.í?osto  a  despeza  foi  de 
10.418:4 10$653  e  que  nos  mezes  de  setembro 
a  dezembro  será  de  4.559:009s497,  ou  total 
de  14.977:420$150. 

Sendo  a  consignação  orçamentaria  de 
1 4 .  357 :  392$,  torna-se  preciso  u  m  credito  de 
620: 028$  150  para  occorrer  a  esse  accrescirao 
de  despeza,  conforme  pediu  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  em  mensagem  de  13  do  se- 
tembro ultimo. 

Tendo  sido  tal  accrescimo  feito  om  vir- 
tude da  autorização  dada  na  lei  da  fixação 
das  forças  de  terra,  a  Com  missão  do  Fi- 
nanças pede  á  Camará  que  appr.>ve  o  se^ 
guinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Arti.:.")  único.  Fie;  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  620: 028$  150,  supple- 
mentar ao  artigo  9<>,  §  9°— Soldos  e  gratificar 
ções— .  da  lei  n.  1.316,  de  31  do  dezembro 
de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Yeiga,  presidente. — Paula 
Ranios,  relator. —Francisco  Sd, — Galeão  Car- 
valhal,—  David  Campista. —  Victorino  Mon- 
teiro, 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  1,316, 
(lo  31  de  dezembro  de  1904,  fixando  a  des- 
liza do  Ministério  da  Guerra  para  o  ex- 
ercido actual,  concedeu  para  o  §  9*— Soldos 
o  gratificações— do  art.  9«,  o  credito  de 
I4.a57:392$000. 

Pela  inclusa  demonstração  se  evidencia 
que  a  despeza  até  o  encerramento  do  dito 
exercicio  s^  elevará  a  14.977:42  )$150. 

Comparado  aquelle  credito  com  esta 
despeza,  resulta  haver  a  deficiência  de 
620:028$150,  a  qual  provém  de  existirem 
ofl*ecti vãmente  18.446  praças   de  pret  dos 
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corpos  arregimentados,  numero  que  excede 
de  3.446  ao  contemplado  na  citada  lei,  ve- 
rificando-so  assim  a  necessidade  de  mais 
462:845á400  para  o  soldo  diário  de  360  réis  e 
157;:::?á3^7õ0  para  a  gratificação  de  voluntá- 
rio de  líá5  réis  diários. 

Km  taos  condições,  submetto  o  assumpto  á 
vossa  esclarecida  attençáo,  pedindo  que  vos 
digneis  solicitar  do  Congresso  Nacional  auto- 
rização para  a  abertura  a  este  Ministério  do 
credito  do  620:028$150,  supplementar  ao 
art.  9",  i^  9«— SoJdos  e  gratificações— da 
supracitada  lei. 

Rio  de  .laneiro,  13  do  setembro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Argollo, 

N.  213—1905 

A-nlorizf^.  o  Presidejíle  da  Republica  a  abrir 
ao  Mtvisterio  da  Fazenda  o  credito  de 
50 :  100$  í  15,  wro^  supplementar  ao  n,  3Í 
do  a  ri,  19  da  lei  n.  l.olG,  de  31  de  dezem- 
bro de  i[)04 

O  (Iclto.o  Icigi^lativo  n.  1.U4U  de  II  de 
setciiilírj  de  r9;)3,  concedeu  á  C»)mpanhia 
Kstrcida  do  Fenv)  Leopoldina,  durante  um 
anuo,  iiíoiição  do  imposto  para  o  material 
importado  e  jul^^ado  indispensável  á  repa- 
ração d»!  suas  linhas  o  melhoria  e  augmento 
do  resixíctivo  trafe;,'©. 

i\a  viíi^ncia  deste  decreto,  a  referida  com- 
panhia importou  material  isento  do  paga- 
mento do  imposto,  mas  pelo  qual  eflfectiva- 
monto  pagou  a  quantia  de59:100$415,  ouro. 

Tendo  depois  reclamado  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  a  devida  restituição,  o,  tendo  eáte 
reconhecido  a  justiça  do  p  jdido,  não  pôde 
roaIizal-:s,  por  não  comportar  tal  desi.eza  o 
saido  em  ouro  da  verba — Restituições  e  repo- 
sições— (lo  orçamento  vigente  do  Ministério 
da  Fazenda. 

Por  mensagem  de  12  de  agosto,  o  Sr.  Pre- 
dente  da  Republica  pede  ao  Congresso  Nacio- 
nal que  o  autorize  a  abrir  um  credito 
daqiiL'lla  importância,  aflm  de  occorrer  á 
desiKízaom  questão. 

A  Coraniissão  de  Finanças  entende  que  o 
pedido  c^tá  nos  casos  previstos  na  lei,  e  que 
deve  ser  attendido,  para  o  que  submette  á 
consideração  da  Camará  o  seguinte  pro- 
ject »  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  59:100í^415,  ouro,  sux>- 
plcmentar  aon.  31  do  art.  19  da  lein.  1.316, 


de  31    de  dezembro  de  1904;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. —  Patila 
Ramos,  relator. —  David  Campista, —  Victo- 
rino  Monteiro, — Galeão  Carvalhal, — Francisco 
de  Sá. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Sendo  insufficiente  o  saldo  em  ouro  da  verba 
—Reposições  e  restituições —  do  vigente  or- 
çamento do  Ministério  da  Fazenda  para 
attender  á  restituição  de  59:100$415  que  na- 
quella  espécie  tem  de  sor  feita  á  The  Leopol- 
diíui  Railway  Compauy,  limited,  proveniente 
de  direitos  que  pagou  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  durante  a  vigência  do  decreto 
n.  1.041,  de  11  de  setcnibro  de  1903,  pela 
importação  de  materiaes  destinados  aos  ;>er- 
viçoí  de  que  trata  o  mesmo  decreto,  cabe- 
me  pL^dir  vou  digneis  autorizai*  a  abertura 
do  credito  da  referida  importância,  afim  de 
occorrer  á  despeza  e;n  questão. 

Rio  de  Janeiro,  12  do  agosto  de  1905,  17» 
da  Renublica.  —  Fnincisco  de  Paula  Rodri- 
gues Alves. 

O  ^\r,  3Xiireí>liiio  IVXoixrii-  —  Co- 
meço, Sr.  Presidenta,  agradecendo  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  (irando  do  Sul.  uma  das 
mais  bellas  intoUigencias  desta  Casa  o  uma 
das  mais  nobres  a:-;pirações  da  geração  mo- 
dei*na,  o  Sr.Darcy,  e  bem  assim  ao  distincto 
repi'esentant3  do  Ce  »r;l,  o  Sr.  Brigido,  o  ha- 
verem-me  cedido  a  sua  vez  de  fallar,  hoje 
em  que  venho  tratar  dos  negócios  da  Bahia, 
daquelle  lutuoso  acjiitjcimento  quj  tanto 
feriu  a  nobre  e  heróica  terra  e  que  tanto  aba- 
teu, póde-so  dizer,  a  alma  nacional,  por- 
quanto a  justiça,  no  dizer  do  Cousin,  foi 
sempre  a  gloria  da  natureza  humana.  O 
homem  sente-a  de  improviso,  no  meio  do  re- 
lâmpago fugitivo  das  paixões  as  mais  ar- 
dentes ;  de  continuo  elle  a  vê  violada,  mas 
afinal  sento  a  necessidade  imperiosa  de  obe- 
decer-lhe. 

O  Pitado  não  é  outra  cousa  mais,  em  sua 
organização,  do  que  a  justiça  constituída. 

Venho,  Sr.  Presidente,  levantar  um  pro- 
testo contra  as  calumnias  e  mentiras  assa- 
cadas contra  o  nobre  partido  em  op|X)Sição, 
que  vem  animado  pelas  esperanças  de  uma 
nova  reforma  e,  por  ella  despertado,  plei- 
tear o  seu  direito  nas  urnas,  que  se  approxi- 
mam  ;  venho  levantar  um  protesto,  sim, 
contra  essa  i)olitica  nefasta  que,  senhores, 
procurando  criminosos,  envolveu  os  homens 
mais  notáveis,  por  assim  dizer,  da  minha 
terra  e  foi  até  ao  velho  politico,  o  conse- 
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Iheiro    Luiz  Vianna,   chefe  acclamado  nas_ 
alegrias  e  nas  dores  de  um  grande  partido. 

Sim,  ú  es??a  tarefa  que  me  imponho  nesse 
momento. 

Vejo  surgir  no  horizonte  essa  nuvem  negra 
de  sinistro  aspecto  que  os  amidos  ursns  do 
governador  de  minha  terra  se  comprazem  em 
aggiomorar,  fazendo  com  que  a  nobre  Bahia, 
de  gloriosas  tradicções,  ^e  ache  ião  abatida 
nas  finanças,  na  industria,  na  sua  civilizaçfio 
e  vae  ilerramando  essa  tremenda  tempes- 
tade que  vae  varrendo  as  campinas  de  Santa 
Cruz. 

A  Camará,  a  pedid  >  do  illustre  collega, 
um  dos  homens  mais  puros  de  minha  terra, 
o  Sr.  Augusto  de  Freitas,  mandou  inserir  na 
acta  de  s(íus  trabalhos  um  voto  do  pezar  por 
esse  acontecimento,  e  no  Senado,  o  velho 
chefe  de  todos  os  tempos,  o  Sr.  Ruy  Barbosa, 
fez  idêntico  pedido,  que  foi  approvado  por 
aquella  Casa  do  Congresso. 

O  attentado  contra  a  vida  do  governador 
foi  um  crime,  mas  esse  crime  nâó  pôde  per- 
tencer ao  partido  opposicionista.  Demos  a 
cada  um  o  que  lhe  pertence  e  Ucâo  attribuamos 
á  opposiçâo,  sempre  generosa,  aquillo  que 
pertence  aos  exploradores  politicos. 

Sr.  Presidente,  os  psychologos  enxerga- 
ram na  morte  de  Sócrates  dous  sentimentos 
oppostos  :  o  pnzar  d(í  deixar  seus  discipulos  e 
o  prazer  de  haver  cumprido  seu  dever. 

E'  inspirado  nostti  duplo  sentimento  que 
occupo  neste  momento  a  attenção  da  Cama- 
rá. Envolveram  nesse  trama,  urdido  póde-se 
dizer  nas  trevas... 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Não  apoiado. 

O  Sr.  Marcolino  Motua — . . .  sem  audipn- 
cia  do  governador. . . 

O  Sr.  Bulcão  Vlvnna— O  cheíe  de  policia 
da  Bahia  é  um  moco  distincto,acinui  de  qual- 
quer suspeita. 

O  Sr.  Marcolino  Mouha — V.  I-^x.  nem 
sabe  o  (jue  vou  dizer. 

O  Sr  .  Bulcão  Vi ann a— V .  Kx .  í'i) !  j •.  )u  em 
trevas. . .  governador. . . 

O  Sr.  Marcolino  Moura — Sr.  Proficiente, 
quando  se  trata  de  apreciar  um  crime. . , 

O  Sr.  Garcia  Pires— K'  o  cvi  pmdest, 

O  Sr.  Marcolino  Moura—...  procuram-se 
os  elementos  morae^s  e  materiaes  do  delicto 
e,  sobretudo,  o  movei  qutí  o  dirige  e  a  qu(im 
elle  aproveita. 

Sr .  Presidente,  os  jornaes  disseram  que  as 
primeiras  accusaçoes  foram  levantadas  con- 
tra um  distincto  empregado  que  occupa  o 
cargo  de  director  geral  da  secretaria  do  Se- 
nado. 


O  Sií .  Bulcão  Viantva  —  Distincto  empre- 
gado ? 

O  Sr.  Marcolino  Moura — E  a  prova  é  que 
tem  sido  conservado  no  logar  não  só  polo 
actual  presidente  como  poios  seus  antcjces- 

sorcs . 

O  Sr.  Garcia  Pires— *I'^  a  fuga  t 

O  Sr.  Bulcão  Vianisa  —  A  declariíção  do 
crimiRííSO  e  a  fuga  nada  provam  I 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  V.  Ex.  expli- 
(:ar<l  tudo  isso. 

Sr.  Presidente,  foi  a  um  empregado,  ao 
director  geral  da  secretaria  do  Senado, 
parentíí  e  ^renro  do  presidente  nessíí  mesmo 
Senado,  o  Dr.  José  de  Aquino  Tanajura,  a 
quem  caberia  a  successão  no  caso  do  morte 
do  actual  governador  da  Bahia,  que  as  ac- 
cusaçoes foram  dirigidas. 

Eu  não  venho  aqui  condemnar  nem  absol- 
ver ninguém,  não  sou  juiz  de  um  tribunal 
judiciário ;  venho  apenas  expor  os  factos  e  a 
Camará  tirará  delles  as  conclusões. 

Senhores,  a  suspeição  contra  o  honrado 
presidente  do  Senado  c»  uma  cousa  immensa- 
mcnte  monstruosa,  porque  eu  não  conheço 
na  minha ^ vida  um  cidadão  tão  probo,  tão 
hono^<?to,  tão  grande,  como  é  esse  velho, 
pode-se  dizer,  octogenário.  Convivi  com  elle 
mais  de  :J5  annos.  O  Senador  Tanajura  é 
considerado,  na  vasta  região  onde  ou  nasci  e 
habitei,  como  o  medico  dos  pobres.  A  sua 
vida  inteira  constitue  um  património  de  ser^ 
viços  assigualados,  naiiuella  terra,  á  pobreza, 
íl  mocidade,  á  volhico,  a  tudo  quanto  ha  de 
mais  grandioso,  emfim.  Si  esse  grande  cida- 
dão tivesse  a  minima  suspeita  de  ([ue  o  seu 
genri  mandaria  praticar  scnioihanti*.  crime 
—eu  eí?Aju  convencido  o  o  juro  —  elle  não 
assumiria  a  presidência  do  Senado  e. .. 

O  Sr.  Ctarcta  Pires  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Catlaver  ?  K 
preciso  ':ue  V,  Ex.  me  diga  onde  está  o  seu 
tumulo.    (Ha  outros  apartes,) 

A  quem  aproveitaria,  Sr.  Presidente,  o 
crime.  ? 

Seria  unia  fatalidade  nara  o  partido  que 
procura  pleitear  nas  urnas  as  eleições  que 
se  approximam,  porque  o  governo  da  Bahia 
teria  de  cahir  nas  mãos  de  um  humem  ex- 
Cí^ssivamente  partidário.  {T7'ocarii-se  aparte.^,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  A  opposição, 
portanto,  não  xeiu  interesse  em  eliminar  o 
Governador  da  Bahia. 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  tudo  é  gratuito. 
Como  V.  Ex.  assevera  que  elle  não  assumiria 
a  presidência  ?  (Trocamrse  muitos    apartes.) 
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O  Sb.  PaESiiXENTE  (fyjsendo  soar  os  tym- 
2>anos  com  energia) — Attençào  ! 

O  Sk.  Marcolino  Moura  —  Sr.  Presidente, 
a  honra  politica  não  é  differente  da  honra 
pessoal ;  elia  reppcsL»nta  esta  planta  delicada 
que  deve  ter  suas  raízes  no  amor  próprio, 
bem  como  na  consciência  dos  homens,  e  é 
para  sua  hoJii*a  que  ou  appello  para  os  meus 
companheiros  de  bancada  afim  de  que  digam 
si  acham  possível  que  o  ex-.iíovernador  da 
Bahia  fo  se  capaz  de  urdir  um  somelbante 
trama. 

O  Sr.  Domingos  Guimarães— Eu. por  minha 
parte,  dou  solomne  testemunho  á  Camará  de 
que  o  Sr.  Luiz  Vianna  é  um  homem  vio- 
lento e  sanguinário,  Eu  mesmo  e  os  meus 
amigos  já  lhe  sentimos  as  garras.  (Tro- 
cam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Marcolino  Moura — V.  Ex.  me  disse 
ha  poucos  dias  justamente  o  contraído;  que 
Ibi  amigo  delle  desde  muito  tempo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  dá  licença 
para  um  aparte. 

O  Sr,  Marcolino  Moura — Pois  não. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Eu  tenho  documentos 
os  mais  comprobatórios  da  intervenção  do 
Sr.  Luiz  Vianna  nos  assaltos  da  Januaria  o 
Chique-Chi(iue  e  estes  documentos  me  foram 
dados  pelo  Sr,  Marcolino  Moura. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Não  apoiado. 
Desafio  a  que  os  mostre. (2Vocam-5e  violentos 
apartes.  Estabelece-se  grande  ttimnlto,  de  for- 
ma a  não  serem  ouvidas  as  ultimas  palavras 
do  orador,  O  Sr,  Presidente,  fazendo  soar  os 
ti/rnpanos^  reclama  attençuo.) 

Peçop:Tdão,  Sr.  Presidente,  é  aprimeira  vez 
que  nesta  Camará,  ha  quasi  trinta  annos,  me 
vi  na  nocessidade  de  empregar  uma  expressão 
desta  natureza  e  que  nãoíístá  nos  meus  hábi- 
tos de  Merancia  para  com  os  adversários. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Incompatível 
com  os  sentimentos  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Tenho  os  documentos. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Pois  V.  Ex.  que 
os  apresente. 

O  Sr.  Presidente— A  discu>são  não  p<)de 
continuar  desta  forma. 


Reabrense  a  sessão 
da  tarde. 


á  1   hora  e  10  minutos 


O  Sr.  Félix  Gaspar— Sem  provas  irrefra- 
gaveis  não  se  pôde  infamar  a  um  homem 
que  a  Bahia  inteira  honrou. 

Esperemos  as  provas  e  confiemos  na  justiça. 
{Trocatn-se  muitos  e  violentoss  apartes  entre 
o  orador  e  o  Sr,  Garcia  Pires,  Novo  tumulto, 
O  Sr,  Presidente  reclatna  ordem.  Soam  os 
tympanos.  Continuando  o  tumulto,  o  Sr,  Pre^ 
sidente  suspende  a  sessão,) 

Suepeud^-so  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 


O  Sr.  If^z^esideiite  (assumindo  a  ca- 
deira da  Presidência  e  reabrindo  a  sessão) — 
A  Mesa  dá  por  terminado  o  incidente  que  a 
obrigou  a  suspender  a  sessão,  e  espera  que 
os  nobres  Deputados  o  auxiliarão  a  manter  a 
ordem  nos  tz*a bailios.  (Pausa.) 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Marcolino 
Moura. 

O  ís^f.  jMareoliiio  j^Xoiir-a/  (con- 
tinuando)—Sv,  Presidente,  ha  26  annos  que, 
occupando  uma  cadeira  neste  Parlamento,  C) 
a  primeira  vez  que  deixei  escapar  expivssôe'5 
que  motivai*am  a  suspensão  dos  trabalhos. 

E' que,  Sr.  Presidente,  <iuando  me  julgo 
de  posse  da  verdade  o  que  defendo  um  amigo 
ausente,  de  inolvidáveis  serviços  ;l  minha 
terra  e  á  minha  Pátria,  passa  por  mim  uma 
espécie  de  vortigoni  de  alluciniido— >  que 
peço  desculpa  neste  m^meato  li  Camará  dos 
Deputadus. 

Mathey  diz,  citando  Edgard  Poe  :  «  Ha 
entre  n(3s  o  demónio  da  perversidadi),  que, 
nos  momentos  mais  tiM^-icos  de  nv}ss.i  vida 
nos  segreda  aos  ouvidos,  independent.^  da 
noss  a  própria  vontade,  sentimentos  e  pensa- 
mentos tão  baixos,  <iuo,  depois  ^nie  nos 
cansam  horror,  nos  íazom  corvr  a  ji'>s 
mesmos.  » 

Sr.  Presidente,  vou  fazer  a  bioicraphia  do 
ex-governador  da  minha  terra,  ;í.aciisado 
hoje,  quando  e.m  outros  tempos,  li  nienor  in- 
sinuação, levanta va-se  o>ta  bancada  iiiteiíu 
em  su-i  defesa. 

O  Sr.  Domingos  'iu.m\mãí:s  —  Eu  não  era 
Deputad).  (//íí  oi(t)'os  apartais,  rjiw  intf^Tom- 
pem  o  orador.  O  Sr.  Presiflexle  rr:,clama  at- 
tenção, ) 

O  Sr.Marcolino  Mour.\— o  (ix-;;.)vernador 
da  Bahia,  Sr.  Presidente,  foi  meu  compa- 
nheiro dos  bancos  de  academia. sendo,  por/'in, 
um  pouco  mais  moço  do  que  ea. 

Filho  de  uma  das  mais  distinctas  famílias 
que  habitam  a  região  do  grande  S.  Francisco, 
fadado  a  todos  os  grandes  comm-^tti mentos, 
póde-se  dizer,  a  mais  abastada  e.u  t  )dos  os 
tempos,  formado  em  direito,  se..: LI lu  a  car- 
reira da  magistratura. 

Foi  juiz  em  diversos  legares  e  choguu  na 
sua  terra  até  á  suprema  magistratura,  pois 
occupou  o  legar  de  presidente  da  Relação. 

Na  politica  occupou  o  cargo  de  governa- 
dor do  meu  Estado,  quasi  por  acclamação. 
Fez  senadores,  fez  uma  deputação  quasi  in- 
teira, indicou  nomes  para  o  Ministério,  foi 
acolamado  aqui  pela  população,  pelas  forças 
armadas,  depois  da  campanha  de  Canudos,  © 
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em  todos  os  lo^^ares  por  onde  passava.  Um 
homem  destes  não  podo  merecor  a  pocha  que 
lhe  querem  lançar. 

A  população  do  rioS.  Francisco  dlvidia-.so 
em  dous  bandos.  Da  Barra  para  baixo  go- 
vernava o  bando  guerreiro  descendente  da 
família  Militão,  que,  por  mais  de  10  annos, 
deu  combate  ás  forças  do  governo. 

Na  Barra  havia  tranquillidade  porque  os 
chefes  politico-;  foram  em  todos  os  tempos 
homens  da  paz.  Dahi  são  filhos  o  honrado 
barão  de  Cotegipe,  Jos'''  Bento  da  Cunha  Fi- 
gueiredo, barão  de  Vil! a  da  Bai*ra,  Benicio 
de  Abreu  e  tantos  outros  homens   iilustres. 

Os  habitantes  desses  dous  pontos  viviam 
constantemente  em  luta,  principalmente 
quando  cahia  uma  situação  liberal  e  so  le- 
vantava uma  conservadora. 

Pois  bem,  o  Sr.  Luiz  Vianna  foi  juiz  na 
Barra  por  longos  annos,  deixando  tradição 
de  justo  e  honest). 

Appello  para  o  honrado  Sr.  Paranhos 
Montenegro,  cuja  ausência  deploro  e  que 
é  lá  muito  amado.  Sua  benemerência  se 
explica  pela  fundação  de  ca^as  de  caridade 
e  hospitaes,  que  ainda  alli  existem  attes- 
tando  a  sua  passagem . 

Como  dizia,  as  invasões  faziam-se  no  rio 
S.  Francisco  independentemente  dos  chefes 
políticos. 

O  partido  liberal,  que  ahi  era  forte  e  ao 
qual  eu  pertencia,  scindíu-se.  As  lutas  conti- 
nuaram, sendo  incendiadas  varias  casas,  po- 
voações e  víllas... 

O  S»,  Domingos  Guimarães  —  Eu  fui  juiz 
de  direito  de  Chiquechique  onde  se  deram 
essas  lutas,  e  conheço  a  liistoria. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Para  acabar 
essas  lutas  foi  suggerída  a  creação  de  nova 
província,  de  modo  que  a  acção  da  justiça 
pudesse  ser  mais  prompta,porque  nessa  época 
não  havia  navegação  pelo  S.  Francisco,  nem 
por  estrada  de  ferro,  não  havendo  também 
telegrapho.  Essa  província  devia  ser  consti- 
tuída por  quasi  toda  a  região  do  S.Francisco, 
que  pertencia  á  Bahia,  entrando  uma  parte 
de  Pernambuco  e  outra  de  Minas, 

O  projecto  cahiu  nesta  Camará  ou  no  Se- 
nado. 

O  partido  conservador,  que  tinha  grande 
maioria  no  Senado,  entendia  que  aquelle 
illustre  cidadão  queria  a  província  para  se 
fazer  eleger  Senador. 

Entretanto,  senhores,  seus  intuitos  eram 
os  mais  louváveis  e  mais  patrióticos  ! 

Tive  que  lutar,  não  com  as  armas  na 
mão,  mas  á  frente  desse  grupo  de  guerrei- 
ros, que  representava  o  partido  liberal,  con- 
tra a  outra  phalange,  que  representava  o 
partido  conservador.  ^ 


O  Sr.  Luiz  Vianna  era  o  preposto  do  Sr., 
barão  de  Cotegipe. 

Quando  tivemos  o  advento  da  Republica, 
o  conselheiro  Ruy  Barbosa  me  encarregou 
de  uma  missão :  ir  a  Bahia  (porque  a 
Bahia  se  tornava,  como  sabem,  um  pouco 
refractária  ás  idéas  republicanas). 

O  Sr.  Domingos  Guimarães— Não  apoiado ; 
protesto. 

O  Sr.  Belisaeio  de  Souza— Foi  a  ultima 
resistência  monarchica;  esta  é  a  verdade. 

O  Sr.  Domingos  Guimarães— Não  resistiu: 
a  sua  attitude  foi  nobre  e  digna. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  V.  Ex. 
sabe,  Sr.  Presidente,  naquella  capital  de 
200.000  almas  predomina  mais  o  elemento 
de  cor,  eáse  elemento,  intelligente  e  forte 
iriais  do  fue  nenhum,  tem  o  espirito  da 
lealdade  e  da  gratidão.  Dizia-se  lá  que  a 
Republica  tinha  vindo  porque  Isabel  a  Re- 
demptora  havia  feito  a  emancipação. 

Dahi  as  sympathias  do  toda  esta  gente  pela 
causa  monarchica. 

Não  quer  isto  dizer,  Sr.  Presidente,  que  a 
Bahia  não  fosse  talvez  a  primeira  propu- 
gnadora  da  Republica  o  da  abolição. 

Foi  a  terra  de  Sabinos  e  de  Barata, grande 
patriota. 

Dalli  partiu  Luiz  Gama,  escravo  vendido 
para  S.  Paulo,  e  que  se  tornou  lá  grande  ad- 
vogado e  defensor  de  sua  raça. 

Patriri  de  Rio  Branco,  esse  grande  homem 
de  Estado,  a  quem  o  tempo  e  a  autoridade 
do  tumulo  cada  dia  fazem  mais  relembrar 
seus  elevados  serviços  á  causa  publica. 

E  eu  vi  na  x^^sagem  do  préstito  fúnebre, 
pelas  ruas  desta  cidade,  as  mães  que  lhe  es- 
tendiam os  fllhos  como  pedindo-lhe  a  sagra- 
ção  de  uma  benção. 

Pátria  do  glorioso  Dantas,  que  tão  a  peito 
tomou  a  causa  da  abolição  ;  pátria  do  can- 
tor dos  escravos,  de  Castro  Alves,  cujos  ver- 
sos constituem  hoje  uma  lenda,  que  são  re- 
citados em  todos  os  ângulos  daquella  cidade 
e  por  todo  o  paiz. 

A  Bahia  nunca  foi,  refractária  á  liber- 
dade. 

Pois  bem  ;  eu  interrompi  a  minha  narra- 
ção quando  dizia  ter  sido  chamado  pelo 
Sr.  Ruy  Barbosa,  membro  do  Governo  Pro- 
visório. Disse-me  S.  Ex.  :  «Vá  á  Bahia,  é 
preciso  acabar  com  aquellas  divergencíaí 
entre  líberaes  o  conservadores ;  dou-lhe 
mesmo  carta  branca  ;  é  preciso  que  todos  se 
encaminhem  unidos,  no  interesse  da  Repu- 
blica e  da  sua  consolidação.» 

Pergimtando-me  elle  a  quem  devia  escre- 
ver em  primeiro  logar,  apontei-lhe  o  homem 
de  força  e  prestigio  na  região  do  S.  FraBh 
cisco,  o  Sr.   Luiz  Vianna,  e  depois  o  Sr» 
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Dr.  Tanajura,  a  quem  tara  bom  so  quor  en- 
volver nas  delações  da  tentativa  contra  o 
ffovernador  da  Bahia,c  que  í?  hoje  presidente 
do  Senado,  e  o  Sr.  Rodrigues  Lima,  genro  do 
barão  do  Caeteté,  uma  das  mais  justas  influ- 
encias do  alto  sertão. 

E  a  paz  o  a  fraternidade  reinam  em 
todas  aquellas  regiões ,  desappai»ecendo  as 
Jutas.  Nesse  tempo,  o  consellieir )  Luiz  Vi- 
anna  seguia  a  sua  carreira  de  magistra- 
tratura,  c  cnegou  até  a  Bailia,  onde  loi  juiz 
e  membro  do  Tribunal  de  Appellação,  do 
qual  foi  presidente. 

Quando  dirigiu  os  destinos  daquella  terra 
o  general  Hermes,  de  saudosíssima  memo- 
ria, e  a  quem  o  íimdador  da  Republica 
prestava  todas  as  homenagens,  como  seu 
mais  caro  irmão,  e  achando-se  eJle  muito 
doente,  o  Dr.  Luiz  Vianna  foi  por  assim 
dizer  o  governador  de  focto.  Muitas  nomea- 
ções que  eram  feitas  lá  sem  a  sua  audiência 
eram  depois  cassadas,  e  eu  mesmo  tive  do 
ver  desfeitas  duas  nomeações  minhas,  de 
juiz  de  direito,  que  não  lhe  agradaram 
Estou  mostrando  a  vida  deste  grande  cida- 
dão. Quando,  Sr. Presidente,  depois  do  golpe 
de  Estado,  em  que,  não  a  politica  do  ma- 
rechal, mas  a  politica  do  José  Hygino,  Custo- 
dio do  Mello  e  daquelle  outro  general  que 
morreu,  o  Sr.  Simeão,  exigia  a  deposição 
de  iodos  os  governadores,  a  luta  se  travou 
na  Bahia  contra  o  honrado  Dr.  José  Gon- 
çalves, lira  dos  caracteras  raais  nobres,  e 
appello  para  a  Camará  (apoiado),  um  bene- 
mérito daquella  terra. 

Retirado  o  Dr.  José  (ionçaives  do  governo, 
o  almirante  Custodio  José  de  Mello  reuniu 
então  a  deputação  bahiana  na  Secretaria  da 
Marinha  e  lhe  indicou  para  governador  da 
Bahia  o  nome  do  conselheiro  Saraiva.  Esse 
nomo  foi  acceito  por  acciamação. 

Telcírraphou-se  dalli  mos  mo  ao  conselheiro 
Saraiva,  que  recusou.  Insistiu-se  no  pedido, 
nova  recufiía. 

O  governo,  póde-se  dizer,  estava  acephalo 
na  Bahia,  quando  o  conselheiro  Luiz  Vianna, 
montando  a  cavallo,  foi  dahi  a  cem  léguas 
buscar  o  Dr.  Rodrigues  Lima  e  o  fez  gover- 
nador, sem  a  menor  opposição. 

O  Sn .  Bulcão  Vianna  —  A  verdade  não  é 
esta;  o  primeiro  eleito  foi  o  almirante  Le^il. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Isto  depois.  O 
que  foi  esse  illustre  cidadão,  que  tom  aqui 
lio  Congresso  um  irmão  muito  distincto,  que 
írovernou  aquella  terra  com  justiça,  dei- 
xando os  cofres  cheios,  i>agando  a  divida, 
elevando  os  nossos  títulos  externos  acima  do 
par. . . 

O  Sr.  Gakcia  Pires — Não  disse  isso  o 
conselheiro  Luiz  Vianna. 

Tol.  VI 


O  Sr.  Marcolino  Moura.  . .  c  que  repre 
sentava  uma  familia  muito  distincta  e  nu- 
merosa, a  cujo  lado  se  achava  ligado  o  Dr.  De- 
ocleciano  Teixeira,  que  foi  Senador  no  Esta- 
do e  uma  das  mais  legitimas  influencias  do 
vasto  sertão  da  Bahia  è  a  quem  também  se 
quer  envolver  no  monsxruoso  processo. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente — Peço  aos  nobres  Depur 
tados  quo  não  interrompam  o  orador  por- 
que a  hora  do  expediente   esta  terminada. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Si  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  pudesse  consultar  a  Camará  si 
me  concede  um  quarto  de  hora  de  tolerân- 
cia... 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  terá  a  palavra 
na  ordem  do  dia,  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo^ 
rim.  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Urbano  San- 
tos, Luiz  Domingues,  Thomaz  Cavalcanti, 
Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Angelo  Netto,  Oliveira  Valladão,  Vergne  de 
Abreu,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
reia Dutra,  Leite  Ribeiro,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Frçire,  Belisario 
de  Souza,  Silva  Castro,  Henrique  Borges, 
Cruvello  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Butelho,  Francisco  Veiga,  Bernardo 
Monteiro,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Junquei- 
ra, Francisco  Bernardino,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Henrique  Salles,  Calogeras,  Olyntho 
Ribeiro,  Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  José 
Lobo,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Germa- 
no Hasslocher,  An^^^elo  Pinheiro,  Rivadavia 
Corriú^i,  Victorino  Monteiro,  Campos  Car- 
tier  o  Homem  de  Carvalho, 

Deixam  de  comparocer,  cora  causa  parti- 
cipada, osSrá,  Paula  Guimarães,  Enéas  Mar- 
tins, Rayraundo  Nory,  Hosannah  de  Olivei- 
ra, índio  do  Brazil,  fchristino  Cruz,  Arlindo 
Nogueira,  Pereira  Reis,  Trindade,  Simeão 
Leal,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcelino,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Rayraundo  de  Miranda,  Tosta,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Liraa,  Paranhos  Monte^ 
negro,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Bezamat,  Alfredo  Baker,  Estevam 
Lobo,  João  Luiz,  Ponido  Filho,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgoncio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Car- 
dozo,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azeve- 
do, Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  Leite   de  Souza,    Paulino    Carlos, 
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("andido  Rodrigues,  Azovodo  Marques,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
J^ernardo  .Vntonio,  Barbosa  Lima,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Alfredo  Varela. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Jorge  do  Moraes,  An- 
tónio Bastos,  José  Eusébio,  Dias  Vieira,  João 
Gayoso,  Frederico  Borges, João  Lopes,  Eduar- 
do Studart,  Epaminondas  Gracindo,  Eu- 
sébio de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Josô  Monjardim,  Ii'ineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Carlos  Teixeira 
l^randão,  Astolpho  Dutra,  Adalberto  Ferraz, 
BernaiMios  de  Faria,  António  Zacarias,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barrozo,  Ber- 
nardo de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral 
Cezar,  Soares  dos  Santos  e  Juvenal  Miiler. 

-  O  ^x-,  I*i'esicleiite.  A  lista  dapoi-ta 
accusa  a  presença  de  110  Srs.  Deputados, 
mas,  a  Mosa  está  informada  de  que  altruns 
jíl  se  retiraram  e  por  isso  não  ha  numero. 
Tom  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal  o  Sr.  Marcolino  Mouivi. 

O  Sí^r.  >Xareoliiio  Mlom-a  (i)ara 
nma  explicação  pessoal  )  —  Como  ia  di- 
zendo, Sr.  Presidente,  em  minha  oração, 
interrompida,  por  lorça  do  Regimento,  quan- 
do lindou  o  governo  do  Dr.  Rodrigues  Lima, 
a  Bahia  inteira,  sem  distincções  de  partidos, 
acclamou  o  conselheiro  Luiz  Vianna  para  go- 
vernador daquelle  Estado. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Não  apoiado. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Si  V.  Ex.  me 
apresentar  alguma  acta  daquelle  tempo  em 
contrario... 

O  Sr.  Bulcão  Vl\nna— Acta  acclamando 
o  conselheiro  Luiz  Vianna  ? 

O  Sr.  Marcolino  Moura—... excluindo  o 
seu  nome... 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Meu  nome  ? 

O  Sr.  Marcolino  Mouií.\— Não,  o  nome  do 
cx-governador. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— iui  era  do  partido 
da  opposição;  combati  o  Sr.  conselheiro 
Luiz  Vianna  e  delle  faziam  parte  os  Srs.  Je- 
remuabo,  José  (aonçalves,  Almeida  Couto  e 
tantos  outros.  V.  Ex,  não  conhece  a  historia 
da  Bahia. 

O  Sr,  Marcolino  Moura  —  A  secca  que 
então  avassalou  o  interior  da  Bahia  í'ez  sui^ 
gir  contra  a  ordem  publica  daquella  região 
um  banditismo  feroz  que  infestou  o  norte  de 
Minas  e  o  sul  da  Bahia,  levado  pelo  fana- 
tismo e  pela   miséria. 

Canudos  tornara-se  um  Estado  no  Estado ; 
o  banditismo,  acossado,  ia  alli   refúgiar-se, 


mas,  graças  á  actividade,  esforço  e  coragem 
daquelle  governador,  a  ordem  estabeleceu- 
se  em  toda  a  parte. 

S.  Ex.  só  teve  um  erro  na  vida,  erro  que 
deve  expiar  amargamente —  foi  o  de  ter  in- 
dicado p".ra  ministro  c  <lepois  para  gover- 
nador o  vSr.  Dr.  Severino  Aleira. 

O  Sr.  Rqivrigues  Kai.danua— Para  gover- 
nador indicou  forçadamente. 

O  Sr.  BíLCÃo  Vianna  —  V.  Ec.  quer  des- 
viar a  questão ;  deve  limitar-se  ao  processo. 

O  Sr.  Rodrigues  Sai.danilv— Estas  coasas 
podemos  ver  depois,  mas,  airora,  o  que  esUi 
em  jogo  6  o  processo. 

O  Sr.  Marcolino  Mcr:i a— VV.  EIIx.  estão 
propôs  it:'J  meu  to  mo  d(*svi.i.udo  do  assumpto. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna — V.  Ex.  ú  que  quer 
se  desviar. 

O  Sn.  Marcolino  Moura— Estava  na  Bahia, 
faltavam  trinta  e  tantos  dias  para  a  eleição. 

Já  se  miu^murava  quo  o  governador  seria 
o  Sr.  Arthur  Rios  ou  o  Sr.  Severino  Vieira. 
O  ex-govornador  con^u^tuu-me  e  eu  lho 
disse:  «.si  qiuír  um  uuiiiío,  hial  e  sincero, 
eleja  o  Arthur  Rios;  o  Sevcrico  Vieira, 
V.  Ex.  conhece  mai-;  do  quo  eu». 

Aqui,  neste  recinto,  Sr.  Presidente,  e  lá 
na  Bahia,  dizia-.se  que  o  ]»rimeiro  Ministro  dt.) 
Sr.  Campos  Salles,  o  honrado  Sr.  Joaquim 
Murtinho,  tinlia  abortí)  lucta  contra  o  Mi- 
nistro da  Agricultura  pelos  s(ms  innumeros 
erros. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha — Não  apoiado, 

O  Sr.  Marcolino  Moura— E  entre  os  seus 
maiores  erros,  Sr.  Presidente,  díistacam-se 
estes  dous: — a  prorogação  do  contracto  á 
City  por  mais  de  o^  annos. . . 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Que  defesa  original 
é  e4a !  Defender  o  Sr,  consolheii*o  Luiz 
Vianna  pt3la  accusarão  ao  Sr,  Severino 
Vieira ! 

O  Sr.  Marcol: no  [Moura— ...e  o  contra- 
cto da  illuminaçào  a  gaz  por  90  annos,  acto 
este  que  fez  dizer  o  honrado  Sr.  Ruy 
Barbosa:  «Uaqui  a  00  annos  não  saberemos 
com  que  luz  nos  iremos  allumiar». 

Mas,  com  a  maior  Iwildade,  aquelle  govei^ 
nador  enviou  uma  carta-circular  aos  seus 
amigos,  na  Camará,  nmitos  dos  quaes  se 
acham  ainda  com  assento  aqui,  para  que  se 
entendessem  com  o  Sr.  Campos  Salles,  por- 
que seria  triste  para  a  Bahia  ver  sahir  de 
modo  não  muito  aii^oso  o  seu  Ministro,  e  ao 
Sr.  Campos  Salles  escreveu  também  para 
que  tivesse  paciência  com  elle,  para  quem 
reservava  a  cadeira  do  governador  da 
Bahia. 
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Foi  el(3ito  som  mais  trabalho. 

Aurora,  Sr.  Presidente,  como  conclusão: 
iim  homem  que  cheira  a  ter  ess  \  posivão, 
(lue  elo^o  govornadoi*os,  que  restabelece  a 
paz  e  a  liboi^dade  em  sua  t:epra,  que  procura 
entre  os  hoiíiens  mais  eminentes  os  repre- 
sentantes uo  sju  Estado,  é  accusado  neste 
momento,  om  que  a  velhice  c  as  enfermi- 
dades o  acabrunham,  de  ter.  mandado  com- 
mottcr  ura  íissassinato  no  interesso  poli- 
tico ! 

O  Sr,  Rodrigues  vSaldamia — K  quem  foi 
que  o  accusou  aqui  ? 

O  Sr.  Marcolino  Moura — Poderia  ir 
a^leanto,  mas  vejo  que  não  ha  tempo. 

Si  a  nossa  terra,  Sr.  Prosideutc,  si  a 
Bahia  so  ac.lia  abatida,  não  6  mais  a  Bahia 
daquelles  tempos,  com  os  seus  homens  de 
força  e  cora.L'om  civica;  mas  existe  ainda, 
no  seio  (la  muitidào,  o  san^fue  caloroso  da 
libordad(i,  e<p(írando  por  uma  nova  redom- 
pção,  c  íílla  não  se  fará  esperar. 

Miguel  Au;rclo,  Senhores,  disse  Casí  Liar, 
vendo  moria  a  liberdade  de  sua  P.itria, 
cinzelou  uma  bellissiíoa  li^rui^a.  inas  triste, 
di;u-lho  todíis  as  íóriíuvs  e  perfeições  <^e;ías, 
corrou-Ihe  o.'  olhos,  cstarapou-lhe  a  dòr 
chrjstã  lia  Ironto,  esteudou-anosepuloliro,  o 
charaou-lhc  —  Noutc  ! 

E'  que  a  ausemâa  da  libardaJe  6  a 
noute  da  Pátria,  o  é  osta  lUKoncia  de  liber- 
4lade  e  «ie  jusupíí'  qne  deploro  om  minha 
terra. 

O  Sii.  U(íD!ugi;es  Saldanha  —  il  airora 
olla  iiào  tem  libordade  ? 

O  Sr.  Bulpão  Vianna  —  Kntão  tinha 
quando  o  Sr.  Luiz  Vianna  era  ^'overuador  ? 

O  Sr.  Mahcolino  Moura  —  Podem  es- 
mapral-a,  Sr.  Presidente,  podem  envolvel-a 
em  um  sudário,  mottel-a  era  um  sepulchro, 
mas  hão  de  encontral-a  com  a  espada  e  o 
clarim  na  m<ào,  porque  a  estrella  das  nos>ias 
tradicções  brilha  em  sua  fronte. 

O  Sr.  Rodimoues  Salpanha  — Dá  licença 
para  um  aparte  ? 

O  Sii.  Marcolino  >[oura  —  Não  dou  li- 
cença para  aparte  nenhum  (riso),  porque 
estou  cuiR*luindo, 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha —  Enumere 
os  factos. 

O  Sr.  Marcolino  Moura — Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, ha  um  ponto  principal  em  Que  nao 
quizera  tucar.  Toda  essa  grita  se  forma  em 
tomo  da  pasta  da  Justiça  ;  é  ao  homem 
contra  o  qual  S3  levantam  todas  as  aceusa- 
ções,  que  se  torna  responsável  por  aquelles 
acontecimentos .  (Apartes .) 


Senhores,  o  Ooverno  actual  tem  a  rara 
felicidade,  que  desejo  que  os  seus  successores 
tenham  também,  da  boa  escolha  de.  seus 
auxiliaras,  jwrque  L^overnar  é  arte  de  es- 
colher os  homens. 

O  illustre  Ministro  do  interior  tem  pre- 
stado os  mais  assignalados  serviços  em  bem 
da  ordem,  da  sciencia  e  das  artes  de  no?sa 
terra.  Piquem  certos  os  nobres  Deputados 
de  que  não  será  a  grita  que  o  fora  mudar 
de  rumo,  que  deuírmiuará  a  sua  sabida  do 
ministério. 

O  illustre  Pre?idenf.e  da  Republica  deve 
ter  deante  de  si  o  apolo;ro  lembrado  pelo  c(m- 
solheiro  Ferreira  Vianna,  quando  o  partido 
conservador  abandonava  as  suas  idéas  para 
realizar  idôas  contrarias  pregadas  pelo  par- 
tido liberal.  S.  Ex.  contava  que  uma  dama 
russa,  ao  atravessar  uma  imraensa  íioresta, 
foi  assaltada  pelos  lohos  e,  para  escapar  á 
morte,  ia  lanrando  um  por  um  seus  íilhos  ú. 
voracidade  desses  auimaes  ferozes,  para 
ganhar  tempo  afim  de  salvar-se,  ao  mesmo 
tempo  que  ia  fugindo.  Ao  sahir  na  clareira 
do  bosque,  encontrou  um  lenhador  econtou- 
Ihe  como  se  havia  salvado,  sendo  por  elle 
morta  a  machado. 

Perguntando  a)  illustre  consolhciro  Vianna 
quem  era  o  leiíliadoí*,  re.n)on(bm-me  S.  Ex.: 
o  povo. 

Sr.  Presidr^nte,  fico  y^ú')^^  para  que  o  Go- 
verno que  cí)iita  em  seu  seio  homanscomo  o 
illustre  barão  do  Rio  Branco,  libertador  do 
território  nacional,  pacificulor  das  luctas 
internacionaos  com  as  i»epublicas  do  Sul, 
como  o  illustre  Ministro  da  A /ricultura,  quo 
tem  prastado  <'i  sua  pátria  iiio<timaveis  ser- 
viços, faço  votos  para  ([ue  o  (loverno,  ao  ter- 
minar a  <ua  mlsslo,  p  'S-a  entre;íar  o  paiz 
consolidado  ao  n  )vo  Presid  'Utc  que  lhe  tem 
de  succeder  e  desperta  na  alma  nacional  tâo 
lisonjeiras  esperanças. 

Quanto  ãs  declaraçnos  dos  nobres  Deputados 

3U0  se  insurgem  contra  a  do  tesa  que  faço 
o  meu  partido  o  do  cx-;:ovnrnador  da  Ba- 
hia, direi:  desengane m-se,  não  é  por  amor 
da  liberdade  e  da  justiça  que  combatem 
ne  t".  momento.  Querem  dominar  e  fazer 
escravos.  {M>âto  hcm\  tnuito  br,n,) 

O    Hr.    .A.ii«:u.sto   cio    l^i^citas 

(para  uma  explicação  pess(v\l  ;  grande  movi'^ 
mento  de  attenç^o) — Admii^avel  contraste,  se- 
nhores, se  desenha  nesta  hora  aos  nossos 
olhos ! 

A  palavra  singela  da^  caridade,  disfarçada 
em  convicção,  que  nao  convence,  reflecte 
apenas  sentimentos  de  um  grande  coração, 
que  deslisa  da  linha  traçada  pela  própria 
consciência  para  abrigar  infelizes,  transvia- 
dos pela  paixão  partidária,  sedentos  de 
mando,  saturados  de  ódio!..,  (Apoiados.) 
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Aqui  tondes  (dirige-se  ao  Sr.  Marcolino 
Moura)  a  alma  generosa  e  pura,  que  jamais, 
nos  dias  tremendos  de  luta  politica, marchou 
para  os  combates,  buscou  a  victoria,  com 
armas  outras  que  não  a  fé  no  seu  ideal,  a 
bandeira  do  seu  partido,  sempre  por  elle 
honrado  pela  lealdade  inquebrantável  epela 
dedicação  impar  {apoiados  geraes);  11  tendes 
o  crime  maduramente  trabalhado  no  se- 
gredo, amparado  pela  ambição  politica, 
arrimado  no  ódio  do  cruéis  adversários, 
executado  por  mão  inconscieate ! 

Parece,  senhores,  que,para  bem  sentirmos 
a  fragilidade  humana,  a  providencia  nos 
reserva  esies  momentos  e  estes  contrastes;  ao 
excesso  do  ódio  e  da  ambição  que  levam 
até  o  crime,  se  contrapõe  o  affecto  que  nos 
seus  exaggoros  pensa  ir  at*^  o  perdão  !  E'  esta 
a  situação  do  nobre  Deputado. 

Eu  o  admiro,  senhores,  não  o  acompa- 
nhando, embora,  nessa  jornada. 

Acima  dos  sentimentos  generosos  de  uma 
alma  sempre  aberta  ás  grandes  causas,  im- 
peram o  dever  do  homem  publico  e  os  con- 
selhos da  razão,  traçando-lhe  a  conducta  por 
entro  os  mais  penosas  sacrifícios. 

Que  visa  o  nobre  Deputado  no  momento, 
agitando  no  Congresso  Nacional  esta  questão, 
produzindo  a  oração  que  produziu  ? 

Visa,  porventura,  innocentar  criminosos? 
Baldado  esforço,  tentativa  vã  ! ! 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Não  !  E'  a  de- 
fesa dí3  um  iunocente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Peasa,  acaso, 
era  libertar  o  seu  partido  politico  da  respon- 
sabilidade moral  que  sobre  elle  tremenda  se 
desfecha  ? ! 

Senhores,  não  tivesse  o  nobre  Deputado 
deixado  escapar  dos  seus  lábios  duras  pa- 
lavras,que  a  custo  e  em  silencio  ouvi.e  a  mi- 
nha linguagem, acredite  o  meu  dilecto  amigo, 
outra  seria. 

Não  tivesse  S.  Ex.  nos  arrebatamentos 
da  defesa,  inspirada  nos  sentimentos  de 
affecto,  asseverado  que  a  sanha  politica  c  a 
preoccupação  partidária  arrastaram  os 
agentes  do  poder  no  Estado  da  Bahia  a  pro- 
curar criminosos,  envolvendo  no  laby- 
rintho  o  partido  da  opposição  e  os  seus  mais 
queridos  chefes,  e  eu,  Sr.  Presidente,  não 
me  sentiria  obrigado  a  uma  defesa,  que  le- 
vará de  envolta,  mão  grado  meu,  justifi- 
cada accusação. 

Conhece,  acasa,  o  honrado  Deputado  o 
Ulustre  chefe  de  policia  da  Bahia?  (Pausa.) 

O  nobre  Deputado,  cuja  vida  é  uma  tra- 
dicção  de  honra,  de  sacrifícios  pelas  idéas 
liberaes;  S.  Ex.,  que  em  tempos  outros  foi 
um  eterno  dissidente  do  seu  partido,  por 
querer  sempre  caminhar  a  passos  mais  lar- 
gos; S.  Ex.   que  não  recua  neste  momento 


ante  o  grande  sacrificio  que  testemunhamos, 
entre  surprezos  pela  magnanimidade  de  um 
coração  e  revoltados  pela  injustiça  com  o 
que  o  amparo  do  crime  resvala  para  ferir 
a  autoridade;  S.  Ex.  nem  siquer  conhece  o 
moço  a  quem  tão  desassombradamente 
accusa  no  seio  do  Congresso  Nacional  ! 

S.  Ex.  admitte  que  o  honrado  chefe  de 
policia  da  Bahia,  que  começa  a  sua  carreira 
escrevendo  com  esforç:)s  próprios  a  sua  ver- 
dadeira fé  de  oííicio,  que  melhores  destinos 
Ihereservará  na  vida  publica,é  já  um  espirito 
tão  contaminado  pela  perversidade  politica, 
que  engendra  crimes  e  inventa  criminosos, 
que  não  recua  ante  o  império  da  própria 
honra  e  as  leis  da  moralidade  administrativa 
para,  senhores,  anniquilar  um  partido,  que 
nem  ao  menos  desfruta  as  posições  offl- 
ciaes  ! !  Porque,  senhores,  essa  diversidade 
de  proceder,  essa  desharmonia  de  senti- 
mentos? !  (Pausa.) 

Conhece  o  nobre  Deputado  o  eminente  go- 
vernador do  Estado  da  Bahia  ? 

O  Sr.  Marcolino  Moura—  Conheço;  é  um- 
homem  honesto,  e  não  lhe  fiz  accusação 
nenhuma;  é  uma  garantia  da  opposição. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  O  nobre 
Deputado  conhece  o  illustre  governador  do 
Estado  da  Bahia,  a  maior  garantia,  diz  S.  Ex,^ 
dos  direitos  e  das  legitimas  protençôe^  do 
partido  em  opposição. 

Mas,  este  chefe  de  policia  por  S.  Ex.  apon- 
tado ã  nação  como  nm  inventor  de  crimi- 
nosos, deve  estar  marchando  de  accôrdo 
com  o  pensamento  politico  do  chefe  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Bulcão  Vianxa — Ap:)iadissimo. 

O  Sr.  Auííusto  de  Freitas— E*  crivei,  e 
acaso  a  cegueira  da  defesa  arrasta  o  nobre 
Deputado  a  pensar,  que  e>se  governador 
abone  um  plano  machiavelicamente  tramado 
contra  a  própria  justiça,  e  que,  sacrificando  o 
poder  puolico,  anniquillaria  uma  situação 
politica  ante  a  victoria  da  innocencia  oppri- 
mida  !  ? 

S.  Ex.  esquece  que  o  melhor  depoimento 
sobre  a  integridade  do  governador  da  Bahia 
é  S.  Ex.  quem  odá  ?  ! 

Quem,  pjis.  Senhores,  estará  animando 
esse  processo  infernal  ?  ! 

O  Sr.  Marcolino  Mouha — Os  amigos  ursos 
que  o  cercam . 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Quaes  são? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Amigos  do 
Governo  do  Estado,  chefes  do  partido,  por^ 
ventura  ? 

O  illustre  Sr.  Severino  Vieira,  chefe  accla- 
mado  do  partido  dominante,  este,  vai  já  para 
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um  aimo,  se  acha  na  Eurox^a,  distanciado  de 
qualquer  intervenção  na  politica  do  Estado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Oítum  cum 
dignitate, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdão,  não  é 
elle  um  fUnccionario  publico  aposentado,  que 
esteja  a  desfructar  proventos  sem  trabalho. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  ha  iiyuria 
nenhuma;  um  homem  que  prestou  tantos 
serviços  no  governo  do  Sr.  Luiz  Vianna  tem 
direito  a  desoançar. 

O  Sr.  AU(;usto  de  Freitas— O  nobre  Depu- 
tado me  liiz  lembrar  mais  uma  vez  a  grande 
philosophia  e  a  grande  verdade  dos  velhos 
adágios — Ódio  velho  não  cança, 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Isto  ô  que  é 
uma  offensifc.  Attribuir-me  sentimentos  de 
ódio  !  O  que  V.  Ex.  não  pôde  contestar  é 
que  o  Sr.  Luiz  Vianna  elegeu  o  Sr.  Severino 
Vieira.  {Não  apoiados,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Tenho  neces- 
sidade de  j  iistificar-me  perante  o  nobre 
Deputado. 

Não  me  merecesse  S.  Ex.  toda  a  deferên- 
cia e,  mais  que  isto,  sincera  estima,  e  eu 
passaria  por  sobre  o  aparto  sem  mesmo  ou- 
vil-o. 

Eu  disse  que  as  palavras  de  S.  Kx.  reve- 
lavam mais  uma  vez  a  verdade  do  velho 
adagio—  ódio  velho  não  cança^  c  ia  pedir  a 
S.  Ex.  que  desse  tréguas  a  esse  sentimento. . . 

O  Sr.  Bemsarío  de  Souza—  í']  axsiiu  tra- 
ta-se  um  pobre  hoinem  de  odiento  !  (Ri- 
sadas), 

OSr.  Anusco  de  Freitas—...  que  doixasse 
amortecer  esse  ódio,  cuja  causa  originaria 
bem  conheço,  lembrando-so  de  que  eu 
mesmo  procurei  attenuar  as  maguas  que 
adviriam  para  S.  Ex.  da  attitude  politica 
do  Sr.  iVevorino  Vieira,  amparando  o  reco- 
nhecimeiít)  de  S.  Ex.  e  dos  seus  amigos  com 
o  meu  Voto. 

O  Sr.  Hklisario  de  Souza-  Eu  não  sabia 
que  V.  Ex.  vinha  relembrar  esta  divida. 

O  Sr.  Augusto  De  Freitas—  Não  estou 
relembrando  dividas. 

Não  é  próprio  de  mim  fazel-o;  evito  apenas 
a  pi*escripção  delias  para  o  momento  preciso 
om  que  a  reconvençâo  se  impõe. 

Eu  represento  um  partido  politico,  c  quero 
annullar  o  ódio  do  V.  Ex.  ao  chefe  desse  par- 
.tido  pelo  amor  a  que  tenho  direito. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza — Não  tenho  ódios. 
^Nào  fiz  allusão  nenhuma:  o  homem  precisava 
de  dí»scanço. 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Prosigo, 
Sr.  Presidente,  pedindo  á  Camará  o  seu  per- 
dão por  este  desvio  a  que  fhi  levado. 

Inquiria  eu,  Sr.  Presidente,  depois  de  al- 
cançado o  depoimento  do  nobre  Deputado 
pela  Bahia,  meu  dilecto  amigo,  sobre  a  pro- 
bidade e  sobre  os  sentimentos  das  duas  prin- 
cipaes  autoridades  da  Bahia. . . 

O  Sr.  Marcolino  Moura — Quaes  as  duas 
autoridades  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — O  chefe  de  po- 
licia e  o  governador. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— O  cheio  de  po- 
licia não  obedece  ao  governador  da  Bahia, 
que  se  acha  no  seu  leito  doente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Eu  inquiria, 
Sr.  Presidente,  quem  fosse  esse  espirito  ter- 
rível e  infernal,  porventura,  inspirador  da 
trama  urdida  contra  o  partido  em  opposição, 
e  o  nobre  Deputado  allude  vagamente  a 
amigos  da  auto  .-idade  policial  ! 

Simpl  8  phrase,  senhores,  que  nada  escla- 
rece, evasiva  infeliz,  buscada  como  recurso 
extremo. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Pergunto  a 
V.Ex.:  considera  o  ex-governador  da  Hahia 
capaz  de  tramar  semelhante  attentado  í 

OSr.  Augusto  de  Freitas —Prometto  a 
V.  lOx.,  sob  palavra,  que  responderei  com 
desassombro  a  esta  cruel  interrogação. 

Quero  que  fique  assignalado,  que  as  pala- 
vras (lo  nobre  Deputado,  embora  muito  re- 
speito n  js  mereçaiif  e  muita  sympathia  me 
inspirem,  foram  palavras  a  esmo  proferidas, 
sem  verdade  que  nos  confunda,  sem  justiça 
que  nos  condemne. 

Resta,  pois,  senhoras,  o  testemunho  do  no- 
bre Deputado  sobre  a  probidade  immaculadl 
do  honrado  governador  da  Bahia  e  a  asseve- 
x^ação  que  vos  faço  desta  tribuna, . . 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  E'  um  liomem 
honesto . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  ...  não 
convidando,  sinão  desafiando,  como  homem 
politico,  sobre  cujos  iiombros,  algumas  re- 
sponsabilidades pezam,  a  todos  os  membros 
da  representação  bahiana,  sem  exceptuar 
os  mais  decididos  adversários  do  nosso  par- 
tido, a  que  venham  dopôr  perante  este  tri- 
bunal politico  sobre  a  inteífridade  do  chefe 
de  policia  da  Bahia.  K  si  uma  palavra  não 
se  ouvir  neste  recinto,  hoje,  amanhã  ou 
depois,  terei  o  direito  de  ver  nesse  silencio 
a  afflrmação  dos  meus  assertos,  e  tudo  terei 
alcançado  em  honra  do  nome  dasse  magis- 
trado, isolado  o  nobre  Deputado  no  recinto 
dos  seus  próprios  amigos  poli  ticos. 
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ANNABS  DA  GAMARA 


O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Peço  licença  a 
V.  Ex.  para  um  aparto. 

Ropito  como  homem  de  consciência  e  de 
honra  o  aparte  que  dei,  ha  pouco,  a  propo- 
posito  do  Sr.  conselheiro  Luiz  Yianna:  não  se 
pôde  eondcmnar  sem  pix>vas  de  um  mandato 
(ic  um  assassinato  um  homem  que  a  Bahia 
honrou;  nao  ío  doveaccusar,  sem  provas,  de 
urdir  aquelle  inquérito,  o  que  seria  uma  ca- 
iu rania  a  ma«ristrado  que  começa  a  sua  car- 
reira. Por  (.onsoqueacia  esperemos,  como  a 
ISahia  inteira  áspera,  as  provas  e  conâemos 
na  justiça,  porque  o  que  importa  á  Bahia  ô 
([ue,  apurada  a  verdade,  sejam  condemnados 
([uaosquer  que  sejam   os  responsáveis. 

O  Sr.  AudU.sTo  DE  PiíuTAs  —  Seiíhores, 
magic.)  poder  tem  o  espirito  da  verdade, 
magica  iuíluoncia  tem  o  poder  da  con- 
sciência !  O  Ui)l)i'e  Deputado  pelo  3*districto 
o  cspirii.0  míii.'.  encarniçadamente  pjlitico 
desta  bancada,  releve-me  S.  Ex.  a  ex- 
pressão... 

O  Sr.  Pelix  (r aspar— Eu  ignorava. 

O  Sr.  Belisarío  de  Souza  —  Console^e 
commigo.  (iítjo.) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdõe-me  ; 
ouça,  e  si  acaso  as  minhas  palavras  de  leve 
magoarem  a  V.  Kx.,  estarão  retiradasde  arn 
temão, 

O  Sr.  Félix  Gaspar  — Acredito  que  não 
me  magoará,  porque  V.  Ex.  me  conhece. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  O  espirito 
mais  oQcarniçadameate  politico,  que  talvez 
tenha  assento  na  representação  oahiana,  é 
S.  Ex.,  membro  sem  duvicka  proeminente  do 
partido  em  opposição  ao  governo  do  Estado. . . 

O  Sr.    BÈLiSAUio  DE  Souza  —  Nao  ao  Go- 
verno Federal. 
ff 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Ao  Governo 
da  União  ninguém  6,  V.  Ex.  bem  o  sabe. 

O  Sr.  Belisarío  de  Souza— iraças  a  Deus. 
{Riso,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— O  nobre  Depu- 
tado, dizia  eu,  membro  proeminente  do  par- 
tido em  oppo.sição  no  Estado,  amigo  dilecto 
«lo  membro  do  governo,  que  chefia  adminis- 
trativamente esse  partido,  S.  Ex.,  deante  do 
desafio  que  ousei  dirigir  á  bancada  ba- 
liiana,  arrastado  pela  própria  consciência, 
nos  vem  dizer,  que  ó  cedo  para  formar  caitsa 
commum  com  o  chefò  do  seu  partido ;  que 
cumpre,  anfies  de  saber,  si  6  elle  connivents 
no  grar<3  crime,  cavar  profundo  sulco  que 
os  separe  ! . . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— V.  Ex.  não  está  in- 
terpretando bem.  V.  Ex.  appeUoupara  a 
consciência  de  cada  um  de  nós  sobre  ser  ou 


nao  o  Dr.  Aurelino  capaz  de  falsificar 
aquelles  depoimentos,  e  eu  declai^ei  que  essa 
accusação  era  muito  grave  para  que  eu  a 
acceitasso  sem  provas. 

Eu  não  faço  uma  accusação  grave,  desta  ■ 
sorte,  a  ninguém,  sem  poder  exhibir  provas 
e  é  por  isso  que  também  acho  que  é  muito 
cedo  para  que  V.  Ex.,  que  honrou  o  conse- 
lheiro Vianna  com  a  sua  estima,  foça  igual- 
mente causa  commum  com  aquelles  que  o 
condo  mnam, 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Está  desviando  ^ 
questão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  apoiado,  a 
niju  papel  é  este. 

O  Sr.  Augusto  de  Freptas  —  Creio  que  o 
nobiH)  Deputado  pela  Bahia,  atú  bem  pouco 
tempo,  illustre  correligionário  meu  já  me 
conhece  bastante  para  ^er,qu(3  jamais  suliá 
a  esta  tribuna  sem  ter  traçada  a  minha 
trajectória.  Não  serão  os  apartes  que  deUa 
me  desviarão,  nem  jamais,  mercê  de  Dens, 
em  questões  graves,  como  esta,  apaxtes  de 
tal  quilate,  me  perturbaram.  Responderei 
ao  nobre  Deputado  em  termos. 

Antes  de  fazel«o,  pc«^m,  quero  deixar 
apurado  um  ponto  e  este  é  que  o  nobr» 
Deputado  pela  Bahia,  no  longo  aparte  oom 
que  me  honrou,  se  disse  que  devemas  aguar» 
dar  as  provas  para  bem  aceusar,  disse  tam- 
bém que  aguardaria  as  provas  para  a  defòxa* 
que  por  precipitada  lhe  poderia  ser  eom- 
promettedora. 

S.  Ex.  não  accusa,  mas  também  não 
defende. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Xão  accuso  nent 
defendo. 

O  Sr.  Augusto  í>e  Freitas— Ahi  teodies. 
Srs.  a  minha  affirmação. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— N<ão  sou  um  accusa- 
dor,  nem  quero  ser. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoe,  ha  de 
me  ouvir,  e  eu  o  convido  a  se  definir  da  tri- 
buna. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Si    lor  necessário. 

O  Sr.  Augusto  Freitas— As  tempestades 
não  podem  pordurar  por  largo  tempo  nas 
nuvens;  é  preciso  que  esta  athmosphera  po- 
litica se  clareie— disse  um  dos  «romões»  do 
Jornal  do  Comnisrdo, 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  tragamos  todos 
o  contingente  dos  nossos  esforços  para  tudo 
esclarecer,  sem  escândalos,  á  face  da  na^o» 
pois  que  a  causa  não  é  somente  da  Bahia, 
sinão  também  nacional.  (Apoiados.  MtHto 
bem.)  O  nobre  Dapulwtdo,  se  retrahe  caute- 
loso e  manda  que  aguardemos  a  palavra 
da  justiça. 
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Si  no  seu  espirito  não  paira  a  suspeita  de 
quem  seja  o  criminoso,  também  nâo  demora 
a  convicção  de  que  seja  innoconte  o  chefe 
aporfiado  como  mandante  do  grave  atten- 
tadj,  e  por  isso,  senhores,  eu  vos  apontei  neste 
estado  de  animo  o  poder  soberano  da  ver- 
dade, dominando  uma  consciência. 

O  nobre  Deputado  pesa  a  sua  reponsabili- 
dade  do  homem  politico  e,  appellando  para  a 
acíão  do  tempo,  sempre  amortecedora  das 
impressões  mais  graves,  acreditando  salvar 
ainda  um  nome,  p  ?zadello  de  um  partido. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  ...  espera 
as  provas,  deixando  patente,  embora,  esse 
sulco  profundo  quo  para  Ioí,^)  cavou  entre  a 
sUa  illustre  pessoa  o  a  do  cheie  ostensivo 
desse  partido,  indigitado  mandante  do  at- 
tentado  politico. 

Era  esta  a  sentença,  Sonhores,  que  eu  queria 
pôr  em  relevo  ne^te  momento,  em  franco  con- 
traste com  a  palavra  do  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Marcolino  M^ura,  ungida  de  affecto,  clieia 
de  bondade,  palavra  menos  do  homem  poli- 
tico que  do  amigo,  que  rendeu,  talvez,  a  ulti- 
ma das  homenagens  ao  seu  chefe  querido,  no 
momento  em  que  a  suprema  desgraça  o  fere. 

Senhores,  ia  dizendo,  quando  fui  interrom- 
pido pelos  apartes  do  nobre  Deputado,  nâo  sou 
ura  accusador  publico. . . 

O  Sr  .  Helisario  de  Souza  —  E  quando  o  foi 
teve  ura  grande  nome ;  ha  processos  em  que 
V.  Ex.  íigurou,  que  são  históricos. 

O  Sr,  Augusto  Freitas  —  Nao  sou  um 
accusador  publico  e  menos  este  Congresso  é 
um  plenário  judiciário. 

Nâo  seria  eu  quem  viesse  dizer  quem  o 
autor  deste  crime,  quem  o  mandou  praticar, 
visando  o  domínio  do  Estado . 

Mas,  arrastado'  pelo  illustrado  Deputado 
pela  Bahia,  não  me  era  licito  deixar  de  pó 
a  arguiçio,  que  S.  Ex.  tão  infelizmente 
deixou  pairar  sobre  alguns  membros  do 
partido  dominante  do  Estado  e  do  qual  sou  o 
ultimo  dos  soldados. 

Sr.  Presidente,  indigita-seo  ex-governador 
da  Bahia,  o  Sr.  Luiz  Vianna,  como  man- 
dante deste  crime. 

Acaso  conhece  o  nobre  Deputado  a  pa- 
lavra ofRcial  do  governo  do  Estado  indicando 
á  Nação  o  mandantt^  desse  crime?  Acaso 
conhece  a  palavra  da  policia,  dizendo  quem 
oUe  seja  ? 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —Essa  pergunta,  na 
túralmente,  não  é  dirigida  a  mim  ;  não  ac- 
cusei  nem  defendi. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Não  accueei, 
mas  defendi  o  Sr.  Luiz  Vianna, 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  De  que  ?  De 
que  o  defendeu  V.  Ex.  ?  De  accusaçôes  por 
quem  levantadas  ? 

O  Sn.  Marcolino  Moura  —  Pelo  órgão 
do  partido  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  O  órgão  do 
partido  nem  uma  palavra  escreveu  ainda, 
limitímdo-se  a  noticiar  os  factos  e  as  suas 
circumstaneias,  colhendo  uns  e  outros  bos 
depoimentos  prestados 

Quem  accusa,  senhores,  o  ex-governa- 
dor da  I^ahia  não  ó  a  policia,  não  é  o  actual 
governador,  nao  é  o  partido  politico  domi- 
nante, não  são  os  seus  adversários  ;  quem  o 
accusa  de  se  haver  envolvido  nesse  tenebroso 
crime,  é  o  executor  do  próprio  crime ;  é  este 
que  coníessa  ter  estado  com  o  cx-governador 
por  duas  vezes  na  sua  fazenda. 

{Trocanh-se  vários  apartes  entre  os  Srs,  Mar- 
eolino  Maura ^  Rodrigues  Saldanha^  Bulcão 
Vianna  e  outros  *S'>*6*.  Deputados,  Soam  os  tym- 
panos,) 

Quem  accusa,  senhores,©  ex-governador  da 
Bahia  ó  o  instrumento  do  críme,referindo  to- 
das as  circumstancias  em  que  o  conluio  se  ar- 
mou; ó  elle  que,  antes  de  convidado  pela  po- 
licia o  ex-governador  para  prestar  esclareci- 
mentos, referia  jã  a  sua  estada  na  fazenda» 
declarando  haver  tomado  o  vapor  no  porto, . 
delia  para  conhecer  a  victima  que  devia 
ser  sacrificada,  acompanhado  do  empregado 
do  ex-governador ;  ô  elle  que  confeása  ter 
seguido  caminho  em  perseguição  da  victima 
ató  á  cidade  de  Nazai^eth,  sempre  acompa^ 
nhado  desse  empregado ;  é  elle  que  confessa 
que  esse  empregado  assistiu  ã  idealização  do 
crime,  pois  que  a  bordo  se  achava  no  mo- 
mento ;  quem  acousa  o  ex-governador  é 
elle  próprio,  confirmando  o  depoimento  do 
assassino,  declarando  que  esse  homem,  mo- 
rador em  Abrantes,  isto  ô  num  lado  da 
cidade,  es  ti  vera  na  sua  fozonda,  no  extremo 
opposto,  tomando  leite  no  curral  de  sua« 
vaccas...  (Apartes.) 

O  Sr.  Marcolino  Moura— V.  Ex.  conver- 
teu a  Gamara  em  tribunal  de  justiça  e  to- 
mou o  papel  de  promotor.  (Trocam-^se  outros 
apartes.   Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— A  Camará  me 
fará  justiça,  eu  o  aflirmo.  ella,  que  me  co- 
nhece tanto,  do  acreditar  que,  partidário 
embora,  nunca  viria  converter  este  augusto 
recinto  em  tribunal  de  justiça. 

Lançada,  porém,  a  acousíição  sobr.>  o  par* 
tido  dominante  na  líahia,  seria  dosprezivel  o 
procedimento  de  quem,  filiado  a  Oísse  partido, 
silenciasrie  sobre  ella,  deixando  que  passasse 
um  momento  siquer  sobre  a  vossa  consci- 
ência a  suspeita  de  verdade  nas  arguições 
levanttidas. 
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Para  responder  a  ellas  preciso  dizer,  que 
quem  accusa  o  ex-governador  é  o  executor 
do  crime... 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Esse  depoimento 
não  devia  ter  o  valor  que  sa  quer  dar, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  ...  quem  o 
accusa  são  as  graves  circurnstancias  do  mais 
alto  valor  jurídico,  circumstancias  mais 
iarde  confirmadas  pelo  próprio  ex-gover- 
nador no  auto  de  perguntas  a  que  respondeu  ; 
quem  o  accusa  é  o  seu  próprio  empregado... 

O  Sr.  Garcia  Pires — De  sua  intimidade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—.  . .  confessan- 
do ter  acompanhado  o  assassino,  querem 
sua  travessia  para  S.  Beato  das  Lages,  quer 
na  digressão  por  Nazareth,  que  comelle  per- 
noitou nessa  cidade  e  na  mesma  casa,  de  lá 
voltando  na  sua  companhia  ató  ser  realizado 
o  crime,  circumstancia  eloquentissima,  não 
explicada  pelo  ex-governador;  quem  o  accusa 
é  o  reconhecimento  reciproco,  ao  primeiro 
encontro  do  mandante  e  do  executor,  deante 
da  autoridade;  quem  o  accusa  é  a  serenida- 
de com  que  o  aggressor  relata  todas  as  cir- 
cumstancias,que  precederam  á  realização  do 
crime,  deante  do  mandante  e  de  quantos  de- 
sejaram ouvil-o  ;  quem  o  accusa  é  a  invero- 
similhança  da  defeza  architectada;  quem  o 
"accusa  6  o  império  exercido  sobre  o  animo  do 
genro  do  Presidente  do  Sc:iado,  aqueni  pro- 
cura seduzir  por  intermédio  daquelle,  convi- 
dando-o  a  organizar  chapa  para  a  eleição 
federal,  trahindoo  partido,  em  cujo  nome 
tem  assento  na  presidência  do  Senado. 

Bom  vedes,  senhores,  que  não  é  o  partido 
dominante  na  Bahia,  não  são  as  autoridades, 
que  em  nomo  delle  dirigem  os  destinos  desse 
glorioso  i^iStado,  os  accusadores  do  ex-gover- 
nador. 

Lamentem  os  seus  amigos  e  correligioná- 
rios a  tremenda  desgraça,  que  os  feriu  a  to- 
dos; mas  respeitem  também  a  nossa  dor,  e 
us  nossas  virtudes  como  homens  de  con- 
sciência. 

Eu  não  accuso,  disse-vos,  exponho  factos. 

.lujgue-os  a  Gamara  em  sua  sabedoria. 

E  desfarte,  senhores,  de>enrolando  com 
verdade  todos  os  acontecimentos,  que  á  mi- 
nha noticia  chegam,  tenho  respondido  ao 
uparte  do  meu  prezado  amigo,  o  Sr.  Mar- 
colino Moura,  quando  me  interrogou  sobre 
julgar  ou  não  o  ex-governador  capaz  de  pra- 
ticar o  crime  que  lhe  é  imputada.    (Pausa.) 

Cabe-me  agora  raspoader  ao  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Félix  Gaspar,  o  o 
farei  como  reclama  o  caso. 

S.  Ex.  disse  em  aparte  algumas  palavras 
que  me  feriram  o  ouvido,  palavras  que  não 
deixarei  esquecidas,  sem  que  a  Gamara  tenha 
a  explicação  immediata  dos  factos  e  S.  Ex. 
a  rei>poata  que  ellas  merecem. 


Disse  o  nobre  Deputado— que  eu  conheço  o 
Sr,  Luiz  Vianna,  de  quem  fui  amigo. 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  Não  disse  com  se- 
gunda intenção. 

O  Sr.  Augusto  de  Fretias  —  O  nobre 
Deputado  não  disse  com  segunda  intenção, 
devo  crer,  que  outro  não  é  meu  dever  deante 
da  positiva  aílir mação  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Sou  um  homem  de 
alma  aberta.  V.  Ex.  me  conhece. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Mas,  senho- 
T?8,  fatal  coincidência  para  o  nobre  Depu- 
tado !  As  suas  palavras  já  us  li  eu  em  uma 
publicação  do  Jornal  do  Commercio,  em  um 
desses  anonymos  com  que  os  Romões  da  im- 
prensa... 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  faz- me  a 
justiça  de  não  me  confundir  com  os  Romões... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Tanto  faço 
esta  justiça,  que  comecei  por  lamentar  a 
^i.tal  coincidência. 

O  Sr,  Félix  Gaspar —  Bom  !  Desejo  muito- 
ouvir  esta  declaração  de  V.Ex,,  porque  nem 
li  semelhante  artigo.  Devo  dizer  a  V.  Ex.  : 
não  tinha  lido  sinão  os  a  pedidos,  de  um 
disses  dias,  do  Jornal  do  Commercio,  porque, 
ainda  hoje,  por  exemplo,  —  é  preciso  que 
declare,  e  eu  declaro  desde  já  em  aparte  — 
voltai  de  juiito  de  um  cadáver  do  íilho  de 
um  amigo,  do  Sr.  Dr.  José  António  da 
Costa,  que  V.  Kx.  conhece,  e  não  li  o  Jornal 
do  Commercio* 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Tanto  eu 
creio,  que  o  nobre  Deputado  nem  vaga  no- 
ticia, siquer,  teve... 

O  Sr.  Félix  Gaspar  (com  força) — Pode 
afflrmar. 

Ó  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoe-rae... 
Si  V.  Ex.  está  duvidando  da  sinceridade  de 
minhas  palavras. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Não  duvido  de 
V.  Ex.,  como  V.  Ex.  não  duvida  de  mim. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Fique  V.  Ex. 
sabendo  que  as  minhas  palavras  traduzem 
attenção  e  respeito  que  V.  Ex.  merece  e  a 
que  a  Gamara  tem  direito. 

Lamentei  a  fatal  coincidência  —  fatal  para 
V.  í';x.,  mas  não  asseverei  que  V.  Ex.  fosse 
o  autor  desse  artigo.  E  agradeço  ao  nobre 
Deputado  o  me  haver  proporcionado  oppor- 
tunidado  de  responder  ao  vil  aggressor,  que 
não  trepida  em  humilhar  a  si  próprio,  re- 
baixando o  posto  que  talvez  occupe,  elle 
que  jamais  teve  a  coragem,  nesta  Casa  ou 
fora  delia,  do  enfrentar  aquelle  de  quem  foi 
o  eterno  ini.nigo  disfarçado,  para  hojeferil-o 
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pela  imprensa,  sem  talvez  despender  um 
real  ! 

Senhores,  a  vida  politica  do  Estado  da  Bahia 
jamais  eu  quizera  fosse  trazida  a  debate 
no  seio  desta  Camará. 

Tantas  vezes  tenho  assistido  a  scenas  que 
deploro  e  que  revelam  simplesmente  os 
horizontes  da  paixão  partidária  que  eu  bem 
quizera  á  minha  terra  não  fosse  dado  tam- 
bém offerecer  este  triste  espectáculo. 

O  Sr.  Neiva— Apoiado. 

O  Sr  .  Augusto  de  Freitas  —  A  vida  po- 
litica do  Kstado  da  Bahia  tem  passado  por 
Tarias  transformações. 

As  agitações  dos  primeiros  tempos  da 
Republica  reflectiamnse  naquelle  Estado,pro- 
duzindo  organizações  e  reorganizações  parti- 
dárias, que  pareciam  se  succederem  quasi 
sem  interrupção.  Os  adversários  de  hojeeram 
08  alliados  do  amanhã  ;  os  correligionários 
de  hontem  eram  os  decididos  adversários  de 
hoje.  Bandeiras  de  partidos  não  existiam; 
aglomerações  de  homens  não  vingavam.. 

Foi  na  quadra,  senhores,  em  que  o  ex-Prê- 
sidente  da  Republica,  de  saudosíssima  me- 
moria, o  marechal  Deodoro,  deu  o  golpe  de 
Estado,  que  reflectiu  naquella  terra  de  modo 
4esanimador  para  os  que  entravam  na  vida 
republicana,  cheios  de  crenças  e  esperanças. 

O  protesto  lavrado  por  nós  contra  o  acto  do 
dissolução  do  Congresso,  encontrava  franco 
apoio  no  partido  adverso  ao  Governo  do 
Estado. 

A  desaggregação  dos  elementos  gover- 
nistas  se  dava,  e  dessas  ruinas  nm  novo 
•corpo  surgia  sob  a  direcção  do  eminente 
Sr.  Dr.  Almeida  Couio,  de  saudosíssima 
memoria  (apoiados),  e  á  sombra  da  bandeira 
desse  partido  e  dos  seus  princípios  fomos 
viver,  nóá,  os  divorciados  da  polilica  então 
dominante. 

Quando,  senhores,  tempjs  depois,  a  fata- 
lidade nos  roubava  da  chefia  do  partido 
o  mais  poderoso  do.s  seus  elementos,  o 
conselheiro  íiel,  o  guia  seguro,  o  espirito 
liberal  de  Almeida  Couto,  os  laços  se  enfra- 
queceram, natural  acontecimento  deante 
ão  degapparecimonto  do  general  que  cora- 
mandava,  os  soldados  ficavam  attonitos, 
sem  guia  que  os  conduzisse,  pois  que  a 
estrella  desapparecia  no  horizonte  o  em 
pleno  campo  nos  achávamos,  sem  recursos  e 
quasi  sem  crenças. 

A  minha  situação,  especialmente,  era  a 
mais  dolorosa  da  existência. 

Achava-me  então  nesta  Capital,  decidido 
a  nella  r^^^sidir,  buscando  na  minha  pro- 
fissão os  meios  com  que  supportasse  os  pe- 
zados  encargos,  que  a  triste  fortuna  me 
deixara  cahir  sobre  os  hombros,  quando  era, 
.«enhores,  ferido  por  duplo  golpe,  vendo  pros- 
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trada  no  leito  de  dor,  durante  largos  mezest 
aquella  que  me  deu  o  ser  ! 

Abandonal-a  nesse  estado  para  pleitear  a 
eleição  de  Deputado  pelo  l^  districto  do  Es- 
tado, sem  partido  em  cuja  força  confiasse, 
pois  que  partido  já  não  havia,  procurando 
só  e  só  o  amparo  para  as  minhas  pretenções 
na  jestima  e  no  apreço  dos  meus  conci- 
dadãos, seria,  senhores,  o  maior  sacrifício 
que  era  dado  a  um  homom  publico. 

O  meu  coração,  cedeu  a )  dever  de  filho, 
ao  sentimento  quo  o  dominava. 

Deixei  a  vida  politi(;a,  delia  me  retirei, 
declarando  pela  iinpronsa  aos  meus  amigos, 
que  não  seria  candidato  naquella  eleição. 

Interpellações  generosas,  olferecimentos 
honrosos  recebi ;  amigos  censuravam  o  aban- 
dono a  que  eu  me  entregava,  adversários 
me  honravam,  dizendo  ser  eu  um  homem 
que  realmonto  não  queria  ser  Deputado.  Per- 
maneci fora  d"sta  Caia:i,ra  durante  um  tri- 
ennio,  e,  quando  so  approximava  o  momento 
da  nova  eleição,  a  desorganização  do  partido 
no  Estado  era  quasi  á  mesma,  havendo 
pouco  mais  do  quo  um  aggrogado  de  homens 
de  valor  intollectual,  sem  duvida,  mas  sem 
disciplina  partidari^i,  sem  orientação  segura, 
som  norte  decisivo.  Mantive,  Sr.  Presidente, 
a  minha  resolução  de  não  pleitear  esta  nova 
eleição ;  confiei  o  ni»,u  propósito  a  alguns 
amigos  e  oatre  oUes,  Senhores,  penosa  si- 
tuação, áqU^Ue  «lue  já  il;isapparecido  dentre 
nós,  lá  da  eternidade  dará  o  sou  testemunho, 
o  meu  saudoso  ami<?o,  o  Sr.  Jayme  Villas 
Boas. 

Disse-lhe  então:  mantenha  o  seu  posto 
de  deputado;  esta  cadeira  ainda  me  per- 
tence; um  dia  os  meus  amigos  dilectos 
e  genero:sos  quizoram  que  substituísse  ao 
quasi  pae,  que  delia  se  levantava,  o  quasi 
filho,  por  elle  muito  querido ;  conserve  esta 
cadeira,  na  qual  se  roíiete  a  minha  sombra, 
porque  em  sua  alma,  no  seu  coração,  nas 
suas  idéas,  nos  seus  seniimontos  se  retrata 
a  minha  imagem. 

.limais,  senhores,  eu  disse  a  alguém,  que 
queria  ser  candidato.  Um  dia,  recebi  de 
um  amigo  dedicado,  oxtranho  inteiramente 
a  interesses  políticos,  a  communicação  do 
que  o  directório  do  partido  republicano,  na 
véspera  reunido,  havia  contemplado  o  meu 
nome  na  chapa  de  Deputados. 

Abrirei  aqui  um  pareuthesis  para  invocar 
o  testemunho  do  meu  amigo  de  intoncia,  o 
Sr.  Vergue  de  Abrou,  que  commigo  com- 
mungava  os  mesmos  sentimentos  e  as  mes- 
mas idt^as,  para  que  diga  perante  a  Ca- 
mará, si  foi  ou  não  S.  Kx.  quem  esponta- 
neamente ,sem  solicitação  minha  de  qual- 
quer natureza,  se  puzera  á  frente  da  minha 
candidatura,  lembrando-a  a  todos  os  chefes 
e  amigos  communs. 
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O  Sr.  VerctNe  de  Abreu — V/.  Ex.  está 
narrando  fielmente  a  historia;  nao  precisa 
da  minha  confirmação. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— O  meu  nome 
era  incluído  nessa  chapa  sem  solicitação  al- 
guma, a  quem  quer  que  fosse,  mas  por  sim- 
ples e  c:i2)tivante  generosidade. . . 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu —  Por  espontâ- 
nea lembrança  do  Sr.  Luiz  Yianna. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—,  . .  de  amigos 
de  toda   a  urdem . 

O  Sr.  Luiz  Yianna  teve  immediatamente 

na  resposta. . . 

O  Sr.  Vp:rgnk  de  Abreu  —  Muitas  vezes 
lamentou  a  r  vi  tirada  de  V.  Ex.  da  vida  po- 
litica . 

O  Su.  Ar.iUsTo  D\:  Freitas—  O  Sr.  Luiz 
Vianna,  governador  e  caefe  ostensivo  do 
partido,  teve  immediatamente,  em  um  tele- 
gramma  que  passei,  o  testemunho  de  reco 
nhecimento  pelo  serviço  generoso,  pelo  fa^ 
vor  inesquecível  com  que  me  honrou  fazen- 
do voltar  para  a  minha  cadeira  nesta  Casa. 

Agradeci  então  a  S.  Ex.  a  espontaneidade 
com  que  o  partido  incluía  o  meu  noiue  na 
chapa... 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E'  outra  occasiEo 
em  que  posso  dar  o  meu  testemunho  ;  li 
este  telegramma  e  conservei  os  termos,  que 
sao  precisamente  estes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—.  . .  a  espon- 
taneidLide  com  que  S.  Ex.  e  o  particfo  se 
lembraram  do  meu  nome,  já  desapparecido 
do  scenario  politico. 

Pensa,  porventura,  o  nobre  Deputado, 
meu  iUustre  amigo,  que  em  meu  coraçap 
não  vibra  ainda  forte  a  gratidão  por  este 
procedimento  do  ex-goveinador  da  Bafii^  ? 
Pensas.  Ex.  que  serei  eu  quem,  na  hora 
do  infortúnio,  esqueça  o  favor  recebido  ? 

Y.  Ex.  já  me  conhece  bastante  para  poder 
afflrmar  que  jamais  esquecerii^  esse  favor 
de  ordem  pessoal  que  recebi,  para  vir  as- 
sumir o  papel  de  accusador  espontâneo,  que 
me  querem  destinar. 

Mas,  pretender  o  nobre  Deputado  pel^ 
Bahia,  o  Sr.  Dr.  Marcolino  Moura,  preten- 
der Y.  Ex.,  pretender  o  partidp  em  opposi- 
çâo  no  Estado,quQ  hoje,  membro  de  um  par- 
tido adversário,  mo  deixo  supplantar  por 
um  favor  de  ordem  pessoal  para  calar 
os  deveres  que  a  honra  politica  dictam,  para 
fugir  aos  combates,  nos  quaes  nâo  entro 
como  homem  particular,  mas  onde  terço 
armas  como  homem  politico,  nunca  ! ! 

V.  Ex.  sabe  que  o  homem  politico  a 
quem  maior  apreço  já  tributei  na  vida 
publica  foi   o  conselheiro  Almeida  Ckiuto, 


a  quem  me  ligavam  laços  de  estreita  esti-^ 
ma,  e  sabe  também  que  eu  combati  a  S.  Ex., 
pleiteando  uma  eleição  contra  candidatos 
seus. 

E  nesse  mesmo  dia,  em  que  a$  urnas,geQe- 
i'osas  sempre,  levantavam  d  j  nada  o  meu 
humilde  nume,  glorificando-o,  a  primeira  vi- 
sita de  saudações  que  recebifoi  a  do  eminen- 
te politico. 

Sei  perfeitamente  traçar  a  linha  de  divisa 
atè  onde  deve  ir  o  homem  politico ,  como  sei 
trancar  o  coração  para  nelle  não  deixar  pe- 
netrar Q  torpe  sentimento  da  ingratidão  hu- 
mana. 

Devo,  senhores,  confesso,  ao  Sr.Luiz  Vi- 
anna, esse  serviço  que  me  prestoi;,  esse  fa- 
vor que  ou  proclamo ;  mas,  S.  Ex. ,  hoje,  é 
chefe  de  um  partido  adverso  do  meu,  e 
de  mim  não  pôde  esperar  senão  o  combate 
leal  e  Iranco  de  um  adversário  que  lhe  nao 
tem  ódios  ;  S.  Ex.  de  mira  não  pôde  esperar 
senão  a  palavra  da  justiça,  aproveite  ou  con- 
demne. 

Permitta  Deus  que  na  minha  vida  publica 
possa  eu  sempre  encontrar  adversários  que 
me  íiram  pela  frente,  subindo  a  esta  tribuna, 
si  nesta  Casa  tiverem  assento,  indo  á  impren- 
sa com  a  responsaljilídade  do  seu  nome,  si 
delia  não  fizerem  parte. 

O  que  o  Dr.  Luiz  Vianna  não  deve  que- 
rer, o  que  nenhum  homem  publico  deve 
desejar,  6  ver  a  sua  vida  assoalhada  pela 
anonymato,  que  se  esconde  na  covardia  do 
próprio  autor  ;  o  que  S.  Ex.  não  deve  de- 
desôjar  é  o  elogio  innebre  dos  anonymos  do 
Jornal  do  Commercio^'  que  nem  coragem 
teem  de  dizer,  que  são  os  defensores  do 
chefe  do  çartido  em  opposição  na  Bahia  ! 

Fazer  opinião,  senhores,  em  prol  da  inac^ 
cencia,  por  meio  de  artigos  anonymos  que, 
de  envolta  com  a»  defesa,  levam  a  aggros- 
são  aos  adversários,  é  um  baldado  intento, 
um  esforço  vão. 

Senhores,  eu  vos  disse,  no  primeiro  diaen^ 
que  peripittistes  a  honra  de  me  ouvir  sobre 
o  caso  da  Bahia,  que  fazia  votos  á  Provi- 
dencia divina,  para  que  do  nosso  espirito  se 
desvanecessem  aqi^pUas  apprehensões,  e  o 
attentado  não  tivesse  um  movei  politico,  por 
honra  da  minha  terra,  por  honra  da  Repu- 
blica ! 

Não  quizeram  os  céus  ouvir  as  minhas 
supplicas  sinceras,  que  tanto  já  não  ora  pos- 
sivcl,  pois  o  facto  estava  consumraado, 

A  luz  sobre  elle  se  projecta,  a  verdade  vae 
despontando . 

O  que  ora  resta  é  delle  tirar  as  consequên- 
cias de  ordem  politica,  que  interessam  ao 
Congresso  Nacional  e  á  Republica  como  á 
nossa  pj^tria- 

O  nobre  Dopijtado  pela  Bahia,  meu  sempre 
querido  s^migo,  oSr.  Alarcolíno  Moura,  disse 
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que  toda  essa  grita  qu«  se  levanta,  senhores, 
toda  essa  trama,  que  se  urdo,  gira  em  tomo 
da  pasta  da  Justiça. 

Para  que  o  nobre  Deputado  leva  até  ahi 
este  debate? 

O  Sr.  Marcolino  Moura  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— SenliDres,  ne- 
nhuma palavra  siquer,  posso  vos  assegurar, 
até  este  momeuto,  foi  articulada  em  qual- 
quer órgão  do  Estado  da  Bahia,  apaixonado 
ou  não,  em  relação  á  pessoa  do  lionrado 
Ministro  da  Justiça. 

Até  hoje,  senhores,  somente  contra  o 
Dr,  Luiz  Vianna  a  imprensa  tem  publicado 
quanto  se  vae  apurando  na  formação  do 
inquérito. 

Quem  levou  o  honrado  Sr.  Mini.4rj  da 
Justiça  ãs  raias  da  politica  do  Kst.ido  Heste 
momento,  quem?  o  envoiveu  na  pespoosabi- 
lidade  morai,  que' para  sua  pessoa  adveKiha 
desse  processo,  fui  elle  próprio  !  í  {Apoiados  ; 
muito  bem.) 

Senhores,  quando  chegavam  a  esta  Cah 
pital  as  primeiras  noticias  sobro  o  grave 
attentado,  quando  a  opinião  buseava  al- 
guma cousa  desvendar  atravez  da  mão 
criminosa,  quando  hesitavam  todos  em  crer 
que  o  a^gressor  fosse  o  autor  autónomo 
desse  crime,  quando  todos,  ã  porfla,  queriam 
ler  os  mysterios  do  segredo  e  conhecia*  a 
mento  que  guiara  o  braço  assassino,  o  illh»- 
tre  íSr.  Dr.  Joaquim  Seabra,  honrado  Minis- 
tro da  Justiça,  corre  á  imprensa  e  auto- 
riza o  Jornal  do  Commercio  a  declarar  que  no 
momento  em  qu  i  ficasse  i^purado  ter  o  at- 
tentado um  movei  politico  S.  Kx.  se  desli- 
garia inteiramente  da  politica  do  Kstado  da 
Bailia.  (Ajjartes,) 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Esta  declaração  é 
um  acto  que  o  honra  muito.  {Aj>oiados), 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Foi  S.  Ex. 
quem  procurou  se  envolver  no  processo, 
mostrando-nos  immediatamente  o  laço  da 
solidariedade  politica  que  existia  entre 
S.  Ex.,  como  Ministro  de  Estado,  chefe  ad- 
ministiativo  do  partido  em  oppoáição,  e  o 
próprio  partido. 

Este  laça  de  solidariedade  tinha  de  ser 
quebrado  por  S.  Ex.  em  um  momento,  sob 
pena  de  reflectir  sobre  sua  pessoa,  como 
homem  polit  co,  e  sobre  o  Governo  da 
União,  a  responsabilidade  moral  de  ?.tten- 
tado  contra  o  chefe  de  um  Estado. 

Pois  bem,  Sr.  Presiden*©,  o  processa  se 
faz,  o  mandaste  do  erime  é  iadigitadk>«>  as 
provas  vão  jã  o  condemnaiwlo ;  o  chefe  do' 
partido  do  Ministro  da  Justiça  está  envol 
vido  no  processo,  e  ao  nobre  Mini4ro  resta 
quebrar  a  solidariedade  com  os  seiLS  amigos, 
desertando  da  politica  do  Estado,  para  não 


ser  respcmsavel  por  esse  acto,  deixando  que 
as  gottas  de  sangue  espanegem  sobre  sua 
pessoa  honrada  e  sobre  o  Governo  de  que 
íkzpaaHpe. 

Senhores,  na  alta  politica  não  se  admittem 
pachuchadas.  Um  homem  publico  que  tem 
responsabilidades  perante  a  Nação,  que  tem 
um  pasfiado  a  zelar,  que  fez  a  travessia  por 
esta  Gamara,  deixando  traços  de  luz  que 
aindsuperdiiram;  que  abriu  peito  largo  para 
combater  os  criminosos  de  5  de  novembro, 
que  enfirentou  as  mais  difficeis  situações,  ac- 
cusando  desassombradamente  os  miseráveis 
assassinos  do  marechal  Bittencourt. . . 

\  O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Um  só.  Pelo 
'menos,  só  foi  indigitado  Marcellino  Bispo. 

O  Sr.  Auf4usTo  DE  Freitas—  . .  .que  levou 
.a  nobreza  dos' seus  sentimentos,  a  sua  dedf- 
ícação  pela  causa  politica,  que  era— coinci- 
deneia  feliz !— a  causa  da  justiça,ao  ponto  de 
offerecer  os  seus  serviços  proflssionaes  ainda 
parao  jury,  perseçguindo,  em  nome  da  moral, 
d^  justiça  e  da  lei,  os  assassinos  até  o  ultimo 
momento,  tem  deveres  muito  mais  sérios 
que  outro  qualquer  politico. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  fallou  já ;  a  Na- 
ção espera  a  satisfação  do  compromisso  con- 
trahido. 

Mas,  senhores,  que  vae  fazer  o  honrado 
Ministro,  deílifíando-se  da  politica  de  sua 
terra,  renegando  o  seu  partido,  cheíiado  por 
um  homem  infeliz,  a  quem  a  maldita  am- 
bição partidária... 

O  S^R.  Marcolino  Moura— Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— ...leva a envol- 
ver-se  num  attentado  contra  a  vida  do  Go* 
vernador  ? 

O  nobre  Ministro  renega  o  seu  partido, 
renegando  as  idéas  que  elhí  defende  ;  es- 
quece todo>  os  amigos  que  nessa  canoa 
embarcaram  á  sombra  do  governo;  aban- 
dona tudo,  a  sua  term  querida,  a  cuja  ma- 
gnanimidade tudo  deve,  era  cujo  nome  fal- 
lou sempre  á  Nação,  cujo  passado,  tantas 
vezes  invocado,  foi  a  fonte  de  suas  melho- 
res inspirações  em  defesa  da  cau^  da  11*- 
berdade,  para  ii*  buscar  asylo  em  outros 
lares,  em  outras  terras  ! 

Não,  senhores;  o  nobre  Ministro  não  pôde 
fazer  no  mundo  a  travessia  do  Asiiaverus; 
S.  Ex.  não  pôde  abandonar  a  cabana  onde 
nascei,  para  ir  buscar  no  rico  palácio  de 
outro  Estado  amparo  x^ra  as  suas  justas 
aspirações,  esquecendo  a  desventura  dos 
seus  aonigOB,  voltando  as  costas  á  infeli- 
cidade do  chefe  do  seu  partido,  lançados 
todos  como  carga  ao  mar.  Não,  senhores; 
fallo»o  nobre  Ministro  da  Justiça  como  ba- 
hiano,  fallo  a  S.  Ex,  em  nome  dessa  gloriosa 
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terra,  quo  cada  uni  de  nós  procura  sempre 
honrar. 

S.  £x.  não  pôde  desertar  das  fileiras  quo 
se  formaram  ao  mando  do  sua  palavra, 
esquecer  amigos  que  se  comprometteram, 
esperançados  no  valor  politico  do  Mi- 
nistro da  Justiça ;  S.  Kx.  tem  de  for- 
mar ao  lado  delles,  para  animar  esperanças 
e  convicções  quo  já  vâo  esmorecendo,  ali- 
mentar o  espirito  politico  do  partido,  que  já 
se  vae  obum brando  Jio  iiorizonte  e,  quando, 
nada  mais  possa  alcançar,  para  ao  menos 
lançar  o  olhar  d  i  c.iridade  cliristá  i>ara  o 
infeliz  chefe  dess3  pj.ri,idj,  ferido  pala  su- 
prema desgraça. 

;Si  esse  partido  do  nobre  ministro  é  um 
partido  que  pretende  a  direcção  dos  negó- 
cios publicas  no  Estado,  si  esse  partido  tem 
liéas  e  programma,  sejam  cUas  a  apregoada 
regeneração  dos  costumes,  não  ó  a  fotali- 
dade  que  feriu  o  seu  chefe  que  deve  deter- 
minar esta  deserção  do  Ministro  da  Justiça. 

Abandonar  o  partido,  esquecer  correligio- 
nários e  amigos,  deixal-os  sem  pão  e  sem 
agua,  ô  egoismo  revoltante,  é  grave  falta 
em  um  homem  politico. 

Nós,  os  adversários  do  Ministro, desejamos 
que  S.  Ex.  volte  á  sua  tenda  de  trabalho,  ao 
lado  de  seus  amigos,  que  venha  combater 
comnosco  á  clara  luz  do  dia,  pleiteando  em 
nome  de  suas  idéas  a  c  enquista  das  posições 
politicas,  despido  de  suas  vestes  ministeriaes, 
deixando  de  humilhara  nossa  terra,  volvendo 
e  revolvendo,  buscando  e  rebuscando  pa- 
tentes da  guarda  nacional,  evitando  tristes 
espectaculos,como  esse  de  exonerar  ou  licen- 
ciar o  commandante  superior  da  guarda  na- 
cional da  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Severino  Vieira, 
para  enfeitar  cora  os  mesmos  galões,  precur- 
sores de  próxima  victoria  politica,  um  moço 
que  ensaia  os  primeiros  passos  na  vida  pu- 
blica, mal  despido  das  vestes  da  primeira 
edade. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Em  todo  caso,  far- 
dado fica  mais  bonito  que  o  Sr.  Severino 
Vieira,  (Hilaridade  geral), 

O  Sr.  Augusto  de  FREiTAS—Este  é  o  ca- 
minho que  o  iUustre  Ministro  da  Justiça  deve 
seguir. 

Injustiça,  pois,  pratica  o  nobre  Deputado 
da  Bahia,  Sr,  Marcolmo  Moura,  tão  incom- 
patível com  os  seus  sentimentos  de  bondade 
e  generosidade,  quando  nos  argúe  de  dese- 
jar mos  aihâtar  o  nobre  Ministro  da  Justiça 
de  sua  pasta  por  ódio  ou  malquerença. 

Pouco  S3  nos  dá,Senhores,  que  S.  Ex.  nella 
continue.  Pois  não  vê  a  Gamara  que,  ha  três 
annos,  dstamos  nós,  os  adversários  deS.Ex., 
feridos  nos  nossos  interesses  políticos,  aqui 
nesta  bancada  a  prestar  ao  Governo  leal  e 
decidido  apoio  ? 


Si  quizessemos  levantar  difficuldades  ao 
illustre  Ministro,  si  quizessemos  crear  para 
S.  Ex.  situação  embaraçosa  e  incommoda, 
que  o  é  toda  aquella  em  que  se  precisa  dar 
expliciíções  ao  chefe  do  Estado  e  á  Nação, 
não  iriamos  esmerilhar  actos  do  seu  minis- 
tério, analysar  lactos  que  ahi  estão  no  do- 
mínio da  opinião  publica,  sem  que  para  el- 
les  se  encontre  explicação  razoável  e  justa  ? ! 

Não  somos  nós  quem  levanta  a  grita  con- 
tra o  Ministro  da  Justiça,  em  torno  de  sua 
pasta ;  fazemos  voto<,  a»)  contrario,  para  que 
S.  Ex.  nella  p3rmaneça,  para  (lue  vá  pres- 
tando serviços  ao  honrado  chefe  da  Nação, 
até  o  termo  do  seu  quatrieunio,  si  antes 
S.  Ex.  não  se  vir  obrigado  a  deixara  pa.sta. 

Quem  annunciou  a  sua  sabida  do  governo 
foi  S.  Kx.  mesmo,  reprovando  de  ante  mão 
o  attentado,  prejulgando  amigos  e  decla- 
rando que  delles  se  divorciaria,  porque  dis- 
tanciar-se  do  seu  partido,  renunciar  idéas, 
para  íicar  no  governo — ô  o  que  mal  se  com- 
prehende. 

Que  representaria  o  honi*ado  Minií>tro,  na 
sua  pasta,  si  a  justiça  no  Estado  da  Bahia, 
chegasse  á  evideacia  de  que  os  criminosos 
eram  seus  alliados  políticos  ? 

Que  politica  iria  fazer  o  nobre  Ministro 
em  relação  ao  Estado  da  Bahia?  Viria  acaso 
S.  Ex.  entregai'^se  a  nós,  os  seus  adver^ 
sarios  ? 

Por  muito  honrosa  que  seja,  e  o  O,  a  com- 
panhia de  S.  Ex.,  por  grandj  quo  fosse  o 
valor  que  da  entrada  ae  S.  Ex.  adviesse 
para  o  nosso  partido,  ná-j  ousaríamos,  cm 
nome  da  honra  de  S.  Ex.,aqual  jamais 
iriamos  susceptibili.sar,convidal-o  para  tanto. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Que  faria 
S.  Ex.  no  governo,  dada  essa  emergência  ? 

E'  do  regimen  presidencial;  disse  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Singular  presidencialismo  indígena  este, 
que  americano  não  é ! 

Lá,  na  pátria  deste  regimen,  lá  não  encon- 
tra o  nobre  Deputado  dessas  larguezas  e 
dessas  licenças  politicas. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Certamente 
que  não;  nem  eu  estou  dizendo  isto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Senhores,  as 
palavras  do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Mai-colino  Moura,  impuzeram-me  di- 
gressões inevitáveis  e  necessárias.  Não  era 
propósito  nosso,  dos  poucos  que  nesta  ban- 
cada representam  hoje  o  pensamento  da 
politica  dominance  no  Estaclo,  afeitar  taes 
questões  no  parlamento.  E  o  silencio  até 
hoje  guardado  é  eloquente  testemunho  da 
nossa  conducta  politica  e  do  critério  ado- 
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ptado ;   mas,  deante  da  accusação,  não  re- 
cuamos um  passo  e  a  defesa  se  impoz. 

A  causa—eu  já  vos  disse— era  também 
vossa,  porque  era  a  causa  das  instituições 
republicanas.  Si  abandonardes,  nas  vossas 
sympathias  e  nos  vossos  sentimentos,  a  causa 
do  partido  no  Flstado,  hoje  que  o  eminente 
governador  sofire  grave  attentado  contra  a 
própria  vida,— perraitti  que  vos  lembre,  que 
amanha  golpe  traiçoeir  >  irá  vos  ferir  na 
vossa  prop/ia  terra,  supprimindo  os  vossos 
chefes  queridos  ! 

Defendendo  esta  causa,  não  busco  solida- 
riedade politica,  senão  solidariedade  repu- 
blicana. O  Congresso  tom  o  direito  de  per- 
guntar ao  Governo,  que  politica  é  essa,  que 
está  se  fazendo  no  grande  Kstado  da  Bahia, 
com  um  partido  ciyo  chefe  é  indigitado  como 
envolvida  nesse  monstruoso  crime  ;  o  Coa- 
grovso  tom  o  direito  de  inquirir  quaes  os 
elemontos  que  no  Estado  da  Bahia  estão 
sendo  amparados  polo  Governo  x>*^ra  se  for- 
marem em  partidfo  ;  o  Congresso  tem  o  di- 
reito de  dizer  ao  chefe  da  Nação  que  a  sua 
dedicação  não  podo  ir  ao  extremo  de  sacri- 
ficar as  mais  puros  seati mentos  e  a  própria 
consciência,  para  assistir  calmo  e  sereno  ao 
attentado  contra  a  vida  do  um  chefe  de 
£stado  o  á  distribuição  das  graças  da  admi- 
nistração a  um  partido  politico,  ciyo  chefe 
cahe  sob  tão  grave  accusação. 

Eu  nada  requeiro,  senhores;  do  Congresso 
mais  não  espero,  mais  não  desejo,  mais  não 
peço,soaão  que  se  guie  por  sentimentos  de  jus- 
tiça, julgando  a  nós,  os  opprimidos  e  as  victi- 
mas,  silenciosos  e  calmos  deante  da  audácia 
dos  adversários,  e  também  a  estes,ciga  cora- 
gem assombra  e  ciga  dor  apregoada  é  a  sim- 
ples transfiguração  dos  ódios  da  véspera. 

O  que  eu  peço  ao  Congros^  6  que  lance  as 
snas  vistas  para  aquella  terra  e  veja  quaes 
os  homens  que  merecem  as  suas  sympa- 
thias,  o  seu  respeito  e  a  sua  estima.  {Muito 
bem  ;    muito  bem,) 

O  Sr.  Félix  Oaspar  (para  uma 
explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  venho 
fazer  uma  breve  explicação  pessoal  nos  pre- 
cisos termos  do  Regimento  desta  Casa. 

Não  sei  si  os  commentarios  feitos  pelo  meu 
iUustre  amigo  Deputado  pela  Bahia,  que 
acaba  de«  fallar,  determinaram,  a  respeito 
de  apartes  que  proferi,  a  verdadeira  inter- 
pretação que  elles  devem  ter,  isto  é,  si  os 
6eus  commentarios  ílaicilitam  o  conhecimento 
da  minha  intenção  ao  proferiJ-os. 

Pareceu-me  que  S.  Ex.  desejou  ftizercrer 
ao  auditório  que  a  falta  de  uma  defesa 
franca  minha,  por  um  lado  importava  a 
condemnação  do  accusado  por  S.  Ex.,  epor 
outro  lado  que  á  ftdta  de  uma  accusação  ao 
chefe   de  policia  era  o  reconhecimento  de 


que  S.  Ex.  estava  agindo  com  máximo  es- 
crúpulo na  presidência  do  inquérito  policial. 

Nem  uma  nem  outra  cousa. 

Os  meus  apartes  exprimem  o  pensamento 
de  um  homem  que  tem  o  direito  de  fallar 
da  sua  honra  sem  que  delia  se  possa  du- 
vidar (apoiado)  ;  por  um  homem  que  abre  a 
sua  alma  e  o  seu  coração  de  bahiano  pro- 
fundamente ferido  pela  desgraça  que  enluta 
aquella  terra  {apoiados,  muito  bemf);  por 
um  homem  extraordinariamente  magoado 
pelas  difflculdades  cruciantes  deste  terrível 
momento  para  a  Bahia  ;  por  quem  entende 
que  não  se  devo  perturbar  a  acção  da  jus- 
tiça e  da  oi)inião  naquella  terra,  que  não  é 
um  burgo  podre. 

Si  houve  entre  os  inimigos  do  governador, 
si  houve  entre  os  seus  adversários  politicos- 
si  houve  entre  os  meus  correligionários  um 
bastante  perverso  e  bastante  scelerado  para 
partilhar  da  responsabilidade  daquelle  crime, 
nós,  do  i>artido  di;  opposição,  temos  a  alma 
bem  limpa  e  bera  altiva  para  podermos  con- 
demnar  o  i)er verso.    {Muito  bem.  Apoiado,) 

Com  a  mesma  sinceridade,  com  a  mesma 
energia,  (mmto  bem)  com  que  o  honrado 
Deputado  o  Sr.  Augusto  d'í  Freitas  já  cjn- 
demnou  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Augusto  dk  Freítas— Quem  disse 
isto?  Ou  V.  Ex.  é  surdo  ou  então  não  enten- 
deu o  que  ouviu . 

O  Sr.  Presidente-  Atiençãol 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  i'  possivel  que  xno 
entendesse. 

OSr.AuítUsto  de  Freitas— Não  enten  leu; 
joguemos  as  cartas  na  mesa  Sr.  Dr.  Félix 
Gaspar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Z'  possível  que  não 
entenda  a  V.  Kx. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  sabe 
que  eu  dis  ;o  muito  delicadamente  :  é  o  mo- 
mento de  sedesauuviar  a  atmosphera ;  cartas 
na  mesa  Sr.  Dr.  Félix  Gaspar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Eu  disse  a  V.  Ex., 
meu  coUega  e  amigo,  em  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  sabe 
quanto  me  repugna  o  anonymato. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— riu  disse  em  aparte 
e  repito  desta  tribuna  com  a  mesma  solemni- 
dade:  eu  sou  um  homem  de  alma  aberta  e 
V.  Ex.  também  o  0. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  t^ei  qu3 
quer  dizer  isto. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Quer  dizer  que  sou 
um  homem  muitíssimo  franco. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  é. 
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O  Sr.  Félix  Gaspar— Sou  ;  queira  ou  nio 
queira  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Provarei  o 
que  affirmo  quando  V.  Ex.  quizer ;  nao  neste 
recinto,  porque  não  prasto  a  rainha  palavra 
nem  o  mou  nome  a  espectáculo.  Dar-lhe-hei 
a  ;^\)va  disso  no  dia  ora  que  exigir. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Hoje,  ue^e  momento. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Nao  me  presto 
a  papeis  desta  ordem  no  seio  da  Gamara. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Sou  franco  e  leal; 
estou  fallando  com  toda  a  franqueza. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  —  V.  Ex.  não  está 
correspondendo  á  sinceridade  do  Dr.  Augusto 
de  Freitas. 

•'  O  Sr.  Augusto  de  freitas  —  Mstá  adulto- 
rando  as  minhas  palavras. 

O  Sr.  Presidente —  Attenção.  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Félix  Gaspar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Sr,  Presidente,  ouvi 
com  a  máxima  attenção  o  discurso  do  nobre 
Deputado,  e  a  analyse  que  fez  S.  £x.  das  no- 
ticias que  chegam  da  Bahia,  a  respeito  dos 
depoimentos  colhidos  no  inquérito  policial, 
importa  no  reconhecimento  da  responsabili- 
dade do  conselheiro  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdão;  si 
permitte  responder  ao  aparte,  dir-lhe-hei 
que  o  que  eu  disse  Cí  que  quem  estava  ac- 
cusando  o  Sr.  Luiz  Vianna  não  era  o  partido, 
era  o  criminoso,  era  o  depoimento  de  S.  Ex.; 
quem  o  accusava  era  o  seu  próprio  vaqueiro. 

O  Sr.  Félix  Gaspar — V.  Ex.  deduziu  des- 
tas peças  de  que  voem  noticias  nos  telegram- 
mas  e  ás  quaes  V.  Ex.  se  referiu,  quando 
disse  que  quem  accuMou  foi  este,  aquelle, 
aquelle  outro;  uma  accusaçâo  ao  conselheiro 
Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Foi  com  esta  in- 
tenção que  qualifiquei  de  accusaçâo  o  di.^- 
curso  de  S.  Ex.  E'  preciso  que  eu  diga  que 
estou  fallando  sem  palavras,  sem  pensamen- 
tos reservados.  Eu  dizia  quando  fui  inter- 
rompido que  não  tive  intenção,  dando  os 
apartes  claros  que  dei,  ao  começar  S.  Ex.  o 
seu  discurso,  e  ao  discurso  do  nobre  Depu- 
tado, o  Sr.  Marcolino  Moura,  de  reconhecer 
culpabilidade  de  um  lado,  ou  perfeita  lisura 
do  outro. 

Entendo,  repito,  que  devemos  confiar  no 
espirito  publico  da  Bahia,  no  valor  moral 
da  sua  imprensa,  na  integridade  dos  seus 
juizes,  esperar  que  a  Bahia,  r^tabelecida 
do  atordoamento  que  essa  desgraça  lhe 
deve  ter  causado,  íUça  justiça  aos  culpados. 


E,  então,  Fepito,  no  dia  em  que  se  tiver  de 
fazer e^^a  justiça,  ella  será  feita  coma 
maioi'  energia,  oom  a  maior  sinceridade 
também  peíos  oposicionistas  do  governo 
do  Estado.  Poipque,  Senhores,  um  partido  que 
arregimenta  suas  forças  no  momento  em 
que  começa  a  viflrarar  uma  nova  lei  elei- 
toral, um  partido  composto  do  homens, 
oa  sua  maioria  em  oppoaição  silenciosa 
o  desarmada  ha  annos  naqaelle  Estado, 
neste  momento  em  qae  os  meios  Icgaes  se 
lhes  offerecem  cheios  de  esperança  e  vigor, 
quando  esses  homens  teem  inoont^ta- 
velmente  no  Estado  fortes  elementos  para  a 
luta,  não  se  pôde  crer  que  abandonem  toda 
esta  esperança  de  triumpho,  si  não  total  ao 
menos  parcial,  mas  do  um  triumpho  limpo, 
largo,  dentro  da  lei,  dentro  da  opinião  pa- 
ra, ás  escuras,  tramar  a  tragedia  de  que 
a  Bahia  foi  theatro. 

Nao  I  O  partido  da  opposição  na  Bahia  não 
pôde  ter  a  responsabilidade  daquelle  facto. 

Si,  por  desgraça,  repito,  dentro  dos  seus 
arraiaes  se  for  encontrar  algum  cúmplice 
do  delicto,  o  partido  não  pôde  ser  responsabi- 
lizado, como  responsabilizado  não  pôde  ser 
o  partido  do  Governo,  pelo  facto  de  estar 
um  í\mccionario  publico,  que  tem  sido  con- 
fessadamonte  amigo  da  situação  na  Bahia, 
entre  os  mandantes  do  crime  o  até  já  fu- 
gitivo. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo— Mas,  o  partido  tem 
obrigação  do  se  defender  da  suspeita  natural 
sob  a  qual  está. 

O  Sr.  Feltx  Gaspar— o  partido  defenderá 
no  momento  em  ([ue  contra  elle  se  levanta- 
rem accusaçoes  que  o  possam  compro  met- 
ter  deante  da  opinião. 

Um  Sr.  Deputado—  Já  estão  levantadas. 

O  Sr.  Félix  (taspar — Está  levantada  uma 
accusaçâo  contra  um  dos  membros  daquelle 
partido. 

Mas,  por  mais  que  me  queiram  arrastar, 
não  discutirei  indicies  ou  contradicções  de 
depoimoiitos,  opiniões  da  imprensa  em  con- 
trovérsia, opiniões  de,  accusados,  opiniões  de 
accusadores.  Entendo  que  é  muito  cedo  para 
se  travar  e^se  debate  e  que  a  opinião  não 
podo  abrigar  uo  seu  seio  nenhuma  supeita 
contra  o  partido  pelo  simples  facto  de  se  le- 
vantarem accusaçõas  contra  um  dos  seus 
membros . 

Mas,  senhores,  o  nobre  Deputado  pela  Ba- 
hia, fez  crescer  o  valor  das  minhas  pala- 
vras pela  circumstancia  de  ser  eu  amigo 
estreiâimente  ligado  ao  Sr.  Ministro  do  In- 
terior. 

Esta  amisade  e  esta  ligação  que  muito  me 
honram^  levar-me-hiam  a  uma  defesa  si  o 
Sr..  Minisiro  do  Interior   precisasse  de  de- 
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fesa,  alóm  daqueUsts  quo  lhe  teom  sido  feitas 
pelos  seus  próprios  adversários. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior,  a  respeito  de 
cigo  passado  acaba  do  se  exprimir  com  elo- 
quência o  nobre  Deputado  pelo  5°  districto 
daBahia,  tem  tal  passado  na  sua  vida  poli- 
tica, taes  actos  de  lisura,  de  coragem  no 
cumprimento  do  seu  dever  cívico,  de  es- 
crúpulos em  todo  o  seu  tempo  de  admis- 
trador  da  x^asta  do  laterior,  que,  quando  se 
pretende  compromertter  S.  Kx.,  porque  não 
ha  accu^c^es  que  não  sejam  quebradas 
deante  daquella  muralha  de  honra  (apoiados), 
precisa-se  ir  procurar  um  pouco  do  sanguo 
do  governador  dia  Bahia,  para  macular  a 
vida  honrada  do  ftobre  Ministro  do  Interior. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna-— S.  Kx.  é  o  re- 
sponsável moral  pelos  elementos  qlie  lá 
creou.  A  responsaoilidade  moral  lhe  cabe. 
(Apartes.) 

O  Sn.  Félix  Gaspar— Não  queiram  oom  o 
!$angue  que  se  derrama  na  Bahia, . . . 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Poderialnos  appli- 
car  a  doutrina  «do  quem  aproveita». 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— ...diminuindo,  por- 
íjue  esta  é  que  é  a  verdade,  o  valor  moral 
daquella  torra,  mieuichar... 

Um  Sr.  Deputado— A  Baliia  não  pôde  se 
abater  assim  • 

O  Sr.  Félix  Gaspar— ...  ura  daquelles  ho- 
mens, que  com  mais  força,  com  mais  valor, 
com  mais  patriotismo,  com  mais  serviços  a 
seu  paiz  e  a  seus  contemporâneos,  agasalha, 
conserva,  guarda  e  augmenta  como  um  pa- 
trimónio sagrado,  as  tradições  de  honra  e 
de  probidade  aos  estadistas  da  Bailia. 

O  Sr.  Dr.  Seabra,  animando  ura  par- 
tido de  opposição  na  Bahia,  não  armou  uma 
canoa  em  que  ambarcjí.m  alguns  desenga- 
nados... 

OSr.  Eugénio  Tourinho — Muito  bem. 

O  Sr.  Félix  Gaspar — As  canoas  são  pe- 
quenas embarcações  que  viajam  nas  aguas 
razas,  com  dous  ou  três  passageiros,escapara 
por  todos  os  caminhos. . . 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Espiando  a 
maré. 

O  Sr.  Félix  Gaspar—...  accomodam-se 
a  todas  as  situações,  e,  quando  não  é  possível 
continuar  a  viagem  sem  risco,  diz  o  nobre 
Deputado  pelo  7°  districto  «espiam  a  maré». 
(Risos,) 

O  Sr.  Seabra,  ou  por  outra,  ao  lado  do 
Sr.  Ministro  do  Interior  embarcamos  em  náo 
alterosa  os  membros  de  um  partido  contra  o 
go  vemo  de  um  dos  Fitados  mais  importantes 
(Ia  Republica,  conôaates  de  ^ue  faremos  valer 


nossos  direito:?  perante  as  urnas,  apoiados  na 
fOfTça  e  prestigio  de  reaes  e  vafiosos  ele- 
mentos eleitoraes,  com  que  contamos  em  todo 
o  Estado. 

E  como  esse  partido  6  forte,  e  como  esse 
partido,  si  não  vencer  em  todos  os  districtos, 
vencerá  era  alguns,  lar-se-ha  representar 
orm  todos,  <í  preciso  por  todos  os  meios  di- 
minuir a  importância  desse  partido,  abalar 
o  prestigio  do  Ministro  do  Interior,  e,  como 
náo  podem  fozer  accusações  pela  gestão  da 
pasta  da  Justiça,  levantam  um  pouco  do  lama 
para  atirar  contra  S.  Kx. 

O  Sr,  DomNCxOS  Guimarães— O  Sr.  Dr.  Sea- 
bra é  incapaz  de  conni vencia  em  um  facto 
desta  ordem. 

O  Sr.  Félix  Ttaspar  —  O  testemunho  de 
V.  Ex.,  de  que  o  Sr.  Dr.  Seabra  6  incapaz  de 
ter  participação,  não  é  ura  íiivor  que  V.  Ex. 
faz  ao  Sr.  Ministro  e  ao  partido  quo  o  apoia. 
E'  um  preito  á  verdade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Ninguém  disso 
que  ello  tem  participação  material  no  crime. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Sr.  Presidente,  nin- 
guém me  leva  para  onde  não  quero  ir.  Os 
apartes  quo  doi  ao  nobro  Doputado  pelo 
5°  districto  tiveram  a  intenção  que  já  ex- 
pliquei. 

Lamento,  como  lamenta  toda  esta  bancada, 
o  infortxmio  quo  posa  sobre  .;  iio-sa  terra, 
que  a  diminue  e  abato. 

Couflomos  na  opinião  o,  sobretudo,  na  jus- 
tiça da  Bahia. 

Tenho  concluid«j.   (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Is^ir,  Gai^eia  I*ii'esí  (•)  dmra  uma 
explicação  pessoal) — Sr .  Presidente,  a  Gamara 
6  testemunha  do  silencio  da  bancada  da  Bahia, 
até  hoje,  sobre  os  deploráveis  acontecimentos 
que  alli  se  passaram .  Xão  6  que  não  reper- 
cutisse, em  nossos  corações  de  amidos  e  cor- 
religionários e,  ainda  mais,  de  cidadãos,  o 
triste  acontecimento  que  quasi  enluta  a  nossa 
terra  —  o  attentado  contra  a  vida  do  illustre 
governador ;— era  a  prudência,  era,  Sr.  Pre- 
sidente, o  esvirito  de  justiça  que  aos  impu- 
nha o  silencio,  x>orque  entendíamos  que  não 
devia  mos  prevenir  ojuizo  dosqueteemde 
apurar,  dí»  averiguar  o  crime,  e  nem  nos  fica- 
va bem  lançar  accusações  sem  provas,  contra 
quem  quer  que  fosse. 

Neste  pensamento  nos  conserva va-mos  nós, 
Sr.  Presidente  ;  mas,  infelizmente,  o  nobr« 
Deputado  pelo  7°  districto,  o  Sr.  Marcolino 
Moura,  resistindo  a  instancias  de  toda  a  ban- 
cada, entendeu  dever  trazer  hoje  para  esta 
Casa  a  discussão  dos  desgraçados  successos 
da  Bahia. 


(*)  Bsia  discarso  não  foi  revisto  peio  orAdor» 
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Eu,  Sr.  Presidente,  mais  que  qualquer 
outro  dos  membros  da  deputação  bahiana, 
fugiria  do  tomar  pa.to  neste  debate,  porque 
de  longa  data  tenho  a  infelicidade  de  ter 
como  meu  inimigo  o  Sr.  conselheiro  Luiz 
Vianna. 

O  meu  juízo  estava  feito.  Desde  o  mo- 
mento em  que  aqui  chegaram  as  primeiras 
noticias,  acudiu-me  logo  ao  pensamento  o 
nome  do  Dr.  Luiz  Vianna,  formou-se  em 
meu  espirito  a  convicção,  porque  em  meu 
Estado  não  ha  imaginação  tão  perversa, 
nem  aspirito  tão  criminoso  que  pudesse  pro- 
jectar e  realizar  aquelle  acto, — .sinão  o  Sr. 
Dr.  Luiz  Vianna,  pois  eu  tenho,  para  assim 
julgar  o  homem,  elementos  muito  pode- 
rosos. 

Desde  o  anno  de  1882.  Sr.  Presidente, 
tinha  eu  assento  na  assembléa  provincial  da 
Bahia,  quando  procurado  pelo  Sr.  Deputado 
Marcolino  Moura,  então  candidato  pelo  H*» 
districto,  em  opposição  ao  barão  da  Villa  da 
Barra,  S.  Ex.  entregou-me  os  documentos 
a  que  me  referi,  provando  exuberantemente 
a  co-participação  do  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna, 
juiz  de  direito  da  Barra,  nos  asfaltos,  saque, 
incêndio  e  morticínios  da  cidade  da  Januaria, 
em  Minas,  e  nos  assaltos  da  villa  de  Chique- 
Chique  na  Bahia. 

Ck>m  esses  documentos  produzi  na  Assem- 
bléa Provincial  a  defesa  dos  liberaes  de  Chi- 
que-Chique,  ao  sei*em  atacados  pelo  Sr.  An- 
tónio Joaquim  de  Magalhães  e  fiz  a  accusação 
do  Sr.  Luiz  Vianna.  Esses  documentos  foram 
restituidoá  ao  Sr.  Marcolino  Moura,  e  S.  Ex. 
os  confiou  ao  Sr.  Elpidio  de  Mesquita,  que 
os  apresentou  nesta  Camará,  como  Deputado 
da  Bahia,  que  o  era  naquella  occasião. 

Vê,  pois,  V.  Ex.  que  eu  tiniia  razões  muito 
poderosa ;  para  ter  o  meu  espirito  prevenido, 
não  podendo  ser  juiz  do  Sr.  Luiz  Vianna. 

Sua  vida  toda  inteira  é  um  tecido  de  cri- 
mes. Desde  o  assassinato  bárbaro  de  escravos 
até  o  assalto  de  Januaria,  do  assalto  de  Ja- 
nuaria ao  saque  do  Chique-Chiquo,  do  saque 
de  Cliique-Chique  á,  dis  olução  á  mão  armada 
do  Congresso  Ks  -adual,  dahi  aos  assassinatos 
do  Campestre  do  Andarahy,  de  Lençóes,  e 
em  seguida  á  invenção  perversa  de  Canudos, 
a  maior  mancha  deste  paiz,  o  crime  mais 
nefando  que  se  praticou  no  século  findo,  ás 
correrias  e  assassinatos  nas  ruas  do  bairro 
commercial  da  Bahia ;  tudo  me  autorizava 
a  dizer  que  o  mandante  do  recente  aconteci- 
mento só  poderia  ter  sido  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

Não  attribuo  a  um  partido  jwlitico  que  se 
organiza  na  Bahia  semelhante  assassinato. 

Conheço  alguns  dos  membros  desse  par- 
tido e  08  julgo  incapazes  de  tão  triste 
meio  para  conseguir  a  victoria.  Mas  elles 
teem  a  infelicidade  de  possuir  em  seu  seio 
o  génio  do  mal ;  e  o  inspirador  perverso,  o^ 


organisador  desse  triste  attentado,  foi  in- 
questionavelmente o  Sr.  Luiz  Vianna. 

E'  preciso  conhecer  a  fazenda  do  Sr.  Luiz 
Vianna  como  eu  a  conheço,  e  digo  aos  nobres 
Deputados  que  a  conheço  para  que  não  venha 
repetir  aquella  phrase  o  Sr.  Marcolino 
Moura,  phrase  que  não  teve  o  direito  de 
cidade  em  nenhuma  sociedade  educada  e 
ficou  sem  repulsa  im mediata,  porque  estava 
nesta  assembléa,  mas  que  S.  Ex.  não  terá 
coragem  de  repetir  fora  deste  recinto. 

Para  que  S.  Ex.  não  tenha  a  ousadia  de  a 
repetir,  declaro  que  conheço  perfeitamente 
a  fazenda  do  Si*.  Luiz  Vianna,  porque  ella 
foi  propriedade  de  um  cunhado  meu.  Pois 
bem,  a  primeira  presumpção  é  a  seguinte: 
a  fazenda  é  collocada  em  posição  tal  qu3  só 
lá  vae  quem  tem  negócios  directamente  com 
o  Sr.  Luiz  Vianna.  Não  tem,  como  se  disse 
na  imprensa,  estradas  que  lá  vão  ter  ;  e  a 
população  dos  arredores  é  muito  limitada.. 
E  da  fazenda  podem  ir  apenas  para  a  capella 
de  Nossa  Senhora  das  Candêas  alguns  poucos 
romeiros. 

A  fazenda  do  Sr.  Luiz  Vianna,  Abrantes 
e  a  Capital  formam  um  verdadeiro  trian- 
gulo :  Capital  ao  sul ;  Abrantes  a  oeste, 
e  a  fazenda  do  Sr.  Luiz  Vianna  ao 
norte.  De  Abrantes,  onde  se  dá  como 
residente  o  autor  do  crime,  á  fazenda  do  Sr. 
Luiz  Vianna,  si  alguém  quizer  ir  por  terra,. 
terá  de  fazer  pelo  menos  25  léguas  de  via- 
gem ;  si  não  for  feita  a  viagem  por  terra,, 
se  terá  de  ir  á  Capital  do  Estado,para  tomar 
ás  terças,quintas  e  sabbados  o  vapor  deSante 
Amaro,  que  toca  nessa  fazenda.  Bem  se  vê, 
Sr.  Presidente,  que  ó  logar  onde  o  assassino 
só  poderia  ir  propositalmente. 

Em  seguida,  mais  uma  circumstancia :  o 
assassino  não  conhece  a  fozenda  denominada 
«Engenho  do  Meio»  ou  «S.  Lourenço»,  unida 
á  fazenda  do  Sr.  Luiz  Vianna,  também  pro- 
priedade sua.  EUe  ahi  esteve  e  deixou  uma 
camisa  e  um  lenço  com  7$500.  Bem  vê  V.  Ex. 
quo  dormiu  e  esteve  na  fazenda. 

A  imaginação  daquelle  homem  é  tão  per- 
versa que,  sejn  faltar  a  conveniências  de 
discrição,  ouso  declarar,  Sr.  Presidente^ 
escreveu  ao  nobre  Deputado  o  Sr.  Marcolino 
Moura  uma  c;u»ta,  que  foi  annunciada  pelos 
jornaes  como  devendo  ser  lida  hoje  aqui» 
carta  que  S.  Ex.  leu  na  Camará. . . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueikas  —  Elle  não 
leu  perante  a  Camará. 

O  Sr.  Garcia  Píres  — . . .  perante  a  ban- 
cada inteira,  datada  do  dia  5  de  outubro, 
exactamente  oito  dias  antes  do  crime,  em 
que  o  Sr.  Luiz  Vianna  dizia  que,  retirado  da 
politica,  fora  instado  pelo  Sr.  Dr.  Seabra 
para  voltar  a  ella ;  que  elle  próprio  se  re- 
cusara, mas  que  tão  fortes  tinham  sido  as 
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instancias  do  Sr.  Seabra,  que  elle  re>olvera 
adiar  a  sua  viagem  á  Europa  e  voltar  á  vida 
activa.  Mas— notemos  nobres  Deputados  o 
que  ha  ahi  de  grave,  razão  por  que  eu  pro- 
voco o  Sr.  Marcolino  Moura  a  ler  esta  carta 
da  tribuna. . . 
O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Eu  a  li. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — • . .  mas,  dizia  elle: 
«  depois  que  regressei,  o  Sr.  Joaquim  Pires, 
assumindo  a  direcção  inteira  do  partido  e 
querndo  fazer  uma  politica  de  ódios  contra 
08  meus  sentimentos,  porque  eu  quero  uma 

Solitica  de  conciliação,  entendi  desde  logo 
ispensar-me  perante  o  Dr.  Seabra  de  toda 
a  responsabilidade.» 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Joaquim  Pires  era 
ociíefo  apparonte.  O  chefe  verdadeiro,  es- 
condido, era  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  carta  foi  escripta 
no  dia  5  de  outubro.  Cinco  de  outubro  foi 
uma  quinta-feira ;  por  conseguinte,  ella  podia 
chegar  á  Bahia  no  dia  immediato,  sexta- 
feira,  porque  o  vapor  de  Santa  Amaro,  que 
passa  em  Madre  de  Deus,é  das  «extas-feiras. 

O  assassino,  acompanhado  do  creado 
Adolpho,  estava  ua  Capital  em  um  hotel,  se- 
gundo elle  próprio  o  confessara.  Por  conse- 
guinte, vê-se  que  o  assassino  que  o  Sr.  Luiz 
Vianna  viu  na  cancella  do  seu  cuiTal,  em 
frente  á  sua  casa,  isto  ó,  em  logar  por  onde 
não  ha  estrada  alguma,  sahiu  exactamente 
com  a  carta  para  a  Capital.  Os  vapores  de 
Nazareth  são  das  quintas-feiras :  por  conse- 
quência, elle  chegou  a  tempo  de  tomar  um 
desses  vapores  e  seguir. 

£  o  Sr.  Luiz  Vianna  despachando  o  assas- 
sino para  praticar  aquelle  acto,  im  mediata- 
mente procurou  prevenir-se  escrevendo 
aquella  carta  ao  nobre  Deputado,  o  laaçando 
a  responsabilidade  do  que  era  seu.  seu  so- 
mente, sobre  o  Sr.  Joaquim  Pires  de  Car- 
valho. 

Vêem  os  nobres  Deputados  que  quem  ac- 
eusa  o  partido  em  formação  na  Bahia  não 
somos  nós,  não  são  os  seus  adversários,  é  o 
próprio  Sr.  Luiz  Vianna,  é  elle  que  declara 
que  ia  se  estabelecer  na  Bahia  uma  politica 
de  ódio  e  de  reacção. 

Sr.  Presidente,  desgraçadamente  lia  indi- 
vidues degenorados,  esquecidos  inteiramente 
dos  sentimentos  que  são  próprios  de  um  bam 
coração  o  nesse  caso  está  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

Ora,elle  tem  uma  imaginação  muito  fértil; 
sua  vida  presta-se  perleitamente  a  um  ro- 
mance de  Ponson  du  Terrail,  que,  si  o  en- 
contrasse, si  o  conhecesse,  encheria  paginas 
4e  primeira  ordem. 

Imaginem  os  nobres  Deputados  a  única 


hypothese  do  Sr. 

¥•1.  VI 


na  politica  da  Bahia;  seria  exactamente  o 
crime. 

O  Dr.  Josó  de  Aquino  Tanajura,  presidente 
do  Senado  e  vice-governador,  não  merece  de 
mim  um  palavra  contra  S.  Ex.;  sua  vida 
foi  sempre  uma  vida  pura.  Elle,  como  a 
família  do  illustre  collega,  o  Sr.  Rodrigues 
Lima,  foram  sempre  influencias  benéficas 
no  sertão  da  Bahia.  Mas ,  senhores,  o 
Sr.  Dr.  José  de  Aquino  Tanajura  tem  cerca 
de  80  annos  de  idade,  está  no  ultimo  período- 
da  vida  e  ó  de  uma  fraqueza  extraordinária». 
E'  pi^esi  dente  do  Senado  por  uma  consideração 
dos  Senadores  para,  com  a  velhice  ;  tive  a 
honra  de  occupar  por  alguns  dias  uma  ca- 
deira no  Senado  da  Bahia,  e  posso  afiançar 
que  é  uma  corporação  verdadeiramente  in- 
útil e  a  inutilidade  do  Senado  nasce  da  inca- 
pacidade do  seu  presidente. 

Ora,  o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  é  intimo  amigo, . 
mas  amigo  como  elle  entende,  governa,  di- 
rige a  vontade  de  Clemente  Tanajura,  sobrí- 
nho  e  genro  de  Aquino  Tanajura,  e  o  qual  oc- 
cupava  o  logar  de  director  da  secretaria  do 
Senado.  Com  Aquino  Tanajura  elle  já  con- 
fessou que  havia  conversado,  tinha  tido  lon- 
gas conferencias  sobre  politica,  procurando 
ari*astar  o  velho,  e  isto  quer  dizer  que,  dada 
a  hypothese  de  realizar-se  o  assassinato  do 
Dr,  Josó  Marceliino,  o  governador  do  EstadON 
seria  inevitwelmente  o  Dr.  José  Aiiuino 
Tanajura,  amigo  intimo  do  governo. 

Porém,  Sr,  Presidente,  o  que  significam 
aquellas  visitas  da  esquadrilha  que  se  acha 
na  Bahia  ?  O  Sr.  Luiz  Vianna,  na  véspera 
do  crime,  dá  ura  almoço  aos  ofílciaes  da 
esquadrilha  que  lá  o  foram  visitar ;  é  cha-^ 
mado  á  policia,  indicado  pelo  assassino  como 
mandante  daquelle  crime,  e  os  ofllciaes  da 
esquadrilha  dão-lhe  um  almoço  a  bordo,  e 
recebenvno  com  todas  as  honras ! 

Isto  quer  dizer  que,  quando  mesmo  o  Dr. . 
Rocha  Leal  assumisse  o  governo  do  Estado  e 
pretendesse  não  entregal-o  ao  Sr.  Tanajura, 
elle  seria  deposto  pela  força  federal,  con- 
tando com  a  coadjuvação  da  esquadrilha, 
que  se  acha  na  Bahia,  mas  podia  descobrir  o 
crime  e  era  preciso  supprimir  o  autor,  com 
o  que  o  Sr.  Luiz  Vianna  tinha  dous  lucros  : 
desapparecia  a  mais  forte  testemunha  &^ 
ao  mesmo  tempo  economisava  a  quantia  de 
10:000$  promettida  ao  assassino.  (Riso.) 

Não  se  riam  os  nobres  Deputados  :  é  esta 
uma  questão  essencial  para  elle,  e  dahi 
vem,  Sr.  Presidente,  a  explicação  muito 
natural  de  ser  acompanhado  o  assassino 
por  Adolpho,  creado  do  Sr.  Luiz  Vianna, 
que,  si  aquelle  conseguisse  realizar  o  cri- 
me,  com  certeza  mataria  o  assassino,.. 
proclamando-se  defensor  do  Sr.  Dr.   gover- 


Luiz  Vianna  voltar  á  tonanador  do  Estado  da  Bahia. 


48 


878 


ANNAES  DA  GAMARA 


Vejam  os  senhores  que  só  uma  intelli- 
gencia  como  a  de  Rocambole  poderia  en- 
gendrar semelhante  meada.  Eis  a  razão, 
Sr,  Presidente,  porque  entendi  que  não  de- 
via tomar  parte  neste  debate.  Infelizmente, 
fui  arrastado  a  elle  pelo  Sr.  Múrcolino 
Moura  e  vim  1  tribuna  simplesmente  jjara 
con-flrmar  que  tinha  tido  em  meu  poder 
todos  os  documentos  a  que  me  referi  e  que 
me  foram  fornecidos  pelo  Sr.  Marcolino 
Moura.  Si  S.  líx.  mudou  hoje  do  pensar,  si 
hoje  dedica  sentimentos  de  amizade  ao  Sr. 
Luiz  Vianna,  fkça-o  por  outra  forma  ;  não 
escureça  a  verdade,  não  negue  a  verdade, 
e  nem  tenha  a  ousadia  de  iiyuriar  seus 
coliegas  de:>ta  tribuna.  Tenho  concluído. 
{Muito  bem  ;    muito  bem,) 

O  Sr.  I>resi<ifeiite  —  A  Mesa  la- 
menta que  as  oxplicaçoes  pessoaes  da  sessão 
de  hoje,  todas  aliás  concedidas  nos  termos 
do  Regimento,  tenham  impedido  a  Gamara 
dô  se  occupar  das  matérias  da  ordem  do  dia. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
se^undarfeira,  23  do  corrento,  a  seguinte 
ordem  do  dia : 

l''  parte  (até  3  horas  ou  antes)  : 
Continuação  da  votação  do  projecto  n .  209  A , 
de  1905,  mantendo  o  direito  á  promoção  de 
guardas-marinhas  alumnos  aos  aspirantes 
do  30  anno,  matriculados  durante  a  ^agencia 
do  actual  regulamento  da  Escola  Naval,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  80  do 
decreto  n.  3.6Õ2,  de  2  de  maio  de  1900,  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  falta  de  inscripção  da 
hypotheca  legal  dos  menores  ou  interdictos, 
o  dando  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1905,  deter- 
mmando  que  os  candidatos  íi  matricula  noí? 
curses  de  pharraacia,  odontologia,  obstetrí- 
cia, hclias-artes  e  agrimensura,  oxliibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
loram  approvados  no  exame  ireral  das  maté- 
rias que  forem  exigidas,  de  âccôrdo  com  as 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Valois 
de  Castro  (1»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905.  rele- 
vando o  collector  federal  no  município  de 
S.  José  de  AIC'm  Parahyba,  Estado  do  Minas 
Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do 
pagamento  da  quantia  de  4:â«0$920,  roubada, 
em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos  valores, 
do  cofre  da  coUeotorla  (3*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  fozendo 
reverter  em  favor  de  D.   Raymunda  Maria 


das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente-coronei 
honorário  do  exercito  Herculano  Martins  da 
Rocha,  a  pensão  mensal  de  84<;  de  que  gosava 
em  vida  aijuelle  official  (I»  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  167  A,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  107,  deste  anno,  or- 
çando a  Receita  Geral  da  Republica,  Bar»  o 
exBTtJtcio  de  1906 ; 

Discussão  uniòa  do  parecer  n.  195  A,  de 
1905,  sobro  as  emendas  offerecidas  em  3* 
discussão  ao  projecto  n.  195,  de  1905,  auto- 
rizando ao  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  2.600:000§.  paraconstru- 
cçao  do  edifício  destinado  á  Bibliotheca  Na- 
cionai; 

Discussão  única  do  pnrecor  n.  120  E.  de 
1905,  sobre  a  emenda  offerocida  na  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  120,  deste  anno,  au- 
gmentando  os  vencimentos  dos  empregíados 
da  Inspoctoria  de  Saúde  do  Porto  de  Manáos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  226,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  a  Arthur  Mendes  Nogueira,  tele* 
gíaphista  de  4»^  classe  da  Ret)artição  Geral 
dos  Telegrairtios,  para  tratar  de  sua  taude 
onde  lho  coaviei' ; 

Discussão  única  do  projecto  u.  197  A,  de 
1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr» 
Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida  a 
quantia  de  4:200$,  papel,  para  a  sua  raanu- 
ti»nção ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  332,  de  1904, 
revertendo  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriques  do  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83.S,  que  percebia  sua  fina- 
da mãe  D.  Custodia  Carolina  Augusta  de 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Henri- 
que de  Souza,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Dirciito  do  Recife;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Pensões  o  Contas  e  de  Fazen- 
da e  Industria : 

1*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1905, 
mandando  pagar,  pelos  cofres  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  profi^sionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assistência 
a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  dos 
Estados,  com  parecer  e  emenda  da  Commis- 
são de  Finanças. 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

2*  discussão  do  projecto  n.   214,  de  1906, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça    e 
Negócios    Interiores  para  o    exercício  de 
^  906; 
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2*  diseuseão  do  projeoto  n.  219,  de  lií05, 
approvaiido  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil, 
elaborados  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas do  Banco  da  Republica  do  Brazil  nas 
sesBões  de  29  do  julho  a  9  de  agosto  do  cor- 
rente auno.com  emendas  do  Sr.  fírioo  Coelho, 
yoto  era  separado  e  emendas  do  Sr.  Galeão 
Carvalhal ; 


1*  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  o  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  íilha  solteira  doDr.  José  do 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  loOs  a  cada  uma. 

Lovanta-ee  a  sesgão  ás  3  horas  e  55  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Gv.iinarâes 


Ao  raeio-dia  procedo-se  íl  chama-la  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  de  Lima,  Alencar  Guima- 
rães, Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Men- 
donça, Joaquim  Pires,  Eugrímio  Tourinho, 
Luiz  Domin^es,  Cunha  Machado,  Dunshee 
Abranches,  tíezerril  Fontenelle,  Vlrgilio  Bri- 
gido,  Frn.ncisco  Sá,  Sérgio  Saboir.,  Gonçalo 
Souto,  Kloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão, 
Izidro  Leite,  Alibnaa  Costa,  Celso  de  Souza, 
Medeiros  o  Albuquerque,  Bricio  Filho.  Mala- 
quias Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domin- 
gos Guimarães,  Neiva,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraiso,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Kauardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Sá 
Freire,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Viriato 
Ma«:carenhas,  José  Bonifttcio,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  Bueno  do  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Calogeras,  Carvalho  Britto,  Olyn- 
tho  Ribeiro,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Rebouças  de  Carvalho,  Francisco 
Malta,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Luiz  Giialberto,  Bar- 
bosa Lima,  Germano  Hasslocher,  Angvílo  Pi- 
nheiro, James  Darcy,  Domingos  Mascare- 
nhas e  Homem  de  Carvalho, 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anterior. 

Passarse  ao  expediente. 

O    Sx*.    A.leiica.x*   O^imaiX^âes 

(io  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPKDIEXTE 

Officios  : 

Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  21  do 
correcto,  communicando  que  o  Senado,  ado- 
ptou e  nessa  data  enviou  á  sancção  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional  ííoncedendo  ao 
bacharel  Carlos  Domicio  de  Assis  Toledo, 
juiz  de  direito  do  departamento  do  Alto  Acre, 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  em  pro- 
rogação  áquella  em  cujo  goso  se  acha.—  In- 
teirada. 

Do  mesmo  !^r»nhor,  de  i.tíual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  o  decreto  do 
Congresso  Nacional  creando  em  Villa  Bella, 
na  Republica  da  Boiivia,  um  consulado  de 
carreira . —inteirada , 

Ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibera- 
ção os  sííguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l .°  Ficam  elevados  a  6:000è  annuaes, 
sendo  4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  grati- 
ficação, os  vencimentos  dos  seguintes  fun- 
ccionarios  do  Hospício  Nacional:  um  pediatra, 
um  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infe- 
cciosas inter-correntes,  um  cirurgião  gyne- 
colista,  um  ophtalmologista. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.— 
James  Darcy» 
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O  Congresso  Nacional  docreta  : 

Art.  1 .°  Ficam  elevados  a  9:60as  aiinuaes 
os  vencimentos  dos  iontes  cathedraticos  e  a 
6:000S  08  dos  substitutos  e  profassores  das 
Escolas  Poiytechnica  e  de  Minas  o  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo. 

Art.  2.«  Fica  o  governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  di.spjsições  em 
contrario. 


Projecto  n.  20  B,  de  Í905,  que  dimde  o  ter- 
ritório da  Republica  em  distridos  éUitoraes» 


Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.— 
James  Darcy.—J.  A.  Neiva. 

Sâo  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  20C-1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  w.  20  B,  deste 
annOy  que  divide  o  território  da  Republica 
em  districtos  eleitoraes 

A  Commissão  do  Constituição  c  Justiça,  á 
qual  foram  presentes  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  20,  que  divide  o  território 
da  Republica  em  districtos  eleitoraes,  consi- 
derando procedentes  as  razões  apresentadas 
nos  pareceres  das  Commissõos  de  Consti- 
tuição e  Diplomacia  e  Legislação  e  Justiça 
daquella  Corporação,  opina  no  sentino  de 
serem  accceitas  o  approvadas  as  referidas 
emendas. 

Sala  das  Commissões,  19  do  outubro  de 
1900. —-Paranhos  Monteneg^ro.  presidente.— 
Luís  Domingues,  —  Germano  Hasslocher,— 
Arthur  Lemos  .—Ar  ihur  Orlando.— Júlio  San- 
tos. 

Emendas   do  Senado  ao  projecto   n .   20  B,  de 
i905^  da  Cambra  dol-  DejmtarJos 

Ao  art.  1.0  n.  3,  §  !«  entre  as  palav.-as 
Bariia,  Aiirantes,   accrefeceníe-so— Itaparica. 

Ao  art.  l.o,  n.  3,  §2°:  —  supprimvse  a 
palavra—  Itaparica . 

Ao  art.-  l.^  n.  3.  §  4^  —  em  vf^z  de—  o 
quarto  districto  terá  por  sóde  a  cidade  de 
Mmas  do  Rio  de  Contas,  diga-se :  o  quarto 
distncto  terá  por  sede  a  cidade  da  Harra  do 
Kio  Grande. 

Senado  Federal,  em  30  de  sutombro  de 
jyoo,— /o5c  G.  Pinheiro  Machado,  vice-pre- 
sidente do  Senado  Federal.— /c^aAíw  d'0  Ca- 
tunda,  lo  secretario.  —  Af/>erfo  José  Gon- 
çalves, 2«  secretario.  I 


O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.»  O  território  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  para  os  fins  determi- 
nados no  art.  58  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904,  fica  dividido  em  distri- 
ctos eleitoraes  pela  seguinte  forma. 

l.*»  O  Estado  do  Ceará  formará  dous  dis- 
trictos eleitoraes: 

§  1.®  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a. 
cidade  de  Fortaleza  e  se  comporá  dos  se- 
guintes municípios:  Fortaleza,  Porangaba, 
Redempção,  Pacatuba,  Aracoyaba,  Maran- 
guape.  Cascavel,  Aquiraz.  Beberibe,  Mece- 
jana,  Soure,  S.  João  de  Uruburetama,  Pen- 
tencoste,  Guarany,  S.  Francisco,  Itaplpoca, 
S.  Bento  da  Amontada,  Para-Curú,  Trahiry, 
.Vracahú,  Camocim,  Fraiya,  SanfAnna» 
Palma,  Massapé,  Meruoca,  Sobral,  Santa 
Quitéria,  Entre  Rios,  Tamboril,  Ipd,  Ipu- 
eiras.  Campo  Grande,  Ibiapina,  S.  Benedicto, 
Tianguá,  Viçosa,  Independência,  Cratheus  e 
Canindé. 

§  2.«  O  segundo  districto  terá  po:*  sede  a 
cidade  de  Iguatú  e  se  comporá  dos  seguintes 
municípios:  Iguatú,  Jardim,  Porteiras,  Br^o- 
dos  Santos,  Milagres,  Barbalha,  Crato,  Mis- 
são Velha.  Aurora,  Lavras,  Icó,  A8:^aré,  Sa- 
boeiro,  SanfAnna  do  Cariry,  Qulxará,  São 
Matheus,  Tauha,  Arnelroz,  Várzea  Alegre, 
Pereira,  Benjamin  Constant,  Senador  Pom- 
peu, Pedra  Branca.  Boa  Viagem,  Qulxerar 
mobim,  Quixadá,  Jaguarlbe-mlrim,  Limo- 
eiro, Campos  Salles,  Amary,  Morada  Nova^ 
S.  Bernardo  das  Russas,  União,  Aracaty,. 
Cachoreira,  Riacho  do  Sangue,  Baturité,  Mu.^ 
lungú.  Coité,  Pacoty  e  Iracema. 

11.  O  Estado  de  Pernambuco  formará  três 
districtos  eleitoraes. 

§  l.<>  O  primeiro  districto  terá  por  sôdo  a 
cidade  do  Recife  e  se  comporá  dos  seguintes 
municípios:  Recife  Bom  Jardim,  Goyana, 
Iguarassd,  Itambé,  Jaboatão,  Limoeiro,  Na- 
zareth,  Olinda,  Páu  d' Alho,  S.  Lourenço  e 
Timbauba. 

§  2.**  O  s3gundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Caruaru  e  se  comporá  dos  seguin- 
tes municípios:  Caruaru,  Agua  Preta,  Al- 
tinho, Amaragy,  Barreiros,  Bezerros,  Bo- 
nito, Brejo,  Cabo,  Escada,  Gamellelra,  Glo- 
ria, Gravata,  Ipojuca,  Palmares,  Panollas, 
Quipapá,  Rio  Formozo,  Serinhaem,  Taqua- 
retlnga,  e  Vlctorla. 

§  3.«  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a» 
cidade  de  Pesqueira  e  se  comporá  dos  se- 
guintes municípios:  Pesqueira,  Aguas  Bellas, 
Alagoa  de  Baixo,  Belmonte,  Boa  Vista,  Bom 
Conselho,  Bulque,  Cabrobó,  Canhotlnho,  Cor- 
rentes, Flores,  Floresta,  Garanhuns,  Granito, 
Ingazeira,  Leopoldina,  Ouricury,  Pedra,  Pe- 
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trolina.  Salgueiro,  S.  José  do  Egypto,  São 
Bento,  Tacaratú,  Triumpho  e  Villa  Bella, 

m.  O  £stado  da  Bahia  formará  quatro 
districtos  eleitoraes. 

§  1.®  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  da  Bahia  e  se  comporá  dos  seguintes 
municípios :  Bahia,  Abrantes,  Matta  de  Sã  > 
João,  SanVAnna  do  Catú  e  Alagoinhas. 

§  2.0  O  secundo  districto  terá  por  siído  a 
cidade  da  Cachoeira  e  ^e  comporá  dos  se- 
guintes municípios:  Cachoeira,  Villa  de  São 
Fraacisco,  Santo  Amaro,  S.  (Jonçalo  do  Cam- 
l)os.  S.  Folix,  Cruz  das  Almas,  Maragogipe, 
S.  Felippe,  Conceição  do  Almeida,  Casti-o 
Alvas,  Itaparica,  Jaguaribe,  Aratuhybe,  Na- 
zareth,  Santo  António  de  Jesus,  São  Miguel, 
Amargosa,  Jequeriçá,  Monte  Cruzeiro,  Areia, 
Jequié,  Valença,  Taperoá,  Santarém,  Ig.a- 
piuna,  Cayrú,  Nova  Boypoba,  Camamú,  Ma- 
rahú,  Barcellos,  Ilheos,  Olivença,  Barra  do 
Rio  de  Contas,  Cannavieiras,  Una,  Bel- 
monte, Santa  Cruz.  Porto  Seguro,  Trancoso, 
Villa  Verde,  Alcobaça,  Prado,  Caravellas, 
Viçosa  e  S.  José  de  Porto  Alegro. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Bomfim  e  se  comporá  dos  seguintes 
municípios:  Bomfim,  Feira  do  SanfAnna, 
Riacbão  de  Jucuhybe,  Irará,  Coração  da 
Maria,  Cami>ão,  Monte  Alegre,  Itaberaba, 
Baixa  Grande,  Mundo  Novo,  Morro  du  Cha- 
péo,  Serrinha,  Conceição  do  Coité,  Inham- 
oupie,  Entre  Rios,  Conde,  Cepa  Forto,  Jaco- 
bina, Queimadas,  Campo  Formoso,  Itapicuro, 
Barracão,  Tucano,  Razo,  Pombal,  Souro, 
Amparo,  Monte  Santo,  C'unibe,  Bom  Con- 
selho, Patrocínio  do  Coité,  (ieremoabo.  Santo 
António  da  Gloria,  Joazeiro,  Curuçá  e  Santo 
Sé. 

§  4.0  O  quaito  districto  t3rá  por  sede  a 
cidade  de  Minas  do  Rio  de  Contas  e  se  com- 
porá dos  seguintes  municípios:  Minas  do 
Rio  de  Contas,  Maracás,  Ituassú,  Jussiape, 
Conquista,  Poções,  Condeuba,  Jacaracy,  Bom 
Jesus  dos  Melras,  Agua  Quente,  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas,  Remédios,  Andarahy  São 
João  de  Paraguassú,  Lençóes,  Palmeir.tó 
Campestre,  Caeteté,  Umburanas,  Monte  Alio 
Riacho  de  SanfAnna,  Santa  Maria  da  Vi- 
ctoria,  SanVAnna  dos  Brejos,  Correntina, 
Carinhanha,Bom  Jesus  da  Lapu.,  Macahubas, 
Urubu,  Breijinho  Bratas,  Barreiras,  Angical, 
Campo  Largo,  Santa  Rita  do  Rio  Preto, 
Barra  do  Rio  Grande,  Chique-Chique.  Gamel- 
ieira,  Pilão  Arcado,  Remanso  e  Casa  Nova. 
IV.  O  Kstado  do  Rio  de  Janeiro  formará 
três  districtos  eieitoraes, 

§  1.»  O  primeiro  districto  terá  por  s-íde  a 
•cidade  de Nictheroy  e  compr  >hcnderá  os  inu- 
nicipios  seguintes :  Nictheroy,  S.  Gonçalo, 
Maricá,  Itaborahy,  Saquarema.  Rio  Bonito, 
Araruama,  S.  Pedro  da  Aldeia,  Cabo  Frio, 
BaiTa  de  S.  João,  Capivary,  SanfAnna  de 


Japuhyba,  Magé,  Iguassú,  Petrópolis,  There- 
zopolis,  Nova  Frí burgo  e  BoAJardim. 

§  2.®  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Campos  e  comprehenderá  os  mu- 
nicípios seguintes:  Campos,  S.  João  da  Barra, 
Macahé,  S.  Francisco  do  Paula,  Santa  Maria, 
Magdalena,  S.  Sebastião  do  Alto,  Cantagallo, 
Itaocára,  S.  Fidelis,  Santo  António  de  Pádua, 
Monte  Verde,  e  Itap  ^runa. 

§  3.®  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  da  Barra  do  Pirahy  e  comprehenderá 
os  municipics  seguintes  í  Barra  do  Pirahy, 
Barra  Mansa,  líezende,  Pirahy,  Rio  Claro, 
Angra  dos  Reis,  Paraty,  Mangaratiba,  Ita- 
guahy,  João  Marcos,  Vassouras,  Valença, 
Santa  Thereza,  Parahyba  do  Sul,  Sapucaia, 
Sumidouro,  Duas  Barras  e  Carmo. 

V.  O  Estado  de  Minas  Geraes  formará  sete 
districtjs  eleitoraes. 

§  l.<»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Bello  Horizonte  e  comprehenderá 
os  municípios  seguintes:  Bello  Horizonte, 
Santa  Quitéria,  Bomfim,  Pará,  Pitangui, 
Sabará,  Villa  Nova  de  Lima,  Caethé,  Santa 
Barbara,  Itabira,  Ferros,  S.  Miguel  de  Gua- 
nhães,  S  irro,  Conceição,  Curvello,  Sete  La- 
goas, Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  Itaúna 
e  Diamantina. 

§  2.<»  O  segundo  districto  terá  por  sôde  a 
cidade  de  I^opoldína  e  comprehenderá  os 
inunícipios  seguintes:  Leopoldina,  Juiz  do 
Fora,  Rio  Pr:íto,  Lima  Duarte,  Rio  Novo,Mar 
de  Hepanha,  Guarará,  S.  João  Nepomuceno, 
Ubá,  Rio  Branco,  Cataguazes,  São  José  de 
Além  Parahyba,  S.  Pau 'o  de  Muriahé,  S. 
Manoel,   Carangola,   Viçosa  e  Palma. 

§  3.0  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Barbacena  e  comprehenderá  os 
municípios  seguintes:  Barbacena,  Palmyra, 
Pomba,  Piranga,  Ponte  Nova,  Abre  Campo, 
S.  Domingos  do  Prata,  Alvinopolis,  Ma- 
rianna.  Ouro  Preto,  Queluz,  Entre  Rios, 
OUveira,  Alto  Rio  Doce,  Prado^,  Tiradentes, 
Manhuassú  e  Caratinga. 

§  4.°  O  quarto  districto  terá  por  séie  a 
cidade  de  Lavras  e  comprohendorá  os  mu- 
nicípios seguintes:  Lavras,  S.  Joãod'ElRey, 
Bom  Successo,  Itapecerica,  Formiga,  Bam- 
buhy,  Píurahy,  Campo  Bello,  Dores  da  Boa 
Esperança,  Três  Ponias,  Alfenas,  Carmo  do 
Rio  Claro,  Varginha,  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  Aguas  Virtuosas,  Campos  Geraes, 
Ayuruoca,  Turvo,  Silvestre  Ferraz,  Baependy 
e  Caxambu. 

§  5.0  O  quinto  districta  terá  por  sede  a  ci- 
dade de  Pouso  Alegre  e  comprehenderá  os 
seguintes  municípios:  Pouso  Alegre.  Passa- 
Quatro,  Pouso  Alto,  Cristina,  Pedra  Branca, 
itajubá.  Vargem  Grande,  Santa  Rita  de  Sa- 
pucahy.  Campanha,  S.  Gonçalo  do  Sapucahy, 
Santo  António  do  Machado,  Ouro  Fino,  Ja- 
cutinga, S.  José  do  Paraizo,  Cambuhy,  Ja- 
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^uary.  Caldas,  Poços  de  Caldas,  Caracol,  Cabo 
Verdõ  e  Santa  Rita  da  Extrema. 

§  6.°  O  sexto  dlstricto  terá  par  sede  a  ci- 
dade de  Uberaba  e  compreheaderá  os  launi- 
cipios  seguintes:  Uberaba,  Monte  Santo,  Mu- 
zambinho,  Guaj^anesia,  Jacuhy,  S.  Sebastião 
do  Paraizo,  Passos,  Santa  Rita  de  Cássia,  Villa 
Nova  de  Rezende,  Sacramonto-Araxá,  Ube- 
rabinha,  Frutal,  Prata,  Villa  Pratina,  Monte 
Aleirre,  Araguary,  EstreUa  do  Sul,  Monte 
Cannello,  Patrocínio,  Carmo  do  Paranahyba, 
Dores  do  Indayá,  Abaete,  Patos.  Pí^racatú  e 
Santo  António  do  Monte. 

§  7.»  O  sétimo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Grão  Moí?  )1  e  comprehenderá  os 
miinicipios  sppruinLes:  Grão  Mogol,  /iraa- 
siialiy,  Koa  Vistii  do  Tremedal,  Rio  Pardo, 
Salinas,  Januaria,  S.  Francisco,  Montes 
Claros,  Villa  Brazilia,  Minas  Notíis,  Theo- 
•'>hilo  Ottoni,  P.íí-anba^  S.  João  Baptista  c 
Í>ocayUTa. 

VI*.  O  Estado  de  S.  Paulo  formará  quatro 
districtas  eleitoraes: 

§  1  .«^  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  S.  Paulo  e  comprehenderá  os  mu- 
ncipios  seguintes:  S.  Paulo,  Cotia,  Guaru- 
Ihos,  Itapecerica,  Juquery,  Botucatil,  Pama- 
hyba.  Santo  Amaro,  S.  Bernardo,  Santos, 
S.  Vicente.  Conceií^io  do  Itanhaem,  Iguape, 
CananOa,  Xiririca.  Iporanga,  Apiahy,  Sâo 
Roque,  Araçariguama,  Una,  Piedade,  Soro- 
caba, Campo  Largo,  Tietê,  Tatuhy,  Guarehy, 
Pereiras,  Rio  Bonito,  Itapetininga,  Espirito 
Santo  da  Boa  Vista,  S.  Miguel  Archan^jo, 
Sarapuhy,  Pilar,  Capão  Bonito,  Faxina,  Bom 
Suecesso,  Itararé,  Lavrinhas,  Ribeirão  Bran- 
co, Santo  António  da  Boa  Vista,  Itaporanga, 
Remédios  da  PonUí  do  TiiH(^,  S.  Manoel, 
Avaré,  Itatinga,  Santa  l^rbiira  do  Rio  Par- 
do, Espirito  Santo  do  Turvo^  S.  Pedro  do 
Turvo,  S.  Paulo  dos  Agudos,  Bauru,  Lençóes, 
Champôs  Novos  áo  Paranapancma,  Conceição, 
do  Monte  Alegi^e,  Pirajú,  Fartura,  Santa 
Cruz  do  Rio  Pardo,  Atibaia,  Nazareth,  Cur- 
ralinho  o  Cachoeira. 

§  2.«  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Campinas  e  comprehenderá  os  mu- 
nicípios seguintes;  Campinitô,  Jondiahy,  Ita- 
tiba,  Bragança,  Salto  do  Itú,  Indaiatuba, 
('abrouva,  Itiu,  Monte-mór,  Capivary,  Porto 
Feliz,  Piracicaba,  Rio  da«  Podidas,  S.  Pedro, 
Santa  Barbara,  Limeira,  Araras,  Leme,  Santa 
Cruz  da  Conceiçào,  Pirassununga,  Porto  Fer- 
lOira,  Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Belém  do 
Descai vado,  Rio  Claro,  Annapolis,  S.  Carlos 
do  Pinhal,  Ribeirão  Bonito,  Boa  Esperança, 
Brotas,  Boas  Córregos,  Mineiros,  Jahú,  Pe- 
derneiras, S,  João  da  Bocaina,  Bariry,  Ibi- 
tinga.  Boa  Vista  das  Pedras,  Araraquara, 
Mattão,  Ribeiraozinho,  Jabotioabal,  Monte 
Alto,  Bebedouit),  Pitangueiras,  Barretos  e 
S.  Josj  do  Rio  Preto. 


§  3,**  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Ribeirão  Preto  e  comprehenderá  08 
municipioe  seguintes:  Ribeirão  Preto,  Am- 
paro, Pedreira,  Serra  Negra,  Soccorro,  Mo» 
gymirim,  Mogyguassú,  Espirito  Santo  do 
Pinhal,  Itapira,  Santa  Cruz  das  Palmeiras, 
Casa  Branca,  Tambahú,  S.  Joáo  da  Boa  Vista, 
S.  José  do  Rio  Pardo,  S.  Simão,  CfavinliOB, 
Sortãozinho,  Cajurú,  Santo  António  da  Ale- 
^^ria,  Caconde,  Mocóca,  Batataes,  Jardino* 
polis,  Eranoa,  Nuporanga,  Patrocínio  do  Sa- 
pucahy,  Ituverava  e  Santa  Rita  do  Paraiio. 

§  4.«  O  quarto  districto  terá  por  sedo  a  ci- 
dade de  Guaratinguetá  e  compr.-^henderá  os 
rounicipioH  seguintes:  Guaratinguetá,  Santa 
Isabel,  Patrocínio  de  Santa  Izabel,  Mogy  das 
Cruzeá.  Guararema^  S.  Jos«  do  Parahy- 
tinga,  S.  Sebastião,  Villa  Beila,  Caraguãr- 
títiuba,  Ubatuba,  S.  Luiz  do  Parahytinga, 
Natividado,  Parahybuna,  Lai:oinha,  Redem-^ 
pçâo,  Jambeiro,  Santa  Branca,  Jacai^hy,  Súo 
José  dos  Cam/pos,  Caçapava^  Buquira,  Tau- 
haáó,  Trememb(^,  Pindamouhangaba,  Sio 
Bento  do  Sapucahy,  Cunha,  Loreno,  Vieira 
do  Piquete,  Bocaina,  Silveiras,  Jatahy,  Cru- 
zeiro, Pinheiros,  Queluz,  Arêas,  S.  Joeé  do 
Barreiro  e  Bananal. 

VIK  O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  for- 
mará três  districtos  eleitoraes . 

§  l ."  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Porto  Ali?gre  e  compor-se-ha  doe 
seguint  3s  municípios:  Porto  Aleirre,  Viamão, 
(iravatahy,  S.  Leopoldo,  Taquara,  S.  Fran- 
cisco de  Paula,  Santo  António  da  Patrulha, 
Conceição  do  Arroyo,  Torres,  Alfredo  Chames, 
António  Prado,  Bento  (Gonçalves,  Garibaldi, 
Caxias,  Cahy,  Montenegro,  Triumpho,  E*- 
trella,  Laireado,  Guaporí!»,  Venâncio  Ayres, 
Taquary  e  Santo  Amaro. 

§  2.»  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Cruz  Alta  e  corapor-se-ha  dos  Se- 
guintes municípios:  Cruz  Alta,  Júlio  de  Ca«- 
tilhos,.  Santa  Mauia,  Cachoeira,  Rio  Pardo, 
Santa  Cruz,  Soledade,  Passo  Fundo,  Pal- 
meira, Quarahy,  Santo  Angelo,  S.  Luiz, 
S.  Borja,  Itaqui.  Urngayana,  Alegrete,  São 
Francisco  de  Assis,  S.  Thiago  do  Boquerão, 
ts-  Vicente.  La^oa  Vermelha  e  Vaccaria. 

§  3.**  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Pelotas  e  compor-se-ha  des  seguia* 
tos  municípios:  Pelotas,  Rio  Grande,  S.  Joaé 
do  Norte,  Jaguaráo,  Arroio  Grande,  Santa 
Victoria  do  Palmar,  Cangussú,  S.  Lourenço, 
Piratiny,  Cacimbinhas,  Herval,  Bagé,  D.Pe- 
drito*  Livramento,  Rosário,  S.  JeronymD, 
tS.  Gabriel,  Lavras,  Caçapava,  S..  Sepi^,  En- 
cruzilhada, S.  João  de  Camaquam  c  Dores  de 
•Camaquam.  • 

i  VIIL  Os  municípios  que  forem  creados 
posteriormente  pertencerão  ao  districto  da- 
quelle  ou  daquelles  de  que  forjm  desanexa- 
brado». 
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Si  se  corapwzerem  do  territórios  perten- 
cejates  a  dous  ou  mais  districto^  farão  parto 
daquolle  em  que  se  achar  a  sede  municipal. 

V. .  Constituirão  um  só  districto  eleitoral, 
de  conformidade  do  §  1°  do  art.  58  da  lei 
n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904,  os  Es- 
tados do  Amazonas,  Pará,  Maranhào,Piauliy, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Sergype,  Espirito  Santo,  Paraná  Santa  Ca- 
tharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso, 

X.  O  Districto  Federal  formará  doUS  dis- 
trictos  eleitoraes: 

§  1 .°  O  primeiro  districto  eleitoral  se  com- 
porá do  i  (listricios  de  Santo  António,  Gávea, 
Lago-.i,  (iloria,  S.  Josó,  Candelária,  Sant,a 
Rita,  Sanf.Uma,  Sacramento,  Ilha  do  Gover- 
nador e  Ilha  de  Paquetá. 

§  2.°  O  s(3gundo  districto  se  comporá  dos 
districtos  (Ic  Jacarepaguá,  Guaratiba,  Santa 
Cruz,  Irajá,  C:impo  Grande,  Inhaúma,  1^- 
genho  Novo,  Engenho  Velho,  rispirito  Sanio 
e  S.  Christovão. 

§  3,®  Os  teriitoiúos  dos  disírictas  que  forem 
creadus  posteriormente  continuarão  a  per- 
tencer, para  os  fins  eleitoraes  aos  districtos 
de  que  forem  desmembrados . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  2^  de  julho  de 
1905. — F,  de  Paulo  O.  Guimarães,  Presiden- 
te.— Manoel  de  Alencar  Guimarães,  l^  Secre- 
tario. —  Joaquim  de  Lima,  Pires  Ferreira, 
4^»  Secretario 

N.   144  B  —  1905 

Redacção  para  5*  discussão  da  eaietida  ao 
projecto  n,  i44,  deste  anno,  do  Senado,  que 
autoriza  o  Governo  a  mandar  computar  na 
aposentadoria  de  João  Estanisláo  Pereira  de 
Andrade,  ex-pagador  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  o  ordenado  e  a  gratifi' 
cação  que  percebia  no  exercido  do  referido 
cargo 

Projecto   n.  Í44,  de  Í905,  de  Sentado 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  mandar  coinputar,  na  aposentadoria  de 
João  Estanisláo  Pereira  de  ^Uidi'ade,  ex-par 
gador  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
a  contar  da  data  da  presente  lei,  n%o  só  o 
ordenado  que  percebia,  quando  no  exerolcio 
do  cargo,  como  também  a  respectiva  grati- 
ficação, elevadas  assim  as  vantagens  de  sua 
aposentadoria  a  4:294$ô20;^,  ficando  igual- 
mente autorizado  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito píira  atteader  ao  respectivo  pagamento; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,,  22  de  dezembro  de  1904. 
— Affbnso  Augusto  Moreira  Pí?wta,  Presidente. 
—  Joakim  de  O.  Catunda,  1*»  Secretario.  — 
Thonia^  Delfino,  2°  Secretario  interino» 


Einenda  approuxda  na  2^  discussão 

No  artigo  único,  em  vez  das  palavras  — 
a  contar  da  data  da  presente  lei  —  diga-se: 
a  contar  da  d6,ta  do  decreto  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1892. 

Sala  das  Coramissões,  20  de  outubro  de 
1{)0d,— Francisco  Veiga,  Presidente. — Galeão 
Carvalhal. —  Francisco  Sd, —  irbano  Santos , 
—  Victorino   Monteiro. —  David  Campista, 

N.  213  A  —  1905 

Redacção  para  !í^  discussão  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças,  creando  na  secre- 
taria do  Supremo  Tribunal  Federal  mais 
um  logar  de  official  e  outro  de  amanuense, 
com  os  vencimentos  da  lei,  e  da^ido  outras 
provifJencias 

O  Coiigi.'etí:ío  Nacional  decreta  : 

Art.  1.^  Fijcam  croauos  na  secretariado 
Supromo  Tribunal  Federal  mais  um  logar  de 
ciliciai  e  outro  de  amanuense,  com  os  venci- 
mentos da  lei. 

Art.  2.<>  Pax*a  o  serviço  especial  da  publi- 
cação da  Jurisprudência  do  mesmo  tribunal 
poicrão  ser  nomeados  dous  auxiliares,  peiv 
cebondo  cada  um  a  ratificação  annual  de 
4:500$OJO. 

Art.  3.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  nece>sario 
para  occorrer  ao  pagamento  desta  despeza, 
no  exercício  vigente. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Commissõe  ?,  20  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. — fialeão 
Carvalhal. —  Francisco  Sá. —  Urbano  Santos. 
—  Victorino  Monteiro,  —  David  Campista, — 
Paula  Ramos. 

O    iSi?,    Virgfilio    Sri^icio    diz 

que  o  discurso  com  que  o  Sr.  Francisco  Sá, 
representante  da  politica  do  Sr.  Accioly  na 
Cajnara,  se  dignou  responder  ás  palavras 
que  proferiu  em  defesa  do  commercio  do 
Ceará,  lhe  merece  alguns  reparos, 

O  nobre  representante  fbi  di'stacado,  na 
sua  qualidade  de  Demosthenes  da  bancada, 
pai'a  pulverizar  o  humilde  Deputado,  que  se 
havia  insurgido  contra  o  estupenda  governo 
daquella  terra,  e  em  |Kroi  do.s  interesses  do 
comnieroio  honrado  e  independente,  que  pre- 
fere succumbir  propugnando  os  seus  direitos  a 
sofTrcr  os  vexames  com  que  está  ameaçado. 

S.  it)x.  começa  por  uma  insinuação  de  já» 
haver  lido  o  discurso  do  orador  nas  razoo» 
de  advogado  que  pleiteia  a  causa  doa  com- 
merciantes  que  se  negaram  ao  pagamento 
do  imposto. 

Concitou  S.  Ex.  a  fazer  peraate  a  Camará 
o  oonfi:'oato  das  duas  peças.  Não  o  foz.  A 
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ANNAES  DA  GAMARA 


*  Gamara  que  jjilgue  da  lealdade  das  aífirma- 
-çõesdeS.  Ex. 

Entretanto,  precisa  dizer  que,  errado  o 
alvo,  S.  Ex.  deu  ás  palavras  que  proferiu 
um  alto  relevo,  confundindo-as  com  aquellas 
luminosas  razões,  que  são  a  explanação  com- 
pleta e  lúcida  da  matéria,  levando  a  con- 
vicção ao  animo  de  quem  as  lé. 

Si  S.  Ex.  quizesse  ainda  agora  fazer 
aquelle  confronto,  prestaria  relevante  ser- 
viço ao  commercio  do  Ceará,  e  muito  lh'o 
agradeceria  o  orador  por  simpliflcar,grande- 
mente,  a  sua  tarefa. 

Não  contente  com  isto,  S.  Ex.  houve  por 
bem  erigir-se  mestre  de  cerimonia,  a  distri- 
buir competência  e,  armado  do  velho  latim, 
vedar  o  passo  ao  humilde  representante  do 
-Ceará. 

O  entono  de  S.  Ex.  impressionou  de  tal 
modo  o  orador,  que,  por  um  momento,  como 
em  uma  visão  fugaz,  viu  o  nobre  Deputado 
de  clâmide  sacerdotal,  como  um  druida 
antigo,  de  cingulo  sobre  os  rins,  pluvial 
sobre  os  hombros,  manipulo  ao  braço,  mitra 
.A  cingir-lhe  a  fronte  inspirada  de  pontiflce, 
sentado  á  porta  do  templo  das  competências 
a  pôr  sentido  para  que  os  meninos  travessos 
"do  paeta  não  viessem  conspurcar  a  nitidez 
4a  nave. 

A  ironia,  bem  se  vô,  não  6  o  forte  de 
S.  Ex.  A  ironia  é  arma  dos  caracteres  frios, 
das  almas  glaciaes,  e  S.  Kx.,  alma  apaixo- 
nada, amigo  de  elogios,  ledor  talvez  de  Pro- 
porcio,  sente-se,  como  Ovidio,  abrazado  nos 
seus  fogos: 

Sopé  suus  sulitus  Propertius  ignes . 

E  porque  a  ironia  não  lhe  está  no  sangue  é 
<que  nem  originalidade  teve  S.  Ex.  na  escolha 
desse  velho  latim,  empoeirado  nos  archivos 
Áo  parlamento,  desde  os  tempos  em  que  um 
altíssimo  espirito  espicaçava  os  seus  adver- 
sários com  a  ponta  acerada  e  elegante  de 
suas  satyras  a  Marcial. 

Não  tem  talentos  oratórios,  nem  outros ; 
vem  apenas,  em  homenagem  e  consideração 
á  verdade  dos  factos  pôr  algumas  ligeiras 
notas  á  margem  do  discurso  com  que  o  seu 
•ooUega  lhe  fez  a  honra  de  responder. 

O  qu j  á  primeira  visti  se  destaca,  assal- 
tando o  espirito  dos  que  observam  os  aconte- 
cimentos políticos  d  3  Coará,  é  a  contradição 
manifesta  entre  as  declarações  de  saldos 
avultados  feitas  pelo  governo  em  documento 

Sublico  e  em  comniduicações  á  imprensi 
esta  Capital,  e  as  aparturas  de  que  falia  o 
nobre  Deputado,  o  que  põem  o  governador 
na  dura  contingência  de  abrir  luta  com  o 
commercio  para  haver  o  dinheiro  necessário 
a  libertar  de  apuros  o  t\inccionamento  dos 
apparelhos  administrativos  de  S.  Ex. 

Uma  de  duas:  ou  esses  saldos,  que  se 
dizem  exceder  de  mil  contos  de  réis,  são  reaes 


e  o  lançamento  de  novos  impostos  é  um  erío 
politico,  ou  não  são  elles  reaes,  e  o  governo 
do  Ceará,  sentindo-se  impopular,  quer  fazer 
reclame  fora  do  Estado,  aludindo  a  opinião. 

Si  ha  saldos,  não  é  licito  lançar  impostos 
desnecessários  e  oppressivos ;  si  não  ha,  corto 
nas  despezas,  pais  as  populações  não  estão 
mais  em  tempo  de  pagar  caprichos  desarra- 
soados  de  governo  sem  orientação. 

Bailo  programmade  governo  seria  esse  de 
cortar  nos  excessos  de  despezas.  O  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  é  um  bello  exemplo  a  seguir. 
Mas  o  govci-no  do  Ceará  prefere  arruinar  o 
commercio,  asphyxiar  o  productor,  enca- 
recer o  consumo,  a  estancar  o  manancial  de 
favores  a  seus  amigos,  bando  immensode 
parasitas  que  devoram  mais  de  metade 
das  rendas  doaffligido  Estado. 

O  nobre  Deputado,  tão  amigo  dos  poetas, 
devia  se  enternecer  aos  clamores  angustiosos 
daquella  população;  devia  apagar  por  um 
momento  os  sentimentos  de  solidariedade  do 
sangue,  e  elevar  a  sua  alma  generosa  ao 
papel  magnânimo  de  defensor  dos  oppri- 
midos. 

Fácil  é  defender  o  Governo,  quo  tem  a 
chave  do  cofre  das  graças;  para  S.  Ex.,  cuja 
força  intellectual  ó  notória,  maior  gloria  ad- 
viria em  arrostar  as  diíflculdades  que  ora  o 
orador  enfrenta,  e  vencer  com  a  benemerên- 
cia e  a  consolação  de  haver  defendido  o  di- 
reito e  a  justiça  dos  opprimâdos. 

Disso  S.  E^.  que  o  imposto  de  W  "/«  sobre 
transacções  foi  succedaneo  do  imposto  con- 
demnado  pela  lei  de  11  de  iunho.  Nao  ha  tal; 
a  própria  lei  que  o  creou  diz ; 

«  Art.  1.»  A  taxa  consignada  na  parte  final 
do  n.  76  da  tabeliã  B  do  orçamento  vigente, 
íica  desde  já  substituída  pela  quota  de  3  V» 
sobre  o  valor  das  transacções  de  cada  esta- 
belecimente  commercial  durante  o  anno.  » 

Essa  2*  parte  do  n.  76  cobra  200$  por  cada 
cem  contos  ou  fracção  de  ceríi  contos  do 
fundo  commercial,  o  que  não  ô  positiva- 
menteo  imposto  prohibido  pela  lei  de  11  de 
junho. 

Disse  mais  S.  Ex.  que  a  lei  que  decretou 
esse  imposto  não  retrotrahia,  mas  esqueceu- 
se  de  ler  o  art.  3°,  que  diz: 

€  Art.  .'í.'»  Da  quota  que  couber  a  cada  con- 
tribuinte na  cobrança  deste  imposto  será  de- 
duzida a  importância  paga  no  actual  exerci- 
ci  •,  relativa  á  mencionada  parte  do  n.  76  da 
tabeliã  B.» 

Si  o  <»ontribuinte  já  havia  pago  o  imposto 
daquella  tabeliã  pelo  anno  inteiro,  não  podia 
essa  lei,  sem  retrotrahir,  annuUar  as  quita- 
ções dadas  e  substituir  um  imposto  já  pago 
e  liquidado  por  outro  importo  a  pagar. 

Não  é  o  espirito  de  opposição,  como  disse  o 
nobre  Deputado,  o  que  move  o  commercio  da 
Fortaleza  a  arregimentar-se  contra  as  pre- 
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tenções  exorbitantes  do  ^vepno  do  Ceará;  ou 
íora  S.  Ex.  forçado  a  confessar  que  os  oppo- 
sicionistas  teem  um  enorme  pai*tido,  denti^o 
do  qual  está  quasi  a  totalidade  do  commercio 
do  Estado. 

Não  é  o  espirito  de  opposição,  é  o  instin- 
fíto  da  conservação  o  que  os  une  nessa  nobre 
campanha  em  defeca  dos  seus  direitos. 

O  Ceará,  affligido  por  seecas  constantes, 
vendo  diminuir  as  suas  fontes  producti- 
vas,  aterra-se  deante  desse  crescendo  de  im- 
postos, que  avançam  na  razão  directa  da  de- 
cadência do  Estado.  O  café  que  se  exportava  já 
hoje  não  chega  para  o  consumo  interno,  vea- 
do-se  o  Estado  coagido  a  importal-o  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro.  Os  gados  diminuem 
pelas  seecas  repetidas ;  a  importação  do  xar- 
que  demonstra  que  a  terra  das  gi'andes  xar- 
queadas  de  outrora  já  hoje  não  tem  gado  pa- 
ra o  seu  sustento. 

Nas  providas  administrações  de  Sival  e 
Torreão,  quando  o  Ceará  continha  cerca  áo 
1.000.000  de  habitantes,  a  cifra  máxima  da 
receita  elevou-se  a  1.100  contos.  Hoje  ele  va- 
ge a  quasi  3.000  contos,  para  uma  popula- 
ção muito  menor. 

Naquelle  tempo  o  policiamento  de  toda  a 
provincia  era  feito  cora  3Ò0  homens  ;  hoje 
600  homeni$  guardam  a  capital,  deixando  o 
interior  entregue  aos  malfeitores. 

Naquelle  tempo  havia  um  lyceu  de  huma- 
nidades, no  qual  se  educaram  todos  esses 
cearenses  que  estão  honrando  o  nome  de  sua 
terra;  hoje  menos  populoso  e  mais  empobre- 
cido, sustenta  uma  academia  de  direito,  que 
é  o  alvo  das  satyras  da.  imprensa  judiciosa. 
Em  uma  terra  em  que  não  ha  uma  escola  de 
agricultura,  ou  do  artes  e  oíficias,  em  que 
criação  do>  gados  é  feita  á  lei  da  natureza, 
exposta  as  surprezas  dai^  estações,  em  que  o 
criador  não  sabe  fazer  a  cultura  e  colheita  da 
pastagens  para  o  sustento  dos  seus  rebanhos, 
é  que  se  funda  uma  dispendiosa  escola  de  di- 
reito, uma  fabrica  de  bacharéis,  espécie  de 
•cultura  parasita  em  caldo  orçamentário. 

E  para  sustentar  essas  loucuras  lançam 
impostos  do  t  )da  a  sorte,  até  sobre  jogos 
prohibidos,  erigindo,  em  contravenção  ao  Có- 
digo Ponal,  as  casas  de  tavolagem  em  com- 
mercio licito  e  tributável. 

Aqui  está  o  que  disse  a  respeitos  procura- 
dor da  Republica  quando  essa  questão  foi 
agitada  no  Supremo  Tribunal: 

«Deve  o  Tribunal  tt^mar  conhecimento  do 
recurso  e  fazendo-o  é  meu  parecer  que  lhe 
dê  provimento,  fulminando  a  escandalosa 
immoralidade  que  a  legislatura  do  Ceará 
eaiigiu  em  preceito  legal.» 

O  commeroio  inquieto  vê  multiplicarem-se 
08  impostos  vexatórios  e  im-moraes,  e  não 
pôde  íicar  inerte,  deixandonse  espoliar  de  ha- 
veres seus  e  dos  que  lhe  são  contiados. 

Vol.  VI 


A  taxação  no  Ceará  chegou  ao  cumulo. 
A  lâá  orçamentaria  deste  anno  cobra:  2^ 
pDi*saocade  assucar  que  no  mercado  cus- 
ta 7$â00i  em  uma  razão  d^  33,3%  ;  aâsucar 
mulatinho  por  sacca  3$600,  quando  o  seu 
custo  ô  12?J,  ama  razão  de  30  % ;  assucar 
crystalisado  cobra  6$  por  sacca  de  10  kilos, 
quando  o  seu  preço  é  de  14$400,  em  uma  razão 
assombrosa  de  41,3%;  assucar  refinado  paga 
7$200  por  sacca  cujo  preço  é  26^400,  ou  27  «i ; 
o  café  paga  por  sacca  6$,  ora  ó  seu  preço  O 
de  27$600,  temos,  portanto,  um  imposto  de 
21,70/0;  a  farinha  de  mandioca,  que  ê  a  base 
da  alimentação  daquelXas  populaçpes,  paga 
I$200  por  sacca  que<íusta6$,  em  uma  razão 
de  20  %;  o  feijão,  cuja  ^acca  tem  o  preço 
de  10$,  paga,  24  %  ou  2$400,  o  milho  paga 
10  Vo»  o  toucinho  paga  l(),!6Vo  ! 

Impostos  exorbitantes  são  esses,  lançados 
sobre  os  géneros  de  prinaeira  necessidade, 
em  uma  terra  em  que  os  meios  de  subsistên- 
cia vãodecrescendo  de  dia  para  dia. 

Pede  licença  á  Casa  para  ler-lhe  uma  pa- 
gina de  estatística,  que  mostra  a  que  se  vae 
reduzindo  o  Ceará,  opprimido  de  impostos 
e  espoliado  pelo  fisco. 

«Em  187^  chegava  a  termo  a  terrível  ca- 
lamidade climatérica  que  devastou  o  Ceará, 
reduzindo-o  a  uma  vasta  nocropole.  Era, 
portanto,  a  Fortaleza  uma  cidade— cemité- 
rio. Nos  campos  a  desolação  era  ainda  maior 
e  toda  a  criação  morrer»  de  Inanição;  no 
emtanto,  a  Fortaleza,  desolada,  abatia  para 
seu  consumo  9.671  rezes  ! 

Depois  da  grande  crise  de  1888,  logo,  em 
1889,  a  Fortaleza  abatia  15.622  rezes,  au- 
graentando  seu  consumo  em  1892  para 
18*891,  para  descer,  em  1896,  a  15.517  e  ir, 
de  depressão  em  depressão,  até  a  cifra  de 
10.402  em  1903  e  10.300  em  1904  !  ! 

Em  1879  a  Fortaleza  possuía  268  lojas  de 
molhados  a  retalho,  numero  que  se  elevou  a 
293,  em  1886  e  a  305  em  1895  para  baixar  a 
240  e  ficar  reduzido  a  144  em  1903  e  a  100 
actualmente. 

Em  1889  existiam  153  quitandas,  em  1896 
chegaram  a  163,  numero  que  se  elevou  em 
1898  a  191,  para  baixar  a  134  em  1903  e  a 
menos  de  100  em  1904  ! 

Em  1879  existiam  na  Fortaleza  25  ar- 
mazéns de  estivas,  e  em  1896  o  numero  era 
ainda  de  45,  chegando  em  1890  a  68  para 
descer  a  16  em  1903  e  a  11  em  1904  I 

Armazéns  de  fazendas  existiam  18  em 
1879  e  em  1903  existis^m  14  e  hoje  apenas 
12  ;  lojas  de  fazendas,  que  eram  29  no  axmo 
terrível,  59  em  1883,  63  em  1890,  90  em 
1895,  para  baixar  a  48  em  1903,  confprmc  a 
estatística  publicada  no  almanak  do  Ceará 
para  1905. 

Em  1879,  segundo  a  mesma  estatística, 
havia  na  cidade  12  carros  de  luxo.  No  aoxio 
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de  1904,  apenas  duas  fomilias  no  Ceará  pe- 
diram licença  á  camará  para  ter  carros. 

Em  1879  a  Gamara  Municipal  da  Forta- 
leza deu  31  licenças  para  se  edificarem  pré- 
dios. 

Em  1896  a  camará  concedeu  72  licenças, 
e  em  1903  apenas  21. 

Dos  dados  expostos  vê-se  a  miséria  cres- 
cente do  Ceará.» 

E'  por  isto,  por  ver  que  a  fortuna  publica 
diminuo  e  a  população  empobrece,  que  o 
commercio  se  aterroriza  e  oppõo-se  á  espo- 
liação immincnte,  a  Ciisa  derrama  a  que  nâo 
escapa,   e  que  é  sobretudo  inconstitucional. 

Diz  ainda  S.  Ex.  que  é  uma  diminuta 
parte  do  commercio  de  Fortaleza  essa  que 
se  nega  ao  pagamento  do  imposto.  Os  tele- 
grammas  que  passa  a  orador  a  ler  provam 
o  contrario.  Esses  telegrammas  são  expe- 
didos pela  Associação  Commercial  e  por 
m  ais  de  cem  casas  commerciaes: 

cCearâ,  19— Respondemos  affirmação,  go- 
verno sobro  associação  seguinte  officio  que  a 
reconhece  offtcialmente  palácio  presidência 
Fortaleza  14  setembro  1905.  Srs  José  Gentil 
Alves  Carvalho,  Possidonio  Silva  Porto,  pre- 
sidente secretario  Associação  Commercial 
desta  Capital  com  a  maior  satisfação  accuso 
recebimento  officio  que  me  dirigistes  data  9 
do    corrente. 

CearA,  19— Communicando-me  que  em 
sessão  6  deste  mez  foi  eleita  empossada 
directoria  Associação  Commercial  desta 
capital  que  tem  gerir  a  mesma  ató 
31  de  dezembro  de  1906  o  agradecendo  gen- 
tileza dessa  participação  sirvo-me  ensejo 
para  de  mui  boa  vontade  pôr  vossa  disposi- 
ção meus  serviços  em  favor  interesses  classe 
que  representais  cujas  relações  amistosas 
também  espero  merecer  retribuindo  protes- 
tos de  estima  elevada  consideração  que  me 
apresentastes  faço  votos  pelo  engrandeci- 
mento progresso  associação  que  sois  membros. 
— Saúde  e  fraternidade — António  Pinto  No- 
gueira Accyoli, 

Quanto  outros  pontos,  200  casas  commer- 
ciaes collectadas  esta  capital  apenas  48  paga- 
ram quota  agosto  abatimento  sobro  collecta 
de  80  a  96  por  cento  quota  mez  setembro  co- 
ncedido novo  abatimento  ainda  assim  muitas 
não  pagaram;  das  48  que  pagaram  quasi 
todas  estão  presas  governo  interesses  mate- 
riaes  ou  politicos  commercio  interior  quasi 
sua  totalidade  solidário  Associação  Com- 
moicial  e-"i  vista  telegramma  publicado 
hontem  jornal  Republica  protestamos  contra 
offensas  atiradas  tribuna  Camará  Deputados 
contra  commercio  que  pacificamente  meios 
legaes  defende  seus  direitos  perante  tribu- 
naos;  pedimos  communicar  este  telegram- 
ma Imprensa.— A55ocíaf cio  Comiuercial. 


Fortaleza,  18^  Commercio  desta  capital 
solidário  telegramma  vos  dirigiu  Associação 
Commercial,  era  vista  telegramma  publicado 
hontem  jornal  Republica^    protesta    contra 
falsidades    exposição  Deputado  Sá  perante 
Camará,   sobretudo  contra   graves  injurias 
atiradas  mesmo  Deputado  commercio  que  .se 
defende    perante  tribunaes   confiscação   (>e 
bens.  Diversos  commerciautes  que  já  paga- 
ram imposto  assignara  este  pTOte^tando  não 
continuar  pagar.  Comraunique  imprensa. — 
/.  Bruno  Filhos  cc  Comp. — Holdeniess  de  Saí" 
gado, —  Frota   tk   Gentil, —  João  Costa  Bastos 
ée  Filhos, — Albano  Á  Irnião\. —  Marques    Dias^ 
és  Comp, — Franco  <&  Rocha, — Deeb   Otoch  Jr» 
mão, — Siqueira  és  Comp, —  António  José  Costa 
Braga  és  Fontenelle, — Leitão  Irmão  és  Silva. — 
José  António  Silva, — M.Dias  &  Porto, — António 
B,  Cavalcante. — Arthur  Timotheo, —  Joaquim 
Jorge    Vieira, —  L,    G,    Cabral  és   Comp.  — 
Seeling  Nascer   és   Irmão, —  Luit  Gonzaga  & 
Comp,  — João   Nery   P,    Roclia  és    Comp. — 
Adolpho  Quixadd. — João  Ricardo  Guimai-ães.'^ 
Costa  Freire, — Francisco  Ferreira  Oliveira, — 
José   Rodrigues  Lisna.  —  F.    L.    Barbosa   <fe 
Comp. — Justi  és  Ir  nulo. —  Alfredo  Petronilla, 
— Mattos  <fe  Dias. — Henrique   José  Oliveira. — 
Raymundo   Monteiro  Gondim,  —  Manoel    Ri- 
cardo Hollanda. — /.    Thimotheo   és  Comp. —  G, 
Gonçalves. —  Joaquim   Sá, —  António   Costa. — 
Theophilo  António  B,   Hollanda   Cavalcante. — 
pharmaceutico  Rodrigues  Andrade. — António 
Justa  Menescal, — Jorge  As  for  a  és  Irmão. — José 
Leopoldino  Silva. — Francisco  Braga  Filho. — 
Calib  Otoch. — P.  J.   Castro. — Manoel  Souza. — 
Álvaro  Cândido. — A.  Santos. — Santos   Mello  éb 
Filho. — Liberato  Queiroz. — Pedro  Ribeiro  Fal- 
cão,—Gontrand  Guimarães. — Sebastião  Carta- 
lho   Lima. — João  Rosa   Oliveira. — Raymundo 
Pinto, — António  Guimarães. — João  Cnrlos  Silva 
Braga. — João    Jeronymo   Silva. —  Manoel   F^e- 
lippe   Araújo, — António  Gomes  Oliveira. — Ray- 
mundo Mello  Oliveira.— Job   Liberalino   Liran, 
— António   Henriques. — G.  Magalh/tes  és  Comp. 
—  Loureiro   Iriéião   &   Comp.  —  João  Octávio 
Vieira  ée  Filho. — Catão   Mar,iede.  —  Domingos 
Russo. — Bernardino  José   de  Menezes. — Costa 
Filho  és  Successorcs.—C,  T.    Deeb   Otoch  See- 
ling.— Nascer   Asfora. — Calib  Otoch  Gontratid, 
— Cruz   éc   Irmão. —  João   Tiburdo    Albano, — 
Costa  Martins  és  Comp. —  Bordallo  <fc  Comp. — 
Benoit   Levy  é:  Dreyfus,  —  Leite  Barbosa   és 
Comp. — Geminiano  Maia. — Reishofer  FS'éres. — 
Silva  Porto  és  Comp. — António  Vieira  Sobrinho, 
— Afro  Pimentel   Barros   Leal, —Vir gilio   Ri- 
beiro,—  Agostinho  Wldebrando  Rego. — Adelino 
Marques  Dias, — Américo  Justa, — Silva  Bayma, 
Souza  Brazil,—Emilio    Sá.— Adolpho   Ribeiro 
és  Irmão,— Almeida  <fe  Comp.— António  Jooquirn 
Oliveira,— João    Rocha   Moreira. —  Raymundo 
Garcia,  —  Francisco     HoUandn   —  Francisco 
L%ma,—João  Cunha, — António  Ferreira  Araújo. 
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— Joaquim  Cunha  Accioly, — João  Xavier  Bar^ 
retto, — Cofirado  Cabral  <fc  Comp, —  Raymundo 
Carmo  Filho.  — José  Furtado. — João  Amadeu 
Furtado.  —  António  Sitnões  Otiveira.  —  Fer- 
reira éc  Aminha,  —  Francisco  Ferreira  Nas- 
cimento.— Paiva  efe  Cunha. — Abrahão  Hollanda 
Vavalcante.  —  Alfredo  Gadelha,  —  João  José 
Vieira  Costa. —  José  Cunha  Accioly, —  Nagib 
Rabay  Irmão.> 

Mesmo  agora  acaba  do  receber  o  seguinte 
telegramma,  mandado  peJa  Associação  Com- 
mercial  de  Fortaleza: 

«  Ceará,  23  de  outubro— Deputado  Virgilio 
Brigido  —  Rio  —  Até  hoje  foram  accusadas 
87  penhoras  mais  35  executivos  intimados 
requeridos  91  mandados  prohibitorios  oito 
embargos  terceiroá  são  2ál  processos  em 
andamento  questão  3  % .—  Associação  Com- 
mercial,» 

Como  se  vê,  a  solidariedade  é  completa 
entre  o  commercio  da  capital  eo  do  interior. 

O  nobre  Deputado,  vê-se  a  contra-gosto 
(isto  se  sente)  obrigado  a  apoiar  e  defender  a 
politica  do  governador  do  Ceara,  e,  era  um 
rasgo  de  dedicação,  exclama  que  o  gover- 
nador não  vacille,  vá  por  deante,  sem  des- 
falleci  mentos,  na  cobrança  dessa  anta  illegal. 

O  Ceará  ouvirá  o  brado  de  S.  Ex.  e  lhe 
poderá  talvez  responder  com  o  seu  amado 
latim: 

Pt*er,  hic  locus  sacer,  {Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sir.  Paranlios  Mionteneg-x^o 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  a  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  não  tem  podido 
reunir-se  por  falta  de  numero.  Peço  a  V.  Ex. 
que  se  digne  nomear  quem  substitua  o  Sr. 
Deputado  Teixeira  de  Sá,  que  até  agora  não 
compareceu. 

O  Sr.  r*resi<loii te— Nomeio  o  Sr. 
Deputado  Arthui*  Orlando  para  substituir  o 
Sr.  Teixeira  de  Sana  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

O  Sx*.  A.iigriisto  de  Freitas — 

Sr.  Presidente,  a  propósito  do  discurso  que 
proferi  na  sessão  transacta  li  hoje  em 
iodos  jornaes  desta  Capital  uma  carta  a 
elles  dirigida  pelo  honrado  Ministro  do  Inte- 
i'ior  e  na  qual  se  lê  o  seguinte  trecho,  o  qual 
peço  licença  á  Camará  para  pôr  deante  de 
seus  olhos, 
€  Só  eu  podendo  responder  a  S.   Ex.,  por- 

âue  só  eu  posso  recordar-lhes  certos  episo- 
ios  de  nossa  já  não  curta  existência,  peço  a 
S.  Ex.,  bem  como  ao  publico,  que  aguarde 
essa  resposta,  que  darei  logo  que  deixe  o 
cargo  que  tão  immerecidamente  occupo,  não 
porque  represente   a  vontade  deste  ou  da- 


quelle  agrupamento  politico,  deste  ou  da- 
quelle  governador  de  Estado,  mas  por  mere- 
cer a  confiança  do  Presidente  da  Republica», 
etc. 

Acudindo,  Sr.  Presidente,  ao  appello,  que 
outra  cousa  não  foi,  dirigido  pelo  nobre  De- 
putado pela  Bahia,  o  Sr.  Marcolino  Moura, 
meu  prezado  amigo,  quando S.  Ex.  accusava 
as  autoridades  do  Estado  incumbidas  da  ela- 
boração do  processo  provocado  pelo  grave  at- 
tentado  contra  a  vida  do  governador,  soli- 
cito na  defesa  do  partido  dominante  no  Es- 
tado da  Bahia,  tive  occasião,  Sr.  Presidente, 
de  tomar  na  devida  consideração  as  palavras 
do  honrado  representante  da  Bahia,  que,dei- 
xando-se  arrastar  por  natural  paixão  em  um 
espirito  como  é  o  do  nobre  Deputado,disse  que 
toda  a  gi'ita  levantada  em  torno  desse  pro- 
cesso era  uma  espécie  do  corvejamento  em 
derredor  da  pasta  da  justiça  I 

Senhores,  grave  por  demais  era  a  ac- 
cusação  para  que  deixássemos  um  momento 
em  silencio. 

A  custo  ouvi  essas  palavras,  sem  para 
logo  interromper  o  nobre  Deputaido. 

Parecia  que  um  plano  politico  animava  o 
procedimento  das  autoridades  do  meu  Es- 
tado, guiava  o  partido  alli  dominante,  pa- 
recia que  a  nossa  palavra  neste  recinto 
vinha  traduzir  de  facto  o  sentimento  denun- 
ciado pelo  nobre  Deputado. 

Retaliando  a  S.  Ex.,  no  terreno  que  a  digni- 
dade impunha,eu  disse:  não  ó  o  nosso  partido 
no  Estado  que  envolve  o  nobre  Ministro  da  Jus- 
tiça neste  processo  ;  o  nome  de  S.  Ex.  ainda 
não  foi  levantado  até  hoje  pelo  mais  exal- 
tado dos  adversários  do  nobre  Ministro.  O 
órgão  do  partido,  até  este  momento,  ne- 
nhuma palavra  lançou  ;  foi  V.  Ex.  mesmo 
que  nelle  se  envolveu,  acudindo  talvez  a 
justas  raclamações  da  opinião  publica,  man- 
dando dizer  pelo  Jornal  do  Commercio  que 
no  momento  em  que  se  verificasse  ter  tido  o 
attentado  contra  a  vida  de  governador  um 
movei  politico,  S.  Ex.  se  desligaria  de  seus 
amigos  políticos  do  Estado  e  do  seu  partido. 

O  illustre  Ministro,  por  um  nobre  impulso, 
como  foi  classificado  nesta  Casa,  ia  ao  en- 
contro das  exigências  naturaes  e  legitimas 
da  opinião,  ligava  a  sua  sorte,  na  politica  do 
Estado,  á  sorte  do  seu  partido,  uma  vez  ve- 
rificado que  o  movei  fosse  politico.  E  então, 
sem  autoridade  para  dar  conselho  ao  nobre 
Ministro,  outra  que  não  a  de  representante 
do  Estado  por  S.  Ex.  tantas  vezes  honrado, 
aventurei  que  o  honrado  Ministro  não  se 
podia  desligar  do  seu  partido,  abandonar  os 
seus  amigos  no  momento  da  tremenda  des- 
graça. 

Eu  não  queria,  disse-o  dessa  tribuna,  ver 
o  nobre  Ministro  convertido  em  Ashaverus 
politico  «  a  correr  de  tenda  em  tenda  >  íiem- 
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pre  que  a  desgraça  ahi  penetra  era  busoa  de 
novos  lares  onde  vicejo  a  fortuna. 

O  pape]  do  nobre  Ministro,  chef^  de^se  par- 
tido pjr  elle  creado  no  Estado,  era  o  de  soli- 
dariedade com  o  mesmo,  ao  lado  da  des- 
graça, fortalecendo  seus  amigos. 

S.  Ex.  nâo  podia,  nos  dias  da  vida  inci- 
piento  desse  partido,  animal-o  com  a  autori- 
dade dos  seus  sentimentos,  com  o  valor  do 
seu  posto  iwlitico,  para  abandonal-o  no  mo- 
mento da  desgraça. . . 

E  então,  Sr.  Presidente,  com  a  lealdade  de 
adversário  que  fallava  nesse  momento  em 
nome  do  partido  dominante  no  Estado,  di>so 
ao  nobre  Ministro  que,  si  isto  que  lá  se  ve 
organizado  no  Estado  da  Bahia  é,  de  facto, 
um  partido  e  não  uma  partida  que  se  jo^ra, 
venha  S.  Ex.  pleitear  comnosco  deaiite  da 
opinião,  il  frente  das  urnas,  as  posiçue .  oíll- 
ciaes  no  Estado  ou  fora  delle. 

Não  podia,  senhores,  parece-me,  sor  mais 
leal,  nem  mais  sincero  o  precedimento  que 
tinha  em  nome  do  meu  partido. 

Quando  senhores,  com  justa  razão,  aguar- 
dava que  o  honrado  Ministro  do  Interior,  hoje 
que  o  inquérito  está  íindo,  hoje  que  os  depoi- 
mentos prestados  chegaram  á  noticia  de 
todos,  viesse  nos  domonstrar  que  alli  não 
houve  um  attijntado  politico,  que  não  foi  o 
movei  politico  que  armou  o  braço  assassino, 
para  que  pudesse  S,  Ex.  continuar  ao  lado 
de  seus  amigos,  ou,  confessando  a  existência 
desse  attentado,  viesse  condemnar  esses  mes- 
mos seus  amigos  pelo  desligamento  com- 
pleto da  politica  no  Estado,  S.  Ex.  desvia  o 
golpe  e  diz  á  opinião  publica,  diz  ao  Con- 
gresso e  diz  á  Nação:  Suspenda  o  seu  juizo  ; 
quando  deixar  de  ser  governo^  liquidarei  con- 
tas com  o  Deputado,  recordarei  factos  e  epi" 
sodios  communs  a  nos,  o  que  não  posso  fazer 
no  momento  em  que  sou  governo. 

Senhores,  não  se  trata  de  factos  communs, 
porventura,  á  nossa  existência  politica,  a 
minha  e  a  do  Sr.  Ministro, trata-se  de  um  acto 
politico,trata-se  da  palavra  do  nobre  Ministro 
espontaneamente  empenhada.  S.  Ex.  creou 
para  si  essa  situação  da  qual  já  não  p6do 
sahir:  ou  afflrma  com  inaudita  coragem,  per- 
doo-me  a  Gamara  dizel-o,  que  o  attentado 
contra  a  vida  do  governador  do  Estado  da  Ba- 
hia não  6  um  attentado  politico,  para  poder 
continuar  ao  lado  de  sous  amigos  no  Estado, 
amparando-os  com  o  vigor  do  sou  talento, 
com  o  valor  do  seu  merecimento,  ou  S.  Ex. 
ha  de  desligar-se  doUes,  lavrando  neste  acto 
a  condemnação  dos  mesmos. 

Senhores,  que  significa  esta  cai*ta  do  nobro 
Ministro  do  Interior  ? 

A  accusação  que  desta  tribuna  dirigi  a 
S.  Ex.  lhe  magoou  tanto  a  honra  politica, 


demne  ?  Mas,  então,  senhores,  o  nobre  Mi- 
nistro sente  a  sua  honra  de  homem  publico 
ferida  pelas  palavras  de  um  adversário  poli- 
tico, essas  excepções  dilatórias  não  são  per- 
mittidas. 

Não  se  dá  tréguas  á  defesa  quando  um 
ataque  fere  a  honra  privada  ou  a  honra  de 
um  homem  politico,  que  esta  é  o  património 
único,  em  nome  do  qual  podemos  nos  apre- 
sentar nesta  Gamara  e  fallar  á  Nação. 

Senhores,  6  demais  pedir  ao  publico  que 
suspenda  o  seu  juizo,  que  dilato  o  seu  julga- 
mento por  um  anno  inteiro,  digo  bem,  que 
o  nobre  Ministro  não  é  homem  para  crear 
incompatibilidades  com  o  Chefe  da  Nação,  e 
que  o  arrastem  até  abandonar  a  sua  pasta. 
E  isso  digo,  Sr,  Presidente,  â  face  deste  Con- 
gresso, deante  do  honrado  Presidente  da  Re- 
publica, portjue  fosse  eu  (juem  occupasse  a 
pasta  do  interior,  não  havia  consideraçJ^  de 
ordem  alguma,  não  havia  poder  humano  ou 
mesmo  divino  que  me  fizesse  ainda  estar  na- 
quella  cadeira  depois  do  celebre  episodio  da 
varia  do  Jornal  do  Commercio, 

Ainda  mesmo,  Sr.  Presidente,  que  o  hon- 
rado Presidente  da  Republica  me  tivesse, 
segundo  a  lenda  posta  em  curso  pelo  Sr.  Mi- 
nistro do  Interior,  abraçado  com  olhos  razos 
de  lagrimas,  a  pedir  que  não  o  abandonasse, 
eu  teria  dignidade  bastante  para  dizer  ao 
honrado  Chefe  da  Nação  que  não  era  licito 
S.  Ex.  manter  a  paz  do  seu  Governo,  levan- 
tar alicerces  sobre  o  cadáver  moral  do  seu 
Ministro. 

Quem  assiste  a  factos  eloquentes  desta  or- 
dem tom  o  direito  de  suppor  que  o  honrado 
Ministro  do  Interior  não  é  homem  que  crêe 
situações  embaraçosas  á  sua  continuação  na 
pasta  do  Interior. 

Si  assim  o  é,  temos  o  direito,  ou,  antes,  o 
dever  de  crer  que  S.  Ex.  permanecerá  no 
Governo  atô  o  (fia  15  de  novembro  do  anno 
vindouro. 

S.  Ex..  interpellado  lealmente  desta  tri- 
buna sobre  um  acto  seu,  deixa,  entretanto, 
que  a  sua  honra  politica  durma  quieta  e  so- 
cegada  por  espaço  de  um  anno  inteiro,  tendo 
o  pobre  publico  juizo  suspenso  sobre  ser  ou 
não  S.  Kx.  um  Ashaverus  politico,  sobre  ser 
ou  não  o  procedimento  do  nobre  Ministro  in- 
correcto deante  da  lealdade  que  deve  a  seus 
amigos,  incorrecto  deante  de  todos  aquelles 
meus  dedicados  companheiros  da  bancada 
que,  arrastados  por  um  pensamento  politico, 
que  eu  respeito,  pela  solidariedade  da  es- 
tima, que  eu  venero,  deixaram  os  amigos  a 
cujo  lado  militavam  para  se  agruparem  em 
torno  de  S.  Kx.,  creando  para  si  próprio  a  si- 
tuação em  que  ora  se  acham . 

Pois  bem,  senhores,  o  nobre  Mltlistro  por 


que  o  fòz  vir  imm^iatamente  pedir  á  opi-|  tal  forma  qualificado  pede  á  Naç&o  um  anno 
nião  que  suspenda  seu  juizo,  que  não  o  con*|de  prazo  não  para  produzir,  singular  rés- 
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posta,  a  sua  defesa,  mas  para  explicar  o 
episodio  occorrido  entre  S.  Èx.  e  o  Deputada 
-que  o  accusou. 

Mas,  si  o  nobre  Ministro  não  é  tão  seasivel 
a  accusaçoesou  a  considerações  comoaquellas 
que  ílz  na  sessão  passada,  não  sou  como 
V.  Ex.  :  não  quero,  senhores,  que  passem  24 
horas  sem  que  o  honrado  Ministro  do  In- 
terior venha  a  imprensa,  ainda  no  caso  em 
que  está  ou  fora  dolle,  declarar  quaes  são 
esses  factos  que  S.  Ex.  conhece  e  que  con- 
stituem uma  corrente  entre  mim  e  a  sua 
pessoa,  —  factos  eapazes  de  me  deprimirem 
no  animo  publico  e  no  apreço  deste  Congresso, 
eu  que  tanto  sempre  aspirei. 

Não.  Não  posso  permittir  que  uma  sus- 
peita siquer,que  umaduvidalonginqua  paire 
sobre  o  meu  nome  como  homem  publico. 

Venhas.  Ex.,  e  venha  já:  eu  o  intimo 
como  homem  publico. 

Mas  venha  de  viseira  erí^uida ;  venha  do 
fronte  levantada ;  abandone  o  feio  costume 
do  anonymato,  de  que  está  tão  embebido  o 
seu  organismo  moral  de  homem  publico  que 
já  o  arrastou,  senhores,  a  accusar  por  esse 
esse  processo  o  próprio  governo,  que  nesta 
Casa  defendia  como  leader  l 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Perdão ;  V.  Ex. 
está  lazeudo  uma  imputação  sem  provas. 

O  Sb.  Augusto  de  Freitas-^tEu  respondo 
ao  nobre  Deputado. 

V,  Ex.  sabe  o  quanto  sua  pessoa  merece 
o  meu  respeito. 

O  Sr.  Alves  Barbosa—  Perfeitamente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Eu  não  estou 
fazendo  accusações  sem  provas. 

Quando  alludi  a  esse  facto,  alludi  a  um 
facto  publico.  Na  imprensa,  em  um  dos 
órgãos  desta  Capital ,  cora  o  qual,  senhores, 
não  tenho  ligações  de  ordem  alguma,  esteve 
exposto  por  largos  dias  um  documento  escri- 
pto  pelo  próprio  punho  do  actual  Ministro 
do  Interior,  documento  no  qual  se  accusava 
o  Governo,  por  elle,  na  mesma  occasião,  de- 
fendido nesta  Casa  como  leader  que  era. 

Mais  ainda,  senhores,  já  que  tanto  ô  neces- 
sário dizer,  o  honrado  Presidente  da  Repu- 
blica, typo  de  probidade  e  de  pureza,  sabe 
bem  deste  facto,  conhece-o  a  llmdo,  porque 
quem  foi  a  S.  Ex.  referil-o  foi  um  um  seu 
amigo  intimo,  que  lhe  dissera:  «Fui  verifi- 
car, com  os  próprios  olhos,  a  verdade  das 
ííraves  arguições  feitas,  e,  desgraçadamente, 
a  lettra  é  a  do  próprio  leader  dsk  Camará  !> 

Tenho  ou  não  razão  para  pedir  ao  honrado 
Ministro  que  venha  commigo  contender  em 
qualquer  terreno  que  S,  Ex.  queira;  mas 
que  venha  de  fronte  levantada,  inutilizajido- 
me  como  homem  publico,  pois  que  não  ha 
maior  serviço  que  á  Nação  se  possa  prestar 


do  que  o  anniquilamento  completo  de  um 
homem  que  a  illude  a  todo  momento  pela 
palavra  que  ella  suppõe  ungida  de  verdade 
e  de  sentimento  ? ! 

Peço  a  minha  sentença  ao  Ministro  do  In- 
terior; reclamo  os  íactos  a  que  allude; 
quero  ser  o  réo,  sendo  S.  Ex.  o  accusador ; 
mas  quero  também  que  venha  já  e  já. 

Senhores,  a  situação  é  por  demais  tensa 
para  que  eu  possa  deixar  o  animo  do  Con- 
gresso e  dos  meus  amigos  por  largo  tempo 
nrn^e  estado. 

O  honrado  Ministro  pediu  ao  publico,  pediu 
naturalmente  a  este  mesmo  Congresso,  em 
cujo  s9io  foi  accusado,  que  suspendessem  seu 
juizo— a  um  Congresso  que  termina  a  sua 
missão  dentro  de  dous  mezes,  que  não  terá 
de  ouvil-o,  quando  S.  Ex.  daqui  a  um  anno 
resolver,  e  a  um  publico  que, respeitável  em- 
bQi'2v,  é  uma  entidade  anonyma. 

Ma«,  senhores,  cu  bem  receio,  conhecedor, 
como  sou,  das  bambochatas  e  das  tiradas  dos 
mata-inouros  de  comedia,  bem  receio,  se- 
nhores, que  todos  nós,  o  publico  que  espe- 
ra, o  Congresso  que  aguarda,  e  eu  que  an- 
ceio  pela  minha  sentença,  sejamos  victimas 
de  mais  um  conto, . .  do  ministro. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs:  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Urbano 
Santos,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Frederico  Borgos,  Eduardo 
Studart,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Arthur  Orlando, 
Vergue  de  Abreu,  Galdino  Loreto,  Leite  Ri- 
beiro, Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coe- 
lho, Belizario  de  Souza,  Júlio  Santos,  Hen- 
rique Borges,  Ribeiro  Junqueira,  Adalberto 
Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Henrique 
Salles,  Olegário  Maciel,  Camillo  Prat  ís,  Pá- 
dua Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Valois  de 
Castro,  Jo^é  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Carvalho 
Chaves,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Riva- 
davia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enêas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Mi- 
randa, índio  do  Brazil,  Christinõ  Cruz,  Ar- 
lindo Nogueira,  Pereira  Reis,  Trindade,  Si- 
mcáo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Esta- 
do Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Raymundo 
de  Miranda,  Oliveira  Valladão,  Leovegildo 
Filgueiras,  Tosta,  Pinto  Dantas,  Corrêa 
Dutra,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  iUves,  João 
Baptista,  Alfredo  Backer,  Estevão  Lobo,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
I  Anthero  Botelho,  Carneiro  de  Rezende,  Leo- 
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nel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Weacesláo 
Braz,  Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestos,  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza, 
Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Aze- 
vedo Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Alfredo  Varela  e  Cam- 
pos Cartier. 

E  som  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes,  An- 
tónio Bastos,  José  Eusébio,  Dias  Vieira,  João 
Lopes,  Epaminondas  Gracindo,  Eusébio  de 
Andrada,  Arroxellas  Galvão,  Rodrií^ues  Dó- 
ria, Tolentino  dos  Santos,  Moreira  Gomes, 
José  Moiyardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Augusto  do  Vasconcellos,  Cai^ 
los  Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza, 
Francií?co  Botelho,  Bernardo  Monteiro,  As- 
tolpho  Dutra,  Bernardo  de  Faria,  António 
Zacarias,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
roso, Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior, 
Amaral  César,  e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  DO  DLV 

O  Sr».  I^rosiíieiíte— Acha-sc  sobre 
a  mesa  um  projecto  de  natureza  urgente, 
apresentado  pela  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  o  qual  é  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  244—1905 

Proroga  novainente  a  actual  sessão  legislativa 
até  o  dia  í  de  dezembro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E' novamente  prorogada  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  1  de  de- 
zembro do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.  — 
Paran/ws  Montenegro,  presidente. —  Luis  Do- 
mingues, — Frederico  Borges, — Júlio  Santos, — 
Arthur  Lentos, — Gerniano  Hasslocher, 

Em  seguida  é  sem  debate  encerrado,  fican- 
do adiada  a  votação,  o  referido  projecto 
n.  244,  de  1905,  prorogando  a  actual  sessão 
legislativa  até  o  dia  1  de  dezembro  do  cor- 
rente anno. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numeix)  para  as  votações  das  maté- 
rias constantes  da  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recem. 167  A,  de  1905,  sobre  as  emendas 
offerecidas  na  2»  discussão  do  projecto 
n.  167,  deste  anno,  orçando  a  Receita  Geral 
xia  RepuMica,  para  d  exercício  de  190G. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Neiva»  diz  que,  desejoso  ha 
muito  dias  de  occupar  a  tribuna  durante  o 
expediente  para  tratar  do  diversos  assum- 
ptos, tem  deixado  de  fazel-o  por  várias 
causas  ;  opportunamente  tratará  delles,  em- 
bora de  um  pudesse  se  occupar  no  orçamento 
do  Interior,  pois  ô  referente  á  Academia  da 
Bahia. 

Chegando  hoje  á  Camará  o  vendo  que  os 
seus  coHegas  economistas  não  se  haviam  in- 
scripto  para  a  discussão  do  projecto  de  Or- 
çamento da  Receita,  resolveu  então  occupar 
a  tribuna  para,  de  accordo  com  o  seu  pro- 
gramma,  tratar  dos  negócios  referentes  á 
sua  terra  e  dos  interesses  daquelles  que  o 
tecm  ha  doze  annos  continuamente  mandado 
à  Camará. 

Vem  discutir  as  emenda ;  que  ligeiramente 
fundamentou,  quando  as  offereceu  á  delibe- 
ração do  Congresso,  tanto  mais  quanto  al- 
gumas delias  tiveram  parecer  contrario  por 
parte  da  económica  e  financeira  Commissão 
de  Finanças. 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  íyw— 
ttanes)— Attenção !  Ha  um  orador  na  tri- 
buna. 

O  Sr,  Neiva  pede  que  o  Sr.  Presidente 
não  incommode  os  seus  collegas,  pois  cada 
um  doUes,  de  certo,  está  no  momento  co- 
gitando de  assumpto  muito  mais  importante 
do  que  aquelle  de  que  se  vae  occupar :  de- 
pois das  grandes  tempestades,  ha  sempre 
esse  ruido. 

Só  lastima  que,  em  relação  a  algumas  das 
medidas  que  aventou,  os  seus  collegas  não 
queiram  ouvir  as  razões  que  tem  para  ílm- 
dameatal-as  e  votem,  depois,  de  accordo 
com  o  parecer  contrario  da  Commissão.  Os 
seus  amigos  e  collegas  que  o  estão  ouvindo, 
hão  de  ver,  porém,  que  o  orador  tem  razão 
em  observar  o  que  iá  se  deu  com  i*elação  a 
outras  medidas  que  ha  proposto,  que,  repel- 
lidas  no  primeiro  momento,  são  depois  ac- 
ceitas  e  lembradas  pela  mesm^  Commissão, 
de  motu  próprio  ou  em  nome  do  Governo. 
{Havendo  numei^o  para  as  votações^  o  Sr. 
Presidente  convida  o  orador  a  interromper  o 
seu  discurso  e  o  orador  accede.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  115  Srs.  Depu- 
tados. 

Convido  os  nobres  Deputados  a  occuparem 
seus  legares. 

Vou  submetter  a  votos  o  projecto  n .  244, 
de  1905,  por  sua  natureza  urgente,  aprosea- 
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Jado  peia  Commissâo  de  Constituição  e  Jus- 
••iça,  assim  concebido: 

«O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  novamente  prorogada  a 
actual  sessão  •  legislativa,  at*í  o  dia  I  de 
dezembro  do  corrente  anno . » 

Parece-me  não  liavor  numero;  entretanto, 
submetterei  a  votos  o  projecto  e  farei  a  ve- 
rificação . 

Posto  a  votx3S,  voriftca-se  que  votaram  a 
favor  do  projecto  n.  244.  de  1905,  proro- 
gando  a -actual  sessão  legislativa  atô  o  dia 
1  de  dezembro  do  correate  anão,  77  Srs. 
Deputados  e  nenhum  contra. 

O  y^r,  I^residento  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Va(3-.<e  proceder  á  chamada. 

Procodondo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Luiz  Domingues, 
Cunha  Machado,  Dunshoo  Abranches,  Frede- 
rico i^oríres,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Celso  de  Souza,  João  Vieira,  Prisco  Pa- 
raíso, Augusto  de  FreitaíT,  Rodrigues  Lima, 
Cialdino  Loreto,  Cruvello  Cavalcanti,  Bueno 
de  Paiva.  Carvalho  Britto,  Pádua  Rezende. 
Rebouças  do  Carvalho,  Francisco  Malta,  Mar- 
çal Esoobar  e  Vietorino  Monteiro. 

O  ?i>r.  I^rosidente  —  Responderam 
á  chamada  97  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero pai*a  as  votações  .^ 

CompareiMim  ainda  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, An.irelo  Neto,  Castro  Rebello,  0>car 
(iodoy,  Francisco  Veiga,  Costa  Neto,  Aquino 
Ribeiro  e  Candiio  de  Abreu. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  1(57  A,  de  1905,  sobre  as  emendas  oíforeci- 
das  na  2-^  discussão  do  projecto  n.  167,  deste 
anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica, 
para  o  exercido  de  1906. 

Te:n  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Xeiva,  {co/itinuando) —  Antiga- 
mente dava-se  ao  trabalho  de  ler  o  Orça- 
mento da  Receita,  de  confrontal-o  cora  o 
relatório  do  Ministro,  para  demonstrar  as 
incongruências  que  se  podiam  salientar. 
Mas,  com  o  correr  dos  tempos,  convenceu-se 
de  quo  era  um  trabalho  insano  e,  si  hoje  oc- 
cupa  a  tribuna,  é  com  o  intuito  apenas  de 
mostrar  que  não  é  capaz  de  abandonar  as 
causas  que  esposa. 

Nessas  condições,  vae  passar  por  alto  al- 
gumas eraendíis,  ao  contrario  do  que  fazia 
outrora,  em  que  se  dava  ao  trabalho  de, 
durante  duas  ou  três  sessões,  analysar  todas 
as  emendas  apresentadas. 

Não  se  occupa  das  treze  primeiras  emen- 
das, parque  ellas  refeiem-so  á  questão  das 


tarifas,  na  qual  não  se  quer  envolver  por 
ter  sido  ella  já  tão  brilhantemente  discutida 
e  apreciada  peias  competências  da  Camará. 
Principia  a  sua  analyse  pela  14*  emenda, 
que  ô  a  primeira  que  tem  seu  nome.  Essa 
emenda  é  do  nobre  Deputado  Sr.  Álvaro  de 
Carvalho,o  orador  assignou-a  pela  sympathia 
que  dedica  a  esso  il lustro  representante  do 
Ksfcado  de  S.  Paulo,  e  pela  convicção  em 
que  está  de  que  ella  é  uma  protecção  para 
as  fabricas  de  papel  :  e  julga  até  que  deve 
haver  uma  protecção  extraordinária  a  quem 
se  propuzer  a  fornecer  ao  paiz  todo  o 
papel  que  elle  consome,  principalmente  si 
elle  for  feito  com  vegetaes  do  Brazil,  e  no 
Brazil  se  despende  mais  de  5.000:000$  de 
papel  annualmente. 

Por  emquanto  acha  que  essa  protecção 
deve  limitai^se  ás  fabricas  que  prepiiram 
papel  para  embrulho. 

A  Commissão  julgou  prejudicada  essa 
emenda,  pelo  parecar  dado  sobre  a  emenda 
13*.  Não  sabe  si  ella  esta  prejudicada:  o  que 
sab3  é  que  a  industria  do  papel  será  a  pre- 
judicada, e  que  os  autores  da  emenda  não 
se  consolam  com  o  parecer  dado  na  emen- 
da 13*. 

O  orador,  at  tendendo  á  competência  do  no- 
bre Deputado  que  deu  parecer  sobre  essa 
emenda,  curva-se  deante  de  sua  opinião;  to- 
davia, por  cautela  e  coherencia,  votará  pela 
omc^nda  que  assignou. 

Não  pôde  deixar  de  salientar  e  de  louvar 
o  zelo  do  nobre  Deputado,  que,  aliás  se  op- 
pondo  a  diversas  emendas  protectoras,  ac- 
ceitou  no  emtanto  uma  do  Sr.  Josó  Lobo  e 
outros,  que  trata  do  sueco  de  uva . 

Satisfeito  registra  que  a  Commissão  ac- 
ceitou  sua  emenda  com  o  illusti*e  Sr.  Medei- 
ros, contraria  ás  bebidas  alcoólicas  que 
contivessem  absyntho  ou  quaesquer  outras 
essências  nocivas. 

Passa  á  emenda  l8*,assignadapelo  orador 
e  mais  60  Srs.  Deputados,  que  trata  do  im- 
posto sobre  o  arroz.  A  Coramissão,atten(lendo 
o  que  o  anno  passado  já  houve  elevação 
de  taxa,  não  discordou  completamente  da 
emenda,  apenas  diminuiu  a  taxa  proposta, 
de  áOO  réis  para  160  réis. 

Já  teve  occasião  de  declarar-se  favorável 
á  cultura  do  arroz,  e  hoje  por  ella  tem  en- 
thusiasmo  por  lhe  parecer  que  o  arroz  deve 
produzir  grande  eífoito  nas  forças  humanas, 
e  lembra  as  victorias  extraordinárias  dos 
japonezes,que  se  alimentam  exclusivamente 
de  arroz. 

Diz  que  teve  a  satisfação  de  assigaar  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Bulcão  Vianna, 
isentando  de  direitos,  á  requisição  dos  Esta- 
tados,  os  anlmaes  e  material  destinado  ao 
corpos  de  policia  e  bombeiros. 
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Agradece  ao  nobre  e  distinct:)  collega  ossa. 
fineza,  que  demonstra  ainda  a  solidariedade 
natural  que  écve  existir  entre  companheiros 
dé  bancada.  Teve  o  prazer  de  eniendeiMse 
com  o  Iklustre  relator  acerca  de>sa  emenda 
e  soube  que  elia  s.^ria  aoceita. 

A  Com  missão  diz  que  essa  emenda  está. 
prejudicada  por  se  achar  seu  assumpto  in- 
cluído era  emenda  aíiterioi-, 

E  como  a  emenda  anterior-  foi  acceita  pula 
Coramissâo,  sente-se  satisleito. 

Km  seguida  trata  da  emenda  apresentada 
pelo  seu  illustre  coUe^ra  e  membro  da  Com- 
missão,  o  Sr.  Ignacio  Tosta,  emenda  essa, 
(lue  provocou,  diz  o  orador,  um  parecer 
serzcdclleseo,  um  parecer  de  duas  colummas. 

O  autor  da  emenda  está  prestos  a  chegar; 
si  demorasse,  está  certo  de  que  o  outro  si- 
gnatário, o  Sr.  Garcia  Pires,  com  o  seu  ardor 
natural,  tomaria  a  defesa  da  emenda  em 
algum  ponto  que  deixasse  de  ser  acceito,tanto 
mais  quanto  ella  foi  devidida  em  diversas 
XMbrtcs,  e  as  mesmas  analysadas  largamente. 

Também  teve  a  satisfação  de  as -ignar  a 
emenda  n.  32  que  a  Commissão  diz— está 
prejudicada. 

Quando  fundamentou  esta  emenda,  fez 
sentir  á  Camará,  receioso  de  especuJações, 
que  foi  quem  tomou  ha  annos  a  iniciativa  de 
tratar  desses  beneficiog  para  a  lavoura ; 
assim  sendo,  ninguém  estranhará  que  tenha 
cogitado  mais  uma  vez  de  seus  interesses ;  e 
relembra  as  emendas  que  fez  vingar  isen- 
tando de  impostos  os  machinismos  para  usi- 
nas, os  materiaes  para  a  lavoura  e  o  arame 
farpado  para  divisão  de  terrenos. 

Com  satisfação  assignou  esta  emenda,  e, 
com  maior  satisfação  ainda,  vê  ter  sido  ella 
acceita  pelos  illustres  membros  da  Com- 
missão. 

Depois  de  se  referir  ás  emendas  Fob  os 
ns.  33  a  46,  que  tratam  de  isenções  de  im- 
postos ás  Santas  Casas,  diz  que  assignou  a 
de  n,  47,  aprese&tada  com  o  illustre  Sr.  Cân- 
dido Rodrigues  e  que  tem  por  íim  proteger  a 
importação  de  automóveis. 

O  illustre  autor  entende  que  deviam  pagar 
uma  porcentagem  de  lõ  %  os  automóveis, 
quando  destinados  a  passeio,  sports  ou  qua- 
ofciquer  outros  meios  de  diver.<òos ;  quando, 
poriam,  .sejam  destinados  aos  serviços  indus- 
triaes,  conducções  de  géneros,  transporto  de 
mercadorias  e  mater iaes  bellicos  etc,,  devem 
pagar  apenas  10  Vo. 

Acha  o  caso  razoável,  e  já  o  propugnou 
eom  ardor  e  principalmente  na  psírte  da 
emenda  que  manda  pagar  apenas  5%,  quando 
se  tratar  da  importação  das  partes  compo- 
nentes dos  automóveis,  porque  desita  sorte 
ficaria  protegida  a  industria  nacioaal  que 
se  propuzesse  á  fabricação  de  automóveis 


Lendo,  porém,  os  joriíaes,  verificou  que  o 
illustr.í  poeta  Olavo  Hilac  e  o  seu  dLstincto 
collega  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  são  de 
opinião  que  so  adopte  uma  isenção  completa 
para  o  artigo.  Depois  dcístas  leituras,  obser- 
vou que  o  seu  enthusiívsnio  foi  além  de  seus 
desejos,  porquanto  abandonou  a  emenda  que 
tinha  subscripto  e  dec idiu-se  a  lavor  da  isen- 
ção completa. 

O  illustre  relator  d;i  Commissão,  porclm, 
com  uma  comprehensão  admirável,  propòz 
uma  emenda  pmtegendo  não  só  ls  automó- 
veis de  terra  com  os  do  mar,  o  que  era  o  seu 
pensamento.  Sente-se,  pois,  jubiloso  por  vèr 
de  algum  modo  a  sua  idéa  vencedora. 

Lamenta  o  orador,  ao  ter  do  referir-se 
também  a  outra  emenda  que  apresentou, 
que  a  Camará  não  esteja  plena.  Esta  emenda 
é  que  autoriza  o  Governo  a  isentar  de  di- 
reitos do  importação  as  embarcações  de 
remo  e  vela  destinadas  exclusivamente  ao 
sport  náutico. 

Fundamentou  esta  emenda  ao  apresen- 
tal-a,  depois  de  assistir  ao  grandioso  espe- 
ctáculo que  entre  nós  se  dá  annual  mente  e 
para  o  qual  es  Presidentes  da  Republica  ti- 
ram uma  quantia  da  (lue  lhes  é  dada  pela 
nação  para  as  suas  despezas  de  representa- 
ção, para  prémios  aos  vencedores  doá  páreos 
náuticos . 

Cliamou  nessa  opportunidado  a  attenção 
de  todos  08  seus  coúcíras,  e  que  eram  nume- 
rosos, assistindo  a  esse  grande  certamen  o 
sua  acceitação  foi  geral. 

Ha  três  annos  propoz  a  respeito  medida 
que  foi  repellida,  porque  o  tão  illustre 
quanto  competente  Sr.  Serzedello  Corrêa  fez 
sentir  que  estava  elaborada  do  modo  que 
daria  logar  a  e-^peculaçôes  por  parte  do 
commercio. 

Agora,  porém,  como  elaborou  a  emenda, 
isto  não  se  dá,  porque  a  disx)ensa  dos  direitos 
só  será  concedida  ás  sociedades  que  impor- 
tarem directamente,  para  sou  spL.rt  nauticii 
exclusivamente,  embarcações   o   utensílios. 

O  voto  do  illustre  relator,  confia  o  orador, 
será  uma  garantia  de  victoria.  No  momenU» 
opportuno  fará  saber  â  Camará  que  o  pa- 
recer que  ora  iuipugna  não  representa  o 
pen:  amento  da  maioria  da  honrada  Com- 
missão de  Finanças,  porque  quatro  dos  seus 
membros,  favoráveis  á  idtía.nãò  se  achavam 
presentes  á  sessão  em  que  foi  resolvido  o 
assumpto. 

A  um  aparte  do  Sr.  Paula  Ramos  sobre  a 
preferencia  do  premio  como  medida  de  pro- 
tecção ao  sport  náutico,  responde  o  orador 
que  pensou  na  hypothese,  já  proposta  i>elo 
Sr,  Barros  Franco  ha  tempos,  mas  que  rc- 
ceiou  que  no  cas'.)  de  desembolso  do  The- 
souro,  a  sua  medida  ainda  fosse  mais  com- 
batida na  Commissão. 
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A  providoncia  de  6»a  emoada  é  uma 
cessação  de  renda  e  não  um  dUspendio.  Tem 
alvitres  a  propor  e  aguarda-se  para  a  hora 
da  votíiçâo,  quando  espera  vencer. 

Teve  a  honra  de  assii^nar  com  o  sou  antigo 
amigo  e  brilhante  jornalista,  o  Sr.  Medeiros 
o  Albuquerque,  aiver.sas  emendas,  entre 
eilas  uma  reduzindo  a  taxa  postal. 

A  Conimissão,  dando  preferencia  á  do  no- 
l)re  Deputado  Sr.  Rodolpho  Paixão,  que  redu- 
zia a  referida  taxa  a  1(X)  reis  á  taxa  das 
cartas  x>ara  o  interior  diz  «nâo  parece  op- 
iwrtuno  o  momento  para  decretar  qualquer 
diminuição  das  taxas  postaes.> 

Ileconheco  quo  a  providencia  nos  dous  pri- 
meiros aanos  daria  ao  erário  algum  de^ 
íalque.  Acredita,  porém,  (jue  esta  depressão 
seria  largamente  coniDensada.  em  prazo 
curto,  pelo  accrescimo  de  circulação  postal. 
E'  a  lição  dos  correios  dos  outros  paizes,  que 
tístao  como  a  França,  a  Bélgica,  Portugal  e 
outros,  a  diminuir  os  portes. 

E'  dos  que  pensam  que  os  serviços  postal  e 
telegraphico  não  devem  constituir  f»/ntes  de 
renda  para  o  Kstado.Sabe  quo  oillustro  rela- 
tor tem  opinião  diversa;  está,  porém,  ampa- 
i*ado,no  caso,  com  bons  mostres,  como  já  teve 
occasiáo  de  citíir. 

Sob  o  n.  72  mandou  também  o  seu  ooUega 
Medeiros  e  Albuquei^quo  uma  emenda  isen- 
tando do  sello  os  livros  e  impressos  de  qual- 
quer naturoza,  remettidos  para  as  bibliothe- 
cas  publicas  da  União  e  dos  Estados.  A  esta 
emenda,  quo  também  lhe  foi  dada  muito  gen- 
tilmente a  asáignar,  mandou  o  orador  uma 
sub-emenda  estendendo  o  favor  da  franquia 
ás  bibliotbecas  das  instituições  littorarias  e 
heneíicentes.  A  Commissão  sooppoz á idéa con- 
tida na  sub-oraenda,  porque  eUa  cgeneraiiza- 
ria  a  concessão  da  franquia  postal  a  associa- 
ções particulares,  cuja  utilidade  nem  sempre 
pod(3ria  veriíicar-se,  facilitaria  abusos  e 
aLi.rgaria  o  desfalque  que  favores  desta  na- 
tureza determinam  na  renda  dos  correios. 

Sua  idéa  não  deve  ser  prcj  udicada  por 
essa  supposta  possibilidade  de  abusos. 

Como  se  darem  elles  ?  Pois  se  ha  de  ainda 
obrigar  o  homem  de  lectras,  que  publica  um 
livro,  e  que  deixa  de  vendel-o  para  dar  um 
ou  outro  exemplar  a  uma  bibliotheca,  que 
julga  acredora  desse  beneíicio,  a  pagar 
ainda  a  daspeza  do  sello  ? ! 

Alargaria  o  desfalque.  Como  ?  Em  quanto?! 
Nesses  vinténs.  Quantas  seriam  essas  biblio- 
thecas  particulares,  não  de  particulares,mas 
de  institutos  litterarios  ou  de  beneticencia  ? 

Na  capital  do  beu  querido  Estado,  que  ô 
a  Athenas  Brazileira,  ha  apenas  a  do  Lyceu 
de  Artes  e  OíQcios,  a  do  Instituto  Histórico, 
presidido  pelo  venerando  desembargador 
Paranhos  Montenegro,  a  do  Grémio  Littera- 
j  io,da  Associação  Typographica  Bahiana,  que 

Vol.  VI 


proáíam  relevantes  serviços  á  instrucção 
dos  Individuos  que  não  podem  frequentar, 
por  motivos  de  alTazeres,  as  bibliothecas 
publicas  que  se  fecham  á  noite. 

Tinha  ainda  varias  considerações  a  fazer 
sobre  outras  emendas  suas  ;  a  angustia  da 
hora,  porOm,  o  obriga  a  ser  breve. 

O  i Ilustre  relator  i«ejeitou  a  emenda  que 
autoriza  a  uniformidade  das  taxas  telegra- 
phicas  entre  quaesquor  pontos  do  território 
nacional  e  a  sua  fixação  cm  2)0  réis  por 
palavra,  sob  o  fimda mento  de  que  o  preço 
actual  de  cada  píilavra,  dentro  do  um  Esta- 
do, que  é  de  120  ruis  ílcaria  elevado  a 
200  r/*is.  Deve  a  esto  respeito  uma  explica- 
ção. O  orador  que  propoz  o  abaixamento  da 
taxa  para  a  imprensa  e  para  os  partic?ila- 
rcs  nos  telcgrammas  preteridos,  não  podia 
ter  a  intenção  de  prejudicar  a  quem  quer 
que  fosse.  E\  entretanto,  lamentável  que  a 
taxa  telegraphica  daqui  para  o  Aniazona^? 
ou  para  muitos  outros  Estados  mais  próxi- 
mos seja  muito  mais  cara  do  que  a  da  Rússia 
para  Portugal,  de  um  extremo  a  outio  da 
Europa ! 

A  eaieuda  que  manda  reduzir  de  50  %  o 
preço  cobrado  sobre  passap:ens  diárias  eííe- 
ctuad.is  em  virtude  de  assignaturas  mensaes 
pagas  de  uma  só  voz, não  é  razoável.  A  medida 
só  aproveita  aos  que  H-equentam  ascidades.de 
verão.  Para  ser  equitativa,  a  medida  devia 
se  estender  a  todas  as  passagens  de  estradas 
de  ferro  e  principalmente  aos  que  viajam 
nas  clasí>es  pobres.  E'  insuspeito  assim  se 
manifestando,  porque  íoi  quem  propoz  a 
cessação  do  passagem  gratuita  aus  repre- 
sentantes da  Naçíio. 

Não  comprehende  também  a  insistência  d(j 
alto  imposto  sobre  vencimento.  E'  um  im- 
posto creado  em  momento  difflcil  para  a 
nação — a  guerra  do  Paraguay,  e  mais  tarde, 
para  o  fundo  de  emancipação,  e  ultimamente 
para  o  funding. 

Estão  cessadas  as  causas,  mas  persistem  os 
2^/o  para  a  referida  guer/a,  os  4  "/o  para  a 
emancipação  e  os  10  %  para  o  famoso  em- 
préstimo ! 

Gambat(5  o  parecer  nes^e  ponto :  não  está 
na  altura  do  valor  dos  demais  e  do  seu 
distincto  auctor.  O  oraior  não  intenta  a 
abolição  do  imposto  senão  para  os  funccio- 
narios,  que  percebem  200s  mensaes  ou  menos; 
e  inquire  si  quem  tão  pouco  percebe  pode 
ainda  ser  viciima  de  impostos  ?  !  Fica  de; 
pé  ainda  infelizmente  o  irajwsto  de  2  «>/o  a 
7  °/o,  mas  em  uma  proporção  mais  consen- 
tânea com  as  necessidades  desses  funcoioníi^ 
narios. 

Para  que  se  estriba  a  Commissão  nas  con- 
dições do  cambio  ?  Com  ellas  oaáa  tem  lu- 
crado o  povo. 
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CJontinuam  as  difflculdades  da  vida  para 
os  pobres  funccionarios  civis  e  militares. 

Fez  bera  a  Commissâo  em  dizer  que  o  Con- 
gresso Nacional  repellira  essa  idéa  — ;  por- 
que a  Camará,  bom-a  lhe  seja,  já  por  mais  de 
uma  vez  tem  a  ella  acquiescido. 

Figura  também  o  seu  nomo  em  uma 
emenda  relativa  ao  imposto  sobre  bebidas 
alcoólicas  de  qualquer  natureza:  Já  teve  occa- 
siáo  de  explicar  a  razão  por  que  tigurou  seu 
nome  nessa  emenda.  Está  de  accordo  com  a 
honrada  Commissáo. 

De  accordo  com  o  orador,  salvas  pequenas 
alterações,  esteve  a  Commissáo  na  emenda 
em  que  autoriza  o  Governo  a  combinar  com 
os  Governos  das  Republicas  do  Paraguay 
e  do  Uruguay  a  liquidação  da  sua  divida 
com  a  Nação  Brazileira. 

Ha  uma  emenda  do  honrado  Sr.  Mo- 
reira da  Silva  autorizando  o  Governo  a  con- 
ceder, sem  responsabilidade  para  a  União, 
licença  para  os  governos  municipaes  cre> 
rem  caixas  económicas.  Sem  impugnar  a 
idéa  do  noore  Deputado,  lembra  que  o  digno 
gerente  da  Caixa  Económica  da  Bahia,  o  il- 
lustreDr.  A.  Barros,  propoz  uma  medida  que 
ao  orador  parece  mais  pratica:  a  creação  de 
agencias  nos  municipios,  como  ha  em  São 
Paulo.  Lamenta  que  o  Poder  Legislativo  não 
possa  ter  acção  sobre  a  sorte  dos  emprega- 
dos destes  institutos.  A  Caixa  do  seu  Es- 
tado está  em  franca  prosperidade  ;  entre- 
tanto, só  foram  attendidos  para  augmento 
os  empregados  de  S.  Paulo,  desta  capital  ;  a 
da  sua  terra  não  foi  contemplada.  Fica  aqui 
o  seu  protesto,  e  pedindo  providencias,  elo- 
gia o  modo  por  que  6  feito  aquelle  serviço 
no  seu  Estado. 

O  tempo  que  lhe  resta  consagrará  á 
emenda  n«  85.  Agradeço  ao  illustre  relator 
a  referencia  que  fez,  no  seu  parecer,  ao  es- 
forço tenaz  do  orador.  Não  houve,  porém 
simples  tenacidade  da  sua  parte ;  alcançou 
uma  victoria  completa  no  seio  da  Camará, 
em  2*  discussão.  Victoria  tão  completa  que 
só  a  intervenção  do  Ministro  junto  ao  Presi- 
dente, deste  junto  ao  leader  e  do  leader  de 
então  junto  aos  chefes  das  bancadas,  só  ta- 
manha intervenção  pôde  desfazer  os  seus  es- 
forços. Agradecendo  os  novos  elogios  com  que 
o  distincto  relator  o  accumula,  sente  não 
poder  tornar  extensivo  ao  parecer  sobre  essa 
emenda  os  encómios  justos,  convictos  que 
lhe  teceu  sobre  o  de  tantas  outras. 

Não  é  questão  de  tenacidade  que  predo- 
mina no  orador,  é,  sobretudo,  convicção ;  eis 
porque  ainda  uma  vez  se  abalança  a  apre- 
sentar essa  emenda,  e  para  não  arrastar  col- 
legas  na  derrota  apresenta-a  apenas  com  sou 
humilde  nome  {Muitos  não  apoiados  ;  apartes.) 

Agradecendo  os  elogios  com  que  seu  pre- 
aado  amigo  Paula  Ramos,  e  outros  dignos 


collegas  o  distinguem ;  o  orador  não  duvida 
que  ainda  desta  vez  não  soja  a  causa  que 
propugna  vencedora ;  mas  tem  fé  que  ha  de 
veneel-a  mais  tarde. 

Porque  falia  o  illustre  relator  na  questão 
de  constitucionalidade  do  imposto?  ííâíO^ 
sobre  esse  prisma  que  o  orador  encara  a 
questão,  e  já  desde  o  anno  passado  o  demon- 
strou. 

A  que,  pois,  a  transcrip^'ão  do  i>arecer  do 
abalisado  Sr.  Urbano  Santos? 

Porque  ainda  vir  á  baila  a  estafada 
questão  e  o  espantalho  da  restituição,  dasde 
que  o  anno  passado  foi  peremptoriamente 
declarado  pelo  orador  não  se  tratar  desse 
ponto? 

O  que  se  almeja  é  que  esse  imposto  desapa- 
reça para  os  Estados  por  inconveniência^ 
porque  os  Estados  delles  carecem ;  porque 
deve  ser  elle  como  disse  o  illustre  Dr.  Cân- 
dido Rodrigues  o  succedaneo  do  imposto  de 
importação. 

A  outra  parte  do  argumento  á  lettra  b  do 

Sarecer  Urbano  foi  brilhantemente  eluci- 
ado  no  anno  findo  por  outro  illustre  pau- 
lista, Dr.  Eloy  Chaves,  demonstrando  que  o 
Districto  Federal  não  pôde  ser  comparado  a 
um  Estado,  ao  que  o  orador  addiu— que  basta 
lembrar  que  o  chefe  do  Poder  Executivo  Mu- 
nicipal é  de  nomeação  do  Governo. 

A  opinião  do  illustre  ex-relator  da  Receita 
só  deveria  no  caso  vertente  ser  lembrada 
para  recordar-lhe  a  promessa  de  uma  trans- 
formação de  impostos  —  desde  que  estavam 
os  Estados  mal  aquinhoados,  e  que  se  deve 
d(3ixar  esse  imposto  de  dividendos  aos  Esr 
tados,  em  troca  do  de  exportação,  que  tanto 
mal  tem  feito  ao  paiz. 

O  que  se  fò.z  mister  é  que  quanto  ante-;  os 
pro-homeus  de  S.  Paulo  que  representaram 
contra  esse  imposto  de  dividendos  ;  Oi  de 
Minas,  que  em  tão  elevado  numero  assigna- 
ram  uma  emenda  e  alistaram  em  seu  or- 
çamento imposto  estadual  idêntico  a  este  ; 
os  do  Rio  de  Janeiro,  cuja  assembléa  esta- 
dual os  reclama  para  o  Estado  ;  os  do  Pará 
e  de  Pernambuco  e  outros,  cujo  coramercio, 
por  suas  associações  mais  importantes  pro- 
testaram contra  essa  desigualdade,  votem 
accordes  com  o  orador,  ou  proponham  essa 
medida  a  que  se  referia  o  distincto  fiaanceií^o 
maranhense. 

O  orador  termina  relembrando  as  causas 
da  derrota  ultima,  allude  ás  scenas  que 
se  passam,  explica  essas  rápidas  mutações 
de  opinião  por  leis  kaleidoscopicas.  Já  enâ 
aíTeito  a  ellas  e  agora  ainda  menos  dessas 
mudanças  instantâneas  se  admira. 

Jove  troveja  ainda;  mas  de  envolta  com  esse 
tronitoar  ouve  ao  longe  uns  ruidos:  pouco 
conhecedor  da  historia  mythologica,  não  sabe 
si  são  vozes  potentes  de  outros  mágicos  po- 
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deres,  e  ainda  mais  se  arreceia.  Vê  o  Olympo 
— os  deiiaos,  os  serai-deuses— Marte,  Neptuno, 
Vulcano,  Saturno  (devorando  os  filhos,  ou 
sendo  por  essas  suas  creações  devorado  ?)  não 
sabe,  é  insipiente ;  de  momento  parece  que, 
como  essas  agitações  assombrosas  que  fazem 
estremecer  o  solo  ardente  da  infeliz  Calábria, 
move-se  o  Olympo,  tomba  um  dos  deuses  ou 
semi-douses  e  elle  que,  outrora,  si  fallava, 
todos  attentos  o  escutavam;  si  determinava, 
suas  ordens  eram  religiosamente  cumpridas, 
que  era  bafejado,  favoneado,  adorado,  des- 
camba de  súbito  e  em  torno  de  si  faz-se  um 
silencio  sepulcbral,  uma  atmosphera  asphv- 
xiante.  O  que  se  passa ...  o  orador  não  sabe 
bem  mythologia,e  desconhece  os  eíTeitos  cós- 
micos, e  cala-se. . .  e  admira-se. . . 

Porque  mudar  de  opinião  nesse  assumpto  ? 

Não  sabe  e,  pois,  aguarda  o  faturo,  que 
talvez  o  esclareça,  {Muito  bem  ;  jnuito  bem,  O 
orador  é  comprimeniado .) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passsa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  214,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercieio  de  1906. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctaraente  em  discussão,  as  seguintes : 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  2Í4^  de  1905 

(Orçamento    do  Interior) 

Ao  n.  8.  x\ccresceate-se  :  Material  —  Au- 
gmente-so  a  quantia  do  10:000$  para  orna- 
mentação do  salão  das  sessões,  renovação 
de  mobilias  o  reparos  nas  dependências  da 
Gamara. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.— 
Alencar  Guimarães. 

Ao  §  19,  art.  1.°  .Vrchivo  Publico  Nacional 
Material— onde  diz  :  «Para  compra  e  cópia 
de  documentos  importantes  pertencentes  a 
particulares  e  continuação  de  publicações 
de  documentos  históricos,  otc.»  accrescen- 
te-se  :  inculida  a  quantia  de  1:200$  para 
a  gratificação  ao  empregado  que  exerceras 
funcçoes  de  secretario. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.— 
Sérgio  Sabóia, — Felisbello  Freire, 

Ao  n.  24  do  art,  1.»  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro—  Destaque-se  do 
Material  a  quantia  de  3:600$  annuaos  para 


continuação  dos  trabalhos  de  quo  foi  encar- 
regado A.  Childe,  por  acto  de  9  de  junho  do 
corrente  anno,  quanto  á  reproducção,  por 
meio  de  desenhos,  dos  casos  mórbidos  ty- 
picos  que  apparecerom  nos  serviços  clí- 
nicos, trabalhos  que  foram  solicitados  pela 
quasi  unanimidade  dos  lentes  e  que  o  dire- 
ctor a  Faculdade  julgou,  em  oílicio  de  26 
de  maio  de  1905,  serem  «de  grande  van- 
tagem para  o  ensino». 

Rio,  23  de  outubro  de  1905. — Eeredia  de 
Sá. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  os  re- 
gimentos de  1851,  relativos  aos  corretores  e 
agentes  de  leilões. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905. 
— Paranhos  Montenegro. 

A'  rubrica  21.  Accrescente-se  : 

No  material  geral  augmentada  a  quantia, 
do  50:000$  para  acquisição,  custeio  e  con- 
servação de  uma  lancha  a  vapor  para  o  ser- 
viço da  saúde  do  porto  do  Recife. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905. 
— Malaquias  Gonçalves. 

A'  rubrica  21 .  Accrescente-se  : 

Augmentada  a  verba  Material  do  20^000$ 
para  acquisição,  custeio  e  conservação  de- 
uma  lancha  a  vapor  para  o  serviço  de 
saúdo  do  porto  de  Paranaguá,,  Estado  do 
Paraná. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.— 
Alencar  Guimarães,— Carlos  Cavalcanti,-— Car- 
valho Chaves.— Cândido  de  Abreu. 

A'  rubrica  37  Obras.—  Accrescente-se  : 

180:000$  para  conclusão  das  obras  do  edi- 
flcio  da  Poly clinica  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  dassossõe?,  23  de  outubro  de  1905.— 
Pereira  de  Lyra. 

Ao  art.  1°,  n.  19    Archivo  Publico: 

Material— Para  a  compra  e  cópia,  etc.,. 
accrescente-se  m  fine:  e  a  gratificação  an- 
nual  de  1:200$  do  archivista  que  serve  de 
secretario  da  directoria. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1905. — 
Cruvello  Cavalcanti. 

Onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ad- 
quirir a  coUecção  mineralógica  do  Dr.  Luiz. 
Caetano  Ferraz  para  o  gabinete  da  Escola 
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Polytechnica,  entraado  em  accordo  sobra  o 
preço  cora  o  proprietário,  aberto  para  isso  o 
necessário  credito.—  S.  II. 

Sala  das  sassões,  24  de  outubro  de  1905.-— 
Henrique  Salles.  —  Camilló  PMles,  —  Calo- 
geras. 

Ao  art.  2.°Accrescauto-se;  e  10:000$,  ouro, 
para  a  publicação  das  obras  completas  do 
Dr.  Peter  Wilhelra  Lund,  relativas  ao  Brar 
zii,  íicaado  a  edição  pertencendo  ao  Governo, 
que  a  mandará  distribuir  pelas  bibliothecas 
do  paiz  e  permutar  com  publicações  estran- 
geiras. 

Sala  das  sess5es,í23  de  outubro  de  1905. — 
Calogeras,  —  José  .iBonifacio,  —  Henrique 
Salles. 

Ao  art.  is  n.n7.  Augmontado  de  18oTo5ÕS 
para  as  obras  da  Policlínica  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Sala  das  í^essõcs,  23  de  outubro  de  1905. — 
Calogeras, — José  Bonifácio, — Henrique  Salles, 

Ao  art.  1°,  n.  37:  augjnentada  de  õ0:000,?5 

para  os  reparos  do  próprio  onde  funcciona  o 
Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro. 

Sala  das  sessões,  23  d  o  outubro  de  1905. — 
Calogeras,-^ José  Bonifácio, — Henrique  Salles, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

200:000$  para  montar  um  laboratório  de- 
pendente do  de  Manguinhos,  destinado  ao 
estudo  de  moléstias  o  preparo  das  vaceinas 
e  soros  contra  as  epizootias  e  estudo  das 
enfermidades  dcs  vegetaes. 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1005. — 
VictorÍ7io  Monteiro .  —  Calogeras . 

Accrescente-so  onde  .convier  : 

Art.  Fica  autorizado  o  Govei*ao  a  man- 
dar pagar,  pela  verba  da  rubrica  SI""  desta 
lei,  a  Felippe  Nery  da  Silva  a  gratificação 
que  arbitrar  pela  guarda  e  conservação  das 
obras  do  edifício  em  construoção  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  a  decorrer  de  1  de 
janeiro  de  1898  a  3  do  setembro  de  1901.— 
Celso  de  Souza, 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  autorizado  o  Governo  a  man- 
dar publicar  na  Imprensa  Nacional  o  ^ic- 
cionario  Chorographico  Histórico  e  Estatístico 
de  Pernamtfuco,  organizado  pelo  Dr.  Sebas- 
tião do  Vasconcellos Gusmão.— A/fo«5o  Costa. 
—  Celso  de  Souza, 


Onde  convier: 

Pa  .a  melhoramoatos  do  La- 
zareto do  Tatuoca,  no  Pará  40;000i^^OO 
Para  o  pessoal  destinado  á  con- 
servação da  ilha  e  prédios  em 
que  o  mo$mo  so  aciía  instal- 
lado 9:160$0OO 

sondo : 

l  guarda  fiel  da  estação  sanita- 

taria  a  200s000 2:400$0(K) 

4  serventes  ou  trabalhadores,  a 

120.^00  (4íÃ^:)) 5:760^000 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905. — 
Passos  Miranda,  — Carlos  de  Novaes, — Arthur 
Lemos, 

A'  rubrica  37,  onde  se  diz  —  1 .  000:000f; 
para  desapropriações  c  obras  do  Palácio  dó 
Congresso  Naciojial,  que  devem  ser  iniciadas 
na  vigência  desta  lei  — diga-so:  1.000:000$ 
para  o  inicio  das  obras  do  ediíicio  do  Con- 
gresso Nacional,  inclusive  desapropriação 
dos  terrenos  necessários  á  respectiva  con- 
strucção,  que  será  começada  no  exercício 
dosta  lei  e  de  conformidade  com  o  projecto 
que  for  preferido  pelas  Mesas  do  Senado  e 
da  Gamara  em  ooncurrencia  publica,  que 
será  aberta  pelo  Governo  em  janeiro  pró- 
ximo e  pelo  prazo  de  quatro  mezes. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905. — 
Érico  Coelho .  —  Medeiros  e  Albuquerque .  — 
Jof^o  Luiz  Al-ces, —  Angelo  Pinheiro  Machado, 
— Janit'3  Darcy, —  Carlos  Cavalcanti. —  Car- 
valho  Chaves, — Cândido  de  Abreu, ^-Anizio  de 
Ahreu, 

Ao  art.  1°,  n.  21  —  Saúde  publica —verba 
—  -Material  —  Estado  do  Alagoas  —  accres- 
cente-se :  25:000$  para  cf  mpra  do  uma 
lancha,  combustível  e  lubrificantes. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905. — 
Wanderley  de  Mendonça. 

Rubrica  15'^  —  Accrescente-se  na  tabeliã 
aanexa  ao  mesmo  projecto,  onde  se  lê  — 
Verbas  diversas,  depois  dos  dizeres  —  Grati- 
ficações para  resiaencia  de  olílciaes  ^- o  se- 
guinte :  comprehendidos  os  capitães  e  su- 
halternos  das  conij^anhias  e  esquadrões. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1905.— 
Thoúiaz  Cavalcante , 

A'  rubrica  IG*  —  Casa  de  Correcção  : 
Eleve-s3  a  3íí>  a  diária  do  ajudante,  escrivão, 
almoxarife  e  pharmaceutico  e  a  2$500  a 
dos^amanuenses  e  professor. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905. — 
J.  A .  Neiva , 
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O  Sr.  I^reeiid-ente  —  Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  «Ta^mes  r>arcy  —  Sr.  Pi^e- 
sidcnto,  8i  estou  na  tribmia  ó,  ainda  uma 
vez  nestes  últimos  tempos,  pela  feliz  elas- 
ticidade que  praxes  bem  entendidas  nesta 
Ca^^  teom  dado  á  applicação  da  Icttra,  q  ue 
se  não  quer  stricta  e  secca,  do  Re^çi mento. 

A  Camará  é  testemunha  de  debates  ac- 
cesos  que  se  teem  travado  nos  últimos  dia ;  a 
propósito  de  um  caso  politico  do  excepcional 
gravidade.  Taes  debates  e  a  urírencia  que 
tem  imposto  a  vários  dos  illustres  collegas 
a  se  manifestarem  da  tribuna  a  respeito 
daquelles  acontecimentos  fizeram  com  que 
mais  de  uma  vez,  cíMlondo  a  digtlncto.s 
amigos  a  opportunidade  de  fallar  na  hora 
do  expedientís  resolvea^e,  a  conselho  de 
amigos,  mandar  á  Mesa  noí^sa  mesma  hora 
dous  modestos  projectos  que  tive  a  honra 
de  formular  e,  segundo  a  tradicional  praxe 
liberal  desta  Casa,  dizer  alguma  cousa  a  re- 
speito delles  agora,  no  Orçamento  do  Inte- 
rior, por  isso  que  maior  inconveniente  não 
haveria  desde  que  a  matéria  está  comp/e- 
hendida  nesse  ramo  dos  nossos  trabalhos. 

O  primeiro  dos  projecí;os  é  elevando  os 
vencimentos  dos  professores  cathedraticos 
bem  como  substitutos  das  faculdades  supe- 
riores da  Republica. 

Eu  sei— não  ha  quem  ignore ;  ultimamente 
se  repete  a  todo  instante  —  eu  sei  que  nã)  é 
das  maiíí  folgadas  a  situação  do  nosso  The- 
souro.  Sei  atô  que  nem  teem  sido  recebidos 
cora  muita  sympathia  projectos  em  grande 
numero  apparecidos  ultimamente  aqui,  ten- 
dentes a  elevar  vencimentos  e  creando  assim, 
novas  fontes  de  despeza  ou  augmeatando  as 
existentes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  todo  caso  a 
situação  do  Orçamento  do  Interior  prova  que 
o  Thesouro  está  folgadíssimo.  Pôde  V.  Ex. 
ílcar  animado  no  seu  justo  projecto. 

O  Sr.  James  Darcy  —Agradeço  a  V.  Ex. 
Realmente  são  palavras  que  qualificatei  de 
animadoras  aquellas  que  V.  Ex.  me  dirige 
neste  instante. 

Sr.  Presidente*  quando  se  tem  uma  opinião 
destas  ao  lado  do  sentir  modostj  e  humilde 
como  o  meu  {não  apoiados  geraes)  é  caso  de 
.sentir-se  a  gente  mais  animado. 

Dizia  eu,  porém,  accentuando  bam  e  pro- 
sando devidamente  o  subsidio  valioso  que  o 
nobre  Deputado  e  meu  caro  amigo  acaba  de 
mo  prestar  com  a  sua  asserção  oem  verda- 
deira, dizia  eu  que  quaesquer  medidas  par- 
lamentares, consistentes  em  projectos  ou 
emendas,  em  summa,  quasquer  iniciativas 

Sarlamentare^  tendentes  ao  augmento  da 
espezaeram  mal  vistas  nos  últimos  tempos. 


Os  jornaes  de  ha  uns  dias  chegaram  a  fallar 
da  cr»3ação  de  uma  interessante  liga  de  de- 
fensores do  Thesouro  NacioDal,  com  a  qual, 
ou  com  alguns  de  cujo:}  representantes  aqui, 
dentro  eni  breve  tjr-me-hei  talvez  de 
haver. 

O  jornal,  entretanto,  que  mais  espirituo- 
samente dava  a  grata  nova  da  próxima  con- 
stituição dessa  liga,  acorapanhara-a  de  com- 
mentarios  explicativos,  envoltos  em  uma 
lamentação,  que  muito  nos  deve  entristecer, 
si  exprime  um  concerto  verdadeiro. 

Dizia  o  alludido  jornal  —  e  era  um  dos  da 
tarde,  quasi  seguramente  A  Noticia  —  que 
essa  liga,  som  duvida,  havia  de  se  compor 
de  um  numero  reduzidíssimo  de  Deputados, 
pois  só  fariam  parte  de  um  tal  ajuntamento 
oi  que  já  se  considerassem  condemnados  á 
inviabilidade  politica  e  não  mais  contassem 
com  a  reeleição  p>ara  o  futuro  trlennio. 
Todos  os  outros,  isto  é,  todos  aquelles  que 
tivessem  ainda  esperanças  de  reeleição,  apro- 
veitariam a  opportunidade  para  enviarem 
bilhetes  de  visita  ao  seu  eleitorado,  com  o 
apresentarem  medidas  tendentes  a  boneficiar 
este  ou  aquelle  grupo  de  funccionarios  pú- 
blicos. 

Felizmente,  nesta  occasião  posso,  muito 
tranquillo,  dizer  que  não  me  considero  con- 
templado pelos  motivos  assignalados  em  ne- 
nhum (los  dous  grupos  em  quo  aquelle  jornal 
dividiu  esta  Gamara. 

O  primeiro  dos  projectos  que  apresentei 
referc-se  aos  lentes  das  faculdades  superiores 
da  Republica,  das  escolas  offlciaes,  e,  si  al- 
gum eleitorado  eu  tive  e  poieria  ainda  ter, 
seria  o  do  Rio  Grande  do  Sul,  minha  terra 
natal,  único  Estado  em  que  tenho  militado 
jwliticamcnte. 

Ora,  não  aproveita  a  um  só  dos  membros 
do  eleitorado  daquella  terra  o  projecto  que 
apresentei  na  hora  do  expediente  e  que  estou 
fundamentando  agora,  por  isso  que  alli  não 
ha  nenhuma  faculdade  superior  de  ensino 
mantida  pelos  cofres  da  Republica. 

Assim,  muito  tranquillo  entro  na  breve 
fundamentação  da  medida. 

E'  realmente  de  impressionar  que  a  Repu- 
blica, que  instituiu  um  regimen  no  qual  todo 
o  prestigio  da  tradição  está  mal  assegurado, 
no  qual  as  aristocracias  desappareceram  e  a 
democracia  acarreta,  como  reconhecem  escri- 
ptores  de  philosophia  politica,  o  império  da 
mediocridade;  é  curioso  que,  implantado 
um  regimen  destes,  onde  só  so  pôde  legiti- 
mamente aiimittlr  uma  aristocracia,  que  é 
a  do  mérito,  do  talento,  da  sciencia,  no  mais 
alto  sentido  da  palavra,  tenhamos  nos  dis- 
tanciado no  carinho  e  apreço  ao  magistério,, 
tanto  daquelle  império  que  costumamos  nos 
nossos  excessos  verberar  como  a  insuppor* 
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tavel  cornucopia  de  tantos  males  que  se  des- 
pejou sobre  este  paiz. 

Este  projecto,  juntamente  obrigando-me  a 
apreciar  um  tal  facto,  corroborado  pela  au- 
sência completa  de  qualquer  medida  apre- 
sentada, desde  o  rogimen  republicano,  na 
Camará  ou  no  Senado,  favorecendo  os  lentes 
do  ensino  superior  que  se  acham  em  situação 
misérrima,  o  estudo  deste  projecto,  favore- 
cendo a  apreciação  do  tal  facto,  me  faz  pedir 
á  Camará  que  aproveito  a  opportun  idade 
para  não  consentir  que  nos  mantenhamos 
neste  particular  em  manifesta  inferioridade, 
-em  relação  aos  principies  e  idéas  mantidos 
naquelle  abominado  regimen. 

Todos  os  funccionarios  públicos  teem  tido 
augmento  de  vencimentos,  algumas  vezes 
com  insistência,  repetindo-se  a  tão  breves 
trechos  que  quasi  fazem  a  todos  que  se  repu- 
tam na  necessidade  de  serem  membros  da- 
quella  liga  protectora  dos  interesses  do  The- 
souro,  suspeitarem  e  receberem  com  hosti- 
lidade qualquer  medida  tendente  a  augmento 
de  despeza  em  beneficio  de  determinada 
elasse. 

Todos  os  funccionarios,  sem  excepção  de 
qualquer  espécie  que  seja,  teem  tido  au- 
gmento de  vencimentos,  mas  os  lentes  das 
escolas  superiores  da  Republica,  aXé  hoje, 
teem  os  mesmos  vencimentos  instituídos  em 
janeiro  de  1890. 

Um  Sr,  Deputado  —  Como  os  juizes  se- 
ccionaes. 

O  Sr.  James  Darcy  —Já  ha  projecto  au* 
gmentando  os  vencimentos  destes,  e  até  dos 
juizes  seccionaes  substitutos,  que  tinham 
sido  os  únicos  esquecidos. 

De  modo  que  até  agora  nanhuma  iniciati- 
va appareceu  no  Congresso,  tendente  a  cor- 
rigir a  situação  de  inferioridade  em  que  se 
acham  os  membros  do  maglí^terio  superior 
da  Republica. 

Em  uma  presidência  que  se  assignalou 
pela  preoccupaçáo  primacial  de  reduzirão 
extremo  a  despezas  publica,  em  um  periodo 
presidencial  em  que  a  maior  do  todas  as 
cogitações  era  a  angustia  da  situação  financei- 
ra do  paiz,  um  ministro  houve,  o  Sr.  Epitacio 
Pessoa,  que,  em  relatório,  se  fez  propugna- 
dor  desse  movimento  de  justiça,  apresentando 
até  uma  tabeliã  augmontando  os  vencimeatos 
dcs  lentes  das  faculdades  superiores. 

No  meu  projecto  mantenho,  com  insigni- 
íicante  elevação,  a  tabeliã  consignada  na- 
quelle relatório  pelo  Sr.  Epitacio  Pessoa. 

Dizia  S.  Ex.  que  os  vencimentos  eram 
insignificantes. 

Mais  tarde,  na  Camará  appareceu  um 
projecto  que  não  teve  andamento,  e  quando 
o  Sr,  Luiz  Domingues  repetia  as  palavras 
do   Ministro  nesse   santido,  um   Deputado 


houve  que  o  aparteou,  dizendo  —  São  venci- 
mentos misérrimos. 

Realmente,  é  a  expressão  exacta  a  ap- 
plicar. 

Ha  pouco  um  professor  da  Escola  de  Medi- 
cina, o  Sr.  Azevedo  Sodré,  propagandista  do 
regimen  universitário  entre  nós,  dizia,  em 
uma  apreciada  conferencia,  que  os  venci- 
mentos dos  lentes  das  faculdades  superiores 
da  Republica  mal  davam  para  comer,  vestir 
com  a  mais  exigua  decência  e  pagar  casa 
modestíssima. 

Quanto  á  possibilidade  de  assignatura  de 
revistas  e  compra  de  livros,  nem  ha  como 
admittil-a. 

Jã  com  as  palavras  ditas  fficou  isso  muito 
claro)  tenho  uma  idéa,  que  poderão  chamar 
poética  ou  original,  a  respeito  das  corpo- 
rações docentes  de  todos  os  institutos  supe- 
riores de  ensino,  ofldcial  ou  livre  :  entendo 
que  elles  representam,  no  meio  instável  das 
democracias,  aquella  força  e  autoridade  que, 
mais  que  todas,  deve  ser  prestigiada,  de  que 
o  lento,  o  professor,  em  uma  imagem  já 
muito  repetida,  é  como  o  oleiro  que  amassa 
e  forma  o  caracter  do  cidadão,  como  no 
ensino  primário  o  mestre  forma  e  modela  a 
alma  da  criança. 

Assim,  si  a  nossa  situação  financeira  fosse 
a  mais  prospera  de  todas,  e,  o  que  é  mais, 
si  não  devêssemos  olhar  para  o  futuro  com 
algumas  aprehensões,  não  trepidaria  em 
apresentar  um  projecto  de  elevação  de  ven- 
cimentos (que  só  esse  me  satisfaria  a  mim), 
verdadeiramente  régio  ou  principesco.  En- 
tretanto, por  menor  que  seja  a  significação 
de  um  politico,  a  primeira  das  suas  virtudes 
e  preoccupações  devo  ser  a  da  opportunida- 
de,  e  com  esse  critério  neste  momento  não 
poderia  fazer  tal  cousa. 

Apresento  uma  tabeliã  modesta,  pedindo 
para  ella  toda  a  benevolência  da  Camará. 

Repito  que  se  me  afigura  acto  do  perfeita 
e  indiscutível  equidade  e  acima  de  tudo  ê 
alguma  cousa  como  uma  palavra  partida 
daqui,  dizendo  que  queremos  animar  o  pro- 
fessorado da  Republica,  que  com  elle  conta- 
mos para  a  grande  reforma,  que  é  a  reforma 
fimdamental,  que  se  está  a  pedir  ahi  insis- 
tentemente, a  da  instrucção  publica,  infeliz- 
mente ha  tanto  tempo  arrastando-se  nesta 
Camará,  a  despeito  da  boa  vontade  do  tan- 
tos dos  illustres  coUegas  que  aqui  se  teem 
feito  seus  campeões. 

Uma  vez  cuidando  dos  professores  das  fa- 
culdades e  procurando  a  proposta  de  orça- 
mento do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores,  para  o  exercido  futuro,  descobri» 
na  parte  referente  á  assistência  a  alienados, 
no  Hospício  Nacional,  a  consagração  de  amsk 
injustiça  patente. 
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Ha  uma  quasi  identidade  entre  o^  dous  as- 
sumptos, o  que  faz  píirte  do  projecto  a  que 
me  acabo  de  referir  e  o  que  constituo  a  ma- 
téria do  outi'o,que  ora  defendo  e  igualmente 
mandei  á  Mesa  na  hora  do  expediente,  equi- 
parando os  vencimentos  de  alguns  dos  í\iu- 
ccionarios  do  Hospício  Nacional, 

A  tabeliã  respectiva  cogita  de  alienistas, 
ura  director  do  pavilhão  de  observação,  um 
do  laboratório  anatomo-pathologico  e  um 
chefe  dos  serviços  kine:>otherapicos,  um  pe- 
diatira,  uni  medico  do  moléstias  infecciosas 
intercorrentes  ,  um  gynecologista  e  um 
ophtalmologista. 

Não  obedeceu,  porém,  ao  menor  critério 
de  justiça  e  não  atteodeu  com  igualdade  á. 
natureza  è  gravidade  dos  differentes  ser- 
viços commettidos  a  cada  um  desses  fun- 
ccionarios. 

Assim,  quatro  alienistas,  um  alienista  di- 
rector do  pavilhão  de  observação,  um  chefe 
dos  serviços  kinesotherapicos,  um  director 
do  laboratório  anatomo-pathologico,  per- 
cebem, cada  um,  4:000$  de  ordenado  e 
2:000$  de  gratificação.  Entretanto,  um  pe 
diatra,  um  medico  do  pavilhão  de  moléstias 
infecciosas  intercurrentes,  um  cirurgião  gy- 
necologista, um  ophtalmologista  vencem 
4:800$000. 

Parece  desde  logo  que  os  vencimentos  de- 
viam ser  iguaes,  porque  igual  é  a  aptidão 
requerida,  igual  a  responsabilidade,  igual, 
sinão  maior,  o  trabalho  dos  últimos. 

Vejamos:  o  pediatra  é  o  medico  alienista 
incumbido  de  acompanhar  as  crianças  que 
entram  porá  o  hospicio. 

Ser  medico  ou  clinico  do  crianças  já 
é  uma  tarefa  formidável ;  mas,  ser  medico 
do  crianças  loucas,  idiotas  e  imbecis  é  tudo 
quanto  pôde  haver  de  mais  afanoso. 

li'  ura  trabalho  insano,  e  só  o  tratamento, 
chamado  —moral— pela  educação,  exige  um 
labor  e  uraa  competência  extraordinários 
mais  do    que  em  qualquer  outro  serviço 

ClÍ2"C). 

Considerável  é  também  o  trabalho  do 
medico  do  pavilhão  de  moléstias  infecciosas 
intercurrentes.  A  alienação  mental  não  im- 
muniza  o  organismo  de  qualquer  doença. 
Todas  as  moléstias  agudas  ou  chronicas  ob- 
servam-se  nos  asylos  de  alienados  e,  devido  á 
menor  capacidade  de  resistência  destes,  mais 
facilmente  lavram  e  devastam  ahi  as  epi- 
demias, quando  penetram. 

O  diagnostico,  li  ora  KrafírEbing,   apre- 
senta dificuldades  particulares,  porque  a  ai 
teração  da  intelligencla  e  a  analgesia  impe- 
dem se  raanifestem  perturbações   psychicas. 

O  prognostico  também,  pois  que  ordina- 
riamente entram  para  o  hospicio  individues 
a  rc»speito  de  cujos  antecedentes,  origem  e 
género  do  vida  nada  se  sabe. 


Ha  dias,  ensinava-rao  isso,  em  palestra, 
aquelle  que  consideramos  verdadeiro  mes- 
tre, rara  competência  no  assumpto,  o  meu 
amigo  Sr.  Deputado  Teixeira  Brandão. 

Conhecida  como  é  a  relação  constante  en- 
tre as  moléstias  uterinas  e  as  alienações 
mentacs,  fácil  é  reconhecer  tarabora  o  me- 
lindre das  funcções  do  gynecologista. 

Outro  tanto,  quanto  ao  ophtalmologista, 
pois  não  é  mono»  frequente  a  relação  entre 
as  lesões  oculares  e  as  nervosas. 

Por  que,  pois,  teem  estes  fticultativos  re- 
muneração inferior  ú.  dos  outros  médicos  do 
Hospicio  ? 

Por  que  duas  classes,  relativamente  aos 
vencimentos  ? 

E'  uma  situação  iniqua  e  injustificável  sob 
qualquer  critério  que  se  adopte.  Foi  isso  que 
determinou  a  apresentação  do  segundo  pro- 
jecto, que,  me  parece,  justifiquei.  {Apoiados). 

Agradeço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  lon- 
ganimidade com  que  me  favoreceu,  accei- 
tando  a  praxe  que  minora  o  rigor  do  Regi- 
mento e  me  permittiu  fallar  nesta  hora. 

Agradeço,  sobretudo,  á  Camará  o  ter-me 
tolerado  tão  bondosamente  neste  assumpto, 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Isidro  I^eite(-)— Não  venho 
tomar  parte  na  discussão  do  projecto  que 
ora  se  vae  debater,  venho  sim,  Sr.  Presi- 
dente, dizer,  á  guiza  de  justificação,  algu- 
mas breves  palavras  sobre  a  emenda  que, 
subscripta  por  meus  dignos  companheiros 
de  bancada,  vou  ter  a  honra  de  submetter 
á  consideração  da  Camará. 

A  emenda  manda  consignar  á  verba— 5oc- 
corros  públicos— a,  insignificante  quantia  de 
12:000?;,  para  auxilio  dos  hospitaes  da  Santa 
Casa  de  Misericórdia  da  Parahyba. 

Bem  sei  quo  a  digna  Commissão  de  Fi- 
nanças, a  Conselho  de  um  de  seus  mais  il- 
lustres  membros,  acastella-se  no  firme  pro- 
pósito, aliás  muito  louvável  e  para  o  qual 
desde  já  hypotheco  o  meu  apoio,  de  oppor-se 
tenazmente  a  todos  as  propostas  tendentes  a 
augmentar  a  despeza  publica. 

Mas  a  despeza  que  proponho  é  da  natu- 
reza daquellas  verdadeiramente  imprescin- 
diveise  inadiáveis.  Tra^arse,  nada  mais 
nada  menos,  de  prestar  auxilio  áquelles 
nossos  infortunados  e  miseros  compatrícios 
que  as  desgraçadas  contingências  da  secca 
fizeram  abandonar  seus  tristes  e  queridos 
lares  e  amontoaram  em  dolorosa  promis- 
cuidade, era  verdadeiros  acaraparaentos, 
na  capital  daquelle  Estado,  de  onde  final- 
mente foram  atirados  ás  enxergas  dos  hos- 
pitaes. 


(•)  EbU  discurso  uão  foi  revUio  pelo  orador. 
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E'  folhoso  satisfazer  ao  que  de  mais  nobre 
e  elevado  possuimo»  em  altruisrao^a  nossa 
bondado — indo  ao  encontro  das  necessidades 
desses  pobres  e  miserandos  compatrícios. 
(Muito  bem,) 

A  situação  do^  hospitaes  da  Santa  Casa  de 
Mis.^ricordia  da  Parahyba  do  Xurte  neste 
momento  é  verdadeiramente  alflictiva.  De 
um  lado,  as  suas  despezas,  por  motivo  do 
accumulo  da  população  adventícia  sem  a 
miai  ma  resistência  orgânica  á  que  me  referi 
ha  p  *uco,  augmentaram  consideravelmente; 
(ie  outro  lado,  os  recursos  de  que  ordinaria- 
mente dispunha  para  fazGr  face  ao  teu 
custeio  diminuíram. 

O  Thes  Aivo  do  Estado  que  á  Santa  Casa 
fornecia  não  poqueno  auxilio,  pouco  ou  qnasi 
nada  te.a  dado  actualmente,  devido  á  tre- 
monda  crise  económica  qtie  nos  assoberba, 
e  a  crise  financeira  consideravelmente  ao:- 
gravada  pelo  escrupuloso  cumprimento  dado 
pelo  Estado  á  lei  de  1 1  de  junho  do  anno  pas- 
sado, que  aboliu  os  impostos  inter-estaduaes. 

Ve,  pois,  a  Camará  que  situação  do^  bospi" 
taes  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Para- 
hyba do  Norte  é  verdadeiramente  critica  e 
de  tal  modo  que  a  digna  provedoria  daquella 
benemérita  associação  se  viu  na  dura  coutin* 
gencia  de  recorrer  a  caridade  public  a  ! 

Terminando  estas  broves  considerações' 
vou  sentar-mo  na  esperança  de  que  a  Ca" 
mara,  que  tão  generosa  se  tem  mostrado 
para  com  a  digna  irmã  Paula,  foraocendo- 
Ihe  meios  que  lhe  permittam  ox  Tcer  nesta 
Capitai  a  mais  sublime  das  praticas  da  ve- 
neranda religião  de  S.  Paulo— a  caridade, 
não  negará  o  obulo  que  peço  para  os  hospi- 
taes da  Santa  Casii  de  Mi«<oricordia  da  Para- 
hyba do  Norte. 

-Vssim  seja.  (Muito  bem  ;   muito  hem.) 

Vem  a  mesa.c^  lida,  approvada  e  posta  con- 
junctament?  em  discussão  a  segniiito 


EMENDA 


Ao  jrrojocto  n.  2ÍÍ,    fie  ÍOOõ 
(Orçamento    do  Interior) 

Verba— Soccorros  Públicos : 

Consigae-se  a  importância  de  12:0)0?;  para 
auxilio  aòs  hospitaes  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia da  Parahyba  do  Norte. 

Sala  das  sessõ3s,  23  de  outubro  de  1905. 
Izidro  Leite. -—Abcfon  MiIanez,^Paiiía  e Silva. 
Simão  Leal, 


O  Hr.  I*iresl<ieiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  João  Neiva, 

O  Wir.  IVclviEi»  justifica  uma  emenda, 
fazendo  elogiosas  referencias  ao  projecto  e 
occupando-se  com  a  autonomia  da  Camará . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora» 

O  Hir.  I*resi<iiôiite— Estando  adean- 
tada  a  hora,  desisrno  para  amanhã  as.^- 
guinte  ordem  do  dia: 

1*  paite  (ató  ãs  3 horas)  eu  antes  ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  244, 
de  1905,  prorogando  novamente  a  actual  ses- 
são legislativa  até  o  dia  1  de  doze.nbro  do 
corrente  anno  ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  200 
A,  de  1ÍK)3,  mantendo  o  direito  â,  promoção 
de  guardas-marinhas  alumnos  aos  aspiran- 
tes do  3°  anno,  matriculados  durante  a  vi- 
gência do  actual  regulamento  da  Escola  Na- 
val, de  conformidade  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 80  do  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  de 
1900,  com  parecer  e  emenda  da  CommisiâLo 
de  Marinha  e  Guerra  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  87  A,  de  1905,  deter- 
minando que  não  se  suspenda  o  julgameato 
da  partilha  por  falta  de  insoripção  da  hypo- 
checa  legal  dos  menores  ou  interdictc«,  o 
dando  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  19a5,  deter- 
minando que  os  candidatos  á  matricula  nas 
cursos  de  pharmacia,  odíjntologia,  obetetri- 
cia,  bellas-artes  e  agrimensura  exhibirao, 
nas  escolas  respectivas,  a  cv^rtidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  maté- 
rias que  forrm  exigidas,  de  accôrdo  com  a*? 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Valois  de 
Castro  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905,  rele- 
vando o  collector  federal  no  município  de 
S.  José  do  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraos,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do  pa- 
gamento da  quantia  de  4:280$923,  roubada» 
em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos  valores, 
do  cofre  da  collectoria  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  ía- 
zendo  reverter  em  ffevor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  teaente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  84$ 
de  que  gosava  em  vida  aquelle  oífícial  (1*  dis- 
cussão) ; 

Còntin-uação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  1(>7  A,  de  1905,  sobre  as  emendas  offere- 
cldtts  na  2*  discussão  do  projeeto  n.  167,  deste 
anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica 
para  o  cxcrcicio  de  1906  ; 
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2»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1905, 
approvando  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil, 
elaborados  pela  asserabléa  geral  dos  accionis- 
tas do  Banco  da  Republica  do  Brazil  nas  ses- 
sões de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do  corrente 
anno,  cora  emendas  do  Sr.  Érico  Coelho,  voto 
era  separado  e  emenda  do  Sr.  Galeão  Car- 
valhal ; 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  214,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para 
o  exercido  de  1906  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  241,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
217:946$600,  supplementar  ao  art.  9o,  §  15 
da  lei  n,  1.316,  de  31  de  dezembro  ae  1904  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  242,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:028$150,  supplementar  ao  art.  9°,  §  9o 
—  Soldos  e  gratificações  —  da  lei  n.  1.316, 
de  31  de  dezembro  de  1904  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  195  A, 
de  1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  em 
3*  discussão  ao  projecto  n.  195,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  2.600:000$  para  con- 
strucção  do  edificio  destinado  á  Biblioxheca 
Nacional  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E, 
de  1905,  sobre  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  120,  deste  anno,  au- 
/^raentando  os  vencimentos  dos  emprogados 
da  inspectoria  de  saúde  do  porto  de  Manáos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  226,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  RepubJica 
a  conceder  um  anno  de  licença,  cora  orde- 


nado, a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegra- 
phisfai  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A, 
de  1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao 
Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio 
de  viagem  a  que  tem  direito,  sendo  conce- 
dida a  quantia  de  4:200$,  papel,  para  a  sua 
manutenção ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1905, 
equiparando  os  conferentes  de  1»  e  2»  clas- 
ses das  Capatazias  da  Alfandega  do  Districto 
Federal  aus  de  1^  e  2^  classes  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  BrazU,  com  parecer  e  sub- 
stitutivo da  Coramissão  de  Finanças  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  166  A,  de  1905, 
mandando  pagar,  pelos  cofres  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  profissionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assistên- 
cia a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos 
dos  Estados,  com  parecer  e  emenda  ásk  Com- 
missão  de  Finanças ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama,  emauanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  332,  de  1904, 
revertendo  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriques  de  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83$,  que  percebia  sua  fina- 
da mãe  D,  Custodia  Carolina  Augusta  de 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Henri- 
ques de  Souza,  lente  cathedratíco  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  com  pareceres 
das  Coraraissões  de  Pensões  e  Contas  e  de 
Fazenda  e  Industria. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


129*»  SESSÃO  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  {Presidente),  Pereira  Lima  (2^  Vice^Presidente),  Paula 
Guimarães  (Presidente),  Alencar  Guimarães  (i»  Secretario)  e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-so  d  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Dunshee 
Abranches,  João  Gayoso,  Bezerril  Fontenelle, 
Vol.  vx 


Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Sérgio  Sa^ 
boya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Alberto 
Maranhão,  Izidro  Leite,  Affonso  Costa,  Cí^lso 
de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Comelio  da 
Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Pelisbello  Freire, 
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Domingos  Guimarães,  Neiva,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Augusto  do  Frei- 
tas, Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura,  Ber- 
nardo Horta,  Moreira  Gomes,  Sá  Freire,  João 
Baptista,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  David  Campista,  Bueno 
de  Paiva,  João  Luiz  Alvos,  Carvalho  Brito, 
Olyntho  Ribeiro,  Rodolpho  Paixão,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  do  Carvalho,  Paulino  Car- 
los, Álvaro  do  Carvalho,  Costa  Neto,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos,  Angelo 
Tourinho,  James  Darcy,  Vespasiano  de  ^Vlbu- 
querque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Cai^ 
valho. 

Abre-se  a  sossão. 

£'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sx*.   «Toão  ILiuisE  A^lv^es  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  enviar  á 
Mesa  uma  rectificação  ao  avulso  do  Orça- 
mento da  Receita  distribuído,  sobre  uma 
emenda  que  apresentei  e  que  cojitóm  al- 
guns erros  typographicos  que  alteram  sub- 
stancialmente a  mesma  emenda. 

Rectificaçõo  de  erros  de  impressão  da  emenda 
n,  í  do  Orçamento  da  Receitaya  que  se  refere 
o  Sr,  Deputado  João  Luiz  Alves. 

Projecto  n.  167  A,  de  1905 

Em  vez  de  n.  808  6  n.  805. 
A  expressão  «  excepto  as  laminas  simples  » 
refere-se  ao  n.  743  e  não  ao  n.  749. 

Em  vez  de  c  somente  os  grandes  pregos  e 
parafusos  »  deve  ler-so  «  grampos,  pregos  e 
parafusos  ». 

E'  o  que  constado  original. 

Sala  das  Sessões,  24  de  outubro  de  1905.  — 
João  Luís  Alves, 

O  í^r.  171i.oiiitLas  Oit  vale  anti  — 

Peço  a  palavra. 

O  Hr,  I*x-esicleiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  rrixomazs  Oavalcanti  (•) 

—  Sr.  Presidente,  na  sessão  do  Z\  ibi  lida  no 
(expediente  a  Mensagem  presidencial,  que  en- 
viava a  esta  Camará  o  projecto  de  organi- 
zação do  Exercito  Natúenal. 

No  Diário  Official  de  21  consta  somente,  na 
integra,  esta  mensagem,  sem  que  haja  reíe- 
roucia  ao  texto  do  projecto  organizado  pelo 
Governo.  Pelo  art.  íí8  da  nossa  Consti- 
tuição este  documento  constituo  um  projecto 
do  Poder  Executivo  e  deve,  na  Caiuara,  ter 


os  mesmos  tramites  que  toem  os  projectos 
apresentados  pelas  Commissões  —  á*  e  3* 
discussões.  Esto  projecto  não  tendo  sido  pu- 
blicado, como  disse,  pederiaa  V.  Ex.  para 
mandar  fazel-o,  afim  do  que  os  Srs.  Depu- 
tados... 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  podo  que  seja 
publicado  o  documento  a  que  se  refere  a 
Mensagem  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  Borá 
attendido. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Desde  que 
V.  Ex,  attende  ao  meu  pedido  eu  deixarei 
de  o  justificar. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O     ^jr,    j4.1exi.ea;X*  Ouiiii.ai*êleef 

(ío  tSecretario)  procedo  á  leitura  do  so- 
guinto 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de 
23  do  corrente,  communicando  que,  tendo-se 
extravia(lo,om  poder  de  uma  das  Commissões 
do  Senado,  o  original  da  proposição  desta  Ca- 
mará instituindo  o  sobsidio  de  10:000$  para 
cada  uma  das  sociedades  quo  pertencerem 
ao  Tiro  Brazileiro,  roga  a  expedição  de  uma 
2*  via  da  mesma  proposição  com  os  avulsos 
a  ella  referentes— Satisfaça-so. 

Telegramma— Recife,  23  de  outubro  de 
1905.  —  Congresso  Nacional  —  Rio  —  Asso- 
ciação Commercial,  zeladora  interesses  agri- 
cultura, não  podo  fltíar  indiflfórente  deante 
precária  situação;  lavoura  canna,  dia  a 
dia,  se  aCujida  causo  medonha,  sacrificando 
fortuna  áo^LG  Estado.  Procurar  minorar  ef- 
feitos  6  dever  todod  se  interessam  causa  pu- 
blica. Não  é  de  hojo  que  esta  associação 
lembra  conveniência  tratados  commcrciaes 
paizes  como  Portugal,  Estados  Unidos,  Uru- 
guay,  onde  troca  favores;  poder-se-hia 
conseguir  entrada  nossos  assucares  pela  mo- 
dificação taxas  aduaneiras,  agora  que  se 
acha  nessa  capital  digno  representante  go- 
verno americano.  Dizem  louvável  empenho 
estreitar  relações  commerciaes  aquelle  paiz, 
occasião  propicia  conseguir  vantagens  nosso 
assucar  sinão  idênticas,  approximadas,  (lue 
gosa  Cuba— Estados  assucareiros— paiz  tem 
direito  attcnção  Governo  auxiliando  uma  in- 
dustria soffro  competência  poderosos  paizes 


('}  Este  discursío  r.Sú  foi  revisto  pelo  prador. 
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do,  mundo  sendo  único  pr*»3diicto  Hiv.zil,  vivo 
ameaçado  anniquiiamciíto  íí:;::Vi  cj;npoí-(3:icia. 
—Inteirada. 

Fioa  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  rosolve  : 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  para  o  serviço  do  Hospital  do  Ma- 
rinha da  Capitai  Federal  um  medico  espe- 
cialista de  moléstias  de  í^arganta,  ouvidos  e 
nariz,  podendo  dispender  para  esse  ílm, 
annualmente,  atoa  quantia  dô  6:000.^000. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
cojitrario. 

Sala  das  sessões,  24  do  outubro  de  1905. 
— Wanderley  de  Mendonça, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  88 C— 1905 

Eiiienda  do  Senado  ao  projecto  n.  82  B,  deste 
anno,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  Í90G, 

A  Comraissão  de  Marinha  o  Guerra,  to- 
mando na  devida  consideração  a  emenda  do 
Senado  á  proposição  da  Camará  que  fixa  as 
forças  de  terra  para  o  exercício  financeiro 
de  1906,  a  qual  eleva  o  numero  de  alumnos 
que  poderão  frequentar  as  esíiolas  militares 
no  anno  próximo,  de  500  ao  limite  máximo 
de  730,  «endo  256  nas  de  preparatórios  e 
474  nas  do  curso  superior ;  e,  attendendo,  de 
accôrdo  com  aquella  Casa  do  Congr&sso  Na- 
cional, a  quo  é  íorçoso  armar  o  Governo  dos 
meios  necessários  ao  cumprimento  dos  con- 
sectarios  da  lei  que  amnistiou  todos  os  cida- 
dãos colhidos  pelos  successos  de  14  de  no- 
vembro de  1904,  entro  os  quaes  estão  com- 
prehendidos  alumnos  militares,  em  não  pe- 
queno numero — é  do  parecer  que  soja  a  refe- 
rida emenda  approvada  pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de 
1905.— AZtJdí  Barbosa,  presidente.— CaWos 
Cavalcanti,  relator. —  Soares  dos  Santos. — 
Oliveira  Yalladâo, — Bezerril  Fontenelle. 

Emenda   do  Senado  ao  projecto  n.  82  B,  de 
d905,  da  Capinara  das  Deputados 

Ao  art.  l*»,  §  2^— Em  vez  de:— até  500  pra- 
ças —  diga-se  —  at<'3  730  praças,  sendo  256 
nas  de  preparatórios  e  474  nas  de  curso 
superior. 

Senado  Federal,  17  de  outubro  do  1905. — 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
— Joahim  de  O.  Catunda,  1°  Secretario.— 
AVjerto  Jo3é  Go7içalves,  2"  Secretario. 


Projecto  V  .82  B,  de  1905,  da  Cantara  dos 
Deputados,  que  fixa  as  forças  de  terra  para 
o  exercido  de  Í906 

O  Cou.crresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  As  forças  de  terra  para  o  exer- 
cício de  1900  ííonstarão  : 

§  1°,  dos  oíficiaos  das  differentes  classes  do 
exercito ; 

§  2',  dos  alumnos  das  escolas  militares, 
ató  500  praças  ; 

§  3°,  de  28.160  praças  de  prot,  distribuídas 
de  accôrdo  com  a  organização  em  vigor,  as 
quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou 
mais,  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art,  2.0  Estas  praças  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art,  87,  §  4o  da  Consti- 
tuição, continuando  em  vigor  o  art.  3o  da 
lei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.0  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  menor  de  três  annos. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  tempo  de 
serviço,  continuarem  sem  interrupção  nas 
fileiras,  com  engajamento  por  três  annos, 
terão  direito  á  importância  em  dinheiro  das 
peças  de  fardamento  que  se  abonam  gra- 
tuitamente aos  recrutas  no  ensino  e  bem 
assim  á  gratificação  diária  de  250  réis,  esti- 
pulada na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de 
1894. 

Art.  5. o  As  ex-praças  que  de  novo  se  alis- 
tarem, com  engajamento  ou  reengajamento 
por  três  amios,  terão  direito  á.  importância 
em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no  en- 
sino e  á.  gratificação  diária  de  125  réis. 

Art.  6.<»  O  Governo  providenciará  para  que 
nas  colónias  militares  sejam  conveniente- 
mente localizadas  as  praças  que  o  desejarem, 
quando  forem  excusas  do  serviço,  por  conclu- 
são do  tempo,  garantindo-as  na  posse  dos 
respectivos  lotes, 

Art.  7.'»  O  Ministério  da  Guerra  teijá  um 
registro  de  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
deduzir-so  do  contingente  a  ser  sorteado  em 
cada  Estado  (Constituição,  art.  87  e  seus 
paragraphos)  o  numero  daquelles  volun- 
tários. 

Art.  8.»  llevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Camará  dos  Deputados,  22  de  agosto  do 
1906.  —  F.  de  Paula  O.  Guimarães,  Presi- 
dente.— Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1®  Se- 
cretario. —  Thomaz  Pompeu  Pinto  AccioUj^ 
2'  Secrctíirio. 
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O  Sr.  Medeiros  e  A.ll>ii- 
querque  víin  respoador  ao  illustre  Depu- 
tado por  S.  Paulo.  E' uma  tarefa  que,  ou 
pôde  ser  considerada  muito  facil,  ou  supe- 
rior a  qualquer  força  humana.  Muito  facil 
0i  se  tratar  apenas,  a  propósito  do  caso  que 

5.  Ex.  trouxe  para  este  recinto,  usando  do 
seu  legitimo  direito  de  critica  aos  actos  do 
Poder  Executivo,  de  expor  aqui  uma  não  in- 
terpretação individual  da  Constituição  e  das 
leis ;  mas  a  interpretação  corrente,  acceita 
na  jurisprudência.  (?  determinada  em  textos 
expressos.  Superior  a  qualquer  força,  si 
alguém  procurar,  mesmo  sem  o  quí^er  per- 
suadir, ao  meno?  convencer  o  illustre  repre- 
sentante de  S.  Paulo.  Não  6  que  S.  Ex.  deixe 
de  ser  permoavel  ás  boas  razõcr?.  Mas  trata-se 
de  um  espirito  original,  que  por  muitas 
vezes  tem  surprehendldo  a  Camará  coni  Inter- 
pretações novas  de  textos  constitucionaes. 
&  bom  accrescentar  que,  em  regra,  essas 
interpretações  são  muito  liberaes.  Mesmo 
neste  momento  o  orador  não  duvida  l^eco- 
nhecer  que  a  interpretação  de  S.  Èx*  não 

6,  em  these,  inadmissivel.  Uma  lei  qual- 
quer a  Jjodia  firmar.  Acredita,  porém,  que 
a  interpretação  corrente  também  nÃo  ô  op- 
pofita  á  Constituição.  E,  como  exactamente 
nos  casos  em  que  um  texto  constitucional 
pôde  ter  varias  interpretações*  é  á  lei  que 
cabe  escolher  a  melhor;  a  lei  exerceu  esse 
direito  escolhendo  a  que  parece  má  a  S.  Ex. 

O  que  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  sus- 
tenta ô  que  a  situação  doa  j  uizes  inferiores-- 
para  usar  os  termos  do  decreto  848— tem  va- 
TiaÁo  do  tempo  da  monarchia  até  hoje.  Pas- 
saram por  três  estádios.  No  Império  eram 
mtaUdos^  mas  amovíveis.  Amx)viveis,  por  pe- 
dido, e,  algunfl  casos,  por  simples  acto  do 
Executivo.  Durante  o  Governo  Pi-ovisorio 
passaram  A  ser  oiMicios  e  amoviveis^  mas  só 
a  pedido,  No  regimen  constitucional,  chega- 
ram emfim  a  vilcuicios  e  inamoviveis  :  ina- 
movíveis quer  peçam,  quer  não  peçam. 
Assim,  o  juiz  de  uma  secção  que  des^e  pas- 
sar para  a  outra,  tem  de  se  apresentar  pe- 
rante o  Supremo  Tribunal,  como  ai  fosse  ura 
candidato  novo  para  concorrer  com  os  outros 
candidatos  e,  si  for  classificado,  receber  uma 
nova  nomeação. 

Esae  óo  ponto  capital  da  doutrina  do  nobre 
Deputado.  A  eUe  S.  Kx.  accrescenta  outro:— 
quê,  mesmo  admittindo  o  direito  de  remo- 
ção,'elle  cessa  desde  que  a  classificação  do 
Supremo  Tribunal  foi  feita. 

Ora,  não  foltam  innovaçõos  em  tudo  quanto 
disse  o  digno  reçresentante  paulista.  Na 
parte  relativa  ás  leis  da  monarchia,  não  ha 
duvida  que  S.  Ex.  assumiu  fielmente  a  si- 
tuação legal.  Já  não  se  dirá  o  mesmo  quanto 
ao  é6U  modo  de  entender  o  decreto  848.  O 
e^tfo  aArm&  qu^  os  juizes  seoclonaes  po- 


derão ser  removidos,  si  assim  o  pedirem,  de 
umas  para  outras  secções.  S.  Ex.  esquece  a 
velha  regra  do  hermenêutica  que  diz  que, 
não  ha  em  nenhum  texto  nenhuma  palavra 
supérflua  e  onde  estão  dous  tormos—poderão 
5er— entende  que  só  se  deve  ler  um: — cserao». 
Isto  é,  apezar  da  lei  declarar  que,  si  os  ma- 
gistrados pediram  a  remoção,  poderão  ser 
removidos,  o  que  demonstra  que  o  caso  não 
ô  obrigatório,  o  digno  representante  de  São 
Pciulo  acha  que  poderão  ser^  equivale  a  «de- 
verão ser»,  a  «terão  de  ser>  ou  a   «serão.» 

A  opinião  ó  nova.  Nenhum  diccionario  da 
língua  portugueza  admítte  a  equivalência 
entvQ  poder  o  dever»  Nenhum  bom  interpre- 
tador admitte  a  presença  de  palavras  ociosas 
em  textos  legaes. 

Em  todo  caso,  quem  deve  decidir  essa  di- 
vergência ?  Seria  inútil  que,  orador  e  o  seu 
coJlega  ficassem,  frente  a  frente,  como  dous 
teimosos.  E*  certo  que  cada  ura  mesmo 
depois  de  ouvir  a  decisão  dos  poderes  com- 
petentes, tem  o  direito  de  continuar  a  plei- 
tear pela  solução  que  lhe  pareça  melhor, 
para  influir  em  decisões  futuras.  Mas  deve 
reconhecer  qual  é,  no  estado  actual  da  ju- 
risprudência, a  situação  legal.  Ora,  nesses 
termos,  é  impossível  deixar  de  reconhecer 
que,  até  hoje,  sempre  o  Governo  entendeu 
que  lhe  assistia  o  direito  de  Julgar  da  con- 
veniência das  remoções,  dando-as  ou  negan- 
do«-as,  como  entendesse  melhor. 

Mas,  jKbra  o  illustre  Deputado  paulista 
essa  questão  tem  apenas  uma  importância 
que  se  pôde  chamar  histórica,  porque  elle 
sustenta  que,  si  o  texto  do  decreto  848  for- 
çava o  Governo  a  coticeder  remoções  de 
juizes  quando  elles  a  pedissem,  o  texto  da 
Constituição  o  obriga  a  não  as  conceder, 
mesmo  que  peçam. 

E*  outra  originalidade  de  inter pi^tação. 
O  art.  48,  n.  11,  da  Constituição  declara 
que  os  magistrados  federaes  serão  nomeados 
pelo  Presidente  da  Republica,  mediante 
proposta  do  Supremo  Tribunal.  Não  diz 
mais  nada.  Por  si  só  esse  texto  não  bas- 
tava. Podia  a  proposta  ser  apenas  de  um 
nome  (  O  texto  constitucional  não  o  pro- 
hibia.  Mas,  nesse  caso,  o  Presidente  seria 
apenas  uma  chancella  do  tribunal.  Limi- 
tar-se-hia  a  cumprir  o  que  elle  ordenasse - 
Como  e  quando  se  ftiria  a  proposta  ?  Era 
indispensável  que  uma  lei  orgânica  o  deter- 
mijiasse.  Essa  é  exactamente  a  fUincçao 
que  os  §§  33  e  34  do  an.  34  da  Constituição 
marcam  ao  Coiigres>o,  ordiinando-lhe  q_ue 
decrete  as  «leis  e  resoluções  necessárias  ao 
exercício  dos  poderes  que  pertencem  á  União» 
e  as  «leis  orgânicas  para  a  execução  com- 
pleta da  Constituição.»  Foi  exactamente 
uma  lei  orgânica,  a  n.  221.  A  sua  emeada 
o  diz  :   €Completa   a  organização  da  Justiça 
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Federal  da  Republica, "k  Pois  bom  ;  essa  lei 
declara,  logo  no  seu  primeiro  artigo,  que  o 
decreto  848,  em  tudo  que  não  for  poí  ella 
alterado,  continuará  em  pleno  vigor.  E  como 
ella  nâo  alterou  o  direito  de  remoção  de 
juizes  seccionaes,  elle  flcou  de  pó.  Assim, 
quando  o  nobre  representante  de  S.  Paulo 
disse  e  repetiu  tantas  vezes  que  o  decreto 
848  precedeu  a  Constituição,  nâo  foi  de  todo 
exacto.  Precedeu  ô  seguiu.  Prececleu  porque 
foi  decretado  era  outubro  de  1890, 

Veiu  a  Constituição  e  raodiflcou-o  em  al- 
guns pontos.  Como,  porém,  se  tornou  neces- 
sário verificar  era  que  pontos  elle  fora  alte- 
rado, a  lei  221,  em  1894,  se  incumbiu  desse 
irabalho  :  dispoz  sobre  as  alterações  e  man- 
dou que  o  resto  permanecesse  de  pé.  Nesse 
resto  está  precisamente  o  artigo  que  per- 
raitte  as  transferencias  de  juizes. 

Nada  o  modificou.  Assim,  essa  disposição 
não  é  mais  de  1890,  6  de  1894.  Passou  a  fi- 
gurar nas  compilações  posteriores  sobre  a 
j  ustiça  federal  e,  nomeadamente,  no  dpcreto 
de  1898,  Foi  constantemente  executado. 

Todos  os  poderes  oonstitucionaes  a  consi- 
(Jeram  valida:  o  Legislativo,  votando  a  lei 
u.  281,  o  Executivo  applicando-a  numerosas 
vezes ;  o  Judiciário  dando  posse  e  conside- 
rando regularmente  era  exercício  os  juizes 
seccionaes  removidos.  Por  cumulo,  como  si 
quizesse  estabelecer  logo  o  direito  máximo 
de  remoção,  o  primeirq  juiz  removido,  o 
Sr.  Poggi  de  Figueiredo,  veiu  do  Amazonas 
para  o  Rio  Grande-Aio  Amazonas  ao  Prata  l 

Outro  juiz,  não  podendo  mais  dar  um 
salto  tão  grande,  em  comprimento,  pensou 
em  fazer  proeza  idêntica,  cortando  o  Brazil 
de  oeste  a  leste:  o  Sr.  Souza  Martins  veiu 
de  Matto  Grosso  para  o  Espirito  Santo,  de 
onde  mais  tarde  pasmou  para  o  Rio  de  Ja- 
neiao.  Pensem  nessas  duas  trajectórias !  E'o 
Brazil,  cortado  em  cruz,  de  norte  a  sul,  de 
occidente  a  oriente.  As  outras  são  insignifi- 
cantes á  vista  delias. 

Assim,  a  tliese  do  Sr.  Moreira  da  Silva 
não  encontra  apoio  na  interpretação  con- 
stante dos  três  poderes  constitucionacs.  Nem 
na  interpretação,  nora  no  texto  consiitucio- 
ual.  Decididamente  S.  Ex.  u^a,  quando  ana- 
lysa  as  leis,  do  direito  de  supi)rimir  e  incluir 
phrases,  á  sua  vontade.  No  decreto  848,  onde 
estava  « poderão  ser»,  S.  Ex.  leu  «serão». 
No  texto  do  art.  48n.  11,  para  descobrira 
inamovibilidade  forçada  dos  juizes,  S.  Èx. 
esquece  que  nelle  só  está  que'  o  Presidente 
nomeará  os  magistrados  federaes^  mediante 
proposta  do  Supremo  Tribunal.  Falia  de  um 
modo  geral  em  magistrados  federaes.  Não 
determina  que,  dentro  de  cada  secção,  o 
juiz  nomeado  seja  inamovível.  Para  que  elle 
entre  para  o  quadro  dos  magistrádoâ  fe- 


deraes é  necessária  a  proposta  do  Supremo 
Tribunal.  Depois,  não.    , 

A  remoção,  a  pedido,  não  viola  o  principio 
da  inamovibilidade,  porque  a  inamovibili- 
dade não  foi  uma  prescripção  inventada 
contra  os  juizes,  para  forçal-os  a  não  sa- 
hirem  de  certas  zonas;  ô  uma  garantia  para 
a  independência  delleá.  O  que  a  lei  visa  com 
ella,  dízem-no  todos  os  constitucionalistas,  é 
impedir  que,  pela  ameaça  de  uma  remocei  o 
forçada,  o  Governo  os  tenha  sob  o  seu  do- 
mínio, dictando-lhes  as  sentenças  que  en- 
tender. O  Dr.  João  Barbalho  exp^z,  ha  dias, 
perfeitamente  bem  esse  modo  de  entender: 
a  proposta  do  tribunal  ô  apenas  precisa 
para  que  ò  juiz  entre  para  o  quadro  dos  ma- 
gistrados federaes. 

Aqui  é  útil  fazer  sentir  a  diflfèrença  entre 
o  modo  do  investidura  dos  nossos  juizes  e  dos 
Jiiizes  da  Argentina  e  dos  Estados  Unidos  — 
nações  cujos  textos  constitucionaes  nos  ser- 
viram de  modelo.  Em  ambos  esses  paizes  as 
nomoaç(5es  dos  magistrados  são  do  Presi- 
dente, mas  sujeitas  á  approvação  do  Senado 
—do  Senado,  que  é  um  corpo  essencialmente 
politico.  O  mesmo  não  succede  entre  nós. 
Attribuindo  a  proposta  ao  Supremo  Tribunal 
e  a  decisão  ao  Presidente,  a  Constituição 
arredou  quajquer  elemento  de  apreciação 
politica. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  para 
chegar  á  sua  doutrioa  de  q^ue  os  juizes  não 
devora  ser  removidos,  mesmo  que  o  desejem, 
sem  prévia  licença  do  Supremo  Tribunal, 
declarou  que  este  tribunal  deve  ter  em  vista 
as  ligações  p  irtidárias  do  candidato  no  Es- 
tado para  o  qual  deseja  ser  escolhido.  Ora,  o 
Supremo  TribimaJ  nada  tem  que  ver  com  isso. 
Nunca  foi  funcç5,o  do  Poder  Judiciário  tomar 
resoluções  politicas.  O  Supremo  Tribunal 
não  dispõe  4os  meios  de  informação  que  os 
poderes  Executivos  e  o  Legislativo  teem  á  sua 
disposição.  O  simples  prazo  de  30  dias  mar- 
cado para  o  chamado  concurso  exclue  a  idéa 
de  qualquer  investigação  diísse  género  num 
paiz  dq  tamanho  do  Brazil .  Mas  nem  é  pre- 
ciso tirar  inducções  remotas.  O  texto  do 
art.  27,  §  l^■  da  Jei  n.  221,  diz  aue  a  classi- 
ficação se  fará  tendo  era  vista  serviços, 
|iabilitações  e  as  condições  de  idoneidade  de 
que  trata  o  art.  14  do  decreto  n.  848;  pratica 
de  advocacia  c  exercido  de  magistratura. 
'  Quando,  por  conseguinte;  se  figura  a  hy- 

Í)othese  do  Suprerao  Tribunal  ptopor  um 
ndividuo  para  certo  logar,  por  achar  que 
elle  ahi  não  tem  ligações  politicas  e  re- 
cusal-o  para  outro,  porque  não  o  acha  capaz 
de  ser,  nesse  outro,  bastante  imparcial,figu- 
ra-se  a  hypothese  do  tribunal  adoptar  um 
critério  fora  da  sua  competência,  da  natu- 
reza das  funcções  o  até  do  próprio  texto 
da  lei. 
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A  novíssima  doutrina  de  que  os  homens 
políticos  não  podem  sor  juizes  é  singular. 
As  assembléas  escolhem  para  seus  presi- 
dentes homens  políticos,  com  a  obrigação  de 
presidirem  a  debates  políticos,  e  não  julgam 
impossível  que  elles  tenham  a  precisa  im- 
parcialidade. A  pratica  mostra  que  isso  se 
obtém.  A  pratica  mostra  que,  nas  republicas 
parlamentares,  políticos  militantes  elevados 
á  presidência  se  mostram  perfeitamente  im- 
parciaes.  Porque  só  os  juizes  não  podem 
fazer  o  mesmo  ?  Entretanto,  o  Supremo  Tri- 
bunal está  cheio  de  ministros  que  foram 
políticos  activos,  extremados  e  até  violentos: 
para  não  lembrar  sínão  um  caso,  basta  fallar 
no  Sr.  Epitacio  Pessoa !  Um  juiz  que  não 
soubesse  resistir  aos  seus  antigos  correligio- 
nários, dos  quaes  deixou  inteiramente  de 
depender  pela  vitaliciedade  e  inamovibili- 
dade, menos  ainda  saberia  resistir  aos  seus 
amigos  pessoaes.  Aos  seus  amigos  e  aos  seus 
parentes.  Não  poderia  exercer  o  cargo,  fosse 
onde  fosse,  ainda  que  o  passassem  do  Ama- 
zonas para  o  Rio  Grande  ou  více-versa. 
Seria  um  prevaricador,  onde  quer  que  o 
puzesbem. 

Em  todo  caso,  é  positivo  que  a  lei  declare 
03  motivos  de  preferencia  para  a  apresenta- 
ção dos  candidatos,  que  devem  figurar  na 
lista  do  Supremo  Tribunal.  Entre  esses  mo- 
tivos não  esta  nenhuma  questão  politica. 
Ainda  prevendo  a  hypothese  de  empate  nas 
votações,  o  §  4^  do  citado  art.  27  da  lei 
n.  221,  diz  como  ella  se  resolverá  :  sempre 
pelo  critério  da  antiguidade  no  exercício  da 
magistratura  e  das  maiores  habilitações. 
Para  que  o  Supremo  Trí!)unal  indagasse  de 
política,  não  valia  a  pena  que  a  nossa  Con- 
stituição tivesse  tirado  a  attribuição  do  Se- 
nado para  lh'a  dar. 

A  verdade,  porém,  é  que  todos  sabem 
como  as  cousas  se  passam:  Annunciado  o 
que  se  chama  concurso  e  todos  os  candidatos 
mandara  os  documentos  que  julgara  me- 
lhores para  provarem  os  seus  méritos.  A  se- 
cretaria do  tribunal  se  incumbe  então  de  fazer 
delles  um  resumo  summarissímo.  Encerrado 
o  concurso,  o  presidente  lê  esse  resumo,  ao 
qual — essa  é  a  verdade  dos  factos— os  juizes 
prestam  tanta  attenção  como  os  deputados 
á  leitura  da  acta  . . .  isto  é,  não  prestam  at- 
tenção alguma. . .  Si  querem,  passam  logo  á 
votação  ;  si  não  querem,  adiam-na  para  a 
aessão  seguinte. 

Só  a  indicação  deste  processo,  que  está 
marcado  em  lei  com  toda  a  minúcia,  prova 
qual  deveria  ser  o  critorio  para  as  escolhas. 
Vô-se  bom  que  não  se  trata  de  indagar  si- 
tuação politica  de  ninguém,  porque  não  é 
em  um  prazo  que  será  no  máximo  de  trinta  J 
dias  e  no  mínimo  de  um,  para  quem  se  tenha  j 
i  nscripto  na  véspera  da  sessão  de  escolha, 


qu3  os  juizes  se  habilitarão  a  conhecer  a 
vida,  feitos  e  opiniões  politicas  de  concur- 
rentes,  que  podem  ter  vLad>  de  todos  os 
pontos  do  paiz— e  de  um  paiz,  que  não  é 
precisamente  do  tamanho  das  Republicas  de 
Andorra  e  San  Marino. . .  Si  a  lei  achou  que, 
logo  após  a  leitura  dos  documentos,  o  tri- 
bunal estava  apto  para  decidir,  podendo,  no 
máximo,  adiar  a  decisão  por  três  dias,  ô 
porque  a  questão  deve  apenas  ser  de  do- 
cumentos— porque  a  lei  não  podia  presumir 
que  os  juizes  do  Supremo  Tribunal  conhe- 
cessem pessoalmente  todos  os  candidatos 
possiveis  aos  cargos  de  magistratura. 

Assim,  ainda  uma  vez  não  creio  que  o 
Supremo  Tribunal  tenha  o  direito  de  adoptar 
o  critério  politico  para  as  suas  escolhas. 
Ninguém  mais  do  que  aquella  alta  corpo- 
ração tem  firmado  o  principio  de  que  o  juiz, 
uma  vez  investido  do  seu  cargo,  se  torna 
tâo  imparcial,  que  desconhece  até  as  re- 
lações de  família. 

Assim,  todos  se  hão  de  lembrar  de  que 
um  irmão  do  Sr.  Hermínio  do  Espirito  Santo 
apresentou  áquelle  tribunal  um  pedido  a 
propósito  do  Sr.  Lauro  Sodrô.  Discutiu-se 
si  o  Ministro  podia  conhecer  a  petição  do 
irmão  e  rosolveu-se  que  elle  era  perfeita- 
mente capaz  de  manter  a  sua  imparciali- 
dade. Na  votação  para  o  cargo  de  juiz 
seccional  de  Pernambuco,  o  mesmo  Ministro, 
apezar  de  outro  dos  seus  irmãos  ser  candi- 
dato, tomou  parte  em  todo  o  escrutínio. 
Pois  um  tribunal,  que  reconhece  que  mesmo 
os  laços  de  sangue  não  impedem  um  homem 
de  bem  de  ser  imparcial,  ha  de  achar  que 
só  os  políticos  não  poderão,  uma  vez  em- 
possados de  cargos  judiciários,  fazer  justiça 
aos  seus  correligionários  ? 

Todas  estas  ponderações  fazem  crer  que  o 
motivo  doutrinário  que  leva  o  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo  a  sustentar  a  inamovijbí- 
lídade  forçada  dos  juizes  seccíonaes,  achando 
que  o  Supremo  Tribunal  deve  considerar  as 
suas  crenças  politicas,  não  é  verdadeiro. 

Mas  não  param  ahi  as  objecções  de  S.  Ex. 
contra  o  recente  caso  da  remoção  do  juiz  do 
Espirito  Santo  para  Pernambuco.  Acha  o 
í Ilustre  deputado  que,  mesmo  admittindo  o 
direito  de  remoção,  a  do  Sr.  Sérgio  Loreto 
não  podia  mais  ter  logar,  porque  já  o  Su- 
premo Tríbimal  fizera  a  classificação  dos 
candidatos. 

Em  primeiro  logar,  lá  diz  a  Constituição 
que  «  ninguém  pôde  sor  obrigado  a  fazer  ou 
deixar  de  fazer  qualquer  cousa  sínão  em  vir- 
tude de  lei .»  Onde  a  lei  que  impede  o  Pre- 
sidente da  Republica  de  dar  transferencias, 
mesmo  que  estas  sejam  pedidíis  depois  da 
classificação  feita,  depois  da  proposta  rece- 
bida, depois  da  proposta  guardada  era  seu 
poder  por  dias,  semanas  ou  mezes  ?  Nao  ha. 
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Não  ha  lei  nenhuma  quo  diga  isso.  Podo  sor 
justo,  razoável,  conveniente;  mas  não  6 
legal— e  só  o  que  é  legal  é  que  obriga 
Demais,  a  possibilidade  de  remoção,  a  pe- 
dido, está  enunciada  no  artigo  em  que  se 
enumeram  as  condições  de  gai^antia,  as  re- 
galias de  que  gosam  os  magistrados  fe<leraes. 
E',  para  elles,  um  direito  o  pedirem  essa  re- 
moção. Restricções  de  direito  não  se  pre- 
sumem: ou  são  expres^^as  ou  não  existem 
Si  essa  não  esta  expressa,  não  existe. 

Dir-se-ha  que  é  desagradável  e  até  ridiculo 
sujeitar  uma  alta  corporação  a  estar  frendo 
um  trabalho  que,  depois  de  terminado»  se 
pôde  tornar  inteiramente  inútil.  Nada  mais 
exacto.  Mas  o  defeito  é  da  lei. 

E'  da  lei  porque  ella  manda  o  presidente  do 
Supremo  Tribunal  abrir  o  concurso  assim 
que  se  der  a  vaga.  Esse  concurso  dura 
apenas  30  dias.  Emquanto,  porém,  nessa  ur- 
gência insoffrida  de  tempo,  o  tribunal  trata 
do  concurso,  os  juizes  seccionaes  se  podem 
dirigir  ao  Governo  pedindo  a  sua  remoção. 
Nem,  ao  menos,  se  providenciou  para  que 
todos  os  pedidos  seguissem  os  mesmos  tra- 
mites. O  Poder  Executivo  ignora  as  petições 
dirigidas  ao  tribunal.  O  tribunal  ignora  as 
petições  dirigidas  ao  Governo.  Acha-se  agora 
—  só  agora!  -—  deplorável  esse  systema.  Mas 
seria  menos  ridiculo  que,  quando  o  concurso 
tivesse  chegado  ao  29«  dia,  apparecesse  no 
Diário  Official  o  decreto  de  remoção  de  qual- 
quer juiz?  Certo  que  não.  Seria  menos  ri- 
diculo si  a  decisão  do  Governo  interviesse 
entre  a  sessão  em  que  foram  lidos  os  do- 
cumentos e  aquelia  em  que  se  ia  proceder  á 
votação  ? 

Si  hoje  se  acha  que  a  remoção  não  deve 
ser  feita  depois  de  votada  a  classiflcação, 
amanhã  se  achará  que  ella  não  tem  cabi- 
mento depois  de  aberto  o  concurso.  Deste 
modo  se  anuUaria  o  direito  de  remoção  dos 
juizes  seccionaes.  E  a  verdade  é  que  a  lei 
não  limitou  o  prazo  para  elles  a  pedirem  e 
o  presidente  a  conceder:  podem  fazal-o  antes, 
durante  ou  depois  daquella  formalidade. 

Ainda  uma  vez  o  orador  torna  a  dizer: 
acha  que  o  systema  é  máo.  E'  mão,  mas  6 
o  da  lei .  Para  se  sentir  bem  que  esta  inter- 
pretação não  ó  só  agora  inventada  pelas  ne- 
cessidades de  momento,  ha  um  documento 
curioso,  sobretudo  pelo  nome  do  seu  autor; 
é  um  projecto  apresentado  em  1902,  por 
quem?  Pelo  Sr.  Galdino  Loreto.  Pelo  art.  4» 
(lesse  projecto,  que  tem  o  n.  134  na  synopse 
daquelie  anno,  quando  se  abrisse  uma  va;?a, 
os  j  uiz  que  pretendessem  remoção  pedil-a- 
hiam  por  intermédio  do  tribunal.  Si  fosse 
apenas  um,  teria  direito  a  isso  e  seria  trans- 
ferido. Si  fosse  mais  de  um,  o  tribunal  in- 
formaria sobre  o  merecimento  dos  reque- 
rentes para  que  o  Presidente  da  Republica 


ascolhesse.  Em  todo  o  caso,  o  concurso  ces- 
sava immediatameute.  Demais,  todos  os 
papais  relativos  ao  mesmo  assumpto  transi- 
tariam pelas  mesmas  mãos.  K'  bom  advertir 
que  nesse  tempo  o  Sr.  Sérgio  Loreto  não  era 
juií,  nem  no  Espirito  Santo,  nem  em  logar 
algum. 

.  Vê-se,  pois,  que  a  doutrina  seguida  para  o 
caso  agora,  discutido  não  é  uma  inuovação ; 
ô  a  praxe  resultante  de  uma  lei  má,  que  já 
em  1902  o  digno  representante  do  Espirito 
Santo  procurava  corrigir. 

Mas  lia  ainda  uni  ponto  accessorio.  Accos- 
sorio  para  o  orador,  mas  importante  para  os 
(lue  descobriram  agora  que  depois  da  classi- 
ílcação  não  pôde  haver  remoção. 

Os  jornacs  alludiram  á  circumstancia  do 
Ministro  do  Interior  só  ter  recebido  a  classi- 
ficação de  candidatos  depois  da  nomeação 
f^ik.  Para  o  orador  isso  não  tem  impor- 
tanoia«  poi-que  acha  que,  mesmo  depois  de 
haver  recebido,  lido  e  guardado  pelo  tempo 
que  quizesse,  podia  conceder  a  remoção. 
Mas  para  os  illusíres  representantes  de  São 
Paulo  não  6  assim. 

Todos  sabem  que  nenhum  poder  presume  o 
conhecimento  dos  actos  do  outro.  Achando  no 
Diário  4o  Congresso  a  moQção  de  quo  um  pro- 
jecto fbi  approvado  m^Síaiado,  a  Gamara  não 
pôde,  sej«k  qual  for  a  urgência  em  discutil-o, 
tomar  deliberação  alguma  sobre  elle  sem 
que  o  Senado  lhe  envie,  materialmente,  o 
autographo  da  sua  resolução.  Ainda  ha  pouco 
tempo  succedeu»  aqui  mesmo  na  Gapital,  um 
facto  caracteristioo.  Um  cavalheiro  de  in- 
dustria que  furtara  805:000$  da  Estrada  de 
Ferro  Central  fora  absolvido  pelo  Jury. 
A  policia  teve  que  soltal-o.  O  piocurador  da 
secção  recorreu  para  o  Supremo  Tribunal. 
Este  acooltou  o  recurso  ^  decidiu  que  se  fi- 
zesse novo  processo. 

Sabendo  disso,  o  chefe  de  policia  mandou 
logo  prender  o  accusado  e  communicou  o 
facto  ao  Dr.  Pires  e  Albuquerque,  juiz 
secciojial,  que  é,  como  todos  sabem,  um 
typo  de  inexcedivel  correcção.  Todos  se  lem- 
bram do  que  este  magistrado  fez .  Não  hesi- 
tou um  aó  instante  em  conceder  o  habeas- 
corpus  que  o  preso  lhe  pediu,  porque  não 
havia  ainda  nenhum  conhecimento  ofílcial 
do  que  o  Supremo  Tribunal  decidira.  Evi- 
dentemente o  juiz  o  conhecia.  Elle  trabalha 
no  mesmo  ediílcio  do  tribunal.  A  cousa  es- 
lava no  Diário  Official,  estava  em  todos  os 
jornaos.  Mas  só  um  dia  depois  a  ordem  de 
prisão  pôde  ser  legalmente  expedida,  por- 
que só  um  dia  depois  a  communioação  che- 
gou. 

Assim,  officialmente,  a  remoção  do  Sr. 
Sérgio  Loreto  se  fez  quando  o  Governo  des- 
conhecia a  resoulução  do  Supremo  Tribunal. 
Officialmente  o  Governoignorava  ató  a  aber- 
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tura  do  mesmo  concurso,  que  não  lhe  é  com- 
municada.  Nem  mesmo  se  pôde  dizer  que  a 
communicação  da  escolha  tenha  sido  muito 
regular,  na  segunda-feira  seguinte  á  sessão, 
quando  a  respectiva  acta  não  tinha  sido  ap- 
provada.  E  a  approvação  prévia  da  acta  era 
uma  formalidade  indispensável.  Em  todo 
caso,  quando  essa  communicação,  regular  ou 
irregular,  chegou  ao  Ministério  da  Justiça, 
já  a  remoção  estava  feita. 

O  orador  não  tem  de  modo  algum  a  estulta 
pretenção  de  convencer  o  seu  digno  coUega 
por  S.  Paulo.  Ficam  aqui,  em  pontos  de  di- 
reito, as  suas  aíflr mações  contra  as  de  S.  Ex. 
Si  ambas  fossem  originaes,  elle  nem  ousa- 
ria enfrentar  com  o  seu  coUega.  Mas  ao 
passo  que  o  Sr.  Moreira  da  Silva  firma  prin- 
cipios  novos  e  até  certo  ponto,  aventurosos, 
o  orador  se  esconde  covardemente  por  trás 
dos  textos  positivos  da  jurisprudência  acceita, 
das  interpretações  correntes. 

O  Supremo  Tribunal  já  teve  que  decidir 
um  caso  muito  curioso.  Houve  um  concurso 
pára  Matto-Grosso.  Concurso,  classificação, 
remessa  ao  Governo,  nomeação,  publicação 
no  Diário  Official,  entrega  de  titulo  ao  no- 
meado...  Nisso,  a  politica  interveiu.  Inter- 
veiu  o  Sr.  Epitacio  Pessoa,  mandou  um  re- 
oado  telephoDico  áqueila  alta  corporação 
para  que  não  desse  posse  ao  nomeado. 
Quando  o  interessado  chegou  lá,  exhibiu  o 
seu  titulo,  já  registrado.  Pois  bem  ;  entre 
esse  titulo  que  já  tinha  a  assignatura  do 
Presidente,  que  fora  publicado  no  Diário 
Official  e  o  simples  recado  do  ministro — ^re- 
cado verbal,  pelo  tolephone — o  recado  pre- 
valeceu I  Não  se  deu  a  posse.  O  Presidente 
da  Republica  fez  então  outra  nomeação .  Isto 
está  escripto  e  provado  no  folheto  que  o 
orador  mostra  á  casa,  folheto  que  tem  por 
autor  o  juiz  prejudicado,  que  agora  acaba 
de  ser  de  novo  classificado  para  Pernambuco. 
O  Supremo  Tribunal  não  classificaria  de 
certo  um  siyeito  que  houvesse  inventado 
tal  calumnia... 

Esse  acto  extravagantíssimo  do  tribunal 
teve,  porém,  o  mérito  de  firmar  o  principio 
de  que,  até  o  momento  da  posse,  basta  um 
recado  de  ministro  para  retirar  o  direito  de 
qualquer  dos  classificados  por  elle. 

Mas  o  orador  precisa  entrar  em  duas  ques- 
tões de  f)BM5to,  allegadas  pelo  nobre  Deputado 
por  S,  Paulo.  Nem  elle,  nem  o  orador  trou- 
xeram documentos.  Elle,  porém,  conf3Ssou 
que  transmittia  um  boato,  O  orador  trans- 
mitte  uma  certeza.  Sabe  como  os  factos  se 
passaram.  Sabe,  porque  foi  ver  os  documen- 
tos. Disse  S.  Ex.  que  o  Ministro  do  Interior 
negara  remoção  ao  Sr,  Carvalho  de  Men- 
donça, juiz  do  Paraná,  porque  o  concurso 
para  o  logar  que  elle  desejava  estava 
aberto.  Não  ô  exacto.  O  requerimento  não 


teve  nenhum  despacho.  O  Governo  não  o 
deferiu,  porque  entendeu  que  não  o  deria 
deferir.  Pôde  ser  que  tenha  feito  mal.  Mas 
a  questão  é  de  facto.  Ou  ha  ou  não  ha  tal 
despacho.  Si  ha,  deve  estar,  ou  escripto  no 
requerimento,  ou  publicado  no  Diário  Official, 
Não  ha. 

Quanto  ao  pedido  do  Sr.  Sérgio  Loreto, 
S.  Ex.  chegou  a  suspeitar  que  elle  não  exis- 
tisse. Por  felicidade,  o  Sr.  Sérgio  Loreto, 
embora  não  o  precisasse  fazer,  advertiu  ao 
presidente  do  Supremo  Tribunal  de^  que 
tinha  feito  o  requerimento  de  remoção  ao 
Governo.  Assim,  além  do  documento  exis- 
tente no  Ministério  do  Interior,  ha  outro  no 
Supremo  Tribunal. 

E'  curioso  notar  a  grita  que  se  levanta  con- 
tra a  politica  de  Pernambuco  e  o  seu  chefe . 
Procura-se  fazer  crer  que  o  seu  grande  in- 
tuito era  fazer  um  juiz  que  o  servisse  para 
intuitos  eleitoraes.  Essa  foi  uma  das  grandes 
suspeições  levantadas  contra  o  Dr.  Elpidio 
de  Figueiredo. 

O  orador  não  emprehenderá  a  defesa  do 
Dr.  Rosa  e  Silva,  que  realmente  tem  o  di- 
reito de  desdenhar  taes  accusações.  Basta 
lembrar  que,  não  tendo  responsabilidades  de 
governo,  elle  foi  o  estadista  da  Republica 
que  emprehendeu  fazer  uma  reforma  real- 
mente séria  da  lei  eleitoral.  Pela  primeira 
vez,  depois  que  se  proclamou  a  Republica, 
se  vê  que  todos  os  Estados  se  vêem  na  for- 
çosa contingência  de  contar  com  a  represen- 
tação das  minorias.  Esse  é  ura  serviço  que 
bastaria  para  consagrar  um  homem  politico. 
Não  se  comprehende,  portanto,  que,  sendo  o 
mais  interessado  em  dar  perfeito  cumpri- 
mento á  sua  lei,  elle  a  quizesse  fraudar. 
Si  tivesse  tal  intuito,  começaria  por  não  a 
apresentar. 

Mas  todos  os  clamores  da  inveja  e  do  des- 
peito passarão  e  o  seu  nome  permanecerá 
justamente  respeitado.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  I>residleii.te  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Noiva.  {Pausa,)  Perdão.  Peço 
licença  para  ponderar  ao  nobre  Deputado 
pela  Bahia  que,  antes  de  S.  Ex.,  está  in- 
scripto  o  Sr.  Francisco  Sá,  que  havia  cedido 
a  sua  vez  de  fallar  ao  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque. Portanto,  cabe  a  opportunidade 
de  fallar  agora  ao  nobre  Deputado  pelo 
Ceará. 

Peço,  pois,  escusa  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Neiva  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  r>i-esi<lente— -Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Sá.  Lembro  ao  nobre  Depu- 
tado que  sô  dispõe  de  dez  minutos. 
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o  Sr,  Francisco  Sá  começa  pe- 
dindo tolerância  ao  Sr.  Presideuto  por  não 
lhe  ser  possivel  terminar  as  suas  considera- 
ções no  prazo  de  dez  minutes . 

Volta  á  tribuna  para  tratar  de  assumpto 
que  mais  interessa  á  politica  e  á  adminis- 
tração de  seu  Pastado  do  que  ás  preoccupa- 
çõos  desta  assombléa. 

Diz  que  foi  a  tanto  provocado  por  um  col- 
le^ra  cuja  ausência  lamenta,  o  qual  formulou 
vehemente  e  tardio  libello  contra  o  governo 
do  Ceará,  ao  tratar  de  uma  reforma  tribu- 
taria alli  feita. 

Deseja  dissipar  a  impressão  acaso  des- 
agradável causada  no  espirito  de  seu  col le- 
ga acerca  de  uma  proposição  que  emittiu  no 
seu  primeiro  discurso . 

Refere-se  a  ter  dito  que  já  havia  lido  o 
discurso  do  seu  collega  nas  razoas  do  um 
advogado  de  casas  commerciaes  da  capital 
do  Ceará,  phrase  que  o  melindrou.  Diz  que 
nunca  o  suppoz  capaz  de  haurir  em  outras 
fontes  que  não  a  de  sua  intelligencia  os 
elementos  de  suas  convicções.  Reconhece  o 
sou  talento  e  folga  em  proclamal-o,  justi- 
ficando o  intuito  daquella  sua  proposição. 

Diz  que  não  ha  no  discurso  do  seu  collega 
argumento  ou  facto  que  se  não  encontre 
nas  razões  publicadas  no  Jornal  do  Commercio 
de  7  do  corrente,  assignadas  pelo  advogado 
Francisco  Barbosa  de  Paula  Pessoa. 

Cita  03  argumentos  de  um  e  de  outro  e 
acoentua  que  os  dous  documentos  se  juxta- 
põem. 

Declara  que  o  nobre  Deputado  poderia  fazor 
trabalho  igual  ou  melhor  tratando  de  outro 
assumpto,  para  o  que  não  lhe  faltam  intelli- 
gencia nem  cultura,  mas  a  causa  que  advoga 
é  má. 

Diz  que  o  sou  cellega  fugiu  do  terreno  em 
que  havia  coUocado  a  questão  o  que  não  se 
occupou  do  imposto  sobre  transacções  com- 
merciaes, que  chamou  de  inconstitucional . 
Combate  esse  qualificativo  com  argumentos 
e  disposiçães  logaes  e  cita  um  parecer  do 
conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira 
em  que  este  define  o  caracter istico  do  im- 
posto de  importação  como  aquelle  que  recahe 
sobre  o  acto  material  da  entrada  da  merca- 
doria no  Estado. 

Diz  o  orador  que  o  imposto  é  succedaneo 
do  que  desappareceu. 

Defende  o  regimen  tributário  do  Ceará  o 
diz  que  era  nenhum  outro  Estado  o  contri- 
buinte paga  tão  pouco  como  alli.  Demonstra 
isto  com  um  estudo  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda sobre  a  situação  financeira  do  Es- 
tado, occu pando  o  Ceará  o  ultimo  logar  em 
um  quadro  representando  quanto  paga  cada 
contribuinte  a  cada  um  dos  Estados. 

A  policia  do  Ceará,  outro  objecto  de  cen- 
sura por  parte  de  S.  Ex.,  conta  apenas  525 
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praças,  em  um  Estado  cuja  população  é  de 
cerca  de  um  milhão.  Si  se  adoptasse  lá  a 
mesma  proporção  observada  entre  a  força 
policial  e  a  população  dus  Estados  em  outras 
circumscripçues  da  Republica,  os  algarismos 
assombrariam  muito  mais  o  nobre  Deputado. 
E  com  a  instrucção  publica  o  Ceará  despende 
mais  do  que  qualquer  outro  Estado,  porque 
em  relação  á  despeza  total  os  seus  gastos 
orçam  por  22Vo. 

Por  ultimo,  o  orador  allude  a  duas  ques- 
tões de  factos  articulados  por  S.  Ex.,  já 
que  pelas  questões  de  doutrina  tão  de  leve 
passou. 

Apresentou-se  o  nobre  Deputado  como  por- 
tador do  brado,  não  do  commercio  do  Ceará, 
mas  de  uma  minoria  de>te,  como  o  orador 
vae  provar. 

Apresenta  um  documento  de  incontestável 
valor— uma  certidão  dos  livros  da  receita  do 
Estido  de  Coará,  constante  de  extenso  tele- 
gramma,  que  lê  á  Camará,  e  contra  a  afílr- 
mação  de  S.  Ek.  de  que  a  quasi  totalidade 
do  commercio  do  Ceará  se  recusa  ao  paga- 
mento do  imposto,  oppõG  esta  que  de  forma 
alguma  pôde  ser  recusada. 

A  outra  questão  de  facto  consta  de  tele- 
grammas  que  S.  Ex.  leu,  era  que  a  Associa- 
ção Coramercial  e  diversas  firmas  do  com- 
mercio da  Fort:ileza  protestam  contra  graves 
injuria^}  irrogadas  pelo  orador. 

Ao  ler  isto^  a  sua  primeira  impressão  foi 
de  assombro. 

Estava  bem  seguro  que,  discutúido  a  re- 
forma tributaria  recentemente  decretada 
naquelle  Estado,  não  se  tinha  desligado  dius 
regras  de  delicadeza  e  ponderação.  Preferiu 
duvidar  de  si  próprio  a  duvidar  do  critério 
e  circumspecção  dos  signatários  desses  tele- 
grammas,  e  por  isso  teve  de  recorrer  ás  notas 
tachvgraphicas  do  seu  discurso. 

Ainda  bem  que  não  encontrou  nellas  a 
mais  leve  injuria  de  uma  classe  a  que  vota 
o  mais  profundo  respeito,  nora  tão  pouco 
podia  o  orador  se  ter  afastado  do  respeito  o 
do  apreço  a  que  ella  tem  direito.  Profiigou 
a  attitude,  sem  duvida  censurada,  dos  que 
se  coUocam  em  resislencia  franca  contra  a 
lei  o  esquecem  os  deveres  prescriptos  pela 
Constituição  a  todo  o  cidadão  de  contribuir 
para  asdespezas  publicas. 

Portanto,  as  censuras  trazidas  neste  re- 
cinto contra  o  presidente  do  Estado  do  Ceará 
não  deram  outro  resultado  sinão  o  de  mos- 
trar claro  deante  da  Camará  e  deante  do  paiz 
que  outra  não  é  a  sua  culpa  sinão  a  de  se 
esforçar  para  manter  a  estabilidade  finan- 
ceira do  seu  Estado  e  a  de  zelar  com  religioso 
exemplo  o  prestigio  da  autoridade  e  da  lei. 
(Muito  bem  ;  muiio  hem,) 

Comparecera  mais  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  d« 
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Miranda,  Urbano  Santos,  Frederico  Borí?es 
Lduardo  Studart,  Paula  e  Silva  Abdon  Mi- 
Janez,  Hricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Esme- 
raldino Bandeira,  Artlmr  Orlando.  Joviniano 
de  Carvalho,  Oliveira  ValJadâo,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Vergne  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Galdino  Loreto.  Leite  Ri- 
beiro, Oscar  Godoy,  Ame  dco  de  Albuquerque, 
hrico  Coelho,  Oalvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Julio  Santos,  Belisario  do  Souza,  Henrique 
Horíres.  Gruvello  Cavalcanti,  Francisco  Vei- 
ga, Viriato  Mascarenhas,  Adalberto  Ferraz 
Laniounier  Godoíredo,  Henrique  Salles,  Ca- 
lo-reras,  Olegário  Maciel,  Camillo  Prat(;s, 
Joiô  Lobo,  Francisco  Malta.  Hermeueírildo 
ue  Moraes,  Aquino  Ribeiro.  Benedicto  de 
Souza,  Cândido  de  Abreu,  Marçal  Kscobar, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipíida,  os  Srs.    Knéas  Martins,  Ravmundo 
isery  Hosannah  de  Oliveira,  índio  dÕBrazil, 
Christmo  Cruz,   Arlindo  Nogueira,  Pereira 
Keis.   Trindade,   Simeão  Leal,   Teixeira  de 
Sa,  José  Marcellino,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,    Pedro   Pernamòuco,   Raviiiundo 
de  Miranda,  Leovigildo  Fili^uoiras,'  Castro 
RebelJo,  Tostti,  Pinto  Dantas,   CornUi  Duira, 
Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alves,    Bezamat, 
Alfredo  Backer.Mauriciode  Abreu,  Estevara 
Lobo,   João  Luiz,   Penidj  Filho,   Francisco 
Bernardino,   Antero   Botelho,   Carneiro    de 
Rezende,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgência,  Nogueira,   Lin^lolpho  Cae- 
tano,  Wencesláo  Braz,     Jesuino    Cardoso, 
valois  de  Castro,   Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nandes Pi»estj?s,  Ferreira  Braga,  líloy  Chaves, 
Leite  de  Souza  ,   Cândido  Rodrigues,   Aze- 
vedo Mai^ques,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,   Lin- 
dolp lio  Serra,  Luiz  Gualberto,  Cassiano  do  Nas- 
cimento,  Alfredo  Varela  e  Campos  Carfcier. 
E.  s:mi  causa,  os  Sr.  Aurélio  Amorim,Ah- 
tonio  Bastos,  José  Euzebio.  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido, .  João  Lopes, 
Epaminondas  Gracindo,  Eusébio  de  Andrad  » 
Arroxellas    Galvão,   Tolentino  do:;    Santos! 
Eduardo  Ramos,   Josó  Mon,jardim,  llercdia 
tle  Sa,  Irjneu  Machado,  Nelson  de  Vasconcel- 
los.  Augusto  de  Vasconcollos,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,   Francisco  Bote- 
lho, Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Ber- 
nardes de  Faria,  António  Zacarias,   Camillo 
Soares  Filho,   Sabino  Barroso,    Pádua  Re- 
zende, Costa  Júnior,  Amaral  César,  Juvenal 
Miller  e  Domingos  Mascarenhas. 


ORDEM  DO  DIA 

O  «r.  r^resiaente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  115  Srs.  Dopu- 
Udoa. 


Vae-se  proceder  ás  votações  das  matérias 
eueoiTadas. 

E'  annuuciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  214,  de  1905,  prorogando 
novamente  a  actual  sessão  le^íislativa  até 
o  dia  1  de  dezembro  do  corrente  amio. 

Em  seguida  O  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  244  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unieo.  E'  novamente  prorogada  a 
actual  sosscào  legislativa  até  o  dia  1  do  de- 
zembro do  corrente  anuo. 

O  Hx-.  Biricio  Ii^ilUo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  70  Srs.  Deputados  o 
contra  5  — total  84. 

O  Hr.  I^rejãiileiíte— -Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriíica-33  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Arthur  Lemos, 
Roírerio  de  Miranda,  Eduardo  Studart,  Celso 
do  Souza,  Medeiros  o  Albuquerque,  Rodri- 
gues de  Lima,  Galdino  Loreto,  Leite  Ribeiro, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Julio  Santos,  Ribeiro 
Junqueira,  Camillo  Prates,  Rebouçasde  Car- 
valho, José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Abdon  Baptista,  Ger- 
mano Hasslocher  e  Angelo  Pinheiro. 

O  Sx-.  r^residoM-te  —  Responderam 

á  chamada  95  Srs.  Deputados. 

Náo  ha  numero  qara  as  votações. 

Passa-se  á  maieria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Angelo 
Neto  e  Eliseu  Guilherme. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
vjiica  do  parecer  n.  167  A,  de  11K)5,  sobre  as 
emendas  oíferecidas  na  2''  discussão  do  pro- 
jecto n.  1()7,  deste  anno,  orçando  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercido  de 
1905. 

O  Sr.  I?rosid.eiite  —  Tem  a  pa- 

avra  o  Sr.  Pereira  Lima. 


O  Hf.  I»ereirfv  Lima,  refere-ae 
cís  duas  emendas  da  bancada  fluminense  ao 
projecto  da  receita  c  em  seguida  discuto  a 
que>tão  das  tarifas  aduaneiras,  do  projecto 
João  Luiz  Alves,  declarando-se  em  favor  da 
defesa  dos  productos  da  lavoura  e  das  in- 
dustrias já  em  desenvolvimento  no  paiz. 

Declara  mais  que  não  era  ligado  á  escolas 
canónicas  e  que  trazia  para  a  debate  não 
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convenções  subjectivas  nom  preconceitos  eco- 
nómicos, mas  factos  reaes,  observados  e 
realizados  no  sou  Estado,  sob  a  adminis- 
tração operosa  do  seu  eminente  amií?o  Dr. 
Nilo  Peçanha.  Documenta  a  sua  opinião  com 
estatisticas  da  mesma  que  S.  Ex.  apre- 
sentou á  Assemblôa  Legislativa  na  sua  in- 
stallação. 

Depois  de  assignalar  os  effeitos  de  uma 
ponderada  protecção  industrial  em  paizes 
de  notável  cultura  e  prosperidade,  exemplo 
a  seguir  pelo  nosso,  conclue  o  orador,  dizendo 
ao  nobre  Deputado  por  Minas  que  a  sua  ini- 
ciativa patriótica  não  será  desamparada 
pelos  que  coniprehendem  os  interesses  supe- 
riores da  nação.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-S3  á  2*  parte  da  ordem  do  dia. 

K'  aanunciada  a  continuação  da  2«  dis- 
cussão do  projecto  n.  214,  de  1905,  lixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1906, 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  u.    2Í4,  de  Í905 
(Orçamento  do  Interior) 

A'  rubrica  36*,  accrescente-se : 

Auxilio  de  um  conto  de  réis  mensaes  ao 
Asylo  de  Mendicidade  do  Ceará,  para  a  assis- 
tência publica  aos  pobres  do  mesmo  Pastado. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1905.— 
Thonuiz  Cavalcanti, — Francisco  Sá. —  Thomaz 
Acdoly.—  Sérgio  Sabota,—  Eduardo Studart , 
—  João  Lopes, — Frederico  Borges, —  Bezerril 
Fontetielle. 

Onde  convier: 

150:000$000  para  a  contijiuação  das  obras 
de  construcção  do  novo  Desinfectorio  Cen- 
tral. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Dunshee  de  Abranches, — Sérgio  Sabóia, — Gon- 
çalo Souto, — João  Gayoso, — Alberto  Maranhão, 
— Belisario  de  Souza, — Leite  Ribeiro, —  Oscar 
Godoy 

Consigne-se,  onde  convier,  a  quantia  de 
80:200$  para  ser  applicada  assim: 

49:000$  para  o  expediente  dos  commandos 
superiores  da  guarda  nacional  nos  Estados 
do  Mins,  S.  Pauio,  Bahia,  Rio  Grande  do 
Sul,  Pernambuco,  Para  e  Rio  de  Janeiro, 
sendo  7:000$  a  cada  ura  ; 

31:200$  para  o  expediente  .dos  commandos 
superiores  da  guarda  nacional  nos  demais 
Estados  da  União,  sendo  2:400$  a  cada  um. 

Sala  das  sessões,  24  do  outubro  do  1905.—  j 
Rebouças  de  Carvalho.  I 


Aon.  10  accrescente-se: 

Para  pagamento  a  um  2°  offieial,  da  diffc- 
rença  de  vencimentos  entre  esse  cargo  e  o 
de  lo  oíBcial  que  actualmente  exerce, 
1:000$000. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Carlos  Cavalcanti. 

Accrescente-se,  onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  applicar  em 
fardamento,  aluguel  de  quartéis,  instrumen- 
tal, armamento  e  instrucção  theorica  e  pra- 
tica da  guarda  nacional  da  Capital  Federal, 
quantia  que  não  exceda  á  quinta  parte  da 
importância  que,  dentro  do  exercício,  lõr 
arrecadada  pela  Fazenda  Federal  a  titulo 
de  sello  das  patentes  dos  officiaes  dessa 
mesma  milicia. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Leite  Ribeiro. 

Onde  convier: 

Para  acquisição  de  mobiliário,  objectos 
de  expediente  e  gratificação  de  um  auxiliar 
de  escripta  da  Junta  dos  Corretores  da  Ca- 
pital Federal,  durante  o  exercido,  3:600$000. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Leite  Ribeiro , 

Augmentada  para  2:000$  mensaes  a  verba 
destinada  ao  Dispensário  de  S,  Vicente  de 
Paula.  A  subvenção  só  será  mantida  em- 
quanto  o  Dispensário  prestar  soccorros  aos 
individues  que  delle  precisem,  sem  attenção 
ás  coníissõcs  religiosas  a  que  pertençam. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905, — 
Medeiros  e  Albuquerque. 

Fica  o  Presidente  da  Republica  autori- 
zado a  mandar  imprimir,  durante  a  vigên- 
cia desta  lei,  na  Imprensa  Nacional,  5.000 
exemplares  do  trabatho  de  vulgarização 
pelas  claases  populares,  intitulado  Hygiene 
Alimentar,  do  Dr.  Eduardo  de  Magalhães, 
pertencendo  á  União  metade  da  edição,  e  a 
fazer  para  isso  a  Jiecessaria  operação  do 
credito. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1905. — 
Felisbello  1'reire, —  Rodrigues  Dória, — Oscar 
Godoy, —  Corrêa  Dutra. —  Luis  Gualberto. — 
Silva  Castro. ^Maurício  de  Abreu, — Yalois  de 
Castro, —  Wanderley  de  Mendonça, —  /.  A. 
Neiva.  —  Malaquias  Gonçalves,  — Jorge  de 
Moraes, — A.  Rodrigues  Lima, — Joiío  Gayoso. 
— Augusto  de  Freitas, —  Joviniano  Carvalho, 
— Aí  varo  Carvalho, —  José  Lobo, —  Rebouças 
de  Carvalho. — Alves  Barbosa, — Jayme  Barcy, 
— Eugénio  Tourinho, — Diogo  Fortuna. — Beli- 
sario de  Souza.  —  Satyro  Dias, —  Francisco 
Malta,  —  Gonçalo  Souto,  —  Leite  Ribeiro.  — 
Abdon  Milanês . — Rivadavia  Corrêa .  — Elyseu 
Guilherme. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Considerando  quo  o  Brazil  possue  compo- 
sitores musicaes  de  primeira  ordem,  entre 
os  quaes  se  destacam  Henrique  Oswaldo, 
Alberto  Nopomuceno,  Francisco  Braga,  Bar- 
roso Netto  e  Delgado  do  Cíirvallio  ; 

Considerando  que,  por  falta  de  estimulo, 
esses  artistas,  não  produzem  tanto  ([uanto 
podem,  pois  não  teem  meios  de  executar  os 
seus  trabalhos ; 

Considerando  que  si  o  Estado  mantém  duas 
escolas,  uma  de  musica  e  outra  de  pintura  e 
esculptura,  (ítc,  é  porque  julga  conveniente 
facilitar  a  formação  de  artistas  em  todas 
essas  manifestações  da  arte  ; 

Considerando  que,  si  aos  pintores  nacio- 
naes  dispensa  o  Governo  certa  animação, 
adquirindo  algumas  vezes  quadros  delles, 
reputados  de  grande  valor,  é  de  justiça  con- 
tribuir também  para  que  não  se  atrophiem 
tantas  e  tão  vigorosas  aptidões  musicaes  do 
Brazil ; 

Considerando  que  ató  mesmo  os  prémios 
de  viagíím,  único  estimulo  com  que  conta- 
vam os  artistas  nacionaes,  ha  muito  não 
.sao  concedidos  ; 

Considerando,  flnalmeate,  que  se  conse- 
guirá debellar  então  a  apathia  em  que  se 
encontram  os  compositores  musicaes  bra- 
zileiros  subvencionando  uma  emp/eza  de 
theatro  lyrico  que  se  obrigue  a  executar 
certo  numero  de  operas  nacionaes,  submot- 
temos  á  apreciação  da  Caniai-a  a  seguinte 
emenda  para  ser  incluída  onde  convier: 

O  Estado  subvencionará  com  a  quantia  de 
60:000$  a  companhia  lyrica  que,  durante  a 
sua  estação  nesta  capital,  executar,  pelo  me- 
nos, três  operas  musicaes  inéditas  de  ar- 
tistas nacionaes,  sendo-lhe  paga  essa  sub- 
venção em  três  prestações,  depois  da  ex- 
ecução de  cada  uma  das  op.?ras. 

Sala  das  sessões,  2i  de  outubro  de  1905. 
—  Abdon  Milanez, —  Germano  Hasslocher, — 
Felisbello  Freire,  —  Eloy  de  Souza, —  Caiv- 
dido  de  Abreu,  —  Carvalho  Chaves,  —  Joa- 
quim Pires, — Hermenegildo  de  Moraes, — 
/.  A.  Neiva, —  Rodrigues  Dona, —  Lunshee  de 
Abranches . 

O  Sr.  I*rosiílento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Prisco  Paraizo. 

O  Sr.  F*risoo  I^araiaBo— Sr .  Pre- 
sidente, ao  projecto  de  lei  que  fixará  a  des- 
peza  com  os  serviçDS  que  correm  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  apre- 
sento a  segumte  emenda.  (Lê) 

Corro  ao  encontro  de  uma  necessidade  im- 
periosa, tendo  motivos  somente  para  nutrir 
a  esperança  de  que  a  iliustre  Commissão 
de  Finanças  terá  a  melhor  vontade  de  sa- 
tisfazel-as. 


Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  emenda,  acom- 
panhada da  representação  que  a  respeito 
rec(3bi  dos  mesarios  da  tão  útil  instituição, 
pedindo  seja  consultada  a  Casa  sobre  si  con- 
sente na  publicação  do  mesmo  documento 
no  Viário  do  Congresso, 

Tenho  concluído.  (Muito    beni;  muito  bem.) 

DOCUMENTO    A  QUE    SE    REFERE    0  SR.  PRISCO 
PARAIZO 

Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Maragogipe, 
16  de  julho  de  1905. 

Exm.  Sr.  — A  mesa  da  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia de  Maragogipe  com  a  melhor 
confiança  se  dirige  a  V.  Ex.,  como  flm  de 
attrahir  a  sua  attenção  para  este  pio  insti- 
tuto, que  tantos  benefícios  tem  prestado  aos 
enfermos  pobres  desta  cidade  e  do  seu  mu- 
nicípio, e  se  acha  actualmente  na  mais  de- 
plorável situação. 

Foi  fundado  este  hospital  em  1850,  exclu- 
sivamente a  expensas  da  caridade  publica. 
Mas  este  município  era  então  muito  mais 
rico ;  contava  nessa  época  cerca  de  trinta 
en^irenhos  productoros  de  assucar,  além  de 
muitos  outros  fazendeiros  que  viviam  com 
largueza  de  meios  e  isto  concorria  para  pros- 
peridade do  commercio  local . 

V.  Ex.  conhece  a  nossa  actual  pobi^eza  ; 
a  cidade  reduzida  na  grande  maioria  de  sua 
população  a  operários  de  fiibricas  ;  a  nossa 
pequena  lavoura  de  fumo,  mandioca  e  café, 
luctando,  ha  annos,  com  a  inconstância  das 
estações  e  com  os  baixos  preços  de  seus  pro- 
duíítoá. 

A  caridade  publica,  a  quem  temos  recor- 
rido, resentindo-se  dos  apuros  em  que  todos 
vivem,  fica  sempre  áquem  das  necessidades 
que  tinhamos  de  soocorrer  e,  privados  do  au- 
xilio de  uma  subvenção  que  o  Kstido,  nas 
difflculdades  financeiras  que  o  assoberbam, 
julgou  dever  retirar  desta  e  de  iodas  as  ou- 
tras instituições  pias,  fomos  forçados  a  ft>- 
char,  em  1903,  este  hospital  aos  enfermos 
pobres  que  o  solicitavam,  por  dons  motivos 
gravíssimos:  —  o  deficit  que  cresiíia  de  anno 
a  anno  e  não  poderia  jamais  ser  coberto, 
nem  pela  diminuta  renda  de  seu  pequeno 
património,  que  apenas  rende  cerca  de 
2:000$,  nem  pelos  p;ir(íos  recui^os  que  a  ca- 
ridade publica  nos  fornecia ;  —  além  disto  o 
edifício  do  hospital,  que  6  um  dos  ornamen- 
tos desta  cidade,  ass  uita.lo  em  situação  das 
mais  sadias  e  hygienicas,  estava  exigindo 
grandes  e  urgentes  obras  de  reparação,  que 
estão  orçadas  em  cerca  de  20:000^000. 

Exm.  Sr.  Todos  os  governos  modernos, 
movidos  pelos  sentimentos  humanitários, 
com  muita  razào  se  preoccupam  com  a  as- 
sistência publica,  com  a  necessidade  de  pro- 
ver ou  auxiliar  as   misérias  humanas  sob 
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suas  múltiplas  formas,  e  além  dos  nume- 
rosos institutos  erigidos  pela  caridade  ca- 
tholica  edificaram  o  maiiteem,  íí  cusfa  do 
erário  publico,  hospitaes,  asylos  de  mendici- 
dade, asylos  para  alienados,  colónias  agrí- 
colas, etc,  etc. 

Uma  escola  de  economistas  modernos,  mal 
orientados,  vae  até  ao  excesso  de  arrebatar 
violentamente  da  caridade  catholica  estabe- 
lecimentos por  ella  fundados  e  mantidos, 
para  entregal-os  exclusivamente  ao  Estado, 
como  estamos  vendo  a.-tualmente  praticar  o 
governo  da  França. 

Isto,  porém,  é  excesso  e  mais  que  excesso. 
O  que  é  verdade  o  que  6  justo,é  que  oEstado, 
em  geral,  deve  animar  e  auxiliar  a  assis- 
tancia  publica,  deixando  também  exercer-se 
a  caridade  dos  particulares  porque  ella  pro- 
duz uma  dupla  acção  moralizadora,  que 
muito  impoluta  desenvolver  no  interesse 
daquelle  que  a  pratica  e  no  interesse  do  que 
a  recebe. 

Exm.  Sr.  Neste  meio,  tâo  pobre,  em  que 
vivemos,  muito  nos  contrista  a  íalta  que  faz 
este  estabelecimento  aos  enfermos  pobres 
deste  município,  que  sào  forçados  aos  incom- 
modos  ainda  maiores  de  recorrerem  aos 
hospicaes  das  cidades  visinhas,  como  Ca- 
choeira e  Nazareth,  dos  quaes  muitas  vezes, 
coitados !  são  rejeitados  sob  o  motivo  de  que 
Maragogipe  tem  hospital.  E  o  hospital  de 
Maragogipe  está  na  impossibilidade  de  re- 
cebel-os  ! 

Rogamos,  portanto,  muito  instantemente 
a  V,  Ex.  se  diííne  levar  ao  conhecimento  do 
Congresso  Federal  estas  considerações  e 
outras  que  lhe  dictarem  o  seu  coração  huma- 
nitário^ afim  de  nos  obter  um  obulo  qualquer 
da  União  em  favor  das  obras  necescarias  a 
este  estabelecimento,  de  modo  que  possamos 
em  breve  oíTorecer  os  seus  leitos  ao  mais 
lamentável  dos  infortúnios,  que  éa  tortura 
da  pobreza  unida  aos  cruéis  soffrimentos  da 
enfermidade.  Este  instituto,  devemos  ainda 
observar,  merece  este  favor  do  excepção, 
porque  elle  constitue  uma  excepção  entre  os 
seus  congéneres.  Todos  elles,  mais  ou  menos, 
estão  amparados  com  valiosos  e  rendosos 
patrimónios  que  todos  annos  crescem  com 
as  sobras  de  suas  rendas. 

O  nosso,  porém,  devido  ao  meio  pobre  que 
o  cerca,  quasi  nada  tom,  quasi  nada  possuo, 
e  mal  chega  a  sua  renda  p.ira  pagar  enfer- 
meiro e  cozinheira. 

Com  o  nosso  coração  cheio  de  esperanças 
antecipamos  aV.  Ex.  o  tributo  de  nosso  re- 
conhecimento e  o  deste  municipio  pelo  re- 
levante serviço  que  a  elle  vae  prastar. 

Digne-se  V.  Ex.  actíeitar  a  expressão  de 
nossa  mais  alta  Consideração. 


Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  Prisco  de  Souza 
Paraizo,  DD.  Deputado  no  Congresso  Fe- 
deral. 

Eniilio  Alves  Peixoto,  provedor. 

Sabino  Vieira  de  Carvalho^    escrivão. 

Izidro  Prtreira  de   Souza,   t  besouro  iro. 

Luiz  Eutropio  de  Moraes^  procurador. 

Ernestino   Barbosa  dos   Santos,  consultor. 

Vigário  Adolpho  José  da  Costa  Cerqueira, 
idem. 

Francisco  de  Moraes  Costa,  idem. 

Raymundo  Ferreira  da  Silva.  idem. 

Alexandre   Alves   Peixoto,    idem. 

Porfírio   José  de  Moraes,  idem. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMEiNDA 

Ao  projecto  u,   2i4,   de  i905 
(Orçamento  do    Interior) 

A'  verlia— Soccorros  Públicos — Ao  emvez 
de  152:000$,  consigne-se  a  importância  de 
155:000s,  sendo  5:000$  para  auxilio  das 
obras  de  conservação  do  Hospital  da  Mise- 
ricórdia de  Maragogipe,  municipio  do  Estado 
da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905. 
Prisco  Paraiso. 

O  Sr.  r»residen.te — Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  214,  de  1905, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  para  o  exercício  do 
1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVéiva  diz  que  vae  mandar  ú, 
Mesa  uma  emenda  ao  n.  11  do  art.  1°  do 
projecto  de  orçamento  em  debate,  o  qual 
trata  do  gabinete  do  consultor  geral  da  Repu- 
blica. E'  imprescindível  que  este  alto  fun- 
ccionario  tenna  um  empregado  que  o  auxilie, 
dando  busca  em  livros  e  em  documentos 
existentes  no  archivo,  serviço  que  é  feito 
fora  da  hora  do  expediente.  O  (loverno  já  dá 
uma  gratificação  a  esse  funccionario,  crê 
que  pela  verba  do  expediente  ou  do  mate- 
rial. Gosta  mais,  porém,  que  essas  cousas 
tenham  uma  forma  legal  e,  assim,  deseja 
incluir  a  emenda  no  orçamento,  para  que  a 
despeza  fique  expressa  na  lista  orçamen- 
taria, que  é,  aliás,  como  deve  ser. 

O  relator  do  orçamento  verificará  que  a 
despeza  já  é  actualmente  feita. 

Passii  a  analvsar  algumas  das  rubricas  do 
orçamento.  Sobre  a  Casa  de  Correcção  man- 
dou uma  emenda,  augmentando  a  diária  de 
empregados,  já  que  elles  não  foram  contem- 
plados no  projecto  da  Commissão  de  Finanças, 
que  augmentou  só  os  vencimentos  do  di- 
rector respectivo. 
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Exerce,  assim,  mais  uma  voz,  o  seu  pro- 
grarama  de  protecção  aos  pequenos. 

Estranha  que  o  orçamento  consigne  a  ele- 
vada somma  de  72:U0(XS  para  compra  de  es- 
tfintes  destinadas  ao  Arcliivo  Publico.  Acha 
grande  a  verba,  mas,  em  todo  caso,  louva 
essa  accentuada  largueza...  de  vistas  em 
prol  de^se  e  de  tantos  outro  >  estabelecimen- 
tos do  coração  da  Pátria,  do  Pariz  brazileiro, 
— a  Capital  Federal,  embora  lamente  que  a 
Camará  S3  apodere  quasi  sempre  de  uma 
santa  indignação  quando  o  orador  vem  pedir 
um  poubuinho  para  a  Bahia,  Nesse  caso, 
faz-se  questão  de  vintém . . .  Vae  se  dar  ao 
trabalho  de  fazer  o  calculo  de  quanto  se  tem 
gasto  cora  a  Capital  Federal  nestes  últimos 
annos. 

Encontrou  no  orçamento  uma  medida  que 
vem  em  auxilio  da  emenda  que  apresentou 
— é  a  que  dá  gratificação  para  os  auxiliares 
de  catalogação  da  Bibliotheca  Nacional.  Uma 
vez  que  se  dá  gratificação  a  estes  auxiliares, 
não  ha  razão  para  não  figurar  no  orçamento 
a  gratiflcação  destinada  ao  auxUiar  do  con- 
sultor geral  da  Republica. 

Louva  a  inclusão  da  verba  para  represen- 
tação do  Brazil  era  congressos  scientificos, 
o  agradece  ao  illustre  relator,  seu  antigo  e 
prezado  coUoga,  a  acceitação  que  deu  a  di- 
versas medidas  tendentes  a  attender  a  ne- 
cessidades instantes  de  sua  querida  Bahia  e 
pelas  quaes  tem  o  oraaor  solicita  e  constan- 
temente pugnado. 

Muito  teria  a  dizer  sobre  o  n.  15  do  pro- 
jecto, porém  deixa  para  outra  occasiao, 
embora  tenha  sobre  olle  ura  acurado  ti^abar 
lho,  que  é  de  longo  íolego,  com  annotaçõos 
profundas,  hauridas  não  em  livros,  que  não 
lè,  mas  nessas  toalhas  cora  que  a  civilização 
enxuga  todas  as  manhãs  o  rosto  da  humani- 
dade— osjornaos.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junctaraente  era  discu.ssáo,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  214  de  1905 

Ao  n.  11 — Accrescont:\da  a  quantia  suífl- 
ciente  para  a  gratiflcação  mensal  do  lOOÁ  ao 
empregado  que  auxilia  o  consultor  geral  da 
Republica. 

Sali  das  sossõc^í,  24  do  outubro  do  1905.— 
J,  A,  Neiva, 

O  Sr.   A-leiícair  Ouinfia/X"£les — 

Sr.  Presidonto,  venho  dosompcnhar-mo  de 
uma  incumbência  que  mo  foi  commeitida 
por  um  honi'*ado  e  digno  patrício,  que  já  por 
vezes  tem  feito  porto  da  Camará  dos  Depu- 
tados, em    cujos   Anr^cs  estão  registradas 


bellas  provas  do  seu  talento,  da  cultura  do 
seu  aspirito  e  do  seu  grande  patriotismo. 

Fui  honrado  ha  dias,  Sr.  Presidente,  com 
uma  carta  do  meu  digno  collega  e  amigo,  o 
Dr.  Fausto  Cardo;^o,  solicitando  a  minha 
des valiosa  intervenção  junto  ao  Congresso 
Nacional  para  que  este  autorize  o  Governo 
da  Republica  a  publicar  na  Imprensa  Na- 
cional um  trabalho  que  vem  com  a  seguinte 
inscripção:  Nox>a  luz  sobre  o  passado ,  devido 
ao  talento  e  ao  sabar  de  A.  Sergipe,  pseu- 
donymo  que  occulta  um  grande  pensador  o 
philosopho  que,  durante  20  annos,  no  meu 
Estado,  no  magistério,  no  jornalismo,  na 
tribuna  da  Assembléa  Provincial  e  na  tri- 
buna do  Congresso  Legislativo  do  Estado, 
prestou  grandes  e  inolvidáveis  serviço  4 
causa  da  instrucção  e  das  grandes  idéas 
liberaes,  que  teem  occupado  o  espirito  dos 
nossos  homens  públicos  neste  ultimo  quartel 
da  vida  nacional. 

Conheço  perfeitamente,  Sr.  Presidente, 
aquelle  que  se  occulta,  sob  esse  pseudonymo  ; 
sei  do  seu  valor  intellectual  e  acredito  bem 
que  a  noticia  que  nos  dá  desse  trabalho  o 
Dr.  Fausto  Cardoso,  na  representação  que 
dirige  ao  Congresso,  corresponde  perfeita- 
mente á  importância  da  obra  que  por  elle 
tão  brilhantemente  é  assignalada. 

Satisfaço,  pois,  gostosamente  á  incum- 
bência que  me  foi  coramettida,  apresen- 
tando ao  Orçamento  do  Interior  a  seguinte 
emenda : 

<  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
mandar  publicar  na  imprensa  Nacional  a 
obra  de  A.  Sergipe,  A  nova  luz  sobre  o  pas- 
sado, abrindo  para  isso  o  credito  neces- 
sário.» 

E.  para  que  a  Camará  e  o  paiz  fiquem 
tendo  uma  noticia,  ainda  que  breve,  sobre 
semelhante  trabalho,  peço  a  V.  Ex.,Sr.  Pi-e- 
sidente,  que  faça  publicar  no  Diário  do  Con- 
gresso a  representação  de  que  me  fez  por- 
tador o  meu  digno  amigo  Sr.  Dr.  Fausto 
Cardoso,  bera  como  o  impresso  em  que  o 
próprio  autor  da  Nova  luz  sobre  o  passado 
nos  dá  noticia  do  seu  notável  trabalho. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERIU  O  SR.  DEPU- 
TADO ALENCAR  GUIMARÃES  NO  SEU  DIS- 
CURSO 

Rio,  18  de  outubro  de  1905. 

Exni.  Sr.  Dr.  Alencar  Guimarães— Envio- 
vos  um  requerimento  pedindo,  para  publi- 
cação da  obra  de  A.  Sergipe,  um  credito  ao 
Congresso  Nacional . 

Peço-vos  para  o  apresentar  a  este  e  com 
os  vossos  companheiros  de  bancada  firmar 
uma  emenda  ao  Orçamento  do  Interior  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  publicar  esxa 
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obra,  (iostiiiada  a  miular  a  face  do  pensa- 
mento humano.  Faço-vos  esta  supplic,,  por- 
que o  bpazileiro  occiílto  sjb  este  pseudonymo 
se  prende,  como  sabeis,  ao  Paraná  por  Vín- 
culos tão  fortes  quanto  os  que  o  prendem  a 
Sergipe.  Pois^si  esto  foi  o  seu  berço,aquelIe, 
dÀ6m  do  sor  o  de  seus  flihos,  foi  o  centro  dos 
seus  gloriosos  combates  pela  Verdade,  pela 
Justiça  e  pela  Liberdade;  foi  o  logar  onde  se 
consumiram  os  :sdl  annos  áureos  de  admi- 
rável inspiração  de  seu  ^renio  e  da  as- 
sombrosa energia  do  sua  vontade;  foi  o  sce- 
nario  onde  o  conhecestes  e  o  seguistos.  já 
como  espectador,  .já  como  actor  de  grande 
drama  social  em  que  eile  figurou  e  do  qual 
sahiu  deixando  o  iiome  gloriosamente  grar 
▼ado  no  espirito  e  no  coração  da  terra  em 
que  nascestes  e  honraes,  hoje,  no  Parlamento 
Brazileiro. 

Attendei-me,  pois.  E*  o  pedido  do  collega, 
amigo  e  admirador. — Fausto  Cardoso, 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Fausto  de  Aguiar  Cardoso  vem,  perante  a 
vosia  augusta  a«5emblóa,  requerer  a  decre- 
tação do  credito  que  for  necessário  para  se 
publicar  a  obra  de  A.  Sergipe,  annunciada 
no  folheto  jumo. 

A.  Sorgipo  occuUa  o  nome  do  um  brazi- 
leiro de  intelligencia  illurain  ula  e  ventado 
firme  ;  tâo  flrnio  estíi  e  tao  i Iluminada 
aquella  quejiem  a  idade,  nem  as  agruras  da 
vida  lhe  puderam  marcar  os  esplendores  do 
espirito  o  gretar  a  rijeza  impenetrável  de 
bronze  do  caracter.  K  a  prova  ahi  está 
nesta  obra  extraordinária,  planeada  e  ex- 
ecutaíia  por  ello— um  professor  de  provín- 
cia ! —  entro  privaçõos  de  toda  soi*te,  ao 
correr  de  20  annos,  passados  entre  as  pare- 
des de  um  gabinete  de  trabalho,  sem  fruir 
os  prazeres  das  diversijcs  publicas,  sem  rece- 
ber o  influxo  e  o  coníbrto  da  convivência  e 
da  solidariedade  dos  homens,  só,  entregue 
ás  suas  inspirações  e  á  sua  energia  desco- 
munal, a  prouurar  a  v*?rdade,  isolado  e  si- 
lencioso, sem  ouvir  outro  rumor  da  vida 
sinâo  o  das  idóas  em  seu  craneo  e  o  do  san- 
gue em  seu  pulso ! 

Mas,  os  resultados  dej^to  trabalho  estu- 
pendo valeram  bem,  para  a  nossa  Pátria  e 
para  a  nossa  espécie,  os  solfrimentos  deste 
C3spirit()  extraordinário,  que,  empós  tantas 
maguas  e  tantos  lavores,  triumi)hou,  aíinal, 
despojando  a  verdade  dos  mysterios  que  a 
envolviam,  para  a  dar,  nua,  aos  homens. 

Vedo  a  lin^niagem  fria,  concisa  o  justa  do 
sábio,  annunoiando  no  folheto  junto  a  sua 
obra,  o  convencer-vos-heis  da  exactidão  do 
quanto  ahi  se  diz;  mas  licau  certos  também 
tio  que  esta  noticia  nau  lhe  dá,  do  peasa- 


ifionto  exarado  no  livro,  imagem  mais  clara 
que  a  que  dá  do  sol  o  seu  reílexo  no  fundo  do 
um  pjço. 

Eu,  muito  meno.^  que  o  orador,  vos  posso 
communicar  o  alto  valor  da  descoberta. 
Para  a  avaliardes,  porém,  calculae  que  fo- 
ram os  procedidos  no  globo  por  uma  raça 
que  chegara  á  sciencla  absoluta  e  á  moral 
perfeita ;  uma  raça,  para  dizer  tudo  em 
duas  pa/avras,  de  seres  como  os  Archimedes 
e  os  Christos.  lista  raça  dasapparecou  oppri- 
mida,  de  um  lado,  pela  fatalidade  do  am- 
biente terrestre,  profundamente  alterado 
pela  queda  da  eclyptica  e,  do  outro,  pela 
força  inconoclasta  dos  que  surgiam  ada- 
ptados ao  novo  meio  e  lhe  tomavam  o  ca- 
minho. Antes,  porém,  do  seu  anniquilla- 
mento  total,  doloroso  e  lento,  ella  traduzira 
em  symbolos  de  todas  as  sortes  e  matizes, 
gravados  em  tudo  e  esparsos  por  toda  a 
parte,  os  segredos  de  sua  civilização  e  de 
sua  cultural  de  sua  sciencia,  de  sua  moral, 
de  todas  as  suas  creações  em  summa. 

Calculae  isto  e  comprehendereis  o  achado 
de  A.  Sergipí:  elle  descobriu  a  chave  desta 
linguagem  mysteriosa  e  universal,  o  me- 
thodo  de  interpretação  dos  symbolos  e  dos 
enygmas,  que  levaram  Emerson  a  dizer  que 
o  mundo  esperava  o  seu  interpreto,  esto 
interprete  que  Diógenes  buscava  na  anti- 
guidade, em  pleno  dia,  com  uma  luz  á  mão, 
quando  procurava  um  homem  entro  os 
homens. 

Eis,  em  um  traço,  a  descoberta  do  glo- 
rioso filho  de  Sergipe,  a  terra  gloriosa  e  im- 
mortal  que  um  dos  chefes  políticos  da  actua- 
lidade disse  representar,  no  seio  da  Federa- 
ção, a  primasia  do  direito  e  da  philosohia. 

E  as  consequííQcias  do  seu  achado !  Ninguém 
as  poderá  medir. . .  Os  modelos  imperecíveis 
de  uma  civilização  imperecível  se  nos  des- 
vendarão aos  olhos  como  aos  olhos  de  um 
explorador  subterrâneo  se  mostrara  as  pre- 
ciosidades de  uma  mina  inexgotavel.  A  nossa 
mesciuinha  sciencia,  que  ahi  tacteia,  debal- 
de, nas  trevas  á  procura  da  verdade,  sem 
lhe  entreve,  jamais  siuão  a  sombra  e  sem 
lhe  apanhar  sinão  insigniíicantes  fragmen- 
tos, a  encontrará,  de  súbito,  inteira  e  aca- 
bada, nas  fórmulas  cuidadosamente  guarda- 
das pelos  antigos  e  reveladas  pelo  nosso  com- 
patriota. O  debate  outro  os  homens  sobro  o 
caracter  de  certeza  das  idéas,  dos  factos  o 
das  cousas  cessará,  porque  estj  debate  se 
origina  justamente  da  carência  de  meios 
para  se  verificar  a  verdade,  e  o  methodo  de 
A.  Sergipe  é,  ao  mesmo  tempo,  a  luz  que  a 
revela,  o  instrumento  que  apprehende  e  a 
pe  Ira  de  toque  que  a  veriíica. 

Desfarte,  onde  actualmente  se  veom  con- 
tradicções,  se  verão  concordâncias ;   onde  sy 
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notara  differenças,  se  notarão  igualdades ; 
onde  so  ouvem  dissonâncias,  se  ouvirão  har- 
monias. 

Para  vos  mostrar  as  vantagens  niateriaes 
desta  descoberta,  tomarei  á  mecânica  o 
exemplo  do  um  problema  que  permanece  in- 
solúvel até  este  momento,  zombando  dos 
mais  aguçados  e  dos  mais  ati'evidos  génios, 
o  problema  da  navegação  aérea. 

A  navegação  aérea  resolveram-na  elle^. 
os  homens  dessa  nobre»,  raça,  de  tal  forma 
que  os  balões  substituíram,  em  sen  tempo,  as 
estradas  de  ferro,  como  as  estradas  do  ferro 
hoje  substituem  os  carros  de  bois.  As  aereo- 
naves,  contíim  elles,  em  seus  symbolcs,  car- 
regavam atravr-s  do  espaço,  de  continente  a 
continente, '  peso  sem  limite...  E  a  so- 
lução deste  problema  se  nos  vae  offerecer 
agora, 

E  as  vantagens  moraes  !  A  maior  delias 
será  a  concordância  perfeita  da  sciencia  e  da 
religião,  conceitos  oppostos  na  apparencia, 
e,  na  realidade,  aspectos  diíTerentes  do  mes- 
mo facto,  porquanto  os  dogmas  dos  cultos 
são  factos  da  historia,  revestidos  de  super- 
stição e  mystorio,  como  as  pedras  das  ruinas 
se  revestem  de  musgo  e  de  heras,  e  a  des- 
coberta de  A.  Sergipe  03  despe  de  sua  roupa- 
gem poética,  sem  lhes  tirar  o  caracter  es- 
sencial de  religião  e  de  culto. 

Foi  um  momento  inesquecível  para  mim 
aquelle  era  que  A.  Sergipe,  na  intimidade 
de  dous  seres,  em  cujas  veias  corre  o  mesmo 
sangue  e  rujos  espirites  haurem  o  mesmo 
ideal,  levantou  a  pimta  da  cortina  do  seu 
novo  mundo  e  m'o  fez  lobrigar. 

Vi,  toquei  e  percebi,  entã  ,  o  consorcio 
admirável  da  verdade  demonstrada  e  da 
verdade  dogmática,  da  idéa  e  da  crença,  da 
razão  e  da  fé . 

O  dogma,  o  dogma  astranho  da  Virgem- 
Mãe,  o  qual  a  sciencia  mais  repelle  por  in- 
explicável e  absurdo,  me  appareceu  á  vista' 
tão  positivo  e  tão  comprehensivel,  tão  real  e 
tão  claro  quanto  a  chegada  de  Pedro  Alva- 
res Cabral  ás  terras  de  Santa  Cruz. 

E  o  dogma  de  uma  humanidade  creada  á 
imagem  de  um  Deus,  que  lhe  ensinou  a 
fallar,  lhe  deu  a  religião,  a  sciejicia,  o  di- 
reito, a  moral,  a  arto,  a  industria,  em  uma 
palavra,  o  pensamento  e  a  consciência  ! 

Este  dogma,  eu  também  o  vi,  também  o 
toquei,  tambjm  o  senti  na  sua  realidade  his- 
tórica. O  homom  foi  effccti vãmente  gerado 
e  nutrido,  creado  e  instruído  por  um  ser  di- 
vino, mas  instruído,  creado,  nutrido  e  gerado 
Uo  sentMo  natural,  exacto  e  lógico  díistas 


superior  que  o  trouxe  ao  ventre,  o  carregou 
aos  bniços,  o  creou  ao  seio  e  o  instruiu  com 
a  palavra  e  com  o  exemplo. 

E  este  consorcio  da  religião  e  da  sciencia 
se  fai'á  sem  mutilação  e  sem  prejuízo  das 
parcellas  sommadas.  Ao  contrario,  uma  e 
outra,  á  luz  deste  novo  methodo  de  inteiv 
pretação,  se  expandirão,  avigoradas  e  reflo- 
ridas :  a  sciencia  ficará  ao  alcance  do  todas 
as  mtelligencias  e  o  christianismo,  que  ô, 
hoje,  a  religião  de  uma  parte  apenas  da 
humanidade,  so  alargará  até  envolver,  em 
seu  seio  fecundo,  o  pobre  e  o  rico,  o  fraco  e  o 
forte,  o  ignorante  e  o  sábio,  todas  as  classes, 
todos  os  povos,  todas  as  raças,  todo  o  género 
humano,  então,  sciente  e  consciente  de  suas 
origens  e  do  seu  destino.  Será  a  realização 
do  supremo  ideal.  A'  consciência  da  Verdade, 
estendida  a  todo  o  Universo  pelo  conheci- 
mento geral  e  intimo  das  cousas  se  i  untará, 
a  consciência  do  Bem  dilatada  até  o  Iníinito; 
e,  sobre  a  terra,  assim  preparada,  dos  nossos 
corações,  nascerá,  vingará,  crescerá,  fron- 
dojará,  florescerá  e  fructiftcará  o  Sonho  da 
piedade  christã. 

Basta.  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional; 
basta  quanto  vos  disse  para  entreverdes  o 
valor  da  prodigiosa  obra  cuja  publicação  vos 

solicito. 

Decretai-a,  que,  decretando-a,  decretais  a 
supremacia  intellectual  de  nossa  Pátria  e  a 
regeneração  moral  de  nossa  espécie. 

A  Sergipe  nada  pede  e  nada  quer,  sinão 
a  publicação  de  seu  livro.  E  isto  mesmo  elle 
o  pede,  pelo  meu  órgão,  porque  este  livro 
glorifica  a  Pátria  e  nobilita  o  homem,  e  elle 
não  possuo,  para  levar  a  eíTeito  esta  publi- 
cação, sinão  a  riqueza  deste  mundo  mara- 
vilhoso e  real,  que  elle  descobriu,  depois  de 
um  trabalho  insano  do  vintrt  annos,  a  sonhar 
o  a  soffrer,  para  o  dar,  agora,  sem  recom- 
pensa, áo  mundo. 

Mandae-o  publicar,  Srs.  Membros  do  Con- 
gresso Nacional,  e  concorrereis  para  se  re- 
velar a  maior  descoberta  do  espirito  hu- 
mano, depois  da  agricultura  que  Mon  o 
hamem  ao  solo,  fechou  a  noite  da  barbaria 
e  abriu  o  dia  da  civilização,  e  depois  da  do 
Christianismo  que  nos  poz  deantí^  dos  olhos 
o  nuKlelo  da  nos^a  habilitação  moral. 

Majida('-o  publicar! 

E*  a  supplica  que  vos  faz  o  ultimo  dos 
vossos  concidadãos,  em  nome  da  terra  ser- 
gipana, da  pátria  brazileira  e  da  fiimilia  hu- 
mana. 

Rio  de  .íaneiro,  18  de  outubro  de  1905.— 


T}àlavras>  no  sentido  de  um  ser  infinitamente JFVimíío  de  Aguiar  Cardoso^ 
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Nova  luz  sobre  o  passado  —  Queda  dos  zays- 
teiios  Históricos— por  A.  Sergipe 

<Â  victoria  contra  o  egoismo 
que  scinde  e  desassocia,  e  sobre 
o  gelo  mortífero  dos  corações, 
não  será  attingida  senão  por 
um  magno  ideal  que  surgirá 
como  um  estrangeiro  vindo  de 
outro  mundo,  o  qual,  exigindo 
o  impossivel,  fará  que  a  reali- 
dade saia  fora  de  seus  eixos.» 

LANOE. 
NOVA  LUZ   SOBRE   O  PASSADO 

E'  bem  conhecido  o  voto  sentoiícioso  de 
Palgrave  sobre  o  conhecimento  da  antigui- 
dade mais  remota :  «  Devemos  a^^andonar, 
diz  elle,  esse  passado  silencioso,  quer  sejam 
factos  ou  chrunolo^-ia,  doutrina  ou  mytholo- 
gia  ;  quer  se  tx'at«  da  Europa,  da  Ásia,  da 
Africa  ou  da  America ;  em  Thebae  ou  em 
Palenque,  na  costa  da  Lycia  ou  na  planície 
de  Salisbury  :  o  que  se  perdeu  está  pardido ; 
o  que  se  passou  passou  para  sempre.  » 

E'  verdade  que  se  tem  procurado  recon- 
struir os  tempos  antigos  á.  custa  de  sagaci- 
dade de  ima^írinaçâo  ;  mas  o  que  se  apurou 
nesse  empenho,  ou  em  samelhante  direcção, 
é  nada  ou  quasi  nada,  pondo-so,  entretanto, 
de  parte  as  posquizas  mais  serias  e  fecundas 
da  geologia,  da  archooloííia  e  da  epigraphia, 
que,  todavia,  não  nos  subministraram  uma 
imaí^ciu  real  e  iiitida  do  pa>sado 

No  que  diz  respeito  íl  interpretação  dos 
mythos  e  legendas,  a  opinião  corrente  é  que 
pouco  se  tem  auferido  de  seguro;  e  a  critica 
exercida  pdos  oi'^^ãos  de  O.  C.  Lcwis,  Nie- 
buhr,  Mommsen,  Tgirlwall,  Rubino  e  outros, 
não  podendo  proceder  a  uma  exacta  discrimi- 
nação entre  o  imaginário  e  o  real,  m^m  se  lhe 
depar:'*Qdo,  em  todos  os  casos,  o  critério  da 
cerceza  histórica  nos  textos  estudados,  trata 
afinal  do  excluir  as  narrações  que  olferecem 
francamente  o  cai-acter  fabuloso,  e  assim 
vae  reduzindo  consideravelmente  os  domí- 
nios da  tradição  authentica.  Nessa  faina, 
deve  chegar  a  sciencia  da  historia  ás  con- 
clusões scepticas  de  Laplace  o  Craig.  O  que 
Mommsen  emprehendeu  para  a  historia  ro- 
mana, denuncia  a  enfermidade  de  um  pro- 
cesso critico,  destinado  e  supprir  largos 
periodus  da  vida  dos  povos  antigos  por  sim- 
ples conjecturas  subre  as  instituiçíjos  civis  e 
politicas  que  elles  fundaram. 

AquiUo  mesmo,  que  parece  melhor  esta- 
belecido pelo  methodo  vigente  da  critica  his- 
tórica, lallece  de  evidencia,  porquanto  os 
fundamentos  da  certeza,  na  maioria  dos  casos 


ções.  Assim  é  que,  postas  em  cotejo  as  narra- 
ções dos  Fa$tos  de  Ovídio,  eom  ^  tradições 
recolhidas  pela  Eneida,  nota-se  discordância 
palpável;  e  sabem  o  estudiosos  que  a  inter- 
pretação dos  hieroglyphos  dilata  e  mais  en- 
ombra  o  crepúsculo  da  historia  primitiva 
do  Egypto. 

Tratando  das  legendas  romanas,  disse  V. 
Duruy,  que  a  historia  pôde  penetral-as.  mas 
somente  para  destruil-as  porque  nOoparmittem 
edifican  e  Grote,  altegando  o  esiado  de 
atrazo  da  sciencia,  partiu  em  suas  investi- 
gações sobre  a  historia  grega,  do  aggregado 
hellenico  por  facto  elementar,pondo  dep:ir  te 
a  questão  das  origens,  porque,  ccmo  disse. 
nenhnma  tentativa  para  transformar  a  lenda 
em  historia  pôde  dar  resultados  certos.  Por 
sua  vez,  pondera  E.  Littré,  em  seu  livro— 
A  sciencia  sob  a  relação  philosophica,  «Sem 
duvida  nunca  se  saberá  nada  sc^re  os  aconte- 
cimentos, quando  os  homens  combateram 
contra  os  mastodontes,  no  tempo  em  que 
as  tribus  guerreavam  as  tribos,  oa  as  raças 
superiores  começavam  a  invadir  o  solo  e 
a  dispersar  ou  exterminar  as  raças  inferio- 
res: elles  estão  apagados  para  sempve  da  me- 
moria. :i^ 

Convém  ainda  lembrar  que  o  notável  pro- 
fessor de  Grat,  L.  Gumplowic,  em  sua  re- 
cente obra  sobre  a  Liccta  das  raças,  refe- 
ri ndo-se  á  estreiteza  de  nossos  conhecimentos 
históricos,  que  abrangem  apenas  um  período 
do  seis  mil  annos,  accrescentou  que  as  tra- 
dições nos  subministram  dadoj,  mas  estes 
I  permanecem  sob   um   invólucro  que  não  po- 


demos romper.  «Em  suas  investigações, 
aílirjua  elle,  a  historia  nao  pode,  provisoria- 
mente, pelo  menos,remontar  alóm  de  alguns 
milhares  de  annos  na  obscuridade  e  no  vago 
da  tradição,  nos  enygmas  dos  monumentos 
mais  diversos  do  passado  (ao  numero  dos 
quaes  pertence  sobretudo    a    linguagem). 

Quantas  centenas  de  milhares  de  annos 
quantos,  talvez,  milhões  de  milhares  de 
annos  escapam  aos  seus  olhos  !  Não  pode- 
mos suspeitar  a  extensão  de  tempo  quo  per- 
manece occulta  para  nós. 

Mais  confiante  que  tantos  outros  sábios  e 
historiadores.  A.  Humboldt  não  cornparle  o 
espirito  exclusivo,  que  atirou  muitas  xezes 
para  o  esquecimento  as  tradições  populares. 
Eu  tenho,  lalla  o  illustre  escriptor,  a  intima 
convicção  de  que  com  um  pouco  mais  de 
applicação  e  perseverança  se  chegará  umr 
dia,  pela  descoberta  de  factos  ficados  até  agora 
inteiramente  desconhecidos^  a  resolver  multi- 
dão de  problemas  históricos  que  se  ligam, 
seja  ás  viagens  marítimas,  eífectuadas  desde 
os  primeiros  séculos  da  idade  média,  seja  á 
emelhança  maravilhosa  que  offerecem  as 


investigados,  são  contraditórios,  e  deste  modo  [tradições  religiosas,  as  divisoe»  do  tempo  e 
^  accumulam  difflculdades,  em  vez  ds  solu- Ias  obras   da  arte  na  America  e  na  A«ia 
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Oriental,  as  migrações  das  tribus  mexicanas, 
e  a  esses  centros  primitivos  da  civilização, 
que  brilharam  em  Aztlan,  em  Quivira  e  na 
Luisiana  superior,  assim  como  sobre  os  pla- 
naltos de  Cundinamarca  e  do  Peru. 

E'  verdade  que  A.  de  Humboldt  nio  se  re- 
fere especialmente  ás  legendas  que  figuram 
no  limiar  da  historia  de  todos  os  povos, 
entre  os  quaes  se  increve  sua  própria  pátria. 
Mas  elle  tinha  idéas  justas  sobre  a  mytho- 
logia,  e  sabe-se  que,  contra  o  parecer  de 
Ottifried  Miiller,  sustentou  que  não  se  po- 
deria tratar  a  historia  sobre  o  aspecto  phi- 
losophico,  lançando  ao  olvido  absoluto  os 
tempos  heróicos ,  Os  mythos  dos  povos  m-min- 
rados  com  a  historia  e  a  geographia,  não 
são  inteiramente  do  dominio  affectado  ao 
inundo  ideal.  Si  o  vago  é  um  dos  seus  traços 
distinctivos,  si  o  symbolo  nelles  envolve  a 
realidade  sob  um  véo  mais  ou  menos  es- 
pesso, os  mythos,  intimamente  entrelaçados, 
não  revelam  menos  as  primitivas  observações 
de  cosmographia  e  de  physica, 

€0s  fòiCtos  da  historia  e  da  geographia 
primitivas  não  são  apenas  engenhosas  fic- 
ções, as  opiniões  formadas  sobre  o  real 
nelle  se  renetem.> 

Apezar  de  seu  alto  descortino,  o  polygra- 
pho  tudesco  não  podia  prever  a  grandeza 
da  obra  que,  já.  realizada,  está.  perto  de 
chegar  ao  conhecimento  dos  homens.  O  que 
a  sciencia  tem  adeantado  sobre  a  historia  e 
a  mythologia,  sobre  a  ethnographia  e  a  lin- 
guistica, sobre  a  physica  do  globo  e  o  m:)ca- 
nismo  da  esphera  celeste,  o  que  a  anthro- 
pologia,  a  geologia,  a  chronologia,  a  ar- 
cheologia  histórica  e  prehistorica,  puderam 
enfeixar  do  noções  e  de  factos  verdadeira- 
mente modernos,  é  tanto  como  um  átomo 
em  face  da  enorme  massa  de  cojihooimentos 
que  se  ligam  a  todos  os  ramos  do  saber  hu- 
mano, postos  em  mysterioso  deposito  por 
uma  raça  immensaraente  mais  bem  dotada 
do  que  a  nossa,  e  graças  ao  estudo  perseve- 
rante, sinão  a  uma  boa  estrella,  daquelle 
que  vem  bosquejando  esta  pallida  noticia 
de  sua  descoberta. 

A  incredulidade  pôde  escarnecer  come 
lhe  aprouver,  mas  a  verdade  terá.  do 
subjugar  os  mais  scepticos  e  rebeldes  pois 
quem  se  propõe  offerecer  ao  publico  o 
producto  de  suas  canseiras,  e  o  thosouro 
augmentado  por  gerações  de  sábios  des- 
conhecidos, não  pretende  nem  pôr  a  des- 
coberto seu  obscuro  nome,  nem  disputar 
prímazias  e  recompensas  peíasua  inesparada 
contribuição  pv-ra  a  riqueza  scientinca  da 
época. 

Ck)nhecendo  pela  diuturna  experiência  de 
quanta  amargura  se  mescla  sempre  com  a 
ambição  satisfeita,  o  autor  da  nova  desco- 
berta refere  ã  sua  felicidade,  aliás  so  litaria 


e  anniíviada  pela  desconfiança  de  si  mesmcr, 
ater  surprehendido  nas  trevas  do  passado 
alguns  pontos  luminosos  que  o  conduziram 
lentamente  ao  conhecimento  de  um  mimdo 
desconhecido  e  maravilhoso,  mais  admirável 
que  a  nossa  America. 

As  religiões,  as  mythologias  de  todos  os 
povos,  solitárias  e  obedientes  a  um  mesmo 
plano  orgânico,  vão  ser  despojadas  dos  ea- 
voltorios  que  resistiram  aos  Ímprobos  esfor- 
ços da  interpretação  e  da  critica  sabia.  Cada 
do^^ma,  cada  legeoda,  cada  mytho,  cada 
culto,  cada  producto  de  arte,  cada  monu- 
naento,  vão  apparecer  sobre  um  scenario 
iúuminado,  onde  se  transfiguram,  mostraa- 
do-se  francamente  á  luz  do  pensamento  que 
os  engendrou.  Assim  é  que  as  bíblias  de 
todos  os  systemas  religiosos  perdem  a  forma 
exterior  de  sua  contextura,  para  deixar  ver, 
em  límpida  plenitude,  a  ordem  de  factos 
históricos  ignorados,  que  se  insinuam  sob  as 
camadas  theologicas  e  metaphysicas. 

Não  precisamos  dizer  que  é  falsa  a  theoria 
corrente  sobre  o  naturalismo  primitivo,  tido 
como  creação  espontânea  do  homem  bárbaro 
ou  selvagem,  porquanto  ficará  demonstrado 
que  o  fetichismo  não  serviu  de  fundamento 
para  o  polytheismo  systematico  e  representa 
realmente  uma  phase  de  cultura  humana  ou 
da  educação  subministrada  por  um  raça  su- 
perior, hoje  desapparecida. 

Também  o  que  Max  Miiller  e  sua  cácola, 
amparando-se  em  uma  idéa  de  Condorcet, 
adeantaram  sobre  a  interpretação  raetapho- 
rica  dos  mythos,  offerece  escasso  valor  «cien- 
tifico, podendo  se  dizer  o  mesmo  dos  outros 
systemas  abandonados. 

O  problema  clássico  da  origem  da  lingua- 
gem acha,  por  sua  parte,  solução  peremptó- 
ria, e  com  elle  se  esvaecem  as  opiniões  con- 
tradictorias  sobre  a  unidade  fundamental 
dos  idiomas.  O  que  se  tem  apurado  de  solido 
e  decisivo  sobre  essas  questões  tormentosas  e 
obscuras,  é  de  minima  importância  deanto 
das  provas,  que  se  offerecem  pela  primeira 
vez,  imponentes  e  exhaustivas,  e  da  muliipli- 
cidade  doí  meios  próprios  para  operar  a  ve- 
rificação do  novo  systemi  interpretativo - 
Basta,  para  suggerir  uma  idéa  mais  clara 
sobre  o  method'j  que  vae  ser  utilizado 
nessas  disposições,  antecipar  a  noticia  de 
que  onze  mil  annos  se  accrcscentam  aos  já 
conhecidos,  podendo-se  desdobrar  os  do- 
cumentos existentes  era  duas  series  bem  de- 
terminadas, para  restabelecer  integralmente 
o  periodoa>signaladopelo8  monumentos  pro- 
historicos. 

Fique-se,  entretanto,   prevenido  de  que  os 

livros  litterarios  e  religiosos  do  Oriente  e  do 

Occidente,  nos  quaes  os  interpretes  teem  en- 

Itrevisto  os  mysterios    de  uma  civilização 

I  extinct-i,  encerram  a  narração  methodica    e 
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raínudento  de  tempos  muito  anteriores  á 
existência  da  raça  que  domina  actualmente 
o  planeta.  E  nesse  estudo  retrospectivo  re- 
Telações  innumeras,  que  parecem  paradoxos, 
tão  flagrantemente  collidem  com  os  factos  e 
resultados  da  praxe  hodierna,  devem  neces- 
sariamente produzir  um  abalo  ou  commoção 
moral  inaudita,  de  modo  que  o  effeito  conhe- 
cido da  doutrinação  christã  nos  primeiros 
séculos  do  nossa  éra  se  afigura  muito  menos 
dilatado  e  profundo  do  que  o  aspirito  geral 
das  novas  descobertas: 

A  exegese  biblica  não  será  mais  o  tra- 
balho cansado  e  titubanto  que  emprehendeu 
a  escola  de  Tubingue;  sendo  certo  que  de- 
vemos aos  esforços  e  labores  estrénuos  dos 
Ewald,  Munck,  Gratz  e  tantos  outros  philo- 
logos  e  eruditos  um  cabedal  mesquinho  de 
fttctos  positivos  sobre  as  origens  e  desenvol- 
vimento da  religião  hebraica.  Nos  livros  is- 
raelita^i  se  encerra  não  só  a  historia  dos  Pa- 
lestinos, mas  a  do  todas  as  populações  pri- 
mitivas da  terra,  pois  foram  eíles  que  appa- 
receram  na  scena  do  mundo  sob  os  nomes 
de  Scythas,  Celtas,  Etruscos,  Phenicios,  Gre- 
gos, Gaulezes  e  Romanos,  representando  o 
tronco  das  raças  que  povoaram,  pela  segunda 
vez,  as  diversas  regiões  do  globo. 

Não  se  trata  agora  de  coiyecturas,  de  hy- 
pothesos,  de  deducções  imaginarias,  mas  de 
verdades  e  factos  definitivos,  e  o  mais  ex- 
craordinario  do  caso  ô  que  taes  resultados 
históricos  são  documentados,  não  só  pelos 
textos  dos  livros  bíblicos^  sem  excluir  os  apo- 
cryphos,  como  por  todas  as  mythologias, 
por  todas  as  línguas,  por  todos  os  monu- 
mentos conhecidos  em  cada  centro  de  civi- 
lização ou  de  barbaria.  As  estatuas  e  fra- 
gmentos das  obras  de  arte  que  figuram 
nos  museus  da  Europa  e  da  America  expri- 
mem, em  concurrencia  comos  monumentos 
megalithicos  espalhados  em  quasi  toda  a  su- 
perficie  da  terra,  a  mesma  ordem  de  factos 
históricos  desconhecidos,  e  dão  testemunho 
univoco  das  verdades  adquiridas  pelo  novo 
methodo  interpretativo. 

Também  será  resolvido  de  vez  o  problema 
ethnologico,  e  não  se  discutirá  mais  sobre  a 
imidade  ou  diversidade  primitiva  da  espécie 
humana.  Monogenistas  e  polygenistas  não 
terão  que  oppor  argumentos  a  factos  e  factos 
a  argumentos,  mas  ficarão  conciliados  e  con- 
vencidos. A  legenda  do  Éden  occulta  a  noti- 
cia de  um  acontecimento  real,  bem  que  dis- 
tincto  do  apparente,  e  veremos,  á  luz  da  ver- 
dade histórica,  por  que  os  habitantes  do  nosso 
planeta,emquanto  avançam  na  sciencia  e  nas 
artes,  caminham  para  um  estado  de  deca- 
dência irremediável. 

A  contradicção  que  Pascal  denuncia  com  os 
demais  moralistas  no  interior  do  homem 
achará  também  sua  explicação  histórica,  e  a 


sciencia  do  passado  vae  tornar-seado  futuro, 
porque  mostrará  a  traiectoria  possível  das 
raças  que  habitam  a.  orbita  terrestre. 

Assim,  a  sociologia  ou  a  philosophia  da  his- 
toria se  firmará  sobre  dados  seguros,e,  o  que 
parecerá  incrível,  si  penetrarmos  o  sentido 
esotérico  das  fabulas  dos  deuses  gregos  e  ro- 
manos, para  íaJar  só  destes,  teremoá  uma 
informação  exacta  sobre  o  que  fomos  no  mais 
remoto  passado  e  o  que  seremos  no  Aituro 
mais  longínquo. 

Quando  lemos  as  asserções,  por  exemplo, 
de  J.  Braun  e  de  Roeth  sobre  a  origem  egy- 
peia  da  civilização  grega  e  do  christianismo, 
o  espirito  fica  perplexo,  mas  chegou  o  mo- 
mento em  que,  excedendo  toda  espectativa, 
a  critica  histórica,  armada  de  um  methodo, 
que  chamai*emos  universal,  pois  se  applica  a 
todas  as  categorias  de  factos  e  documentos 
do  passado,  virá  tornar  irrefragavel  o  que 
presentemente  suscita  duvidas  o  gera  pole- 
micas estéreis. 

E  considere  que  a  descripção  technlca  de 
uma  planta  ou  de  um  typo  animal  vale  por  de 
lineamentos  claros  e  precisos  de  um  aconteci- 
mento historico,pois  quem  traçou  o  plano  pri- 
mitivo das  sciencias  entreteceu  de  tal  modo  as 
palavras  e  as  idéas,o  principal  e  oaccessorio,o 
commenticio  e  o  real  ou  positi  vo,que  um  iacto 
de  luz  e  de  vida  intensa  percorre  toda  a 
escala  de  nossos  conhecimentos  scientificos  e 
litterarios,  creando  a  unidade  orgânica  onde 
vemos  apenas  uma  variedade  inconnexa,  e 
dahi  para  o  interprete  causa  perenne  de  in- 
cessante assombros. 

Ha,  portanto,  uma  textura  connectiva 
que  nos  escapou  até  agora  nas  tradições  e 
legendas,  cujo  absurdo  ou  inverosimilhança 
visivel  escjnde  ensinos  admiráveis ;  e  ver- 
se-ha  que  o  christianismo  é  tão  pouco  enten- 
dido em  seu  pensamento  intimo  quanto  os 
myth js  de  Brahma  e  de  Ormuz,  de  Odin  e  de 
Hercules  Ogmios. 

Para  melhor  exemplificarmos,  lembramos 
as  discordâncias  e  limites  que  separam  os 
dous  monumentos  litterarios,  os  Vedas  e  o 
Edda,  pois  foram  produzidos  em  épocas  e 
obedeceram  a  inspirações  apparentemente 
diversas. 

Pois  bem:  tudo  o  que  se  afllrma  no  pri- 
meiro acha  a  sua  confirmação  no  segundo  e 
vice-versa;  e  de  tal  arte  estão  ambos  jungi- 
dos a  ama  mesma  idéa  dominante  que  as 
palavras  respectivas,  os  factos  narrados,  os 
moveis  qua  impellem  os  personagens,  os  fins 
collimadoSf  são  reproducções  exactas  da- 
quelles  e  daqueUas  que  eco^m  e  palpitam 
nas  scenas  emocionantes  da  Uliada  e  da 
Odyssèa^  no6  episódios  lyricos  da  Bíblia,  no 
tecido  lendário  dos  livros  zendos  e  chinezes, 
nas  tradições  e  nos  mythos  da  Assyria,  da 
Arábia,  do  México,  do  Peru,  e  mesíno  nas 
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ofltra vagantes  narrativas  que  sáo  ainda  col- , 
ligidas  pelos  viajantes  na  Africa  e  na 
Oceanía. 

Póde-se  dizer,  sem  exaggero  e  prcsumpçao, 
que  vamos  assistir  a  uma  revista  universal 
de  obras  da  arte,  por  mais  diversificadas 
que  fossem;  o  não  só  isto,  mas  também  a  um 
congresso  extraordinário  e  singularmente 
phantiístieo  de  personagens  redivivos,  e  de 
acontecimentos  estranhos,  que  se  ligam  in- 
timam(^nte  á  liistoria  da  nossa  raça. 

Ca,usía'á,  por  certo,  eafadoaha  surproza 
que  individualidades  d'idas  como  liist..ric:is 
<lesappj.reçam,  por  sarem  convencionaes,  e 
ninguém  previamente  crerá  que  a  obra  de 
Mahomet  não  guíuvlo,  no  fundo,  nenlmm  pen- 
sameut)  mystieo  ou  religioso,  como  será 
provado . 

As  IcLT^iudas  ar-Jjos  sp.o  documentos  com- 
plcme.icires  do  Koran,  pois  encerram  a  no- 
ticia de  todos  os  acontecimentos  que  este 
livro  condensa,  e  excluem  peremptoriamente 
a  inspiração  pessoal  do  propheta . 

A  geologia  vae  também  auferir  grande 
pecúlio  na  descçberta  annunciada,  porque  se 
lhe  mostrará  o  homem  em  luta  com  os  ele- 
mentos chtioticos  e  remodelando  lentamente 
a  terra  paratornal-a  habitável. 

Muitos  mysterios  ^'oologicos  serão  expli 
cados,  e  admirar-se-ha  a  eíílcacia  dos  meios 
empregados  pelos  homens  das  primeiras 
idades,  que  substituímos,  i)ara  dar  ao  pla- 
neta a  phj^sionomia  aprazível  e  pitoresca 
que  reveste  actualmente. 

A  lorma  exterior  dos  continentes  foi  pro- 
fundamente modiílcada,  e  as  caudaes  que 
saltim  das  mont mhas,  para  inundar  os 
valles  e  percorrer  fecundando  risonhas  pla- 
nícies, suppõera  a  intervenção  directa  da- 
quelic?s  que  nos  legaram  todos  os  thesouros 
renovados  da  terra,  e  se  condemnaram  ao 
silencio  dos  martyres  incomprehendidos. 

Na  obra  monumental  de  G.  Olbers,  sobre  o 
Egypto,  destaca-se  a  seguinte  informação, 
que  merecerá  mais  tarde  particular  reparo: 

«Kra  crença  antiga  no  Egypto  que  a 
origem  do  Nilo  devia  permanecer  nas  trevas 
do  mysterio,  até  que  ísis  a  revelasse  no  ou- 
tro mundo,  junto  á  porta  duodécima  do  in- 
ferno. > 

Que  se  encerra  de  realidade  nesse  enigma  ? 

Ninguém  responderia  jamais,  si  os  novos 
processos  de  interpretação  das  legendas  e 
tradiçõt\s  não  viessem  tornar  fácil  a  appre- 
hensão  do  sentido  real  daquellas  palavras . 

De  facto,  dentro  em  pouco  cessará  a  du- 
vida, que  vem  degenerando  em  desespero,  a 
respeiio  das  origens  do  rio  sagrado  do  Egy- 
pto ;  e  quando  tivermos  satisfeito  esta  aspi- 
ração tao  velha  e  tão  legitima  da  sciencia^ 
poderemos  admirar  a  incrível  previsão  dos 
génios  que  semearam  era  seu  caminho  pro- 


blemas tormentosos,  para  desafiar  c  exercer 
a  sagacidade  dos  vindouros,  mas  appare- 
Ihando  ao  mesmo  tempo  os  meios  para  que 
nesse  trabalho  de  restituição  histórica  o 
cérebro  lacunoso  e  lerdo  dos  homens  de  nossa 
raça  pudesse  ascender  ás  culminancias  do 
talento  inventivo. 

Os  velhos  educadores  das  populações  pelas- 
gicas  fizeram  do  âmbito  da  terra  uma  escola 
e  uma  offlcina ;  e,  si  não  regredimos  ainda  á 
barbaria  primitiva,  é  que  somos  sempre  con- 
duzidos por  uma  providencia,  que,  não  sendo 
theoloíjrica,  s  í  manifesta  por  isso  mesmo  mais 
efflcaz  e  dadivosa. 

Cabe  aqui  um  logar  á  symbolica,  ontenden- 
do-so  por  esta  palavra  tudo  quanto  se  refere 
á  iniação  hierática,  e  ao  se.içredo  que  se  oc- 
cult:i  sob  emblemas  diversos. 

Podemos  assegurar  que  t-jdas  as  classes  de 
investigação, que  teem  por  ol^octo  o  conhe- 
cimento dos  mysterios  creados  pela  antigui- 
dade, e  reproduzidos  na  actualidade  sob 
quaesquer  formas,  vão  receber  da  sciencia 
positiva  cabal  e  decisório  julgamento. 

Os  mystertos  de  Isis  de  Sey-apís  e  de  Osíris; 
os  de  Adónis,  dos  Cabiras^  de  Eleusis,  de  Bao- 
chus,  de  Mithra  e  tantos  outros,  cuja  aescri- 
pção  nos  foi  con sorvada  pelos  historiadores 
antigos,  serão  sondados,  explorados,  expli- 
cados e  referidos  aos  respectivos  períodos 
históricos;  sendo  que  teem  para  e-^tes  o  valop 
de  um  testemunho  authentico  e  multiforme, 

A  alchimía,  a  astrologia  e  a  magia  pren- 
dem-sea  esse  grupo  de  pesquizas  a  que  A.M. 
Ampóre  dava  o  nome  de  hierologia;  mas  as 
três  subdivisões  mencionadas,  si  oflferecem 
uma  apparencia  mystica,  são  realmentv:*, 
como  se  não  ousaria  suppor,  em  vez  de 
aberrações  do  espirito  humano,  puras  con- 
densações de  factos  e  observações  historicas- 
enfeixadas  e  rotuladas  sob  formas  própria, 
para  attrahirem  a  curiosidade  pueril  e  sus- 
perstíciosa  do  nossa  raça. 

E'  o  que  igualmente  se  verifica  a  respeito 
dos  emblemas  maçónicos,  e  ver-se-ha  que  a 
vida  accidentada  dos  pedreiros  livres  rece- 
berá do  novo  mothodo  interpretativo  o 
realce  da  evidencia,  nada  perdendo  do  vivo 
interesse  que  a  rodeia. 

Por  sua  vez,  a  symbolica  jurídica,  assum- 
pto do  tantas  divagações  frustraneas,  terá 
de  occupar  o  logar  adequado  no  plano  dos 
conhecimentos  empjrricos . 

Nenhum  ramo  das  sciencias  escapará,  di- 
zemol-o  altamente,  á  penetração  do  novo 
methodo  de  elucidação  histórica;  e,  entre- 
tanto, elle  não  apresenta  ou  suppõo  nada 
de  ejwtraordínario,  si  prescindirmos  da  feli- 
cidade que  nos  deu  a  chave  desse  mais 
vasto  systema  de  hieroglyphos,  chamado 
l  tradiçCto. 
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A  pedagogia  o  a  politica,  scieacias  qxje 
andam  aos  trancos  na  pratica  ordiparia  das 
\íscolas  c  dos  governos,  deviam  detopmiaar, 
como  determinaram,  o  mallogro  desse  in- 
defeso tenfcamcn  do  espirito  humano  para 
libertar-se  dos  preconceitos  correntes  e  das 
fórmulas  vasias  em  que  não  raro  degenera 
o  ensino  official. 

A  instrucção  subministrada  pelas  acade- 
mias, si  fosse  eíflcaz,  agorontaria  os  esfor- 
ços de  alguns  pensadores  solitários,  que 
atacteam  em  trevas  espessas  rastro  fugiti- 
vo da  verdade. 

A  politica  vive  pela  rotina,  e  o  seu  im- 
pulso tardigrado  repercute  íatalmente  nas 
instituições  em  que  se  amparam  os  privilé- 
gios académicos,  e  substituem,  portanto, 
pelo  entono  das  nullidades  laureadas,  o 
concurso  vigilante  dos  individues  que  culti- 
vam os  estudos  superiores  em  vista  das  pro- 
fissões iiberaes. 

Er.tretanto,  C' justamente  da  pedagogia  e 
da  acção  desgovernos  regenerados  quo  fia- 
mos a  salvação  provisória  da  sociedade 
politica,  aliás  condemnada  por  vicio  orgâ- 
nico a  decompor-se,  tanto  menos  lentamente, 
quanto  mais  augusto  for  o  campo  da  visão 
dos  governantes. 

Dos  beneficies  da  nova  ceifa,  que  vamos 
annunciando,  grc^ngearão  maiox*  quota  -a 
politica  e  a  pedagogia,  porque  lhes  será  faci- 
litado o  meneio  de  um  instrumento  que  nao 
possuiam,  a  previsão.  Quanto  ás  outras 
sciencias,  si  ellas  por  suivs  ligações  com  a 
historia  não  podem  escapar  ao  influxo  pro- 
digioso de  que  esta  vae  haurir  a  sua  gloria 
primarcial,  por  sua  vez  entram  directa- 
mente na  porfia  generosa  que  o  exemplo  de 
uma  civil i sacão  incomparável,  invisível  aos 
nossos  antepassados,  deve  determinar,  en- 
cendrando  esperanças  legitimas  e  anteci- 
pando o  momento  em  que  nos  será  restituída 
a  fórmula  geral  do  universo. 

Na  direcção  que  seguiam  as  sciencias,  de- 
balde se  procuraria  o  ponto  fixo  dessa  uni- 
dade suprema  e  definitiva,  que  6  a  coroa  da 
almejada  synthese  philosophica.  Foi  Lei- 
hnitz  quem  asseverou  que  a  sciencia  não  po- 
deria desenvolver-so  sinão  pela  divisão  de 
sua  área,  applicando  a  cada  grupo  de 
phenomenos  e  de  idéas  a  luz  dos  processos 
particulares.  Mas  si  essa  divisão  já  vinha 
de  longe,  imposta  mesmo  pelas  condições  da 
intelligencia  humana  e  das  necessidades  es^ 
peciaes  da  cultura,  o  principio,  que  deveria 
verificar  os  resultados  da  investigação  scien- 
tifica,  permsmecia  fora  dos  domínios  da 
exi>erimentaçao,  e  se  entranhava  na  meta- 
physica. 

Poderiam  a  physica,  a  chimica,  as  mathe- 
maticas,  a  biologia  achar  a  unidade  irredu- 
c  tive!  das  forçafi,  dos  equivalentes,  da  quan- 


tidade, da  cellula ;  restava  ainda,  pava 
coroamento  da  synthese  philosophica,  attiJI- 
gir  a  unidade  da  religião  e  da  sciencia,  em 
seu  methodo  e  seu  contoudo.  Proclus,  que 
não  era  simples  professor  de  Athenas,  já 
sustentava  que  o  homem  segue  duas  vias 
parallelas,  a  saber:  a  religião  e  a  sciencia, 
e  que  todas  as  religiões  se  reduzem  a  uma 
uAica,  assim  como  que  esta  pôde  ser  deter- 
minada nos  seus  elomentos  e  reconhecida 
em  sua  origem. 

Ora,  o  ideal  do  pliilosopho  alexandrino 
vae  ser  excedido  e  mesmo  prejudicado  pela 
revelação  que  nos  fazem  os  próprios  conce- 
ptores  e  instituidores  das  religiões  e  dos 
cultos  :  os  livros  theologicos  fundamentaes 
e  as  mythologias  convertem-se  em  documen- 
tos da  historia  geral  do  homem,  e  excluem 
me>»mo,  no  seu  plano  primitivo,  toda  a  inda- 
gação metaphysica. 

Não  ha  mais  logar  p^ira  o  mysticisrao 
senão  nos  cérebros  desponderados,  e  nas 
qualidades  inferiores  da  eipecie  humana. 

Quando  se  provar  que  os  craneos  das  ra- 
ças mais  degeneradas  se  teem  dilatado  pelo 
exercício  da  linguagem,  instrumento  de  que 
ellas  não  dispunham  na  origem,  teremos 
afastado  a  maior  das  objecções  oppostas  á 
theoria  transformista.  Mas  o  homem  da  es- 
pécie actual  não  era  também  religioso,  bem 
que  a  sua  organização  cerebral  o  inclinasse} 
á  superstição. 

Crédulo  e  bronco,  o  selvagem  que  se  poz 
em  contacto  com  o  civilizado  na  espécie  ex- 
tincta,  acceitou  sem  desconfiança  as  noções 
theologicas  que  o  deviam  preparar  para  a 
disciplina  da  vida  policiada,  e  pôde  afinal 
attingir  os  desenvolvimentos  da  cultura 
européa. 

Wartzjá  notara  o  facto  de  que  a  forma  do 
craneo  se  modifica  o  melhora  com  a  civili- 
zação, mas  o  abbade  Fròre  estabeleceu  em 
sua  obra  —  PhUosophia  da  historia,  que  as 
formas  da  cabeça  variam  entre  um  mesmo 
povo  com  seus  progressos  intellectuaes , 

Isto  sabido,  haverá  razão  para  estranheza 
no  testemunho  que  produziremos  sobre  essas 
questões  anthropologicas,  formulado  pelos 
antigos  em  termos  que  desafiam  a  surpreza 
e  o  pasmo  ? 

Até  os  monumentos  mais  notáveis  que 
elles  nos  legaram,  attribuidos  falsamente  á 
nossa  raça  degenerada,  resumem  nas  suas 
particularidades  ura  theoria  sobre  a  evo- 
lução da  espécie  humana  ;  mas  sabemos  que 
esse  nosso  asserto  será  saudado  por  sorrisos 
ii'onicos  ou  movimentos  de  incredulidade, 
aliás  desculpáveis. 

O  chanoeller  Bacon  pôde  dizer  com  a 
fixiura  própria  de  seu  génio  : 

«Os  homens,  emquanto  uma  cousa  se  não 
faz,  maravilham-se  deque  se  possa  fazer; 
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feita  ella,  raaravilham-se  de  que  ha  muito 
se  não  tivesse  feito.» 

As  grandes  verdades  scientificas  são  reco- 
nhecidas na  maior  parte  dos  casos,  disse 
Luiz  Búchner,  por  dous  signaes  careteristi- 
cos  :  primeiramente,  por  sua  simplicidade, 
e  em  segundo  logar,  por  sua  descoberta 
relativamente  mais  tardia;  também  estamos 
geralmente  no  costume  de  admirar  que  ellas 
não  fossem  achadas  mais  cedo.  Em  face  de 
nossa  demonstração  mais  ou  menorí  próxima, 
segundo  as  circumstancias,  ver-se-ha  que  a 
maravilha  de  nossa  descorberta  reside  prin- 
cipalmcutona  maneira  fácil  ou  singela  por 
que  foi  reduzida . 

Isto  não  quer  dizer,  por  certo,  que  hou- 
véssemos tudo  conseguido  de  um  fôlego 
nem  que  os  óbices  encontrodos  em  nosso 
caminho  se  alhanassem  por    si  mesmos. 

O  trabalho  foi,  ao  contrario,  insano,  exte- 
nuante, principalmente  aquellc  que  nos 
levou  á  verificação  dos  resultados  obtidos 
aos  nossos  primeiros  passos. 

Mas,  achada  a  trilha  no  meandro  dos 
factos  e  das  idéas  onde  por  muito  tempo 
nos  debatemos  sem  luz  e  sem  norte,  gal- 
gamos sem  pena  os  visos  da  collina  de  onde 
podemos  descortinar  largos  trechos  do  ho- 
rizonte e  searas  abundantes. 

Precisamos  adduzir  que  os  hábitos  de  nossa 
educação  litteraria,  a  direcção  imprimida 
aos  nossos  estudos  pelas  idéas  feitas,  pelas 
theorias  acceitas  e  correntes,  nos  transvia- 
ram durante  muito  tempo  da  meta  que 
afinal  attingimos?  Causará  estranheza,  e 
mesmo  certo  desapontamento,  que  um  se- 
gredo tão  considerável  cuja  influencia  sobre 
os  destinos  humanos  parece  infinita,  esti- 
vesse, para  assim  dizer,  á  flor  do  terreno 
que  pisamos  descuidosos,  tão  perto  dos  sitios 
onde  habitualmente  nos  movemos. 

Podemos,  portanto,  aflirmar,  sem  hesita- 
ção, que  a  verdade  descoberta  se  careteriza 
pela  sua  simplicidade  e  que  a  chave  dos 
mysterios  da  antiguidade  e  da  idade  média 
foi  encontrada  entre  as  bagatellas  de  nossa 
erudição  litteraria,  mais  tarde  do  que  de- 
veria ser,  como  pensarão  aquelles  mesmos 
que  julgam  impossível  semelhante  mara- 
vilha, 

E  por  que  não  surge  á  luz  o  prodígio  ? 
—  dirão  os  curiosos,  mais  ou  menos  in- 
crédulos, e  também  os  inexperientes  das 
cousas  da  vida  pratica,  principalmente  no 
meio  brazileiro.  A  principio  tivemos  de 
vencer  escrúpulos  que  nos  assaltaram  a 
consciência.  Deveriamos  eraprehender  uma 
tarefa  que  terá  como  resultado  previsto 
a  queda  de  crenças  aflfagadas  e  queridas, 
com  a  de  preceitos  arraigados,  que  des- 
cansam por  vezes  no  terreno  do  inte- 
resíje,  dos  privilégios,   das  explorações  de 


todos  os  timbres  e  naturezas  ?  Superamos 
afinal  a  dcliquescencia  produzida  pelos  nos- 
sos hábitos  de  moderação  e  cordura,  e  os 
direitos  da  verdade  prevaleceram  sobre  essa 
hesitação  importuna,  não  ainda  de  todo  ar- 
redada do  nosso  animo.  Gumplowiez  acaba 
de  prefaciar  um  de  seus  livros  mais  estima- 
dos com  estas  palavras  suggestivas : 

«  De  que  serve  nas  pesquizas  da  sciencia 
cogitar  das  tendências  da  paixão  humana  ? 
A  paixão  alliada  á  infâmia  percorre  seu  ca- 
minho sem  deixar  que  lhe  empeçam  os  pas- 
sos. Que  a  sciencia  se  mire  nesse  espelho. 

«EUa  não  tem  nem  a  pretenção,  nem  a 
esperança  de  refrear  as  paixõees,  porque  ha 
uma  barreira  infranqueavel  entre  suas  dou- 
trinas e  os  pensamentos  vulgares.  Que  se 
deixe  por  consequência  ao  saber  uma  con- 
solação, uma  só:  a  de  dar-se  sem  obicos  á 
investigação  da  verdade  e  de  proclamar 
sem  conteraporzição  o  que  elle  reconhec© 
verdadeiro. 

Si  a  sua  theoria  pudesse  concorrer  para 
accender  as  i^aixões  humanas,  ella  não  faria 
mais  do  que  seguir  a  sorte,  como  disse  o 
escriptor  nomeado,  das  doutrinas  mais  su- 
blimes que  foram  transmisttidas  á  huma- 
nidade, porque  foi  em  nome  das  doutrinas 
mais  suDlimes  da  religião  que  a  maldade, 
a  perversidade  fizeram  correr  torrentes  d« 
sangue,  > 

Por  sua  vez.  Fustel  de  Coulanges,  em  sua 
licção  inaugural  do  curso  da  Sarbonne,  sobre 
as  instituições  romanas  (janeiro  de  1876), 
expoz  com  a  mais  acatada  autoridade  os 
principios  do  methodo  histórico  e  o  escopo 
do  seu  ensino,  dizendo  que  o  historiador  nãa 
deve  ter  por  fim  principal  nem  a  arte,  nem 
a  moral,  nem  a  politica,  mas  a  verdade, 
sem  sepreoccupar  nem  dos  resultados,  ncni 
da  applicação  dos  factos  que  elle  verifica. 

Trata-se  em  todo  caso,  reconhecemos,  de 
opiniões  mais  ou  menos  respeitáveis  ;  mas 
si  os  educadores  de  nossa  raça,  que  archi- 
tectaram  as  religiões  ;  os  cultos,  as  ficções 
da  politica  e  da  jurisprudência,  -—  e  este  é  o 
argumento  que  mais  pesa  em  nosso  esp-i- 
rito  — ,  apparelharam  os  canaes  para  a  cir- 
culação futura  da  verdade,  que  hoje  empol- 
f  amos,  não  ha  duvidar  que  elles  quizessem  e 
esejassem  o  regimen  da  emancipação  intel- 
iectual,  que  é  também  a  da  verdade  desas- 
sombrada e  arbitra  dos  destinos  humanos . 

Por  outro  lado,  a  fluctuação  moral  do 
presente  ameaça  as  gerações  novas  dos 
mais  terríveis  e  calamitosos  desastres,  » 
urge  crear  alguma  cousa  de  estável  em 
meio  de  uma  sociedade  que  se  balouça  no 
vácuo.  O  quadro  traçado  por  L.  Feuerback 
é,  por  certo,  fiel  em  suas  linhas  geraes  : 

«  Hoje  a  boa  sociedade  é  indififérentc  ao 
bem  como  ao  mal ;  ella  tem  o  seu  commodo 
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nas  illusões  e  na  mentira  convencionaes  : 
está  ahi  o  tom  dominante,  o  tom  normal  da 
época. 

A  hypocrisia  é  a  sciencia  dessa  sociedade: 
hypocrizia  nossa  politica,  hypocrisia  nossa 
moralidade,  hypocrisia  nossa  Veligião,  hypo- 
crizia nossa  sciencia.  » 

£  mais  adeante  exclama  o  philosopho: 

<  Ausência  de  idéas  detidas,  assentadas, 
na  cabeça  ;  ausência  de  actividade  no  co- 
ração ;  ausência  de  verdade  e  do  desígnio, 
em  uma  palavra;  nada  de  caracter,  eis  ahi 
qual  é  hoje  a  quadidade  indispensável  de  um 
verdadeiro  sábio,  de  um  sábio  recomme- 
davel,  de  um  sábio  do  qual  não  se  escandaliza 
nossa  época.» 

O  caso  é  gravo,  parece  que  estava  pre- 
vista a  hora  própria  para  eniprehende.*  a 
salvação  ! 

Teria  Herzen  entrevisto  a  revolução  moral 
futura  ou  próxima,  quando  insistiu  sobre  a 
necessidade  de  desenvolver  os  motivos  tníe- 
7'iores,  pois  que  a  nossa  ordem  social  repousa 
principalmente  sobre  a  educação  egoistica, 
da  familia  e  da  escola,  e  ninguém  aprendeu 
ainda  a  proceder  de  conformidade  com  um 
principio  commum,  ou  verdade  confessada, 
quo  não  foi  até  agora  produzida  ?  Falta-nos 
essa  verdade,  esse  ponto  de  apoio  fixo  em 
meio  das  vacillações  da  consciência  e  das 
devastaçõoj  do  egoismo. 

E'  o  que  reconhecia  no  começo  do  século 
passado  o  publicista  catholico  Joseph  de 
Maistre,  quando  considerava  o  entibiamento 
iterai  dos  princípios  moraes,  a  divergência 
das  opiniões,  o  abalo  das  soberanias  que  ca- 
recem de  base,  a  immensidade  de  nossas 
necessidades  e  a  fraqueza  ou  inanidade  dos 
meios  a  nosso  alcance. 

Parece-me,  accrescentava  elle,  que  todo 
verdadeiro  philosopho  deve  optar  entre  es- 
tas duas  hypotheses :  ou  que  se  vae  formar 
uma  nova  religião,  ou  que  o  christianismo 
será  rejuvenescido  do  qualquer  maneira 
extraordinária. 

O  methodo,  que  nos  permitte  penetrar  nos 
arcanos  do  christianismo  e  nos  mysterios 
dos  seus  monumentos,  vae  indicar-nos  tam- 
bém as  verdades  indestructiveis  e  eternas 
sobro  que  deve  esteiar-se  o  edificio  de  nossa 
civilização. 

£'  pena,  entretanto,  que  não  fosse  mais 
largamente  adoptado  o  alvitre  aconselhado 
por  estas  palavras  de  Alexandre  Vinet: 

«Devemos  applicar-nos  a  pôr  em  relevo  o 
lado  racional  do  cristianismo  e  fazer  sentir 
que  também  para  os  pensadores  elle  devia 
ser  uma  autoridade.» 

Sejamos  sinceros  e  verídicos  para  não  ser- 
mos ineptos.  I 


O  problema  da  miséria  marcha  impetuo- 
samente para  um  futuro  cercado  de  sombras 
eminado  de  precipícios. 

Um  escriptor  pôde  dizer  com  verdade  que 
o  abysmo  entrevisto  pelo  grande  Pascal  ú. 
sua  esquerda  está  realmente  dos  dous  lados 
do  homem  contemporâneo.  Mas  o  maior  em- 
peço á  solução  imaginada  da  questão  social 
reside  nos  planos  vagos,  indeterminados,  das 
seitas  revolucionarias  e  na  ausência  de  pro- 
gramma  claro,  definido,  entre  os  directores  e 
influentes  da  politica  hodierna. 

Sabe-se  quanto  as  anciãs  de  liberdade  fo- 
ram exuberantes  do  atrozes  erronias  e  de 
sangrentos  embates. 

Na  sua  Historia  do  direito  de  guerra  e  de 
imz,  Marc  Dufraisse  dá-nos  as  causas  do  mal- 
logro  da  grande  revolução  franceza. 

Foi  por  falta  de  um  fim  previsto  e  deseja- 
do que  o  movimento  revolucionário  não 
pôde  deter-se,  que  elle  não  se  consummou 
completa  e  irrevogavelmente. 

O  termo  de  seus  trabalhos,  não  sendo  fixado 
de  antemão,  os  mais  ardentes  creram  na 
melhor  fé  do  mundo  que  não  tinham  bastante 
feito,  que  restava  ainda  alguma  cousa  a 
fazer. 

A*  ausência  de  um  systema  nítido  e  com- 
binado mais  do  que  á  perversidade  dos 
actores  é  quo  devemos  imputar  as  lutas 
intestinas  dos  homens  da  revolução  e  ao 
lado  das  grandas  obras  que  elles  fizeram, 
o  longo  necrológio  de  tantas  cousas  mortas 
de  nascença,  depois  dos  desejos  tão  ardentes, 
dos  amplexos  tão  apaixonados,  dos  estreme- 
cimentos tão  profundos  de  entranhas  e  das 
concepções  quo  pareciam  ser  tão  fecun- 
das.» 

Ora,  não  será  de  uma  religião  incompro- 
hensivel,  de  um  culto  ocioso,  de  uma  ethica 
cynica,  de  uma  politica  desvairada,  qu9 
fluirão  as  idéas  salvadoras  de  nossa  huma- 
nidade decadente.  Mas  também  não  conhe- 
cemos o  homem  e  as  raças  que  o  produziram 
sinão  por  uma  face  lacunosa  e  a  historia 
traçava  dos  tempos  idos  um  quadro  estreito, 
insufficiente  e  extremamente  infiel. 

O  que  a  esse  respeito  nos  deram  até  hoje 
é  uma  levis  adumbratiOy  a  pintura  em  som- 
bra ou  só  com  as  primeiras  tintas. 

Foi  sobre  o  Parnaso  que  Themis,  segundo 
a  tradição  grega,  fixou  a  arca  dos  sobrevi- 
ventes ao  diluvio,  e  a  luz  que  espargiu  sobre 
as  novas  creaturas  emanava  do  triangulo 
sagrado. 

Isto  quer  dizer  que  a  nova  espécie  humana 
não  podia  encarar  os  factos  e  as  cousas  da 
vida  sinão  atravez  da  legenda  ou  da  poesia, 
que  os  enfaixava  em  proveito  da  educação  e 
da  cultura  possivol. 

O  triangulo  sagrado  representa  as  curva- 
duras  do  cérebro  humano,  e,  portanto,  a  ne- 
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cossidado  pedagógica  de  dar  aos  conheci- 
inentos,  que  o  desenvolveram,  uma  direcção 
obliqua . 

Eis  o  sentido  geral  das  construcções  cur- 
villineas  de  Delphos,  que  todo  o  esforço  dos 
archeologos  nâo  i)óde  ató  agora  devassar. 

Também  a  cidade,  que  era  chamada  cen- 
tro do  mundo  {iinibilicus  7nundi)^  é  como 
uma  imagem  hieroglyphica  da  teri*a  e  dos 
novos  povoadores. 

Insigne  escriptor  nosso,  em  um  livro  edi- 
tado em  1895,  traçou  estas  palavras  : 

«  Em  verdade  as  religiões  estão  mortas ; 
mas  o  que  nâo  pôde  morrer  é  a  religião  em 
si  mesma  ...  de  onde  se  segue  como  conse- 
quência inevitável  a  necessidade  da  creação 
de  uma  religião  nova. . .  Pôde  succeder  que 
nasça  por  inspiração  individual,  surgindo, 
como  por  encango  e  no  momento  opportuno, 
de  algum  canto  obscuro  da  terra,  e  annun- 
ciando  esse  grande  ideal,  a  que  se  refere 
Lange,  aquelle  que  «  apparecendo  como  um 
estrangeiro  vindo  de  outro  mundo  e  exigindo 
o  impossivel,  fará  sahir  a  realidade  fora  de 
seus  eixos.» 

Um  applaudido  poeta  portuguez,  que  se 
distinguiu  também  como  homem  de  Estado, 
escreveu  no  seu  testamento  politico  as  se- 
guintes phrases  interrogativas  : 

«  Quem  sabe  que  não  estará  prestes  a 
cahir  sobre  a  humanidade  um  desses  cata 
clysmos  com  que  revohições  millenarias 
transformam  as  sociedades  ?  > 

Também  a  mais  conhecida  e  notável  escri- 
ptora  portugueza  contemporânea  desde  al- 
guns annos  manifesta  o  presentimento  de 
uma  grande  mudança  que  se  deva  operar 
nos  domínios  da  moral  e  da  politica,  da  re- 
ligião  e  da  sciencia. 

Si,  como  disse  aquelle  poeta,  na  hora  pre- 
sente o  operariado  já  não  requer,  decreta, 
estatuo  e  preceitua,  e  o  anarchismo  dá  ao 
preceito  a  sancção  do  crime,— não  será  por 
certo,  dizemos  nôs,  na  Europa  aristrocratica, 
entre  privilegiados  da  fortuna  e  fanáticos 
da  igualdade,  que  se  achará  o  momento  plá- 
cido e  o  sitio  remansoso  para  elucidar  os 
problemas,  que,  no  campo  das  experiências 
prematuras,  se  entumescom  de  tremendas 
catastrophes. 

Parece  que  ao  velho  tronco  ibérico,  que 
terá  de  reflorir  mais  tarde,  estava  reser- 
vado o  destino  dessa  nova  avançada  em 
regiões  tenebrosas.  Os  descendentes  dos  ho- 
mens, que  descobriram  e  exploraram  os  no- 
vos continentes,  serão  ainda  mais  felizes  que 
os  seus  antepassados  da  idade  hercMca.  Tendo 
eompleíado  a  noção  geographica  da  terra, 
mostrarão  que  o  conceito  heilenico  sobre  o 
parallélistno  entre  cosmos  e  a  ordem  assenta 
reulmente    em  uma  experiência  de  17.000 


ani!os,  e  encerra  virtualmente  toda  a  traje^ 
ctoria  dos  progressos  realizavei^í. 

A  revivescência  histórica  desse  Icmgo  pas- 
sido  desconhecido  fechará  o  cyclo  épico  da 
fíjjbris,  o  por  esta  palavra  gr^ga  se  entenda 
um  amalgama  indefinível,  em  que  entram  as 
idcas  de  contumelia,  violência  e  immoralidade. 
A  emancipação  completa  do  espirito  humano 
não  suppõe  necessariamente  a  regeneração 
moral  de  nossa  aspecie ;  mas  ella  terá  de 
assignalar  o  começo  de  um  mundo  novo,  em 
que  os  crimes  como  as  virtudes  acharão  em 
processo  mental  rápido  a  pena  ou  a  recom- 
pensa que  lhes  correspondem,  discernidas, 
como  serão,  as  espheras  respectivas  do  livre 
arbítrio  e  da  fatalidade. 

As  almas  verdadeiramente  religiosas  não 
se  apavoram  á  idéa  de  uma  revolução 
moral,  oriunda  da  razão.  Donozo  Cortez,  de 
cuja  orthodoxia  ninguém  duvida,  disse  em 
uma  de  suas  cart?.s  a  Montaleinbert,  que  no 
conílicto  entre  as  duas  civilizações,  a  catho- 
lica  e  a  philosophica,  a  segunda  deve  cantar 
victoria  nocuráo  dos  tempos.  Esta  resposta, 
disse  elle,  eu  a  dou  sem  que  minha  penna 
hesite,  sem  que  meu  coração  trema,  sem 
que  minha  razão  se  perturbe:  a  victoria 
pertencera  incontestavelmente  d  civilização 
philosophica,  O  homem  quer  ser  livi'e:  elle  o 
será. 

Bem  que  o  grito  reaccionário  diga  que  a 
sciencia  fez  bancaiTota  e  falhou  as  suas  pro- 
messas, não  será  diíflcil  a  prova  de  que  essa 
opinião  é  impensada  e  temerária.  A  sciencia 
matou  a  incredulidade»  mofadora  e  sceptica 
e  também  combaliu  as  alicerces  clássicos  da 
filáucia  visionaria. 

Foi  a  sua  primeira  obra,  que  não  será  a 
ultima.   Na  arte  e  na  sciencia,   como  na 
acção  ena  pratica,  pensava  Goethe,  o  essen- 
cial é  apanhar  limpamente  os  objectos  e  tra- 
tal«os  conforme  a  sua  natureza.  Foi  o  que 
fizeram  os  sábios,  quando  consideraram  as 
crenças  religiosas,  nâo  como  pheiumeno  po- 
litico ou  juridico,   mas   como  um  facto  hu- 
mano, susceptível  de  analyse  systematica. 
Elles  tornaram  posáivol,  realizável,  o  rei- 
nado da   tolerância  e  mesmo  prepararam 
uma  situação  cm  que  a  verdade   e  o  erro 
podem  coexistir  sem  abalos  e  crises  temero- 
sas. Um  philosopho  mystico,  aliás  de  meiúto 
(Siúnt    Martin),    fallando    seriamente     das 
honras  e  decorações  do  outro  mundo,  pergun- 
tou porque  a  «  ci-uz  ou  a  harmonia  das  duas 
potencias  não  seria  a  razão  de  tudo  o   que 
existe,   si   ella  não  lhe  devesse  servir   de 
termo.»  Mal  sabemos  que  os  dous  leahos 
daquelle  symbolo  christão  representam  tam- 
bém o  ifistincto  de  nossa  raça  (lembremo-nos 
dos  ângulos),  a  par  do  prurnOf  que   se  faz 
mister  para  rectificar  as  acções  humanas  e 
restabelecer  o  equilibrio  sempre  enfermo  de 
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nassa  natureza  moral.  Já  se  ve  que  a  cruz, 
como  harmonia  de  duas  tendências,  que  se 
teem  combatido  no  decurso  dos  seoulos,  só 
oxisíe  nas  inspirações  superiores  da  alma  hu- 
mana. Náo  lastaawwtóo:  é  necessário  ainda 
que  a  sciencia  e  a  religião  se  fundam  em  um 
só  pensamojito  e  em  um  só  destino,  como 
estava  nas  intenções  previdentes  daquelles 
íiue  crearam  o  piuiráo  immortal  da  piedade 
christã  e  o  fincaram  no  coração  dos  primei- 
ros crentes. 

E'  tempo  de  dizer,  por  despedida,  que  as 
idéas  expostas  e  as  descobertas  annunciadas 
se  enquadram  om  uma  obra  volumosa,  rotu- 
iada  neste  ou  melhor  teor :  «A  humanidade 
primitiva  e  o$  povos  pelas gicos.  HesUUtição 
histórica  pela  interpretação  scientifica  dos  my- 
thoSy  legendas,  jnonunientos,  línguas,  textos, 
usos  e  tradições,  O  Egypto,  Esse  livro  é  como 
o  pórtico  circular  do  mais  vasto  e  conside- 
rável edifício  ( in  circum  porticationes ),  e 
para  a  respectiva  publicação  convidamos  os 
editores,  dentre  os  menos  soopticos  e  mais 
aíToitos,  do  paiz  ou  do  estningeiro. 

A  terra  pi'ovinciana,  em  quo  trabalhamos, 
não  tem  ainda  voz  nem  carreira  livre  para 
os  estudos  dos  interessados. 

Aracaju,  a:-:osto  de  1905. 

Vem  ít  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 
Ao  projecto  n.  2í4,  de  Í905 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mandar  publicar  na  Imprensa  Nacional 
a  obra  do  A .  Seríripe  —  A  nova  luz  sobre 
o  passado  —  abrindo  para  isso  o  credito  ne- 
cessário. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905. — 
Alencar  Guimarães,  —  Carlos  Cavalcanti. — 
Carvalho  Chaves, —  Cândido  de  Abreu, 

O  f^i*.  X^jcesicloiite  —  Contimla  a 
2*  discussão  do  projecto  n,  ál4,  de  1905, 
fixando  a  despeza  do  jSíinistorio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O   Hr.  Ba.rl>osa  ILiima.  (•)  —  Sr. 

Presidente,  em  18  de  setembro  ultimo,  o 
Jornal  do  Commercio,  sempre  bem  informado 
acerca  do  que  se  passa  no  seio  das  nossas 
cora  missões,  noticiou  que  perante  a  Com- 
missáo  de  Orçamento  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, que  queria  ouvil-o  acerca  da  situa- 
ção do  Thesouro,  declarou  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  que  «  comquanto  esperasse  ver 


(*)  £Bte  discurso  n|lo  foi  reyist*  peU  omdor. 
Vol.  TI 


equilibrado  o  orçamento  om  confecção,  acon- 
selhava particularmente  aos  Membros  do 
Congresso  a  pratica  da  mais  rigorosa  eco- 
nomia, pois  o  orç Amento  do  excrcicio  cor- 
rente devia  enccrrar-se  Com  deficit, 

Accrescentou  S.  Ex.  que  o  íundo  de  ga- 
rantia do  papel-moeda  estava  desfalcado  da 
som  ma  paga  á  Bolivia.  embora  dentro  de 
pouco  tempo  devesse  ostar  intcgralizado  pe- 
las rendas  crescentes  do  Acre  . 

Cremos  (diz  o  abaJLizado  órgão  da  im- 
prensa desta  Capital)  que  nunca  foi  mais 
opportuno  o  conselho  do  Ministro  da  Far- 
zenda. » 

Este  conselho,  Sr.  Presidente,  parece  que 
antes  de  tudo  devia  ser  tomado  na  conside- 
ração que  merece  pela  honrada  Commissão 
de  Orçamento. 

Esta,  mais  do  que  nenhum  dos  Membros 
desta  Casa,  está  oílicialmente  habilitada 
para  conhecer  de  porto  as  condições  reaes  do 
Tiiesouro  da  Republica.  Sobram-lho  dados 
que  falham  a  nós  outros,  privados  até  agora 
da  mór  parte  dos  relaiorios  quo  o  Governo 
nos  devia  enviar,  sobram-lhe  elementos 
para  sai  er  ao  certo  até  onde  vae  o  desequi- 
librio  evtre  a  receita  e  a  despeza  federaes, 
annunciado  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
em  termos  que  S.  Ex.  procurou  revestir  da 
maior  discreção,  pois  que  é  intuitivo  que  a 
um  agente  do  poder  publico,  que  falia  em 
nome  dos  interesses  submettidos  ó  sua  guar- 
da, não  conviria  descortinar  por  completo 
nem  usar  de  linguagem  muito  crua,  sobre- 
tudo quando  diz  respeito  ao  que  se  passa  no 
erário  nacional. 

Em  resumo,  S.  Ex.  aimunciou  um  deficit 
e  fez  notar  que  elle  era  de  tal  ordem,  que 
permittia  pedir  particularmente,  portanto, 
com  insistência,  aos  Membros  do  Congresso 
a  mais  rigorosa  economia. 

Sr.  Presidente,  a  impressão  que  tive 
aqui  teem  todos  quantos  acompanham  os 
trabalhos  desta  Casa,  e,  aliás,  estou  certo 
de  que  já  não  são  muitos,  a  minha  impres- 
são é  que  não  se  tem  tido  o  menor  cuidado, 
o  menor  zelo  em  tomar  a  sério  este  conse- 
lho do  Ministro  da  Fazenda,  e  muito  menos 
de  rigorosa  economia  .^ei  que  possa  vir  ao 
encontro  d:is  salutares  advertências  de 
S.  Ex. 

Sei  do  contrario  —  Como  consequência  do 
péssimo  exoínplo,  imperdoável  o  criminoso, 
dado  pelo  Poder  Executivo  na  gestão  da  Fa- 
zenda Nacional,  de  lá  é  que  partem  os  dis- 
pêndios, as  prodigalidades,  as  profusões  de 
nababo  com  que  os  recursos  do  Thesouro 
Nacional  são  distribuídos  sem  conta  nem 
medida... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  sem  que  se 
entendam  os  seis  ministro3  á  testa  de  cada 
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uma  das  repartições  da  administração  cen- 
tral. Cada  um  gasta  o  mais  que  pôde. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  o  steeple  chase 
governamental. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Dir-se-hia  que  todos 
estão  tomados  de  preoccupação  pueril,  da 
preoceupação  mais  do  que  pueril,  criminosa, 
de  á  custa  de  sacrifícios  dessa  ordem  fazer 
passar  seu  nome  á  posteridade  como  de 
administradores  que  fizeram  figura. . . 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .com  a  preoccupa- 
ção de  inaugurar  ainda  que  sejam  placas, 
poucos  zelosos  da  opportuuidade  da  despeza, 
tomados  de  uma  emulação  doentia  para  com 
o  luxo,  para  com  a  opulência,  para  com  o 
aformosearaento,  para  com  as  bellezas  ar- 
chitectonicas  desta  ou  daquella  outra  ca 
pitai,  porventura  de  paizes  em  condições 
ânanceiíus  melhores  do  que  as  nossas. 

E'  corto  que  so  pôde  afflrmar  que  não 
existe  hoje  na  alta  administração  da  Repu 
blica  órgão  nenhum  que  exerça  aquella  ÍUn- 
(ição  indispensável  a  todo  o  organismo  poli- 
tico sadio  —  a  do  controle,  a  da  fiscalização, 
a  da  menagère  que  somma  as  despezas  de 
cada  dia  para  ver  si  ellas  cabem  dentro  da 
receita  de  cada  momento. 

Gasta-se  emquanto  ha  dinheiro  ;  quando 
não  ha  dinheiro,  gasta-se  emquanto  ha  cre- 
dito ;  quando  não  ha  credito  a  coberto, 
pede-se  emprestada  com  hypotheca  ;  hypo- 
theca-se,  penhora-se  o  que  se  tem  e  o  que 
se  pôde  vir  a  ter;  olha-se  muito  para  Buenos 
Aires  ;   faz-se  questão   de,   para   usar   da 

{)hrase  popular,  fazer  figas  aos  visinhos  opu- 
entos,  mas  não  se  olha  para  o  Egypto,  não 
se  olha  para  a  situação  que  forçosamente  ha 
de  se  descortinar  aos  olhos  daquelles  que 
tenham  um  ceitil  de  previdência,  para  a 
situação  em  que  ficam  os  paizes  de  finanças 
avariadas  o  hábitos  nababescos.  Cahe-sena- 
quelle  vicio  administrativo,  a  que  so  referiu 
em  judiciosas  observações  o  publicista  co- 
nhecido Lavellais,  nas  suas  cartas  sobre  a 
Itália,  quando  deplorava  que  naquelle  paiz 
a  administração  publica  se  estivesse  entre- 
gando tão  vertiginosamente  ao  que  elle  cha- 
mava o  babyloniíimo,  á  preoccupação  de 
transformar  as  cidades,  de  aformosear  as 
capitães,  construindo  jardins  suspensos  e  pro- 
curando conduzil-as  á  opulência  e  beUeza 
de  novas  Babylonias. 

Sr.  Pr  .sidento,  nôs  não  temos  orçamento. 

Ha  muHo  tempo  não  temos  orçamento  ; 
mas  agora,  como  nunca,  não  tomos  contas. 

Ha  uma  Commissão  de  Contas  cpeada  pelo 
ultimo  Regimento. 

Das  contas  que  a  Commisião  tomou  nin- 
guém sabe ;  ha  uns  balanços  que  teem  sido 
enviados  ao  Congresso  Nacional,  relativos  a 
oxercicios  anteriores,  mas  vão  simplesmente 


para  o  archivo.  Ha  o  orçamento  da  receita 
e  o  orçamento  da  despeza,  que  se  votam,  e 
que  se  diz  que  se  discutem  no  seio  desta  Casa; 
mas  nas  seguintes  condições:  o  orçamento 
da  despeza,  subdividido  em  seis  projectos; 
vota-se  a  somma  de  gastos  relativos  ao  pro- 
jecto A  ;  vota-se  depois  a  somma  de  dispên- 
dios relativos  ao  projecto  B,  sem  se  querer 
saber  si  as  despezas  do  projecto  A  avultaram 
demasiadamente.  Votam-se  assim  todos;  nin- 
guém faz  a  somma,  não  ha  uma  votação  ge- 
ral, não  se  vota  do  uma  vez  só  o  orçamento 
total  das  de^ezas,para  cotegar  com  a  receita. 
Vae-se  augmentando,  vêm  augmentados,  e 
ainda  na  cauda  desses  orçamentos  inserem- 
se  autorizações  para  despezas  que  mal  se 
podem  fazer  figurar  com  um  cifrão,  que 
não  se  podem  computar,  que  não  entram 
nas  parcellas,  por  forma  tal,  que  a  somma 
com  que  se  acena  ao  publico  de  cada  um 
desses  orçamentos  é  absolutamente  falla- 
ciosa,  é  falsa,  não  corresponde  ao  total  das 
despezas  autorizadas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ainda  si  o  Governo 
se  cifrasse  ás  despezas  atrazados,  vá. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ajunte-se  a  isto  a 
facilidade  com  que  o  Governo  abro  créditos 
supplementares. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  o  pouco  pudor 
com  que  inventa  socorros  públicos,  em 
quadra  em  que  não  ha  calamidades  de  es- 
pécie alguma,  que  justifique  despezas  sob 
esta  rubrica. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — No  exercício  a  que 
se  refere  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  aber- 
tura de  credito  supplementar  foi  moti\'o 
Sara  que  o  Sr.  Ministro  do  Interior  prace- 
esse  de  modo  verdadeiramente  escanda- 
loso. 

Sr.  Presidente,  na  lista  de  créditos  sup- 
plementares abertos  no  exercício  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  diz  que  se  vae  en- 
cerrar com  deficit,  lè-se: 

Primeiro:  decreto  do  6  de  junho  de  1904. 
Abre  o  credito  supplementar  â  verba  —  Soc- 
corros  públicos,  de  600  conto  >. 

De  6  de  junho  de  1904,  quer  dizer  que 
apenas  o  primeiro  semestre  daquelle  exer^ 
cicio  tinha  decorrido,  quer  dizer  que  a 
verba  que  nós  votámos  com  a  maior  prodi- 
galidade era  reconhecida  como  pequena,  e 
na  mesma  occaslão  em  ^ue  se  annunclava 
trlumphal  mente  que  oprmcipe  da  medicina, 
que  o  Brazil  teve  a  ventura  de  encontrar 
no  Sr.  Oswaldo  Cruz,  havia  jugulado. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ao  som  do  assobio 
do  secretario. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — . . .  havia  jugulado 
as  epidemias ;  nesta  mesma  occaslão  abro-se 
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um  crodito  supplementar  á  rubrica — Soccor- 
pos  públicos ! 

Para  que  ? 

Qual  é  das  nossas  leis  o  arti^ço  que  per- 
mitte  abrir  créditos  supplementares  a  essa 
rubrica  ?  E'  a  lei  que  diz  que  tal  cousa  só  se 

gide  dar  quando  houver  uma  calamidade 
1  como  uma  epidemia,  uma  secca,  uma 
inundação  em  condições  de  verdadeiro  cata- 
clysmo.  Então,  que  é  que  houve?  Houve 
epidemia  ? 

Pois  então  o  anno  passado  foi  um  anno 
de  epidemias,  porque  logo  depois  nós  temos 
um  credito  supplementar  de  800  e  tantos 
contos ! 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  — •  Por  que 
verba  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Credito  supplemen- 
tar á  verba— Soccorros  públicos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ainda?  E*  o  caso  da 
^cnte  pedir  soccorro  deante  de  tanta  verba 
de— Soccorros  públicos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E,  Sr.  Presidente,  a 
somma  do  credito  supplementar,  o  numero 
de  créditos  desta  ordem  é  tal,  que  eu,  lendo, 
saltei  alguns. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ainda  ha  outros? 

O  Sr.  Barbosa  Lima — O  primeiro  aberto 
foi  para  dar  execução  á  lei  que  organizou  os 
serviços  da  Saude  Publica. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  estou  atacando 
a  legalidade  dos  créditos,  porque  o  Governo 
tem  competência  para  abrir  créditos ;  estou 
atacando  a  sua  escandalosa  prodigalidade. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ainda  se  quer  dar 
200:000$  para  Manguinhos ;  com  isso  vae  a 
Saude  Publica  pôr  as  manguinhas  de  fora  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Note  V.  Ex.;  em 
març^  o  credito  para  a  Directoria  Geral  de 
Saude  Publica,  de  3.685:000$;  em  18  de 
abril  abria-se  credito  supplementar,  á  verba 
— Soccorros  Públicos— de  300:000*^ ;  em  6  de 
junho,  abria-se  credito  supplementar,  á 
verba— Soccorros  Públicos— de  600:000a; ;  em 
agosto  de  1904,  abriu-se  a  verba  supple- 
mentar—Soccorros  Públicos— do  800:000íí;000. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Oh  !  é  admirável ! 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  — Não  era 
para  execução  determinada . . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Não  importa :  mas 
foi  votado  no  exercício  anterior. 

As  dotações  no  orçamento  relativo  ao  ex- 
ercício foram  modificadas,  e  naquellas  que 
não  foram  modificadas,  o  primeiro  credito, 
note  bem  V.  Ex.,  foi  de  3.685:000$;  em 
segundo  logar,  si  o  total  deste  credito 
tinha  por  objecto  attender  ao  serviço  con- 
stante desta  autorização,  que  se  mandou  ao 
Tribunal  de  Contas  o  primeiro  credito,  de- 
via-se  ter  feito  o  calcido  para  o  exercício 
todo. 


O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  dã  um  aparte. 

O  Sr. Barbosa  Lima— Perdão;  V.  Ex.  está 
confundido,  não  me  entendeu  bem  ;  vou  ver 
si  me  explico  melhor. 

A  lei  creou  um  certo  numero  de  serviços 
e  exigiu  um  certo  numero  de  retribuiçooK 
para  acudir  ás  quaes  o  orçamento  ordinário 
não  estava  devidamente  dotado,  e  em  um 
dos  artigos  de^ta  lei  autorizava-se  o  Governo 
a  abrir  credito  necessário  para  fazer  frente 
a  esta  do^peza.  Que  fez  o  Governo  ? 

Fez  o  calculo  das  despezas  exigidas  por 
esta  lei  e  abriu  o  credito  de  3.685  contos. 
Este  credito  não  se  abriu,  é  certo,  por  um  ou 
dous  mezes;  credito  para  execução  da  lei 
que  havia  de  roger  o  serviço  do  exercício 
interno, — credito  para  a  Directoria  Geral  de 
Saude  Publica— 3.685  contos. 

Agora  vamos  a  outra  cousa,  que  é  muito 
dlflferente: .  As  despezas  do  caracter  daquellas 
que  se  inscrevem  em  nossa  lei  financoira,sob 
o  nome  de — Soccorros  públicos—  despezas  ; 
despezas  que  o  Governo  pôde  fazer,  aorindo 
credito  necessário,  porque  se  suppõe,  muito 
naturalmente,  que  são  impresumiveis  :  é 
uma  epidemia  com  que  não  se  conta,  uma 
secca  que  apparece  neste  ou  naquelle  Estado 
em  condições  taes  que  exigem  soccorros,  e 
o  Governo  abre,  então,  por  este  motivo  es- 
pecial um  credito  supplementar. 

Que  fez  o  Governo  ?  Em  18  de  abril  de 
1904  descobriu  uma  epidemia  qualquer,  não 
sei  de  que;  uma  engrossativite  qualquer,  c 
abriu  o  credito  supplementar  de  800:000$00O. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— A  lei  de  5  de 
janeiro  do  anno  passado  autorizava  no  §  7», 
art.  1**,  abrir  créditos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Para  isso  elle  abriu 
credito  de  3.600:000$,  rubrica— Soccorros 
públicos— neste  orçamento,  que  V.  Ex.  estíl 
relatando.  São  duas  rubricas  diflferentes: 
rubrica— Soccorros  públicos— 36  ;  rubrica— 
Saude  publica— ou  Directoria  de  Hygiene— 2 1 . 

Para  a  Directoria  de  Hygieno  elle  abriu  o 
credito  avultado  de  tros  mil  seiscentos  e 
tantos  contos,  que  sommados  com  a  dotação 
do  orçamento  ordinário  vão,  a  cinco  mil  qui- 
nhentos e  tantos  contos. 

Portanto,  estava  o  serviço  dotado  com  a 
necessária  verba.  Vae  a  outra,  que  já  estava 
dotada,  como  costuma  ser,  com  200:000$000. 

Aqui  está  consignada  a  verba  de  252:000$; 
mas  em  geral  são  200:000$000. 

Em  abril  dá  como  já  esgotado  estes 
200:000$,  —  e  supplemento  á  verba  com 
300:000$000.  Em  junho  supplementa  o  sup- 
plemento da  verba  com  600:000$000.  Em 
agosto,  novamente  com  800:000$000  ! 

O  Sr.  Corneilio  da  Fonseca  —  Tudo  em 
virtude  de  lei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Exactamente,  tudo 
em  virtude  de  autorizações. 
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Não  estou  contestando  a  logalidado.  O  Go- 
verno tem  competência  para  fazel-o.  O  que 
estou  contestando  éiato:  quando  todos  nós 
sabemos  que  o  Sr.  Oswaldo  Cruz  apenas 
teve  um  pequenino  foco  de  febre  amarella, 
alli  assim  polo  Favella,  foi  immediatamente 
jugulado  porque  nao  houve  epidemias;  si 
houvesse,  as  doutrinas  sustentadas  por  S.  Ex. 
estavam  mal. 

O  relatório  diz  que  o  estado  sanitário  é 
excellente.  Então  para  que  foram  os  800:000$? 
Em  que  se  gastaram  1.700:000.s  de  abril  até 
31  de  dezembro  ? 

Permitta  V.  Ex.  que  eu  escripture  estes 
1.700:000i^  na  rubrica— de/7ctí—annunciado 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  qual  é  a  nossa 
situação. 

Agora  vejamos  o  outro  lado  da  quí^stão. 

Eu  precizaria  que  o  meu  honrado  coilega 
e  meu  distinctissimo  ami^^o  me  informasse 
o  seguinte  :  o  orçamento  apresentado  á  Ca- 
mará pela  Commissão  de  que  V.  Ex.  (^  digno 
relator,  inclue  para  o  exarcicio  vindouro 
todas  as  despezas  que  por  esse  ministério  se 
vão  fazer,  autorizadas  palas  leis  até  hoje 
votadas  ? 

O  Sr,  Cornelio  da  Fonseca— Sim,  senhor. 
Póde-se  fazer  o  serviço  de  forma  que  não 
haja  necessidade  de  abertura  de  créditos 
supplementares. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  a  despeza  a 
fazer-se  com  a  reorganizão  da  policia  é 
esta  só  que  está  aqui  ? 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  já  está  a 
verba  determinada  para  o  pessoal  e  material 
para  os  taes  quartéis  que  vão  construir  ? 

O  Sr,  Cornelio  da  Fonseca— Está  na  verba 
—  Obras. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  De  modo  que  não 
temos  quo  votar  nem  os  créditos. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Procurei 
até  fazer  a  tabeliã  nova  aíim  de  que  o  mi- 
nistério ficasse  com  meios  de  conhecer  a  des- 
peza. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Aqui  está:  policia 
0.500;000$000. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  A  metade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — A  metade  da 
despeza  a  fazer-se. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então,  Sr.  Presi- 
dente, quer  dizer  que  as  despezas  com  a 
policia  da  Capital  Federal  importam  em  12 
mil  e  tantos  contos. 

Proponho-me  a  ler  aqui  á  Camará  e  a  dar 
ao  conhecimento  do  publico  um  quadro  com- 
parativo entre  a  despeza  a  que  attingimos 
por  emquanto  e  a  despeza  que  se  fazia  em 
1889,  quando  o  regimen  dispendiosíssimo  da 
monarchia  foi  substituído  pelo  regimen  ex- 


traordinariamente barato  da  democracia  que 
nos  felicita. 

Note-se  que  não  digo — da  Republica ;  digo 
^  da  democracia ,  Distingo;  acertadamente 
ou  erradamente,  faço  a  distincção,  muito 
calcul  amamente. 

O  Ministério  do  Interior  custa-nos,  custar- 
nos-ha,  salvo  os  créditos  supplementares, 
no  exercício  vindouro,  a  somma  de  28. 1^ 
contos.  E,  si  o  estado  sanitário  no  anno 
que  vem  for...  tão  bom  quanto  o  foi  no 
anno  uliimo,  teremos  que  accrescentar  1.700 
contos  de  créditos  supplementares  á  ru- 
brica —  Soccorros  públicos  —  de  modo  que 
vemos  que  a  despeza  irá  a  cerca  do  30.000 
contos. 

Demos,  porém,  de  barato  que  são  mesmo 
só  os  28.192  contos,  que  a  Camará  adminis- 
trando o  dinheiro  dos  outros,  tomando  dos 
cordoes  da  bolsa  para  onde  vão  os  impostos 
que  lançamos  sobre  a  totalidade  dos  contri- 
buintes, é  parcimoniosa,  é  cuidadosa,  como 
deve  ser  alguém  que  está  gerindo  o  cabedal 
alheio,  e  que,  nessas  condições,  bem  certai  do 
que  é  o  deficit  do  ponto  de  vista  de  sua  repei^ 
cussão  sobre  o  nosso  credito,  sobre  a  possibi- 
lidade da  resolução  mais  ou  menos  rápida  de 
problemas  que  entendem  tão  de  perto  com 
a  nossa  reorganização  económica,  financeira, 
monetária  etc,  que  a  Camará,  ontão,  não 
vota  o  augmento  das  despezas  com  a  ele- 
vação dos  vencimentos  da  justiça  federal  e 
local  na  Capital  Federal,  não  vota  qualquer 
outro  augmento  de  despezas,  dos  numerosos 
que  ahi  estão,  muitos  delles  com  pareceres 
favoráveis  das  respectivas  Commissões,  que 
a  Camará  rejeita  tudo  isto  ;  que  a  Camará 
não  faz  o  que  em  1829  se  usava  fazer,  ainda 
sobre  o  peso  das  reminiscências  dolorosas  da 
dissolução  da  constituinte,  cortando  o  orça- 
mento apresentado  á  segunda  Camará  do 
império,  reduzindo  de  12.000  contos  um  or- 
çamento de  cerca  do  29.000  ;  que  a  Camará 
não  faz  nada  disto  e  se  limita  a  votar  os 
28.192  contos. 

O  orçamento  do  império  era  do  8.928 
contos,  o  orçamento  da  Justiça  era  de  6-381 
contos.  O  total  destes  orçamentos,  incluindo 
ainda  o  corpo  do  bombeiros,  que  fui  buscar 
em  outro  ministério,  pois  que  naquella  época 
a  despeza  corria  pelo  Ministério  da  iVgricul- 
tura,  Commercio  e  Obras  Publicas;  incluindo 
a  catechese,  que  era  a  rubrica  também  mais 
dispendiosa  naquella  época  do  que  hoje 
(actualmente  já  tivemos  verba  também  para 
catechese:  não  sei  para  que  catechismo  ; 
mas  emfim,  tivemos)  tudo  sommado  dav;^ 
15.820  contos. 

Assim,  o  orçamento  do  império,  sommado 
com  o  da  Justiça,  âcava  em  cerca  de  16.u00 
contos,  ao  passo  que  o  nosao  orçamanto, 
neste  regimen  muito  mais  barato  do.  que  o 
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outro,  neste  regimen  que  devia  ser  o  allivio 
dcs  contribuintes  e  o  regalo  dos  democratas, 
subiu  a  mais  de  28.000  contos. 

Mas  é  só,  Sr.  Presidente?  Náo, émais 
ainda,  é  muito  mais  a  diffèrença,  porque 
nós  deixamos  de  despender  por  conta  do 
ministério  do  império  1.000:000$;  com  o 
altar  reduziu-se,  eram  008:000$  o  hoj)  está, 
extraordinariamente  reduzida  ;*  com  a  ca- 
techesG,  150:00(^  ;  como  Conselho  de  Estado 
12:000s.  embora  S3ja  verdade  que  temos  hoje 
o  gabinete  do  consultor  da  Republica,  que 
despende  quasi  o  dobro. 

O  Sii.  Bricio  Filho— I>so  foi  para  arranjar 
um  lo.ear  para  o  Sr.  Pelino  Ouedos. 

O  Sr.  Haiip>osa  Ltma  —  Tomos  aind:i  : 
Pre^íideneiab  de  provindas,  :á4ls  jOOs  ;  clc. 

Em  fim,  o  quadro  comparativo  6  esto  : 

Império 8.9á-S:07r)S  03 

Justiça (3.381 :40JS000 

15.310: 0S4S')00 
Corpo  de  bombeiros 300:000.^000 

15,670:084S000 
Catechese 150 :  OOOsOOO 

15.820:0S4,sJ00 

Me  tios  : 

Despeza  com  o  throno 1 .  091 :  00- isOOO 

»          »  >  aliar í)0S:r>5;>s0O0 

Catechese 150 :  OOOSOOO 

Con>elho  de  Estado 12: OOOSOOO 

Presidência  de  província,.  294:703SOOJ 
Inspectoria    de   Instrucção 

Primaria    e    Secundaria 

na  Corte 5:)l:18ôs000 

Escola  Normal iu'-  500.S000 

Asy lo  de  Meninos  Desvalido  ■'>  116: 580.S000 

Lyceu  de  Artes  e  Officios..  70: OOOsOOO 

Imperial  Observatório 63 :  OOOsOOO 

Su  bvençõos 14:  OOOípOOO 

(a)  3.229:013$000 
Justiça: 

Relações 61C:  182$000 

Juntas  Commerciaos 83 :  462M)>)0 

Justiça,  P  instancia 2 .  800 :  000*000 

Presidio  de  Fernando 244 :  OOOsOOO 

Asy  lo  da  Mendicidade 62 :  O00.>000 

(b)  3.805:012^000 
Junte^e: 

Relação  da  Corte — 

Junta  Commercial -— 

Justiça,  1*  instancia — 

Interior 28. 192:000^000 


Império 15.820:084ífe000 

Somma  de  (a)  e  (6) 7.034:655$000 

Diffèrença 8.785:629$000 

O  Sr.  CoRNELio  da  Fonseca  —  Temos  a 
magistratura  ftMloral  e  a  local. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  temos  a  po- 
licia, temos  a  hy^riene,  não  é  verdade  ?  Po- 
demos ter  ainda  35  universidades,  porque 
nâo  havemos  de  ser  inferiores  a  paizessinhos 
da  Europa,  com  45.000  kilometaos  quadra- 
dos, que  mal  cabem  no  Espirito  Santo.  Não 
ha  duvida  que  temos  pauno  para  mangas, 
pôde  sor  mais,  não  contesto  ;  porí-m  quem 
não  está  naturalmente  de  accôrdo,  é  o  con- 
tribuinte ;  este  é  que  não  vê  que  estejamos 
no  caminho  no  fim  do  qual  se  possa  chegar 
a  reduzir  os  impostos.  Xós,  em  1899,  vota- 
mos aqui  uma  sobreccirga  de  imposto  for- 
midável, maior  do  40.000:000^000. 

Nessa  occasião,  andamos  entrando  até  pelo 
dominio  privativo  dos  Estados  em  matéria 
tributaria... 

O  Sr,  Marçal  Escobar—  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  reformamos  o 
regulamento  do  sello,  decretamos  a  lei  do 
imposto  do  consumo,  augmentamos  os  im- 
postos de  exportação,  trouxemos  á  verba — 
Imposto  em  ouro— a  um  algarismo  muito 
maior ;  e  tudo  isto  se  fazia,  dizíamos  nós, 
porque  estávamos  em  moratória,  tínhamos 
assignado  o  funding  loan,  suspendemos  o 
pairam ento  dos  juros  da  nossa  divida  interna 
e  precisamos  entrar  em  um  regimen  do 
augmeato  da  receita  e  diminuição  da  des- 
peza. 

O  augmeato  da  receita  ficou  e  o  augmento 
da  de  peza  caminha  de  par  com  aquelie 
outro  augmento. 

Quer-se  augmontar  os  impostos,  por  um 
lado,  e  augmentar  as  despezas,  por  outro. 

Não  vejo  como  voltarmos  nunca  mais  a 
alliviar  o  contribuinte. 

Sp.  Presidente,  eu  poderia  entrar  em  ou- 
tros detalhes,  fazer  outras  comparações 
mais  detalhadas. 

Direi  apenas  algumas,  que  são  suggesti- 
vas,  para  não  fatigar  a  attenção  da  Camará, 

Aqui  está  :  Eventuaes, 

Senhores,  esta  verba— Eventuaes— em  todo 
o  orçamenco  honestamente  organizado,  foi 
sempre  uma  rubrica  moderada.  Suppõo-se 
que  quem  organiza  um  orçamento  figura, 
tanto  quanto  é  humanamente  impossivel 
prever,  a  dotação  necessária  aos  diversos 
serviços  e,  ao  fim,  dá  mais  um  tanto  para  o 
que  houver  de  eventual,  tanto  mais  em  um 
regimen  em  que  o  Poder  Executivo  tem 
competência  para,  nos  casos  mais  impor- 
tante ^  abrir  créditos  extraordinários,  eup- 
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plementar  verbas,  além  da  faculdade  que 
lhe  resta  de,  em  casos  mais  excepciooaes, 
convocar  extraordiuariamente  o  Congresso. 

Pois  bem  :  a  verba— fiventuaes— era,  no 
império,  de  3õ:O0O$  no  Orçamento  da  Jus- 
tiça, de  5:000,s  no  da  Marinha,  de  lOTiOOO.^J 
no  dos  Estrangeiros,  de  lOiOOOs  no  do  Inte- 
rior (no  da  Guerra  nao  havia),  de  10:000.^ 
no  da  Agricultura,  de  100:000s  no  da  Fa- 
zenda ;  total,  2'37:000.S000. 

Agora :  100:00a^  no  do  Interior,  álO:000$ 
no  da  Marinha,  (no  da  Guerra  continua  a 
não  existir),  150:000,^  no  da  Industria, 
150:000$  no  da  B^azenda,  (no  do  Exterior  6  a 
mesma  do  tempo  do  Império),  e  45:000.^  no 
do  Interior  ;  total,  655:000$000. 

Agora,  a  verba  secreta  :  lá,  120:000$,  cá, 
400:000$.  Sommada  a  verba  secreta  com  a 
—Eventual— temos:  387:000^  lá  e  1.055:000,^;, 
agora. 

Excuso  de  fazer  commentarios  sobre  as 
condições  a  que  chegamos . 

Já  Ji,    Sr.    Presidente,    ao   começar   as 

5 ouças  considerações  que  julguei  do  meu 
ever  produzir  acerca  deste  orçamento,  li  o 
conselho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  tenho  medo  ; 
quando  elles  começam  a  dar  conselhos  é 
quaado  gastam  mais. 

O  Sr.  Brrbosa  Lima  — Tenho  levado  aqui 
constantemente  a  divergir  de  grande  nu- 
mero de  medidas  solicitadas  polo  Governo. 
Isso  tem  feito  com  que  se  me  inscreva  no 
grupo  dos  opposicionistas,  si  bera  que  eu 
nunca  possa  admittir  que  me  inscrevam  em 
qualquer  destes  grupos  :  opposicionistas  sys- 
tematicos  ou  governistas  quatid  même. 

Mas,  em  qualquer  hypothese,  sou  insus- 
peito para  dizer  que  oconselho  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  deve  ser  tomado  ao  pé  da 
lettra.  S.  Ex.  empregou  a  expressão  — 
rigorosa  economia  ;  gostaria  que  fizéssemos, 
ao  menos,  uma  economia,  ainda  que  não 
fosse  rigorosa. 

O  orçamento  em  que  vejo  que  se  pôde 
fazer  economia  6  este. 

V.  Ex.  (referindo-se  ao  Sr,  Cornelio  da 
Fanseca)  poderá  informar-me  do  como  se  íaz 
a  policia  na  Capital  Federal  i  Eu  sei  que 
ha  um  corpo  de  exerí*ito  com  o  nome  de 
brigada  policial... 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Hoje,  lorça 
policiai. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sim ;  de  vez  em 
quando  muda-se  o  nome.  Ha  uma  certa 
superstição  entre  nós  acerca  do  nome :  bri- 
gada policial,  força  policial...  Oxalá  fique 
ella  com  mais  força. 

Temos  ainda  a  guarda  civil.  Esta  guarda 
civil  foi  creada,  dizianse,  para  o  fim  de  ir 
I>ouco  a  pouco  desmilitarizando  o  serviço, 
antes  commettido  á  Brigada  Policial,   para 


que  tivéssemos  realmente  o  policiamento 
urbano. 

Além  desta,  ha,  que  me  conste,  as  guardas 
nocturnas,  que  estão  sob  a  superintendência 
do  chefe  de  policia. 

De  modo  que  nós  pagamos  impostos  não 
pequenos  para  com  a  policia  só  da  Capital 
despender  mais  do  que  o  total  de  quasi 
todos  os  orçamentos  estaduaes. 

Raro  ô  o  Estado  que  lem  o  orçamento  de 
12.000:000.^,  e  nós  despendemos  só  para  o 
policiamento  desta  metrópole  12.000  e  tantos 
contos . 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Com  o  pes- 
soal também. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sim,  pessoal  e  ma- 
terial, casas  para  offlciaes. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  No  entre- 
tanto, o  policiamento  é  feito  pela  guarda 
nocturna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Nós  pagamos  o 
imposto  pessoal  de  5$  por  mez,  60$  por 
anno,  quero  dizer,  cada  contribuinte  paga  o 
imposto  de  60;^  por  anno  para  ter  sua  casa 
policiada. 

Eu  moro  a  35  minutos  do  centro  da  cidade, 
em  uma  zona  da  qual  se  diz  que  o  Sr,  pre- 
feito costuma  lembrar^se,  chamando-a  de 
Matto  Grosso,  porque  não  está  para  as  bandas 
de  Botafogo. 

Não  é  tâo  longe  as>im. 

Pois  bem,  não  ha  noticia  por  lá  de  policia, 
e  a  que  temos  é  a  que  pagamos. 

V.  Ex.  poderá  dizer-me,  uma  vez  que 
estas  guardas  nocturnas  são  subvencionadas 
pelo  chefe  do  policia,qual  o  total  de  guardas 
nocturnos  ? 

O  Sr. Cornelio  da  Fonseca  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  podia  obter 
esses  dados  ?  V.  Ex.  sempre  tão  gentil  e  ge- 
neroso, poderia  conseguir  estes  dados  para  a 
3*  discussão. 

Ha  uma  guarda  em  cada  freguezia :  a  da 
Candelária,   da  Gloria  e  muitas  outras... 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  Quem  é  que  as 
superintende  ?    {Apartes . ) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ha  um  conselho 
nomeado  dentre  os  contribuintes. 

Eis  aqui  a  situação  a  que  chegamos  em 
matéria  de  policia. 

Não  perderei  tempo,  Sr.  Presidente,  en- 
trando em  nma  digressão  para  proíligar  esta 
deplorável  obceçào  que  acudiu  ao  espirito 
de  uns  quantos  políticos  brazileiros  da  hora 
presente  ;  não  me  reterei,  mais  uma  vez, 
para  estigmatizar  a  triste  idéa  que  con- 
ceberam uns  quantos  políticos  de  crear 
um  exercito  n..2  para  contrapor  ao  ex- 
ercito n.  1,  e  naturalmente  mais  tarde 
irão  crear  o  n.  3  para  oppor  aos  de  ns.  lo 
2  e  assim  por  deante,  procedimento  este 
muito  div.írso  do  tempo  daquelle  denodado 
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patriotft  padre  Feijó,  que.  quando  entsndeu 
<liie  o  exercito  era  incoropativol  com  a  Re- 
publica e  estabilidade  das  instituições  con- 
stitucionaes,  appellou  para  o  civismo  de  seus 
conterrâneos  e  o  dissolveu. 

Nâo  ha  povo  algum  que  possa  subsistir 
cora  este  systema  de  que  ora  se  apega  para 
o  braço  direito  da  alavanca,  ora  paia  o 
esquerdo. 

Sr.  Presidente,  si  queremos  fazer  eco- 
nomia, si  queremos  fazer  corte  nas  despezas, 
devemos  enirar  em  analyse  de  verba  por 
verba.  Aliás,  Sr.  Presidente,  nós  contri- 
buímos poderosament  3  para  augmentar  essa 
dospeza,  e  note  V.  Ex.  que  nestes  28  mil 
contos  não  figura  a  despoza  causada  pelo 
absenteísmo  que  vem  caracterizando  as 
ultimas  legislaturas,  pelo  modo  como  se 
encontra  deserto  o  recinto  na  discussão  das 
leis  que  entendem  mais  de  perto  com  as 
obrigações  de  âscaes  que  somos  por  parte  dos 
contribuintes,  e  no  modo  como  V.  Ex.  tanta 
vez,  de  par  com  o  distincto  leader  da  maioria 
desta  Camará,  tem  necessidade  de  reiterar 
appellos  a  cada  um  de  seus  col legas,  para 
que  haja  numero  afim  de  que  se  possam 
votar  os  projectos  submettidos  á  apreciação 
da  Camará. 

Essa  situação  dobra  a  despeza  ordinária 
com  o  Congresso  Nacional  e  normalizou-se, 
inveterou-se,  já  agora  assimilou-se,  como 
si  fosse  um  tecido  vicioso  que  se  inserisse  no 
nosso  organismo  normal ;  e  a  sessão,  em  vez 
de  quatro  mezes  laboriosos  e  profícuos  á  Re- 
publica, capazes  de  acreditarem-na  e  de 
constituírem  a  melhor  resposta  aos  inimigos 
deste  regimen,  a  sessão  desdobra-se  para 
vergonha  nossa,  todos  os  annos,  era  oito 
mozes... 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  é  mais  dolo- 
roso é  que  nós  não  dependemos  como  se  de- 
pendia no  regimen  passado  de  prorogação  a 
ser  consentida,  a  ser  decretada  pelo  dy- 
mnasta  ;  nós  dependemos  de  nós  mesmos. 

K  um  feio  circulo  vicioso ;  nós  a  faltarmos 
a  nós  faltando  dobramos  a  sessão,  dobrando 
a  sessão,  dobramos  a  despeza ;  dobrando  a 
despeza,  não  dobramos  o  trabalho  porque  os 
orçamentos  continuam  a  ser  votados  na  ul- 
xima  hora,  sendo  raramente  analysados, 
sendo  quasi  nunca  discutidos,  de  lápis  na 
mão,  como  quem  discute  contas  que  o  Ex- 
ecutivo presta  ao  contribuinte  oberado  com 
impostos  excepcionaes. 

£  não  contentes  com  isto  fazemos  a  maior 
balbúrdia  de  que  ha  noticia  em  matéria  orça- 
mentaria, inserimos  na  cauda  de  cada  um 
desses  orçamentos  aaueilas  idéas  governa- 
mentaes  que  não  puderam  ser  víctoriosas 
em  projectos  ordinários  de  lei,  sem  nos  dar 
ao  trabalho,  sem  o  escrúpulo  comesinho  de 


avaliar  o  guantum  da  despeza  que  essas  au- 
torizações motivaram,  e  para  não  se  dizer 
que  declamo,  citarei  immediatamente  uma 
dessas — aquella  que  entende  com  a  deplo- 
rável desorganização  do  ensino  militar,  que 
o  mutilou  por  completo  e  aboliu  por  inteiro , 
causando,  entretanto,  em  vez  de  uma  dimi- 
nuição do  despezas,  como  se  nos  ordenava, 
augmento  de  despeza,  mais  uma  vez,  talvez 
maior  do  que  o  augmento  do  despeza  que, 
pelo  mesmo  processo  vicioso,  nós  fizemos 
quando  autorizámos  o  Governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  a  deformar  o  regulamento 
das  escolas  militares,  pondo  em  disponibili- 
dade lentes  ciyos  vencimentos  importam  em 
cerca  de  120:000$  a  mais,  pois  que  outros 
lentes  ficam  leccionando  e  percebendo  quan- 
tia não  menor. 

Sr.  Presidente,  eu  me  dirijo  a  uma  assem- 
bléa  de  homens  de  bem,  A  preoccupaçáo  do 
brazileiro  hoje,  nesta  hora,  já  não  é  tanto 
de  distinguir  entre  republicanos  e  monar- 
chistas,  entre  históricos  e  adhesistas ;  a  pre- 
occupaçáo é  distinguir  entre  situação  honesta 
e  situação  deshonesta. 

A  honestidade,  Sr.  Presidente,  nos  conduz 
a  dar  aos  nossos  patrícios  essa  satisfação  ir- 
reparável, de  que  nós  fizemos  todos  os  es- 
forços públicos  possíveis  para  evitar  o  de- 
ficit, para  só  fazer  despezas  necessárias. 

Eu  sei  que  muitas  vezos  se  recorda  le  su- 
por fiu:  chose  necessaire.  E'  bonito,  uma 
avenida  para  dar  saudades  de  Buenos  Ayres - 
Ha  muita  cousa  bonita,  muito  palácio/ 

Mas,  pergunto:  póde-se  fazer  ? 

Ninguém  diz  que  é  um  crime  ter  um  in- 
dividuo em  sua  casa  riquíssimos  espelhos  de 
Veneza  e  tapetes  de  Smyrria ;  díz-se,  sim, 
que  ó  um  crime,  si  esse  individuo  deve  no 
armazém  da  esquina,  si  não  paga  as  contas 
da  botica  e  do  medico,  e  tem  os  mesmos  es- 
pelhos e  os  mesmos  tapates. 

Quem  suspende  o  pagamento  das  quotas 
destinadas  á  amortização»  quem  mantém  o 
mesmo  apparelho  tributário,  excepcional, 
como  nós,  pôde  fazer  despezas  necessárias, 
mais  que  isso,  impre8cindiveis;mais  que  isso, 
inadiáveis ;  despezas  phyáiologicas  que  en- 
tendem com  a  conservação  da  saúde  do 
organismo  collectívo,  dentro  dos  limites  mo- 
destos, e  não  dispêndios  sumptuários,  gastos 
voluptuarios,  gastos  adiáveis,  ètalage  de 
uma  opulência  que  bem  nos  pôde  dar  idéa 
do  que  será  o  dia  da  amanhã,  si  não  voltar- 
mos sobre  os  nossos  passos,  quando  a  somma 
formidável  de  empréstimos  externos  nos 
conduzir  a  entender mo-nos  mais  com  os  re- 
presentantes dos  credores  estrangeiros  que 
aqui  venham  arrecadar  as  nossas  rendas,  do 
que  com  os  delegados  de  uma  administração 
autónoma,   do  que  com  um  Congresso  que 
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possa  votar  livremente  nos  termos  da  Con- 
stituição da  Republica. 

Eu  ouso  mandar  á  Mesa  um  requerimento. 

Si  não  pôde  sor  votado,  porque  não  ha 
numero,  restabelecerei  amanhã  no  expe- 
diente . 

O  requerimento  é  um  appello  á  Coramissão 
de  Orçamento. 

Nój  somos  criticados  pelos  nossjs  compa- 
tricios,  pelo  que  elles  reputam  descaso  de 
nossa  parte,  em  relação  á  situação  aflílictiva 
em  que  se  debate  a  lavoura,  alicerce  eterno 
e  real  da  nossa  prosperidade. 

!Somos  censurados  no  que  lhes  parece  ser  a 
inércia. 

Aíigura-so  aos  nossos  dignos  compatrícios 
que  o  Governo  ainda  é  uma  entidado  omni- 
potente, que  pôde  tudo;  que  meia  dúzia  de 
decretos  e  de  leis  aqui  elaboradas  são  suíli- 
cientes  para,  em  uns  tantos  artigos  i*edi- 
gidos  com  tal  ou  tal  clareza,  conduzir  a 
lavoura  da  situação  em  que  se  encontra 
para  a  situação  com  que  muito  razoavel- 
mente sonha. 

Pois  bom;  si  isso  não  podemos  fazer,  pode- 
mos, entretanto,  indirectamente,  contribuir 
de  modo  poderoso  para  allivial-a  dos  encar- 
gos que  a  opprimem,  reduzindo  as  despezas 
publicas,  trabalhando  pelo  equilíbrio  do  Or- 
çamento, contribuindo  assim  para  augmen- 
tar  o  nosso  credito,  e  tendo  por  esta  forma 
aberta  uma  eirada  larga  por  onde  chega- 
remos a  muito  melhor  situação  que  aquella 
em  que  se  acham  pre-ientemente  os  nossos 
compatrícios,  sejam  da  industria,  sejam  da 
lavoura,  sejam  docommercio. 

E'  o  que  tenho  a  dizer,  Sr,  Presidente, 
mandando  ã  Mesa  o  meu  requerimento. 
{Mtdto  bem;  7nuito  bem.  O  orador  c  compri- 
mentado,) 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUEUIMENTO 

Requeiro  que  volte  á  Commissão  respe- 
ctiva o  projecto  de  Orçamento  do  Interior  e 
Justiça  n.  2\A,  de  líi05,  para  o  fim  de  redu- 
zir-se  a  despeza  de  lorma  a,  conjunctamente 
com  os  demais  orçameiitos,equilibrar-«e  com 
a  Receita  e  evitar- se  o  deficit  que  de  outro 
mudo  será  avultado  no  próximo  exercício 
financeiro. 

Sala  das  sessões,  SÍ4  de  outubro  de  1905.— 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  T* residente  —  O  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  importa  no  adia- 
mento da  discussão;  não  havendo  numero 
legal  para  ser  votado  immediatamento,como 
diz  o  Regimento,  fica  prejudicado . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


O  Sr.  X^residen te— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n..244, 
de  1905,  prorogando  novamente  a  actual 
sessão  legislativa  atú  o  dia  1  de  dezembro 
do  corrente  anno  ; 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  í:í09  A,  de  1905,  mantendo  o  direito  á 
promoção  de  guardas-marinhas  alumnos  aos 
espir antes  do  3«  aimo,  matriculados  durante 
a  vigência  do  actual  regulamento  da  Escola 
Naval,  de  coní  jrmidade  com  o  disposto  no 
art,  80  do  decreto  n.  3.652,  de  â  de  maio 
de  1900,  com  parecer  e  emenda  da  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  .se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  falta  de  inscrípçao 
da  hjrpotheca  legal  dos  menores  ou  inter- 
diclos,  e  dando  outras  providencias  (2=^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1905,  deter- 
minando que  os  condidatos  á  matricula  nos 
oui^sos  de  pharmacia,  odontologia,  obstretri- 
cia,  bellas-artes  e  agrimensura  exhibirâo, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  maté- 
rias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com  as 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providoiv- 
cias  ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Valois 
de  Castro  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projeiíto  n.  212,  de  1905,  rele- 
vando o  collector  federal  no  município  de 
S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do  pa- 
gamento da  quantia  de  4: 28089^0,  i*oubaaa, 
em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos  valores, 
do  cofre  da  CoUectoria  (S''  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  fa- 
zendo reverter  em  favor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensai  mensal  de  84s 
que  gosava  em  vida  aquelle  oíhcial  (1*  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  167  A,  de  1805,  sobre  as  emeadas  oíTere- 
cidas  na  2*^  discussão  do  prujecto  n.  167, 
deste  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica, para  o  exercício  de  1906  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1905, 
approvando  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 
elaborados  pela  assem bléa  ger^l  dos  accio- 
nistas do  Banco  da  Republica  do  Brazil  na:? 
sessões  de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  oom  emendas  do  Sr.  Érico 
Coelho,  voto  em  separado  e  emeadas  do  Sr. 
Galeão  CarvaJbal. 
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2^  parte  (ás  3  horas  ou  aates)  : 

ContíimaçSo  da  2^  discussão  do  |»*oj6eto 
n.  214,  de  1905,  âxando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  negócios  Interiores,  para  o 
exercício  de  1906  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  241,  de  1905, 
antorizando  o  Presidente  da  Repnblica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
217:946§600,  supplementar  ao  art.  9'»  §  15, 
da  lei  n.    1 .316,  de  31  de  dezembro  de  1904  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  242,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:085S150,  supplemeiítíir  ao  art.  9<»,  §  9o— 
Soldos  e  ffratificações— da  lei  n,  1.316,  de 
30  de  dezembro  de  1904  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  195  A,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offere^idas  em  3*  dis- 
cussão do  projeoto  n.  195,  de  1905,  autopi* 
zando  o  Presidiente  da  It^b]ica.a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  2.600:000$  para  constrací^  do 
edificio  destinado  á  Bibliotheca  Nacional  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E,  de 
19(fó,  sobre  emenda  oílérecida  na  3^  discussão 
do  pr(^«cto  fi.  120,  deste  anno,  augmaniando 
os  vencimentos  dos  empregados  da  luspecto- 
ria  de  Saúde  do  porto  de  Manáos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  226,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  um  anno  de  licença  com  ordena- 
do, a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegra- 
phista  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A,  de 
1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr. 
Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio  de  via- 
gem a  quo  tem  direiti,  sen  lo   conceiida    a 


quantia  de  4:200$,  p^el,  para  sua  ma- 
nutenção ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1*  e 
2*  classes  das  capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  JEtíieiro  aos  de  1»  e  ^  classes  da  Es- 
trada de  ferro  Central  do  Brazil,  com  pare- 
cer e  substitutivo  da  Ck)mmissão  de  Finanças; 

1*  discussão  do  projecto  n.  166  A,  de  1905, 
mandando  pagar,  pelas  cofres  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  proâssionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  aisisten- 
cia  a  alienados  nos  estabelecimentos  pú- 
blicos dos  Estados,  com  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Finanças  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  do 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  332,  de  1904, 
reverteado  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henrique  de  Souaa,  e^pquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  do  83$,  que  percebia  sua  fi- 
nada mãe  D.  Custodia  Carouna  Augusia  de 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Henri- 
ques de  Souza,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  de  Recife ;  com  paorecens  das 
Commissões  de  Pensões  e  Ck)ntas  e  de  Fa- 
zenda e  Industria  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  240,  de  1905, 
sobro  emendas  offerecidas  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  131,  de  1904,  que  concede  a 
pensão  mensal  de  500$  á  viuva  do  ex-Senador 
do  Império  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins, 
com  parecar  e  emenda  da  Commissão  do 
Pensões  e  Contas. 

Levanta-3e  a  se>sao  ás  5  horas  o  15  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  {Presidente),  Pereira  Lima  (2^  Vice-Pre^irUmA  > 

Paula  Guimarães  (Presidente)  cstjenic)  e 


Ao  meio-dia  procode-^e  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendoaça, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho,  Aurélio 
Amorim,  Jorge  de  Moraes,  Urbano  Santos, 
Dunschec  Abranches,  Dias  Vieira,  Bezorril 
Fontenelle,  Sorgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Abdon  Milanoz,  Izidro  Leite, 

VoU  VI 


Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  João  Vieii-% 
Joymianode  Carvalho,  Felisbello  Freire  Dol 
mmgos  Mascarenhas,  Bulcão  Vianna  Prisco 
Paraizo,  Garcia  Pir.?s,  Satyro  Dias,  Augusto 
de  Freitas  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
toaegro,  Rodrigues  Saldanha,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes  He- 
redia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Américo'  do 
Albuquerque,  Fideli^    Alves,  Júlio  Santos, 
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Maurício  de  Abreu,  José  Bonifácio,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Bueao  de  Paiva,  Carvalho 
Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Valoia  de  Cas- 
tro, Rebouças  de  Carvalho,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Her- 
menegildo do  Moraes,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Marçal  Eícobar,  Barbosa  Lima,  Ger- 
mano Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy,  Vaspasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
JFortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

K'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passasse  ao  expediente. 

O    Sr.    Alencar    GixlmairâLes 

(io  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas : 

Aracaju,  24  de  outubro  de  1905. 

Presidente  Camará  Deputados  —  Rio  — 
Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que, 
com  as  formalidades  do  estylo,  assumi  hoje 
o  governo  do  Estado  como  presidente  eleito 
para  o  periodo  constitucional  de  24  de  outu- 
bro corrente  a  24  do  outubro  de  1908,  tendo 
na  me>ma  occasião  prestado  o  compromisso 
legal  o  Exm.  Sr.  Dr.  Pelino  Francisco  do 
Carvalho  Nobre,  vice-presidente  eleito.  Es- 
perando que  V.  Ex.  prestigiará  o  meu  go- 
verno mcsmeus  relaçõe:}  amistosas  e  unidade 
de  vistas  que  manteve  com  o  meu  digno 
antecessor,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Josino  Menezes, 
manifesto  a  V.  Ex.  toda  a  minha  conside- 
ração e  a  mais  sincera  estima.  Cordiaes 
saudações .  —  Guilherme  Campos,  presidente 
do  EstJido.— Inteirada. 

Aracaju,  25  de  outubro  de  1905. 

Presidente  Camará  Deputados  —  Rio  — 
Tendo  nesta  data  passado  o  governo  do  Es- 
tado ao  Exm.  Sr.  desembar^rador  Guilherme 
de  Souza  Campos,  presidente  eleito  para  o 
período  constitucional  que  hoje  começa, 
cumpje-me  o  dever  de  agradecer  a  V.  Ex. 
o  apoio  com  que  prestigiou  o  meu  governo 
e  a  cordialidade  sempre  mantida  nos  as» 
sumptofi  de  interesse  publico  e  pessoal. 
Com  os  protestos  da  mais  alta  consideração, 
apresento  a  Y.  Exs  as  minhas  re8peiu)6as 
sauiações  •— /oítno  Mene  ^e*.— Inteirada  • 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  pira  en;rar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  233  A  —  1905 

Aut07'iza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o 
credito  necessário  para  pagamento  dos  ope^ 
rarios  extraordinários  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal  até  o  fim  do 
corrente  exercido,  com  substitutivo  da  Ca>.i- 
missíío  de  Finanças 

A  Commissão  de  Finanças,  a  cujo  parecer 
foi  sujoito  o  projecto  n.  233,  do  corrente 
anno,  o£feroce  á  Camará  o  seguinto  substi- 
tutivo : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
um  credito  de  100:000$,  supplementar  á 
verba  23*  do  art.  6»  da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  24  de  outudro  de 
1905. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  Érico 
Coelho,  relator.  —  Paula  Ramos.  —  Victo- 
rino  Monteiro,  — David  Campista.  —  Urbana 
Santos ,  — Galeão  Carvalhal . 

N.  233—1905 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  pagamento  aos  opararios  exti*a- 
ordinarios  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal  até  o  fim  do  corrente  exercício  ; 
revogadas  as  disposições  cíu  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  20  do  outubro  de 
1905. — Eeredia  de  Sá. —  Américo  de  Albu- 
querque.— Sá  Freire.  — Augusto  de  Vascon- 
celios.^A'  Commissão  de  Fm?Anças. 

N.  238  A— 1905 

Manda  abonar  aos  empregados  da  Adíriinis- 
tração  dos  Correios  de  Minas  Geracs,  a  ti- 
tulo de  ojuda  de  custo,  uma  quantia  corre- 
spondente aos  respectivos  vencimentos  em 
quatro  mezes,  afim  de  mudarem-se  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte^  com  pareeer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças 

A  Commissão  do  Finanças  examinou  o  pro- 
jecto n.  238,  do  correQt3  anuo,  que  manda 
abonar  aos  empregados  da  Administração 
dos  Correios  de  Minas  Geraes,  a  titulo  de 
ajuda  de  custo,  uma  quantia  correspondente 
aos  respectivos  vencimentos  em  quatro  me- 
zes, afim  de  mudarem-se  de  Ouro  Preto  i>ara 
Bello  Horizonte. 

A  mudança  da  capital  do  Estado  de  Minas 
creou  para  os  funccionarios  residentes  na 
antiga  capital   e  cijgas  repartições  foram 
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transferidas  para  a  nova  uma  situação  de 
sacriflcios  decorrentes  da  necessidade  de  se 
mudarem  em  breve  prazo  de  uma  cidade 
para  outra.  Os  funccionarios  estaduaes  obti- 
veram favore?  justos  por  parte  dos  poderes 
estaduaes.  O  projecto  contém,  portanto,  uma 
medida  de  equidade  quanto  aos  funccionarios 
dos  Correios.  Entretanto,  attendendo  ás  con- 
dições do  Thesouro»  peosa  a  Commissão  que 
bastará  uma  ajuda  de  custo  correspondente 
a  trcs  mezes  de  vencimentos,  em  vez  de 
quatro. 

Assim,  opina  a  Commissão  que  seja  appro- 
vado  o  projecto  com  a  seguinte  emenda:  «em 
vez  de  quatro  mezes— diga-se — três  mezes». 

Sala  das  Com  missões,  23  de  outubro  de 
1900.— Francisco  Veiga,  presidente.— Dawcí 
Campista^  relator. — Paula  Ramos, — Galeão 
Carvalhal.  —  Victorifio  Monteiro,  —  Urbano 
Santos. — Érico  Coelho, 

N.    238  —  1005 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  O  Governo  mandará  abonar 
pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  a  titulo  de  ajuda 
de  custo  e  para  as  despezas  do  seu  primeiro 
estabelecimento,  aos  empregados  da  Admi- 
nistração dos  Correios,  no  mesmo  Estado, 
por  occasião  da  sua  transferencia  do  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte,  e  que  lhes  será 
paga  pela  referida  delegacia  sem  que  elles 
soffram  quaesquer  descontes  em  seus  venci- 
mentos por  isso,  uma  quantia  a  cada  um, 
correspondente  aos  seus  respectivos  venci- 
mentos em  quatro  mezes,  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  em  vigor ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905.— 
Henrique  Salles, — Calogeras. — Camillo  Soares 
Filho. — José  Bonifácio. — João  Luiz  de  Cam" 
pos. — Ribeiro  Junqueira. — Carvalho  Britto, — 
Viriato  Mascarenhas. — Bernardo  Monteiro. — 
Bueno  de  Paiva, —  Estevam  Lobo, —  Pádua 
Rezende, — Antero  Botelho. — Rodolpho  Paixão. 

N.  245—1905 

Equipara  os  directores  do  Thesouro  Federal 
aos  do  Tribunal  de  Contas,  para  os  e ff  eitos 
de  aposentadoria  e  vencimentos,  com  substi^' 
tutivo  da  Commissão  de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  263,  de  1902) 

O  projecto  n.  263,  do  1902,  equipara,  para 
os  eneltos  da  aposentadoria  e  vencimentos, 
os  directores  do  Thesouro  aos  directores  do 
Tribunal  de  Contas.  A  Commissão  de  Fi- 
nanças entende  que  a  equiparação  proposta, 
assim  como  6  feita,  envolvendo  a  Idéa  de 
que  e^ses  cargos  devem  83r  de  categoria 
correspondeite,  não  aprecia  devidamente  a 


natureza  de  cadaum  delles,  porque  a  ver- 
dade é  que  elles  são  diíTerentes,  quer  quanto 
ás  funcçõ?s,  quer  quanto  á  somma  de  re- 
sponsabilidade que  acarretam  no  seu  exer- 
cício. Reconhece,  não  obstante  isto,  a  Com- 
missão que  os  directores  do  Thesouro  são 
actualmente  mal  remunerados,  pelo  que 
concorda  com  o  augmento  dos  vencimentos 
proposto  no  projecto,  para  cujo  fim  apre- 
senta o  seguinte  substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Ficam  elevados  para  15:030$  an- 
nuaes  os  vencimentos  que  percebem  os  dire- 
ctores do  Thesouro  Federal. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente. — Urbano 
Santos,  relator . — Victorino  Monteiro .  — David 
Campista .  —  Paula  Ramos,  —  Érico  Coelho .  — 
Galeão  Carvalhal. 

N.  263—1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Os  directores  do  Thesouro  Fe- 
deral ficam  equiparados  aos  do  Tribunal  de 
Contas,  para  os  eíTeitos  de  aposentadoria  e 
vencimentos, 

Art.  2.*>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1902. 
— Paula  Ranios. —  Hossanah  de  Oliveira, — 
Lima  Filho. —  Camillo  Hollatida. —  Soares 
Neiva. — Gabriel  Salgado, — Sd  Peixoto, —  João 
Lopes, — Henrique  Lagden. — Frederico  Borges. 

N.  246—1905 

Emenda  destacada,  de  accôrdo  com  o  Regi- 
mento Interno,  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  131,  de  190 4,  concedendo  a  pensão  mensal 
de  300$  repartidamente  ás  filhas  solteiras  e 
aos  filhos  menores  do  finado  general  Dr.  José 
Cesário  de  Faria  Alvim, 

(Vid«  projecto  n.  131  B,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  F  concedida  a  pensão  men- 
sal de  300$,repartidamente  ás  filhas  solteiras 
e  aos  filhos  menores  do  finado  general  Dr. 
José  Cesário  de  Faria  Alvim;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Salas  das  Commissões  24  de  outubro  de 
19^,— Francisco  Veiga,  presidente.—  David 
Cainpista,  —  Vistorino  Monteiro,  —  Urbaiw 
Santos. -^Galeão  Car calhai, —-Érico  Coetho, 
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N.  247—1905 

Autoriza  o  Governo  a  dar  ao  bacharel  Mahoisl 
Tavares  Cavalcanti  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direito 

Manoel  Tavares  Cavalcanti,  formado  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes  na  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  em  1901,  requer  um  pre- 
mio de  viagem,  na  forma  do  art.  221  do 
Código  de  Ensino  Superior. 

Tendo  sido  remettido  seu  requerimento  á 
Commissão  de  Finanças,osta,por  seu  relator, 
pediu  sobre  o  assumpto  informações  ao 
Governo,  que,  em  offlcio  de  28  de  setembro 
do  corrente  anno,  declarou  o   seguinte: 

Segundo  informação  do  director  da  Fa- 
celdadedo  Recife,  o  alludido  peticionário, 
na  sessão  da  congregação  realizada  em  30 
de  agosto  de  1904,  foi  julgado  com  direito  ao 
referido  premio,  tendo  o  Dr.  JDão  Elysio  de 
Castro  Fonseca,  na  mesma  sessão,  decla- 
rado que  recorreria  dessa  deliberação,  o  que 
ainda  não  tinha  feito  atô  o  dia  14  do  dito 
mez  de  setembro. 

O  peticionário  juntou  uma  certidão  pas- 
mada pelo  secretario  da  Faculdade  do  Recife, 
da  qual  se  vê  que  pela  respectiva  congre- 
gação foi  considerado  o  peticionário  como 
o  primeiro  estudante  dos  que  completaram 
o  curso  em  1901 . 

Igualmente  consta  dessa  certidão  que  o 
Dr.  João  Elysio  de  Castro  Fonseca  havia 
declarado  que  interporia  recurso  da  decisão 
da  congregação,  não  o  tendo,  porém,  feito 
at5  aquella  data,  28  de  março  do  cor  isente 
anno. 

Não  constando  do  Código  de  Ensino  dispo- 
sição em  contrario  a  que  seja  concedido  o 
premio  de  viagem  requerido  pelo  peticio- 
nariOí  visto  ter  o  lento  Dr.  João  Elysio  de 
Castro  Fonseca  declarado  que  recorreria  da 
decisão  da  congregação,  quando  julgou  o 
mesmo  peticionário  o  primeiro  estudante 
dos  que  completaram  o  curso  em  1901,  e  de- 
terminando o  art.  14  do  citado  código  que 
as  deliberações  da  congregação  serão  to- 
madas por  maioria  de  membros  presentes,  a 
Commissão  é  de  parecer  que  seja  deferido  o 
pedido  o  offerece  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decrsta: 

Art.  l.*>  Fica  o  Governo  autorizado  a  dar 
ao  bacharel  Manoel  Tavares  Cavalcanti  o 
premio  de  viagem  a  que  tem  direito;  sondo-^ 
lhe  dada  para  a  sua  manutenção  a  quantia 
(lo  4:200>^,  ouro. 

Art.  2.»  O  Governo  fará  a  necessária  ope- 
ração do  credito  para  a  execnção  do  disposto 
no  art.  1°. 


.  Art.  3.^  RevOgam-se  as  disposições  em 
conirario. 

Sala  das  Conimissies,  17  de  outubro  de 
1905* — Franciêcc  Veiga^  presidente. —  Cor- 
nélie  da  Fon^eon^  relator. — David  Campista. — 
YicUirino  Monteiro, —  Érico  Coelho, —  Urbano 
Santos, — Francisco  Sá^ 

A  Commissão  de  Instmcção  Publica,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  o  ba- 
charel Manoel  Tavarí?s  Cavalcanti,  premiado 
pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  solicita 
o  prémio  de  viagem  á  Europa,  de  conformi- 
dade com  o  que  preceitua  o  art.  221  do  Có- 
digo dos  Institutos  Ofllciaes  do  Ensino  Su- 
perior e  Secuildai^io,  approvado  pelo  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  verificou 
que  ao  requerente  assiste  perfeito  direito.  E' 
de  parecei-,  pois,  que  o  requerimento  seja 
enviado  á  Commissão  do  Finanças,  á.  qual 
incumbe  designar  a  verba. 

Rio,  17  de  junho  de  1905.— 5atyro  2)ta5, 
presidente.-:- Jóáto  Carlos  Teixeira  Brandão^ 
relator. — José  Bonifácio. — Angelo  Pinheiro, — 
Yalois  de  Castro. 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, os  seguintes 

PROJECTOS 

Considerando  que  nas  divisõeiJ:  1*— Admi- 
nistração Central ;  2'— Trafego ;  3*—  Conta- 
bilidade ;  5*— Via  Permanente,  pelas  quaes, 
entre  outras,  são  distribuídos  os  serviços 
commettidos  aos  funccionarios  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  existe  o  logar  de 
archlvlsta,  com  o  ordenado  de  225$  mensaes 
ou  2:700$  annuaes  ; 

Reflectindo  que  são  idênticos  os  serviços 
«itre  ellas  e  os  que  competam  á  4*  divisão 
—Locomoção—  ond\5  não  ha  aquelle  cargo  ; 

Conhecendo,  como  se  patenteia  todos  os 
dias,  que  ô  exactamente  nessa  secção  onde 
se  accentúa  a  necessidade  da  guarda  mais 
cautelosa  e  mais  responsável  de  documentos, 
alguns  da  mais  alta  importância,  como  de- 
senhos, modelos  e  similares  de  arte,  como 
papeis  de  escriptorio,  contas,  orçamentos  e 
outros  precisos  uns  a  obras,  outros  á  memo- 
riação  da  serviços  do  maior  numero  de  em- 
pregados na  Central  —  operários,  machi- 
nistas,  íoguistas  e  todo  o  pessoal  occupado 
de  tracção,  offlcinas,  depósitos,  etc.  ; 

Averiguando  que  se  pôde  também  crear  o 
mencionido  logar  na  referida  4*  divisão, 
talvez  sem  augmento  de  despeza,  aprovei- 
tando qualquer  dos  funccionarios  denomi- 
nados —  guardas  de  escri'pta— pois  que  estes 
percebem  diárias  attinentesa  a$800  ou  a 
264$  mensaes  dado  o  comparecimento  em 
domingos  e  dias  feriados,  ao  que  se  lhes 
obriga ; 
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Balanceando  as  vorbas  consignadas  para 
ordenado  do  archivista,  com  a  diária  de  um 
guarda  de  escripta,  podendo  esta  attingir  a 
264$  mensaes,  dada  a  diária  de  8$800  e 
sendo  aquella  de  225$  também  mensaes  ; 

Reconhecendo  que,  em  nenUuma  das  de- 
mais divisões,  o  cargo  de  arcbivista  é  mais 
necessário,  nem  se  torna  do  maior  utilidade, 
pratica  e  accentuada,  do  que  na  citada 
4*  divisão  ; 

Verificando  que,  aproveitado  qualquer 
dos  actuaes  guardas  de  escripta  pai*a  o 
^upra  mencionado  logar,  p<kie  haver,  até  a 
reducção  na  verba  correspondente  á  respe- 
ctiva rubrica,  e  que  é  de  equidade  a  medida 
que  se  propõe  : 

Collidincu)  á  palpitante  necessidade  que  se 
accentua  na  mesma  e  citada  A*-  divisado,  da 
creação  de  dous  legares  de  lieis,  attentas  as 
rasponsabilidades  que  se  originam  pela 
guarda  e  cuidados  que  devam  despertar  os 
grandes  depósitos  de  materiaes,  nessa  secção 
(la  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  esta- 
belecidos em  arca  vasta  e  que  representam 
altos  valores  excedentes  a  ires  7nil  contos  de 
réis. 

Tendo  scieneia  que  dahi  saem  os  forneci- 
mentos ás  ofiicinas  e  aos  sete  depósitos  do 
interior,  as^sim  como  que  ao  pessoal  da  refe- 
rida divisão  é  comniettida  a  organização 
de  pedidos  de  material  á  directoria,  ã  inten- 
dência, o  recebimento  e  veriíicação  de  tudo 
que  é  necessário  á  estrada,  quer  adquirido 
no  nosso  mercado,  quer  no  estrangeiro  ; 

Sabendo  que,  apenas,  um  armazenista  e 
um  ajudante,  únicos  funccionarioá  que  pres- 
tam fiança,  ajudados  por  possoal  jornaleiro, 
são  incumbidos  do  serviço  de  escripta,  dcs 
aviamentos  de  pedidos  do  expediente,  da  sa- 
tisfação de  despachos,  de  processos,  de  ma- 
triculas, de  contas,  em  quintas  vias,  de  ex- 
pedições, de  acondicionamento,  de  entradas 
e  sahidas  continuas  de  muitos  e  diver^s 
matcriaes,  o  que  al^orve  o  tempo  dos  dous 
funccionarios  referidos,  incapazes  de  satisfa- 
zer o  serviço,  por  melhor  boa  vontade  no 
cumprimento  dos  seus  deveres; 

Apreciando  a  enorme  responsabilidade 
pelo  material,  guardado  em  cinco  armazéns 
diversos,  sem  que  seja  possível  a  fiscalização 
ou,  siquer,  a  assi^teucia  ã  entrada  e  sabida 
do  material,  em  virtude  do  accumulo  do  ser- 
viço de  expediente  e  de  escripturaç^o,  cada 
vez  mais  crescente,  muitíssimo  para  dous 
empregados  ; 

Discernindo  que,  reiterados  transtornos, 
repetidas  demoras,  continuadas  reclamações 
são  resultado  da  falta  de  pessoal  idóneo, 
directamente  responsável  pelos  materiaes 
depositados ; 

Comparando  os  serviços  de  outras  secções 
e  de  outros  depósitos  da   mesma  Estrada 


Central  com  a  importância  e  com  o  movi 
mento  dos  cinco  depósitos  da  locomoção,  no 
Engenho  de  Dentro. 

Distinguindo,  com  severa  justiça  e  com 
recto  critério,  que,  em  nenhum  armazém y 
nesta  Capita],  ha  maior  complexidade  de 
cantos  e  tão  vários  objectos  como  nos  depó- 
sitos da  locomoção  ; 

Collimando  a  ur^rente  e  imprescindível 
medida  administrativa  para  conveniência 
dos  serviços  coramettidos  á  4^  divisão—Lo- 
comoção— na  Esírada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  i.°  Ficam  creadas  na  4»  divisão  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  um  logar 
de  archivista  edous  fieis. 

Art.  2.0  Para  o  cargo  de  archivista  será 
aproveitado  um  dos  actuaes  guardas  de  es- 
cripta. dando-se  preferencia,  também,  a 
empregados  da  mesma  divisão  para  o  pre- 
enchimento dos  logares  de  fieis,  satisfeitas 
as  condições  para  o  exercido. 

Art.  3.**  São  revogadas  as  dispo dções  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  do  outubro  de  1905.— 
America  de  Albuquerque,  —  Augusto  de  Va*- 
concellos. 

Considerando  que  a  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  ó  o  único  instituto 
de  ensino  superior  que  não  possue  um  edi- 
fício próprio  ; 

Considerando  a  despeza  extraordinária 
que  annualmente  6  votada  para  concertos  o 
remendos,  além  da  verba  de  12:000$  pelo 
aluguel  do  prédio  onde  funcciona  esta  Fa- 
culdade ; 

Considerando  que  esse  edificio  é  extrema- 
mente acanhado  c  não  preenche  os  fins  a 
que  se  destina,  porquanto  já  não  comporta 
o  numero  excessivo  de  alumnos  matricula- 
dos, que  attingiu,  no  presente  exorcicio,  a 
cerca  de  mil  e  seiscentos. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  ad- 
quirir um  terreno  apropriado,  o  mais  pró- 
ximo possivel  do  Hospital  da  Santa  Casa  d(i 
Misericórdia,  para  a  construcção  de  um  edi- 
ficio condigno  desta  Capital,  onde  funccione 
a  Faculdade  de  Medicina. 

Art.  2.^  Para  a  construcção  desse  edificio 
com  todos  08  melhoramentos  adoptados  para 
a  mais  completa  execução  dos  diversos  ra- 
mos de  ensino,  o  Governo  despenderá  ató  a 
quantia  de  doas  mil  contos  de  réis,  em  pre- 
stações annuaes  de  500:000$0Q03 

Art.  3.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  f^- 
zer  para  isso  a  necessária  operação  de  cre- 
dito. 
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Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Corrêa  Dutra, 

Artg.  l.<>De  accôrdo  cora  o  que  determina 
o  n.  XIX  do  art.  17  da  lei  n.  304,  de  1903,  o 
Governo  abrirá  o  necessário  credito  para  o 
pagamento  das  porcentagens  de  10  %  sobre 
20  annos  de  serviço  a  que  teem  direito  todos 
os  operários  e  jornaleiros  da  Estrada  de 
Ferro  Oíntral  do  Brazil,  desde  1  de  janeiro 
de  1904. 

Art.  2. o  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.— 
Américo  de  Albuquerque. — Auguslo  de  Vascon^ 
cellos. 

Comparando  os  vencimentos  dos  funccio- 
narios  da  portaria  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  aos  de  idêntica  secção  da 
Secretaria  de  Justiça  e  Negócios  Interiores ; 
Reconhecendo  que  a  uns  e  outros  são  com- 
mettidos  os  mesmos  deveres,  idênticas  as 
ílmcçpes  e  iguaes  os  encargos ; 

Reflectindo  que  a  equiparação  de  venci- 
mentos de  uns  aos  de  outro  é  acto  de  justiça, 
dentro  da  orientação  a  que  conduz  louvável 
e  recta  equidade  ; 
O  Congresso  Nacional  aesolve: 
Art.  1.0  Os  vencimentos  dos  empregados 
da  portaria  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  serão  os  deter- 
minados na  tabeliã  seguinte : 
Um  porteiro: 

Ordenado 

Gratificação 

Um  ajudante  de  porteiro : 

Ordenado 2:400$000 

Gratificação 1 :  20(^000 

Sete  continues : 

Ordenados 11 :200$000 

Gratificações 5 :  600$000 

Cinco  correios: 

Ordenados 8:000$000 

Gratificações 4:000^000 

Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.— 
Américo  de  Albuquerque, —  Auffusto  de  VaS" 
concellos. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  volte  á  CJommissão  respe- 
ctiva o  projecto  de  Orçamento  do  Interior  e 
Justiça,  n,  214,  de  1905,  para  o  fim  de  redu- 
zir-se  a  despeza  de  forma  a,  conjunctamente 
com  08  demais  orçamentos,  equilibrar-se 
com  a  receita  e  evitar-se  o  deficit,  que  de 


outro  modo  será  avultado  no  próximo  excc- 
cicio  financeiro . 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.— 
Barbosa  Lima, 

O  Sf.  I*resi<leiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva.  (Pausa,)  Não  está  presente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Affonso  Costa.  {Patisa.) 

Não  está  presente.  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bx*icio  Filho  envia  á  Mesa, 
para  que  se  faça  constar  da  acta,  a  seguinte 

RECTIFICAÇÃO 

No  discurso  hontom  proferido  pelo  Sr. 
Barbosa  Lima,  durante  a  discussão  do  Orça- 
mento do  Interior,  seja  o  meu  aparte: 
«Ainda  si  o  Governo  se  cifrasse  ás  despezaa 
atrazadas,  vá.»— assim  emendado:  «Ainda 
si  o  Governo  se  cifrasse  ás  despezas  auto- 
rizadas, vá». 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905. — 
Brido  Filho, 

O  Sx*.  Mox-eix-a  da.  SilT^a  (')  — 

Sr.  Presidente,  a  Capital  Federal  foi  lion- 
tem  dolorosamente  surprehendida  com  o 
fallacimento  do  digno  paulista  e  illustre  bra- 
zileiro  Sr.  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Silva, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Desde  hontera  percorre  pelo  telegrapho» 
por  todo  o  territorie  nacional  e  pela  im- 
prensa, a  infausta  noticia  levando  a  conster- 
nação e  o  luto  a  todos  os  que  se  interessam 
pela  boa  administração  da  justiça. 

O  Sr.  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Silva 
era  homem  de  saber  e  houra,  estimado  na 
sua  terra  natal— Santos,  no  seo  Estado — São 
Paulo,  e  em  toda  a  nossa  patnia— o  Brazil, 
pelas  bellas  qualidades  de  intelligencia  e  de 
espirito,  que  exornavam  o  seu  caracter  de 
rija  tempera. 

E\  portanto,  justo  que  a  Camará  dos 
Deputados  se  associe  ao  pesar  publico,  lan- 
çando, na  acta  da  sua  sessão  de  hoje,  a  ex- 
pressão da  sua  condolência. 

Requeiro,  pois,  a  V.  Ex.  consultar  a  Ca- 
mará si  consente  no  requerimento  que  ora 
faço  nesse  sentido.  (Muito  bem  ;  muito  bem,} 

O  Sr.  I^residente— O  Sr.  Deputado 
Moreira  da  Silva  apresentou  um  requeri- 
mento, pedindo  um  voto  de  pezar  pelo  falle- 
cimento  do  Dr.  Bernardino  Ferreira  da 
Silva,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Os  senhores  que  approvam  queiram  levan- 
tar-se. 

£'  approvado  e  requerimento  unanime- 
mente.  (Pausa,) 

«O  Bste  discuKo  n£a  foi  rovisto  p«Io  orador. 
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Tem  a  palavra  o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.    Hei-odict  de  Sá  (')  —  Sr 

Presidente,  fui  ha  dias  procurado  por  uma 
commissão  do  funccioiiarios  do  Thosoui'o 
Federal,  que  me  pediu  para  entroíçar  a 
V.  Ex„  afim  de  dar  destino  conveniente,  uma 
representação  na  qual  esses  ftmccionarios, 
(lue  são  2o\  3»»  o  4°"  escripturarios  do  Thesou- 
ro  Federal,  pedem  que,  por  equidade,  lhes 
seja  feito  algum  benefício,  quanto  ao  au- 
;:m8nto  do  vencimentos. 

E  eu,  Sr.  Presidente,  que  não  venho  apre- 
sentar projecto  neste  sentido  e  que  mo  limito 
a  apresentar  a  V.  Ex.  a  representação  desse 
funccionarios,  aproveito  a  occasião  para 
podir  A  Camará  que  estenda  os  favores  e 
bineflcios  qu3  já  tem  feito  ás  outras  cias 'es 
a  cs-^es  funccionarios. 

O  Thosouro  6  uma  repartição  onde  os  func- 
ítionarios  mais  trabiilhám  e  sobro  cUes  pesa 
uma  grande  responsabilidade,  razão  pela 
qual,  em  signal  de  gratidão  pelos  rele- 
vantes serviços  prestados  por  esta  classe  de 
iTiuccionariob',  ik\  qual  tive  a  honra  de  fa- 
zer piirte  em  outro?  tempos,  venlio  gostosa- 
mente desempenhar-mo  do  compromisso, 
enviando  á  Mesa  a  ropresenUição  a  que  me 
refiro  e  pedindo  a  V.  Kx.  que  mando  pu- 
blical-a  no  Diário  do  Congresso  do  amanhã. 
{Muito  f;eni.) 

Consultada  a  Cjimara,  é  concedida  a  publi- 
cação pedida  pelo  Sr.  Ileredia  de  Sá. 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.   UEREDIA 
DE  SÁ 

Ulustres  Srs.  representantes  da  Nação  — 
Os  abaixo  .assignados,  segundos,  terceiros  e 
quartos  e-cripturarios  do  Thesouro  Federal, 
pelos  motivos  que  pasciam  a  expor,  vêem 
respeitosamente  pedir  ao  Congresso  Nacional 
augmento  dos  seus  minguados  vencimentos, 
que,  na  quadra  actual,  de  extrema  carestia, 
não  garantem  a  sua  subsistência  e  a  de  suas 
famílias. 

E'  do  facll  verificação,  Srs.  Deputados,  o 
que  com  toda  franqueza  e  verdade  vos  con- 
fessam 08  signatários  deste  requerimento. 

O  funccionario  publico  brazileiro  é,  como 
sabeis,  com  raras  excepções,  incontestavel- 
mente mal  retribuído,  soffrendo,  por  isso, 
contínuos  vexames  e  sérias  preoccupações  ; 
vondo-so  compellido,  quasi  sempre,  nas  cip- 
cumstancias  ordinárias  da  vida,  a  contrahir 
empréstimos  com  o  banco  especialmente 
fundado  para  soceorrel-os,  ou,  o  que  6  mais 
grrave,  a  cahir  nas  garras  da  agiotagem,  que 
lhe  fornece  dinheiro  ao  juro  de  10  V©  ao  mez. 


(*)  B«te  discurso  dSo  foi  reviato  o«lo  orador. 


reduzindo-o  á  desgraçada  condição  de  ver- 
dadeiro servo  da  gleba . 

As  consequências  de  uma  tal  situação,  que 
mais  justificadas  se  tornam  quando  circum- 
stancias  imprevistas  lhes  determinam  a  ori- 
gem, são  de  fácil  comprehensão  para  qual- 
quer espirito  pratico,  bastando,portanto,  que 
sejam  apenas  enunciadas. 

Comprehendeí-se  fttcilmente  que  não  será 
com  os  parcos  vencimentos  que  percebem  os 
supplicantes  (de  400$  os  segundos  do  300$  os 
terceiros  e  200$  os  quartos  escripturarios 
abaixo  assignados),  tenao  ainda  em  conside- 
ração que  taes  vencimentos  soifrem  mensal- 
mente o  desconto  proveniente  da  quota  des- 
tinada ao  montepio,  bem  como  das  parcellas 
destinadas  a  novos  e  velhos  direitos,  não  será 
com  tão  exiguos  vencimentos,  assim  ainda 
reduzidos,  que  taes  ftinccionarios  possam 
satisfazíir  as  suas  primeiras  necessidades, 
pagamento  de  aluguel  de  casa,  luz  e  ves- 
tuário, serviço  domestico,  alimentação,  etc. 
e  consequentemente  qual  a  su.;  situação 
afllictiva,  principalmente  quando,  por  fatali- 
dade, adoecem  ou  vêem  enfermar  qualquer 
pessoa  de  sua  familia. 

Medico,  pharmacia,  dieta  especial  e  outros 
cuidados,  então  reclamados  por  essa  even- 
tualidade adversa,  absorvem-lhe  o  escasso 
numerário,  já  captivo  das  despezas  ordiná- 
rias e  obrigadas,  impellindo-os  para  as  pri- 
meiras provações  do  desespero  e  ái  miséria. 

Que  tranquilidade  de  espirito  podem  elles 
ter  para  o  desempenho  dos  deveres  do  seu 
cargo  ?  Que  estimules  de  trabalho,  que  espe- 
ranças de  futuro  e  que  nobres  impulsos  de 
independência  poderão  resistir  íM)s  embates 
de  uma  tão  penosa  quão  humilhante  si- 
tuação ? 

Em  que  outros  ramos  de  trabalho,  quando 
lhes  sejam  estes  permittidos,  poderão  elles 
exercer  a  sua  actividade  de  modo  a,  mesmo 
com  sacrifício  das  suas  horas  de  repouso,  e, 
portanto,  com  sacrifício  de  sua  saúde  e  da 
sua  vida,  procurar  augmento  de  seus  reddi- 
tos  para  que  consigam  equilibrar  a  sua  re- 
ceita com  a  sua  despeza  ? 

Os  supplicantes  sabem,  pelas  noticias  da 
imprensa  diária,  que  o  egrégio  Congresso 
Nacional  está  cogitando  de  augmentar  os 
vencimentos  dos  Srs.  directores  do  Thosouro. 
oquiparando-os  aos  que  percebiam  até  agora 
os  seus  collegas  do  Tribunal  de  Contas,  que, 
aliás,  vão  ser  contemplados  com  o  abono  de 
vencimentos  maiores,  ficando  embora  sem 
cífeito  a  idéa  da  mencionada  equiparação. 

Sabem  mais  que  os  Srs.  olíiciaes  da  Dire- 
ctoria do  Contencioso  e  primeiros  escriptu- 
rarios do  Thesouro  Federal  mereceram  igual- 
mente a  apresentação  de  um  projecto  de  lei, 
que  lhes  vae  conceder  o  augmento  de  1:200$ 
annuaes  aos  seus  respectivos  vencimentos. 
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Ora.  esse  augmeatoécoacedidojastaiiieiitc 
aos  íimccionarios  snporiores  na  escala  hierar- 
clii«a,  e  que  percebem  vencimentos  incom- 
paravelmente mais  avultados  do  que  os 
supplicantes. 

O  acto  desse  egrégio  Congresso  6  natural- 
mente dictado  por  solicitação  dos  interes- 
sados. 

Certos  disto,  os  supplicantes  não  qu3rem 
que  so  pense  e  diga  que  elle^  não  íbram 
contemplados  com  Havor  igual,  porque  não 
quizeram  pedil-o  também  ;  e  é  t:;l  raciocinio 
que  os  determina  a  vir  apresentar  esta  sua 
petição,  na  convicção  de  que  será  ella  bene- 
volamente attendida. 

Nadasse  de  Fazenda,  funccionarios  ha, 
de  categorias  iguaes  ás  dos  abaixo  assigna- 
dos,  que  percebem  melhores  vencimentos, 
graças  ás  quotas  ou  porcentagens  que  lhes 
são  abonadas,  em  virtude  de  disposições 
legaes,  e  taes  são  os  da  Alfandega  e  da  Re- 
cebedoria. 

Os  próprios  agentes  íiscaes  dos  impostos 
de  consumo  e,particularmentc,  os  da  Capital 
Federal,  são  muito  melhor  remunerados  do 
que  altos  funccionarios  do  Thesouro. 

Essa  desigualdade  carooe,  seja  dito  com  a 
devida  vénia,  de  ser  sanada.    * 

O  augmento  pedido  pelos  supplicantes  é, 
pois,  da  mais  absoluta  justiça  e  não  pesará 
sobre  o  Orçamento  da  Republica. 

Nestes  termos,  podem  oererimento» 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1905.— 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 

O  Sr.  I>iresiclettto— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Sá  Freire.  {Pausa.) 
Não  está  presente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Marcolino  Moura. 

O  Sr.  IMCa^roolino  IVloura— A  Ca- 
mará, Sr.  Presidente,  me  relevará  si  ouso 
occupar  a  sua  attenção  na  hora  do  expe- 
diente, roubando  o  seu  precioso  tempo  aos 
trabalhos  em  hora  tão  adeantada,  o  sujeitos 
ao  seu  estudo  e  deliberação. 

Acamara  ouvi n,  ha  dous  dias,  a  oração 
brilhante  do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o 
meu  distincto  amigo,  cujo  nomo  peço  licença 
para  declinar,  Sr.  Augusto  do  Freitas,  que  á 
belleza  do  estylo,  á  precisão  do  racioc  inio 
sabe  sempre  juntar  o  encanto  da  eloquência. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Agradecido. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  S.  Ex.  divi- 
diu o  seu  discurso  em  duas  partes  bem 
distiBctas. 

Na  primeira  parte  concitava  o  nobre  Mi- 
nistro da  Justiça  a  deixar  a  sua  pasta,  visto 
como  os  acontecimentos  da  minha  terra  iam 
demonstrando  a  culpabilidade  de  vm  par- 
tido, de  um  generoso  e  grande  partido  na 
cumplicidade  do  attentado  que  nós  todos  de- 


ploramos. K  S.  £x.,  com  a  máxima  injus- 
tiça, di&se  que  aqueUe  nobre  e  illustre 
cidadão,  de  tantos  serviços  relevantes  a 
seu  paiz  e  á  Republica,  ao  deixar  aquella 
pasta,  seria  o  Ashavorus  da  lenda,  nâo  en- 
contrando uma  cabana  em  que  elle  pudesse 
repousar ;  s^ria  mesmo— podia  accrescentar 
S.  Ex.— os  íllhos  abandonados  de  Agar  sem 
chão,  som  tribu  e  sem  lar,  de  que  falia  o 
poeta. 

O  que  disse  o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
com  relação  ao  illustro  cidadão  é  o  melhor 
juízo  que  se  pôde  fazer  de  um  homem  e 
nelle  está  a  sua  própria  defesa. 

Si,  depois  de  ter  occupado  um  logar  im- 
portante, transformando  diversos  í<er viços 
attinentes  á  sua  pasta,  sahe  desse  logar  não 
encontrando  um  abrigo,  i^  porque  sahe  maú< 
pobre  do  que  entrara,  o  está  nisto  sua  pró- 
pria defesa. 

S.  Ex.,  pela  sua  actividade  incompará- 
vel, pela  sua  intelli^rencia,  pelo  sous  estudos, 
pelas  suas  habilitações,  encontraria  por  toda 
I)arte  trabalho,  ora  que  pudesse  empregai- 
sua  iniciativa  individual.    (Apoiados,) 

A'  outra  parte  do  discurso  do  nobre  Depu- 
tado nada  tenho  a  responder  ;  ú  um  appello 
que  S.  Ex.  dirige  ao  nobre  Ministro,  convi- 
dando-o  a  liquidar  entre  si  e  elie  questões  qu ' 
são  meramente  pessoaos. 

Neste  ponto  íizemos  completo  silencio,  o 
que  foi  tão  mal  interpretado.  Si  eu  pudesse, 
entretanto,  tornar  esse  silencio  mais  pro- 
fundo, estabelecendo  mesmo  o  vácuo  em 
torno,  eu  o  faria,porquc  nada  tinha  a  ganhar 
no  caso,  nem  a  Camará  dos  Deputados,  nem 
S.  Ex.,  nem  o  nobre  Ministro. 

Venho,  Sr.  Presidente,  chamado  —  não 
pela  imprensa,  quo  para  mim  não  constituo 
a  opinião  do  paiz .  A  imprensa  provoca  a 
opinião,  e  só  uma  Camará  legitimamente 
eleita  é  quem  a  estalHílece.  A  imprensa  é  tão 
necessária  á  vida  de  uma  nação,  que  ao  seii 
desapparecimento  succederia  aquella  imar- 
gem  de  Byron,  vendo  o  sol  deixar  de  appa- 
recer  e  as  trevas  invadir  o  mundo,  deso- 
rientados todos,  sem  norte  e  sem  rumo. 
Venho,  não  pela  imposição  de  um  tele- 
gramma,  que  a  imprensa  atmuncia  que  eu 
recebera  hontem  do  redactor-chofe  do  Xorte^ 
jornal  primoroso  de  um  pai*tido,  mas  porque 
já  me  achava  inscripto  ha  dous  dias  para 
esto  debate;  venho,  Sr.  Presidente,  porque 
prometti  apresentar  á  Camará  e^•sa  carta  áo 
ex-governador  da  Bahia,  e  cujo  conteúdo  ella 
já  conhece,  a  mim  dirigida  na  mais  intima 
confiança  do  amizade,  carta  sobre  a  qual  so 
teem  feito  muitos  commentarios ;  e  a  Ca- 
mará verá  que  de  seus  conceitos  só  pôde 
resultar  a  defesa  a  mais  lisongeira  áquelle 
illustre  cMadão. 
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Esta  historia  de  carta,  Sr.  Presidente,  é  já 
lima  historia  antiga.  Delia  foi  victima  um 
illustro  comprovinciano  mea,  uma  das  mais 
notáveis  e  belias  intolligencias  que  honra- 
ram esta  e  a  outra  Casa  do  Parlamento, 
o  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino,  que  Ibi,  pódo-se 
(iizer,  arrastado  aos  tribunaes,  tendo  sua 
rasa  vigiada  ;  e  quem  conheceu  aquella  alma 
cheia  de  bondade,  amor  e  carinho;  quem  co- 
nheceu a  <rrandeza  daquelie  espirito  fadado 
aos  maiores  commettimentos,  e  que  dcsappa 
receu  tão  prematuramente,  roubado  assim 
á  Pátria  e  ás  Icttras,  de  que  era  um  grande 
cultor,  e  quo  depois  se  verificou  que  a  carta 
pfila  qual  o  accusavam  foi  a  sua  maior  de- 
fesa contra  a  politica  daquello  tempo,  verá 
também  na  carta  que  ora  vou  apresentar, 
surgir  a  luz  pura  e  serena  da  verdade. 

Vou  me  referir  ao  episodio  da  cai*ta  do 
Dr.  Manoel  Victorino,  e  depois  voltarei  ao 
da  carta  do  honrado  ex-governador  da  Bahia. 

Sr,  Presidente,  nâo  temo  olfender  o  pudor 
(la  immortalidade,  evocando  a  memoria, 
neste  momento,  aquelles  acontecimentos  ex- 
plicando áquelles  da  Gamara,  que  ainda  não 
conhecem  dessa  historia,  aquella  carta  de 
que  tanto  se  fallou. 

Sabe  a  Gamara,  Sr.  Pi'esidt)nte,  que  eu 
privava  intima  o  ftíaternalmente  com  aquelle 
cidadão:  Um  dia,  entrando  eu  nesta  Gasa, 
ouvi  que  se  murmurava  sobre  uma  carta 
(íscripta  daqui  pelo  Dr.  Manoel  Victorino  a 
um  seu  amigo  de  infância,  o  Sr.  commen- 
Hlador  Hasselmann,  quo  se  achava  na  Eu- 
ropa, e  que  nessa  carta  se  prediziam  os  acon- 
tecimentos que  se  deram  nesta  cidade.  Sa- 
hindo  daqui,  procurei  aquelle  illustre 
amigo  e  perguntei-Ihe:  Que  carta  é  esta,  de 
que  tanto  se  falia,  escriptapor  vocô  a  ura 
amigo,  predizendo  os  fimestos  acoute  cimen- 
tos que  se  deram  nesta  terra  ? 

Elle,  com  aquella  doçura  e  bondade  que  o 
(íaracterizava,  indiíferente  a  tudo,  respon- 
(leu-rae:  Só  escrevi  a  e-se  amigo  uma  carta, 
e  essa  você  vae  ler.  Diga  a  esse  amigo  que 
Ih'a  mostre. 

Procurei  o  Sr.  Hasselmann,  que  relutou 
om  mostrar-me  a  carta,  porque  nella  havia 
expressões  ferinas  que  podiam  offender  o 
melindre  de  certos  amigos  da  Bahia,  que  o 
haviam  de  certo  modo  abandonado. 

Voltei  de  novo  á  casa  do  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino, que  me  pediu  que  fosse  novamente 
ao  Sr.  Hasselmann,  para  que  elle  m'a  mos- 
trasse, e  que  antes  dissa  fosse  leval-<i  ao  Mi- 
nistro do  Exterior  daquelle  tempo,  que  era  o 
Sr.  Dionysio  Cerqueira. 

Chegando  á  StU-Aynerica,  onde  o  Sr.  Has- 
selmann se  achava,  ftii  levado  para  um  gabi- 
nete e,  em  presença  do  Sr.  Dr,  VirgUio  Da- 
mazio,  illustre  Senador,  ouvi  a  leitura  da 
•carta,  comprehondendo  ambos  que   a  soa 


publicação  era  necessária,  como  uma  prova 
exuberante  de  defesa  daquelle  cidadão,  de 
saudosa  memoria. 

Quando  estava  concluída  a  leitura,  entrou 
um  agente  de  policia, apressado,  charaando-o 
em  nome  do  chefe  de  Policia;  elle  pergun- 
tou-me  si  devia  ou  não  entregar  a  carta, 
escripta  na  confiança  da  amisade,  e  ou  lhe 
respondi  que  sim,  pv^rque  se  tratava  da  de- 
fesa do  seu  amigo. 

Seguiu  o  Sr.  Hasselmann  para  a  policia  e 
eu  fiquoi  á  espera  que  elle  voltasse.  Passa- 
ram-se  algumas  horas  e,  não  o  vendo  chegar, 
dirlgi-me  á  sua  casa,  onde  achei  a  lUmilia 
inteira  alarmada  pela  ausência  de  seu  chefe. 

Depois  quo  sahi.  encontrei  na  rua  do  Ou- 
vidor o  general  Dionysio  Cerqueira,  a  quem 
refoii  o  que  se  tinha  passado,  dizendo-mo 
S.  Ex.  que  não  tinha  visto  a  carta  porque 
não  fora  ou  chegara  tarde  á  sua  secretaria. 

A  carta,  Sr.  Presidente,  que  eu  tenho  de 
cór,  dizia  mais  ou  menos: 

«Ha  muito  tempo,  meu  caro  Hasselmann, 
que  não  t.^nho  noticias  tuas,  a  não  ser  por 
teus  filhinhos,  que  aqui  muito  gentilmente 
apparecem  e  me  faliam  de  ti.» 

Expandondo  depois  os  seus  sentimentos  so- 
bre a  situação  politica  e  financeira  do  paiz, 
que  era  bastante  gi-ave,  como  a  Gamara 
sabe,  dizia  «que  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes não  podia  assoberbar  as  difflculdades 
financeiras  sem  maioria  nas  duas  G  jsas  do 
Parlamento  e  que  era  possível  que  elle  dei- 
xasse o  poder  ;que  seus  amigos  o  procura- 
vam, dizendo  que  devia  succeder  ao  Dr. 
Prudente  do  Moraes  no  poder,  mas  que  não 
o  acceitaria,  indicando  o  nome  do  honrado 
cidadão  o  chefe  republicano  Quintino  Bo- 
cayuva  para  resolver  as  difflculdades.» 

Esta  carta  foi  considerada  como  um  do- 
cumento para  o  processo  daíiuelle  illustre 
cidadão  que,  si  não  fosse  a  justiça  federal, 
seria,  como  tantos  outros,  arrastado  aos  tri- 
bunaes. 

Vou  agora  tratar  da  carta  do  ex-gover- 
nador  da  Bahia. 

E'  uma  carta,  Sr.  Presidente,  dirigida  á 
Marcolino  Moura  —  Camará  dos  Deputados  ; 
traz  a  data  de  õ  do  corrente  e  aqui  chegou  a 
9domeímomez.  Traz  ainda  o  timbre  do 
correio  da  Bahia  de  O  do  correnta  mez  e  o  da 
sua  chegada  aqui  a  9» 

Não  6  uma  carta  registrada,  é  uma  pe- 
quena carta,  que  lerei  depois. 

Antes  disso,  porém,  devo  mostrar  o  estado 
em  que  estavam  os  negocies  políticos  da 
minha  terra,  depois  daquelle  acontecimento 
triste,  de  que  foi  victima  o  ex-governador  da 
Bahia,  o  Sr.  Luiz  Vianna,  sua  retirada  para 
a  Europa,  doente,  onde  teve  de  sofl!rer  duas 
operações  difficeis,  das  quaes  a  uma  assisti. 
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Na  sua  ausência,  os  homens  que  o  apoia- 
vam deliberaram  não  se  apresentar  ás 
urnas,  abstiveram-se. 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  ty^upa- 
nos)  —  Attonção  ! 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Formou-so  du- 
rante a  sua  ausência  então  na  Bahia  um 
partido  em  torno  do  ox-í?overnador  que  lhe 
succodera,  partido  sem  cohesâo,  sem  disci- 
plina, som  boa  vontade  e  som  programma. 

O  Sr,  Bulcão  Vianna— Nao  apoiado;  a  ex- 
clusão do  Sr,  Luiz  Vianna  foi  sanccionada 
por  todo  o  partido  republicano. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Sem  bandeira  e 
sem  principies. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Esta  exclusão  foi 
sanccionada  em  uma  solemnissima  reunião, 
a  que  esteve  presente  o  Sr.  Ministro  do  In- 
terior. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Parodiando  as 
palavras  do  um  illustro  cscriptor,  esiou  ci- 
tando Saint-John,  puritano  e  contemporâneo 
de  Cromwell  :  «Ha  momentos  era  que  não  so 
devo  contrariar  as  forças  dissolventes  de  um 
partido  e  que  o  melhor  6  deixal-o  succum- 
bir,  porque  dos  males,  tanto  p^ior  molhor.» 

Depois  de  quatro  annos,  V.  Ex.  sabe  que  em 
um  partido  sem  opposição  as  forças  se  desag- 
gregam,  vae  diminuindo,croando  dissidências 
no  seu  seio.  A'  chegada  do  ex-governador  a 
Bahia,  de  volta  da  Europa,  e  vendo  o-?  des- 
contentamentos que  lavravam  nas  íileiras 
dizimadas  do  partido  dominante  e,  sobre- 
tudo, triste  pelo  abatimento  a  que  havia 
chegado  a  sua  terra  natal,  reuniu  as  forças 
opposicionistas,  que  se  agruparam  em  torno 
do  velho  chefe  estimado,de  inolvidáveis  ser- 
viços áquella  terra,  e  animados  pela  nova 
lei  da  reforma  eleitoral,  deliberaram  plei- 
tear as  eleições  que  se  approximam. 

Foi  grande  o  contentamento  que  se  deu  na 
formação  desse  grande  partido  formidável, 
que  80  acha  hoje  em  opposição  ao  Governo 
do  Estado  e  do  qual  fazem  parto  os  homens 
mais  eminentes  da  minha  terra. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Os  homens  mais 
eminentes  ?  V.  Ex.  parece  que  não  conhece 
a  Bahia  ! 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  O  ex-gover- 
nador daquella  terra  não  podia  dizer  aos 
novos  contingentes  que  iam  chegando:  Sois 
da  mesma  herdado,  mas  não  sois  da  mesma 
colheita.  Elle  ia  formando  com  esses  con- 
tingentes esse  partido  que  lá  esta  em  oppo- 
sição cheio  de  esperança  e  disposto  á  luta 
nas  urnas  pelo  seu  direito. 

Era  asse  o  seu  dever. 

Todos  sabem  que  os  partidos  na  opposição 
não  teem  a  disciplina  que  .^e  observa  nos  par- 
tidos quando  Governo,  nos  quaas  a  superio- 
dade  dos  chefes  e  a  força  de  que   elles   dis- 


põem fazem  calar  muitas  vezes  resentiraea- 
tos  pessoaes. 

Nos  partidos  em  formação  ou  já  formado.-^ 
mas  na  opposição  sempre  ha  descontenta- 
mentos, sempre  ha  queixas  dos  chefes  om 
relação  a  seus  soldados  ou  desses  era  relaçãj 
áquelles. 

E'  muito  natural  que  uma  ou  outra  ex- 
pressão na  intimidade  mais  ou  menos  justa 
oíTendosse  a  suscepcibilidade  daquelle  que 
foi  chefe  o  dirigiu  os  destinos  daquella  teriti 
em  circumstancias  difflceis. 

O  partido  do  governo  só  para  a  representa- 
ção da  capital  tom  raais  de  20  candidatos  e 
todos  os  dias  novos  candidatos  surgem.  O 
partido  da  opposição  tem  também  candida- 
tos om  numero  sup^iior  ás  suas  forças  e  é 
o  que  se  torna  preciso  assentar. 

O  chefe  procura  alli  distinguir  quaes  os 
candidatos  viáveis  que  devera  ser  apontados 
ás  urnas,  candidatos  que,  por  sua  força, 
prestigio  o  tradições,  teem  raais  probabili- 
dade do  victoria. 

O  partido  era  opposição  na  Bahia  teve 
algumas  pequenas  divergências  i'elativa- 
mente  aos  candidatos  que  devem  ser  indi- 
cados  no  pleito  que  seapproxima. 

O  ex-chefe,  conselheiro  Luiz  Vianna,  e  digo 
ex-chefe  porque  hoje  elle  é  chefe  de  ura 
partido  novo,  cheio  de  esperanças,  escreveu- 
rae  a  seguinte  carta  que  vou  ler  sem  omittir 
uma  só  palavra,  para  que  a  Gamara  t)oss:l 
avaliar  si  por  ella  se  pôde  deprehender  a 
intervenção  do  chefe  e  dos  homens  que  lá 
dirigem  o  partido,  na  imprensa,  no  atten- 
tádo  que  lá  se  deu: 

«Meu  presado  Marcolino.» 

Eu  podia  omittir  essa  troca  de  affeiçôes, 
que  nada  importara  para  o  caso,  mas  não  o 
foço  para  que  a  Gamara  tenha  completo 
conhecimento  da  carta  {continua  a  íer)  <De- 
sejo-lhe  muita  saúdo  e  aos  seus,  a  quem  mo 
rocoraraendo.  Recebi  sua  carta  e  de  tudo  fico 
sei  ente.. .» 

Assira  como  elle  me  informava  do^  negó- 
cios politicos  da  nossa  terra,  eu  o  in  formava 
mais  ou  menos  do  que  se  passava  por  aqui . 

«Quando  você  por  cá  vier  meltor  con- 
versareraos  sobre  sua  candidatura,  não  pre- 
cisando dizer-lhe  que  na  pequenez  das  mi- 
nhas forças  tudo  farei  por  si.  Quanto  a 
mira,  é  certo  que  o  Seabra  tera  mostrado 
desejos  de  que  eu  se:a  candidato. . .» 

Sr.  Presidente,  ô  preciso  firraar  este  prin- 
cipio que  já  Thiers  Armava  era  França, 
quando  lá  tratavam  de  candidaturas  offi- 
ciaes. 

O  governo,  por  sor  governo,  dizia  elle, 
não  deixa  de  ser  um  çartido ;  o  governo  re- 
presenta a  opinião  tnumphante  dopaiz.  O 
que  o  governo  não  pôde  ô  usar  dos  meios 
que    estão    ao    seu    alcance,    das    graças 
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e  (los  favores  para  fazor  triumphar  as  suas 
idéas ;  mas  tom  o  direito  de  intervir  nas 
eleições,  como  tem  os  partidos  em  opposiçâo.» 

O  ex-governador  da  Bahia,  tendo  sido  in- 
stado por  mim  e  pelo  nobre  Ministro  para 
se  apresentar,  declarou  não  querer ;  pre- 
fere que  venham  os  seus  amigos ;  tem  essa 
grande  abnegação. 

E  eu  muitas  vezes  entendi-me  com  o  hon- 
rado Sr.  Ministro  do  Interior,  para  escre- 
vor-lhe  que  elle  devia  apresentar-se.  Até 
em  uma  carta  que  lhe  dirigi,  dizia  : 

«Si  meulogar  pudesse  aproveitar  a  alguém 
que  melhor  pudesse  servir  á  nossa  causa, 
eu  nâo  faria  concurrencia  e  só  pedia  a  sua 
presença  neste  recinto  tão  necessária  á  causa 
publica  >. 

Pois  bem  ;  continuo  lendo  a  carta  ; 

«  Quanto  a  mim,  ô  certo  que  o  Seabra  tem 
mosti»ado  desejo  qne  eu  seja  candidato ;  mas 
o  procedimento  do  Dr.  Joaquim  Pires  para 
commigo...> 

São  estas  divergências  que  sempre  lavram 
no  seio  dos  partidos,  em  uma  própria  fa- 
mília, entre  irmãos  mesmo. 

«...  em  especial,  o  cora  a  direcção  do  par- 
tido, deixou-me  ver  ([ue  não  é  o  meio  que 
eu  almejo,  de  lealdade,  união  e  congraça- 
mento  ;  politica  pessoal  e  de  despeitos  não 
acompanharei.  Escrevi,  pois,  ao  Seabra  me 
desobrigando.  > 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Não  foi  esta  a  carta 
que  eu  li. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Nem  a  que 
eu  li. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Oh  ! 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Eu  vi  a  carta  ;  não 
foi  essa, 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Joroe  de  Moraes—  Ku  também  li  a 
carta  ;  é  exactamente  a  mesma. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Juro  pelo 
Evangelho  e  em  nome  da  minha  honra  que 
6  esta  a  carta. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Não  foi  esta 
que  eu  li. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  V.  Ex.  mostrou- 
nos  a  que  fallava  em  ódios  e  violências. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tAdos  que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Afianço  sob 
minha  palavra  de  honra  que  a  carta  que 
V.  Ex.  leu  não  foi  esta, 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Eu  ojuro.,que 
foi  esta  carta  e  que  muitos  membros  da 
Gamara  que  estão  presentes,  para  quem 
appello,  a  leram.  {Signaes  de  assentiynento,) 
(Continuam  os  apartes,) 

O  Sr,  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  (Lê)  «  Politica 
pessoal  e  de  despeitos  não  acompanharei. 
Escrevi  ao  Seabra  me  desobrigando.  Não 


podia  dizer-lhe  tudo  ;  quando  tive  de  ceder 
ás  instancias  do  Seabra,  é  porque  julguei 
que  eu  podia  ser  útil  nas  circumstancias 
actuaes,  em  que  o  Ruy  e  o  Penna  podem  ter 
influencia  decisiva  na  verificação  dos  po- 
deres...» 

Esta  carta  mostrei  ao  leader  da  maioria  e 
a  diversos  outros  Srs.  Deputados  que  se 
achavam  presentes.  • 

Continua  a  ler  : 

«Desde,  porém,  que  o  Pires  não  julga  isto 
necessário,  eu  prefiro  sumir-me.  Recebi 
sua  carta.  Fique,  pois,  tranquillo.  Eu  sempre 
disso  daqui  que  a  situação  era  embaraçosa 
e  nunca  quizeram  me  acreditar,  dando  como 
certa  a  eleição  do  Bernardino.  Só  os  cegos 
não  viam  que  o  desfecho  final  seria  o  Penna. 
Aqui  tem  sempre  o  amigo  grato,  Luiz 
Vianna,* 

Eis,  senhores,  o  grande  cavallo  de  batalha. 

Um  homem  que  prefere  uma  politica  de 
congraçamentos,  de  lealdade,  e  que  prefere 
sumir-se,  abandonar  mesmo  o  partido, 
deixar  que  outros  tomem  a  deanteira,  pro- 
clamando a  justiça  e  a  lealdade,  único  car- 
minho  largo  que  deve  trilhar  um  partido 
bem  constituidoe  de  nobres  aspirações. 

A  Gamara,  senhores,  acaba  de  ouvir  a  lei- 
tura desta  carta,  e  appello  p?«ra  todos  que 
a  leram  que  digam  si  é  ou  não  a  verdadeira, 
mesmo  porque,  Sr.  Presidente,  eu  seria  in- 
capaz de  vir  aqui  ler  uma  outra  carta  cm 
substituição  á  que  havia  recebido  e  lido  pe- 
rante meus  coUegas  e  agora  perante  a  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Entretanto, 
V,  Ex.  annunciou  primeiramente  que  viria 
ler  e  não  a  leu. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  A  carta  é  es- 
cripta  no  dia  5  de  lá  e  ha  dous  dias  estou 
inscripto  para  lel-a  perante  a  Camará.  Sr. 
Presidente,  lastimando  todos  os  aconteci- 
mentos que  deram  logar  a  esse  incidente  e 
deante  desse  perigo  commum  a  uma  politica 
de  ódios  e  de  despeito,  de  se  prccui^ar  por 
toda  a  parte  um  cúmplice,  mesmo  entro  os 
homens  de  bem... 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  A  prova  da  cri- 
minalidade do  Sr.  Luiz  Vianna  está  nas  po- 
ças do  processo,  em  circumstancias  valiosas 
que  confirmam  a  confissão  do  réo. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —V.  Ex.  espe- 
rava a  palavra  do  Sr.  Virgilio  de  Lemos  ; 
elle  já  a  deu  e  é  insuspeito. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Emquanto  não 
forem  destruídas  estas  circumstancias,  está 
de  pé  a  criminalidade  do  Sr.  Luiz  Vianna. 
{Trocaiin^se  muitos  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  6  o  Sr.  Marcolino  Moura.  Peço 
aos  nobres  Deputados  que  não  interrompam 
o  orador. 
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O  Sr.  Marcolino  Moura— Sr.  Presidente, 
eistas  accusaçôes  fazem  com  que  o  paiv 
tido  todo,  deante  do  perigo  que  o  ameaça,  se 
oongi*ace,  e  hoje  seja  mais  forte  do  que  era 
•  então,  porque  as  divergências  desappare- 
cerara  e  caminham  todos  para  o  mesmo 
lim,  que  é  pleitear  nas  urnas  o  seu  di- 
reito. 

O  presente  telegramma,  Sr.  Presidente, 
que  vem  transcripto  hoje  no  Jornal  do  Com- 
mercio,  do  Dr.  Raphael  Jambeiro,  um  dos 
mais  distinctos  mcdieos  que  conheço  e  a 
quem  consagro  amizade  e  muita  estima, 
irmão  do  Senador  Bernardo  Jambeiro,  reda- 
ctorKíhefe  do  jornal  A  Bahia,  orgáo  áo  Go- 
verno, diz: 

«Bahia,24.-~ O  Sr.Raphacl  Jambeiro,  irmão 
doDr.  Bernardo  Jambeiro,  telegraphou  á  im- 
prensa protestando  contra  a  imputação  crimi- 
nosa feita  ao  conselheiro  Luiz  Vianna  o  pro- 
mettendo  enviar  carta  sobro  o  assumpto.» 

«Bahia,  23. — O  Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna 
passou  o  seguinte  telegramma  ao  Deputaulo 
Marcolino  Moura: «Agradecido  pelos  conceitos 
externados.  Espero  que  serei  sempre  digno 
delles  perante  os  amigos  e  a  Nação.  A  accusa- 
ção  que  me  foi  feita  teve  um  movei  politico  c 
resulta  do  ódio  particular  do  chefe  de  policia, 
ex-promotor  em  Amargosa,  demittido  por 
mira  a  bem  do  serviço  publico,  e  que  protes- 
tou sempre  vingança.  A  policia  insinuou-me 
sempre  que  me  retirasse,  afim  de  evitar 
violências  contra  minha  pessoa  e,  não  o 
conseguindo,  começaram  as  correrias  e  as 
violências  contra  os  moradores  da  jnidha 
fazenda.  A  força  publica  e  paizanos  armados 
percorrem-na  em  devassa.  No  inquérito 
deixam  de  esciH3ver  depoimeotos  que  apro- 
veitam á  verdade,  mas  contrariam  o  fim 
policial.» 

Quando  se  deu  o  acontecimento  que  de- 
ploro e  foi  preso  o  homem  boçal,  ignorante 
o  perverso  que  havia  tentado  contra  a  vida 
do  governador— a  Camará  note  í)em  isto— 
esse  homem  cahia  logo  a  principio  em  con- 
tradicções  palpáveis. 

Ora  dizia  que  vinha  em  nome  de  uma 
vingança  pessoal;  ora  dava  um  nome,  ora 
dava  outro,  ora  dizia  que  morava  aqui,  ora 
alli,  etc, 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— E  como  se  explica 
a  estadia  delle  em  Santo  Estevam  i 

O  Sr,  Marcolino  Moura — Esse  homem, 
Sr.  Presidente,  é  mettido  num  cárcere... 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— V,  Ex.  está  oom- 
pi'omettendo  a  causa  do  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Marcolino  Moura—  . . .  é  interrogado 
em  segredo  de  justiça,  e  Incommunicavel 
durante  cinoo  dias;  d(^is  abrem-se-ihe  as 
portas  e,  sem  cahir  em  uma  só  contradicção, 
d^>õe,  oomo  si  fosse  um  hábil  advogado, 
elle  que  não  sabe  ler  nem  escrever ! 


Que  trama  infernal  naquella  terra ! 

O  8r.  Bulcão  Vianna  —  Trama  infernal 
foi  o  que  âoíVreu  o  governador  do  Estadid. 
Este,  sim,  é  que  foi  um  verdadeiro  trama 
infernaL 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Os  jornaos  an- 
nuaciam  que  o  Dr .  Iluy  Barbosa  está  de  via- 
gem para  aquella  terra.  S.  Ex.  ali  é  o  ci- 
dadão mais  querido  e  mais  amado;  não  tem 
nem  de  um  lado  nem  de  outro  a  menor  an- 
tipathia ;  todos  prestam-llie  o  culto  devido 
ao  seu  grande  merecimento,  r.os  seus  servi- 
ços á  pátria  e  ás  suas  virtudes  privadas  e 
publicas.  Eu  espero  queS.  Ex.,  chegando  lá, 
arvore  a  bandeira  da  paz,  que  é  o  que  todos 
querem ;  do  contrario,  a  guerra  civil  não 
se  fará  esperar. 

Sr.  Presidente,  fui  na  minha  mocidade 
vigoroso  combatente  nas  urnas  e  nas  eleições 
da  minha  terra,  antes  e  quando  tomei  a 
peito  a  causa  da  abolição,  ne^-ta  Casa  o  fora 
delia. 

Na  minha  província,  eu  íiz  passar  uma 
lei  —  e  era  presi lente  o  Sr.  Marquez  de 
Paranaguá  —  a  primeira  lei  sobre  o  ele- 
mento servil,  mandando  que  todos  os  im- 
postos relativos  aos  escravos  fossem  ap- 
plicados  ao  fundo  de  emancipações  dos  mes- 
mos, entregue  á  Sociedade  Emancipadora. 

O  marquéz  de  Paranaguá  resistiu,  era 
contrario  ao  projecto ;  ina^  a  defesa  que, 
com  meis  amigos,  fiz  do  projecto  deu  logar 
a  que  elle  fosse  lei  provincial. 

Combati  com  o  elemento  conservador  na 
alta  região  do  S.  Francisco,  e  tive  por  ad- 
versário o  ex-governador  da  Bahia.  Eu  mili- 
tava nas  fileiras  liberaes,  pertencia  ao  par- 
tido de  Dantas,  Ruy  Barbosa,  Saraiva  e  tan- 
tos outros;  S.  Ex.  o  ex-governador  militava 
no  partido  opposto,  sustentava  o  barão  de 
Villa  da  Barra,  que  aqui  na  Gamara  votou 
contra  a  lei  do  elemento  tervil.  O  conse- 
lheiro Luiz  Vianua  era  alli  proposto  do  hon- 
rado barão  de  Cotegipe,  uma  das  mais  vas- 
tas intelligencias  <3  grande  influencia  po- 
litica. 

As  lutas  se  travavam  alli  independente- 
mente dos  chefes;  bandos  armados  percor- 
riam aquella  vasta  região  do  S.  Francisco, 
que  a  isto  se  presta.  E  só  terminou  alli  a 
luta  quando  Luiz  Vianna,  o  ex-govema- 
dor,  compreJbiendendo  a  situação  politica  ,do 
paiz,  fez  immensos  esforços  para  o  apa^i* 
guamento  daquelia  terra,  e  elle  se  fez  cha- 
mando os  adversários. 

Ainda  não  ha  três  annos  tive  de  subir  o 
rio  S.  Francisco,  do  Joazeiro  até  S.  Bom 
Jesus  da  Lapa;  por  to4a  a  parte  era  um  coro 
de  bênçãos.  £  lá  nesse  bello  reducto  de  paz, 
de  que  é  chefe  o  coroaol  António  Rodrigues 
Porto,  encontrei  o  velho  patriarcha  .daq^ial- 
las  regiões,  e  a^^pello  para  o  nobre  Depidivdo 
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(referifUÍo^e  aú  Sr,  Paranhos  Montenegro)  j 
aílm  de  que  me  diga  si  ó  ou  nio  verdade  o 
que  afianço  do  que  é  elle  na  cidade  da  Lapa 
a  iníiueaoia  nUM»  i^itiraa,  o  homvm  que 
mais  benefícios  tem  prestado  áquoUa  terra. 

O  Sr.  PARAPraos  Montenegro— Apoiado » 

O  Sti.  Marcolino  Moura  —  Ch^uei  á 
sua  casa  e,  fallando-lhe  sobre  eleição,  me 
disse  :  «O  Sr.  nada  tem  que  me  pedir ;  já 
seu  nome  se  acba  recommendado  pelo  con- 
selheiro Luiz  Vianna,  de  quem  sou  soldado 
c  a  quem  unicamente  obedeço».  E  esto  ha- 
mom  dispunha  de  todo  o  eleitorado  daquella 
localidade ! . . . 

Eis  o  homem  querido  e  que  os  nobres  De- 
putados querem  apresontar  como  o  algoz  de 
ân^  terra ! 

Desenganem-so  os  nobres  Deputados  em 
querer  atirar  a  diffa  mação  e  accusaçõos  so- 
bre um  grande,  um  enorme  partido*  quo 
ha  de  cobrar  forças  nas  mesmas  duvidas  e 
misérias  presentes :  descancem  os  seus  ad- 
rersarios,  porque  digo  daqui  como  Napoleão 
aos  pamphletarios  e  calumniadores  da  sua 
politica:  «Esses  adversários  eu  os  desprezo, 
esses  homens  que  mo  atacam  a  honra  em 
toda  parte,  descancem,  que  mordem  num 
granito». 

Fui,  Sr.  Presidente,  accusado  nesta  Casa, 
naquellas  lutas  de  S.  Francisco,  do  sangui- 
nário ;  dizia  por  toda  parte  o  barão  de  ViUa 
da  Barra  que  por  onde  eu  passava  deixava 
o  sangue;  que  eu  tinha  convidado  um  sujeitj 
para  matar  o  Sr.  Luiz  Vianna.  Isto  está  nos 
Annaes,  que  podem  ser  explorados ;  appello 
para  o  illustre  Deputado  Sr.  Domingos  Gui- 
marães, para  que  diga  si  é  ou  não  exacto  que 
muitas  vezes  o  seu  partido  me  confiou  a 
missão  do  apaziguar  lutas  naquellas  regiões, 
Lençóes  e  Chique-Chique.  (Signaes  de  asseti^ 
timento  dp  Sr,  Domingos  Guimarães,) 

Nas  minhas  lutas  contra  o  Sr.  barão  do 
Vilia  da  Barra,  que  era  sustentado  pelo 
Sr.  Luiz  Vianna,  eu  dizia  muitas  cousas  que 
estão  nos  Annaes  e  que  os  Deputados  que  me 
condemnam  podem  ir  buscar  ;  e,  si  o  barão 
de  Villa  da  Barra  fo^se  vivo,  aquelie  cida- 
dão de  tantos  serviços  na  campanha  e  aqui, 
nósnos  teríamos  abraçado  fazendo  amende 
honorable,  dizendo  eu  o  contrario  do  que 
dizia  de  seu  chefe  e  ellos  do  que  diziam  de 
mim  e  dos  meus. 

O  Sr.  Presidente. — Le:nb.'o  ao  nobre  De- 
putado que  está  finda  a  hora  do  expediento. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Queria  esten- 
der-me  mais,  Sr.  Presideate,  pjrém  vou 
concluir,  obedecendo  á  ordem  de  V.  Ex.  e 
ao  Regimento. 

Deixem  os  nobres  Deputados  que  a  ver- 
dade saia  das  tr.^vas,  onde  querem  envol- 
vel-a,  e  então  verão  que  a  sua  luz  iiluminará 
a  justiça,  mostrando  a  innooencia  de  um 


partido  numeroBo  e  fbrte,  que  não  p6de  ser 
oumpiico,  senhores,  do  attentado  de  que 
acaba  de  ser  victima  o  governador,  atten- 
tado que  a  Camará  e  o  paiz  deploram,  como 
eu  o  faço  desta  tribuna. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Entretanto, 
essas  palavras  de  V.  Ex.,  agora  contra  nós, 
devem  ter  o  valor  que  tiveram  as  que  pro- 
feriu contra  o  barão  de  Villa  da  Barra. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Tenho  con- 
duido.  (Muito  bem;muito  bem.) 

O  Sr.  Oaii-cia  X^iires  {pela  ordem) 
—Peço  a  V.Ex.  que,  sifòr  possível,  me  faça 
inscrever  para  lUllar  amanliã  na  hora  do  . 
expediente. 

"  OSr.  Presidente—  V.  Ex.  será 
in^cripto  depois  daquolles  Srs.  Deputado* 
que  já  o  estão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  índio  do 
Brazil,  Luiz  Domingues  Thomaz  Cavalcanti,. 
Frederico  Borges,  Eduardo  Satudart,  Fran- 
cisco S&,  AíTonso  Costa,  Pereira  de  Lyra^ 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Cornelio  da  Fonseca,Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão, 
Neiva,  Feliz  Gaspar,  Galdino  Loreto,  Leite 
Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Érico  Coelho,  Silva 
Castro,  Viriato  Mascarenhas,  David  Cam- 
pista, Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles, 
OSlogeras,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende. 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Beaedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gual- 
b#rto,  Soares  doi  Santos,  Rivadavia  Corrêa, 
Domingos  Mascarenhas  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Mi- 
randa, Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Simeâo  Leal,  Tei- 
xeira doSÂ,  José  Marccllino,  Moreira  Alves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Ray- 
mundo do  Mirunda,  Leovigildo  Filgueiras, 
Tosta,  Vergue  dé  Abreu,  Pinto  Dantas,  Ro- 
driguíis  Lima,  João  Baptista,  Belisario  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Bezamat,  Aliredo 
Backer,  Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  Francisco  Bernardino,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottooi,  Manoel  Pulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino 
Cardoso,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Pres- 
tes, Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Cândido  de 
Abreu,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,. 
Joaquim  Teixoira  Brandão,  Bernardo  An-^ 
tottio,  Abdon  Baptista,  Victorino  Monteiro,. 
Cassiano  do  Nascimento  e  Alfredo  Varela.. 
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E  sem  causa  oi  Srs.  António  Bastos,  José 
Eusébio,  Cunha  Machado,  João  Gayoso,  João 
Lopes,  Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminondas  Gra- 
eindo,  Eusébio  de  Andrsíde,  Arroxellas  Gal- 
vão. Toleatino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
José  Moiyardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisca Botelho,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho 
Dutra,  Ribeiro  Junqueira,  Bernardo  de  Faria, 
António  Zacarias,  Lamouuier  Goilofredo, 
Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Costa 
Júnior,  Amaral  César,  Bernardo  de  Campos 
e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^residente  —Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  244,  de  1905,  prorogando  no- 
vamente a  actual  sessão  legislativa  até  o 
dia  1  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  95  Srs.  Deputados  e 
contra  8  ;  total  103. 

OSr.£*resi<leiite— Nãoha  numero; 
vae-so  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada,  voriflca-so  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Heredia  de  Sá, 
Corrêa  Dutra,  Calogeras,  Rodolpho  Paixão, 
Francisco  Malta  e Carlos  Cavalcanti. 

O  Sr.  I*x-esi<ioiite— Responderam 
á  chamada  107  Srs.   Deputados. 

Vae-se  proseguir  na  votação. 

Posto  de  novo  a  votos,  é  ;í.pprovado  em 
discussão  única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    244  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  novamente  prorogada  a 
actuai  8?ssão  legislativa  ate  o  dia  1  de 
de  dezembro  do  corrente  anno. 

E'  o  projeito  enviado  ao  Sanado. 

O  Sr.  £>resi<ioiite— O  Sr.  Depu- 
tado Barbosa  Lima  apresentou  o  seguinte  re- 
querimento, cuja  discussão  íicou  encerrada: 

€  Requeiro  que  volte  á  Coramissão  resp> 
ctiva  o  projecto  de  Orçamento  do  Interior  e 
Justiça,  alim  de  reluzir-se  a  desp^za,  de 
forma  a  coi^unctamente  com  os  demais  or- 
çamentos, equilibrar-se  com  a  receita  e 
evitar-se  o  deficit  que,  de  outro  modo,  será 
avultado  no  próximo  exercício  financeiro.» 

Vae  se  proceder  á  votação  deste  reque- 
rimento. 


O  Sr.  Oa.rlos  r^eixoto  F^illio 

(para  encaminhar  a  votação) — Pedi  a  palavra, 
Sr.  Presidente,apenas  para  declarar  que,  se- 
guramente, toda  a  Camará  approva,  com  o 
sou  mais  caloroso  acolhimento,  a  attitude 
patriótica  do  illustre  Daputado,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  trabalhando,  com  o  esforço  que 
lhe  é  peculiar,  para  que  se  consiga  votar  o 
orçamento  sem  deficit. 

Todavia  julgo  poder  afflrmar  que  o  meio 
por  S.  Ex.  suggerido,  sobre  acarretar  gran- 
díssima demora,  podendo  determinar  um 
contra-tempo  ainda  mais  grave,  não  é  o 
único  de  que  podemos  lançar  mão  para  con- 
seguir aquelle  desejado  resultado. 

Penso  que  a  Camará  pôde,  na  votação  de 
cada  um  dos  orçamentos,  cotejando-os  com 
as  nossas  fontes  de  receita,  chegar  ao  mesmo 
resultado,  reduzindo  corajosamente  todas  e 
quaesquer  despezas  que  sejam  desnecessárias 
ou  adiáveis. 

Por  essas  razões,  votarei  contra  o  reque- 
rimento, tendo  dado  deliberadamente  esta 
explicação  pela  deferência  devida  ao  illustre 
Deputado. 

Posto  a  votos  o  referido  requerimento  do 
Sr.  BarbDsa  Lima,  é  rejeitado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  veriíicação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  8  Srs.  Deputados  e 
contra  94,  total  102: 

O  Sr.  I>i-esi<ieiite  —  Não  ha  nu- 
mero . 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-S3  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Eugénio  Tourinho, 
Rodrigues  Saldanha,  Heredia  de  Sá,  Correia 
Dutra,  Calogeras,  Francisco  Malta  o  Aquiao 
Ribeiro. 

O  Sr.  I^residente  —Responderam 

á  chamada  105 Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  as  votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Anizio  de 
Abreu,  Castro  Rebello,  Sá  Freire,  Henrique 
Borges,  Francisco  Veiga  e  João  Luiz  Alves . 

E' annunciada  a  cjntinuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  167  A,  de  1905,  sobra  a:> 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  167,  deste  anno,  orçando  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1906. 

O  Sr.  I*resid.eiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr.  Felisbello  Krelre  (')  — 

Sr.  Presidente,  os  Deputados  que,  como  eu, 

<*)  Efto  discurso  »io  í«i  reviflo  p«lt  •rtA«r. 


SESSÃO  EM   25  DE  OUTUBRO  DE   1590 


447 


lev?,ntaram  resistência  ao  movimento  pro- 
teccionista iniciado  noste  recinto  pelo  meu 
illustrado  coUvjga  Deputado  por  Minas,  o 
Sr.  João  Luiz  Alves,  sentem  que,  no  cum- 
primento do  dever  dessa  resistência,  as  diffi- 
culdades  augmentam  e  avolumam-se.  Nós, 
que  debaixo  da  orientação  e  do  critério  fis- 
cal e  administrativo  do  paiz,  temos  criti- 
cado e  moítrado  as  desvantagens  do  pro- 
jecto do  i!lustrado  collega,  vamos  sentindo 
quo  as  idéas  proteccionistas  caminham  e 
prosperam,  indicando  uma  perspectiva  de 
victoria  contra  nós  outros  que,  não  baseado -5 
em  doutrinas,  como  disse  o  meu  honrado  e 
illustrado  collega  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, nem  em  platonismo,  nem  em  rheto- 
rica,  temos  demonstrado  desta  tribuna  as 
inconveniências  e  desvantagens  do  proteccio- 
nismo impensado  e  exagerado  do  meu  illus- 
trado collega  a  quem  tributo  e  tenho  tri- 
butado a  mais  sincera  admiração  pelo  seu 
esforço,  pela  sua  illustraçâo  e  capacidade. 

Nós,  Sr,  Presidente,  temos  trazido  essa 
resistência  ao  proteccionismo  que  o  Brazil 
não  pôde  ter  neste  momento. .  • 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Apoiado. 

O  Sr.  Fellisbello  Freire— ...  sob  pena 
de  um  perigo  nacional,  de  uma  desorgani- 
zação completa  de  nossa  vida  económica. 

Não  temos  combatido  o  proteccionismo 
com  rhetorica  nem  com  doutrinas,  temos 
combatido  com  factos,  com  a  evolução  eco- 
nómica do  Brazil  duranxe  um  século ;  e  vou 
combatel-o  hoje  debaixo  do  ponto  de  vista 
do  direito  constitucional,  para  demostrar 
qu3  a  emenda  do  honrado  Deputado  por 
Minas  Geraes  é  francamente  inconstitucio- 
nal, admirando  quo,  em  face  da  alta  capaci- 
dade da  Commissão  de  Finanças  e  particular- 
mente do  nobre  relator,  meu  illustre  amigo 
Sr.  Francisco  Sá,  tivesse  sido  acceita  tal 
emenda,  que  tributa  com  50  %  ouro  os 
productos  importados,  fazendo  uma  sele- 
cção sobro  elle. 

Bera  sei  que,  para  o  desenvolvimento,  a 
que  estou  assistindo,  das  idéas  proteccionis- 
tus,  um  factor  politico  está  agindo,  está  in- 
fluindo. 

Bem  sei  que,  na  primeira  phase  de  propa- 
ganda proteccionista  do  meu  illustrado  col- 
lega, o  projecto  de  S.  £x.  ficou  e  ainda  está 
no  seio  da  Commissão,  sem  elaboração  de 
parecer  ;  mas  era  preciso  urgência  em  dar 
á  politica  aduaneira  do  Brazil  uma  solução 
(lue  satisfizesse  os  programmas  politicos  dos 
próceres  da  Republica  actualmente. 

O  Sr.  JoAo  Luiz  Alves  —  E'  preciso  que 
se  note  que  minha  emenda  foi  apresentada 
antes  dos  programmas  politicos. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Hoje,  Sr.  Pre- 
sidente, ha  um  facto  politico  na  quentão 


aduaneira,   contra  o  qual  nós  outros  temos 
de  luctar  e  luctar  seriamente. 

Os  papeis  estão  trocados  ;  em  todos  os 
tempos,  em  todos  os  legares,  o  facto  politico 
6  filho  do  facto  económico.  Não  ha  uma 
excepção  a  esta  lei,  quer  no  Brazil,  querem 
qualquer  outro  paiz . 

Jamais  o  facto  económico  6  filho  do  fticto 
politico.  O  legislador  não  imagina  doutrinas, 
não  faz  ura  edifício  dentro  do  qual  venho 
coUocar  o  terreno  pratico  da  evolução  eco- 
nómica: elle  tem  do  estudal-a,tem  de  ver  essa 
evolução,  tera  de  prescrutar  o  pensamento 
intimo  que  se  eacerra  nella,  e  dahi  derivar 
as  consequências  para,  na  lei,  encarnar  os 
princípios  que  no  terreno  pratico  a  mesma 
evolução  exige. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  a  politica" 
é  filha  da  economia  e  jamais  a  economia 
filha  da  politica,  porque  na  segunda  hypo- 
these,  teríamos  o  maior  dos  contrasensos  — 
o  legislador  fazendo  a  lei  para  dentro  delia 
coUocar  aquillo  que  elle  idealizou,  e  não 
fazendo  a  lei  como  expoente,  como  expres- 
são de  uma  necessidade  ao  facto  externo, 
afim  de  satisfazer  e  ajudar  seu  movimento. 

A  lei  não  crea  o  facto ;  a  lei  ajuda,  a  lei 
auxilia ;  entretanto,  hoje  vemos  um  factor 
politico  constituindo-se  como  força  do  pro- 
teccionismo, de  que,  legitimamente  e  com 
brilhantismo,  deve  dizel-o  e  repetir  cora 
muito  prazer,  se  tem  constituído  órgão  o 
meu  illustrado  collega,  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —Muito obrigado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Para  nos  con- 
vencermos de  que  o  facto  económico  gera  o 
politico,  e  não  ô  por  olle  gerado,  basta  ver 
quo  a  abertura  dos  portos  do  Brazil,  a  liber- 
dade commercial,  o  dosapparecimento  do 
coramercio  de  commissões,  único  que  existia 
n3>te  paiz,  trouxe  a  emancipação  politica,  a 
despeito  das  resistências,  a  despeito  do  poder 
da  Nação,  que  se  sentia  profundamente  pre- 
judicada po.'  essa  emancipação. 

V.  Ex.  sabe  que  a  anarchia  económica  de 
182}  e  a  moratória  de  1831,  trouxe  o  7  de 
abril,  sendo  o  facto  politico  filho  do  facto  eco- 
nómico ;  V.  Ex.  sabe  que  a  prohi bicão  do 
trafico  da  escravatura  em  1850  trouxe  a  su- 
perabundância extraordinária  de  recursos, 
o  desenvolvimento  commercial  e  industrial 
de  1852  a  1860;  V.  Ex.  sabe  que  a  crise  do 
1864  trouxe  as  leis  coercitivas,  de  arrocho, 
desse  mesmo  anno,  assim  como  sabe  que  a 
abolição  de  1888  trouxe  a  Republica. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Isso  ô  com  03 
republicanos  históricos.  Eu  não  penso  assim« 
penso  que  a  Republica  veiu  naturalmente. 

O  Sr,  Felisbello  Freire— Por  conseguinte, 
é  maior  contrasenso  tornar  o  íleicto  económico 
filho  do  facto  politico ;  e  é  em  nome  dessa  con- 
vicção, que  tenho  a  C3ragem,  não  olwtante 
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ver  a  marcha  gloriosa  que  vac  Icvaado  o  pro- 
teccionismo nesta  Gamara,  de  vir  manter 
a  resistência,  sendo  que  boje  não  vou  di^^cutir 
tarifa. 

O  Sr.  Paula  Ramos-»A  nossa  resistência 
tem  servido  de  muito.  O  proteccionismo, 
arvorado  aqui  o  anno  passado,  tem-se  modi- 
ficado consideravelmente. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves — Quad probandum  f 

O  Sr.  Felisbbleo  Freire— Hoje  venho  es- 
tudar uma  emenda  do  meu  illustre  colleza, 
tributando  em  50  •/«»  ouro,  a  importação, 
sob  o  ponto  á.y  vista  do  nosso  direito  publico, 
para  ter. ninar  por  um  requerimento,  cuja 
justiftcação  aproveito  a  occasiãopara  fazer. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  do  meu  illus- 
trado  coliega  manda  taxar  em  50  Vo.  ouix), 
não  todos  os  pro duetos  importados,  mas 
aquelles  que  S.  Ex.  acha  que  devem  ter  a 
taxa  de  importação  aggravada,  como  pw>- 
tecção  industrial. 

A  emenda  não  é  uniforme,  e  a  nossa  Con- 
stituição, no  §  2»  do  art.  5»,  diz  que  os  im- 
postos deverão  ser  uniformes. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— Oh  !  perdão,  este 
argumento  estl  abaixo  da  alta  competência 
de  V.  Ex. 

O  Sr.Felisbello  Freire— V.Ex.  ouça-me. 
Ficarei  alegre,  si  estiver  em  erro. 

Faça  o  favor  de  ouvir-me. 

Si  o  meu  honra  io  coliega  propuzessc  a 
tributação  do  50  o/o,  ouro,  sobre  toda  a  im- 
portação, be:n  ;  mas  fazer,  c.>mo  fez,  ta- 
xando alguns  dos  productos  importados  e 
excluindo  outros,  não,  porque  esse  imposto 
não  tem  uniformidade. 

{Trocam -se  vários  apartes  entre  os  S7's.  João 
Luiz  Alves,  Paula  Ramos^  Rodolpho  Paixão  e 
outros.) 

O  meu  honrado  coUega  propõe  que  os 
õO  o/o,  ouro, recaiam  s^bre  os  ns.  1,9,  II,  23, 
34,  52,  etc,  isto  C%  S.  Ex.  procedeu  a  uma 
selecção,  isentou  do  imposto  certos  produ- 
<it08  e  fez  o  mesmo  imposto  recahir  sobre 
outros.  Logo,  não  ha  a  uniformidaie  que  o 
direito  constitucionil  reclama  par.i  todos  os 
impostos . 

O  que  quer  dizer  uniformidade  de  impos^ 
to?  Qual  é  a  sigaificação  real  da  phrase  ? 

A  palavra— uniformidade— no  sentido  tri- 
butário—nào  sou  eu  quem  o  diz,  porque  não 
tenho  competência  {não  apoiados),  são  os 
mestres  que  vou  ler— tom  uma  acoepção 
^eogiMphica  o  uma  accepção  fiscal. 

Geographica,  quer  dizer  que  o  me^mo  im- 
posto devo  sor  cobrado  em  toda  a  extensão 
do  território  nacional,  e  fiscal  quer  dizer  que 
o  imposto  devo  ser  cobrado  na  me^ma  tiAxa. 
Si  assim  não  fosso,  teriamos  a  luta  intestina, 
a  luta  dos  Estados  uns  com  os  outros,  pagan- 
do ura  artigo  em  Sergipe  20  %,  o  mesmo 


producto  pagando  10  %  no  Ceará  e  5  %  no 
Rio  Granae  do  Sul. 

E*  isto  o  que  so  vae  dar  no  terreno  pratica 
com  a  emenda  do  meu  nobrd  coliega. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  a  idéa  prin- 
cipal, que  predomina  no  pagamento  em 
ouro  da  importação  não  é  o  proteccionismo, 
não  é  fazer  da  taxa  do  ouro  uma  forma 
de  proteger  as  industrias. 

Em  paiz  nenhum  do  mundo  —  e  appelio 
para  o  illustre  Deputado  de  Minas  Geraes. 
peiindo-lhe  um  exemplo  siquor  —  se  tribu- 
tou em  ouro  a  importação  com  o  aspecto 
proteccionista;  triouta-se  com  o  aspecto 
fiscal  primeiro  o  como  uma  transição  para  o 
regimen  metallico,  segundo. 

E'  esta  a  razão,  Sr.  Presidente,  do  regi- 
men do  pagamento  da  importação  em  ouro 
jamais  ter  a  aocepçao  proteccionista,  porque 
perde  o  caracter  constitucional  que  a  Con- 
stituição obriga,  que  a  uniformidade  do  im- 
posto. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  sabe  que,  quando 
o  nosso  paiz  debatia-se  com  a  guerra  ex- 
terna, o  legislador  do  Império  mandou  tri- 
butar 15  Vo  em  ouro  sobre  a  importação. 
Eis  a  prova  do  lado  fiscal  do  imposto. 

y.  Ex.  sabe  ainda,  Sr.  Presidente,  que 
nos  primeiros  mezes  do  Governo  Provisório, 
o  illustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  então, 
o  Sr.  Ruy  Barbosa,  mandou  tributar  a 
importação  também  em  ouro.  Ahi,  nâo  se 
deu  exclusivamente  o  aspecto  tiacal  da  ques- 
tão; S.  Ex.,  que  era  adepto  do  regimen  me- 
tallico, no  Brazii,  quiz  estabelecer  a  época 
de  transição  para  olle,  por  meio  do  paga- 
mento da  importação  em  ouro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  na  nossa  historia 
económica  e  financeira,  como  na  historia 
económica  e  financeira  de  paiz  nenhum  que 
tenha  moeda  fiduciária,  se  encontra  a  me- 
dida do  pagamento  em  ouro  da  importação 
debaixo  da  selecção,  recahindo  em  uns  pro- 
ductos e  nâo  recahindo  em  outros,  tanto 
mais  em  um  x^iz  cuja  base  politica  é  a 
federação,  é  a  autonomia  politica  dos  go- 
vernos estaduaes,  governos  que  eatrariam 
om  lura  profunda  (e  cu  vou  dar  o  facto)  si 
prevalecc^sse,  como  medida  de  lei,  a  emenda 
do  meu  illustre  coliega. 

A  manteiga  de  Minas,  que  é  um  dos  pro- 
ductos que  foi  protegido  com  a  emeoda  do 
meu  illustre  coliega,  terá  os  outros  Es^do^ 
conto  mercados  con  ;umidores,  como  o  queijo 
e  a  banha.  O  Piauhy,  cajá  base  económica 
é  a  industria  da  ci^eaçao  do  gado,  o  outrcis 
Estados  cuja  producção  é  do  outra  natureza, 
ficam  privados  dl  relação  de  reciprocidade 
commercial  e  económica,  com  os  seus  pro- 
ductos de  protecção  que  certos  teem . 

E  V.  Ex.  sab3  que  o  distinctivo  do  imposto 
ô  ser  justo  e  é,  sooretudo,  pjira  que  elle  tenha 
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esse  gráo  de  justiça  que  o  direito  constitu- 
cional prescreve  a  uniformidade  áAlo,  por- 
que o  imposto  é  injusto,  quiiudo  não  seja  lan- 
çado para  todos  os  legares,  pai\i  to  io::^  os 
productos  e  debaixo  das  mesmas  taxas,  coíuj 
é  o  caso  nesta  emenda. 

E*  um  imposto  contra  os  princípios  sociaes 
e  principalmente   contra  os  constitucionaes. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  No  emtanto,  no 
projecto  primitivo,  V.  Ex.  já  aconselhava 
isto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  V.  Ex.  pede 
50  %  deaugmento. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  V.  Ex.  já  fez  a 
mesma  cousa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Si  V.  Ex.  quer 
eu  explico  desde  já  meu  pensamento. 

Ha  quatro  annos,  mais  ou  menos,  tive  a 
honra  de  apresentar  emenda  idêntica,  isto  é, 
50  •/o  em  ouro,  mas  para  todos  os  produ- 
ctos, porque  na  minha  humilde  opinião  a 
tributação  paga  em  ouro  não  ô  mais  do  que 
a  transição  que  se  deve  fazer  em  ftituro 
próximo  para  o  regimen  metallico. 

O  Sr.Rodolpho  Paixão— Neste  ponto  estou 
de  inteiro  accôrdo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— O  imposto  sem 
selecção,  sem  injustiça,  com  o  caraccter  de 
uniformidade,  eu  acceito;  e  estou  prompto  a 
acceital-o,  porque  o  acho  da  maior  utilidade. 

Mas,  um  imposto  sem  uniformidade,  que 
não  recahe  nos  productos  mineiros,mas  que 
recahe  nos  productos  alagoanos,  cearenses, 
sergipanos  ou  fluminenses,  é,  pelo  menos, 
em  minha  opinião,  um  perigo  nacional,  por- 
que vem  trazer  a  lucta  económica  ao  Brazil, 
porquanto,  assim  como  ha  nos  Estados  a 
reciprocidade  politica,  também  deve  haver 
a  económica. 

V.  Ex.  não  pôde  comprehender  federação, 
entre  Estados,  quando  elles  entram  em  lucta 
uns  com  os  outros,  e  por  essa  emenda  elles 
serão  obrigados  a  entrar  nesse  terreno  para 
defender  a  sua  autonomia  económica  e  seus 
productos,  contra  o  excesso  de  producção  do 
muitos  outros  Estados  da  União. 

O  Sr.  Marçal  Escobar—  Apoiado;  muito 
bem. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  tem 
bastante  critério  e  a  Gamara  dos  Deputados 
bastante  patriotismo,  para  reconhecerem 
nesta  emenda  um  perigo  para  a  Nação. 

Estou  prompto,  Sr.  Presidente,  a  acceitar 
a  emenda  do  meu  nobre  collega  sem  a  se- 
lecção, de  modo  que  este  imposto  de  50  Vo 
seja  uniforme. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Não  ha  tarifa  sem 
selecção. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Ha  tarifas  mais 
altas  para  uns  e  mais  baixas  para  outros. 
{Apartes,) 
Vol.  VI 


O  Sr.  Felisbello  Freire— Por  que  o  hon- 
rado Deputado  por  Minas  não  ficou  no  pro- 
jecto primitivo,  nesse  projecto  tão  bem  in- 
sti-uido,  tão  bem  estudado,  que  revelava  o 
interesse  profundo  de  contribuir  para  a  le- 
gislação republicana  ? 

Por  que  S,  Ex.  não  ficou  em  seu  projecto  e 
veiu  trazer,  em  substituição,  esta  emenda 
mandando  aggravar  em  50  % ,  ouro,  certos 
productos  ? 

Com  que  direito,  por  exemplo,  Sr.  Presi- 
dente, a  manteiga  importada  para  o  Brazil 
deve  ser  taxada  em  50  %  e  os  outros  pro- 
ductos importados  não  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Onde  está  isto  ! 
V.  Ex.  está  creando  uma  corrente  de  opinião 
contra  mim. 

O  Sr,  Felisbello  Freire— Absolutamente 
não. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— A  minha  emenda 
procurou  abranger  toda  a  producção  nacio- 
nal de  norte  a  sul. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Tanto  não 
abrange  que  passa  do  n.  1  da  tarifa  ao  n.9 ; 
e  onde  ficam  os  productos  de  2  a  8  ? 

Um  Sr.  Deputado— Falla-se  na  producção 
de  Estados  brazileiros. 

O  Sr.  Felisbello  Freire — A  manteiga 
pôde  ser  tanto  mineira  como  de  qualquer 
outro  Estado. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— Minas  não  pro- 
duz xarque,  tecido  e  ha  protecção...  {Tro- 
cum-se  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ha  a  protecção  até 
para  o  que  não  produzimos  al^olutamente. 

O  Sr.  Érico  Coelho — Exemplo. 

O  Sr.  Paula  Ramos — Racahout,  leite  con- 
densado, porcellana,  etc. (Tracam-íe  apartes.) 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Pôde  ser  que 
não  tenha  sido  esta  a  intenção  do  meu  illus- 
tre  collega,mas  está  na  redacção  da  emenda. 

Eis  aqui  o  que  disse  S.  Ex. :  «A  cobrai*  o 
imposto  de  importação  para  consumo,  de 
accôrdo  com  a  lei  vigente,  da  forma  se- 
guinte: 50  Vo  em  papel  e  50  <>/,  em  ouro 
sobre  as  mercadorias  constantes  dos  ns.  1, 
9,  etc.» 

Logo,  as  mercadorias  dos  ns.  2,  3, 4,  5,  7  e 
8  não  estão  sujeitas... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Para  essas  não 
é  preciso. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Quid  inde  ? 
Logo,  o  imposto  não  é  uniforme,  e  a  Con- 
stituição manda  que  seja  uniforme. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Essa  interpreta- 
ção é  que  contesto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Para  haver  uni- 
formidade  seria  preciso  que  totós  os  produ- 
ctas  importados  pagassem  a  mesma  taxa. 

O  Sr.  Felisbello  Frbíre — E'  conseqw^cia 
muito  lata,  mas  a  tributação  de  5  %  era 
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ouro  deve  ir  ciihir   so'to  todos  os  proluctos 

Peço  llcíiuça  ])ara  declarat  a  V.  Kx.  que 
o  meu  ihtiiito  não  6,  coino  hà  ponco  disse 
V,  Ex.,  colíocar  o  nobt-j  beputado  em  posi- 
ção odiosa:  eu  cumpro  apeiias  o  dever  d  r 
piaaglr  contra  o  ptoteccionismo  (itie  não  vejo 
fazão  db  sèt"  ilésti3  motneuto,  facultando  ao 
ill listre  cblijga  cahipo  ae  acção  onde  venha 
convencer-rae  dos  meus  erros. 

D  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  teíiho  au- 
toridade pf^ra  isso. 

O  Sr.  Érico  Cokliío  (ao  orarior)— Desejava 
ourir  V.  Kx.  conciliar  essa  doutrina  consti- 
tucíohal,  qué  V.  Êx.  Está  sustentando,  cora 
a  disposição  do  §  3%  dó  art.  0^  da  Consti- 
tuição, que  dá  a  cada  Estado  a  feiculdadé  dí3 
tributilr  os  géneros  de  profcedencia  esthin- 
geira,  a  seu  critério. 

O  Sit.  FelisbeLlo  Freire—  Uma  lei  esta- 
dual tetn  exfeòução  nó  território  do  Esta- lo 
respectivo,  ao  passo  que  as  leis  fóderiícs 
teera  ôiecução  em  todo  ò  território  dò  Brazil. 

V.  Ex.  abrltl  a  porta  a  Uma  ??oliiçãò  para 
o  protecciohismo  necéssat^io  o  conv^nieiífo  aò 
Bítadò  de  Mlnaá.  Jamais  qUero  que  soja  áolti- 
ção  pelo  Poder  Federal^qiie  tem  acção  no  Rio 
Grande  do  Sul,  iio  Amazonas  è  em  todo  o 
teiíHtoHo  do  Brasil.  O  governador  db  iMiiias 
ponha  era  execução  a  disposição  constitu- 
ciDliai  quiB  lhe  dá  essa  facilidade. 

O  Sr.  João  Luiz  AlVeS  —  EstA  'em  ex- 
ecução, 

O  Sr.  RdbòLPlio  PaixIò— Ailtes  do  Estado 
dó  Rio  dô  JâUfeii^o  pôt»  em  execução  certos 
princípios,  nós  ja  os  tinliamos  executado  era 
MfMs. 

O  SH.  ÍèlísôéLlo  FiiÈiRE— d  líosso  dirbito 
cttttStitUcíotlal  diviBrgiu  um  potico  do  direito 
americano,  em  t'elaçãb  a  impostos.  A  diver- 
gência não  é  r?sà6tícial,  mas  é  grande. 

A  emenda  do  illustro  coUe^a  é  inconstitu- 
cional fe  hão  pôde  ser  áticeita  pela  Gamara 
dtrt  Deputados.  O  comniercio  brazilèírO  deVo 
se  Oppôr  fto  pàí?amento  do  imposto  inconsti- 
iubional  e  appellar  para  os  trlbunaòs. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  apoiado. 

O  Sk.  RoDóLPHO  PaiIcão— E'  principio  po- 
rigoso  que  V.  Ex .  está  defbUdbndo. , 

O  Sr.  Felisbello  FRteiRE— Defendo  o  quo 
me  parece  ser  a  verdade,  podendo  bntre- 
tanto  estar  Dm  eíro. 

O  direito  americano  diz  que  o  ('oiigresso 
tem  a  faculdade  de  crear  taxas  e  ininostos 
para  defesa  c<y>nmum  e  a  felicidade  geral, 

A  Constituição  Brazileira,  o  legislador  re- 
publicano constituinte,  investiu  ao  Poder  Le- 
gislativo Federal  esta  competência  de  crear 
impostos  de  importação.  Somente  traçoU 
||ohibi:Ç0çs*  tíá  hatUreza  dos  impostos  ;  mas 
•^0  foz  como  o  direito  constitucional  ame- 


ric.>.:ií\  que  diz  :  crc:ir  imp)>t{S  para  dofeza 
co.iimum  e  p:ira  a  felicidada  i-eral. 

Desta  disposição,  Sr.  President?,  levan- 
tou-se  uma  doutrina  iimericana,  sustontlda 
por  notabili^-sinios  publicistas,  que  o  Con- 
gresso só  podia  crear  impostos  para  aquellas 
cous.is  determin;ulas  ô  previstas  iv\  Consti- 
tuição, para  a  despeza,  para  a  guerra,  e  na 
i^hi'<»se—  fe.icidade  í:eral —  o  Congrasso  ad- 
miítiu  a  doutrina  do  croãr  impostos  para 
isso  mesmo,  tendo  em  co:i.4der.i.ção  que  ja- 
mais esta  tributação  viesse  satisfazer  ás  ne- 
cessidades e  o  egoísmo  de  cnpitatismo . 

Dalil,  Sr.  Presidente,  a  celebi*e  e  bella 
doutrina  de  que  o  imposto  de  importação 
não  ó  uma  arma  de  prot<:Cção  industrial, 
porque,  si  a  aíTí/ravação  da  sua  taxa  STve 
para  a  íelÍQidado  íreral,  quo  é  o  dosenvolvi- 
ineato  das  industrias,  serve  ainda  mais  para 
os  interesses  6  e^^oismo  pessoal,  particular, 
de  accuraular  ;.Tandes  fortunas. 

Estas  duas  doutrinas,  Sr.  Presidente,  foram 
levadas  ao  Tribunal  Federal  aos  Estado^ 
Unidos  ;  os  arestos  diver^rom. 

Para  nós,  em  face  do  nosso  direito,  diffe- 
rento  do  direito  americano,  não  tem  valor 
este  lado  da  questão,  p  ,rque  a  nossa  Consti- 
luição  investe  ao  Poder  Legislativo  a  facul- 
dade de  crear  impostos  sem  declarar  que  6 
para  á  deíbza  com  mura  nem  para  a  felici- 
dade íroral ;  6  em  absoluto. 

Logo,  esta  patte  da  qaesíao  para  n6s, 
neste  momento,  nko  tfetn  importância,  para 
dcmorar-me  em  abusar  da  attenção  dos  meus 
bollegas,  tratando  deste  ponto.  E'  nada 
adeantar. 

Mas,  o  que  adeanta  é  demonstrar  buê  o 
imposto  do  lllustrado  colleí,'a  pol*  Minas, 
não  é  unifotme, 

A  Constituição  Americana  tatnbom,  Sr. 
Presidente,  prescreve  que  os  impostos  de- 
vem ser  uniformes.  Como  os  publicistas,   os 
commeíitadores  nmericanos,  eomprehendem 
a  phrase— uniforme  ? 
QUe  quer  dizer  uniformidale  tributaria  f 
E' ossada  emenda  do  illustre  csllega?  do 
impooto  de  50  %,  ouro,  com  selecções,  reca- 
hindo  em  uns  productos  e   em  outros  não  ? 
Não  é. 

Vou  ler,  Sr.  Presidente,  um  trecho  do 
maifí  notável  commontador,  Story.  I*jsse 
livro  (^  a  Bíblia  politica  americana.  D.ihi 
IKíFa  cã  tom-?Jo  oscripto  muito  sobre  cóm- 
nUMitaríos  da  ronstitui(;âo  Americana,  mas 
tanto  quanto  ou  leguleio  nessas  matérias, 
posso  dar  uma  opinião  ;  acho  que  ninguém 
tem  ido  aliara  da  alta  sabedoria  e  do  tino  do 
commentodor  Story. 

O  Sr.  Francisco^SA  —V.  Ex.  é  uma  auto- 
ridade competentíssima.  {Apoiados), 

O  Sr.  Felisbelo  Freire  —  Muito  agra- 
decido.  Nao  passo  de  um  simples  meilico  ; 
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não  quero  ter  o  privilegio  de  só  dizer  a  ver 
dade,  pensando  que  a  emenda  do  iliustre 
collega  com  estas  selecções,  com  esta  quebra 
de  uniformidade,  é  inconstitucional.  Posso 
estar  em  erro,  e  por  isso  ô  que  apresento  o 
meu  requerimento,  pedindo  a  opinião  da 
sábia  Commissão  de  Constituição  e  Justiça ; 
é  meu  único  meio  de  derimir  a  duvida 
entre  mim  e  S.  Ex.  E*  uma  commissão  de 
jurisconsultos;  de  homens  de  notável  saber, 
que  dirão  si  a  opinião  que  sustento  é  ou  não 
verdadeira : 

<Si  os  direitos,  impostos  ou  slzas,  não  fo- 
rem uniformes,  as  mais  graves  desigualda- 
des e  as  mais  funestas  consequências  hão  de 
vir  para  o  trabalho,  e  as  emprezas  de  cer- 
tos Estados  contra  outros. 

A  agricultura,  o  commercio,  as  manufa- 
turas  dos  Estados  podem  levantar-se  sobre 
a  ruína  dos  outros.  Alguns  Estados  ligados 
entre  si  no  seio  do  Congresso  poderiam  ai- 
can^r  monopólio  de  certas  industrias  em 
detrimento  de  outros  Estados  menos  pode- 
rosos.» 

£*  o  que  se  vae  dar  com  a  emenda  do  meu 
honrado  collega. 

Alguns  Estados  ligados  entro  si  podiam  al- 
cançar um  monopclio  de  certa  industria  em 
detrimento  de  certos  Estados  menos  forne- 
oiaoB. 

Ha  uniformidade  do  imposto  de  50%,  ouro, 
sobre  os  productos  importado  >'  para  o  Brazii 
recahindo  nesses  e  não  recahindo  em  outros  ? 
Não  ha. 

O  Sr..  João  Luiz  Alves  —  Completa, 
debaixo  do  ponto  de  vista  constitucional,  ô. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Eis  outra  opi- 
nião, Sr.  Presidente,  de  outro  commen- 
tador ;  é  um  discípulo,  não  tem  o  peso  da 
opinião  de  Story,  mas,  da  geração  moderna 
americana  é  aquelle  que  tem  commentado  a 
Constituição  Americaua  com  mais  verdade 
e  precisão  — ó  Black: 

cUma  limitação  invariável  sobre  a  facul- 
dade de  taxar  diriva-se  daquella  que  pôde 
ser  exercida,  para  o  bem  geral,  mas  não  com 
a  vantagem  dos  indivíduos.» 

Sr.  Presidente,  a  Camará  permitta-me 
commentar  esse  trecho  do  commentador. 

Quando  meu  iliustre  collega,  Deputado 
por  Santa  Catharina,  que  pronunciou  aqui 
um  dos  mais  notáveis  discursos  que  tenho 
ouvidí)  sobre  o  assumpto,  trouxe  ao  uosso  co- 
nhecimento o  excesso  da  renda,  da  riqueza 
que  as  companhias  de  tecidos  estavam  fa- 
zendo, perguntei:  a  protecção  a  este  ramo 
de  iQdustria  em  que  redunda  sinão  em  be- 
neficio individual? 

O  Sr.  Eriço  Coelho  — Pois  ó  a  protecção 
do  trabalho  nacional. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  «oi. . .         J 


O  Sr.  João  Ltnz  Alves  —  Por  ahi,  V.  Ex. 
chega  á  conclusão  de  que  toda  protecção  é 
individual.  {Trocam-se  muitos  outros  apartes,) 
O  Sr.  Felisbello  Freire — Estão  marcadas 
neste  livro  as  citações  que  deveria  ler; 
serão  traascriptas  no  meu  discurso,  com  a 
citação  das  paginas,  para  não  estar  ab- 
usando da  attenção  dos  meus  illustres  col- 
legas. 

Transcreverei  as  opiniões  de  Story  e  de 
Black.  E  nenhum  outro  commentador  man- 
tém opiniões  differentes,  para  provar  que  o 
imposto  de  importação,  ouro,  com  a  sele- 
cção da  emenda  do  meu  iliustre  collega,  aâo 
ó  um  imposto  uniforme,  na  phrase  consti- 
tucional. E  é  somente  o  que  eu  quero  de- 
mostrar. 
Eis  os  trechos  dos  commendatores  : 
cEm  primeiro  logar  para  que  um 
assumpto  de  taxação  seja  de  caract  )r  pu- 
blico, ó  necessirio  que  seja  para  beneficio  e 
vantaí?em  de  todo  o  povo.» 

<  Mas,  quando  passamos  desses  objectos, 
para  os  quaes  a  attenção  do  Governo  deve 
convergir  com  cuidado,  para  os  que  só  be- 
ficiam  pessoas  privadas,  transpomos  a  linha 
è  entramos  na  região  das  exacções  illegaes. 
Que  a  taxação  seja  Igual  é,  não  só  uma 
máxima  de  lei  constitucional,  como  um 
principio  de  economia  politica.  A  taxação, 
por  conseguinte,  deve  ser  feita  igual  e  uni- 
formemente sob:'e  tudo  e  sobre  todos  e  deve 
ser  levantada  com  perfeita  justiça.» 

Eis  opiniões  inconcussas  sobre  que  me 
baseio  para  taxar  de  inconstitucional  a 
emenda  do  meu  illustrado  collega. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  honrado  Deputado 
p.3lo  Rio  de  Janeiro,  o  meu  iliustre  amigo 
Sr.   Érico  Coelho  disse  que  era  para  pro- 
teger o  trabalho  nacional . 
Não  ha  duvida... 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Naturalmente  ;  em 
um  Estado  socialista  como  este,  V.  Ex.  não 
pôde  deixar  de  attender  ao  proletariado, 
afim  de  incorporal-o. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  estou  pu- 
gnando justamente  pelos  interesses  do  pro- 
letariado e  do  povo. 

Mais,  dizia  eu,  o  legislador  tem  necessidade 
de  olhar  para  o  mundo  económico  e  corre- 
sponder ás  exigências  que  reclamam  esta  ou 
aquella   medida. 

Qual  é  o  facto  do  ordem  económica  que 
ne4o  momento  nos  impõe  o  dever  de  ser 
proteccionista  ? 

O  honrado  Deputado  por  Minas  apresente 
ura  íi\cto  que  demonstre  a  necessida  ie  que 
temos  de  abandonar  a  renda  agrícola,  de 
sermo.^  Indifferente-;  a  olla,  para  prote- 
germos a  renda  industrial . 

O  Sr.  Joào  Luiz  Alves  —  Mostrei  com 
algarijsmo.s. 
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O  Sr.  Felisdello  Freire  ~  Eu  disso  que 
tomos  de  liquidar  este  ix)nto  e  vamos  fazer 
desde  já. 

Qual  6  o  f.icío  qu  ^  demonstra,  que  exisre 
que  o  Con.L^rjsso  repul)licino  faça  iima  poli- 
tica proteccionista  ?  O  í  factos  qu3  coníier-o 
no  dorainio  oconomijo  são  na  actualidade:  a 
lavoura  não  tem  credito  ai^ricola  ;  os  produ- 
ctos  básicos  da  nossa  economia  i^iio  a.crricolr.s ; 
sív.is  pL'eços  baixos;  o  as^ucar,  num  preço 
Ínfimo  —  o  assucar  que  teve  a  liopemonia 
oc:jnomica  do^te  paiz  durantií  250  aaiios  e 
que  no_preço  internacional,  no  preço  de  ex- 
;:;ortaçao  para  mercados  estniiií^^eiros  do<ceu 
do  100%  ;  mas  no  preço  do  consumo  interno, 
o  assucar  subiu  na  miasma  relação. 

A  mesma  anomalia  dá-se  com  ocaftí. 

Assistimos  a  essa  anomalia  que  define 
uma  profunda  especulação  não  somente  no 
café  como  no  assucar  —  e  qui  não  existe  na 
])orracha,  porque  oUa  tem  o  monopólio  da 
producção  e  quando  não  o  tiver,  virá  a 
sjílrer  a  mesma  es.^eculação. 

O  assucar  decresceu  100%  no  preço  inter- 
nacional, m.isauk-mcutou  lOo^o  no  sou  prííço 
interno.  A  producção  brazileira  ó  de  i)  mi- 
lhões e  o  consumo  jiacional  de  .'5  milhões. 
Filiam  portanto  quasi  3  milhões  em  stock  e 
que  se  accumulam  de  annj  a  anuo. 

Eis  um  facto  económico  que  aíTecUi  o 
--•reco,  que  aífecta  a  att;vnção  dos  airriííul- 
tores  do  assucar.  A  m  sma  situação  existe 
em  relação  ao  café. 

Cruzamos  os  braços  o  quer.^mos  prote- 
.irer  a  producçiLo  industrial.  (lía  apartes  e 
2n'otestos,) 

Kstou  apresentando  no  tfíiTono  económico 
factcs  eloquG:it'^.s.  factos  quo  obn.r.un  a  uma 
politica  de  proteciçáo  aí^ricola  e  não  indus- 
trial, porque  nao  sei  até  iiu;  jV:\  si  erm  a 
renda  industrial  se  tem  pa.L^-j  mesmo  a  um 
c^oldado  de  policia. 

Até  esle  momento,  soi  que  d.^baixo  do 
ponto  de  vista  social  e  económico  a  renda 
tei  feito  fortuna ;  mas  debaixo  do  ponto  de 
vista  ofílciai,  para  o  ([ual  o  le.irislador  tem 
<lc  olhar,  ainda  não  chehou  p.i,ra  pagar  o 
soldado  de  policia. 

Ku  sei  que  no  terreno  e.ioiíomico  vejo  a 
lavoura  sem  banco,  vi\jo  os  pr(íças  int.u*- 
iíLci/uacs  o  internos  dos  i)roductus  atrricolas 
em  constantes  anomalias,  uns  subinilo  o 
outros  descendo,  sem  explicação  razoável  ; 
Vejo,  Sr.  Presid.Mite,  o  commer.do  sem  cre- 
dito, sem  poder  descontar  uma  leíti*a  ! 

Eu  pediria  a  meu  nobre  collega,  que  me 
dou  um  aparte,  que  mci  cit-isse  um  íliv.to 
qu(í  ^'orvisse  de  ^niia  o  de  luz  para  oi)rJi,'ar- 
ino-5  a  protecção,  que  S.  Ex.  quer  fazer  em 
favor  das  industrias . 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— Hei  de  citar,  não 
um  facto,  mas  diversos  motivos  fundamen- 
taos  da  necessidade  da  protecção. 

O  Sr,  Fklisbello  Freire—  Nao  quero 
motivos,  quer)  factos. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Os  motivos  hão 
de  se  fundar  om  factos,  não  hão  do  ser 
theoricos . 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Qual,  no  ter- 
reno ecjonomico  da  actualidade,  o  facto  que 
nos  obriga  Á  protecção  industrial  ?  E'  o  que 
doNOjj  siiher. 

O  Sr.  p]Rico  Coelho— E'  a  existência  da 
industria  no  paiz,  é  o  instincto  da  conser- 
vação. 

O  Sr.  Felt^rello  Freire  —  Respondo  á 
honra  do  aparto  do  meu  illustre  mestre:  ha 
uma  industri"*  no  paiz  para  a  qual  nem 
mesmo  o  distiucto  Deputado  por  Minas  (ie- 
raes  olhou;  ha  uma  producção  do  paiz  que 
jamais  mereceu  protecção,  porque  ninguém 
olhou  para  olia;  nem  S.  Ex.,  digno  defensor 
do  proteccionismo:  é  a  producção  intelle- 
ctual  d')  Hrazil,  que,  na  opinião  dos  mostres, 
é  o  factor  capital  da  civilização  nacional. 

X(3s  não  t:'mos  a  protecção  a  este  ramo  de 
industria . . . 

O  Sr  .  Joio  Luiz  Alves  —  Não  temos  já  a 
garantia  da  propriedade  litteraria  ?  E'  a  pro- 
tecção única  que  se  póíle  dar.  Protecção 
aduaneira  para  o  pensamento  é  um  pouca 
diílicil. 

O  Sr.  Érico  Coelho — Mormente  depois  de 
inventfio  o  telegrapho  sem  fio.  (Riso.) 

O  Sr.  João  Liiz  Alves  —  Protecção  adii- 
neira  proliibindo  a  importação  de  livros  es- 
trau-:eiros  é  que  seria  attestn,do  de  barbaria 
e  d<í  falta  de  cultivo. 

O  Sr.  Erko  Coelho  —  A  livre  importação 
de  livros  é  quo  seria  protecção  á  producção 
inteilectual  do  p.iiz. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —No  terreno  da 
protecção  in;oll<ictuaI,  a  respeito  da  qual  a 
meu  digno  cj  l:*  m  pjr  Minas  está  me  hon- 
rando com  seus  aparti^s,  posso  dizer  que  os 
homens,  (lue  se  de  licam  a  estudar  o  pro- 
duzir ne.s'.e  paiz,  toem  sempre  um  penar  de 
desillusã)  de  sua  actividade. 

]']'  sabido  que  as  grandes  livrarias  do  Rio 
de  Janeiro  são  casas  representantes  das  ma- 
trize*^  europ('a>;,  e  nós  já  ostamo ^  passando 
ptda  liumilhação  de  ver  a  obra  nacional,  quo 
por  favur  é  edit-<ia,  ser  impressas  na  Eu- 
ropa! o  nobre  IKiputado  esqueceu  este  ponto. 

O  Sk.  João  Luiz  Alves— \ão  esqueci,  esiá 
previsto  no  meu  pro^vcto  de  taiifa. . . 

O  Sr.  Felisrello  Freire —  Senhores,  ca 
que  estudam,  os  que  querem  produzir,  pas- 
sa'ii  peia  humilh.içãí)  do  não  ver  suas  coras 
impressas,  ou  do.  verera-nas,  impressas  iia 
Eurona,  vindo  recheiadas  de  erros,  porquo 
é  sabido  que  um  typographo  iuglez  ou  fran- 
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coz  jamais  ftirá.  sem  erro,  a  composição  de 
ura  livro  brazileiro ;  entríítíinio,  o  typo- 
grapho  nacional,  trabaih^idor  conipotehtis- 
sirao,  carregado  muitas  vezes  de  faniilia, 
não  mereceu  o  apoio  de  S.  Ex. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Meroc(^u  ;  veja 
meu  projecto.  V.  Ex.  está  mo  fazendo  injus- 
tiça. Fui  ató  atacado  pelo  nobre  Deputado 
Sr.  Medeiros  o  Albuquerque,  por  causa  desta 
medida.  Assim,  sou  atacado  por  elle  porque 
ílz  o  atacado  por  V.  Ex.  porque  nao  fiz  I 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Prosi  icnto, 
nós,  legisladores,  quando  vamos  reclamar 
do  povo  augincato  da  ren.la  p  )r  moio  da 
aggravação  das  taxas,  temos  um  dever  re- 
stricto  a  cumprir:  temos  de  atteuder  si  a 
situação  económica  exige  esso  sacrifício  po- 
pular, porque  a  aggravaçâo  das  taxas  vao 
pesar  sobre  a  conectividade  e  nós  não  temos 
o  direito  de  lançar  este  tributo,  esta  ag^a*a- 
vação  de  50  ?'o  em  ouro  sem  quií  reclama- 
ções muito  sérias,  no  terreUij  económico, 
exijam  isso. 

O  Sr.  Marçal  Escorar  —  Ou  capacidade 
productora.  (Trocam-se  vários  outros  apartes 
entre  os  Srs,  João  Luiz  Alves,  llodolpho  Pai- 
xão  e  Marçal  Escobar,  Soa7yios  tympanos ») 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
tenho  dito,  muitas  vezes,  desta  tribuna,  no 
cumprimento  de  dever,  não  de  oppor-me  a 
medidas  proteccionistas,  mas  de  c)PTK)r-mo 
ao  proteccionismo  absoluto  e  exa  .rgin-a  lo  do 
meu  illustradocollega,queexi.steiii,  de  íactj, 
industrias  de  maior  valor  e  (]u:)  merecem 
protecíção.  Agora  mosmo  foi  escripto  um 
notável  trabalho  sobre  a  industria  do  xar- 
que,  de  Albino  Costa,  e  sobre  a  industria 
pastoril,  trabalho  cheio  de  ensinamento  por 
suas  estatísticas. 

A  industria  do  xarqiie,  Sr.  Presidente, 
tem  no  Brazil  o  maior  valor  histórico. 

A  carne  secca  é  o  alimento  do  pobre,  não 
direi  no  littoral,  mas  no  interior.  Quem 
conhece  o  sertão,  como  eu,  que  l;l  nasci, 
sabe  disto,  sabe  que  é  a  industria  de  maior 
vantagem  para  o  pobre  ;  mas  não  so  pó  le 
comparar  esta  industria  com  as  industrias 
do  artefactos,  de  armação  que  em  (regrai 
existem  entre  nós,  e  no  entanto  defendidas 
pelo  lionrado  Deputado  pjr  Minas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  industria  do 
xarque  também  é  dcíendida  por  mim . 

O  Sr.  Felisiíello  Freire  —  Desde  o  .século 
XVK  que  se  conhecem  a  importância  e  as 
•vantagens  do  xarque.  Nascido  na  colónia  do 
Sacramento,  transpoz  as  fronteiras  e  íoi  ter 
graúdo    incremento   no  Uio  Grande  do  Sul. 

Essa  industria  já  clu';rí)u  ao  ponto,  que  in- 
felizmente não  se  continuou  <lc,  coivelada 
a  carne,  ser  remettida  para  a  Euro^ia,  para 
se  experimcitar  alli  a  carne  secca  do  Bra- 
zil, isto  desde  o  século  XVlí. 


Deixo  de  desenvolver  este  ponto  porque 
tenho  aqui  um  trabalho  que  trata  perfeita- 
mente do  desenvolvimento  e  importância  do 
x;irque.  (Trocom-se  vários  apartes  entre  os 
Srs,  João  Tmís  Alves,  Marçal  Escobar,  Rodol- 
pho  Paixão^  e  outros  Srs,  Deputados,  Soam  os 
tympanos ,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção.  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  att'?ndam  ao  orador. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Reflro-me. . . 

Ueíiro-me  á  industria  do  xarque  para 
tirar  uma  deducç<ão,  uma  consequência  o 
submettel-a  ao  critério  do  honrado  defensor 
da  medi  tia. 

A  industria  do  xarque,  no  Brazil,  ató  1840 
abasteceu  o  consumo  brazileiro.  Estão  ahi 
as  estatisticas  e  nesse  livro  mesmo  {mos- 
trando) o  í'acto  pôde  ser  comprovado. 

O  i Ilustre  autor  do  trabalho,  ó  facto,  ou 
porque  não  encontrasse,  ou  porque  Ibsso 
fastidioso,  não  trouxe  as  estatisticas  do  sé- 
culo XVIIl,  ató  1830,para  mostrar  queapro- 
ducção  rio-graii(Ionse  satisfazia  o  consumo 
brazileiro  ;  dahi  para  cá  não  satisfez,  não 
satisfaz.  Por  que  ? 

Trago  a  questão  do  xarque  para  mostrar 
que  não  ó  a  questão  de  protecção,  de  tarifas 
de  impostos  que  faz  com  que  elle  não  satis- 
faça o  consumo,  não;  são  incidentes  de  outra 
ordem  e  que  estão  inteiramente  fora  do 
alcance  do  legislador. 

Ha  poucos  dias,  Sr.  Presidente,  tive  o 
prazer  e  a  honra,  como  brazileiro,  de  la- 
mentar que  a  metrópole  matasse  a  inicia- 
tiva industrial  de  Minas,  que,  no  meiado  do 
século  XVilI,  teve  a  sua  industria  de  tecidos 
ató  os  de  soda,  cliegando  a  ponto  de,  mis 
estatisticas,  na  liquidação  internacional  dos 
débitos,  nas  vésperas  de  sabidas  de  frotas, 
quando  se  faziam  as  encommendas  o  paga- 
mento, diminuir  seu  debito  com  a  creação 
de  sua  industria  de  tecidos. 

Pergunto  :  que  elementos  de  protecção  fis- 
cal teve  Minas,  naquelle  tempo,  para  eh  gar 
com  a  sua  industria  do  tecidos  a  esse  ponto  ? 
(Apartes  ) 

Minas  não  teve  pri)tecç'io  ;  a  protecção  do 
Minas  foi  a  actividade  dos  seus  haldtantes. 

O  Sr.  KoDOLPno  Paixão  —  Os  factos  são 
diversos. 

O  Sr.  Feltsuello  Freire  —  Não  senhor; 
os  factos  são  os  mí^smos . 

Si  assim  ó,  Sr.  Presidente,  por  que  se  quer 
desenvolver  hoje,  c.»m  uma  tarifa  (excessiva, 
com  o  peso  de  tril)ut()s  extraordinários  e  sem 
uniformidade,  contra  os  interesses  económi- 
cos de  todos  os  Estados,  por  que  se  quer 
protiíger,  por  exemplo,  a  industria  da  man- 
toi.LTa  i 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Porque  aprendi 
com  V.Ex.,  que,  mais  do  que  eu,  pediu  essa 
protecção. 
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O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Concordo  com 
a  tributação  sobre  a  manteiíra,  mas  nâo 
como  V.  Ex.  quer  fazer.  (Apartes,) 

Br.  Presidente,  convençam-se  os  nobres 
Deputados  de  que  lia  um  factor  de  protecção 
ás  industrias  sem  ser  a  lei :  é  a  actividade 
dos  proj)rios  habitantes. 

Eu  nao  sou  era  absoluto  contra  o  protec- 
cionismo ;  sou  contra  o  proteccionismo  aqui 
levantado  pelo  meu  illustre  collega. 

E  como  o  que  me  trouxe  á  tribuna  foi  jus- 
tificar este  requerimento,  V.  Ex.  me  per- 
mittirá  que  eu  o  leia.  Como  disse,  limito-me 
hoje  ao  lado  constitucional  da  emenda  do 
honrado  collega,  que  tomei  a  liberdade  de 
taxar  de  inconstitucional.  (Lê  o  requerimento.) 

A  illustre  Commissâo  de  Finanças  acceita, 
da  minha  parte,  principalmente  o  nobre  re- 
lator, uma  explicação  deste  meu  requeri- 
mento. Peço  estudo  sobre  a  constitucionali 
dade  da  emenda,  jamais  com  o  propósito  de 
desautoral-a,  nem  jamais  siquer  de  duvidar 
da  sua  competência. 

Esperava  que  a  Commissão  de  Finanças 
receitasse  a  emenda  do  meu  collega  ou  ex 
plicasse  seu  parecer, 

O  Sr.  Francisco  SA— Creio,  si  a  lettra  do 
Regimento  não  ó  contraria  ao  requerimento 
de  V,  Ex.,  pelo  menos  o  espirito  é,  porquanto 
a  Commissão  de  Justiça  não  ô  competente 
para  dizer  sobre  um  orçamento. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  ô  sobre  o 
orçamento,  é  sobre  a  emenda.  (Apartes.) 

RemettoáMesaomeu  requerimento  e  a  Ca- 
mará resolveiá  aquiilo  que  entender  melhor, 

Tenho  concluido*  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntamente em  discussão  o  seguinte 

requerimento 

Considerando  que  o  §  2«  do  art.  7°  da 
Constituição  Federal  prescreve  que  os  im- 
postos devem  ser  uniformes ; 

Considerando  que  a  emenda  n.  1  do  pro- 
jecto do  Orçamento  da  Receita,  que  manda 
cobrar  a  importação  em  ouro  na  taxa  de 
50  %,  não  respeita  essa  prescripção  consti- 
tucional, porque  applica-se  a  alguns  produ- 
ctos  importados  com  exclusão  de  outros, 
dando  assim  um  caracter  de  excepção  tribu- 
taria de  uns  productos  contra  outros,  aliás 
taxados  em  nossas  leis  de  tarifa,  caracter 
este  que  é  uma  violação  manifesta  da  pre- 
scripção constitucional ; 

Considerando  que  esse  caracter  de  exce- 
pção protegerá  alguns  Estados  contra  outros, 
sob  o  ponto  de  vista  económico  e  comiuer- 
cial,  o  que  constituo  um  perigo  nacional, 
que  o  legislador  quiz  privar  como  preceito 
da  uniformidade  tributaria  ; 

Considerando  que  a  Commissão  de  Finan- 
ças acoeitou  essa  emenda,  ainda  que  modifi- 


cada, mas  sem  dar-lhe  o  caracter  de  unifor- 
midade que  a  Constituição  exige. 

Considerando,  finalm<  nte  que  d,  emenda  ô 
francamente  inconstitucional  e  excessiva- 
mente inconveniente  : 

Requeiro  que,  sem  prejuizo  da  discussão.vá 
a  citada  emenda  á  Commissão  de  Constituição 
o  Justiça  para  interpor  parecer  sobre  ella  e 
sobre  q  respectivo  parecer  da  CommiBsão  de 
Finanças. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.^ 
Felisbello  freire. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  214,  de  1905,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
IntGriores  pára  o  exercido  de  1906. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  2Í4,  de  Í905 
(Orçamento  do  Intorior) 

A'  rubrica  21*  accrescente-se: 

Augmentada  a  verba  —  Material  —  de 
30:00^  (trinta  contos  de  réis)  para  acqui- 
siçãq,  custeio  e  conservação  de  uma  lancha 
a  vapor  para  o  serviço  de  saúde  do  porto  de 
Manáos. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.— 
Aurélio  Amorim.-— Jorge  de  Moraes. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado,  no 
corrente  exercício,  a  conceder  ao  Instituto 
Histórico  e  Geographico  çLo  Brazil  a  subven- 
ção de  dez  contos  de  réis  (10:000$000)  para 
os  serviços  de  restauração  de  manuscriptos 
de  seu  archivo  e  de  stenographia  de  suas 
sessões. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.— 
Heredia  de  Sá.  —  ParanJios  Montenegro.  — 
Olintho  Ribeiro, —  Garcia  Pires, —  Felisèello 
Freire, 

Consigne-se,  onde  convier,  a  quantia  de 
oito  contos  e  quinhentos  mil  réis  (8:500$000), 
igual  á  que  é  consignada  annualmente  á 
Escola  Polytechnica,  para  gratificar  ao  se^ 
cretario  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  o  seus  auxiliares,  pelos  trabalhos 
extraordinários  que  teem  durante  todo  o 
auno  com  o  crescido  numero  de  alumnos 
matriculados. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  19(^.— 
Corrêa  Dutra, 
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Hospício  Nacional  do  Alienados,  §20. 

Na  consiíínaçâo — Pe.soal  do  nomo-içao  do 
director— diga-se:  253:800$— em  vez  de: 
168:960$000. 

Na  consignação— Alinaentagão  o  Combus- 
tível, diga-se— 950  réis  por  alienado  ou  em- 
pregado, por  dia,  era  vez  de:  348;9O0$0ÔO. 

Na  consignação— Fazenda,  calçado,  avia- 
mento, lavagem  e  engommado  de  roupas,— 
diga-se— 87:700$,   era  voz  de:  45:000$000. 

Na  consignação— Material  para  as  offlci- 
nas— djga-so— 10:000$,em  vez  de— 5.000$000 
— Eloy  de  Souza, — Jorge  de  Moraes, 

N.  24doart.  1®,  diga-se:  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  :  Diminuída  de 
2:400$  doa  vencimentos  que  percebia  um 
conservador  addido,  por  ter  fallecido.  Au- 
gmentadade  7:400$,s(3ndo  1:000.^;  na  aub-con- 
signaçâo— objectos  do  expediente,  livros, 
etc,  2:000$  na  de— limpeza  e  reparos  d.j  ap- 
pirelhos,  etc;  4:400s;  p-ira  gratificações, 
sondo  l:200í^pa^a  o  encarregado  do  her vario 
e  3:200$  prra  o  substituto  da  1*  secção,  que 
está  substituindo  o  cathedratico  de  anatomia 
deáopiptiva,  na  fói^raa  do  art.  30  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  do  1901,  ora  no  1", 
ora  no  29  anno. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1905.— 
Júlio  Santos.  — Mauricio  de  Abreu, 

A'  verba  2P,  P  districto  sanitário,  Espi- 
rito Santo,  acere iCRutesví  : 

Ura  remador,  com  a  diária  de  2§,  durante 
360  dias. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  do  1905.— 
Bernardo  Horta,  —  Moreira  Gomes, 

Accrescente-se  ondo  convier  : 

Fica  o  Governo  q,utorizado  a  conceder  ao 
Dr.  Francisco  Eugénio  de  Toledo,  qowo  pre- 
mio á  sua  obra  —  Lets  e  formulas  pvocçs- 
suaes  —  a  quantia  de  iiO:O0O.sO00. 

Sala  das  sesfíões,  35  do  outubro  de  1905.— 
A,  Moreira  da  Silva,  —  F7'a7icisco  Malta, 

Onde  convier : 

Resta bnleça-se  a  verba  de  309:800$  para 
acquisição  de  lanchas  e  apparolhos  aperfei- 
çoados para  o  serviço  de  desinfecção  dos 
portos  dus  Kstados. 

Sala  das  Sessões,  25  de  outubro  de  1906.- 
Dunshee  de   Abranches. 

O  Sr.  l*i-osiclento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  BriciQ  Fillip  vem  dizer  al- 
algumas  palavras  .sobre  ò  orçamento  em 
debate.  Sobí  á  tribuna  ainda  com  íí  impres- 
são do  quadro  assustado:-  pintado  na  sessão 
passada  pelu  illustre  representante  do  Ivio 
Grande  do  Sul,  o  honrado  Sr.  Barbosa  Lima, 
que  terminou  a  sua  brilhante  oração   offe- 


reccndo  um  requerimento  para  a  volta  do 
projecto  ã  Commissão,  afim  de  ser  moldado 
de  acíiôrdo  qop  os  recursos  d?^  receita  para» 
evitar  o  deflcit. 

Seu  requerimento  flcpu  hqntem  prejudi-; 
cado,  em  virtude  de  disposição  r^gimentaj, 
e,  reproçluzido  hoje  no  expediente,  foi 
encerrado  sem  debate  e  mais  tardo  votado. 
No  moriíqhto  da  votação  fallqu  o  leader,  o 
sympathico  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho.  cni;,>; 
maneiras  captivam  e  encantam,  proiiu::- 
cíando-se  contra  o  requerimento,  sob  o  fun- 
damento de  que  as  idOas  uelle  cpoti4a^. 
isto  é,  attinente  á  rpducçao  da  despeza 
publica.palem  «er  eATectúádas  independente- 
mente dJ.  approvação  do  requerimento,  ha- 
vendo margem  pavct  Isso,  ja  por  pccaçião 
da  deliboi^ação  sobrq  as  emendas  atí'-  ag^rs^ 
api*esentadi|.s,  já  po  momentí.  da  3*  discussão, 
As  palavras  de  S.  Ex.  trazem  a  qspqrívuça 
de  uma  exceilontc  iniciativa  no'  sentido  do 
equilíbrio  orçamentário.  Ésperemòç  que, 
posta  cm  execuçã'-  a  promossa  forpaufada 
da  tribuna,  stjam  sopitados  ps  gastps  exag- 
gerados, 

íla  niuito  que  analygar  e  estudar  pp  orna- 
mento em  debate.  Deixará  de  lacjo  pipita 
aní^lyjse  em  coqdiçpo.s  de  ser  fpiía  ò  appnatf 
fie  douspontny  se  occupará:  da  verba  narà  o 
serviço  policial  e  da  lo-giene. 

Antes  de  entrar  em  matéria,  põQ  em  4^?- 
taque  a  dedicação  e  o  priterio  çoni  que  pe 
desempenha  das  tarefas  que  lhe  são  con- 
fiadas seu  dignp  companheiro  4^í  bancada,  o 
Sr.  Corneliò  da  Fonseca,  cujps  intuitos  O  Q 
primeiro  a  respeitar. 

Estudando  ív  verba  para  a  pplicia  do  Dis- 
tricto Federai,  observa  que  ngura  um  ãu- 
gmontode  4.431 :9(S0$50(),  quasi  todo  para  o 
accrescimq  di^  força  policial,  em  virtude  da 
reforma  organizada,  em  torup  do  projqcio 
dando  autorização  í^o  Governo  par^  re- 
formar. Discute  o  assumpto  pelo  lado  consti- 
tucional o  mostra  que  p  Podpr  executivo, 
ao  usar  da  dele  ração,  entrou  ã  larj^a  no 
Thesouro,  formando  batalaões  e"mals  bata- 
lhões, para  contrapor  ao  exercito,  de  quem 
ainda  tem  receio.  Ao  fazel-o,  porém,  pro- 
cedeu com  injustiça,  admittindo  pessoal  es- 
tranlio,  de  fora,  que,  Qojlocado  no  posto  de 
sargento,  foi  promovido  a  alferes,  çpm  pre- 
terição de  antigos  elementos  que  coni  dedi- 
cação e  sacriíiciQ  se  copservaram  fleis  ao 
poverno  por  ooci^^sião  (ío  mpvimento  de  14 
^o  novembro.  Salienta  que,  feitos  tantos 
augmentos,  não  se  Ipmbraram  de  augmentar 
o  numero  de  médicos  da  brigada,  ficando  os 
actuaes  sobrecarregados  de  serviço. 
Passa  era  seguida  a  tratar  do  outro  ponto. 
A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  figura 
com  a  dotação  de  5.573:800$.  Ao  çer  ex- 
traordinariamente augmentada  a  verba,  pra 
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1903,  quando  se  levou  a  effeito  a  reforma, 
rebentaram  argumentos  de  despeza,  prcco- 
nizando-se  a  elevação  dos  gastos  em  beneficio 
da  saúde  publica.  Proraetteu-se  a  extincçâo 
da  febre  amarella  dentro  de  três  annos  e  até 
Be  pretendeu  tornar  permanente,  decorrido 
ease  prazo,  o  exercício  dos  funccionarios, 
caso  lograssem  extinguir  a  epidemia. 

O  orador  observa  que  dous  annos  já  estão 
passados  e  a  febre  amarella  ahi  continua.  O 
director  de  hygiene  viaja  pelo  norte  da  Re- 
publica, no  navio  capitanoa  da  esquadrilha 
sanitária,  acompanhado  do  secretario,  o  as- 
sobiador Dr.  João  Pedroso. 

Gomo  si  já.  não  bastasse  a  avultada  despeza 
com  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
surge  agora  a  emenda  propondo  a  verba  de 
200:000$  paramentar  um  laboratório  depen- 
dente do  de  Manguinhos,destinado  ao  estudo 
de  moléstias  e  preparo  das  vaccinas  e  soros 
contra  as  epizootia  o  estudos  das  enfermi- 
dades dos  vegetaes. 

O  Instituto  de  Manguinhos,  agora  chris- 
mado  de  Instituto  Sorotherapico  Federal, 
tem  a  dotação  de  120:000$  annuaes.  Nin- 
gueni  sabe  como  é  gasta  tal  quantia.  Não  ha 
discriminação  de  verba,  não  se  vê  a  indica- 
ção do  numero  de  funccionarios  e  do  quanto 
cada  um  percebe.  Além  da  verba  já  votada, 
pretendem  agora  fazer  mais  esse  augmento 
de  200:000$,  com  o  fim  da  vaccinação. 

Estão  todos  lembrados  do  famigerado  pro- 
jecto da  vaccina  obrigatória.  Regulamen- 
tada com  disposições  tiradas  até  dos  re- 
gulamentos da  Turquia,  não  pôde  ser 
posta  em  execução,  tal  o  movimento  de  re- 
pulsa por  parte  da  população.  Si  for  appro- 
vada  a  emenda,  vae  vingar-se  o  pessoal 
raata-mosquitos.  Não  pôde  vaccinar  o 
homem,  mas  vae  fazer  inoculações  no  car 
mello,  no  cavallo,  no  cachorro,  no  gato, 
entra  pelo  reino  vegetal  e  vae  ao  jequitibá, 
á  massaranduba,  ao  oity,  ao  páo  Brazil,  etc, 
sondo  natural  que  comece  pelos  exemplares 
que  já  bracejam  na  Avenida  Central. 

£spera  que,  executada  a  promessa  do 
Uader,  a  lanceta  e  a  seringa  dos  vaccina- 
dores  não  entrem  nos  corpos  dos  animaes  e 
no  tecido  das  arvores,  como  não  pôde  pe- 
netrar no  corpo  humano,  apezar  do  feroz 
regulamento.  {Muito  betn;    muito  bem,) 

O  Sr.  Oornelio    cia  Fonseca 

diz  que  desejava  fazer  uma  anaiyso  dos 
pontos  do  Orçamento  do  Interior,  que  foram 
sujeitos  a  combate  de  alguns  de  seus  coUe- 
gas.  A  hora,  porém,  está  adeantada.  reser- 
vaado-se,  portanto,  para  failar  depois  que 
seja  dado  parecer  sobre  as  diversas  emendas 
apresentadas.  {Muito  be7n.) 

E\  em  seguida,  encerra-do  o  art.  1»  do 
projecto  n.   214,   de   1905,   o  sem  debate  o 


art.  2°  do  projecto  n.  214,  de  1906,  lixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  do  1906  ;  ficando 
adiada  a  votação  até  que  a  respectiva  Com- 
missão  dê  parecer  sobre  as  emenflas  offere- 
cidas. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2^  díecussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  241,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
217:946$600,  supplementar  ao  afrt.  9°,  §  15, 
da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904; 
ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n .  242,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:028$150,  supplementar  ao  art.  9»,  §  9» 
—Soldos  e  gratificações— -da  lei  n.  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  1904;  ficando  adiada  a 
votação . 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 195  A,  de  1905,  sobre  as  emendas  of- 
recidas  em  3*  discussão  ao  projecto  n.  195, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  2.600:000$ 
para  a  construcção  do  edificio  destinado  á 
Bibliotheca  Nacional. 

O  Sr  I^resid-ente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bx-ioio  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  e  a  Casa  devem  estar  lem- 
brados de  que  offereci  duas  emendas  ao 
projecto  em  discussão,  mas  não  foram  ac- 
ceitas. 

Tenho,  portanto,  necessidade  de  explicar  o 
motivo  por  que  as  apresentei  e  de  defender 
as  medidas  nellas  contidas. 

V.  Ex.,  porém,  comprehende  que  a  hora 
está  adcaniada  e  que  tive  de  debater  longa- 
mente o  Orçamento  do  Interior,  achando-me 
fatigado.  Por  isso  venho  requerer  a  V.  Kx. 
o  adiamento  da  discussão,  ficando  eu  com  a 
palavra  para  debater  o  projecto  na  próxima 
sessão. 

O  Sr.  I^x-esid-ente—  Attendendo  ao 
pedido  do  nobre  Deputado,  fica  a  discussão 
adiada  pela  hora. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  pai-te  (até  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 209  A,  de  1905,  mantimdo  o  direito  á 
promoção  de  guardas-marinha  alumnos  aoi 
aspirantes  do  3*»  anno,  matriculados  durante 
a  vigência  do  actual  regulamento  da  Escola 
Naval,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  80  do  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  de 
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1900,  com  parecer  e  emenda  da  Comraissão 
de  Marinha  e  Guerra  (l*discussáo); 

Votação  do  projecto  n.  241,  de  1005,  auto- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guei^ra  o  credito  de 
217:946$600,  supplementar  ao  art.  9°,  §  15, 
da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credit)  de 
620:028$150,  supplementar  ao  art.  9».  §  9— 
Soldos  e  gratificações— da  lei  n.  1.316,  de 
31  de  dezembro  do  1904  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  falta  de  inscripção  da 
hypotheca  legaJ  dos  menores  ou  iuterdicios 
e  dando  outras  providencias  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  165,  do-  1905,  de- 
terminando que  os  candidatos  á  matricula 
nos  cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obste- 
trícia, bellas-artes  e  agrimensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  ma- 
térias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com 
as  disposições  desta  lei,  e  da  outras  provi 
dencias  ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Va- 
leis de  Castro  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905,  rele- 
vando o  collector  federal  no  município  de 
S.  José  de  Alôm  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do 
pagamento  da  quantia  de  4:280$920,  rou- 
bada, em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos 
valores,  do  cofre  da  collectoria  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  fa- 
zendo reverter  em  favor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensiU  de  34$ 
de  que  gosava  em  vidaaquelle  offlcial  (3*  dis- 
cussão ; 

Continuação  da  discussão  nnica  do  parecer 
n.  195  A,  de  1905,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  em  3*  discussão  ao  projecto  n.  195, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  do  2.600 :00C^ 
para  construcção  do  edilicio  destinado  á  Bi- 
bliotheca  Nacional ; 

2^  discussão  do  projectou.  219,  do  1905, 
appr ovando  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil, 
elaborados  pela  assembl-Zia  geral  dos  accionis- 
tas do  Banco  da  Republica  do  Brazil  nas  ses- 
sões de  29  de  julho  a  9  do  agosto  do  coirente 
anno,  com  emendas  do  Sr.  Krico  Coelho, 
voto  em  separado  e  emenda  do  Sr.  Galeão 
Carvalhal.  i 

•?oi.  VI 


Segunda  parte  (ãs  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  discussão  única  do  pare- 
cer n.  167  A,  de  1905,  sobro  as  emendas  oífe- 
recidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  167, 
deste  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica, para  o  exercício  de  1906  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E,  de 
1905,  sobre  emenda  olTerecida  na  3"^  dis- 
cussão do  projecto  n.  120,  doste  anno,  au- 
gmentando  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Inspectoria  de  Saúde  do  Porto  de  Manãos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  226,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegraphista  de 
4*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos,  para  tratar  de  sua  saúde  oude  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projectou.  197  A,  de 
19o5,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr, 
Alberto  de  Paiila  Rodrigues  o  premio  do 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  quantia  de  4:200$,  papel,  para  a  sua  ma- 
nutenção ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de 
1905,  equiparando  os  conferentes  de  1*  c  2* 
classes  das  capatazias  da  Alf^indega  do  Rio 
de  Janeiro  aos  de  1*  e  2*  classe  da  E>trada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  com  parecer  o 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  166  A, 
de  1905,  mandando  pagar,  pelos  cofres  da 
União,  a  gratificação  devida  aos  proflssionaes 
incumbidos  da  fiscalização  do  serviço  de  as- 
sistentencia  a  alienados  nos  estabelecimentos 
públicos  dos  Eátados,  com  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Finanças  ; 

1*"  discussão  do  projecto  n.  55  A, 
de  1905,  concedendo  a  DD.  Eulália  de  Sal- 
danha da  Gama  o  Maria  Joaquina  de  Sal- 
danha da  Gama,  viuva  e  filha  solteira  do 
Dr.  José  de  Saldanha  da  Gama,  emquanto 
viuvas  forem,  a  pensão  mensal  de  150$  a 
cada  uma  ; 

2*  discussão  do  projecto  ii.  332,  de  1904, 
revertendo  om  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henrique  de  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83$,  que  percebia  sua  fi- 
nada mãe  D.  Custodia  Carolina  Augusta  de 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Hen- 
rique dô  Souza,  lento  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  ;  com  pareceres 
(las  Commissões  de  Pensões  e  Contas  e  de 
Fazenda  e  Industria  ; 

Discussão  unic;a  do  parecer  n.  240,  do  1905, 
sobre  emendas  oíforecidas  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  í31,  de  1904,  que  concede  a 
pen-ão  mensal  do5:J0$á  viuva  do  ex-Senador 
do  império  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins  ; 
com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de 
Pensões  e  Contas  ; 

58 


458 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Discussão  única  do  parecem.  223,  de  1905, 
sobre  a  emenda  offerocida  na  3*  discussão 
do  projeeto  n.  289  D,  de  1904,  que  concede 
a  pensão  mensal  de  500;?  á  viuva  e  íilUoa  do 


tenente-coi*onellnnoceacioFabriciQ  de  Mattos 
e  dando  outras  providencias. 

Lovauta-se  a  sossão  ás  4  lioras  o  40  mi- 
nutos da  tardo. 


131*  SESSÃO  EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1905 

Presidenda  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Pereira  Lima  {2^  Vice-Presidente) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procedo-se  d,  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Juíio 
do  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Tiiomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Luiz  Do- 
mingu  )s,  Cunlia  Machado,  Dias  Vieira,  João 
Gayoso,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Izidro  Leite, 
Celso  de  Souza,  Cornelio  da  Fonseca,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domin- 
gos Guimarães,  Kulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
ra izo,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Fr.útas,  Pinto  Dantas,  Al- 
ves Barbos^a,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Hor- 
ta, Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá,  Freire,  Fideiis  Alves, 
João  Baptista,  Silva  Castro,  Maurício  de 
Abreu,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascare- 
nhas, Carlos  Peixoto  Fiílio,  David  Campista, 
Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  Heniique 
Salles,  Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Hermenegildo  do  Moraes,  Cândido 
do  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Cha- 
ves, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Marçal 
Escobar,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro, 
James  Darcy,  Vespasiauo  de  Albuquerque, 
Campjs  C^rtier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Hr.  A-loncar  0-uiiii«^r«Lo8  (í° 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  Searetario  do  Senado,  de  25  do 
corrent »,  coramunicando  (lue  pelo  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  Ibr^im  sanccionadas  as 
j,esoluçt)es  do  Congresso  Nacional,  das  quaes 
^nvia  uin  de  cada  um  dos  respiictivos  auto- 
^aphos,  autorizando  as  concessões  de  um 
^nno  de  licença  ao  conferente  da  Estrada  de 


Ferro  Central  do  Brazil  Henrique  Martins 
Teixeira,  e  ao  conductor  de  trem  da  mesma 
estrada  Manoel  dos  Santos  Machado.— Intei- 
rada. Archivem-se  os  r^utographos . 

Du  Sr.  Pedro  António  de  Oliveira  Ribeiro, 
de  25  do  corrente,  communicando  que,  em 
data  de  23  do  corrente,  tomou  posse  e  assumiu 
o  exercici  j  do  cargo  de  pr()curador  geral  da 
Republica,  para  o  qual  foi  nomeado  por  de- 
creto de  21  de  outubro  de  1905. —  Inteirada, 

Do  director  secretario  da  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  de  24  do  corrente, 
enviando,  para  os  fins  convenientes,  as  cora- 
raunicações  relativas  á  cura  do  cancro,  etc. 
— -A's  Commissões  de  Saúde  Publica  e  de  Fi- 
nanças. 

O   Sr.  Onrvallxo  Olua^ves  f)— 

Sr.  Presidente,  venho  trazer  á  consideração 
da  Camará  um  projecto  de  lei,  que  reputo 
de  elevado  alcance  pelos  seus  resultados 
práticos. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  benoíiciar 
uma  extensa  região  do  meu  Estado,  por  meio 
de  medidas  que  espero  a  Camará  dos  Depu- 
tados votará. 

Com  eílbito,  existe  nos  limites  do  meu 
Estado  ou,  melhor,  na  fronteira  do  nosso 
paiz  com  as  Republicas  Argentina  e  do  Pa- 
raguay  uma  colónia  militar  denominada  do 
Iguassil,  e  alli  estabelecida  ha  lont^os  annos. 
E'  a  emancipação  deste  estabelecimento  mi- 
litar qne  o  meu  prujecto  visa  cora  o  liiu  de 
melhorar  e  emancipar  aquella  zona  da  tu- 
tella  ofllcial. 

Como  se  sabe,  Sr.  Presidente,  a  colónia  do 
Iguassú  está  situada  a  cinco  kiJoraetros 
acima  da  foz  do  rio  que  lhe  dá  o  nome,  e 
distante  da  capital  do  Estado  áo  Paraná 
cerca  d(i  750  kilometros. 

Essa  extensa  re^^ião,  ubérrima  e  abun- 
dante em  mattas  que  conteem  madeiras  das 
mais  preciosas  e  riquíssimos  hervaes, 
apesar  da  sua  posição  gej^raphica  ex- 
cepcional, da  sua  proximidade  com  aquallas 
Republicas  fronteiriças,  que  constantemente 


(*)  Este  dípcarso  não  foi  revisto  peio  orfi4or« 
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para  ahi  enviara  navios  seus,  carreí?ados  de 
géneros  aliraenticios,—  não  se  ha  quasi  apro- 
veitado deâsa  circumstancia  excepcional 
para  o  seu  desenvolvimento  e  progresso. 
Tudo  leva  a  crer,  Sr.  Presidente,  que  o 
maior  *  obstáculo,  que  o  maior  empecilho, 
opposto  ao  desenvolvimento  dessa  região  é 
exactamente  o  regimen  colonial  militar  que 
não  se  compatibiliza,  que  não  se  coaduna 
com  os  avanços  e  com  as  impaciências  das 
relações  do  commercio  moderno. 

Com  effeito,  quem  quer  que  se  estabeleça 
na  colónia  ou  ahi  pretenda  residir  ô  desde 
logo  considerado  colono  militar  e  nessas  con- 
dições incluído  em  uma  das  cinco  classes 
ém  que  elles  são  divididos.  Si  o  recem- 
chegado,  brazileiro  ou  estrangeiro,  tem  a  fe- 
licidade de  ser  incluido  na  classe  quinta,  que 
óa  mais  ;íenerosji  delias,  em  tjda  o  caso  terá 
trás  vezes  por  mez  de  auxiliar  a  adminis- 
tração da  colónia,  em  trabalhos  de  utili- 
dade publica.  Ainda  mais,  Sr.  Presidente: 
pelo  art,  59  do  regulamento  expedido  com 
o  decretou.  4.662  de  12  de  novembro  de 
1902,  conhecido  como  «regulamento  Mal- 
let>,  se  estabelece  que  é  expressamente 
prohibida  na  colónia  a  permanência  de 
qualquer  pessoa  que  seja  extranha,  salvo 
expressa  autorização  do  director. 

Orí^,  Sr.  Presidente,  por  esta  simples  ci- 
tação doá  dous  artigos,  vô-se  que  o  regimen 
de  arrocho,— si  me  parmittem  a  expressão 
— instituido  naquella  colónia,  absolutamente 
não  dá  logar  ao  desenvolvimento  e  ao  pro- 
gresso que  aquella  zona  anceia,  e  menos 
ainda  á  formação  de  núcleos  de  população 
civil  que,  como  V.  Ex.  sabe,  sao  outros 
tantos  meios  de  defesa  do  território. 

Comprehende-se  que,  tratando-se  de  uma 
região  fronteira  tão  longínqua,  não  se  pôde 
deixal-a  entregue  aos  seus  recursos  pró- 
prios; (5  necessário,  portanto,  occorrer  á 
sua  vigilância  permanente  cora  raedidas  de 
caracter  seguro,  e  serias.  O  meu  projecto 
satisfaz  a  estas  necessidades,  creando  alli, 
em  substituição  á  colónia  militar,  um  com- 
mando  de  guarnição  e  de  frunteira. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  tinha  a  fazer,  reservaado-mo  para 
maior  explanação  do  assumpto  quando  o 
projecto  estiver  em  debate.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa,atô  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  emancipada  a  Colónia  Mi- 
litar da  Fóz  do  Iguassú  no  Estado  do  Paraná, 
e  creado  alli  um  commando  de  guarnição  e 
de  fronteira. 


Art.  2.°  Revogara-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1904.— 
Carvalho  Chaves, — Carlos  Cavalcanti, — Alen* 
car  (Guimarães. —  Cândido  de  Abreu. 

O  Sr.  Sulcsto  Viaixiio»  —  Las- 
timo sinceramente,  Sr.  Presidente,  a  ausên- 
cia do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  Dr.  Mar- 
colino Moura,  a  quem  devo  ums^  resposta 
pelo  discurso  de  hontem. 

Parece  que  mios  fados  presidem  aos  des- 
tinos desta  Republica  I  Dir-se-hia  que  o  espi- 
rito do  mal  se  acha  encarnado  cm  nosso  or- 
ganismo politico,  offerecendo  continuamente 
ás  vistas  attonitas  do  paiz  o  espectáculo  do 
suas  misérias,  o  quadro  desolador  de  suas 
torpezas l 

Supprimir  o  chefe  de  um  Estado  peJo  pro- 
cesso bárbaro  do  assassinato  é  o  mais  grave 
symptoma  da  decadência  dos  costumes  po- 
líticos de  um  povo. 

Ainda  bem  viva  se  acha  na  memoria  do 
publico  a  lúgubre  tragedia  que  se  desenrolou 
no  meu  Estado,  e  em  que  o  honrado  gover- 
nador, caracter  spartano,  de  encontro  o  qual 
se  teem  quebrado  todas  as  solicitações  in- 
confessáveis, todas  as  tentativas  e  seducções 
de  corrupção,  espirito  sublimado  pelo  dever 
e  pela  honra,  que  reflecte  as  mais  acryso- 
ladas  virtudes  ci viças  e  domesticas  ( muito 
bem),  foi  ferido  traiçoeiramente  pelos  golpes 
de  desalmado  bandido,  a  soldo  das  oaixas 
paixões,  dos  interesses  pequeninos,  mes- 
quinhos, da  politicagem  que  infelicita  minha 
terra. 

Não  fosse,  Sr.  Presidente,  a  accusação 
injusta  assacada  pelo  nobre  Deputado  ao 
honrado  Dr.  chefe  de  policia  do  Estado,  eu 
não  viria  occupar  esta  tribuna,  roubando 
o  precioso  tempo  da  Camará,  porquanto,  a 
lutuosa  occurrencia  já  foi  brilliantemente 
apreciada  pela  palavra  magica  e  seductora 
do  meu  nobilíssimo  amigo ,  o  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,  um  dos  luminares  desta 
Casa  (apoiados),  uma  das  glorias  do  meu  Es- 
tado, assim  como  a  autopsia  moral  do  con- 
selheiro Luiz  Vianna  fel-a,  vibrante  e  elo- 
quente, o  meu  illustre  pareote  e  amigo, 
Dr.  Garcia  Pires,  em  quem  o  decorrer  dos 
annos  não  modifica  os  ardores  do  tempera- 
mento nem  as  energias  do  caracter. 

Admiro,  Sr.  Presidente,  os  sentimentos  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  promovendo  a 
defesa  de  seu  amigo ;  mas,  si  a  manifes- 
tação de  taes  sentimentos  pôde  ser  justifi- 
cada no  individuo  particular,  aflgura-se-me 
que  ella  não  se  coaduna  com  as  responsabi- 
lidades do  homem  publico,  a  quem  corre  o 
dever  de  sopitar  as  conveniências  pessoaes, 
as  suas  aífeições,  para  tão  somente  attonder 
aos  grandes  interesses  sociaes. 
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E,  em  quo  pase  aoá  que  lamentam  tra- 
tar-se  no  parlamento  deste  assumpto  que 
tanto  impressionou  o  paiz,  penso  e  continua- 
rei a  pensar  que  a  punição  tios  culpados 
daquelle  hediondo  attentado  6  assumpto  de 
grave  interesse  social,  que  affec ta  substan- 
cialmente á  moralidade  das  instituições. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— A  tentativa  de  as- 
sassinato do  governador  da  Bahia  revesto-se 
de  circumstancias  tão  graves  que  os  verda- 
deiros amiíros  das  instituições,  que  os  homens 
de  bem,  devem  dar  um  irrito  de  alarma,  re- 
clamando a  mais  severa  punição  daquelles 
que  directa  ou  indirectamente  contribuiram 
para  o  nefando  crime. 

Logo  que  foi  divulgada  aciuelia  infausta 
noticia,  vivas  apprehensõos  dominaram  o 
espirito  publico  de  que  o  movei  do  crimo 
tivesse  sido  politico. 

Não  houve  um  só  espirito  que  não  fosse 
trabalhado  pelas  torturas  dessas  duvidas. 
As  primeiras  averiguações  policiaes  vie- 
ram justificar  essas  justas  susp3itas  que 
avassalaram  a  opinião.  Por  ellas  se  evi- 
denciou que  José  Circumcisão  nã,o  tinha 
agido  p<)r  inspiração  própria,  que  o  seu 
braço  não  se  tiniia  levantado  para  ferir 
o  honrado  governanador  da  Bahia  impel- 
lido  pelo  ódio  ou  qualquer  outro  senti- 
timento  pessoal.  Da  sua  coafissão  livremente 
feita  apurou-so  logo  que  um  dos  responsá- 
veis do  crime  era  Clemente  Tanajura,  so- 
brinho o  genro  do  presidente  do  Senado  da 
Bahia,  1°  substituto  do  governador  a  qur^,m 
cabia,  conseíiuentemente,  assumir  as  fun- 
cções  do  cargo,  si  acaso  não  tivesse  mallo- 
grado  o  tenebroso  plano. 

Proseguindo  as  averiguações,  Sr.  Pre- 
sidente, surgiu  logo  a  figura  sinistra  do 
Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna  I 

Si  o  honrado  Deputado  pela  Bahia,  cuja 
ausência  continuo  a  deplorar,  conhecesse  o 
illustre  joven  que  dirige  o  departamento  da 
policia  do  meu  Estado,  o  que  tanto  se  re- 
commenda  nelo  sou  valor  intellectual  quanto 
pelas  qualidades  suporiores  do  seu  caracter, 
não  lho  attribuiria  o  intuito  perverso  de 
preparar  uma  trama  para  envolver  o  Sr. 
Luiz  Vianna  na  responsabilidade  do  atten- 
tado de  13  de  outubro. 

Sr.  Presidente,no  inglório  tontamen  de  pro- 
mover a  defesa  do  amigo,  foi  al^Mn,  trouxe 
ainda  para  esta  Camará  a  torpe  arguição  hv 
vantada  pelo  conselheiro  Luiz  Vianna  de  que 
o  honrado  chefe  de  policia  da  1'ahia  ti n lia 
agido  no  iJKiuerioo  movido  por  sontimontos 
de  ódio,  porque  esse  o  havia  demittido  a  bem 
do  serviço  publico  do  cargo  de  promotor  da 
comarca  de  Amargosa. 

E'  mais  uma  falsidade  do  conselheiro  Luiz 
Vianna  quo  o  Dr.  Aurelino  Leal  tivesse  sido 


demittido  a  bom  do  serviço  publico.  Apre- 
sento ao  couhocimento  da  Camará  a  acta  de 
demissão  de  S.  f']x.,  e  de])ois  passarei  a  dar 
as  razões  por  que  aquelle  illustre  cidadão 
foi  deniittiílo  do  cargo  de  promotor  publico 
da  comarca  de  Amargosa. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  a  deraissã.o  do 
Dr.  Aurelino  Leal. 

«  O  cons;^lheiro  governador  do  Estado  da 
Bahia,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere 
a  lei,  resolve  deniittir  do  cargo  de  promotor 
publico  (la  comarca  do  .Vmar„^osa  o  bacharel 
Aurelino  de  Araújo  Leal  ;  o  Dr.  Octaviano 
Muniz  Barreto, secretario  do  Interior,  Justiça 
e  Instrucção  Publica  assim  o  faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia, 
10  de  outubro  do  189!).— -Assiíirnado,  Luis  Vi- 
anna.— Octaviano  Muniz  Barreto, y^ 

A  demissão  do  distincto  promotor  publico 
de  Amargosa,  hoje  chefe  de  policiada  Bahia, 
lonofo  de  lhe  ser  desairosa  é  antes  um  titulo 
honroso,  é  evidente  testemunlu  da  altivez 
do  seu  caracter,  da  nobreza  dos  seus  senti- 
mentos. O  talentoso  Dr.  Aurelini  Leal  foi 
demittido  de  promotor  publico  da  comarca  do 
Amargosa  porque  escrevera  em  um  pcquen> 
jornal  ahi  edit  ido  um  artigo  condemnando 
os  abusos  da  administração  do  Sr.  conselhei- 
ro Luiz  Vianna  ! 

O  acto  de  vin.u^ança  foi  vorberado  então 
pelos  importantiís  órgãos  de  publicidade 
Diário  da  Bahia  e  Jorna í  de  Xoticias,  que 
enalteceram  os  méritos  do  demittido. 

Sr.  Presidonte,  não  ó  a  palavra  do  amigo, 
de  corre lií?io na  rio,  que  vem  promover  a 
dfoes.i  do  illustre  chefe  do  policia.  Para  de- 
fender a  S.  Ex.,  para  responder  ao  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  e  aos  que  procurarem 
innocentar  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna,  nos 
entrelinhados  do  Jornal  do  Comniercio  e  até 
nas  folhas  religiosas,  procederei  á  leitura  de 
um  artigo  firmado  por  uma  das  pennas  mais 
brilhantes  do  meu  Estado,  por  um  cavalheiro 
que  se  impõe  pola  inteireza  do  carecter, 
pel  I.  independência  do  espirito. 

Ivefiro-me  ao  illustre  jurista,  Dr.  Virgilio 
de  Lemos,  que  está  acima  de  qualquer 
suspeição;  foi  adversário  da  administração 
do  eminente  Dr.  Severino  Vieira,  tem 
apreciado  francamente  os  actos  do  illustre 
Dr.  Josn  Marcellino,  e  é  desaífecto  pessoal 
do  illustre  Dr.  chefi  de  policia   da   Bahia. 

Rdeve-mo  a  Cíimara  fatigar  o  seu  espirito 
com  ;i  leitura  desse  artigo,  que,  alí»m  de 
attestar  a  isjnção  do  animo  com  (lue  o  hon- 
rado chefe  de  policia  da  Bahia  está  presi- 
dindo ao  inquérito  policial,  demonstra  inil- 
ludivelmento  a  rospjnsahilidade  crimi  jal 
do  conselheiro  Luiz  Vianna,  diíante  do  con- 
curso esmagador  de  circumstancias  que  se 
accumulam  sobre  sua  cabeça. 

A  opigrapho  6  —  Terceira  Confissão, 
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EU-o: 

€  Termindmos  o  artigo  precedente  pr-^raot- 
tendo  estudar  o  valor  da  terceira  confissão 
do  criminosj,  por  íbrça  da  qual  vieram  á 
baila,  como  co-responsaveis  no  attentado  de 
13  do  corrente,  os  nomes  de  Luiz  Vianna  e 
do  seu  aggregado  ou  rendeiro  Adolpho  Pires. 
E'  o  que  vamos  fazer  hoje,  expondo  a  nossa 
opinião,  serena  e  imparcial.  Contra  a  vera- 
cidade dessa  importantíssima  confissão  tem- 
se  levantado  susT)oita  de  ter  sido  ella  pro- 
ducto  raachiavelico,  um  plano  combinado 
entro  o  criminoso  e  a  policia,  a  quom  se  ac- 
cusa  de  haver  insinuado  áquello  infeliz  uma 
narração  inventada  á  ultima  hora,  no  intuito 
de  apanhar  na  rôdc  de  persc^miçõeá  politicas 
a  pessoa  do  ox-goveraador. 

Apreciados  os  fact )s imparcialmente,  mes- 
mo som  prcjulírar  da  culpabilidade  ou  da  in- 
nocencia  do  velho  cholb  politico,  não  vemos 
motivos  para  repeli  ir  tn  limine  a  idóa  da  es- 
pontaneidtide  da  confissão  do  delinquente. 
Militam  em  favor  dosía,  não  só  as  a llir ma- 
ções categóricas,  insistentes,  do  confidente, 
como  ainda,  principalmente,  a  confirmação 
já  apurada,  de  quasL  iodos  os  factos  maté- 
ria .'s,  cujo  comoiexo  constituo  o  arcabouço 
da  narração. 

Vejamol-o.  Que  disse  o  criminosa  nesse 
depoimento  ? 

Que  antes  do  ter  praticado  o  crime  havia 
estado  na  fazenda  do  Santo  Ksievam,  de  pro- 
priedade do  Sr.  Luiz  Vianna,  ond-»  se  de- 
morou alguns  dias,  oad'3  dormiu  algumas 
noites,  nas  tarimbas  de  Ileliodoro,  ajudaiite 
do  Elesbão,  vaqueiro  da  referida  fazenda.  Sao 
falsas  estas  aíílrmaçõGs  ?  Não.  Que  Jos6  da 
Circumcisão  esteve  em  Santo  Estevam  antes 
do  crime,  attcsta  o  r^roprio  Vianna,  que  aífir- 
mou  o  mes-no  ter  trocado  algumas  palavras 
com  elle.  Que  o  criminoso  se  houvesse  utili- 
zado da  tarimba  ih)  lleiioiloro,  garante  este 
ultimo  no  seu  denoinicnto,  prestado  na  po- 
licia ;  este  facto,  pjrtanto,  n<ão  foi  nem  podia 
ter  sido  inventado  pela  policia  ou  polo  de- 
linquente. Declarou  Circumcisão  que,  depjis 
do  alguns  dias  de  dcímora  no  ponto  da  íazenda 
onde  reside  o  slíu  proprietário,  foi  ab  jletar- 
se,  a  conselho  dest),  no  ultimo  logar  da 
mesma,  denominado  lvi;^naho  do  Meio,  onde 
recebeu  e  agasalliou  Adolpho  Pires  Aragão. 
1'^  inexacta,  a  estada  do  Circumcisão  no 
Engenho  do  Meio  ?  Assim  quiz  fazer  crer 
Adolpho  Pires,  mas  o  vaqueiro  Elesbão  Gou- 
vèa  PortugcU,  em  acareação  com  o  crimi- 
noso, affiraiou  tol-o  visto  duas  vezes  em 
íSanto  Estevam,  sondo  que  a  segunda  foi 
quando  elle  siviuia  para  o  Ení;^onho  do  Moio. 
Mais  ainda: 

Depois  de  descrever  as  vootcs  com  que  se 
apresentou  em  Santo  Estevam,  allirmou  o 


delinquente  tel-as  deixado  na  residência  do 
Adolpho  Pireá,  Este  negou  o  facto,  mas  He- 
liodoro,  ignorandro  a  descripçao  feita  pelo 
criminoso,  foz,  no  seu  depoimento,  a  des- 
cripçao completamente  idêntica  das  vestes 
mencionadas. 

Podia  a  policia  ou  o  criminoso  ter  inven- 
tado esta  eircumstancia?  Garantiu  Circum- 
cisão que  António  Pires  viajou  com  elle  do 
Santo  Estevam,  onde  se  achavam,  para 
Madre  de  Deus,  afim  do  tomarem  o  vapor 
Santo  Amaro,  em  que  voltava  para  esta 
capital  o  governador,  que  lhe  foi  mostrado 
por  seu  companheiro. 

Adolpho  Pires  não  pôde  negar  que,  real- 
mente, viajara  para  esta  cidade  no  vapor 
que  também  traisportava  o  Dr.  José  Mar- 
cellino.  Logo,  o  fiicto  da  viagem  commum 
naquello  dia  é  verdadeiro,  não  foi  inven- 
tado. 

Depoz  o  criminoso  que  no  dia  10  do  cor- 
rente encontrou  nesta  capital  Adolpho  Pire^?, 
o  qual  dissera  que  o  Dr.  Vianna  mandara 
ordem  para  elle  seguir  para  Nazareth,  onde 
se  achava  o  governador.  Afiirmou  ainda 
Circumcisão  que  no  dia  seguinte,  uma  terça- 
feira,  tomaram  passagem,  elle  e  Adolpho, 
no  vapor  Maurício  Wanderleij  e  seguiram 
juntospara  a  cidade  de  Nazareth. 

Ora,  vorifica-s3  que  Adolpho  fez,  real- 
mente, com  o  criminoso  essa  viagem.  O 
facto  n,  pois,  verdadeiro.  i<]ntretanto,  não 
podendo  iiegal-o,  allega  Adolpho  Pires  que 
emprohcadera  aquella  viagem  com  o  lim 
do  comprar  o  alambique  velho  de  Marciano 
Sampaio  o,  eíTecti vãmente,  alli  chegando, 
foi  logo,  no  mesmo  dia,  ter  com  a(iuello 
doutor,  qiie  lhe  dissera  já  estar  vendido  e, 
no  dia  seguinte,  isto  é,  na  quarta-feira, 
houve  dous  vapores  de  Nazareth  para  esta 
capital,  mas  Adoloho  Pires,  que  jã  não  tinha 
que  fazer  naquella  cidade,  deixou-se  ílcar 
por  lá  com  o  criminoso,  só  regressando  com 
elle  no  mesmo  dia,  no  mesmo  vajwr  em  que 
veiu  o  Dr.  José  Marcellino  o  em  que  se  deu 
a  lutuosa  scena. 

Haverá  nisto  alguma  invenção  da  po- 
licia? Não  ha.  Adolpho  Pires  confirma  o 
facto. 

Atllrmou  Circumcisão  que,  apenas  che- 
garam a  Nazareth,  entraram  no  Hotel  Pe- 
dro Barbosa,  onde  fizeram  refeição.  E'  um 
facto  sem  importância,  mas  6  um  facto  da 
narrativa,  ([ue,  confirmado,  como  foi,  por 
Adolpho  Pires,  tem  préstimo  para  mostrar 
que  a  narração  do  delinquente  na  referencia 
a  S3US  pontos  materiaes  é  verdadeira  até 
minúcias. 

Declara  mais  JoSví  da  Circumcisão  quo, 
do  hotel  onde  se  havia  hospedado,  se  trans- 
portou, a  conselho  de  .vdolpiío  Pires,  para 
a  casa  de  umas  mulhei^es  de  vida  fácil,  ondo 
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este  ultimo  já  estava.  Não  podo  Adolpho 
neí^ar  esta  importaatíssima  circumstaiicia, 
que  também  foi  confirmada  pelo  depoimento 
(ias  referidas  mulheres. 

Logo,  nao  foi  a  policia  ou  criminoso  que 
a  inventou . 

Depoz  Circumcisão  que  ambos  embarcaram 
Ho  vapor  Maurício  Wanderley,  em  que  veiu 
o  Dr.  Governador  do  Estado,  e  não  pôde 
Adolpho  contestar  esta  verdade,  antíís  con- 
firmou em  todas  as  minúcias  a  narrativa  do 
delinquente. 

Agora,  perguntamos,  uma  confissão,  assim 
confirmada»  em  todos  os  seus  pontos  mate- 
riaes,  pôde  lá  ser  tida  como  uma  invenção 
de  ultima  hora ?  Factos  não  se  inventam. 
Não  está  no  poder  da  fantasia  humana  dar- 
Ihes  uma  existência  objectiva  no  passado. 
Os  factos  existem,  porque  existem.  Eis  ahi 
está,  portanto,  na  rijeza  diamantina  de  sua 
realidade,  o  arcabouço,  o  esqueleto  da  parte 
material  da  terceira  confissão  do  delinquen- 
te. Ora,  esta  parte  material  não  pôde  ser 
contestada.  E*  verdadeira.  Deve  ser  incorpo- 
rada no  conteúdo  da  segunda  confissão,  cu,ja 
veracidade,  nos  seus  pontos  capitães,  não 
foi  nem  pôde  ainda  ser  repellida.  Sim,  o 
esqueleto,  a  ossada  do  terceiro  depoimento 
do  criminoso,  ahi  está,  repetimol-o». 

Bera  vê  a  Gamara  que  este  artigo  ô  de 
uma  eloquência  extraordinária. 

Não  ô,  somente... 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  —  V.  Ex.  acaba  de 
ler  um  documento  de  grande  valor. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  — . . .  o  producto  de 
uma  penna  habil. 

Ha  realmente  um  trabalho  brilhante  da 
forma,  ha  o  esforço  intelligente  de  con- 
densar de  ura  modo  claro  e  positivo  todas  as 
circumstancias  materiaes  deste  processo . 

Mas,  também,  é  o  resultado  de  observações 
pessoaes,  porquanto  o  seu  autor  não  se  inspi- 
rou simplesmente  nas  peças  que  lhe  foram 
oíferecidas  pelo  illustre  chefe  de  policia  da 
Bahia. 

S.  Ex.  no  sentido  de  imprimir  a  maior 
isenção  ao  seu  trabalho,  foi  ouvir  ao  próprio 
criminoso,  foi  pessoalmente  receber  a  im- 
pressão da  sua  confissão. 

Esse  documento  6,  pois,  a  prova  mais 
cabal  da  imparcialidade  do  chefe  do  policia 
da  Bahia,  e,  ao  mesmo  tempo,  a  mais  tre- 
menda accusação  contra  o  conselheiro  Luiz 
Vianna. 

Pela  confissão  do  réo,  corroborada  pela? 
circumstancias  que  venho  enumerando  e 
brilhantemente  apreciadas  pelo  jornalista  a 
que  me  referi,  vê  a  Gamara  a  responsabili- 
dade (tos  indivíduos  ora  indicados  como  au- 
<5òròs  tto  attentado  contra  o  governador.      ' 


O  processo  está  affecto  á  justiça,  e  eu 
confio  que  a  magistratura  de  minha  terra 
saberá  cumprir  o  seu  dever,  applicando  aos 
culpados  os  rigores  da  lei. 

Mas,  além  da  responsabilidade  criminal 
que  cumpre  á  justiça  apurar,  ha  uma  re- 
sponsabilidade moral  e  politica,  qua  nos 
cumpro  apreciar.  Desta  não  se  pôde  es- 
quivar o  Sr.  Ministro  do  Interior.  Foi  S.  Ex. 
quem  desencavou  o  Sr.  Luiz  Vianna  da 
tumba  em  que  o  havia  sepultado  a  maldição 
da  Bahia  para  envolvel-o  novamente  na  po- 
litica. 

E'  tão  grande,  ô  tão  intenso  o  resenti- 
mento  do  povo  bahiano  contra  o  conselheiro 
Luiz  Vianna  que,  ha  pouco,  a  Associação 
Gommercial  do  meu  Estado,  órgão  de  uma 
classe  que  se  distingue  peia  moderação  e 
prudência,  sempre  escoimada  de  paixões, 
fez  collocar  no  seu  salão  nobre  lim  quadro 
rememorando  as  scenas  cannibalescas  de  13 
de  novembro. 

E'  tão  vehemente  esse  sentimento  do  povo 
bahiano  que  annualmente  se  faz  alli  uma 
romaria  aos  cemitérios,  em  visita  aos  tú- 
mulos das  vlctimas  que  tombaram  naquelle 
nefasto  dia. 

Pois  bem;  foi  asse  homem  que  o  Mi- 
nistro do  Interior  entendeu  fazer  voltar  no- 
vamente á  politica  ;  foi  o  Ministro  do  inte- 
rior quem  arvorou  em  chefe  politico  o  Dt. 
Joaquim  Pires,  individualidade  sem  respon- 
sabilidades politicas,  sem  autoridade  para 
conter  os  amigos  e  até  estranho  aos  negó- 
cios públicos  da  Bahia;  foi  ainda  S.  Ex. 
quem  rebuscou  em  diversas  localidades  do 
Estado  elementos  imprestáveis  que  não  fo- 
ram aproveitados  pela  situação  dominante 
da  Bahia,  para  constituírem  o  seu  partido. 

Por  que  razão  o  nobre  Ministro  do  Interior, 
querendo  organizar  as  forças  dispersas  da 
opposição  na  Bahia,  não  escolheu  para  esta 
missão  aos  nossos  illustres  coUegas  os  Drs. 
Félix  Gaspar  e  Eugénio  lourinho,  nomes  co- 
nhecidos no  paiz  e  com  responsabilidade  po- 
litica no  Estado?  Por  que  razão  S.  Ex. 
não  a  confiou  ao  Dr.  José  Eduardo  Fi-eire 
de  Garvalho,  caracter  nobre,  que  tem.  as 
credeiiciaes  de  politico  honesto  nas  tradições 
de  sua  família  ? 

Foi,  entretanto,  áquella  gente  que  S.  Ex. 
cumulou  de  favores  offlciaes,  concedeu  as 
nomeações  de  supplentes  federaes  e  de  aju- 
dantes do  procurador  e  as  innu meras  paten- 
tes de  olficiaes  da  guarda  nacional  que 
enchem  diariamente  as  columnas  do  Diário 
O/pcial. 

Quem  tem  a  facilidade  de  levantar  indi- 
vidues condemnados  pela  opinião,  carrega- 
dos de  ódios,  e  outros  sem  responsabilidade 
ou  autoridade  moral,  não  pôde  nem  deve  ser 
estranho  ao  extravasamento  das  más  paixões. 
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O  Sr.  Deputado  Marcolino  Moura,  cuja 
ausência  continuo  a  deplorar,  fallou-nos  em 
um  partido  forte,  pujante  e  cheio  do  espe- 
ranças, ^ue  nós  pretendemos  destruir.  Oiide 
está  esse  partido?  Estará  "oor ventura  no 
pessoal  da  manifestação  feita  poroccasião 
da  collocação  de  placas  na  rua  da  Valia, 
manifestação  de  que  foi  orador,  na  terra 
dos  oradores,  Um  ex-oíficiai  de  policia  ac- 
cusado  de  um  assassinato  no  Iguape,  e  que 
pelas  inconveniências  do  seu  discurso  deu 
logar  íl  conflictoc?,  dispersando-se  o  pessoal  ? 

Onde  está  este  partido  ?  Acaso  estará  nos 
ofliclaos  da  guarda  naciotial,  nomeados  por 
S.  Ex.,  que  assistiram  a  essa  festividade,  e 
^lUe,  áo  primeiro  ruído  do  confllcto,  esparra- 
raaram-se,  entregando  alguns  as  espadajs 
pai'a  serem  guardadas  pelos  vendilhões  ? 

Onde  está,  pois,  este  partido  forte  e  pu- 
jante Dará  que  nós,  com  o  apoio  da  opinião, 
com  iodas  as  posições  oíliciaes,  t.mhamos 
o  pensamento  sinistro  e  mesquinho  de  pro- 
burar  envolrel-o  em  uma  miserável  trama  ? 

Sr,  Presidente,  já  que  fallei  em  partido 
politico,  devo  responder  a  um  tópico  do  dis- 
curso do  nobre  Deputado. 

S.  Ex,  accusou  o  honrado  Sr.  Dr.  Seve- 
Hnò  Vliôlra,  pot»  ter  rompido  com  o  Sr.  Luiz 
Vianna,  aliás  provocado  por  elle. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Serviço  que  resgatou 
todas  asfaltas  que  porventura  o  Sr.  Dr.  Se- 
verino Vieira  tivesse  commettido  era  sua 
vida. 

O  Sit.  BtLcIo  ViANNA  —  Sr.  Presidente, 
S.  Ex.  bem  mostra  que  S(3  vae  a  Hahla  ligei- 
ramente, pois  não  conhece  inals  o  que  lá  se 
passa.   . 

Quando  a  mais  tronlenda  das  condenma- 
ç3os  da  opinião,  que  já  envolveu  a  um  ho- 
mem publico,  feriu  o  Sr.  Luiz  Vianna,  o 
honraao  Dr.  Severino  Vieira  abriu  as  portas 
do  partido  a  elementos  at»^.  então  afasta- 
dos, coilvidando-os  a  collaborar  em  sua 
patriótica  politica,  obedecendo  a  asta 
nova  orientação,  reimiu-so  uma  assembir^a 
geral  do  partido  composta  de  dous  repre- 
sentantes de  cada  um  dos  180  e  tantos  mu- 
nicípios em  que  se  divide  o  Estado, dos  Depu- 
tados e  Senadores  estaduaes,  dos  Deputiidos 
e  Senadores  federaes,  para  reorganizar  as 
bíises  deste  grande  partido ;  a  cstli  reunião. 
Sr.  Presidente,  desdU».  as  suas  sessões  prepa- 
ratórias, compareceu  o  nobre  Mini  tro  do 
Interior ;  S.  Ex.  tomou  parte  activa  nas 
discussões  dessa  assembléa.  Si  bem  me  re- 
cordo, tive  até  occasião,  tive  a  honra  de 
contrariar  uma  das  propostas  de  S.  Ex. 

Travou-se  discussão  renhida  sobre  vários 
iJontos  relativos  ás  bases  do  partido  :  e  ape- 
zar  de,  por  vezes,  ser  agitada  a  discussão, 
não  houve  um  só  momento  em  que  viesse   á 


baila  o  nome  do  Sr.  conselheiro  Vianna ;  era 
cousa  de  que  não  se  tratava,  ninguém  cogi- 
tava disso .  Coube  a  distincção  de  presidir 
tão  preclara  assembléa  ao  meu  venerando 
amigo  o  nobre  Deputado  desembargador 
Paranhos  Montenegro. 

Depois  de  approvadas  as  bases  do  partido, 
passou-«e  a  proceder  á  eleição  do  directório 
ede  seu  respectivo  conselho. 

Foram  eleitos,  entre  outros,  directores  do 
partido  os  Dra.  Satyvo  Dias,  Ai^thur  Rios 
Virgílio  Damazio  e  Milton;  e  delegados  do 
mesmo,  perante  a  Convenção  Federal,  o  emi- 
nente cidadão  que  preside  as  nossas  sessões 
e  o  nobre  Ministro  do  Interior. 

Depois  de  feita  a  eleição,  sem  que  hou- 
vesse durante  a  larga  discussão  travada  uma 
só  palavra  de  defesa  ao  Sr.  Luiz  Vianna, 
nem  a  mais  levo  referencia  ao  seu  nome,  o 
meu  illustre  patrício,  de  saudosa  memoria, 
Dr.  Manoel  Caetano  dos  Passos,  ex-Deputado, 
apresentou  em  nome  do  partido  republicano 
da  Bahia  uma  moção  de  confiança  ao  hon- 
rado governador  do  Estado,  o  Dr.  Severino 
dos  Santos  Vieira,  cuja  moção  foi  áppro- 
vada  unanimemente. 

Por  conseguinte,  o  rompimento  do  Sr. 
Severino  Vieira  com  o  Sr.  conselheiro  Vian- 
na recebia  sancção  unanime  do  partido  re- 
publicano da  Bahia  nessa  convenção.  Foi 
uma  deliberação  unanime,  não  houve  um 
só  voto  divergente,  todos  votaram  a  moção, 
inclusive  o  nobre  Ministro,  apoiando  ao  hon- 
rado Dr.  Severino  Vieira. 

E'  esta  a  mais  bella  defesa,  Sr.  Presi- 
dente, que  posso  fazer  do  meu  nobre  amigo 
o  Sr.  Dr.  Severino  Vieira,  tão  injustamente 
acc  usado. 

Reato,  Sr.  Presidente,  a  serie  de  conside- 
rações que  venho  produzindo,  das  quaes  fui 
desviado,  para  restabeli^cer  a  verdade  sobre 
um  ponto  da  politica  bahiana. 

Si  os  actos  e  favores  largamente  concedi- 
dos pelo  nobre  Ministro  encorajavam  a  indi- 
víduos sem  escrúpulos  a  se  metterem  nesta 
tenebrosa  empreza,  a  esperança  de  actos  pos- 
teriores lhes  incutia  a  confiança  no  êxito  dos 
seus  planos. 

Figuremos,  Sr.  Presidente,  a  scena  que 
devia  se  succeder  á  morte  do  Dr.  José  Mar- 
celino: como  6  natural,  a  revolta  havia  de 
se  estabelecer  no  espirito  pul)lico,  deante  do 
corpo  inanimado  do  governador;  o  povo,  nas 
explosões  da  sua  cólera,  não  havia  de  con- 
sentir quo  sobre  o  cadáver  do  honrado  go- 
vernador se  firmasse  o  império  do  crime. 

Os  maiores  embaraços  haviam  deoppor 
justamente  os  amigos  do  governador  para 
evitar  a  passagem  do  governo  ao  Sr.  Tana- 
jura. 

O  próprio  Dr.  Tanajura,  velho  alquebrado 
pelos  ânuos  e  pelos  desgostos,  não  teria  cora- 
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gem  do  enfrentar  as  difflculdades  desta  si- 
tuação; S.  S.  nâo  se  aventuraria,  sem  certa 
ordem  do  previdências,  a  sentar-so  na  ca- 
deira salpicada  do  sangue  do  seu  antecessor, 
quando  graves  circumstancias  o  envolviam 
em  manifesta  suspeição. 

Agora  pergunto  á  Camará  :  o  conselheiro 
Luiz  Vianna,  que  ô  um  tioniem  precavido, 
que  sabe  fazer  essas  cousas  tenebrosas,  que 
sabe  S9  acautelar  do  futuro  até  com  uma 
carta  dirigida  a  um  seu  amigo  desta  Ca- 
mará, prevenindo  a  defesa  do  conselheiro 
Luiz  Vianna,  dadas  as  circumstaiicias  de  sua 
impopularidade,  cercado  destes  elementos  a 
que  mo  referi  eu,  elementos  sem  valor  e 
sem  autoridade  moral,  se  aventuraria  ao 
crime  para  mo.lificar  a  situação  politica  do 
Kstado  si  não  confiasso  nas  providencias  que 
lhe  viriam  do  Ministro  do  Interior  ? 

O  Sr.  Garcia  Pirks  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  E,  depois  do  cri- 
me, Sr.  Presidente,  que  fez  o  nobre  Mi- 
nistro do  Interior  ?  S.  Ex.  procurou  desviar 
a  attenção  do  publico  do  movei  verdadeiro 
do  delicto  para  attribuil-o  a  motivos  parti- 
culares antes  de  qualquer  diligencia  policial, 
antes  do  qualquer  manifestação  da  po- 
licia, fazendo  publicar  nos  jornaes  tele- 
graramas  de  Joaquim  Pires,  um  dos  chefes 
do  partido  da  opposição  da  Bahia,  que  de- 
clarava poder  aíílrmar  ser  o  movei  do  crime 
particular. 

S.  Ex.,  depois  deter  feito  a  declaração 
nas  «varias»  do  Jornal  do  Commercio,  e  re- 
produzida nos  outros  jornaes,  de  que,  si  o 
movei  do  crime  fosse  politico,  se  desligaria 
dos  seus  amigos,  isto  é,  deitaria  a  carga  ao 
mar;  S.  Ex.  recuou,  o  dias  depois  inundava 
o  Diário  Official  de  nomeações  de  guarda 
nacional,  prestigiando  assim  os  seus  amigos 
sobre  os  quaes  pesava  a  gravo  suspeita  do 
crime. 

O  nobre  Ministro  ainda  consentiu  que  o 
Norte,  que  no  programma  inaugural  do 
partido  declarara  ser  S.  Ex.  o  chefe  do 
mesmo,  apezar  de  reconhecidos  os  intuitos 
políticos  do  attentado,  promovesse  a  defesa 
do  conselheiro  Luiz  Vianna,  sem  a  declara- 
ção do  desligamento  de  S.    Ex.  do  partido. 

E  quem,  como  o  nobre  Ministro  do  Interior, 
étão  amigo  da  doutrina  do  cui  prodest,  quem, 
como  S.  Ex.,  por  ella  não  hesitou  em  envolver 
no  attentado  de  õ  de  setembro  o  nome  glorioso 
de  Manoel  Victorin ),  uma  das  maiores  men- 
talid^ides  do  paiz ;  quem,  como  S.  Ex.,  em 
plena  Camara,não  trepidou  chamar  assassino 
a  um  de  seus  honrados  collegas,o  eminente  ge- 
neral Glycerio,um  dosproceres  da  Republica, 
de  serviços  longos  ao  paiz  desde  os  tempos 
da  propiiganda— era  o  menos  competente 
para  procurar  attribuir  intuitos  particula- 


res a  um  crime  que  se  apresentava  com 
todas  as  apparoncias  o  circumstancias  de 
crime  politico. 

E'  esta,  sonhoro-;,  a  psychologia  do  atten- 
tado. Sr.  Presidente,  tem  se  procurado 
assoalhar  que  esta  campanha  contra  o  ne- 
fando crime  gyra  em  torno  da  pasta  da  jus- 
tiça. 

Sr.  Presidente,  6  mais  uma  injustiça  quo 
se  nos  irroga,  nós  não  temos  empenhado  es- 
forços para  que  o  Ministro  do  Interior  aban- 
dono o  cargo  que  tanto  ambiciona  conser- 
var. Nós  o  que  queremos  é que  S.  Ex. honre 
as  tradições  do  seu  nome  e  mantenha  as 
tradições  gloriosas  de  sua  terra;  o  que 
queremos  é  que  S.  Ex.,  como  Ministro  do 
Int3rior,  um  alto  funccionario  da  Republica, 
enfeixando  nas  suas  mãos  tão  vastos  pode- 
res, não  empreste  o  prestigio  do  seu  cargo, 
o  seu  valor  e  o  seu  nome  para  a  impunidade 
dos  criminosos.  (Muitos  apoiados.)  Vou  con- 
cluir, já  tenho  abusado  da  benevolência  da 
Camará  o  bem  triste  ô  o  assumpto  para  que 
continue  a  revolvol-o. 

Vê  a  Camará  que  muito  infeliz  foi  a 
accusação  do  nobre  Deputado,  Sr.  Marcolino 
Moura,  ao  honrado  Dr.  chefe  de  policia  da 
Bahia,  e  ainda  mais  infeliz  a  sua  defesa  ao 
Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna  e  ao  nobre  Mi- 
nistro do  Interior,  pretendendo  responder  ao 
discurso  monumental  do  meu  nobilíssimo 
amigo,  o  Sr.  Augusto  de  Freitas. 

Essa  memorável  oração  está  de  pé,  com  a 
rigidez  do  aço. 

Bom  sei  que  só  um  sentimento  de  piedade 
podia  levar  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  a 
promover  a  defesa  de  seu  amigo  ;  só  deste 
modo  so  pôde  explicar  o  seu  grande  esforço. 

Antes  de  terminar,  entretanto,  devo  me 
referir,  embora  ligeiramente,  á  carta  que 
S.  Ex.  apresentou  a  esta  Camará. 

Tal  carta  6  mais  uma  farça  do  conselheiro 
Luiz  Vianna.  E,  quanto  ao  incidente  que  a 
respeito  se  deu,  devo  declarar,  cora  a  segu- 
rança de  uma  palavra  honrada,  que  a  carta 
que  me  foi  lida  polo  nobre  Deputado  con- 
tinha as  palavras— oí/íoj  e  violências. 

Não  a  li,  mas  posso  aílirmar  que  ouvi 
essas  palavras  e,  como  eu,   outros  collegas. 

Senhores,  si  é  triste  o  doloroso  ver-se  um 
homem  que  exerceu  altos  cargos,  que  chegou 
á  alta  posição  de  governador  de  um  grande 
Estado,  descer  até  ao  banco  dos  réos,  para 
responder  pelos  seus  crimes,  mais  triste  e 
doloroso  é  o  espectáculo,  altamente  depri- 
m-ante  da  moralidade  de  nossas  instituições, 
de  ver-se  um  chefó  de  Estado  cahir  ferido 
pelos  golpes  das  ambições  politicas  ;  mais 
triste  e  doloroso  ainda  é  contemplar  no  leito 
de  dor  o  chefe  de  familia  exemplar,  modela 
de  honra  e  de  virtude,  escapo  milagrosa- 
mente á  morte,    e  cujo    desapparecimentio 
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iria  merguHiar  nas  profande^as  da  dor  e  do  ' 
desamparo  a  virtuosa  esposa  e  seis  distiactas 
âlhas  !    (Muito  bem  ;  mmto  bem,   O   orador  é 
7nuito  comprimentado») 

O  Sf .  Presidente  —Está  inscpipto 
para  fallar  o  Sr.  Garcia  Pires.  Restam  15 
minutos  da  hora  do  expediente.  S.  £x.  quer 
a  palavra  nessas  condições? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sim,  senhor. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Garcia  Pires. 


O  Sr.  &eLjteíjBb  Pires  (*)  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  tenho  o  pensamento  de  roubar 
por  muito  tempo  a  attençáo  da  Casa  ;  não 
tenbo  merecimentoÉj  para  prender-lhp  a  at- 
tençáo {não  apoiadús)  e  o  assuiapU)  de  que 
m^  vou  oceupap  é  daqueUes  que  fatigam 
tanto,  que  periupbam  muitas  vezes  o  homi^em 
mais  calmo  e  mais  t^anquiUo. 

Hontem,  Sp.  Pre^deatè,  tive  oceasião  de 
dizer  em  aparte  ao  Sr.  Marcolino  Moura 
que  a  carta  que  nos  lia  da  ta^ibuna  não  conr 
tinha  as  phrases  que  S.  £x.  leu  nu  q^iinta-^ 
feira  na  carta  que  dizia  ter  recebido  áQ  Dr, 
Luiz  Vianna;  venho  agora  confirmar  o, 
aparte. 

A  carta  lida  dizia  :  «...  eo  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Pires  Moniz  de  Carvalho,  em  seu  re- 
gresso dahi,  assumindo  a  diree<^o  geral  do 
partido,  inaugurando  uma  politica  de  ódio 
e  de  violências  contra  os  meus  sentimentos, 
que  são  de  confraternização  e  harmonia...  > 
e  essa  phrase  não  se  lè  na  carta  hontom  apre- 
sentada por  S.  Ex. 

Garanto  á  Camará  que  ouvi  essas  palavras, 
c  quando,  pela  segunda  vez,  o  Sr.  Marco- 
lino Moura  leu-me  a  carta,  eu  interrompi-o, 
dizendo  :  «  Este  sujeito  mandou  matar  o  ou- 
tro e  procura  já  elementos  de  defesa  para  o 
seu  acto». 

V.  Ex.  comprebende,  Sr.  Presidente,  que 
neste  periodo  havia  uma  imputação  grave, 
uma  imputação  da  maiov  gravidade  ;  o 
Sr.  Luiz  Vianna  attribuia  o  acto  barbara  do 
assassinato  do  illustre  goinemadop  da  Bahia 
ao  Dr.  Joaquim  Pire^  Muniz  de  Carvalho, 
em  seu  regressa  daqui*  da  Capital  Federal, 
onde  tinha  conferenciado  como  iilustre  Mi- 
nistro do  Interior,  de  quem  recebera  in- 
strucções  para  a  organização  do  seu  partido. 
Foi  por  essa  racsão,  Sr.  Presidente,  que  eu 
interrompi  liontem  o  Sr.  Mancalino  Moura 
na  leitura  da  carta;  mas^V.  E$.  e  a  Gamara 
comprehendem,  a  questão  está  em  um  desses 
terrenos  de  que  não  pôde  haver  sahida  re- 
gular. 


Não  tenho  a  carta.  Aão  tenho  o.  direito  da 
exigil-ai  e  não  tenho  mesmo,  devo  dizel-o,  o 
despudor  de  pedir  um  favor  ao  Sr.Marcolini^ 
Nft>ura, 

Mas,  ^.  Presidente»  esse.  periodo  da  carta 
a  que  m^  referi  forçou  mais,  em  meu  espi- 
rito, a  convicção  de  que  o  mandante  do  as- 
sassinato do  governador  cLa  Bahia,  foi  o  pró- 
prio Sr.  Dr.  Luiz  Vianna,  porque  nella  vi 
um  dos  seus  systemas,  um  dos  seus  metho- 
dos  habituaes  e  de  longo  tempo  exercidos, 
de  procurar  um  responsável,  de  lançar  sobre 
outros  a  resppnsabilidade  de  seus  actos. 

Não  sei,  Sr.  Presiden:^  si  seria  perda  da 
memoria  pela  idade,  generosidade  ou  bon- 
dade de  coração  do  Sr.  Marcolino  Moura, 
quando  aqui  veio  fazer  o  elogio  do.  Sr.  Luiz 
Vianna. 

A,  Gamara  me  permitirá  apre^^entar  um 
e^enmk)  desse»  processos  do  Sr.  conselheiro 
L«i2^  Viannat  mesmo  em  relação  ao  nobre 
iDeputado  Sr.  Dr*  Marcolino  Moura. 

'    O  Sr,  Domingos  Guimarães— O  Sr.  cons^ 
^Iheiro  Lui«  Vianna  6  capaz  de  tudo. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Procedeu-se,  Sr. 
Presideate,  ^  eleição  de  81  e  82  na  Bahia, 
de  que  foram  candidatos  pelo  14®  districto 
o  Sr.  Dr.  Marcolino  Moura  o  o  barão  da 
Villa  da  3arra. 

Essa  eleição,  Sr.  Presidente,.  £òi  escnipta 
em  lettrasr  de  sangue:  a  viUai  de  Chique- 
Chique  foi  iiivadi<iay  commettoram-se  assas- 
sinatos nas  ruas,  as  casas  foram  saqueadas 
e  o  juiz  de  direito  viu-se  obrigado  a  fUgir, 
á  noite,  com  a  sua  esposa,  deixando  a  sua 
casa  em  mãos  dos  assassinos,  que  roubaram 
os  seus  bens  e  dispersaram  a  sua  li\Taria. 

O  Sh.  Domingos  Guimarães  — E'  a  ver- 
dade. 


O  Bsld  diiounio  nio  foi  r«vtsto  yalo  orfMlor* 
Vol.  V  I 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  Esses  assassinos, 
rstirando-se  de  Chique-Chique,  dirigiram-se 
á  fazenda  do  tcnente-coronel  Martin  Lano,  e 
essa  fazenda  que  pegava  annualmente  2.000 
bezerros,  no  anno  seguinte  apenas  pe;?ou  40, 
porque  todo  o  gado  havia  sido  roubado  ! 

Na  cidade  da  Barra  não  se  deram  convi- 
ctos, pois,  que  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna, 
quo  ahi  era  juiz  de  direito,  reuniu  cento  e 
tantos  assassinos  dentro  da  cidade !  E  quando 
o  presidente  da  província  pediu  informações 
sobre  o  facto,  respondeu  que,  rcceiando  que 
08  assassinos  de  Chique-Chique  atacassem  a 
Barra,  tinha  aquarfce^do  100  homens  dâ 
guarda  nacional. 

A  imprensa  da  minha  terra  occupou-se 
seriamente  desse  facto,  que  aftnal  voiu  ecoar 
neste  recinto,  tendo  levantado  a  questão  o 
meu  veiho  ami^  Dr.  César  Zama. 

AS.  Ex.  respondeu  o  Sr.  barão  da  Villa 
da  Barra,  a  quem  eu  não  faço  o  elogio  que 

&9 


466 


ANKÁfiâ  DA  GAMARA 


merecia  porque  delle  se  encarregou  o  Sr. 
Marcolino  Moura  nas  sessões  de  sabbado»  e 
<le  hont?m . 

£is  como  S.  £x.  defendeu  03  seus  amigoír 
lia  questão  de  Chique-Chique,  fallando  na 
«essão  de  17  de  agosto  de  1882:  €  O  nobre 
Deputado  declarou  que  o  promotor  da  mi- 
tiha  candidatura  era  F. .  .> 

O  Sr.  barão  da  Villa  da  Barra  presava 
muito  a  sua  dignidade  pira  pronunciar  no 
recinto  da  Gamara  o  nome  desse  fulano ; 
inas,  S.  Ex,  releriarso  ao  Sr.  Luiz  Vianna. 

«...  mas  não  enunciou  quem  era  o  pro- 
tector da  candidatura  do  Sr.  Dr,  Marcolino, 
nem  tão  poaco  quem  estava  ao  lado  do  te- 
nente-coronel  Martiniano,  á  írente  da  horda 
de  assissinos,  não  eleitores,  mas  vindos  adrede 
da  Serra  de  Santo  Ignacio  para  perturbação 
da  ordem  na  villa  de  Chique-Chique  ;  nem, 
finalmente,  quem  foi  que  no  dia  da  eleição, 
em  a  noute  de  31  de  outubro,  ahi  commetteu 
08  assassinatos,  cuja  noticia  consta  offlcial- 
mente.» 

Aqui,  neste  ponto,  um  nobre  Deputado,  pae 
do  nosso  coUega  Sr.  Prisco  Paraizo,  liberal 
distinctissimo,  deu  um  aparte. 

«Não  digo  que  foi  elle  o  próprio  assassino; 
mas  foram  os  assassinatos  perpetrados  por 
gente  que  lhe  obedecia. 

Em  todo  caso,  estimo  muito  o  aparte,  por- 
que abre  espaço  a  que  me  occupe  também 
com  a  eleição  de  Chique-Chique,  a  qual  aqui 
fie  quiz  fazer  passar  como  inteiramente  pura 
e  inviolada;  apezar  de  que  teve  logar  no  dia 
1  de  novembro  e  não  no  dia  31  de  outubro, 
marcado  por  lei ;  sendo,  consequentemente, 
com  evidencia  nulla,  até  só  por  isso, . .» 

«...  Mais  uma  razão  para  saber  que  o  Sr. 
Dr.  Marcolino  estava  pleiteando  a  eleição  de 
mãos  dadas  com  o  t3nonfce-coi*onel,  que  sobre 
a  villa  de  Chique-Chique,  em  a  noute  de  31 
de  outubro,  atirou  um  corrilho  desenft^eado 
de  assassinos...» 

«...0  Sr.  Dr.  Marcolino  estava  pre- 
sente; e,  pois,  sendo  assim,  como  consentiu 
que  ta]  horda  de  assassinos  salteasse  a  villa 
de  Chique-Chique  com  tão  violentas  incur- 
sões, si  elle  é,  como  se  diz,  um  homem  pa- 
cifico, e  muito  mais  estando  ligado  era  per- 
feita harmonia  com  o  tenenento-coronel 
Martiniano  ?...> 

«...  Foi  dito  que  da  Barra  é  que  parte  o 
elemento  de  desordem,  mas  a  Barra  está  em 
paz.  Foi  dito  que,  tendo  sido  recommen- 
dada  a  liberdade  de  eleição,  o  juiz  de  direito 
da  Barra  aquartelou  cem  Draças.  Fel-as 
aquartelar,  por"5:u,  depois  da  eleição,  por 
occasião  da  apuração,  afim  de  evitar  a  in- 
vasão daquella  cidade  pela  força  armada  de 
salteadores,  que  de  Chique-Chique  preme- 
ditavam passar-se  ã  Barra,  atim  de  dictar, 
8ob  ameaças  de  morte,  os  tormos  da'iuella 


apuração,  como  bem  sabe  o  Sr.  Dr.  Mar- 
colino. EÓfecti vãmente,  depois  que  elle  viu 
perdida  a  Mua  eleição,  ainda  quiz  jogar  a 
ultima  cartada,  que  era  osia^. .» 

Sr.  Presidente,  indubitavelmente  o  Sr. 
barão  da  Villa  da  Barra  íbi  um  dos  homeng 
mais  notáveis  no  regimen  passado  pelo  seu 
critério,  pela  sua  probidade,  peia  sua  intellt- 
gcncia,  pelo  seu  saber. 

O  Sr.  Domingos  Guimarães — Apoaido. 

O  Sr,.  Garcia  Pires — Estas  palavras  aqirá 
pronunciadas  não  foram  delle.  S.  £x..  loi  il- 
ludido  em  sua  boa  fé,  e  o  miseravelquetevo 
a  coragem  de  abusar  da  confiança,  da  boa  fé 
do  illustre  Sr.  Barão  e  lançar  sobre  a  repu- 
tação do  nosso  illustre  collega,  o  Sr.  Marco- 
lino Moura,  uma  iojuria  de  tal  ordem,  o 
calumniador,  Sr.  Presidente,  assassino  da 
honra  e  roubador  da  vida,  que  conceito  pôde 
merecer  hoje  desta  Camará,  merecer  dopaiz, 
quando  aífirma  que  os  inquéritos  da  Bahia 
teem  sido  feitos,  principalmonte,  para  eli^ 
minal-o  ? 

O  Sr.  Presidente— Charao  a  attenção  do 
nobre  Deputado  para  as  palavras  que  acaba 
de  pronunciar,  que,  por  injuriosas,  não  são 
permlttidas. 

O  Sr.  Garcia  Pires—A  quem  estou  inju- 
riando ?  Faça  V.  Kx.  o  favor  de  dizer. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Está  até  de- 
fendendo um  collega. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidsnte,  des- 
culpe-me  V.  Ex.  Eu  não  fui  aggravado  por 
V.  Ex.;  quem  devo  ílcar  ô  o  nobre  Deputido 
Sr.  Marcolino  Moura,  parque  V.  Ex.  me  in- 
terrompeu quando  produzia  a.  sua  defesa. 

Sr.  Presidente,  vou  conclui.*.  Pôde  hojo  o 
Sr.  Dr.  Marcolino  Moura  endeosar  o  Sr. 
Luiz  Vianna;  para  fazel-o  está  no  seu  direito. 

Eu,  porém,  não  quero  coUocar-me  entre 
os  bemaventurados  e  continuo  a  pensar  hoje 
do  Si*.  Marcolino  Moura  como  pensava  em 
188^,  quando,  sob  a  pressão  desta  accusação, 
com  os  documentos  que  foram  offerecidos, 
convencido  da  verdade,  defendia-o  na  assem- 
bléa  provincial  da  Bahia. 

Em  relação  ao  Sr.  Luiz  Vianna,  Sr.  Presi- 
dente, a  Camará  me  desculpe,  continuo  a 
fazer  delle  o  juízo  que  fazia  em  8â,  apenas 
com  uma  modidcaçãj,  e  é  a  de  que  S.  Ex. 
hoje  está  mais  habilitalo,  mais  preparado 
na  pratica  do  crime. 

Também,  23  annosde  pratica,deviam  pro- 
duzir alguma  cousa  !  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Jorge  de  Mo- 
raes, Arthur  Lemos,  Índio  do  Brazil,  Dun- 
shee  do  Abranches,  Anizio  de  Abreu,  Eduardo 
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Studart,  Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva, 
Affonso  Costa,  Medeiros  e  Albuquerque,  Bri- 
cio  Filho,  João  Vieira,  Arthur  Orlando,  Ro- 
drigues Dória,  Oliveira  Valladão,  Domingos 
Guimarâ^s,  Neiva,  Leovegildo  Filgueiras, 
Vergue  de  Abreu,  Galdino  Loreto,  Oscar 
Godoy,  Érico  Coelho,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  José  Bonifácio,  João  Luiz  Alves, 
Calogeras,  Carvalho  Britto,  Camillo  Prates, 
Costa  Netto,  Lindolpho  Serra,  Luiz  Gualber- 
to.  Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Correia 
e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Sts,  Enéas  Martins,  Ray mundo 
Nory,  Hosanah  do  Oliveira,  Rogério  de  Mi- 
randa, Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Ar- 
lindo Nogueií-a,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Simeão  Leal,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcelli- 
no,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Raymundo 
de  Miranda,  Tosta,  Marcolino  Moura,  Cor- 
reia Dutra,  Belisario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Bezamat,  Alfredo  Backe?,  Es- 
tevam  Lobo,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Fran 
cisco  Bernardino,  Anthero  Botelho,  Car- 
neiro de  Rezende,  Leonel  Filho,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino 
Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Pres- 
tes, Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Leite 
de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Abdon  Baptista,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Alfí[*edo  Varela. 

£,  sem  causa,  os  Srs.  António  Bastos,  José 
Eusébio,  João  Lopes,  Abdon  Milanez,  Pe- 
reira de  Lyra,  Epaminondas  Gracindo,  Eu- 
sébio de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  José  Mon- 
jardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Botelho,  Bernardo  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias,  La- 
mounier  Godofredo,  Camillo  Soares  Pilho, 
Sabino  Barroso,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo 
de  Campos,  Rebouças  do  Carvalho,  Costa 
Júnior,  Amaral  César,  José  Lobo,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Aquino  Ribeiro, 
Juvenal  Miller  e  Domingos  Mascarenhas. 

ORDBM  DO  DIA 

O  Sx*.  Pi*e0ideiite— A  lista  da  porta 
recusa  a  presença  de  99  Srs.  Deputados 

Não  ha  numero  para  votações  das  mate-     ^ 

rias  encerradas»  J      (-)  K^tedlt^cursorin  f«i  revi^io  peio  orador. 


Passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  195  A,  de  1905,  sobre  as 
emendas  offeracidas  em  3<^  discussão  ao  pro- 
jecto n.  195,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
2.603:000$  para  construcção  do  edifício  desti- 
nado ã  Bibliotheca  Nacional. 

O  Si».  I»iresicleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho.  {Pausa,)Nã,o  está  presente. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miradda.  Carlos  de  Novaes,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eloy  de  Souza,  Castro  Rabollo,  Leite  Ribeiro, 
Bulhões  Marcial,  Américo  de  Albuquerque, 
Henrique  Borges,  Camillo  Prates,  Benedicto 
de  Souza,  Eliseu  Guilherme  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  219,  de  1905,  approvando  os  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaborados  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brazil,  nas 
sessões  de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do  cor- 
rente anno,com  emendas  do  Sr.  Érico  Coelho, 
voto  em  separado  e  emendas  do  Sr.  Galeão 
CarvalhaL 

O  ®r.  Pjresicleií-te — Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Si*.  Bapbosct  ILiima.  (*)  ~  Sr. 

Presidente,  não  tivesse  eu  sido,  na  legisla- 
tura passada,  arrastado  a  pronunciar-me 
sobre  o  delicado  assumpto,  que  é  a  reorga- 
nização bancaria  entre  nós,  si  não  se  tivesse 
dado  esse  facto,  em  condições,  p^ra  a  minha 
humilde  personalidade,  excepcional,  e  que 
está  ainda  na  memoria  de  todos,  eu  me  não 
viria,  mais  sorprehendido  do  quem  quer  que 
aqui  me  veja,  eu  não  viria  nesta  tribuna 
occupando-me  de  assumptos  com  os  quaes 
vivo  bem  pouco  f^miliarisado. 

Acredito  que  o  Congresso  da  Republica 
não  ficará  abaixo,  não  pairará  aquém  do 
nivel  excelso  em  que  pairaram  as  Assembléas 
de  monarchia,  toda  vez  que  ao  seio  delias  foi 
levada  á  discussão  este  magno  assumpto. 

Persuadido  de  que  não  fkltará,  no  seio 
desta  Assembléa,  como  do  outro  ramo  do 
Poder  Legislativo,  quem  com  muito  mais 
competência,  e  com  muito  mais   acerto  zele 
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dos  créditos  das  Gamaras  Repablica&as,  coa- 
vencido  de  que  esse  debate  ha  de  ter  na  hora 
presente,  graças  ao  concurso  de  dignos  e  ope- 
rosos Deputados  e  Senadores,  pelo  menos  o 
mesmo  brilhos  a  mesma  proíicoidade  qae 
tiveram  diiscussoes  análogas  nas  Assembléas 
politicas  do  extincto  regimera,  eu  só  poderia 
adoptar  uma  norma  de  conducta  e  era  a  de 
mais  uma  vez,  attento  e  humilde  na  minhn 
in^cicncia  e  na  minha  obscuridade,  aprender 
ouvindo  os  mestres  em  matéria  de  tamanha 
delicadeza,  que  demanda  estudos  tão  acura- 
dos, que  suppóem  uma  competência  que  se 
não  improvisa,  e  quo  deixa  ao  pronuncia- 
mento de  cada  um,  deixa  aos  conselhos  de 
cada  qual  a  somma  de  responsabilidade,  pela 
extení^âo  dos  seus  effeitos  práticos  sobre  a 
a  fortuna  publica,  naquillo  que  a  elabo- 
rarão desta  depende  de  oo.ssos  trabalhos. 

Ku,  segura^nente,  sincero  como  mo  encon^ 
trei  sempre  que  fiz  a  esse  respeixo  meu  ex- 
ame de  consciência,  sincero  a*  esfe  pronun- 
ciamento, não  me  abalançaria  a  virdiscatir, 
a  vir  examinar  o  projecto  de  recx^ganisaçio 
bancaria  que  o  Governo  sabmetten  á  apre*- 
ciação  do  Congresso  Nacional . 

Condições  personali6simas,que  já  aUHdi,con- 
duzem-me  sem  me  permittir  a  mínima  hesi- 
tação a  este  posto,  hoje  como  hontem,  sem 
figuras  de  rhetorioa,  verdadeiramente  de 
sacrificios,  incontestavelmente  de  desgostos, 
palpa veimente  de  amarguras,  pois  que  neste 
assumpto,  15  annos  após  a  proclamarão  da 
Republica,  os  pronunciamentos  ^em  reticen- 
cia ás  solicitações  insistentes  ou  informações 
indispeasaveis  a  quem  quer  esclarecimentos 
e  conscientemente  cumprir  o  seu  dever,  go- 
ram, engendram,  ninguém  o  pôde  contestar, 
todo  mundo  vê,  aquella  situação  de  que  o 
poeta  romano  fallava  quando  a  resumia  na 
conhecida  phrase  —  V&ritas  odium  paHt  — 
uma  situação  análoga,  em  outro  paiz. 

Um  representante  do  povo  de  alto  mérito, 
de  cujo  quilate  eu  absolutamente  não  pre- 
tendo, siquer,  approximar<-me,  um  polemista 
ardoroso,  um  patriota,  Napoleão  Calajani^fal- 
lando  á  assemblèa  dos  seus  pares  para  pedir 
providencias,  que  a  mais  farta  luz  projectas- 
sem solxre  uma  certa  parte  da  admmistração 
publica,  particularmente  sobre  o  que  cha- 
mavam então  08  escândalos  da  banca  romance 
Napoleão  Calajani  muito  mclhormente  aper- 
celMdo  para  combate  desta  ordem  de  que  ou 
poderia  sel-o  hoje  ou  amanhã,  ou.  muitos 
annos  daqui  por  dctuata,  ainda  empregado 
por  estudos  de  assumptos  tão  árduos,  não  se 
esqueceu,  antes  julgou-se  obrigado  a  affliv 
mar,  como  eu  aflítmo  á  Gamara  dos 
Deputados,  como  assevero  aos  meus  conci- 
dadãos, que  absolutamente  me  não  move 
nesta  campanha  que  reenceto,  três  a  anos 
dopois  da  jornada  que  me  referi,  que  me  não 


move  o  m»nor  sentimento  de  rancor,  o  me- 
nor intuito  de^io  politico,  o  meaw  descgo 
de  tdOi^v,  esoaaáalo. 

Oxajbime  fosse  dade  poder  calar-me;  oxalá 
me  foss3  licito  silenciar,  e  eu  teria  feito,  si 
assim  procedendo  a  minha  honoi^abilidade  de 
homem  publico,  o  conceito  que  devo  zelar  a 
cerca  do  meu  modo  de  ser,  o  scenario  politico 
me  não  exigisse  que  nem  siqner  deixasse 
crer  que   me  havia  arrependido,  que  mo 
confessava,  implicitamente,  movido  naquella 
época  por  intuitos  de  um  partidarlsmo  de»- 
ettft^ado,   descommedido,  desarrazoado,  in- 
justo, feroz,  quando  a  única  cousa  que  me 
movia,  a  única  cousa  que  me  move  na  hora 
pnesente,  como  naquelle  dia>  é  esta  compre- 
hensão,  que  acredito  teem  todos  os  meus 
coiliegas,  da  funcção  publica  que  me  foi  com- 
mettida,   que  me  destac.\   da  atmosphera 
limitfida   e  obscura    em    que  vivia  como 
simples   particular,  na  qual  era  licito  de- 
plorar os  erros,  os  desvios,  os  crimes  da 
administração,  sem  a  obrigação  de  os   ir 
denunciar,  quando  neste  posto   em  que  es- 
tamos, penso«  cada  um  de  nós  pôde,  deve 
ser,  em  certos  momentos,  um  promotor  pu- 
blico, um  órgão  do   ministério  publico,  um 
fiscal  do  contribuinte,  a  quem  não  é  licito 
calar,  não  ô  licito  silenciar,  não  é  licita  a 
indifferença,    não  è  licita  a  inércia,   não  6 
licito  cruzar  os  braços  de  forma  alguma 
deante  de  tudo  quanto  lhe  pareça  afTectar 
o^  internasses  de  seus  constituintes,   aggra- 
var  08  pretjuizos  do  erário,  concorrer  para 
augmentar  o   peso,   já  de  si  grande,  qne 
onera  todos  quantos  pagam  impostos,  con- 
tribuir para  desequilibrar  os  orçamentos, 
contribuir — e  oxalá  contribuísse  só  para  isso 
que  vim    disendo  !  —  mas  contribuir,   para 
reduzir,  para  diminuir,  para  abaixar,  para 
de^r^adar  o  nivel  dos  costumes  jioliiices  na 
RexHftblica.  {Muito  bem). 

Tanto  importa  tudo  quanto  venho  dizendo 
em  reoonhecev  implicitamente  que  uma 
pr^iminar  se  está  apresentando. 

Ao  encetar  a  discussão  árdua  deste  magno 
assumpto,  eu  tenho  que  solicitar  desta  legis- 
latura aquillo  que  a  legislatura  passada  me 
não  negou ;  eu  tenho,  primeiro,  Sr.  Presi- 
dente, qfue  pedir  a  V.  Ex.  que  me  mande  os 
relatórios  apresentados,  nos  termos  doarti  12 
dos'  estatutos  do  Banco  da  R^^blica,  pela 
administração  offlcial  do  mesmo  banco  á 
iissembléai  ^ral  ordinária  dos  accionistas 
daquolle  estabelecimento. 

Pediria  a  V.  Ex.»  Sr.  Prosideitte,  que  me 
wiviasse  os  relatórios  que  a  administração 
do  Banco  da  Republicai  os  directores  do  no- 
meação do  Ministro,  da  Fazenda^  submet- 
teram,  cumprindo  a  lei  de  excepção  que  nós 
acfcri  vdtames,  d  tle  aocord^^coizk  os  Bstatatos 
que  defiuiram  dessa  lei,  submetteratif,  C9nl. 
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certeza,  ú,  assembléa   dos  aeeionistfts.  em 
190e,  1903,  1904  o  1905. 

Nào  aguanlapei  a  resposta  de  V.  Ex.  cnio 
segaramente  outra  não  é  >siaão  eeta:  não  nxk 
esses  relatórios. 

O  Sr.  Presidente— Nào  ha  esses  relató- 
rios. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— E'  incrivel !  Ck)mo  vae 
aquillo ! 

O  Sr.  Bardos  a  Lima—  Senhores,  em  se- 
tembro de  1900,  nôs  votaTamos  uma  lei  de 
excepção  e  votávamos  por  forma  tal,  que 
logo  depois  oramos  conduzidos  a  al.í?uiiias 
outras  do  mesmo  género  para  bancos  em 
Pernambuco  o  na  Bahia., 

Nós  reconhecíamos  que  o  Banco  da  Repu- 
blica estava  fallido,  a  insolvência  díy)ue!le 
estabelecimento  de  credito  impunha-«e,  e 
para  que  ella  não  foss3  declarada  pelos 
agentes  do  poder  publico,  nós  suspendíamos, 
em  outubro  de  1900,  a  lei  nas  socledadea 
anonyraas,  lei  de  1890,  na  parte  relativa  á 
liquidação  forçada  das  sociedades  anonymas. 

Para  evitar  as  perturbações  da  ordem 
publica,  que  aggravam  e  fazem  peiigar, 
quiçá,  por  vezes  as  próprias  instituições, 
nós  tenM>s  na  Constituição  da  Republica  a 
providencia  excepcional  da  suspensão  das 
'garantias  con«titucionaes  ;  neste  domínio, 
porém,  Sr.  Presidente,  tenho  para  mim,  re- 
>sultado  talvez  das  poucas  luzes  que  possuo, 
tenho  para  mim  que  o  que  se  pôde  fazer,  no 
domínio  imperial,  em  1864,  não  podíamos 
fazer,  nós,  assembléa  republicana,  sujeitos  ú, 
constituição  de  poderes  enumerados,  qual  é 
o  estatuto  de  24  de  fevereiro,  que  nos  rege, 
não  podíamos  ííizer  era  1900. 

A  liquidação  forçada  desse  estabelecimen- 
to, o  processo  que  se  instituiria,  só  podia  ser 
de  effeitos  saudáveis  para  a  conectividade. 
O  manto  que  estendemos,eu  o  disse  naquolla 
occasião,  eu  o  repito  agora,  serviu  apenas 
para  amparar  um  numero  não  pequeno  de 
irregularidades  e  desvios  e  para  que  nós  nos 
víssemos  conduzidos  a  cinco  annos  depois 
desse  regimen  de  favores  excepciouaes  :  1», 
nada  sabemos  do  que  se  passou  naquellc  es- 
tabelecimento de  credito,  nem  antes  da  crise 
de  setembrro,  nem  depois  que  alli  se  iniciou 
a  administração  oíllcial;  2'*,  mesmo  nada  sa- 
bendo ao  certo  de  quanto  alli  se  passou,  ser- 
mos convidados  a  votar  novos  e  dispender 
favores  para  que  aquella  Casa  de  tão  má  fa- 
ma, para  que  aquelle  estabelecimento  que 
vem  sendo,  desde  os  tempos  do  príncipe  re- 
gente, desde  a  epocha  do  alvará  de  12  de  ou- 
tubro de  1808,  a  âstula  da  essa  nacionalida- 
de. {Muito  bem.) 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  V.  Ex.  sabe 
quantos  milhares  de  contos  nos  tem  sustado- 
esse  estabeleeimento  ? 


O  Sr.  BARBa<;A  Lima.—  Cerca  de  400 
mtil  çontôs,  diz  o  ultimo  relatório  apresen- 
tado pela  primeira  das  administrações  offl- 
ciaes  naíiuelle  estabelecimento,  e  subscripto 
pelos  estimáveis  Srs.  Drs.  Castro.Maia  e 
Custodio  de  .Umeida  Ma^lhães ;  cerca  de 
'400  mil  contos. 

As  viuvas,  os  orphãos,  que  teem  os  seus 
haveres  d(^x)9^itado8  naquelle  estabeleci- 
mento, não  pedem  âcar  desamparados  dos 
poderes  pnblicos ;  o  crack,  a  crise,  o  pânico, 
a  pressão,  vào  conduzir  esse  estabelecimento 
a  um  desmoronamento  completo,  e  sosso- 
brando  o  Banco,  quem  vae  ser  prejudicado 
são 06  pequenos,  os  orphãos,  as  viuvas. 

Por  isso,  Sr.  Pj?e«dente,  mais  uma  vez 
estabeleceu-se  o  escoadouro  do  Thesouro 
para  o  Banco ;  :para  alli  foram  um  milhão 
de  libras  esterlinas,  para  alli  se  mandou  que 
fosse  enviada  aos  .poucos  ou  de  uma  vez  a 
somraa  de  25  mil  contos ;  o  para  aquelle 
estabelecimento  se  decretou  a  somma  illi- 
mitada  do  apólices  da  responsabilidade  da 
União,  de  juros  de  3  %,  tantas,  em  somma 
tal,  fosse  qual  fosse,  que  desse  para  o  The- 
souro pagar  as  dividas  do  Banco,  contra- 
hidos  por  forma  tal  que  nós,  os  represen- 
tantes dos  contribuintes,  que  os  contribu- 
intes menos  do  que  nós,  seus  representantes, 
que  nem  uns  nem  outros  sabem  como  foram 
ciontrahidos,  que  effeitos  práticos  e  benéficos 
^\)uxe!ram  e  que  vergonhas  cobriram  mui- 
tas vezes  nesse  domínio  de  corrupção,  que 
parece  ser  a  aln^  mesmo  dessa  democracia 
que  nos  envergonha ! 

Nào  foram  100  mil  contos  que  autori- 
zamos, oorao  uma  assembléa  (lue  mede  as 
forças  do  contribuinte  e  diz:—  damos  100 
mil  contos  porque  até  lá  pôde  ir  o  nosso 
auxilio,  até  lá  as  íbrças  do  Thesouro  per- 
mittem  que  vamos  —  nao ;  foi  uma  somma 
illimitada ! 

Mas  o  activo  desse  estabelecimento  res- 
ponde por  essa  somma  ? 

Ella  foi  dada  em  condições  taes  que  dentro 
de  cinco  annos  devia  estar  toda  resgatada, 
( por  esse  motivo  é  taxativa  a  disposição  da 
lei  de  excepção  que  votamos) ;  no  fim  de  cinco 
annos  a  ultima  apólice  estaria  resgatada. 

Nessa  hora  em  que  os  accionistas  sabem 
apenas  uma  fracção  da  verdade,  por  con- 
fissão Aa  SUA  piropria  commissão,  por  con- 
fissão do  próprio  Sr.  Ministi^o  da  Fazenda, 
em  que  sabem  apenas  o  que  se  passou  em 
relação  á  carteira  antiga,  á  conta  antiga. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Qual  o  resultado  com 
a  carteira  nova  ?  (Apartes), 

O  Sr.  MaríCal  Escobar— Devemos  conhe- 
eer  esta  carteira  nova. 

O  Sr.  Bricio  Filho— -Para  ^nós  guarda-se 
todo  o  segredo. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima — Parece  quo  os  deus 
argumentos  vão  seado  tao  largamente  ex- 
postos, que  os  meus  honrados  coUegas  esi^o 
precipitando  os  pontos  a  que  queria  che- 
gar. 

Meus  coll eiras  desculparão  tal  ou  qual  ca- 
lor com  que  fallo  doste  assumpto,  porque  os 
mesmos  sentimentos  habilitam  a  alma  de 
cada  um,  quando  se  lembram  dos  enormes 
sacrifícios  que  o  erário  nacional  tem  feito 
com  essas  instituições. 

Bem,  nesta  hora,  em  quo  nós  sabemos 
destas  cousas,  que  se  costuma  dizer  que  são 
de  notoriedade  publica,  dlz-se,  narranse, 
consta,  foi  publicado  em  um  jornal  sem 
maior  responsabilidade;  mas,  propriamente, 
dados  offlciaes  não  temos  a  cerca  desta  de- 
pendência do  Ministério  da  Fazenda,  que  fi- 
cou sendo  o  Banco  da  Republica  depois  de 
20  de  setembro  de.  1900. 

O  Sr.  Calogeras— Do  movimento  desta 
carteira,  iam  havido  publicações  de  balan- 
cetes mensaes,  conforme  a  lei  manda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ha  balancetes  e 
balancetes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ha  balancetes  que 
são  verdadeiros  balanços. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Ha  balancetes,  por 
exemplo,  como  este  do  Banco  Commercio  e 
Industria  de  S.  Paulo,  em  que  leio  cousas 
taes: 

€  AcUvo—Titulos  em  liquidação  ». 

Então,  vem  tudo  claramente  escripturado 
;por  estes  guarda-livros  que  teem  ordem  de 
lazer  as  cousas  do  modo  mais  claro  que  é 
possível. 

Mas,  quaessão  esses  títulos  em  liquidação? 

€  Apólices  geraes,  acções  da  Companhia 
Paulista  de  Vias  -Fe  rre  as  e  Fluviaes 
2.474:403$420. 

Acções  da  Companhia  Mogyana  da  Es- 
trada de  Ferro  81 :398$300». 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Realmente  ê 
impossível  conhecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sabemos  o  que  são 
nesta  matéria,  os  guarda-livros  que  conhe- 
cem o  modo  como  se  fazem  a  rubrica  do 
activo.  Emfim,  senhores,  a  situação  a  esse 
respeito  é  de  tal  ordem  que  um  dos  accio- 
nistas que  foi  já.  director  daquelle  estabele- 
cimento, o  Sr.  Silva  Porto,  chegou  a  las- 
timar que  o  exame  de  escripta  daquelle  es- 
tabelecimento, dependentes  ou  de  estabele- 
cimentos ou  emprezas,  cujos  titules  constam 
em  grande  parte  do  augmenv)  deste  banco, 
fosse  feitos  não  por  guarda  livros,  mas,  por 
uma  commissão  composta  de  pessoas  dignas, 
—um  Deputado,  um  Senador  ;— mas,  abso- 
lutamente não  eram  guarda-livros. 


Quer  dizer  em  summa,  era  resumo,  qu& 
estes  balancetes  não  supprem  os  relatórios^ 
e  quem  o  diz  é  o  próprio  projecto  submettido 
á  vossa  approvação,  o  projecto  de  estatutos, 
que  estabelece  um  regimen  de  fiscalisaçâo, 
q'ie  seguramente  não  pode  ser  para  o  Aituro, 
que  tem  de  ser  também  para  agora,  porque 
a  lei  que  regula  a  moralidade  administrativa 
não  ó  somente  para  amanhã,  mas,  também 
para  hoje. 

Entretanto,  aqui  está  o  que  ella  diz : 

cTodos  08  mezes  se  publicarão  os  balance- 
tes.» 

Ficam  CS  accionistas  devidamente  instrui- 
dos  com  estes  balancetes  ?  Não,  o  tanto,  se« 
nhores,  (luo  sobre  o  assumpto  ha  as  leis  das 
sociedades  anonymas  de  1882,  1890,  ha  a  le- 
gislação  de  1891  o  decreto  de  1890. 

Emfim,  o  que,  a  lei  manda,  inclusive  o 
próprio  projecto  de  estatutos,  aqui  e  em  toda 
parte  do  mundo  é  :  «Assembléa  geral  em  sua 
reunião  ordinária  terá  por  fim  especial  tomar 
conhecimento  do  parecer  do  consolho  fiscal^ 
examinar,  discutir,  deliberar  sobre  o  inven- 
tario, balanço,  contas  annuaes,  proceder  á. 
eleito  do  conselho  fiscal». 

E,  mais:  cSi  para  deliberar  sobre  a  ma- 
téria sujeita  carecer  a  assembléa  do  novos 
esclarecimentos  poderá  adiar  a  sessão^  deter- 
minando os  exames  e  investigações  necessários. 

Porque?  Não  ha  assembléa  que  possa 
razoavelmente  deliberar  devidamente  infor- 
mada, como  nós  deliberamos  aqui  acerca 
dos  negócios  públicos,  sem  o  relatório  do 
director,  sem  o  parecer  do  conselho  fiscal, 
sem  os  balanços  postos  á  disposição  dos 
accionistas  em  certo  prazo,  antes  do  tempo 
da  convocação  da  assembléa  geral  e  mais 
com  o  direito  de  adiar  a  suspensão,  do  no- 
mear nova  commissão. 

Foi  o  que  fez  a  ai^sembléa  de  29  do  julho  e 
de  agosto  ultimo. 

Os  accionistas  do  Banco  da  Republica  pri- 
meiro nomearam  uma  Commissão,  que  fez  o 
exame,  constituída  de  homens  competentes, 
versados  nesse  assumpto,  em  todas  essas 
subtilezas  da  arte  de  guarda-livros. 

Quando  voltou  depois  ao  seio  da  assembléa 
de  accionistas,  essa  commissão  com  o  resul- 
tado desse  exame,  exame  meticuloso,  só  da 
conta  antiga,  a  assembléa  achou  que  era 
pouco,  logrando  primeiro  esse  resultado— a 
confissão  roborada  pelo  pi'oprio  Ministro  da 
Fazenda  de  que  a  a<miinistração  oíTlcial  tinha 
dado  prejuízos  ao  BaSco,  que  foi  serio  osso 
prejuízo  dado  pela  administração  official  do 
Banco,  coberto  pelos  contribuintes,  mercê  de 
uma  bonificação  de  2.500:000$  destinados  a 
exalçar  acções  que,  antes  de  todas  essas  ma- 
nobras i^epresentavam  a  40  e  44.OOO:O0(^ 
e,  depois  que  se  accentuou  a  intervenção 
do  Governo,  baixaram  como  hoje   a  35  e 
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30.000:000$  tão  corto é  quo  nesses  assumptos 
o  bom  scns  >  dos  accionistas  vao  chegando  a 
•formular  aquillo  que  em  Jirto  bancaria  tom 
sido  systeniaticamente  formulado  que  nesses 
assumptos,  antes  só  do  que  mal  acompv 
nhado:  a  presença  do  (toverno,  a  inter  vença  j 
do  Governo,  a  interferência  do  Governo 
nes^  estabelecimento  de  credito  é  sempre 
damnosa. 

Mas,,  senhores,  porque  queriam  esses  ac- 
cionistas e  porque  são  habilitados,  autori- 
zados pelas  leis  em  vigor  e  ainda  pelo  pro- 
jecto de  estatutos  submcttido  á  nossa  apre- 
ciação, autorizados,  repito,  a  proceder  a 
tão  meticuloso  exame,  a  investigações  ? 

Não  contentes  com  o  inventario,  com  o 
balanço,  com  o  relatório,  com  o  parecer  do 
conselho  fiscal,  que  acompanha  todas  as 
operações  feitas  pela  directoria,  que  deter- 
mina todos  os  exames  necessários,  não  con- 
tentes com  tado  isso,  podem  nomear  mais 
uma,  mais  duas,  mais  três  commissõos ! 
i':smcrillam  aqui,  verificam  aquelle  ponto, 
examinam  individuadamente  esta  conta, 
aquella  outra,  porque  razão  se  descontou 
esta  lettra  desta  firma  que  não  estava  no 
cada>tro,  emfim  uma  dessas  cousas  a  que  se 
podo  ser  conduzido  a  responsabilizar  pelo 
aolo  e  moámo  pela  culpa  de  múo  gestor,  por- 
que tudo  isto  ? 

E\  porque  ô  o  dinheiro  delles,  6  o  seu  di- 
nheiro que  esta  confiado  á  guarda  de  uma 
certa  administração,  organizada  á  sombra 
da  loi. 

E  o  dinheiro  do  contribuinte^  quem  é  quo 
fiscaliza  ? 


O  Sr.  NUrçal  Escob ar— Ninguém. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ah  ?  quem  no 
manda  ?  Nós.  Quem  o  fiscaliza  ?  Ninguém, 
Quem  o  tira  do  Thesourn  ? 

E  si  nós  quizcrmos  fiscalizar,  ah!  não,  é 
parlamentarismo,  ô  vontade  de  descobrir 
escândalo  ! 

Senhores,  o  Poder  Executivo  não,  é  nesse 
regimen  nenhuma  dictadura  monstruosa, 
que  se  caracteriza  pela  irresponsabilidade 
perpetua... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  vae  sendo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.  .  .de  quem  não  presta 
eontas,  e  pretenJe  fkzer  crer  que  esse  é  seu 
direito. 

O  accionista  Silva  Porto,  antigo  director 
do  Banco,  capitalista  bom  conhecido  nesta 
praça,  fazendo  uma  severa  analyse  do  que 
foram  as  ultimas  administrações  do  Banco 
das  industrias  conhecido  pelo  nome  de  Banco 
da  Republica,  da  Banca  de  Cambio,  do  Banco 
cujo  nome  agora  se  quer  mudar  para  Baneo 
do  Brazil,  mudança  cujo  alcance  não  com- 
prehendo... 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  Governo  aòha  tã^ 
estragado  o  nome  do  —  Republica,—  que  jã 
não  o  quer  para  o  Banco,  e  procura  mu- 
dal-o.  Ora,   vqjam  isto  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esse  honrado  accio- 
nista, depois  de  roferir-se  a  um  grande  nu- 
mero de  irregularidades  e  desvios,  depois  de 
referir-se  a  um  certo  numero  de  operações, 
d  analyse  dos  quaes  desceremos  opportu- 
namente,    concluiu  dizendo  com  applausos 
da  assembléa  do  accionistas,  unanimes,  ca- 
lorosos,   felicitações  de  todos  os  cantos  da 
sala,  com  aquiescência  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, por  quem  foi  recebido  como  relatar 
da  commissão    segunda,  que  os    accionis- 
tas nomearam,  e  perante  que .n  compareceu, 
com    tal    autjritfade,  quo  alcinçou     esses 
2.500:000$,  destinados  a  valorizar  as  desva- 
lorizadas acções  do  Banoo  da  Republica,  con- 
cluiu dizendo  «  O  Governo  não  cumpriu  com 
a  lei  nem  com  os  estatutos  ;  o  Governo  con- 
sentiu que  os  sous    representantes    desbara- 
tassem o  valioso  activo  do  Banco;  o  Govomo 
deve  prestar  contas  de  seu   mandato ;  o  Go- 
verno deve  uma  reparação  aos  accionistas.» 
O  Governo  reconheceu  ;  diz  aqui  no  rela- 
tório que  manda  d'\v  do  Thesouro  Nacional, 
que    maada    dar  do  dinheii*o  dos  contri- 
buintes 2.500:00J.S  para  sanar,  para   atte- 
nuar  os  males  que  se  remmiram  nos ^e  pre- 
juízo. 

O  Sr.  CaI/Ogeras  —  Não  foi  esse  o  fun- 
damento da  bonificação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Esta  aqui  : 
«  Art.  1 .°. . .  concedendo  aos  actuaes  accio- 
nistas como  equitativa  compensação  dos 
prejuízos  na  liquidação  da  conta  antiga  uma 
parte  dos  lucros  da  conta  nova.  » 

Então  houve  prejuízo? 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  <  O  Governo 
entrará  com  dous  mil  e  quinhentos  contos 
em  dinheiro  para  valorizar  a<  acções  do 
mesmo  Binco,  concedendo,  repito,  aos  ac- 
tuaes accionistas  como  equitativa  comp3n- 
sação  dos  prejuízos  na  liquidação.  » 

Então  houve  prejuízo  ?  En  não  sei,  a  Ga- 
mara não  sabe  e  quem  o  saberá  ?  Que  pre- 
juízos são  estes  ?  Quem  causou  estes  pre- 
juízos? Onde  ficou  a  responsabUidade  de 
quem  causou  estes  prejuízos  ?  Não  p<>de  ser 
aferida  a  responsabilidade,  não  podem  se 
tomar  contas  ?  Este  illustre  accionista,  este 
antigo  director  do  Banco,  diz  om  suas  con- 
clusões que,  finalmente,  o  Banco,  nas  pre- 
stações de  contas,  deve  prestar  contas  do 
seu  mandato. 

Já  se  viu  em  nosso  regimen  republicano  o 
Governo  prestar  contas  do  dinheiro  delle  ? 
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Elle  é  o  dono  do  Tòesouro.  Nós,  qiiando 
muito,  na  abundância  de  uma  camaradagem, 
de  uma  elasticidade  que  nâo  ha  apparelho 
capaz  de  medir,  nós  condescendemos  em 
mandar  um  milhão  sterllno,  25  mil  contos, 
124  mil  oitocentos  e  tantos  contos  de  ríds  em 
inscripçoes,  apólices  de  3  %,  para  depois,  no 
fim  de  cinco  annos  (para  que  cinco  annos  ? ) 
porque  marcamos  esto  prazo  cinco  annos, 
porque  dizemos  que  dentro  de  cinco  annos 
havemos  de  resgatai',  para  não  resgatarmos. 

Si  não  resgatamos,  como  se  ha  de  saber 
qual  foi  o  resultado  ? 

O  resultado  foi  oThesouro,  foi  a  Republica, 
que  não  tem  um  vintém,  nem  do  cobre  de- 
preciado de  1829,  o  vintém  chenchem.  Nâo 
tem  um  para  conservação,  não  digo  para  re- 
paração, não  digo  mais  construcção,  i^ra  a 
reorganização  do  apparelho  de  defesa  indis- 
pensável a  todo  o  paiz,  nesea  hora,  no  sco- 
nario  internacional. 

Governo,  que  não  tem  dinheiro,  que  não 
tem  vintém  para  a  reconstrucção  do  mar 
terial  naval,  pôde  tomar  a  responsabilidade 
de  35.000:000$,  que  tanto  é  a  somma  das 
apólices  que  o  Banco  não  resgatou.  Mas, 
então,  o  Banco  não  tinha  nesse  balanço  da 
conta  antiga  um  saldo  de  13  mil  e  tantos 
contos  ?  Mas  este  saldo  se  diz  que  esta  tão 
reduzido  porque  a  conta  antiga  foi  tão  mal- 
baratada e  a  prestação  de  contas  demons- 
traria. Ha  o  leilão  que  se  andou  fazendo  de 
verdadeiras  preciosidades  existentes  no  acti- 
vo, a  facilidade  com  que  se  andou  vendendo, 
por  menos  de  metade,  muitos  dos  bens  do 
activo. 

Mas,  senhores,  tudo  isto  é  solidário ;  e  mais, 
senhores,  todos  esses  mysterios  insondáveis 
(mas,  porque  hão  de  ser  insondáveis  ?)  da  So- 
rocabana,  da  Melhoramentos,  do  Lloyd  e  de 
tantas  cousas. 

De  tanta  cousa,  porque  ouro  é  o  que  ouro 
valCj  porque  a  má  administração  redunda 
em  sacrifício  para  o  contribuinte,  redunda 
em  maior  somma  para  o  Thesouro,  para 
acudir  ao  Kanco  e  depois  nós  teremos  ne- 
cessidade de  augmcntar  os  impostos  de  con- 
sumo, de  isellos  —  e  cada  vez  mais  a  carga 
cresce  sol  re  o  contribuinte,  —  para  bem  de 
quem?  Pa.a  lem  da  clientela  dos  lanços 
offlciaeá. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Tudo  isto  vem 
des  de  o  accôrdo  Bernardino ;  ú  preciso  que 
V.  Ex.  examine  desde  o  principio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vou  lá. 

Senhores,  sei  de  viuvas,  uma  pelo  menos 
conheço  que,  tendo  recebido  cento  e  tantas 
acçõc  s  do  Banco  da  Republica,  emquanto  o 
Banco  <steve  sob  a  administração  offlcial 
que  o  felicitou,  nunca  mais  viu  um  vintém 
de   dividendo.   Nunca  mais  se  valorizaram 


esses  titulos,  por  forma  a  que  pudessem,  ao 
menos,  approximaivse  de  20C^,  valjr  no- 
minal, que  tanto  custaram  ao  par. 

VI  esta  senhora,  um  pouco  esclarecida  que 
fosse,  teria  muitas  vezes  coíritado:  «Porque 
razão  havia  de  o  meu  marido,  hão  de  tantos 
chefes  de  família,  ter  est  \  superstição  da 
omnisciência  do  Governo,  e  ir  empregar  seus 
capitães  em  estabelecimentos  nos  quaes  o 
Governo  intervém?  Porque  não  havia  de 
empregar  esse  dinheiro  no  Banco  do  Com- 
mercio,  no  Banco  Commercial,  estabeleci- 
mentos que  ahi  estão,  que  não  pedem,  que 
não  teem  o  soccorro  do  Thesouro,  mas  aos 
quaes  se  lé  aquillo  que  ha  muito  tempo  não 
se  lè  acerca  do  Banco  da  Republica  —  que  as 
acções  valem  170$,  que  um  deu  dividendo  em 
julho,  outro  em  agosto,  8$  ou  6,^,  etc,  etc.  ? 

Objecta  multo  bem  meu  digno  coUega. 
honrado  Deputado  por  Minas,  que  isto  vem 
de  longe. 

Sim,  vem  de  longe,  e  não  ha  ahi  nenhuma 
accusação  especificadamente  produzida  con- 
tra o  governo  A  ou  contra  o  governo  B;  ha 
o  combate,  que  me  esforço  por  dar,  á  theo- 
ria  perigosa  que  consiste  em  manter  o  Banco 
como  tutelado  do  Thesouro,  como  porta 
escusa  do  Tribunal  de  Contas,  o  Banco  com- 
X)adre  para  as  despezas  que  se  não  podem 
dar  a  lume,  o  Banco  sempre  bem  disposto  a 
escripturar,  com  a  necessária  habilidade,  de 
modo  a  se  não  descobrir  nos  iaes  balancetes 
umas  quantas  verbas,  de  despeza  que  se  não 
faria  si  existisse  o  correctivo,  pelo  qual  eu 
clamo,não  com  a  minha  autoridade  insignifi- 
cante, nulla,  mas  com  a  de  um  discípulo  de 
tantos  e  tantos  mestres,  que  teem  vivido  a 
pregar,  que  teem  vivido  a  doutrinar,  nem 
só  do  ponto  de  vista  abstracto  a  que  chegam, 
mercê  de  deducções  com  que  o  seu  raciocinio 
as  conduz  a  esta  conclusão,  mas  ainda  pela 
observação  diuturna  do  que  se  passa  no  seio 
de  todos  os  povos  civilizados,  mestres  que 
ensinam  que  o  remédio  para  taes  males  ver- 
dadeiramente constitucionaes,  congéneres  de 
semelhante  typo  de  or^canização,  é  a  luz,  a 
luz  da  plena  publicidade,  mercê  do  exame 
leito  por  todos  os  responsáveis,  ou  por  ioáw 
os  interessados  e  no  caso  vertente,  temos 
dito,  nâo  só  accionistas,  como  nós  outros,  e 
é,  por  outro  lado,  a  livre  concurrencia,  gra- 
ças á  qual  o  publico  dá  ou  retira,  alarga  ou 
reduz  aconíiança  com  que  procura  seme- 
lhantes estabelecimentos,  a  desconfiança  com 
que  os  ferreteia,  no  momento  cm  que  se 
desviam  dos  caminhas  lisos  da  probidade 
mercantil. 

James  Wilson,  tão  notável  membro  da 
Gamara  dos  Communs  e  redactor  do  jSco- 
nomista,  combatendo  as  doutrinas  tão  pre- 
conizadas, cujo  aranto  máximo  foi  Robert 
Peei,  James  Wilson,  em  obra  clássica,   tra- 
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nós  considerado  como  o  órgão  dos  intereíwes 
conservadores,  o  Dr,  Castro,  do  Jornal  cio 
Commeroio,  tem  esta  sentença  a  Bespeito  da 
intervenção  do  governo  nos  bancos,  nos  esta- 
belecimentos de  credito.  O  que  não  seria 
essa  sentença,  si  Jantes  Wilson  pudesse, 
inglez  educado  no  constitucionalismo^  que  é 
a  própria  essência  da  Tida  politica  britaoni^a, 
si  elle  pudesse  imaginar  que  essa  interven^^ 
podia  adquirira  forma pathologica  que  tem 
a  nossa,  caracterizada  pela  irresponsabili- 
dade, pela  não  prestação  de  contas.  Trata-se 
de  um  membro  da  Gamara  dos  Ckmimuns, 
representante  de  um  paiz  em  que  as  contas 
são  realmente  prestadas  os  d  ^.talhes  podem 
ser  sem  impertinência,  e  ao  contrario,  com 
grandes  gabos  de  todos  os  eleitores  dos 
Reino  Unido  podem  ser  solicitado ;  em  que 
as  medidas  adoptadas  pelo  parlamento  são 
precedidas  de  copiosos  e  substancioeos  inqué- 
ritos; em  que  tudo  se  investiga. 

Pois  bem,  que  não  diria  James  Wilson,  si 
Imaginasse  que  esta  intervenção  que  elle 
condemna  tem  aqui  ura  feitio  sui  generis^ 
é  mais  que  a  intervenção  de  um  governo 
responsável,  que  sempre  tem  um  corre- 
ctivo ;  é  a  interferência  de  um  goveriK)  ir- 
re  sponsaveL  que  não  tem  correctivo  de  es- 
pécie alguma,  porque,  para  as  oceasiões  em 
que  se  tivesse  de  trazer  ao  critério  do  pu- 
blico, para  serem  Ito^tilizados,  actos  crimi- 
ncsos,  havidos  xiosaii  gestão,  ha  sempre  um 
manto  opaco  que  desce  sobre  esses  e^tabele* 
cimentos,  para  os  proteges*  com  a  imme- 
diata  suspensão  das  leis,  que  vão  ao  estabe- 
lecimentj  do  negociante  A  ou  B  o  o  condu- 
zem a  uma  situação  precária,  já  não  digo 
da  fallencia  fraudulenta,  mas  da  casuaj, 
oriunda  das  causas  que  determinaram  a. 
crise  que  creou  as  difficuldades  para  aquelles 
mesmos  estabelecimentos  gratificados  com 
um  favor  que  o  commum  do  commercio 
absolutamente  não  tem  ? 

Aqui  está,  cotejando  o  regimen  dos  ban- 
cos escossezes  com  o  do  Banco  do  Inglaterra, 
depois  do  acto  de  1844,  o  que  diria  James 
Wilson  : 

«Estas  varias  e  numerosas  theorias  teem 
tornado  os  principies  da  circulação  tão  ab- 
stracta, que  até  pouco  haverá  quem  em- 
Srehenda  o  trabalho  de  procurar  enten 
el-os.  Comtudo,  entregues  a  si  mesmos,  e 
desafogados  da  eterna  intervenção  dos  fa- 
bricantes de  leis  e  da  empestada  influencia 
dos  monopólios,  são  elles  tão  simplices,  e  tão 
bem  se  accommodam  á  livre  concurrencia 
como  quaesquer  outros.  A  experiência  tem 
mostrado  sempre  que  a  afectação  tios  go- 
vernos em  proteger  o  publico  e  cncwregar- 
se  da  prudência,  que  este  devia  empregar, 
na  pratica  não  passa  de  uma  fraude  e  phan- 

Tol.  VI 


O  desejo  de  manter  e  fjrnêiser  algum  mo- 
nopólio ou  classe  privilegiada.» 

Os  estatutos  submettidos  á  nossa  appro- 
vação  nos  reconduzem  á  velha  ornière,  ao 
trilho  batido,  em  que  se  andou  aiTastando  o 
velho  caiTo  de  boi«  que,  já  em  1808,  chiava 
guiado  pela  legislação  do  pptncipe  regente  ; 
reconduz  ao  mooopcflio,  reconduz  á  inter- 
venção ou  systematiza-a,  transformando  um 
periodo  provisório  eai  um  perioiio  indefinido. 
Eu  sei,  tanto  quanio  me  foi  dado  se/ber, 
que  os  diversos  bancos  aos  quaes  tem  sido 
concedido  este  ou  aq«ielle  privilegio,  bancos 
que  figuraram  entre  nós,  como  o  Banco  do 
Brazii,  tiveram  sempre,  entre  os  seus  prin- 
cipaes  artigos  a  fixação  do  prazo  do  privi- 
legio :  privilegio  por  20  annos,  privilegio 
por  30  amaos  ;  aqui,  privilegio  por  n  annos, 
symbolo  de  generalização  algébrica  qno  pôde 
ser  tre^  annos,  30  annos,  300  annos. 

Começa  por  esse  arti^ro  e  acaba  em  ura 
artigo  veneno,  o  ultimo,  sara  inquérito,  sera 
debate,  quasi  sem  exame,  sem  elementos 
sufflcientes  de  informação,  cancoUando  todas 
as  nossas  tradições  de  vitalidade  politica  e 
resolvendo  em  um  fllm  de  estatutos,  por 
occasião  de  se  toraar  conhecimento  de  uma 
situação  epizootica,  procurando  resolver  a 
magna,  a  secular  questão  da  unidade  ou 
pluridade  bancaria,  do  monopólio  ou  da  li- 
berdade bancaria  ! 

Quando,  um  dia,  for  possivel  entre  nós  a 
circulação  metalUca,  fica,  desde  já,  conce- 
dida a  esse  banco  tarado,  concedida  a  este 
estabelecimento  eivado,  nas  suas  fontes  an- 
ce3traes,de  todos  estes  males, vejo  que  não  ha 
um  leitor  no  Brazii  que  não  conheça  a  vida 
deste  banco,  que  sahiu  da  ucharia  de  D.  João 
VI,  filho  do  banco,  do  qual  a  respeito  nós 
temos  o  melhor  de  todos  os  pronuncia- 
mentos na  hora  presente,  a  recusa  patriótica 
de  Theophilo  Bonedicto  Ottoni,  de  não  que- 
rer com  elle  soccorrer  as  casas,  entre  as 
quaes  culminava  a  do  visconde  de  Santos. 

Que  adulto,  que  adulto  estado  daquelle 
banquinho  cora  o  qual  nos  andamos  occu- 
pando  aqui  com  uma  lei  de  excepção  ! 

Nós  cabemos  que  em  toda  a  parte  do 
mundo,  e  notadamente  entre  nós,  a  questão 
da  unidade  e  pluralidade  bancaria  foi  sem- 
pre motivo  para  um  largo  debate. 

Nunca  foi  resultado  de  uma  deliberação 
incidente,  tomada  em  artigo  a  propósito  da 
leitura  dos  estatutos,  que  ha  de  remodelar 
um  banco,  extraordinariamente  favorecido 
pelo  Thesouro,  sem  que  um  de  nós  tivesse 
tido  o  menor  documento  para  conhecer  esta 
phase  da  vida  do  Banco. 

6r.  Presidente,  en  disae  in^plicitameiíte, 
ficou  claro  das  minhas  primeh^as  palavras, 
que  esta  discussão  comporta  duas  phase  euc. 
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cessivas :  a  prjraeira,a  neccossidade  de  saber 
o  quo  éo  Banco  da  Republica.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bricio  Filho — Não  podemos  dar  di- 
nheiro som  saber  para  onde  vao  n3m  como 
vae  ser  applicado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sozinho,  falliu,  aju- 
dado pelo  Governo  falliu ,   em  qualquer  dos 
casos,nâo  cumpriu,  nâo  satisfez  os  sous  com 
promissos. 

Que  transfusão  é  esta  ?  De  que  espécie  é 
ella  ?  Que  vamo»*  nós  fazer  para  regenerar 
este  organismo,  que  queremos  seja  por  tempo 
indefinido  a  alma  mater  da  nossa  circulação 
monetária,  ao  âm  de  uma  legislatura  que 
vota  o  eleitorado  para  lhe  pedir  a  renovação 
o  dar  contas  do  seu  mandato,  mas,  em  qual- 
quer caso,  dar  contas  que  o  banco  não  nos 
prestou ;  no  âm  de  uma  legislatura,  neste 
nm  de  sessão  em  prorogação,  nós,  fallando 
em  nome  de  uma  Constituição  de  poderes 
enumerados,  uma  reforma  eleitoral  em  que 
dissemos  que  da  fonte  das  urnas  ia  jorrar 
mais  ci*ystallina  do  que  até  agora,  nós  de- 
cretamos a  própria  mater,  esta  reforma, 
encadeando-a  para  o  monopólio  da  circula- 
ção bancaria  do  Banco  de  Estado,  encerrado 
em  um  ultimo  artigo  de  estatutos,  sem  a 
possibilidade  de  fazer  outra  cousa,  sinão 
arriscando-nos  a  reabrir  a  porta,  essa  porta 
do  inferno  dantesco, . . 

A  reabrir  a  porta  das  indemnizações  e 
convisinhas  é  a  porta  dos  desfalques  em 
uma  quadra  em  que  desfalques  e  indemni- 
zações vivem  aqui  constantemente  a  nos 
obrigar  a  legislar  ad  rem,  a  legislar  ad 
hominem,  a  propósito  de  cada  cousa  e 
de  cada  individuo,  e,  mais,  nes^a  (^poca, 
nesse  momento,  nesse  instante  em  que 
encadeamos  gerações  e  gerações  sem  pra- 
zo, cujos  detalhes  se  mostram,  se  pro- 
cura amparar  esse  estabelecimento  com  as 
cautelas  que  a  pratica  ensina.  Ao  menos 
isto,  dado  o  monopólio,  decretemos  em  um 
dos  artigos  desse  estatuto,  que  para  essv) 
banco,  que  para  e>sa  casa  hão  de  continuar 
a  ir  os  dinheiros  do  Thesouro;  que  o  banco  lia 
de  ser  o  regulador  do  cambio;  havemos  de 
continuar  a  fazer  a  tavolagem,  a  lUzer  crer 
que  o  cambio  não  é  alguma  cousa  de  inco- 
ercível e  menos  al<?uma  cousa  que  se  pôde 
reíi*ear,  cavalgar,  conduzir,  levar  ao  choto, 
ao  galope,  fazer  estacar,  quando  sabemos 
que  no  regimen  de  papel  inconversivel  o 
cambio  é  a  mais  damninha  espécie  de  jogo, 
ao  topo  de  cuja  mesa  forrada  de  tapete 
verde  nós  vemos  sentar  o  proposto  do  Go- 
verno. 

Vimos  ha  pouco  uma  quadra  de  horrores 
em  matéria  de  empréstimos  externos,  em 
que  hypothecamos  tudo,  em  que  vamos  hy- 1 


que  lançamos  uma  semente  maldita  sobre 
todas  as  gerações  que  hao  de  vir,  nesta 
quadra  vemos  este  homem  que  pede  moça» 
ao  barão  Luiz,  a  Jacques  Laflite,  esse  ho- 
mem cuja  competência  é  proclamada  pelos 
seus  próprios  adversários,  vemos  esse  ho- 
mem reduzir  os  prejuízos  cada  vez  maiores, 
esse  homem  tendo  o  cambio  de  17  1/2  e 
amanhã  15  1/2,  quasi  2^  de  differença  om 
libra  steriina,  a  estabilidade  desappare- 
cendo  no  momento  em  que  temos  um  banco 
que  tem  tudo  quanto  é  auxilio  do  Estado  & 
tudo  quanto  possa  cobrir  no  estrangeiro. 

Sr.  Presidente,  não  se  dirá.  que  aquellas 
que  occupam  um  posto  semelhante  ao  de 
um  promotor  publico  exerça  uma  tarefa  de 
ódios  quando  leva  o  escalpello  a  uma  chaga, 
quando  aponta  para  o  ílagello,  quando  de- 
nuncia um  aborto,  quando  pix>testa  contra 
praticas  que  deformam  e  envenenam  o  re- 
gimen republicano. 

Eu  não  estou  exercendo  uma  tarefa  de 
ódio ;  estou  bem  certo  que  me  acho  conflu- 
indo com  meus  dignos  amigos.  O  que  eu  dis- 
cuto é  a  situação  em  que  che^^amos ;  não 
discuto,  nem  combato  o  individuo  A  ou  B,  o 
Governo  A  ou  B ;  não  estou  fazendo  uma 
tarefa  de  ódio,  mas  não  me  posso  absoluta- 
mente furtar  á  obrigação  de  restabelecer  o 
requerimento  quo  já  uma  vez  a  Gamara,  na 
leu:islatura  passada,  fez  sen,  deantc  do  qual 
o  banco  se  fechou,  acastellado  no  segredo 
mercantil,  como  que  para  offerecer  ura  con- 
traste á  situação  em  que  nos  encontramos, 
nós  outros,  aqui  na  sessão  atrazada,  em 
relação  a  esse  outro  dogma,  o  do  segredo 
clinico,  esta  questão  de  moral  não  impediu 
que  se  fizesse  a  mais  funda,  a  mais  larga 
brecha,  o  dogma  do  segredo  medico,  não 
assim  esse  outro  dogma  do  segredo  mor- 
mercantil . 

A  Gamara,  primeiro,  votando  seu  reque- 
rimento, de  alguma  sorte  dou  parecer ;  mas, 
mais  do  que  isso,  não  se  trata  de  ir  estabe- 
lecer, de  ir,  segundo  as  leis  communs,  d  >- 
vastai'  os  arcanos  da  sua  administração ; 
trata-se  de  sabei'  que  fim  levou;  que  desca- 
minho tiveram  os  dinheiro-?,  dos  quaes  nós 
somos  os  guardas,  era  um  estabelecimento 
que  passou  a  ser  administrado  por  emprega- 
dos do  Ministério  da  Fazenda,  nomeáveis  e 
demissivéis  pelo  Ministro  da  Fazenda» 

Cousa  muito  diversa  do  que  seria  o  exame 
a  ser  feito  em  qualquer  estabelecimento; 
cousa  que  se  impõe,  poi^qiie,  então,  si  nem 
esta  válvula  nos  resta,  é  licito  concluir  que 
que  nós  systematicamente  e  opini  >samente 
requeremos,  é  o  segredo  impenetrável,  mais 
absoluto  segredo,  que  cubra,  como  as  trevas 
são  propicias  ao  crime,  tudo  que  se  passa 
naquelle  estabelecimento,  porque  nem   li- 


pothecar  ainda  o  mais  longínquo  futuro,  em '  quidaçÃo  forçada,  nem  exame  pelos  seus  ac 
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cíonistas,  nem  exanios  pelos  coati'ibuintcs, 
por  aquclles  que  mandam  o  dinliciro  do 
Thesoiiro  para  lá,  nada  ô  perraittido. 

Eu  não  pi^eciso  recordar,  quando  se  appella 
para  outros  palzas,  apontando,  o  exemplo 
que  lá  occorre  em  relação  á  organização 
bancaria  do  tj-po  a  que  não  posso  dar  o  meu 
assentimento,  direi  que  nesses  paizes  os 
inquéritos  costumam  ser  solicitados  pela 
opinião  publica,  em  um  murmúrio  de  es- 
quina, em  um  boato  leve,  que  começa  a 
correr  aqui,  alli  e  acolá,  na  lasinuação,  na 
afflrmação,  que  se  avoluma  nas  exigências 
que  penetram  a  porta  do  parlamento  na  pa- 
lavra de  Napoleão  Colaijane,  que  pjdiu  o 
inquérito  para  o  Banco  Romano,  que  viu  a 
principio  o  sou  requerimento  rejeitado,  mas 
que  afinal  viu  a  victoria  da  moralidade, 
porque  và.  o  inquérito  feito,  e  todos  os  de- 
linquentes castigados,  para  bem  da  própria 
Republica,  ainda  que  essa  Republica  tenha 
no  pináculo  da  organização  politica  o  chefe 
do  listado  dynmasta. 

Porque  vê...  aquella  separação  que  os 
próprios  cânones  do  christianismo,  quer  do 
réprobo  e  do  honosto,entre  o  que  se  locupleta 
com  os  dinheiros  públicos  á  sombra  da  pro- 
tecção offlcial  e  aquelle  que  exercit'i  apenas 
o  offlcio  mercantil  dentro  das  leis  communs, 
certos  de  que,  si  a  fallencia  for  aberta  ama- 
nhã ou  depois  a  liquidação  forçada,elie  pôde 
comparecer  de  ft^nte  erguida,  livre  e  des- 
cançado,  certo  de  que  absolutamente  não  o 
.  x>oderão  reponsabilizar  nem  pelo  dolo  nem 
pela  culpa. 

Senhores,  este  regimon  bastardo  nos  de- 
prime, difflculta,  impossibilita  talvez  a  so- 
lução das  nossa<3  principaes  questões  :  di- 
nheiro do  Thesouro  para  o  banco  —  a  crise 
augmenta,  poi*que  não  basta  ter  mandado 
a  somma  tal  ao  banco,  600  mil  libras  cm 
março  do  1900;  para  o  banco,  300  mil  libras 
depois  e  isso  não  impediu  que  a  crise  se  desse, 
o  que  se  queria  ora  papel  moeda,  o  que  se 
queria  era  o  império  da  lei  de  1875,  renova 
da  pela  lei  de  1895.  Novos  supplementos,  des- 
falques no  Theosuro,  aggravação  da  receita, 
o  supprimento  exigindo  desfôilque,  Hindo 
destinado  ao  resgate  de  papel  moeda,  a  di- 
minuição na  velocidade  com  que  se  faz  o  res- 
gate do  papel-mpeda,  é  o  prejuizo,  é  anega- 
çãrO  formal  do  principio  victorioso  da  poli- 
tica dos  quatriennios,  da  mesma  politica  que 
teve  os  applausoh  da  quasi  totalidade  desta 
Camará. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Menos  eu,  que 
sempre  a  contrariei. 

O  Sn.  Barbosa  Lima-— Da  quasi  totalidade, 

disse  eu.  E'  conhecida  a  divergência  de  V. 

Kx.    O    fundo   de  resgate   que  arrecadou 

15.000:000$  dá  para  soccorrer  este  banco 


10.000:000.^,  portanto  dous  terços  desta  ver- 
ba que  poderia  fazer  apressar  o  resgate  ; 
mas  pede-se  uma  certa  somma  de  papel- 
moeda  35. 000 :000<;,  empregados  em  aggra- 
var  a  responsabilidade  do  Thesouro  em  ins- 
cripções  de  3  %  empregado  no  resgate  do 
papel  moeda,  tenderia  segundo  esta  corren- 
te, tão  acceita  por  nos  outros  que  mante- 
mos esic  mecanismo  de  ftmdo  de  resgate, . 
tenderia  para  nos  approximar  deste  ideal 
da  circulação  metallica  para  dar  mais  es- 
tabilidade á  cotação  cambial  actual  e  ele- 
var a  taxa  mais  alta,  por  outro  lado,  a  con- 
servação do  fundo  de  garantias  sem  os  des- 
falques constantes,  oriundos  dessa  má  poli- 
tica, tenderia  além  dos  juros  que  estas 
quantias  deveriam  estar  rendendo,  avolu- 
mar a  cifra  com  que,  nós,  senhores,  nos  ap- 
proximamos  da  época  em  que  convertere- 
mos a  nossa  divida  externa  a  um  juro  infe- 
rior o  que  é  uma  operação  vantajosa  para 
a  fortuna  publica  e  para  nossa  divida  ex- 
terna, e  porque  não  ? 

Ck)nverteremos  para  que  as  gerações  fu- 
turas não  se  encontrem  ao  nascer  obrigadas 
a  uma  divida  total  da  Nação  inteira,  p^uco 
import indo  si  ella  é  da  União,  dos  Estados 
ou  dos  municípios,  computada  em  96  mi- 
lhões esterlinos.  Para  uma  situação  que  co- 
meçou, ha  bem  pouco  tempo  com  cerca  de 
42  milhões  esterlinos  ;  olhemos  para  a  nossa 
legislação,  façamos  leis  que  não  so  devam 
suspender  a  todo  momento,  leis  que  não 
devam  ser  postas  em  nratica,  leis  que  evi- 
tem as  vergonheiras  da  Sorocabana,  as  ver- 
gonheiras  da  liquidação  do  Banco  de  Credito 
Real,  esta  industria  de  syndicos  que  se  fazem 
credores  depois  de  decretada  a  liquidação 
forçada,  que  arranjam  títulos  e  acções  ao 
portador,  que  apresentam  ao  Ministro,  para, 
na  liquidação  das  sociedades  de  credito  real, 
ser  nomeado  syndico  que  vê  os  seus  serviços 
de  syndico  provisório  gratificados  pelo  juiz 
da  primeira  instancia  com  400$,  que  re- 
clama, e  que  obtém  depois  a  gorda  porcen- 
tagem de  12:000$000  ! 

E  isso  é  t(^nto  mais  deplorável  quanto  nossa 
industria  floresceu,  inclusive,  pessoas  próxi- 
mas do  chefe  do  Estado. 

Os  jornaes  noticiaram  que  o  Dr.  Cesário 
Pereira,  genro  do  Presidente  da  Republica  e 
Procurador  da  Republica— ô  um  caso. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  O  Sr.  Presidente  da 
Republica  nada  tem  com  isto. 

O  Sr.  Brició  Filho— E'  :  o  Presidente  da. 
Republica  nunca  tem  nada  com  isso. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Grévy  nada  tinha 
com  Wilson  ;  mas  os  melindres  da  morali- 
dade administrjitiva  são  de  tal  ordem  na- 
,quella  republica  de  ultra-mar  que  nós  sabe- 
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mos  o  qu«  succcdeu  :  o.iategro,  o  velho  co- 
berto de  ser  viços  na  melhor  quadra  propa- 
içanda  das  ideias  democratioas  (apoiados), 
não  hesitou  em  descer  as  escadas  do  Eiyseu, 
e  m  se  recolher,  amargurado,  á  vida  priva- 
da, coaitribuindo,  tanto  quanto  era  possível 
na  sua  deplorável  condição,  para  proíligar, 
para  stigmatizar  o  acto  em  bôa  hora  conde- 
mnado  pela  opinião  publica. 

O  Dr.  Cesário  Pereira--eu  ia  contar:  é  ura 
episodio,  e  ad  exemplar  rtgis  ioU/ts  eonfonmiiur 
orbs  —  na  liquidação  do  Banco  de  Credito 
Real  do  Brazil— figurou  como  syndico  provi- 
sório, daquelles  que  o  Ministro  nomeia,  na 
forma  do  decreto  que  reformou  a  legislação 
hypothecaria  em  1890,  e  na  «ec^o  corres- 
pondente á  liquidação  forçada  das  socie- 
dades de  credito  real,  o  Dr.  Cesário  Pereira 
obteve  esta  cautela  (fn^gtrando)  de  38  acções 
ao  portador,  cautela  n,  121  ;  e,  com  «lia  o 
Dr.  Cesário  Pereira  foi  nomeado  syndico  da 
.liquidação. 

Na  occasião  de  se  estipular  a  coramis^o, 
o  juiz  mandou  que  a  este  syndico,  como  a 
cada  um  dos  demais,  se  arbitrasse  uma  gra- 
tiffcação  de  400$000. 

Quaes  eram  es  outros  â^yndicos?  lEram  os 
Srs.  Drs,  Raul  de  Almeida  Rego,  Lincol 
de  Moura  Santos,  procurador  de  Saúde  no 
districto  federal  e  Gustavo  Galvão. 

Aggra varam  os  syndicos  desse  despacho 
c,  reformada  a  sentença  ^que  lhes  estipulou 
essa  quantia,  foi^lhos  mandado  pagar  pela 
Corte  de  Appellação,  não  sem  dous  luminosos 
votos  em  separado,  a  quantia  de  12:00a$000. 

Terminado  isto,  o  Dr.  Cesário  Pereira 
restituiu  o  titulo. 

Aqui  está  a  génesis  da  questão  : 

«Ulm.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Corte  de 
Appellação— António  José  de  Souza  Brandão 
precisa  que  V.  S.  certifique  em  relatório 
junto  a  este,  dos  autos  de  liquidação  forçada 
do  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  actual- 
mente existentes  nesso  eírregio  tribunal, 
primeira  camará,  si  o  titulo  representando 
38  acções  integral izadas,  do  referido  banco, 
serviu  para  o  Sr.  Dr.  Cesário  da  Silva  Pe- 
reira se  habilitar  como  syndico  provisório, 
constante  a  íis.  282  dos  autos,  o  teor  do 
requerimento  para  a  annexação  e  a  data  em 
que  o  mesmo  titulo  de  38  acções  foi  desen- 
tranhado. Nestes  termos,  pede  haja  por  bem 
certificar.  Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de 
1905. — António  José  Souza  Brandão. 

Cerr.iflco  que  revendo  os  autos  de  liqui- 
dação forçada  do  Banco  de  Credito  Real  do 
Brazil  neste  tribunal,  em  recurso  de  aggravo 
de  petição  sob  n.  161,  delle  consta  a  fte.  281 
que  o  Sr.  Dr.  Casario  da  Silva  Pereira,  syn- 
dico puoviaorio  da  dita  liquidação  requereu 
que  se  juntasse  um  tituLo,  ao  portador,  da 
.  carteira  hypothecaria  do  Banoo  de  Credito 


Heal  do  Brasil  n.  121,  representando  38 
acções  integralizadas  de  valor  nominal  de 
200$  cada  uma.  Esse  titulo  se^acto  traslado 
nos  autos  a  fis.  282  e  o  original  foi  desentra- 
nhado em  4  de  fevei'eiro  de  1905.  Conferido, 
é  verdade  dou  fé.  Rio,  10  de  outubro  de  19(^. 
—O  secretario,  Evaristo  da  Veiga  Gonzaga, 

Esta  questôo  de  liquidação  forçada,  essa 
quest^ão  de  funccionamento  da  nossa  lei  de 
sociedades  anonymas,  -essa  questão  de  func- 
cionamento de  nossas  leis  oommerciaes.  essa 
questão  do  modo  como  funeciena  a  Repu- 
blica em  sua  vida  jurídica,  do  modo  como 
funcciona  a  justiça  entre  nós,  nos  lera  a 
recordar,  ainda  que  per  summa  capita^  o  que 
é  essa  moastruosa  liquidação  da  SorocabaÂa, 
desde  a  época  em  que  o  Governo  muida 
comprar  debentures  para  satisfazer,  sob  a 
pressão  das  respectivas  chancellarias,  a 
credores  estrangeiros,  que  só  deviam  ser 
pagos  quando  fossem  satisfeitos  os  demais 
credores,  até  o  momento  em  que  paga  pelo 
banco,  ao  credor  por  fornecimentos  feitos  á 
mesma,  e,  mais  que  isto,  até  o  memento  em 
que  sabe  qtie  o  banco  adquiria  cautellas  de 
debentures  clandestinamente,  por  internMdio 
de  nm  dos  directores  da  Sorocatona,  que 
nunca  foi  responsabilizado,  e  que  o  banco 
sabia  que  não  eram  legaes,  porque  não 
tinham  numero  de  série,  nem  do  ordem, 
nem  estavam  de  accordo  com  a  lei  das  so- 
ciedades anonymas,  cautelas  que  ^tãono 
Banco  da  Republica  e  que  houve  quem  as 
adquirisse  sôm  o  necesi^ario  cuidado . 

Senhores,  estamos  em  uma  quadra  em 
que  o  mais  antigo  dos  órgãos  da  imprensa 
desta  Capital  aocusa  o  administrador  do 
Districto  Federal  de  S3r  negociante  de  ma- 
deiras, de  negociar  eíTectivamente,  e  os  jor- 
naes  trazem  artigos  assignados  por  quem 
devia  ter  sido  chamado  á  responsabilidade 
por  crime  de  calumnia,  sendo-lhe  permit- 
tida  a  prova,  pois  que  se  trata  de  ftmccio- 
nario  publico. 

Os  jornaes  publicam  artigo  subscripto 
pelo  visconde  de  Proença,  que  diz  ter  sido 
convidado  para  fazer  um  empréstimo  de 
quatro. milhões  ao  Districto  Federal  e  ter 
visto  mallograr  essa  operação,  com  carta  que 
possuo  e  que  exhibirá,  por  não  ter  querido 
•dividir  ou  cedera  gi^atificação ou  commis^ 
de  1/4  V«  á  uma  senhora  Madame  Labat  1 
(Sensação.) 

E'  um  artigo  assignado. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme  —  E*  sabido  que 
os  empréstimos  constituem  uma  indus-iria. 

O  Sr.  Baabosa  Uma^Esso homem  devia 
ser  chamado  à  responsabiUdíade  por  crime 
de  calumnia,  pois  que,  tratastdo-se  do  teic- 
cionario  publico,  a  prova  é  permittida. 
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O  artigo  foi  publicado  em  29  de  agosto  de 
1905. 

E*  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  eu,  que- 
rendo saber  que  íini  leraram  oe  dinheiros  do 
contribuinte,  quo  foram  ps^rar  o  Baíico  áa 
RepnbMca,  não  querendo  mandar  miais  para 
apuella  casa  nem  mais  um  vintém  do  dinheiro 
dos  outros,  que  eu  fui  mandado  aqui  para 
defender,  requeiro  a  nomeação  de  uma  Conr- 
missâo  nos  seguintes  termos,  e  vou  terminar, 
mandando  á  Mesa  o  mottrequon mento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Felizmente,  V.  Ex. 
não  esta  só. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Mando  á  Mesa  o  meu 
requerimento. 

Tenho  concluido.  (A/íhío  bem  muito  bem, 
O  orador  é  vivamente  cumprimentado  por  seus 
collegas,) 

Vem  á  Mesa,  ('  lido,  apoiado  e  posto  con- 
jun^tamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Considerando  que  oi  sacrifícios  feitos  polo 
Thesouro  Nacional  para  amparar  a  sociedade 
anonyma  Banco  da  Republica,  julgada  insol- 
vavel  em  setembro  de  1900,  subiam  jã  então 
á  somma  de  307.000:000$ (relatório  do  Banco 
da  Republica,  ultimo  apresentado  aos  seus 
accionistas  em  31  de  julho  de  1902  e  só  pu- 
blicado em  julho  de  1905,  pag.  Q^) ; 

Considerando  que,  suspensa  a  lei  das  socie- 
dades anonymas  (decreto  n,  164,  de  17  de 
janeiro  de  1890),  pela  lein.  703,  de  10  de 
outubro  de  1900,  para  o  flm  de  evitar  a 
liquidação  forçada  do  Banco  da  Republica, — 
situação  privilegiada  que  não  lograram  res- 
peitáveis firmas  commerciaes  fulminadas 
pela  fãllencia  oriunda  da  mesma  crise  exce- 
pcional e,  todavia,  não  benefíciadas  por  aná- 
logos favores  do  poder  publico — foi  ainda 
mais,  escorado  o  mesmo  Banco  com  os  esteios 
de  £  1 .000,000  e  25.000:000;^  fornecidos  pelo 
Thesouro  Nacional,  mais  121.845:000.$  do 
apólices  de  3  V»»  de  responsabilidade  flnal  do 
mesmo  Thesouro  (lei  n.  689,  de  20  de  setem- 
bro de  1900) ; 

Considerando  que,  terminados  em  15  de 
corrente  mez  os  cinco -aínnos  marcados  nessa 
lei  (iirt.  20)  para  resgate  daquellas  apolicos- 
inscnpçõespelo  activo  do  banco  (art.  3*>), 
aliás  emittídas  exclusivamente  para  paga- 
mento dos  credores  do  mesmo  Banco— não 
só  deixou  esse  e^abelecimento  de  resgatar 
cerca  de  35.000:000$  desses  titnlos,  mai 
ainda  continua  a  dever  ao  Thesouro  Nacio- 
nal £  1.000.008  e  cerca  de  de  10.000:000$ 
papel,  ao  quo  se  sabe  ; 

E,  assim,  veriflcado  que,  máo  grado  todas 
as  contribuições^su])Famencionada&,  não  cem* 
seguiu  a  administrarão  do  Banco  por  prepo»- 


toe^do  Governo  sinão  aggravar  os  sacriftcios 
do  ThôS3UPo,  isto  é,  da  unive;\mlidade  dos 
contribuintes  em  mai^  £  1.000.090^35.000K)00$ 
dé  afolices  e  10.000:000$— tiradís  do  fUndo 
dê  resgate  do  papol-moeda,  —  elevando  a 
352.000:000$,  ou  sejam  com  £  1.000.000  ao 
cambio  de  16  a  867.000:000$  o  total  dos  sa- 
criâcadoft  impostos  á  communhão  em  bem 
desse  instituto  de  créditos ; 

Considerando  que  apesar  do  disposto  no 
art.  5°,  §  5°,  do  decreto  n.  3.810,  de  16  de 
outubi-o  de  1900,  e  art.  12  dos  estatutos 
approvados  pelo  decreto  n.  3.797,  de  11  de 
outubro  di  1900.  com  excepção  do  citado  re- 
latório dos  directores  Drs.  Custodio  Maga- 
lhães e  B.  Castro  Maia»  aliás  publicado  só 
em  1905,  não  foi  pela  directoria,  convocada 
nem  se  reuniu  nenhuma  vez,  nesses  cinc3 
annos  de  administração  oiUcial,  a  assembléa 
dòs  accionistas,  nenhum  rolaturio  da  mesma 
directoria  se  publicou  e  que  assim  ficaram 
08  mesmos  accionistas  bem  como  o  Congresso 
Nacional  na  ignorância  de  quanto  se  passa- 
va naquella  dependência  do  Ministério  das 
Finanças  e  do  modo  como  eram  administra- 
dos pelos  prepostos  do  Governo  os  negócios 
do  Banco  o  geridos  os  capitães  auridos  no 
Thesouro  Nacional  e  para  alli  canalizados 
por  deliberação  (cit.  lei  do  favores,  de  20 
de  setembro  de  1900)  pelo  mesmo  Congresso; 

Considerando  que  na  ausência  de  taes 
elementos  de  informação,  amplos  e  leaes 
cemo  ô  de  mister  que  sejam,  esta  o  Con- 
gresso Nacional  na  ignorância  completa  da 
real  applicação  que  tiveram  os  dinheiros  do 
Thesouro  para  alli  mandados,  bem  como  das 
razões  por  que  não  cumpriu  o  Banco  a  obri- 
gação de  re^jgatar  antes  de  expirar  o  quin- 
quennio  da  lei  citada,  35.000.000.Í  de  apó- 
lices e-  do  saldar  suas  devidas  para  com  o 
erário  nacional ; 

Considerando  qtre  em  uma  das  ultimas 
assemblóas  de  accionistas,  congregada  em 
fins  de  julho,  foi  por  um  antigo  director  do 
Banco  afflrmado,  depois  de  severa  analyse 
das  transacções  dosso  estabelecimento  e  com 
applausos  da  mesma  assembléa:  o)  que  o  Go- 
verno não  cumpriu  com  a  lei  nem  os  estatutos; 
b)  que  o  Governo  consentiu  que  os  seus  "i^pr» 
sentantes  désbaratas^m  o  wUioso  activo  do 
Banco  ;  c)  que  o  Governo  deve  uma  reparaçãa 
aos  accionistas,  (Jor^uU  do  Commerúio,  30—7) ; 

Considerando  que,  não  contentei  os  accio- 
ní^rtas  com  o  resruiteHio  alcançado  do  (roverno 
pela  comniisiáo  que  elegeram  naquella  reu- 
nião, nomearam  em  28  de  agosto.  uma*se- 
gund^  commissão,  resultando  da^  coaí*eren- 
cias  do  ama  e  outra  eom  o  mesmaGoiv^rno^a 
conftnKiaçãa  daquellas  iaepepafões,povquanto 
Jcorrêborundo^éÀz  a  primeira  oommissÃo,  as  re^ 
câatm^s  ipraiu9%da9  na^^assembléa  de  27  de 
^  julho  aceroft  DOS  prejuizos^ubporta.b€6  pelos 
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ACCIONISTAS  SOB  A  ADMINISTRAÇÃO  DE  PREPOS- 

Tos  0FF1CIAE3,  não  86  descuidou  a  cominissâo, 
fazendo  ao  mesmo  tempo  valor  os  impor- 
tante-i  serviços  prestados  pelo  Banco  ao  pu- 
blico em  geral  e  ú,  própria  administração  do 
Estado,  já  reconhecidos  em  Mensagem  Presi- 
dencial —  DE  INSISTENTEMENTE  PEDIR  UMA 
COMPENSAÇÃO  QUE,  ATTENUANDO  AQUELLES  SA- 
CRIFÍCIOS, simultaneamente  augmentaria  os 
reaursos  com  que  conta  o  líanco  reconstituído 
(Jornal  do  Commercio^  2i)  de  agosto^ ; 

Considerando  que  ô  o  próprio  Ministro  da 
Fazenda  quem,  em  resposta  ás  insistcatos  re- 
clamações da  segunda  com  missão,  tudo  isso  re- 
conhece, notando-se  que  o  relator  dessa  com- 
missao  foi  o  mesmo  accionista  Silva  Porto, 
que  tão  graves  accusaçoes  havia  feito  a 
administracção  oíficial  do  Banco  por  pre- 
postos  do  Governo,  o  mais  que  o  mesmo  mi- 
nistro invertendo  o  preguizo  do  banco  em 
prejuízo  do  Thesouro   €  concede  aos  actuaes 


terminando  as  investigações  que  julgarem 
necessárias  para  conliecimento  da  verdade— 
licito  não  seria  recusar  ao  Congresso  Nacio- 
nal iguaes  direitos  toda  vez  que  do  seu  voto 
esclarecido  e  devidamente  informado  é  que 
depende  a  maior  ou  menor  somma  de  di- 
nheiros públicos  empenhados  e  por  em- 
penhar em  um  banco  governado  por  dire- 
ctores de  nomeação  do  Poder  Executivo,  e 
que,  não  aos  accionistas,  mas  aos  íiscacs,  de- 
legados dos  contribuintes  onerados  por  taes 
favores, — a  Deputados  e  Senadores— cabe  to- 
mar contas  ao  Governo  do  emprego  dessa 
parte  da  fortuna  publica  (lei  n.  30,  de  8  de 
janeiro  de  ISUíí,  capitules  Vi  e  VII,  Consti- 
tuição da  Republica,  art.  34,  §§  !•,  4%  8«  e 
28,  arts.  35  e  54,  §§  6»  e  7»,  art.  78)  ; 

Considerando  que  assim  desviando-se  fre- 
quentemente  do  Thesouro  avultadas  quan- 
tias para  taes  fins,  muito  se  aggrava  a  si- 
tuação financeira  do  Brazil  com  se  ir  inde- 


accionistas  como  equitativa  compensação  dos^  Unidamente  procrastinando   a    solução    do 

— .-.-/.«-  -^   j.'^..sj^^j,^  ^ # #-• ^problema vital,  a  abolição  do  curso  forçado 

pelo  gradual  resgate  do  papel-^moeda  e  ho- 
nesto equilíbrio  dos  orçamentos,  o  que  bem 
se  caracteriza  pelo  emprego  dedoujs  terços 
do  fundo  de  resgate  em  soccorrer  o  Banco, 
além  de  £  1.000.000,  tirado  ao  fundo  de  ga- 
rantia para  o  mesmo  fim,  preterindo  o 
salutar  mandamento  da  lei  n.  581,  de  20  de 
julho  de  1899,  art.  3° ; 

Considerando  que,  além  das  graves  ac- 
cusaçoes supra  mencionadas  feitas  á  gestão 
oíficial  do  Banco  em  assembléa  dos  seus  ac- 
cionistas, é  sabido  que  não  havendo  dinheiro 
para  resgatar  35.000:000$  de  inscripções; 
não  citaram,  todavia,  liberalidades  para 
custear  certa  parte  do  jornalismo  ofidcioso  e 
outras  desp^zas  que  o  Tribunal  de  Contas 
não  registraria; 

Considerando,  finalmente,  que  ontre  os 
clientes  desse  instituto  de  credito  official  é 
publico  e  notório  que  s )  oontam  represen- 
tantes do  poder  publico  e  políticos  de  cujo 
voto  e  de  cuja  acção  pôde  depender  a  con- 
cessão de  novos  sacrificios  da  Nação  em  prol 
do  Banco  da  Republica: 


prejuisos  na  liquidação  da  conta  antiga  uma 
parte  nos  lucros  da  conta  nova  entrando  o 
GOVERNO  COM  2.500:000$  em  dinheiro  para 

VALORIZAR  (Sic  !)  AS  ACÇÕES  DO  MESMO  BANCO  » 

fechando  os  olhos  sobre  a  responsabilidade 
dos  gestores,  que,  entre  outros  prejuízos  ora 
transferidos  nos  seus  effeitos  actuaes  para 
o  Thesouro,  deram  ao  Banco  o  de  5.0J0:00i^, 
—  dobro  daquella  dadiva  governamental  — 
por  terem  dolosamente  deixado  de  protestar 
uma  lettra  daquella  importância  endjssida 
por  opulento  capitalista  ( Jornal  do  Comr- 
^nercio  de  10  de  setembro  —  Relatório  do 
Ministro  da  Fazenda,  pag.  119) ; 

Considerando  que  ao  passo  que  ao  menos 
em  relação  a  conta  antiga  conseguiram 
iníbrmações  os  delegados  dos  accionistas 
€  desejosos  de  conhecer  a  fundo  o  acervo  da 
inesina  carteira,  apresentando-lhes  logo  o  dire^ 
ctor  governamental  Dr,  Bulhões  Carvalho  a 
LISTA  COMPLETA  DE  TUDO  QUE  HA  NESSE  PAR- 
TICULAR »  (Jornal  do  Commercio  de  5  de 
agosto)  ao  Congresso  Nacional,  jã  em  penúl- 
tima prorogação  e  em  fim  de  legislatura 
vem  o  Governo,  sem  prestai^lhe  contas  da 
sua  ruinosa  gestão  bancaria,  nem  as  neces- 
sárias informações,  solicitar  novos  e  incom- 
mensuraveis  sacrificios  pecuniários  do  The- 
souro, privilégios  e  favores  que  valorizem 
a  fortuna  dos  particulares  empenhada  em 
transacções  marcantis  características  da- 
quelle  instituto; 

Considerando  que,  si  pela  lei  das  sociedades 
anonymas  e  mais  ainda,  pelo ^  próprios  es- 
tatutos do  Banco,  ora  submettidos  ã  appro- 
vação  da  Camará  (arts.  32,  paragrapho 
único,  35  e  3(5)  teem  os  accionistas,  empe- 
nhados na  legitima  defesa  dos  seus  inter- 
esses—o  direito  de  inquirir  e  examinar,  de- 


Reqneremos  que  para  verificar  as  con- 
dições da  ge>tão  official  do  Bancj  da  Repu- 
blica por  fiinccionarios  nomeados  pelo  Poder 
Executivo  no  quinquennio  1900—1905  e  in- 
dagar das  condições  de  segurança  e  idonei- 
dade moral  da  casa  para  onde  se  quer  man- 
dar, além  de  novos  supprimentos  avultados 
do  Thesouro,  os  saldos  do  mesmo  Thesouro, 
se  eleja  uma  commlssão  de  nove  Deputados, 
a  qual  se  incumbira  de  instituii*  sobre  a 
administrado  ofilcial  daquelle  estabeleci- 
mento bancar  13  rigoroso  inquérito,  que  ter- 
minada por  circumstanciado  relatório  a  ser 
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presente    opportunament3  á   Gamara    dos 
Deputados. 

Sala  da-?  sessões.  26  de  outubro  de  1905.— 
Barbosa  Lima.— Brido  Filho. —  M,  de  Es- 
'CÓbar, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-so  á 

SEGUXDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DJA 

K'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  ijarecer  n.  167  A,  de  1905,  sobre  as 
-emendas  offerocidas  na  2*»  discussão  do  pro- 
jecto n.  167,  deste  anno,  orçando  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1906, 

O  Sr,  I>resi<loiito— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Érico  Ck)elho. 

O  Sr,  Erlco  Ooellio  vem  expor 
perante  a  Gamara  os  fundamentos  da  emenda 
que  formulou  ao  projecto  de  receita,  visto 
não  havel-a  acceitado  a  iUustrada  Gom- 
missão  de  Finanças,  da  qual  se  orgulha  de 
ser  parte.  Antes,  porém,  de  desenvolver  o 
assumpto  que  o  conduziu  á  tribuna,  reaífir- 
mará  um  aparte,  que  tomou  a  liberdade  de 
dirigir  ao  orador  que  o  precedeu  no  debate, 
o  Sr.  Feli$bello  Freire,  quando  S.  Ex.  in- 
terpellou  ^  Gamara  para  saber  por  que  razão 
80  deseja  proteger  as  industrias.  Então,  de- 
clarou que  ellas  devem  ser  protegidas 
porque  existem,  e  por  instincto  de  con- 
servação social  o  legislador  tem  o  dever  de 
^arantil-as,  uma  vez  que  estão  creadas  e 
florescendo  no  paiz.  Esta  foi  e  continua  a  ser 
a  sua  opinião. 

Já  se  foi  o  tempo  e  quem  se  extremavam 
as  escolas  em  economia  politica;  o  prote- 
ccionismo e  o  livre  cambismo  eram  então 
expressões  systhematicas  de  doutrina.  Hme, 
a  protecção  e  o  livre  cambio  são  medidas 
curiaes  de  governo,  conforme  o  momento 
económico  da  vida  dos  povos,  mormente 
daquelles  cuja  evolução  está  em  pleno  ini- 
cio. Proteccionismo,  no  estado  hodierno, 
quer  dizer  simplesmente  —  nacionaliza- 
ção do  capital  e  defesa  do  trabalho.  O  pos- 
tulado vem  a  ser:  em  cada  paiz  as  classes 
productoras  defendem  o  trabalho  com  o 
capital,  que  ahi  se  acha  radiv^ado,  contra  a 
concurrencia  de  productos,  procedentes  do 
estrangeiro  e  destinados  ao  consumo  interno. 
Chamarse  a  isto  desenvolver  oe  mercados  do 
trabalho.  Gomo  desenvolver  os  mercados  do 
trabalho,  attrahindo  o  capital  exotioo,  ace- 
nando-lhe  com  uma  remuneração  bastante  ? 
S6  por  meio  da  defesa  desse  capital,  só  pela 
pi*otecção  ao  mesmo  trabalho,  que  significa 
valorização  do  salário  em  beneficio  das  cias- 
sesdesprotegidas  dafortina. 


Seria  uma  cousa  horrorosa,  neste  paiz, 
obrigar  individues  que  pelas  suas  condi- 
ções de  frqueza  physica  e  de  pobreza  intel- 
lectual,  que  cavam  a  subsistência  na  terra, 
a  vii^em  soífi^er  a  concurrencia  da  produ- 
cção  de  outros  paizes,  onde  o  solo  é  revol- 
vido pelo  arado  e  onde  a  cultura  intensiva 
remunera  como  não  ha  exemplo  entre  nós. 
Fechadas  as  fabricas,  nesta  cidade  e  em  vá- 
rios Estados,  seriam  escorraçados  para  os 
campos,  que  espécie  de  operários  ?  Mulheres 
e  crianças,  de  sorte  que  seria  condenmar 
justamente  á  labutação  mais  penosa  crea- 
turas  que,  pelo  seu  sexo,  pela  sua  edade, 
pela  sua  Mia  de  instrucção  especial  para  o 
trabalho,  teriam  de  supportar  maiores  pri- 
vações nesse  meio  agrano,  para  o  qual  não 
teem  até  aqui  convergido  capitães,  afim  de 
desenvolver-lhe  a  cultura  em  alta  escala. 
O  orador  expõe  longamente  a  diflèronça 
entre  trabalho  e  trabalhadores,  descrevendo 
a  vida  operaria  nos  paizes  latinos,  onde  o 
braço  forte  foge  do  penoso  labor  da  agricul- 
tura, emigra,  ou,  quando  não,  faz-se  mari- 
nheiro ou  soldado,  isto  é,  prefere  a  ociosi- 
dade da  caserna,  si  não  pôde  galgar  o  pri- 
meiro degráo  da  burocracia  para  vegetar 
em  qualquer  repartição  publica. 

AGommissão  de  Finanças  attendeu  aos 
reclamos  de  uma  commissão  de  industríaes 
que  veiu  á  sua  presença  dizer  que  a  alta  de 
cambio  tinha  derrocado  a  barreira  adua- 
neira, a  trincheira  pmtectora  doe  productos 
da  fabricação  nacional,  a  ponto  tal  que  os 
stocks  cresciam,  os  géneros  produzidos  aqui 
eram  supplantados  pelos  similares  estran- 
geiros, e  as  fabricas  tiveram  necessidade, 
não  de  reduzir  as  horas  de  trabalho,  mas 
atétle  supprimir  dias  da  salário  na  semana! 
Foram,  portanto,  estas  considerações  que 
levaram  o  orador  a  acceitar  a  emenda  pro- 
posta ao  orçamento  pelo  illustre  Sr.  João 
Luiz  Alves,  dando-lhe  logo  a  segurança  de 
que  si  acaso  essa  emenda  perigasse,  pugna- 
ria por  ella. 

Mas,  a  emenda  sahiu  triumphante  ao  pri- 
meiro encontro  no  seio  da  Gommissão  de  Fi- 
nanças, graças  á  bella  orientação  do  Sr.  Fran- 
cisco Sá. 

Desde  o  começo,  porém,  que  o  orador  dis- 
cordou de  alguns  pontos  do  projecto  do 
orçamento,  não  pretendendo  exaggerar  as 
taxas  aduaneiras  com  a  cobi*ança  de  35  Vo 
em  ouro  sobre  todas  as  mercadorias  proce- 
dantes  do  estrangeiro,  porque  entendia  que 
não  era  como  medida  financeira  que  se 
devia  tributar  a  mais  as  mercadorias,  e  sim 
como  medida  económica,  como  medida  de 
protecção  aos  productos  similares  oriundos 
do  estrangeiro.  Por  consequência,  em  vez 
de  aggravar  todas  as  taxas  aduaneiras,  co- 
brando 35  Vo  ouro,  como  propoz  o  eminente 
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relator,  preferia  o  orador  a  emenda  do 
Sr.  J©ão  Luiz  Alves,  mandando  cobrar  50  V© 
sobre  algumas  mercadorias,  e  até  reduziria- 
a  cobrança  em  ouro  sobre  ae  âeinais,posfcit)  o 
augmeoio  dessa  taxaçâo  tem  somente  o  mé- 
rito económico  da  protecção,  não  era  um 
processo  financeiro  pai^a  evitar  o  deficit  or- 
çamentário que  o  Governo  confessa  e  o 
Sr-.  Francisco  Sá  reeonhece. 

Não  Ibe  agrada,  como  não  lhe  agradou, 
o  expediente  de  se  transformar  ouro  em 
papel  para  cobrir  o  deficit  em  papel,  sendo 
preíérivel  que  se  aceeitasse  o  que  propõe  o 
orador  :  a  revisão  dos  impostos  de  consumo 
interna,  rever  a  tributação,  ou  quanto  á 
base  de  imposto,  ou  quanto  ã  reincidência 
deile,  de  forma  a  se  dar  ao  orçamento  o 
equilíbrio  necessário. 

Passa  o  orador  a  defender  longamente  a 
emesida  que  a^eseatou,  referente  á  tribu*- 
tação  pelro  coasumo  dó  íúuxo  e  dío  aleooi 


Oílèrece  o  orador  uma  larga  demonstração 
por  algarismos  de  que  a  sua  emenda,  sob  o 
ponto  de  vista  ânancial  e  fiscal,  é  de  verda- 
deira uiilidadfi^  baseando-se  a  sua  argumea- 
tacão  em  quadros  contendo  a  exportação  e  o 
consumo  externo  de  fumo,  para  provar  que 
podemos  e  devemos  conseguir  do  ftimo  uma 
i^enda  abundantíssima. 

Essa  demonstração  é  expressiva.  A  sua 
emenda,  pois,  consigna  duplo  critério  fiscal 
da  maior  vantagem  para  a  fazenda  pu> 
blica. 

Respondendo  a  um  aparte  d<»  Sr.  João 
Luiz  Alves,  que  Va^  pergunta  como  fiscalizar 
^o  consumo  do  fumo  tal  qual  saJtia  das  mãos 
do  lavrador,  diz  que  isso  depende  de  regu- 
lamentação, na  qual,  certamente  o  Governo 
tomará  medidas  protectoras  para  a  ki- 
voura :  pôde,  por  exemplo,  o  fumo  vir  acom- 
paAhadoF  |kh*  usia  guia  fiâcai^  a  pagar,  do 


Effl)lica  que,  quanto  ao  ftimos  a  emenda  ape-  dôstitio,  assim  eonao  vem  a  pagar  o  frete,  de 
nas  propunha  um  desdobramento  da^  inei-|s"Dffte  que  o  lavrador  nada  despeaderá. 
dencia  e  o  parcelamento  da  taxa,  demons-      Referindo-se  ao  parecer  da  commissão  que 


trando  que  a  lei  em  vigor  maada  cobrar 
400  réis  pc»*  kilogramma  de  famo  picado, 
desfiado  e  migado,  e  a  incidência  nm  recahe 
sobre  o  íúmo  em  rolo,  corda,  foIha«  pasta, 
de  sorte  que  esses  tabacos  circulam  livres 
de  qualquer  fiscalização  do  pttiz. 

A  emenda  por  isso  mandava  cobrar,  não 
só  400  róis  sobre  estas  espécies  de  consumo, 
como  sobre  todas  as  mercadorias  de  tabaco. 

Estudando  a  emenda,  sob  o  ponto  de  vista 
social,  entende  o  orador  que  essa  nova  tri- 
butação representa  um  combate  contra  o 
tabagismo,  que  é  tanto  mais  de  temer  quanto, 
depjis  de  beneficiados  esses  tabaco:^  depois 
de  lavados,  desfiados,  picados  ou  migados, 
pordem  justamente  as  substancias  mais  no- 
civas, do  que  consumidos  como  sabem  das 
mãos  do  lavrador.  Cita  exemplos  da  Ingla- 
terra, onde  se  permitte  a  sabida,  livre  de 
impostos,  ao  ópio  das  suas  colónias  da  Índia 
para  o  Kxtremo  Oriente,  e  no  entretanto 
prohibe-lhe  a  eatrad%  aos  portos  da  Grã-Bre- 
tanha,  o  que  ô  uma  outra  face  de  proteccio- 
nismo em  favor  do  homem  collectivo,  me- 
dida social  de  protecção. 

Pelo  lado  da  economia  politica,  a  tribu- 
tação pelo  consumo  das  cousas  obedece  a 
regras  invariáveis.  Tributou-se  primeira- 
mente o  que  era  supérfluo  ou  desnecessário; 
seguidamente,o  consumo  das  cousas  do  neces- 
sidade relativa  ;  e,  só  finalmente,  foi  que  se 
tributou  o  consumo  das  cousas  necessárias 
á  subsistência.  Tributar  o  veneno,  tributar 
o  uso  do  tabaco  o  do  álcool,  ttdiO  calha  na 
primara  dessas  tributações  ;  não  é  cousa 
superfiua  e  sim  nociva ;  é  defender  a  vida 
do^  individuo  contra  o  mal;  é  o  combate  pela 
^udo  publica. 


â  contrario  â  emenda,  diz  que  não  tem  eila 
razão,  nem  é  coherente  em  combater  a 
variabilidade  das  tarifas,  porque  o  próprio 
parecer  propõe  augmonto  de  taxas  de  im- 
portação e  eleva  a  cobrança  em  ouro.  Â 
emenda,  aliás,  não  créa  imposto  novo,  é 
um  simpies  desdobramento  da  incidência. 

Em  um  paiz^  onde  se  taxa  o  sal  de  Ludus- 
tria  nacional,  é  um  crime  que  se  não  taxem 
também  o  ílimo  e  a  aguaixiente.  Devido  a 
esses  venenos  o  trabalhador  brazUeiro  é 
um  trabalhador  desmoralizado,  envene- 
nado pelo  álcool  e  pelo  fumo.  tí'  para  com- 
bater o  tabagismo  e  o  alcoolismo  chronicos, 
que  infestam  os  sertões  dopaiz,  que  o  orador 
appslla  i^ra  os  seus  collegas. 

E'  preciso  contar  com  um  elemento  noTo 
que  se  vae  destacando  na  vida  nacional :  o 
proletariado.  Ai  da  Republica  si  o  não  en- 
xergar a  tjmpo  !  (Jíruito  betn  ;  7nuito  bem.  O 
orador  è  muito  felicitado^) 

Pica  a  discussíão  adiada  pela  hora. 

O  si^r.  Presidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  .par  te  (até  3  horas  ou  antfis) : 

Continuação  da  votação  do  pa*ojeeto  nu- 
mero ââ9  A,  de  ]h905s  maftteiáo  o  direito  á 
promoção  de  guardas-marinhas  alumuos  aos 
aspirantes  do  3»  anno,  matriculados  durante 
a  vigência  do  actual  regulamento  da  HseoU 
Naval,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  80  do  decrelon.  3.658,  de  2  detnak^ 
de  1900,  com  pareeer  e  emenáa.dit  Gpnmus^ 
de  Marinha  e  Guerra  (1^  discussão) ; 


SfiSSÂO  EM  21  DE  OUTUBRO  DE   1905 


481 


Votação  íjo  çrojocto  n.  241,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  do  2l7:946s600, 
supplementar  ao  art.  9«,  §  15,  da  lei  n.  1.310, 
de  31  de  dezembro  de  1904  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  242,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  a')rir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:028;íl50,  supplementar  ao  art.  9<>  §  9*^  — 
Soldos  e  gratificações  —  da  lei  n.  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  1904  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  195  A,  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  2.600:00)$  para  construcção  do  edi- 
fício destinado  á  Bibliotheca  Nacional  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  falta  de  iuscripção  da 
hypothoca  legal  dos  menores  ou  interdictos, 
e  dando  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1905,  de- 
terminando que  os  candidatos  ã  matricula 
nos  cursos  de  pharmacia,  odontologia,  ob- 
stetrícia, bellas-artes  e  agrimensura  exhi- 
birão,  nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de 
que  foram  approvados  no  exame  geral  das 
matérias  que  forem  exigidas,  de  accôrdo 
com  as  disposições  desta  lei,  o  dá  outras 
providencias  ;  cjm  voto  em  separado  do  Sr. 
Valeis  de  Castro  (l*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905,  rele- 
vando o  collcctor  federal  no  município  dií 
S.  Josó  do  Aióm  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbo  >a,  do 
pagamento  da  quantia  de  4 : '^80s'.i2'J,  rou- 
bada, em  dinheiro  e  em  se  lios  do  diversos 
valores,  do  cofre  da  collectoria  (3*  discussã )); 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  fa- 
zendo reverter  em  fovor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenento- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  84$ 
que  gosava  em  vida  aquelle  oíiicial(l*  dis- 
cui 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
11 .  219,  de  1905,  approvando  os  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaborados  pela  asseinblOa 
çeral  dos  accionistas  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de 
agosto  do  corrente  anno,  com  emendas  do 
Sr.  Érico  Coelho,  voto  em  separado  e  emen- 
das do  Sr.  Galeão  Carvalhal  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  233  A,  de  1905, 

autorizando  o  Presidente   da  Republica  a 

abrir  o  cpedito  necessário  para  pagamento 

aos  operários  extraordinários  do  Arsenal  de 

vqI,  yi 


Marinha  da  Capital  Federal  ató  ao  fim  do 
c  )rrente  exercício,  com  substitutivo  da  Cora- 
missão  de  Finanças. 

Secunda  parte  (á^  3  horas  ou  antes) : 

Cv)ntinuação  da  discussão  única  dopaieeer 
n.  167  A,  do  1905,  sobre  as  emendas  oífere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projectou.  167, 
dcsto  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Repur» 
blic  i,  para  o  exercício  de  1906 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E,  de 
1905,  Kobre  emenda  oíTerecida  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  120,  deste  anno,  augmentando 
os  vencimentos  dos  empregados  da  inspecto- 
ria  de  Saúdo  do  Porto  de  Manáoj  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  226,  de  1905, 
autorizando  o  Prosidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegraphista  de 
4*  classo  da  Repartiçcâo  Geral  dos  Telegra- 
phos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A,  do 
1905,  autorizando  o  (íoverno  a  dar  ao  Dr. 
Albeito  de  Ptiula  Rodrigues  o  premio  de 
viaK  'm  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  (iuantia  de  4:2u0.3;,  papel,  para  a  sua  ma- 
nutenção ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1905, 
equiparando  os  conferentes  de  l*  e  2*  classes 
das  cap  itazias  da  Alfandepra  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  de  l'^  e  2<^  classes  da  Estrada  de 
FeiTo  Central  do  Brazil,  com  parecer  e  sab* 
stitutivo  da  Commissão  do  Finanças  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  16(3  A,  de  1905, 
mandanlo  pa!,Mr,  i-elos  cofres  da  União,  a 
írratiíicação  devida  ivs  profl^sionaes  incum- 
bidos da  íiscalizaçào  do  serviço  de  assistên- 
cia a  alienados  nos  estabelecimentos  públi- 
cos dos  Estados,  com  parecer  e  emenía  da 
Commissão  de  Finanças ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD,  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  o  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  fllha  solteira  do  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma; 

2*  di.scussão  do  projecto  n.  332,  de  1904, 
revertendo  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriíiues  do  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83$,  que  percebia  sua 
linada  mão  D.  Cui^toiiia  Carolina  Augusta  de 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Hen- 
riques de  Souza,  leate  cathedratico  da  Far 
culdade  do  Direito  do  Recife;  com  pareceres 
das  Commissõas  de  Pensõei  e  Contas  e  de 
Fazenda  e  Industria; 

2*  discussão  do  projecto  n.  247,  de  1905, 
autorizando  e  Govei-no  a  dar  ao  báçjhareí 
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ANNAÈS  t>A  CAMARÁ 


Manoel  Tavares  Cavalcanti  o  premio  do  via- 
gem, a  que  tem  direito: 

Discussão  única  do  parecer  n.  240,  de 
1905,  sobre  emendas  offerecida-?  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  131,  di3  1904,  que  con- 
cede a  pensão  mensal  do  500$  á  viuva  do 
ex-Sonador  do  Império  Dr.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins,  com  parecer  e  oiuenda  da 
(Jommlssâo  de  Pensões  o  Contas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223,  do  lUOõ, 
sobro  a  emenda  offerecida  na  3**  discussão 
do  projecto  n.  2S9  D,  de  1904,  que  concedo  a 


pensão  mensal  de  500$  á  viuva  e  filhos  d^ 
teneute-coronel  Innocencio  Fabrício  de  Mat- 
tos e  dando  outras  pi^ovidencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  u.  213,  do  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças,  creando  na  se- 
cretiria  do  Supremo  Tribunal  Federal  mais 
um  logar  de  oAlcialdoo  outro  de  amanuense, 
com  os  vencimentos  d  i  lei,  e  dando  outras 
providencias. 

Lcvauta-se  a  sessão  ás  l  horas  e  50  minu- 
tos da  tarde. 


id2^  SESSÃO  EM  27  DE  0UTUÍ3K0  DE  1905 


Presidenciudo  Sr.  PaxC.a  Ouimirães 


Ao  meio  dia  proccde-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Sr.s.  Paula  (fuhnaràcs,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Wandeiloy  da  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Cunha 
Machado,  Dimshee  Abranches,  Virírilio  Bri- 
gido,  Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão, 
Izidro  .  Leite,  Celso  do  Souza,  Bricio  Filho, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho, 
Oliveira  Valladáo,  Neiva,  Bulcão  Vianna, 
Prisco  Paraizo,  Félix  Gaspar,  (iarcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto  I)aiifc:is, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montjne.i^ro,  Ro- 
drigues Saldauha,Marcoliuo  Moura,  lU)rnardo 
Horta,  Ileredia  de  Sá,  Corrêa  Lutra,  Au;,'us- 
to  de  Vasconcellos,  Sá  Froií-e,  Américo  do 
Albuquerque,  Fidelis  .Vivos,  Joãj  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castr.),  Francisco 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascare- 
nhas, Estevão  Lobo,  Carlos  Peixoto  Kilho, 
David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Henrique  Sallcs,  CalDgeras,  Olyntho 
Ribeiro,  Moreira  da  Silva,  Francisco  Uoniei- 
ro,  Valois  de  Castr*),  Fernand»)  Prestes,  Fer- 
reira Braga,  Paulino  Carlos,  Franciso  Malta, 
Álvaro  de  Carvalho,  lIormi»ne^'ildo  de  Mo- 
ríves,  Costa  Neto,  Carlos  Cavaí(;anti,  Carva- 
lho Chaves,  Paula  Ramos,  Abdi)n  Jiaptista, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna,  Campos 
Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  díjbate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 


(/°  Secretario)  pr>cele  il  leitura    do  s  'guint« 
EXPiíDIlíNTIO 

Oíllcio  »lo  Ministério  da  Guerra,  de  25  do 
corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSACEM 

Srs.  mo  abros  do  Congresso  Nacional  — 
Transinittindo-VviS  a  inclusa  (jxposiçáo,  que 
me  loi  apresentada  i)elo  Ministro  de  Estado 
da  Guerra,  solíre  anect^sidade  de  abrir-se 
ao  respectivo  ministério  o  credito  de 
1 .7õG:lG7.s;8r)'),  suxíplementar  ao  art  9«  g  10 — 
Etapas— da  lei  n .  1.31(),  de  3  Ide  dezembro 
di)  ií)04,  ri). o  que  vos  digneis  habilitar  o 
Governo  com  o  rolVrido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  2 >  de  outubro  de  1905.— 
Francisco  de  Piwla  Rodrigues  Alves, —  A' 
Com:^i^sÀo  do  Finanças. 

Toloprramma  : 

Villa  liella  (via  J.  azoiív,),  20  de  outubro 
de  l'i'05.— l*re>íi»iontn  Camará  Deputados— 
llio.— Junta  conlerin  diploma  Deputado  ao 
Dr.  Domin^us  Souza  Lnão  (ionçalves,  único 
vutado  para  Deputado  federal  vaga  Dr.  Elpi- 
dio  Figueiró  Io. 

Quanto  trabalhos,  nâo  houve  incidente 
algum.— Ã'oMja  Mello,  presidente. — DiotiysiQ 
Bastos. — Magalhães  Neto. — José  Firmo  A'ti- 
nes, — Barros  Silva  Júnior. — Sd  Maranhão — 
Ramos  Nogueira  Souza. — Ravws,  conselhei- 
ros.—A'  CjmmiKsao  de  Petições  e  Poderes, 
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Reqiierimeatos  : 

De  José  Manoel  da  Silva,  oííicial  reA^rinado 
do  exercito,  pedindo  que  so  lhe  conceda  o 
soldo  correspondente  ao  po-^to  do  coronel,a 
contar  de  26  de  agosto  do  1890.— A'  Coui- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Dos  Heis  do  almoxarifado  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital,  pedindo  au^íniento 
de  50  Vo  sobre  os  seus  actuaes  vencimentos. 
— A'  Coramissãode  Finanças. 

N.  248  —  1905 

Regula  a  cobrança  judicial  dos  honorários 
médicos^  de  que  trata  o  alvará  de  22  de  ja- 
neiro de  Í8d0,  §  4°,  revogado  pela  Consti- 
tuição de  25  de  março  de  1824  e  pela  lei 
de  30  de  agosto  de  Í828 

(Vide  projecto  n,  223,  de  1894) 

Não  ó  de  hoje  e  sim  antiquíssimo,  insis- 
tente, clamoroso,  o  protesto  da  opinião  pu- 
blica contra  as  facilidades  da  nossa  legis- 
lação, concedidas  aos  médicos  para  a  co- 
brança arbitraria  dos  seus  honorários.  Alei, 
que  deve  sor  o  regulador  nos  litígios,  des- 
tinada a  manter  o  direito  contra  o  abuso, 
não  desempenha  no  assumpto  a  missão  que 
lhe  compete. 

O  estado  actual  da  questão  é  este  :  o  me- 
dico taxa  os  seus  serviços  arbitrariamente ; 
no  caso  de  impugnação,  recorre  ao  arbitra- 
mento por  col legas  ;  feito  este,  cobra  ex- 
ecutivamente o  quantum  arbitrado. 

Invertendo  a  ordem  das  circumstancias 
expostas,  começaremos  pela  analyse  da  ul- 
tima— o  privilegio  de  processo  executivo 
concedido  a  um  prollssional  por  divida  que 
nem  ô  liquida,  nem  6  certa. 

Não  ô  liquida  porque  está  sujeita  á  im- 
pugnação, e  não  é  certa  porque  não  tem  o 
cunho  documental  que  torna  incontestável 
a  existência  da  fonte  da  obrigação. 

Não  atacaremos  a  acçãu  especial  como  ura 
privilegio  contrario  á  Constituição,  porque 
achamos  que  casos  ha  em  que  a  natureza  de. 
uma  obrigação  deve  e  pôde  ter  para  a  sua 
satisfação  um  processo  rápido,  so^íuro,  ga- 
rantido desde  logo,  se: a  as  delongas  dos  pro- 
cessos ordinários,  a  seu  turno  o  meio  mais 
garantidor  contra  os  abusos.  Mas  a  acção 
executiva  como  prerogativa  especial  deve 
Ber  concedida,  não  a  pe^^soas,  mas  caber  ã 
natureza  de  determinadas  obrigações,  como 
a  divida  hypothecaria,  os  alugueis  de  casa, 
C6  impostos  íiscaes,  os  síilarios  definidos  no 
Código  Commercial,  etc,  etc. 

Na  nossa  legislação  o  favor  da  lei  6  conce- 
dido ao  medico  ;  nao  decorre  da  natureza  da 
obrigação,  cuja  elfectividatle  elle  vera  pedir 


em  juizo.  Contestável  esta,  em  absoluto» 
discutível  sob  vários  aspectos,  ainda  que  se 
não  conteste  a  existência  da  obrigação  em  si 
pelo  menos  em  nossa  lei  ha  casos,  como  este, 
de  ser  possível  uma  penhora  sem  divida, 
como  já  tem  succedido,  pois  não  é  impossí- 
vel, como  os  factos  o  demonstram,  de  mé- 
dicos executarem  clientes  aos  quaes  nunca 
prestaram  serviços,  não  fallando  já  naquelles 
casos  em  que  os  mesmos  serviços  são  exag- 
gerados  e  outros  em  que  o  erro  profissional 
transformaria  o  clinico  em  obrigado. 

A  acção  executiva,  não  tanto  como  um 
privilegio  pessoal,  mas  sobretudo  como  um 
recurso  violento  no  caso,  não  se  justifica 
mais  perante  o  nosso  direito  onde  entrou 
como  herança  da  antiga  legislação  portu- 
gueza,  desnaturada  desde  logo  e  consagrada 
pelo  costume.  Nada  mais  absurdo,  com  ef- 
feito,  do  que  isto  que  chega  a  admittir  a 
conde  ranação  ultra  petita,  quando  o  arbitra- 
mento é  6up3rior  á  somma  que  o  próprio 
medico  reclama.  Já  o  nosso  graníle  Tei- 
xeira de  Freitas  opinava  pela  irregulari- 
dade deste  processo,  cxpondfo  que  o  mesmo 
procedia  do  alvará  de  22  de  janeiro  do  1810, 
§  34,  dando  acção  executiva  aos  módicos,  ci- 
rurgiões e  boticários,  regulando  o  direito 
somente  dos  delegados  do  Fisico  Mór  da 
Saúde,  com  juizo  privativo,  com  o  que  aca- 
bou o  império,  extinguindo  taes  legares. 
Não  havia  o  arbitramento  que  o  costume 
inventou  e  consagrou. 

De  accôrdo  com  o  que  está  na  Constituição, 
não  cabe  á  União  legislar  sobre  matéria  pro- 
cessual, e,  como  não  queremos  levantar  a 
questão  de  saber  si  a  acção  executiva  é  con- 
cedida ao  medico  ou  á  obrigação,  pela  sua 
natureza,  para  bera  concluirmos  a  natureza 
especial  do  direito,  proporemos  liquidar  o 
ca:^o  com  uma  disposição  que,  esclarecendo 
a  duvida,  não  possa  ser  taxada  do  invadir 
attribuições  que  não  competem  ao  Con- 
gresso. 

Esta  medida,  este  meio  pratico,  consiste 
em  declarar  o  Congresso  que  a  legislação 
corrente  não  consagra  a  acção  executiva 
para  a  cobrança  dos  honorários  médicos, 
salvo  o  que  as  legislações  estaduaes  hou- 
verem disposto  a  respeito.  Cada  Estado, 
então,  no  uso  de  suas  attribuições,  provi- 
denciará sobre  este  ponto,  não  mais  se  soo- 
correndo  do  uso  que  mantém  uma  iniqui- 
dade. 

O  mesmo  uso  que  tom  consagrado  na  pra- 
tica o  processo  executivo  para  a  cobrança  de 
honorários  médicos,  implantou  o  arbitrio  ao 
pedido  e  o  arbitramento  na  impugnação. 

lia  quem  sustente  que  a  liberdade  de  taxar 
servicus  decorre  da  mesma  liberdade  prolls- 
sional, a  começar  do  direito  que  o  clinico 
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tem  do  pe.crar  os  seus  serviço-i,  soberano  re- 
gulador que  ó  da  sua  vontade. 

Si  fosse  iáto  uma  verdade  incoutostavel, 
u?n  direito  absoluto,  oousa  absurda,  coiu 
despraso  flagrante  das  circumstíincias  do 
mundo  contingente,  o  arbitramento  >ei'i : 
uma  coacção  tão  violenta  quanto  desaria- 
zoada.  Si  o  cjinico,  em  virtude  da  liborda  lo 
de  que  gosa  para  exercer  a  sua  proli.ssâo, 
podo  arbitrariamente  taxar  o  seu  trabalho, 
o  arbitramento  tira-lhe  e.-^ta  fitoullade,  p^is 
vera  expol-o  a  um  critério  alheio  que  ou 
í^cciona  a  tq-^açâj  ou  moditica-a. 

W  bem  de  ver  que  argument  unos  para  os 
paaos  dp  servigo  taxado  depois  do  íbito,  aam 

rvio  accOrdo  pu  sem  declaração  expressa 
módico,  das  condições  om  que  prestará 
IQUB  serviços,  também  próviameate  folias. 

Nesta  hypotliose  a  lei  geral  regula  a  lei 
«pbro  a  liberdade  do  contractos,  em  que  ha 
4u(^l  vqntadQs  que^eacpordam,  sem  coacção 
Afi  natureza  alguma.  Mas  mesmo  no.sse  caso 
as  circurnstancias  em  que  se  fez  um  accòrdu 
fiQd^o)  *ôr  íiivocadas  como  causas  que  affe- 
ctem  o  contracto.  Assim,  nào  serio,  som  fim- 
dampntp  logal  impugnar  uma  pbrigaçã.o 
^rrancadft  em  hora  do  angustia,  quando  o 
obrigado  não  tivesse  a  pl^ait^de  da  sua  U- 
lord^do  par»  oontracto^r. 

Q  arbiprftmontQ,  ajc^m  do  ser  a  negação  do 
iireitq  do  medico  do  cobrar  o  que  outeudor, 
cpmQ  regulador  das  relações  entra  este  o  o 
cliente,  é  do  resultados  ne.íativos. 

Çastaesla  conclusão  para  repoUil-o  dus 
mossos  usos,  ím>^  questões  de  Iion'»rari(/S  mo- 
4icQ9.Èé  noíjativo  porque  o  communi  no 
meçmo  0  a  po-rcialidade,  Aífccta  a  arbitro^^ 
4o,  classp  e  p.tq,,  defendendo  o  seu  interesse 
cpntra  o  da  socjpdade,  p  arbitro  (5  parto  e 
liãojuiz.  Em  CO nj  casos  veriflca-se  Isto  no- 
topta  e  npYO  yezes.  }3  n^o  fazendo  á  classe 
4  injustiça  de  llie  attriuujr  um  mesquinho 
sç^timei|to  de  interesse  material,  antes  acre- 
ditando no  exaggerado  sentimento  da  ethica 
profissional,  opinamos  quo  mais  o  elevado 
cpftceitp  da  nobre  profiçâo,  jnais  a  c  juscion- 
cla  d©  9ua  missão  inapreciável  levam  o  ar- 
bitro a  sanccionai'  o  arbitrip  do   colloíía. 

S^var  o-  yWa  a  un^  honjem  ú  para  o  me- 
dico up)  acto  de  grande  alcance^  moral !  iljlo 
nao  ajirocia  a  vida  copu)  valor  oííonomico, 
nao  a  encara  nas  dopendí.nci  is  mal  Miat^s  da 
subsistência,  mas  co^io  princi})io  interior  dií 
acção  que  olle  ó  chamado  a  sustentar.  Po- 
der-çe-bia,  pois,  ver  nos  exaggerados  podido? 
dp  salarioá  médicos  uma  manifestuvão  da 
vajdadj  profissional,  orgulho,  si  quizerem, 
mas  uma  hypertrophia  do  sentimento  e^^ois- 
tico,  em  qualquer  caso. 

E  liberílade  profissional,  vaidade  ou  orgu- 
lho technicos,  seriam  feridos  pela  insolência 
do  arbitramento   si   este  não  s©  transfor-' 


mass'>  bem  depressa,  anto  o  pronunciamento 
do  arbitro,  quo  an  imana  soutien  tos  idên- 
ticos, no  reconhecimento  do  (^ue  elle  proclama 
o  sen  direito. 

Será  o  seu  direito,  Siui,  mas  uãx)  é  q  direito 
como  o  organisiiio  o'»jectivo  da  liberdade 
humana,  coino  ensina  Ihering  na  introducção 
ao  Kspirito  do  Direito  Rjmano.  O  módico, 
oonic  o  cliente,  devem  invocar  um  direito 
.só,  (|uo pr.jto.i  a  am' os  indistinictamentee 
não  qu  í  favor  ça  a  um  em  dotrmento  do 
outro . 

O  medico  s'irgiu  com  o  doente:  a  existência 
do  um  explica  a  do  outro.  O  phenomeno  é 
oatural.  Sem  doentes  não  haveria  módicos. 
Ávida  é  organizada  assim.  Na  sociedade 
a  lei  (^  o  regulador  das  relações  dos  seus 
membros  e  regular  (^  banir  o  arbitrio  pelo 
direito.  Nas  relações,  pois,  entro  medico 
e  cliente,  a  lei  deve  intervir  em  nomo  do 
direito. 

Princípios  geracs,  de  ordem  moral,  pre- 
ceituam quo  o  medico  exerça  livremente 
a  sua  profissão,  quo  conlracie  como  entender 
CS  seus  sor  viços  com  quem  livremente  os 
procure  e  livremente  acceito  as  oondiç-õos  dj 
sua  prestavão. 

K*  direito  também  do  doente  cliamai*  o 
modio)  que  entender  o  accoitar  ou  ropellip 
as  drogas  que  lho  forem  prescriptas. 

A  prestação  dj  serviços  e  a  sua  remu- 
neração são  causa  do  contracto  e  o  di- 
reito de  contracta,  quanto  a  isto,  é  illimi- 
tado. 

Pói'  outro  lado,  o  consenti  monto  tácito  é 
admissível  em  direito,  «quando  sua  existên- 
cia 6  indu/ida  da  pratica  de  actos  ou  factos>; 
(HevilaCviua— Oôr/(7«í*õe5). 

ICsfco  niosmo  autor  nos  falia,  como  aliás 
todos  os  tratadistas,  no  consentimento  por 
inferência,  quando  a  lei  não  exye  uma 
cxpros.s^  manifest -çáo  da  vontade,  enten- 
dendo que  olla  deve  rastringir-so  a  um  pe- 
queno numero  de  contractos. 

E  para  o  ca  o  será  este  o  moio  de  solver  a 
diíHculdadc  sem  ferir  nenhum  direito  in- 
ço n  tos  ta  vel. 

Consagra  a  nossa  legi dação  a  liberdade  do 
(iontrato  a  que  pôde  recorrei-  o  medico.  Mas 
na  sna  falta  o  contrato  píxle  se  presumir 
acceito  tacitamonie,  por  infei-encia  com  da- 
dos qiuí  o  rcgnhMU. 

O  USD,  por  exemplo,  conhocido. 

Mas  r.^ferimo-nos  ao  uso  que  a  lei  vae  con- 
sa^írar. 

Assim,  o  uso  da  torra,  a  média  do  salário 
ou  honorário  medico,  regulará,  na  flilta  de 
contrato  prévio,  as  rolações  entre  modjco  e 
cliente . 

Como  se  pôde  verificar  o  uso?  f)ste  pódô 
ser  gorai  ou  particular.  Regulará  o  geral  no 
primeiro  contrato  enti*e  o  medico  e  o  cliente. 
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Não  lua  vendo  aocôrdo  sobre  o  pedido,  o  uso 
da  terra,  provado,  cora  testemunhaá,  dará  a 
nií^dia.O  uso  paiticular^os  antecedeiitci  oiitre 
o  mesmo  medico  e  o  mesmo  clicnte,emquanto 
não  avisjulo  este  do  niodificaçuos,  que  o  pri- 
meu*o  adopte,  ser.l  o  regulador.  Se  o  meu 
medico  oobra-mo  habitualmente  as  visitas 
por  um  preço  eorto^  devo  ontondor  que  por 
esse  preço  elle  attenderd  aoá  meu^  chamados, 
salvo  si  me  avisar  do  contrario. 

Por  outro  lado,  estipulando  o  medico  pu- 
blicamente o  preço  dos  seus  serviços,  deve-se 
inferir  que  o  cliente  que  delb  sj  -occorreu 
consentisse  naí5  condiçL)?s. 

k'  certo  que  nem  todas  a^  hypothC)e3 
podem  ser  rigorosamente  yjrevistàs,  poiíí  os 
serviços  clinicos  variam  de  imp)rtancia. 
Mas  não  pôde  a  lei  classificar  e-ses  serviços 
segundo  o  sou  valur  technico,  me  .mo  p  jrque 
são  elles  inestimáveis  por  esse  lado.  Para  o 
sou  pagamento  ou  letribuiçâo  elle>  só  são 
apr,^çiad'>8  como  esforço  material,  A  pre- 
sumpção  6  do  quem,  por  exemplo,  opi^ra 
saber  o  que  faz  e  intervir  opportimanionto, 
Não  é  ooxito  o  regulador  da  retribnição  do 
serviço  clinico,  porque  si  tal  foss.>,  o  medico 
nã,o  teria  o  direito  de  reclamar  salário,  no 
caso  de  Insucccsso, 

Se  ura  operador  extrae  o  rim  de  ura  en- 
fermo e  ossa  extracçã )  era  indicada  no  caso 
a  que  elle  foi  chainado  a  attender  e  a  morte 
sobrcveiu,  não  por  erro  do  operador,  jnas 
lk)r  outras  circutnstancias,  o  salário  (1  de- 
vido tão  integralmente  como  si  o  doente 
fosse  salvo  pela  intervenção  cirúrgica. 

Assim,  resumindo  as  no  sas  conclusões, 
achamos  qtie  a  lei  deve  modificar  a  situação 
ac:;ual  do  assumpto : 

1»,  conte.-jtando  o  direito  á  acção  executiva 
por  honorários  ao }  médicos,  como  fundado 
om  lei  existente; 

2«,  garantir  a  liberdade  de  contractar; 

3»,  reconbicor  a  acceitação  de  condições 
de  prestação  de  serviços  módico  ^  poi*  infe- 
rência, quando  o  medico  regi  .trar  e  publicar 
a  sua  tabeliã  do  serviços; 

4°,  ost:ibelecondo  que  o  costumo  senl  o 
regulador  nos  casos  em  que  não  Jiouver  con- 
tracto ou  tabeliã  publica. 

O  arbitramento,  como  subsiiio,  deve  sor 
admittido,  mas  nunca  como  medida  de  .so- 
lação.  Ksto  instruirá  o  julgador,  quo  o  apre- 
ciará livremente. 

O  projecto  do  Senado^  n.  223,  de  1894,  da 
lavra  do  Sr.  Dr.  João  Barbalho,  veiu  ao  en- 
contro das  justas  reclamarões  do  publico  o 
consubstancia,  em  principio,  as  idí'as  que 
-vimos  expondo 


Como  art.  1°,  figurará,  o  se^ruinto  di^poei- 
uvo: 

€0  executivo  por  honorários  ntedlcos,  salvo 
disposições  hm  cohtrario,  has  leis  profces- 
suaes  dos  Estados,  não  t3m  apolò  na  l(3giftla« 
çãoiínterlor.» 

Modifique-se  a  numeração  dos  artigos. 

Accre«?cente-se  ao  §  1*»  dg  actual  art.  l*» 
depois  das  palavra  j  «accôrdo  das  parteá>;  — 
«Prevalecem  igualmente  os  preços  que  o 
meJico  estai)olecer  pré vi-imonte  para  ossem 
serviços,  por  meio  de  tabeliã  registrada  no 
cariorio  do  oíllcial  do  registro  do  titules  a 
documentos  o  publicada  na  imprensa  da 
localidade  onde  residir.» 

Onde  convier: 

«tSãoappMcavois  aos  dentistas  e  partoiríiB 
as  disposições  desta  lei.» 

Tratan  lo-  o  do  roírtilir  lionorarios  médicos 
não  srria  sem  c;ibi monto  incluir  na  mesma 
os  dentistas  o  parteiras;  dahi,  aomeilda  pro- 
posta. 

Sila  d\s  Coiumissões,  2o  de  abril  de  1905, 
Paranhos  MotHeregro,  ])resi(lcnte,  pela 
conclusão. — ^  em.ano  Hasslocher^  relator. — 
Ltiiz  Domwgv.es,  do  accòi'do,  menos,  quanto 
a  1"  e.nonda,  pela  competência  attribuida 
aos  Hstados  sobre  o  direito  das  acções.— 
— Arí/t IO*  Lc./fo^, com  restriíções  quanto  acs 
t  jrmos  em  que  está  concebida  a  1*  emonaa, 
cuja  essência,  aliás,  acceito.—  Júlio  Santos^ 
com  restricçõ(ís  quanto  ás  emendas. 

N.     22.3  —  1894 


(Dj  Senado.) 

O  Congresjo  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  A  acção  para  a  cobrança  judicial 
dos  honorários  de  que  trata  o  alvat^á  do  22 
de  janeiro  de  1810,  §  34,  fevògado  pelo 
art.  179,  §  10,  da  Constituição  de  25  de  mar- 
ço dvi  1821  e  pela  lei  de  30  de  agosto  de  IH28, 
ai't.  5\  será  regulada  ná  conformidade  do 
decreto  n.  1.9J),  d)  14  denovombrode  1890, 
art.  oj  a)  e  '>),  segundo  o  valor  do  p3dUlo. 

O  1 .°  Pevalet-ciu  03  píeço.-:;  do  eo-Humé  do 
logai',  salvo  a  u  ite  ou  accòrdo  das  í)art  .\s. 

Km  ca^o  dr3  contostação,  quanto  ao  costu- 
me, admitte-se  para  prova  dolle  a  oxhibição 
do  contas  pagas,  de  onde  se  evidencie  o  preço 
ordinário  de  cada  um  dos  serviços,  ou  o  de- 
poimento de  testemunhas  que  áíllrmom  o 
uso  geral.  E',  entretanto,  admittido  o  arbi- 
traniento  decretado  ex-officio  pelo  juiz,  como 
insirucção  subsidiaria,  a  que  dará  o  valor 


Propomos  quo  seja  o  mesmo  approvado  que  entender,  segundo  as  circumstancias  da 
com  as  seguintes  modificações  ou  emendas:  «causa . 
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§  2.«  Os  referidos  honorários  consideram- 
se  prescriptos  no  íim  de  um  anno,  a  contar 
do  ultimo  serviço  prestado . 

Art.  2.»  Prevalece  estalei  no  que  respeita 
â  matéria  processual  no  Districto  Federal, 
somente  (Constituição,  art.  34,  §  23). 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  17  de  dezembro  de  1894.— 
Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente. — João 
Pedro  Belfort  Vieira,  l»  Secretario.  —  João 
Soares  Neiva,  2°  Secretario,  interino. — VtV- 
gilio  Climaco  Bamazio,  3®  Secretario,  interi- 
no,— Manoel  Francisco  Machado,  servindo  de 
4«  Secretario. 

N.  249—190.5 

Fixa  os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e  ao 
escrivão  nos  casamentos  celebrados  em  casa 
particular-,  e  dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
considerando  que  o  acto  do  casamento  civil, 
celebrado  em  casa  particular,  quando  não 
80  tratar  da  hypotheso  prevista  no  art.  34 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
6  para  maior  commodidade  ou  luxo  dos 
contrahentes; 

considerando  que  o  casamento,  quando  ce- 
lebrado no  local  para  isto  designado  pelo 
juiz  e  durante  o  dia,  ô  gratuito; 

considerando  que,  foito  em  casas   parti- 
culares o  casamento,  ordinariamente  obriga 
o  juiz  e  o  escrivão  a  despezas  de  represèn 
tacão; 

considerando  ainda  que  o  casamento  á 
noite  6  feito  fora  das  horas  do  expediente 
do  juizo,  que  equivale,  portanto,  a  uma 
sobrecarga  de  serviço; 

considerando  que,  assim  sendo,  devem  o 
juiz  e  o  escrivão  receber  uma  remuneração 
equitativa,  para  os  casamentos  realizados 
em  casas  particulares,  offereco  á.  conside- 
ração da  Camará  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  emolumentos  devidos  ao  pretor 
e  ao  escrivão,  nos  casamentos  celebrados  era 
casa  particular,  a  requerimento  dos  contra- 
hentes, quando  não  se  tratar  da  hypothese 
do  art.  34  do  decreto  n.  181,  de  1890,  serão 
cobrados  pela  tabeliã  abaixo: 

Ao  pretor 30^000 

Ao  escrivão 2(J.S000 

Conducção SO^íOOO 

Art.  2.0  Sempre  que  um  casamento  tenha 
de  se  realizar  em  casa  particular,  a  reque- 
rimento dos  contrahentes,  será  necessária  a 


expedição  de  um  alvará  de  licença  para  isto, 
o  qual  só  poderá  ser  expedido  deante  da  ccn 
tidão  do  escrivão,  de  estar  seguro  o  juizo, 

Paragrapho  único.  Quando  o  juiz  conceiíier 
a  licença,  independente  desta  formalidade, 
presume-se  que  elle  o  o  escrivão  desistiram 
dos  seus  emolumentos. 

Art.  3,0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  outubro  de 
190Õ. —  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
Germano  Hasslocher,  relator. — Luiz  Domith- 
guês.  —  Arthur  Lemos, —  Júlio  Santos, 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  As  cartas  de  solicitadores  dos  au- 
ditórios, do  Districto  Federal,  uma  vez  con- 
cedidas, não  poderão  ser  cassadas,  salvo  por 
faltas  puDiveis  pelo  Código  Penal. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1905.— 
Heredia  de  Sd, 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  de 
300$  mensaes,  repartidamente,  á  viuva  e 
filha  solteira  do  desembargador  Luiz  Antó- 
nio Fernandes  Pinheiro . 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1905.— 
Medeiros  e  Albuquerque, — Sá  Freire,  —  Luii 
Do m ingues ,  — Paranhos  Mo n tenegro 

O  ^r  Hatyro  Oias— K'  bem  possi- 
vel,  Sr.  Pr»\sidente,  que,  ao  vor-me  nesta 
tribuna,  rompendo  o  silencio  a  que  me  teem 
obrigado  as  tristezas  e  desenganos  da  nossa 
vida  social  e  politica,  e4eja  V.  Ex.  ain- 
quorir  dahi  si  venho,  imitando  o  príncipe 
troyano,  infandum  renovare  dolorem , , , 

Não,  Sr.  Presidente,  esteja  tranquillo  o 
bello  espirito  do  V.  Ex.,  sempre  tão  incli- 
nado á  tolerância  e  á  bondade. 

Não ;  não  venho  avivar  feridas  que  san- 
gram nom  renovar  dores  que  desalentam 
e  acabrunham  no>sa  alma  ;  a  minha  missão 
é  de  paz  e  de  esperança,  missão  certamente 
mais  modesta,  ma-^,  porventura,  mais  utile 
proveitosa  á  nossa  querida  Bahia,  do  que  as 
tristes  sceiías  das  nossas  lamentáveis  guerri- 
lhas politicas. 

V.  Ex.  sabe  que  eu  não  amo  essas  refregas, 
ellas  não  são  da  feição  da  minha  indole  edoa 
meus  hábitos  ;  e  a  experiência  dos  annos  me 
tem  ensinado  que  o  menos  que  ellas  proda- 
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zem  é  arrastaivnos  o  coração  a  impetuosas 
paixões  desnaturadas  e  fazer-nos  muita  vez 
sahir  a  lingua  tão  fora  dos  lábios  quanto  dis- 
tante e  longe  das  nossas  próprias  convicções 
e  sentimentos. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Muito  l)em. 

O  Sr.  Satyro  Dias— Venho,  Sr.Pre ridente, 
á  tiibuna  simplesmente  trazer  a  V.  líx., 
para  que  lhe  dê  de:itino  lej^al  e  para  que  a 
mande  publicai»  no  Diário  do  Congresso,  osta 
repretação  dirigida  á  Camará  doá  Depu- 
tados pelos  directores  dos  cjlleí<ios  de  en- 
sino particular,  na  Bahia,  solicitando  prj- 
videncias  contra  a  interpretação  alli  dada 
ás  disposições  do  Código  de  Knsino,  relativas 
aos  exames  seriados,  aos  quaes  não  são  ad- 
niittidos  no  gymnasio  odicial  os  alumnos 
que  frequentam  os  citados  institutos  de  en- 
sino particular. 

Já  tive  occasiã )  de  cjnfjrcnciar  sobre  o 
assumpto  com  o  illustro  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça, e  S.  Ex.,  que  enontro  sempre  disposto, 
e  principalmente  preoccupado  com  os  inter- 
resses  superiores  da  alta  administração  dj 

Saiz,  aguarda  a  entrada,  na  sua  secretaria, 
e  documento  iguala  e:ste,  para  resolver  o 
caso,  si  eUe  couber  nas  suas  attribuiçoes. 

Estou  certo  de  que  esta  representação  pôde 
ser  atfcendida  dentro  da  lei  pelo  Poder  Exe- 
cutivo ;  trazendo-a,  porém,  aj  Poder  Legis- 
lativo, obedeço  não  sj  a  um  grato  dever 
para  com  os  seus  dignos  signatários,  como 
quero  ainda  uma  vez  invocir  a  attonção  da 
Gamara  para  as  questões  do  ensino,  que  es- 
tão cada  vez  mais  carecend  >  do  remédio 
prompto  e  inadiável. 

O  caso  de  que  so  trata,  Sr.  Presidente,  é 
simples  de  expor,  e,  segundo  penso,  ainda 
mais  simples  de  compreíicnder  e  resolver. 

Sabem  V.  Kx.  e  a  Camará  que  está  desde 
este  anno  extincto  o  regimen  de  estudo  e exa- 
mes parcellados,  excepto  pv  a  oh  estudantes 
que  na  data  da  lei  n.  1 .3')7,de  'Mj  de  dezembro 
de  1904,  já  haviam  prestado  um  daquelles 
cxamo:^.  Para  astes  e  para  os  (lue  frequentam 
os  cursos  offlciaesou  os  colle^ios  a  estes 
equiparados,  a  situação  não  tem  nada  de 
anormal;  para  os  alunmos,  porém,  que 
frequentam  as  casas  de  ensino  particular  na 
Bahia,  isto  é,  par  fc  agrando  população  es- 
colar que  não  está  matriculada  no  gymn-iâo 
otllcial  nem  no  único  estabelecimento  e  lui- 
parado  que  alli  existe,  a  situação  é  penosa  e 
afflictiva,  pois  para  est^s  estão  trancadas 
as  portas  daquell3  gynmasio  para  a  pre- 
stação dos  exam js  do  série  ou  promoção  no 
ílm  do  cada  anno. 

Em  que  se  baseia  esta  medida  prohibitiva, 
adoptada  na  Bahia  contra  os  institutos  de 
ensino  particular?  Afflrmoa  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  não  lhe  encontrei  assento  legal 


no  exame  detido  e  consciencioso  que  fiz  do 
Código  de  Ensino  om  vigor  em  nenhum  de 
cujos  artigas  está  ella  autorizada. 

E  depois,  em  primeiro  logar  o  código  per- 
mitte  aos  alumnos  de  todas  procedências  o 
exame  madureza  ;  e  nâo  comprehendo  como, 
permittindo  o  mais,  nâo  tenha  elle  querido 
conceder  o  menos. 

Em  segundo  logar,  basta  ler  o  art.  150 
daquelle  regulamento,  artigo  que  permitte 
aos  alumnos  não  matriculados  a  prestação  de 
exame  nos  cui^sos  de  nossos  estabelecimentofií 
superiores,  para  se  perceber  logo  que  o  le- 
gislador não  podia  ter  tido  um  intuito  mais 
liberal  em  relação  ao  ensino  superior  e 
outro,  absolutamente  contrario,  em  relação 
ao  ensino  secundário. 

Além  do  mais,  Sr.  Presidente,  a  prohlbição 
do  que  me  occupo  oppõe-se  não  só  ao  grande 
principio  da  liberdade  de  ensino,  victorioso 
em  toda  parte,  como  ás  praxes  seguidas  a 
adoptadas  sem  interrupção  neste  paiz  desde 
o  tempo  do  império  até  os  actuaes  dias  da 
Republica. 

lím  taes  condições,  é  urgente  que  os  po- 
deres públicos  libertem  aquelles  institutos 
da  embaraçosa  situação  em  que  so  acham, 
porque  não  haverá  pães  que  se  resignem  a 
esperar  durante  cinco  ou  seis  annos  pelo 
exame  de  madureza  sem  terem  a  prova 
annual  do  aproveitamento  de  seus  nlhos, 
por  meio  dos  exames  de  serie  ou  de  pro- 
moção. 

Como  quer  que  seya,  a  minha  convicção, 
repito,  é  que  o  Governo  pode  e  deve  resol- 
ver o  caso,  que  está  dentro  de  suas  attri- 
buiçoes. Espero,  porém,  que  a  Camará  re- 
ceba este  uocu mento  com  a  costumada 
benevolência;  e  quero  assegurar-lhe  que  elle 
tem  indiscutível  valor  legal  e  alto  valor 
moral,  prestigiado,  como  está,  pelo  apoio 
do  órgãos  importantes  da  imprensa  local, 
subscripto,  como  se  aclia,  jwr  mestres  no- 
táveis, como  Ray mundo  Bizarria  e  outros 
professores  laureados  de  ensino  publico  e 
particular,  e,  principalmente,  sagrado  pelas 
assignaturas  de  Pinto  de  Carvalho,  Florên- 
cio Gomjs  e  Ernjstj  Carneiro,  os  três  ve- 
lhos elucadores  a  quem  a  Bahia  inteira 
ama  e  venera  pelos  extraordinários  serviços 
prestidos,  durant)  quasi  meio  século,  á 
mocidade  e  ás  iettras  pátrias.  (Apoiados. 
Muito  hem;  miiiiohem,) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida  pelo  Sr.  Satyro  Dias. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commis- 
são  de  Instrucção  Publica  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Ulm.  Exm.  Sr.  Presidente  e  mais  lUustres 
membros  da  Camará  dos  Seahores  Deputados 
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^'ederaes  —  Os  abaixo  firmados,  directores 
de  collegios  particulares  na  capital  do  Es- 
tado da  Bahia,  escudados  no  direito  que  lhes 
é  facultado  pela  Constituição  Brazileira  e 
confiados  no  espirito  de  justiça  do  VV.  Elíx., 
teera,  pedindo  vénia,  represmtar  cuntra  o 
art.  371,  d  3  Cudipro  de  Ensino  comparado 
com  os  arts.  150  o  151  do  refvirido  código 
quo  requer  umas  tantas  pondoraçõcs,para  as 
quaes  solicitam  de  VV.  EEx.  patriótica 
attenção.  An  03  de  entrar  cm  execução  o  al- 
ludido  código  era  facultado  aos  alumnos  do 
curso  83cun'lario  iniciarem  sua  tarefa  col- 
legial  i,\i  polo  regimen  de  exames  parcella- 
dos  ou  pelo  rogimen  de  exame  serial,  ca- 
bendo-fhes  do  mais  a  mais  o  direito  de  pre- 
star exames  de  serie  no  gymiiasio  do  Estado, 
sem  que,  dessa  ju4a  prerogativa,  adviesse 
prejuizo,  quer  para  a  instrucção,  quer  pn,ra 
os  que,  no  mencionado  gymna^io,  l"aziam 
então  as  diversas  séries  estudadas  no  seio  da 
familia,  em  collegios  particulares  desta  e 
do  fora  da  capital,  de  onde  vinham  submet- 
tor-so  a  exame,  facilitando  dosfarte  a  disse- 
minação do  cultivo  intellectual,  bem  como 
os  meios  aos  menos  ftivorecidos  da  fortuna. 
Em  quanto  eram,  entre  nós,  facultativos  os 
tíous  regimens  em  nada  prejudicava  aos  es- 
tabelecimentos inequiparad()>  a  observância 
do  artigo  contra  o  qual  representam,  porque, 
fem  geral,  os  alumn,.s  e  ais  respectivas  fa- 
mlUias  preferiam  o  regimem  parcellado, 
decorrendo,  dahi,   que  os  estabcli^cimontos 

S articulares  do  ensino  po>sulam  olcnuinto.^ 
.  o  vida,  consequentemente  enerífia.  mtjrali- 
dado  e  vigor  na  lucta  pela  instrucção.  Pos- 
terior mentas  em  o  anno  passalo,  a  lei  de  20 
de  dezembro,  tornando  obrigatório  o  cui*so 
serial  para  todos  o.<  alumnos  que  não  tive>som 
ainda  prestado  exame  de  uma  disciplina  do 
ciirso  secundário,  veiu  fazer  com  que  o 
aft.  371  do  Código  do  i-lnsino  hg  tornasse 
um  elemento  de  morte  para  os  collegios  par- 
ticulare-!,  não  equiparados. 

E'  fácil  de  ver,  porquanto  a  preferencia  do 
regimen  paicellado,  com  desproso  do  regi- 
inen  serial,  muito  ha  concorrido  para  isen- 
tar os  estab  docimentos  particulart  s  da 
constricoão  asphyxiante  do  art.  371  do  Có- 
digo de  Ensino.  Agora,  porém,  que  a  obri- 
gatoriedade do  regimoji  serial  traz  comsigo 
privilégios,  sinão  riionopolio,  exarados  no 
art.  371  comparado  com  os  arts.  150  o  151 
do  Código  de  Ensino,  em  virtude  do  qual  os 
alumnos  dos  cursos  livros  não  teem  diríMto 
aos  exames  como  dantes,  ('  ile  justira,  é  de 
equidade  seja  revo.ado  o  .'illudido  artigo  do 
Código  de  Ensino,  o  qual  certamente  muito 
restringirá  o  âmbito  do  saber,  pela  aristo- 
cratização  da-;  lo t trás  e  scioncias. 

No  vasto  Esta  lo  da  Bahia,  onde  as  famí- 
lias menos  abastadas  teem  por  habito  pre- 


parar seus  filhos  nos  collegios  das  cidades 
do  interior  e  mandal-os  depois  para  a  capital 
fazer  exames,  o  citado  artigo  virá  causar 
grande  prejuizo,  impossibilando  o  ingresso, 
nas  academias,  do  bons  talentos,  de  capaci- 
dade <  aproveitáveis,  tudo  porque  a  lei  ne- 
gou-lhes  os  meios  práticos  o  tangíveis  do 
se  instruírem,  do  serem  sábios,  de  tomarem 
parto  activa  nos  negócios  o  progressos  da 
pátria. 

restabelecimentos  antigos,  de  grandes  ser- 
viços prestadí^s  ao  Estado,  alguns  dos  quaes, 
tendo  d  sua  frente  homens  cuja  vida  in- 
teira tem  sido  gasta  na  onerosa  e  ingrata 
tarefa  de  educar,  terão  em  consequência  da 
situação  em  que  rs  collocou  o  citado  artigo 
de  fechar  suas  portas  ou  de  ficar  reduzidos 
ao  simples  papel  de  preparadores  de  alu- 
mnos para  exame  de  admissão  nos  estabe- 
lecimentos oíliciaes ! ! 

E'  elle  incompatível  com  a  existência  da- 
quelles  estabelecimentos  e,  desta  grande 
verdade,  decorre  a  seguinte  conclusão:  ou  o 
Poder  Legislativo,  em  cuja  equidade  con- 
fiam, revoga-o,  concedeu  lo  desfarte  que 
qualquer  candiílato  possa  fazer  exames  no 
gymnasio,  ou  o  masmo  poder  mantel-o-ha, 
sacrificando  ipso  facto  a  sorto  de  muitas 
casas  de  instrucção,  o  que  não  se  pôde  espe- 
rar de  uma  patriótica  assembléa,  a  cujo  es- 
clarecido espirito  está,  a  todo  o  momento, 
premente  a  necessidade  de  diíTundir,  tanto 
quanto  ix>ssivel,  o  ensino  n^^s  vários  Estados 
da  União  brazileira. 

Até  hoje  são  grandes  e  incontestáveis  os 
serviços  prestados  á  instrucção  pela  inicia^ 
tiva  particular,  maxime  no  Estado  da  Bahia, 
que  conta  grande  numero  de  conceituados 
e  velhos  es 1 1 bel  íoi mentos,  onde  muitos  mo- 
ços pobres  o  o^tscuros  teem  se  feito  notáveis, 
dignos  nas  artes,  nas  iettras,  nas  sciencias, 
tornando-se  astros  de  primeira  grandeza. 

Alôm  desses  beneflcios,  sabidos  e  notório:?, 
surge  A  tona  o  estimulo  dos  educadorfi», 
qui^rendo  cada  qual  conquistar  a  gratidão 
dos  alumnos,  dos  pães  de  família,  que  sãi 
os  melhore.^  fl-ícaes  dos  estabelecimentos 
con.creneres. 

Persuadidos  de  que  suas  ponderações  ca- 
larão no  animo  justiceiro  dos  Exms.  Srs. 
representantes  do  paiz,  cônscios  de  quo  tudo 
envidarão  para  o  desapparocimento  do  citado 
artigo,  que  ameaça  os  estabelecimentos  de 
ensino  de  que  são  humildes  directores,  achara 
do  M)u  devor  pedir  a  benévola  attenção  d» 
tão  il lustre  corporação  sobre  um  outro 
ponto,  de  máxima  importância,  para  a  mo- 
cidade, cujos  destinos  também  aos  peticioná- 
rios estão  con  liados.  Poderem  os  alumnos 
dos  colle.ilcs  particulares  inequiparados  pre- 
star exames  no  gymnasio,  será  elemento  de 
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rida  e  de  progresso  moral  e  intelloctual  para 
cs  mosraos. 

.  Ainda  assina,  dada  a  equitativa  hyoothese 
do  que  a  Camará  conceda  que  os  alumnos 
possam  fazer  exames  no  gymnasio,  nâo  está 
resolvido  o  embaraço,  nem  ficam  removidas 
a^  ioccnvenieacias,  que  teem  dupla  origem, 
conformo  as  partes  que  attingem. 

Si  inconveniências  attinontes  aos  collegios 
sâo  removidas  pela  concessão  aos  alumnos 
de  fazerem  exames  no  gymnaslo,  permane- 
cem ainda  as  attinontes  aos  alumnos  o 
decorrentes  da  época  em  que  porventura 
lhes  seja  marcada  para  esses  exam^)S. 

Uma  lei  que  estabelecc^r  época  de  exame 
fót*a  do  prazo  marcado  para  o  dos  aluriínós 
do  gymnaslo,  tranl  grande  inconveniente  de 
privàl-osdas  ferias,  muito  necessárias  em 
clima  como  o  nosso,  onde  íkcilmento»  depois 
de  um  anno  lectivo,  o  alumno  sonte-so  ex- 
tenuado, íUtigado,  muitas  vezes  incapaz  e 
sem  forças  para  inintorrompidamento  en- 
tregar-se  aos  labores  de  annos  consecutivos. 

Assim  praticar  e  isso  exigir  será  concorrer 
para  prcjuizo  fatal  da  saúde  e  da  vida  dos 
alumnos  que,  ou  por  amor  á  instrucção  ou 
por  desejo  de  satisfiizer  as  exigências  pater- 
nas, tenliam  de  oncerrar-se  em  um  estabele- 
cimento  de  ensino,  duranfe  o  tempo  preciso 
para  conclusão  de  um  tirocínio  sem  resfole- 
gar (ias lides  afanosas  de  estudante^. 
.  Antes  de  vigorar  o  art.  371  do  Ck)digo  d  í 
Bnsino,  que  x»eputam  um  tiro  de  misericór- 
dia na  instrucção  popular,  cs  exames  de 
series  faziam-se  no  Gymnasio,  com  regula- 
ridade e  sem  prejuízo  na  mesma  época  em 
que  se  submettiaín  os  alumnos  do  referido 
estabelecimento. 

Como  medida  de  justiça,  compatível  com 
p  regimen  democrático,  os  signatários  desta 
pedem  aos  Exms.  Sre.  Deputados  a  solução  de 
tão  relevante  assumpto  que  envolve  interes- 
ses da  União»  da  sociedade  bahiana,  da  faml 
lia.  da  mocidade  e  dos  abaixo  firmados. 

Tão  respeitável  Assemblóa  permitta  que, 
para  melhor  esclarescimento,  se  juntem  cfous 
exemplares  da  patriótica  e  independente 
Gazeta  do  Povo,  que  tem  discutido,  com  ap- 
plausus  geraes,  a  questão  que  ora  os  preo- 
cupa, considerando-a  de  magna  importância 
é  metecedora  da  attenção  dos  Poderes  Pu- 
"blicos. 

Ao  patriotismo  e  a  Ciiuidade  dos  Kxm-?.  Srs. 
t*epresentantes  do  Paiz,  os  signatários  desta 
l^eprcsentação  confiam  sua  causa,  digna  de 
tipoio  e  amparo,  porque  ô  a  causa  da  In- 
strucção. 

Bahia,  10  de  outubro  de  1905.  —  Alexandre 
Porphyrio  d' Almeida  iSampato,  collegio  Ypi- 
ranga.  —  Affbnso  Liguori  lAma  e  Emilio 
Chastinet    Guimarães,    collegio    Vieira.   — 

Vol,  VI 


Luiz  I* ,  Peixoto  de  Car calho,  —  Anto.iia 
Bahia  da  Silva  Araújo,  Kscola  Bahiana. 
Dr.  João  Ferreira  Caldas,  coUea^io  Spencor.— 
Raymundo  Bizarria  e  Josè  Francisco  Coelha 
Sobrinho,  collegio  Florêncio. — Dr.  Laurentino 
de  Azambuja,  Instituto  de  Sciençias  e  Lettras. 

—  Dr.  João  Florêncio  Gomes,  collegio  S.  José. 

—  Dr.  Ernesto  Carneiro  Ribeiro,  collegio 
Carneiro . 

Os  gijmnasios  e  os  coíMr;!©^— Procrastinada 
ind;3flnldamento  pelas  quostoos  politicas  que 
mais  attractlvo  exercem  sobre  o  espirito  da 
classe  dirigento,  do  Governo  e  dó  Congresso 
Nacional,  a  grande  cansa  do  ensino  publico 
parece  constituir  apenas  \im  hors^^oíuvre  do 
banquete  parlamentar,  em  (liie  se  de^enfás- 
tiam-os  paladares  (litigados  de  saborear 
outras  e,  pol*vcntiira,  mais  solidas  peças. 
O  certo  é  que,  dignando-se  apehas  conce- 
der, de  vez  em  quando,  um  prazo  a  <tôsum- 
ptos  de  vivo  interesse,  comprehendidos  no 
Código  do  Ensino,  o  Congresso  e  o  Governo 
porfiam  por  fiizer  cror  ao  paiz  que  a  ques- 
tão nem  os  preoccupa  nem  se  emparelha 
em  importância  com  qualquer  dos  proble- 
mas políticos  e  eleitoraos  do  momento. 

Do  mesmo  modo  não  pensa  iima  gratido 
parle  do  povo  Ijrazilelro,  estatnos  Até  em 
dizer— a  grande  maioria  delle,  não  obstante 
o  tumulto  do  curiosidade  que  se  faz  á  super- 
ficie  da  opinião,  a  propósito  da  luta  das 
candidaturas  e  de  outros  semelhantes  plei- 
tos e  operações  politicas. 

Como,  porém,  conseguir,  nessa  febre  em 
que  ardem  as  cabeças  governantes,  um 
inter vallo  lúcido,  uma  intermittencia  em 
beneficio  dos  interesses  da  intrucção?  K  não 
será  um  legitimo  e  serio  motivo  de  pre- 
occupação  publica  o  caso  sobre  que  versam 
estas  linhas,  a  saber  — a  situação  em  que, 
ou  por  elTeiío  de  disposições  do  Código  do 
Ensino  vigente  ou  em  consequência  de  in- 
terpretações dadas  ao  mesmo,  se  acham  os 
colleglos,  os  estabelecimentos  particulares 
de  ensino  secundário,  em  í^co  dos  estabeleci- 
mentos oíílciaes  e  dos  institutos  a  estes  equi- 
parados ? 

Ao  menos  o  caso  da  Bahia,  que  é  provável 
seja  também  o  de  outros  Estados,  está  a  re- 
clamar as  luzes  da  hermenêutica  oíiiclal, 
sob  pena  de  crear  em  ftituro  proxijno  os 
mais  graves  embaraçoso  prçguizos,  não  só  d 
funcção  altamente  social  do  ensino  da  moci- 
dade, que  se  destina  aos  cursos  superiores, 
como  a  existência,  posta  ent  perigo,  das 
casas  de  educação,  dos  institutos  privados, 
que,  em  muito  maior  numero  que  os  gym- 
nasios  oíílciaes  e  os  equiparados,  na  Bahia 
como  nos  demais  Estados,  não  se  propuzeram 
á  situação  privilegiada,  creada  pelo  código 
para  Oátes  últimos. 
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E  como  se  proporem  já  agora  ao  goso  do 
prerogativas  que,  sogundo  uma  corronte  do 
opinião  cada  voz  mais  avolumada  na  es- 
phera  dos  poderes  legislativo  o  executivo 
federaes,  tendem  a  desapparecer  ?  Assim  se 
se  acham  e  continuarão,  não  se  sabe  até 
quando,  todos  os  coUegios  não  equiparados, 
por  um  lado  embaraçados  para  se  habili- 
tarem ás  vantagens  da  equiparação,  porque 
a  perspectiva  é  contraria  á  manutenção 
desse  regimen,  por  outro  lado  prejudicados 
em  seu  regular  funcciona mento  por  uma 
interpretação  menos  equitativa,  para  não 
dizermos  eri^onoa,  dada  a  lettra  dj  código 
do  ensino  na  parte  em  que  estabelece  o  es- 
tudo seriado  das  matérias  exigidas  para  a 
matricula  nas  escolas  superioras. 

Segundo  a  interpretação  válida  neste  Es- 
tado, aos  alumnos  dos  coUegios  não  equipa- 
rados (e  aqui  ha  apenas  um  em  condições  de 
equiparação)  ficou  vedado  fazerem  os  seus 
eiíiulos  fora  do  Gymnasio  Oííicial, ainda  que 
observando  o  programma,  a  seriação  tal 
qual  se  pratica  naquelle  estabelecimento, 
visto  como  não  pjdem  ser  admittidos  alli 
a  exame,  permittindo-se-lhes,  quando  muito, 
que  se  preparem  em  estabelecimentos  par- 
ticulares para  o  primeiro  gráo  da  S(5rie. 

Uma  vez,  porém,  prestado  esse  exame  ini- 
cial, que  pode  ser  o  das  matérias  da  1*  ou  2*^ 
série,  a  continuação  do  alumno  no  instituto 
oííicial  torna-se  obrigatória,  ou  oUe  não  po- 
derá poetender  o  bacliarelado. 

Por  emquanto  está  prorogado  o  prazo  aos 
estudantes  de  preparatório >  que  já  tenham 
prestado  alguns,   para   terminarem  o  .seu 

Í>reparo  sob  regimen  parcellado.  Maior,  en- 
retanto,  é  o  numero  dos  que  começam  os 
estudos  secundários,  e  a  e>te3,  si  continua  em 
vigor  a  medida  restrictiva  de  que  acima 
falíamos,  só  rosta  ou  frequentarem  os  coUe- 
gios particulares  emquanto  se  habilitam  ^ó- 
monte  á  primeira  série,  ou  desde  já  aban- 
donarem esses  estabelecimentos  para  iniciar 
o  curso  no  Gymnasio  Oííicial. 

Além  de  ser  um  erro  e  um  grande  des- 
astre para  a  instrucção  na  Bahia  o  facto  de 
concorrer  porsemelliante  exclusivismo  para 
o  fechamento  tie  tantas  casas  de  ensino,  é 
obvio  que  o  es í.abelecimento  oííicial  e  o  equi- 
parado, únicos  a  lui  existente,  não  poderiam 
comportar  o  numero  de  estudantes  que  todos 
os  annos  frequentam  os  coUegios,  não  pode- 
riam bastar  ás  necessidades  do  ensino  se- 
cundário. E'  fácil  de  imaginar  o  atropello, 
o  cháos  que  virá  a  reinar  nesse  ramo  da 
instrucção,  quando  toda  a  nossa  população 
coUegial,  incompatibilizada  com  os  estabele- 
cimentos privados,  cujo  curso  não  lhe  dá  di- 
reito a  ser  examinada  dos  seus  privilegiados 
competidores,  aííluir  para  estes  últimos  in- 


stitutos.  E'  evidente  o  erro  e  será  formi- 
dável o  desastre. 

Mas  porque  não  conjurar  taes  consequên- 
cias, se  tão  pjuco  basta  para  isso,  que  tal- 
vez não  exija  mais  que  uma  simples  inter- 
pretação ? 

KXAMES   DE  SERIES 

Os  gymnasios  e  os  coUegios  —  Em  nossa 
edição  de  22  do  agosto,  discorrendo  sobre 
assumpto  de  inilludivel  conveniência  para 
a  causa  social  e  nacional  da  instrucção 
publica  secundaria,  procurámos  coUocar 
sob  a  attenção  dos  legisladores  e  do  Governo 
da  Republica  a  critica,  a  deplorável  situação 
que  um  dispositivo  do  Código  do  Ensino  em 
vigor  creara  para  os  ostibelecimentas  i)ar- 
ticulares,  onde,  em  maiores  contingentes 
que  nos  do  Governo,  a  mocidade  costuma 
apparelhar-se  para  encetar  os  os  estudos 
superiores. 

Arí?umontavamos  com  os  factos  que  occor- 
rem  neste  l^^stado,  entre  os  seus  coUegios, 
mantid-is  pelo  longo  e  aturado  esforço  de 
dir  íctores  e  pi-ofossorado  particular,  c  o 
gymnasio  oííicial,  com  o  instituto  a  elle 
equiparado  nas  regalias  que  o  legislador 
lhes  reservou  pelo  acto  da  reforma  geral 
vigente.  O  caso  da  Bahia  devia  e  deve  ser, 
estamos  convencidos,  condições  idênticas  nos 
outros  Estados  da  União,  onde  raros  são  os 
estabelecimentos  equiparados  em  compara- 
ção com  o  numero  das  casas  do  ensino  não 
equiparadas  aos  institutos  offlciaes.  E  mos- 
trávamos, no  alludido  editorial,  como  o 
eíTeito  mais  prompto  dessa  disposição  do 
código,  em  virtude  da  qual  se  acham  tran- 
cadas as  portas  dos  gymnasios  aos  exami- 
nandos dos  csUegios  (lue  nestes  prefiram 
fazer  os  seus  estudos  sob  o  mesmo  regimen 
obrigatório  da  seriação;  —  mostrávamos, 
como  consequência  dessa  restrictiva  medida, 
emfuturo  não  longínquo,  a  decadência  in- 
eluctavel  e  o  fechamento  em  massa,  dos  in- 
stitutos privados,  uma  vez  que,  preparados 
nos  respectivos  cursas,  os  seus  alumnos 
ficam  sem  o  direito  de  ser  admittidos  ás 
provas  perante  as commissões examinadoras. 

Tal  será  real  monte  o  destino  de  tantos 
estabelecimentos,  quo,  enfraquecidos,  estor- 
vados na  sua  funcção  docente,  íicirão  redu- 
zidos quando  muito  a  preparar  candidatos  & 
matricula  nos  gymnasios  e  examinandos  para 
o  primeiro  gráo  da  serie  gymnasial.  Dahi 
ao  êxodo  completa  de  estudantes,  á  paraly- 
zação  e  á  morte  desses  institutos,  não  vae 
mais  que  o  tempo,  já  limitado,  concedido 
áquelles  estudantes  que  estão  para  terminar 
os  cursos  preparatórios  no  regimen  dos 
exames  parceUados. 
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K'  bem  evidente  a  impossibilidade  mate- 
rial de  manterein-3e  os  colle.iíios,  uma  vez 
em  pleno  vií,'or  o  ensino  p.>r  siirie  desde 
quando  não  lhes  seja  conferido  e  í^arantido  o 
direito  de  enviarem  os  seus  alumnos,  estu- 
dantes livres  dentro  do  systemo  seriado,  ás 
mesas  examinadoras,  cujo  veredictum  lhes 
dará,  accesso  aos  gráos  ascendentes  da  escola 
que  termina  com  o  bacharelado  em  sciencias 
e  lettras. 

Com  isso  não  soffrerão  somente  esses  esta- 
belecimentos fundados  por  iniciativa  parti 
cular,  a  muitos  dos  quaes  deve  o  paiz,  deve 
a  intelligencia,  a  cultura  nacional  os  mais 
relevantes  serviços;  soíTrerá  a  causa  da 
educação  e  do  ensino  em  geral,  cujos  inte- 
resses se  oppoera  a  toda  e  qualquer  medida, 
toda  e  qualquer  reforma  que  importe  obstá- 
culo ao  desenvolvimento,  d  multiplicação,  á 
permanência  e  ao  progresso  das  intituições 
docentes.  Não  podemos  imaginar  maior  des- 
astre para  um  paiz  de  tã(i  tímida  inicia- 
tiva e  de  tão  poucas  lettras,  do  que  crear 
por  qualquer  meio  diíliculda  les  a  existência 
e  ao  incremento  dessas  instituições,  as  raras 
em  que  se  manifesta  com  algum  alento  e 
persistência  a  iniciativa  dos  particulares. 

Kjá  deixamos,  além  dis-;o,  demonstrado 
quão  diíllcilmente  desempenharia  o  Gymna- 
sio  Oíllcial  a  funcção  do  ensino  secundário, 
eliminados  os  coUegios  por  onde  se  distribue 
a  avultadíssima  população  escolar  que  as 
frequenta. 

Movidos  por  ossas  razões  e  altas  conveni- 
ências da  educação  preparatória  da  mocidade 
foi  que  invocamos  a  attenção  do  Congresso 
Nacional,  não  devendo  pois  agora  fazer  silen- 
cio sobre  o  conteúdo  de  um  da^ pacho  tole- 
grapliico,  procedente  da  capital  da  Repu- 
blica o  inserido  hontem  por  um  orgam  da 
nossa  imprensa,  o  qual  annuncia : 

«O  Sr.  Affonso  Costa  apresentou  á  Com- 
miiisão  de  Instrucção  um  substitutivo  geral 
ao  projecto  do  Sr.  Gastão  da  Cunha  sobre  o 
ensino  secundário.  O  Sr.  Satyro  Dias  suggo- 
riu  e  propugnou  a  idéa  dos  alumnos  dos  col- 
legios  particulares  poderem  prestar  exames 
de  séries  nos  estabelecimento  >  oíUciaes  do 
ensino  seriado.  O  Sr.  AlTonso  Costa,  acquies- 
cendo  á  instancia  do  Sr.  Satyro  Dias,  adoptou 
a  referida  idéa,  incluindo-a  no  partjcer.» 

A  idéa  do  illustre  represent  uite  bahiano 
terã  o  apoio,  que  merece,  do  Congresso?  h"' 
de  esperar  que  sim;  e  se  daqui  podesse  fazer- 
se  ouvir  a  voz  de  um  orgam  de  publicidade, 
que  inspira  na  observação  directa  dos  factos 
e  nos  interesses  geraes  do  maior  monta,  ap- 
pellariamos  mais  uma  vez  para  o  espirito 
liberal  e  culto  dos  Srs.  legisladores,  aílir- 
mando-lhes  que  essa  medida  lembrada  pelo 
Sr .  Satyro  Dias  e  adoptada,  segundo  o  de  - 
pacho  acima,  pelo  autor  do  substitutivo,  nao 


podo  ser  rejeitada  sem  que  primeiro  o  Con- 
gresso Nacional  se  resolva  a  attentar  contra 
a  diíTusão  e  o  desenvolvimento  do  ensino 
secundário  que,  da  mesma  sorte  que  o  en- 
sino primário,  também  reclama  escolas  e 
mais  escolas. 

O  í*ír.  Sá  F^jreire—  Sr.  Presidente, 
solicitei  a  palavra  na  hora  do  expediente 
de  hoje  para  o  effeito  de  offerecer  á  consi- 
deração da  Camará  uma  representação  dos 
guardas  da  Alfandega  desta  Capital. 

Não  tem  por  objectivo  essa  representação 
o  pedido  de  augmento  de  vencimentos. 

A  Camará,  cuidadosa  em  velar  pelos  in- 
teresses do  Thesouro,  não  deve  absolu- 
tamente ter  receio  de  que  o  pedido  dos 
dignos  guardas  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral tenha  por  objectivo  o  augmento  de 
vencimentos.  Não,  os  guardas  da  Alfandega 
da  Capital  Federal  vêem  pedir  á  Camará 
dos  Deputados  uma  lei  interpretativa  de 
uma  disposição  jã  votada  pelo  Poder  Legis- 
lativo. 

Para  melhor  orientar  a  Camará,  mani- 
festando assim  o  desejo  dos  peticionários, 
pedirei  licença  para  ler  um  pequeno  offlcio 
dirigido  por  estes  ao  digno  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

O  roquerimento  6  concebido  nos  seguintes 
termos. 

{Lê  o  requerimento  incluso  na  representação 
que  vai  em  seguida  publicada.) 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  resta  duvida 
nenhuma  que  o  dispositivo  da  lei  citada 
ampara  o  dirvMto  dos  peticionários.  A  ques- 
tão capital,  como  muito  bera  diz  o  reque- 
rimento, ó  a  de  saber  si  effectivamente  os 
guardas  são  ou  não  empregados  da  Alfan- 
dega ;  e  desde  que  íica  exuberantemente 
provado  pela  leitura  que  acabei  de  fazer  do 
requ  'ri  mento  que  elles  são  empregados  da 
Alfandega,  indiscutivelmente  elles  teem  di- 
reito ã  porcentagem  etabelecida  na  lei  que 
acabei  do  citar. 

O  Sr.  Heredlv  de  SÃ— Apoiado. 

O  Sr.  SA  Freire— Apezar  de  fundamentos 
desta  ordem,  demonstrando  de  um  modo 
inconcus>o  o  direito  dos  guardas  da  Alfan- 
dega, o  Kxm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pro- 
feriu o  soLTuinto  despacho  no  dito  requeri- 
mento, que  passarei  a  ler. 

O  Sr.  Heredlv  de  Si  —  V.  Ex.  dá-me 
licença  para  um  aparte  ?  A  prova  de  que  a 
própria  Camará  entende  que  se  deve  fazer 
alguma  justiça  ô  que  deu  um  parcer  favo- 
rável á  pretenção  delles,  mandando  augmen- 
tar  de  20  Vo  o  ordenado  desses  empregados. 

O  Sr.  SA  Freire— Diz  o  despacho.  {Lê  o 
despacho  incluso,  na  representação.) 
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Eis,  Sr,  Presidente,  o  unlcô  fundamento 
do  despacho  do  Hxin.  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. Que  os  /íuardas  da  Alfande^^a  nâo 
cooperam  na  íiscalização  da  renda. . . 

O  Se.  HeredIa  de  âA— Como  não? !  Oh  !,. . 

O  Sr  .  SÁ  Freire—  . . .  e  não  preciso  de- 
monstrar que  isso  não  ô  verdade,  poríiuo 
por  sua  natureza  essa  demonstraçio  salta 
aos  olhos  de  todos  aqúelles  que  conheçam 
ainda  que  ligeiramente  o  sor  viço  da  Alfan- 
dega. Guardas  da  Alíiindoga  não  liscalizara? 

Acredito  que  essa  guarda  con4itue  pre- 
cisamente o  principal  ííscal  da  Alfandega. 

Como  é  que  se  fundamenta  um  despacho 
negando  ò  direito  dos  guu^das  de  sorcm  em- 
pregados tiorijuo  não  podem  fiscalizar  ? 

k' principio  indiscutível  e  não  pôde  soífrer 
òohtostação  alguma,  quo  onde  a  lei  nâo  dis- 
stlngilo,  a  illnguein  ô  licito  distinguir. 

Maí?,  Sr.  Prosldoato,  a  lei  dispõe  «a  man- 
dar pagar  aos  empreg.idos  das  alfandegas  a 
porcentagem,  etc...» 

Ora,  «  a  tnandav  pagar  aos  empregados  das 
alfandegas  a  porcentagem*,  distingue  o>  em- 
pregados que  ílscalízam  dos  quo  não  fisca- 
lizam ? 

Mas  concedendo  que  a  lei  se  refira  unica- 
piente,  aos  empregados  que  íiscalizam^  não 
resta  a  menor  duvida  que  olla  se  r  íforo  aos 

Suardas  da    Alfandega,  (lue   evldontemoute 
iícaiizam . 

Oí^ii.  He liEDi A  l)E  SA— Prestando  alhls  os 
maiores  serviços  em  rtoutes  tempe  .titosas 
e  com  risco  da  própria  vida. 

O  Sa.  SA  Freire— A'  vista,  pois,  destas 
considerações,  supponho  que  o  Poder  Exe- 
cutivo não  deu  ál  'i  a  verdadeira  interpreta- 
ção e  que,  desta  art.o,  muit )  lopritimamen- 
íe  se  dirigiram  os  guardas  da  Alfandega  ao 
Congresso  pedindo  uma  interpretação  au- 
thentica  da  lei  que  garante  os  seus  inte- 
resses. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  —  O  anno  passado 
apresentei  projecto  nesse  sentido  e,  apezar 
dos  rogos  o  das  suppiicas  que  tenho  feito, 
elle  òontinUa  a  dormir  na  pasta  da  Com- 
mlssão. 

.  O  Sr.  sa  Freire  —  E'  para  V.  Ex.  ver. 
Penso,  pois,  Sr.  Prasidento,  que  tenho  de- 
monsti'ado  que  o  direito  dos  guardas  da  Al- 
ftini.3ga  ô  Indisciitivèl. 

Assim  sendo,  s  .^licito  de  V.  Kx.  o  obsequio 
ío  manJar  publicar  no  Diorio  do  Congresso  a 
representação  a  que  alludi  e  mie  a  enca- 
minhe á  Commissã )  respectiva  anm  de  que 
seja  apresentada  en\  tempo  útil  pela  digna 
Conlmissão  de  Justiça  uma  lei  interpreta- 
tiva nesse  sentido.  {Muilo  bem;  muito  bem,) 


Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  pu" 
blicação  podida  pelo  Sr.   Sa  Froire. 

Vera  á  Mesa,  6  lida  e  enviada  ã  Cotnrais- 
são  do  Finanças,  a  seguinte 

representação 

Exõis.  Sr.  Presldonto  o  itials  Membros 
(la  Camará  dos  Deputados— Os  guardas 
da  Alfandega  desta  Capital,  representados 
pela  commis^ão  abaixo  assignada,  veora, 
conl  a  devida  veula,  expor-vos  o  seguinte. 

Em  setembro  de  1902,  achan  lo-se  com  di- 
reito a  gratificação  votada  pelo  Congresso 
Nacional,  l'íi  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  apresentaram  ao  Exm,  Sr,  Ministro 
da  Fazenda  petição  do    so.íuinte  teor: 

Ulme  Exm.  Sr.  Minisiro  da  Fazenda— 
Os  1»  o  2»  commandantea  dos  guardas,  os 
sargentos  e  os  guardas  da  Alfandega  desta 
Capital,  adeante  assignados  julgandõ-re  com 
direito  á  gratificação  que  receberam  os 
empregador  da  mesma  alfandega  pelo  ox- 
co:>iso  de  renda  veHflcado  nos  três  primelix» 
trimastres  de  1901  sobro  a  do  igual  período 
de  1900,  a  vista  da  lei  u.  834,  do  30  de  do- 
zemi)i»o  do  lOol,  art.  31,  §  lá,  voem  respei- 
tosamente pedir  av.  Ex.  que  se  digno  de 
mandar  pagar^lhes  a  quantia  a  que  se 
julgam  com  ditoito  poios  motivos  que  pas- 
sam aexp)r.  A  lol  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  1890,  art.  41,  a  que  S3  refere  o 
art.  31,  §  12,  da  referida  lei  834,  de  30 
dezembro  de  1901,  diz  : 

«No  exercicio  da  referida  lei,  comparada 
a  renda  trimestralmente  arrecadada  om 
cada  uma  das  alfande^-as  o  mesas  de  ron- 
das da  Republica  cofu  A  do  trimestre  cor- 
respondente rto  exercício  anterior,  o  veri- 
ficado excesso  cm  ftivor  do  primeiro,  6  o 
Governo  autorizado  a  distribuir,  nas  forças 
da  terça  parte  dess^.  excesso,  quotas  propor- 
cionaes  aos  respectivos  venci nlentos,  como 
gratificação  aos  empregados  dtt  ro partição 
em  que  o  mesmo  se  veVlíicar,  não  devendo, 
pon^ni.  a  gratificação  trimestral  excoier 
da  duodécima  parte  dos  vencimentos  an- 
nuaes  de  cala  um.» 

Parece  aos  supplicantes,  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro, qu3,  ficando  provado  serem  os  guar- 
das das  alfandearas  empreg^idos  dns  alfan- 
degas, fica  provado  o  direito,  que  passam  a 
provar. 

A  classe  dos  guardas,  que  parece  ex- 
istir desde  a  crjação  da  primeira  all^n- 
doíía  no  Brazil,  é  uma  das  mais  antigas  das 
diver.sas  classe  <  de  fitnccionarios  que  tecni 
tido  as  repartições  aduaneiras. 

Jã  o  regulamento  mandado  observar 
pelo  decreto  de  22  de  junho  de  1836  ih- 
cluia  os  guardas  no  quadro  do  pessoal  das 
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alftindoíças  ;  0  no  capitulo  II  «Attiúbuições  o 
Reveres  dos  empregados»  dotormina  quaea 
as  attribuiçõoi  djs  guardas  como  indioa 
quaea  a^  do  inspector  e  domais  fuuccio- 
narios ;  esta  é  a  maior  prova  de  que  já  na- 
quella  época  a  Qlas;o  d^s  guardas  era  uma 
classe  de  empregados  como  qualíiuer  outra. 

Os  requeroate3,ontrotauto4eixam  de  citar, 
por  de.iuecossarios,  dopoid  deites,  os  diversos 
reguIamoni^QS  sobro  alfandegai,  nos  quaes 
Qstá  sempre  a  c'asse  dos  í^uardas  incluida 
como  empre^ados^e  vêem  pi^ovar  o  que  pro- 
teiidcia,  citando  apenas  o  ultimo  decreto  que 
rei(e  a^  Repartições  de  Fazenda,  decreto  que 
tom  força  de  lei  por  ter  sido  autorizado 
pelQ  de  u.  48Q,  de  15  de  dezembro  de  1897, 
arts.  9  a  12. 

Jísse  decreto  6  o  de  n.  2.807,  de  31  de  ja- 
neiro de  1898,  que  reorganizou  ^s  Reparti- 
ções do  Fazenda. 

O  art.  26  desse  decreto  diz  : 

f  O  numero  dos  empregados  das  alfandegas 
e  mesas  de  rendas,  a<sim  como  o  dos  em- 
pregados da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
Q  seus  vencimentos,  serão  os  fixados  nas  ta- 
beliãs J  a  N.» 

Ora,  os  vencimentos  eo  numero  dos  guar- 
das são  os  constantes  da  tabeliã  L,  junta  ao 
mesmo  decreto,  e  a  ella  se  refere  o  citado 
art.  26;  logo,  os  guardas  das  alfand:^gas  fo- 
ram considerados  tarabem  como  empregados 
das  repartições  aduaneiras. 

Bastaria  citar  esto  decreto,  mas,  além 
disto,  os  guardas,  que  substituíram  os  an- 
tigos officiaes  de  descarga  por  força  do  de- 
cretp  n.  248,  do  6  de  março  de  1890,  ar- 
tigo 11, que  extinguiu  a  classe  destes  ftinccio- 
narioi,  ficaram  com  todos  os  serviços  da 
cia  se  extineta  e,  ipso  facto,  com  os  mesmos 
deveres  e  as  mesmas  responsabilidades  dos 
extinotos  ;  e  os  officiaes  de  descarga,  nin- 
guém poderá  negcir,  eram  empregados  das 
alfandegai. 

Qs  guardas  toem  obrigações  e  deveres  como 
qualquer  outrp  empregado,  mas  devereg  ê 
obrigações  determinados  por  lei,  como  se  ve 
do  artigo  110,  capitulo  12,da  Nova  Consolida- 
ção das  Lcús  das  Alfaudcu^as,  e  estão  tam- 
bém suj(útos  ás  obrigavõos  commnns  aos 
empregados  das  alfandoíra .. 

Lendo-se  o  que  dizem  o  referitlo  art.  110  e 
o  art.  374  e  outros  da  Con-olida^ãi)  ó  que  se 
ve  quaes  as  obrigações  dos  guardas  e  a  fis- 
calização que  exercem  para  a  arrecadação 
da  renda  pelos  s^erviços  importantes  de  que 
são  eacarrogados. 

Os  supplicantes  para  serem  nomeados 
guardas  submetterara-se  a  exame  de  portu- 
guez  e  arithraetica,couíbrme  o  art.  24,  §  2«, 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas; 
contribuam  para  o  montepio  dos  funcciona- 


rios  públicos  como  os  outros  empregados  » 
teem  direito  á  reforma  como  os  demais  func- 
cionarios  á  aposentadoria ;  e  porque  então 
não  se  os  consideram  empregados  da  Alfan- 
dega para  os  effeitos  da  gratificação  de  que 
se  trata  ? 

Esti  gratificação  nada  tem  que  ver  com  as 
quotas  que  percebem  os  empregados,  qu  jtas 
que  subtituiram  as  antigas  graiificações  ;  04 
supplicantes  fazem  Oí>ta  observação  porque 
os  sous  vi^ncimentos  são  lixos  e  não  p;*ox)or- 
cionaes  á  renda  da  Alfandega  ;  mas,  em  1897, 
quando  os  empregados  de  algumas  alfan- 
degas da  Roput)lica  receberam  gratificação 
idêntica,  os  vencimentos  dos  funccionarios 
das  alfandegas  eram  cqmo  são  os  dos  guar- 
das, fixos. 

li,  deppis,  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
s|  o  Cqngresso  Nacional,  em  sua  alta  sabe- 
doria, quando  mM'ndou  dar  essa  gratiflpaçãQ 
foi  con^  o  fim  40  premiar  os  funccjonarjo^ 
aduaneiros  pela  boa  fiscalização  qqe  exer- 
ceram na  ?|,rrecadq.ção  das  rendas»  nenhuma 
classe  do  empregados  da  i'epartlção  a  qqp 
pertencpm  cxvTcp  fiscalizaçãq  maior  qup  a 
doj  supplicantes. 

A  0sca!izaçãp  exercida  pela  guardamoria, 
e,  por  conseguintq,  pqljs  supplicantes,  sob  a 
djrpcção  do  Sr.  guarda-mór  p  spus  ajudantes, 
uão  cessa  um  só  instante,  dia  o  noute,  qx- 
posk>s  ao  sol  Q  á  chuva,  ora  pp  serviçQ  de 
desembarque  de  passageiros  e  descarga  do 
mercadorias,  ora  nas  barcas  de  vigia  e  paa 
rondas  po  mar,  durantQ  a  noute,  e  expostps 
a  PQrigos  do  toda  ^  espécie  e  ató  a  ataques 
por  parte  dp  coatrabapjistas,  cqiuq  muitas 
vezes  ton^  acontpcidp,  quando  perseguidos 
poloisupplicaniGg  no  pxercicip  de  «uíw  fup- 
cçõps. 

A'vistadoqup  acabam  de  expor,  Exm, 
Sr.  Ministro,  qs  guardas  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  vêem  pedir  a  V,  lix.  despacfio 
favorável  para  a  presente  petição. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  setembro  de  1002.  » 

Aqui  transcrevemos  esse  requerimento  por 
dous  motivos:  primeiro,  pí^ra  mostrar  o 
modo  com  que  expuzeram  o  seu  dírôjto  e 
quaus  os  fundamentos  de  sua  prptençãq ;  se- 
gundo, porque  não  lhes  foi  possjvel  obter  no 
Thesouro  uma  certidão,  uho  só  do  requeri- 
ment.^,  como  d:is  informações  dadas  sobre  o 
mesmo,  ê  que  favoráveis  eram  todas  aos 
supplicantes,  e  isso  por  pão  haverem  sido 
epcoiitrados  os  papeis  naquella  repartiçãp. 

O  Exm.  Sr.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ape- 
zar  de  serem  fia  vera  vcis  aos  supplicantes 
todos  os  pareceres  exarados  no  alludido  re- 
querimento, entendeu  que  elles  não  tinham 
direito  á  gratificação  votada  pelo  Congresso 
Nacional  para  os  empregados  da  Alfandega, 
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allegando  em  seu  despacho,  publicado  no 
Diário  Official  de  10  de  setembro  de  1903: 

«Indeferido.  Não  pôde  ter  sido  intenção  do 
Congresso  contemplar  os  supplicante^  no  nu- 
mero dos  funccionarios  aos  quaes  autorizou 
o  abono  de  quotas  pelo  augmento  da  lenda 
de  ura  exeroicio  sobre  a  do  exercício  ante- 
rior ;  mas  apenas  aos  empregados  do  quadro, 
que  cooperam  na  fiscalização  e  arrecadação 
das  rendas. 

A  circumstancia  de  serem  os  supplicantsá 
incluídos  na  tabeliã  L,  a  que  se  refere  o 
art.  26  do  decreto  n,  2.807,  de  31  de  janeiro 
de  1898,  não  os  equipara  em  vantagens  aos 
empregados  mencionados  na  tabeliã  J  do  re- 
ferido decreto.» 

Terá  sido  eí?si  a  intenção  do  Congresso  ? 

Basta  considerar  o  grande  papel  que  re- 
presenta o  guarda  na  fiscalização  da  renda, 
o  modo  por  que  desempenha  as  funcçu^s 
inherentes  a  seu  cargo,  a  natureza  deste  e 
os  insignificantes  vencimentos  que  percebem 
por  um  serviço  tão  árduo,  para  ver-se  que 
em  face  da  justiça  o  da  equidade  não  podem 
ser  elles  excluídos  do  numero  dos  que  tem 
direito  ú,  mercê  estatuída  pelo  legislador. 

Temos,  em  vista  do  despacho  do  iíxm.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  d(3  nos  reportir  a 
mens  legis  afim  de  indagarmos  qual  íbi  o 
escopo  do  legislador,  quando  votou  a  citada 
lei. 

Trata-se  de  um  caso  de  interpretação  de 
lei,  e  é,  portanto,  a  vós  que  se  devem  di- 
rigir os  supplicantes. 

Ao  Poder  Leglalatlvo  ô  que  Incumbe  a 
interpretação  de  seus  actos,  quer  os<a  attrl- 
bulçào  esteja  ou  nào  taxativamente  consi- 
gnada nas  disposições  constituLâona  \s. 

Não  necessitamos  de  entrar  em  aprecia- 
ções concernentes  a  essa  questão,  ante  tão 
illustrada  e  digna  assembléa. 

Seja-nos,  entretanto,  jpermittido  citar  as 
seguintes  ponderações  ao  grande  escriptor 
Pimenta  Bueno  em  seu  Direito  Publico  Drazi- 
leiroy  e  que  teem  toda  applicaçcào  na  espécie. 

Doutrina  elle  : 

«  Só  o  poder  que  faz  a  lei  é  o  único  com- 
petente para  declarai*  por  via  de  autoridade 
ou  por  cfisposlção  geral  obrigatória  o  penr^a- 
i)\ent0y  o  preceito  delia. 

Só  elle  e  exclusivamente  elle  6  quo.n  tom 
o  direito  de  Interpretar  o  seu  proprit»  act  >, 
suas  vistas,  sua  vuutade  c  .seus  iins. 

Nenhum  outro  poder  tem  o  direito  de  In- 
terpretar por  Igual  modo,  iã  porciue  ne- 
nhuma lei  lhe  deu  esta  faculdade,  já  porque 
seria  absurda  a  que  llie  désie. 

Só  tem,  pois,  o  direito  de  interpretar  a  lei 
por  via  de  autoridade,  ou  por  disposição 
geral  obrij^atoria,  de  por  esse  modo  resolver 
ou  decidir  as  duoidas,  de  cxpreí>sar  o  pró- 


prio pensamento  legislativo  e  a  maneira 
por  que  quer  e  manda  que  seja  observado, 
em  summa  de  constituir  regras  de  direito 
aquelle  que  faz  a  lei . 

K*  uma  dependência,  complemento  ou 
parte  essencial  do  Poder  Legislativo. 

A  interpretação  obrigatória  deve  sor  ini- 
ciada, discutida,  votada  e  sujeita  á  sancçao 
segundo  oi  tramites  constituclonaes,  como 
lei  que  é  e  acto  da  soberania  nacional.» 

A'  vista  do  (lue  acabam  de  expor,  vêem  os 
supplicantes  impetrar  de  vós  uma  lei  que 
aclare  as  disposições  citadas,  estatuindo  si 
as  mesmas  abrange  in  ou  não  os  guardas  da 
Alfandega  desta  Capital,  e  si  estes  estão  ou 
não  incluídos  no  numero  dos  empregados 
desta  repartição,  e,  portanto,  como  eJles 
com  direito  ás  gratificações  votadas. 

Assim,  EE.   R.  Justiça. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1905.  — 
A  commlsssão :  Pedro  Alexandrino  da  Paixão, 
—  Flamo  José  de  Andrade, —  Guilherme  Att^ 
gusto  Ferreira  Duque    Estrada, 

O  Sr.  I*re8i<ieiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Virgílio  I^rigido. 

O     Sr.     Viríj;*ilio     Mrig-ido  — 

Occupando,  a  tribuna  declara  que,  ha  dias, 
não  estando  presente  o  nobre  Deputado  pelo 
Ceará,  Sr.  Francisco  Sá,  dignou-s )  responder 
ás  palavras  pelo  Oi-ador  proferidas  em  deícza 
do  commercio  daquelle  Estado.  De  véspera, 
xinha-se  retirado  ligeiramente  indisposto  e, 
como  as  inscripções  do  expediente  eram  nu- 
merosas, suppoz  que  o  nobre  Deputado,  no 
dia  seguinte,  não  tives^io  tempo  de  usar  da 
palavra,  que  havia  pedido. 

Isto  prlvou-o  do  prazer  de  ouvir  a  sua  pa- 
lavra intelllgeute,  ficando  adstricto  simples- 
ment  í  ao  resumo  que,  a  respeito  do  que 
disse  S.  Ex.  publicou  o  Diário  do  Congresso, 

S.  Ex.  declara  que  o  orador  fugiu  do  ter- 
reno em  qu'^  havia  Ci)llocMdo  a  questão  c 
que  não  se  occupou  do  imposto  sob^e  trans- 
acções couimerciaes,  que  havia  classiticado 
de  InconsUt  cional. 

S.  Ex.  diz  que  o  orador  fugiu. . . 
S.  Ex.  não  foge:  a  su.i  bravura  está  com- 
provada por  centenas  de  batalhas  fe;idas, 

Entpí* tanto,  a  S.  I*]x.  competia,  visto  la- 
mentar a  ausência  do  orador,  ter  publicado 
no  Diário  do  Congresso  os  documentos,  tele- 
grammas  e  pareceres  que  fizeram  o  embasa- 
mento da  sua  argumentação. 

Na  deíflcioncia,  porém,  desses  documentos, 
gulou-se  o  orador  pelas  palavras  do  resumo 
de  seu  discurso. 

S.  Ex.  começa  a  dizer  que  o  imposto  de 
transacções  que  ora   S'.»brec'arrega  o  com- 
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mercio  do  Ceará,  ó  um  imposto  constitu- 
cional. 

Para  isso  cit:^  um  parecer  do  Sr.  conse- 
lheiro Laffayete. 

Lisongeia-se  o  orador  de  conhecer  as  opi- 
niões do  Sr.  conselheiro  Laffayete,  relativa- 
mente ao  caso  do  Ceard.  K  esta  opinião  do 
conselheiro  Laffaye  e  está  pasitivamente 
em  oppcsição  ao  que  se  refere  o  nobre  Depu- 
tado. 

Quanto  á  discussão  da  inconstitucionali- 
dade do  imposto,  declara  não  ter  feito  outra 
cousa,  nas  duas  vezes  quo  occupou  a  tri- 
buna desta  Casa,  sinâo  demonstrar  a  incon- 
stitucionalidade de  taes  impostos. 

Citou,  provou  com  a  leitura  da  própria 
lei ;  que  o  decretou  que  ella  retroage  sete 
mezes  antes  da  publicação  da  lei. 

O  Estado  do  Coará,  tendo  na  lei  áí\  receita 
decretado  o  imposto  de  200,s,  sobre  cada 
100:000$  de  fundo  de  capital,  cobrou  dos 
commerciaates  e  interessados,  logo  no  co- 
meço do  anno,  a  importância  referente  ao 
exercício  daquclla  tributação  durante  o  resto 
do  anno. 

Era,  portanto,  um  acto  feito  e  acabado 
que  determinava  um  direito  adquirido. 

Maz,  que  faz  o  governo  do  Ceará  ? 

Sete  mezes  depois  revoí?a.  substituo  este 
imposto  já  pago  e  liquidado  por  um  outro  a 
pagar. 

Portanto,  a  lei  retroagiu  de  sete  mezes, 
para  o  começo  do  anno  já  findo  e  arreca- 
dado. 

Portanto,  esta  lei  6  inconstitucional,  o  o 
orador  não  está  fazendo  mais  do  que  repetir 
o  que  já  dií^se  nas  duas  vezes  que  occupou  a 
atienção  desta  Casa. 

Disse  mais:  lançado  esse  impoáto  abran- 
gia não  só  as  operações  feitas  dentro  do  Es- 
tado como  fora  delle. 

Ora,  operações  decididas  ou  feitas  fora  do 
Estado,  não  podiam  abranger  a  acção  do 
governo,  sinão  aquellas  que  teoni  rolações 
dom  o  commercio  de  importação. 

Por  conseguinte,  a  importação  do  Ceará 
está  dentro  desse  imposto;  e  isto  disse  em 
dous  discursos  anteriores. 

Demais  quando  a  Constituição  Federal  pro- 
hibiu  aos  Estados  lançar  impostos  sobro  a 
exportação,  não  se  refere  a  outras  mi>rca- 
dorias  sinão  aquellas  iiupjrlad  .s  pelos  Es- 
tados. 

Ora,  como  o  facto,  acção  de  importar,  na 
verdadeira  signiíicação  da  palavra,  importa 
na  transacção,  ve-se  que  o  imposto  de  3  «/o 
é  inconstitucional  porque  recahe  sobro  uma 
fonte  de  renda  exclusiva  da  União. 

Para  corroborar  o  que  diz  vae  ler  o  pare- 
cer de  um  dos  jurisconsultos  mais  estimá- 
veis da  presente  geração,  Dr.  Lacerda  de 
^meida. 


€  O  imposto  sobre  transacções  commer- 
ciaes  creado  pelo  Ceará,  si  é  que  não  teve 
por  intuito  im mediato  frustrar  as  dis- 
posições do  referido  decreto,  não  pôde  dei- 
xar de  ser  considerado  offensivo  das  dispo- 
sições prohibitivas  da  Constituição  Fe- 
deral no  assumpto,  pois  que,  versando 
sobre  todas  as  transacções  commerciaes, 
apanlia  na  rede  tributaria  o  commercianto 
importador  de  mercadorias  estrangeiras  e 
o  destiniitario  de  productcs  de  outros  Esta- 
das do  Hrazil.  Ora,  alcançando  as  trans- 
acções desses  commíirciantes,  isto  é,  o  acto 
da  venda  ao  retalhista  das  mercadorias  vin- 
das do  estrangeiro  ou  de  outros  Estados,  ó 
claro  que  a  importação  recahe  sobre  a  própria 
mercadoria  ainda  não  incorporada  á  massa 
geral  da  riqueza  do  Estado  tributante,  o  que 
no  sentir  da  doutrina  e  da  jurisprudência  sò 
aconteco  depois  que  a  mercadoria  ô  vendida 
a  retalho.  (Cooley,  Const.  Dim.  pag.  594; 
Brown  add  other,  v.  The  State  of  Maryland^ 
(lue  estabeleceu  regi*a  na  America  do  Norte.) 

O  imposto  6  inconstitucional  quer  recaia 
sobre  a  venda  OiU  grosso  das  mercadorias 
feita  pelo  importador,  quer  por  intermediá- 
rio, como  corretor  ou  leiloeiro.  (Doety,  On 
Taxalion  \  pag.  234.)  Entendo,  portanto,  que 
emlx)ra  recaia  sobre  transacções,  6  inconsti- 
tucional o  imposto,  pois,  como  disse,  trans- 
acção é  a  venda  em  grosso  das  mercadorias 
importadas,  tanto  como  a  venda  delias  a 
retalho..» 

Desde  o  tempo  do  Império  que  se  agita 
esta  questão.  O  Acto  Addicional  prohibiu  as 
antigas  provindas  a  lançarem  impostos 
sobre  a  importação:  ellas,  poróm,  na  defi- 
ciência de  suas  rendas,  que  se  limitavam 
sóme.itc  ao  rendimento  da  lavoura  taxavam 
a  exportação. 

Divei*sas  represontaçõcs  surgiram  até  quo 
o  Governo  do  Império  no  Ministério  do  vis- 
conde de  Paranaguá  nomeou  uma  Com- 
missão  composta  dos  Srs.  conselheiros  Car- 
dozo  de  Menezes,  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas,  Américo  de  Campos,  Oliveira  Ri- 
beiro e  outros,  para  se  estudar  esse  as- 
sumpto. 

Essa  Commissão  emittiu  parecer  do  qual 
o  orador  extraliiu  esta  regra  que  6  reconhe- 
cida pelos  constitucionalistas  da  America  do 
Norte  e  fazem  a  base  da  nossa  doutrina. 

Diz  a  Commissão  de  1883: 

«Si,  porém,  a  taxa  recahe  sobre  o  impor- 
tador, depois  da  mercadoria  despachada  e 
incorporada  á  massa  dos  valores  nacionaes, 
constituo  imposto  de  industria  e  profissões.» 
O  nobre  Deputado  ainda  afflrmou  em  seu 
discurso  que  o  imposto  é  succedaneo  do  que 
desappareceu.  O  imposto  que  desappareceu 
lé  o  imposto  de  consumo  de  mercadorias  im- 
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portadas  de  outro  Estado  e  cobrados  á  porta 
da  Alfandoga. 

Este  imposto  foi  suspenso  deanto  de  uma 
decisão  do  Supremo  Tribunal  a  um  aggravo 
interposto  pelo  Governo  do  Ceará  de  um 
mandado  de  manutenção  sobre  as  merca- 
dorias qu  í  o  Governo  havia  aprvíhendldo 
para  pagamento. 

Esse  imposto  de  consumo,  continua  o 
orador,  refere-se  áquella  outra  ordem  de 
tributos.  O  impasto'  a  que  este  succedeu, 
não  ô  o  mesmo;  o  imposto  a  que  este  suc- 
cedeu é  aquelle  que  se  refere  á  ultima  parte 
da  tabeliã  D,  n.  80  do  orçamento  da  receita, 
na  sua  ultima  parte  e  que  o  orador  cita. 

Vê-so,  cpntinús^S.  Ex.,  que  isto  nao  pôde 
^r  confundido  com  o  imposto  c^ue  cobrava  o 
^sta4o,  na  AJfaftdega,  das  mercadorias  im- 
portad^s. 

Depois  disse  o  nobre  Deputado  que  o 
imjosfo  su{)stituindo  produzia  cerca  de 
}. 300:000$,  ao  passo  que  o  imposto  que  ia 
si^bstitiuír»  produzia  apenas  400:000,^000. 

Por  um  simples  calculo  arithraetico  que 
do  clarq,  ter  tidp  a  paciência  de  fazer,  che- 
gas se  a  cifras  absurdas,  como  demaostra 
cpm  Ipitura. 

f)U  Q  pradop  que  nao  ppdia  substituir  ao 
total  imposto  a  qup  se  referiu  o  nobre 
Qeputado,  sinãp  p  cIm  tabolla  B,  n,  8 ). 

Disse  mais  S.  Ex.  que  o  Sr.  Ministrada 
Fazenda  declara  que  o  Ceará  occupa  o  ul- 
timo logar  no  quadro  de  pagamentos  de 
impostos. 

Ora,  contínua,  é  preciso  considerar  dous 
factores  para  istp  :  primeiro  a  riqueza  do 
Estado,  segundo  a  importância  do  imposto. 

Si  o  Estado  do  Minas,  o  de  S.  Paulo,  o  do 
Rio  Geando  do  Sul,  que  sáo  Estados  rico>!, 
podem  pagar  o  imposto  de  10  «/o,  o  Ceará, 
Que  ô  pobre,  não  pôde  pagar  5,  porque  a 
sua  probrèza  é  muito  maior  do  que  a  do 
Rio  Graníle  do  Suf,  Minas  Geraes  e  S.  Paulo. 

Portanto  esta  qualiíicq.ção  do  Ceará,  em 
ulÍTOQ  Jogar,  pãp  serve  para  a  argumenta- 
ção, porque  é  um  Estado  muitíssimo  po<brp. 

Fallou  mais  S.  Ex.  alludindo  a  duas  ques- 
tões da  fticto.  Disso  mais  :  «O  Ceará  dispen- 
de  2"^  Yo  com  a  sua  instrucção  publica. 
Esses  22  °/o  regulam  mais  ou  menos  600 
contos.» 

E*  preciso  consíderar-so  que,  com  a  in- 
strucção primaria,  que  é  aquella  de  que  o 
povo  maia  precisa,  o  Ceará  gasta  apenas 
300:000$.  O  mais  ó  gasto  com  a  Acadomia, 
Lyceu  e  Escola  Normal. 

O  SGu  collega  alludiu,  por  ultimo,  a  duas 
ouBòtoes  de  factos,  de  doutrina.  S.  Ex.  diz 
que  o  ò]padòr  foi  portador  de  um  brado,  não 
ao  commercio,  mais  uma  pequena  fraoçXo. 


Apresentou  um  telegramma  enoi  que  se 
reclama  contra  injurias  lançadas  coutra 
aquelle  commercio;  pelo  nobre  Deputado. 

Estas  iigurias,  si  as  houve,  foram  publi- 
cadas, se<?undo  telegrammas  que  trouxe  a 
âuoixa,  pelo  próprio  j  jrnal  offtcial,  jornal 
o  governo,  que  o  nobre  Deputado  defende. 
Nestas  condições,  nem  o  commercio,  nem  o 
orador  foram  culpados  disto. 

Sendo  assim,  termina  crente  de  ter  acudido 
ao  appell )  do  nobre  Deputado,  e  deixa  á  tri- 
buna, pedindo  á  Camará  desculpas  deter 
tomado  o  seu  precioso  tempo,  díirante  tao 
largo  espaço  dé  tempo.  (Muito  bem;  mwio 
bem . ) 

O  Sr.  Oaroia  I>iresC)— Sr.  Presi- 
dente, vei^ho  á  tribuna  proceder  como  cava- 
lheiro e  demonstrar  mais  uma  vez  a  minha 
sinceridade  nos  debates  desta  Casa. 

Quando  occupei  a  tribuna  pela  primeira 
vez  sobre  os  n3gocio3  da  Bahia,  fiz  uma  refe- 
rencia aos  QíUciaes  da  escjuadra  que  alíí  es- 
tava, notando  que  haviam  elles  recebid)  a 
bordo  do  sous  navios  o  Sr.  Luiz  Yiarina,  fes- 
tivamente, depois  que  elle  regressou  da  pe- 
ni  enciarja,  onde  respondeu  a  um  interi*oga- 
torip,  como  suspeito  do  autoriei,  do  grave 
atteatado  pr  iticado  no  dia  13. 

Para  fazer  essa  referencia,  Sr.  Presidente, 
eu  me  fundara  no  telogramma  aqui  publi- 
cado em  qu3  S.  Ex.  dizia  que  essa  x'ocep^o 
tinha  sido  festiva.  Realmente,  si  assim  fpsse, 
seria  um  facto  de  excepcional  gravidade. 
Mas  hoje,  melhor  informado,  soubo  que  o 
Sr.  Luiz  Vianna  foi  de  factj  a  bordo  de  ura 
dos  navios  da  esquadra  sob  pretexto  de  re- 
tribuir a  visita  que  lUo  tinham  feito  alguns 
officiaes  de  marinha,  mas  que  ahi  aão  fora 
recebido  festivamente,  e  sim,  simplosmeate, 
com  a  urbanidade  e  cavalheirismo  que  sem- 
pre distinguiam  os  oíliciaes  da  noa^a  mari- 
nha de  guerra. 

Sr.  Presidente,  fazeado  esta  reparação,  eu 
não  posso  deixar  de  fazer  algumas  conside- 
rações a  respeito  do  telegramraa  aqui  publi- 
cado . 

No  dia  14  foi  publicado  um  telegramma 
attribuido  ao  distíncto  e  correcto  general 
comra andante  do  3»  distrjcto,  e  dirigido  ao 
Sr.  Dr.  Seabra,  digno  Ministro  do  Inte  ior, 
—  telegramma  em  que  o  commandante  ào 
districto  apreciava  o  crime  alli  commettido. 

Hoje,  felizmente,  Sr.  Presidente,  nós  te- 
mos o  editorial  do  IHario  da  Bahia  de  hon- 
tem,  autorizado  pelo  iUu^tre  general  com- 
mandante do  3°  districto,  a  declarar  qm  é 
falso  esse  telegrampia;  que  elle  não  dirigiu 


(•)  Esto  discurso  não  foi  revi- to  ^clo  orjii^r. 
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telegramma  neohum  ao  Sr*  miai3]tro  do  In- 
terior, nem  qualificou  o  crime. 

Sr.  Presidente,  esta  declaração  do  hon- 
rado militar,  chefe  do  3»  dlstricto,  teve  que 
"determinar  o  inquérito  para  saber-«e  de 
onde  partiu  esse  telegramma. 

Devo  chamar  a  attenção.  do  nobre  minis- 
tro do  Interior  porque  ou  esse  telegramma 
transitou  realmente  pelo  telegrapho,  veio 
da  Bahia;  e  então  S.Ex.  deve  comprehender 
que  08  meus  amigos  procuraram  envolvel-o 
nesse  trama  de  tentativa  de  assassinato  con- 
tra o  governador;  ou  esse  telegramma  é 
apocrypho  e,  sendo  publicado  pela  secrotaria 
do  Interior,  como  foi  dito  pala  imprensa, 
devo  chamar  a  attonção  do  ministro  paj*a  a 
sua  secretaria..  K,  om  qjmalquer  dps  caaos,  qu 
partido  da  secretax^ia  ou  partido  dos  amigos 
do  Sr.  ministro  na  Bahia,  esse  telegramma 
traz  uma  corta  nuvem  de. suspeição  em  re-. 
lagão  jL  pessoa  de  S.  Kx.,  e  faz  com  que 
S.  Ex.  perca  aquQlla  imparcialidade  qiiQ 
devo  guardar  deanto  de  t(U3s  acontoeimontos.. 

Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  unica- 
mente para  dai*  es^  pi^va  da  minha  boa  fé, 
f;^endo  desa^^aaracer  qualquer  censura  que, 
porventura,  so  pudesse  divulgar  ou  divisar 
no  reparo  aqui  feito  sobi:«  o  procedimento 
dos  offloiaes  da  armada* 

Tenbp  dito.  (Muí^q  be^m;  nwUo  bem.) 

Compareceram  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
.rim,  Carlos  de  Novaes,  Sérgio  Saboya,  £loy 
de  Souza,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Aflbnso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Oornelio  da 
Ponseca,  Felisbello  Freire»  Augusto  de  Frei- 
tas, Galdino  Loreto,  Oscar  Godoy,  Cruvello 
Cavalcanti,  José  Bonifácio,  Adalberto  Ferraz, 
Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, José  LobOt  £lizeu  Guilherme»  Luiz 
Oualberto,  Marçal  Escobar,  Germano  Has- 
.^locher,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon- 
teiro e  James  Darcy. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Enóas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lçmps, 
Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Brazil,  Chris- 
tino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Simoão  Leal,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marcellino,  Malaquias  Gonçalyes>  Moreira 
Alves,  E^tacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Raymundo  do  Miranda, 
Domingos  Guimarães,  Leovegildo  Fllgueiras, 
Tosta,  Rodrigues  Lima,  Bezamat,  Alfredo 
Backer,  Mauiúcio  de  Abreu*  João  Luiz,  Pe- 
nido  Pilho,  Francisco  Bernardino,  Anthero 
lioteiho.  Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgeacio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Rodol- 
pho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Eloy  Chaves,  Leite  de  Souzs^,  Cândido 
Rodiúgues,   Azevedo  Marques,  RodolphoMi- 
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randa,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Cassiano  do  Nascimento  e  Alfredo 
Vai»ela. 

E  S3m  causa  os  Srs.  António  Bastos,  José 
Euzebio,  Dias  Vieira,  Epaminondas  Gracindx>, 
Eusébio  de  .\ndradc,  Arroxelias  Galvão,  To- 
lentino  dos  Santos,  Moreira  Gomes,  Joeé  Mon- 
jardtm,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Junquei- 
ra, Astolpho  Dutra,  Bernardes  de  Faria,  An- 
tónio Zacai'ias,  Lamounier  Godofredo,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Bjrnardo 
de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral  Oesar,  Soa- 
res dos  Santos,  Juvenal  Miller  e  Domingos 
Mascarenhas. 

ORDEM  BO  DIA 

O  tB»x*.  PireeLcliente— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  95  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  as  votações  das  ma- 
térias encerradck». 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annimciadaa  continuação  da  2^  dis- 
cussão do.  projecto  n.  219,  de  1905,  appi»- 
va^do  os  estatutos  do  Banco  do  BrazU,  eia* 
borado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas 
do  Banco  da  Republica  do  Brasil,  nas  sessões 
de  29.  de  julho  e  9  de  agosto  do  corrente 
anno,  com  emenda»  do  Sr.  Érico  Coelho, 
voto  em  sepai^ado  e  emendas  do  Si.  Galeão 
Carvalhal. 

O  6x*.  Ppesicleixte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  David  Campista. 

O  Sr.  Da.vi<l  Octxii.pi0ta*— Occupa 
a  tribuna  para  dizer  que,  depoia  do  diseurao 
pronunciado  hontem  pelo  illustre  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa 
Lima,  a  cujo  talento  e  competência  não 
cessa  de  render  as  melhores  homenagens 
{mviito  bem),  o  Sr.  Presidente  declarava  repe- 
tidamente que  ia  encerrar  a  discussão  sobre 
o  art.  l«do  projecto,  porque  não  havia  ora- 
dores insoriptos. 

Ora,  precisamente  o  art*  1°  do  projecto  é 
o  que  contém  o»  estatutos  do  novo  Banco  do 
Brazil  e  todo  o  mecanismo  tlnanceiro  da 
combinação  prqjectada.  Comprehende^e, 
pois,  que  ô  este  artigo  que  envolve  os  mais 
elevados  intoresses,  as  questões  mais  delica- 
das, que  affectam  mais  de  perto  a  circulação 
monetária,  o  credito,  a  nossa  fortuna  pu- 
blica. 

Quer  parecer  ao  orador  que  inieireaflea  d# 
tão  a' ta  monta  haveriam  de  provecar  nesta 
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Casa,  como  teom  provocado  em  toda  a  parto 
do  mundo,  o  mais  luminoso  dos  debites  ;  o, 
pedindo  a  palavra  na  occasião,  nâo  teve 
outro  intuito  sinão  o  de  conservar  aberta  a 
discussão  o  permittir-ío  a  vantagem,  que 
para  S.  Ex.  será  muito  proveitosa,  pelos 
ensinamento"?  que  ha  de  tirar,  de  ouvir  os 
distinctos  coilcKas  que  por  ventura  se  quei- 
ram occupar  do  assumpto,  que  é  inteira- 
mente digno  de  attenção. 

O  meu  illustrado  collega  Barbosa  Lima 
límitou-se  apenas  a  levantar  uma  quctão 
preliminar,  não  considerando  porém,  o 
merecimento  do  projecto  em  si . 

A  funcção  do  orador  qu^v^i  regimental,  de 
relator,  que  é,  deste  projecto,  mais  polo 
concurso  do  circumstancias  occasionaos  do 
que  por  algum  merecimento  pessoal  (não 
apoiados  geraes)^  obrigal-o-ia  a  defender  o 
projecto  que  apadrinhou  com  seu  pai'ecor  ; 
mas,  si  ninguém  o  discute:  também  não  o 
discutirá... 

Vê-se  bem  que  nao  tem,  conservando-se 
na  tribuna  estes  poucos  momentos,  o  intuito 
de  discutir  o  projecto,  por  agora,  mas  sim- 
plesmente o  do  permitir  que  seus  collegus 
o  discutam. 

Aguarda,  pois,  a  opportunidade  em  que 
cada  um  trará  a  medicina  que  julgar  mais 
conveniente  para  endireitarmos  a  fistula 
nacional !  (Rlso^  Muito,  bem,  muito  bem,) 

Ck>mparecem  ainda  os  Srs.  Jorge  de  Mo- 
raes, Passos  de  Miranda,  Urbano  Santo9,Luiz 
Domingues,  João  Gayoso,  Anizio  de  Abreu, 
Bezerril  Fonteneiie,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Medeiros  e  Albuquerque 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Angelo 
Neto,  Castro  Rebello,  Eduardo  Ramos,  Leite 
Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Érico  Coelho,  Beli- 
sario  de  Souza,  Júlio  Santos,  Henrique  Bor- 
ges, Carvalho  Britto,  Camillo  Prates,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindoipho  Serra  e  Cândido 
de  Abreu. 

O  Si-.  I*resiclente—  Continua  a 
2*  discussão  do  art.  1°  do  projecto  n.  2  de 
1905,  approvando  os  estatutos  do  Banco  do 
Brazil  elatorados  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  do  Banco  da  Republica  do  Brazil 
nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do 
corrente  anuo,  com  emendas  do  Sr.  Érico 
Coelho  e  voto  em  separado  e  emendas  do 
Sr.  Galeão  Carvalhal.  (Pausa,) 

Não  ha  oradores  inscriptos  ;  si  nonhum 
Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra,  de- 
claro encerrada  a  discussão  do  art.  1°. 
(Pausa,) 

Está  encerrada. 

Entra  era  discussão  o  art.  'i*». 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço 3 
palavra. 

O  Sr.  Presidente Tem  a  palavra  o  Sr. 

Barbosa  Lima. 

O  Hr.  Bart>osa  IL<ln^t^  pede  a 
palavra  somente  para  accentuar  que  ha  na 
questão  em  debate  um  voto  em  separado, 
aiiiis  luminosíssimo. 

Esperou  que  o  digno  autor  de^se  voto.  do 
accòrdo  com  os  estylos  desta  Casa  e  as  tra- 
dições parlamentares,  viesse  abrir  o  debate, 
para  o  qual  com  tanta  razão  se  reservava  o 
eminente  relator. 

Não  pede  a  palavra  para  impedir  que  se 
encerre  a  discussão  do  projecto  pela  fornia 
porque  se  vae  fazer,  sinão  porque  o  fez 
unicamente  para  accentuar  que,  havendo  a 
preliminar  absorvido  todo  o  tempo  de  qw^ 
podia  dispor  para  a  discussão  que  se  lhe  in>- 
punha  sob  esse  aspecto,  o  debate,  sobre  cuja 
importância  discreteou  com  tanta  proficiea- 
cia  o  digno  relator,  o  debate  que  se  devia  ac- 
cender  nesta  Casa,  trazendo  á  arena  os  mais 
competentes,  e  seguramente  são  muitos,  den- 
tre os  seus  collogas,   vae  se  encerrar  sem 
que  sobre  a  preliminar  que  provocou  ti- 
vesse a  felicidade  de  ouvir  a  opinião  dos  seus 
dignos  collegas  e  notadamente  dos  que  con- 
stituem a  Commissão,  á  meditação  da  qual,ao 
parecer  de  ciyos  membros  foi  submettido  o 
conhecimento  do  melindroso  assumpto,  não 
só  o  que  diz  respeito  ao  projecto  tal  qual 
está  consubstanciado  no  parecer   om  discus- 
são, mas  ainda  em  relação  ao  requerimento 
de  que  é  obscuro  autor  e  que  é  conjuncta- 
mente  discutido  com  o  projecto. 

Não  tem  mais  nada  a  dizer  e  dcclai*a  sen- 
tar-sQ  ediftcado. 

O  Sr.  Oalelio  GarvalHa,!  come- 
ça dizendo  ter  acreditado  que,  quando  o 
seu  collcga  Sr.  David  Campista  tomou  a 
palavra  para  tratar  do  importante  projecto 
pondonte  de  appi-ovação,  S.  Ex.  ia  fazer  os 
necessários  reparos  sobre  a  preliminar  esta- 
belecida pelo  nobre  Deputado  p  jIo  Rio  Grande 
do  Sul,  anm  de  que  pudessem  entrar  no  larga 
debate  que  o  projecto  exige. 

Uma  vez  que  isto  não  se  deu,  vem,  cum- 
prindo o  seu  dever  de  relatjr,  renovar  a 
serie  de  era  »ndas  que  suggeriu  á  Commissão 
e  apresentar  mais  uma,  que  dá  ao  Governo 
attribuição  de  applicar  o  dividendo  de  suas 
acções  ao  resgate  do  papel-mocd  4. 

Declara  que  no  seu  parecer  tratou  das  con- 
siderações mais  importantes  do  assumpto, 
discriminando-as  nos  principaes  pontos,  e 
diz  que,  deante  da  corrente  de  opiniões,  foi 
de  parecer  que  os  estatutos  do  Banco  da 
Republica  deviam  ser  emendados,  afira  de  ter 
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esso  estabolecimcnto  um  í^inccionamonto  re- 
ííular  que  meroco&se  a  confiança  doá  deposi- 
tantes. 

Relere-se  ao  seu  paroacr  e  ás  péssimas  con- 
dições desse  estabelecimento,  que  aaalysa 
com  severidade,  dizendo  que  devia  ser  apu- 
rada criminalmente  a  rosrx)nsabilidado  de 
toJas  as  iri-egularidíidos  alii  praticadas. 

Cita  o  relatório  ultiniame:ito  publicado  e 
diz  que  se  realizarem  aí  suas  previsões  em 
i-elação  ao  Banco  da  Republica. 

Refere-se  a  cifras,  do  activo  do  Bi^nco  do 
Briizil,  e  do  Banco  di  Ropublica  dos  Kstalos 
Unidos  do  Brazil,  e  diz  que  os  Drs.  Custodio 
Magalhães  e  Castro  Maia  agiram  om  a 
maior  energia  o  patriotismo  na  confecção  do 
seu  relatório  e  merecem  elogios  pelo  modo 
por  que  administraram  aquelle  instituto  de 
credito. 

Lô  trechos  desse  relatório,  que  dao  idéa  da 
situação  do  estabelecimento. 

Refere-se  ajs  seus  vários  administradores 
até  o  seu  ajuste  de  contas  com  o  Thesouro 
no  governo  do  Dr.  Campos  Salles,  de  quando 
datam  as  suas  maiores  diíficuidadcs. 

Mostra  o  que  foi  a  crise  do  banco  nesta 
Capital,  e  o  reflexo  e  influencia  que  exerceu 
sobre  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho,  autorizado 
pela  lei  de  20  de  julho  de  1899,  que  resta 
belecera  o  ÍUndo  de  resgate,  a  lançar  mão 
da  quantia  de  20.000:000$,  para  auxiliar 
a  praça,  teve,  por  vezes,  de  auxiliar  o 
banco,  na  importância  correspondente  aos 
20.000:000$000. 

Quem,  porém,  do  animo  desprevenido, 
ler  o  art.  6»  da  citada  lei,  verá  que  o  intuito 
do  legislador  era  acudir  ás  necessidades  da 
praça,  por  intermédio  do  banco,  que  se  jul- 
gava uma  instituição  viável  e  garantidora  das 
transacções  commerciaes,  sem  jamais  co- 
gitar que  o  primeiro  a  merecer  auxilies  seria 
o  próprio  banco. 

A  lei,  na  opinião  do  orador,  foi,  portanto, 
violada. 

A  directoria  recusara  o  ultimo  auxilio  na 
importância  de  300.000  libras,  allegando 
precisar  o  banco  de  60.000:000$,  para  acudir 
ás  exigências  de  seus  depositantes. 

O  Dr.  Joaquim  Murtinho,  impíisibilitado 
de  emittir  papel-moeda,  não  assentiu  a 
este  alvitre,  e  a  consequência  foi  a  suspen- 
são de  pagamentos  do  banco  da  Republica, 
acji.TetinJo  esta  acto  enormes  prejuízos 
ao  Governo. 

Si  o  Ministro  da  Fazenda  houvesse  ne- 
gado os  primeiros  auxilies,  certiflcando-so 
da  situação  em  que  se  encontrava  o  banco, 
o  Tiiesouro  não  soffreria  os  desfalques  do 
lun  lo  de  garaitivs  na  import-incia  de  400 
mil  libras. 


Honrado  paio  illustro  presidente  da  Com- 
missão  de  Orçamento  para  relatar  este  pr(\ie- 
cto,  o  orador  declarou  a  S,  líx,  que  lhe  fal- 
tavam forças  para  tanto,  porque  achava 
que  era  um  projecto  do  natureza  governa- 
mental e  as  suas  divergências  eram  pro- 
fundas neste  assumpto. 

O  S3U  pai-ecer  conteria  emendas  radicaes 
ao  projecto. 

Animado  p:)rS.  Kx.  para  que  procedesse 
de  accôrdo  com  a  sua  consciência,  o  orador 
elaborou  o  pxw*ocer,  e  como  não  pôde  ser 
approvado  pola  maioria  da  Commi.>são,  o 
Sr,   David  Campista  apiesentou  outro. 

A  conclusão  do  orador  seria  lógica  e  ter- 
minantuMuente  polo  repudio  formal  do  pro- 
jecto do  Governo.  Mas,  como  devemos  sempre 
pensar  que  o  Governo  só  pôde  e  deve  querer 
o  bem  publico,  entendeu  o  orador  que  era. 
preferível  abordar  o  projecto  em  bloco,  es- 
tudal-o  em  seus  detalhes  e  apresentar  as 
emendas  que  julgasse  ní3cessarias,  as  quaes 
passa  a  fundam  intar. 

Entendeu  desde  lo-jfo  que  s  3  deviam  reduzir  os 
prazos  de  suas  operações  a  quatro  mezes, 
mosmo  as  que  fossem  garantidas  por  caução 
ou  penhor. 

Km  relação  aos  metiO"?  preciosos,  estabe- 
leceu a  distincção  entre  a  prata  em  barra  e 
amoedada  e  o  ouro. 

Ainda  pediu  em  suas  emendas  a  alteração 
da  porcentagem,  devendo  o  abatimento  ser 
de  30  % ,  porque  considera  o  ágio  em  ouro 
aquelle  que  mais  violenta  oscillação  soffre. 

Condenmou  a  autorização  dada  ao  banco, 
nestes  estatutos,  para,  sobre  um  fundo  de 
liquidação  da  conta  velha,  emittir  vales  com 
o  pagamento  de  juros,  por  considerar  este 
enxerto  como  uma  nova  moeda  fiduciária 
inconvertível,  que  viria  anarchizar  a  cir- 
culação, como  também  apresentou  emendas 
prohibindo  empréstimos  hypothecarios,Neste 
ponto,  o  orador  está  em  manifesta  diver- 
gência coiu  o  nobre  relator,  que  entende  que 
06  estatutos  autorizam  esses  empréstimos. 

Por  isso  quiz  que  íicasse  determinado  de 
modo  claríssimo,  por  disposição  expressa - 

O  orador  trata  ainda  da  carteira  hypothe* 
caria  e  mostra  os  prejuízos  avultadíssimos 
que  decorreram  da  liquidação  de  emprés- 
timos hypotliecarius.  Estuda  em  seguida  a 
questão  sob  o  seu  aspecto  constitucional  e 
conclue  chamando  a  attenção  da  Camará 
para  as  suas  emendas. 

Uma  vez  que  não  podemos  chegar  a  conse- 
quências ultimas,  que  são  a  separação  com- 
pleta do  Thesouro  do  banco  novo  que  se  vae 
organizar,  façamos  o  possível  para  cercar 
esse  banco  de  outras  garantias,  para  que  não 
seja  no  nosso  organismo  linancoiro  um  virus 
que  vã  novamente  infeccionar  o  ambieute 
económico..    {Muito  bem;  viuito  bem.) 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Vom  á  Mo>x.  é  lida,  apoiada  o  posta  cjn- 
juuctxineuto  em  discussão,  a  sog.iinttí 

KMENDA 
Ao  projecto  rt.  :3Í{K  de  i005 

Ao  art.  !•  accrost^onto-SJ : 

Paragrapho  único. — O  (íovep;io  applioará 
08  dividendos  das  saas  acções  ao  resgate  do 
papel-mooda. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1005.— 
Galeão  Carvalhal. 

Niaguem  mais  pedindo  a  palavra,ò  oncer- 
radjSb  a  disoussao  do  art.  2'\ 
Kutr.i  eiu  discussão  o  art.  3**. 

O  i!^.  Bxfioio  K^ilbo-^-Peço  a  pa- 
lavra, 

O  Sr.  Presídextí:— Tom  a  palavra  o  nobre 
I)c:i:itado. 

O  f^P.  Bricio  l^^illuo  (pela  ordem) 
— ^r.  Prôsidettte,  não  venU.)  discutir  o  pro- 
jecto ;  quero  apenas  assignatar  o  que  se  está 
passando  para  que  a.  Xação  ílque  suí&cieate- 
mente  informada. 

Dous  importantes  discursos  foram  neste 
recinto  pronunciados  contra  o  projecto  e  con- 
tnu  o  respectivo  parecer.  Poi  fortemeate 
combatida  a  medida  que  autorísa  a  passa- 
gem de  grandes  sommafl  do  Tiiesouro  Na- 
cional para  van  esiabelecimeato  bancário 
o!)gas  condições  preoarias  tiíem  sido  apenta- 
dasaopaiE. 

Ainda  mais :  o  primeiro  dos  oradores  esta- 
beleceu uma  ppeliminar,  requerendo  a 
eleição  de  uma  commissào  de  nove  mem* 
bros,  pertencentes  a  este  ramo  do  Poder  Le- 
gislative,  para  proceder  a  um  inquérito  nj 
Banoo  da  RepuMáca*  que  de  mãos  estendidas 
está  a  pedir  recursos  e  mais  i^ecursos  ao 
Cottgresse  Nacional,  o  que  cjnstaatomente 
tem  feito,  em  uma  sede  insaciável  de  absor- 
ver o  ptodueto  dos  impostos  pagos  paio  povo 
tão  onerado. 

No  meio  de  tudo  isto  assistimos  a  uma 
triste  situado,  veriticanio  qua  em  uma  Ga- 
mara de  competentes,  de  espiritos  esclare- 
cidos no  assumpto,  vae  encerrar-se  o  debato 
de  um  projecto  fÂo  transcendente,  que  joga 
6om  tíLo  altos  interesses,  som  quo  a  tribuna 
seja  occupada  por  quem  tem  o  dever  de  o 
fazer. 

Esta  annunciada  a  dis.nissão  do  ultimo  ar- 
tigo, aqueile  que  manda  revogar  as  disposi- 
ções em  contrario,  e o  debite  vae  ser  encer- 
rado sem  qu.)  o  relator,  do  cuja  competência 
não  se  duvida,  venna  defondor  o  seu  parecer 
tão  atacado. . . 

O  Sr.  David  Campista— Nà3  apMado. 


O  Sr.  líRic.o  FiLiio— . . .  sem  que  se  tome 
a  ro4poiis:ibilid'ido  do  dizor  alguma  cxosa 
sobre  a  preli minar  levantada  pelo  honrado 
rcprj-eatiute  do  lUj  Grandi  do  Sul  o  Sr. 
Bar))osa  Lima. 

lOst  ibelo';a-so,  Sr.  Presidente,  a  sllonciu 
o;n  torn.>  do  a^uinptu  ;  ma-;  ílque  o  facto 
si^nitlcati vãmente  re^i-^^trado  pela  miuha 
humilde  palavr.i.  {^ftiUo  bem,) 

O  Hr.  David.  Oa^mpii^ta.  acode 
ao  pedido  veUemente  do  nobre  Deputado 
Sr.  Bricio  Filho,  tendo  jã,  aliás,  o  propósito 
de  discutir  mais  largamente  o  projecto  do 
que  o  fizera  hontom  após  outro >  oradores  qu  - 
delle  se  oocuparam. 

Estuda  a  preliminar  do  nobre  Deputado 
Sr.  ItorJjosa  Lima,  relativa  á  inter vençãado 
Poder  Legislativo  na  administração  do  banco 
para  o  íim  de  ser  approvada  ou  não  a  soa 
remodelação.  Nãj  conhece  a  proticu idade  da 
medida,  já  uma  vez  approvada  e  negaJ:» 
outra  pela  Camará. 

Trata-se  de  crear  um  novo  instituto,  jusra* 
mente  na  espe.ança  d. 3  que  abusos  lúij se 
repitam. 

Quando  o  orador  inicia  o  histórico  da  poii** 
tica  monetária  do  paiz,6  advertido  pela  Mesa 
quo  a  bora  estava  finda*  Peáe,  por  orte  mo- 
tivo, a  sua  insoripção  para  a  sessão  dd  ama- 
aba. 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora« 

Pa«sa-seá 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDliM  DO  I>IA 

£*aununciada  a  continuação  da  diaoussão 
única  do  parecer  n.  167  A,  de  1005,  sobre  a> 
emendas  oíTepecidas  na>2^  discuss^  do  piro- 
jecto  n.  H>7,  deste  anno,  orçando  a  Receita 
GeraJ  da  Republica  para  o  exfircicio  de  19(X>. 

O  ^v.  Presidente-^Tem  a  palavra 

o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O   i^x».    ^'oãiO    l^Txvm    jâkJiV^es  — 

Sr.  Presidente,cjmprebeade  V.Ex.  a  difflcul- 
dade  em  que  me  acho  para  occupar  a  atten- 
ção  dos  Srs.  DeputadOvH,  em  hora  adeaatada. 
depois  da  boUi^sima  oração  com  que  acaba  de 
nos  encantar  o  illustre  Deput:vdo  por  Minas, 
meu  cjnipanhoiro  de  bancada,  Sr.  David 
Campista. 

Sou,  pjré.n,  forçadj,  abusando  embora  da 
attenção  djs  honrados  C9llegas,  a  vir  dar 
ligeira  resposta  aos  oradores  que  impugna- 
ram a  emenda  que  tive  a  honra  de  apresen- 
tar ;i  Cafuara.  elevando  a  50  V<»  ^  quota  em 
ouro  do  imposto  aduaneiro  pjtra  os  prodài- 
ctos  estrau-íGiros  similares  aos  da  producçâ j 
nacional. 
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Ainda  bom,  Sr.  Presidente,  que  o  facto  po- 
litico se  casou,  como  hontera  bem  salientou 
o  nobre  Deputado  por  Sergipe,  com  o  facto 
económico. 

Ainda  bera,  sim,  Sr.  Presidente,  porque 
Já  era  tempo  em  que  a  politica  brazileira 
tivesse  como  programma  essencial  littender 
ao  facto  económico. 

Ainda  bem,  sim,  Sr.  Presidente,  porque  já 
era  tempo  do  cogitarmos  do  desenvolvimento 
económico  do  Brazil,  como  programma  flin- 
damental  da  sua  xK)litica,  neste  momento  em 
que  a  politica  de  todas  as  nações  6  a  politica 
económica,  neste  momento  em  que  a  diplo- 
macia de  todas  as  nações  é  a  diplomacia 
económica,  neste  momento  em  que  todas  as 
guerras  são  guerras  económicas. 

Ainda  bem,  portanto,  que  o  facto  politico 
se  casa  com  o  facto  económico. 

O  Sr.  Felisbello-Freire— Ctomo  producto 
delle. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves—  Antecedendo  ao 
facto  politico  o  facto  económico,  e  não  re 
siUtando  o  facto  económico  do  facto  politico, 
como  pretendeu  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire  —  Como  V.  Ex. 
pretendeu  em  sua  emenda. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  facto  eco- 
nómico precede  ao  facto  politico  ;  o  fkcto 
politico,  a  que  se  refere  o  nobre  Deputado,  6 
a  manifestação  de  dous  notáveis  estadistas 
de  nossa  pátria,  a  confirmação  por  parte 
delles  da  necessidade  de  cogitarmos  de  uma 
segura  politica  económica. 

O  facto  económico  é,  pois,  e  não  podia  dei- 
xar de  ser,  um  facto  politico. 

Encaral-os  separados,  como  manifestações 
diversas,  não  é  admissivel. 

Devo  notar  que^antes  do  notável  discurso  e 
da  brilhante  plataforma  a  que  se  referiu  o 
nobre  Deputado  por  Sergipe,  .já  a  campanha 
proteccionista  estava  levantada  pelo  projecto 
que  tive  a  honra  de  submetter  á  Camará  dos 
Deputados  em  o  anno  passado,  e  já  a  emenda 
sobre  os  50  «/o,  ouro,  estava  apresentada. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Não  com  o 
caracter  de  imposto. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves — Com  o  caracter  de 
imposto,  quer  em  projecto  que  submetti  á 
consideração  da  Camara,do  qual  pediu  vista 
o  Sr. Paula  Ramos,  quer  na  própria  emenda, 
que  é  de  20  de  setembro,  quando  a  plata- 
forma foi  lida  a  12  de  outubro. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— E  eu  consignei 
oste  facto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  quero  dizer, 
nem  podia  pretender  semelhante  cousa,  que 
seria   stnlta,  que  esta  campanha  em   que 


vimos  nos  empenhando  pudesse  ter  influído 
sobre  o  espirito  dos  dous  estadistas;  apenas 
quero  dizer  que  esta  campanha  era  tão  ne- 
cessária que  delia  já  cogitavam  os  homens 
eminentes  do  nosso  paiz,  aífeitos  ás  diffl- 
culdades  do  Governo.  Applaudo  eregosljo- 
me,  portanto,  com  o  facto  politico  consub- 
stanciado no  novo  programma,  porque  elle 
é,  para  mim,  a  ^e  fundamental  da  po- 
litica brasileira  no  momento  actual. 

Dous  oradores,  entre  outros,  occuparam- 
se  mais  detalhiúiamente  da  emenda  que 
tive  a  honra  de  apresentar,  apontando  os 
seus  defeitos  e  censurando  os  meus  intuitos. 
Foram  elles  os  Srs.  Germano  Hasslocher  e 
Felisbello  Freire,ciyos  nomes  declino  sempre 
com  muita  estimtt  e  acatamento. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não  censurei 
os  intuitos  do  V.  Ex. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Começarei,  Sr, 
Presidente,  guardando  a  ordem  chronolo- 
gica,  referindo-rae  ,em  primeiro  legar,  ao 
discurso  pronunciado  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Infelizmente  o  no* 
bre  Deputado  até  hoje  não  publicou  o  seu 
discurso  ;  sinto-me,  pois,  em  verdadeira  dif- 
ficuldade  para  responder  a  S.  Ex.,  visto 
como  na  occasião  em  que  flallou  achay&*mo 
ausente,  no  Estado  de  Minas,  desempenhando 
uma  missão  de  gratidão  e  de  reconheci- 
mento  á  memoriado  inolvidável  mineiro,,  o 
Sr.  Dr.  Silviano  Brandão. 

Só  poderei,  a  menos  queS.  Ex.  não  con- 
teste a  íidelidadedo  resumo,  s6  poderei  fkzer 
obra  com  o  que  foi  publicado  por  um  das 
diários  desta  Capital.  O  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Germano  Hasslocher,  pretendeu  fazer  a 
psychologia  do  povo  mineiro  para  delia  de- 
duzir a  razão  do  proteccionismo  que  aqui 
defendemos  e,  segundo  o  resumo  a  que 
acabo  de  me  referir,  S.  Ex.  attribuiu  esse 
proteccionismo  á  estreiteza  de  vistas  com 
que  os  mineiros  encaram  os  problemas  eco- 
nómicos, por  viverem  encerrados  nas  suas 
montanhas,  longe  das  vias  maritlmas  quo 
trazem  a  communicação  com  todos  os  povos 
e geram  o  cosmopolitismo,  de  que  S.  Ex.  é 
o  maior  paladino,  o  que  é  natural  e  revela 
até  no  nome  eno  sangue. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  S.  Ex.  fez 
uma  psychologia  errada  e  ii^usta. 

Errada  porque,  si  ella  fora  verdadeira, 
si  o  proteccionismo  que  defendemos  pro- 
manasse do  facto  de  viver  Minas  seques- 
trada do  mar,  não  deviam  ser  identicamente 
proteccionistas  os  estadistas  de  muitos  Es- 
tados da  Republica,  nem  proteccionistas  os 
representantes  de  muitos  Estados  no  Parla- 
mento. 

Como  explicará  S.  Ex.  o  proteccionismo 
franco  e  decidido  que  acaba  de  ser  arvorado 
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cora  brilho  inexcedivel  pelo  Sr.  Borges  de 
Medeiros,  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  í 

Como  explicará  S.  Ex.  o  pi*oteccionismo 
defendido  polo  benemérito  presidente  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  o  Dr.  Nilo  Poçanha? 

Como  explicará  S.  Ex.  as  idi^as  contidas 
no  discurso  do  notável  estadista,  o  Sr.  .loa- 
([uim  Murtinho?  Porventura, são  eJlas  filhas 
também  do  isolamento  em  que  S.  Ex.  pre- 
tende que  vive  o  povo  raineii*o  por  não  ter 
porto  marítimo  pelo  qual  se  coiuniunique 
com  as  nações  civilizadas  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Nonhura  delles 
vae  tão  longo  como  V.  Ex. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Vou  tão  longo 
quanto  elles ;  vou  apadrinhar-nie  com  clles, 
citando  cada  um  delles. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Perdão  ;  elles 
não  vão  tão  longe. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Porventura, 
Sr.  Presidente,  terá  o  espirito  incapaz 
de  apprehender  os  grandes  problemas  eco- 
nómicos do  paiz  ura  dos  mais  illustres 
filhos  do  Estado  do  Piauhy,  o  notável  Depu- 
tado Sr.  Anizio  de  Abreu,  quando,  em 
1903,  dizia  (lendo) :  «  Acccito  a  bandeira 
proteccionista  desfraldada  pelo  Congresso 
Industrial  de  Bello  Horizonte  »  ?  {Annaes,  de 
1903,  vol.  7^  pag.  I.OG©.) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Absolutamente 
não  6  o  que  V.  Ex.  quer. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  E'.  O  nobre  Depu- 
tado x)or  Minas  não  pode  tanto  quanto  pedia 
o  congresso   industrial.  (ITa  outros  apartes,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Sor  A,  r,or  ven- 
tura, um  espirito  estreito  para  apprehen- 
der 05  grandes  problemas  económicos  do 
paiz  o  espirito  do  eminente  Senador  Sr,  Ruy 
Barbosa  ? 

O  Sr.  Francisco  SA—  A  primeira  tarifa 
proteccionista  da  Republica  é  do  Sr.  Ruy 
Harbosa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Psychologia 
(irra da,  ainda  mais,  porque  não  (S  a  divisão 
politica  accidcnial  que  separa  Minas  do 
littoral  que  ha  de  determinr  o  caracter  e 
a  psychologia  do  povo  mineiro. 

Si  acaso  o  Estado  de  Minas  estivesse  ligado 
ao  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  constituindo 
uma  única  entidade  politica,  não  passava 
a  psychologia  de  S.  Ex.  a  ser  ftilsa  ? 

Psychologia  injusta,  Sr.  Presidente,  por- 
que do  Estado  de  Minas  teem  sabido  homens 
dos  mais  notáveis  na  comprehensão  dos 
grandes  problemas  económicos  e  financeiros 
do  paiz .  E  não  preciso  citar  sinão  Bernardo 
Pereira  de  Vasconcellos,  visconde  de  Ouro 


Preto  e  LalTayette  R')drigue3  Pereira.  {Apoia- 
dos geraes.) 

Lamento,  Sr.  Presidente,  a  ausência  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande,  o  que  me 
impede  de  fazer  outras  considerações  sobre 
o  assumpto,  o  qne  só  farei  quando  tiver  a 
opportunidade  de  voltar  a  esta  matéria, 
gosando  da  honrosa  attenção  de  S.  Ex. 

Somos  nacionalistas,  sim  !  Queremos  a 
defjsa  da  producção  nacional,  do  capital 
nacional,  do  trabalho  nacional,  abrinao  os 
nossos  portos  aos  productos  que  não  temos, 
á  iramigração  dos  braços  e  á  immigração  do 
capital,  que  queiram  para  aqui  vir,  soli- 
dários comnosco,  concorrer  para  o  nosso  pro- 
gresso e  desenvolvimento. 

Somos  nacionalistas,  sim,  Sr.  Presidente. 
como  o  ô  Roosevelt  nos  Estados  Unidos:  que- 
remos a  immigração  do  capital  e  do  braço 
estrangeiros,  mas  queremos  o  estrangeiro  cu 
capital  que  venham  para  aqui,  com  amor  a 
esta  terra,  araericanizar-se  nella,  trabalhando 
conmosco  para  seu  bem  estar  c  para  o  bom 
estar  da  pátria  que  generosamente  os 
acolhe. 

Somos  nacionalisitas,  sim,  porque  como 
Patten,  o  notável  professor  de  economia  po- 
litica da  Universidade  da  Pensylvania,  pen- 
samos que  o  nacionalismo  económico,  comj 
o  entendemos,  é  a  base  do  progresso  da 
humanidade.  E'  claro  que,  desde  que  cada 
uma  das  nações  progride,  desenvolve-se  era 
forças  económicas,  desenvolvo-se  em  pi-o- 
ducção,  a  humanidade  lucra.  A  troca  dos 
géneros  que  não  podemos  produzir  pelos  que 
produzimos  só  poderál  existir  farta  e  conve- 
niente a  todos  os  povos  pela  prosperidade  de 
cada  um  delles ;  e  para  que  isto  se  dê  é  ne- 
cessário o  nacionalismo  económico,  a  pros- 
peridade da  producçãc— que,  nesta  hora,  si» 
a  protecção  aduaneira  pôde  assegurar. 

Pensadores  de  nomeada  pediu  o  nolire 
Deputado  que  fossem  citados  como  capazes 
de  defender  uma  politica  proteccionista. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  fazer  um  cata- 
logo de  bibliotheca  para  offerecer  ao  nobre 
Deputado,  porque  S.  Ex.,  é  bastante  illus- 
trado  e  conhece  muitos  e  muitos  autores  d»^ 
nota  que  defendera  a  politica  da  protecção, 
não  como  uma  doutrina  económica  aprioris- 
ftca,  mas  como  uma  applicação  pratica  de 
meios  de  defesa,  que  tanto  pjdcni  consistir 
em  levantar  as  barreiras  aduaneiras,  como 
era  abaixal-as.  De  fact),  tanto  é  protecção 
para  o  Brazil  levantar  as  barreiras  adua- 
neiras em  relação  aos  productos  similai-es 
dos  nossos,  como  ô  protecção  para  a  Ingla- 
terra abaixar  as  barreiras  aduaneiras  afim 
de  receber  a  matéria  prima  de  que  carece. 
Poderei,  entretanto,  citar  pensadoi'es  e 
estadistas:  na  Inglaterra,  Disraèli  e  Cham- 
berlain;  na  França,   Mt^line;    nos   Estados 


SESSAO  EM  27  DE  OUTUBRO  DE   1905 


503 


Unidoâ,  o  presidente  Roosevolt,  que  tem  sido 
para  o  mundo  uma  das  mais  altas  reve- 
lações de  capacidade  politica  do  momento 
actual  (muito  bem) ;  na  Argentina,  Carlos 
Pellegrini ;  na  ÂÚemanha,  Bismarck  ;  na 
Ilussia,  Do  Witte,  o  pacificador  da  ultima 
guerra  e  o  restaurador  das  finanças  russas ; 
e  assim  por  deante.  Quanto  aos  brazileiros, 
já  os   citei  ha  pouco  em  grande  numero. 

Censurou-me  ainda  S.  Ex.,  poi*que  o  pro- 
teccionismo trará  como  consequência  o 
abandono  da  agricultura  e  a  emigração  dos 
braços  para  as  cidades. 

Não  é  exacto,  Sr.  Presidente,  que  o  phe- 
nomeno  seja  tâo  absoluto  como  S.  Ex.  pre- 
tende. 

Os  lavradores,  alTeitos  aos  trabalhos  dos 
campos,  á  agricultura,  difficilmente  emi- 
gram para  as  cidades  em  busca  do  trabalho 
industrial. 

Domais,  que  pretendo  eu  ? 

Proteger  também,  e  principalmente,  a 
agricultura  em  suas  diíTorentes  manifesta- 
ções: a  cultura  do  algodão,  da  canna,  dos  ce- 
rcaes,  etc,  a  industria  pastoril  e  a  industria 
extractiva. 

Ora,  essa  protecção  naturalmente  attra- 
hirá  a  immígraçâo  estrangeira,  que  irá  po- 
voar os  campos,  como  attraliirá  á  mesma 
immigração  para  as  cidades  a  protecção  á 
industria  manufactureira. 

O  perigo,  portanto,  apontado  pelo  nobre 
Deputado  é  illusorio. 

Censurou-me  ainda  S.  Ex.  por  não  ter  co- 
ííitado  do  maí^no  problema  dos  transportes, 
esquecendo  que  elles  estão  em  mãos  estran- 
í^eiras. 

E'  o  que  diz  o  Sr.  Germano  Hassloclicr. 

Fallando  das  estradas  de  ferro,  S.  Ex,  diz 
que  ellas  foram  feitas  com  capitães  estran- 
geiros, são  administradas  por  estrangeiros, 
foram  construídas  por  engenheiros  estran- 
geiros, commettendo  aliás  uma  grave  injus- 
tiça contra  a  engenharia  brazileira.  (Apoia-- 
dos.) 

Fallando  da  navegação  de  cabotagem, 
disse  S.  Ex.  que  os  navios  são  estrangeiros, 
os  capitães  são  estrangeiros,  os  comman- 
dantcs  e  os  marinheiros  são  estrangeiros. 
«Isto  é  uma  farça  de  cabotagem». 

Noemtanto,  Sr.  Presidení^e,  quando  a  voz 
patriótica  do  illustre  Deputado  pelo  Rio 
<  trande  do  Sul,  o  Sr.  James  Darcy,  se  fez  ouvir 
aqui,  protestando  contra  esse  perigo,  quem 
.se  levantava  na  tribuna  para  defender  o 
capital,  a  direcção  e  o  braço  estrangeiros 
na  navegação  de  cabotagem  ?  Era  o  mesmo 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr. 
Hasslocher ! 

Censurou-me  ainda  o  nobre  Deputado,  re- 
ferindo-se  á  industria  do  algodão,  dizendo 
que  a  producção  mundial  deste  é  insufficiente 


para  o  consumo,  e  que,  entretanto,  exporta- 
mos o  algodão  em  bruto  para  importal-o 
em  fio  e  tecel-o  aqui,  sendo,  pois,  a  industria 
de  tecelagem  artificial,  visto  que  nem  o  fio 
se  faz  no  paiz . 

Ak^m  de  que  a  maioria  das  fabricas  fiam 
o  algodão;  a  censura  só  seria  procedente  si 
me  esquecesse  de  obviar  ao  inconveniente 
apontado.  Que  pretendo  fazer?  Que  se  con- 
suma no  paiz  o  algodão  que  nelle  se  produzir. 
Como?  Prohibindo  a  importação  do  fio. 
Como  ?  Protegendo  a  fiação  e  a  tecelagem 
nacionaeri. 

Não  fora  a  errónea  e  iiyusta  psychologia 
que  o  nobre  Deputado  quiz  fazer  do  povo 
mineiro,  para  delia  concluir  que  só  a  estrei- 
teza de  vistas,  em  matéria  de  economia  po- 
litica, podia  determinar  a  tenaz  defesa  á 
producçãa  nacional,  e  eu  não  precisaria 
combater  o  discurso  de  S.  Ex. 

Ditas  estas  palavras,  passo  a  responder  ao 
discurso  proferido  pelo  nobre  Deputado  por 
Sergipe,  o  Sr.  Felisbello  Freire. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  a  minha  emen- 
da era  inconstitucional;  que  nunca  viu 
crear-se  a  quota  em  ouro  com  intuitos  pro- 
teccionistas; que  a  emenda  produziria  lucta 
entre  os  Estados  ;  que  não  havia  razão  ou 
facto  económico  determinante  da  politica 
proteccionista  que  defendo ;  que  a  renda 
industrial  não  tem  concorrido,  nem  ao  me- 
nos, para  o  pasramento  de  um  soldado  de  po- 
licia ;  que  a  lavoura  está  sem  credito,  sem 
braços  e  abandonada,  não  se  cogitando  de 
protegel-a,  mas  somente  de  proteger  as  in- 
dustrias ;  e  terminou  apresentando  um  re- 
querimento para  que  a  emenda  vá  á  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça,  para  emit- 
tir  parecer  sobre  a  sua  constitucionalidade . 

A  emenda  é  inconstitucional,  disse  o  no- 
bre Deputado,  porque  não  é  uniforme  e  a 
nossa  Constituição,  no  §  2<*  do  art.  7»,  diz 
que  os  impostos  devem  ser  uniformes. 

O  que  a  Constituição  federal  diz,  Sr.  Pre- 
sidente (e  a  citação  do  nobre  Deputado  foi 
truncada)  O  que  é  prohibido  á  União  crear 
impostos  que  não  sejam  uniformes  porá  todos 
os  Estados . 

Que  são  impostos  uniformes  para  todos 
os  Estados  ?  São  os  impostos  que  recahem 
sobre  o  producto,  quer  entrando  em  Minas, 
quer  em  Sergipe,  quer  no  Maranhão,quer  no 
Rio  Grande  do  Sul,  etc. 

Ora,  Sr.  Presidente,  dentre  os  artigos 
comprehendidos  pjela  emenda,  ha  algum 
que  vá  pagar  maior  imposto  no  Rio  de  Ja- 
neiro do  que  em  Pernambuco,  menor  im- 
posto em  Sergipe  do  que  no  Rio  Grande  do 
Sul  ?  Ou,  em  todas  as  Alfandegas  do  paiz, 
qualquer  que  seja  o  Estado  em  que  ellas  go 
achem,  o  imposto  ô  o  me^mo  e  identice, 
para  os  productosde  que  trata  a  emenda? 
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O  Sr,  Felisbello  Freire —  Não  apoiado; 
V.  Ex.  faz  selecção  deproductos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  PerdocHme  o 
nobre  Deputado;  S.  Ex.  está  confundindo 
uniformidade  de  impostos  em  todos  os  Estados 
cpm  €uniformidade  de  impostos  sofn'e  todos  os 
froductosi^, 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  No  fim  dá 
tudo  no  mesmo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Náo  dá,  não, 
senhor  ;  uniformidade  de  impostos  em  todos  os 
Estados  quer  dizer  que  a  União  não  pôde  so- 
brecarregar mais  ura  producto  no  Estado  A 
do  que  no  Estado  B, . . 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Náo  é  só  isto :  a 
União  também  não  pôde  tributar  50«/o,  ouro, 
sobre  o  producto  importado  pelo  Estado  A  e 
isentar  do  imposto  outro  producto  impor- 
tado pelo  Estado  B. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— V.  Ex.  não  vê 
isso  na  Constituição. 

A  Constituição  diz  :  ó  prohibido  á  União 
crear  impostos  que  não  sejam  uniformes  para 
todos  os  Estados  ;  V.  Ex.  quer  ler  :  é  pro- 
hibido á  União  crear  impostos  que  não  se- 
jam uniformes  i)ara  torfos  osproductos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  é  inconstitucional 
a  emenda  sob  o  ponto  de  vista  em  que  se 
colloca  o  nobre  Deputado,  inconstituciona- 
lidade que  só  S.Ex.  sustentará  nesta  Camará, 
tal  a  convicção  que  tenho  de  que  não  lhe 
assiste  razão  de  espécie  alguma. . . 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Lorei  a  V.  Ex. 
uma  sentença  dos  tribunacs  americanos 
sobre  emenda  igual  á  que  so  discute,  jul- 
çando  inconstitucional  o  imposto  e  man- 
dando que  o  Estado  o  restituissc  aos  contri- 
buintes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Terei  muito 
prazer  em  ouvil-o. 

A  emenda  estabelece  o  imposto  unifol-me 
para  todos  os  Estados  da  Republica ;  olla 
não  diz  que  50  °/o  só  serão  cobrados  em 
Minas,  no  Rio  de  Janeiro  e  era  Pcrnarabuco, 
diz  que  em  todos  Estados. 

Portanto,  a  União  não  estabelece  um  im- 
posto que  não  seja  imifonae  para  todos  os 
Estados  da  Republica. 

Estudemos  agora  a  questão  da  uniformi- 
dade para  todos  os  productos. 

Diz  S.  Ex.  que,  si  eu  estabolecPn^^se  osfeO  V© 
sobre  todos  os  artigos  da  tarifa,  a  minha 
emenda  não  era  inconstitucional. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sim,  senhor ; 
abriu  o  regimen  de  excepção. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ora,  a  ilossa  ta- 
rifa não  tem  duas  taxas  idênticas  para  os 
dilTcrentes  artigos.  Logo,  é  inconstitucional. 


As  isenções  de  direito  (praga  que  vae  se 
alastrando)  são  também  inconstitucionaes, 
se^trfffto  a  dbhtrina  do  nobre  Deputado,  por- 
quanto importa  cm  não  recahir  o  imposto 
sobro  certos  productos  Importados  com 
aquelle  ftivor. 

Assim  também  seriam  inconstitucionaes, 
Sr.  Presidente,  os  tratados  de  commorcio, 
nos  quaes  em  regra  se  concedem  taxas  diffe- 
renciaes  cm  beneficio  de  um  Estado  estran- 
geiro e  em  prejuízo  do  outros,  desappare- 
cendo  a  uniformidade  do  imposto  sobre  os  pro- 
ductos. 

Isto  quer  dizer  que  a  Constituição,  dando 
ao  Governo  e  ao  CJongresso  a  competência 
de  fazer  o  approvar  ajustes  commerciaes 
internacionaes,  ao  mesmo  tempo  negarlbcs 
esta  competência,  porque  ella  não  pei^ 
mitte  taxar  os  productos  de  um  paiz  com 
menor  imposto  que  os  de  outro,  pois  dcsap- 
parece  a  uniformidade,  segundo  o  conceito 
do  nobre  Deputado  por  Sergipe.  Entretanto, 
não  ha  paiz  do  mundo  civilizado  que  possa 
dispensar  os  tratados  de  comraercio,  porqne 
elles  são  armas  de  defesa  do  sua  própria 
existência  económica. 

As  represálias  aduaneiras,  outra  arma 
defensiva,  que  consiste  em  levantar  o  im- 
posto sobro  os  productos  de  paiz  que  nos 
mova  guerra  económica,  também  seriam 
inconstitucionaes  para  o  nobre  Deputado, 
porque  não  haveria  mais  uniformidade  de 
imposto  sóin-e  os  productos  importados  !  En- 
tretanto, as  represálias  constituem  um  re- 
curso essencial  e  útil  á  vida  industrial  dos 
povos  em  dadas  circurastancias.  Eis  ahi, 
Sr.  Presidente,  a  que  conduziria  a  errónea 
doutrina  defendida  polo  nobre  Deputado. 

Os  constitucionalistas  referidos  por  S.Ex. 
só  foram  citados  quando  levantaram  obje- 
cções contra  a  protecção  aduaneira  o  não 
quando  as  resolvem,  como  Story,  Carliere 
Hamilton,  que  sustentam  o  direito  da  União 
de  proteger  a  industria  nacional,  estabele- 
cendo taxas  aduaneiras  necessárias  á  defesa 
dessa  industria. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Nem  eu  con- 
testei isto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Pois  bem  ;  per- 
gunto aonolíre  Deputado  si  eu,  era  vez  de 
dizer  cflca  elevada  a  50  %  a  quota  ouro, 
sobro  o  arroz  ou  sobro  o  Áo,»  dissesse  «fica 
elevada  a  taxa  do  arroz  ou  do  Ho  a  tantos 
réis»  correspondentes  á  mesma  elevação  da 
quota  ouro,  seria  inconstitucional  a  emenda? 

O  Sr.  Feusbello  Freire  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Pois  é  %  mesma 
cousa. 

O  Sr.  Francwco  SA  —  E'  uma  forma  da 
arrecadação  do  imposto. 
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O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E'  uma  a^gra- 
Tação  do  imposto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Perfôitamônte. 
Pois  bem :  que  importa  quo  aggraVasse  o 
imposto  elevando  a  taxa  papol,  ou  elevasse 
o  imposto,  aggravando  a  quota  em  ouro  ?  A 
aggravação  dar-se*hia  da  mesma  fórma,  e 
por  isso  peço  licença  para  dizer  que  a  ar^u- 
ment^ição  do  nobre  Deputado  está  muito 
abaixo  dos  elevadíssimos  méritos  de  consti- 
tucionalista que  todos  lhe  reconhecemos. 

O  Sr.  Fèlisbbllo  Freire — E  é  uma  con- 
vicção. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Creio,  Sr,  Presi" 
dente,  que  o  texto  constitucional  é  tao  claro* 
que 3 ulgo  desnecessário  desenvolvera  minha 
arg  umèntaçâo,  taúto  mais  quanto  o  nobre 
Deputado  confessa  que,  si  eu  aggravasse  a 
ta  xa  em  papel,  elevando  o  imposto,  nao  pra- 
ticaria inconstitucionalidade,  que  existe,por- 
que  aggravo  a  quota  em  ouro  11... 

la,  porôm,  me  passando  uma  observação. 

E*  lamentável  que  o  nobre  Deputado,  que 
acompanha  sempre  com  interesso  a  dis- 
cussão e  votação  do  Orçamento  da  Receita 
nesta  Casa,  não  tivesse  notado  que  a  pre- 
tensa inconstitucionalidade  está  sendo  pra- 
ticada constantemente  no  mesmo  orçamento. 

Assim  é  que  se  creou  o  imposto  de  2  »/o 
sobre  cereaes  e  não  se  o  creou  sobre  os  outros 
productos. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire  —  V.  Ex.  tem 
toda  a  razão. 

O  Sr.  Francisco  Sã  —  Hoje  é  para  todos 
os  portos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Deixo,  portanto, 
de  parte  esta  questão,  porque  o  texto  consti- 
tucional é  claríssimo  e  a  aggravação  esta- 
belece uma  modificação  uniforme  para  todos 
os  Estados, 

O  Sr.  Felisbello  Freire  ~  Uniformidade 
quer  dizer  uma  só ;  e  quantas  formas  tem 
esse  impoiíto  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  nobre  Depu- 
tado por  Sergipe,  que  citou  hontem  Story, 
deve  ter  visto  que  elle  não  diz  que  unifoiv 
midade  quer  dizer  «uma  só  forma»,  mas 
sim  igualdade  tributaria,  de  modo  que  um 
Estado  não  pague  maiores  impostos  do  que 
outro,  ou  textualmente  <de  modo  que  não  se 
possa  tratar  uns  Estados  mais  favoravel- 
mente que  outros». 

Outro  ponto  da  questão,  disse  o  nobre 
Deputado,  é  que  nunca  se  viu  empaiz  algum 
do  mundo  crear-se  a  quota  ouro  no  imposto 
aduaneiro  como  medida  proteccionista. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E  com  o  ca- 
racter de  selecção  da  emenda  de  V.  Ex. 

V«L  VI 


O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Confesso  a  V.  Ex- 
que,  deante  da  objecção  do  nobre  Deputado, 
de  que  nenhum  paiz  tenha  adoptado  essa 
'medida,  não  me  sinto  de  modo  algum  incom-  - 
inodado,  jMxrque  nós,  legisladores  de  um  paiz 
novo,  não  estamos  obrigados  a  copiar  servil- 
mente as  leis  e  ensinamentos  económicos  de 
paizes  velhos,  alguns  decadentes. 

O  Sr.  CAMiLLo  Prates  —  Apoiado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — Paiz  de  regimen 
económico  differente  de  outros,  de  industrias 
incipientes,  de  lavoura  em  situação  pre- 
cária,-de  papel-moeda  inconversivel,  o  Bra- 
zil  não  pôde  estar  aprendendo  somente  nas 
leis  dos  outros  povos ;  tem  também  de  apren- 
der na  pratica  dolorosa  de  sua  própria  vida. 

O  Sr.  Camillo  Prates—  Apoiado,  e  na 
apreciação  dos  factos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Si  nenhum  paiz 
do  mundo  adoptou  semelhante  medida,  não 
se  segue  que  só  por  isso  devemos  reieital-a. 
A  quota  em  ouro  pôde  ou  não  pôde  ter  o 
caracter  proteccionista  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Aliás,  na  Rússia, 
foi  adoptada  em  lei  proteccionista. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Apezar  de  hu- 
milde discípulo  do  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe, peço  licença  a  S.  Ex.  para  dizer  que 
pôde,  com  o  parecer  de  S.  Ex.  mesmo  sobre 
receita,  eíu  1898  (lê)  : 

«Alem  disto,  é  preciso  analysar  os  eíTeitos 
do  regimen  actual  da  cobrança  em  papel  da 
importação  sobre  o  commercio.  O  nego- 
ciante importador  em  consignação  aproveita 
a  baixa  do  cambio  para  fazer  as  sttas  encom" 
ntendas  e  a  alta  para  saldar  seus  compro^ 
missos,..  Em  nenhuma  hypothese  tem  prejuizo; 
somente  o  prejudicado  é  o  povo,  porque  não 
tem  vantagem  em  caso  algum.  Si  em  relação 
ao  commercio  é  isto  que  acabámos  de  ver,. 
em  relação  As  industrias,  a  influencia  da 
reforma  (quota  em  ouro)  jd  foi  magistral- 
mente descripta  pelos  próprios  industriaes  que 
se  dirigiram  d  autoridade. > 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Pelos  in- 
dustriaes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Magistralmente,, 
diz  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  podia  con- 
testar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas  V.  Ex.  per- 
filha o  documento.  (Continua  a  ler:) 

«  Gom  o  regimen  do  curso  forçado  do 
papel-moeda,  com  todas  as  suas  desastrosas 
consequências,  de  íállacioso  systema  de  im- 
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posição  aduaneira  a  qae  alludimos,  resulta 
que  o  direito  percebido  das  mercadorias  eS' 
trangeiras  varia  constante  mente, acompanhando 
as  irrsgularissimas  osciUações  do  cambio. > 

Depois  de  outras  considera^-ões,  diz  o  no- 
bre Deputado : 

<Já  podemos  concluir  que  o  pagamento  em 
ouro  da  importação  exerce  um  triplice  effeilo 
—dá  maior  estabilidade  aos  valores  interna- 
(iionaes,  retira  o  Governo  do  mercado  de 
cambiaes  e  obra  como  um  factor  de  prosperidade 
da  industria,..  Não  deixou  ella  (a  comrais- 
8ão>  de  ponderar  bastante  sobro  a  taxa  que 
ticvia  propor  e  pela  qual  devia  ser  paga  a 
importação.  E*  intuitivo  que  um'i  taxa  ele^ 
vada  não  deixaria  do  po>ar  sobre  o  consumi- 
dor ,a^í^rat)artrfo  os  preços  dos  productos  impor^ 
tados . » 

Eis  ahi,  Sr.  Presidente,  o  reconhecimento 
pelo  nobre  Deputado  de  que  a  quota  ouro 
opera  com  efleitos  proteccionistas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Op<^ra  como 
um  facíor  de  prosperidade  da  industria,  cora 
a  estabilidade  da  moeda,  não  como  íactor  do 
protecção  — que  é  essencialmente  diíTorente, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Onde  foi,  pois, 
Sr.  Presidente,  que  eu  aprendi  que  o  impos- 
to aduaneiro  em  ouro  tem  o  caracter,  tem 
o  effeito  de  proteger  a  producção  nacional  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  um  fiictor 
do  prosperidade,  não  6  de  protecção . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —Ora,  V.  Ex.  não 
me  faça  a  injustiça  de  coUocar-me  na  con- 
tingência de  acreditar  que  V.  Ex.  attribue 
a  prosperidade  a  causa  diversa  da  protecção, 
nesta  matéria. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Xão  ha  du- 
vida, 6  de  prosperidade,  porque  a  moeda  é 
um  factor  de  prosperidade,  mas  não  6  um 
factor  de  protecção. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— (I^;)  cObra  como 
factor  de  prosperidade  da  industria  nacio- 
nal». 

Como  é  que  obra  como  factor  de  prosperi- 
dade, sinão  fazendo  com  que  ella  não  possa 
temer  a  concurrencia  de  outras  industrias  ? 
E  porque  não  podo  temer  então  a  concurren- 
cia ?  Porque  a  quota  ouro  aggrava  o  im- 
posto, «aggravando,  assim  diz  o  nobre 
Deputado,  os  preços  dos  productos  importa- 
dos» . 

O  Sr.  Felisbello  Freire  dã  um  aparte. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— V.  Ex.  cita  três 
eíTeitos:  I^*,  estabilidade  dos  valores  interna- 
cionacs;  2°,  afastamento  do  Governo  do  mer- 
cado de  cambio;  3°, prosperidade  da  industria. 

Portanto,  não  é  ã  valorização  da  moeda 
a. que  se  referiu   o  nobre  Deputado  como 


vindo  trazer  a  prosperidade  da  industria 
pela  quota  ouro  ;  é  á  pi*o tenção  aduaneira 
que  essa  quota  acarreta.  Ao  contrario  do  que 
agora  pretendo,  são  os  três  effeitos  aponta- 
dos que,  para  S.  Ex.,  agem  «dando*  tudo 
isto  em  resultado  a  valorização  danossi 
moeda». 

Sí^nhores,  os  industriaes  dirigiram-se  i 
Comniissão  de  Finanças  da  Gamara  dos 
Deputados  ora  um  documento  que  o  Sr.  Fe- 
lisbello Freire,  illustre  Deputado  por  Sergi- 
pe, p3rfilhou;  nesse  documento  pediam  a 
creação  da  quota  ouro  como  garantia  de  pro- 
tecção á  industria  nacional. 

S.  Ex.  períllhou  este  documento,  dizeado 
que  é  «claríssimo» e  «magistral»  o  accrescen- 
ta  que  resultam  três  effeitos  da  quota  em 
ouro:  a  estabilidade  dos  valores  internacio- 
naes;  a  retirada  do  Governo  do  mercado  de 
cambio  e  (terceiro  effeito)  a  prosperidade  da 
industria  nacional . 

De  onde  resulta  e>ta  prosperidade  da  indus- 
tria nacional?  Do  valor  da  moeda  ?  Jã  estava 
previsto  este  effeito. 

Da  facilidade  do  resgate  ou  da  retirada  do 
Governo  do  mercado  de  cambio  i  Quando 
fosse,  tambera  jã  estava  prevista. 

Resulta  do  imposto  aduaneiro  em  ouro. 
augmentando  o  seu  ónus  e:n  papel,  trazen- 
do maior  encargo  para  os  importadores, 
mas  f azoado  por  isso  mesmo  a  prosperidade 
da  industria  nacional,  cuja  concurrencia  se 
torna  cada  vez  míiis4'acií. 

S.  Ex.  observou  que  a  emenda  gerará  a 
luta  entre  os  Estados,  porque  protege  artigos 
que  uns  Estados  não  produzem  e  que  terão 
de  import-^r  de  outros. 

Diz  o  nobre  Deputado:  «Na  noss^  his- 
toria económica  e  financeira  não  se  encontra 
a  medida  do  pagamento  em  ouro  da  impor- 
tação, debaixo  da  selecção,  rocahindo  emun^' 
productos  e  não  recahindo  em  outros,  tanto 
mais  em  um  paiz  ctya  base  politica  é  a  fe- 
deração, é  a  autonomia  politica  dos  governos 
estaduaos,  governos  que  e  itrariam  em  luta 
proflmda  (e  eu  vou  dar  o  facto)  si  prevalecesse 
como  medida  de  lei  a  emenda  de  meu  illus- 
tre colloga.  A  manteiga  de  Minas,  que  é  um 
dos  productos  que  foram  protegidos  com  a 
emenda  do  meu  illustre  collega,  terá  os 
outros  Estados  como  mercados  consumidores, 
como  o  queijo  e  a  banha.» 

E  mais  :  «Ura  imposto,  S3m  uniformidade, 
que  não  recahe  nos  productos  mineiros,  mas 
que  rocahe  nos  productos  alagoanos,  cearen- 
sos,  sergipanos  ou  fluminenses  (como  ? )  é, 
pelo  menos,  um  perigo  nacional,  porque  vem 
trazer  a  luta  económica  no  Brazil !  » 

Accrescenta  S.  Ex. :  « Com  que  direito, 
por  exemplo,  a  manteiga  importada  para  o 
Brazil  deve  sor  taxada  em  50  Vo  e  outros 
productos  importados  não  ?  » 
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Desse  moio,  toda  a  discussão,  relativamen- 
te á  especificação  dos  géneros  constantes  da 
emenda,  roíitringe-a  o  nobre  Deputado  á 
manteiga  produzida  no  Estado  de  Minas, 
quando  é  cila,  também,  produzida  no  Rio,  em 
Santa  Catharina,  Paraná  e  em  outros  Ks- 
udos.  Mas  tal  era  a  prevenção  do  nobre  De- 
putado contra  o  proteccionismo  que  S.  Ex. 
denominou  mineiro^  que  só  quiz  reíerir-se  á 
manteiga  mineira, 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  leia  um 
íJó  trecho  meu  onde  revelo  essa  preven- 
ção. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Eis  aqui  :  «  Com 
que  direito,  por  exemplo,  a  manteiga  impor- 
tada para  o  Brazil  deve  ser  taxada  em  50% 
e  outros  productos  impjrtados  nSioU 

O  Sr.  Feusp.ello  Freire— K'  verdade. 
Não  ha  direito  de  excepção;  não  ha  direito 
(ic  privilegio. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas  privilegio 
para  quem  ú  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Antes  do  sor 
para  a  população  em  geral  é  para  a  pix)- 
ducção  dos  Estados. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Será  para  a  po- 
pulação de  Minas,  de  Sania  Catharina,  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  de  outros  Estados  que 
podem  produzir  ? 

Quem  defendeu  esse  privilegio  ? 

Quem  defendeu  esse  direito  ? 

Quem  defendeu  esse  direito,  pedindo  mais 
<bj  que  peço,  foi  o  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe, o  Sr.  Felisbello  Freire,  ha  dous  annos 
apenas,  o  essa  questão  de  protecção  á  pro- 
ducção  nacional  não  é  uma  questão  doutri- 
naria era  que  se  possa  mudar  de  opmià ) 
sem  razões  plausíveis. 

«Manteií?a  de  leite  —  propõe  S.  Ex.  — 
;;j<>000  o  kilo;  margarina  7^20)  o  kilo.» 

Eu  proponhsO: 

«Maníeiíra  de  leito,  l$uJO  o  kilo;  de  mar- 
garina, 2fp^'jO  o  kilo.» 

Agora,  comparemos  a  proposta  do  Jiobre 
Deputado  com  a  emenda  dos  50%  ora  ouro  e 
veremos  quem  pedo  mais. 

projecto    FELIoBELLO 

Manteiga   de  leite  —  2$  o  kilo  —  50  Vo. 
Cambio  de  12  d. 


Cambio  de  16  d. 


Papel 

:^5  Vo  ouro 

2  o/o  (obras  do  i>orto). 


1<:500 

1$126 

í?180 

2$806 


Paptí 

25  °/o  ouro 

1$ÕOO 
.^44 
$134 

2  o/o  (obras  do  porto).... 

2$  178 

Emenda 

Cambio  de  16  d.  (1) 

Manteiga  d3  leite— 1S500  o  kilo— 50  «/o. 

Papel $7õO 

50  o/o  ouro 1$267 

2  V"  (obras  do  porto). ...         $101 

2$118 

Assim,  pela  minha  emenda,  a  manteiga 
passará  a"  pagar,  quando  o  cambio  estiver 
a  16,— 2$  118;  pJlo  projecto  do  nobre  Depu- 
tado pagaria— 2$478,  isto  é,  mais  360  réis 
do  quo  proponho. 

Porque  propõe  S.  Ex.  tal  imposto? 

Porque  «as  taxas  quasi  prohibitivas.  diz 
o  Sr.  Felisbello  Ki-eire,  sobre  a  manteiga  e  o 
queijo  são  necessárias,  pois  ellas  levam  para 
os  ceatros  pastoris  quasi  que  9.000:Ò00s, 
que  sahem  como  pagamento  da  importação 
de  dous  productos  gife  já  fabricamos  e  de  in- 
contestável melhor  qualidade  do  que  os  pro- 
ductos similares  estrangeiros, ^ 

Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
é  natural  que  eu  ficasse  realmente  sorpre- 
hendido  com  o  ataque  feito  pelo  nobre  Depu- 
tado á  protecção  pretendida. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Iíu  declarei  que 
apoiaria  a  emenda  si  se  lhe  tirasse  o  ca- 
racter de  excepção. 

O  Sr.  João  Lujz  Alves— V.  Ex.  não  apoia- 
ria com  intuito  proteccionista,  porque  ora 
não  entende  o  imposto  ouro  com  intuito  pro- 
teccionista ;  e  eu  apoio  com  intuito  protec- 
cionista, apozar  de,  com  relação  á  manteiga, 
eu  pedir  menos  do  que  pediu  o  nobre  Depu- 
tado. 

Comprehende, portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  eu  não  podia  deixar  deficar 
sorpreso  quando  vi  hontem  S.  Ex.,  para 
atacar  a  medida  proposta,  escolher  dentre 
76  artigos  que  ella  comprehende,  exclusiva- 
mente a  manteiga,  que  elle  taxa  de  man- 
teiga mineira,  quando  poderia  ter-se  refe- 
rido á  de  Santa  Catharina  ou  á  de  outro  qual- 
quer Estado  que  a  produza,  como  os  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e  do  Paraná.  E  fiquei  sor- 
prehendido  porque  muito  antes  de  mim,  já 
em  1933,  S.  Ex.  pedia  ta^as  prohibitivas 
para  a  manteiga. 


(1)  Porque    a   emenda    só    vigora    com   o 
cambio  a  15  on  acima  de   15  d. 
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Porquo  motivo  mudou  S.  Ex.  de  opinião? 

Era  o  que  devia  acudir  ao  meu  espirito  ; 
não  o  disse  S.  Ex.  e  não  posso  perscrtttal-o. 

Além  de  que  fui  aprender  com  S.  Ex.  as 
razões  fundaraentaes  da  protecção  quanto  a 
este  artigo  j  é  preciso  que  se  note  que  a 
manteiga  nao  é  producto  de  que  um  Estado 
do  Brazll  possa  constituir  monopólio. 

Ella  pôde  ser  produzida  no  Rio  Grande  do 
Sul,  no  Paraná,  em  Santa  Catharina,  no 
Estado  do  Rio ;  pode  ser  produzida  na  Bahia, 
em  Sergipe,  no  Maranhão,  em  todos  os  Es^ 
tados,  com  excepção  talvez  do  Amazonas. 

Um  Sr.  Deputado  —  Também  IA  pôde  ser 
produzida  na  ilha  de  Marajó. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Si  a  protecção 
aduaneira  der  o  resultado  que  temem  os  oi>- 
positores  ao  projecto,  isto  é,  augmentar  os 
preços,  creando  monopólio  para  determinado 
centro  de  producção,  <S  evidente  que  o  em^ 
prego  de  capitães  ha  de  apparecer  nos 
outros  Estados,  convergindo  para  uma  in- 
dustria fácil  e  que  deixará  lucros  muito 
compensadores. 

O  que  é  preciso  é  dizer  aos  nossos  patricios 
que  no  momento  em  que  desejamos  apro- 
tecçãoaduaneira,queremos  o  livre  commercio 
interestadual  e  não  o  monopólio  para  um 
Estado ;  queremos  proteger  o  trabalho  de 
cada  um  dos  nossos  concidadãos,  desde  o 
extremo  norte  até  o  extremo  sul. 

Demais,  Sr,  Presidente,  quaes  os  arti^rcs 
que  procuro  proteger  com  a  minha  emenda? 

€  Animaes  >  :  porventura,  só  o  Estado  de 
Minas  os  produz  ? 

€  Chapéos  de  pello:k:  posso  garantir  ao  nobre 
Deputado  que  no  Esi^do  de  Minas  não  ha  fa- 
brica alguma  de  chapéos  de  pello. 

€  Couros  em  bruU»:  o  Estado  que  os  exporta 
em  maior  quantidade  é  o  do  Ceará . 

«  Couros  preparados  >:  as  fabricas  mais  im- 
portantes estão  em  S,  Paulo. 

<  Calçado  »:  as  maiores  fabricas  estão  em 
S.  Paulo  e  no  Rio  de  Janeiro. 

«  Banha>:  a  producçáo  é  quasi  toda  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

«  Xarque  »:  é  producto  exclusivamente  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

«  Toucinho  »:  além  do  Estado  de  Minas,  o 
do  Rio  de  Janeiro,  o  da  Bahia  e  outros  tam- 
bém o  produzem. 

«  Fructas  em  conserva  >:  póde-se  dizer  que 
todas  as  fabricas  estão  nesta  Capital. 

« Arroz »:  mais  ao  Maranhão  do  que  a 
outros  Estados  interessa  esta  cultura. 

«  Farinha,  feijão,  massas,  milho,  legumes^ 
alhos,  batatas,  cebolas,  fumo,  bebidas  fermen- 
tadas, xaropes,  ocre,  terra  de  Sienne,  aguas 
mineraes,  excepto  asnaturaes,  que  não  são 


tributadas,  algodão,  papel,  barro  em  obra,, 
talco,  apparelhos  de  louça,  obras  de  loidro, 
ferro-guza,  etc.,etc.  Pois,  esta  simples  enu- 
meração não  demonstra  claramente  que, 
muito  ao  contrario  do  que  poderia  transpa^ 
recer  do  discurso  do  nobre  Deputado,  o  meu 
intuito  não  é  regionalista  ?  {Pausa,) 

Eu,  Sr.  Presidente,  não  abro  a  porta  para 
um  proteccionismo  que  intesxssse  somente  ao 
Estado  de  Minas.  A  simples  enumeração  dos 
artigos  contidos  nessa  emenda  demonstra 
que  não  sou  regionalista,  demonistra  que 
Dão  sou  um  espirito  confinado  no  trato  da 
terra  onde  nasci,  apezar  de  dedicar-lhe  toda 
a  gratidão  de  minha  alma  e  de  prestar  á 
terra  do  meu  berço  todas  as  homenagens 
que  ella  merece.  Sou  brazileiro,  sou  legis- 
lador da  Republica  e,  antes  do  Estado  de 
Minas,  encaro  a  integridade,  a  paz,  o  pro- 
gresso e  o  desenvolvimento  do  Brazil,  por- 
que desta  paz,  progresso  o  desenvolvimento 
hão  de  depender  necessariamente  a  paz,  pro- 
gresso o  desenvolvimento  do  cada  uma  de 
suas  unidades  componentes.  Si  eu  fôra  re- 
gionalista, si  eu  viesse  aqui  advogar  medi- 
das que  sô  pudessem  interessar  a  Minas,  por 
certo  outro  seria  o  meu  procedimento,  e 
não  teria  o  apoio,  que  tenho,  de  quasi  toda 
a  Camará,  como  espero  ;  outro  seria  o  meu 
procedimento,  si,  porventura,  me  con&iaase 
nessa  politica  estreita  e  mesquinha,  que  fiiz 
com  que  não  enxerguemos  além  doe  horizon- 
tes da  terra  em  que  nascemos,  não  compre- 
hendendo  os  altos  e  elevados  interesses  da 
Pátria  de  que  somos  cidadãos. 

O  Sr.  Neiva  —  E  podemos  perfeitamente 
zelar  os  interesses  da  Pátria,  cogitando  par- 
ticularmente dos  interesses  dos  Estados  que 
renresentamos. 

Foi  por  isso  que  a  Constituição  sabiamente 
dividiu  o  p:úz  em  l^Istados  e  estes  em  dis- 
trictos. 

O  Sr,  JoXo  Luiz  Alves—  E'  ò  que  estou  di- 
zendo. 

A  autonomia  politica  do  Estado  deMinas 
e  CS  seus  interesses  na  União  terão  sempre 
em  mim  um  defensor,  mas  jamais  eu  viria 
aqui  levantar  uma  bandeira  proteccionista, 
visando  somente  os  interesses  daquelle  Es- 
tado. Foi  uma  injustiça  que  me  í^z  o  aobre 
Deputado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  V.  Ex.  é  que 
está  inventando  isto  ;  eu  não  disse  seme- 
lhante cousa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Por  ventura  é  in- 
venção isto  que  acabo  de  ler  :  «V.  Ex.  abriu 
a  porta  a  umr.  solução  para  o  proteccionismo 
necessário  e  conveniente  ao  Estado  de  Minas. 
Jamais  quero  que  seja  solução  pelo  Governo 
Federal... > 
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O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.,  quom? 
í)irií?i-ir»e  ao  Sr.  Ericj  Coelho,  e  nào  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Era  notável  que 
o  Sr.  Ei'ico  Coelho  se  esquecesse  do  bastado 
úo  Rio  para  lembrar-se  do  Estado  do  Minas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Respondi  ao 
Sr.  Érico  Coelho,  quando  mostrou  contra- 
^Llição  entre  a  minha  doutrina  e  o  §  3<»  do 
art.  9*»  da  Constituição. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —Bem;  então  des- 
-culpo-mo  V.  Ex.  si  interpretei  mal. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Costumo  sem- 
pre pozar  o  que  digo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Tal  qual  como 

€U. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Era  incapaz  de 
offender  a  V.  Ex. ,  quando  tinha  atô  applau- 
dido  a  sua  propaganda. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Pwfóitamenie. 
Devo  agora  ponderar,  Sr.  Presidente,  que 
a  emenda  que  apreseatei  não  altera  a  si- 
tuação dos  impoí^tos  aduaneiros. . . 

O  Sr.  Feli&beltx)  Freire  —  Este  é  que  é 
o  ponto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—.  . .  dada  a  relação 
entre  a  taxa  cambial  em  que  foi  votadOí  a 
to^il^  e  a  taxa  em  que  vae  ser  cobrado 
o  imposto. 

Jã  demonstra  com  tabeliãs  publicadas  no 
meu  ultimo  discurso  que  não  na  difiTerença 
«ntre  o  imposto  aduaneiro  coia  a  tAxft  de 
12  d.  e  o  imposto  com  a  taxa  acima  de 
15  d.,  elevada  a  quota  ouro  de  â5  para  50^/ o. 

Não  se  ag^rava  a  situação  do  consumi- 
dor .  Sob  o  ponto  de  vista  âscal,  a  situação  ó 
a  mesma;  o  importador  contintia  a  pagar 
com  o  cambio  acima  de  15  o  que  pagava 
com  o  cambio  de  12. 

Mas  os  que  defendem  o  int^-esse  do  con- 
sumidor e  quem  mais  o  defende,  neste  mo- 
mento, si  não  me  engano,  é  o  importador  qiie 
quer  a  suppressão  dos  Colis  postaes— os  que 
defendem  o  interesse  do  consumidor,  cla- 
mando contra  a  emenda,  que  não  é  mais  do 
que  o  statu  quo  existente  2^cambi3  de  12  d. 
se  esquecem  de  que,  apezar  da  elevação  da 
quota  em  ouro,  a  situação  do  consumidor 
devia  melhorar,  mas  não  melhc^ra  porque, 
como  já  bem  xM>tou  no  seu  notável  parecer 
o  Sr.  Felisbel!o  Freire,  apezar  da  elevação 
4Ías  taxas  cambiaes,  eito  pouco  lucra,  cotn* 
tinuando  o  importador  a  cobrar  o  preço  es- 
tipulado com  as  baixas  taxas  cambiaes. 

Sr.  Presidente,  mantida  a  situação  tri- 
butaria, não  pôde  peiorar  a  situado  do 
consumidor,  nem  a  do  commercio  im- 
portador. 


E'  que  este  não  diz  quo  a  elevarão 
da  taxa  cambial  de  12  d.  para  16  d.  lhe  traz, 
no  pagamento  da  mercadoria,  do  íVeto  e 
do  seguro  uma  ditforença  em  sou  favor  de 
cerca  de  30  Vo»  E**^  difforença  seria  de 
33  e  poucos  décimos  por  conto,  si  não  fosse  a 
medida  contida  na  minha  emenda. 

Quer  dizer  que  a  situação  tributaria  ó  a 
mesma,  tendo  ainda  o  importador,  com  a 
alta  da  taxa  cambial,  um  lucro  de  cerca  de 
30  <»/o,  Jucro  proveniente  da  diiferença  no 
pagamento  do  producto,  do  fi*ete  e  do  se<- 
guro.  Porque  esse  lucro  não  aproveita  ao 
consumidor  ? 

A  minha  emenda,  portanto,  não  é  uma 
emenda  verdadeiramente  proteccionista,  si- 
não  no  sentido  de  procurar  manter  o  statu 
quo  assegurado  ú:  producção  nacional  pel  i 
tarifa  de  1900 ;  isto  é,  quer  que  scya  pago 
ao  cambio  de  16,  ein  papel,  aquilla  que  se 
pagava  ao  cambio  de  12,  em  papel.  Si  a  taxa 
aduaneira  era  do  1$,  ao  cambio  de  12,  cila 
continua,  cjm  os  50  %  em  ouro,  au  cambio 
de  16,  a  .ser  de  1:^000. 

Não  sendo,  porunto,  verdadeiramente  pro- 
tecoionista,  sinão  mantenedora  da  situação 
em  que  e>tav»  a  producção  naoio&al.  eu  não 
teria  necessidade  de  responder  4  pergunta 
formulada  pelo  nobre  Deputado  na  sua  brl* 
Ihante  oração,  isto  é,  qual  ofaoto  que  detejN 
mina  o  proteccionismo  neste  m<Niiento? 

O  Sr.  FsusbgIíLO  FB£IR£-^  O  focto  qc<h 
nomico  saliente. 

O  S&.  João  Luiz  Alvbs— O  fa^U>  económico 
salieiíÉo^  q^  suggestiojia  desde  k^o  o  e^pi^ 
rito»  deiernunando  a  ncicesaidade  da  pro* 
tecgão  aduaneira,  quando  outros  nao  hou- 
vesse e  que  por  vezes  teiUho  citado,  é  a  alta 
da  taxa  cambial. 

Não  soa  eu  quem  o  diz,  é  V.  Ex.  {refe^ 
WMdo>-«d  ao  Ã>.  FelisbêUo  JBvsire)^  Xtí^  seu  pa- 
recer. 

Não  sou  eu  quem  o  di^;  6  o  vulto  notável 
e  insuspeito  do  eiitadista  republicano,  Sr. 
Joaquim  Murtmho,  na  sua  jã  hoje  celebre 
oração: 

«  Assim,  senhores,  é  o  livre  cambio;  elle 
represeaita  uma  as^nração  universal,  porque 
traria  grsmde  somma  de  bem  estar  a  todA  a 
humanidade;  emquanto,  porém,  7ião  houn^  o 
consenso  unanime  das  nações,  elle  não  poderá 
se  realizar,  e  somos  por  isso  forçados  a  prepa^ 
parar  e  organizar  a  defusa  da  nossa  industria 
contra  os  ataqvkes  proteccionistas  dos  outros 
potos. 

A  Republica  fez  grandes  emissões  de  pa* 
pel-moeda,  grande  parte  garantida  por  las- 
tro metailico;  mais  tarde,  os  governos  lan- 
çam mãodoouiH)  desses  lastros  para  despe- 
zas  publicas,  e  o  papel-moeda,  sem  essa  g^ 
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rantia,  descoti  na  escala  da  desvalorização  a 
um  ponto  que  bom  conheceis. 

A  cUntndancia  do  dinheiro  papel  provo^ 
cou  a  fundação  de  grande  quantidade  deindus" 
frioí.  Kstabeleceram-se  fabricas  com  prrande^ 
cfipitaes,  fabricas  cujas  despezas  com  o 
custo  da  matéria  prima  e  o  .^alario  dos  tra- 
balhadores, foram  todas  calculadas  em 
moeda  do  paiz.  A  prospcriflade  dessas  indus- 
trias ficou  dependendo  de  vma  certa  relação 
entre  os  elementos  que  consliliiiam  as  despe- 
sas e  as  que  representam  as  rendas,  tudo  cal- 
culado em  papel.  Pois  bem,  senhores;  vera 
novos  governos,  reduzem  a  massa  de  papel, 
cream  um  fimdo  ouro  de  garantia  e  a 
moeda  nacional 'úalorisa-se .  Com  essa  valori- 
zação do  papel-moeda,  os  elementos  consti- 
tuintes da  industria  soffrem  um  forte  desequi- 
librio:  os  elementos  que  representam  a  renda 
diminuem,  os  que  representam  as  despezas 
permanecem  os  mesmos,  porque  nem  todos 
os  elementos  económicos  marcham  com  a 
mesma  rapidez  de  valorização  da  moeda. 

Esse  desequilíbrio  que  a-meaça  a  vida  das 
nossas  industrias^  é  obra  dos  poderes  públicos; 
e  permanecer  indifferente  nesta  grande  ques- 
tão não  é  só  eximir-se  ao  cumpritnento  de  um 
dever,  é,  senhores,  quasi  tornar-se  o  mellior 
alliado  do  proteccionismo  estrangeiro  contra  a 
nossa  industria  nascente, ik 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Estas  opiniões 
estão  em  contradicção  com  os  actos  de  S.£x. 
no  Governo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Que  estejam  em 
contradicção  com  os  actos;  que  o  ex-ministro, 
hoje,  já  não  pense  como  pensava,  o  que  não  é 
em  absoluto  exacto,  isso  mesmo  é  dos  sábios, 
dos  políticos  previdentes,  que  acompanham 
a  marcha  evolutiva  de  sua  Pátria  e  que 
seguem  a  rota  que  entendem  conveniente 
ao  progresso  e  desenvolvimento  do  paiz,  sem 
parti^pris  doutrinário. 

Era  isto  o  que  dizia  Lori  Chamberlain 
quando  accusado  de  inconsisteincia:  «não  me 
incommoda,  não  me  molesta  a  accusação  de 
inconsistência;  para  um  homem  de  Estado  a 
absoluta  consistência  não  é  uma  virtude; 
considero  qie  muitas  vozes  é  dever  do  esta- 
dista mudar  de  opinião  si  as  circumstancias 
mudaram». 

E  que  maior  mudança  de  circumstancias 
do  que  a  que  incisivamente  descreveu  o 
ox-Ministro  da  Fazenda  ? 

A  questão,  porém,  não  é  da  opinião  indi- 
vidual; a  questão  é  que  a  these  do  Senador 
Murtlnho  encerra  uma  inilludivel  verdade. 

Nella  está  um  facto  evidente  e  claro,  qu3 
determina  no  momento  actual  a  necessidade 
da  protecção.  - 


O  Se.  Felisbello  Freire— Si  é  esse  o  facto, 
peço  licença  a  V.  Ex.  para  não  dar  o  cara- 
cter de  estabilidadj  á  sua  emenda. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— A  minha  emenda 
não  tem  justamente  o  caracter  de  estabili- 
dade. 

Fixo  a  taxa  do  cambio. 

Calculei  que  os  50  V©.  our  j,  com  o  cam- 
bio acima  do  15,  attí  18,  no  presupp^^sto 
de  que  além  de  18  não  irá  com  rapidez,  pro- 
d'.iziria  um  augmonto  do  impostj  mais  ou 
menos  equivalente  ao  imposto  cobrado  ao 
cambio  de  12  d.,  em  que  foi  vasada  a  tarifa 
vigente. 

Portanto,  a  minha  tarifa  é  movei:  50  «/o 
com  o  cambio  15  d.;  .'55  Vo  (proposto  peia 
Commissão)  com  o  cambio  abaix  >  de  15. 

Emquanto  vigorar  a  taxa  cambial  a  15,  ha 
augmento;  quando  a  taxa  baixar,  os  géneros 
constantes  da  emenda  pagarão  o  mesmo 
imposto  que  pagam  os  demais. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Volta  ao  regi- 
men constitucional. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  foi  só  oillus- 
tre  Sr.  Joaquim  Murtinhoque  demonstrou  u 
necessidade  da  protecção  á  producção  nacio- 
nal deante  do  facto  resultante  da  taxa  cam- 
bial. 

O  illustre  governador  do  Rio  Grande  do 
Sul,  na  sua  recente  e  notável  mensagem, 
salienta  os  inconvenientes  económicos,  a  par 
das  grandes  vantagens  financeiras  da  alta 
da  taxa  cambial. 

DizS.  Ex. : 

«  O  proteccionismo  é  o  principio  em  voga 
com  as  varianteá  peculiares  a  cada  povo.  A 
própria  Inglaterra  parece  retroceder  no  ca- 
minho do  livre  cambio,  que  ameaça  arruinar 
a  sua  producção. 

Nos  paizes  novos,  em  que  são  rudimen- 
tares os  processos  de  cultura  e  fabricação, 
essa  ó  a  única  defesa  racional  e  eliicaz  contra 
as  invasões  da  industria  estrangeira,  que 
possuo  o  segredo  de  todos  os  aperfeiçoa- 
mentos. 

No  Brazil  o  renascimento  económico  data 
do  inicio  do  novo  regimen.  Mas  a  politica 
proteccionista,  então  inaugurada,  se  ^nostra 
frouxa  e  desordenada, 

Falta-lhe  systema  e  fixidez.  Entretanto, 
mais  do  que  nunca  é  necessário  instruir  o 
regimen  tarifário  sobre  bases  estáveis  e  fran- 
camente proteccionist€is . 

Ató  aqui,  sob  a  influencia  da  baixa  do  cambia 
que  restringia  a  importação  ao  mínimo  in- 
dispensável,  expandia-se  a  industria  nacional, 
cujos  productos  obtinham  maior  procura. 

Às  nuctuações  da  taxa  cambial  até  a  ex- 
trema depressão  registrada  em  começo  de- 


SBSSXO  EM   27  DE  OUTUBRO  DE  1905 


51i 


1898,  arruinaram  as  finanças  da  Republica, 
desequilibraram  os  orçamentos  avolumaram 
os  deficits,  devoraram,  em  summa,  os  raelho- 
i^cs  recursos  da  receita. 

Mas  é  innegavel  que  aspecto  diverso  pre- 
dominava na  vida  industrial . 

«Não  se  devo  olvidar,  explica  o  economista 
Edmond  Pery,  que  a  depreciação  da  unidade 
monetária  do  um  paiz  em  relaçâ3  ao  ouro, 
produz  duplo  phcnomeno:  reduz  o  poder  de 
compra  dessa  moeda  sobro  as  mercadorias 
estrangeiras^,  em  moeda  ouro,  em  uma  pro- 
porção equival  'nte  á  sua  depreciação  ;  mas 
augmeiua,  na  mesma  pmpoi^ção,  o  poder  do 
compra  no  mercado  indígena,  conservando 
ás  moodas estrangeiras  a  sua  parilado  ouro. 

De  onde  se  seguo :  1*»,  que  a  depreciação  da 
unidade  monetária  de  um  paiz  paralysa  nello 
a  importação  e  o  consumo  das  mercadorias 
provenientes  dos  paizos  de  circulação  mone- 
tária em  ouro,  porque  o  primeiro  clTeito  da 
depreciação  se  traduz  por  uma  alta,  mais  ou 
menos  proporcional,  em  moeda  nacional,  dos 
produetos  comprados  no  estrangeiro;  2®,  que 
ella,  ao  contrario,  favorece  a  industria  e  a 
producção  indiffenas,  tornan»lo  mais  difflcil, 
no  mercado  interior,  a  concurrencia  dos  pro- 
ducfos  similares  estrangeiros,  prjvocanao  a 
exportação  para  os  paízes  do  moeda  sã,  de 
todos  os  produetos  indígenas  do  consumo  ge- 
ral, porque,  de  íácto,  os  preços  destes  terão 
soffrido,  para  os  compradores  dos  paizes  de 
circulação  era  ouro,  uma  depreciação  pro- 
porcional á  da  própria  unidade  monetária 
indígena,» 

Esse  phenomeno  ó  o  que  observamos  inva- 
riavelmente no  nosso  caso  particular,  em  que 
os  preços  dos  produetos  das  industrias  fabril, 
pastoril  e  mesmo  agrícola,  oscillam  ã  mercê 
da  instabilidade  cambi<al. 

A's  taxas  Ínfimas  do  cambio  vimos  elevar- 
ão a  receita  publica  nas  annos  de  1898  e  1809 
a  mais  de  11  .OOOiOOChj;  jwra  em  seguida  de- 
crescer á  medida  que  progrediam  aquellas. 

A  depressão  accentuou-se  ainda  mais  no 
decurso  deste  exercício,  por  eífeito  da  im- 
prevista e  vertiginosa  elevação  cambial.  Em 
menos  do  um  anho,  impulsionada  pela  saíVa 
excepcional  da  borracha  e  pela  extraordiná- 
ria importação  de  ouro,  resultante  dos  em- 
}'restímos  estaduaes,  a  taxa  subiu  de  12  acima 
do  17  1/2  por  mil  réis. 

Todavia,  não  se  deve  inferir  destas  obser- 
vações que  mais  convenha  a  disparidade 
cambial,  porque,  si  transitoriamente  traz  os 
benefícios  assignaladcs,  por  outro  lado  funesta 
i  nfluencia  exerce  na  ordem  financeira. 

A  causa  primordial  de  todos  os  rotroces- 
sof  e  prejuízos  ú  precisamcnto  a  incerteza 
do  valor  monetário. 


Tal  é  a  fonte  perenno  de  desordem  e  dí3 
descrédito,  de  aviltamento  do  trabalho  e  do 
paralyzação  dos  interesses  mercantis. 

Dada  a  circulação  irregular  e  viciosa  do 
paiz,  aggravada  pela  multiplicidade  de  en- 
cargos onerosos  e  ci^escentes,  torna-so  inse- 
gura a  previsão  em  relação  á  mai-cha  doá 
negócios  e  vacillanto  a  confiança  na  estabili- 
dade da  balança  commercial. 

E*  neccssaHo,  pois,  que  se  organize  o  appa- 
relho  de  de'esa  económicas , 

Eis  ahí  o  facto  económico,  quo  ainda  6  o 
mesmo  que  salienta  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  seu  reconte  relatorio.  á  pag,  410  : 
a  a!ta  da  taxa  cambial  prejudicando  a  in- 
dustria nacional. 

E'  uma  questão  do  simples  honestidado 
politica,  uma  questão  de  lealdade  do  poder 
publico  para  com  os  capitães  empenhados 
nas  differontes  industrias  assegurar-lhes  a 
devida  estabilidade,  acompanhando  na  pauta 
aduaneira  a  instabilidade  do  valor  da  nossa 
moeda. 

A  instabilidado  da  taxa  cambial,  prove- 
niente do  papel  moeda  inconvorsivel,  devo 
ser  attonuada  em  relação  áquolles  que  con- 
fiaram na  protecção  assegurada  peio  legis- 
lador e  appl  içaram  na  producção  nacional 
os  seus  capitães,  fazendo  acompanhar  o  im- 
posto aduaneiro  as  oscillaçõcs  daquella  taxa, 
tanto  quanto  possível. 

Eu  não  propuz  tarifa  movei,  acompa- 
nhando todos  os  pontos  do  cambio,  porque 
isto  tilaria  graves  inconvenientes  para  o 
commercio  e  difflculdades  quasi  ínsup^era- 
veis  para  a  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Ainda  o  nobre  Deputado,  depois  de  dizer 
que  não  encontrava  um  facto  económico  quo 
determinasse  a  necessidade  da  protecção 
aduaneira,  avançou  a  seguinte  proposição— 
cao  passo  que  a  renda  agrícola  tem  eoncor- 
rído  para  as  despezas  publicas,  não  lho 
consta  que  com  a  renda  industrial  se  tenha 
pago  um  só  soldado  de  policia.» 

Dovo  ponderar,  em  primeiro  logar,  que, 
quando  fallo  era  protecção  industrial,  tomo 
a  palavra  industria  no  sou  sentido  amplo  e 
scientifico,  abrangendo  as  industrias  pastoril, 
agrícola,  manufactureira  e  extractiva. 

E  tanto  é  issD  verdade  que,  entre  os  arti- 
gos quo  mais  avultam  com  o  augmento  do 
direitos,  quer  era  meu  projecto,  quer  na 
emeada,  são  os  artigos  que  nos  vém  da  agri- 
cultura, da  industria  pastoril  e  da  industria 
extractiva. 

Quer  dizer,  em  primeiro  logar,  que  o  pro- 
teccionismo, como  eu  o  desojo.parte  do  apro- 
veitamento da  matéria  prima  nacional,  e  só 
alcança  a  outras  industrias,  cuja  existência 
encontrei  no  paiz  com  emprego  de  grandes 
capitães,  que  não  deviam  ser  abandonadas 
á  mercê  qa  concurrencia  estrangeira,  visto 
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como  so  ostabeleceram  com  a  segurança  da 
palavra  do  podor  publico,  que  lhes  prameí- 
tou  a  protecção  aduaneira. 

Mas  a  proposição  de  meu  illustre  collega 
eami,í<o  é  por  domais  abs3luta  ;  o  imposto 
de  consumo  arrecadado  o  anuo  passado  de- 
monstra de  uma  maneira  evidejate  que  a 
renda  industrial  tem  concorrido  de  uni  modo 
bastante  satisfactorio  para  as  despezas  pu- 
blicas. Pôde  pagar  .portanto,  não  um  soldado 
de  policia,  mas  quasí  todas  as  despezas  do 
exercito  braziloiro. 

E'  assim  que  entre  alguns  artigos  eu  cita- 
rei o  fumo  preparado,  com  5.53á  contos  de 
imposto  de  consumo  ;  o  phosphoi'o  com  6.817 
contos  ;  o  sal  com  3.156  ;  os  tecidoá  com 
9.014  contos,  etc,  etc. 

São  dados  extrahidos  do  relatório  ultimo 
do  Ministro  da  Fazenda,  ã  pagina  122; 

Acoresce  que  estas  industrias  nacionaes, 
•cuja  venda  não  tem  concorrido  para  as  des- 
pezas i)ublicas,  no  conceito  do  illustrado  col- 
lega, ainda  pagam  o  imposto  de  industrias  e 
profissões,  o  importo  de  importação  das  ma- 
térias primas  e  das  macbinas  que  mandam 
vir  do  estrangeiro  e  o  imposto  de  2  1/1  % 
sobre  o  dividendo  das  companUias  que  explo- 
ra.m  taes  industrias. 

Pos^  affirmar  que  sobe  a  37.000  contos 
de  réis,,  o  imposto  pago  diI^ectamente  á 
>União,  somente  á  União,  pela  renda  in^ush 
trial. 

£'  facto,  Sr.  Presideate,  como  observou 
o  nobre  Deputado,  quQ  a  nossa,  lavoura  eatã 
sem  credito,  está  a  or.açpa  com  a  mais  teme* 
rosa  das  crises,  resultante  em  parte  da  crise 
bancaria,  resúltanio  em  maior  partQ  da 
tremenda  especulação  baixista,  que,  por 
falta  de  etementos  de  resistência,  soarem 
nos  mercados  estrangeiros,  ou  por  partQ  de 
exportadores,  os  prineipae^  productos  da 
nossa  terra,  o  café,  o  assucar,  o  algodão,  etc 
E'  facto  também,  poróm,  que  tamos  cogi- 
tado de  resolver  este  problema  ;  é  facto  que 
eu  por  elle  me  apaixono,  e,  ai  não  tcaho 
trazido  um  concurso  mais  effectivo  para  o 
debate  nesta  Camará,  quer  em  relação  ã 
organização  de  bancos,  cujo  projecto  jã  se 
acha  no  Senado,  quer  em  relação  a  outivas 
medidas,  é  porque  naturalmaate  meu  espi- 
rito M  absolvido  pelo  assumpto  que  ora  sa 
discute,  suíUciente  para  occupar  minha 
attenção  durante  toda  a  soisã5  legislativa. 
(Apoiados,) 

Entretanto,  disse  e  repito:  os  poderes  pú- 
blicos de  Minas,  bem  comprehendondo  o  pro- 
teccionismo, ( e  esse  é  quo  é  o  proteccio- 
nismo mineiro  ),  os  poderes  públicos  do  Mi- 
nas teom  roduzido  o  imposto  d  3  exportação 
<le  11  Vo,  que  era,  para  8  1/2  %  ;  tem  pro- 
curado obter  a  reduc:;ão  dos  It^oto^í  nas  es- 
tradas de  forro  que  atrave^-ani  o  Estado; 


acaba  de  auxiliar  a  creação  de  um  banco 

Sara  abrir  credito  aos  lavradores  ;  acaba  de 
elcgar  a  dous  illustres  mineiros  a  incum- 
bência do  so  entenderem  com  o  (Joverno  da 
União  e  d  3  outros  Estados  productores  de 
cate,  afim  do  se  assentarem  medidas  para  a 
solução  do  pi-obloma,  de  harmonia  cora  os 
interesses  geraes  da  producção  do  café  no 
Brazil. 

Quanto  á  lavoura  do  algodão,  ninguém 
mais  procura  do  que  eu  protegel-a  no  meu 
projecto,  desde  que  procuro  excluir  do 
merjado  similares  da  producção  nacional, 
fazendo  com  que  o  algodão  nacional  posso 
ser  aproveitado  desde  a  fiação  até  o  t^da. 
Quanto  ã  lavoura  da  canna,  também  pro- 
curo protegeis  pela  tributação  da  importar 
cão  de  xaropes,  licoiíBs,  conservas  de  ft*uctas 
e  outros  praductoç,  obrigando  assim  o  con- 
sumo do  assucar  nacional;  como  procuro 
protegel-a  pelas  applicações  do  álcool  nacio- 
nal. 

Não  cruzamos,  portanto,  os  braços,  diante 
do  descalabro  sem  nome  que  soflte  a  lavoura. 
Outros  Deputados  não  só  mineiros,  como  do 
outros  Estados,  teem  cogitado  do  assumpto^ 
fazendo  ouvir  a  sua  palavra  valiosa  cm  prol 
da  layoura  do  café,  do  algodão  e  do  assucar, 
sendo  a  primeira  ainda  a  que  fornece  maior 
contingente  par%  a  riqueza  nacional,  maior 
que  tqdas  a$  outras  producções reunidas. 

Para  demonstrar  que  nãq  tenho  raz|o 
para  pedir  p/otaoção  para  certps  artigos  de 
producção  nacional,  invocou  o  nobre  Depu- 
tado o  seguinte  facto  : 

«  Tive  o  prazer  e  a  honra  de  lamenta^r  que 
a  metrópole  matasse  a  iniciativa  industriai 
de  Minas,  que  no  melado  do  seoulo  XVIil 
teve  a  sua  industria  de  tecidos,  até  os  de 
seda...  Pergunto  :  que  elementos  de  pm* 
tecção  fiscal  teve  Minas  naquelle  tenipo, 
para  chegar  com  a  industria  de  tecidos  a.  esse 
ponto  ?  Minas  não  tevepi*otecçào. . .» 

Sr. Presidente,  o  nobi^  Deputado  refere-ee 
aos  melados  do  seeulo  XVIH,  antes  d&  aber- 
tura dos  portos  braziloiros  ao  commopclo 
estrangeiro. 

QUQ  pix>teoção  preolsav,^  MinaiS  aesse  tem- 
po, si  não  podia  temer  a  concurrencia  do 
out^na,  si  vivia  insulada  eii^  suas  moniar 
nhãs,  si  vivíamos  com  os  portos  trancados 
ao  commercio  do  todas  a^  nações  ? 

Mina^  creou  então  uaiarudimenUr  indu^^- 
tria  de  tecidos  do  algodão,  para  satisfazer 
ás  necessidade»  do  seu  consumo,  tecendo  o 
algodão  grosso,  que  era  appiicado  na  vesU- 
monta  dos  escravos  que  trabalhavam  nas 
lavras  de  ouro  o  diamante  *,  porque  a  im- 
por taçXo  ora  quasi  impassível,  dadas  as 
distancias  o  a  difilculdade,  a  falta  de  meios 
de  transporte  o.itro  o  centro  de  Mia-is  o  o 
Rio  de  Jaieiro. 
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Por  outro  lado,  o  fechamento  dos  portos  ao 
commercio  das  oati-as  nações  coustituia  por 
si  3ò  uma  protecção  á  industria  de  tecidos. 

Creio,  portanto,  que  é  um  erro  de  api^e- 
<;iação  histórica,  por  parto  do  nobre  Depu- 
tado, o  dizer  que  Síinas  pí}de  prosperar  som 
protecção  na  industria  de  tecidos,  em  melados 
do  século  XVni  e  assim  poderá  prosperar 
boje;  eri'o  de  apreciaçito  histórica  nâo  só 
pelos  motivos  assignalados,  como  parque  é 
evidente  que  a  tremenda  ooncurrencia  do 
momento  actual  nâo  é  a  mesma  ooncurren- 
cia dos  meiados  do  século  XVIII. 

Terminou  o  nobre  Deputado  o  seu  discurso 
apresentando  um  requerimento  para  que  a 
emenda  vá.  á  Gommissâo  de  Couertituição,  Le- 
gislação e  Justiça.  De  minha  parte,  desde 
logo  declaro,  como  se  depr^hende  do  que 
disse  anteriormente,  que  negarei  o  meu  Voto 
a  semeliiante  requerimento. 

O  Sr.  Fklisbello  Freire —  Não  deve  fa- 
zel-o.  Vi'  o  órgão  que  temos  na  Gamara  para 
julgar  da  constitucionalidadis. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Trata-se  da  dis- 
cussão e  votação  do  Orçamento  da  Receita. 
A  Commissão  de  Finanças  ccHitém  em  seu 
seio  illustrados  Deputados  (uns  mais,  outros 
menos  especialistas),  mas  todoe  versados  no 
direito  conâtitueional  brazileiro. 

A  CSommifigio  de  Finaoçafi  mo  dacla  pa^ 
reeer  acceitaiido  o  imposto,  si  reconhecesse 
a  soa  ineoofltiioeionalldade.  Tinha  de  ogi- 
nar,  como  toda  e  qualqoer  commissão  a  que 
for  f^esent^  qualquer  projecto,  examinando 
previamente,  si  é  ou  não  constitucional. 

E'  a  prelimi0a.r  que  toda  a  commissão 
iem  de  eetahelecei'» 

O  Sa.  Pelisbello  Freire  —  Então  vá 
adeaote,  nem  devia  ser  acceita  pela  Mesa 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  ~  A  Commissão  de 
Finanças  para  julgar  á^  constitucionalidade 
da  emenda  tem  a  competência  regimental 
e  íntelleetiíal.  A  audiência,  portanto,  da 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça  únpor- 
tará  no  desconhecimento  dessa  competência 
ou  em  simples  recurso  proteliatorío  da  vo- 
tação da  emenda. 

O  Sr.  Feijsbello  Freire  dá  um  aparte. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  votação  ha  de 
íiaar  prejudicada,  porque  não  se  poderá  votar 
a  emenda  ejuquanto  não  vier  o  parecer  da 
Qommiásãode  Constituição;  sem  es^e  des- 
neceiisario  parecer,  segue-se  a  discussão,  logo 
depois  a  votação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  fiugustia  do  tempo, 
de  que  estou  aliás  abusando,  nos  obriga  a 
axícekej^^T  os  nossos  trabalhos  orçaixueatarios 
de  modo  a  enviarmos  os  projectos  para  o 
Senado  a  tempo  daquella  alta  corporação] 
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poder  discutil-os,  aprecLçil-os  e  votal-os  som 
a  pressão  temerosa  da  falta  absoluta  de 
tempo. 

Ainda  teremos  a  3*  discussão,  na  qual 
a  quest'10  de  novo  poderá  ser  ventilacfa  e 
discutida  perante  a  Camará.  A  Commissão 
de  Finanças,  naturalmente  com  o  espirit»i 
mais  prevenido  pela  oração  do  nobre  Depu- 
tado, não  deixará  de  enciarar  nesse  momento 
e  mais  uma  vez  o  aspecto  constitucional  da 
emenda. 

O  requerimento,  portanto,  do  nobre  Depu- 
tado não  deve  ser  approvado  pGla  Camará, 
porquanto,  além  de  que  é  de  evidencia  incon 
trastavel  a  constitucionalidade  da  emenda, 
elle  só  teria  o  effeito  de  demorar  a  votação 
do  Orçamento  da  Recciía,  com  grave  pre- 
juizo  para  oe  trabalhos  da  Camará  e  do  Se- 
nado, que  terá  paucoi$  dias  para  discutii*  o 
votar  a  principal  das  leis  da  Republica, 
que  é  aquelja  que  exige  do  povo  os  sacrifícios 
com  que  o  Governo  tem  de  acudir  ás  despe- 
sas publicas,.. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Sempre 
crescentes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—...  sempre  cres- 
centes, infelizmente. 

São  estas,  Sr.  Pr.esidento,  em  synthese  as 
considerações  que  mais  me  c^liifVf^m  no  espi- 
rito,da8  feitas  no  notável  discurso  proferido, 
com  a  sua  reconhecida  competência,  pelo 
meu  iUustraáo  amigo  o  Sr.  FelisbelloPróire, 
a  quem  peço  desculpa  si  no  calor  do  debate 
excedi-me  nas  minhas  pharses,  certo  de  que 
ou  só  poderia  corresponder  á  sua  constante 
gentileza  com  gentileza  igu^. 

Passo  a  fazer  uma  ligeira  ^nalyse  io  pa^ 
recer  da  Receita  a  respeito  de  outras  emen- 
das q/ie  tive  a  honra  de  subiiíietter  á  çon^ 
sideração  da  Casa. 

Quanto  á  emenda  n.  I,queé  a  que  con- 
signa o  imposto  de  50  V©  ouro,  acceitei  de 
boamente  a  sah-emenda  da  Commissão, 
elevando  a  taxado  cambio  de  13  para  15  di- 
nheiros ;  acceitei  também  a  exclusão  de  di- 
versos artigos  que  a  Commissão  entendeu 
que  não  deviam  gosar  dei^se  favor. 

iii^ntre  cUes«  concordei  com  a  exclusão  dos 
brins  de  linho,  ua  errónea  convicção  em  que 
estava  de  que  a  manufactura  nacional  era 
restricta  aos  brins  de  algodão.  Sei,- porém, 
que  se  toem  feito  contractos  de  fornecimentos 
com  fal»*icas  do  paiz,  de  brins  de  linho, 
para  o  exercito  e  pai*a  a  marinha,  o  que  me 
convence  de  que  a  industria  nacional,  que 
pôde  fornecer  a.  ^ssas  corpOTaçõ  js,  como  í<>r- 
nece,  semelhante»  tecidos  em  grandequanti- 
dade,  merece  continuar  a  gosar  da  m^esma 
protecçíu)  que  tinha  ao  cambio  de  12,  fiizen- 
do-se,  pois,  a  elevação  dos  50  Vo  em  rela- 
ção a  cila. 
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A  (^ommissão  propoo  a  exclusão  desse 
artigo;  por  occasiâo  da  votação,  pedirei  a 
approvação  da  emenda  a  i-espeito  e,  si  for 
rejeitada,  restalx)iecel-a-hei  em  3*  discussão, 
apenas  em  relação  aos  brins  de  linho  e  não 
aos  outros  artigos  compitíhcndid os  no  mesmo 
numero. 

Sr.  Proáidonte,  assusta-rae  sobremaneira 
a  ejiorme  ([uantidadc  de  emendas  apresen- 
tadas ;i  Receita  sobro  isenção  de  dii-eitos 
aduaneiros.  No  recente  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  nota  S.  líx.  que  a  rooita 
aduaneira  tom  sido  prejudicada  em  cerca  de 
54.0ao:U'}Os,  si  não  me  lalha  a  memoria, 
com  a  isonção  do  direitos  aduaneiros  desde 
a  pix)cIamaçâo  da  Republica  até  hoje. 

O  Sr.  Calooeras  ~  E'  uma  queixa  velha 
de  todos  os  Ministros  da  Fazenda. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Comprehendo, 
Sr.  Presidente,  a  necessidade  da  isenção 
para  determinados  serviças  públicos,  quanto 
a  productos  que  não  tenham  similares  na 
Industria  nacional,  dada,  porém,  tal  isenção 
com  paicimonia,  não  com  a  mão  larga  de 
quem  apenas  cump/e  um  dever,  e  sim  com  a 
prudência  de  quem  faz  um  acto  de  libera- 
lidade. 

Tal  C>  a  quantidade  de  emendas  sobre  isen- 
ções de  direitos  apresentadas  ao  Orçaman- 
to  da  Receita,  que  eu  quasi  preferia  a  sup- 
pressão  das  alfandegas  do  paiz. 

O  Sr.  Francisco SA— Mais  da  terça  parte 
das  emendas  se  referem  a  isto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  o  que  conft»an- 
ge,  o  que  entristece  o  espirito  daquelles  que 
se  batem  pelo  augmento  da  riqueza  nacio- 
nal, synthetizado  no  accrescimo  daproduc- 
ção,  ó  ver  que  essa  isenção  de  direitos  com- 
prehendo os  próprios  artigos  que  a  insdus- 
tria  nacionaJ  produz  em  quantidade  sufíi- 
entee  em  qualidadíj  superior. 

O  Sr.  Francisco  Sâ— Perdoe;  neste  ponto 
V.  Ex.  labora  em  equivoco:  todas  as  isen- 
ções estão  subordinadas  ao  decreto  de  189(3, 
que  delias  exclue  os  artigos  que  tenham  simi- 
lares n:i  producção  nacional. 

O  Sii.JoÃo  Lurz  Alves — O  aparte  do  nobre 
Deputado  mo  obriga  a  perguntar  a  S.  Ex... 

O  Sr.  Calogeras— Si  tal  loi  tem  sido  ob- 
servada. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  ...  si  no  Rio  de 
Janeiro  não  ha  fabricas  do  tijolos,  por  falta 
de  terra  e  de  agua,  pois  para  o  Theatr^  Mu- 
nicipal imp^Drtarara-se  U)  milh^»es  de  tijolos, 
com  isencãj  de  direitos,  pelo  vapor  Monte- 
negro I 

O  Sr.  Francisco  Sá— Não  ha  loi  que  tivese 
autorizado  isto. 


O  Sr.  João  Liiz  Alves— Porventura,  n^, 
Capital  Federal  não  ha  fabricas  de  fundição 
capazes  de  fazer  peças  de  feri-o  grosseiras ; 
Ha,  porque  fazem  peças  com  ferro  naciona 
bellissimas,  como  as  que  se  vêem  nos  poste^ 
para  ailluminação  a  gaz  da  Avenida;  entre" 
tanto,  importam-se  grades  de  ferro  simples 
e  lisas,  com  isenção  de  direitos,  para  guardar 
as  arvores.  Porventura,  não  existem  em 
S.  Paulo  cinco  fabricas  de  material  cerâ- 
mico para  oxgotos,  assim  como  existem  m> 
Rio  e  em  Minas  ?  Já  não  mostrei  aqui,  com 
dados  otllciae.^,  que  esse  material  ei*a  mais 
barato  e  melhor  que  o  similar   estrangeiro  ? 

Como  é,  pois,  que  se  publica  um  edital, 
como  fez  a  Camará  de  Santos,  assegurando  a 
isenção  de  direitos  para  as  manilhas  vindas 
do  estrangeiro  e  exigindo-se  na  concurrencia 
que  ellas  sejam  estrangeiras  ?  O  que  la- 
mento, Sr.  Presidente,  é  ver  justamente 
que  o  maior  consumidor  da  producção  na- 
cional, em  seus  variados  ramos,  qua  6  o  po- 
der publico,  em  suas  diversas  i^epartiçôes,  O 
justamente  o  qut)  a  abandona  (apoiados)  ;  e 
o  faz  porque  no  orçamento  de  cada  minis- 
tério não  llgura,  como  verba  de  despeza,  ao 
menos  com  o  incontestável  effeito  morai,  u 
direito  aduaneiro  que  deviam  pagar  pela^^ 
artigos  que  importam. 

Já  citei  o  caso  de,  em  S.  João  d'El-Rey, 
em  Minas,  se  afflxar  um  edital  de  concur- 
rencia de  géneros  para  o  batalhão  lá  estar 
cionado,  declarando-se  que  a  única  man- 
teiga que  seria  acceita  era  a  de  Z)ei/ia.(7ny. 

Nada  diria  si  se  estipulasse  que  a  manteiga 
preferida  seria  a  mais  barata  e  a  melhor. 
Mas  excluir  a  manteiga  de  qualquer  outro 
productor,  6  digno  de  censura  e  causa  pezar. 

Felizmente,  Sr.  Presideate,  tenho  espe- 
rança de  que  essas  cousas  melhorem,  porque 
na  notável  plataforma  politica  do  candidato 
á  Presidência  da  Republica  vejo  que  um  dos 
meios  que  elle  entende  dever  ser  applicado 
para  proteger  as  industrias  consiste  em  o 
Estado  dar  a  preferencia  aos  productos  na- 
cionaes  nas  repartições  publicas. 

Tive  occasiâo  de  apresentar  três  emondas, 
que  ob3deciam  ao  mesmo  intuito  de  pn>- 
tecção :  uma  relativa  aos  fretes  da  Entrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas,  outra  relativa  ao 
dos  cereaes  na  Central  e  outra  ao  imposto  de 
t:'ansix)rte. 

Não  estou  de  accôrdo  cora  a  doutrina  sus-^ 
tentada  pelo  nobre  relator  da  Receita,  quanto 
á  competência  exclusiva  do  Executivo  para 
ro.?ular  a  matéria. 

Trata-se  de  um  servido  publico,  de  exigir 
do  povo  a  remuneração  por  osse  serviço  • 
nada  mais.  Ora,  assim  como  6  o  Congresso 
que  determina  a  taxa  dos  serviços  públicos 
dos  Telographos  e  Correios,  timbera  pôde 
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determinar  a  taxj.  do  serviço  publico  de 
transportes  em  estradas  de  ferro  da  União. 

Dir-me-hão:  surgem  diíTíiculdades,  é  maia 
complexo  o  problema,  porque  6  preciso  cal- 
cular as  desp^^zas  do  trafego,  de  administra- 
(,ão,  de  material,  etc. 

Ma.s.  Sr.  Presidente,  creio  que  o  Poder 
Legislativo  tem  o  direito  do,nestas  questões, 
quando  queira  resolvei-as,  solicitar  as  infor- 
maçõos  que  llie  sejam  necessárias,  nao  sô  do 
:\Iiulstro  competente,  como  do  funccionario 
a  quem  es  teju.  entregue  a  administração  da 
estrada. 

O  que  ô  facto,  por  ^'m,  é  que  a  nobre  Com- 
missâo  di)  Fmanças  unanimomente  reconhece 
e  pi*oclama  a  inadiável  necessidade  do  se 
modiricarein  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas^  que  são  de  tal  maneira  one- 
rosas que  prejudicam  a  zona  que  atravessa 
em  vez  do  l*avorecel-a,  impedindo  o  seu  des- 
envolvimento e  o  da  própria  renda  da  es- 
trada, porque  não  ó  possível  fazer  por  ella 
o  transporte  da  producção. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  —  De  um  coUega 
ahi  residente  ouvi  que  a  tarifa  é  de  tal 
ordem  que  os  productores  preferem  fiizer  o 
transporte  em  carros  de  bois,  parallela- 
mente  á  estrada. 

O  Sr.  Calogeras — E'  exacto. 

O  Sr.  João  Luiz  ALVES—Nestas  condições, 
digo  eu,  uma  cousa  já  consegui:  o  reconhe- 
cimento por  parte  da  Commissão  de  Finanças 
de  que  6  inadiável  attender  aos  reclamos 
da  zona  servida  pela  Oeste  de  Minas,  relati- 
vamente á  reducçâo  das  suas  tarifas. 

(Confiante  no  patriotismo,  boa  vontade  e 
sinceridade  com  que  o  digno  Ministro  da 
Viação  por  vezes  me  ha  promettido  e  a 
outros  collegas  de  representação  a  satis- 
fação dessa  necessidade,  espero  que  o  appello 
que  lhe  faz  a  Commissão  seja  attendido,  si, 
porventura,  a  Camará  não  approvar,  como 
desejo,  a  minha  emenda, porque  essa  resolve 
a  questão  sem  maior  delonga. 

Quanto  ao  transporte  de  cereaes,  si  apre- 
sentei a  emenda  no  Orçamento  da  Receita,  o 
liz  porque  a  medida  já  estava  consignada  no 
mesmo  orçamento  de  1903.  Não  vojo,  pois, 
que  prevaleça  outra  razão  de  decidir. 

A  questão  do  transporte  de  cereaes,  diz  a 
Commissão,  depende  do  Poder  Executivo. 
Mas,  si  ellQ  não  quizer  ? 

O  Sr.  Francisco  Sá—  Confiemos  no  pa- 
triotismo do  illustre  Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  João  Luiz  ALVES—Mas,  si  este  não 
achar  conveniente  ?  Resolvamos  nós,  como 
já  o  fizemos  njt  lei  da  Receita  para  1903.  E 
I)eço  liocnça  ao  nobre  relatjr  para  dizer  que 
por  esta  emenda  me  baterei  com  todo  o  es- 
forço de  qu3  sou  capaz. 


Espero,  portanto,  que  a  Camai^a  approve 
a  minha  emenda  n.  1,  perfeitamente  consti- 
tucional, que  não  aggrava  a  situação  do 
cjnaumidor,  não  peiora  a  do  importador, 
porque  este  ainda  rica  favorecido  pela  dif- 
foreuça  do  custo  da  mercadoria,  do  trans- 
porte e  do  seguro  e  apenas  colloca  a  situa- 
ção actual  em  pé  de  igualdade  com  a  situa- 
ção da  tarifa  ao  cambio  de  12  d.,  até  que  so 
possa  votar  o  projecto  de  tarifas  que  se 
acha  com  um  dos  mais  illustres  membros 
desta  Casa,  para  sobro  elle  emittir  parecer^ 
h]sto  projecto,  Sr.  Presidente,  já  mereceu  a» 
honras  de  uma  critica  do  inspector  da  Al- 
fandega desta  Capital,  critica  a  que  mo  re- 
ferirei mais  detalhadamente  quando  dis^ 
cutir  o  referido  projecto,  para  demonstrar 
que  o  Sr.  inspector  errau  nas  contas  demnl^ 
tiplicar  e  não  tem  razão  nas  censuras  que 
fez  para  combatel-o,  critica  a  que  m&  refiro, 
desde  já,  para  salientar  um  facto  digno  de 
nota. 

E'  que  o  inspector  da  Alfandega  desta  Ca- 
pital, referindo-se  a  um  projecto  sujeito  a 
debate,  já  approvado  pela  Camará  em  1* 
discussão,  do  alto  dos  seus  cothurnos  enten- 
deu de  dar  lições  ao  autor  do  projecto.aos  que 
o  assignaram  e  á  Camará,  que  o  approvou. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Já  chegámos  a  esto 
estado  deplorável.  Os  culpados  somos  nós 
mesmos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Vou  ler  uns  tre- 
chos : 

€  A  Commissão  nomeada  pelo  Govertio,  e 
ainda  a  que  extra-ofidcialmente  se  reuniu 
sob  a  presidência  do  illuatre  Dr.  Serzedello 
Corrêa,  exorbitaram  da  autorização  do  Con^ 
gresso.  > 

A  autorização  do  Congresso  era  para  rever 
a  tarifa. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  devo 
dizer  quem  foi  o  presidente  da  commissão 
que  exorbitou  da  autorização  do  Congresso^ 
no  conceito  autoritário  do  Sr.  inspector  da 
Alfandega  ! 

Foi,  a  principio,  o  Sr.  Senador  Feliciano 
Penna  ;  depoiá,  o  illustre  Deputado  Sr.  Ani- 
zio  de  Abreu  e,  finalmente,  o  competente 
Deputado  Sr.  Francisco  Bernardino,  que 
exorbitaram,  que  não  souberam  cumprir 
a  lei  que  votaram,  para  o  que  deviam  rece- 
ber lições  do  ins]^ector  da  Alfandega  !  ! 

Logo  em  seguida,  diz  o  inspoctor:  <  Sem 
que  o  projecto  official  fosse  presente  ao  Con- 
gresso^ antecipou-se  este,  offerecendo  o  projecto, 

E'  o  meu  projecto. 

Veja  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  petulân- 
cia a  minha  antecipar-me  ao  projecto  ofll- 
cial ;  que  atrevimento  da  Camará  accei- 
tal-o  antes  do  projecto  official  !  ! 


ANNABS  "DA  CAJilARA 


*E  isso  ó  dik)  por  ttnl  Oinccfonario  p«Mico ! 
Agora  é  commi^o  : 

«  De  facto,  cíMiraar  o  envoltório  de  tara  e 
ainda  mais  dmitrinar  {sic)  que  a  tara  ou 
envólki  podem  ser  do  crystai,  maiieira  fina, 
etc,  <?tc.— é  de-entrrsíBeoer.  » 

Oh  í  manes  de  Angelo  Modiz  da  Silva  Fer- 
raz, que  escreveu  para  nâo  ser  entendido 
^lo  inspector  ! 

De  entristecer,  Sr.  Presidente,  nâo  são  as 
palavras  do  itifipector,  porque  não  ligo  muita 
importância  te  suas  censuras. 

Triste  fico  eu,  porém,  lamentando  que  o 
Si\  inspector  da  Alfandega,  ao  em  vez  de  es- 
tu*  eBcrcveiído  íblhotos,  criticando  projectos, 
cansairando  Deputados,  fião  procure  fieoalisar 
a  reparti^^  a  seu  cargo,  para  impedir  os 
eísK^andalosos  contrabandos  que  lá  se  dão,- 
não  esteja  no  seu  p^sto  para  impedir  os  de^ 
lalques  da  renda  aduaneira,  não  esteja  alli- 
cuniprindo  o  seu  dever,  para  que  não  fosse 
nocossarioqueo  Sr.  Ministrada  P»zeiidano» 
measse  um  outro  ftmccioiiario  jpara  inspec- 
cionar a  Alfandega,  que  tem  um  inspector  !  I 

O  que  é  de  entristecer  é  que  um  ftinccio- 
nario  publico,  que  escreve  um  folheto  cheio 
de  phrases  aggressivas  a  um  representante 
da  Nação,  com  o  que  perde  o  seu  tempo,  es-, 
queça-sedo  cumprimento  de  seu  dever  e 
não  evite  os  contrabandos  na  Alfandega, 
cosao  ttq«eHe  de  €00  eaiicss  de  tnasteiga»  qoe 
ha  pouco  se  deu  I 

Faço  jwtíçaa  S.  Ex.,  porque  j&  agora  é 
procido  tratato  âe  excellencia. . . 

O  Sr.  James  Darcy— Ou  eminência. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—,  . .  porque  acre- 
dito que  não  procedeu  de  mã  ^,  mas  com 
desídia. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Em  todo  caso,  é 
muito  competente  e  muito  hcmeáto. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves— írtfo  puz  em  du- 
vida a  honestidade  do  funccionario;  quanto  ã 
competeaacia—ô  questão  adiscutir-se.  (Lendo): 

«O  autor  do  projecto^  com  certeza,  ignora, 
que  o  Conselho  de  Fazenda  è  meramente  con^ 
sultivo^eto  j 

O  inspector  «da  Alfandega  é  que  ignora  qwei 
não  tem  compotencia  para  dar-ooae  liçõess| 
O  inspector  ê  que  ignora  o  sau  dever  e 
desconhece  os  meios  de  impedir  as  fraudes^ 
da  6ua  repartição. 

O  inspector  da  Alfandega,  certamente, 
ignora  que  sua  funcção  é  íisoalizar  a  repar- 
tição ^oaneirae  nada  ntais. 

ftSR.  Bwcio  FiLflo— Todo  o  mimflo  mette 
o  bedíflhe  aqui.  Fa^era  "bom.  l?ós  vamos  ao 
Daus  dará. 


O  SR.  João  Lnz  Alves- -O  quoomspe- 
ctor  da  Alíaiid  j-ra  ignora  é  o  tíumprimento 
do  seu  dever  naquolla  repartição,  o  o  ignora 
tanto  que,  formulando  um  relatório  om  1905. 
sobre  o  pmjocta  díi  tarifas,  dis-se  quo  íica  por 
eUe  burlado  o  convénio  aduaneiro  existente 
com  os  Estados  Unidos,  como  si  estivesse  de 
pé  semelhante,  convénio !  E  com  isto  ter- 
mino, deixando  para  outx*a  occisião,  cabal 
resposta  a  este  folheto  ! 

O  Sr.  Bricio  Filiio — Por  que  vorba  foi  im- 
presso 0SS9  folheto  í 

O  Sr.  João  Luiz.  Alves—Scí  apenas  que 
foi  impresso  na  Imprensa  Nacional.  (MtiUo 
bem;  muito  bem,   O  orador  c  cOéUprimentado.) 

Pica  a  discus^o  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Px-e^clente  -  Estando  ailean* 
tada  a  hora,  áesigno  para  amanhã  a  se* 
guKite  ordem  do  dia  : 

1*  parte  (até  3  horas  ou  autos): 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  ;ii09  A,  de  1905,  mantendo  o  direito  ã  pro- 
moção de  guardas-marinhas  alumnos  ao8 
aspirantes  do  3^  anno,  matriculados  durante 
a  vigência  do  actual  regulamento  da  Escola 
Naval,  de  conformidade  com  disposto  no 
art.  80  do  decreto  n.  3.632,  de  â  4e  maio  de 
1900,  com  parecer  «  emenda  da  Commiaâo 
de  Marinha  e  Guerra  (l*"  dteuaiâo); 

Votação  do  projecto  n.  241,  de  1905,  auto- 
rlzaíido  o  Presidente  da  Refúiblica  a  abrir 
-ao  Mini^rio  da  Guerra  o  credito  de 
ei7:O46$600,supplementar  ao  art.  9»  §  15,  de 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904 
<2*  discussão)  ; 

Votação  4o  projecto  n.  242,  de  19(fâ,  auto- 
risando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
de  620:028$150,  supplementar  ao  art.  t>>,  8 9» 
—Soldos  e  gratificações — da  lei  n.  1 .316,  do 
31  de  dezem>Hv>  de  1904  (2*  disic«8sâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  Iíí5  A,  autorizando 
oPresidento  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  2.61)0:00 as  para  construoçao  do  edifí- 
cio destinado  á  Bibliotheca  Nacional  (3*dis- 
cnssâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  do  1905,  de- 
terminando que  não  se  suRgp.inda  o  julga- 
mento da  parti iha  por  falta  de  inscripçâo 
da  hypotheca  legal  dos  menores  <ra  interdi- 
etos,  e  daoido  ontivis  ivrovideacias  (2^  di»- 
Cttvssã®) .; 

Votação  do  projecto  n.  165,  d -^  1905,  de- 
terminando que  08  candidatos  á  matricula 
nos  cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obste- 
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ctrícia,bellas-artes  e  agrimensura  exbibirâo, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  maté- 
rias que  forem  exigidas,  de  aocòrdo  com  as 
disposições  denta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Valois 
de  Castro  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905,  re- 
levando o  collector  federal  no  municipio 
de  S.  José  de  -íUéni  Parahyba,  Estado  de 
Minas  Geraes,  Raul  Bello  Piníentol  Barbosa, 
do  pagamento  da  quantia  de  4:280$920, 
roubada  em  dinheiro  e  em  sellos  de  diver- 
sos valores,  do  cofre  da  Colloctoria  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  fa- 
zendo reverter  em  favor  de  D.  Raymuiida 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de 
84$  de  que  gosava  em  vida  aquelle  oíllcial 
(1*  discussão) ; 

CJontinuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  219,  de  1905,  approvando  os  estatutos 
do  Banco  do  Brazil,  elaborados  pela  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  nas  sessões  de  29  de 
julho  a  9  de  agosto  do  corrente  anno,  com 
emendas  do  Sr.  Érico  Coelho,  voto  em  se- 
parado e  emendas  do  Sr.  Galeão  Carva- 
lhal; 

1*  discussão  do  projecto  n.  233  A,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
aos  operários  extraordinários  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  até  o  fim  do 
corrente  exercício,  com  o  substitutivo  da 
Commissãode  Finanças. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  discussão  única  do  pareoer 
n.  167  A,  de  1905,  sobre  as  eneadas  offere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projecta  n.  167, 
deste  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica, para  o  exercício  de  1906  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  K.  de 
1905,  sobre  emenda  offerecida  na  3"^  discussão 
do  projecto  n.  lado,  deste  anno,  augmen-Uado 
08  vencimentos  doe  empregados  da  Inspe- 
ctoria  de  Saúde  do  Porto  de  Manáos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  226,  de  1905, 
autorizando  o  Presid^ite  da  Repubiica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegraphista  ée 
4*  classe  da  Reparti(^  Gerai  dos  Tela- 
graphos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A,  de 
1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr.. 


Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  quantia  de  4:200$,  papei,  para  a  sua  mar 
nutençao  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1905, 
equiparando  os  conferentes  de  1^  e  2^  classes 
das  capatazias  da  Alfiuidega  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  de  1*^  e  2*  classes  da  Estrada  de 
Ftoro  Centrai  do  Brsoii,  com  parecer  e  substi- 
tutivo da  O&mmissão  de  Finanças  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  166  A,  de  1905, 
mandando  pagar,  pelos  coft-es  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  profissionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assistência 
a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos 
dos  Estados,  com  parecer e  emenda  da  Com- 
missão  de  Finanças ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  151%  a  cada  uma; 

2»  discussão  do  projecto  n.  332,  de  1904, 
revertendo  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriques  de  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83$,  que  recebia  sua  finada 
mãe  D.  Custodia  Carolina  Augusta  de  Souza, 
viuva  do  Dr,  Braz  Florentino  Henriques  de 
Souza,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife;  com  pareceres  das  Com- 
raissões  de  Pensões  e  Contas  e  de  Fazenda  e 
Industria ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  247,  de  1905, 
autorizando  o  Governo  a  dar  ao  baeharei 
Manoel  Tavares  Calvacanti  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito  ; 

Discus^o  única  do  parecer  n.  240,  de  1905, 
, sobre  emendas  oflTerecídas  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  131,  de  1904,  que  concede  a 
pensão  mensal  de  500$  á  viuva  do  ex-Seaador 
do  Império  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins, 
com  pareoer  e  emenda  da  Commissão  de 
Pensões  e  Contas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223,de  1905, 
.sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  239  D,  de  1904,  que  concede  a 
pensão  mensal  de  500.i>  á  viuva  e  filhos  do 
tenente^eoronellnnoceácio  Fabrício  de  Mattos 
e  dando  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  213,  de  1905, 
redac^o  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças,  eceaaá»  na  Se- 
cretaria do  Supremo  Tribunal  Federal  mais 
um  logar  de  oífimal  e  outro  de  amanaoise, 
com  os  vencimentos  da  lei,  e  dando  oii;tras 
providencias  ; 

Difici^fiao  única  do  projecto  a.  135,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  ftepubfiea  a 
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conceder  ao  tenento-coronel  Auífusto  Xavier 
Carneiro  da  Cunha,  collector  das  rendas  fo- 
deraes  do  município  de  Olinda,  Estado  do 
Pernambuco,  um  anno  de  liconça,  com  or- 
denado, pura  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  23S  A,  de  1905, 
mandando  abonar  aos  empregados  da  admi- 
nistração dos  Correios  de  Minas  Geraes,  a  ti- 
tulo de  ajuda  de  custo,  uma  quantia  cor- 
respondente aos  respectivos  vencimentos  em 
quatro  mezes,  afim  de  mudarem-se  de  Ouro 


Preto  para  Bello  Horizonte,  com  pirecer  o 
emenda  da  Commissao  de  Finanças  ; 

3*  discussão  do  projectou.  144  B,  de  1905 
(do  Senado)  autorizando  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Esta- 
nisláo  Pereira  de  Andrade,  ex-pacrador  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  o  or- 
denado o  a  ííratiftcação  que  percebia  no  ex- 
ercicio  do  referido  cargo. 

Levanta-so  a  sessão  ãs  5  horas  e  cinco 
minutos  da  tarde. 


133^  SESSÃO  EM  28  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  .lulio 
de  Mello,  Pereira  Lima,Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Eugcnio  lourinho,  Jorge  de 
Moraes,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
João  Oayoso,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Izidro  Leite,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Cornolio  da  Fonseca,  Jovioiano 
de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Val- 
ladão,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro 
Rebello,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Heredia  de  Sã,  João  Baptista,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Fran- 
cisco Botelho,  Jos('*  Bonifácio,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  José  Lobo,  Paulino  Carlos, 
Hermenegildo  do  Moraes,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Marçal  lOs- 
cobar,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
Angelo  Pinheiro  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sossão. 

E' lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


Passa-se  ao  expedient3. 

O    Sr.   A.leueiir    OuiiuLU.i«ã.e:9 

(servindo  de  i®  Secretario)  procede  á   leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Representação : 

Dos  leiloeiros  públicos  desta  praça,  pedindo 
a  revogação  da  ordenação  do  Livro  I°,Tit.  88, 
§  25,  que  determina  só  poder  ser  feita  a 
venda  de  bens  de  orphãos  cm  praça  d^  Juizu. 
— A  Com  missão  de  Constituição  e  Justiça. 

Requerimentos  : 

Do  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac-Dt>- 
well,  por  seu  procurador  ne^ta  Capital,  pe- 
dindo prorogação  da  licença  em  cujo  gozo  se 
acha,  —  A'  Coramissão  de  PetiçõB^j  e  Po- 
deres. 

Do  Dr.  João  Pinto  Martins  do  Oliveira, 
declarando,  em  cumprimento  do  despacho 
lançado  no  seu  anterior  requerimento  em 
que  solicita  licença  x>ara  tratamento  de  sua 
saúde,  que  exerce  o  cargo  de  procur<wlor  da 
Republica  na  .secção  do  Ámazonai?. — Junte-ee 
á  petição  anterior,  enviando-se  avulsos  á 
Commissao  de  Petições  e  Poderes. 
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K'  lido  o  vae  a  imprimir,  para  entrar  oa 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  250—1905 

Abre  d  rubrica  8^  do  art.  2^  da  lei  n,  d.3i6, 
de  31  de  dezembro  de  Í904,  um  credito 
supplementar  de  iO;000^  d  verba  destinada 
á  compra  de  livros^  assignatura  de  jomaes, 
revistas y  encadernações^  etc,^  para  a  biblio- 
tlwca  da  Camará  dos  Deputados 

A  Commissão  de  Policia,  attendendo  á  so- 
licitação constante  da  informação  junta  do 
chefe  da  3*^  secção  da  Secretaria  da  Gamara 
sobre  a  necessidade  de  ser  decretado  um 
credito  supplementar  á.  verba  consignada  no 
orçamento  vigonta  para  occorrer  ás  despe- 
zas  com  os  serviços  coníiados  áquella  secção, 
tem  a  honra  de  submotter  á  consideração 
da  Gamara  dos  Deputados  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei; 

O  Gongr^sso  Nacional  decreta: 

Artigo  uuico .  Fica  aberto  á  rubrica  8*  do 
art.  2*>  da  lei  n.  1.31G,  de  31  de  dezembro 
de  1904,  um  credito  supplementar  de 
10:000.-^  il  verba  destinada  á  compra  de 
livros,  assignatura  de  jornaes,  revistas  e  en- 
cadernaçoe3«  para  a  bibliotheca  da  Gamara 
dos  Deputados;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1905.— 
Paula  Guimarães,  Presidente. — Alencar  Gui- 
marãeSy  1®  Secretario. — Thoinaz  Accioly,  2® 
Secretario. — Wanderley  de  Mendonça,  3°  Se- 
cretario.— Joaquim  Pires,  4*  Secretario. 

O    Si'.    Oliveira,     VaillOiclILo — 

Dous  motivos  obrigam-me  a  vir  occupar  a 
attengão  da  Gamara  dos  Deputados,  nesta 
primeira  hora  dos  nossos  trabalhei.  O  pri- 
meiro, Sr.  Presidente,  ô  refutar  algumas 
proposições  do  artigos  do  O  Paiz  sobre  a 
(juestão  de  montepios,  para  que  não  fique 
110  espirito  da  Gamara  e  também  do  publico 
a  persuasão  de  que  a  verdade  está  com 
liquelle  órgão  da  imprensa,  onde,  aliás, 
tenho  amigos  o  a  cujos  serviços  á  causa 
publica  rendo  a  minha  maior  homenagem . 

O  segundo  motivo,  que  deixarei  para  ul- 
timo, é  submetto.'  á  consideração  da  Ga- 
mara um  projecto  de  lei,  elevando  á  pri- 
meira classe  a  mesa  de  rendas  de  Villa-Nova, 
no  Estado  de  Sergipe. 

Passarei,  Sr.  Presidente,  a  occupar-me 
da  questão  de  montepio,  que  é  uma  questão 
importantíssima,  sobre  a  qual  deve  con- 
vergir a  attenção  da  Gamara. 


O  Paiz,  Sr.  Presidente,  em  diversos  ar- 
tigos tem  procurado  convencer  a  quem  os 
lè  que  o  montepio  da  marinha  já  deu,  dá  e 
dará  saldos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  para  se  provar  ao 
contrario  não  se  precisa  de  muita  cousa,  não 
se  precisa  de  raathematica  transcendente ;  é 
simples  questão  de  um  pouco  do  paciência, 
de  raciocínio. . . 

O  Sr.  Gruvello  Gavalcantí—  Ha  tabeliãs 
feitas  sobre  isto. 

O  Sr.  Valladão  — . . .  de  examinar  tabel- 
iãs, estudar-se  a  lei  e  fkzer-se  o  calculo 
apenas  com  as  quatro  operações  fundamen- 
r.aes  da  arithmetica  ;  não  é  precisj  mais 
nada. 

O  Paiz  repetiu,  Sr.  Presidente,  e  eu  con- 
traditei que  o  illustre  ex-Deputado  Sr.  Aífonso 
Gelso,  hoje  visconde  de  Ouro  Preto,  havia 
affirmado  aqui  na  Gamara  com  dados  irrefu- 
táveis que  em  1877  o  montepio  da  marinha 
estava  em  condições  de  poder  elevar  ao  do- 
bro as  pensões  deixadas  pelos  seus  contri- 
buintes ás  suas  respectivas  fiimilias. 

Mostrei.  Sr.  Presidente,  que  o  honrado 
Sr.  visconde  do  Ouro  Preto  estava  necessa- 
riamente equivocado  em  seus  cálculos.  S,  Ex. 
computava  a  totalidade  da  receita  do  monte- 
pio da  marinha  em  ura  anno  e  fazia  o  cal- 
culo somente  das  pensões  dos  contribuintes 
fallecidos  em  um  anno,  sem  attender  que 
estes  pensionistas  teriam  uma  vida  média 
que  de  ordinário  se  calcula  em  trinta  annos,e, 
dentro  desses  trinta  annos,  a  renda  não  dava 
para  o  pagamento  das  pensões.  (Apoiados.) 

O  Paiz  entendeu  que  a  minha  refutação 
não  era  exacta  e  disse  que  o  illustre  Sr.  vis- 
conde de  Ouro  Preto  seria  incapaz  de,  por 
espirito  de  opposiçào,  falsificar  cifras.  Eu 
também  o  sou.  Vou  mostrar  á  Camará 
ainda  uma  vez  que  o  eminente  Sr.  visconde 
de  Ouro  Preto  estava  completamente  equi- 
vocado no  seu  calculo. 

Na  sessão  do  Senado  do  dia  15  de  março 
do  1879  foi  apresentado  o  seguinte  requeri- 
mento : 

€  Requeremos  que  se  peça  ao  Governo  a 
informação  seguinte  : 

Qual  a  importância  do  montepio  pago  ás 
viuvas  dos  olíiciaes  da  armada  nacional  e 
das  classes  annexas  no  ultimo  exercício  li- 
quidado e  qual  a  importância  da  contri- 
buição daquelles  offlciaes  para  formação  do 
montepio  naquelle  mesmo  exercício. 

Paço  do  Senado,  15  de  março  de  1879.  — 
Leitão  da  Cunha.  —  Barão  da  Laguna.  » 

Lembrarei  á  Gamara  que  o  Senador  barão 
da  Laguna  era  almirante  da  armada  na- 
cional e  tinha,  portanto,  interesse  palpitante 
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na  aparação  da  vcrdado  sobre  a  situação  do 
8eu  montepio. 

Vejamos  a  resiK)sta  que  deu  o  Governo  á 
essa  solicitação  do  Senado. 

No  Promptuario  da  Legislação  da  Ma- 
rinha,  voi.    40,  pag.  508,  lê-se  o  seguinte 

«  Aviso  de  3  de  abril  de  1879  —  Ao  Secre- 
tario do  Senado,  informando,  em  satisfação 
ao  que  deliberou  o  Senfido  em  sessão  de  15 
do  mez  próximo  passaio,  que  a  importância 
das  pensões  do  montepio  de  marinha  pagas 
ás  viuvas,  mais,  etc.  dos  offlciaes  da  armada 
o  classes  annexas,  no  ultimo  exercício  liqui- 
dado, 1876—1877,  foi  de  163:737$488,  e  as 
contribuições  para  a  formação  do  monte,  no 
mesmo  exercício,  montaram  em  33:370$483.> 

Ora,  trata-se,  exactamente,  do  exercido 
em  que  afflrmava-se  aqui  na  Gamara  estar 
o  montepio  da  marinha  em  condições  finan- 
ceiras taes  que  os  seus  fundos  permitiiam, 
sem  risco  para  o  Thesouro,  elevar-se  ao 
dobro  as  pensões  do  meio  soldo  instituídas 
por  seus  contribuintes  ;  e  si  a  differença  de 
130;307$006  contra  o  Thesouro,  segundo  a 
informação  do  Governo,  pôde  ser  conside- 
rada saldo  em  favor  do  montepio,  não 
resta  duvida,  Sr.  Presidente,  que  o  honrado 
Sr.  visconde  de  Ouro  Preto  estava  com  a 
verdade  naquella  occasião. 

Disse  mais  O  Paiz,  Sr.  Presidente,  que- 
rendo reforçar  a  sua  proposição,  que  o  mon- 
tepio da  marinha  dava  saldos  ;  que  o  contri- 
buinte almirante  Marques  (íuimarães  havia 
fallecido  tendo  contribuído  por  mais  de 
50  annos  e  que  a  sua  família  havia  apenas 
<]:osado  da  pensão  21  mezcs. 

Queria  O  Pais  dizer' com  isto  que  as  con- 
tribuições do  almirante  Marques  Guimarães 
haviam  deixado  saldo  em  favor  do  montepio. 

Ora,  Sr.  Presidente,  dei-me  ao  trabalho 
de  compulsar  o  Almancick  da  Marinha  e  ver 
que  o  fallecido  almirante  Marques  Guima- 
rães foi  nomeado  guarda-marinha  em  7  de 
dezembro  de  1857 ;  2''  tenente  a  10  de  ja- 
neiro de  1800  ;  1"*  tenente  a  2  de  dezembro 
de  1862 ;  capitão-tenente  a  21  do  janeiro  de 
1867 ;  capitão  de  fragata  a  2  de  dezembro 
de  1869 ;  capitão  de  mar  e  guerj'a  a  24  de 
dezembro  de  1881 ;  contra-almirante  a  8  de 
janeiro  del890 ;  vice-al mirante  graduado  a 
^5  de  novembro  de  1898;  eíTectivo  a  11  de 
outubro  de  1899  e,  finalmente,  almirante  a 
8  de  outubro  de  l9Òá,  tendo  fallecido  a  1  de 
janeiro  de  1903,  quando  contava,  portanto, 
45  annos  e  24  dias  de  ofíicial. 

Este  oíficial  contribuiu,  pois,  para  o  mon- 
tepio com  saldos,  pelas  tabeliãs  de  1852, 
1873,  1890  e  1894,  a  saber: 

<  Pela  tabeliã  de  1852,  coriío  guarda-ma- 
rlnlia  a  capitão  de  fragata  até  7  de  fevereiro 
de  1873,  isto  é,  15  aâxuis,  1  mez  e  24  dias, 
com  o  soldo   mensal  médio  de  63|500  oa^ 


2.5I20  por  dia ;  pela  tabeliã  de  1873,  desde  8 
de  fevereiro  desse  anno  até  31  de  dezembro 
de  1889,  como  capitão  de  fragata  e  capitão 
de  mar  e  guerra,  com  o  soldo  mensal  médio 
de  180S,  por  espaço  de  16  annos,  10  mezes  e 
23  dias ;  pela  tabeila  de  1890,  de  1  de  janeiro 
desse  anno  a  31  de  dezembro  de  1894,  como 
oontra-almirante,  vice-almirante  e  almi- 
rante, com  o  soldo  mensal  médio  de  600$, 
por  espaço  de  4  annos,  1 1  mezes  e  23  dias ; 
e,  por  ultimo,  pela  tabeliã  de  1894,  d  3  1  de 
janeiro  de  1895  a  31  de  dezembro  de  1902, 
tíomo  almirante  com  o  soldo  mensal  de 
1:000$,  por  espaço  de  8  annos.» 

Vê-se,  porãi.nto,  que  o  almirante  de  que 
se  trata,  até  a  época  do  falleeimento,  não 
havia,  siquer,  atti>ngido  50  annos  de  con- 
Mlmição  e  muito  menos  excedido  esse 
prazo. 

O  total  de  suas  contribuições  foi,  a 
maior: 

184  mezes  a      2*120 3904080 

203       »  »      6S000 1:21^000 

60          »  »    20è000 1:20(^000 

90          4c  »    33$333 3:200$000 

Somma  do  monte 6 :008$080 

Diz  o  Paiz  que  a  familia  gosou  da  pen^Lo 
apenas  21  mezes. 

Ora,  o  contribuinte  legou  a  pensão  de  500s 
mensaes,  e  tendo  sido  esta  paga  21  mezes, 
segundo  assegura  o  Pais,  teremos: 

Receita 

Importância  total  das  contribui- 
ções em  45annos 6:00a$08D 

Gontribuição  da  pensionista  em 
21  mezes,  á  razão  de  16$066, 
isto  é,  de  um  dia  de  pensão.  •  •         350$000 

Somna 6:35^080 

que  é  o  monte  total,  inclusive  a  contTibui- 
ção  da  pensionista . 

Agora,  vejamos: 

Despesa 

Importância  liquida  de  21  mezes 

de  pensão  a  483í«34 10: 150$014 

Deduzido  o  monte  total C:35a<080 

Acha-se  um  deficit  de 3:791$934 

isto  ení  21  messes. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  -r-  Quer  dizer 
que,  na  melhor  hypothese  possível,  houve 
deficit  ! 

O  Sr.  ValladKo—  Sim  ;  o  calculo  é  Ikcii 
de    fazer  ;    a    contribuição    de    50   anno» 
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não  daria  para  pagar  três  annos  de  pensão  ! 
Quem  quizer  que  faça  o  calculo. 

O  Paiz^  referindc-se  ao8  projectos  de  mon- 
tepio da  Associação  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos, lembrou  a  idéa  adoptada  por  esta  as- 
sociação, de  se  passar  para  o  fUndo  do  mon- 
tepio o  imposto  sobre  vencimentos,  que 
pagam  os  contribuintes. 

A  idéa  não  é  nora  ;  já^  eatá  consignada  no 
projecto  de  que  foi  relator  o  illus&e  Depu- 
tado Rodolpho  Paixão  e  que  mereceu  a  ap- 
provação  da  Camará,  mas  que  foi  vetado 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  ;  já  está, 
no  art.  3«,  n.  5,  o  dispositivo  mandando 
considerar  fundo  do  montepio  a  importância 
da  metade  desse  imposto ;  a  Commissão 
Mixta  achou  conveniente  não  insistir  neste 
ponto,  por  ter  sido  uma  das  razões  justifica- 
tivas do  veto  ;  fazel-o  seria,  pe]o  menos,  uma 
descortezia  ao  actual  Governo. 

Devo,  entretaoto,  externar  a  minha  opinião 
particular  ;  o  facto  é  que  o  Thesouro,  seja 
qual  fôr  a  lei  reor^anizadora  do  montepio, 
pelos  moldes  actuaes,  terá  de  subvencionar 
legalmente  a  instituição. . . 

O  Sr  .  BuENo  DE  P  AiVA — E  de  modo  inde- 
terminado. 

O  Sr.  Valladão— . .  .e  de  modo  indeter- 
minado ;  ora,  si  ha  de  subvencionar  com  o 
producto  de  outra  qualquer  renda,  que  o 
faça  com  a  que  O  dada  pelos  seus  próprios 
contribuintes... 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva— K  que  ainda  é 
insufficiente, 

O  Sr.  Oliveira  Valladão—...  e  que 
ainda  é  insufíiciente,  diz  bem  o  meu  honrado 
collega. 

Sr.  Presidente,  tem  se  f aliado  muito  em 
um  capital  de  1.300:000$  que  tinha  a  antiga 
sociedade  da  qual  se  originou  o  actual  mon- 
tepio da  marinha. 

Ninguém  ainda  me  mostrou,  nem  mesmo  O 
Pais,  que  tem  discutido  o  assumpto  com  a 
maior  solicitude,  a  fonte,  o  documento  refe- 
rente a  isto.  Não  ha  quem  me  dê  noticia  a 
respeito  ;  para  mim,  o  lUcto  é  do  dominio 
da  lenda  e  de  lenda  não  passa. 

Sr.  Presidente,  quer  V.  Ex.  ver  como  os 
próprios  instituidores  do  montepio  da  mari- 
nha jã  consideravam  essa  instituição  o  pro- 
ducto de  uma  graça,  fraco  no  seu  nasce- 
douro e  susceptível  de  um  dia  poder  desap- 
parecer  ? 

Vejamos  o  que  rezam  os  arts.  15  e  19  do 
plano : 

«Art.  15.  Si  V.  M.  ou  algum  dos  seus 
successores  mandar  suspender,  por  al- 
guns motivos,  estes  soccorros  pedidos,  tam- 
bém 03  officiaes  ceisanLo  de  continuar  a  con- 
tribuir com  o  que  otferecem. 


Art.  19.  Esta  graça  principiará  a  ter  o- 
seu  elTeito  no  mez  seguinte  áquellc  em  que 
V.  M.  a  conceder. > 

Nada  mais  claro,  Sr.  Presidente  ;  trata-se 
de  uma  instituição  áts  origem  meramente 
graciosa ;  e  os  actos  origiilarios  de  graças  ou 
de  favores  não  podem,  a  meu  ver,  dar  logar 
á  invocação  de  direitos  adquiridos. 

Nem  siquer  se  pôde  attribuir  a  este  mon- 
tepio, antes  de  ser  regido  pelo  decreto 
n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890,  a  feição  do 
contracto  obrigatório  que  se  attribue  aos 
seus  congéneres  dos  offleiaes  do  exercito  e 
ddíf  funccionarios  civis  da  União,  porque  o 
facto  ô  e^te  :  Os  ofllciaes  de  marinha  de  en- 
tão, isiio  ó,  da  marinha  do  Reino,  reuniram- 
se,  redigiram  um  plano  e  foram  ao  prín- 
cipe regente  que  o  approvasse  ;  o  príncipe 
meditou  sobre  o  caso,  achou  que  aquella 
classe  de  bons  servidores  era  digna  de  sua 
graça,  approvou  o  plano,  o  dahi  a  creação 
do  montepio  da  raarmha. 

Oausa-me  especie,Sr.  Presidente, ver  o  hon- 
radoSr.  Ministro  da  Marinha^  a  quem  aliás 
prezo,  dispensar  em  seus  relatórios  grande 
solicitude  ao  montepio  dos  operários  do  ar- 
senal  e  m.o  ter  uma  palavra  ao  menos  para 
o  montepio  de  sua  classe,  que  justamente 
mais  devia  interessal-o,  porque  está  em 
peiores  condições  do  que  o  tios  operários. 

Diz  S.  Ex.  em  seu  relatório  de  1903,  com 
relação  ao  montepio  dos  operários  do  ar- 
senal: 

«Como  por  vezes  tem  sido  declarado,  não 
6  prospero  o  estado  deste  montepio,  que, 
para  não  se  extinguir,  foi  necessário  crear 
novas  fontes  de  receita,  já  com  o  augmento 
das  contribuiç(>es,  já  com  juros  de  emprésti- 
mos, uma  e  outra  ordenadas  pelo  decreto 
n.  2.819,  de  23  de  fevereiro  de  1898. > 

Este  decreto  é  o  que  approva  o  novo  regu- 
lamento do  montepio  dos  operários  do  arse- 
nal e  foi  expedido  pelo  então  Ministro  da 
Marinha,  nosso  distincto  collega,  Sr.  almi- 
rante Alves  Barbosa,  em  virtude  de  autori- 
zação conferida  peJa  lei  n.  490,  de  1897, 

Nesse  regulamento  se  estatuo  que  a  con- 
tribuição do  operário  seja  de  dia  e  meio  de 
salário.  Elevou-se  já  essa  contribuição,  por- 
tanto, ao  dobro,  e  o  nobre  Ministro  ainda 
acha  insuficiente  ! 

«Apezar,  porém,  dessas  acertadas  medi- 
das, continua  S.  Ex.  em  seu  relatório,  não 
floresceu  o  montepio,  porque  o  pagamento 
das  pensões  quasi  absorveu  completamente 
a  renda  do  capital  que  constituo  o  ÍUndo  do 
mesmo,  o  que  determinou  a  reducçao  das 
pensões.  » 

Ah  !  Não  nos  illudamos,  Sr.  I^residente, 
não  se  illudam  aqueiles  que  andam  agitando 
a  opiAiio  dos  inexperientes  ou  áos  que  não 
•ne  querem  dar  ao  estudo  consciencioso  do 
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assumpto  contra  o  projecto  da  Com  missão 
Mixta. 

A  reducção  das  pensões  é  o  que  se  ha  de  dar 
fatalmente  com  os  montepios  do  exercito, 
da  marinha  e  dos  funccionarios  civis,  si  não 
«o  reformar  quanto  antes  a  sua  organização, 
ao  menos  pelo  modo  por  que  indica  a  Com- 
missão  e  que  ainda  ô  muito  deficiente,  ape- 
sar dos  clamores  qu3  se  levantam.  (Apartes,) 

No  relatório  de  1904,  diz  o  honrado  Mi- 
niáti*o: 

*Por  este  balanço  verifica-se  que  as  pen- 
sões foram  pagas  com  a  renda  proveniente 
dos  descontos  por  salários  vencidos,  dei- 
xando o  saldo  de  12:160sí3c50,  que,  reunido 
aos  juros  das  apolicvís,  na  importância  de 
13:750$,  perfaz  a  somma  do  25:U10>;(K50,  a 
qual  representa  o  saldo  liquido  do  ahno  de 
1003,  por  ter  liavido  o  abatimento  de  10  7o 
sobre  o  pagamento  das  pensões. 

A  simples  inspecção  dos  juros  produzidos 
pelo  capital  vem  ainda  confirmar  a  insus- 
tentabiiidade  deste  montepio,  como  jã  disse 
no  meu  i*olatorio  anterior.» 

Veja  bem  a  Camará :  as  pensões  foram 
pagas  com  20  «/o  de  abatimento,  apesar  do 
montepio  ter  saldo  em  dinheiro  e  apólices 
da  divida  publica  que  vencem  de  juros 
13:750$000. 

No  relatoiúo  que  acaba  de  ser  distribuído 
nesta  Casa,  diz  o  honrado  Ministro: 

<0  estado  deste  montepio  continua  a  não 
ser  pi^ospero,  porquanto  tem  augmentado  o 
numero  das  pensões  e  revei-sões,  e  assim 
parece  dever  ser  mantido  o  cerceamento  das 
pensões, ordenado  pelo  aviso  de  21  de  agosto 
de  1900.  Em  meu  entender,  esta  instituição 
carece  de  uma  reforma  no  sentido  de  ga- 
rantir a  sua  estabilidade.» 

Conheço  bera  de  perto,  Sr.  Presidente,  a 
elevação  de  espirito  do  illustre  Sr.  Ministix) 
da  Marinha  e  a  isenção  de  animo  com  que 
S.  Ex.  se  occupa  dos  negócios  concernente-? 
á  sua  pasta  ;  e*  por  isso,  não  hesito  afflrmar 
que  iguaes  conceitos  teria  S.  Ex.  em  rela- 
ção ao  montepio  de  sua  classe,  si  delle  se 
occupasse  em  seus  relatórios,  porque  é  jus- 
tamente de  uma  reforma  semelhante  que 
carecem  também  os  montepios  da  armada, 
do  exercito  e  dos  funccionarios  civis,  afim  de 
que  fiquem  em  condições  de  se  manterem 
por  mais  algum  tempo,  sem  a  contingência 
dolorosa  da  reducção  de  pensões  (apoiados), 
porque,  ftiçam  os  cálculos  que  fizerem,  este 
será  o  resultado  a  que,  fatalmente,  havemos 
de  chegar. 

Tenho  tratado  do  montepio  da  marinha  ; 
passo  agora  ao  do  exercito. 

Não  llii  buscar  exemplo  de  outrem  ;  trago 
o  exemplo  individual,  que  não  pód'i  ser  sus- 
peito. 


A  Camará  conhece  bem  o  general  Val- 
ladão,  que  tem  a  honra  de  occupar  unia  de 
suas  cadeiras  e  que,  neste  momento,  lhe  di- 
rige a  palavra. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  aqui  esiú.  o  cal- 
culo feito  das  suas  contribuições  para  o 
montepio  :  desde  janeiro  do  18(58  até  'M  de 
dezembro  deste  anno  eile  terá  contribuído 
para  o  montepio  cora  3:880$000. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  este  contribuinte 
fallecer  no  dia  31  de  dezemdro  deste  anno, 
a  sua  lamilia  terá  direito  á  pensão  de  400$  ; 
quer  dizer  que  em  10  mezes,  no  máximo,  ella 
terá  absorvido  todo  esse  total  de  contri- 
buições de  38  annos.  (Ajiartes.) 

Ku  disse,  Sr.  Pr/sidente,  em  um  dos  mem 
artigos  que  o  exei*cito  e  a  marinha  estavam 
em  desigualdade  de  condições  nesta  questão 
do  montepio. 

O  Pais  pretendeu  contestar  esta  aíRrnia- 
ção,  dizendo  que  não,  que  não  havia  tal. 

No  emtanto,  o  próprio  O  Paú  de  hoje  pu- 
blica uma  carta  de  um  offlcial  do  exercito, 
carta  que  não  lerei  porque  conheço  o  facto 
a  que  ella  allude,  e  queé  o  seguinte  :  Desde 
1  de  janeiro  de  1898  não  entra  um  só  con- 
tribuinte novo  paia  o  montepio  do  exercito ; 
as  inscripções  foram  suspensas,  em  vii-tudc 
da  lei  da  receita  de  1897. 

igualmente  foram  suspensas  as  inscripções 
do  montepio  dos  funccionarios  civis. 

A  marinha,  pon^m,  achou  que  não  devia 
suspendel-as,  porque  pretende-so  que  o  seu 
montepio  seja  inlierente  â  patente,  o  que  é 
um  erro  ;  o  que  é  inherente  á  patente  é  o 
soldo  (apoiados),  e  nós  jã  vimos  as  condições 
em  que  foi  fundado  o  montepio  da  marinha, 
meramente  graciosas. . . 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  o  honrado 
Sr  .marechal  Mallot  procedeu  correctamente. 

S.  ICx.  tinha  deante  de  si  uma  lei  íreral ; 
e  sendo  o  Ministro  da  Fazenda  o  gestor  dos 
montepios,  como  também  o  é  do  moio  soldo, 
era  este  o  competente  para  decidir  do 
assumpto,  e  nunca  o  Ministro  da  Marinha, 
que,  mero  secretario  do  Presidente  da  Re- 
publica, nãj  pôde  por  si  resolver  sobre; 
pontos  d 3  leis,  interpretados  pelo  Conselho 
Naval,  que  não  é  uma  entidade  constitucio- 
nal, como  é,  por  exemplo,  o  Supr-enio  Tribu- 
nal Militar. 

Desejaria,  Sr.  Presidente,  que  de^appare- 
cessc  esta  desigualdade  d 3  condições. 

Ou  abra-se  novamente  a  inseri ]\*ão  x>ar& 
os  funccionarios  civis  e  olllciaes  do  exercito, 
ou  então  feciíe-se  também  aos  oíficiaes  da 
armada. 

Isto  é  o  que  6  justo  e  equitativo;  não  posso 
comprehender,  já  o  disse,  e^ita  equanimi- 
dade de  —  tudo  para  uns,  nada  para  ou- 
tros ;  ella  repugna  ao  meu  espirito. 
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O  Sr.  Bueno  de  Paiva— A  idéa  do  meu 
substitutivo  ú  igualdade  para  todos. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao  —  Eram  estas, 
Sr.  Presidente,  as  considerações  que  eu  tinha 
a  lazer  sobre  a  momentosa  questão  dos  mon- 
tepios, aíim  de  que  fícasso  bem  assente,  no 
espu^ito  da  Gamara,  que  as  proposições  do 
O  Paiz  não  eram  verdadeiras  e  são  fáceis  de 
sor  combatidas. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva— Quem  acompanhou 
o  trabalho  da  Ck)miuissão  Mixta  viu  o  es- 
forço e  cuidado  com  que  V.  Ex.  tratou  deste 
assumpto. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao  —  E'  preciso 
dizer,  Sr.  Presidente,  que  a  minha  attitudc 
ne^ta  questão  não  tem  outro  ílto  sinâo 
amparar  a  sorte  dos  montepios,  aaseguran- 
do-llies  a  perpetuidade. 

Não  me  movem  sentimentos  pequenino-;, 
impulsos  de  liostilizar  a  quem  quer  que  soja, 
•  mc<mo  poniue,  Sr.  Prosidente,  sou  interes- 
sado na  instituição  e  só  posso  querer  a  sua 
segurança,  a  sua  prosperidade. 

Agora,  Sr.  Pi*csidente,  passai^ei  a  justi- 
ficar ligeiramente  o  projecto  a  que  me  referi 
ao  iniciar  o  meu  discurso. 

Sr.  Presidente,  antes  de  sercrcada  a  Al- 
fandega de  Penedo,  a  Mosa  de  Rendas  de 
Villa  Nova,  no  meu  Estado,  era  alfande- 
gada. 

Com  a  existência,  porém,  da  Alfandega  de 
Penedo,  liearam  supprossas  as  attribuições 
daquclla  mesa  de  rendas,  visto  ter  sido  man- 
dada subordinar  á  alludida alfandega. 

Ultimamente,  porém,  com  a  suppressão 
da  Alfandega  do  Ponedo,  mandou-se  que  a 
mesa  de  rondas  do  que  me  occupo  ficasse 
Fujcita  á  Delegacia  Fiscal  cm  Sergipe. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Foi  como 
a  delta^jaliy. 

O  Sr.  Oliveira  ValladIo  —  O  rio  São 
Francisco  divide,  como  a  Camará  sabe,  esses 
dous  Estados,  Sergipe  e  Alagoas,  em  um 
percurso  de  40  e  tantas  léguas ;  póde-se, 
pois,  comprehendor  a  grande  somma  de  in- 
teresses para  o  fisco  que  ha  e  que  pôde  haver 
em  tão  extensa  zona. 

O  honrado  delegado  fiscal  em  Sergipe, 
Sr.  Pádua  Mamede,  funccionario  dos  mais 
honrados  edistinctos  do  quadro  da  Fazenda, 
escrupuloso  no  cumprimento  do  seu  dever, 
em  carta  que  me  dirigiu  e  que  hontem  mos- 
tro! ao  illustre  Deputado  por  Minas,  distincto 
relator  do  Orçamento  da  Fazenda  e  presi- 
dente da  Commissão  de  Finança?,  faz  ver 
que  essa  mesa  de  rondas  é  actualmente  a 
mais  importante  de  todo  o  £stado,  e,  por 
isso,  pede  que  seja  promovida  a  sua  elevação 
a  primeira  classe. 


E'  este  o  pi»ojecto  que  tenlio  a  honra  de 
submetter  á  apreciação  da  Camará.  {Lê,) 

Termino,  Sr.  Presidente,  as  considerações 
que  tinha  a  fazer  nesta  primeira  hora  dos 
nossos  trabalhos,  agradecendo  a  V.  Ex.  e  á 
Camará  a  attenção  que  se  dignaram  dis- 
pensar-me.  (Muito  bem  ;  7nuito  bem,  O  orador 
c  comprimentado,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

A /t.  1  .*»  A  Mesa  de  Rendas  de  Villa  Nova, 
no  Estado  de  Sergipe,  será  considerada  de 
I»  classe  e  terá  o  pessoal  seguinte : 

Um  administrador 1 :800$000 

Ura  escrivão I::i00$000 

Três  guardas  a  720§ 2: 10(^000 

Um  patrão  de  escaler OOOsOOO 

Quatro  remadores  a  540*^ 2:  16Qíj;000 

Somma TiíWsOOO 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Sessões,  28  de  outubro  de  10»)5.— 
Oliveira  Yalladão. — Joviniano  de  Carvalho,  — 
Rodrigues  Dória, — l^elisbello Freire, 

O  Sr.  INeivaf)— Sr  Presidente,  até  que 
afinal  posso  usar  da  palavra  no  expediente  ! 
Questões  de  alta  monta,  incidentes  políti- 
cos, emfim,  lima  serie  de  circumstancias 
concoiTeu  pai-a  que  só  hoje  eu  podosse  usar 
da  palavra,  tendo-me  proposto  á  inscripção 
ha  muitos  dias.  No  emtanto aquelles  que  me 
confiaram  encargos  que,  sô  na  hora  do  expedi- 
enie,  posso  desemp;»níiar,podcrão  siippor  que 
me  tenho  esquecido  de  satisfazer  o  compro- 
misso contrahido  ha  muito  tempo,  ignoran- 
do que  os  trabalhos  da  Camará  obedecem  á 
uma  marcha  regular  ;  que  somo^  guiados 
por  chefes,  além  de  muitas  outras  razões, 
que  impedem  ao  pobre  mortal,  o  212°  dos 
Deputados,  de  fallar  quando  deseja.  {Nao 
apoiados). 

Ditas  estas  palavras  que  serão  quiçá  qua- 
lificadas por  jornalistas  desta  terra  de  bilhe- 
tes de  visita  aos  eleitores,  direi  que  felizes 
são  os  que  ainda  pensam  valer  neste  paiz 
o  mandar  bilhetes  de  visitas  aos  eleitores 
.  Passo  a  tratar  do  assumpto  que  me  traz  á 
tribuna. 

Em  1901  apresentei  um  projecto  que  foi 
fundamentado  pelo  distincto  Deputado  pelo 
Maranhão  o  Sr.  Luiz  Domingues,  augraen- 


(*)  Este  discurso  bío  foi  revisto  pelo  orador. 
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tandoos  vencimentos  Jo  professorado  das 
escolas  superiores. 

Em  setembro  deste  anno,  vendo  que  esse 
projecto  não  era  dado  para  discussão,  recla- 
mei desta  tribuna,  lendo  e  transcrevendo  no 
meu  discurso  as  palavras  com  que  o  ex- 
Ministro  da  Justiça,  o  Sr.  Epitacio  Pessoa, 
propunha  o  augmento  dos  vencimentos  do 
professorado  das  escolas  superiores.  A 
minha  reclamação  ainda  não  foi  attendida 
pela  Commissão  competente. 

Accórde  com  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  James  Darcy,  que  dia- 
riamente faz  mais  jús  ás  sympathias  da 
Camará,  pelas  suas  qualidados  moracs  e  por 
seu  talento,  tantas  vezes  comprovado,  apre- 
sentámos um  projecto  que  foi  rcmettido  á 
Commissão  de  Finanças. 

Antes,  porém,  da  apresentação  dosse  pro- 
jecto, já  eu  tinha  tido  a  honra  de  receber  da 
illustrada  congregação  da  Academia  de  Me- 
dicina do  Estado,  que  me  ufano  de  repre- 
sentar, um  requerimento,  simultaneamente 
reprosentaçãj,  em  favor  dessa  idéa. 

De  accôrdo  com  o  meu  illustre  colleza  do 
Rio  Grande  do  Sul,  deixei  a  S.  Ex.,  pelo  seu 
valor  intellectual,  e  pelo  seu  subido  mere- 
cimento, ser  quem  levantasse  da  tribuna  a 
bandeira  dasta  causa  justa  que,  cada  dia, 
noto,  vae  ganhando  terreni)  em  todo  o  Parla- 
mento, tal  a  justiça  a  que  tem  direito. 

Estou  certo  que  desta  vez  o  projecto  apre- 
sentado pelo  Sr.  Luiz  Domingues,  ou  antes, 
o  projeci[),tão  bem  fundamentado  pelo  illus- 
tre Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  terá 
andamento,  o  que  não  obsta  a  que,  com 
mais  vagar,  se  possa  fazer  qualquer  altera- 
ção ou  lhe  dar  mais  expansão,  attendendo  a 
outros  objectivos,  como  por  exemplo — á  ne- 
cessidade de  dividirmos  equitativamente  os 
vencimentos,  em  oi^denado  e  gratificação. 

Para  não  fatigar  a  Casa,Sr.Presidente, 
dispenso-me  da  leitura  da  representação 
ou  do  requerimento,  que  está  devidamente 
sellado  com  os  50$000  exigidos  ultimamente, 
em  que  a  illustre  congregação  demonstra, 
com  producentes  razões,  que  certamente  hão 
de  pesar  no  animo  da  distincta  Commissão 
de  Finanças, a  urgência  que  ha  de,  quanto 
antes,ser  realizado  o  desideratum  dos  dignos 
membros  daquella  distincta  congregação. 

Chamo  desde  já  a  attenção  da  Casa  para 
o  parallelo  que  estabelece  a  illustrada  con- 
gregação entre  os  vencimentos  que  recebem 
as  faculdades  de  Pariz,  ou  universidades  de 
Strasburgo,  de  Edimburgo  e  outras  francezas 
e  inglezas,  com  vencimentos  que  percebem 
aquelles  lentes,  e  quão  limitados  são,  pois, 
os  honorários  dos  professores  das  nossas  facul- 
dades ! 

Tornarei  publica  também,  Sr.  Presidente, 
a  carta  que   o  illustre  Dr.  Manoel  Araújo, 


vice-director,  actualmente  exercendo  o  car- 
go de  director,  na  ausência  do  director 
effectivo,  o  illustre  Dr.  Alfredo  de  Brito, 
que  se  aeha  na  Europa,  se  dignou  diriglr- 
me,  enviando  essa  representação;  e  não 
se  admire  a  Casa  que  seja  dirigida  a  mim, 
o  ultimo  em  merecimento  intellectual,  (nso 
apoiados)  dos  Deputados,  prlncix»almente  da 
minha  illustre  bancada. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  apoiado,  é  um 
dos  que  mais  a  honram  (apoiados  geraes), 

O  Sr.  João  Neiva  —  Agradeço  muito  a 
V.  Ex.  e  aos  dignos  colle.â:as  que  apoiam  r 
a  razão  de  terem  se  dirigido  a  mim  (^ 
obvia:  a  causa  é  tão  justa  que  qual- 
quer é  safflciente  para  defendel-a  ;  a  causa 
é  tão  verdadeira  que,  enunciada,  em- 
bora por  lábios  já  trémulos  com  os  an- 
nos,  sem  o  ardor  da  mocidade,  sem  os  en- 
thusiasmos  da  juventude  e  sem  valor  scien- 
tiflco,  ha  de  prevalecer,  porque  o  que  vae 
prevalecer  ^  a  verdade,  é  a  justiça.  E* 
que  a  congregação  da  Academia  sabe  que,  si 
a  bancada  bahiana  brilha,  como  tem  bri- 
lhado sempre  pelo  seu  notável  talento,  pela 
illustração  reconhecida  de  seus  membros, 
pela  dedicação  á  causa  publica,  ninguém 
no  emtanto,  tem  tomado  mais  a  i>eito,  des- 
culpem-me  a  immodestia,  todas  as  causas 
relativas  áquella  academia  do  que  eu.  Ha 
doze  annos  que  occupo  uma  cadeira  nesta 
Camará  e,  embora  nunca  tivesse  a  honra  de 
poder  atravessar,  por  falta  do  conhecimen^ 
tos  (não  apoiados),  os  humbraes  daqueUa 
academia,  para  prestar,  siquer,  um  exame 
preparatório,  procurei  sempre,  desvelada 
no  emtanto,  cogitar  de  todos  os  seus  inte- 
resses. Devoto  áquella  academia,  que  ou- 
trora se  chamou  dos  esquecidos,  e  que  tem 
sido  muitas  vezes  a  esquecida,  muito  afTecto 
em  homenagem  á  veneranda  memoria  de 
meu  pai,  que  alli  recebeu  o  laurel  de  me- 
dico ;  e  poiíiue  essa  academia  tem  dado  pro- 
vas subidas  do  seu  valor  nas  diversas  pro- 
víncias da  sciencia  medica,  não  s6  pelo  saber 
dos  seus  illustres  membros,  que  aLfiTandem 
de  modo  notável  conhecimentos  scientiftcos. 
como  ainda,  Sr.  Presidente,  pela  convicção 
que  tenho  de  que  ella  ha  de  surgir,depoi8  da 
infelicidade  ultima  por  que  passou,  cada  vez 
mais  brilhante ;  o  que  prova  de  sobejo  a  de- 
dicação com  que  os  seus  habilitados  lentes 
continuam  a  concorrer  para  a  efficacia  do 
ensino  naquella  í*aculdade. 

Acho,  Sr.  Presidente,  tão  justa  a  -causa 
que  propugno  e  tão  bem  elaborada  a  repre- 
sentação, que  eu  peço  a  V.  Ex.,  para  conhe- 
cimento dos  demais  Deputados,  que  não  são 
membros  da  Commissão  de  Piaanças,  que 
consulte  á  Casa  si  permitte  a  publicação 
delia,  no  Diário  do  Congresso,  Escuso  dizer- 
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•que,  desde  15  aanos  a  esta  parte,  esses  profes-. 
sores  nao  teem  tido  o  menor  au.ormento,  e 
não  é  fóra  de  propósito  o  repetir,  afim  do 
chamar  a  attenção  do  Parlamento  para  a 
necessidade  desta  medida,  pois  que,'  senJo  os 
lentes  das  academias  iguaes  em  honorários 
e  em  vencimentos,  no  tempo  da  raonarchia, 
ha  mais  de  30  annos,  aos  desembargadores, 
estes  hoje  recebem  quasi  o  triplo  do  que 
ganham  os  lentes. 

V.  Ex.  melhor  do  que  eu  sabe  e  os  íllus- 
tres  médicos  presentes, alguns  dos  quaes  teem 
entrado  em  concurso,  as  difflculdades  que  ha 
para  a  conquista  de  uma  cathedra  em  uma 
faculdade,  seja  ella  de  direito,  ou  de  eage- 
nliaria  ou  principalmente  de  medicina. 

Esses  concurrcaites  são  obrigados  a  se  deli- 
car  a  grandes  estudos,  com  auseacia  com- 
pleta de  qualquer  oirtro  meio  áe  vida,durante 
ínezes  e  annos,  para  darem  provas  publicas  do 
seu  saber,  para  cjnquistarera  a  honra  de  uma 
cathedra  em  uma  das  academias. 

Não  ha  quem  desconheça  que  a  medida  que 
propugno  é  de  plena  justiça;  e  V.  Ex.  que 
sempre  encontrei  ao  meu  lado  na  defi3za  dos 
interesses  daquella  faculdade,  da  qual  tam- 
bém é  digno  ornamento,  V.  Ex.,  estou  certo, 
ha  de  pôr  em  evidencia  o  seu  prestigio,  para 
que,  quanto  antes,  a  aggremiaçao  económica 
attenda  a  congregação  da  Academia  de 
Medicina  da  Bahia  e  as  demais  que  teem 
igual  direito. 

Estou  convicto,  Sr.  Presidente,  do  que  os 
iUustres  membros  da  Commissao  de  Finanças 
hao  de  ligar  a  máxima  importância  a  esta 
representação  ;  e  eu  peço  instantemente  aos 
meus  distinctos  coHegas,  que  não  (^zem  parte 
dessa  commiosão,  que  Totem  pela  publicação 
que  requeiro,  para  que  amanhã  possam 
apreciar  a  exactidão  do  que  acabo  de  affir- 
mar  e  a  justiça  de^sa  cansa  acredora  de 
geral  acceitação. 

Chamo  especialmente  a  atten^  do  meu 
prezado  amigo  e  distincto  coUe^^a  o  Sr.  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator  do  Orçamento 
do  Interior,  para  a  leitura  desta  peça,  onde 
estão  consubstanciados  todos  os  argumentos 
tendentes  a  demonstrar  a  necessidade  de  que, 
quanto  autes,  tenham  es«e  merecido  ati- 
gmento  os  lentes  e  (h  substitutos  daquella 
faculdade  e  bem  assim  os  domais. 

Não  se  nos  venha  trazer  «sse  espantalho 
com  que  se  afttírentam  as  pretençôes  —  o  es- 
tado económico.  Esse  estribiltio  é  sediço  e  vem 
de  longas  eras. 

Jú,  nas  falias  do  thixmo,  já  em  tod3S  os 
discursos  proferidos  aqui  pelos  leaáers  e  reia- 
xores  de  finanças,  após  a  ascenção  da  Rep«i- 
blica,  esseargumjento  sempre  apparoee  oomo 
meio  de  obstar  au<?raento  de  despeza,  especi- 
almente» quando  se  trata  de  augmento  de] 


vencimentos  de  funccionarios. 


Sim  !  porque  quando  se  trata  de  um  au- 
gmento de  lUO,s  ou  loO.s  aos  vencimentos  de 
um  pobTO  cidadão,  que  consagra  a  sua  vida 
a  estudar  nos  gabinetes  o  laboratórios,  ou 
liiiiccionando  na  fiscalização  do  exames,  que 
se  prolongam  durante  rae/,es,até  anoit3,vem 
á  baila  esse  argumento  e  essas  devidas  «rratifi- 
cação  são  negadas,  sob  o  fundamento  do  las- 
timável esíacío  económico — aliás  quando  o  que 
se  reclama  6  uma  raigallia,  é  um  augmento 
insignificante. 

Entretanto,  não  se  vacilla  em  concorrer 
com  centenas  de  milhares  de  contos  para  o 
estabelecimento  de  instituição  bancaria  sob 
novos  moldes ;  como  não  se  trepida  na  aber- 
tura de  créditos  e  créditos  i)ara  isto  e  para 
aquillo.  Para  tudo  isso  abre-se  fi^ncamente 
o  erário  publico  I 

Não  me  venho  oppôr  a  que  se  procure  lig.ir 
o  oxtremo  norte  ao  extremo  sul ;  nem  a  se 
varar j  paiz  com  as  estradas  de  ferro,  das 
praias  do  oceano  Attlantico  ás  lfonteii*iis  dus 
Andes ! 

Abram-so  estradas,  vias,  viellas  c  ave- 
nidas ;  derroqueiUrse,  levantem-se,  assentem- 
se  editicios,  tudo  isto  em  proveito  diis  bel- 
lezas  pátrias,  isto  é,  do  coração  da  pátria, 
ainda  bem. 

E  nós  votemos,  álacres,  satisfeitos...  pa- 
trioticaraeiite,  essas  medidas  justas,  porque 
eu  também  sou  patriota,  republicano  e  vou 
me  oonvencendo  da  neceosliUide  deste  pro- 
gresso, embora  seja  tempo  de  parar  em  cer- 
tas despezas,  em  certo  movim^ito. . . 

Portanto,  illustres  Srs.  financeiros,  distin- 
ctos economistas  da  Camará,  grandes  homens, 
—ouvi  a  palavra  do  pequeno,  do  pobre,  que 
pedeom  nome  dos  que  trabalham,  dos  que 
estudam,  dos  que  ensinam.  E  seja  dito  de  pas- 
sagem—não  ha  neste  movimento  de  justiça 
e  de  coherencia  calculo  eleitoral.  Tratorsede 
illustres  e  distinctos  cidadãos  quo  muito  me 
estimam  e  que  sempi^  em  mim  votaram,  e 
que  votarão,  quer  alcance,  quer  não,  a  me- 
dida pela  qual  de  ha  tanto  me  bato ;  á  exce- 
pção de  alguns  candidatos^,  todos  os  demais 
membros  da,  congi^gação  teem  apoiado, 
apoiam  e  apoiarão  minha  candidatura.  Estou 
certo  de  que  não  ha  paixão  partidária  que 
os  leve  adoixar  d 3  dar  ao  monos  um  quinto- 
zinho  (apoiados)  pani  o  velho  Neiva,  que 
jamais  olvidou-sc  de  curar  dos  direitos  de^sa 
academia,  de  suas  necessidade^  e  de  seus 
empregados. 

Não  é  calculo  eleitoral:  6  homenagem  á 
justiça  e  6  um  pr.'it  >  sincero  ao  mereci- 
mento e  ao  trabalho  intelellectual. 

Ai-sim,  entrego  á  Camará  esta  petição,  que 
vem  em  apoio  do  projecto,  que  o  tão  joven 
quanto  distincto,  tão  emii^nte  quanto  que- 
lido  deputado  pelo  Rio  (irando  djSal,funda- 


]  montou,   e  quo   tive  a  honra  de  as^ignar 


526 


ANXAES  DA  CAMARÁ 


com  S.  Ex.,  tal  o  accôrdo  de  vistas  quo  ha 
entre  nós  dous  nesse  assumpto,  que  julgamos 
de  inquestionável  utilidade. 

O  Sr.  Jambs  Darcy— V.  Ex.  foi  quem  hon- 
rou o  projecto  com  a  sua  assignatura. 

O  Sr.  NEivA—Xão  ha  o  que  admirar  nassa 
ligação:  ha  idéas  tão  gigantescas,  luminosas 
e  louváveis,  que  em  torno  delias  se  podem 
consorciar  a  intelligencia  e  a  insipiência. 
E  concluo,  Sr.  Presidento. . . 

O  Sk.  Satyko  Dias— Muito  bem,  Sr.  Xeiva: 
a  idC*a  que  V.  Ex.  dofonde  6  a  raiiis  justa 
possível . 

O  Sr.  Neiva—  ...  pedindo  a  V.  Ex.  que 
consulte  á,  Camará  sobra  si  consente  na  pu- 
blicação deste  honroso  documento.  (  Muito 
bem ;  muito  bem,) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida  pelo  Sr.  Neiva. 

Vem  á  Mesa,(5  lida  e  enviada  á  Camraissão 
de  Finanças  a  seguinte 

representação 

Exmos.  Srs.  Presidente  e  mais  membros 
da  Camará  dos  Deputados  —  Usando  de  um 
direito  que  lhes  confere  ai  nas  leis  de  seu  paiz, 
vêem  os  abaixo  firmados,  professores  e  auxi- 
liares de  ensino  na  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  trazer  ao  vosso  elevado  conheci- 
mento as  queixas  e  reclamações  a  que  os  for- 
çam as  condições  difflceis  em  que  se  debate 
na  Republica  o  professorado  superior,  ao 
qual  se  honram  de  pertencer. 

Não  se  faz  mister  encarecer  perante  vós  o 
alto  valor  da  missão  social  do  professor,  mis- 
são elevada  e  civilizadora,  ao  mesmo  passo 
que  das  mais  árduas  e  absorventes  de  suas 
forças,plena  de  responsabilidades— ,na  acqui- 
siçao  custosa  e  sellecção  meditada  do  cabe-, 
dal  scientiflco,  em  sua  transmissão  conscien- 
ciosa aos  discentes  e,  ainda,  no  julgamento 
sereno  e  imparcial  das  habilitações  destes  nos 
actos  escolares.  Só,  conseguintemente,  uma 
grande  e  indefessa  contracção  ao  trabalho, 
uma  série  de  esforços  e  sacriíicios  de  cada 
dia,  ininterruptos  e  dedicado-?,  e  uma  sere- 
nidade suprema  de  aaimo,  penusttiam  ao 
professor,  em  bom  do  ensino  e  para  honra 
de  sua  nobre  classe,  a  rigorosa  exacção  no 
cumprimanto  de  seus  deveres. 

E  tão  aievautada  e  espinhosa  reputam  a 
sua  missão  que  só  a  crêem  comparável  a 
desses  cclendos  representantes  do  direito  e  da 
lei,  nos  quaes  investe  o  poder  publico  a  pre- 
rogativa  nobilíssima  de  distribuir  a  justiça. 

A  instrucção  e  a  justiça— eis,  de  facto,  os 
dous  pontos  culminantes  donde  se  irradiam  o 
movimento  e  a  ordem  em  todas  as  relações 
da  vida  moral. 


Todas  as  garantias,  pois,  devera  amparar 
os  representantes  de  uma  e  de  outra,  para 
que,  libertados  das  preoccupações  materiaes, 
intangíveis  ás  necessidades  pi*e mentes  do 
momento  actual  e  ás  preoccupações  inquie- 
tadoras do  ftituro,  se  possam  entregar  com 
toda  alma  á  distribuição  dajustiça  ou  á  distri- 
buição do  ensino  com  a  devoção  e  a  sereni- 
dade de  quem  exerce  um  sacerdócio. 

Sempre  assim  foi  «lue  se  entendeu  era  toda 
parte  o  se  afflrmou  em  nosso  paiz  na  lei  de  3 
de  outubro  de  183i,  não  i*evogada  nesta  parte 
até  o  advento  do  novo  regimen  o  na  qual  se 
definiram  da  mesma  cíitegoria  os  cargos  de 
profe^sor  da  Faculdade  e  desembargador  da 
Relação,  cargo  este  que  no  regimen  vigente 
encontra  nos  paizes  seccionaes  nos  estados 
accentuado  símile. 

Quando,  portam,  se  inquire  o  modo  pelo 
qual  recebeu  essa  doutrina  ineluctavel  a  sua 
sancção  pratica,  depara-se,  nomeadamente 
sob  a  Republica,  o  mais  singular  contraste. 
Emquanv)  aos  respeitáveis  representante^ 
federaes  da  justiça  publica  se  tem  buscado 
sempre,  e  merecidamente,  cercar  das  maio- 
res garantias  materiaes,  que  agora  mesmo 
se  projecta  ampliar,  aos  seus  pares  na  im- 
portância das  funcções,  aos  representantes 
federaes  da  instrucção  publica,  se  não  tem 
dispensado  a  mesma  necessária  e  justa  so- 
licitude, porquanto,  conservando-se-lhes, 
através  da  depreciação  assombrosa  do  meio 
circulante  e  do  consequente  encarecimento 
da  vida,  a  já  exígua  remuneração  institaida 
em  1891  com  a  reforma  Benjamin  Constant, 
quando  muito  mais  folgadas  do  que  hoje 
eram  as  condições  materiaes  da  subsistência 
em  nosso  paiz  —  mantem-se  essa  honrada  e 
laboriosa  classe,  digamos  a  verdade  inteira, 
em  um  verdadeií^o  sitio,  no  qual  se  põem 
dia  a  dia  em  dura  prova  a  consciência  do 
dever,  o  devotamente  ao  ensino  e  a  digni- 
dade do  cargo. 

l^^ta  é  a  verdade,  que  se  não  deve  mais 
calar,  que  penetrou  a  consciência  de  todos  e 
ha  mesmo,  mais  de  uma  vez,  repercutido  no 
seio  da  representação  nacional. 

E  tanto  mais  flagrante  se  aíigura  aos  re- 
clamantes a  desigualdade  a  que  aliudem. 
quanto  é  certo,  quo  não  somente  á  jusliça 
federal,  slnão  a  todas  ou  quasi  todas  as 
outras  classes  pelas  quaes  se  reparte  o  s«^ 
viço  publico  da  União,  S3  tem  buscado  acudir 
com  o  remédio  a  suas  necessidades  mate- 
riaes, constituindo  assim  o  professorado  su- 
perior, nesse  particular,  talvez  a  excepção 
única  entre  as  que  exercem  funcções  publicai 
fed3racs  em  nosso  paiz,  arbitrado  ao  ^u 
nobre,  espinhoso  o  exhaustivo  labar  esti- 
pendio muito  inferior  ao  de  seus  pares  na 
magistratura  federal  c  com  o  qual — diga-ee 
tudo— aão  podem  absolutamente  jnanter-se. 
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Comparem-sc  ts  vencimentos  a  que  allu- 
(lom  os  abaixo  firmados  com,  por  exemplo, 
os  10  a  15  mil  francos  da  Faculdade  de  Pariz, 
os  40  ou  50  mil  da  Univeraidade  do  Stras- 
burí^o,  aPm  dos  avultados  rendimentos  pix)- 
voniontt'8  da  contribuição  dos  alumnos,  os 
55  mil  de  (Uasgow,  os  55  mil,  00,  (w,  75  e  90 
mil  dí  KdiraburKo,  os  cinco  milhões  de 
j'raaco.s  era  Oxford  e  outro  tanto  em  Cam- 
bridge, para  dividir  entre  os  professorcs  uni- 
versitários, (e  apenas  isto,  para  se  não  alon- 
{<ar?m  mais),  e  se  achará,  naturalissima  no 
professor  estrangeiro  a  preoceupaçáo  quasi 
exclusiva  com  os  assumptos  de  seu  magis- 
torio,  impulsionando  ascioacia,  constituindo 
mesmo,  cm  muitos  ramos  uma  scicncia  na- 
cional, por  constantes  e  demorados  estudos  e 
pacientes  investigações  experimentaes,  para 
as  quaes  lhes  sobram  meios  e  Jazer,  em  vivo 
contraste  com  a  vida  scientitica  do  professor 
brazileiro,  para  quem,  forçado  a  procurar 
alhures  os  meios  de  subsistência  decente, 
aquellas  beJlas  cousas  quasi  se  podem  dizer 
ainda  uma  formosa  aspiração. 

E'  contra  isso  que  reclamam  os  abaixo  fir- 
mados, certos  do  que  não  duvidareis,  —  no 
interojíse  supremo  e  impessoal  do  ensino  pu- 
blico, para  (lue  a  elle  se  possam  devotar  05 
SQus  prepostos  serenos  e  confiantes  e  não 
cortindo  angustias  e  dissabores  e  dominados 
da  inquietação  inevitável  do  dia  de  hoje  e, 
ainda  mais,  do  de  amanhã,  estado  de  espirito 
certamente  pouco  propicio  ás  lucubrações  da 
sciencia  e  aos  mistóres  do  ensino  —  não  du- 
vidareis, dizíamos,  attendendo  a  estas  pon- 
derações, melhorar  os  seus  vencimentos, 
elevando  os  reclamantes,  no  ponto  de  vista 
a  que  .>e  referem,  á  altura  a  que  teem  di- 
reito rs  representantes  do  professorado  su- 
perior, de  modo  a  se  poder  aíllrmar  que 
neste  paiz,  e  sob  a  Republica,  essa  esphera 
<le  seu  funccionalismo,  não  ha,  si  quer  appa- 
rentemente,  preferencias  iiyustiflcaveis  e 
teem  sempre  o  valor  devido  a  intelligencia  e 
o  traballio,  sendo  effectivamente,  em  uma 
sociedade  culta,  ainstrucção  e  a  justiça  os 
centros  moraes,  e  elevadíssimos,  de  movi- 
mento e  de  ordem. 

E  um  reclamo  final  exaram  ainda  aqui  os 
infra-subscriptos:  ô  que  de  modo  equitativo 
se  modifique  a  discriminação  das  partos  com- 
ponentes do  estix>endio  do  professor.  Sabido 
é  que  em  todo  vencimento  um  terçj  se  con- 
sidera gratificação  pro^labore,  constituindo 
a^  outras  duas  o  ordenado. 

No  vencimento  do  professor,  porém,  esta 
praxe,  acceita  como  norma  invariável  na 
espécie,  ó  posta  inteiramente  á  margem, 
sendj  classificado  como  ordenado,  quota  bas- 
tante interior  a  dous  terços  do  vencimento. 
E'  obvio  o  prejuízo  que,  por  uma  excei)ção 
única  e  mexplicavel,  dahi  resulta  ao  pro- 


fessor e  a  sua  família,  exactamente  nas  duas 
condiçõe-t  mais  criticas  para  esta:  a  inacti- 
vidade ou  a  x>erda  do  chefe. 

Do  sentimento  de  justiça  e  do  elevado 
patriotismo  dos  digníssimos  Srs.  represen- 
tantes da  Nação  confiam  os  abaixo  assigna- 
dos  a  satisfação  do  que  solicitam. 

i^ahia.  Faculdade  de  Medicina,  8  de 
outubro  de  lUOõ.  —  Dr.  Manoel  José  de 
Araújo,  — l)r. Aurélio  Rodrigues  Vianna. — 
Dr.  /  Ed,  freire  de  Carvalho. —  Dr.  Aiv- 
tonto  Baplista  dos  Anjos. — Dr.  Josc  Affbnsê- 
de  Carvalho, — Dr,  João  Anierico  Garcez  Froes: 
—  Dr.  AMonio  Circundes  de  Carvalho.  — 
Dr,  António  Pacheco  Guedes . —  Dr.  Ignacio 
Monteiro  de  Almeida  Gouvêa. — Dr.  Luis  Pinto 
de  Carvalho ,  — Dr .  Josino  C .  Cotias .  —  Dr . 
Francisco  Brauho  Pereira, —  Dr.  Alexandre 
Evangelista  de  C.  Cerqueira. — Dr,  João  Fil- 
lentont  Fontes. — Dr,  l^rancisco  dos  Santos  Pe^ 
reira ,  — Dr .  Climerio  Cardoso  de  Oliveira .  — 
Dr.  Augusto  Vianna, —  Dr.  António  Victorio 
de  Aravjo  falcão, —  Dr.  Carlos  Breitas. — 
Dr.  Guilherme  Pereira  Rezendi*. —  Dr.  Pact- 
fico  Pereira. —  Dr.  João  Deodato  de  Souza, — 
Dr.  Fortunato  Augusto  da  Silveira, — l)i\ Nina 
Rodrigues .  — Dr .  ( 'lodoaldo  de  Andrade , — Dr . 
Luiz  Anselmo  da  Fonseca. — Dr.  Frederico  de 
Castro  Rebello. —  Dr,  José  Júlio  de  Calasans. 
— Dr.  José  Dionysio  de  Azevedo. —  Dr.  Pedro 
da  Luz  Carrascosa. — Dr.  Pedro  Leão  CeleS" 
tino.—Dv,  Carlos  Ferreira  Santos. — Dr.  Gon- 
çalo Muniz  Sodré  de  Aragão, — Pharmaceutico 
Adolj)ho  Diniz  Gonçalves. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Arthur  Lemos,  Urbano  Santos,  Dias 
Vieira,  Dunshee  Abranches,  Anizio  de  Abreu, 
Bezerrll  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Edu- 
ardo Studart,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Pereira 
de  Lyra,  Leovegildo  Filgueiras,  Prisco  Pa- 
raizo.  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Galdino  Loreto,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Go- 
doy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mas- 
carenhas, João  Luiz  Alves,  Garvalho  Brito, 
Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Pádua  Re- 
zende, Camillo  Prates,  Ferreira  Braga, 
Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Costa 
Neto,  Lindolpho  Serra,  Carvalho  Cliaves, 
Luiz  Gualberto,  Victorino  Monteiro,  James 
Darcy,  Dominí<os  Mascarenhas,  Vespaslano 
de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  EnOas  Martins,  Ray mundo 
Nerv,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Mi- 
randa, José  Euzeblo,  Christino  Cruz,  Arlindo 
Nogueira,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Simeão  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Josó 
Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Pvídro  Pernambuco, 
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Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Rayraundo  de 
Miranda,  Tosta,  Vergno  de  Abreu,  Marco- 
lino Moura,  Corrêa  Dutra,  Fidelís  Alvos, 
Belisario  do  Souza,  Hezainafc,  Alfredo  Backer, 
Henrique  Borges,  João  Luiz,  Ribeiro  Jud- 
«queira,  Peaido  Fillio,  Francisco  Bernardino, 
Anthero  Botelho ,  Carneiro  de  Rezende  , 
Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
eeslau  Braz.  Jesuino  Cardoso,  Arnalpho  Aze- 
ve<io,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Cândido 
liodrigues,  ^Vzevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Abdon  Baptista,  Rivadavia  Corrêa, 
Cassiano  do  Nascimento,  Alí^edo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

E  Bem  caujsa  os  Srs.  António  Bastjs,  João 
Juopes,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminondas 
Gracindo,  Kuzobio  de  Andra^ie.  AiToxellas 
Galvão,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos, Josi  Mocvjardira,  Irlneu  Machado,  Neliàon 
4e  Vascoucallus,  SA  Freira  CjltIos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Bernardi>  Mon- 
teiro, i\stolpho  Dutra,  Bernardes  de  Faria, 
António  Zacarias,  Lamounie.*  (fodofredo,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Ber- 
Jiardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Aquino  Ribeiro,  Soarei  dos  fcSaatos  e 
Juvenal  Miller* 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  103  Srs.  Depu- 
tados. 

Nao  havendo  numero  para  as  votações  das 
matérias  encerradas,  pasítarse  á  matei:ia  em 
disqmussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDE¥  DO  DLV 

E'annunclada  a  coatinuaçâoda2<^discuii$sâo 
do  projecto  n.  210,  d^  líXiõ,  approvando  os 
estatutos  do  Banco  do  Brazil,  el  iborados  pela 
aâsembliôa  iterai  dos  accionistas  do  Qanco  da 
Republica  do  Brazil  nas  sessões  de  29  de 
julho  a  9  do  agosto  d^>  corrente  anão,  evm 
emendas  do  Sr.  Érico  Coelho,  voto  em  íiepa- 
rado  e  emendas  dí>  Sr.  Galeão  Carvalhal. 

O  Hr.  I?resiclea.te— Tem  a  palavra 
o  Sr.  David  Campista. 

O  i«»jtr.  David.  Oa.uxpiidta»  para 
corresponder  á. intimação  que  lhe  fji  hontem 
feita  pelo  nobre  Deputado  Sr.  Bricio  Filho, 
qua  ^lenaemente  apontara  ú,  ps>steridadc 
um  relaror  relapso,  na  defesa  de  seu  parecer, 
cissumiu  a  tarefa  de  procurar,  com  a  sua 
lanterna  de  excavador  mineii*o  paciente,  no 
bojo  dos  dous  únicos  discursas  que  sobre  o 


projecto  foram  pronunciados  na  Camará. 
oiide  estavam  os  famosos  ataques  ao  parecer 
qjie  S.  Ex.  o  c  mcitavaa  defender. 

Confessa  que  nada  encontrou,  e  que  viu 
simplesmente  que  ossos  suppostos  ataques  se 
limitavam  â  enumeração  do  abusos  pratica- 
dos pelo  Banco  da  Republica  e  pelo  Banco 
do  Brazil,  abusos,  cuja  fonte  foi  a  plurali- 
dade de  emissões.  (Trocam^se  vários  aparUs.) 

Trata  o  orador  dessas  emissões,  declarando 
com  as  palavras  dos  Srs.  Custodio  de  Maga- 
lhães e  Castro  Maya,  com  relação  aos  bancos 
da  Republica  e  do  Brazil,  que  foram  esses 
dous  bancos  que  se  fundiram  a  causa  do  mal, 
e  que,  portanto,  nào  foi  o  papel  do  Governo 
nesses  bancos  que  os  levou  a  chogai'em  á  si- 
tuação a  que  chegaram,  obrigando  a  inter- 
venção ollicial,  facto  que  nâo  6  novo  no  Brazil 
ncíu  e. a  outros  paizes  mais  aieantalos. 

Voltand)  a  corresponder  ao  appolJo  que 
lhe  foi  feito  pelo  illustro»Sr.  Bricio  Filho 
diz  que  começou  a  fazer  o  estudo  da  poli- 
tica ílnanceira  peio  exame  das  causas  da 
depreciação  do  nosso  regimen  cir.^uiante  e,por 
consequência,  o  estudo  da  proficuidade  dos 
remédios  que  a  natureza  dessas  causas  de- 
vesse indicar  como  sendo  o^  mais  úteis  para 
a  cura  do  mal  indicado. 

S.  Ex.  indicava,  como  único  ix3medio,  a 
suppressão  do  c^pso  forçado  pelo  resgate. 
O  resgate,  diz  o  orador,  é  um  remédio  im- 
possivel  de  ser  applicado  de  prompto  e  em 
toda  a  sua  integridade,  visto  como  não  se 
resgata  sem  recursos  o  papel  em  circuFaçâo. 

Passa  o  orador  a  fazer  um  bistorico,  afim 
de  mostrar  qual  a  p(>litica  âaanceira  que  noi: 
tem  guiado. 

Aecentua  o  orador  qne  no  regimen  impe- 
rial nada  ^e  fez  de  pratico  e  positivo  para 
se  ehegar  á  elimiaação  do  curso  forçado. 
O  que  foi  a  or^^ia  das  emisBões  nos  priíoeiros 
tempos  da  Republica,  não  é  preciso  lembrar. 
Vj  uiaa  pa.?iaa  volvidi  que  se  Qáo  deve  re- 
ler sioao  como  incitamento  doloroso  á  con> 
tinuaçào  iniieúvei  da  politica  monot^Misi  áo 
presente. 

Entretanto  w^o  faltaram  nem  a  coofissào 
(los  erros  nem  a  reincidência  nell^,  a  punto 
do  iSrazil  ser  explorado  no  estrangeiro  a 
450ude«favor. 

O  Olhador  lè  á  Camará  o  q«ue  a  raspeito  ei- 
crovo'i  no  Ecowmiiia  Europeu  o  Sr.  Thierry. 
Tal  ei*a  o  descrédito  a  que  nos  lo  vou  esta 
politica  monótona,  que,  ao  lado  de  ciaissòeg 
íegaos,  a  phauxa^i^  jornalística  apjntava  ou- 
tras clandestiacis.  como  si  não  restasse  ao 
Governo  Brazile;ro  a  noção  mais  rudiíueatar 
da  honra  e  do  decoro. 

Como  destaíiue  ne^^se  sombrio  quadro,  luk 
de  ticar  o  Governo  passado,  eomo  iniciador 
de  uma   politica  de  orUnitação  pratica  do 
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i^sgato  e  do  primeiro  passo  dado  no  cami- 
nho da  valorização  do  meio  circulante. 

^Uiás  não  era  nova  essa  doutrina,  o  que 
era  novo  era  a  vontade  intlcxivol  de  realizal-a 
através  de  todcs  os  obstáculos.  E  a  politica 
do  Governo  passado  tem  sido  ató  hoje  a  po- 
litica do  actual  Governo. 

O  próprio  si%'natai4o  do  voto  em  separado 
cita  phrases  do  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  na  infcroducçâo  do  seu  relatório, 
em  que  S.  Ex.  demonstra  a  necessidade  de 
continuar  inflexivelmente  no  resgate  do  pa- 
pel moeda. 

Por  outro  lado,  porám,  o  nobre  Deputado 
discordado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que 
entende  que,  ao  lado  dessa  politica,  fa^-se 
mister  muita  perseverança»  havendo  m«smo 
elementos  que  não  devem  ser  abandonados, 
de  entro  os  quaes  cita  o  apparelho  regulador 
do  cambio. 

O  orador  pcisso,  a  demonstrar  a  eíiicacia  da 
inter  vença/  bancaria  ena  matéria  de  taxa 
cambiai,  e  acccatúa  que  só  isto  basta  para 
justiílcar  o  projecto,  aqui,  onde  os  prejuízos 
resultantes  da  depressão  cambial  chegaram 
a  80  °/o  dos  valores  nacionaes. 

Aparteado,  cita  o  relatório  do  Sr.  Custodio 
de  Magalhães,  um  dos  documentos  mais  cita 
dos  nesta  Casa,  que  demonstra  a  utilidade 
do  apparelho  bancário. 

V  Si  esse  relatório  tem  servido  para  demon- 
strar os  abusos,  deve  servir  também  na  parte 
em  que  afflrma  que  a  intervenção  no  mer- 
cado monetário  do  Banco  da  Republica  con- 
correu iKira  a  quitação  que  se  notava  nas 
taxas  cambiaes. 

O  exemplo  e  a  experiência  de  outros  povos 
cultos  que  adoptaram  o  mesmo  processo, 
demonstra  que  elle  nos  era  bastante  útil, 
dada  a  identidade  quasi  perfeita  de  .situações 
financeiras,  entre  o  Brazil  c,  por  exemplo,  a 
Rússia,  o  Japão,  a  Itália,  a  Hespanha  e  outros 
paizes,  que  estudará. 

Declarando  pasmar  ao  exame  da  experiên- 
cia, porque  ia  se  referiu  á  theoria,  cita  a 
Hespanha  e  recommenda  o  trabalho  de 
Villas  Yerdcjs  acerca  do  assumpto. 

Diz  que  o  Presidente  do  Conselho  do  Minis- 
tros e  Ministro  da  Fazenda  daquello  paiz 
apresentou  á  Camará  um  projecto  regulando 
a  situação  monetária,  cujo  1^  artigo  pareço 
dar  origem  á  reorganização  que  aqui  se  pre- 
tende fazer.  Dà-^e  ao  Hanco  do  Hespanha  pri- 
vilegio e  vantagens  para  emissão  do  títulos, 
tal  o  faz  o  projecto  do  Governo. 

iVssignala  que  a  carteira  de  cambio  para 
regular  a  oscillação  do  mercado  foi,  como  na 
Hespanha,  instituída  na  Argentinií,  cu;a 
politica  monetária  elogia.  Cita  o  México,  a 
Rússia  e  outros  parees,  dizendo  que  o  seu 
-exemplo  falia  bem  alto. 

Vol.  VI 


Diz  que  a  tradição  do  Brazil  tem  sido  esta: 
o  Governo  auxiliar  o  banco.  Accentua  que, 
si  a  doutrina  de  independência  entre  o  Go- 
verno e  o  banco  é  tão  boa  e  tão  hoaesta, 
admira-se  de  que  em  nossa  existência  poli- 
tica não  se  tenha  conseguido  afastar  a  inter- 
venção vio  Governo  da  acção  bancaria  do 
paiz  e  diz  que  o  Sr.  Murtinho  não  o  conse- 
guiu, e  favorocou  o  Banco  da  Republica. 

Acha  que  nos  devemos  subordinai'  á  cir- 
cumstancia  de  se  organizar  o  Banco  da 
Republica  de  accôrdo  com  es  moldes  que  o 
Governo  propõe  e  que  ninguém  modiíicoa 
nem  atacou. 

Já  se  referiu  á  theoria  sponcoriana  da  in- 
tenvenção  dos  Estados  cm  bancos  c  declara 
que  não  volta  ao  assumpto. 

Accroscenta  que  .se  OíVoá  deante  de  um  caso 
concreto  :  ou  abandonar  o  Banco  da  Repu- 
blica e  os  valiosos  interesses  do  Estado  e  da 
própria  politica  financeira,  considerada  útil 
desde  o  regimen  passado,  ou  aproveitar 
os  seus  parcos  elementos  para  reor.íranizal-o. 
Não  acha  que,  por  se  terem  dado  abusos  no 
passado,  nao  se  devam  aproveitar  esses  re- 
cursos para  tal  fim . 

Compara  um  banco  a  uma  casa  comraer- 
cial  em  e  má  situação,  que  dará  resultados 
si  lhe  derem  elementos  novos. 

Jul;-a  que  a  doutrina  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  é  contestada  na  pra- 
tica. E,  quanto  á  pratica,  diz,  a  intervenção 
se  dájpor  meio  de  privilégios  que  os  gover- 
nos dao  aos  bancos  de  emissão.  Refere-seao 
Banco  de  França  e  ao  que  se  entende  por 
privilegio. 

Bancos  privilegiados  de  emissão,  accentua 
o  orador,  são  hoje  a  regra  nos  paizes  civi- 
lizados. Refere-S3  á  politica  monetária  da 
Suissa  e  diz  que  innumeros  escriptores  estão 
de  accôrdo  com  a  intervenção  bancaria  e 
responde  em  outros  pontos  ás  opiniões  de 
seu  collega  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Não  se  trata  do  conferir  ao  Baíico  da 
Republica  nenhum  privilegio  de  emissão 
e  não  está  nos  estatutos  que,  quando 
tivcTmos  a  situação  metallica,  o  banco  será 
emissor  privile.iíiado.  O  que  o  Governo  diz 
é  que,  quando  houver  situação  metallica, 
será  conferido  ao  Banco  da  Republica  o  pri- 
vilegio da  emissão,  isto  é,  caso  o  Governo 
não  pretira  emittir.  K  accentua  que  o  Go- 
verno pôde  fazel-o  por  sua  conta. 

Diz  que  a  pluralidade  bancaria,  que  con- 
demna,  não  é  o  regimen  francez,  nem  o  in- 
glez,  nem  o  italiano,  nem  o  allemão,  nem  o 
russo,  nem  o  norte-amoricano.  Citará  a 
historia  da  politica  monetária  de  vários 
paizes,  na  3*  discjussao. 

Refere-se  ao  grave  defeito  das  emissões 
bancarias,  no  principio  da  Republica,  dizendo 
que  não  censura  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  cujas 

67 


530 


ANNAKS  DA  GAMARA 


intenções  louva.  Diz  que  a  politica  do  emi- 
nente brazileiro  foi  depois  desfigurada  e 
assignala  a  maneira  iiy  usta  por  que  em  nosso 
paiz  se  julgam  es  homens  públicos.  Declara 
fazer  justiça  ao  Sr.  Ruy  Barbosa,  que  nâo  ó 
o  responsável  porque  no  Governo  houve 
quem  desfizesse  a  sua  politica. 

Continuando  diz  que  ha  a  possibilidade  da 
escolha  entre  a  emissão  bancaria  o  a  emissão 
directa  oíficial  e  cita  uma  clausula  da  qual 
resulta  que,  para  o  futuro,  si  for  preferido  o 
systema  de  emissão  bancaria,  as  notas 
sahirão  da  Caixa  da  Amortização,  isto  é,  o 
Governo  fiscaliza  directamente  a  garantia 
normal  da  emissão. 

Acha  que,  si  a  emissão  é  uma  vantagem, 
melhor  é  que  o  Governo  a  confira  a  si 
próprio  como  accionista  do  Banco  da  Repu- 
blica. Isto  explica  a  sua  preferencia  por  esse 
instituto  de  credito. 

Refere-se  ás  emendas  do  Sr,  Galeão  Car- 
valhal, que  não  acha  úteis.  Accentua  os 
pontos  principaes  dessa  emenda,  achando 
perfeitamente  acceitavel  a  idôa  de  que  o 
producto  dos  dividendos  do  banco,  perten- 
centes ao  Governo,  ser  applicado  ao  fundo 
de  resgate.  Entende, entretanto,  que  essa  ai 
tribuição  tanto  pôde  ficar  em  uma  das  leis  do 
orçamento,  como  no  projecto  que  se  discute. 

Concluindo,  declara  que  voltará  á  tribuna 
para  tratar  do  assumpto,  na  3*  discussão, 
depois  do  discurso  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

Explica  as  razões  por  que  não  foram  ap- 
provadas  as  emendas  de  seu  collega  por 
S.  Paulo. 

Refere-se  aos  Estados  Unidos,  accentuando 
os  erros  da  nossa  politica  monetária. 

Termina  vaticinando  que  o  Brazil  ha  de 
progredir  e  engrandecer  e  dizendo  que  ha 
um  Deus  para  as  creanças,  para  os  bêbedos 
o...  para  o  Brazil.  (O  orador  é  vivamente 
comprimem  todo . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Rodrigues  Dória, 
Leite  Ribeiro, Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  Estevam  Lobo,  Calogeras,  Valois  de 
Castro,  Benedicto  de  Souza  e  Eliseu  Gui- 
lherme. 


O  Hr.I^x-esideiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Dunsheo  Abranches. 

O  Sr.  Dunsl&ee  <ie  AJ>ra,ii-^ 
ches— Sr.  Presidente,  si  não  fôra  eu, 
dentro  os  meus  prezados  coUegas  da  repre- 
sentação maranhense,  o  primeiro  signatiirio 
da  emenda  elevando  um  pouco  m  ais  o  im- 
posto sobre  a  importação  do  arroz  na  pauta 
vigente,  certo  não  viria  occupar,  em  época 
tão  adeantada  dos  nossos  trabalhos  legisla- 
tivos, a  preciosa  attenção  da  Camará  e  da 
mais  importante  das  nossas  Commissões  pei^ 
manentes,  ás  quaes,  j)or  uma  das  mais  inte- 
ressantes disposições  do  no:sso  gracioso  Regi- 
mento, estão  entregues  os  altos  destinos» 
póde-se  mesmo  dizer,  os  destinos  todos  desta 
assembléa. 

E  semelhante  ponderação  tanto  mais  me 
pesaria  no  animo  quanto,  ha  poucos  dias 
ainda,  nos  apavorava  sobremodo  o  eminente 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  assumindo  a  gravíssima  rer 
sponsabilidade  de  requerer  o  adiamento  da 
(fiscussào  do  Orçamento  do  Interior,  dando 
assim  realce  á  denuncia  formulada  ultima- 
mente pela  imprensa  de  que  estamos  au- 
gmentando  demasiadamente  a  despeza  pu- 
blica, ao  mesmo  tempo  que  parailelamente 
vamos  golpeando  fundo  a  receita. 

Não  se  arreceie,  comtudo,  a  nobre  Commis- 
são  de  Finanças,  em  ci^jo  seio  sou  um  dos 
primeiros  a  destacar  estadistas,  que  se  estão 
indicando  a  cada  momento  para  os  mais 
altos  postos  da  administração  publica,  nem 
se  persuada  o  seu  honrado  relator,  que  sabe 
bem  que  não  é  de  hoje  que  o  estimo  e  muito 
o  admiro... 


O  Sr. 
honra. 


Francisco  SA  —  O  qu9  muito   me 


Passa-se  â 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annimciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  167  A,  de  1905,  sobro 
as  emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  167,  deste  anno,  orçando  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  para  o  exercício 
de  190G. 


O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— .  ..de  qu3 
eu  venha  aproveitar  um  tão  importante  de- 
bate para  farfalhosas  mostras  de  conheci- 
mentos económicos  e  financeiros,  ou  irritan- 
tes exhibições  oratórias. 

Já  se  foi  o  tempo  era  que  com  outros  com- 
panheiros da  propaganda,  através  das  me- 
moráveis campanhas  da  abolição  e  da  Repu- 
blica, éramos  considerados  era  documento 
publico  como  demagogos  perigosos,  por  causa 
de  discursos  mais  ou  menos  calorosos  que 
pronunciávamos  nos  clúbs  e  nos  comicios 
populares. 

Com  o  advento  da  Republica,  dedicaado- 
me  a  principio  ao  magistério  e,  depois,  in- 
teiramente ao  jornalismo,  ao  mesmo  tempo 
que  rae  habituava  a  synthetizar  tudo  e  tudo 
dizer  em  poucas  palavras,  fora  sentindo  no 
meu  espirito  operar-seuma  transformação 
lenta  e  estranha,  perdendo  os  ardores  » 
enthusiasmos  de  outr'ora.    Attribui,  a  prin^ 
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cipio,  essa  metamorphose  psychica  ao  pró- 
prio amadurocimento  do  meu  espirito .  Mas, 
com  o  estudo  attento  das  questões  diárias, 
a  que  era  forçado,  pelas  cxiíçeneias  mesmo 
da  minha  profissão,  não  tardava  a  percebei* 
que  um  phcnomeno  semelhante  se  operava 
era  a  nossa  sociedade,  que,  ú,  guiza  do  que 
se  pussa  nos  organismos  humanos  sob  as 
acçõe>  mesologicas,  ia  também  transfor- 
maiidj  a  sua  natiu^eza  innata  em  uma  natu- 
reza adquirida. 

Breve  me  convencia  de  que  a  influenciado 
novo  rCííimen  estava  agindo  profundamente 
sobre  os  nossos  costumes  públicos.  Aquelle 
phenomeno  não  era  só  psychico,  ligado  ao 
meu  ew.  O  que  se  passava  em  mim  era  um 
rofiex'j  apenas  do  que  acontecia  a  todo  o 
paiz .  A  nação  se  fora  habituando,  mais  ou 
menos,  ás  fórmulas  do  presidencialismo 
que  se  adoptara,  preiidencialismo  que 
por  sua  vez,  pouco  a  pouco,  também  se 
modificava  um  tanto  pela  sua  applicíição 
entre  nós,  tornando-se  esse  presidencialismo 
sui  geyieris,  posso  até  áizer— abrazileirado, 
era  que  peze  á  am9,rga  ironia  com  que  ha 
dias  o  fulminou,  nesta  Gamara,  o  eminente 
representante  da  Bahia  o  Sr.  Augusto  de 
Freitas. 

Na  verdade,  si  as  formulas  adoptadas  pela 
revolução  que  nos  trouxe  a  Republica  não 
corresponderam  no  momento,  em  sua  justa 
medida,  ás  aspirações  do  nosso  povo,  embora 
a  Constituição  do  24  de  fevereiro,  votada 
regularmente  por  um  Congresso  Consti- 
tuinte, não  nos  fosse  outorgada,  como  im- 
I)osta  nos  fora  o  pacto  ftmdamental  do  Im- 

Serio,  o  certo  ó  que  a  Nação,  mais  depressa 
o  que  se  suppunha,  se  adaptava  ao  nosso 
regimen,  no  meio  da  surpreza  de  muitos, 
outr  eos  quaes  o  próprio  orador,do  desespero 
de  outros  tantos  e  da  magua  muito  natural, 
mas  exageradamente  nostálgica  de  alguns 
sustentáculos  illustres  do  throno  decahido. 

Paliando  assim,  não  quero  dizer  que  já 
chegássemos  á  perfeição  dos  Estados  Unidos, 
na  comprehensão  exacta  do  systema  domi- 
nante entre  nós.  Si,  todavia,  não  possuímos 
ainda,  como  esse  grande  povo,  a  verdadeira 
intuição  do  que,  na  phrase  feliz  de  Boutmv, 
íSQ  deve  chamar  a  consciência  geographica  àe 
uma  nação ;  si  o  brazileiro  ainda  não  pôde 
ser  comparado  ao  norte-americano  que,  se- 
gundo os  versos  immortaes  de  seu  grande 
poeta  Lowel,  possuo  quasi  que  um  desprezo 
absoluto  pelo  passado,  para  só  cuidar  do  pre- 
sente e,  principalmente,  do  futuro,  nós  tam- 
bém nos  vamos  acostumando  a  ter  mais 
amor  ás  questões  praticas  do  momento,  não 
nos  deixando  mais  arrastar  quasi  exclusiva- 
mente por  aquelle  tradicional  sentimenta- 
lismo que  teve  a  sua  época  e  tanto  nobi- 
litou a  seu  tempo  os  nossos  antepassados, 


ligando  mais  importância,  através  das  lutas 
politicas,  ás  necessidades  publicas  e  ás  me- 
didas de  real  interesse  e  utilidade  nacional, 
aíim  de  que  não  fiquemos  estacionários 
quando  tudo  é  movimento  e  é  tudo  vida  nas 
sociedades  hodiernas.  (Muito  bem.) 

Assim  pensando,  Sr.  Presidente,  não  deve 
parecer  estranho  a  muitos  que  me  conhe- 
cem de  perto,  mas  que  apenas  me  teem 
acompanhado  nas  accidentadas  pugnas,  em 
que  hei  tomado  parte  Jia  imprensa  e  na  tri- 
buna, que  eu,  pela  primeira  vez  levantando 
a  voz  neste  recinto,  venha  foliar  sobre 
assumptos  que  se  prendem  puramente  á 
economia  do  nosso  paiz,  antes  de  me  deixar 
levar  pelos  debates  políticos. 

A  tendência,  entrefcanto,  dos  espirites  nes-- 
ta  Camará  é  também  para  as  questões  pra- 
ticas, é  para  o  estudo  acurado  dos  altos  e 
complicados  problemas,  que  dizem  intima- 
mente respeito  ás  nossas  necessidades  so- 
ciaes  de  ordem  económica  o  financeira,  como 
ainda  hoje  tivemos. a  prova  no  interesse  des- 
pertado pelo  brilhante  discurso,  que  acaba 
de  prolferir  o  eminente  representante  do 
Minas  o  Sr.  David  Campista.  E  é  assim  que, 
animado  pelos  distinctos  collegas  que,  com 
tanta  bondado,  me  ouvem,  me  disponho  a 
fazer  algumas  considerações  sobre  a  emenda 
que,  em  nome  da  bancada  maranhense, 
apresentei  ao  Orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— V.  Ex.  não  poderia 
escolher  melhor  assumpto. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Todos  nós  o  esta- 
mos ouvindo  com  a  maior  satisfação,  (Apoi- 
ados,) 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  honrado  representante  de  Sergi- 
pe o  Sr.  Felisbello  Freire,  em  notável  dis- 
curso pronunciado  ante-hontem  nesta  Casa, 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Muito  agrade- 
cido. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— ...extra- 
nhava  que  a  industria  de  tecidos  em  Minas 
tivesse  tido  um  prograsso  admirável  nos 
tempos  coloniaes,  e  depois  desapparecesse 
quasi  por  completo.  Não  sei  si  interpreto 
bem  o  pensamento  de  S.  £x. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Perfeitamente. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— Eu  poderia 
também,  como  gosto  das  escavações  histó- 
ricas como  S.  Ex.,  dizer  que  quasi  um  phe- 
nomeno semelhante  se  passou  com  a  lavoura 
do  arroz  na  minha  terra  natal. 

Em  memoria,  que  tive  occasião  de  escre- 
ver em  1888,  memoria  que,  diga-se  de 
passagem,  e  sem  oflfónder  os  melindre» 
do  adolescente  de  então,  só  vale  hoje  pop 
causa  dos  curiosos  mappas  estatísticos,  que 


532 


ANNA£S  DA  GAMARA 


traz  em  appendice,  sobre  a  iraportaçãp  o 
oxportaí^fío  do  divorsos  productos  dp  Ma- 
ranhão o  o  balanço  daquella  praça,  em 
differentesi  annos  succest^ivos,  estudando,  a 
convite  da  Associação  Coramercial  de  Sâo 
Luiz,  a  trantttbr mação  do  trabalho  escravo 
no  trabalho  livre,  analysei  detidamente  o 
desenvolvimento,  que  teve  a  lavoura  de 
arroz  em  minha  terra  desdo  1860  até  1821. 
li'  um  quadro  interessante,  curioso  mesmo; 
para  quem  quizer  acompanhar  de  perto  a 
evolução  da  noisavida  a^rricola. 

i^:nòretanto,  para  não  fatigar  os  que  me 
ouvem,  apenas  direi,  que,  só  no  anno  de 
18Us  considerado  o  anno  áureo  da  lavoura 
do  Maranhão,  se  exportavam  82.135  saccas 
d(í  arroz,  sendo  que,  ne-se  exercício,  ainda 
ii:uluid;us  as  remessas  de  algodão,  que  era 
ta.^ibôai  Droduzidoalli  em  grande  quanti- 
(]  \do,  o  balaíiço  em  lavur  da  praça  era 
(•y  1.19<J:000.S.  Uadas  a-{  circumstaueias  do 
iUoi;>  do  então  e  ca  ])opulação  ainda  escassa 
(iiiquellas  zonas  do  paiz,  vc-se  perfeitamen- 
ii^  que  estas  cifras  denotavam  um  pro.irrevso 
a('.'(MUuado  na  vida  aiíricola  do    Mai^anhão. 

Não  tardava,  pjrém,  Sr.  Presidente,  que 
pouco  a  pouco  fosso  decrescendo  a  producção 
de  arroz  na  minha  terra,  coincidindo  com  o 
desapparecimento  da  lavoura  do  mesmo  ce- 
real, em  diversos  outros  pontos  do  paiz, 
através  do  longo  período  do  segundo  reinado 
em  que,  com  algumas  exc^ções  honrosas, 
as  questões  económicas,  parece,  não  preocr 
cupavam  muito  de  perto  a  attenção  dos 
nossos  estadistas^  O  facto  é  que  esta  pro- 
ducção foi  ficando  entre  nós  quasi  anniquil- 
lada,  deante  do  avassallamento  dos  mercados 
pelos  géneros  similares  que  começaiw*.  a 
ser  recebidos  do  estrangeiro. 

Eu  Aão  attribuo,  comtudo,  Sr.  Presidente, 
simplesmente  esta  decadência  da  lavoura  do 
arroz  da  minha  terra  única  e  exclusiva- 
mente á.  falta  de  amparo,  que  jamais  en- 
controu por  parte  dos  poderes  públicos.  E' 
verdade  que  a  legislação  de£»«  tempo  é  de 
uma  pobreza  lamentável  em  medidas  dire- 
ctas ou  indirectas,  decretadas  em  sjccorro 
das  nossas  necessidades  económicas. 

As  questões,  puramente  de  caracter  par- 
tidário, interessavam  mais  vivamente  o  ey- 
pi  rito  e  os  sentimentos  patrióticos  dos  polí- 
ticos. Vivia-se,  é  verdade,  a  bradar  que  o 
Brazil  era  um  paiz  essencialmente  agrícola ; 
mas  o  certo  é  ([ue  a  lavoura  teve  sempre 
uma  protecção  nuUa  ou,  pelo  menos,  de 
effeitos  n€gativos  por  parto  dos  poderes  pú- 
blicos. (Apoiados.) 

Entretanto,  os  nossos  agricultoras  foram 
também' em  grande  parteculpados do  desca- 
labro, a  que  chegaram  as  suas  proprieda- 
des, porque  não  trataram  de  aperfeiçoar  as 
suas  culturas,  collocando-as  ao  nivel  dos 


proí?ress:^9,  de  que  tno  previdentemente  se 
apr(jveita\am  os  seus  coneurrentes  de  outros 
paizes,  c  continuaram  a  confiar  tudo  ao 
trabalho  boçal  e  rude  do  africano  escravi- 
zado, sem  procurai*  fazer  delleum  productor 
consciente  e  activo,  capaz  do  tirar  da  terra 
todos  os  proventos  dose  aveis. 

Esse  mal,  aliás,  tornou-Svi  ccriimum  a 
todas  as  culturis  principaes  do  ^^aiz.  Em 
meiados  do  século  findo,  está  na  ni^ímoria  do 
todos  o  movimento  de  eathusiasiiio  e  de 
animação  dos  nossos  agricultores  do  n  rte, 
abandonando  muitos  em  meu  iCstaJo  as  suas 
plantações,  já  tão  acreditadas,  de  algodão, 
para  se  atirarem  á  lavoura  assucareira. 
Bem  depressa,  todavia,  a  baixa  brusca  do 
preço  desse  producto  pela  intervenção  já  p  >- 
dorosa  dos  Kstaxlos  Unidos  nos  nurcaous 
(íonsumidores,  collocava  em  situação  d-)!.^ 
rosa  os  nossos  lavradores,  ([ue  hp.viam  cm 
ireral  adquirido  a  credito  os  seus  enge- 
nhos e  não  procuravam  resistir  victoriosa- 
mente  á  crise,  acompanhando  os  apcr;el- 
çoamentos,  que  a  sciencia  introduzia  i:v  , 
preparo  indu^^trial  dosse  producto,  chegan-  i 
do  "a  obter  na  exploração  da  beterraba 
uma  porcentagem,  a  que  jamais  pudemos 
attingir  com  os  processos  grosseiros,  com 
que  ati^^  hoje  a  rotina  insiste  em  manter  | 
entre  nós.  Vemos  o  nosso  próprio  café,  que  ' 
é  o  producto  com  que  podemos  pezar  na 
balança  da  politica  económica  internacional, 
já  nào  digo  desamparado  de  todo,  mas  lu- 
tando com  duas  causas,  que  se  afiguravam 
simples  de  resolver  ;  a  prova  nos  mercados 
estrangeiros  da  procedência  de  tão  precioso 
]^»ducto  ;  e  a  creaçáo  da  Bolsa  do  Café, 
ooíx^o  existe  a  Bolsa  dos  Cereaes,  até  na  mais 
desmoralizada  das  republiquetas  da  America 
do  Sul,  instituição  essa  que  se  tornou  a 
reguladora  providencial  das  cota^ções  de  tão 
importante  elemento  da  nossa  riqueza  pu- 
blica, j 

Deante,  comtudo,   do  triste  abandono,  a      ' 
que  se  viu  reduzida  a  cultura  do  arroz  na- 
cional, e  da  conquista  subsequente  e  perfei-      , 
tamente  justiíicavel  dos  n  ssos  principaes      ' 
mercados  pelo  arroz  de  procedência   estraa-      i 
geira,  uma  vez  que  cruzavam  os  braço-,  qu«      \ 
03  governíiS  do  roírimeu  passado,  quer  as  pri- 
meiras adminisíracções    republicanas,   nao 
houve  íjfolpes  do  audácia,  que  senão  tentas^m 
para  nos    escravizar  economicamonto,    ou 
se  tirarem  os  mais  inconcebíveis  pixjvantu^ 
da  nossa  imperdoável  impz»evideucia   eco- 
nómica. Foi  assim  que,  em  1898,surgiii  nesia 
Camará  um  projecto,  que  peço   permi-?são 
para  chamar  de  inonstruoso^  aílm  de  eviiar 
um  qualiicativo,  que  possa  não  iiiei^eccp  as 
honreis  de  parlamentar.    Por  esse  projeei-:*, 
que  chegou  a  obter  o  voto  unanime  da  Cuib- 
missão  de  Orçamento,  illudida  sem  duvida 
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ora  sui  boa  i'(>,  concediarse  a  um  determina- 
do ciíladno  o  monopólio  por  15  annos  da 
importação  do  arroz  em  casca,  pagando  cUe 
apenas  a  miserável  taxa  de  10  réis  por  leilo- 
aram ma,  em  rocompensa  da  promessa  de 
instituir  uns  famosos^  engenhos  centraes  em 
diíTerentes  pontos  do  paiz  o  ficar  obrigado 
(repare  bem  a  Camará  no  ónus  pesadíssimo 
que  se  impunha  mais  em  troca  de  tão  gran- 
des favores),  a  distribuir  as  sementes,  que 
lhe  reclamassem  os  lavradores !  Nessa  occa- 
siâo,  pela  tarifa  recem-decretada,  já  pagava 
o  arroz  importado,  de  qualquer  qualidade, 
40  réis  por  kilogramma,  taxa  essa  que,  em 
1899,  ficava  a  mosma  para  o  arroz  em  casca, 
sendo  elevada  com  tudo  para  00  réis  quanto 
ao  pil]ado. 

Felizmente,  contra  mais  osse  monopólio 
odioso,  quo  se  tentava  implantar  entre  nós, 
deu  o  grito  de  alarma  o  illustr.\do  represen- 
tante de  Sergipe,  o  Sr.  Rodrigues  Dória, 
que  fez  jus,  da  lavoura  do  norte,  á  mais  me- 
recida gratidão  por  tão  inolvidável  serviço; 
e,  na  sessão  seguinte,  depois  de  umas  pala- 
vras brilhantes  do  meu  prezado  amigo,  o  Sr. 
Paula  Ramos,  ditas  com  a  lógica  incisiva  e 
vibrante,  que  tanto  o  distingue,  era  dado 
pelo  voto  unanime  desta  assem])léa  o  tiro 
de  graça  no  capcioso  monstrengo  ! 

Não  sei  si  o  nobre  relator  da  Receita  se 
recorda  deste  facto. . . 

O  Sr.  Francisco  SI  —  Kotidiim  natus 
erat. . .  na  Commissão  de  Finanças. 

O  Su.  DuNsiiEE  DE  Abranches — A  esse 
tempo,  jã  tendo  CL^nscguido  que  fossem  tra- 
duzidas em  Lei  no  Maranhão  importantes 
medidas  tendentes  a  amparar  e  desenvolver 
as  classes  agrícolas  do  Estado,  rasgando-lhes 
novos  e  mais  seguros  horizontes,  collocava- 
se  tamiem  aqui,  no  seio  do  Congresso  Na- 
cional, ã  frente  de  uma  benéfica  e  intelli- 
gente  reacção  em  prol  da  lavoura  do  arroz, 
o  estadista  illustro  a  quem  os  maranhenses 
confiam  neste  momento  as  suas  mais  caras 
e  legitimas  esperanças,  o  nobre  Senador  Be- 
nedicto  Leite. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  confiam  com  razão- 

0  Sr.  Dlnshee  de  Abranches  —  Km  re. 
imião  da  Commissão  de  Finanças  do  Senado, 
S-  Ex.  levantou  a  idêa  de  se  tributar  de 
modo  eíficaz  e  productivo  a  importação  do 
arroz,  certo  de  que  assim  se  desenvolveria 
realmente  a  cultura  desse  cereal  no  paiz;  de- 
monstrou que  era  uma  vergonha  para  o 
Brazil  receber  um  género  de  primeira  neces- 
sidade, elle  que  possuia  o  mídhor  arroz  do 
mundo;  e,  adoptada  a  sua  idéa  pelo  nobre 
Senador  Ramiro  Barcellos,  que  tão  brilhan- 
temente representa  o  Rio  Grande  do  Sul, 
não  tardava  aser  acceitapor  todos  os  outros 
coUegas  seus  de  commissão. 


Era  assim  que,  ao  art.  1"*,  n.  1  da  lei 
n.  1.141,  de  30  de  dezembro  de  1003  (Direi- 
tos do  Importação),  tornada  victoriosa  a 
emenda  alvitrada  pelo  Senador  maranhense, 
eleva-se  de  50  ''/o  a  taxa  vigente  do  arroz  ; 
e,  na  sessão  immeiiiata  do  Congresso,  redo- 
brados os  seus  esforços  no  Senado,  augmen- 
tava-se  ainda  para  180  réis  aquelle  tributo, 
modificada  a  razão  relativa  a  esse  aHigo  de 
10  a  15  Vo,  pela  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro ultimo. 

Devido  a  taes  medidas,  não  tardava  a  se 
manifestar  uma  animação  geral  entre  os 
lavradores  de  cereaes,  principalmente  no 
Norte. A  producçãodo  arroz  augmentou  con- 
sideravelmente em  todo  o  paiz,  baixando  gra- 
dualmente a  sua  importação  de  33  Vo;  e»  co- 
tetjando-se  o  valor  dessa  importação  nos  três 
últimos  exercícios,  vê-se  que,  em  1902,  foi 
de  18.5a9:270$aoy,  baixando  em  1903,  a 
16.724:541^.  eem  1904,  a  12,142:750$000. 

Foi  este  facto  que  animou  a  representação 
do  meu  Kstado  a  insistir  na  sua  campanha, 
formulando  a  emenda,  que  está  em  debate  e 
que  mereceu  a  honra  de  ser  prestigiada  pelas 
assignaturas  de  distinctos  e  numer.sos  colle- 
gas,  entre  os  quaes  não  é  difficil  destacar 
mentalidades  das  mais  illustres,  que  possue 
esta  Casa  do  Congresso. 

Effecti vãmente,  Sr,  Presidente,  a  necessi- 
dade de  S3  proteger  a  cultura  do  arroz  no 
paiz  é  daquellas  que  se  impoeitt  a  todo  os 
espiritos  esclarecidos.  Em  importante  dis- 
curso, proferido  no  Senado  pelo  actual  Mi- 
nistro da  Viacção,  o  meu  eminente  amigo 
Sr.  Lauro  Mullor,  dizia  S.  Ex.: 

«  Porque  não  produzirá  o  Brazil,  por  que 
razão  o  Brazil  nao  ha  de  hoje  produzir  os  ce- 
raes  de  que  careço  para  a  sua  subsistência  ? 

Entretanto,  já  os  produziu  ;  e  foi  exacta- 
mente por  impensadas  modificações  de  tari- 
fas que  o  Brazil  passou  a  sor  depeadencia 
commercial,  nestes  géneros  de  outras  nações 
estrangeiras. 

Sabem  todos  quo  a  lavoura  dos  cereaes  era 
uma  das  mais  extensas  o  ricas  entre  nós. 
Ahi  está  a  prova  no  Estado  de  S.  Paulo,  na 
producção  de  arroz  de  Iguape,  em  que  se  fi- 
zeram grandes  fortunas,  onde  o  commercio 
M  forte  e  hoje  acha-se  inteiramente  deca- 
dente, graças  ao  abaixamento  de  30  <>/o  nas 
tarifas,  permittindo  a  concurrencia  do  arroz 
estran^reiro  de  qualidade  inferior,  conductor 
de  moléstia,  traoalho  de  coolies,  por  conse- 
quência, muito  mais  barato  do  que  o  nosso  ; 
producto  transportado  a  granel  e  a  fi*ete  in- 
fine,  nos  porões  dos  navios  de  grandes  tone- 
lagem . 

No  sul  do  Brazil  já  se  tem  chegado  ao  ponto 
de  se  jogar  fora  o  arroz  não  consumido  no  lo- 
cal da  producção,  porque  não  ó  possível  fazer 
commercio  delle  no  interior  do  paiz.  > 


>34 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  próprio  Ministro  da  Fazenda,  o  illustre 
Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  cujas  idéas  livres 
cambistas  sâo  por  demais  conhecidas  e  me 
merecem  a  mais  respeitosa  admiração,  res- 
pondendo áquelle  e  outros  discursos  pronun- 
ciados nessa  occasiâo  naquella  Casa  legislar 
tiva,  concordou  que  os  íjeneros  mais  mal 
protegidos  err.m  o  feijão  e  o  arroz. 

Em  livro  escripto  pelo  meu  prezado  ami- 
go, o  Sr.  Serzodello  Córnea,  e  intitulado 
O  Problema  Económico,  encontram-se  ainda 
estes  trechos  dignos  de  ser  relembrados  : 

«  Com  tristeza  confesso  que  importamos  o 
arroz  quasi  todo  do  estranjceiro,  especial- 
mente da  Indo-China,  sendo  entretanto,  a 
sua  cultura  facílima  no  Brazil,  especialmen- 
te nas  planícies  e  valles  um  pouco  húmidos, 
onde  dá  em  hastes  de  um  metro  de  altura, 
produzindo  grãos  em  quantidade  de  50  a  60 
vezes  mais  do  que  a  semente  empregada. 
Esse  arroz  nos  vem  quasi  todo  de  procedên- 
cia ingleza,  da  Allemanha  e  da  Ualia,  mas 
nos  vem  também  do  Uruguay,e  da  Hollaada, 
de  Portugal,  da  Argentina, .  Em  1902,  nos 
nove  primeiros  mezes,  já  a  estatística  ac- 
cusava  a  importação  de  mais  de  82.000.000 
^e  kilogrammas,  o  que  quer  dizer  um  valor 
de  mais  de  õ,000:000.>  de  direitos.  E  por  que 
isto  ?  Nao  poderemos  produzir  o  arroz  ? 

«Produzimos  e  poderemos  produzir  em 
enorme  abundância,  para  abastecer  o  nosso 
mercado  e  exportar,  seado  o  nosso  arroz 
muito  superior  em  qualidade  e  princípios 
alimentícios  ao  que  recebemos   do  exterior. 

«  A  nossa  producção  conserva-se,  porém» 
estacionaria  devido  a  duas  causas  : 

1",  a  tarifa  baixa  que  temos,prot^ctora  do 
género  estrangeiro. 

«  Com  effeito,  o  arroz  em  casca  paga  a 
taxa  de  40  réis  e  ô  pilado  GO  réis,  proporção 
ubsurda,  impedindo  desde  logo  o  preparo  do 
arroz  no  paiz,  o  seu  beneflcí amento  pelo 
trabalho  nacional  e  a  fundação  de  engenhos 
centraes  que  seriam  instrumentos  certos  de 
animação  á  producção  nacional,  obrigando- 
nos  a  receber  o  arroz  já  pilado  e  pobre  da 
maior  parte  do  amido,  que  é  a  sua  substan- 
cia nutriente  por  exeellonciá.  Alí^m  disso, 
essa  taxa  de  60  réis,  que  mal  permitte 
umapequena  producção,  é  frequentemente 
transformada,  como  agora  com  a  elevação 
docambío  de  10  a  12  d.  em  uma  taxa  de 
favor  ao  similar  estrangeiro,  que  nos  entra 
era  grandes  carregamentos,  bsixando  o  preço 
de  modo  a  não  poder  viver  o  arroz  nacio- 
nal pelos  prejuízos  que  soffrom  os  nossos 
productores  ; 

2*,  a  difíiculdade  de  transporte  e  os  fretes 
elevados. 

Assim  é  que  o  Lloyd  Brazileiro  cobra  de 
frete  cerca  de  3$  pelo  sacco  de  arroz,  que 


de  outro  porto  qualquer  estrangeiro  aqui 
nos  chega  por  l§  a  1^00  de  frete. 

Entretanto,  estamos  em  condições  magni- 
ficas para  produzir  arroz.  Só  o  Maranhão, 
que  o  produz  da  melhor  *  qualidade,  muito 
superior  ao  da  Indo-China,  e  talvez  ao  pró- 
prio arroz  da  Carolina,  pôde  abasvccr  o 
noiiie  todo  e  quiçá  o  sul,  onde  aliíis  era  raai** 
de  um  ponto  a  cultura  do  arroz  6  facilima 
e  a  sua  qualidade  a  melhor* 

Não  bastassem  essas  opiniões,  por  demais 
autorizadas,  e  teríamos  ainda  a  de  um  tão 
modesto  quão  distíncto  o  erudito  represen- 
tante de  Minas,  o  Sr.  Carvalho  do  Brito. 
Si  não  fosse  o  receio  de  fatigar  por  longo 
tompo  a  attenção  da  Camará.  • 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  Que. está  ouvindo 
a  V.  Ex.  com  muito  prazer.  (  Xhiitos  <;/>o- 
iados . ) 

O  Sr.    Dunshee  de   Abranches^ eu 

leria  o  quo  disse  o  nosso  illastre  colle^ 
sobre  a  questão  em  debate. . . 

O  Sr.  NEiVA—Póde  ler,  que  V.  E\.  nos 
está  encantando  com  a  sua  brilhantíssima 
erudição  e  fino  estylo  de  orador    moderno. 

O  Sr.  DuNsiiEE  DE  Abranches — Sã^  bon- 
dades de  um  grande  coração  amigo. . .  Mas. 
Sr.  Presidente,  em  importante  oracao,  aqui 
proferida  em  1903,  dizia  o  illustrado  repre- 
sentante de  Minas: 

«Vou  demonstrar  que,  com  o  imposto  in- 
stituído, o  arroz,  a  cevada,  o  farello.  o  fei;ao 
e  o  milho  não  terão  protecção  aduaneii*a  al- 
guma. 

«Actualmente  o  arroz,  o  farello  e  o  feijão 
pagam  10  V©  de  importação,  o  mUho  20  •  » 
e  a  cevada  20%- 

«Supponhamos  o  arroz,  cuja  importação» 
prepondera  na  massa  da  importação  dos  ce- 
reaes. 

«Com  o  augmento  do  2  o/°  ouro,  e  mais  o 
augmento  resultante  dos  direitos  de  25  ■. , 
pagos  em  ouro,  o  arroz  não  chegará  a  pagar 
á  razão  total  de  15  ou  16  Vo*  papel,  vist/^ 
como  actualmente  na  alfandega  da  Capital, 
cobrando  1  1/2  %  ouro,  o  ?rroz  paTaapena.^ 
com  casca  46  réis  e  sem  casca  69  réis,  seado 
que  sem  os  addicionaos  as  taxas  são  de  40  e 
60  réis.> 

Como  vê  a  Camará,  não  se  pôde  dizer  qne 
a  iniciativa  do  Senador  Benedicto  Leite, 
quanto  á  tributação  do  arroz  estraníreim 
obedecesse  meraraente  a  interesse-?  iregio- 
naes  :  é  hoje  uma  questão,  que  affecia  toai 
a  Republica.  (Apoiados  ;  muito  bein.) 

A  acção  do  Senador  maranhense  nas  me- 
didas decretadas  estes  últimos  annos  ten 
sido  lenta,  mas  segura  e  continaa,  iofiexi- 
vel,  porém  previdente  e  reflectida,  ue  modo 
a  proteger  efifioazmente  a   producção  iiacii>> 
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uai  sem  âagellar  o  consumidor  com  a  alta  do 
género  nos  diversos  mercados  internos.  E  é 
por  isso  que  a  emenda  da  bancada  mara- 
nhense, obedecendo  ao  elevado  critério  da- 
quelle  illustre  parlamentar,  se  nos  afigura 
o  ultimo  passo  decisivo  x>ara  a  victoria  com- 
pleta do  tâo  patriótica  propaganda. 

Na  verdade,  esse  augmento  gradativo 
que  se  fez  no  imposto  do  arroz,  conseguiu 
que  a  sua  importação  fosse  diminuindo,  sem 
gravar  a  população  com  a  carestia  desse 
cereal  de  primeira  necessidade.  O  preço  do 
arroz  nacional  continuou  mais  on  menos  o 
mesmo.  Portanto,  a  acção  do  imposto  foi 
benéfica. 

Ao  mesmo  tempo  indagando  qual  o  mo- 
vimento da  importação  desse  genero,vemos, 
pelo  recente  trabalho  do  actual  inspector  da 
Alfandega  desta  Capital,  que,  só  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  houve  uma  diíTerença  para 
menos  nestes  últimos  três  annos  de  mais 
ou  menos  17  milhões  de  kilos. 

A  importação  que,  em  1901.  foi  de 
50.443.436 kilos,baixou  em  1902a  47.454,668 
kilos,  e  em  1903  a  33.000.000  kilos. 

Quer  isto  dizer  que  a  propaganda  feita 
pela  bancada  maranhense,  calando  fundo 
no  animo  do  Congresso,  conseguiu  reduzir 
quasi  de  33  «/o,  si  me  não  falha  o  calculo, 
a  importação  do  arroz. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  resolvemos 
nós,  ainda  este  anno,  sobrecarregar  mais 
um  pouco  a  importação  do  arroz,  e  tivemos 
felizmente  a  nossa  idéa  amparada  jpela 
grande  maioria  dos  nossos  collegas  aqui  na 
Camará. 

Essa  emenda,  que,  formulada  por  mim, 
houve  por  bem  a  digna  Commissão  de  Fi- 
nanças alterar,  elova  o  imposto  de  impor- 
tação a  200  réis,  modificada  a  taxa  de  10 
para  15  °/o;  de  modo  que  podemos  appa- 
relhar  assim  o  paiz  a,  dentro  de  dous  annos 
no  máximo,  não  importar  talvez  arroz 
nenhum   estrangeiro. 

Si  digo  assim,  Sr.  Presidente,  é  que  possuo 
dados  interes.^antissimos  que,  si  for  neces- 
sário, apresentarei  na  3*^  discussão  do  Orça- 
mento da  Receita,  provando  que  a  producção 
actual  do  arroz  no  paiz  e  a  que  se  espera  até 
o  anno  próximo,  bastará  inteiramente  iMira 
todo  o  nosso  consumo ;  e,  si  não  falharem  os 
cálculos,  que  não  reputo  optimistas,  dará 
ainda  ivara  exportar  para  outros  mercados, 
que  possam  ser  conquistados  como  os  do 
Prata. 

Não  sei  si  neste  ponto  está  de  accôrdo  o 
nobre  relator  do  orçamento;  mas  posso  afian- 
çar que,  por  dados  que  possuo,  os  nossos  mer- 
cados muito  breve  serão  inteiramente  abas- 
tecidos de  arroz,  sem  que  a  alta  se  faça  sentir, 
saivo  caso  de  especulação,  que  não  podemos 
prever. 


O  Sr.  Francisco  SÂ  —  Creio  que  é  preciso 
fazer  uma  dififerença  na  tributação  entre  o 
arroz  com  casca e o  arroz  beneficiado. 

O  Sr.  Dunsiiee  de  Abranches  —  Esta  idéa 
está  em  estudo  na  bancada  maranhense,  e 
creio  que  V.  Ex.  concordará  com  a  emenda 
que  pretendemos  apresentar  em  3*  discussão. 

Nestas  condições,  dada  a  exposição  que 
venho  de  fazer,  vê-se  que  medidas,  que  se 
afiguram  a  principio  puramente  regionaes, 
se  tomam  depois  verdadeiramente  nacionaes. 

Não  nego  as  vantagens  que  auferirá  o  Mas 
ranhão  das  medidas,  que  ora  discuto;  ma- 
tambem  não  levo  os  meus  escrúpulos  até 
onde  os  levou  o  valoroso  Deputado  por  Mi- 
nas, o  Sr.  João  Luiz  Alves,  ainda  hontem 
neste  recinto,  quando  repelliu  energicamen- 
te a  p5cha  de  regionalista,  que  lhe  quizeram 
injustamente  atirar.  Acho  que  este  qualifi- 
cativo, no  bom  sentido  do  vocábulo  só  nos 
pôde  honrar.  Representando  os  nossos  Es- 
tados, procurando  para  elles  o  maior  gráo 
de  desenvolvimento,  fazemol-o  em  beneficio 
da  conectividade,  empregamos  o  nosso  es- 
forço para  o  bem  geral  da  Republica. 
{Apoiado),  E*  desse  concurso  dos  mais  diver- 
sos intei^esses  em  prol  de  cada  Estado  de  per 
si  que  nasce  o  progresso  commum  da  Fede- 
ração, que  mentiria  ao  seu  próprio  nome, 
si  tal  não  acontecesse.  (Muito  bem) 

Nada  mais  natural  assim,  Sr.  Presidente, 
do  que  o  nobre  Deputado,  como  os  represen- 
tantes dos  demais  Estados,  pugnar  ardoro- 
samente pela  grandeza  e  pela  prosperidade 
crescente  de  Minas  Gèraes,  em  que  pese  a 
accusação  inepta  de  que  só  procura  a  sua 
numerosa  bancada  nesta  assembléa  promo- 
ver os  seus  interesses  locaes. . . 

O  Sr.  Camíllo  Prates  —  Com  gi^ave  in- 
justiça. 

O  Sr.  João  Neiva— E  ainda  hontem  pro- 
testou com  todo  o  brilhantismo  contra  isto  o 
próprio  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  e  outros  Srs.  Depu- 
tados—Apoiado. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches  —  . . .  como 
si  essa  grande  terra  não  tivesse  um  honroso 
património  a  zelar  como  a  atalaia  tradicio- 
nal das  nossas  maú?  caras  liberdades  demo- 
cráticas e  uma  das  mais  esforçadas  propugna- 
doras  pela  conservação  da  unidade  nacional, 
base  que  é  de  toda  a  nossa  grandeza  futura 
no  continente.  {Muito  bem;  mvito  bem.) 

Demais,  Sr.  Presidente,  demonstrando  como 
se  acaba  de  ver  que  podemos  produzir  arroz 
que  baste  para  o  no^so  consumo  e  ainda 
para  exportação,  e  que  não  ha  medida  mais 
legitima  para  se  justificar  nesta  Casa,  do 
que  a  protecção  a  uma  lavoura,  que,  multi- 
plicando-se  presentemente  por  um  não  pe- 
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queno  numero  de  Estados,  promette  vir  a  ser 
em  faturo  não  mui  remoto  uma  das  mais 
prosperas  e  remuneradoras  fontes  de  nos-a 
riqueza  económica,  ainda  ha  a  considerar  a 
grande  vantagem,  que  nos  advirá  de  des- 
envolvermos a  cultura  desse  cereal  e  seu 
subsequente  beneficiamento  dentro  do  paiz, 
sob  o  ponto  de  vista  muito  importante  da 
hygiene  publica. 

Éflfectivamente,  não  é  de  hoje  que  se  re- 
clama  entre  nós  pel(;s  órgãos  autorizados  das 
nossas  mais  respeitadas  summidades  sanitá- 
rias contra  o  modo  por  que  se  costuma  im- 
portar o  arroz  estrangeiro,  especialmente  de 
procedência  indiana,  suspeitado  como  ha 
sido  sempre  de  conductor  de  terríveis  ger- 
mens infecciosos.  Temos  mesmo  sobre  este 
assumpto  interessantíssima  bibliographia, 
devida  a  accesa  controvérsia,  que  se  travou, 
ha  tempos,  sobre  devastadora  epidemia,  de 
que  foi  theatro  esta  capital,  E  não  precisa 
remos  accrescentar  que,  até  em  relação  ás 
propriedades  alimentícias,  o  arroz,  que  nos 
chega,  é  de  uma  pobreza  nutriente  nulla, 
estando  provado  que  o  seu  beneficiamento 
pelos  industriaes  inglezes  chega  a  tal  perfei- 
ção que  elle  fica  despojado  de  grande  parte 
das  suas  substancias  amylaceas,  apezar  de 
tão  alvo  e  tão  brunido,  como  nol-o  apresenta 
o  admirável  engenho  chimico  dos  seus  argu- 
tos fabricantes. 

Defendendo,  todavia,  Sr.  Presidente,  a  ele- 
vação da  taxa  sobre  a  importação  do  arroz  e 
sentindo  a  urgência  de  se  reverem  em  gerai 
as  pautas  aduaneiras  vigentes,  não  sou  do 
numero  daqueUes  que  sustentam  que  a  reso- 
lução do  nosso  problema  económico  se  prende 
única  e  exclusivamente  a  uma  questão  de 
tarifas.  (Apoiados,) 

Acho  que  esse  problema,  complexo  como 
é,  não  só  se  liga  do  perto  a  múltiplas  quas- 
tões  da  nossa  politica  interna,  como  também 
mui  intimamente  á  nossa  própria  politica 
exterior. 

Sob  o  primeiro  afc;p^3cto  do  problenia,  acre- 
dito, e  tenho  sustentado  durante  lar^^o  tempo 
na  imprensa,  que  não  se  pode  sjparar'a 
questão  económica  da  questão  financeira  e 
que  se  deve  quanto  antes  fazer  uma  remo- 
delação completa  do  nos^o  svsthema  tribu- 
tário. 

Bem  sei  que  taes  medidas  não  se  podem 
adoptar  do  dia  para  noute,  o  necessitam  de 
largo  estudo  e  muita  cautella  em  sua  decre- 
tação. 

Penso,  porém,  que  o  systhema  tributário 
entre  nós  não  corresponde  ás  nossas  necessi- 
dades actuaes,  aos  progressos  crescentes  da 
sciencia  económica  e  á  nossa  própria  posição 
no  continente. 

Ante-hontem,  no  memorável  discurso  que 
pronunciou  nesta  Camará  o  Sr.  Érico  Coelho, 


S.  Ex.,  estudando  a  questão  dos  impostos., 
estabelecia  princípios  doutrinários  sobre  os 
quaes  entendia  que  deveria  repousar  a  tri- 
butação, e,  si  não  me  falha  a  memoria,  sus- 
tentava que  a  boa  tributação  deveria  inci- 
dir: primeiro,  sobre  as  cousas  supérfluas; 
depois,  sobre  as  cousas  de  utilidade  relativa, 
e,  finalmente,  sobre  as  cousas  de  utilidade 
absoluta. 

Ora,  Sr.  Presidente,  mesmo  acceitando 
esta  doutrina  de  S.  Ex.,  o  que  é  que  temos 
visto  entre  nós  ?  E'  que  começamos  sempre 
a  tributar  de  modo  inverso  ao  que  aconselha 
o  bom  senso  económico. 

Vemos,  por  exemplo,  tributadas  a  cada 
passo  cousas  de  utilidade  absoluta,  e  dei- 
xamos de  tributar  muitas  de  utilidade  rela- 
tiva e,  especialmente,  as  supérfluas. 

Effectivamente,  adoptando-se,  não  esta  di- 
visão, lembrada  por  S.  Ex.,  mas  a  d>  sábio 
economista  allemão  Rau,  que,  depois  de 
haver  feito  a  distincção  entre  taxas  de  esti- 
mação e  taxas  sobre  as  despezas,  classifica 
os  impostos  em  cinco  categorias,  isto  é,  im- 
postos sobro  as  pessoas,  sobre  os  capitães 
e  as  rendas,  sobre  os  gosos,  sobre  o  consuyéW 
e  sobre  os  actos  públicos,  basta  fazer  o 
confronto  do  que  esta  onerado  entre  nós  em 
cada  uma  dessas  classes  referidas  para  se 
verificar  a  leveza  e  a  iniquidade  com  que 
temos  procedido  em  tão  magno  assumpto. 

Por  outro  lado,  jungidos  ao  desenvolvi- 
mento  agrícola  e  industrial  da  nossa  Pátria, 
não  é  difiicil  descobrir  um  embaraço  tre- 
mendo, que  se  não  tem  procurado  enfi-eníar 
com  o  necessário  denodo  e  merecido  amor 
civjco. 

Quando,  desta  tribmia,  no  discurso  a  que 
me  acabei  de  referir,  o  illustre  Sr.  Érico 
Coelho, socialista  de  coração  e  por  princípios, 
batia-sc  pelo  amparo  que  devem  merecer 
do  poder  publico  as  classes  trabalhadoras  e 
instava  pur  medidas  severas  para  cohibir 
por  uma  forte  tributação©  vicio  do  taba- 
gismo e  o  alcoolismo,  que  devastam  por 
ahi  afora  os  nossos  homens  rudes  dos  sertões 
eu  sentia  no  intimo  a  consciência  dizer-me  que 
S.  Ex.  prestaria  um  serviço  ainda  maior  a 
este  paiz,  si  puzesse  o  seu  enorme  talento 
em  prol  do  problema,  que  mais  de  perto  se 
prende  á  nossa  questão  económica,  como 
problema  vital  por  excellencia :  Refiro-me 
á  questão  do  ensino  publioo. 

O  Sr  .  James  Dakc y — Muitíssimo  bem . 
O  Sr.  Passos  de  Miranda— Apoiadissimo. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— Dise,  Sr. 
Presidente,  que  esta  quesião  do  problema 
ecojQomico  não  era  simplesmente  uma  quês* 
tão  de  tarifas  e  que  se  prendia  intimamente, 
não  só  á  nossa  politica  interna,  oomo  á  ex- 
terior. 
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Na  politica  interna  não  ha,  não  vejo 
mesmo  questão  de  maior  transcendência,  que 
mais  assoberbo  os  espíritos,  do  que  essa  do 
ensino  publico.  E  6  para  lamentar,  senliores, 
que  chegássemos  ató  hoje,  nestes  15  annos 
de  Republica,  sem  nada  haver  feito  nesse 
sentido  I 

E,  o  que  6  mais  triste  ainda,  é  que  a 
culpa  de  grande  parte  desse  dcsdUabro  da 
instrucção  entra  nós  pese  principalmente 
sobre  o  Congresso  Nacional  e,  em  particular, 
sobre  esta  Camará,  accusada  mais  de  uma 
vez  de  viver  neste  assumpto  á  merco  de 
pequenas  e  aborrecidas  rusgas  e  rivalidades 
no  seio  das  suas  Commissões  de  Instrucção,  e 
privada  por  esse  motivo  de  dar  um  exemplo 
aos  Estados  e  aos  muiiicipios  do  seu  amor 
acendrado  pelo  levantamento  espiritual  do 
Brazil  !.. 

Em  relatório,  que  tive  a  honra  de  apre- 
sentar ao  benemcrito  Sr.  Ministro  do  biterior 
era  começo  desu>  iiuuo,  sobre  Ensino  Superior 
e  Faculdades  Livres,  cuja  encOirava  o  easino 
publico  em  nusso  paiz  c  jin)  uma  questão 
económica  de  importância  capital. 

«  Cumpre  não  esquecer,  ecrevia  então, 
que  os  problemas  governamontaes  da  actua- 
lidade não  podem  ser  mais  modelados  pelas 
velhas  regras  da  economia  politica.  As  ques- 
tões tornaram-se  muito  mais  complexas  e  va- 
riadas. A  sciencia  das  finanças  teve  de  modi- 
ficar as  suas  antigas  formulas  deante  da  mul- 
tiplicidade de  phonomenos,  com  que  cada 
vez  mais  vae  tendo  necessidade  de  enfrentar 
na  practica. 

Nãopodemos  assim  no  presente  concentrar 
todos  os  esforços  somente  em  desenvolver  as 
forças  vivas  da  Nação  explorando  as  nossas 
riquezas  naturaes,  abrindo  novas  fontes  de 
receita  com  o  progresso  e  o  alargamento 
das  nossas  industrias  e  com  a  transformação 
radical  e  p<irallelo  aperieiçoameuto  de  todo 
o  nosso  regimen  agrícola  ;  em  uma  palavra, 
promovendo  o  povoamento  do  nosso  solo  pela 
assimilação  intelligente  de  raças  que  de 
perto  venham  auxiliar  o  nosso  futuro  en- 
;^-randeci monto  social. 

No  Brazil,  como  nas  grandes  nações  cultas 
da  actualidade,  o  problema  do  ensino  não 
deve  deixar  tambom  de  ser  enfrentado  como 
um  problema  económico  dos  mais  sérios  e 
vitaes. 

As  reformas  radicaos  (^uo  se  teem  feito 
estes  derradeiros  anncs  na  Allemanha,  na 
França,  na  Itália,  na  Áustria  e  ati^  na  Ingla- 
terra, em  todos  os  ramos  da  instrucção, 
mostram  essa  instante  preoccupação  dos  es- 
tadistas. Na  concurrencia  internacional  das 
industrias  e  do  commercio,  na  sua  lucta  en- 
carniçada pela  supremacia  nos  mercados 
existentes  ou  pela  abertura  de  outros  que 
possam  dar  escoamento  aos  géneros  fabris  e 
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agricolas,  minorando  os  effeitos  alarmantes 
dessa  crise  de  hyperproducção,  que  tanto  está 
impressionando  os  homens  de  governo  nos 
diííerentes  paizes,  o  que  está  provado,  pois 
a  experiência  o  tem  affirmado  sobejamente, 
é  que,  sob  esse  ponto  de  vista,  as  vantagens 
de  uns  povos  sobre  outros  provêem,  acima 
de  tudo,  da  superioridade  do  sòvl  ensino  pu- 
blico. 

Esta  verdade,  ainda  não  ha  dous  annos, 
era  solenmemente  proclamada  pelo  vene- 
rando presidente  da  British  Association  for 
the  Advancement  of  Science ^  em  Belfast, 
quando,  ao  lamentar  a  decadência  das  indus- 
trias chimicas  na  Inglaterra  em  confronto 
com  a  assombrosa  expansão  a  que  teem  che- 
gado na  Allemanha,  si  bem  que  a  mór  parte 
delias  florescesse  á  sombra  de  descol^rta» 
de  profissionaes  inglezes,  mal  apreciados  em 
seu  paiz,  attribiiia  o  facto  á  viciosa  dififusão 
do  ensino  geral  na  Grã-Bretanha,  o  que  dia 
a  dia  lhe  iria  diminuindo  as  probabilidades 
da  vantajosamento  luctar  no  campo  indus- 
trial com  as  potencias  em  que  a  propagação 
previdente  e  sabia  da  instrucção  em  todos 
os  seus  gráos  lhes  garantia  uma  posição  in- 
vejável no  continente.  O  próprio  lord  Rose- 
bery,  em  memorável  discurso,  já  declarara 
uma  vez  que,  sob  o  ponto  de  vista  pedagó- 
gico, a  sua  pátria  vivia  era  um  perfeito 
cháos,  desde  que  lhe  faltava  um  systema  na- 
cional do  easino. 

Por  seu  lado,  um  dos  mais  iUustrcs  mem- 
bros da  Academia  Franceza,explicaudo  pelas 
mesmas  causas  o  decresci  mento  económico 
da  íirande  Republica,  exclamava  em  notá- 
vel conferencia,  em  que  pedia  a  reforma 
immediata  da  instrucção  para  todos  os  de- 
partamentos: 

«11  y  a  de  tristes  vêrités  que  vous  connais- 
sez  tous.  Nous  sômmes  présentement  dopas- 
ses, et  do  beaucoup,  par  d'autres  peuples  en 
activité  productive.  La  Franco  n^est  plus  une 
puifcsance  industriclle  ni  commerciale  de 
prémier  ordro.  Nos  colonies  ne  nous  sauve- 
rons  que  si  nous  savons  les  exploiter.» 

E  concluía  ennumerando  os  maleâcios  ori- 
undos de  se  dar  á  mocidade  uma  instrucção 
por  demais  theorica.  que  de  nenhuma  ou 
quasi  nenhunia  vantagem  lhe  iria  servir  na 
vida  pratica. 

Também  nos  Estados  Unidos  a  questão  do 
ensino  avulta  cada  vez  mais  como  um  dos 
problemas  económicos  do  mais  sérios  cui- 
dados. 

«A  crise  do  trabalho  hora  a  hora  au- 
gmenta,  escrevia  ainda  hontem  um  dos  mais 
notáveis  publicistas.  Não  nos  descuidemos 
das  nossas  escolas.  Elias  não  servem  só  para 
fornecer  funccionarios  ao  Estado  ou  distri- 
buir diplomas  académicos.  Para  luctar  com 
tantos  e  tão  diversos  productores,  que  de 
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toda  a  parte  nos  íazem  concurrencia,  os  nos- 
sos ifldustriaes.  os  nossos  agricultores  não 
podem  deixar  de  ser  homens  de  sciencia.  E, 
acima  de  tudo,  attentemos  bem  que  não 
basta  mais  aos  no:;sos  operários  que  saibam 
ler  e  escrever.» 

Ora,  si  isto  se  dá  em  paizes  em  que.  como 
na  InglateiTa  e  na  grande  Republica  Norte- 
Americana,  os  governos,  auxiliados  podero- 
samente pelas  mais  prodigiosas  creaçôes  de 
iniciativa  particular,  não  medem  sacrifícios 
para  elevar  o  nivel  da  instrucçáo  em  todos 
os  seus  ramos,  não  édifflcil  prever  as  graves 
preoccupaçõos  que  devem  pesar  no  espirito 
superior  dos  nossos  estadistas  todas  as  vezes 
que  voltarem  as  suas  atíenções  para  o  tris- 
tíssimo estado  de  desmoralização  e  de  atrazo 
do  ensino  publico  entre  nós» . 

Sendo  assim,  Sr.  Presidente,  o  illustre  Sr. 
Érico  Ck)elho  prestaria,  repito,  o  maior  ser- 
viço a  este  paiz  si,  dando  renhido  combate 
ao  vicio  era  suas  múltiplas  formas,  com- 
batesse a  seu  lado  a  organização  viciosa  do 
ensino  publico  em  a  nossa  Pátria.  {Apoiados,) 

Vem  a  pello  relembrar  as  palavras  de  um 
illustre  representante  do  Rio  Grande  do  Sul 
quando,  sustentando  ha  dias  nesta  Casa  as 
suas  idéas  livre  cambistas,  disse  que  tudo 
importávamos  do  estrangeiro— até  o  immi- 
granto. 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  si  esse  pro- 
letariado brazileiro,  minado  nos  campos, 
como  nos  pintou  o  Sr.  Érico  Coelho,  pelo  ta- 
bagismo e  pela  intoxicação  alcoólica . . . 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  O  Sr.  Érico  Coe- 
lho foi  muito  exaggerado. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abrancues— ...6  acima 
de  tudo  formado  por  uma  grande  massa  de 
analphabetos,  por  seu  lado,  o  immigrante 
estrangeiro,  que  importamos,  não  é  cm 
geral  o  operário  preparado  com  a  cultura 
que  recebo  na  Inglaterra,  na  França  e  em 
outros  paizes ;  não  é  mesmo  aquelle  vi- 
sionário que  nos  pinta  o  grande  romântico 
socialista  sonhando  na  França  cora  o  céo 
azul  da  Itália  e  vindo  da  Itália  buscar  de- 
balde o  conforto  e  a  vida  na  França  atravós 
das  geleiras  eternas  dos  Alpes. 

O  imraigrante  que  nos  vem,  dedica-se  ge- 
ralmente ao  trabalho  de  fabrica,  não  porque 
tivesse  sido  educado  nesse  serviço,  mas  por 
necessidade,  porque  se  deixa  tomar  quasi 
sempre  de  um  terror  inexplicável  pelos  nos- 
sos campos. 

Os  Srs.  Camillo  Prates,  Neiva  e  outros 
-  Srs  .  Deputados— Apoiado , 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— Si  é  assim, 
eu  pergunto  á  Camará  si  será  só  augmen- 
tando  as  nossas  tarifas  ou  procurando  ftizer 


a  revisão  do  nosso  systema  tributário  que 
teremos  resolvido  o  problema  económico/ 

O  Sr.  Passos  de  Miranda— Apoiado  ;  não 
temos  ensino  technico  profissional. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— Não  ô  pos- 
sível caminharmos  muito  e  depressa  com  o 
proletariado  que  possuímos,  compost»  em 
sua  grande  parte  de  analphabetos  ou  de  ho- 
mens de  cultura  inferior,  incapazes  de  me- 
lhorar o  trabalho  próprio,  uma  vez  que  lhe< 
faltam  as  luzes  rudimentares  para  se  pode- 
rem guiar  na  lucta  aspérrima  das  suas  pro- 


Precisamos,' portanto,  organizar  o  proleta- 
riado nacional:  mas  e-^so  só  se  conseguirá 
quando,  ao  Oí^pirito  dos  nossos  estadist^, 
soar  a  cada  hora  o  brado  de  alarma,  que  não 
cessarei  de  repetir  todas  as  vezes  quo  possa 
e  que  ainda  hoje  reboa  por  todos  os  recantos 
da  Grã-Bretanha  como  ura  hymno  de  guerra 
ao  obocurantismo  —  Educate,  educate  or 
PERISH  !  {Mvito  hciii;  mxiiio  bem.) 

Também,  Sr.  Presidente,  o  nosso  proble- 
ma económico  (para  finalizar  estas  conside- 
rações que  estou  fazendo)  não  pmle  deixar 
de  se  prender  intimamente  á  nossa  politca 
exterior. 

Não  ó  possível  que  uma  nação  qualquer, 
que  queira  entrar  na  lucta  económica  com 
os  outros  paizes  civilizados,  mantenha  uma 
diplomacia  parasitaria  e  inútil,  composta  de 
medalhões,  que  só  sirvam  para  ornar  os 
salões  dos  paços  estrangeiros,  ou  de  jovens 
ricaços  que  queiram  ter  mais  fácil  entrada 
nas  sociedades  elegantes  do  velho  mundo, 
nem  de  novéis  poetas,  que  levem  o  seu  sno- 
bismo a  não  nos  deliciar  com  os  seus  versos 
sinão  enviando-nos  atravós  dos  prolos  de 
aléra-mar... 

No  meu  relatório,  apresentado  ao  Minis- 
tro do  Interior,  era  1904,  quando  tratei  da 
funcção  social  de  ensino,  eu  dizia  : 

«Outrora,  com  o  preparo  sufflciontc  apenas 
para  disputar  os  diplomas  académicos,  o  que 
se  aprendia  nas  escolas  superiores,  conforme 
as  suas  especialidades,  bastava  para  o  des- 
empenho das  raais  elevadas  funcções  publi- 
cas. Os  conhecíraentos  preparatórios,  incom- 
pletos e  restrictos  á  carreira  que  preteji- 
diam  seguir  os  candidatos,  eram  compensa- 
dos pelas  acíiuisições  posteriores  que  logras- 
sem fazer.  Para  ser  ura  diplomata  não  pi*** 
cisava  mais  do  que  ser  um  jurisconsulto  :  o 
medico  era  naturalmente  um  hygienista. 

Hoje.  o  diplomata  tem  que  affrontar  com 
os  mais  sérios  e  imprevistos  problemas  de 
hygiene  marítima,  da  geodesia  e  da  mathe- 
matica  superior,  da  economia  politica  se- 
gundo as  questões  internacionacs  a  resolver, 
dada  a  phase  singular  que  atravessam  neat? 
momento  as  grandes  nações  na  politica  uni- 
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versai.  O  liy<?ienista  não  pôde  deixar  de  pos- 
suir uma  cultura  genérica,  que  não  se  res- 
trinja simplesmente  ao  campo  das  explora- 
ções medicas.  E,  assim  por  deante,  o  mesmo 
acontecerá  com  todas  as  profissões  liberaes, 
uma  vez  applicadas  ao  exercido  de  altos 
cargos  de  administração  ou  de  governo.» 

O  diplomata,  na  minha  humilde  opinião, 
não  pôde  ser  hoje  simplesmente  um  juriscon- 
sulto, deve  também  ser  um  agente  commer- 
cial  de  primeira  ordem,  auxiliado  poderosa- 
mente pelos  cônsules,  que  lhe  ministrarão 
todas  as  informações  de  que  carecer,  de  modo 
a  estar  sempre  possuidor  de  todo  o  movimen- 
to económico  e  financeiro  dos  paizes  onde  se 
acnar  acreditado. 

O  eminente  estatista,que  ora  dirije  a  pasta 
do  Exterior, naturalmente  já  deve  ter  cogi- 
tado seriamente  sobre  tão  delicado  assumpto, 
uma  vez  que  tão  intimamente  se  relaciona 
com  toio  u  nosso  futuro  continental. . . 

Na  verdade,  Sr.  Presidento.ainda  agora  se 
fallou,ne>te  recinto,no  Japão; foi  esse  grande 
paiz  citado  pelo  nosso  digno  collega  o  Sr.  Da- 
vid Campista. 

Poiâbem,  deante  do  tratado  de  paz  com  a 
Rússia,  nôs,  que  nos  deixamos  levar  muito 
nestas  questões  de  politica  externa  pelo  que 
lemos  nos  serviços  telegraphicos  de  nossas 
folhas  diárias,  vimos  a  exacerbação  que 
irrompeu  naquelle  glorioso  paiz,quando  lá  se 
soube  das  clausulas  desse  tratado  ! 

Por  toda  parte  o  triumpho  preconizado 
da  diplomacia  russa  foi  proclamado  em  todos 
os  tons;  chegou -se  a  afiirmar  que  o  vencedor 
ívcabara  por  entregar-se  prisioneiro  em 
Portsmouth;  e  a  populaça  japoneza  sahiu  até 
para  as  ruas  a  provocar  tumultos,  amea- 
çando atirar  na  discórdia  civil  a  sua 
Pátria  ! 

Entretanto,  segundo  a  opinião  de  um  dos 
mais  notáveis  economistas  europeus  nos 
tempos  que  correm,  o  tratado  de  paz  entre  a 
Rússia  e  o  Japão  foi  um  tratado  de  primeira 
ordem  para  este  sob  qualquer  ponto  de 
vista,  commercial  ou  económico,  social  ou 
politico. 

O  Japão  obteve  tudo  que  desejava  antes 
da  guerra  para  consolidar  a  sua  proeminên- 
cia na  Ásia  e  mais  alguma  cousa ;  alargou 
o  seu  território,  desafogando  a  sua  popula- 
ção sem  fazel-o  de  modo  a  enfraquecel-a  pela 
falta  de  cohesão  ;  estabeleceu  o  seu  predo- 
mínio definitivo  nos  mares  do  Extremo 
Oriente ;  e,  feita  a  paz,  conseguiu  o  traba- 
lliador  muito  mais  barato  do  que  o  operário 
europeu  ;  preparou  vasão  segura  para  os 
múltiplos  productos  das  suas  industrias,  o 
já  se  dispõe  a  irradiar  o  seu  commercio  a 
todos  08  melhores  mercados  consumidores 
do  mundo. 


O  que  veremos  de  facto  daqui  ha  pouco, 
Sr.  Presidente,  é  a  marinha  mercante  do 
Japão,  poderosa  e  avassaladora,  beirando 
toda  a  immensa  costa  do  Pacifico,  até  ás 
Republicas  da  America  Meridional,  e,  cortado 
um  dia,  que  não  vae  muito  longe,  o  isthmo 
do  Panamá,  lá  teremos  também  as  suas  visi- 
tas pelos  nossos  portos,  como  já  nos  visitam 
neste  momento  os  seus  argutos  agentes  com- 
merciaes,  como  o  que  se  acha  em  Santos, 
estudando,  diz  elle,  as  nossas  principaes 
fontes  de  producção  e  os  meios  de  estabele- 
cer para  aqui  uma  corrente  fecunda  de  im- 
migração  nipponica. . . 

Sr.  Presidente,  que  ao  menos  o  exemplo 
do  Japão  nos  aproveite. 

Como  elle,  preparemo-nos  quanto  antes 
para  assegurar  a  nossa  destinação  continen- 
tal na  America  Latina.  E,  tanto  quanto  elle, 
procuremos  sor  grandes,  fortes  e  soberanos, 
porque,  si  a  soberania  do  uma  nação  não  é 
mais  do  que  a  fôi-ma  abstracta  da  sua  força, 
a  grandeza  de  um  povo  não  se  mede  mais 
hoje  apenas  pelo  seu  valoi*  politico  ou  men- 
tal, mas  principalmente  pela  consolidação 
crescente  da  sua  riqueza  publica  e  pela 
marcha  intensiva  dos  seus  progressos  com- 
merciaes  e  económicos.  {Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  è  vivamente  comprime ntado 
por  todos  0$  Deputados  presentes.) 

O  Sx'.   Feliat^ello   I^reire  ()  — 

Sr.  Prasidente,  quando,  na  sessão  de  ante- 
hontem,  discutindo  o  projecto  de  Orçamento 
da  Receita,  tomei  a  liberdade  de  taxar  de 
inconstitucional  a  emenda  do  illustrado  Depu- 
tado por  Minas  Geraes,  mandando  cobrar 
em  ouro  a  importação,  V.  Ex.  comprehende 
que  eu  assumi  uma  grande  responsabilidade 
perante  a  Camará  dos  Deputados. 

Quando,  Sr.  Presidente,  taxei  de  inconsti- 
tucional a  emenda  do  meu  lionrado  amigo, 
procurei  dar  as  provas  daquillo  que  avan- 
çava ;  e  como  S.  Ex.,  na  sessão  do  hontem, 
honrou  o  meu  discurso  com  uma  resposta, 
na  qual  procurou  contestar  aquillo  que  asse- 
verei, compete-me  hoje  vir,  não  renovar  os 
argumentos  de  ante-honteni  sobre  a  inconsti- 
tucionalidade da  emenda,  mas  trazer  novos. 

Lamento  que  a  hora  adeantada  da  sessão» 
em  face  da  importância  do  assumpto,  col* 
loque  a  discussão  em  um  certo  ponto  de  este- 
rilidade, que  é  incompatível  com  o  seu  valor. 
Mas  espero  que  a  Camará  dos  Deputados, 
com  a  leitura  do  discursode  humilde  orador, 
se  convencerá  de  que  jamais  poderá  pre- 
star o  seu  voto  a  este  emenda  nas  condições 
em  que  está. 


(  )  Esta  discurso  não  foi  roristo  pelo  orftdor*. 
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Lamento  a  auaencia  do  hom*ado  Deputado 
por  Minas  Gcraes,  mas  sou  o  primeiro  a 
explical-a  e  a  justiúcal-a.  S.  Ex.  deu-mea 
honra  de  communicar  que  se  retirava  da 
sessão  peio  seu  máo  estado  de  saúde,  que 
era  visível. 

Lamento,  Sr.  Presidente,  porque  os  apar- 
tes do  meu  honrado  colli^ga  poderiam  enca- 
minhar e  illuminar  a  discussão. 

Disse  eu, na  sessão  de  anto-hontom,  que  tri- 
butar a  importação  em  ouro  com  o  caracter 
de  selecção,  que  está  na  emenda  do  nobre 
Deputado,  não  respeitava  a  prescripção  da 
Constituição  da  uniformidade  dos   impostos. 

Hontem,  no  luminoso  e   longo  discurso  do 
meu  eminente  amiíro,  S.  Ex.  procurou  com 
bater  os  meus  argumentos,  mas  peço  licença 
para  declarar  que  elles  ficaram  de  pé. 

No  regimen  da  federação  o  Poder  Federal 
só  pôde  tributar  impostos  uniformes  para 
todos  os  Estados. 

Em  face  de^iQ  principio,  que  O  expresso 
no  nosso  direito  publico,  pergunto  eu  si  tri- 
butação em  ouro,  com  caracter  de  selecção, 
excluindo  aliruiis  proJuctos.  obedece  ao  prin- 
cipio da  uniformilade  ?  Xao,  Sr.  Pj-esi- 
dente. 

Hontc:n,  perguatava-me  S.  Ex.  si  eu  não 
podia  propor  um  imposto  em  forma  de 
emenda  ao  Orçamento  da  Receita,  aírprra- 
vando  a  taxa  do  arroz  ou  de  qualquer  outro 

Sroducto.  Respondi  que  sim,  e  ficava  dentro 
o  terreno  constitucional ;  porque,  apresen- 
tando eu  esse  projecto  ou  emenda,  a,i;gra- 
vando  a  taxa  de  um  producto  importado, 
taxa  (|ue  vae  reverter  sobre  o  mesmo  pro- 
ducto importado  por  todas  as  alfandegas 
dos  Estados  do  Brazil,  não  quel)raria  a  uni- 
formidade. 

Ora,  dalii  deduzir-sc  que  eu  posso  com 
um  projecto  croar  o  imDosrx)  ou  agirravar  a 
taxa  de  um  imposto,  tributando  em  ouro 
a  importação,  fazendo  selecção  nos  pro- 
ductos,  vae  um  mundo, — e  vae  porque? 
Pelas  seguintes  razões :  A  importarão  paga 
em  ouro  é  um  imposto ;  o  nobre  Deputado, 
meu  eminente  amiiro,  creou  um  imposto  ag- 
gi'avando  a  taxa. 

Qual  é  o  campo  tributário  desse  imposto  ? 
A  importação. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que— já  não 
digo  debaixo  do  ponto  de  vista  de  doutrina, 
mas  olhando  a  nossa  vida  tributaria — os 
nossos  impostos  recahem  sobre  diversos 
campos  tributários  essencialmente  dlflferontes 
uns  dos  outros.  A  importação  6  um  campo 
tributário  dos  impostos. 

Logo,  tributar  a  importação  em  ouro,  se- 
gundo a  emenda  do  meu  illustre  coUega,  é 
estabelecer  um  imposto. 

O  objecto  tributável  é  a  importação ;  não 
é  o  arroz,  o  milho,  o  feijão,   a  manteiga  e  i 


o  queijo.  Absolutamente  não.   E*  a  impor- 
tação. 

Logo,  o  imposto  de  importação  pago  em 
ouro  deve  ter  a  mesm«i  taxa  para  os  pro- 
duetos  importados;  do  contrario,  não  guarda 
uniformidade,  prescripta  pela  Constituição. 

Posso,  Sr.  Presidente,  apresentar  o  im* 
posto  aggravando  a  taxa  do  arroz  sem 
aggravar  a  do  milho,  do  feijão  e  da  man- 
teiga, pjrque  a  matéria  tributável  do  im- 
posto creado  é  o  arroz,  é  producto  sobre  que 
vae  cUe  incidir.  ' 


Um  Sr.  Deputado  • 
do  arroz. 


Sobre  a  importação 


O  Sr.  Felisbello  Freire—  Não,  sobre  o 
arroz  importado. 

A  tributação  em  ouro  não  é  sobi'e  o  arroz  : 
6  sobre  a  importação  dos  productos. 

Parece  uma  filigrana  ?  Si  o  é,  não  tenho 
responsabilidade  de  a  estar  repetindo,  por- 
que são  estes  livros  (léiostrando)  que  o  dizem, 
não  sou  eu. 

Não  tenho  razão  de  estar  impugnando  a 
emenda  de  meu  illustre  amigo  sinão  em 
nome  do  uma  convicção,  em  que  estou,  de 
sua  incoustitucionalidade. 

Por  isso  pedi  que  a  emenda  fosse  remet- 
tida  á  Comniissão  de  Constituição,  o  que 
parece  que  a  Coinmissão  jamais  poderá  de- 
negar. 

Assim,  a  incompetência  do  orador  {ngo 
apoiados  geraes),  obriga-o  a  ler  uma  sentença 
de  tribunal  americano  sobre  o  assumpto. 
Estou  no  direito  de  exigir  que  soja  ouvido  o 
or;.'ãj  com])etente  nesta  Casa,  para  dizer 
sobre  constitucionalidade  ou  inconstituciona- 
lidade delia. 

Que  significa  rejeitar  o  meu  requeri- 
mento ?  Acaso  vim  levantar  a  questão  por 
prazer,  por  chicana  parlamentar,  por  par- 
tidarismo  ? 

Um  Sr.  Deputado — Ninguém  pôde  attri- 
buir  isto  a  V.  Ex.  ;  ninguém  o  attribue. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Felishello  Freire — Vim  levantal-a 
em  nome  de  uma  convicção.  Em  16  annos 
de  vida  parhumentar,  j^oiais  levantei  uma 
questão,  na  qual  não  desse,  pelo  menos,  a 
prova  inconcussa  da  minha  convicção. 

E'  o  caso,  quanto  á  doutrina  da  inconsti- 
tucionalidade :  a  tributação  em  ouro  sobre 
a  importação  deve  ser  uniformo,  porque 
recae  sobre  a  importação.  (Ha  varias  apar- 
tes). 

Ante-hontem,  appeliei  para  meu  eminente 
amigo,  o  illustre  Deputado  por  Minas,  afim 
de  que  me  apresentasse  um  facto,  quer  da 
nossa  historia,  quer  da  de  outros  povos,  de 
tributação— ouro— com  este  caracter. 
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S.  Ex.,  hontem,  não  sedig^iiou  apresentar 
fcictJ  alí^um ;  disso  que,  pela  circuiiistíwicia 
Je  não  existir,  não  se  seguiria  que  não  se 
pudesse  fazer. 

Um  Sr.  Deputado— Citou  a  opiniíio  da  V.Ex, 
mesmo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Iroi  a  esse 
ponto. 

Sobro  o  Orçamento  da  Receita  de  1808,  eu 
estudava  a  influencia  da  taxa — ouro — em  re- 
lação á  industria  não  como  factor  protec- 
cionista ;  não  :  disse  que  era  factor  d:4  pros- 
peridade d:i  industria,  por  tarzer  a  estabi- 
lidade da  moeda,  que  produz  tal  prosperi- 
dade. 

Como  factor  de  proteccionismo,  seria  p;'d- 
ciso  affjctar  a  taxa  desÍL'ualmente.  Não  con- 
cebo protecção  com  i.rualdad©de  taxa;  a  pro- 
tecção  traz  em  si  a  desi igualdade;  e  sustento 
que  a  taxa  oiu  ouro  sobre  a  importação  não 
pode  ser  desi^jual  e  applicada  cora  selecção  ; 
claro  está  que  não  pod  ria  conside^-al-a  ja- 
mais coiuvj  factor  de  proteccioaismo. 

Mas  este  ponto,  Sr.  Presidente,  para  mim 
não  tem  valor  nenhum. 

O  discurso  do  meu  honrado  collega  foi 
luminoso,  foi  longo,  mas  o  meu  pont  j  único 
é  a  constitucionalidade  da  emenda. 

Que  é  que  caracteriza  a  uniformidade 
de  um  imposto,  Sr.  Presidente? 

Antes  de  responder,  relembro  â,  Gamara 
que  o  campo  tributário  do  impo>to  de  im- 
portação é  a  importação. 

Eu,  pelo  facto  de  poder  apresentar  um 
projecto  creando  o  imposto,  creando,  não, 
^ue  eu  não  posso  crear ;  elle  está  creado  n ) 
nosso  paiz  desde  182:^ ;  é  velho,  é  anterior  á 
nossa  emancipação  politica ;  eu,  apresen- 
tando um  projecto  aggravando  a  taxa  de 
um  producío  importado,  não  violei  o  prin- 
cipio da  uniformidade,  porque  o  objectivo 
tributário  do  projecto  não  é  a  importação, 
mas  o  producto  importado ;  mas  me  parece 
que,  mandando  cobrar  a  importação  em 
ouro,  o  objectivo  é  a  importação. 

Logo,  sobre  0:J  proiluctos  devo  cahir  uma 
taxa  âxa. 

Qual  6  a  razão  intrinseca  da  importação 
em  ouro  ? 

E'  que  nos  paizos  de  inoeda  fiduciária,  q 
irapoáto  dos  productjs  é  pago  em  uma 
moeda,  sendo  elles  comprados  por  outra. 

Fica,  portanto,  a  anarchia  e,  por  isso,  o 
legislador  quer,  para  obrigar  a  estabilidade 
da  moeda,  o  pairamento  da  importação  em 
ouro.  Não  i'  o  producto,  é  o  facto,  que  tem 
existência  própria  e  real .  Si  a  tributação 
em  oulO  é  sobre  a  importação,  deve  ser  de- 
baixo de  uma  só  taxa. 


O  Sr.  Francisco  Sá  —  Kntfio,  si  as  taxas 
de  tarifas  são  sobre  importação,  devem  sor 
todas  iíciíaos. 

O  S:i.  Felisbello  Freire— Não.  Esta 
qucstãii  parece  cjm  uiaa  historia  que  eu  já 
li.  A  população  de  uma  crta  cidade  cha- 
mava a^  um  individuo  (iarapa;  elle  quei- 
xou-..c  ã  autoridade,  que  ordenou  a  prisão  de 
quem  assim  o  denominasse,  e  passaram  a 
chamal-o  Urel  com  agua  que  não  6  garapa. 

Um  Sm.  Deputado — li'  questão  de  palavras • 

O  Sr.  Calogeras— Tratando-se  da  impor- 
tação de  productos,  não  compreheiíd j  a 
argumentação  de  V*  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Vou  ver  si  rac 
f'.ço  cjinprehender,  e  isso  6  um^  razão 
tanto  miior  para  o  meu  requerimento  me- 
recer ir  â  Commissão  de  Constituição. 

Sr.  Presidente,  eu  disse,  no  meu  aparte 
de  hontem,  que  a  emenda  do  meu  iI'Udtre 
amigo  ia  tr.izei'  a  falta  de  reciprocidade  o 
solidariedado  o^jnomica  entre  os    Estiulos. 

A  consequência  económica  do  principio  da 
federação  é  a  reciprocidade  e  solidariedade 
politica  dos  Estados,  e  esta  deve  trazer  uma 
reciprocidade  e  solidariedade  económica,  que 
desapparecem  em  face  desta  emenda. 

Daqui  a  pouco  lerei  um  mappa,  uma 
estatistica,domonstrando,  no  terreno  pratico, 
a  perigo  económico  de  alguBS  Estados  e  as 
vantagens  económicas  de  outros,  em  conse- 
quência de  uma  lei  tributaria. 

O  característico  de  uma  lei  tributaria  é  a 
justiça;  um  imposto  justo  não  pôde  trazer 
perturbações  económicas  na  vida  estadual, 
como  este  vae  trazer. 

V.  Ex.,  Sr.  Pesidenlo,  vae  ver;  estu- 
demos a  zona  económica  do  Brazil,  do  rio 
Parahyba  para  o  Norte. 

Ahi^V.  Ex.  encontrará  as  mais  ricas  zonas 
productoras  do  assucar. 

Teremos,  então,  que  o  que  caracterisa  a 
vida  (iconomica  dos  Ksiado.s  da  Bailia,  Ser- 
gipe, Alagoas  e  P.^rnambuco,  é  a  producção 
do  assucar  como  força  de  exportação;  o  como 
força  de  importação  esses  Mstados  importam 
justamente  os  productos  que  foram  aggra- 
vados  de  5'J  Vo»  a  s  «.bei':  a  manteiga,o  queijo, 
o  toucinho,  o  chapeo,  objectos  manufactura- 
dos e  outros.  Com  que  vantagem  ?  Porquo 
sua  população  é  sobrecarregada  o  em  certos 
Estados  não  ? 

Aos  Estados  do  Norce,  a  manteiga  do  Sul, 
não  sei  porque  razão,  não  che;;a,  assi.n  como 
não  che.iram  o  toucinho  o  queijo  e  a  bajiha 
do  Sul. 

E  com  que  direito,  Sr.  Presidente,  que 
remuneração  toem  os  Eí«tados  da  tíahia, 
Sergipe,  Alagoas,  Pernambuco,  p  r  essa  ag- 
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gravação  tributaria,  que  a  sua  população 
vae  pagar  ? 

Naturalmente  surgirão  perturbações  ecc 
nomicas ;  os  governos  desses  Estados  tra- 
tarão de  fazer,  não  a  guerra  de  tarifas,  poi»- 
que  não  podem  tributar  a  importação,  mas 
a  guerra  de  tributação  interna  por  meio  do 
imposto  de  industriai  e  profissões. 

Desde  que  um  imposto  decretado  pela  Ca- 
mará não  attende  á  caracteristica  innata  e 
essencial  do  imposto,  que  é  a  justiça,  consen- 
tindo que  a  tributação  seja  em  selecção, 
uns  productos  e  outros  não,  os  Estados  que 
vêem  pagar  a  tributação  —  porque  vou 
mostrar  a  V.  Ex.  que  muitos  não  soffreai 
absolutamente  nada  com  a  emenda  do  nobre 
Deputado,  e  dentre  elles  saliento  Minas  Ge- 
raes... 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Não  importa 
nenhum  dos  géneros  ahi  contemplados  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —Não  digo  ne- 
nhum, mas  muito  poucos. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  V.  Ex. 
disse  —  absolutamente  nada. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Eu  altero  a 
phrase  :  muito  poucos,  relativamente. 

Eu  vou  ler  a  mensagem  do  honrado  presi- 
dente de  Minas  Geraes,  onde  vem  estudada  a 
vida  económica  do  Estado,  a  sua  estructura 
económica... 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— V.  Ex.  sabe 
que  o  critério  da  selecção  foi  outro ,  foi  o 
critério  proteccionista,  que  interessa  a  toda 
a  commumnidade  brazileira. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Sr.  Presiden- 
te, a  attenção  que  me  merece  o  honrado 
leader  da  Gamara,  o  digno,  eloquente  e  illus- 
trado  representante  de  Minas  Geraes,  obri- 
ga^nie  a  deixar  de  lado  esse  ponto  da  dis- 
cussão. 

Volto  ao  ponto  da  inconstitucionalidade. 

Desejava  mostrar,  Sr.  Presidente,  a  per- 
turbação económica,  profundíssima,  em  con- 
sequência dessa  emenda.  E  appello  para  o 
esclarecido  espirito  do  nobre  Deputado : 
S.  Ex.  que  medite  um  pouco  no  que  se  vae 
dar  no  terreno  pratico  :  quando  quatro,  sei.s, 
oito  ou  dez  Estados  pagarem  a  aggravação 
da  taxa  e  os  outros  não,  qual  serei  a  conse- 
quência ? 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho —  A  emenda 
proposta  pelo  nobre  Deputado  João  Luiz, 
referia-se  á  ind  istria  do  assucar,  como,  por 
exemplo,  doces  em  caldas  e  outros. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Mas  não  está 
na  emenda.  (Apartes  dos  Srs,  Calogeras,  Ca- 
millo  Prates^  Francisco  Sá  e  outros,) 

Receio  abusar  da  atteação  dos  meus  col- 
legas. 


O  Sr.  Passos  Miranda  —  V.  Ex.  nunca 
abusa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  A  emenda  do- 
nobre  Deputado  manda  cobrar  50  % ,  ouro, 
em  alguns  números  da  tarifa. 

On.  1  da  tariííi  corresponde  a  animaes, 
e  tomo  para  base  do  estudo  o  boi. 

Poucos  são  os  Estadjs  que  produzem  os 
productos  prote^ridos. 

«i:Janha*.  Poucos  Estados  pixKiuzem  banha. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  E  todos- 
importam. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Menos  Minas. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Minas 
ainda  importa ;  asseguro  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  A  banha  já 
figura  como  base  da  exportação,  dando 
lucros. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho — Ainda  é 
importada  em  Minas,  si  bem  que  em  peque- 
na quantidade,  graças  ao  imposto  proteccio- 
nista qua  votamos. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  que  cara- 
cteriza a  producção  económica  de  Minas, 
segundo  o  mappa  organizado  pelo  governo 
de  Minas,  ó  toucinho,  fumo,  gado  vaccum, 
café,  queijo,  banha  o  ouro. 

Pedirei  licença  ao  nobre  Deputado  á» 
Minas  para  dizer  que  todos  estes  productos 
estão  justamente  protegidos  pela  emenda  do 
nosso  colle^^a,  productos  que  são  de  Minas  e 
que  não  existem  em  nenhum  dos  Estados  do 
norte  e  em  poucos  do  sul. 

O  Sr.  Calogeras  —  Fumo  6  género  de  ex- 
portação da  Bahia  e  queijo  o  é  do  Ceará  • 

O  Sr.  Felisbello  Freire— A  producçÂo  do 
queijo  do  norte  não  sahiu  da  phase  de  artigo 
para  presente. 

Sobre  a  constitucionalidade,  diz  Cooley, 
commontando  o  .irtigo  da  constituição  ame- 
ricana, que  também  prescreve  a  uniformi- 
dade. 

Vejamos  antes  o  qutí  diz  a  constituição 
americana.  Ella  diz  que  o  congresso  tem  o 
poder  de  taxar,  etc,  mas  os  impostos  e  taxas 
deverão  ser  uniformes  nos  Estados, 

A  nossa  Constituição  diz  que  os  impostos 
devem  ser  uniformes  nos  Estados. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— A  disposição 
em  relação  á  importação  não  é  idêntica. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
peço  a  V.  Ex.  um  exemplar  da  Constituição. 
{E'  satisfeito.) 

«  Art.  7°,  §2°.  Os  impostos  decretados  pela 
União  devem  ser  uniformes  para  todos  os  Es- 
tados.» 
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O  Sii.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Eu  disse 
apenas  quo  o  preceito  da  nossa  Constituição, 
que  se  refere  á  importação,  nâo  é  idêntica  á 
da  constituição  americana. 

O  Sr.  Felishello  Freire  —  Não  ha  diffe- 
rença  entre  uma  e  outra  no  principio  da  uni- 
formidíide. 

O  Sii.  Carlos  Peixoto  Filho— A  nossa  diz: 
€  Impostos  sobre  importação  de  procedência 
estrangeira».  Na  americana  se  diz  mais  al- 
guma cousa  do  que  V.  Ex.  disse. 

O  Sr.  Felisrello  Freire Mas,  tomadas 

as  duas  disposições,  a  questão  da  uniformi- 
dade é  a  mesma. 

Os  coraraontadoros  americanos  dizem  a 
propósito  dessa  rcstricção:  «os  ílns  para  quo 
o  poder  possa  ser  exercido  estão  muito  bem 
especificados,  mas  em  termos  geraes,  que  é 
preciso  desenvolver  e  esclarecer:  a  reclama- 
ção ou  a  exigência  constitucional  da  unifor- 
midade na  decretação  dos  impostos  e  das 
cizas  é  uma  limitação  imposta  ao  poder, 
que,  de  outra  maneira,  podia  sor  exercida 
parcial  o  oppressi vãmente.» 
Parcial  e  oppressivamente, 
A  emenda  do  nosso  illustre  collega  manda 
tributar,  dentre  2.342,  productos,  60  ou  70 
com  aggravação  do  50  %  em  ouro. 

Logo,  esta  restricção,  segundo  esse  com- 
mentador,  indica  que  o  poder  foi  exercido 
parcial  e  oppressivamente. 

Não  foi  cumprida  porque  a  aggravação  da 
taxa  apanha  parcialmente  os  productos  im- 
portados, o  que  constifue  uma  oppressão 
económica  para  aquellas  populações  que  im- 
portam esses  productos. 
Mas,  é  doutrina. 

O  que  não  ó  doutrina  6  o  seguinte  (e  não  6 
o  humilde  Deputado  por  Sergipe  que  diz,  é 
aresto  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  dos 
Estados  Unidos),  isto  é  que  não  é  doutrina, 
e  que,  si  não  impedir  a  approvação  do  meu 
requerimento,  no  sentido  de  ser  ouvida  a 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  pare- 
cerá que  a  Camará  não  dá  um  voto  de  sabe- 
doria e  de  patriotismo. 

Nào  tenho  paixão  nenhuma  em  estar  cha- 
mando a  attenção  da  Camará  para  este 
ponto . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— V.  Ex.  tem 
muita  competência  para  discutir  o  assumpto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Muito  agrade- 
cido. 

Ksto  livro,  Sr.  Presidente,  {mostrando  utn 
volume)  faz  parte  da  collecção  da  Biblio- 
theca  da  Camará  dos  Deputados  porV,  Ex. 
croada.  Chegou  o  momento  de  aprovei- 
t:\r-n\e  desse  grande  serviço  prestado  por 
V.  Ex.    á  Camará,  porque  ô  uma  collecção 


caríssima  que  poucos  de  nós  poderão  pos- 
suir. 

E'  o  volume  10°  dos  Casos  feder aes  julgadoí? 
P3la  Corte  do  Supremo  Tribunal  dos  Estados 
Unidos. 

Os  praxistas  americanos,  como  V.  Ex.  sabe. 
chamam  —  casos  —  os  pleitos  judiciários  fe- 
deraes  que  vêem  com  os  nomes  dos  autores. 

E'  o  caso  n.  5. 031,  iniciado  na  Corte  de 
Circuita,  em  Maio  de  1807. 

Eis  o  caso  a  que  me  refiro  : 

C<iso  n.  17,247 — Washington  Mitts  versos 
Russell — Corte  de  circuito  de  MassachtissetSj 
agosto  i873 — Revogação  ituplicita  da  lei — 
Importação  de  lõs 

Pela  secção  6"  da  lei  de  3  de  março  de 
1805,  um  imposto  addicional  de  10  %  foi  de- 
cretado sobre  determinadas  lãs,  importadas 
de  determinados  logares.  Al»  secção  da  lei 
de  2  de  março  de  1807  dispoz  que,  desde  e 
depois  da  promulgação  da  lei,  «em  logar  dos 
impostos  actualmente  em  vigor  (nexo  imposed 
by  law)^  certos  impostos  especificados  recahi- 
riam  sobre  todas  as  lãs  não  manufacturadas, 
etc.,  «importadas  de  paizes  estrangeiros».  De- 
cidiu-se  que  a  lei  anterior  fora  revogada  pela 
lei  de  1807  e  que  depois  de  promulgada  a 
ultima,  só  recahiriam  sobre  as  lãs  importa- 
das os  impostos  nesta  ultima  especificados. 


A  expressão  «em  logar  dos  actuaes  impos- 
tos» ou  «em  logar  dos  impostos  actualmente 
em  vigor»,  é  uma  expressão  frequentemente 
empregada  em  leis  nscaos,  quando  é  intuito 
do  Congresso  revogar  impostos  anteriormente 
em  vigor  e  substituil-os  por  novas  taxas. 

Nenhuma  linguagem  mais  claramente  ex- 
primiria o  intuito  do  Congresso,  e  estes  ter- 
mos chegam  a  ser  considerados  vocábulos 
peculiarmente  próprios  á  revogação  de  ta- 
xas. No  caso  de  (iossle.*  e  Goodrich  (caso 
n.  5.031),  maio  de  1807,  deante  dos  juizes  (O 
Clifford  e  Lowell,  o  tribunal,  alludindo  ao 
emprego  das  mesmas  expressões  em  uma  lei 
fiscal,  diz:  «termos  mais  explícitos  e  compre- 
hensivos  não  poderiam  ser  empregados,  e  a 
disposição  nem  contém,  nem  admitte  exce- 
pção alguma,  sem  necessidade  de  recorrer  ã 
legislação  positiva.» 

Es!»  não  é  daquelles  casos  em  que  as  re- 
gras relativas  á  revogação  implícita  (by  im- 
plieation)  de  qualquer  lei  sejam  applicaveis, 
ou  possam  ser  invocadas  como  subsidio  para 
interpi^etar  a  lei.  A  revogação  do  acto  ante- 
rior nào  foi  feita  implicitamente,  e  sim  por 
termos  expressos  de  revogação.  Tivesse  a  lei 
de  2  de  março  de  1807  se  limitado  a  decretar 
uma  taxa  addicional  a  qualquer  direito,  ou  a 
dispor  sobre  algum  novo  processo  de  verifi- 
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<íaçâo  de  valor,  sem  quaGsquor  palavras  ex- 
pressas de  revogação,  e  então  os  10  %  de 
impostos  de  discriminação,  decretados  pela 
lei  de  18G3,  sendo  parte  do  systeraa  ^eral  de 
lei  fiscal,  e  não  repugnando'  de  modo  mani- 
festo ao  novo  preceito,  indubitavelm-eate  con- 
tinuaria em  vii/or,  e  applicavel  ás  las  impor- 
tadas nas  condições  mencionadas  na  secção 
(i"  nesta  lei.  Mas,  quando  o  acto  de  1867  de- 
cretijU  nova  tarila  sobre  lãs  «importadas  de 
paizes  estrangeiros  era  logar  dos  impostos 
anteriormente  (noio,  hefore  that  tinie)  decre- 
tados por  lei»,  a  lei  expressamente  revogou 
nem  só  a  discriminação  como  os  outros  im- 
postos então  cobráveis.  Semelhante  politica 
no  tocantj  á  lã  foi  mantida  em  vigor  pela 
secção  3*  da  lei  de  6  de  junho  de  1872,  que 
reeditando  gs  10  %  de  taxas  discriminadoras 
sobre  mercadorias  produzidas  a  ésie  do  Calx), 
sempre  que  importadas  de  logares  a  oeste  do 
mesmo,  expressamente  exceptua  de  sua  88- 
phera  as  lãs. 

Entendi  o  tribunal  que  os  impostos  do  dis- 
criminação ibram  illegalmeate  cobrados.  Or- 
denam so  restitua  ao  autor  a  somiua  paga,  e 
custas.  (Vol.  29  dos  Federal  Cases,  pags.  360 
e  367.) 

Vol.  ÍO,  pag,  836.— Caso  n.  5.03i.—Gossler  e 

outros  versas  Goodrich  —  Tribunal  de  Cir^ 

cuito  de  Massachussetls,   tnaio  de   Í867  — 

Direitos  alfandegários — Prorogação — Appli- 

■  cação — "Destinados  aos  Estados  Unidos,, 

I.  Quando  uma  lei  especifica  que  certos 
impostos  e  taxas  devam  recahir  sobre  de- 
terminadas mercadorias  importadas  em 
logar  dos  impostos  até  então  vigentes,  deci- 
diu-se  que  a  linguagem  equivalia  a  uma 
revogação  das  anteriores  taxas. 

II.  Um  individuo  compi-ou  assucares  em 
porto  estrangeiro  e  manifestou  intenção  de 
os  embarcar  para  os  Estados  UnidoS,  c  a 
carta  de  fretamento  foi  feita  para  carga 
fira  viagem  para  certo  porto  estrangeiro,  e 
dahi  para  Ne\r  York  ou  l^ostun,  conformo 
fosse  ordeaado. 

Antes  do  navio  deixar  o  porto  onde  es- 
tava ancorado,  juntou-se  nova  clausula  ã 
carta  do  fretamento,  dando  aos  portadores 
opção  de  mandar  o  navio  a  Palmouth  a  re- 
ceber ordem  para  descanse,-; ar  em  um  de 
vários  portos  estrangeiros  enumerados. 
Antes  da  partida  do  navij,  o  comprador 
notificou  ás  partes  com  quem  o  nc.,-oeio  fora 
íechado  que  o  navio  não  iria  á  America.  O 
manifesto  a  todos  os  papeis  foram  pr.^pa- 
rados  para  dirigir  o  navio  a  Falmoutli,  á 
ordem,  e  as  mercadorias  consi^i^nadas  a 
Hamburgo.  Chegando  o  navio  a  Falmouth, 
ordenou^então  o  comprador  que  seguisse 
para  Boston,  onde  chegou  a  22  de  janeiro  de 


W)t.  Foram  lançados  e  cobrados  impostos 
sobro  a  car-ra,  de  accôrdo  com  a  lei  do  24  de 
dezembro  (iC3  18G1 . 

Decidiu-se  que  tal  lançamento  era  coi^ 
recto. 

O  mou  intuito,  Sr.  Presidente,  nao  é  der- 
rubar a  emenda ;  o  meu  intuito  é  que  da 
Gamara  dos  Deputados  não  saia  um  acto 
sobre  o  qual  paire  a  menor  duvida  a  re- 
speito de  sua  constitucionalidade. 

Ditas  e^tas  palavras,  eu  espero  do  patrio- 
tismo do  nosso  illustrado  leader^  de  sua  sa- 
bedoria... 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Só  na  sua 
bondade  é  que  podo  existir. 

O  Sr.  Felisbello  freire  —  ...  a  adopção 
do  requerimento. 

Eu  o  restituirei,  si  uma  prova  inconcussa 
for  aprcs3ntada  do  erro  em  que  laboro. 

Mas,  si  essa  prova  não  for  aprese utrida,  eu 
app3llarei  para  a  sabedoria  e  o  pa'riotismo 
da  Gamara  e  do  nosso  illustrado  leader^  q».ie 
consinta  ir  a  emenda  do  nosso  illustrado 
amigo  á  Com  missão  do  Constituição. 

O  com  more  io  do  paiz  agita-se  neste  mo- 
meuto,  om  face  da  emenda  de  meu  collega. 
E  eu  r,enho  de  ser  portador  de  i*epresentações 
e  reclamações,  partidas  das  associações  com- 
merciaes  dos  listados  e  do  commeroio  desta 
Capital,  cuja  publicação  requeiro  a  V.  Ex. 
mande  fazer  no  jornal  da  Casa. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem\  muito  bem, 
O  orador  ó  vivamente  cumprimentado.) 

O  Sr.     I* residente    consultou  a 

Casa  e  esta  approvou  o  retiuerimento  para 
s.^rem  publicadas  no  discurso  do  Sr.  Feli:?- 
bello  Freire  as  representações  enviadas  por 

S.  ilx.  ã  Mesa. 

LocUiiicntos  a  que    se  refere   o  Sr,    FclisbéUo 
Freire 

Bol('?m,  21  —  No.ssa  opinião  é  contraria 
quai«iuer  augmento  actuaos  direitos  impor- 
tação já  demasiados  especialmente  alimen- 
tar tão  necessária  vida  amazónia;  em  vei 
augmentar  ,  Governo  deveria  diiuiiiuir, 
croan.io  tarifas  especiaes  mercadorias  coor 
suaidas  interior  amazónia,  onde  não  ha  re- 
cursos naiiiraes,  transportes  diíiieciia,  u>r- 
naudo  tudo  caro,  particularmente  território 
Acie,  do  qual  (xoverno  aufere  coQsidGravel 
renda  exportação  borraclia.  Saudações,— 
Directoria  Associação  Commercial. 

Porto  Alegre,  2i  —  Praça  commcírcio  vJ 
com  intenso  pe.>ar  projecto  elevando  5J*,  » 
pagamento  ouro  impo:?to  importação.  Este 
projecto  virá  sem  duvida  augmentar  diSi' 
cuidados  inc:ilculaves  commcrcio  e  encanv 
cer  vida  publica,  já  tão  pesadamente  sobre- 
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carregada  impostos.  Só  comprchendcria  elo- 
vação  pagamento  ouro,  si  basotarila  actual 
calculada  cambio  12,  fosso  aU(U"íulíi,  coiísít 
vando  razões. — Eduardo  íícccd,  pn^iid.Mito. 

Rio  ítrande,  23 —  Consideivuidu  pro(%irias 
condições  commercio  povo  já  deijuisi  ido 
oneradas  excessivos  impostos,  industria  na- 
cional, exc'jp(,ín,o  xarqiieadas.  í^randoiíionto 
favorecida  actual  ta^'ifa,  julgamos  inoppor- 
tuno  inconveniente  qualquer  au^rmento  di- 
reitos qualquer  natureza  seja,  salvo  sjbn; 
xarque  s  'bo  Rio  Prata  compensação  imposto 
15$  cabeça  gado  entrado  fronteira,  nome  in- 
temsses  geraes  protestamos  coutra  pr.aeií- 
didos  augmentus.  Saudações.  —  Associaçfio 
Cmnniercial . 

Ceará,  23— Respondendo  vos.so  tdegramma 
nossa  opini  10  proj.3cto  Deputado  João  Luiz 
Alves,  somos  contrários  elevaç.ão  direitos 
entendendo  Tarifa  actuai  já  protege  bastante 
industria  nacional  qu.intj  géneros  alimen- 
tares primeira  ncctjssidade  consultando  in- 
teresses Estado  acossado  seccas  obrigado  im- 
portar subsistência  tambo-m  julgamos  inop- 
portuno  qualquer  elevação. —  Associação 
Commercial . 

Recife,  22— Opinamos  elevação  50  Voi  ouro, 
irá  causar  maiores  v(»xames  commercio  de- 
claramos-nos  solidários  nossa  co-irmã  Rio 
de  Janeiro .  — Associação   Comnierdal . 

Jaraguá,  21  —Interpretando  sentimento 
commercio  importador  desta  praça,  delegív- 
mos  poderes  nos  rep  esen tar  onde  for  pre- 
ciso influirnãoseja  appravado  projQcto  5UVo, 
ouro,  direitos  mercadorias  importadas  prin- 
cipalmente alimenticias  com  projuizo  com- 
mercio e  consumidores.  —  Associação  Coni- 
niercial, 

Aracaju,  21— Elevação  ouro  50%  benefi- 
ciará indíistria  exploradora  vantagens  oífl- 
ciaes  em  detrimento  pobre  consumidor. 

Bahia,  20 — Contraria  augmento  para  50% 
ouro,  direitos  importação. — José  de  JSà,  presi- 
dente Associação  Commercial . 

Curityba,  2J  —  Associação  Commercial  Pa- 
raná extincta,  em  nomo  commercio  solidaria 
vossa  attitude,  protesto  creação  imposto  one- 
roso nossa  classe. — Associação  Curitybana, 
Empregados  cortimercio. 

Santos,  20  — Nossa  opinião  contraria  ele- 
vação direitos  ouro  projecto  21  agosto  ul- 
timo, por  excessiva  e  pv>r  depender  mobili- 
dade taxa  cambial. —  Directoria  Associação 
Commercial, 

Aos  illustrados  membros  da   Camará   dos 
Deputapos  (Farinha  de  írt^o— Classe  7  da 

tarira— Art.  n.  97.) 

A  emenda  do  Sr.  Deputado  Dr.  João  Luiz  1 

Aives,   elevando  de  25  para  50  %  a  parte  I 
vol.  VI 


ouro  dos  direitos  aduaneiros  da  farinha  d© 
trigo,  sem  por  outro  lado  elevar  proporcio- 
nalmente a  cobrança  do  imposto  sobre  o 
tri«;.>, — os  (lous  artigos  estrangeiros  e  con- 
géneres— a  ser  approvada  pelo  Congresso, 
acabará  por  completo  com  a  importação  de 
larinha,  mantendo  dessa  forma  um  ramo  de 
(iommercio  dos  mais  rendosos  para  o  Estado, 
contribuirá  infallivelmente  para  o  mono- 
pólio do  pão  de  cada  dia — porque  terminará 
a  concurroncia  commercial  do  producto— 
e  prejudicará  as  rendas  do  paiz  em  muitos 
milhares  de  contos  de  róis,  sem  outro  bene- 
íicio  ([ue  não  seja  o  de  elevar  consideravel- 
mente a  já  grande  e  até  excessiva  renda  dí« 
capitães  empregados  na  parasitaria  indus- 
tria dos  moinlios  de  trigo  estrangeiros  esta- 
belecidos em  nosso  paiz. 

Teni-se  chamado  a  este  especuloso  negocio 
do  moagiim  uma  industria  nacional;  e  desse 
ponto  de  vista  t(^.em  partido  os  nossos  legis- 
ladores para  protegel-a  até  o  extremo 
contra  a  importação  do  producto. 

E'  est^  o  ponto  de  vista  erróneo,  para  o 
qual  pedimos  a  esclarecida  attenção  do  Con- 
gresso. Estes  dous  artigos — Trigo  e  farinha 
— são  competidores  no  mesmo  mercado  e 
ambos  estrangeiros ;  e  do  facto  de  ser  um 
manufacturado  fora  outro  dentro  do  paiz 
não  se  deve  inferir  que  haja  cabimento  para 
qualquer  favor  que  as  tarifas  nacionaes 
dispensem  ás  verdadeiras  indusirias  nacio- 
naes. 

Perante  a  tarifa— uma  vez  que  se  trata 
de  cousas  estrangeiras— elles  deveriam  ser 
iguaes,  havendo  apenas  a  attender,  em 
favor  do  trigo,  á  quebra  que  se  dá  entre  o 
valor  do  producto  propriamente  dito  e  o 
valor  dos  resíduos  aproveitados,  que  são  o 
farelo,  o  farelinho,  etc. 

E  seria  ficil  ao  legislador  calcular  per- 
foitamente  esse  bónus,  sabendo-se,  como  de 
facto  se  sabe,  que  o  trigo  em  grão  produz 
infallivelmente  : 

70  Vo  de  farinha. 

28  %  de  residuos  aproveitáveis,  havendo, 
pjrtanto,  apenas  a  quebra  de  2  <»/o. 

Mas  não  se  tem  pensado  assim.  Tem-se, 
ao  cjntrario,  entcuilido  ou  confundido  —  ex- 
ploração de  moinhos  com  industria  do 
trigo. 

E  esta  seria,  cremos,  o  seu  plantio,  o  des- 
envolvimento da  sua  producção  no  paiz. 

E'  verdade  que  o  legislador  ao  proteger 
em  principio  os  moinhos  de  trigo,  alimen- 
tava a  esperança  de  serem  elles  um  grande 
factor  da  nossa  lavoura— a  alavanca  da  pro- 
ducção do  trigo  no  paiz. 

Mas,  a  pratica  veiu  demonstrar  o  con- 
trario :  Ha  mais  de  17  annos  que  entre  nós 
se  estabeleceram  moinhos,  e  no  emtanto 
não  consta  que  até  agora,  de  lavoura,  al« 


ttô 


ANNAKS  Í1A  (ÍAMAÍ\A 


íruma  rotisa  exista,  ft  nunéa  poderá  existir 
Viável  esj^a  tmportíintissima  lavoura,  snm 
quft  o  Cbngro3«o,  itiodiflcandò  o  âeu  modo  do 
Ver  Jictiial,  vá  em  atlxilio  delia,  amparan- 
d(Ka  coritra  ó  concurrohto  ostraiiífoiro,  o 
Isto  pohitlo.  sendo  osfia  larotti*a  tratada  cm 
Istríra  escala  nas  vlsiiihíts  Republicas  do 
Prata,  é  haroado  nos  seus  pontos  de  oiti- 
barque  condUcçâo  fticil  o  barata  para  o 
Brazil,  sdnieiltb  coitl  o  auxilio  tarifário  a 
ciiltuM  do  trigo— que  seria  a  vortladoira  in- 
dustria nacional  —  poderá  ter  existortôia 
degtthi. 

Nio  «e  pôde  presumir  ou  aileprar  que  o 
trigo  em  grão  não  comporte  auKmeiito  de 
t»x&  para  proteger  ^  lavoura  3  Kiie  com- 
porta com  mais  facilidiHle  um  augmento  de 
15  ou  20  réis  em  kilo,  do  qile  a  tUrinha  p(Vlo 
supportar  a  elevação  de  Jtô  pura  50  "Jo  ouro, 
«omo  o  propõe  a  emenda  do  Sr.  João  Lula 
Alvetf. 

Demonstranitíl-tí  cdltl  os  algarismos  qtio 
ôè  Seguem,  colhidos  em  documentos  irrefu- 
fattíid  que  têiilos  i  vista  e  qtie  pdmos  á 
disposição  de  todas  as  poj^soas  qtie  desejem 
èsttldar  tílb  importante  quoscáo. 

Para  facilidade  de  eompireheúaão,  cumpro^ 
no*  explicar  que  00  preço»  dos  cti^lculos  a 
seguir  são  em  peaos  argeotinoi  (moedirpapei) 
ao  eambio  de  16  dinheiroe  em  aosoa  praça* 
Também  é  na  base  de  IG  dinheiros  que  mão 
oaleitlados  os  direitos  em  onro  da  noesa  im- 
porta^. 

C¥$t9  0  d99p^za  dá  farinha 

Cuelo  de  1.000  kilos  de  farinha, 
média  das  cotações  do  corrente 

annof  ijil0y5O  por  88  kiios 158Ki2áO 

Direitoo: 

75  %  papfel ia"{;750 

25  %  ouro      6$2õ() 

2    %  ouro      5$000    11$5Í50    18$í)80 


:?7jS730 
Arniílzcnagem.,...      r^4f)0 
DôííOontO— 8  %....     17$73a    2I$I30    h^^m 


Producto  liquido  da  veida  de  i^nal 
quantidade  de  fao^inha,  a  l^h^h^ 
por  88  kilos. . .  t :a2i$60() 


Lircro  âiijélto  a  descarga  e  mafs 
despezas 4$o5!D 

82 
'•^   I.OOO  % 


Custo  c   d(íspe;:á  rio  trigo: 

Custo  íie  10  sacco;  com  l.OfK)  kilos, 
postos  no  Rio  do  Janeiro — mddia 
das  cotações  do  corrente  anno, 
S75»10 DS^OIJO 

Direitos: 

75%. papel     7$5()0 

á5%,  ouro      2m5()0 
2s,ouro      '^^'iiM      4s50t)      TjfõOO     15$090 


113^;090 


Producto  llduido   da   venda   da 
pl^diic^fto  de  Igual  quantidade  de 

trigu: 

70%  de  fctrihlia,  kiloe  70D,  a  in$5()0 
por  88  kil(xs Ih^im 

3S%  ou  L>S()  kildá  de  farelo  a  3ifl0ú 
por 38  kilos 24s:?ia 

IO  sa  ;cos  de  aniagem  a  3u0  rOis. . . .      3i^0Ò0 

I82$310 

Desconto  de  8  V©  sòbi*é  a 
fttrinhá 12§i08 

Idoin  do  2  0/0  sobre  o  fa- 
relo         .^48? 

Dcsp3Zcts  do  fclbrico,  15 »o..     IOjíimíjO    :^750 

I52$50a 

Abatida  a  importância  acima  do 
ctisto  e  despezas*  ..«..* » « «  113s090 


Lucra  liquido  ks.     30^70 

90 

ou  34 %. 

100 

Confronto: 

Lucro  dd  importação  do  irijío.  * .    34*90    % 
Lucro  da  importação  da  farinha.      2,0^  % 


Vantagem  da  importação  do  trigo 
sobre  a  da  farinha 32,818  •; 

O  tonffofito  dçs  algarlmos  citados  ô,  Ist^tn 
Sff  compfehende,  de  dm*  elOquêffioia  eettia- 
gadorrt,  e  provo  mrtís  nma  veí  que,  confór- 
me  foi  demonstrado  em  190^,  na  ooe«!ii&o 
ora  que  se  discutia  a  actual  tariík,  a  impor- 
tação de  farinha  úo  paiz  já  esià  saeriflckda 
ati^  o  oxfcromo,  ao  passo  que  a  importação  do 
tri^o  é  faTorecida  extraordinariamwfco,  com 
^rave  prejuízo  prra  o  nosso  commercio. 
para  as  rendas  federaes,  para  a  nossa  lavou- 
ra e  finalmente  para  o  coíi«?ufnl(k)HP. 

Os  abaixo  iissignados,  apresentíjindo  aos 
seus  maiores,  os  factos  qtie  vefem  dô  expen- 
der, teerw  porfím  í^fr  a  lUiHitrada  Cftmmlsr 
são  de  Finanças  què,  por  amor  Htíò  ihi^ttss^ 
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fies  desta  grando  NaçUo,  regeite  a  citada 
emendado  Sr.  Deputado  Dr.  João  Luík  â1- 
ve8t  e  chamar  para  a  sua  boa  attenção  a 
penúria  em  que  se  encontra  o  seu  ramo  do 
aotiTidade  e  quão  grande  e  lucrativa  seria 
a  lavoura  do  trigo  no  paiz,  si  entre  nós  liou- 
vesse  uma  tarifo  equiâitivá. 

Assim,  esperam,  confiantes  do  patriotismo 
dos  Srs.  Deputados,  o  remédio  para  as  suas 
queixas» 

Rio  de  Janeiro,  28  do  outubro  do  1905.— 
ÍMiz  Cáfnuffratio, — Raphaet  lAfua^  —  Joaquim 
OóMbs, — F,  Henrique  Henley,^ Machados  Mello 
*  Comp.— Por  procuração  de  Corrêa  &  Sam- 
paio, Alfredo  Palmer.  —  Clemente  Èotelho, 
—Geú  E.  Cox. 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 

t>  Hl*.  t*rtesld.eiiiô— t^tando  adoaú- 
tada  a  hora.  dosiiíiio  para  segunda  feira, 

30  do  corrente,  a  mesma  ordem  do  dia  de 
hoje,  isto  ô  : 

Primeira  i>artc  (até  3  horas   ou  antos): 

Continua^  da  votação  doprojecto  n.  300  A, 
de  1905  mantendo  o  direito  á  promoção  do 
guardas-marinhas  aiumnos  aos  aspirantes 
do  3^  anno,  matriculados  durante  a  vigência 
do  actual  regulamento  da  Escola  Naval,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  80  do 
decreto  n.  3.652  de  â  de  maio  de  1900,  oom 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241,  de  1905,  auto- 
riESkndo  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ab  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
217:946$000,  sttpplementar  ao  art.  9«,  §  15, 
da  lei  n.  1.316,  de  31  do  dezembro  dd  1904 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Ropublica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:028$150,  supplementar  ao  art.  9»,  §9° 
—Soldos  e  gratificações — da  lei  n.  1.316,  de 

31  de  dezembro  de  1904  (á*  discussão) ; 
Votação  do  projecto  n.  195  A,  autorizando 

o  Presidente  aa  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  2.600:000$  para  construcçào  do  edi- 
íicio  destinado  á  Bibliothcca  Nacional  (3*  di&- 
tf»ussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  19a5,  de- 
terminando aue  não  se  suspenda  o  liga- 
mento da  partilha  por  falta  de  inscripçao  da 
kypotheca  le<:al  dos  menores  ou  interdictos, 
e  dando  outras  providencias  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1905,  deter- 
minando que  os  candidatos  á  matricula  nos 
cilrsosde  pharmacia,  odontologia,  obstetrícia, 
beUas-arteB  e  agrimwsura,  eiàibirão  naa 


escolas  respectivas  a  certidão  de  que  foram 
approvados  no  exame  geral  das  matérias 
que  forem  exigidas,  de  accôrdo  oom  as  dis- 
posições desta  lei,  e  dã  outras  providencias; 
oom  Yoto  ora  separado  do  Sr.  Valois  de 
Castro  (1*^  discussão)  ; 

Votação  doprojecto  n.  212,  de  1905,  rele- 
vando o  coUoctor  federal  no  município  de 
S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  Raul  BoUo  Pimentel  Barbosa,  do  pa- 
gamento da  quantia  de  4:28(^920,  roubada, 
em  dinheiro  o  em  sólios  de  diversos  valores, 
do  cofro  da  colíectoria    (3*  dis-cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1905,  fa- 
zendo revoHor  ora  favor  do  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenent»- 
corond  honorário  do  exercito,  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  do  84$  de 
que  gosava  era  vida  aquelle  ofticial  (1*  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  219,  de  1905,  approvando  os  estatutos  do 
Banco  do  6razil,  elaborado  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  da  Republica 
(lo  Brazil  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  da 
agosto  do  corrente  amio,  com  emendas  do 
Sr.  »ico  Coelho,  voto  om  separado  e 
emendas  doSr.  Galeão  Carvalhal; 

1»  discussão  do  projecto  n.  233  A,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  o  credito  necessário  para  pa- 
gamento aos  operários  extraordinários  do 
Arsenal  de  Marmhada  Capital  Federal,  ató 
o  fim  do  corrente  exercício,  com  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças. 

Segunda  parte  (Às  3  horas  ou  antes): 

Continuação  d^  discussão  única  do  pare- 
cer n.  167  A,  de  1905,  sobre  as  emendas 
oíferecidas  na  2*  discussão  do  projectou,  167» 
de4e  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Re^ 
publica,  para  o  exercido  de  1906; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E,  de 

1905,  sobre  emenda  oflferecida  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  120,  deste  anno,  augmen- 
tando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
iDspoctoria  de  Síiude  do  Porto  de  Manãos; 

Discussão    unlca   do  projecto  n.    226,  de 

1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegra- 
phista  do  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A,  de 
1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao 
Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio 
de  viagem,  a  que  tem  direito,  sendo  con- 
cedida a  quantia  de  4:200$,  papel,  para  a 
sua  manutenção ; 


US 
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1»  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1905, 
equiparando  os  conferentes  de  1*  e  2*  classes 
das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  de  1*  e  2i»  classes  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  com  parecer  e 
substitutivo  da  CJommitisào  do.  Finanças ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  lon  A,  do  1905, 
mandando  pagar,  pelt)s  cofres  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  profi-sion;\e.s  incum- 
mdos  da  fiscalização  do  serviço  d(3  assistoatHa 
a  alienados  nos  estabelocimontos  piiblicos 
dos  listados,  cora  parecer  e  emtmda  da  Coin- 
missão  de  Finanças ; 

1*  discussão  do  poject.o  n.  55  A.  de  1005, 
concedendo  a  DD.  líulalia  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joa^iuina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  íilha  solteira  do  Dr.  .Io.é 
de  Saldanha  da  Gama,  emquaato  vivas 
forem,  a  pensão  mensal  de  i^Vs  a  cada 
uma; 

2*  discussão  do  projecto  n.  1)32.  do  10)4, 
revertendo  em  favor  do  I).  Maria  Auízusta 
Henriques  do  Souza,  omquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  8^1$.  que  percebia  sua 
finada  mãe  D.  Custodia  Carolina  Augu:sta  de 
Souza,  viuva  do  í)r.  Braz  Floren  .ino  Hen- 
riques de  Souza,  le:ite  cathedratito  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife;  coiu  pareceres 
das  Commissões  de  Pensões  e  Contas  e  de  Fa- 
zenda e  Industria ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  217,  de  10;  )5, 
autorizando  o  Governo  a  tlar  ao  bachare. 
Manoel  Tavares  Cavalcanti  o  premio  de 
viagem,  a  que  tem  direito. 

Discussão  única  do  parecer  n.240,  do  100). 
sobre  emendis  oíleiecidas  na  3'^  disouts^ão 
do  projecto  n.  131,  de  J0í)4,  que  concede  a 
pensão  mensal  ile  iy)0$  â  viuN-a  do  ex->e- 
nador  do  império,  Dr.  (Ja>par   da  Silveira 


Martins,  com  parecer  e  emenda  da  Com- 
misKão  de  Pensões  e  Contas ; 

Discussão  única  do  parecem.  223,  de  1905, 
sobre  a  emenda  oíferecida  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  289  D,  de  1904,  que  concede  a 
pensão  mensal  de  500s  á  viuva  e  filhos  do 
tenente-coronel  Innocencio  Fabricio  de  Mat- 
tos e  dando  outras  providencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo  da 
Com  missão  de  Finanças,  creando  na  secre- 
taria do  Supremo  Tribunal  Federal  mais 
uni  logar  de  oiiicial  e  outro  de  amanuense, 
cora  os  vencimentos  da  lei  ;  e  dando  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  135,  de 
10  )5,  aut  /rizand  )  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  tenente-coronel  Augusto  Xa- 
vier Carnoiro  da  Cunha,  collector  das  rendas 
feJeraos  do  município  de  Olinda,  listado  de 
Pernambuco,  um  anno  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convi  'r  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  238  A,  de  1905, 
mandando  abjnar  aos  empregados  da  Admi- 
nisir  .ção  do^  Correios  de  xMinas  Geraes,  a  ti- 
tulo de  ajuda  de  custj,  uma  íiuantia  corres- 
pondente aos  ri;spi3ctivos  vencimentos  em 
quatro  niezes,  aUm  de  mudarem-se  de  Ouro 
PiOto  para  Hollo  Horizonte,  com  parecer  e 
eraend  i  da  Commissão  de  Finanças  ; 

3*  discusstào  do  projecto  n.  144  H,  de  1905, 
(do  Senado)  autori/audo  o  (Joverno  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  KstanisUío 
Pereira  de  Andrade,  ex-pjigador  da  t^strada 
de  Ferri;  Contrai  do  Brazil,  o  ordenado  e  a 
gratiiícação  que  percebia  no  e:vercicio  findo 
do  reíorido  cargo. 

í.evanta-sj  a  sessio  ái  4  h  »ra >  e  50  minu- 
tos dl  n-rde. 


134*  SESSÃO  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Poula  (íuiniarâes 


Ao  meio  dia  procede-so  â  cha  nada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  (ruimarães, 
Thoniaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joa([nim  Pires,  .Tor.ire  de  Morae<,  Luiz  Do- 
mingues, Cunha  Machalo,  Hezorril  Fonte- 
nelle,  Sérgio  Sab  )ya,  Gonçalo  Souto.  Kloy  de 
''^ouza,  Abdou  Miianez,  Izidro  Leite,   Aííbuso 


Co',ta,  FJricio  Filho,  Mpaminondas  (íracindo, 
tMisebio  de  Andrade,  .loviniano  de  Carvalho, 
Oliveira  Valladão,  Dommgos  (iuiraarãa^. 
Neiva,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraiso,  Félix 
Ga:spar,  Garcia  Pires,  Satvro  Dias,  Pinto 
Dantas,  Alves  Harbosa,  Rodrigues  Doiia, 
Paranhos  MontenoL^ro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Hurta,  íleredia 
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de  Sá,  Américo  do  Albuciuerque,  Fidelix 
Alves,  Galvão  Baptista,  Maurício  do  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho, 
Viriato  Mascarenhas,  Josó  Bonifácio,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Bueuo  do  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Adalljerto  Ferraz,  Carvalho  Briíto. 
Olegário  Maciel,  Wenceshlo  Braz,  Moreira 
da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Rehouças  do 
Carvalho,  Ferreira  Braga,  Francisco  Malta, 
Cândido  Rodriguos,  Álvaro  do  Carvalho, 
Cândido  de  Abrou,  Carlos  Cavalcanti,  Car- 
valho Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marcai  Kscobar,  Barbosa 
Lima,  Germano  Ilasslocher,  Janie^  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

K'  lida  e  sem  debatíí  appr ovada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente, 
(i®  Secretario)  procede  á  leitura  do   seguint  5 


EXPEDIENTK 


Oíllcios  : 


Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  28  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ado- 
ptou e  nessa  data  enviou  <l  sancção  presi- 
dencial, a  resolução  do  Con^rnís-jo  Nacional 
autorizando  o  Governo  a  relevar  o  pagador 
do  Thesouro  Federal  Frede-icx)  Júlio  da  Silva 
Tranqueira,  da  re.soonsabi lidado  e  paga- 
mento da  importincia  de  88():():)0s,  que  seu 
ex-íiel  Fernando  Fraucisco  de  Assis  S.ilgado, 
furtou  do  Thívsoiiro  Federal. — Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  dati,  commu- 
nicando <iue  o  Senado  approvuu  e  nessa 
data  enviou  ao  Kxin.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, para  a  formalidade  da  p!iblic;i(.*ão, 
a  proposiçO-o  desta  Gamara,  que  proroga  no- 
vamente a  actual  sessão  hv.^islativa  dU*  o 
dia  l  de  dezembro  do  corrente  anuo.  —  In- 
teirada. 

1)0  Ministério  da  Fazenda,  de  21  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  J)l 
se  tendo  despendido,  por  conta  do  credito  do 
40:000$,  consignado  na  verba  —  Ajudas  de 
custo  —  do  Ministério  da  Fazenda  e  vigente 
orçamento,  a  quantia  de  30:903.5^)85,  existin- 
do assim  apenas  o  saldo  d(^,  9(>s3l5,  peço- vos 
digneis  de  autorizar  o  Governo  a  abrir  um 
credito  supplemontar  d  referida  verba,  na 
importância  de  2i):000$  aflm  de  ser  appli- 


cado  ás  despozas  prováveis  até  o  ílra  do  cor- 
rente exercício. 

Rio  do  Janeiro,  23  de  outubro  de  1905,  17» 
da  Republica. 

Francisco  de  Paula  lladrigucs  Alves,  —  A* 
Comm.ssãodo  Finanças, 

1)0  Ministe/io  da  Industria,  Viação  e  Obra» 
Publicas,  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  offlcio  n.  61,  de  3  de  julho 
ultimo,  reinettondo  para  que  sejam  presen- 
tes á,  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
as  informações  dos  Directorias  Geraes  da 
Industria  e  do  Contabilidade  da  Secretaria 
de  Estado  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Ob.'as  Publicas  sobre  a  concessão  feita  ò, 
Campanhia  lirazileira  Torrens  e  indemniza- 
ção do  seu  contracto,  etc. — A  quem  fez  a 
requisição.  (A  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça) . 

Requerimento  : 

De  Cândida  Maria  das  Dores  Jacques,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Telegrammaij : 

Parahyba,  íi8  de  outubro  de  1905— Presi- 
dente Camará  Deputados,— Rio. 

Tenho  honra  communicar  V.  Ex.  nesta 
data  passei  líxercdcio  cargo  president'3  Estado 
ao  l"  vice-presidente  monsenhor  Walft»edo 
Leal. 

Em  seguida  ríuiunciei  referido  cargo. — 
Cabe-me  agradecer  relações  amistosas  man- 
tidas V.  Ex.  e  meu  governo. 

Cordiao.-i  saudações. — Álvaro  Machado, — 
Inteirada. 

Parahyba,  28  de  outubro  de  1905  —  Pre3i- 
<1  tnt(i  Camar«i  Deputados— Rio. 

Tenho  honra  communicar  V.  Ex.  nesta 
data  assumi  governo  Estado  por  me  ter  pas^ 
sado  exei*cicio  Dr.  Álvaro  Machado,  que  em 
seguida  renunciou  referido  cargo. 

Cordeaes  saudações.— WaZ/^rcdo  Leal,  vice- 
presidente  Estado.— Inteirada. 

Florianópolis,  30  de  outubro  de  1905. — 
Presidente  Camará  Deputados— Rio. 

Communico-vos  que  renunciei  nesta  data 
o  cargo  de  vice-governador,  passando  a  admi- 
nistração do  Estíido  Sr.  presidente  do  Con- 
gresso Representativo, visto  achar-se  ausente 
licenciado  o  Ex .  Sr.  Dr.  Lauro  Severiano 
Muller  governador  do  Estado.— Agradeço  a 
V.  Ex.  cordialidade  das  relações  offlciaes 
mantidas  com  o  meu  governo. 

Respeitosas  saudações.— VtVía/  Ramos  Ju-- 
níor,— Inteirada. 
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AimABS  DA  GAMARA 


São  lidos  e  vâo  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintas 

PROJECTOS 

N.  217  A  — 1905 

parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2*-  dis- 
cussão do  projecto  n,  2Í7^  deste  anno,  que 
fixa  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  dos  Sena* 
dores  e  Deputados  na  proodina  legislatura 

A  Commissão  de  Finanças  examinando  as 
emendas  oíTerccidas  ao  projecto  n,  217,  do 
corrente  anno,  ficando  o  subsidio  dos  Depu- 
tados e  Senadores  para  o  futuro  exercicio  é 
de  parecer  que  as  offerecidas  pelos  Srs.  Ca- 
Ipgeras  e  outros,  e  Moreira  da  Silva  nâo 
devem  ser  approvadas,  acceitando  a  maioria 
da  Commissao  a  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos,  relativa  á  ajuda  de  custo  julgando 
prejudicada  a  do  Sr.  Celso  de  Souza  sobre  o 
7)íiesmo  assumptp. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Francisco  Veiga,  presidente  e  relator. — Ga^ 
leão  Carval/ial, —  Dawd  Campista, — Urbano 
Santos, — Victorino  Monteiro, — Erieo  Coelho, — 
Ánisio  de  Abreu, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-fc^e  onde  convier : 

Art.  A  ajuda  do  custo  para  gastos  (ie 
viagem  por  mar  poderá  ser  eijui valente  á 
importância  das  passagens  do  vinda  e  volta 
dos  Senadores  e  Deputados  com  familia,  si 
assim  o  optarem  de  prefernncia  íL  quota 
estabekícida  na  íabeila  em  vigor.  Em  tal 
caso,  será  solicitada  a  indemnizaç<ão  me- 
diante documento  comprobativo  da  despeza 
effectuada  com  as  passagens  do  vinda  o 
volta  relativas  4s  sessões. 

Sala  das  Kessões,  20  de  outubro  do  1U05.— 
Celso  de  Souza. 

Substitua-se  o  paragrapho  único  do  art.  1«, 
pelo  seguinte; 

Alóm  do  subsidio,  vencerão  mais  os  Se- 
nadores e  Deputados  a  ajuda  de  custo  an- 
oual  de  1:000$,  ficando  revogada  a  tabeliã 
duo  baixou  com  o  decreto  n .  1 .  137,  de  2  de 
abril  de  1853. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905. 
^^ Pauta  Ramos, 

Onde  convier : 

Art.  Além  do  subsidio  a  que  teem  direito 
o  Vice-Presidente  do  Senado  e  o  Presidente 
da  Camará  dos  Deputados,  será  paga  a  cada 
um  delles  para  despezas  de  representação  a 


quantia  de  6:000$  por    sessão  legislativa 
annual  e  em  prestações  mensaes. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905.— 
Calogeras, —  Pai^a  e  Silva,  —  Rebouças  ds 
Carvalho,  —  Terreira  Braga. —  Augusto  de 
Freitas, —  Bulcão  Vianna, —  Rodrigues  Sal- 
danha , — Félix  Gaspar ,  — Fugenio  Tourinho .  — 
Castro  Rebella. — Marcolino  Moura, — José  Lobo 
— Medeiros  e  Albuquerque ,  —  James  Darcy .  — 
Vespasiano  de  Albuquerque, — Gonçalo  Souto. 
Heredia  de  Sá, —  Lamounior  Godofredo. — 
Carlos  Cavalcanti, — Carvalho  Chaves, — Cân- 
dido de  Abreu,— Galdino  Loreto, — Carlos  No- 
vaes,— Arthur  Lemos, — Rogério  de  Miranda» 
— Passos  de  Miranda, — Angelo  Neto, 

Depois  das  palavras  :  75$  diários  —  ac- 
cr&scente-se :  livres  de  impostos. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1905.— 
Moreira  da  Silva, 

N.  218  A  —  1905 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  j8*  dis- 
cussão do  projecto  n ,  2i8,  deste  anno^  que 
fixa  o  subsidio  do  Pretidente  e  Vice-Presi- 
dente da  Republica,  no  periodo  de  i5  de 
novembro  de  1906  a  15  de  novembro  de  Í9Í0 

A  Commissao  de  Finanças,  tomando  em 
consideração  a  emenda  oíTerecida  pelo  Sr* 
Deputado  Moreira  da  Silva,  isentapdo  do  im- 
posto de  subsidio  o  votado  para  o  Presidente 
e  Vice-Presidente  da  liepublioa,  no  futuro 
quatriennio,  é  de  parecer  que  não  deve  a 
mesma  ser  approvade^. 

Sala  das  Com  missões,  29  de  outubro  de 
1905.— Franctíco  Veiga,  prasidentee  relator. 
— Galeão  Carvalhal, — David  Campista, —  Vtcto- 
rino  Monteiro. — Urbano  Santos, — Érico  Coelho, 
— Anizio  de  Abreu . 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Di^pois  das  palavras  —  um  e  outro  — 
accrescente-se  —  livre  de  imposto. 

Sala  das  sessões,  20  <le  outubro  de  1905. — 
Moroira  da  Silva. 

N.    251  —  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  RepuWca  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dJ> 
traordinario  de  52:664^073,  owro,  e 
712:572^100,  papel,  para  attender  ao  paga- 
mento  das  dividas  de  exercidos  findos 

A  Commissao  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimento da  mensagem  infra  transcripta, 
enviada  ao  Oougrosso  Nacional  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  tem  a  honra  de  9ub- 
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metter  ^con9idaraçãod^Pama,r£^  o  aeguii^te 
projecto  : 

O  Congres^  N»cion:\,l  dQcreta : 

Art,  1.*^  Fico.  o  Presidente  da  Répuhlioa 
autorizado  a  abrir  ao  Mini>terio  da  Fazenda 
o  (ToJito  oxtraordinario  de  5'^:firvls073,  oUro, 
e712:57:?.slOO,  papel,  para  attender  ao  pa- 
ííaiiiQuto  daa  divida»  de  exeroloios  lindos, 
constantes  da  relação  «oguinte  : 

Garo  Papel 

Ministério  da  Jus- 
tiça o  Noíxocius 
Interiores. —  103: 1 10$1GS 

Ministério  d«is  Re- 
lações iíxteriorcá  —  873$337 

Ministeria  da  Ma- 
rinha   —  155:093$792 

M  i  n  i  s  t  e  r  l  o  da 
(íuorra —  2lí):r)84$9G3 

Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e 
Obras  Publicas..     r>2:604$073  155:475$985 

Ministério  da  Fa- 
zenda   —  78:333§871 

Art.   2.0  Revogam^se  as  (iispusições  em 
contrario. 

•  Sala  das  Commissões,  88  de  outubro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga,  pre-jidonte.  — Ur- 
bano SanIoSf   relator.  —  Viclorino  Motiteiro, 

—  Covnelio  da    Fonseca,  — David    Campista, 

—  Galeão  Carvalhal,  —  Krico  Coelho,  — 
Anizio  de  Abreu. 

Mensafjem  a  €(ue  se  refei'e  o  ^parecer  iupra 

Srs.  membros  do  CJongi'e8SQ  Nacional  — 
Tendo  sido  organizadas  pelo  Thosouit),  de 
accòrdo  eom  o  n.  ::^  do  ari,  31  da  lei  n.  400, 
de  10  do  díízembro  do  1897,  as  inclusas  rela- 
ções das  dividas  de  exorcicios  lindos,  já  reco- 
nhecidas pelos  Ministérios  competentes, 
cabe-mo  solicitar-vcs  a  conqe**ão  do  cre- 
dito necessário  para  o  sou  paaramento, 
na  importância  do  71íi;57á*luO,  papel,  e 
6a:(>íW$(»73,  ouro,  conCormo  a  seguinte  dis- 
cri  mi  nação  : 

Ouro  Píipel 

Ministério  da  Jus- 
tiça o  Ne;íocios  In- 
teriopos..... 103;IU)$162 

Ministério  du.8  Re- 
laçõíw  Kxteriores,  873.'>?27 

Ministério  da  Mari- 
nha   155:09:i^792 

Miui^terío  da  Gu(ji^ 
ra ,  219.084$903 

MÍDistorioda  Indus- 
tria, Viação  e 
Obras  PubUcas....  52:664$073  Jõ5r475!Í985 


Ministeria  da 
2;euda 


Fa- 


78:233|87| 
5â:Gtí4$073    7l?;p72|10Q 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1905, 
17«  da  Republica.  —  Praneisco  de  fiaula 
Hoârigues  Alves, 

Fica  sobre  a  moaa,  atá  ulterior  deliberaprio. 
o  seguinte 

PKOJECTO 

Considerando  que  ao  thosoureli'o  da  Oasa 
da  Moeda  são  commettidos  multiplos  e  va^- 
rlados  serviços,  no  exercício  das  ftmoçSes  i{K^ 
seu  cargo  ; 

Considerandq  que,  além  do  recoblmentqs  e 
pa«?amentos,  propriamente,  lhe  compete  a 
mais  ampla  e  absoluta  responsabilidade  pela 
oiit rega, 'tomada  pelo  devolvin^ento  de  sèllos 
a  todos  e  do,  todos  os  Estados  e  Repartições 
Federae:?  da  Rppublica,  na  CapitOil  p  i^os 
.mesmos  Estados  ; 

Reflectindo  que,  diariamente,  recebe  seUos 
do  todas  as  espooies,  quer  federaes,  quer  por 
encommenda  dos  Estados  e  MunioipalidadM, 
para  todas  as  Repartições  Publioas,  que  lhe 
sâo  enviados  das  officinas  respectivas  ^  lhe 
augmentam  as  responsabilidades  o  qs  ^pjs 
viços,  pela  ííuarda  p  pela  contagei]*  dos 
mesmos  soIIqs  ; 

Tendo  o  conhecimento  que  se  lhe  íj^ccupiu- 
lam  os  encargos  da  Thesouraria  da  Imprensa 
Nacional  ficando  á  sua  coptaapolices,  cc-^ute- 
hve;  docpmentõs,  representando  yi^lores,  alí^m 
de  uma  secção  especial  para  sellos,  que  p 
obriga  a  uma  conrprencla  diária  até  cenlo  ç 
cincoenUi  mil  estampas  ; 

Scíonte  do  labor  esforçado  e  attento  que  p 
c^rgo  demandq,  para  cnitladp  do  avnifc^do  tro- 
co de  niekel  vellio  pelo  novo,  da  rqducçâp  a 
barra  de  moeíjas  de  cunho  recolhido,  da 
guarda  do  papo|  moeda  ([ue  accresce  B|p  ç^,- 
da  nioz  para  ma}s  de  trinta  contos,  (l^  arre- 
cadação e  guarda  de  tcdos  qs  yalo^es,  spb 
a  sna  immndlata  responsíi-biUd^de  ; 

Recpnhecendo  qup«  além  de  todos  essps  e 
íHitros  serviços  ijihprentojs  ^  fnncçap»  avi}!"- 
tando  sempri)  a  respons^biUdi^àe  do  d^pos%Q( 
de  cento  e  çincoenia  7mi  cantos^  maÍ9  OU  m^ 
nos,  em  seUos,  em  ninHeis  de  npya  e  aptigo 
quniio,  em  b:on;íe,  epi  prata,  epi  o^ro.  Ih©, 
cumpre  a  obrigaçãq  dp  p^gan^ento  aos  ope- 
rários, apt'endi»ew.  servpnt^^s  e  a  todp  pe^ 
soai  encarregado  dos  impostos  do  ponsiípio, 
coníVrenteá  íe  nícKeis,  o  que  o  obriga  a  lidar 
com  mais  de  setecentos  contos  nas  occa^iõ^ 
ppepisas  ; 

Avaliando  que  todos  e^^sns  traWHos  avul- 
tam ainda,  pelos  serviços  de  expedieuto,  de 
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escripta,  de  balanços  todos  os  raezes,  de  de- 
monstrações diárias  do  movimento  da  tho- 
souraria,  e  ainda  o  de  recebimentos  o  expe- 
dição de  metaes,  o  de  confecção  de  medalhas 
o  de  fundição  de  ouro,  de  nickel  e  de  bronze 
e  de  prata,  que  deve  fiscalizar  ; 

Aferindo  os  serviços  a  que  são  obrigados 
o  thesoureiro  da  Casa  da  Moeda  o  seus  dous 
fieis,  todos  remunerados  apenas  com  a 
quantia  de  15:200$  annuaes,  com  que  se  os 
estipendia,  a  despesas  com  outras  thosou- 
rarias  que  sobem  ás  sommas  de  6();50()ín,  no 
máximo,  e  de  47:120$,  no  miniiiio,  tendo  al- 
gumas poucos  mais  funccionarios  sempre 
com  maiores  vencimentos  do  que  os  da 
Casa  da  Moeda ,  e  íilém  disso  com  verbas 
para  quebras  e  com  quotas  que  se  elevam 
proporcionalmente ; 

Collimando  ao  que  determina  a  justiça  e 
se  orienta  pela  equidale,  que  resulta  do  co- 
nhecimento, seguro,  do  exposto,  com  severa 
imparcialidade. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Os  ordenados  do  thesoureiro  da 
Casa  da  Moeda  c  de  seus  dous  lieis  íicam  ele- 
vados a  22:000$,  annualniente,  sendo  12:000.-^ 
para  aquelle  e  5:0lX)§  para  cada  um  destes. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1905. — 
Américo  de  Albuquerque. —  Auyusio  de  Yns~ 
concellos . 

O  Sr.  jíViroiiwo  Oostn— Não  venhi.i 
Sr.  Presidente,  fazer  um  discui-so,  venho 
apenas  proferir  algumas  palavras  justifi- 
cando o  requerimento  que  vou  eiidereç  ir 
á  Camará  dos  Deputados,  por  intermédio 
de  V.  Ex. 

De  todos  os  assumptos  que  preoccupam, 
presentemente,  a  opinião  nacional,  nenhum 
deve  interessar  mais  do  que  aquelle  que  diz 
respeito  á  instrucção  publica. 

E'  esta  a  questão  sobre  que  nus  últimos 
tempos,  nesta  Camará  c  na  imprensa,  sn  t  «m 
dito  muita  cousa  e  nada,  (iutretanto,  se  tem 
feito  de  proveitoso  e  do  útil,  apíizar  de 
estarem  todos  convencidos  de  ([ue  a  situaçãtj 
do  ensino,  em  todo  o  paiz,  iiiida  tcuii  de 
anormal  e  mesmo  de  moralisaUira. 

Na  qualidade  de  mem})ro  (ia  Commissão 
de  Instrucção  Publica,  iiesòa  Casa,  tive 
ensejo  de  escrever  um  parecei'  (vm  separado 
ao  projecto  do  Sr.  ex-I)eputado  Dr.  (lastão 
da  Cunha,  parecer  cuja  publicação  no  Diário 
do  Congresso  veuho  requerer  a  V.  Ex.,  na 
forma  do  Regimento. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  o  meu  parecer 
não  tom  valor  intrinseco,  nem  nutro  a  pre- 
teução  de  convencer  o  espirito  lúcido  da 


Camará;  mas  esta  asserabléa,  para  bem 
julgar  a  (luestão,  quando  sobre  ella  tiver  de 
pronuuciar-se,  carece  de  informações  que 
nunca  são  de  mais,  tratando-se  de  questão 
tão  importante,  como  a  do  ensino  pu- 
blico. 

Fica,  assim,  feito  o  meu  requerimento. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  publi- 
cação pedida  pelo  Sr.  Afíbnso  Costa. 

DOCLMENTO  A  QUE    SE    REFERE  0  SR.   AFFONSO 
COSTA 

O  projecto  que  o  honrado  e  talentoso  Depu- 
tado por  Minas,  hoje  resignatario,  o  Sr.  Gas- 
tão da  Cunha,  apresentou  á  consideração  da 
Camará,  creando  um  exame  do  admissão  a 
ser  exigido  dos  candidatos  á  matricula  nas 
Faculdades  da  Republica,  mereceu  do  illus- 
trado  Dr.  Teixeira  Brandão,  um  dos  mais 
dignos  e  competentes  membros  da  Commis- 
são de  Instrucção  Publica,  designado  para 
relatal-o,  o  brilhante  parecer,  em  ciya  con- 
clusão S.  Ex.  aconselha  á  Camará  a  appro- 
vação  da  proposta  legislativa. 

O  parecer  do  digno  fluminense,  por  isso 
que  o  projecto  envolve  uma  das  mais  impor- 
tantes qu(»stões  que  interessam  a  vida  da 
Republica,  provocou  o  voto  em  separado  do 
illustre  Sr.  Valois  de  Castro  e  o  substitutivo 
do  talentoso  representante  do  Pará,  justifi- 
cado em  clara  e  demorada  exposição. 

O  Deputado  paulista  encara  o  projecto  sob 
o  ponto  de  vista  de  sua  inexequibilidade, 
considerando-o  deprimente  dos  crcditos  do 
ensino  secundário  e,  discordando  assim  da 
parecíer  do  il lustrado  relator,  nada  indica 
entretanto,  para  substituir  ou  emendara 
lei  proposta  ;  limita-se  a  lavrar  o  seu  pro- 
testo contra  a  suspeita  de  desidioso  e  incom- 
petente em  que,  directa  ou  indirectamente. 
o  projeotí)  envolve  os  membros  da  instru- 
cção du  2"  gráo. 

O  representante  do  Pará  por(^m,  que  é 
autoi*  de  dous  bom  elaborados  projectos  re- 
formando o  ensino,  não  se  conformando  cora 
os  termíxs  do  douto  parecer,  nem  acceitando 
as  id(^as  di  proposição  legislativa,  nos 
moldes  em  que  o  seu  auÊor  as  accommodou. 
pret:'n(le  relormar  a  organização  do  jurj-  do 
exame  proposto ;  S.  Ex.  não  concebe  qiíe  se 
entregue  essa  incumbência  exclusivamente 
a  lentes  (io  curso  supej-ior,  lembr^tndo  a 
cro:irão  de  uma  commissão  mixta,  conipo^ 
de   professores  de  uma  e  outra  catec^oria. 

Não  nos  conformamos  também  com  o  pa- 
recer que  aconselha  a  approvação  do  pro- 
jecto, em  todas  as  suas  linhas,  nem  com  o 
substitutivo  apresentado,  com  o  voto  em 
separado  de  S.  Ex.,  pelas  razões  seguintes: 

O  substitutivo  tem,  a  nosso  ver,  o  defeitó 
do  projecto  principal,   exigindo  dos  candi- 
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datos  ao  exame  de  admissão  o  certificado  de 
approvação  nos  preparatórios  que  forem 
precisos  á  matricula  nos  cursos  a  qu  ^  se 
propuzerem,  dando-se,  assim,  o  bis  in  idem  : 
além  de  approvados  nas  matérias  do  cur^o 
secundário  perante  as  bancas  dos  {fyranasios, 
os  matriculandos  se  sujeitarão  a  um  novo 
exame  das  míísmas  disciplinas,  antes  de 
entrar  nas  academias,  na  forma  que  o 
substitutivo  estabelece. 

Manda  o  substitutivo  que  os  professores 
do  curso  secundario,quo  deverão  fazer  parte 
das  commissões  examina<loras,  sejam  desi- 
gnados á  sorte,  ao  envez  de  ser  Ma  escolhidos 
segundo  a  corupoteacia  de  cada  um,  nas 
matérias  que  (*nsinarem;  de  modo  que  podem 
ser  sorteados  dous  lentes  de  sciencias  para 
julgar  de  todas  as  provas,  isto  é,  linguas  e 
sciencias,  quando  aS.  Ex.  pareceu  inconve- 
niente a  organização  do  jury,  como  a  esta- 
beleceu o  projecto,  porque  :  «professores  do 
ensino  superior  que  campeã  em  plano  mais 
alto,  muito  competentes,  mas  esqu;icidos, 
em  geral,  das  minudencias  díis  meterias 
secundarias,  soriam,  como  examinadores, 
medíocres  siaáo  incompetentes. > 

enumero  de  lentes  quo  devem  compor  a 
commissão  examinadora,  nos  parece  exiguo; 
dous  do  ensino  secundário  e  um  ou  dous  do 
superior  —  para  examinarem  e  julga lem 
todas  as  provas,  que,  no  exame  de  admissão 
ao  curso  de  seieacias  jurídicas  e  sociaes,  ver- 
sarão sobre:  portuguez,  francez,  ingloz  ou 
allemão,  latim,  arithmetica,  geometria, 
geograpUia  e  chorographia  do  Hrazii,  his- 
toria universal  e  do  l^razil,  pliysica.  chi- 
mica  e  historia  natural  ;  poniuc.  si  o  jul- 
gamento é  de  conjuncto,  as  pnjvas  serão, 
comtudo,  examinadas  si'p;u*ad.i.mente,  e  ni^m 
sempre  a  sorte  desi^riiará  dous  ieatos  quo 
tenham  competência  í:?obre  todas  as  di.sci- 
plinas. 

Não  nos  conformamos,  finilmeute.  com  o 
substitutivo  porque,  embora  Mija  o  sou  autoL- 
notoriamente  conti-ario  a  exames  joarce/Zados, 
a  approvação  delle  daria  cm  rcsultiidu  man- 
ter-se  exclusivamentíí  c^sse   n^Kinien,  d  sdo 

Sue  nenhuma  disposição  r<ísrilva  a  vi<roncia 
od^madureza  ;  quando  o  systema«l(í  ;í«;ve/- 
lados  6  umsystema  con  leninad;)  e  ahoiido, 
já  pela  nossa  legislação  p  o  ouo  n»w  convf^m, 
a  fcem  do  ensino,  é  mantoro  cuiso  ^/ymna- 
sial,  modificado  convenieatomeut »,  tornan- 
do-se  o  exame  flnal  mais  íacil  e  mais  pr;itic  . 
Nestas  condições,  tundo  opinião  conhecida 
a  respeito  das  questões  da  instrucção  se- 
cundaria entre  nós  e  entendendo  que  no  do- 
mínio de  certos  assumptos  não  (^  possível, 
nem  proveitoso,  fazer  obra  de  retalho,  appro- 
veitando  aqui  idéas  e  despresando  alli  prin- 
cípios, muita  vez  defendidos  com  ardor  e 
convicção,  sentímo-nos  na  necessidade  de  ex- 
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plicar  as  razões  do  nosso  modo  de  pensar 
divergente  do  douto  pa-scer,  já  que  o  fi- 
zemos a  respeito  do  voto  em  separado  do 
illustrado  Deputado  paraense. 


E'  fíiscinador  o  assumpto,  múltiplas  são  as 
faces  que  apresenta,e  tão  complexas,  que  pos- 
sível não  é  desligar  os  termos  principaes  do 
grande  problema. 

Vivemos  a  fallar  na  decadência  do  en- 
sino secundário,  no  pouco  preparo  dos  di- 
plomados pelos  cursos  superiores  da  Repu- 
blica e  não  faltam  propugnadores  de  boas 
idéas  e  advogados  de  reforma  radicaes,  mas 
a  ninguém  preoccupa  a  decadência  da  in- 
strucção primaria,  a  completa  ausência  da 
educação  popular,  esquecidos  todos  nós  de 
quo,  si  a  instrucção  superior  prepara  as 
altas  camadas  sociaes,  desenvolve  a  sciencia 
e  habilita  o  homem  a  escravizar,  cada  vez 
mais.  a  natureza;  si  a  secundaria,  desenvol- 
v(*ndo  o  espi 'ito  da  mocidade,  a  torna  capaz 
de  outros  conhecimentos  úteis  e  proveitosos, 
preparando-a  para  a  vida  na  sociedade  mo- 
dern;^ ;  a  primaria  conduz  ao  cérebro  hu- 
mano os  primeiros  raios  dessa  luz  preciosís- 
sima que  faz  germinar  a  semente  de  todos 
os  progressos,  forneciindo  aos  povos  a  base  de 
conhecimentos  indispensáveis  «sem  os  quaes 
o  in  livíduo  não  6  nem  homem  nem  cidadão»; 
(O  esquecidos  todos  nós  de  que  esta  6  que 
precisamos  derramar  por  todas  as  camadas 
populares,  porque  só  ella  ó  accessivel  á 
maioria  da  nação. 

E'  por  isso  que  entre  os  assumptos  que 
constituem  o  que  se  chama  —  a  questão  so- 
cial—está incluída,  e  nao  pôde  deixar  de  es- 
t\r,  a  instrucção  primaria,  ou  melhor,  a  in- 
strucção popular,  tle  que  tanto  depende  o 
pro«/resso  dos  ix)vos  e  o  desenvolvi  memo  das 
sociedades  que  elles  mesmos  constituem. 

Em  todos  os  paizes  civilizados,  no  velho 
ou  no  novo  mando,  a  questão  do  ensino  pri- 
'mari  >  em  suas  diíTerentes  íórmas,o  problema 
da  educação  das  massas,  preoccupa  todos  os 
ospiritos  e  prende  a  attenção,  não  só  dos  ho- 
mens all.;imento  c(;mpetentes,  dos  que  teem 
a  rii';p()as ibiluladí  do  goverao,  como  tam-  ^ 
bem  a  dos  (jue  se  occupam  do  assumpto, 
como  dilettant  ís,  oor/mi  interre>sados,  como 
os  que  mais  o  forem,  na  solução  da  magna 
questão. 

Discutc-se  alli  o  problema  por  todas  as 
suas  faces,  estuda-se  a  these  em  todas  aa 
hypotlieses  e  tal  i\  a  riqueza  de  trabalho  pro- 
duzido na  explanação  do  objecto,  que  se  tem 


(*)    Henry   Michel  —  Notes  sur  VEnseigne^ 
meni  (pag,  16). 
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formado  a  respeito  uma  variadii  o  rica  lit 
teratura. 

«Na  f:urop:i,  diz  Fornelle,  (á)  ha  al",nin ; 
annos  apparoceu  uma  espcciíí  do  Jittcratura 
escolástica,  uma  nova  bibliotheca  que  ha  de 
attingir  a  grande  desenvolvimento,  não  só 
polo  concurso  dos  estudiosos  entendidos  na 
matéria,  como  pelo  publico  do  curiosos  e 
dilettantes. 

E  nâo  sào  poucas  as  pessoas  que  soquem, 
com  louvável  zelo,  esto  novo  movimento  de 
idóas  e  se  interessam  por  tudo  quanto  diz 
respeito  a  novos  raethodos,  rcvisfio  de  pro- 
íframmas,  mais  facilidade  de  exiiines,  maior 
dilatação  de  escolas,  secuIarizkÇcão  e  gi*atui- 
dade  da  instrucção,  aporfeiçoamonto  de 
proprofessores,  ediílcios  escoiar.-s  o  outr.vs 
questões» 

O  mesmo,  infelizmente,  não  podemos  dizer 
nós,  os  que  vivemos  nesta  parto  da  America, 
onde  esses  assumptos,  de  sua  natureza  tão 
importantes,  são  descurados  do  uma  miuieira 
até  criminosa,  í-squecidos  e  adiados,  como 
si  fosse  possível  pi'Oí?redir,  marchar  na  vasta 
senda  do  desenvolvimento  social  o  politico, 
sem  educar  o  povo,  som  Uie  abrir  os  olhos, 
sem  lho  motter  na  mão  a  cartilha  do  a-fr-c. 

K,  cousa  tristíssima  I  o  século  XIX  foi  de- 
nominado na  Europa  (3)  o  século  da  instru- 
CQão  primaria  ! 

N(')S  brazileiros,  que  contamos  uma  popu- 
lação fbrmada  do  oloraontos  sabidos  daignu- 
rancia  das  senzallas  e  dos  viciosos  e  desgra- 
çados costumes  das  fazkndas  do  sul  o 
dos  BNOENHos  uo  noite,  alli  mesclados  por 
laivos  de  uma  immigra(;ão  trazida  a  granel 
e  sem  escolha,  nos  deVi*mos  compenetrar  da 
necessidade  absoluta,  impí^riosa,  de  erguer 
as  camadas  populares,  qu(*>  se  vão  formando, 
da  ignorância  degradante  em  que  si»  dtv 
batem, 

A  escravidão  foi  a  cansa  mais  activa  o 
poderosa  do  atrazo  intellectual  do  povo,  da 
ignorância,  quasi  barbaria,  que  veda  os  olhos 
das  grandes  massas  que  compõem  a  maioria 
da  nossa  população;  a  falta  de  escolas  der- 
ramadas por  todos  os  ângulos  do  paiz,  a  au- 
sência completei  da  iniciativa  particular, 
que  em  outras  nações  constituo  uma  força 
incalculável  ao  lado  do  poder  publico,  são 
outi*as  tantas  cau  ;;i3  que  desgraçadamente 
ainda  perduram. 

Docretada  a  libei^dado  dos  noííros,  procla- 
mada a  republica,  organizados  os  Estados 
era  federação,  o  ensino  popular,  força  é 
confessar,  não  tomou  maioi*  d<»senvolvimento 
e  nem  mais  risoulio  se  nos  antolha  o  futuro, 
na  maioria  dos  instados  da  União,  quando  a 


(2)  Vinsegnamcnlo  pvMico   ai  icmpi  noslri, 

(3)  Levasseur. — Un  siècle. 


grande  crise  oconomico-financeira  estiolou 
as  energias  da  nação  e  obrigou  o  povo  a  pe- 
sad();í  sanriíiclí/s  ile  tributação  e  impostc». 

Depois  da  iaicir;ção  do  novo  regimen  poli- 
tico, em  alguns  estados,  o  ensino  primário, 
que  então  estava  regularmente  organizado, 
experimentou  terrivél  revez,  pois,  em  obe- 
diência á  disposição  constitucional,  a  in- 
st;'\icção  primaria  gratuita  passou  a  cargo 
das  municipalidades,  ao  mesmo  tempo  que 
os  governos  estaduaes  imprevidentemente 
dissolviam  o  seu  corpo  dq  professores,  man- 
dando fecliar,  alguns  doU&s,  todas  as  escolas 
que  até  então  mantinham. 

Esses  legisladores,  a  experiência  demons- 
tra, soíniiram  caminho  errado  ;  fascinados 
polo  triumnho  completo  das  ideias  extrema- 
mente decen^.ralizadoras,  pelas  doutrinas  de 
completa  autonomia  dos  municípios  e  seu 
importante  papel  nos  governos  fede>rativos, 
não  at tenderam  ao  nosso  moio,  pretendendo 
realizar,  de  súbito,  o  que  só  o  futuro  po- 
deria fazer. 

<A  instrucção  publica  —  como  judiciosa- 
mente escreveu  o  illustrado  Dr.  Arthur  Or- 
lando, ox-director  de  tão  importante  ramo  de 
administração  em  Pernambuco  (4)  ô  um  dos 
principaes  elementos  da  articulação  e  orga- 
nização dos  ]^:stados  e,  por  conseguinte,  con- 
tra o  argumento  de  que  são  os  conselhos 
raunicipaes  quo  melhor  apreciam  as  necfôisi- 
dades  da  localidade,  ha  a  observação  de  que 
o  ensino  publico  6  questão  de  interesse  gorai 
e  não  local». 

O  (jue,  então,  nesses  Estados  se  nassou 
todos  sabem  ;  a  crise  foi  medonha.  Municí- 
pios pobres,  sem  recursos  para  fazer  face  ás 
grandes  despezas  que  a  Constituição  lhes 
comnietLora,  crearam  duas  ou  três  cíuleira-í, 
muito  distantes  umas  das  outras,  quasi  sem- 
pre entreguei  a  incompotentf\s,  desde  que 
professoras  lia])ilitixd()s  nâí)  se  sujeitavam  a 
porceber  o  jnesquinho  ordenado  de  .SC)s  e4()tíi, 
o  mais  que  podiam  pagar  muitas  municipa- 
lidades do  interior  ! 

O  que  nos  listados  Unidos  tão  bons  fructoa 
produziu,  entre  nós  foi  um  desa-tre  lastimá- 
vel, desastre  qu(»  voin  pn^var  aos  legi.>lii«lo- 
res  novéis  que,  nem  sempre,  instituições  o 
pratica»  app .'ovadas  em  um  paiz  podem  ser 
transplant  ulas  para  outros  ])aizes  o  para  o 
seio  de  outros  povos,  com  bons  rosult*^dos  e 
feliz  successo. 

Entretanto,  as  nosía^  populíiçõcs,  sahiii- 
do-se  das  capitatís,  são,  em  sua  grande  mau>- 
ria,  compostas  de  analphabetos,  poucos  sabom 
assignar  o  nome  e,  atten(hindo-se  á  escassez 
(las  oscidas  e  ás  distancias  que  medeiam 
entre  ollas  e  ao  pouco  ou  nenhum  resultado 


(4)  Relatório  ao  Poder  Executivo (1891). 
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que  se  pôde  esperar  do.s  municípios,  sem  a 
intervenção  directa  dos  Eàtados,  lacil  ó.  con 
jectupar  que  o  analpliabetismo  aiastrar-so-ha 
victorioso,  de  tal  modo,  que  breve  será  bem 
raro  encontrar  entre  as  populações  serta- 
nejas um  homem  que  saiba  lor ;  «  porque, 
como  diz  o  illustrado  Dr.  Dunsheo  de  Abrau- 
clies  (5),  a  instrucçâo  primaria  por  esta  fe- 
deração afóra  se  mantém  no  mais  deplorável 
atrazo,  sendo  rara^  as  cidades  em  que  a 
infaacia  encontra  um  certo  desvelo  do  poder 
publico  em  Ihf*.  preparar  o  espirito  por  um 
conjuncto  mothodico  de  oonlieciraontos,  in- 
telli^entomento  ministrados.» 
Triste  verdade  !  (6) 

«Nas  sociedades  de  suíTragio  restricto, 
como  pondera  Ferneuil,  onde  as  massas  não 
possuem  direitos  políticos,  se  concebo  que  o 
Estado  se  descure  do  ensino  primário  e  con- 
sagre todos  os  seus  esforces  ao  desenvolvi- 
mento do  ensino  secundário  e  superior,  uma 
vez  que  a^  classes  dirigentes,  a  quem  esses 
estudos  especialmente  se  destinam,  exercem 
isoladamente  (rrande  influencia  sobre  os 
destinos  do  paiz.  Mas  a  questão  muda 
completamente  de  aspecto  onde  a  Constitui- 
ção chama  as  ma&síis  a  participar  do  govci*^ 
no;  ahi  o  poder  publico  ó  obrigado  a  dar 
instrucçâo  a  quem  concede  o  direito  de 
voto.»  (7) 

Dar  aos  municípios  plena  autonomia  em 
sua  vida  e  desenvolvimento  administrativo, 
permittir  que  girem  na  esphera  mais  lata, 
sem  os  empecilhos  de  intervenção  ferrenha, 
ô  dajB  normas  federativas,  ô  mesmo  da 
essência  do  regimen  democrático;  exigir, 
porém,  que  ollei,  A  custa  dessas  r.»galias  que 
lhes  são  próprias  e  essenciaes,  acarretem 
ónus  pesados  o  superiores  «Is  suas  forças 
administrativas,  6  o  quo  não  se  compadece 
com  os  ensinamentos  da  boa  razão  e  os  prin- 
cípios da  experiência  e  da  lógica. 

A  nossa  Constituição,  creando  os  municí- 
pios autónomos,  outorgou-lhes  as  mais  se- 
guras garantias  dessa  autonomia,  p  'rmit- 
tindo4hos  que,  á  discrição,  regulassem  a 
sua  organização;  poróm  não  previu,  de  cor- 
to, o  legislador  constituinte  que  se  Ihcí^  en- 
tregfxssQ  o  encargo  posado  da  manutenção 
das  escolas  primarias  e  o  custeio  de  uma 
magistratura  districtal,  como  em  muita 
parte  se  fez,  porque  pobres  circumscripções 
territoriaes,  de  momento  piiramentudas 
em  município,  não  poderiam,  sem  o  valioso 
auxílio  dos  Estado.-í,   dar  execução  a  todas 


(5)  Relatório  aproBentado  ao  Ministro  da 
Justiça  «Exames  »  (1904). 

(6)  Rdconseamentode  1890.  14.335.951  ha- 
bitantes. Sabem  ler  1.921.976. 

(7)  «Reforme    de   reDseigneraent    pnhlic 
es&  Pranoe.» 


essas  incumbências,  sem  prejudicares  inter- 
essos  públicos,  sem  crear  a  situação  desgra- 
çada que  acabamos  de  descrever  e  em  quo 
se  encontram  todos  ossoá  serviços  de  tão 
subida  importância. 

E  a  pratica  demonstrou,  no  correr  de 
breves  dias,  que  nem  a  instrucçâo  publica, 
nem  a  magistratura  de  primeira  instancia, 
podiam  ser  abandonadas  exclusivamente 
aos  cuidados  dos  novos  municlpias,  sem 
enormes  prejuízos  da  educação  popular  o 
sem  enorme  gravame  aos  direitos  privado.^ 
e  interesses  sociaes. 

Não  somos,  de  modo  algum,  inimigos  da 
autonomia  dos  municípios,  ninguém  defende 
mais  do  qu^j  nós  o;  seus  privilégios  e  prero- 
gativas  em  que  se  assenta,  e  só  onde  pôde 
íirmar-so  a  base  dos  governos  democráticos, 
porém  combatemos  e  combatemos  convenci- 
damente a  din^cção  exclusiva  dos  municípios 
na  instrucçâo  primaria ;  julgamos  prejudi- 
cial o  municipalismo  exclusivo  na  educação 
popular,  maxlmè  entre  nós,  onde  as  munici- 
palidades não  reúnem  os  requisitos  indispen- 
sáveis a  exercer  essa  direcção  suprema,  nem 
dispõem  dos  largos  meios  de  que  lançam 
mão  as  ricas  e  vastas  municipalidades  nos 
bistados  Unidos  e  em  vários  patzes  da  Europa. 

Quem  percorre  o  interior  dos  nossos  Esta- 
dos, estudando,  embora  superficialmente, 
esses  assumptos,  oonvence-se  logo  da  vordado 
deste  juízo  imparcial  e  justo. 

Não  se  transformam,  de  súbito,  as  condi- 
ções ev.:oiiomicas  e  financeiras  de  cei^tas  re- 
giões, nem  se  modificam  pela  simples  pro- 
mulgação de  leis,  as  mais  sabias,  os  costu- 
mes, os  hábitos  de  popul«')ções  ignorantes  e 
b:vl(las  inteiramente  da  compreliensão  de 
altos  devorei  moraos  e  políticos. 

Não  comproliondt»inos  como,  em  respeito  á 
independência  dos  municípios  e  com  rec-eio 
de  fe.ir-se-lhes  as  preri)gativas  e  liberdades, 
se  lhes  outorga  a  instrucçâo  primaria,  abs- 
tendo-se  completamento  os  Estados  de  toda 
e  qualíjuer  iugorenria  em  tão  importante  as- 
sumpto, que,  si  interessa  aos  mnnicipi(»s, 
também  intiTes>a,  e  muito  mais,  aos  Ksta- 
dos,  que  podem  dar-lho  mais  doseavolvi- 
meuto  e  impulso,  por  isso  mesmo  que  dis- 
põem de  mais  copiosos  recursos  e  toi^n  mais 
larga  esphera  de  acção. 

Não  nos  condemnem  os  partidários  do  mu- 
nicipalismo nesta  matéria  e  permittani  que 
nos  defondanios  com  as  eloquentes  palavras 
do  FornoUi.  (8) 

«  E  com  aquelle  mesmo  escrúpulo  pela 
liberdade,  em  virtude  do  qual  se  tolerou  que 
o  interesse  privado,  sectário  e  religioso,  sem 
seguras  garantias  le.icaes,  dominasse  nas 
funcções  do  ensino  a  ponto  de  tornU-o  antí- 


(8)  Obra  citada. 
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pathico  e,  algumas  vezes,  antinacional,  com 
essa  falsa  preoccuparão  se  tem,  sem  suííiei- 
entes  precauções,  ab;s.ndonado  a  instringão 
ás  mãos  das  parocbias  o  das  coinniunas, 
isto  é,  em  poder,  quasi  sempre,  da  ignorân- 
cia rural  e  das  oligarchias  locaes,  da  incúria 
burgueza  e  da  perigosa  actividade  paro- 
chial». 

Não  ssLo  tão  sensatas  e  vord:;deir:;s  as  pa- 
lavras de  Fornelli  ? 

Porventura  não  é  elle  tão  libei-al  e  ado  in-1 
tado  em  seus  conceitos  ? 

E*  exacto  que  em  muitos  paizos  da  Muropa, 
6  especialmente  na  Amci-ica  do  Norte,  os 
raunicipioá  exercem  papel  siliente,  distri- 
buindo a  instrucção  pelas  camadjis  popula- 
res, creando,  mantendo  e  dirigindo  oscolas, 
com  aproveitamento  notável  da  mocidade  ; 
porém  não  só  os  nossos  municipios  não  po- 
dem ser  comparados  aos  da  grande  Repu- 
blica, como  também,  alli,  jamais  o  Estiido 
abandonou  á  complet-i  direcção  das  com- 
munas  a  instrucção,  sendo  conveniente  no- 
tar que  as  municipalidades  americanas  dis- 
põem de  fundos  especiaes  parr.  o  custeio  da 
educação  popular,  como  veremos   depois. 

A  Bélgica,  c  'dcndo  íi  l>elleza  da  thcoria, 
também  commetteu  ás  suas  com  munas  o 
encargo  da  insirucção  da  inraacia  e  o  que 
então  lá  se  deu  bem  se  assemelha  ao  que  se 
passou  em  alguns  dos  no  ;s()s  l'lstaiíos,  depois 
da  promulgação  da  Constituição,  quando  o 
mais  completo  municipalismo  dominou  a 
matéria. 

Os  quadros  são  parecidos,  as  coros  são  as 
mosmas,  variando  apenas  o  tamanho ;  veja- 
mol-o  descripto  por  Lavoleye.  (9) 

«  Desgraçadamente,  dí  pjis  da  rovolução 
de  1830  as  communas,  entregues  a  si  mos- 
mas, abandonaram,  quasi  por  t4)da  parto,  a 
obra  tão  auspiciosamente  começada ;  uma 
nova  prova  de  que  não  se  pode  íronfiar  a  in- 
strucção primaria  exclusivamente  a  admi- 
nistraçõos  locaes,  sem  compvomottol-a  (í  ar- 
ruinal-a . 

A  maior  parte  dos  profossoros  foi  redu- 
zida á  miséria,  quasi  todos  procuraram 
outro  meio  de  subsist(»ncia,  íicando  a])enas 
no  magistíirio,  aqnelles  que  não  s(»  julgaram 
aptos  a  exercer  nenhuma  outra  profissão. 

Foi,  então,  necessária  a  iníorvenção  activa 
do  poder  central  para  sust;'r  a  marcha  pe- 
rigosa.» 

Não  foi  isso  o  que  se  deu  aqui  ? 

Os  professores  d(^  muir.os  dos  nossos  instados 
não  se  viram,  do  dia  para  a  nolt.o,  reduzidos 
á  penúria,  ao  mesmo  tempo  que  os  munici- 
pios investiam  nas  funeçoos  domagiUejúo 
pessoas  incompetentes? 


(9)  <L*instraction  du  peuple.» 


Ha  outros  exemplos. 

«Na  Itália,  muito  frequentemente,  a  escola 
6  instíLllada  ainda  de  uma  maneira  defei- 
tuosa; a  sitnaçfio  ó  precária.  As  communas, 
de  que  dependem  desgraçadamente  as  es., 
ool  ;s,  sào  in  liíTerentes  ou  descuidadas  dassa 
obrigação. 

Tl  os  mil  professores  são  apontados  como 
incapazes.  Os  sous  vencimentos  são,  em  al- 
gumas localidades,  insignificantes.  Os  apo- 
sentulos  vivem  na  miséria. 

Ta!  situação  provém  de  ser  a  escola  uma 
instituição  communal.  dependente  exclusi- 
va me  ate  dos  municipios,  om  geral,  mal  or- 
gíuiiziidos,  pobros  ou  insolvaveis».    (10) 

A  instrucção  primaria  a  cargo  das  muni- 
cipalidades n'>s  Estados-Unidos  o  em  outras 
partes,  i)rogride  e  assombra  por  condições 
todas  especiaes,  não  só  ethnologicas,como  de 
natureza  outra,  que  não  pos<uimos,  nem 
poilemos,  por  emquanto,  tei*  esperança  de 
ÍK)ssuir  ;  TDrincipa! mente  nos  Estadoa-Unidos, 
onde  a  a  Iministração  das  ascolas  A  toda  de 
caracter  li.cal,  mas  as  municipalidades  dis- 
põem, l*aze:ido  face  a  grandes  despezas,  de  j 
fundos  esneeiaes,  i)ara  que  concorreu  a  Nar  ! 
ção  em  globo,  de  tal  modo  que  alli  a  escola 
não  é  absolutamente  municipal  no  sentido 
que  cotumamos  di5.r  a  esti  expressão. 

Tcdos  sabem  (jue  em  178.")  o  Congresso  da 
União,  dividindo  as  circumscripções  territo- 
riaes,  determinou  que  a  trigésima  parte  das 
tex*ras  publicas  flcaria  pertencendo  ás  esco- 
las, formando-se,  assim,  um  immenso  patri- 
mónio o^scolar,  todos  os  dias  ausrmentado 
p  ir  vários  mo(li)s,  no  paiz  em  que  o  povo 
possuo  tão  nitida  comprehensao  das  vanta- 
gens (la  elucação. 

Dalii  sr'  evidonciaporque  o  municipalismo 
nos  liítados-Unidos  tão  bons  resultados  tem 
dado,  de  longos  annos.  por  que  as  escolas  se 
desenvolvem  o  se  manteom  em  um  estado  ad- 
mirável (ie  prosperidado  e  grandeza  invejv 
veis,  nào  por  ser  a  instrucção  popular  man- 
tida e  dirigida  pelas  municipalidade-;,  ma* 
por  disporiam  estJis  tle  copiosos  i*ecursos  com 
que  espalliam,  por  toda  narte,  o  ensuio  pro- 
mano. Si  assim  não  fôra,  si  na  grande  Re- 
publica não  existisse  o  considerável  patri- 
mónio escolar,  fundado,  tão  sabiamente,  pe- 
les legisladores  americanos  no  Congi-e^o  da 
União,  semprn  accn^scido  por  outros  muitos 
exp;ídieutes,  d(í  que  as  munii-ipal idades  lan- 
çam mão,  a  ins.rucção  primaria  terixi  esft- 
contrado  os  mesmos  tropeços  easnie<mv 
diíliculdades,  com  que  tiveram  de  liicvir 
aqui  os  nossos  muniiúpios. 

K',  pois,  devido    a    essas  condições    espe- 
cialíssimas, que  aquella  Republica  oní  1^0 


(10)  Charles  Dejob — «L^Instrnciion    pabli- 
que   en  Prance  et    en    Italie  an  XIX    siècle. 
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contava,  em  suas  escolas,  12. '201. 259  alu- 
mnos,  124.929  pruí'essoras,  227.30:^  ])ro- 
lo.ssiras,  (lispLíndondo  o  total  de  13-3. 12'). 500 
dollars  ou  7U0,34().350  rrancos,  aproSvmtando 
aos  povos  o  exemplo  admirável  do  uma  or- 
ffauização  s()b;i'')a,  no  iiiosin,;  tíunpo  coíí- 
quLstaiido  ii  noiíioaila  do  sor,  ao  iado  da  Al- 
lemanha,  o  paiz  do  mundo  onde  a  iiistru- 
cvão  popular  moderna  ó  melhor  applicada  (*- 
diífundida. 

€  O  espirito  que  iuspira  o  systema  de 
educa(;ãu  nos  Kstados  Uiiidos  está  lon^íe  de 
ser  histórico  ;  6  Io^^mco  e  racional,  procura: ido 
a  novidade  e  o  i.ro^'res>o.  A  Amuricuião 
tem  systema  de  Oilucação  no  sentido  europeu 
da  palavra.  O  paiz  é  dos  mius  doscciítrali- 
zadus. 

Nenhum  oivrào  dita  alli  ]»rescripr;òes  uni- 
formes. Ma.s,  si  nà(i  ha  na  America  um  ^'o- 
verno  único,  ha,  em  cijmp<insaçào,  um  espi- 
rito publico  qu(í  circula  am  todos  t.s  membros 
daquelle  vasto  corpo,  assegurando-lhe  a  uni- 
dcvde. 

Era  parto  alíjuma  o  ensino  está  táo  ao 
alcance  de,  todo   mundo. 

O  direito  á  educação,  tanto  para  o  homem 
como  para  a  mulher,  é  uma  das  mais  bidlas 
concepções  da  livre  America. 

As  bases  da  educação  são  todas  novas,  ori- 
ginarias ;  p^r  isso  t  mi  sido,  desde  o  prin- 
cipio, original,  pessoal  e  pratic:i,.  Toda  a 
educação  neve  preiuirar  a  mocidade  i)?ira  a 
acção.  K'  assim  que,  em  tenros  annos,  um 
menino  amoricino  i*  bem  diírer.mte  de  um 
outro,  na  mesma  idule,  do  nosso  paiz.  Nós 
queremos  meninos  sabij>;,  obe,li(uit(5s,  disci- 
plinados ;  os  americanos  querem-uos  antes 
de  tudo,  de  iniciativa,  independente  %  con- 
fiantes e;n  si  mesmos.  Tal  o  C'ir.;cter  e  seii<:i  lI 
da  educação  americana. >  (11) 

Quando  estudamos  a  situação  em  que  se 
encontra,  na  maioria  dos  Kí;t  idos  do  hrazil,  c* 
instrucção  popular,  coin')arando  o  í;ssom- 
broso  numero  de  escolas  de  outros  paiz*  s  ao 
reduzido  qu.idru  di»  n  »ssiis  casas  de  ellucitção, 
medindo  o  atrazo  iate  lectual  do  nosso  povo, 
a  quem  tudo  í-lta,  c('^ro  ás  cous.ia  mais  rudi- 
mentares, é  qu.'  comprohendemos  e  medimos 
o  grande  mal  qno  nos  veio  de  ter  ;i.  União, 
por  compLíto,  aberto  mão  de  qnalqu  r  inter- 
venção no  ensino  primário,  ao  mesmo  tempo 
que  o  munici])alismo  triumphava  nm  varias 
circumscripções  d;;  ilepublica,anniquiLiudo  o 
que  havia  e  trazendo-nusumacooip.et  i  des- 
organização, tão  profunda  e  tão  radical  que 
só  medidas  enérgicas,  appl içadas  por  von- 
tade tenaz,  poderão  minorares  seus  eíFeitos. 

A  França,em  lS.sO,p:ira  unia  população  de 
38.218.903    habitantes,    contava    um  total 


(11)    François  Gnex,    Educalion  et  Instru- 
ciion  (pag.  263). 


do  80.422  (»scolas,  ou  seja  uma  escola  para 
475  habitantes,  porcentagem  enorme,  esma^ 
gadora,  deante  da  ridícula  relação  que  o 
jiosso  piiz  apresííntará  (não  nos  animamos  a 
IV.zer  o  conrronto);apesar  disto,  a  ignorância 
l.;vr  i.  ainda  entre  rns  populações  centraos  de 
r.  LO  húdi)  \i.ú'i,  (1(3  modo  que  a  maior  diiTusão 
da  instrucção  pelas  camadas  populares  íbie 
0.  o  proL^ramma  de  todos  os  seus  escriptoreso 
iiomens  públicos. 

—  €  Hstá  averiguado  que  um  terço  dos 
fra  icezcs  e  mais  de  metade  das  írancezaa 
não  sabem  ler  nem  escrever,  o  que  importa 
o  mesmo  que  dizer  que  em  trinta  e  tantos 
milhões  de  individues  que  compõem  a  popu- 
lação da  Kran(;a,  quinze  milhões  não  sabem 
ler  nem  (wcrever. 

O  aldeão  francez  não  lô.  Aos  domingos 
qualquer  lhe  lê  o  almanackde  Pierre  Larri- 
vay,  de  Mathii3u  de  la  Dròme  ou  de  qualquer 
outro  propheta  do  mesmo  quilate,  que  vati- 
cina o  tempo  para  cada  dia  do  anno  e  lhe 
aconsel  ia  o  que  deve  semear  em  tal  ou  qual 
CO  as  ião;  e  isso  lhe  basta. 

O  burgu.z  que  tem  algum  vagar  consagra 
uma  piiíte  delle  á  loitura,mas  não  le  livros. 
!íntre-se  njvs  casas  mais  opulentas  e  encon- 
trar-s>ha  tudo  o  que  é  indispensável  para  o 
conforto  da  existência,  todos  os  moveis  ao- 
coram  xlados  aos  usos  dá  vida,  mas  o  que  não 
se  encontrará  é  uma  bibliotheca.  Julgada 
indispens  ivel  na  Allemanha,  na  Inglaterra, 
na  Rússia,  na  Suissa,  a  bibliotheca  é  quasi 
dcsconhecid  i  nas  casas  francezas. 

O  bnrgucz  IV.uicez  apenas  le  jornaes.  Des- 
.'4rí'.çadameutc  os  jornaes  em  França  só  são 
dv'dicados  á  politica.  A  litteratura  e  as  artes, 
a  sciencia  e  a  philosopliia,  o  commercio  e  os 
negócios,  isto  C\  tud  >  o  que  constitue  a  vida 
e  os  interesses  de  uma  nação,é  excluído  com 
zeloso  cui(bvdo  da  maior  parte  dos  jornaes, 
p  wa  dar  l()g;:.r  á  politica.  Que  dizem  na  Ca- 
mará dos  Deoutados  ou  no  Senado  os  mem- 
bros ái\  esquerda?  os  da  esquerda  moderada? 
os  da  extrema  esquerda  ?  Que  cogita  o  cen- 
tro direittj  ?  a  extrema  direita  ?  a  direita 
moderada  r . . .  K  os  immortaes  princípios  de 
89  !. . .  Kis  aqui  do  que  se  occupa  o  burguez 
ái\  França.  A  politica  é  o  seu  único  gosto,  a 
sua  mais  cara  distração. 

A  pouca  instrucção  que  ha  em  França  pa- 
tenteia-se  qu;;ndo  se  conhece  o  que  se  passa 
nas  outras  nações.  Percorra-se  a  Suissa  e 
em  cada  cabana  se  encontrará  uma  biblio- 
theca. Na  Prússia  um  individuo  que  não 
saiba  ler  é  uma  raridade.»  (13) 

Si  íS  esta  a  face  e  a  perspectiva  que  nos 
apresenta  o  povo  francez,  no  paiz  em  que  o 
intrincado  problema  da  educação  popular 
é  discutido  quotidianamente,  com  o  inte- 


(13)  Luiz  Figuier, — As  raças  hionanas^ 
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rbsso  (liie  tal  objíjctò  dove  (li3Sí)ort:ir  por- 
ctíntiultv-se  sl^mjiro  alarí^ar,  o  nuiis  poR.^iveL 
6  círculo  d'i  instriic(,'ã(),  quo  dirninos  nós, 
OR  lli'ítzll(5iros,  tJrincipalnientc  em  alguns  Ks- 
tí^dos,  htido  prolessorDS,  édiflcios,  mcthodos, 
pt-ogríunmas,  tudo  aind?^  ostd  por  fazer? 

A  rtíspostífc,  6  líicU  prover,  não  nos  será 
lisonjfeird ;  porôtn,  por  isso  mosmo  qub  so- 
mos uni  povo  bem  novo,  devdmos,  tendo 
largas  (í.';peran(.*as  no  luturo,  empenhar  todos 
os  eí^rotc/os  m  soiU(.\ào  do  niagno  pi^oblema 
da  instruccâo  popular. 

II 

Domo  agir  de  nn)do  pratico  e  tantajoso 
si  a  ('on.stituicão  Federal  comnlntteu  aos 
Kstados  a  direcção  desse  r;uno  de  ensino 
publico,  Hjservaiido  para  a  Uhlâo  o  encargo 
fiò  secundatií)  e  do  siipdrior,  porí''m,  não 
pt^lvatlvaitiente,  o  ^ue  tohi  dado  origem  á 
crbíição  de  Academias  em  vários  Estados  da 
ícderação  ? 

Não  Cí  fa^il  a  soliiçâb,  mas,  por  isso,  não 
tios  devemos  esqUécer  de  procural-a. 

l^aça-o  ti  União  de  accArdo  com  os  Rstados, 
cpmo  leml)ra  o  Sr,  Passos  de  Miranda, 
lllustre  Deputado  pblo  Pará  (14);  raçam-ilD 
08  Kstados  compenetrados  de  seus  siigrados 
e  irnporioáos  deveres,  inspirados  pelo  patrio- 
tismo do  seus  legisladores,  nesta  Republica 
Una  áô  concede  o  direito  do  voto  a  quem 
feabe  ler  e  (iscrevor;  empenhemo-nos  neste 
assumpto  todos  nós  que  temos  responsabi- 
lidades perante  a  Nação,  mas  que  vença 
também  o  principio  da  obrigatoriedade, 
pois,  dò  outro  modo,  não  teremos  íbito  nada 
pela  eailsa  da  instrucção  popular. 

A  instrucção  primaria  obrigatória,  tal 
qual  (ixiste  em  vários  paizes  da  Europa  e 
em  alguns  Estados  da  America  do  Norte, 
nunca  foi  entre  nós  posta  em  pratica,  embora 
no  tempo  do  império  alguns  estí^  distas  no- 
táveis, empenhados  no  cumprimento  de  sua 
alt;'*  missão,  tivessem  tomado  a  peito  a  rea- 
lização de  tão  necessária  reforma,  único 
meio  de  d(ísenv(jlver,  desde  então,  o  espirito 
do  povò,arrancande-o  da  inércia  e  ignorância 
òm  que  se  debatia. 

E  si  esse  fora  o  caminho  trilhado  pelos 
nossos  estadistas,  si  circumstancias  de  mo- 
mento e  a  tibieza  dos  gov(Tnos  em  decretar 
medidas  enérgicas  contra  os  males  que  aflli- 
giam  a  nação,  não  os  tivessem  afastado  da 
senda  por  outros  Estados  tão  brilhantemente 
percorrida,  este  paiz  apresentaria  aos  olhos 
do  observador  outra  face,  os  costumes  do 
povo  seriam  outros,a  sua  índole  achar-sohia 
grandemente  modiíicada  e  a  Republica  teria 


(14)  Projecto  u.  220,  d«  1904. 


encontrado  aí  camadas  populares  prepa- 
r.ul^.s  para  a  pratica  do  governo  democrá- 
tico. 

Si  iio  solo  de  outras  nações  á  obrigatória' 
dade  foi  um  expediente  Seguro,  entre  dós 
eilá  ass-iUmia  0  caracter  de  uma  necessidade 
ini Iludi vel,  de  satisfação  inadiaveU  pois»  si 
entro  povos  de  iniciativa  e  estimules  tal  me- 
dida foi  aos  ollios  dos  governeâ  Urgoiítlwsima» 
trtitando-se  d(>s  nossos  patrícios, baldoe  dessas 
([ualidades  (iS  prf3clso  cdUfbssal-o),  ella  se 
impunha  como  rfemedlo  de  resultados  títfi-* 
cazes. 

Pretender,  acrtstelladb  nos  prlricipiòB  da 
democracia  e  nos  conceitos  da  libtíWade  in- 
dividual, combater  a  obrigatoriedade  do 
ensino  primário  (^  defender  a  ignorância 
das  massíiíí,  que  taUtos  males  aeari*eta,  pre- 
judicahdo-ihes  o  bem  estar  fUturo,  O  pfo- 
gressí)  do  paiÉ  e  o  seu  desenvolvimento  ;  é 
dizer  ao  povo  j  vós  não  eompreliendeie  as 
vantagens  da  edueação,  tendes  natUml 
aversão  ã  escola,  por  isso  mesmo  quo  não 
lhe  medis  o  alcance  ;  pois  bom,  tião  vades  á 
esíiola,  porque  sois  livres»  porqUe  sois  cida* 
dãos,  porqUe  mngUêm  podet*ã  oorigaNVíW  a 
l'requental-a ;  permanecei  ignorantes  e  os- 
taes  no  vosso  direito  ! 

Mas  não  são  lógicos  os  adversários  da  òbri- 
gatorlodade,pl8,sl  o  fbssom,  deveriatn  levar 
a  deíbsa  da  libt>rdade  individual  ás  suas  ul- 
timas consequências,  iião  só  com  relação  á 
escola,  porém,  a  tUdo ;  deveriam  clamar 
contra  as  leis  que  impõem  peáados  impostos, 
contra  disposlçõotí  municit)ad8  qUe  prohibem 
ou  ro^tflngem  muitos  actos  dos  cidadãos  na 
sociedade ;  que  se  revoltem  contra  a  moral 
que  nos  obriga  a  agttardar  o  rt^speito  e  o 
decoro  públicos  o  a  policia  qtie  prohibe, 
muitas  vezes,  até  certos  excesso.^,  só  ptnjudl- 
claes  a  quem  Os  pratica. 

Na^  sociedades  moderna^,  tdnto  mais  prí>- 
gr  Ide  a  civiliEação,  quanto  mais  se  vrue  re- 
stringindo ( suavemente,  é  verdade,  porém, 
sempt^  progressivamente )  o  circulo  em  qiiê 
gira  a  nossa  libi^rdadc ;  li1)erdade  absoluta 
para  o  bem  e  para  o  mal,  de  ftizer  c  des^ 
fazor  tudo  quanto  a  vontade  indica  ^  o  appe- 
titt*.  aguça,  não  temos  o  só  se  p(>derá  enooú- 
tral-a  na  anarchla  c  na  desordem,  na  vida 
selvagem,  entre  povos  bárbaros. 

A  instrucção  (M)rigntol'ia  é  uttia  th^cp«?i- 
dade  imperiosa  e  inadiável ;  é  urgente  a> 
rançar  do-;  bt*aços  da  ignorância  a  mocidade 
quo  80  vae  formando,  óó^ra  ã  hie  da  in?» 
trucção,  cahícodora  de  todos  os  njcursos  ds 
inteiligencia,  analphabeta,  ignara,  vasta  s^ 
menteira  aos  vicies  abjectos,  ao  proleta- 
riado, a  mendicidade,  á  vagabuildasrem  s 
atí*  ao  crime. 

Si  o  pae  ignorante  e  estúpido  i)SU>  dispuc 
de  meios  suUlcientes  para  mandar  o  ilího  á 
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tíscoltt  próxima,  ou,  si,  disjiondo  do  recursos, 
nfto  enxeí»j?ít  Vantàgoíis  reacs  m  sabjr  l(ír  o 
escrever  e  preíbre  mandàl-o  á  tenda  do  mar- 
cineiro  vizinho,  tão  boçal  e  i.í; mirante  quanto 
ello,  o  Estado  tem  o  direito  de  fui'tai'  essa 
ci*eatiçá  ft  ignorância  em  que  se  vae  envol- 
vido o  seu  espirito,  obri^^^arldo  o  pi^oí^eiiltor 
rebelde  a  Itlarldal-a,  som  peMer  ti^nipo,  d 
aula  publica. 

Será  isto  uma  violência  á  iiborJad'3  indi- 
vidual ! 

Que  seja;  poriam,  essa  violência  tranl  b(uiK 
incalculáveis  para  o  futuro. 

Em  1854,  o  Dr*  Luiz  Pereira  do  Couto 
Ferraz,  Ministro  do  Império,  regulamen- 
tando a  lei  que  modelava  a  instrucgão  jn-i- 
maria  na  Cortei  procurou  ensaiar  a  obriga- 
toriedade, o  que  fez,  nào  st^m  muitos  pro- 
testos dos  advogados  da  falsa  lib;írdade 
individual^  quando  dividiu  as  escolas  étii 
duas  classes,  escolas  de  1°  e  2°  gráos  e  escolas 
do  instruc^ao  primaria  superior,  com  a  de- 
nominação de  escolas  do  â«  gráo,  estabelo- 
cendo-se  quo  os  pães,  tutores,  cUradort*»  ou 
procuradores  que  tivessem  em  sua  compa- 
nhia meninos  maiores  de  sete  annos,  sem  im- 
Sediraento  physico  ou  moral,  e  lhes  não 
essem  o  ensino,  pelo  menos  do  primeiro 
gráo,  incorreriam  na  multa  de  20$  a  100$000, 
Como  se  v6,  era  urtià  tentativa,  iim  en- 
saio, si  bem  qne  incompleto,  pois  o  rogula- 
ihefíto  não  estatuía  as  providencias  indis- 
l)crisavfeis  a  tal  reíbrma;  Gí*a  as-,ini  uma 
tí*ntativa  ftianca,  que  não  encontrou  apoio 
no  Conselho  superior  de  Instrucçao,  o  qual 
Julgava— «que  uma  idOu,  tão  nova  entre  nós, 
e  que  rt  tantos  parecia  estranha,  nào  pode- 
ria ser  immediataraenti',  realizada  e  que 
era  coriselhí)  de  prudência  esperar-se  que  a 
consciência  popular  a  acceitas^e  como  um 
beneficio  e  que  em  vez  de  repugnância,  só 
reconhecimento  e  gratidão  respondessem  as 
intenções  e  aos  desejos  do  Ooverno». 

Ficaram,  íissim,  frustrados  os  bons-  des^Moa 
de  Couto  Forraz,  continuando-se  na  rotina 
prejudicialissima,  morèa  a  tentativa  e  abor- 
tado um  plano  que  tão  bon  ^  resultados  po- 
deria dar,  acosturaando-se  o  povo  ao  novo 
systema  e  de>appareceqdo  a  má  vontade  e 
as  prevenções  de  que  íallava  o  Couífelho  Su 
periop. 

O  pensamento  de  Couto  Ferraz,  i/ifeliz- 
Ttíente  mallogrado  então,  encontrou  valente 
defensor  na  pessoa  do  clistincto  brazileiro  o 
Dr.  João  Alfredo,  que,apezar  de  não  ser  mais 
feliz  do  que  o  áeu  antecessor,  ja  eni  relató- 
rio apresentado,  já  no  parlamento,  se  bateu 
denodadamente  pela  obri^-atoriedade  do  en- 
sino primário,  procurando  claramente  de-j 


mon^rar  as  Vantagens  e  a  alta  cbnvehicncla 
de  slia  adopção  erttrc  nós.  (1) 

Do  relatório  apresentado  ú.%  C'iníàr«i^  em 
1871  por  este  Ministro,  que,  iricontestavel- 
inonte.  Imprimiu  a  instrucção  publica  um 
gr.uidn  movimento,  iniciativa  que  acccíemu 
as  relormas  postariorcs,  destacamos  o  plano 
elaborado  no  intuito  de  dar  a  essa  erdem  de 
serviços  uma  direcção  inteiramente  mo- 
derna e  na  altura  dos  progressos  da  pe- 
dagogia. 

«As  reformas,  dizia  elle.  Versarão  sobre  os 
seguintes  pontos : 

1.**  Realizivção  da  idóa  do  ensino  obri- 
gatório. 

íwta  idêa,  cuja  necassidade  ojiístiçanão 
caro(;em  de  d(imonsíração  e  que  está  jírati- 
camentíí  admittida  nos  paizes  inais  adean- 
t:i,dos  em  matéria  do  instrucçáo  popiílar, 
acha-se  já  estabelecida  no  art.  Gl  cfo  regii- 
liimento.que  acompanha  o  decreto  n,  1.331  A, 
de  17  de  fevereiro  do  1854. 

Nunca  se  tratou,  porém,  de  dar  execução 
a  este  preceito  legal,  por  ser  impraticável 
nas  circumstaucias  existentes.  Certainente, 
einquanto  não  se  fundarem  tantas  escolas 
publicas  gratuitas  quantas  forem  necessá- 
rias para  que  se  torne  possível  o  fácil  a  sua 
frequência  aos  meninos  do  todas  as  locali- 
dades, o  emprego  de  liielos  coercitivos,  para 
que  os  pacs  e  pessoas  que  tiverem  menores 
sob  sua  direcção  lhes  de3m  o  ensino  ele- 
mentar, .seria  uma  clamorosa  violência, 
principalmente  em  relação  ás  classes  cinos 
de rti cientes  recursos  não  comportam  os  di&* 
pendio:í  que  exige  aquelle  ensmo,  dado  par- 
ticularmente. 

Ao  mesmo  tempo,  pois,  que  no  projecto 
se  tratar  do  tornar  real  atiuella  obrigação, 
estabelecendo-se  as  ondições  de  seu  cum- 
primento e  regulando^se  a  applicivçãò  da 
penalidade  impost-t.  se  satisfará  a  neces- 
sidade da  elevação  (lo  numero  das  escolas  do 
1*  gráo  na  proporção  devida ;  e  para  gene- 
ralizar o  mais  possivel  a  instrucçáo,  serão 
creadas  aula-?  nocturnas  destinadas,  não  só 
iioti  menores  de  id;ide  superior  á  fi^juía  para 
a  IVequencia  das  diurnas,  mas  tamtjom  aos 
adultos  que  por  suas  occupações,  só  das 
horas  da  noibe  podem  dispor  pal»a  tal  ílm.» 

O  prqjecto  apresentado  pelo  ministro  João 
Alfredo  fracassou,  mas  o  movimento  que  se 
íazia  em  torno  da  iá^^a»  da  obrigatoriedade 
não  arrefeceu  e  em  1878  o  Dr.  Leôncio  de 
Carvalha,  em  relatório  sobre  o  assumpto^ 
escreveu  : 

«  Entre  os  meios  que  podem  concorrer 
para  melhorar  o  nosso  ensino  publico  pri- 
mário e  propagar  a  instrucçáo  entre  e  povo, 


(1)  Aniiaes  do  parlamento. 
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algumas  medidas  ha  que  estaraas  em  con- 
dição de  realizar  e  de  cuja  adopção  grandes 
vantagens  auferirá  o  paiz. 

Apontarei  em  1°  logr«r  a  i^frucção  obri- 
gatória. Em  face  da  incuriíi  que  se  ob  erva 
nas  classes  inferiores  da  nossa  sociedade  no 
tocante  a  educação  da  infância,  não  é  licita 
ao  Estado  crusar  os  braços  e  ver  impassível 
crescerem  na  ignorância,  sem  o  mais  ele- 
mentar aprendizado,  privados  da  mais 
ligeira  noção  de  seus  direitos  e  deveri^.s,  mi- 
lhares de  creanças  a  que  mais  tardo  está 
reservado  um  pap.d  na  vida  soei  U  e  politica 
do  paiz. 

A  necessidade  da  intervenção  dos  poderes 
públicos  para  obviar  os  inconvenientes  dessa 
culposa  iiidifferença  tem  sido  universal- 
mente reconhecidii  e  o  meio  c(/iisiderado 
mais  efflcaz  é  o  ensino  ubri;,'atorio,  consíi- 
grado  na  leíílslação  de  todas  p.s  nações  eu- 
'  ropéas,  com  excepção  unicamente  da  França, 
Rússia,  Bélgica  e  HoUanda. 

«A  decretação  do  ensino  obri^^atorio  acar- 
retará, como  consequência,  a  necessidade  de 
um  maior  numero  do  escolas,  porque  as 
existentes  não  comiiortam  (j  au^'niento  do 
pessoal  que  ha  de  allluir  ás  suas  aulas; 
porém  toda  a  despeza  feita  com  a  instrucção 
do  povo  importa,  na  realidade,  uma  eco 
nomia,  ix)rque  está  provado  por  escrujmlosos 
trabalhos  estatísticos  que  a  educação,  di- 
miauludo  considera Imeute  o  numero  dos  In- 
digentes, dos  enfermos  e  di>s  crijninosos, 
aquillo  que  o  Estado  despende  com  escolas, 
poupa  em  maior  escala  com  asylos,  liospi- 
taes  e  cadeias» . 

Não  faltaram,  entretanto,  adversários  a 
semelhantes  idéas  e  na  oscillação  dos  par- 
tidos, na  tibieza  dos  governos  monaicliicos 
em  adoptar  as  reformas  de  que  o  paiz 
carecia,  naufragaram  sempre  os  bonss  dr- 
sejos  dos  nossos  estadistas,  as  esperança  d«>.s 
homens  de  bem  e  dos  políticos  animados  do 
alto  Interesse  de  serem  úteis  á  pátria. 

A  Republica  trouxe-nos  a  federação;  i)oróm, 
em  nenhum  dos  Estados  da  União,  so  tem 
estabecido  o  ensino  obrigatório,  apezar  dos 
protestos  dos  partidários  de  tão  necessária 
reforma. 

No  Brasil,  cuja  população  6  em  sua  maioria 
analphabeta,  aqui,  onde  as  escolas  sào  em 
numero  insufflciente  e  o  analphabetismo, 
por  isso  mesmo,  er.iíue  o  collo  triumphante, 
mais  do  que  em  qualquer  outra  parto,  torua- 
se  imperiosa  a  obrigatoriedade,  como  meio 
efflcaz  de  remover  a  quasi  barbaria  em  que 
vivem  as  nossas  populações. 

Apezar  de  francamente  partidários  da 
obrigatoriedade,não  ladeamos  as  difflculdades, 
não  occultamos  os  embaraços  que  encontrará 
le^rislador  que  pretender  realizal-a,  pondo-a 
em  pratica. 


A  obrigatoriedade  envolve  e  constitua  uma 
questão  complexa;  é  preciso  encaral-a  sob  o 
ponto  de  vista  theorico  e  sob  o  ponto  do  vista 
pratico. 

(j  estadista  moderno  compenetrado  de  sua 
elevada  e  espinhosa  missão,  não  se  limita  a 
lançar  em  publico  a  semente  de  generosas 
idéas,  nem  se  contenta  em  traçar  leis  de 
bonitos  enunciados  e  impraticáveis  disposi- 
ções ;  não,  o  legislador  digno  deste  nome, 
medita,  pensa,  mede  as  consequências  da  lei 
que  projecta,  procurando  indagar  si,  com 
eíTeito,  ella  é  adaptável  ao  meio,  ao  povo 
para  que  6  escripta,  e,  a  não  ser  assim,  será 
um  le^^islador  utopista,  um  sonhador,  tudo, 
porém,  nunca  um  homem  pratico. 

Sob  o  aspecto  theorico  a  obrigatoriedade 
O  tão  admissível,  tão  explicável,  quanto 
assas  outras  re^tricçõe-s  á  nossa  liberdade, 
contra  as  quaes  não  protc^stamos  e  julgamol- 
as  até  utels  e  boas ;  como  as  que  nos  im- 
põem a  moral  e  as  leis  de  policia ;  sendo  que 
leputamol-a  tão  Indispensável  entre  povos 
baldos  de  estimules  e  iniciativa,  quanto  ex- 
traordinários são  os  fructos  da  instrucção 
popular  e  da  educação  nacional. 

O  brasileiro  é  naturalmente  Índole  nte 
producto  de  uma  mestiçagem  de  negros, 
índios  e  portuguezes  sob  a  acção  de  um, 
clima  quente  ao  norte,  fresco  a  ameno  nas 
regiões  do  sul,  constituindo,  como  diz  Ro- 
mc.ro  ( • )  uma  ])opulaçào  mórbida,  da  vida 
curta,  achacada  e  pesarooía  em  sua  maior 
parte,  um  povo  sem  instrucção,  sem  esti- 
inulos  e  sem  idéas.»  To mcv-se  então  impe- 
riosa a  intervenção  do  Kstado  para  arran- 
cal-o  da  apathia,  da  acção  iner vante  do 
clima  e  do  meio  ;  é  dever  dos  que  teem  a 
tarefa  da  direcção  social  e  do  Governo  sal- 
va l-o  desse  estado,  desse  marasmo,  prepa- 
rando as  gerações  futuras,  as  novas  camadas 
de  cidadãos  nas  escolas  e  pela  instrucção. 

Si  o  pae  não  educa  os  fílhos,  si  não  com- 
prehcade  as  vantagens  da  Instrucçõo  ele- 
mentar, dos  conhecimentos  que  a  escola 
proporciona  para  serem  bon-?  cidadãos  e 
homens  úteis,  o  Governo  que  os  arranq^ue  da 
indolência  paraos  mandar— ás  aulas  publicaa. 

Nem  se  comprehende  como  invocando-se 
sempre,  e  a  respeito  de  tudo,  o  que  por  lá, 
pelo  velho  mundo  e  pela  America  do  Norte 
se  vae  passando,  para  servir-nos  de  exem- 
plo, se  combata  a  ol>ri,i?atoriedade  da  ias- 
trucção  primaria,  cousa  tão  velha  e  tão 
preconísada  por  là ;  e  si  é  verdade,  como 
diz  Leon  Donat,  que  a  instrucção  obrigató- 
ria repugna,  em  principio,  ao  espirito  ame- 
ricano, não  6  menos  certo  que  o  ensino 
obrigatório  tem  produzido  os  melhores  re- 
sultados nos  Estados,  entre  outros,    de  Mas- 


(')  Historia  da  Litteratura  Brasileira. 
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sachussets,  Maryland.New-Hampshire,  Now- 
York  e  Connecticut, 

O  pai,  o  tutor,  o  parente  teem  o  direito  de 
dai*  a  seu  filho  ou  a  seu  tutellado  a  profissão 
que  bem  lhes  convier,  depois  de  ter  cursado 
a  criança,  por  algum  tempo,  a  aula  prima- 
ria, onde  deve  ter  apprendido  a  ler  e  escre- 
ver, encontrando  alli  a  sua  intelligencia  a 
comprehensão  do  tanta  cousa  útil  o  indispen- 
sável ;  segregal-o,  porém,  da  escola,  para 
cnvial-o  logo  à  tenda  do  sapateiro,  ú  deshu- 
mano  o  cruel ! 

«  O  homem  do  povo,  disse  Luthero,  não 
comprehende  que,  si  tem  um  filho,  é  obri- 
gado, perante  Dous  e  p tirante  a  pátria,  a 
âizel-o  ir  á  escola  e  a  instruil-o.  K  uma  vez, 
respondendo  a  um  pai  de  família,  que  lhe 
falia va  da  necessidade  em  que  se  encontrava 
de  utilizai^se  dos  braços  de  seus  filhos  para 
viver,  disse-lhe,  entre  outras  cousas  :  — 
<  ach  imo-nas  era  um  novo  mundo,  cm  que 
tudo  se  organizará  de  novo,  e  eu  estou  per- 
suadido de  que,  si  tu  mandares,  ao  menos 
duas  horas  por  dia,  teu  filho  á  escola,  elle 
poderá,  por  tal  forma,  não  só  apprender  bem 
o  seu  officio,  mas  ainda  tornar-se  apto  a  ou- 
tras muitas  cousas  ». 

Bellissimos  conceitos  traduzidos   em  lin- 
guagem sjnplos  e  doutrinaria,  como  sempre 
sabia  oxpressar-se   Luthero  !  esplendida  re- 
sposta aos  que  julgam  cruel  tirar  dos  braços 
aa  família  pobre,  a  que  servem  de  arrimo, 
os  filhos  para  mandal-os  á  escola !  pois  não 
será  um  mal  de  maior v^s  consequências  dei- 
xar as  crianças  nas  trevas  da  ignorância, 
obliterada  a  intelligencia  e  perdidos  os  es- 
tímulos do  bem  e  do  honesto,  do  que  privar 
a  família  do  trabalho   de  seus  filhos,  om- 
quanto  vão  á  casa  de  educação  primaria? ! 
«  Temjs  verificado  sempre,  diz  Maurício 
Block  (16)  comparando  o  estado  intellectual 
de  V  !.rios  povos  da  Europa  e  da  America,  que 
as  vantagens  resultantes  da  ínstrucção  obri- 
gatória superam  os  seus  inconvenientes.  E  é 
uma  verdade  rjconhecida  que  as  populações 
mai^  cultivadas  da  Europa  são  justamente  as 
dos  paizes  em  que  se  tem  estabelecido  a 
obrig  itoriedade ;  6  assim  que  na  Allemanha 
e  nos  Estados  do  norte  desta  Nação,  na  Ingla- 
terra e  na  Sulssa  todo  homem  do  povo  sabe 
ler  e  escrever,  e  o  progresso,  a  respeito  de 
tudo,  tem  sido  rápido  e  assombroso  ». 

Ura  dos  maiores  inimigos  da  instrucção 
obrigatória,  que  temos  conhecido,  é  o  conde 
L.eon  Tolstoi,  valente  escriptor  que  tão  bri- 
lhante logar  occupa  na  galeria  litteraria  do 
8CU  paiz,  nos  últimos  tempos. 

O  conde  Toistoi  estudou  aocuradamente  a 
instrucção  publica  em  diíTerantes  paizes  da 
Europ  Ji  e,  apezar  disto,  a  sua  pedagogia,  os 


(16)  Obra  citada, 
vel.  VI 


princípios  que  sustenta,  são,  permittam-nos 
a  expressão,  extravagantes.  Toistoi  é  ura 
nihilLsta,  um  demolidor  de  tudo  quanto  na 
matéria  o  esforço  humano  com  tão  extraor- 
dinários sacriftcios  tem  produzido;  tudo  elle 
critica  acerbamente,  tudo  cUe  condemna 
des  ipiedadamento,  sem  attenção  ao  meio 
era  que  vivem  os  povos  c  sem  dar  ouvidos 
á  voz  da  experiência. 

A  ped^tífogía  de  Toistoi  é  a  negação  mes- 
mo da  pedaírogia,  6  uma  sorte  de  nihilisnw 
pedagógico,  já  disse  alguém. 

O  illutítre  escriptor  quer  plena  liberdade, 
em  mataria  de  educação  popular,  não  ad- 
raitte  escolas  nem  proíessores  como  temos 
presentemente,  nem  livros,  nem  cdíftcios 
dvtar minados,  nem  programmas  definidos, 
nada  ;  o  povo  que  escolha  o  que  mais  lhe 
convier,  apprenda  como  quizer  e  de  quem 
quizer,  a  hora  que  mais  lhe  aprouver,na  rua, 
nos  cafés,  nos  boulevards,  em  jornaes  ou  em 
romances.  Osprogramma»^,  as  horas  certas  de 
aulas,  professores  nomeados  pel  s  governos 
e  escolas  em  legares  determinados  são  vio- 
lências â  sua  liberdade. 

As  idéas  de  Toistoi,  felizmente,  não  fize- 
ram grande  numero  de  proselytos,  nem  em 
seu  paiz,  nem  no  cst.angciro;  e  foi  assim 
que  contra  suas  doutrinas  expressou-se  um 
dos  modernos  escriptores,  competentíssimo 
no  assumpto;  referimo-nos  a  Compayré. 

«La  contrainte  de  Téducation  restera  une 
necessite  sociale ;  saiis  compter  qu'  elle  est 
le  droit  íncontcstable,  soit  des  parents  vis  á 
vis  de  leurs  enfants  qu'ils  ont  robligatíon 
d^élever,  soit  de  TEtat  vis-á  vis  des  futurs 
citoyens  qu'íl  s'agit  de  preparer  au  respect 
des  lois.  La  vraie  libertt^  n'est  pas  comme 
le  croit  Toistoi,  le  produit  de  la  nature: 
elle  suppose  une  culture  reguliôre,  ou  léve- 
loppemént  normal  de  la  raison.  Par  une 
contcadiction  sínguliére,  Toistoi,  qui  s'en 
remet  au  peuple  pour  tout  decider,  au  peu- 
ple  «qui  a  besoin  de  Tinstructíju,  comme 
rherbe  dessechée  a  besoín  d'un  peu  d'eau», 
declare  l>ii-mème  que  le  peuple  ignore  ses 
besoins,  que  tout  le  raondo  les  ignore.  «Les 
besoins  du  peuple  etaient  et  demeurent  ín- 
connui».  Cest  doac  dans  tous  les  hiisards, 
dans  les  aventures  et  rinconau,  que  Toistoi 
rêve  de  precipiter  riiumaníté,  en  voulant 
affraichir  do  toute  éducation  uniforme,  de 
toute  conceptíon  d'un  deveioppement  gene- 
ral, «lesob>curesspontanéítés  individuelles»; 
en  proposant  d^eiuanciper,  de  dechainer  des 
forcBj  inconscientes,  pour  les  ILvrer  á  une 
6volutíon  íncertaine,  qui,  comme  11  le  dit 
lui-même,  n*a  pas  tde  but  finais.  (17) 

E  com  effeito,  a  pratica  das  theorias  de 
Toistoi  traria,  a  passos  rápidos,  o  triumpho 


(i7)   Btades  sar  renseignement. 
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completo  da  ignorância,  se  .ia  a  anarchia  a 
mais  prejudicial  e  funesta  ao  espirito  ;  mais 
do  que  tudo  isto,  seria  a  morte  da  sociedade. 

Assim,  pois,  temos  verificado  que,  sob  o 
ponto  de  vista  tlioorico  e  mesmo  pratico  em 
vários  paizos  da  Kuropa,  a  obrigatoriedade 
(lainstrucçào  primaria  é  acceitavel,  tendo 
produzido  cm  toda  pjirte  fruetus  sazonados 
o  resultados  pr«)veitosos ;  entre  nós  por^m, 
dadas  as  condições  financeiras  da  União  e  da 
maioria  dos  nossos  Estados,  reforma  seme- 
lhante deparará  enormes  embaraços. 

A  primeira  condição  para  que  um  Estado 
qualquer  decrete  a  instrucçâo  obrigatória  é 
que  dispunha  de  meios  a  fazer  face  ás  despe- 
zas  com  a  manutenção  de  tantas  e-^colaB,. 
quant  is  forem  necessárias  para  o  numero 
(lo  creanças  OKistontes  em  suas  circumscri- 
pções  territuriaes. 

Esta  tem  sido  a  grande  diíficuldade  com 
que  teem  luctado,  braço  a  braço,  os  paizes 
onde  a  utilidade  da  medida  tem  sido  geral- 
mente reconhecida  e  reclamada. 

Si  o  Estado  decreta  a  obrigatoriedade,  si 
pães  e  tutores  são  obrigados,  sob  penas  esta- 
belecidas, a  mandar  os  filhos,  tutelados  o 
protegidos  á  escola,  quando  elles  não  dis- 
põem de  recursos,  o  Governo  tem  o  dever 
de  attender-lhes  as  necessidades,  fornecendo 
ás  creanças  a  roupa  e  os  livros  de  que  care- 
cerem para  as  aulas. 

A  obrigatoriedade  traz,  como  consequência, 
a  escola  gratuita,  além  de  outros  enoargos. 

Poderemos  levar  por  deante  tão  grande 
commettimento  ? 

A  União  só,  ou  a  União  com  o  concurso  de 
todos  os  Estados,  ou  alguns  Estados  isolada^ 
mente,  poderão  fazel-o  ? 

Porque  não  tentar,  quando  é  indiscutível  o 
conceito  do  Hippeau  í : 

«Uobligatioii  imposéo  aux  irar^iuts  d'en- 
vojrer  leurs  enfants  a  une  ecole  publique  ou 
privéí>,  ou  de  Jeur  faijre  donner,  dans  leur 
maison  Tinstruction  c^lémentaire,  ost  recon- 
nue  non  seulomont  en  Prusse,  mais  dans 
toute  TAlIemagno,  et  cn  véritó  cetto  obliga- 
tion  ne  peut  faire  Tobjet  d'aucune  doute  poup 
toutes  les  personnes  qui  veulent  sêrieusement 
faire  participer  tous  los  eufants  de  leur  pays 
aux  bienfaità  do  rinstructiqq,  pai*ce  qu^ils^ 
sont  persuadias  íjue  c'est  Tunique  moyen 
d'as8uper  le  bien-ètre  materiel  et  d'élevor  le 
niveau  moral  d'uno  nation.»  (18) 

Já  não  será  tempo  de  encararmos,  de  frente, 
o  grande  problema^  concentrando  em  torno 
de  sua  solução  todos  os  nossos  esforços  de  pa- 
triotas e  brasileiros  ? 


(18)  L*iiittruction  publique  en  AUemagne, 


Já  houve  quem  dissesse  que  para  os  povos 
novos  a  esperança,  arvorada  em  programma, 
6  um  grande  mal;  pensamos,  entretanto, 
que,  nas  nossas  condições,  a  esperança  é  sam- 
pre  um  grande  bem . 

111 

A  respeito  das  altas  questões  que  inter- 
ressam  ao  futuro  do  nosso  paiz ,  diz  Maurice 
Wolff— cada  um  tem  o  dever  de  manifestar 
as  suas  id(''as,  submettendo  á  opinião  dos 
competentes  projectos,  conjecturas  e  refle- 
xões nascidos  da  observação  conscienciosa  e 
desinteressada.  (19) 

Convencidos  da  verdade  deste  conceito, 
iremos  por  dc:tnto  na  tarefa  que  nos  im- 
puzemos. 

E  os  progrr.mmas  e  methodos  Jo  ensino 
primário  ? 

Nunca  tivemos  organização  de  instrucçâo 
publica  conveniente  adoptada  ás  nosssas  ne- 
cessidades, ás  exigências  de  povo  que  se  for- 
ma e  de  accôrdo  com  as  regras  da  pedag> 
gia  moderna  ;  copia vam-se  algumas  idôas 
do  que  mais  em  voga  apparecla,  aqui  e  alii, 
e  nada  mais.  E  como  longe  ficava  a  execu- 
ção l 

Bonitos  projectos  de  reforma  vimos,  mui- 
tas vezes,  figurar  nos  programas  ministé- 
rios, apresentados  ás  Camarás  ;  tudo  porém 
naufragava  ao  embate  das  tempestades  par- 
lamentares e  ao  choque  das  conveniências 
dos  partidos. 

Planos  seguros,  reformas  praticáveis,  o^ 
ganização  conveniente  a  diffofndir  uma  so- 
lida instirucção  primaria  á  mocidade  do 
paiz,  jamais  nos  foi  dado  ter ;  isso  que  se  de- 
nomina, em  toda  a  parte— educação  popular 
—nunca  passou  entre  nós  de  problema,  as- 
piração c  desejo. 

«Mas  a  verdade  dizia  Riuy  Barbosa  (ZO)  é 
que  o  ensino  publico  está  á  orla  do  limite 
possível  a  uma  nação  que  se  presume  livre 
e  civilizada ;  6  que  ha  decadência  cm  vez 
de  progresso  ;  6  que  somos  um  x>oto  de 
analphabetos  e  quQ  a  massa  delles^  si  de- 
cresce, é  num^  proporção  desesperadora- 
mente  lenta ;  é.qae  a  instrucçâo  académica 
está  infinitamente. longe  do  aivel  scientiflc4) 
desta  idade ;  é  que  a  instrucçâo  secundam 
offereee  ao  ensino,  superior  uma  mocidade 
cada  vez  menos  preparada  para  recebel-o; 
é  que  a  instrucçâo  popular  na  corto  como 
nas  provindas  não  passa  de  um  desideratum; 
6  que  ha  sobeja  matéria  para  nos  oiich&- 
mos.de  vergonha  e  empregarmos  heróica 

'   a9)  L'  Edncaiion  NalUiaale« 

(20)  Parecer  da  Commissão  de  Instr«.c«ao 
Publica  da  Camará  (1882), 
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esforços  por  uma  rehabilitacâo  em  bem  da 
qual,  si  não  quizermos  deixar  em  duvida  a 
nossa  capacidade  mental  ou  os  nossos  brios, 
campre  não  recuar  ante  sacriâcio  nenhum  ; 
não  só  porque  de  todos  os  sacrifloios  posr 
sivcis  não  haveria  um  que  não  significasse 
uma  despeza  proximamente  reproductiva, 
como  porque  trata-se  aqui  do  nome  na- 
cional num  sentido  mais  rigoroso,  mais 
serio,  mais  absoluto  do  que  o  que  se  defende 
nas  guerras  á  custa  de  dezenas  do  mi- 
lhares de  vidas  humanas  roubadas  ao  tra- 
balho, e  centenas  de  milhões  arrancados, 
sem  compensação,  aos  mais  esterilizadores 
de  todos  os  impostos.» 

Ha  muitos  annos  que  isto  se  escreveu  e  as 
nossjLS  condições  não  melhoiuram  ainda; 
precisamos  reformar  tudo — programmas  e 
mestres,  methodo  e  ensino. 

Um  povo  essencialmente  industinal,  hãr- 
bitando  região  on^  a  industria  manuáictii^ 
reira  é  o  principal  campo  á  grande  massa 
das  actividades,  não  pióde  accomm/odar  o 
programma  da  sua  educação  aos  moldes 
por  que  o  ajusta  uma  nação  essencialmente 
agricoia,  onde  ontras  são  as  aeeesaídaáes  e 
diversas  as  aspirações  geraes;  porque  a  edu- 
cação popular  outl^  fim  não  tem  siaão  flizer 
do  individuo  cidadão,  habilitando-o  á  Ineta 
pela  vida  no  meio  em  que  cresce,  se  desen- 
volve e  vive. 

Em  um  paiz  como  o  nosso,  eatret^wto,  onde 
averdade  é  que  tudoestá ainda  por  fazer,  não 
se  pôde,  nem  se  deve,  dar  grande  elasterio 
ao  programma  de  instrucção  primaiúa;  é 
esse  um  ponto  em  que  não  nos  cumpre  ter 
08  olhos  voltados  para  outros  povos,  vendo 
o  que  elles  fazem  e  como  legislam,  porque 
o  que  convém  a  um  dado  povo,  pôde  deixai 
de  convir  a  outro  e  vice-versa. 

Não  é  raro  ver  figurando  em  programma 
de  ensino  primário  variadíssimas  disciplinas. 
um  accumulo  extraordinário  de  nuvtoiHas,  ás 
Tezes  sem  clasfiáílcação  nethodica,  o  que  -oc- 
casiona  o  sacriftcto  de  umas  ás  outras,  sem 
a  obtenção  áo  que  se  tem  em  vista;  fa^iga-se 
a  intelli«eBcia  da  inlhncia  com  uma  série  de 
noções  abstractas  e  fúteis,  e  tudo  se  iperde 
de  esforços  e  de  saorificios. 

Vem  a  propósito  citar  Breal  <21) ,  quando 
diz  :  «  Toda  a  espécie  de  sciencia,  conve- 
nientemente ensinada,  pôde  contribuir  para 
o  desonvolvintefito  formal  da  intelli^^eBOia. 
Mas  tendo  em  vista  o  pouco  numero  lée 
annos  de  que  dispõe  a  maior  parto  das  fa- 
mílias para  dar  a  instrucção  primaria  a  seus 
filhos,  evidente  se  torna  que  devem  ser  es- 
colhidos, de  preferencia,  os  conhecimentos 
mais  necessários,  de  sorte  que  o  ideal  devm 
bom  ensino  será  o  que  melhor  exercitar  o 


(ti)  Qmlqrtms  ^nds  surrinstructimpiíbíéqne.     .'(82)  B«in*-r2:a  Seiânoe  de  reducatí»n. 


c^irito  das  <»reanças,  fornecendo4he3  as  no- 
ções mais  úteis,  ou,  fallando,  com  mais  ex- 
actidão, o  que  lhes  proporcionar  todos  os 
conhecimentos  necessários  ao  homem  e  ao 
cidadão,  da  forma  a  mais  proveitosa,  para  o 
desenvolvimento  da  razão,  » 

Não  comprehendemos  que  nos  program^ 
mas  de  aulas  elementares,  destinadas  a  dar 
ao  nosso  povo  a  educação  de  que  eUe  carece 
para  desenvolver  o  seu  espirito,  aguçan- 
do-lhe  a  observação,  tornando-o  apto  á  vida 
moderna,  se  façam  outras  exigências  que  não 
estas  :  lições  de  cousas  ;  leitura  e  escripta 
de  nossa  língua,  explicando  e  exemplificando 
o  professor  os  factos  prinoipaes  e  cornentes 
de  nossa  grammatica  ;  gymnastica,  opera- 
ções numéricas  necessárias  á  vida  commum; 
ligeiras  noções  de  geographía  o  historia  do 
Brazil,  cosmo^paphia,  desenho  e  canto,  de- 
vendo contar-S3  a  Ctonstituiçâo  da  Republica 
entre  os  livros  didácticos. 

As  lições  de  cousas  devem  abranger  tudo 
quanio  diz  ra^peito  á  vida  e  ás  acções  da  na- 
tai^za,  em  termos  geiues  e  sem  deta&e, 
pois,  de  oviva  forma,  não  as  alcançará  a 
frágil  intefifígOBcia^  creaaças  ;  devem  veiv 
sar  sol»*e  ot^eetos  &miliares  aos  aluamos, 
enjinaindo4kefr  o  professor  as  suas  qualidades 
prmrieáades  e  ubos,  sem  deso^r  a  banali- 
dades ou  a  ex}^lícr»ções  dos  que  lá  teem  ^les 
oonhecimento,  coibido  no  seio  da  fomiiia  oa 
no  convívio  dos  camaradas  de  infanda  (22)  • 

A  ultima  exigência  de  fò.zer  figurar  a  Con- 
stituirão da  Republica  entre  os  livros  didá- 
cticos, para  ser  folheada  e  apprendida  pelos 
discípulos  nas  escolas,  se  nos  afigura  de 
muito  alcance  político,  não  só  porque  eUes 
se  irão  educando  no  conhecimento  de  neuf 
futuros  deveres  e  direitos,  como  porque  a 
leitura  continuada  dos  preceitos  conjrtitudkH 
naes  Ibes  fará  despertar,  bem  cedo,  no 
coração,  a  fibra  patriótica. 

Um  povo  que  ignora  o  estatuto  eoostitu- 
clonal  de  sen  paiz,  que  ni,o  sa%e  quaes  sibo 
os  seus  direitos  e  deveres  políticos  e  desco- 
nhece os  príncipioB  por  qne  se  regem  as 
cousas  àe  sua  terra,  é  um  jsovo  mullo,  indif- 
ferente  a  tudo,  um  povo  úe  escravos. 

Si  é  útil  á  mocidade  pobre  qne  sabe  4a8 
escotaseiemontares  c  nao  vae,  por  falta  de 
meios,  ou  porque  outro  é  o  seu  desrtilBO, 
cui'3ar  atilas  superiores,  sa^r  a  poBJLi^ 
geographica  de  seu  palz,.t>s  factos  principaes 
do  sua  nlstoria,  as  leis  geraes  que  regem  a 
na:tareza  e  «eus  phenomenos,  não  é  menos 
necessário  ter  também  conhecimento  da 
forma  de  governo  de  sua  pátria,  do  modo 
porque  se  distribuo  a  sua  justiça  e  se  consti- 
ttiem  os  seus  poderes. 
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E  a  experiência  nos  está  mostrando  como 
isão  profundas  o  duradouras  as  impressões  da 
escola ;  certos  íí^ctos  passados  ou  appren- 
didos  na  infancií\  Jamais  se  apagam  do  nossa 
memoria,  homens  feitos,  e  ainda,  na  ve- 
lhice, delles  couservamos,  muitas  vezes, 
nitida  lembrança. 

E'  por  isso  que  \Volír(;i3)  não  comprehende 
uma  educação  niwúon;'J  íjui)  nâo  possa  pre- 
parar cidadãos  pa-ra  a  constituição  politica, 
sob  que  vivam  e  instruil-os,  quando  mais 
não  seja,  a  resptiito  de  um  certo  numero  do 
questões,  das  <jiiaí>i  u  necessário  que  pose 
suam  noções  excictjis  e  precisas,  porque,  de- 
momento,  podem  ser  chamados  a  dar  uma 
opinião  pessoal  e  reíloctida,  deixando  mesmo 
do  lado  essa  participr.ção  activa  que  todo  o 
cidadão  devo  tomj,r  nos  negócios,  em  uma 
democracia  bem  organizada. 

IV 

Mas  não  é  bastante  ter  programma;  é 
preciso  ter  bons  mestres  que  tenham  me- 
thodo  e,  nesse  terreno,  não  pisamos  com 
mais  firmeza  ;  hoje,  como  hontem,  a  nossa 
pedagogia  não  faz  inveja  a  ninguém,  pois, 
professores  ha  que  nem  conliecem  as  regras 
mais  comezinhas  da  arte  de  ensinar  e  contra 
a  incompetência  dos  mestres  não  ha  reforma 
que  sirva,  nem  programma  que  valha, 
,  O  systema  de  lições  decoradas  e  de  tudo 
exigir  da  memoria  continua  a  predominar 
em  toda  a  parte ;  não  se  convence  a  maioria 
dos  nossus  proítssoies  de  que  as  noções  ab- 
«stractas  de  principius  e  factos,  sem  a  exp U- 
cação  das  causas,  nada  mais  produz  do  que  o 
-cansaço  dos  espirites  ainda  tenros,  forne- 
cendo-lhes  conhecimentos  indigestos  e  que 
nada  valhem  ;  quando  o  que  convém  é,  apro- 
veitando a  curiosidade  natural  da  infância, 
ir  excitando-lhe  a  attcnção  e  a  intelligencia 
jiesse  processo  admirável  e  fácil  de  com- 
paração de  factos  e  objectos  mais  simples, 
para  chegar-se,  mais  tarde,  a  factos  mais 
á^mplexos  e  geraes.  O  desenvolvimento  da 
jnemoria  virá  como  o  meio,  o  instrumento 
poderoso  dessas  comparações,  e  não  como 
o  fim  e  o  escopo  principal. 

Professores  conhecemos  (  e  desse  peccado 
não  estão  isentos  os  pães)  que  muito  satis- 
feitos e  orgulhosos  se  mostram,  quando  o 
discípulo  repete,  sem  faltar  uma  palavra,  a 
entonação  requerida  por  uma  virgula,  a 
pagina  inteira  da  licção  que  se  lhe  marcou ; 
mas  fal-o  machinalmente,  sem  ter  percebido 
o  sentido  e  o  objecto  da  licção. 

€  Profligando  Lubbock  (24)  o  ensino  mi- 
nistrado  ás   crianças,    em  certas   escolas, 


(23)  Obra  citada. 

(24)  AddresBes-Poli tical  and  Educational. 


queixa-se  de  que  os  methodos  era  voga  dos- 
cancem  excessivamente  na  memoria  e  muito 
pouco  na  razão ;  de  que  façam  demasiado 
uso  dos  livros  e  mui  pouco  das  cousas ;  de 
que  sacrifiquem  a  educação  á  instrucção ; 
de  que  confundam  o  ensino  pela  leitura  cim 
a  sciencia  real ;  de  que,  em  vez  de  affazerem 
o  espirito  a  obrar  com  liberdade  o  discrição, 
obstruam  o  mecanismo  do  cérebro  humano 
com  uma  poeirada  de  factos,  confiados  á 
memori:.i,  emquanto  o  quo  cumpria  era  con- 
vertel-os  em  parcclla  int  'grante  do  espirito 
da  creança . » 

Qual  é  o  melhor  meio  do  ensinar,  ou  por 
ontra,  de  obter  bons  professores  ? 

Nada  mais  difiíicil. 

E'  necessário  co.icili ".r  a  theoria  com  a 
pratica,  obrigar  o  que  se  destina  ao  espi- 
nhoso mister  de  professor  a  um  liiocinio  em 
que  apprenda  ensinando  e  ensine  appren- 
dendo;  mas  o  melhor  professor,  os  melhores 
methodos  podem  falhar  com  relação  a  este 
ou  aquelle  discipulo,  porque  muito  depende 
o  resultado  do  ensino  da  percepção  e  intelli- 
gencia do  alumno. 

«Muitos  professores,  em  logai  de  rcconho- 
rem  que,  para  agir  sobre  um  a^umpto 
qualquer,  6  preciso  primeiro  estudal-o,  pre- 
tendem ensinar  como  podem  e  co  ao  querem 
e,  no  caso  do  insuccesso  de  semelhante  pro- 
cesso, ao  envez  de  mudar  de  methodo,  pre- 
tendem mudar  a  natureza  mesma  da  cro- 
ança. 

Dessa  noção  procedera  me  procedem  ainda 
systemas  toiídeutes  a  mocaiíizar  a  iastru- 
eçã)  ;  ú  a  eterna  tendência  da  pedagogia  a 
predispor  as  cousas  de  tal  maneira  que  o 
mesmo  methodo  possa  servir  a  todos  os 
mestres  e  a  toiias  as  creanças  (2õ).» 

Uma  das  condições  necessariivs,  indispeor 
veis  para  ser  boin  professor  é  ter  vocação 
para  o  magistério. 

Entre  nós,  infelizmente,  ha  individues  que 
procuram  e  conseguem  ser  nomeados  pipa 
o  exercício  de  cadeiras,  sem  que  teaham 
pendor  para  a  tarefa,  e  o  resultado  é  que, 
annos  depois,  ou  mesmo  me/es,  sentem  pelo 
officio  verdadeiro  aborrecimento,  com  pre- 
juizo  da  instrucção  em  gertvl  e  dos  aJu- 
mnos  que  lhos  frequentam  as  aulas,  porque, 
como  dizia  H.  Maim— «não  ô  possível  ter 
boas  escolas  sem  ter  bons  professores»  . 

Esse  <^  um  dos  maiores  males  do  iiosso  en- 
sino e  tão  funesto  quanto  diíficil  é  ere  wr,  de 
momento,  um  professorado  habilitado . 


E  a  nossa  educação  physica  ? 
Não  é  raro  ver,  á  tarde,  ao  sahir   das    au- 
las e  dos  extoiuatos,  uma  fila  de   ere^nça^ 


(25)  H.  Fischar.  — (De  Veducati^n  1903). 
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pa Ilidas  e  magicas,  denotando,  ás  mais  das 
yozc>,  fadiga  e  tristeza  na  physionomia, 
baço  o  olhar  e  mais  symptomas  de  uma  edu- 
cação jxclusi vãmente  intellectual. 

O  semblante,  as  formas,  em  geral,  acanha- 
das, tudo  n3ssas  croanças  revela  a  ftilta  com- 
pfèta  de  exercido ;  corporaes,  a  ausência  ab- 
soluta de  desenvolvimento  physico,  pois  em 
casa  os  pães  não  comprehendem  a  vantagem 
do  jogos  e  exercícios  gymnasticos  e  nas  au- 
las e  nos  collegios,  quasi  sempre,  faltam  es- 
sas tão  utois  diversões,  em  toda  a  parte  re- 
queridas e  adoptadas  como  essenciaes  á  boa 
educação,  entretanto,  esquecidas  entre  nós, 
tão  criminosa  e  desprraçadamente. 

O  brasileiro  não  cura  da  educação  physica 
do  seus  filhos,  nem  do  sen  desenvolvimento 
corporal,  de  que  tanto  dependera  a  saúde,  o 
vi.vor,  a  boUeza  o  a  própria  iatclligencia  ;  e 
o  r.>sultado  ó  osto,  geração  enfraquecida  e 
t.'iciturn:i,  csti  progénie  debilitida,  sem 
energia  e  em  ostimulos  ;  6  este  povo  natu- 
ralmente entregue  a  uma  apathia  que  pa- 
rece incurável,  indiíTcrcntc  a  tudo,  ás  cou- 
sas mais  ligadas  aos  seus  próprios  interes- 
scò;  u:u  povo  que  não  discute,  que  não  lê, 
que  não  Vota. 

«Acredita-so,  em  geral,  que  o  oxercicio  da 
musculatura  não  aproveita  sinão  á  robust  íz 
da  parte  impcnsante  da  nossa  natureza,  á 
formação  de  membros  vigorosos,  á  acqui- 
sição  de  forças  estranhas  á  intelligencia. 
Grosseiro  eri'o !  O  cérebro,  a  sdde  do  pensa- 
mento, envolvo  a  do  organismo ;  e  o  orga- 
nismo dopcude  vitalmente  de  hygien\  que 
fortiiltrce  os  vigorosos  e  reconstitue  os  dé- 
beis. (2G)  O  desenvolvimento  normal  de 
qualquer  órgão,  diz  um  competente,  auxilia 
o  daseiivolvimento  do  cérebro  ;  o  desenvol- 
vimento anómalo  de  um  órgão  reflecte  no 
cérebro  a  sua  aberração ;  pelo  que  o  prin- 
cipio physiologico  fundamental  6  desenvolver 
connexa  e  equilibradamente  a  org.inização 
inteira.  Íá7)  Este  dogma  scientiflco,  que  toda 
a  physioiogia  moderna  acclama,  6  o  que 
Mausdley,  o  grande  physiologista  e  grande 
pathoIogisf.a  do  espirito,  accentua  quando 
qualifica  de  estéril  e  louca  a  tentativa  de 
divorciar  da  educação  physica  a  educação 
mental.» 

Os  nossos  legisladores,  de  certo,  não  igno- 
ram as  vantagens  dessa  educação  e  a  prova 
é  que  não  faltam  regulamentos  que  a  con- 
sagrem nas  mais  rigorosas  e  claras  disposi- 
ções, poróra  a  verdade  é  que  tudo  não  passa, 
infelizmente,  da  lettra  morta  dos  program- 
mas  ;  a  educação  physica  só  existe  no 
domínio  das  bellas  theorias  o  na  inanidade 


(t6)  Ruy  Barbosa — Parecer  citado. 
(21)  Edward    Clarke  >    The  building  of  a 
brain  (1880). 


das  disposições  dos  regulamentos,  excepfão 
feita  de  um  ou  outro  estabelecimento,  nas 
capitães  de  alguns  Estados,  que  tentam  in- 
troduzir a  NOVIDADE. 

E  todo  O  mundo  sabe  que  não  ha  desenvoV 
vimento  da  intelligencia  sinão  se  desen- 
volvem os  órgãos  que  a  servem,  sendo  ne- 
cessária a  manutenção  de  um  equilíbrio 
perfeito  para  que  as  faculdades  mentaes 
funccionem  sempre,  com  regularidade  e 
precisão  (28).  São  hoje  incontestáveis  estas 
verdades, 

€  Ha  para  uma  raça,  diz  Fouillí»e  (89) 
dous  meios  essenciaes  de  superioridade  ;  um 
physiologico  o  o  outro  psychologico.  Antes 
do  tudo,  é  preciso  que  uma  raça  seja  phy- 
siologicamento  forte  ;  e  é  aqui,  somente, 
que  as  leis  ordinárias  da  selecção  natural  se 
applicam,  porque  nos  encontramos  então  no 
domínio  da  vida . 

Não  ha  mais  illusão  idealista  a  manter  ; 
mcns  sana  não  podo  existir  sinão  in  corpore 
sano;  todas  as  subtilezas  do  espirito  não  va- 
lem para  uma  raça  a  saúde,  o  vigor,  e, 
como  coasaqueucia,  a  fecundidade. 

«0«í  próprios  génios  não  se  podem  manter 
por  muito  tempo,  nem  fazer  progressos  si- 
não no  seio  do  uma  raça  íbrfce;  emílm,  a  se- 
líícção  não  se  opera  produzindo-sa  as  esco- 
lhas naturaos,  condição  necessária  de  todo  o 
progresso,  sinão  no  meio  de  uma  raça  fe- 
cunda e  robusta . 

«Todas  as  vezes  que  causaes  a  intelligencia 
com  prejuízo  do  corpo,  tereis  baixado  o  ni- 
vcl  physiologico  da  raça  e,  por  isso  mesmo, 
virá  também  o  abaixamento  do  sou  nivel 
intellectual;  porque,  cedo  ou  tarde,  as  gera- 
ções physiologicamente  enfraquecidas  verão 
debilitar-ie  ainda  mais,  com  a  «ua  energia 
cerebral,  a  sua  capacidade  de  espirito.  Esses 
resultados  funestos  Spencer  o  Guyou  teem 
patenteado  com  extraordinária  clareza.  As 
leis  da herediti-riedade  são  fataes;  legar  ás 
creanças  órgãos  debilitados  é  preparar  o 
abatimento  da  nação  para  uma  época  mais 
ou  menos  remota.» 

Nos  costumes  de  nossas  escola?  ainda  não 
entrou,  desgraçadamente,  a  pratica  desses 
exercícios ;  installadas,  na  sua  quasi  maio- 
ria, em  prédios  que  não  oíFerecem  as  accom- 
modações  necessárias,  muita  vez,  sem  ar  e 
luz,  sem  parque  o  sem  jardim,  aspirando-se 
no  seu  interior  uma  atmosphera  que  não  é 
sadia  nem  pui^a.  mal  podem  distribuir,  por 
um  methodo  todo  irracional,  o  ramerrão  do 
a — b — c. 

A  apparencia  do  exterior  e  do  interior,  das 
escolas,  o  logar  em  que  são  collocadas,  va- 


(28)  Àlex.  Bain,  La  science  de  réducation, 
{Z9)  UEnseignementf  cbapitre  II. 
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lem  muito  e  teem  tanta  inâuencia  sobre  os 
sentidos  e  a  intelligencia  fi*agil  da  infòincia, 
que  em  toda  a  parte  onde  se  cura  séria 
mente  da  educação  da  mocidade,  as  classes 
funccionam  em  saiões  apraziveis  do  prédios 
confortáveis,  cercado*?  de  todas  as  accommo- 
dações  necessárias  ao  recreio  do  espirito  e  ao 
desenvolvimento  do  corpo. 

Prender  creanças,  horas  inteiras  e  segui- 
das, em  salas  estreitas  e  acanhadas,  sem 
conforto  e,  ás  vezes,  sem  hy^iene  e  sem  luz, 
privar  que,  pelo  monos  uma  hora,  possam 
respirar  livremente  em  um  jardim  ou  em 
um  parque,  entregando^se  aos  brincos  pró- 
prios de  sua  idade,  é  um  attentado  contra 
iodos  os  ensinamenios  da  pedagogia  o  da  na- 
tureza ;  ó  cançar-lhes  o  espirito,  fazendo-lbes 
nascer  no  animo  impressiona vel  o  aborreci- 
mento pela  escola,  onde  só  encontra  í^diga, 
mortificação  e  desgosto,  era  vez  de  ameni- 
dade e  recreio. 

A  Allemanha  foi  uma  das  nações  que  pri- 
meiro oomprehenderam  a  necessidade  de 
amenizar  as  agmras  e  aborrecimentos  da 
escola,  tomando-a,  tanto  quanto  possível, 
em  vez  de  temidas,  desejadas  pela  infância, 
dispondo  o  seu  espirito,  desde  a  mais  tenra 
idade,  ao  estudo,  procurando-o  e  amando-o, 
em  vez  de  repellil-o. 

€Não  se  devo,  diz  Froebel,  contrariar  os 
impulsos  da  natureza  ;  elles  são  forças  vivas 
que  precisamos  utilizar,  e,  por  consequência, 
estadal-os,  guial-os  e  mantel-os. 

A  creança  é  uma  planta  humana  que  ne- 
oefisita,  antes  de  tudo,  de  ar,  de  sol  e  de  luz 
para  crescer,  desenvolver-se  e  desabrochar. 

Nâo  a  conserveis  em  salas,  ciga  capaci- 
dade, ô,  as  mais  das  vezes,  insufficiente,  ou 
em  pateos  fechados  de  todos  os  lados  por 
grandes  muros  e  altas  habitações,  que  difi- 
cultem o  renovamento  da  massa  atmos- 
pherica.  O  edifício,  em  que  se  pretende  re- 
imir  um  certo  numero  de  creanças,  deve  ser 
cortado  de  numerosas  :anellas,  para  que  o 
ar  que  dentro  se  respira,  seja  constante- 
mente renovado ;  collocado  era  posição  com- 
pletamente livre,  de  modo  a  fornecer  um 
ambiente  puro,  e  fortalecido  pela  influencia 
benéfica  do  sol.»  (31) 

No  Brasil  quão  pouco  observamos  estas 
regras  e  meditamos  a  respeito  destes  con- 
selhos ! 

Os  gregos  tiveram  em  alta  conta  o  desen- 
volvimento do  corpo,  a  belleza  dos  traços 
physicos  de  sua  raça,  e  por  isso  í^e  educaram 
no  gosto  apurado  da  arte  que  produziu  o 
Júpiter  Olympico  de  Phidias  e  a  Vénus  de 
Praxitelles,  bellezas  inestimáveis,  encanta- 
doras, arrancadas  á  frieza  do  mármore  e  á 
inunobilidade  da  pedra  que  o  cinzel  magico 


(31)  De  UEducation  de  Vhomme, 


do  «:enio  animou  com  esse  sopro  maravi* 
Ihoso  que  continua  a  perpassar,  através  dos 
séculos,  creando  novos  prodígios  e  bafejando 
a  fronte  dos  predestinados  e  eleitos. 

Em  differente  rumo  não  se  conduziram  os 
romanos,  admiradores  dos  jogos  athleticos, 
da  natação,  de  exercícios  militares  e  de  tudo 
quanto,  desonvolvendo  o  physico,  embclleza- 
va  o  corpo  pela  agilidade,  pela  robutiitez  e 
pela  força. 

A  educação  publica  comprehendia  a  gy- 
mnastica,  o  canto,  a  musica  e  a  dança.  A  for- 
mação e  desenvolvimento  do  corpo,  a  intre- 
pidez e  a  coragem  eram  tudo.  por  isso  que 
a  intelligencia  é,  tanto  mais  viva  o  enérgica, 
quanto  mais  enérgicos  e  sadios  sao  os  or^os 
que  a  servem. 

Nós  não  nos  podemos  considerar  um  povo 
forte,  uma  raça  sadia  e  robusta,  não  temos 
ainda  accentuados  os  traços  physicos  defini- 
tivos da  nossa  nacionalidade,  porque  somos 
um  povo  em  formação  e,  no  emtanto,  nos 
descuramos,  por  completo,  do  desenvolvi- 
mento physico  dos  nossos  filhos,  da  hygiene 
das  nossas  escolas,  dos  defeitos  e  prèjuizos 
da  nossa  educação,  sempre  rotineira,  sem- 
pre atrazada. 

Uma  nação  é  forte  pelos  seus  homens,  é 
grande  pelos  seus  feitos  que  a  historia  com- 
memora  e  o  patriotismo  relembra,  respeitá- 
vel pela  sua  força  representada  na  exceilen- 
cia  de  sua  imprensa,  na  originalidade  e  cul- 
tivo do  sua  litteratura,  na  altivez  de  seus  fi- 
lhos, na  justiça  de  seu  governo,  na  sabedoria 
de  suas  leis  e  na  disciplina  de  sou  elemento 
armado;  queremos  gosar  de  foros  de  povo 
adeantado  ao  nivel  dos  civilizados  do  novo  e 
velho-  mundo  e  não  curamos  de  soerguer  o 
nosso  typo,  fortalecer  a  nossa  raç^,  desen- 
volver a  nossa  intellectualidade,  seguir  o 
exemplo  eloquente  de  outros  povos  tão  feli- 
zes, tão  prósperos,  e  tão  fortes. 

Nada  porém,  nos  fkz  reagir  contra  o  indií^ 
ferentismo  desgraçado  de  tantos  annos;  nada 
nos  impelle  para  o  caminho,  por  outrcs  po- 
vos, ha  tanto  tempo  e  tâu  brilhantemente, 
trilhado. 

Os  inglezes  essencialmente  práticos,  se 
dasvolam  pela  educação  physica  da  moci- 
dade, proporcionando-lhe  mil  maneiras  de 
obtel-a,  porque  estão  convencidos  de  que 
esta  educiíção  é  tanto  mais  necessária  á.  in- 
tellectual,  quanto  lhe  é  accessoria,  si  não  in, 
dispensavel,e  apt^zar  de  se  julgarem  e  serena- 
do lacto,  uma  raça  forte,  raciocinam  assim; 

€  Não  só  acontece  que  as  eventualidades 
de  uma  guerra,  muitas  vezes  dependem  da 
força  e  da  audácia  dos  soldados,  mas  até  ai 
contendas  commerciaes  são,  em  parte,  de- 
terminadas pela  rebustez  physica  dos  pro- 
ductores. 
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Ora,  nós  não  temos,  até  aqui,  encontrado 
razão  para  temer  as  experiências  da  força 
com  as  outras  raças,  em  qualquer  desses 
campos.  Mas  isso  não  é  signal  de  que  as 
nossas  faculdades  possam,  presentemente,ser 
consid.^radas  como  extremas. 

A  concurrencia  da  vida  moderna  6  tão 
enérgica  que  poucas  pessoas  podem  sahir  da 
lucta,  sem  ferida».  Já  muitos  milhares  de 
indivíduos  morrem  debaixo  da  alta  pressão 
a  que  estão  sujeito-'. 

Si  esta  pressão  continila  a  ausrmentar, 
como  parece  que  vae  succeder,  submetterá 
a  rudes  provas  vAú  as  constituições  mais 
solidas. 

E\  pois,  de  maior  importância  que  a  edu- 
cação das  creanças  se.;a  feita  de  tal  modo 
que  não  só  as  habilito  intellectualmente  íl 
lucta,  como  as  predisponha  a  supportar  phy- 
sicamente  todas  cis  fadigas  o  trabalhos. 

Rudimentar  como  ('•  a  sciencia  da  vida,  já 
chegou  a  cerios  princípios  fundamentaos, 
relativos  ao  desenvolvimento  de  todcs  ( s 
organismos,  inclusive  o  homem. 

O  que  agora  se  deve  fazer,  e  é  o  que  até 
certo  ponto  nos  esforçaremos  por  conseguir, 
é  traçar  os  priricipics  ftindamentaes  da  edu- 
cação physica  da  infância».  (32) 

Apezar  de  querermos  ter  os  olhos  tapados 
a  estas  verdades,  a  experiência  e  a  pratica 
de  todcs  os  dias  nos  apresentam  constantes 
e  inequívocos  exemplos  das  vantagens  dos 
exercícios  physicos;  veja-se  a  robustez  desses 
filhos  do  povo,  relativamente  mal  íJimea 
tados,  sem  os  confortos  que  a  riqueza  pro- 
porciona, comparada  com  a  debilidade  e 
anemia  de  creanças  ricas,  cercadas  de  cari- 
nhos e  cuidados,  mas  a  quem  faltam  o  desen- 
volvimento, a  agilidade  e  a  força,  agilidade, 
força  e  desenvolviment  >  que  sobram  na- 
quelles,  pelo  trabalho  e  pelo  exercicio  de 
todos  os  dias. 

E'  facto  curioso  estarmos  tão  atraziidos 
ainda  em  matéria  de  educação  physica,  tão 
refractários  a  e^sa  grande  relbrma,  quando 
desde  o  Império,  os  protestos  os  mais  enér- 
gicos se  teem  levantado  no  Parlamento  e  na 
imprensa  contra  o  nosso  enervante  e  depri- 
mente systema  educativo. 

«  Toda  a  reforma  sincera— dizia  o  Dr.  Ro- 
dolpho  Dantas  (33)  depende  de  três  modifica- 
ções cardiaes  no  organismo  do  ensino,  desde 
o  primeiro  momento  de  sua  existência 
desde  a  manifestação  mais  elementar  da  sua 
ftincção  educadora,  a  introducção  na  escola 
da  cultura  physica,  da  cultura  scientitica 
e  da  cultura  artística. 


(32)  Spencer  —  A  Educação. 
(83)ABnaei  da  Gamara  dos  Deputados. 


Não  ha  criança  (salvo  as  paral3^icas  e  aí? 
idiotas)  que  não  possa  e  não  deva  imprescin- 
divelmente  exercitar  na  escola  a  gymnas- 
tica,apprender  o  desenho  e  conhecer  os  factos 
capitães  da  natureza  visivel. 

Instrucção  e  moralidade  são  inaccessivcis, 
sem  intelligencia  e  nr-da  podo  nutrir  um  cé- 
rebro enfermo.  Ora.  o  cérebro  não  ésinãoa 
resultante  da  evolução  .c^.^ral  da  vida  no  indi- 
viduo ;  só  por  uma  boa  musculatura,  um 
sangue  normal  e  uma  enei'VíK"íio  bem  equili- 
brada se  pôde  assegurar  ao  homem  a  facul- 
dade de  pensar  sã,  intensa  c  desembaraça- 
damente.» 

Muitas  crianças,  ao  voltar  da  escola,  onde 
não  encontram  nenhuma  distracção,  nem 
cousa  algumr.  que  ameniso  e  recreie  o  seu 
espirito,  são,  feita  a  refeição  necessária, 
obrigadas  a  ontregar-se  logo  à  tarefa  das 
licçôes,  privadas  complí^líimente  dos  brin- 
quedos e  folgares  tão  próprios  A  sua  idade: 
e  assim,  de  casa  para  a  escohi.  (lue  é  sempre 
isso  que  temos  descripto.  e  da  (escola  para  a 
casa,  pasmam  es  primeiros  vnnos  de  sua 
vida  at<}  concluírem  o^  estudos  elemen- 
tares. 

E  o  resultado,  depois  ão  annos  perdidos,  é 
terem  gravado  indigestamentii  no  cérebro 
uma  serie  de  noções  e  conhecimentes  ab- 
traetos,  em  pura  perda  dr.s  principaes  forças 
do  sua  intelligencia;  6  tornarem-se  rapazes 
frp.cos,  debilitp.dos.  organismos  predispostos 
a  uma  reproduí^çãe,  por  sua  ve, ,  também 
enfra(iuocida  o  impotente  â  luta  pela  vida. 
«lia  todn,  a  vantagem  diz  Físcher  (34); 
em  pormittir  que  ascrianças  vagueiem, cora 
certa  liberdade,  tão  longe  quanto  lhes  for 
possível  ir.  Nada  excita  mais  a  imaginação 
delias  do  que  a  prooccupação  d3  que  a  sua 
liberdade  está  limitad:'»:  é  ora  semelhante 
condição,  que  inventam  jogos  perigosos  e  se 
entregam  a  tentativas  de  louca  temeridade. 
«Não  se  nos  objecte  com  o  exemplo  desses 
bandos  de  garotos  í|ue  empregara  o  dia,  em 
que  não  teem  aulas,  a  saquear  as  arvores 
fructiferas,  desmanchar  o  ninho  das  aves, 
quebrar  vidraças  de  casas  deshabitadas,com- 
mcttendo  outros  mil  desatino^:,  porque  esses, 
que  assim  procedem,  não  sao  educados  li- 
vremente; agem,  então,  como  coxceis  que, 
fugindo  da  cavallariça,  aproveitam  a  occa- 
siào  para  alliviar  as  horas  de  escravidão,  e 
abusam  dessa  liberdade  moraentaneamente 
conquistada.» 

Ura  ou  outro  pae  intelligente,  no  Brasil,  é 
que  seg«e  rumo  differente  na  educação  de 
seus  filhos,  alternando  as  horas  do  estudo 
com  exercícios  gymnasticos,  jogos  ao  ar  li- 
vre, e  mandando-os  passeiar  nos  jardins  da 
familia  ou  nas  praças  e  parques  públicos. 


(34)    Obra  citada. 
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de  onde  voltando,  o  espirito  sento-se  alli- 
viado  e  a  intelligencia  clara  c  prompta  para 
o  exercício  das  licções. 

«Vá  a  gente  onde  for,  em  toda  a  parte, 
refere  Spenccr,  (Itô)  nos  chegará  a  noticia 
de  casos  de  creanvas  ou  mesmo  adolescentes, 
de  ambos  os  sexos,  mais  ou  menos  debili- 
tadas pelo  excess)  dos  estudos. 

Aqui  julgou-so  necessário  que  uma  creança 
fosse  passar  um  anno  no  campo,  para  sahir 
do  estado  do  debilidade,  assim  adquirido. 
Além  enconti*arem()s  uma  congestão  chro- 
nica  do  cérebro  que  dura,  ha  muitos  meze-j, 
e  ameaça  durar  ainda  muito  tempo. 

Uma  vez  ouvimos  contar  o  caso  d^  uma 
febre  proveniente  de  uma  sobreexcitação 
qualquer,  produzida  na  escola.  Uma  se- 
nhora, íllha  de  pars  robustos,  teve  a  saúde 
completamente  alterada  polo  regimen  de 
um  collegio,  onde  o  systoma  do  pouca  ali- 
mentação, nenhum  exercício  e  muito  traba- 
lho, lho  causou  continues  soíTrimentos  de 
vertigens,   ao  levantar-se  pdas   manhãs.» 

E  quantos  casos  igiiaos  e  mais  graves  po- 
deremos citar  ? 

Não  é  bastante  educar  a  intelligencia  da 
creança,  dando-lhe  a  apprender  a  língua 
natal,  noções  de  sciencias,  mais  ou  menos 
úteis ;  é  necessário  ajudar  a  natureza  no 
desenvolvimento  physico,  na  robustez  do 
corpo,  no  aperfeiçoamtíuto  das  f(')rmas  e  na 
dextreza  e  vigor  da  musculatura. 

A  uma  cre  *nça  frágil,  <le  constituição  dé- 
bil, se  não  deve  dar  grande  tarefa  intelle- 
etual ;  convém  equilibrar  sempre  a  dose  de 
applicação  que  se  lhe  exige  com'"  a  média 
de  energia  que  a  sua  intnlligencia,  sem  fa- 
diga,  pôde  produzir. 

O  systema  do  atropelar  as  crianças  para 
obter  grande  desenvolvimento  de  espirito,  ás 
vezes  precoce,  já  foi  condemnado  ;  e  si 
muitos  ainda  cuidam  mais  do  cultivo  ce- 
rebral de  seus  lllhoá  do  que  da  sua  educação 
physica,  que  deve,  7)«)-i  passu,  acompanhar 
íiquolle,  esses  são,  mais  cedo  ou  mais  tarde, 
castigados  pelus  funestos  resultados  dessa 
orientação. 

«  A  prococidv-de  nos  estudos,  escreve  uma 
autoridade,  já  caiu  em  desuso.  O  povo  já 
começou  a  ver  que  a  condição  primaria  para 
o  bom  êxito  da  vida  6  sei^-se  um  bom 
animal.  » 

O  melhor  cérebro  é  considerado  de  pe- 
quena utilidade,  si  não  tem  energia  vital 
sufilciente  para  o  trabalho  e  obtel-o  assim, 
com  o  sacriflcio  deste,  é  agora  julgado  uma 
loucura. 

Todos  nós  conhecemos,  entretanto,  pães  que 
«e  mostram  exti*emamente  satisfeitos  por 

(35)    Obra  citada. 


verem  os  progressos  rápidos  que  nas  es- 
colas fazem  os  seus  filhos  de  tenra  idade, 
dedicados  exclusivamente  ás  licções  e  aos 
livros,  sem  se  lembrarem  esses  progeniiores 
do  que  estão  commettendo  um  crime  contra 
o  futuro  de  seus  próprios  filhos  ;  porque, 
como  diz  Spencer,  a  natureza  é  um  caixeiro 
exacto  e  si  lhe  pedirdes  qualquer  verba 
mais  do  que  ella  pôde  dispensar,  o  balanço 
terá  do  ser  feito  com  uma  deducção  a  qual- 
quer outra. 

€0  resultado  de  uma  peJagogiaque  ensina 
mecanicamente  A  creança  o  que  lhe  não  con- 
vém, e  desdenha  a  gymnastica  escolar  como 
occupação  accessoria  ou  subalterna,  é  o  esgo- 
tamento prematuro  das  fontes  da  vida:  graças 
á  persuasão  de  que  se  cultiva  o  desenvolvi- 
mento cerebral  e  de  que  se  podem  formar 
talentos  ou  génios,  como  na  creação  artifi- 
cial de  certos  animaes,  que  alimentam  os 
caprichos  do  homem,  se  hypertrophiam  mor- 
bidamente uns  órgãos  á  custa  da  atrophia 
de  outros .  Mas  o  cérebro  é  a  flor  da  creação 
orgânica,  a  sua  corôa  suprema  ;  sua  inte- 
gridade mental  mantem-se  por  acção  do  sys- 
tema nervoso.  A  raiz  pôde  viver  o  expãn- 
dÍL-se  sem  dependência  da  flor  ;  mas  a  flor, 
si  a  separardes  da  radicula,  em  breve  pêro-  ! 
corá.»  (3(5). 

«  Com  que  forço,  não  devemos  arrancar  da 
alma,  nós  raça  aflligida  por  todas  as  debili- 
dades, amarguras  e  humilhações  da  anemia 
geral,  o  giito  que  se  ouve  partir  do  seio 
da  America  pela  voz  dos  sociologistas  e  d(K 
médicos  ?  (37). 

€  Cumpre,  nos  aconselha  o  Sr.  Jooé  Vi- 
rissimo,  o  illustrado  escriptor  nacional,  (38) 
fazermos  entrar  a  educ:ição  physica  na  noesa 
educação,  nos  nossos  costumes. 

Devemos,  entretanto,  comprehend  ^1-a  lai^ 
gamente,  scientiftcamente.  Compenetrar-nos 
de  que  elhi  se  não  limita  â  gymnastica,  cujo 
valor,  como  foi  de  passugcm  indicado,  é 
muito  relativo. 

Cuidemos  da  liygiene  particular  c  indi- 
vidual, apenas  entre  nós  conhecida*  mas  de 
nenhuma  fórmi  praticada.  Introduzamoe 
nas  nossas  escolas,  nos  nossos  collegios  e 
outros  estabelecimentos  de  instrucçào  pri- 
maria e  secundaria,  a  gymnastica,  princi- 
palmente aquella  que  dispensa  appajrelhos, 
os  exercícios  callisthenicos,  as  corridas,  as 
marchas,  os  saltos  e  os  jogos  estrangeiros, 
pois  não  temos  próprios,  que  melhor  ss 
adaptem  ao  nosso  clima,  ao  nosso  meio. 
Que  em  cada  cidade  as  municipalidades 
preparem  pequenos  ou  grandes  prados  ea 


(36)  A.  Corton  —  Principies  of  mental  Ay- 
giene, 

(87)  Ruy  Barbosa — Relatório  citado. 
(38)  cA  Educação   Nacional».    (1890). 
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parte  arborizados,  em  parte  grammados, 
onde  os  aliimnos  dos  estabelecimentos  pii- 
blicos  o  particulares  Vcão,  conduzidos  pelos 
mestres,  em  dias  determinados,  entregar-^* 
a  exercícios  de  cor'po  o  aos  salutares  praze- 
res dos  jogos  athleticos.  Creemos  na  nossa 
mocidade,  tão  fraca,  tcão  estiolada  por  uma 
piegas  litteratice  precoce,  isso  que  um  es- 
criptor  francez,  tratando  destes  assumptos, 
chama  mateHa  de  enthusiasmo,  (39)  Incite- 
mos nella  esses  ardores  da  lucta  physica,  a 
ver  si  lhe  geramos  o  enthusiasmo  que  lhe 
fiilta  nas  luctas  intellectuaes  e  moraes. 
Quantos  podagogistas  e  physiologistas  toem 
estudado  estas  questões,  são  accordes  em  re- 
conhecer a  influencia  poderosa  da  educação 
physica  sobre  a  intelligencia,  sobre  o  cara- 
cter, sobre  a  moral.  E  a  pedagogia  scienti- 
flca,  sciencia  —  si  tal  nome  lhe  cabe  —  ainda 
em  via  do  formação  e  onde  tantas  são  as 
questões  controversas,é  unanime  neste  ponto. 
Suscitemos  nas  nossas  academias  o  gosto 
por  esses  exercícios.  Todas  ellas  se  acham 
em  cidades  onde  a  canoagem,  sob  o  aspecto 
hygienico  um  dos  mais  completos  exercícios 
que  se  possam  fazer,  facilmente  poderia  ser 
praticada.  Mas  não  somente  o  exercício  de 
remar,  porém  as  grandes  marchas  a  pé,  a 
esgrima,  os  jogos  como  o  cricket,  a  malha,  a 
pélla,  certo  não  desdourariam  os  nossos 
jovens  doutores.  Os  que  remam  nas  regatas 
de  Oxford  e  Cambridge  podem  ler  á  primeira 
vista  uma  pagina  de  Homero  ou  de  Demos- 
thenes,  um  capitulo  de  Tácito  ou  uma  co- 
media de  Planto,  e  discutiriam,  com  grande 
lucidez  e  solida  noticia  dos  textos,  uma 
questão  de  direito  romano  ou  pátrio.  E,  não 
ha  quem  não  siiiba  que  uma  das  glorias  de 
que  se  desvanece  o  velho  Gladstone,  o  fa- 
moso cricketer  do  Eton,  é  de,  ainda  septua- 
generio,  poder  derrubar  um  carvalho  a  ma- 

;  chadadas.  Tem  oitenta  annos  e  dirige  na 
Inglaterra,  com  a  actividade  e  o  ardor  de 
um  rapaz,  a  mais  bella,  a  mais  generosa, 
porém  a  mais  árdua  e  diííicil  campanha  po- 
litica deste  fim  de  século. 

«Exemplos  destes,  alli,  encheriam  uma 
pagina,  e  os  homens  mais  altamente  coUo- 
cados  nesse  paiz  tão  essencialmente  hierar- 
ehíco,  cujos  nomes  figuram  nos  velhos  re- 
gistros universitários  como  cricheters.  ou 
hoxers,  de  primeira  força,  como  chefes  no 
foot-òall  ou  vencedores  nas  famosas  regatas 
teem  como  uma  honra  apreciável  presidir 
os  clubs  attileticos,  os  seus  meetings  e  as  suas 
luctas  nos  vários  campos  em  que,  em  deter- 
minados períodos,  se  reúne  a  mocidade  in- 

gleza  em  prazo  dado  de  emolução,  de  força, 


(39)  P.     Goabertin.    «L*Edacation   Physi- 
que». 
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de  vigor  e  de  coragem.  E  nãrj  é  amplificação 
dizer  que  a  Inglaterra  acompanha  estes  inci- 
dentes com  um  grande  interesse  nunca  en- 
fraquecido. Os  mais  graves  jornaes,  como  o 
Times,  occupam-se  longamente  dessas  cele- 
bres partidas,  com  quasi  o  mesmo  intei-esso 
com  que  tratam  as  questões  da  politica 
européa.  Não  nos  admirnmos,  pois,  quoesse 
povo  vá  conquistando  o  mundo;  sobeja-lhe, 
para  isso,  força,  energia  o  audácia. 

Em  se  tratando  destes  exercícios  no  Bra- 
zil,  a  nossa  indolência  nacional  acode  com  a 
contrariedade  do  clima,  que  se  não  presta  a 
ellos,  que  os  não  consente,  que  os  torna  im- 
possíveis. 

Taes  objecções  são  sem  valia  alguma,  não 
só  deante  da  physiologia,  como  da  pratica. 
Si,  como  o  demonstra  aquella  sciencia,  os 
exercícios  physicos  são  um  revigorador  das 
energias  physicas  e,portanto,  da  saúde,  ô  jus- 
tamente era  os  climas  enervadores  e  debili- 
tantes como  o  nosso,  que  convém  mediante 
elles  reagir  contra  a  acção  do  meio  physico. 
Segundo  o  physiologista  francez  Laigrange, 
a  medida  physiologica  dos  exercícios  cor- 
poraes  é  o  affrontamento  ( essouflcnieni )  no 
seu  terceiro  período  ou  asphixico.  Sendo 
assim,  jl  temos  no  Brazil  um  critério  seguro^ 
na  pr\tica  desses  exercícios.  Visto  o  clima, 
o  cansaço  nos  chegará  a  nós  primeiro  e  com 
menor  somma  de  força  despendida,  que  em 
clima  mais  fresco  ou  trio;  mas  como  a  maior 
ou  menor  intensidade  de  fadiga  depende  tam- 
bém do  preparo  ( entrainement )  e  do  habito 
do  exercício,  essa  perturbação  na  ftmcção 
dos  órgãos  respiratórios  pó  de  ser  pouco  e 
pouco  recuada.  Demais,  aos  nossos  phisiolo- 
gistas  compete  o  estudo  minucioso  desta 
questão  no  ponto  de  vista  brazileiro,  para 
determinarmos  com  certeza  quaes  os  exer- 
cícios que  melhor  nos  convém,  como  o  tempo 
a  empregar  nelles,  a  hygiene  que  reclamam. 
Afòra  esta  parte  scientiflca  da  questão,  a 
pratica  prova  a  favor  da  sua  adaptação.  Si 
os  exercícios  physicos  não  fossem  aqui  pos- 
síveis, o  trabalho  physico,  como  a  lavoura, 
não  o  seria  também.  Um  viajante  iuglez, 
que  estudou  demoradamente  a  Amazónia, 
referindo-se  á  habitabilidade  desta  região 
pelo  europeu  e  a  possibilidade  delle  nella  se 
occupar,  julga  que  o  problema  se  resolveria 

ea  simples  modificação  das  horas  de  tra- 
ho;  o  europeu  que  lá  trabalha  doze  podia 
limítar-se  aqui  a  trabalhar  seis:  três  de  ma- 
nhã, três  á  tarde.  Tal  indicação  do  celebre 
emulo  de  Darwin,  tem,  certo,  excellente 
applicaçào  nesta  controveraia  da  praticabi- 
lidade e  conveniência  dos  exercícios  phy- 
sicos entre  nós» . 

A  transcrípção  que  acabamos  do  ílazer 
vale  por  muitas  e  longas  paginas,  que  ainda 
pudéssemos  escrever  sobre  o  assumpto  que, 
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a  nossos  olhos,  cresce  de  importância,  á  me- 
dida que  nos  vamos  desenvolvendo,  neste 
paiz,  fadado  a  altos  destinos. 

O  nosso  humilde  trabalho  representa  um 
protesto,  um  grito  de  alerta  que,  de  certo, 
echoará  sympathicamente  no  seio  do  Con- 
gresso, chamando  a  attenção  dos  que  tem  a 
responsabilidade  dos  negócios  públicos,  aqui 
€  ncs  Estados,  para  essa  face  da  educação 
nacional,  ainda  tão  defeituosa  e  tão  falha 
nos  seus  pontos  principaese  orgânicos. 

A  pouca  ou  nenhuma  attenção  que  se 
presta  á  educação  physica  da  mocidade  é 
um  grande  mal  de  nossa  época  ;  é  um  im- 
menso  peccado  contra  as  leis  d  i  humanidade 
e  do  progresso,  e  si  bárbaros  oram  os  spar- 
tanos  quando  condemnavam  á  morte  os  que 
nasciam  frágeis  e  defeituosos,  qualquer  que 
fosse  o  fundíimento  sob  que  o  praticavam, 
não  menos  bárbaros,  nom  menos  culpados 
somos  nós,  que  condemnamos  os  nossos  lllhos 
ú,  debilidade  e  ao  raohitisrao  pelo  pouco,  ou 
nenhum  cuidado  com  que  guiamos  os  seus 
primeiros  passos,  e  pelo  completo  abandono 
a  que  entregamos  a  sua  educação  physica. 

VI 

Acham o-nos  na  camará  de  um  convales- 
centes—dizia Paulin  Malapert,  depois  da 
ultima  reforma  do  ensino  secundário,  em 
França  (4J)  ;  velamos  á  cabeceira  de  um 
moribundo— diremos  nós,  na  hora  pres:^nte. 

Antes  de  cahir  o  império,  já  o  ensino  se- 
cundário estava  plenamente  desmoralizado ; 
as  porteis  das  academias  se  abriam  a  uma 
mocidade  sem  prjparo  e,  por  isso  masmo, 
incapaz  de  maior  desenvolvimento  nos  cur- 
sos a  que  s3  destinava. 

O  systema  de  exames  preparatórios,  pres- 
tados separadamente,  perante  bancas  que, 
as  mais  das  vezes,  primavam  pela  escanda- 
losa benevolência  com  que  procediam  no 
julgamento  das  provas,  tinha  attingido  o 
ultimo  gráo  da  desmoralização  e  do  escân- 
dalo ;  províncias  houve,  como  Ser-ripe  e  Rio 
Grande  do  Norte,  onde  necessário  íoi  suspen- 
derem-se  os  exames,  taes  as  irregularidades 
apontadas,  por  todos  os  modos,  ao  governo 
imperial. 

Nessa  deshonesta  e  fácil  obtenção  de  cc^rti- 
ficados  que  davam  ingresso  ás  faculdades 
de  direito,  engenharia  e  medicina,  os  maio- 
res culpados  e  os  mais  directamente  respon- 
sáveis eram  os  pães  ;  a  preocupação  de 
todos  não  era  habilitar  os  filhos  no  manejo 
das  linguas  e  nos  exercidos  das  sciencias  ;  o 
escopo  único,  exclusivo  (e  raras  eram  as 
excepções)  se  concentrava  todo  na  conquista 
das  approvações  parcelladas,  que  garantiam 


(40)  Gonference  (1903). 


a  matricula  nos  cursos  superiores,  e  dahi  a 
leva  de  estudantes  para  as  localidades  onde 
mais  fácil  fosse  o  exame  e  mais  valimento 
tivessem  os  empenhos. 

A  carta  de  recommendação  suppria  a  falta 
de  conhecimentos,  que  o  estudante  não  tinha 
e  a  benevolência  dos  examinadores  coroava 
de  bom  êxito  essa  tentativa  audaciosa. 

Tal  foi  o  legado  que  recebemos  do  Impé- 
rio: a  instrucção  primaria  desorganizada;  o 
ensino  secundário  nu]  lo  e  desmoralizado;  a 
instrucçáo  superior,  por  isso  mesmo,  ferida 
de  morte. 

A'  Republica  não  podia  ser  indiíforonte  a 
sorte  do  ensino  do  2®  gi*ao  e  coube  ao  Dr. 
Bejamin  Constant  decretar  a  reforma  que, 
dando  nova  organização  ao  (íymnasio  Na- 
cional, destinado  a  ser  o  estabelecimento) 
typo  do  instrucçAo  secundaria  no  paiz, 
creava  o  curso  seriado  e  integral,  termi- 
nando pelo  exame  de  madureza,  que  tinha 
por  fim  verificar  a  cultura  mental  do  es- 
tudante . 

A  approvação  nesse  exame  daria  ingresso 
aos  cursos  superiores  da  Republica. 

A  reforma  do  preclaro  estadista  amon- 
drontou  a  muitos  espirites;  a  todos  parecia 
que  as  disciplinas  do  curso  gymnaííial  insti- 
tuído se  accumulavam  de  modo  a  tornar 
impossível  o  ensino  regular  de  todas  ellas 
e,  mais  do  qui>  tudo,  apavorou  o  exame  flnal 
que  de  alguns  mereceu  ate  a  deaoiuinação 
de  «concurso  solemnissimo  de  doutores». 

Embora  nos  contemos  entre  os  partidários 
da  idóa  geral  da  reforma  Benjamin  Constant, 
nao  poderemos  negar  que  íUndamento  ti- 
nham os  reparos  que  a  varies  pontos  da  lei 
se  faziam  ;  o  numem  de  disciplinas  do  curso 
era  exaggerado,  dando-so  grande  desenvol- 
vimento e  extensão  ao  estudo  das  scioncia.s 
exactas  ;  fatigantes  as  provas  do  exr\,mc  linal 
e  complicadíssimo  o  seu  mecanismo,  o  que 
tudo  concorreu  para  levantarem-se-lhe  mil 
objecções  e  turuar-se  a  sua  pratica  quasi 
impossível . 

Dahi  era  deante,  os  governos  que  se  succe- 
deram  precipitara ra-se  todos  na  carreira 
das  reformas  do  ensino  becundurio,  reformas 
que  se  contavam  pelos  ministras  que  iam 
occupando  a  pasta  do  Interior ;  justiça, 
portam,  se  lhes  faça :  nenhum  alterou  o  cri- 
tério instituído  pelo  primeiro  legislador  da 
Republica  para  o  julgamento  do  cultivo 
mental  da  mocidade,  que  se  propõe  aos 
cursos  superiores. 

Mas,  por  que  não  cumprimos  a  uJtima  re- 
forma ou,  de  novo,  não  se  reforma  o  sys- 
tema,  tornando-o  praticável  ? 

Quando  dizemos  reformar  o  systema,  não 
queremos  dizer  que  se  deva  voltar  ao  velho 
e  caduco  processo  de  exames  paroellados, 
cuja  condemnação  está  solemnemento  la- 
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vrada  pela  opinião  illustrada  dos  mestre3  ; 
o  nosso  pensamento  é  que  se  reduza  o 
nnmero  das  disciplinas  do  curso  gymnasial 
instituído,  mantendoHse  o  ensino  seriado  e 
o  exame  final  de  «  madureza  »  :  facilitan- 
do-so  as  provas  exigidas  aos  candidatos, 
porque  esse  ê  o  systema  que  tem  engran- 
decido as  lettras  na  Allemanhae  tom  preva- 
lecido em  toda  a  parte. 

€  Para  nós,  diz  Greard  (41),  si  temos  de 
fallar  com  franqueza  e  si  o  Estado  é  o  su- 
premo director  do  ensino,  não  hesitamos 
cm  propor  o  systema  de  exames  interiores 
successivos,  t  rminados  por  um  derradeiro 
exame  mais  solemne,  porém,  interior  tam- 
bém, prestado  deante  de  professores  de  en- 
sino secundário,  juizes  autorizados,  interes- 
sados e  legítimos  nesse  julgamento. 

Esse  modo  de  sancção  aos  estudos  tem 
alguns  inconvenientes,  mas  nenhum  se  nos 
mostra  mais  racional  e  se  offorece  tão  capaz 
de  remediar  as  enfermidades  da  natureza 
humana. 

Apreciado  em  sou  colyuncto,  apresenta 
vantagens  incontestáveis.  A  primeira  é  que, 
sob  esse  regimen,  ninguém  se  iUude.  Os 
estudantes  sabem  que  o  suceesso  de  seus 
estudos  depende  do  seu  aproveitamento  du- 
rante o  anno  e  não  do  preparo  da  ultima 
hora ;  elle  sabe  que  cada  piMsso  o  guia  segu- 
ramente ao  fim  que  tem  em  vista,  sem  poder 
contar  com  um  resultado  íilho  da  felicidade 
de  momento. 

Depois,  os  pa.cs  são  informados  do  adean- 
tamento  de  seus  filhos,  de  anno  a  aimo ;  e, 
finalmente,  o  professor,  tendo  consciência 
de  que  o  discipulo  llie  pertence  durante  o 
curso  annual,  não  carece  de  apressar  as  ex- 
plicaçõos  e  liçôas  para  attender  aos  que  mais 
se  adoantam,  nem  demoral-as  para  esperar 
os  que,  preguiçosos  ou  fracos,  não  podem 
com  facilidade  apprender  a  matéria  expli- 
cada.» 

Comparados  os  dous  systemas,  o  de  parcel- 
lados  e  o  de  curso  gymnasial,  com  o  exame 
flnal  (si  é  que  ao  primeiro  se  pôde  chamar 
systema),  o  do  parcellados  não  resiste  á  cri- 
tica. 

Fazendo  os  seus  estudos  por  series  ou 
annos  successivos,  o  estudante  vae  obtendo 
conhecimentos  de  cada  matéria,  sempre  em 
gráo  progressivo,  ^,  ao  chegar  ã  ultima 
serie,  terá,  naturalmente,  obtido  seguras 
noções  e  bons  elementos  das  disciplinas  que 
estudar  ;  o  seu  espirito  se  terá  fortalecido  e 
preparado  para  iniciar-se  no  tirocínio  de 
novos  estudos ;  terá,  emflm,  obtido  essa  cul- 
tura mental  necessária  á  assimilação  de 
outros  conhecimentos,  cultura  que  lhe 
abrirá  as  portas  das  academias  e  lhe  garan- 


(41)  cEdncation  et  Instrnctioa.» 


tira  êxito  seguro  em  qualquer  carreira  a 
que  se  destinar. 

Seguindo  o  systema  de  parcellados,  estu- 
dando cada  preparatório  separadamente,  ou 
mesmo  alguns  a  um  tempo,  para  isolada- 
mente prestar  exame  de  cada  um  delles, 
sem  respeitar-se  a  seriação  das  disciplinas 
que  tanta  importância  exerce  nas  operações 
do  espirito,  e  não  sondo  obrigado  á  recapi- 
tulação  daa  matérias  em  que  jã  tiver  sido 
approvado,  o  nosso  preparatoriano  chegara 
ao  âm  da  sua  tarefa  esquecido  do  que  a  prin- 
cipio estudou ;  deixa  de  ir  gradualmente 
desenvolvendo  a  sua  intelligcncia  nos  prin- 
cípios mais  geraes  de  cada  disciplina,  para 
attingir  ãs  questões  mais  importantes  e  en- 
trega-se  exclusivamente  ao  estudo  de  um  ou 
dous  preparatórios,  até  conseguir  o  exame, 
abandonando-os  em  seguida,  para  conquistar 
em  outros  novas  approvaçoes. 

E  dizem  que  foi  por  semelhante  processo 
que  se  crearam  as  águias  do  nosso  psúz,  ho- 
mens que  tanto  honraram  as  lettras  pátrias, 
em  todas  as  suas  manifestações,  nas  scien- 
oias,  na  litteratura  e  no  parlamento  e;  por 
isso  não  falta  quem  tenha  esperança  de 
vel-o  restaurado  ainda,  revogado  o  systema 
actual  de  curso  gymnasial  e  exame  de  «ma- 
dureza». 

Não  é  argumento.  E'  mesmo  da  indole  das 
sociedades  modernas  ir  melhorando  os  moldes 
e  apparelhos  que  emprega  para  a  conquista 
da  civilização  e  do  proírresso  ;  os  velhos  e 
gastos  se  substituem  e  se  aperfeiçoam . 

Como  julgar  definitivamente  a  reforma  e 
o  systema  estabelecido  por  ella,se  não  foram 
ainda  praticados  ?  Das  vanta^^ens  e  prejuízos 
de  nma  lei  só  a  execução  e  a  pratica  podem 
dar  seguro  testemunho  ;  é  na  pratica  que  se 
corrigem  os  seus  defeitos  e  se  modificam  as 
suas  inconveniências  e  asperezas. 

Os  que  não  querem  a  reforma,  nem 
mesmo  modificada  convenientemente  e  pre- 
ferem a  volta  dos  exames  á  sorte,  sem  me- 
thodo  de  ensino,  sem  estudo  seriado,  ainda 
concebem,  a  respeito  dos  fins  a  que  o  ensino 
secundário  se  de:5tina,  a  Velha  noção  que 
delle  tinha  M.  Charles  em  1872: 

<  Sob  o  nome  de  ensino  secundário  se  de- 
signa o  coiyuncto  de  estudos  que  faculta  aos 
moços  o  accesso  ás  Faculdades,  ás  grandes 
escolas  do  governo  e  aos  cargos  da  admi- 
nistração publica.»  (42) 

Convencidos  de  que  o  fim  exclusivo  do  en- 
sino secundário  é  habilitar  á  matricula  nos 
cursos  superiores,  os  que  assim  pensam 
estão  coherentes ;  sob  este  ponto  de  vista  o 
exame  parcellado,  como  tivemos  e  ainda 
temos,  é  o  que  mais  lhes  convém  ;  mas  não 
é  o  que  mais  convém  á  sociedade,  no  actuai 


(42)  Legislation  d^mstrucUon  secondaire» 
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momento  da  nossa  civiliz?,(;âo,  nem  ás  no.>sas 
acad  íraias,  que  carecem  do  uma  mocidade 
mentalmente  bem  cultivada,  lúcida  e  apta 
a  receber  e  dasenvolver  o-  legado  preciosís- 
simo da  scicncia,  mesmo  porque  o  ensino 
secundário  não  visa  só  aquelle  objectivo  ; 
elle  tem  um  papel  eminentemente  social: 
«preparar  a  mocidade  para  a  vida  mo- 
derna». (43) 

E  asúm,  fundados  em  um  falso  snpposto, 
baseados  em  uma  intuição  errónea  e  pre- 
judicial aos  interesses  de  todos,  da  socie- 
dade e  dos  alumnos,  pretendem  matar  um 
systema  que  não  viram  praticado  ainda  e 
que,  preenchendo  o  flm  que  lhes  parece  ser 
o  único  do  ensino  secundário  —  a  matricula 
nas  academias— concorreria  para  o  alevan- 
tamento  do  nivel  da  intellectualidade  na- 
cional, ameaçada  de  morte  nesta  anarchia 
e  desinteresse  de  tudo  e  de  todos. 

«  A  crise  do  ensino  secundário,  escreve 
Françoiá  Guex,  professor  da  Universidade  de 
Lausane,  é  geral  e  profunda.  (44) 

As  instituições  que  o  regulam  estão  ata- 
cadas de  uma  moléstia,  cuja  natureza  não 
é  possível  fixar  ainda. 

«O  que  se  pôde  afflrmar  é  que  o  mal  é  uni- 
versal, que  por  toda  a  parte  se  observam 
perturbações  intensas  e  que  cada  povo  se 
julga  atacado  do  seu  contagio.  O  ensino 
secundário,  presentemente,  não  satisfaz  a 
ninguém.  » 

Ar,acou-o  a  phylloxera  de  que  nos  falia 
Pierre  de  Coubertin  (45)  e,  mais  do  que  no 
Brasil,  não  acreditamos  que  o  mal  seja  tão 
intenso. 

Desfechamos,  ha  14  annos,  golpe  de  morte 
contra  um  systema  condemnado  em  ultima 
instancia  e  p:u'a  o  qual  não  houve,  nem  ha- 
verá mais  defesa,  e  elle  res  iscita,  de  pe- 
ríodo em  poriodo,  adiando  a  pratica  do  que 
o  substituiu  ;  codificámos  a  legislação  do  en- 
sino e,  todo  dia,  alteramol-a  em  leis  e  re- 
gulamentos, disposições  e  actos  que  outra 
cousa  não  geram  senão  a  anarchia  e  a  des- 
ordem. 

Vil 

A  muitos  espíritos  esclarecidos  e  bem  in- 
tencionados se  aflí^^ura,  sem  sombra  de  du- 
vidas, que  o  remédio  único  e  efficaz  aos 
males  do  que  se  resente  o  ensino  no  Brasil, 
nos  seus  últimos  gráos,  o  secundário  e  o 
superior,  é  a  creação  de  uma  ou  mais 
Universidades,  focos  luminosos  a  derramar 
em  projecções  brilhantíssimas,  por  este  paiz 


(43)  Henry  Michel  —  Notes  sur  Venseigne-^ 
ment  secondaire, 

(44)  Obra  citada. 

(45)  Notes  sur  Vcducation  2^iiqi{e, 


afora,  a  semente  fecunda  de  novos  e  bem 
combinados  estudos,  quebrando-se  os  velhos 
moldes  e  annunciando-se  a  éra  de  um  re- 
nascimento completo  e  brilhante  para  a 
mentalidade  brasileira. 

A  idéa  da  creação  das  Universidades  ou  a 
implantação  do  systema  universitário  entre 
nós,  de  que  se  fez  extrenuo  e  sincero  advo- 
gado o  lionrado  e  illustre  Sr.  Ministro  do 
Interior  e  da  Justiça,  não  é  cousa  nova ;  eUa 
trabalhou  o  espirito  dos  mais  eminentes  ho- 
mens do  Império,  Bernardo  de  Vasconcelloíf, 
Paulino  de  Souza  e  João  AlíVedo  c,  agora 
mesmo,  se  encontra  consubstanciada  no  pro- 
jecto elaborado  polo  talentoso  ex-deputado 
mineiro,  o  Sr.  Ur.  Gastão  da  Cunha,  pro- 
jecto que  mereceu  os  applausos  do  illustrâdo 
e  competentíssimo  presidente  desta  com- 
missão,  o  Dr.  Satyro  Dias. 

Instituída  e  mantida  a  Universidade  com 
plena  autonomia  em  todas  as  questões  di- 
dácticas e  administrativas,  dandi/-s6-Ihe  o 
direito  de  regular  a  organização  interna  das 
Faculdades,  apenas  subordinada  ao  Governo 
pela  fiscalização  e  vigilância  necessárias  ao 
bom  andamento  e  progresso  da  nova  insti- 
tuição, acreditam  os  que  defendem  essa 
creação  que  dàhi,  como  consequência  ine- 
vitável e  fatal,decorrerão  a  homo^^eneidade, 
a  boa  systematização  e  o  estabelecim^ito  d» 
um  ensino  fecundo,  em  suas  duas  formas  tão 
e^  enciaes  á  vida  social — o  secundário  e  o 
superior. 

Não  somos,  em  principio,  absolutamente 
contrários  á  creação  de  uma  ou  mais  Uni- 
versidades, centro  incontestável  de  saber  e 
moralidade,  amor  ao  estudo  e  desinteresse ; 
talvez  nos  posáa  trazer  essa  reforma  o  cor^ 
rectivo  a  muitos  defeitos,  lacunas  e prejuízos 
da  educação  nacional,  como  tem  acontecido 
em  outros  paizes  onde  ella  já  tem  cabellos 
brancos.  O  que  nos  parece,  entretanto,  6  que 
nas  condições  especiaes  em  que  se  en- 
contram presentemente  os  Estados  e  a  União, 
cada  um  na  osphera  de  suas  attribuiçoes, 
tanto  a  fundação  de  uma  só  Universidade 
nesta  capital  seria  inconvonieuti  e  injusta, 
atti  ndendo-so  á  extensão  do  paiz,  como  o 
estabelecimento  de  cinco,  uma  em  cada  car 
pitai  dos  principães  Estados,  se  nos  depara 
uma  empreza  difiicil. 

A  creação,  nei^ta  cidade,  de  uma  sô  Uni- 
versidade, não  sendo  possível,  sob  o  ponto 
de  vista  econonxico,  transformar  a  União 
em  institutos  da  mesma  categoria  e  com  q 
mesmo  apparato,  as  Faculdades  existentes 
em  S.  Paulo,  na  Bahia  e  no  Recife,  traria 
fatalmente  a  morte  destas,  pela  desigual- 
dade em  que  se  veriam,  em  face  do  novo 
instituto,  cercado  de  mil  garantias^  priri- 
legios  e  honras  ;  o  que  acarretaria  cravai 
prejuízos  á  instrucção  superior,  quando  o 
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ideal  dos  patriotas  nâo  é,  e  não  podo  ser,  a 
existência  de  uma  só  capitai  intellectual, 
mas  a  do  muitas  (1).  onde  a  mocidade  edu- 
que o  sou  espirito  e  enriqueça  a  sua  intelli- 
írencia  desses  conhecimentos,  e  vperiencias  e 
factos  que  a  sciencia  ensina  e  lhe  abrem  a 
porta  a  novos  progressos  e  a  habilitam  ao 
exercício  de  honrosas  protissões. 

Nâo  acreditamos  na  completa  liomoge- 
neidade,  estabilidade,  e  systematização  do 
ensino,  como  effeitos  decorrentes  da  creação 
do  uma  Uiiiversidade  ;  es -a  estabilidade, 
systematização,  liomo/eaeidade  e  tantas 
outras  vantagens  que  se  possam  ainda  ima- 
ginar, tanto  mais  disianciadjis  e  irrealisaveis 
se  nos  apresentam,  quanto  impossível,  ou, 
pelo  menos,  muito  defficil  seno:i  afigura  toda 
e  qualquer  subordinação  das  corporações 
educativas  dos  Estados  á  direcção  suprema 
da  Universidade. 

Armados  os  Estados  do  §  3®  do  art.  35  do 
Estatuir  Constitucional  que  lhes  permitte 
e  garante  a  creação  e  manutenção  de  insti- 
tuições de  ensino  secundário  e  superi  ^r,  po- 
dendo dai'-lhes  a  orientaçcào  que  entenderem 
mais  conveniente  na  decretação  de  seus 
prograramas,  e  na  escolha  das  disciplinas  a 
serem  ensinadas,  umíi  vez  que  não  se  quei- 
ram submetter  á  tutella  da  Universidade 
Fedoi*al,  nada  se  terá  conseguido  a  respeito 
dessa  homo.:eneidade  e  uniformidade  do  en- 
sino, que  muitos  acreditam  seria  oíTeitj  d;;. 
creação  univemtaria. 

Nem  poderá  a  União,  para  obter  essa  lio- 
mogeneíd  ide  do  estudos,  em  todo  o  paiz,  e  a 
restauração  de  um  bom  ensino  publico,  iiojo 
tão  an.  .rchizado,  contr.iiiizando-o  n^s  mãos 
da  Universidade,  a  quem  commeíte  vida 
autonouae  a  direcção  suprema  das  Facul- 
dades, oi-c;aniztt,ção  de  programm.vs  e  tudo 
mais  que  importa  directamente  á  vida  do 
ensino,  negar  aes  titules,  que  os  institutos 
dos  tíst;idi>s  conferirem  aos  seus  alu  imo>,  o 
cunho  d » loííitimidade  para  o  exercício  das 
diflTerentes  profissões  a  que  elles  h  ibilitam; 

Sorque  não  é  lógico  que  a  Consticuição  de  24 
e  fevereiro  permittisse  aos  Estados  da  Fe- 
deração a  creação  de  escolas  de  ensino  su- 
-perioT  e  secundário,  sem  dar  aos  diplomas, 
por  el las  conferidos,  asancção  devida. 

Taes  são  as  faces  que  nos  >lá  a  ver  a  ques- 
tão sob  o  ponto  ae  vista  ^iratico,  sahindo-se 
do  dominio  das  theorias,  íuais  ou  menos 
enganosas  e  fascinadoras,  se.;^*  lado  o  brilho 
e  bem  toucado  da  linguagem  com  que 
se  revestem  e  se  nos  apresentam;  e^  se  a 
creação  âa  Universidade  Oiitre  nós,  não  um 
pallido  e  Oiifesado  arremedo    dos  systemas 

(1)  Parecer  da  Congregação  da  Faculdade 
•  Aa  Medicina  da  Bahia  sobre  o  projecto  da 
craaçio  da  Unireraidade. 


civilizados  do  mundo,  mas  instituição  capaz 
de  produzir  o  fructo  dos  nossos  ardentes  de- 
sejos, tem  de  ser  adiada  por  muito  tempo 
ainda,  melhor  é  procurarmos,  com  as  licções 
dos  competentes,  manter  o  que  temos,  me- 
lhorando, do  que  tentar  a  implantação  de 
um  ragimen  novo,  sem  segurança  de  bom 
resultado. 

Será  possível,  pois,  que  não  se  nos  depare 
meílida  enérgica  a^er  applicada  o  aen^ino 
secundário,  l'azendo-o  entrar  em  uma  n  A^a 
phase  de  progresso  e  morr.lidvde  ?  o  que  a 
Universidade  poderia  fazer,  descentralizada, 
não  pode  á  conse'.'uir  o  i^ropri  o  Kstado  ? 

Sob  o  ponto  de  vista  do  ensino  secundário 
e  só  debaixo  desse  ponto  de  vista,  não  nos 
parece  que  a  Universidade  seja  o  salvate- 
rio,  a  medecina  capaz  de  matar  a  gafeira 
que,  presentemente,  atrophia  esse  ramo  de 
instrucção  naconal. 

A  França,  apezar  de  suas  Universidades, 
não  viveu  is  nia  do  mal,  como  se  verifica 
pelas  refçrmas  continuadas,  por  que  tem 
passado  alli  o  ensino  do  2°  gráo,  e,  a  julgar 
pelos  precedentes,  6  de  prever  que  a  ul- 
tima lei  não  tenha  muitos  dias  de  de<cançada 
vigência. 

Haja  ou  não  h:;ja  Universidade,  conceda- 
se  ás  Faculdades  existentes  autonomia  di- 
dáctica, disciplinar  e  administrativa,  le- 
gisle o  Congresso  Federal  ou  a  congregação 
d')s  1  ntes  dii  cada  instituto,  com  a  maior 
independência,  sobre  a  n  cessidade  do  ensino 
secundário,  de  qualquer  modo,  serão  eter- 
nas as  questões  dus  programmas,  dos  ex- 
ames, dos  methodos,  da  escolha  e  .seriação 
das  disciplinas  ;  e,  na  vigência  das  mesmas 
causas  e  na  pratica  dos  mesmos  processos, 
não  se  terá  conjurado  a  crise.  E'  por  isso 
que  temos  como  conselho  de  boa  prudência 
não  privar-se  inteiramente  a  União  de  certa 
ingerência  moralizadora  e  precisa,  imori- 
mindo  um  cunho  nacional  ao  ensino  secun- 
d  ;rio,  a  cujos  destinos  não  pôde,  absoluta- 
mente, s_T  indiíTerente  o  Governo  da  iíepu- 
blica . 

VIU 

Ao  autor  do  projecto,  a  r.*speito  de  que  a 
Commissao  tem  de  pronunciar-se,  não  parece 
segura  garantia  de  preparo  para  os  cui-sos 
superiores  da  Republica,  a  exhibição  de  cer- 
tificados de  estudos  secundários  e,  por  isso, 
exige  dos  matriculandoa  uma  nova  prova  de 
habilitação  nas  linguas  e  nas  sciencias,  pre- 
stada perante  professores  da  escola  de  ensino 
superior  em  que  fôr  a  matricula  requerida. 

São  justos  e  geraes,  unisonos  e  constantes 
os  protestos  que  partem  de  todas  as  Facul<ia- 
des  do  paiz  contra  o  máo  e,  nmitas  vezes, 
nenhum  proparo  dos  que  se  lhes  destinam; 
essas  reclamaçõ  'S,  ô  facil  de  ver,  desde  que 
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a  ICADUREZA  ainda  não  foi  praticada  exclusi- 
vamento,  se  referem  todas  aos  certificados 
de  exames  parcellados  que,  de  facto,  não 
representam,  para  o  ensino  superior,  uma 
garantia  sufílciente. 

Não  acreditamos  que  o  bacharelado  e  a 
jnaduresa  sejam  um  crivo  tão  apertado,  que 
por  elle  não  passe,  de  vez  em  quando,  a  in- 
competência mascarada ;  mas  no  meio  das 
difficuldades  que  o  problema  apresenta,  não 
sendo  possível  andar  creando  todos  os  dias 
systemas  de  exame,  esso  processo  ainda  é  o 
que  se  nos  afigura  mais  garantidor  e  seguro. 

Faça  o  estudante  o  seu  curso  secundário 
completo;  frequente,  durante  um  certo  nu- 
mero de  annos.  as  aulas  de  bons  colleglos;  ou 
receba  licç-ôes  de  bons  professore  5.  que  ensi- 
nem pelos  niííthodos  modernos,  r<ioion;ies  e 
práticos  e  est.i.rá  habilitado  a  entrar  nas  Es- 
colas suporioros,  independente  de  mais  exa- 
mes, em  cujo  julgamento  poderá  influir  o 
temperamento  do  examinando,  a  saa  calma 
ou  o  seu  vexame. 

Mas  quantos  estarão  nas  condições  do 
estudante  apontado  e  onde  a  garantia  de  es- 
tados assim  realizados  ? 

E'  por  isso  que  o  exame  final  ou  de  ma- 
dureza, sem  o  apparato  que  se  lhe  deu  na 
reforma  B.  Constant,  C\  em  nosso  conceito, 
indispensável  ainda,  como  meio  regular  de 
prova  da  habilitação  do  matriculando,  cri- 
tério racional  e  lógico,  quando  conveniente- 
mente applicado,para  aquilatar-se  a  cultura 
mental  do  estudante,e  o  projecto  do  ex-depu- 
tado  mineiro  outro  meio  não  lembra,  pois, 
apenas  lhe  substitue  os  juizes;  como  temos 
instituído,  esse  exame  é  o  coroamento  dos 
estados  secundários,  como  pretende  refor- 
mar o  projecto,  elle  será  o  Inicio  dos  estudos 
superiores. 

Si  o  bacharelado  e  o  ex^me  de  madureza, 
como  entendemos  que  se  realizem,  podem 
deixar  escapar,  em  susfô  malhas,  incapazes  e 
incompetentes,  o  que  não  nos  parece  sempre 
verdadeiro,  moços,  cijgoB  espíritos  não  te- 
nham adquerido  a  cultura  necessária  á  ob- 
lensão  dos  conhecimentos  ministrados  nos 
cursos  superiores,  esse  exame  de  admissão 
ms  Academias,  creado  pelo  projecto,  não 
virá  a  resentir-so  dos  mesmos  defeitos  ? 

Demais,  .si  escapam,  deste  ou  daquelle 
modo,  do  crivo  dos  exames,  e andantes  de 
inferior  cultura  mental,  ou  mesmo  de  nen>- 
huma,  de  maneira  a  não  poderem  dar  os 
primeiros  passos  nosestuiosdas  Faculdades, 
os  professores  deste:;  estabelecimentos  façam, 
nos  respectivos  cursos,  a  selecção  necessária; 
não  consintam  que  sejam  approvados  nas 
matérias  de  cada  anno  os  qué  não  apresen- 
tarem aptidão  para  assimilal-as  e,  adsim, 
ir-se-ha  fazendo,  muito  naturalmente,  obra 
proveitosa,  chegando  somente  aos  últimos 


annos  do  curso  os  capazes  e  os  úteis ;  ao 
mesmo  tempo  que  todo  o  mundo  ficará  con- 
vencido de  que  o  êxito,  nos  estudos  das  Es- 
colas superiores,  depende  muito  do  preparo 
nas  mate  ias  de  ensino  secundário,  isso  va- 
leria por  uma  reforma. 

No  regimen  como  o  em  que  vivemos, 
quando  o  poder  publico  traça  os  programmas 
regula  os  exames  e  legisla  sobre  a  sanc^ 
dos  diplomas  conferidos,  não  nos  parece  ra- 
zoável, nem  justo,  exigir  que  os  candidatos 
á  matricula  nos  cursos  superiores  da  Re- 
publica, alem  de  exhibirem  a  certidão  de 
que  foram  approvados  nas  matérias  que  S3 
lhes  requerem  pelos  reírulamentos  de  cada 
Escola,  ainda  s^ejam  obris^tios  a  um  exame 
geral  dessas  disciplinas,  prestado  perante  oe 
lentes  do  curso  a  que  se  destinam :  um  se 
gundo  ixamc  de  madureza  que  ou  se  re- 
vestirá de  severidade,e  sovii  um  vexame,  o\l 
toitiará  ô  caracter  do  mera  formalidade, 
com  ais  facilidade^  que  nos  são  próprias,  o 
será  uma  burla . 

Que  ensino  secundário  é  esse  que,  sendo 
ministrado  sob  a  fiscalização  doGoverno, 
depois  de  conferir  certificados  de  approva^- 
ção  nas  matérias  que  o  constituem,  exige 
ainda  novos  exames  e  consequente  julga- 
mento por  professores  de  outro  curso  ? 

A  coexistência  dos  dous  exalnes,  o  inrestado 
no  termino  do  ensino  secundário  e  o  reali- 
zado perante  os  professores  das  Academias, 
sobre  as  mesmas  disciplinas  que  constituí- 
ram aquelle,  como  condição  essencial  para  a 
matricula,  será  a  morte  do  ensino  secun- 
dário e  morte  opprobiosa  ;  porque  áe  põô  em 
duvida  a  sua  ph)pria  utilidade,  se  restriíi- 
gom  os  seuà  effeitos,  se  amesquinha  o  cri- 
tério dt)  sen  julgamento,  e  se  annulla  nítt 
dos  seus  fins  principaes,  que  é— habilitar  a 
mocidade  á  matricula  úas  Escolas  superiores. 

A  preoccupação  de  que  os  lentes  dos  cursos 
superionBS  sao  os  que  devem  julgar  das  I1&- 
billtaçôes  dos  que  se  lhes  destinam,  porque 
são  interessados  directamente  no  cultivo 
desses  estudantes,  foi  o  que,  nos  parece,  in- 
spirou o  §  2''  do  art.  29  do  projecto  ;  nias  a 
experiência,  mesmo  ent.e  nós,  e  em  toda  a 
pa^,  tem  demonstrado  que,  embora  muit-o 
illustrados  e  distinctos  os  membros  dbas  Es- 
cok»  superiores,  não  se  encontram,  sem 
velame,  dispostos  a  examinar  todas  as  dis- 
ciplinas do  curso  secundário,  por  isso  que  o 
exame  de  cada  uma  delias  requer,  por  parte 
do  examinador,  uma  certa  dose  de  conhe- 
cimentos mais  completos,  particulares  e 
Íntimos  dos  factos  principaes  que  consii- 
tuem  o  seu  domínio,  um  certo  jogo  e  ma- 
nejo que  só  a  pratica  de  leccionai-as,  com 
fK*equencia,  proporciona  e  garante» 


SESSÃO  EM  30  DB  OUTUBRO  DE   1905 


575- 


Discutida  esta  questão  em  França,  foram 
numerosas  e  sensatas  as  objecções  apresen- 
tadas contra  a  innovação. 

€0s  professores  da  Faculdade  —  dizia  o 
Lyceu  JansondeSailly — que  não  praticam  o 
ensino  dos  gymnasios,  esquecidos,  em  éreral, 
do  verdadeiro  niVel  desse  ensino  e  dos  seus 
limites  exactos  são  menos  competentes  do 
que  os  professores  do  ensino  secundário  a 
adapta i'em  ao  verdadeiro  estado  intelle- 
ctual  dos  candidatos,  como  convém,  as  exi- 
gências das  provas  escriptns  e  oraes.»  E 
aílirmava  o  Lyceu  de  Vauves :  «sem  contes- 
tar a  competência  í?eral  dos  professores  das 
Faculdades,  é  conveniente  lembrar  que  um 
certo  numero  delles  não  tem  ensinado  no» 
lyceus,  outros  jamais  se  dedicaram  ao  ensino 
secundário,  e  que  finalmente  muitos,  em 
consequência  da  especialidade  dos  tra- 
balhos a  que  se  votíim,  não  tlijjpõem,  como 
os  professores  dos  lyceus,  do  habito  de  exer- 
cicioá  escolares,  estando,  por  isso  mesmo, 
menos  ao  par  do  que  devem  exigir  dos  exa- 
minandos; e  assim  ou  se  deixam  tomar  de 
uma  indulgência  excessiva,  ou  são  victimas 
os  candidatos  de  uma  severidade  à  outrancei^ 
—  accresc3ntava  o  collegio  de  Blaye.  (46). 

Si  a  fiscalização  exercida  por  um  agenie 
do  poder  publico  junto  as  commíssões  ex- 
aminadoras do  ensino  secundário,  não  ga- 
rante o  cumprimento  dos  regulamentos  e  os 
principies  da  moralidade,  que  intervenha, 
mesmo  no  jury  dos  exames  um  lente  dos 
cursos  superiores,  dandonse-lhe  a  presidên- 
cia e  a  direcção  das  provas  e  mais  actos  de- 
correntes, mas  não  se  arrogue  aos  membros 
do  ensino  secundarto  a  grave  iigasiiça  de 
nao  serem  capazes  de  julgar,  com  cri- 
tério e  segurança,  os  estudos  que  ministram; 

Consoante  as  idéas  expostas  e  convencidos 
de  que,  neste  assumpto,  o  Kstado  não  pôde 
abdicar  os  seus  direitos,  sem  ftigir  ao  com- 
primentos de  seus  deveres,  dada  a  f unoção 
immineatemente  social  do  ensino  secutidariD, 
penso  que  a  reforma  desse  ramo  de  instruo- 
ção  nacional,  calcada  nos  moldes  da  lei 
Benjamin  Constant,  diminuído  o  numero  de 
disciplinas  exigidas  no  curso  e  facilitado  o 
oxame  final,  corresponderá  á  espeotaettva 
geral  do  paiz  e  satisiará  a  a^iração  nacio- 
naL 

A  eliminação  de  algumas  das  diseiplinas 
que  constituem  o  estudo  gymnasial,  creado 
pelo  decreto  n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de 
1901,  é  incontestavelmente  uma  necessidade, 
pois  actualmente  abrange: — desenho,' pertu-^ 
gnoz,  litteratura,  francez,  inglez,  aHemão, 
latim,  grego,  arithemetica,  álgebra,  gwy 
metria,  trigonometria,  mecaniea,  astrono* 


(46)  Greard— Edaoatioii  ;et  Inftf uctioií. 


mia,  physica,  chimica,  historia  natural, 
geographia,  chorographia,  historia  e  lógica 
—ao  todo  24  disciplinas,  porque  a  histo- 
ria natural  se  desdobra  em  mineralogia, 
geologia,  botânica  e  zoologia,  a  se  accumu- 
larem  dentro  do  curto  espaço  de  algumas 
horas  por  semana  de  cada  anno  lectivo,  o 
que  torna  impossível  ura  estudo  regular  e 
proveitoso. 

E  o  resultado  de  tudo  isso  6  que,  pelo 
desejo  de  obter  muito,  se  sacrifica  o  que  de 
útil  se  poderia  alcançar  do  esforço  intel- 
lectual  dos  alumnos,  e  cada  um  delles  vae 
passando  aos  annos  superiores  do  curso,  sem 
o  preparo  necessirio;  porque,  não  tondo  ha- 
vido tempo  de  lhe  ser  ensinado  todo  o  pro- 
gramma,  não  i\  justo  que  se  lhe  exija,  no 
exame,  conhecimentos  que  lhe  nao  foram 
ministrados. 

Esse  accumulo  de  matérias  que,  presente- 
mente, se  accusa,  em  toda  a  parte,  pela  voz 
autorizaria  dos  liomens  que  estudam  as 
questões  do  ensino,  tem,  até  certo  ponto,  a 
sua  razão  de  ser;  é  o  desdobramento  na- 
tural, escreve  Greard  (47)  do  luxo  inevitável 
de  uma  civilização  que  se  desenvolve  e  se 
complioa.  Cada  século  introduz  no  seu  re- 
gimen de  educação  o  resultado  de  suas  des- 
cobertas e  dos  seus  trabalhos,a  preoccupação 
dos  seus  interesses  e  das  suas  necessidades» 
A  historia  dos  nossos  planos  de  eátudos  não  é 
um  dos  capitules  menos  instructivos  da  his- 
toria do  espirito  humano.» 

Não  carecemos  de  acompanhar  o  illus- 
trado  escriptor  na  leitura  desse  interessante 
capitulo  da  historia  da  orientação  do  espi- 
pife  f^ancez  em  matéria  de  ensino  secun- 
rario;  entre  nós  mesmo,  no  estudo  das  nossas 
reformas,  encontrar-se-hão,  bem  caracte- 
rizados, 03  stgnaes  da  influencia  dos  tempos 
sobre  os  programmas  dos  nossos  estudos  do 
&"  grau.  Q  estudo  da  physica  e  da  chimica 
jamais  figurou  entre  as  disciplinas  exigidas», 
emqaanto  o  grego  e  o  latim  eram  reputados 
como  essenciaes  a  uma  boa  e  regular  edu- 
cação; e  hoje  já  se  falia,  sem  que  se  levan- 
tem grandes  protestos,  na  snppressão  do 
grego  e  até  se  cogita  da  eliminação  do  pró- 
prio latim,  para  alliviaremnse  os  program- 
mas  e  tornar-se  o  estudo  das  matérias  con- 
servadas no  curso  mais  útil  e  provei- 
toso. 

O  sfirtnôtwp»  tem  dado  origem  a  centenas 
de  beHiSBimOô  artigo»,  traçados  por  pennas 
ameBtrada8,ea5o&recor5rados  programmas 
não  pôde  ser  indiflferente  a  çuem  legisla  com 
critério,  procurando  não  violar  as  leis  da- 
natureza. 


(47)  Obra  citada. 
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Na  opinião  de  Reinack  (48)  o  mal  não  est*^ 
no  accumulo  das  matérias,  mas  no  delfeito 
e  imperfeição  dos  methodos  presentemente 
usados,  porque  o  que  convém  não  é  cortar 
o  estudo  dessas  disciplinas,  que  a  muitos 
podem  parecer  supérfluas,  porém  descobrir 
o  segredo  de  apprender  com  vantagem,  e 
apprendor  depressa  e  assim  discorre: 

«O  ([ue  se  tem  feito,  at^^.  então,  neste  sen- 
tido é  insignificante;  o  que  temos  a  fazer  é 
immenso.  No  século  dos  caminhos  de  ferro 
a  pedagogia  conservou  as  suas  velhas  dili- 
gencias, C/om  processos  de  ensino  mais  espedi- 
tos,  severa  economia  de  esfurcos  estéreis,  se 
apprenderá  o  grego  em  três  annos  o  o  latim 
em  dous,  quando  hoje  se  gastam  qua trepara 
não  apprender  um,  e  seis  para  apprender 
mal  o  outro.  Urge  aperfeiçoar  o  apparelho 
de  transmissão  do  saber,  augmentar  o  re- 
sultado, sem  exagerar  o  esforço;  augmentai 
o  trabalho  útil  pela  suppressão  das  repeti- 
ções que  o  prejudicam. 

«O  espirito  humano,que  é  a  mais  dócil  das 
machinas,  se  presta  admiravelmente  a  essa 
transformação  de  methodos.  quando  se  acha 
em  mães  de  competentes  que  conhecem  suas 
aptidões  e  resistências. 

«No  dia  em  que  a  pedagogia,  que  não  é 
ainda  mais  do  que  uma  arte,  torn:ir-se  uma 
«ciência,  o  problema  da  sobrecarga  dos  pro- 
grammas  não  alarmará  mai*?,  sinão  os  tí- 
midos e  os  indolentes . » 

«Os  programmas  escolares,  accrescentava 
Compayré  (49)  quando  confiados  a  bons 
mestres,  são  como  longas  e  complicadas 
receitas  medicas  em  mãos  de  doentes  intel- 
ligentes;  uns  e  outros  sabem,  nos  dous 
casod,  o  que  se  deve  acceitar  e  o  que  con- 
vém abandonar.» 

Emquanto,  porém,  não  nos  chega  o  dia 
de  que  nos  falia  Reinach  e  dado  não  nos  é 
ter  mestres  como  os  quer  Compayré,  é  ine- 
vitável a  suppressão  de  algumas  das  disci- 
plinas que  comprehende  o  curso  gymnasial, 
mesmo  porque  se  nos  afigura  impossivoL 
por  mais  hábeis  que  sejam  os  processos  em- 
pregados, incutir-se  no  espirito  da  mocida- 
de, com  aproveitamento,  o  conhecimento 
de  tantas  matérias,  que  se  accumulam  e  se 
atropelam  nos  programmas  existentes. 

«O  estudante  dos  nossos  lyceus,  escreve 
H.  Michel,  (50)  não  tem  tempo  de  repousar. 
As  classes  os  exercidos  e  os  profe -sores 
desfilam  deante  delle,  de  manhã  á  tarde, 
com  uma  rapidez,  em  um  cruzamento  tal, 
que  se  desconcertam  as  melhores  e  mais 
enérgicas  vontades.» 


IX 


(48)  Manuel  de  philologie, 

(49)  Eludes  snr  renseigaement. 

(50)  Obra  citada  (56). 


Das  linguas  devemos  supprlmir  uma  das 
mortas  e  destas  a  supprimida  devo  ser  a 
grega  que,  constituindo  uma  especialidade, 
deve  ser  estudada  pelos  que  lhe  tiverem 
natural  pendor.  Não  se  negam  as  vantagens 
educativas  do  latim  e  do  grego;  ellas  consti- 
tuíram e  constituem  ainda,  uma  excellente 
gymnastica  para  a  intelligeucia,  largo 
campo  de  exercícios  de  raciocínio  e  de  me- 
moria; porém,  na  (contingência  de  cortar 
alguma  delias,  não  vacillaremos  na  escolha. 

Não  falta  quem  aíIirme,com  a  autoridade 
de  um  nome  feito,  que  o  ensino  das  linguas 
mortas  é  um  fóssil;  era  essa  a  opinião  de 
Mrs.Berard  e  Ducrocq— -quando  asseguravam 
que,  nem  mesmo  para  o  estudo  da  littera- 
tura  e  do  direito  romano,  é  necessário  o 
conhecimento  do  latim,  desde  que  tanto  os 
mais  bellos  monumentos  dessa  Jittcratura, 
como  os  de  sua  jurisprud  »ncia,sc  encontram 
traduzidos,  por  toda  a  parte,  nos  idiomas 
mais  communs  da  actualidade;  sendo  mais 
útil  applicar  o  tempo  gasto  na  apprendiza- 
gem  dessas  linguas,  á  acquisição  de  outros 
conhecimentos  e  ao  melhor  preparo  das 
vivas,  cujo  manejo  é  tão  preciso  á  vida  mo- 
porna. 

Não  p3n8amos  assim,  nem  podemos  con- 
cordar com  os  que,  tão  peremptoriamente, 
condemnam  nos  cursos  do  ensino  secundário, 
o  estudo  das  duas  linguas  que,  em  outro 
tempo  e  ainda  hoje,  formam  a  base  da  mais 
solida  e  brilhante  educação  clássica ;  e  aos 
que  duvidam  das  vantagens  do  estudo  dos 
idiomas  antigos,  podemos  r  spouder  com 
Guardiã  (51)  que  esse  estudo,  al<:m  das  bel- 
lezas  que  revela  ao  espirito,  na  contem- 
plação dsis  monumentos  de  tão  rica  littera- 
tura,  encaminha  e  facilita  a  apprendizagem 
das  linguas  modernas. 

Na  imminencia,  porém,  de  abandonajr  o 
estudo  de  uma  delias  e,  na  qualidade  de 
povo  neo-latino,  que  falia  uma  língua  que 
dessa  fonte  se  originou,  com  tanto  viço,  tíe- 
xibilidade  e  doçura,  o  latim  não  nos  i>óde 
ser  indifferente;  elle  se  impõe,  como  uma 
necessidade,  ao  litterato,  ao  cscriT)tor,  ao 
jurisconsulto  para  que  possam  mauejar,  com 
segurança,  a  lingua  própria,  sabendo-lhe  os 
segredas  e  vencendo-lhe  as    diiliculd-vdos ; 

Srincipalmente  ao  jurisconsulto  que  nãu>  po- 
erá  assimilar  e  comprehender  o  espirito 
que  animou  as  legislações  hodieriias  uo  seu 
crescer  progressivo,  se  não  b.»be  nos  próprias 
fontes  o  saber  incomparável  daquella  juris- 
prudência eterna  que,  atravoz  dos  tempos, 
não  perdeu  a  sua  autoridade  e  o  seu  pre- 
stigio e,    mudando  apenas  de  roup^eos. 


(51)  L*Etat  Ensoignant. 
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continua  a  ser  a  alma  quo  anima  o  direito 
dos  povos  modernos. 

Demais,  como  diz,  Fouillée  (52):  «O  latim  ô 
a  única  língua  pedagógica  que  tem  um  cara- 
cter internacional,  porque  é  o  commum 
objecto  de  estudo  das  classes  esclarecidas  de 
todas  as  grandes  nações. 

Si  em  nossos  dias  os  sábios  e  os  lettrados 
não  se  correspondem  mais  era  latim,  a  cul- 
lura  latina  não  deixou  de  ser  ainda  um 
traço  de  união  entre  sábios  e  litteratos, 
qualquer  que  seja  o  paiz  a  que  pertençam. 
O  latira  ainda  tem  uma  vantagem  sobre  o 
grego,  a  de  ter  sido  uma  língua  litteraria  e 
scientifica mente  viva,  até  quasi  os  nossos 
dias. 

A  superioridade  osthetica,  philologica  e 
philosophica  do  grego  em  relação  ao  latim 
é  reconhecida,  não  se  podendo  negar,  entre- 
tanto, a  sua  inferiorídjidí3  pedagógica,  lu  o 
gveso  uma  língua  complicada,  muito  rica, 
subtil,  livre  e  muito  flexível,  porém  que  não 
se  torna  conhecida  sinao  por  um  estudo 
aproftmdado  e  tal  que  nao  se  pôde  exigir  da 
totalidade  dos  nossos  coUegiaes.» 

O  estudo  da  mecânica  e  da  astronomia  fl- 
cará  supprimido,  bem  como  o  da  lógica  que 
figura  no  6<»  anno  do  curso  actual. 

Não  comprehendemos  em  um  curso  secun- 
dário, como  o  queremos  instituir,  o  estudo 
da  astronomia  e  da  mecânica.  Bem  sabemos 
que  estas  sciencias  teem  uma  importância  e 
belleza  extraordinárias  e  são  muito  úteis  ao 
espirito  da  parte  esclarecida  da   humani- 
dade, mas  não  é  possível  introduzir  nos  pro- 
grammas  de  ensino  secundário  todas  as  sci- 
encias úteis;  porque,  si  só  pela  utilidade 
devessem    ser   mantidas,    era    o    caso  de 
exigir-se  o  estudo  da  physiologia,  da  socio- 
logia, da  própria  philosophia,  que   tantos 
advogados  xeem,  e  que,  incontestavelmente, 
habilita  o  homem  a  se  collocar  a  par  das 
variadas  theorias  sobre  os  grandes  proble- 
mas do  ente  supremo,  da  natureza  da  alma 
e  tanta  cousa  que  interessa  saber. 

A  suppressão  da  lógica,   alliviando  o  6° 
anno,  tem  ainda  uma  razão;  não  concebemos 
o  estudo  da  lógica  fora  do  da  philosophia; 
porque,  se  elle  concorre  para  tornar  arguto 
e  pronapto  o  espirito  ás  subtilezas  do  pensa- 
mento e  da  palavra,  cada  sciencia,  no  desen- 
-volvimento  dos  seus    próprios    princípios, 
aperfeiçoa  e  desenvolve  no  estudante  a  ftt- 
cuidade  do  raciocínio.  Quem  nega  a  utilid^ule 
áo  estudo  da   philosophia?  Falle  por  nós 
Fouillée:  «Não  é  suííicíente  que  o  ensino 
^as  sciencias  seja  animado  do  espirito  philo- 
sophico ;  é  preciso  que  tenha  o  seu  coihple- 
mento  e,  até  certo  ponto,  o  ssu  contrapeso 
no  ensino  serio  da  pailosophia. 


(52)  L'Eii8eigneinent. 
Vol,  VI 


A  instrucção  secundaria  se  propõn  a  dous 
fins  príncipaes :  —  fornecer  aos  que  não  pre- 
tendem continuar  no  ensino  superior  uma 
cultura  suflftciente  para  as  Aincçoes  da  vida 
privada,  da  família  e  do  Estado  ;  e  dar  a 
todos  os  outros  a  somma  de  conhecimentos 
necessários  á  obtenção,  com  proveito,  da 
instrucção  superior.  Ora,  a  philosophia  - 
essencial  para  introduzir  a  unidade  nas  dié 
versas  sciencias,  a  unidade  nos  diversos  ra- 
mos de  litteratura,  em  fim,  a  unidade  entre 
as  sciencias  e  as  letras,  entre  as  leis  naturaes 
e  as  sociaes  ou  históricas. 

E'  somente  dessa  unidade  que  reaulta  uma 
concepção  scientifica  do  mundo  e  uma  regra 
superior  deeonducta  para  os  que  não  podem 
levar  mais  longe  os  seus  estudos.  E'  preciso 
que  o  ensino  secundário  tenda  para  uma 
philosophia  da  natureza  e  para  uma  philo- 
sophia moral  e  social .  Sem  isso  eUe  perma- 
necera anarchico,  afastado  de  seus  verda- 
deiros princípios,  de  suas  consequências  e  de 
seus  fins ;  será.  uma  analyse  sem  synthese» 
ou,  para  fallar  como  Aristóteles,  um  péssimo 
drama  feito  de  episódios. 

A  philosophia  é,  pois,  essencial  a  todos  os 
que  se  devem  contentar  com  a  instrucção 
secundaria;  é  preciso  que  levem  de  seus  es- 
tados conclusões  geraes  sobre  as  leis  e  os 
fins  da  existência,  seja  individual,  seja  col- 
lectiva, 

As  sciencias  moraes  e  sociaes  são  educa- 
doras por  si  mesmo,  porque  fornecem  ás 
nossas  mais  elevadas  faculdades  um  exer- 
cício e  um  alimento  ;  todas  as  mais  sciencias 
se  devem  dirigir  por  esse  caminho. 

Por  sua  vez  a  philosophia  não  é  menos 
necessária  aos  que  se  destinam  ao  ensino  su- 
perior. Com  efléito,  este  ensino  constitue 
uma  certa  especíalisação  :  é  o  direito,  é  a 
medicina,  são  as  sciencias,  é  a  historia,  é  a 
litteratura,  é  a  philología,  é  a  theologia. 

Todos  os  alumnos  do  curso  superior  não 
são  obrigados  a  seguir  um  curso  de  philoso- 
phia e,  muitas  vezes,  no  ensino  superior,  a 
philosophia  não  pode  tomar  a  forma  de  curso 
regular  e  completo  ;  e  no  emtanto  os  moços 
que  encetam  o  ensino  suj^erior,  som  estudos 
philosophicos  anteriores,  não  podem  haurít 
desse  ensino  o  proveito  necessário. 

EUes  não  teem  critério,  nem  princípios  ge- 
raes, nem  faeil  percepção,  nem  meios  de 
reunir  e  coordenar  seus  estudos  particula- 
res numa  concepção  do  mundo  e  da  sociedade. 
Serão  artistas  de  pliysica,  de  chímica,  de 
historia  e  de  litteratura  ;  não  terão  porem 
oespiriTO  desinteressado,  bem  fòrma do,  li- 
beral e  universal,  que  deve  ser  o  espirito 
das  universidades.  » 

Inlfeliztíiente,  e  apezar  da  verdade  dos  con- 
ceitos acima  citados,  o  estudo  da  philosophia 
não  pode  figurar  nos  programmas  do  curso 
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qne  temos  imaginado,  como  já  não  figura 
entre  as  matérias  que  constituem  o  estudo 
seriado  do  Gymnasio  Nacional,  de  accordo 
com  o  decreto  n.  3.914  de  26  de  janeiro  de 
1901 .  A  necessidade  de  cortar  algumas  das 
disciplinas,  alli  mencionadas,  não  nos  per- 
mitte  a  renovação  das  licçõesda  philoáophia. 
como  preparatório  ;•-  exigir-se,  quando  redu- 
zimos )  estudo  da  historia  e  da  geographia, 
e  pretendemos  que  o  ensino  das  outras  scien- 
cias  se  limite  ao  que  ellas  teera  de  mais  im- 
portante, afim  de  ser  uma  realidade  provei- 
tosa o  cui*8o  instituído. 

A  litteratnra  deixará  de  constituir  uma 
disciplina  especial  e  será  estudada  na  ca- 
deira de  lingua  nacional  que  se  desdobrará 
em  vários  annos  do  curso. 

Assim,  entendemos  que  a  litteratura  pôde 
manter-se,  como  sempre  figurou  nos  pro- 
grammas  do  ensino  secundário,  annexa  á 
lingua  portugueza ;  ao  envez  do  professor 
exigir  do  alumno  que  decore  desenvolvidas 
liçcoes  de  grammatica,  que  redija  um  thema 
sobre  um  assumpto  qualquer,  que  descreva 
nma  ponte,  uma  festa,  um  edificio>  uma  ave, 
nma  nôr,  deve  exigir  que  elle  trace  rapida- 
mente a  biograpliia  de  um  dos  nossos  poetas, 
de  um  dos  nossos  oradores,  dando,  em  linhas 
geraes,  noticia  de  suas  producções  princi- 
paes  e  das  que  mais  os  celebraram  ao  juízo 
do  seu  tempo. 

Abolindo-fie  o  astudo  da  grammatica,  como, 
em  geral,  6  dado  ainda  nos  nossos  ^ymnasios, 
estudo  que  obedece  a  uma  fíilsa  orienta- 
ção, qual  a  de  crear  leis  para  a  lingua- 
gem, quando  a  linguagem  é  que  faz  a  gram- 
matica ;  exemplificantio  o  professor  os  factos 
singulares  e  mais  difiíiceis  da  lingua  e,  só 
en^o,  applicando  as  regras  grammaticaes  ; 
evitando-so  as  subtilezas  e  questiúnculas  a 
respeito  de  certos  modos  de  dizer  e  empre- 
gos syntaxicos  que  fogem  a  toda  e  qualquer 
explicação,  por  isso  mesmo  que  são  factos, 
que  o  grammatico  registra  e  não  discute  ; 
ter-se-ha,  durante  os  annos  em  que  a  lingua 
nacional  deve  ser  ensinada,  o  tempo  neces- 
sário para  darem-se,  em  traços  geraes,  as 
licções  mais  precisas  e  úteis  da  litteratura 
portugueza. 

E  assim,  á  proporção  que  for  o  alumno 
apprendendo  a  sua  própria  liniíua,  irá  adqui- 
rindo o  conhecimento  da  litteratura  pátria, 
tomando-se,  desta  maneira,  mais  proveitoso 
6  mais  ameno  o  estudo  do  idioma  nacionjkl. 

A  respeito  das  sciencias  que  :>e  manteem 
no  curso,  o  que  é  preciso  é  não  dar  grande 
desenvolvimento  ao  seu  estudo,  desdobrando- 
as  em  programmas  tão  vastos  que  pos- 
sível não  6  explical-os  durante  o  anno 
lectivo,  de  modo  mesmo  incompleto;  quando 


(*)  Obra  oittda. 


o  que  o  bom  senso  aconi;elha,  para  não 
tornar-se  impraticável  a  tarefei  do  pro- 
fessor e  do  discípulo,  é  ensinar  os  factos  prin- 
cipaes  e  característicos,  as  leis  priniordiaes, 

Srincipios  e  conclusões  geraes  de  ciida  uma 
ellas. 

O  estudo  da  historia  e  da  geographia  deve 
ser  ministrado  sem  descer  a  minudeacias, 
dando-se-lhe  maior  de-íonvolvimento  era  i^ 
lação  á  Amoric:i  e  especialmente  ao  Brazil. 
Os  detalhes,  as  referenciís  minuciosas  de- 
vera ser  abandonados,  por  co.npleto,  no  en- 
sino dessas  duas  sciencias,  não  s6  porque  os 
factos  principaes  da  historia  eos  conhecimen- 
to >.  geraes  da  geographia  physica  e  politica 
do  globo  são  o  que  exclusivamente  illustra  o 
espirito,  com  certo  proveito,  como  também, 
<i  descei^se  a  indagações  particuLire^,  repe- 
tição de  datas,  referencias,  opiniões  e  um 
mundo  de  factos,  seria  interminável  o  en- 
sino e  a  apprendizagem  dessas    disciplinas. 


Pensamos  que  se  deve  manter  ura  só  curso 
no  Gynmasio  Nacional,  como  typo  do  ensino 
secundário  no  paiz.    A    divisão   do  curso 
em  dous    ou  mais  cyclos  sempre   se  nos 
apresentou  muito  arbitraria ;    porque  divi- 
dil- j  em  dous  e  não  em  três,   era  três  e  não 
em  quatro  ?    A  escolha  das  disciplinas  jul- 
gadas   essenciaes     a  um    programma  de 
ensino  secundário,  attendendo-se  ao  tempo 
e  a  utilidade  mais  ou  menos  immodiata  de 
cada  disciplina,  constituo  um  dos  maiores 
embaraços  aos  legisladores  modernos ;  dahi 
o  accumulo  de  matérias,  segundo  uns;  o  sa- 
criflcio   injustificável    de   outras,    segundo 
muitos.  Imagine-se  agora  a  neeessidiide  de 
accommodar  e  dividir  as  disciplinas  do  curso 
secundário  em  três  cyclos ;  curso  de  lettras 
com  duas  ou  três  sciencias;  curso  de  lin^aas^ 
e  sciencias  com  duas  linguos  mortas;  curao 
de  sciencias  e  lettras  sem  laoim  ou   sem 
grego. 

Não  S3  argumente,  sob  esse  ponto  de  vista, 
com  o  exemplo  da  AHeiuanha,  onde  predo- 
mina a  pluralidade  de  cursus;  o  ensino  se- 
cundário e  a  bua  boa  organizaçru  dependem 
muito  de  outras  causas  e,  entre  as  circum- 
stancias  que  o  fxvorocem  alli,  devemos  sa- 
lientar—a duração  dos  estudos,  o  papel  im- 
portante que  representam  as  congre  .cações, 
o  modo  pior  que  se  escolhem  os  corpos  do- 
centes, a  solicitude,  emfim,  do  Estado  mes- 
mo, com  relação  a  tudo  quanto  diz  respeito 
a  professores,  ensino  c  escolas. 

Justificando  a  manutenção  do  curso  anico, 
diremos  o  que  os  partidários  da  rofoi*ma  na 
AUemanha,  depois  de  ISíX),  diziam  também: 
«O  ideal  6  tornar  possível,  em  todo  o  i^aiz.,  a 
organização  de  ura  typo  do  ensino  uniforme. 


SESSÃO  EM  30  OB  OUTUBRO  DE  1905 


579 


que  seja  a  base  commum  e  única  para  toda 
a  variedade  de  escolas  de  ensino  secundário 
que  conduzem  a  differentes  carreiras.  (53)  K\ 
como  se  podo  dizer  por  outros  termos  —  a 
escola  única  ». 

A  divisão  do  ensino  secundário  fllia-se 
sempre  á  supposição  de  que  6  preciso  atten- 
der  á  iniciativa,  á.  tendência  individual  e  á 
diversidade  de  aptidões.  Não  prevalece  tal 
supposição. 

As  tendências  de  cada  um,  a  iniciar  os 
seus  estudos  preparatórios,  são  mudáveis ; 
todos  03  dias  vemos  repetidos  exemplos  disso, 
sendo  muito  para  ter  era  conta  que  as  disci- 
plinas que  constituem  o  curso  secundário, 
como  o  temos  justificado,  são  indispensáveis 
para  uma  regular  cultura  m:)ntal. 

Demais,  não  é  verdade  que  a  aptidão  scien- 
tiíica  exclua  a  aptidão  dos  estudos  littera- 
rios,  nem  que  a  aptidão  dos  estudos  littera- 
rios  exclua  a  aptidão  dos  estudos  scientifícos. 
Ao  contrario,  sempre  se  nos  afigurou  que  a 
aptidão  dos  estudos  scieutificos  torna  mais  ur- 
gente a  necessidade  dos  estudos  litterarios, 
do  mesmo  modo  que  a  aptidão  dos  estudos 
litterarios  torna  mais  fácil  a  obtenção  dos 
conhecimentos  scieutificos;  porque,  si  em  um 
•dado  individuo  se  nota  muito  vantajosamente 
desenvolvida  a  faculdade  do  raciocínio  e  se 
lhe  nota,  por  outro  lado,  a  falta  de  imagina- 
ção, é  o  caso  de  desenvolvel-a  pelos  estudos 
litterarios ;  ou  si,  pelo  contrario,  se  verifica 
ter  elle  grandemente  desenvolvida  a  ima- 
ginação, e  a  carência  de  raciocínio,  é  o  caso 
do  estudo  das  sciencias  para  desenvolver-lhe 
essa  mesma  faculdade. 

«Não  passa  de  um  prejuízo  acreditar  que 
um  futuro  medico  deva  ter  no  collegio 
uma  educação  differente  da  que  ó  neces- 
sária a  um  futuro  magistrado  ou  professor. 
Toda  a  divisão  do  ensino  clássico  em 
secções  verdadeiramente  distinctas  é  uma 
especialização  precoce,  e  toda  a  especializa- 
•ção  precoce  é  perigosa  e  inadmissível  no 
ensino  liberal.»  (54) 

Esta  também  é  a  opinião  de  George  La- 
fargue,  coudemnando  a  bifurcação  que  se 
lhe  afií^ura  prejudicial  e  perigosa. 

«  Repartida  entre  dous  modos  de  educa- 
<?ao  contradictorios  que  forçosamente  divi- 
dem quanto  á  manoira  de  conceber  o  con- 
Juncto  do  mundo  e  suas  particularidades, 
a  juventude  scinde-se  em  duas  í^acçõeô 
adversas,  que  nunca  se  poderão  entender. 

De  sorte  que  a  instrucção,  longe  de  con- 
tribuir para  a  concórdia  dos  espíritos,  não 
faz  sinão  dividil-os  mais  e  engravecer  o  mal 
de  que  padecemos.  E*  com  esse  systema  que 


(53)  A.  Pinloche  —  L*eiiseignement  Secon- 
daire  en  Allemagne  (1900). 

(54)  Fouillóe — «Obra  citada» • 


se  obtecm,  de  um  lado,  advogados,  magis- 
trados, administradores,  que  poderão  ser 
muito  eminentes  em  suas  especialidades, 
mas  que  são  baldos  de  toda  a  cultura  scien- 
tiflca ;  de  outro,  astrónomos,  physicos,  chi- 
micos,  industriaes  que  poderão  ser  sábios, 
mas  são  incapazes  de  apreciar  conveniente- 
mente os  fL\ctos  do  Governo,  da  politica  e  da 
historia  (55) . 

Si  é  preciso  ceder  alguma  cousa  ao  utili- 
tarismo, especializando  o  ensino,  daudo-so  á 
instrucção  secundaria  outra  feição  para  ac- 
commodal-a  ás  conveniências  individuaes, 
crie  a  União,  quando  poder,  criem  os  Es- 
tados, segundo  as  suas  conveniências,  escolas 
especiaes,  ou  cursos  especiaes  nas  escolas 
já  existentes,  de  mathematicas,  de  commer- 
cio  e  de  industria,  principalmente  de  indus- 
tria agricola,  de  que  tanto  carece  o  pro- 
gresso e  a  riqueza  deste  paiz. 

Reduzido  assim,  pelo  corte  que  propomos, 
o  curso  do  ensino  secundário,  urge  providen- 
ciar no  sentido  de  facilitar-se  também  o 
exame  de  madureza,  que  é  o  remate  desses 
estudos,  de  modo  a  tornal-o  praticável,  fa- 
zendo-se  desapparecer  de  uma  vez  a  preven- 
ção e  a  má  vontade  que  em  torno  delle  se 
levantaram,  desde  o  seu  inicio,  já  por  parte 
de  professores  menos  dispostos  a  um  re- 
gimen utilissirao  e  proveitoso,  mas  que  lhes 
desagradou,  já  por  parte  de  estudantes,  a 
quem  ainda  seduz  e  tenta  a  facilidade 
dos  exames  parcellados,  desses  celebres  exa- 
mes, cuja  restauração  ninguém  tem  a  cora- 
gem de  propor  francamente. 

Para  a  consecução  do  nosso  fira  nos  pa- 
receu razoável  estabelecer  que  as  provas 
escriptas  versem  somente  sobre  as  linguas  e 
mathematicas,  versando  as  ora  es  tanto  sobre 
linguas»  como  sobre  sciencias,  da  forma  por 
que  se  tem  estabelecido  em  muita  parte, 
onde  se  pratica,  com  oxito,  o  systema  que 
nos  esforçamos  por  manter. 

Facilita-se  assim  o  exame,  allivia-so  o 
trabalho  do  examinando  e  do  jury,  sem  que 
se  furte  a  este  os  meios  nr^cessarlos  ao  jul- 
gamento consciencioso  a  respeito  do  cultivo 
intellectual  do  candidato,  porque,  nessa 
prova  oral,  ha  tempo  bastante  para  formar, 
com  segurança,  o  examinador  a  sua  opi- 
nião ;  allivia-se  o  trabalho  do  examinando 
porque,  tendo  menor  numero  de  provas 
escriptas  a  fazer,  melhor  concentra  a  atten- 
çáo  cfo  seu  espirito  para  as  que  lhe  são  exigi- 
das, e  não  sendo  obrigado  á  prova  escripta  de 
certas  disciplinas,  na  oral  que  delias  fizer, 
poderá  dar  maior  desenvolvimento  ao  seu 
pensa:nnto,  livre  da  preoccupação  de  re- 


(55)  Des  programmes  do  Tintraetion  pu- 
blique. 
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digil-o  e,  ao  mesmo  tempo,  escrevel-o,  tendo 
isso  mais  applicaçâo  com  relação  ás  maté- 
rias que  exigem  também  provas  praticas. 

Demais,  nesse  exame,  cujas  provas  de- 
vem ser  julgadas  de  conjuncto,  a  conimis- 
são  nâo  descerá  a  minudencias  que  possam 
parecer  impertinente-;,  uma  vez  que  o  que 
se  pretende  verificar  é  si  o  examinando,  pelo 
desenvolvimento  que  der  ás  indagações  que 
lhe  forem  feitas,  tem  adquirido  o  cultivo 
mental  necessário  á  obtenção  de  novos  co- 
nhecimentos, devendo  ter-se  em  linha  de 
conta  as  notas  alcançadas  pelo  examinando 
durante  o  curs)  gymnasial  e  mais  infor- 
mações merecedoras  de  fú  que,  pelos  profes- 
sores oííiciaes  ou  particulares,  si  sj  tratar 
de  alumnos  estranhos»  aos  cursos  equipara- 
dos, poderem  ser  ministradas. 

Deste  modo,  reduzidas  as  materiais  do 
curso  secundário,  fí.icilitadas  as  provas  do 
exame  de  madureza,  limitados  os  program- 
mas  das  sclencias  ao  que  eUas  teem  de  mais 
bello  e  útil,  sem  se  descer  a  minudencias  e 
particularidades  dispensáveis  e  exhaustivas, 
pensamos,  convencidamente,  que  a  reforma 
instituindo  o  ensino  seriado,  terminado  pelo 
exame  geral,  poderá  e  deverá  ser  praticada 
com  proveito  para  a  mocidade  estudiosa  do 
paiz, 

XI 

E  os  equiparados? 

Ha  reforma  possível  dentro  do  regimen 
actual,  mantendo-se  a  perniciosa  institui- 
ção dos  equiparados,  á  conta  da  qual  se 
vão  catalogando  todos  os  males  e  a  decadên- 
cia mesmo  do  ensino  secundário? 

Não  são  elles  a  gafeira  desse  ramo  de  in- 
stracção  nacional  ? 

Não  falta  quem  pense  assim,  attribuindo 
todo  o  prejuízo  e  desorganização  do  nosso 
ensino  do  2«  gráo  á  creação  dos  equipa- 
rados, já  tendo  apparecido  na  Camará  um 
projecto  restringindo-lhes  as  prerogativas; 
mas  justos  não  são,  em  absoluto,  esses  con- 
ceitos, nem  verdadeira  essa  afflrmaçáo. 

A  instituição  tão  malsinada  data  de  1899 
e  já  então,  e  de  muito  antes  mesmo,  se  ciar 
mava  contra  o  desvirtuamento  do  ensino, 
o  nenhum  aproveitamento  dos  alumnos  e 
todos  solicitavam  incessantemente  uma  re- 
forma; reforma  de  methodos,  reforma  de 
orientação  pedagógica,  reforma  na  escolha 
e  seriação  das  matérias  ensinadas. 

A  creação  dos  equiparados  se  nos  afigurou 
sempre  uma  necessidade.  Em  um  paiz  de 
tamanha  extensão  territorial,  sem  fáceis  e 
promptos  meios  de  communicação  era  todos 
03  sentidos,  carecendo  de  facilitar,  o  mais 
possível  a  todo  o  mundo  os  conhecimentos 
mais  utois  e  precisos  que  a  instrucção  do  2* 


gráo  ministra,  quando  o  governo  não  pôde 
manter  em  cada  cidade  um  instituto  mo- 
delo do>sa  categoria,  a  fundação  de  gymna- 
sios  dirigidos  por  particulares  ou  associações, 
equiparados  aos  oíliciaes  e  sujeitos  á  directí 
fiscalização  do  poder  publico,  nos  assumptos 
mais  importantes  do  ensino,  é  um  dos  mais 
poderosos  instrumentos  de  civilisação  e  de 
progresso. 

Na  vigência  do  regimen  instituído  pelo 
decretou.  1.075  de  1890,  creado  o  bachare- 
lado, obedecendo  a  uma  seriação  os  estudos 
secundários,  que  terminariam  pelo  exame 
de  madureza,  titulo  que  habilitava  á  matri- 
cula nos  cursos  superiores  da  Republica,  a 
faculdade  da  equiparação  era  uma  conse- 
quência natural,  inevitável,  prvícisa  mesmo, 
afim  de  não  tornar-se  a  reforma  um  vexame 
aos  que  não  se  encontrassem  ás  portas  da 
instituto  oílicial. 

Insti cuides  assim  os  equiparados,  instal- 
lados  convenientemente,  arregimentando  um 
pessoal  docente  capaz  e  na  altura  de  sua 
missão,  dispondo  de  gabinetes  e  apparelhos 
que  o  estudo  das  sclencias  naturaes  exige  e 
requer,  regendo-se  pela  orientação  epro- 
grammas  traçados  pelo  Gymnasio  Nacional, 
typo  de  instrucção  secundaria,  deveriam 
exercer  esses  estabelecimentos  uma  acção 
moralisadora  e  benéfica,  emulando  com  os 
cursos  ofilciaes,  pelo  aproveitamento  de 
seus  discípulos  e  concorrendo  vantajosa- 
mente, pelo  talento  e  preparo  de  seus  pro- 
fessores, para  a  propagação  das  letras  e  das 
sclencias. 

Nem  descuidado  andou  o  legislador,  quan- 
do, regulando  as  equiparações,  prescreveu 
que  nenhuma  seria  concedida,  sem  que  o 
instituto,  que  se  propuzesse  a  gozar  das  re- 
galias requeridas,  provasse:—  a  posse  de  um 
património,  nunca  inferior  a  50:000$,  repre- 
sentado em  prédios  ou  apólices  da  divida 
federai;  a  frequência  média  de  60  alumnos, 
durante  dous  annos,  antes  da  concessão;  a 
installação  de  gabinetes  e  laboratórios  para 
o  estudo  pratico  das  sclencias;  a  observância 
dos  programmas  e  regimen  do  Gymnasio 
Nacional,  impondo-lhe  ainda,  depois  da  equi- 
paração, a  fiscalização  directa  de  um  agente 
do  poder  publico.   (56) 

Estão,  entretanto,  nas  condições  impostas 
pela  lei  os  equiparados  particulares  ?  Não  ; 
nos  informa  o  illustrado  Dr.  Dunshee  de 
Abranches:  (57.) 

«  Não  satisfazem  as  exigências  da  lei, 
porque  a  sua  situação  material,  por  deníiais 
precária,  não  permittiu  até  hoje,  durante 
perto  de  cinco  annos,  que  se  organizasseni . 

(56)  Código  do  Ensino. 

57.    Institutos     Equiparados     (Relatopía  • 
apresentado  ao  QoverAo  em  1904. 
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definitivamente,  cumprifido  as  obrigações  que 
assumiram . 

Falta,  mais  ou  menos,  a  todos  uma  instal- 
laçâo  condigna.  JXenhum  possue  laboratórios 
e  gabiuetes  para  trabalhos  práticos  de  scien- 
cias.  O  material  escolar,  que  cada  qual  pro- 
cura apparentar  que  tem,  é  insuíficienie  e 
quasi  todo  imprestável.  O  progresso  nuJlo 
da  grande  maioria  dos  alumn^s  não  pôde  ser 
apenas  increpado  á  desidia  inherente  a  estes 
ou  ao  pouco  escrúpulo,  em  geral,  das  fa- 
mílias na  educação  das  crianças;  parece  em 
parte  também  provir  da  ml  escolha  dos 
corpos  docentes,  em  que,  ao  lado  de  mestres 
idóneos  e  de  reconhecida  competência  teclmica 
figuram  professorais  que  só  o  são  pelo  próprio 
appellido  e  que  servem  apenas  para  simular, 
de  mistura  com  aquelles,  o  preenchimento 
das  formaUdades  legaes  e  a  existência  de 
uma  congregação  numerosa  e  selecta.  Emfim 
um  só  desses  estabelecimentos  favorecidos 
com  as  vantagens  das  instituições  officiaea, 
desempenha  fiel  e  conscienciosamente  o  re- 
gimen e  os  progranimas  do  Gymnasio  Na- 
cional. » 

E'  preciso  não  conflmdir  os  gymnasios 
existentes,  como  nos  descreve  o  talentoso 
Deputado  maranhense,  com  apropria  insti- 
tuição ;  o  que  não  presta,  o  que  está  cahindo 
de  podre  não  é  o  regimem,  que  é  útil,  que  é 
librai,  que  é  progressivo  ;  o  que  não  presta 
é  a  pratica  que  se  llic  tem  dado,  é  a  ex- 
ecução que  se  lhe  tem  permittido,  que  ^  o 
desvirtuamento  mesmo  do  systema. 

Que  agentes  do  poder  publico  são  eases 
que,  encarregados  da  fiscalização  de  taes  es- 
tabelecimentos, dcantc  dos  escândalos  cre- 
scentes e  doprotrahimento  dos  compromissos 
tomados,  do  falseamento  da  lei  e  dos  regu- 
lamentos, cruzam  os  braços,  tornando-se 
assim,  cúmplices  no  desrespeito  á  lei  e  na 
mutilação  de  tão  útil  instituição  ? 

Que  justiça  6  a  nossa,  condemnando  um 
systema,  não  porque  apresente  defeitos  e 
inconvenientes  na  pratica,  mas  porqua  não 
lhe  querem  dar  a  execução  necessária  ? 

Cumpra  cada  um  o  seu  dever,  não  se  con- 
cedam novas  equiparações  a  quem  não  se 
mostrar  perfeita  e  seguramente  habilitado 
a  cumprir  todas  as  exigências  do  Código  de 
Ensino ;  declaremos  caducas  as  concessões 
aos  que  nào  cumprirem  rigorosamente  as 
obrigações  contrahidas,  mantenham-se  ape- 
nas os  que  se  salvarem  das  novas  medidas 
de  rigor  necessário,  na  mais  apertada  fisca- 
lização e  veremos  fipuctificar  e  progredir  tão 
bella  instituição.  Si  os  males  que  affectam 
todo  o. organismo  da  instrncçao  secundaria 
«rt%o  ahi,  temos  aehado  o  remédio.  O  pa- 
triotisiâo  do  GoTenK),  a  energia  de  eem 


actos,  acompanhados  de  certas  medidas 
tomados  pelo  Congresso,  adeantarão  a  cura 
da  enfermidade ;  e  não  haja  benevolência 
para  quem,  illudindo  as  disposições  de  uma 
lei  liberal,  sacrifica  sem  escrúpulos,  o  f\i- 
turo  da  mocidade,  cuja  educação  se  lhe 
confia,  Ikzendo-a  perder  os  primeiros  annos 
que  devem  ser  approveitados  no  cultivo  de 
sua  mentalidade,  levando  de  roldão  leis  e 
principies,  com  enorme  prejuízo  da  educação 
nacional . 

Será  possível  que  instituições  magnificas» 
ue,  em  toda  a  parte,  correspondem  aos 
lins  de  sua  creação,  entre  nó^s  nào  se  accli- 
matem  o  degenerem  ?  — Influencia  do  tempo 
o  do  meio:  — estamos  acostumados  a  ouvir 
dizer. 

Cedamos,  pois,  á  contin.eenoia  do  nosso 
tempo  e  á  influencia  do  nosso  meio,  difficul- 
tando  o  privilegio  da  equiparação  aos  insti- 
tutos de  ensino  superior  e  secundário,  não 
ofilciaes,  aqui  e  nos  Estados,  como  foi  o  pen- 
samento predominante  dos  primeiros  legis- 
ladores da  Republica. 

E,  propondo  essa  medida  que,  aos  nossos 
olhos,  assume,  ne-^tomoni:^nto,  o  caracter  de 
uma  necessidade,  altamente  moralizadora, 
não  fazemos  mais  do  que  restaurar  o  espi- 
rito do  d  ^creto  de  8  de  novembro  de  1890, 
que,  até  aos  Estados,  e  só  aos  Fitados,  per- 
mittia  gos  ir  das  vantagens  da  equiparação, 
quando  houvessem  organizado  os  seus  esta- 
belecimentos de  ensino  secundário  segundo  o 
plano  do  Gymnasio  Nacional,  sendo  que  os 
alumnos  do  collegios  e  institutos  particula- 
res prestariam  o  exame  de  madureza  nos 
gymuasios  equiparados  da  União  ou  dos 
Estados. 

Si,  porém,  apezar  das  providencias  indi- 
cadas, e  da  observância  rigorosa  que  se  deve 
dar  ao  art.  370  do  Código  de  Ensino,  nada 
S3  puder  conseguir  no  sentido  de  moralizar 
a  situação  dos  equiparados,  fazi»ndo-08  en- 
trar em  uma  vida  normal  e  útil  á  instruo- 
ção  secundaria,  confessemos,  com  tristeza, 
que  a  Nação  é  que  padece  de  um  mal  da 
maior  gravidade,  e  contra  o  qual  não  va- 
lerão protestos  nem  reformas. 

Aqui  damos  por  finda  a  nossa  missão,  con- 
substanciando no  projecto  que  se  segue  as 
idéas  que  acima  defendemos  e  as  medidas 
que  julgamos  necessário  propor  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados. 

Não  acalentamos  a  doce  illusão  de  ter 
achado  remédio  infallivel  aos  males  do  en- 
sino secundário,  nesta  phase  perigosa  que 
atravessa;  mas  nos  anima  a  convicção  de 
que  Hão  veremos,  de  todo,  perdidos  os  hossoe 
esforços. 
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O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  O  curso  do  Gymnasio  Nacional 
comprehenderá  as  disciplinas  seguintes,  dis- 
tribuidas  por  seis  annos  de  estudos: 

Portuguez; 

Latim; 

Francez; 

Inglez  ou  allomão; 

Arithmetica  e  álgebra  até  equações  do 
2"  gráo,  inclusive; 

(jeoraetria  o  trigonometria  rectilínea; 

Physica; 

Cliimica; 

Historia  natural; 

Geographia; 

Historia; 

Desenho. 

§  l.o  O  alumno  tom  o  direito  do  escolher 
entre  as  duas  linguas — ingleza  ou  allemã — 
a  que  mais  lhe  convier. 

§  2.°  O  Governo  providenciará  no  sentido 
de  ser  ministrada,  era  todos  os  estabeleci- 
mentos de  ensino  secundário,  a  educação 
physica  pelo  processo  mais  salutar. 

Art.  2.®  A'  congregação  do  Gymnasio  Na- 
cional compete  a  organização  dos  program- 
mas  de  ensino,  o  que  se  fará  triennalmente, 
attcndendo-se,  tanto  quanto  possível,  á  boa 
distribuição  das  disciplinas  pelas  horas  de 
aulas  em  cada  semana  do  anno  lectivo. 

Paragrapho  único.  Nessa  disposição,  o 
estudo  das  linguas  deve  ser  incluído  nos 
primeiros  annos,  seguindo-se  o  das  mathe- 
maticas  e  o  das  outras  sciencias,  de  modo  a 
dar-so  a  recapitulação  gradual  das  matérias 
ensinadas  até  o  derradeiro .  anno  do  curso, 
em  que  se  fará  a  revisão  de  todas  as  disci- 
plinas. 

Art.  3.»  Na  organização  dosprogramma^, 
que  só  terão  execução  depois  de  approvados 
pelo  Ministério  do  Interior,  a  quem  serão 
remettidos,  em  tempo  conveniente,  pelo 
director  do  estabelecimento,  a  que  esta  lei 
se  refere,  attender-se-ha  ao  seguinte: 

1 .  °  O  estudo  da  língua  materna,  que  nos 
primeiros  annos  deverá  revestir-se  da 
maior  simplicidade,terá  por  base — dictados, 
leitura  do  prosadores  e  poetas;  recitação, 
explicação  de  termos  e  expressões  idiomá- 
ticas e  figuradas,  composições  variadas 
sobre  assumptos  litterarios;  historia  da 
lingua  portugueza  e,  om  traços  geraes,  lit- 
teratura  nacional. 

A  grammatica  dcscriptiva  o  a  histórica 
serão  estudadas  como  elemento  subsidiário 
ás  explicações  do  professor. 

2.®  O  ensino  das  linguas  vivas  será  mi- 
nistrado do  modo  mais  pratico,  devendo 
versar  sobre  exercícios  do  conversação,  tra- 
ducção  de  autores  escolhidos,  composição  e 
dissertação  a  respeito  de  themas  litterarios. 


scientiâcos,  artísticos  e  históricos,  de  modo 
que,  no  fim  do  curso,  possa  o  alumno,  pelo 
menos,  entender  as  linguas  estrangeiras. 

3.®  No  estudo  do  latim,  que  deve  ser  diri- 
gido, tanto  quanto  ser  possa,  como  si  fosse 
uma  lingua  viva,  comprehender-se-ha  gram- 
matica, leitura,  traducção  de  autores  esco- 
lhidos e  grande  numero  de  exercícios  de  com- 
posição. 

4.°  O  programma  do  ensino  das  sciencias 
deve  abranger,  resumidamente,  os  factoa 
precisos  e  característicos,  entro  os  quaes  se 
contem  os  mais  familiares,  as  leis  primor- 
diaes  de  cada  uma  delias,  os  seus  princípios, 
conclusões  e  idéas  mais  geraes. 

5.®  O  estudo  da  geographia  comprehenderá: 
constituição  physica  da  superfície  da  terra, 
sua  divisão  politica;  succintamente,  liluropa, 
Aí^ica,  Ásia  e  Oceanía ;  paizes  da  America 
politica  e  economicamente .  Chorographia  da 
Brazil. 

6,<>  O  de  historia,  que  não  deverá  descer  a 
detalhes  exagerados  e  minudencias,  restrin- 
gír-se-ha  aos  factos  da  historia  universal, 
acontecimentos  x)oliticos,  scientificos,  religio- 
sos, litterarios  e  artísticos  que  fizeram  época, 
mormente  os  da  America  e  especialmente  os 
do  Brasil. 

Art.  4."  A  passagem  dos  alumnos  de  anno 
para  anno  do  curso  se  fará  depois  do  exame 
das  matérias  do  anno,  devendo  tomar-se  em 
consideração  no  julgamento  as  notas  das 
aulas  e  o  comportamento  do  estudante. 

Paragrapho  único.  A  esses  exames  podem 
concorrer  alumnos  estranhos  ao  Gymnasio 
Nacional  e  aos  estabelecimentos  equiparados 
nesta  Capital  e  nos  Estados,  requerv^ndo, 
em  tempo  opportuno  e  na  forma  convenien- 
te, a  respectiva  inscripção. 

Art.  5.°  O  exame  de  madureza  que  tem 
por  fim  verificar  a  cultura  intellectual  do 
examinando,  realizar-se-ha  no  Gymnasio 
Nacional  e  mais  e4abeleci mentos  de  casino 
secundário  equiparados,  aqui  e  nos  Estados^ 
perante  comniissões  eleitas  pelas  respectivas 
congregações  e  sempre  sob  a  presidenciau 
de  um  lente  de  curso  superior,  para  isso 
convidado. 

§  1.0  Onde  não  houver  estabelecimento  de 
ensino  superior,  poderá  a  commissão  exami- 
nadora  ser  presidida  pelo  lente  mais  antiga 
do  instituto  ofllcial  de  ensino  secundaria 
equiparado. 

§  2.0  Cada  commissão  compor-se-ha  de 
tantos  membros  quantas  forem  as  matérias 
qu(3  constituírem  o  exame,  excluído  o  pre- 
sidente. 

Art.  O.o  Nenhum  candidato,  estranho  aos 
estabelecimentos  ofiiciaos  ou  equiparados, 
poderá  inscrever-se  sem  provar  a  sua  habi- 
litação nas  disciplinas  sobre  que  deve  8dr 
examinado,   exhibindo,  para  isso,  attestado 
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de  professor  de  conhecida  idoneidade  ou  de 
director  de  instituto  de  ensino  secundário, 
official  ou  particular,  equiparado. 

Art.  7.°  O  exame  de  madureza  constíirá 
de  provas  escriptas  e  oraes.  As  escriptas 
versarão  sobre  todas  as  lioguas  exigidas  no 
curso,  mathematica  (arithraetica  o  geo- 
metria ) .  As  oraes  eomprehenderâo  todas  as 
disciplinas,  de  accôrdo  com  as  disposições 
desta  lei. 

§  l.«  As  provas  escriptas  de  aritbmetica  e 
geometria  vergarão,  para  cada  turma,  sobre 
o  ponto  sorteado,  dentre  os  que  a  commissão 
tiver  formulado,  antes  da  chamada  dos 
candidatos  ao  exame. 

§  2.»  N )  desenho  á  mao  livro  a  prova  con- 
sistirá na  cópia  de  um  objecto,  feita  do 
natural ;  e  no  goomotrico  versará  sobre  um 
problema  ou  questão  de  mediana  diífi- 
ciild;ide. 

Art.  8.«  As  provas  oraes  das  sciencias 
versarão,  para  cada  candidato,  sobre  o  ponto 
.sorteado  dentro  os  que  a  commissão  tiver 
organizado,  antas  lio  exame  de  cada  turma, 
devendo  ser  comprohcndidas  nos  pontos  as 
questõas  principaes  de  cada  disciplina. 

Árt.  y.°  Terminadas  as  provas  escriptas  no 
mesmo  dia,  ou  cm  dias  succossivos,  a  com- 
missão julgal-as-ha  de  conjuncto,não  podendo 
ser  admittido  á  oral  o  candidato  que,  a  juizo 
da  maioria  dos  examinadores,  for  julgado 
inhabiiita«lo. 

Art.  10.  Xo oxame oral  das  linguasedas 
sciencias,  os  candidatos  serão  arguidos  cada 
um  de  per  si.  pelo  membro  da  commissão 
í[ue  o  presidente  designar,  conforme  as  suas 
habilitações,  não  podendo  a  arguição  exceder 
de  20  minutos. 

Art.  11.  Findas  as  prova >  oraes,  a  com- 
mi8^áo,  combinando  estas  com  as  escriptas, 
e  tendo  em  conta  as  cadernetas  o  documentos 
escolares,  apresentados  pelos  candidatos, 
quando  morecerem  fé,  dará  por  maioria  de 
votos,  o  seu  julgamento  sobre  as  habilitações 
dos  examinandos,  reprovando-os  ou  appro- 
vando-o^ —simplesmente,  plenamente  ou 
com  distincçao,  segundo  o  merecimento  de 
cada  um . 

Art.  12.  A  approvação  no  exame  d«  ma- 
dureza dará  direito  á  matricula  em  qual- 
quer dos  cursos  superiores  da  Republica, 
conferindo  também  aos  que  tiverem  obtido 
approvações  plenas  e  distinctas  em  todos 
os  annos  do  curso  do  (xymnasio  e  institutos 
equiparados,  oíiiciaes  ou  não,  o  titulo  do 

BACHAREL  EM  SCIENCIAS  E  LETTRAS . 

Art.  13.  Os  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obste- 
trícia, bellas-artos  e  agrimensura  exhibírão, 
naã  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  ma- 
térias que,  para  cada  um  desses  cursos. 


forem  exigidas,  devendo  esse  exame  ser  prós* 
tado  de  accôrdo  com  as  disposições  ante- 
riores, que  regulam  o  de  madureza. 

Art.  14.  As  cadeiras  de  disciplinas,  não 
exigidas  no  curso  e  actualmente  existentes 
no  Gymnasio  Nacional,  serão  mantidas,  sendo 
o  estudo  delias  facultado  a  todos  os  alumnos, 

Art.  15.  A  contar  da  promulgação  desta 
lei,  o  prazo  de  que  trata  o  art.  362  do  có- 
digo de  ensino,  será  de  cinco  annos,  não  po- 
dendo o  património  exigido  para  a  equipa- 
ração dos  estabelecimentos  particulares  ser 
representado  em  outra  espécie,  que  não  seja 
dinheiro  ou  apólices  da  divida  federal. 

Art.  16.  O  Poder  lixecutivo  mandará  sub- 
metter  á  rigorosa  syndicancia,  por  agentes 
de  sua  confiança,  os  institutos  particulares  de 
ensino  secundário  e  superior,  equiparados, 
afim  de  verificar  se  foram  cumpridas 
as  exigências  dos  ns.  1,  U,  III  do  art,  362 
do  código,  relativos  á  equiparação  e  si  estão 
nas  condições  de  continuar  a  gozar  das  ga- 
rantias e  privilégios  da  lei. 

Paragrapho  único.  No  caso  negativo  fica 
autorizado  o  Governo  da  Republica  a  lhes 
cassar  as  rog.ilias  di  esiuiparaçáo. 

Art,  17.  Continuam  em  vigor  todas  as  dis- 
posições do  regulamento  de  20  de  janeiro  de 
19J1,  não  revogadas  agora,  devendo  o  Go- 
verno moiificar  o  referido  regulamento  nos 
pontos  em  que  essa  modificação  for  necesT 
saria  para  a  boa  comprehensão  e  execução 
desta  lei. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  3  dj  outubro  de  1905.— 
Affbnso  Costa ^ 

O  Sr.  I>resi dente  —  Não  ha  mais 
oradoras  inscriptjs.  Si  nenhum  Sr.  Deputado 
quer  uzar  da  palavra,  vou  passar  á  ordem 
do  dia.  {Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  !Sr.  I»i*esi€leiite  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  aoenas  de  60  Srs. 
Deputados.  Não  ha  numero  para  se  proceder 
ás  votaçõ.^s. 

Ainda  uma  vez  faço  um  app>llo  aos  Srs. 
Deputados  para  que  compareç-am  em  nu- 
mero sulliciente,  para  as  votações  das  maté- 
rias da  ordem  dia,  e  para  regularidade  dos 
nossos  trabalhos. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDí^M  DO  OIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  á*  dis- 
cussão do  pi-ojecto  n.  219,  de  1905,  appro- 
vando  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil,  ela- 
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boradospeia  assembléa  geral  dos  accionistas 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil  nas  sessões 
de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do  corrente 
anoo,  com  emendas  do  Sr.  Érico  Coelho  e 
voto  em  separado  e  emendas  do  Sr.  Galeão 
Carvalhal. 


O  ®r.    Presltieiíte 

lavra  o  Sr.  Barbosa  Liuia. 


Tem   a  pa- 


O  Sr.  S£LirlM>sa,  I^im»  (•)— Sr.  Pre- 
sidente, o  nobre  Deputado  por  Minas  Oeraes, 
provecto  relaíor  do  projecto  de  reor<?ani- 
zaçâo  bancaria,  escusou-se  visivelmente  de 
Tir^á  tribuna  a  tomar  em  consideração, 
sinao  o  meu  alinhavado  discurso,  ao  menos 
a  brilhante  oração  do  talentoso  autor  do 
voto  em  separado.  Para  o  nobre  Deputado 
relator  do  projecto  em  debate,  este  não  tinha 
flido  atacado  por  quem  quer  que  fosse,  não 
havia  o  que  defender ;  os  oradores  que,  pen- 
sando occupar-se  do  assumpto,  se  teem  de- 
morado na  tribuna  algumas  horas,  na  illusâo 
de  que  tratavam  da  matéria,  na  opinião  de 
S.  £x.,  na  esclarecida  opinião  de  S.  Kx.,  não 
teem  conhecido  do  projecto. 

Que  o  não  tivesse  feito  eu,  que  essa  opi- 
nião visasse  o  meu  discurso,  comprehende-se 
e  acceito ;  mas  que  ella  alvejasse  também  o 
discurso  do  iUustre  Deputado  por  S.  Paulo, 
autor  do  voto  em  separado,  em  tanto  não 
posso  convir,  porque  o  honrado  Sr.  Galeão 
Carvalhal,  quer  em  seu  voto  publicado  em 
appenso  ao  parecer  distribuído  á  Camará 
dos  Deputados,  quer  na  brilhante  oração 
com  que  defendeu  esse  seu  voto,  conheceu 
do  mecanismo  do  novo  instituto  bancário, 
apreciou  algumas  das  suas  peças  principaes, 
desceu  a  detalhes,  dando  a  sua  opinião  acerca 
de  algumas  rodazinhas,  minimas,  de  toda 
essa  pesada  machina ;  e,  mais  que  isto,  sub- 
metteu  á  apreciação  da  Gamara  dos  Depu- 
tados emenaas  que  consubstanciavam  seu 
modo  de  ver. 

Nestas  condições,  não  sei  por  que  razão  o 
honrado  Deputado  relator  do  projecto  em 
discussão  se  escusava  de  tomar  em  conside- 
ração as  allegações  dos  discursos  de  seus  col- 
legas,  insistindo  em  aíRrmar  que  não  tinha 
havido  discusiião  alguma  que  se  occupasse 
do  assumpto. 

Vindo,  afinal,  á  tribuna,  Sr.  Presidente, 
o  honrado  Deputado  por  Minas,  com  grande 
prazer  de  todos  quantos  o  ouvimos,  deu 
combate  áquelles  que  não  vieram  á  tribuna. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Parece  que  S.  £x. 
esperava  encontrar  como  antagonistas  oá 
]^2urtidarios  do  papel-moeda  do  curso  forçado. 


M) 


ditcorso  n«o  foi  revisto  p«lo  onftáM. 


Encontrou  correligionários,  enoo&tron  ora- 
doras que  com  S.  £x.  estão  de  inteiro  aecavclo 
na  politica  do  resgate. 

Não  obstante  esse  accôrdo,  S.  Ex.  entendeu 
dever,  durante  horas  em  que  nos  deliciou 
com  a  sua  palavra  fluente  e  brilhante,  dar 
combate  aos  partidários  do  curso  forçado, 
das  emis>sões  de  papel-moeda  pelo  Thesouro 
ou  por  um  banco  privilegiado. 

Parece  que  S.  Ex.  julgava  que  teria  de 
defrontar  os  seus  eminentes  collegas  de 
bancada,  os  honrados  Srs.  Drs.  Francisco 
Bernardino  e  Rodolpho  Paixão,  cujas  opi- 
niões favoráveis  ao  papel-moeda  são  conàe- 
cidas  nesta  Casa. 

Quanto  ao  digno  Deputado  pelo  mesmo 
districto  do  honrado  relator,  o  Sr.  Fran- 
cisco Bernardino,  é  sabido  que,  ainda  por 
occasião  de  se  discutir  o  projecto  de  amniã^ia 
aos  implicados  nos  acontecimentos  de  14  de 
novembro,  S.  Ex.  sustentava  que  a  crise 
em  que  se  debate  o  Brazil  é  devida,  em 
grande  parte,  á  infeliz  politica  do  resgate  do 
papel-moeda. 

Nessa  occasião,  ousei  divergir  de  S.  Ex., 
coi^unctamente  com  o  digno  Deputado,  Sr. 
Calogeras. 

Quanto  ao  diatincto  Sr.  Dr.  Rodolpho  Pai- 
xão, sabe-se  que  S.  Ex.  é  autor  de  um  pro- 
jecto que  visa  extinguir  o  fundo  de  resgate 
e  de  garantia,  baseando  esta  sua  pretensão 
nas  opiniões  que  defendeu  longamente,  e  que 
se  resumem  todas  em  tornar  claro  que  S,£x. 
é  partidário  do  papel-moeda. 

O  honrado  relator  lamentou  mais  que  se 
não  tivesse  iniciado  sobre  o  magno  assum- 
pto um  debate  largo,  brilhante,  alto,  como 
S.  Ex.  esperava,  dada  a  relevância  da 
matéria. 

Nada  tenho  a  oppôr,  sinão  que  de  minha 
parte  fiz  o  que  me  coube  nas  próprias  forças 
abordando  o  problema  pela  maneira  por  que 
eu  o  podia  enxergar  e  entender. 

A  observação  de  S.  Ex.,  portanto,  deve  ser 
tomada  pela  Camará,  a  quasi  totalidade  de 
cinos  membros  não  se  quiz  emx>e]ihar  no 
debate  naturalmente,  provavelmente,  por 
estar  de  accôrdo  cora  o  illustre  relator,  e, 
quanto  aos  partidários  do  papel-moeda,  por- 
que se  convenceram  de  que  não  tinham 
razão,  talvez. 

Eu,  porC^m,  e  o  meu  digno  coUe^a  por 
S.  Paulo,  autor  do  voto  em  separado,  é  quê 
não  podemos  consentir  em  passar  €K>nio  par- 
tidários do  papel-moeda. 

Esta  parte  do  discurso  do  digno  relator. 
portadito,  não  responde  nem  ao  nobre  Depo- 
tado  por  S.  Paulo,  nem  a  mim  :  respooia 
aos  que  deixaram  de  fallar. 

Outra  opinião  que  6.  Ex.  me  atirilHiitt. 
naturalmente  porque  não  fui  bastante  cavo 
na  minha  exposição,  foi  a  de  que  sou  «ar- 
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tidario  da  plnralídade  liancaria,  ou,  melhor, 
da  liberdade  bancaria,  uo  dominio  do  curso 
forçado. 

Ora,  absolutamente  não  é  esta  minha 
opinião.  Não  parece  que  se  possa  do  meu 
discui'so  deprehender  que  sustento  seme- 
lhante theoria. 

Aliás,  a  questão  foi  levantada  a  propósito 
do  ultimo  artigo  dos  estatutos  submettidos 
á  nossa  apreciação,  artigo  que  cogita  do 
systtma  do  monopólio  í^ncario  quando  a 
circulação  metallica  for  possível  ;  ahi,  nesse 
momento,  nossa  hora,  ness?  regimen  de 
circulação  metallica,  sou  partidário  da  li- 
berdade bancaria,  contra  o  monopólio  ban- 
cário, contra  o  Banco  de  Estado. 

E'  diverso  de  querer  a  pluralidade  ban- 
caria, de  consentir  que  se  monte  um  certo 
numei*o  de  institutos  a  emittir  papel  incon- 
versivel,  papel-bilhete  do  banco,  áo  qual 
não  correspondesse  a  obrigação  do  troco, 
á.  vontade  do  portador,  por  espede  me- 
tallica. 

Dada  essa  explicação,  Sr.  Presidente, 
pas-o  a  recapitular  o  discurso  com  que  ini- 
ciei o  debate  e  no  qual  levantei  uma  serie 
de  questões  preliminares,  que  me  não  ve- 
davam opportunamente  conhecer  do  meca- 
nismo adoptado  para  o  banco  que  se  vae 
elevar  sobre  as  ruinas  do  terceiro  Banco  do 
Brazil. 

Alleguei  nesiie  discurso,  que  S.  Ex.  não 
quiz  tomar  em  consideração  : 

<  1.*  Não  se  conhece  motivo  relevante,  de 
utilidade  publica,  para  mudar  de  nome,  pas- 
sando de  Banco  da  Republica  a  Banco  do 
Brazil.  Era  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
passou  a  ser  Banco  do  Brazil. 

2.®  Tendo  nós  de  conhecer  dos  estatutos, 
não  se  justiâca  que  o  íaçamo:^  em  condições 
inferiores  aos  accionistas,  quando  estes  go- 
rem o  seu  dinheiro  e  nós  decidimos  do  alheio; 
e  que  assim  não  é  correcto  que  nos  demos 
por  devidamente  informados,  sem  relatórios, 
balanços  e  outros  dados  que  a  Commissão 
colheria. 

Creio  que  é  muito  preciso  isso,  merece 
alguma  resposta,  vale  a  pena  de  ser  tomado 
em  consideração,  como  o  mais  que  se  se^^ue. 

3.^  Que,  dado  o  triste  mallogro  de  todas  as 
tentativas  anteriores,  não  será,  mais  uma 
vez,  o  banco  governamental  ou  politico  o 
remédio  apropriado  aos  nossos  males  finan- 
ceiros. 

4.<>  Que,  ao  contrario,  sendo  o  ideal  a  abo- 
lição do  curso  forçado^e  o  meio  de  attingir 
esse  ideal  o  resgate  gradual  do  papel-mocda, 
segundo  os  votos  do  insigne  mineiro  Ber- 
nardo Pereira  de  Vasconcelloe,  autor  da  lei 
de  1848  —  a  triste  p^reistMicia  dos  governos 
em  manter  esse  typo  bastardo  de  organização 
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bancaria  cada  vez  mais  nos  afastaria  da. 
quelle  escopo. 

5.»  Que  assim  é,  já  porque,como  se  viu  re- 
centemente, dous  terços  do  fundo  de  resgate, 
ou  sejam  lO.OOOiOOa^í,  era  15.000:000$ arre- 
cadados, nesise  fundo,  foram  desviados  para 
ajudar  o  banco,  sob  o  pretexto  de  amparar  o 
commercio  legitimo;— já  porque  um  milhão 
de  libras  esterlinas  foram  distrahidas  e 
pelos  estatutos,  continuarão  a  ser  tira- 
das dr)  fundo  de  garantia  para  cambiaes, 
isto  é,  para  soccorrer  o  banco  contra  o  com- 
mercio ille<ritimo,  dos  que  jogam  no  cambio  ; 

6.°  Que  ainda  mais  contribuem  taes  insti- 
tutos políticos  para  alongar-nos  daquelle 
ideal,  porque  mascaram  despezas  que,  não 
so  podendo  fazer  pelo  Thesouro,  teera  sahida 
condescendente  pjlo  banco,  contribuindo 
para  a  necessidade  de  novos  auxílios  que  são 
novos  desfalques  na  receita  publica  e,  por- 
tanto, nos  saldos  destinados  ao  resgate  do 
papei-moeda ; 

7,^  Que  a  violenta  oscillação  que  ainda  re- 
centemente soffreu  o  cambio,  cahindo  em 
poucos  dia-í  mais  de  2  pence,  de  cerca  de 
17  3/4  a  15  1/2  ou,  melhor,  de  18  e  uma  pe- 
quena fracção  a  15  e  pouco,  prova  que,  ape- 
zar  da  excepcional  competência  do  integro 
Dr.  Custodio  Coelho,  é  uma  pretenção  estó- 
lida querer  í^overnar  o  cambio  sem  pesadís- 
simos sacrificios  para  o  Thesouro ; 

8.0  Que  ainda  quando  se  consentisse  em 
preferir  um  banco  central,  não  seria  de  bom 
aviso  alicerçal-o,  nem  argamassal-o  com  as 
ruinas  do  actual,  cabendo  ao^  accionistas 
deste  tomar  conta  do  estabelecimento  para 
liquidar  e  apurar  o  que  puderem; 

9.<>  Que  a  prova  dos  maleflcios  da  inter- 
venção do  (roverno  é  que,  estando  livres 
delia  prosperam  e  desenvolvem-se  os  bancos 
de  deposito  e  desconto  Banco  Commercial  e 
Banco  do  Commercio,  cujas  acções  cotam-se 
como  nâo  o  conseguem,  raáo  grado  tantos 
favores  offlciaes,  as  acções  do  Banco  da  Re- 
publica. 

10.  Que  não  colhe  o  exemplo  do  que  se 
passa  em  outros  paizes,  aliás  de  circulação 
metallica,  onde  os  bancos  centraes  privile- 
giados teem  um  saudável  correctivo  na  maior 
ou  menor  frequência  com  que  affluem  ao 
troco  os  seus  bilhetes,  eloquente  manómetro 
que  muito  bem  avisa  sobre  as  oscillações  da 
confiança  publica. 

11.  Que  nesses  paizes,  annunciado  pelo 
ppoprio  ministro  que  a  gestão  governamen- 
tal do  banco  dera  prejuízo  e  que  para  in- 
demnizar 08  prejuízos  era  preciso  que  o  The- 
souro entrasse  com  mais  dous  mil  e  qui- 
nhentos contos  e  novos  favores,  não  se  que- 
daria o  parlamento  indifferente  a  taes  reve- 
lações, e  antes  chamaria  a  contas  o  ministro 
e  seus  prepoetos. 
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12.  Que  si  taes  contas  entre  nós  se  não  po- 
dem tomar,  perigosíssima  é  a  acclimação 
que  se  teima  em  fazer  daquelle  instituto 
privilegiado  e  central  na  atmofcjphera  do  re- 
gimen presidencial  federativo. . .» 

Si  se  aílirma  que  nós,  neste  regimen,  nao 
temos  competência  para  tomar  contas  a  um 
estabelecimento  que  foi  arrancado  á  fiscali- 
zação dos  accionistas  e  entregue  exclusiva- 
mente á  gestão  do  Poder  Executivo,  si  se 
sustenta  que  neste  regimen,  assim,  6  peri- 
gosíssima a  accumulação  que  se  tem  de 
fazer... 

«...  e  si  assim  não  ô,  e  póde-se  ou  deve-se 
tomar  contas,  sem  quebra  das  exigências  do 
regimen,  uada  justifica  a  indiíTerença  dos 
fiscaes  propostos  á  defesa  dos  dinheiros  pú- 
blicos. 

13.  Que  não  se  vê  bem  para  que  é  que  se 
submette  á  nossa  approvação  um  projecto  de 
estatutos  já  approvados  pelos  accionistas, 
pois  que  estes  para  o  acceitar  e  emendar  no- 
mearam duas  commissões  que  bem  os  infor- 
massem ;  e  nós  temos  que  mandar  do  The- 
souro,  agora  accionista  de  IT^.SOO  acções, 
contribuinte  de  28.500:000$,  al('^m  de  outros 
supprimentos,  mais  dinheiro— 2.500  contos — 
que  fará  í^lta  ás  caixas  publicas  de  resgate 
e  garantia,  nós  temos  que  approvar  tudo 
ás  cegas  na  fó  dos  padrinhos. 

14.  Que  asiim,  passados  pelo  cadinho  da 
sancção  parlamentar,  taes  artigos  de  esta- 
tutos ficam  valendo  como  artigos  de  lei,  e, 
portanto,  não  podem  s  jr  alterados  nem  pelos 
accionistas  nem  pelo  Governo,  iwrque,  por 
emquanto  ao  menos,  o  Governo  não  legisla. 

15.  Que  o  artigo  ultimo,  si  é  um  com- 
promisso real  para  que  valha  como  um 
favor  oíllcíal  capaz  de  galvanizar  o  banco,  é 
prematui*o  e  indiscreto,  resolvendo  desde  já 
para  quando  a  circulação  for  metallica,  em 
umsimplesartií(o,som  mais  explicações,  vo- 
tado nos  últimos  dias  da  legislatura,  a  ;,'rave 
questão  do  unidade  ou  pluralidade  bancaria, 
decidindo-se  desde  já  pelo  monopólio  pro- 
mettido  ao  rebento  reduzido  do  decrépito 
instituto,  desprezada  a  Constituição  ,art.  34, 
§  8^  combinado  com  oart.  72,  §  24.» 

O  artigo  ultimo  é  o  que  prometto  como 
um  chamariz ;  nós  vamos  ver  daqui  ha 
pouco  que  realmente  o  G 'Verno  tem  muita 
razão  em  fizer  disto  uma  barraca  de  feira, 
de  tocar  zabumba  na  ft»onte  da  barraca  para 
ver  se  ari^anja  dinheiro  para  este  banco 
quebrado. 

E'  uma  promessa  quo  está  no  artigo  ul- 
timo, si  é  um  compromisso  realmente,  de 
quand )  algum  dia  houver  circulação  metal- 
lica entre  nós,  si  se  resolver  entre  nós  adoptar 
o  regimen  bancário  ou  um  banco  contrai 
gerido  mais  ou    raeaos  directamente  pelo| 


Governo,  que  este  banco  será  o  actual  ou  o 
que  se  reorganizar. 

Estou,  Sr.  Presidenta,  articulando  o 
meu  discurso  da  1*  sessão,  mostrando  que  o 
meu  discurso  não  era  uma  voz  inane  ;  era 
uma  afflrmação  de  que  se  pôde  discordar,  na- 
turalmente, muito  clara,  categórica  e  pre- 
cisa. 

Estou  recapitulando  para  reconduzir-me 
ao  ponto  em  que  estava  de  tomar  em  consi- 
deração as  allegações,  ou  ausência  de  aUega- 
ções  do  illustre  relator : 

€  Que  além  de  incompatível  com  a  Consti- 
tuição, essa  pretenção  aberra  das  melhores 
tradições  brazileiras,  entre  as  quaes  col- 
mlna  aquella  que,  em  caminho  da  Uberdade 
bancaria,se  encarnou  na  lei  de  24  de  novem- 
bro de  1888,  devido  á  iniciativa  dos  operosos 
representantes  de  Minas  Geraes,  os  Srs.  vis- 
conde do  Cruzeiro,  visconde  de  Ouro  Preto  e 
Laffayetto...» 

O  Sr.  Calogeras— Essencialmente  trans- 
itório. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...Laffayette  R.  Pe- 
reira, prócere  do  primeiro  partido  politico 
em  que  tão  brilhantemente  militava  o  não 
menos  illustre  representante  da  mesma 
adeantada  província,  Dr,  Affonso  Penna, 
que,  na  Camará  de  1888,  amparou  com  o 
seu  esclarecido  voto  o  projecto  quo  é  o  antí- 
poda do  actual. 

«Que,  assim  pelo  menos  —  ficará  ao  no- 
bre relator  que  reftitar  ao  menos  as  ob- 
jecções adduzidas  contra  uma  solução  qae 
systematisa  e  encrava  na  nossa  legislação 
bancaria  a  intervenção  do  Governo — ,  o  Es- 
tado banqueiro  açambarcando  um  condem- 
nado  monopólio,  essa  manifestação  da  acti- 
vidade mercantil,  não  estando  assim  tão 
mal  amparados  os  oradores  que  a  com- 
batem, desde  que  aos  Wolonski  e  outros  op- 
põem  Herbert  Spencer,  Jame>  Wilson,  Co- 
quelin,  Horn  e  outros. 

E>>tava  fazendo,  com  o  perdão  que  a 
Gamara  ufio  me  regateará  {dirigese  ao  Sr, 
David  Campista  que  acaba  de  entrar  no  re^ 
cinto  e  tomar  assento  em  fluente  ao  orador)  a 
leitura  desses  trechos,  em  que  articulei  o 
meu  discurso,  resumindo-o  de  m<xlo  a  fazer 
ver  o  que  ó  que  eu  entendia  quando  mo  per- 
mitti  discutir  o  projecto  era  debate. 

Em  summa,  antes  de  entrar  na  analysa 
do  novo  mecanismo,  naquillo  que  elle  tem 
de  novo,  pois  que  os  estatutos  actuaes  sub- 
mettidos  á  nossa  apreciação  reproduzem  em 
muitos  pontas,  e  é  natural  que  o  façam,  ái»- 
posições  dos  antigos,  disposições  comesiulias, 
vulgares,  daquellas  que  entram  na  org^uii- 
zação  das  sociedades  anon ymas  e  outras  que 
entram  em  organizações  bancarias,  ante» 
de  entrar  nessa  analysc  detalhada,  eu  teabo 
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ossa  dupla  preliminar,  que  por  sua  vez  de- 
componho oin  uma  serie  de  aspectos. 

Que  é  essa  dupla  preliminar  ? 

Primeiro:  não  se  vae  fundar  um  insti- 
tuto novo  de  credito,  não  se  vae  fundar  o 
Banco  do  Brazil;  vae-so  reconstruir,  rebo- 
car o  antigo  Banco  da  Republica,  chrismado 
agora  com  o  nome  áe  Banco  do  Brazil . 

Sustentei  que,  com  essa  caliça  proveniente 
daquella  demolição,  cora  o  vigameuto  co- 
mido de  cupim,  como  está  o  tal  instituto 
bancário,  a  casa  que  se  vae  construir  não 
tem  segurança  alguma.  Feita  por  conta  dos 
proprietários  desse  material  arruinado, 
quando  muito  eu  só  opporia  a  consideração 
da  segurança  publica  para  que  ella  não  de- 
sabasse em  cima  dos  transeuntes  ;  mas,  com 
certeza,  eu  não  lhe  mando  com  o  meu  voto 
mais  nenhum  vintém  tirado  do  Thesouro 
Nacional,  isto  é,  dos  recursos  hauridos  sob  a 
forma  de  imposto  em  tíxla  a  Nação  e  inclu- 
sive dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  que 
o  Governo  tem,  pelas  nossas  leis,  compe- 
tência para  lançar  mão,  entrando  com  essa 
importância  desde  que  pague  o  juro  que 

grometteu  e,  no  caso  de  corrida,  restitua  no 
^rmo  do  pagamento  á  Caixa  Económica  a 
importância  alli  depositada. 

Portanto,  eu  tinha  essa  preliminar,  si  é 
caso  de  construir,  de  modelar  um  estabele- 
cimento de  credito. 

Dizem,  o  Governo  entra  com  uma  certa 
importância,  que  se  casará  á  importância 
que  subscreverem  os  capitalistas  deitas  e 
de  outras  praças  para  fundarem  um  banco 
que  começa. 

Isso  é  caso  bem  diverso,  do  Governo,  no 
fim  de  cinco  annos  de  administração  offl- 
cial  daquelle  estabelecimento  fallido,    não 
nos  prestar  contas  dessa  gestão,  que  foi,  se- 
gun- lo  recibo  pissado  pelo  Ministro,  ruinosa. 
E'  sobre  esses  alicerces,    sobre  esse  solo, 
cuja  estabilidade   não  iS  só  duvidosa,  por- 
que é  accentuadamente  de  vasa,  do  lama, 
<iuese   quer  as.sentar  ura  novo  estabeleci- 
mento, ao  qual  se  promette  uma  prosperi- 
dade incompatível  com  todos  os  anteceden- 
tes, com  os  estygraas  dos  accidentcs  desse 
novo  banco,  cora  a  tara  de  que  eJle   está 
ferido. 

O  Sr.  Bricio  Filho —  Essa  prosperidade 
tem  sido  garantida  toda  voz  que  tera  sido 
.soccorrido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Sr.  Presidente, 
ainda  uma  preliminar. 

V.  Ex.  comprehende  que  eu  não  podia 
deixar  de  contar  mesmo  com  a  intolligencia 
osclarecida  do  honrado  relator,  mais  ainda 
eom  a  sua  benignidade,  para  que,  formula- 
das as  proposições  com  feitio  de  preliminares 
£t  esse  respeito,  S.  Ex.,  tomando-as  em  consi- 


deração, visse    logo   esses  aspectos  que  ellas 
proporcionara. 

E'  assim  que,  digo  ou,  se  trata  de  manter— 
mais  ura  aspecto  da  quostão  —  de  raanter  o 
Estado  consorciado  ci>ra  ura  bauco  de  depó- 
sitos, descontos  e  deeraissão,  corao  ú  o  Banco 
de  França,  corao  é  o  Iraperial  Banco  Allo- 
mão,  como  d  o  Banco  Austr  )-Hungaro,  corao 
é  o  Banco  Belga  e  muitos  outros.  Estado 
consorciado  com  um  Banco  só,  por  ora  só,  do 
depósitos  e  descontos— não  é  a  mesma  cousa; 
é  outrj  problema. 

Digo  eu  que  a  continuação  desse  connnbio 
é  deplorável  para  o  credito  do  Banco  e  para 
o  credito  do  Thesouro  e  do  Estado ;  é  uma 
fonte  de  prejuízos  para  o  Banco  e  para  o 
Thesouro. 

A  posteriori,  sahindo  do  domínio  daquellas 
theorias  absolutas  que  o  honrado  relator 
arguiu-nos  de  ser  o  nosso  pesadello  e  uma 
espécie  de  obcessão  que  impede  de  racio- 
cinar com  clareza  —  a  posteriori  aqui  está 
o  Banco  do  Coraraercio;  aqui  está  nesta 
praça  o  Banco  Coramercial,  ambos  conhe- 
cidos. 

Que  são  ?  Bancos  de  depósitos  e  doscon« 
tos.  Que  differença  teem  do  Banco  da  Repu- 
blica ? 

Não  teora  governo  lá.  Corao  vivem  ou 
como  teem  vivido  ?  Era  condições  a  que  rae 
referi  no  meu  ultimo  discurso,  com  as  suas 
acções  cotadas  a  170$  e  180$,  distribuindo 
dividendos  com   relativa  prosperidade. 

Como  vive  este?  Este  nunca  viveu;  este 
vegetou  sempre  em  uma  cachexia  incurável, 
constante. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Temos  dado  doses 
massiças  de  quinino  e  não  ha  meio.  (Riso.) 

O  Sr.  David  Campista  —  Esse  typo  6 
norte-americano  e  igual  ao  nosso.  Já  vê 
que  não  ô  um  monstro.  E'  adoptado  nos 
Estados  Unidos,  que  tem  uma  Constituição 
que  é  a  mãe  da  nossa.  Accresce  que  o  the- 
souro dos  Estados  Unidos  intervém  em  ma- 
téria de  circulação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  está  vigo- 
rando nos  Estados  Unidos  não  6  o  regimen 
de  1901  ;  é  o  regimen  de  Salomão  Chase, 
modificado  pelos  actos  que  se  seguiram  após 
elle.  E\  portanto,  regimen  diverso  desse  em 
que  o  Estado  legisla  prescrevendo  certas 
coniições  dentro  das  quies  o  Estado  se 
desenvolve  naquella  federação. 

Convém  notar  que  na  federação  norte- 
americana  existem  dous  mil  e  tantos  bancos 
que  concorrem  á  circulação  metallica  ;  aqui 
é  um  banco  monstruoso,  com  grande  cir- 
culação, como  que  dispondo  de  uma  grande 
bomba  de  pressão  capaz  de  satisfazer  a  esses 
Estados  todos  em  uma  extensão  de  oito  oii- 
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Ihoes   oitocentos  e  tantos   mil  kiiometros 
quadrados. 

E'  como  si  a  Europa  inteira  tivesse  em 
seu  centro  um  banco  único  para  acudir  ás 
necessidades  de  toda  a  circulação. 

O  Sr.  David  Campista— Não  apoiado  ;  os 
bancos  attendem  ás  necessidades  da  circula- 
ção, as  quaes,  como  V.  Ex.  bem  sabe,  não 
regulam  pela  extensão  do  território,  mas 
pela  densidade  da  população. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Prova  contra  V.  Ex. 
a  objecção,  pois  que,  em  um  paiz  como  este, 
em  que  não  ha  clearing-hotises,  em  que  não 
ha  casas  de  compensação,  casas  de  liquida- 
ção, em  que  os  meios  de  transporte  são  os 
mais  difllceis,  em  que  as  transacções  só  se 
liquidam  passando  dinheiro,  porque  não  ha, 
como  em  toda  parte,  a  liquidação  em  let- 
tras,  todos  esses  typos  de  liquidação  adean- 
tada,  ctc,  todas  as  vezes  que  houver  neces- 
sidade de  numerário  em  Manaos,  ha  de  ser 
sentida  a  falta. 

E  é  por  isso  que  dizem  que  a  crise  é 
oriunda  da  falta  de  melo  circulante. 


O  Sr.  David  Campista- 
0  Sr.   Barbosa  Lima 


-Não  apoiado. 
Os  papelistas  o 


dizem;  cu  digo  que  6  oriunda  do  privilegio. 

O  Sr.  David  Campista  —  Mas  eu  não  sou 
papelista. 

O  Sr.  Paula  Ramos — Ha  papelistas  e  pa- 
pelistas: também  eu  não  sou  partidário  de 
Law.  (Trocanirse  outros  apartes,) 

O  Sr  .  Barbosa  Lima —  O  honrado  Depu- 
tado observa  com  grande  prazer  para  mim 
que  não  ê  papelista. 

E'  um  dos  lactos  que  me  animam,  ver  á 
testa  dos  que  se  batem  pela  politica  do  res- 
gate do  papel-moeda  um  politico  tão  emi- 
nente, e  cuja  acção  sobre  a  nossa  adminis- 
tração pôde  ser  das  mais  fecundas. 

Digo,  porém,  que  S.  Ex.,  pelo  seu  próprio 
discurso  e  pela  orientação  que  promana  de 
seu  parecer,  está  mais  próximo  dos  papelis- 
tas do  que  eu.  {Não  apoiado  do  Sr,  David 
Campista,) 

Vou  ver  si  faço  a  demonstração  da  rainha 
these,  que  6  atrevida,  arrojada,  perdôe-me 
o  honrado  Deputado. 

Vejamos  a  nossa  attitude  nesse  particular. 

Sou  pelo  resgate. . . 

O  Sr.  David  Campista— Também  eu. 

O  Sr.  Baíbosa  Lima.—  ...  e  digo  que  o 
Banco  está  contribuindo  para  diminuir  a  ve-; 
iocidadedo  resgate. 

O  Sr.  David  Campista-^' onde  não  coa-' 
cordamoB. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Demonstro  isto, 
como?  Tomando  em  consideração  o  moTi- 
mento  c  evidenciando,  pelos  algarisnws,  que 
eúa,  é  a  verdade. 

Assim,  quando  se  arrecadou  para  o  ftmdo 
de  resgate  do  papel-moeda  a  somma  de 
15.000:000$,  quando  se  applicou  ao  resgate  ? 
5.000:000$,  um  terço  :  e  os  outros  dous 
terços,  10.000:000$,  para  onde  foram  ?  Para 
oBaucoda  Republica,  para  socoorrel-o. 

Assim  desviou-se  esta  somma  do  fundo  de 
resgate.  E  esse  mecanismo  sábio  do  fondo 
de  resgate  e  de  garantia,  que  marca  uma 
época  felicissiraa  na  nossa  historia  finan- 
ceira, passa  a  ter  a  sorte  de  todos  os  meca- 
nismos, mais  ou  menos  analoiros,  ainda  que 
muito  mais  imperfeitos, que  temos  instituido 
em  nossa  vida  financeira  :  apparòlha-áe 
o  instrumento,  prepara-se  muito  bem  e,  na 
occasião  de  ítmccionar,  vem  uma  serie  d? 
sophismas  —  que  não  serve  para  isso,  que 
é  preciso  fazer  de  outro  modo,  etc. 

Assim,  está  estabelecido  que  pôde  se  ims 
qualquer  importância  do  fundo  de  garamii. 
comtanto  que  não  se  o  reduza  a  menos  ili 
metade,  para  reforçar  o  fundo  de  reegate. 

Pois  bera,  o  fundo  de  garantia,  que  é  onw. 
que  está  se  formando  em  mãos  do  ingleL 
fornece  um  milhão  sterlino  e  continuaria 
fornecel-o  para  esta  outra  operação  deqnei- 
banco  carece. 

Primeiro,  dinheiro  papel,  tirado  do  fuffik. 
de  resgate  para  o  Banco  da  Republica  am- 
parar o  commercio  legitimo,  sob  a  forma  & 
desconto  de  lettras  da  nossa  praça:  segunií. 
ouro,  tirado  para  amparar  o  Banco  daEt^ 
publica,  ou  antes,  para  armar  o  BaDco  ò 
Republica,  de  modo  que  este  ampare  o  com- 
mercio legitimo  contra  o  commercio  ffl^ 
gitimo,  ou  centra  aquillo  que  V.  Ex.  cfe:- 
mou  stock  jobber,  regulador  do  eambio. 

De  modo  que  essas  duas  partes  do  me-»- 
nismo  instituido  para  resgatar  o  ptp'- 
moeda,  são  modificadas  por  causa  do  BaEà 
tira-se  dinheiro  do  fundo  de  resgate  v* 
soccorrer  ao  Banco  e,  portanto,  dimino?-' 
a  velocidade  com  que  se  (tev  ia  resgata: 
papel-moeda. 

Ora,  como   o  resgate  é  o  principal  íar.* 
da  valorização  do  meio  circulante,  o  ; 
succede  6  que  nos  distanciamos  delia. 

O    Sr.    David  Campista —  Nâo    aposv 
Si,   favorecendo  um  Banco,    se    favTtaeft» 
estabilidade  do  cambio,  eu   me  apprcu 
mais  do  resgate. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Também  ooss-- 
este  ponto.  Chegarei  lá,  a  esta  qHOESí  j 
valorização  do  meio  circulante,  pcw  Tete»- 
operações  do  Banco. 

Já  vimos  como  é  que  o  Banoo  B^goíO^* 
\  edtabilidade,  isto  é,  áerrateiklo  o 
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O  Sr.  David  Campista— Ultimamente,  e 
já  disse  que  isso  6  um  facto  que  provoca 
admiração,  quando  as  taxas  se  teem  conser- 
vado mais  ou  menos  estáveis.  O  relatório  do 
Sr.  Custodio  mostra  isso  mesmo. 

O  Sr.  Calogeras  e  outros  Srs.  Depu- 
tados dâo  apartes. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  VV.  ffix.  me 
obrigam  a  um  oslorí^o  extraordinário  de 
memoria  a  ter  todas  as  leis  de  cór, 
Kraeni  mliio  de  190Q.  (Apartes,) 
Pois  os  Si^.  Fernando  Lobo  e  AíTonso 
Peaoa  não  foram  presidentes  do  Banco  du- 
rante perto  de  quatro  anuo:;  ? 

Um  Sr.  Deputado— Mas  não  havia  base. 
{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Havia  iú6.  contas 
correntes  com  o  Estado  do  Minas. 

O  Sr.  Davíd  Campista — Como  com  todos 
os  outros  Estados  do  Brazil  e  até  com  paizes 
da  Europa,  e  note-se  que  essas  conta»  cor- 
rentes nunca  deram  prejuizo  ao  Banco;  pelo 
contrario. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem  vê  V.  Ex.  que 
o  assumpto  merece  ser  encarado,  pois  que 
chega  a  provocar  tantos  apartes. 

Mas,  recapitulando  a  minha  these:  pri- 
meiro, o  Banco  é  arruinado;  sobre  essas 
ruinas,  com  esse  vigamento,  revestindo-o 
com  essa  caliça,  não  conse;^uiremos  remo- 
delar convenientemente  a  nossa  circulação; 
segundo,  o  Banco  é  simplesmente  de  depó- 
sitos e  descontos;  e  os  bancos  dessa  natureza 
quo  vivem  livres  da  tutella  ofílcial  vivem 
melhor;  terceiro,  o  Banco  tem  deant3  de  si 
lima  promessa,  a  promessa  de,  opportuna- 
mente,  quando  houver  circulação  metallica, 
si  o  Groverno  adoptar  o  systema  bancário, 
ser  o  único  preferido. 

Ora,  senhores,  quando  houver  ciroulação 
metallica !  Quando  será  isto? 

O  privilegio  do  Banco  é  de  30  annoa,  o  res- 
gate do  papel-moeda  se  faz  á  razão  de,  uns 
annos  por  outros,  l.OOOiOOOíf;,  como  está 
aqui  no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
que  distribuo  os  5.000:000$  por  cinco  annos; 
1.000:000$  por  anno,  no  fim  de  30  annos, 
áâo  .30.000:000$000. 

Daqui  a  30  annos  esta  massa  de  670.000 
:?onto.s  de  papel  moeda  de  curso  forçado  e$- 
^jSltá  reduzida  de  30.000  contos  ! 

O  Sr.  David  Campista—  Note  V.  Ex.  que 
sso  é  não  apressando  o  resgate. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Mas,  exactamente 
ecahe  no  ponto  que  estou  alflr mando.  Si 
e  consente  que  o  Governo  continue  a  lançar 
nâ.o  do  fundo  de  resgate»  desviando  papjl 
esse  fundo  de  resgate   para  soccorrer  o 


Banoo  ;  si  não  ha  correctivo  nenhum,  por- 
que não  o  tem  dos  accionistas,  segundo  o 
regimen  da  lei  de  1900  não  o  tiveram,  não 
tem  de  nós  outros,  pois  que  a  Camará  não 
quer  saber  o  que  se  passa  por  lá,  esses  des- 
vios continuarão  a  dar-se,  visto  como  não 
tendo  mais  a  lei  de  1875,  renovada  pela  de 
188Õ,  para  emittir  papel-moeda  em  épocas 
de  crise,  afim  de  soccorrer  a  praça,  e  as 
exigências  desta,  continuando  a  dar-se,  so- 
bretudo nas  épocas  diflioeis  de  safra  do 
norte,  teremos  que  o  Governo  continuará 
duhi  a  mandar  dinheiro,  que  não  p(3de  tirar 
de  outra  parte,  pela  lei  de  1899,  art,  3°. 

LoííO,  não  será  pjuco  conservar  os  mil 
contos  por  anno,  porque  e  Sr.  Leopoldo  de 
de  Bulhões,  livHive  anno  em  quo  não  rcs- 
í^atju  um  vintém. 

Quando  fallo  om  mil  contos  pv>r  anno,  é 
porq'ie  tomo  em  consideração  os  três  mil 
contos  que  foram  agora,  de  modo  que  dá 
essa  média, 

Comprehende-se  bem  que  não  vou  levar  a 
precisão,  em  matéria  de  previsão  eco- 
nómica, a  ponto  de  substituir  uma  simples 
média  aritiimetica,  dividir  a  somma  de  to- 
das essas  parcellas  pelo  numero  delias..  • 

O  Sr.  Calogeras—  Mesmo  que  não  seria 
possível  discutir  assim. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Os  elementos  que 
possuímos  são  esses  « 

tí  tudo  nos  leva  a  crer  que  o  Governo,  poiv 
que  a  tendência  desses  bancos  oíiiciaes,  elei- 
toraes,  como  eu  chamei,  é  superior  aos  go- 
vernos, quaesquer  que  elles  sejam,  ha  de 
ficar  na  me.ma  omiére,  de  bater  na  mesma 
trilha,  de  continuar  a  soccorrer  o  Banco  pela 
mesma  forma  por  que  o  tem  soccorrido. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  quer  ver  mais 
outra  prova  de  que  o  que  allego  consulta  a 
verdade  ?  Depois  de  cinco  annos  de  um  me- 
canismo habilidoso,  arranjado  aqui  na  lei  de 
setembro  de  1900,  para  amparar  o  banco, 
depois  de  cinco  annos  desse  mecanismo  habili- 
doso, depois  desse  supprimento  formidável 
de  recursos  hauridos  do  Thesouro  para  to- 
nificar o  organismo  depauperado  do  Banco  ; 
depois  desses  cincj  annos  em  que  elle  teve 
um  milhão  sterlino  á  sua  disposição,  vinte  e 
cinco  mil  contos  e  uma  somma  indefinida 
de  inscripções,  a  que  chegámos  ? 

Chegámos  ao  seguinte  :  o  Thesouro  teve 
que  arcar  com  a  responsabilidade  da  quantia 
de  35.000:000$  de  apólices,  inscripções  de  ju- 
ros do  3  °/o  da  responsabilidade  do  Thesouro, 
o  que  quer  dizer  quo  quem  tem  de  pagar 
esses  juros  é  o  Thesouro. 

Ora,  3  %  sobre  35.00();000$  são  a  quantia 
de  K050:000$000... 

O  Sr.  Calogeras—  Mas  os  juros  estão  sus-- 
pensos. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  o  Governo  fi- 
cou com  a  divida  de  35.000;000$OJO  ? 

O  Sr.  Calogeras — ^Não  ha  duvida.  (Ha  ou- 
tros apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  isso  me^rao. 

Trinta  o  cinco  mil  contos  o  Thesoura 
achou  numa  época  em  que  os  orçamentos 
dão  dcfieits  na  opinião  do  nobre  Ministro  da 
Fazenda,  para  comprar  35.00'J:000."^  de  apó- 
lices, que  deviam  ser  resgatadas  pelo  Banco. 

O  juro  desse  dinheiro,  a  3  Y«,  anda  em 
1.050:000$,  mais  do  que  a  importância 
empregada  pelo  Governo  para  resgatar  pa- 
pel-moeda,  por  anuo ! 

Quer  dizer:  para  ir  ao  encontro  do  Banco, 
para  acudil-o  na  ultima  queda,  quando  no 
âm  de  cinco  aanos  veriíicou-se  que  nem 
aquilio  elle  podia  resgatar,  o  Governo  ainda 
despendeu  uma  quantia  superior  ã  taxa, 
mesmo  a  juro  de  3  *»/o,  superior  á  taxa  que 
o  Governo  r&^olveu  empregar  para  resgate 
do  papel-moeda. 

Isto  é  claro. 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  terá,  explicação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Bem. 

Sr.  Presidente,  eu  combati  a  theoria  que 
estft  em  embryão  no  artigo  único  dos  estatu- 
tos; a  theoria,  segundo  a  qual  nós,  indevida- 
mente, nos  compromettemos  dasdo  já,  em 
nome  da  Nação,  e,  na  época  da  circulação 
metallica,  a  preferir  o  Bancj  da  Republica 
para  apparelho  único,  que  monopolise  a 
emissão  de  bilhetes  de  banco,  isto  6,  bilhetes 
conversiveis  á  vista. 

Allega-se:  nãu,  isso  não  é  um  compromisso. 

Pois  então,  si  isso  não  é  um  compromisso, 
isso  é  um  grace>  para  com  os  subscriptores 
das  novas  acções. 

O  Sr.  David  Campista— E'  uma  promessa 
que  pode  ser  valiosa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  nos  liga,  en- 
tão é  um  compr  jmiííso  que  nos  liga,  que  nos 
prende. 

O  Sr.  David  Campista— -Liga  na  hypothase 
de  ser  preferido  o  systeín  i  bancário. 

O  Sr.     Barbosa  Lima  —  Perfeitamente . 
Mas,  na  hypotlieàe,  comu? 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vamos  ver  si  pomos 
as  cousas  em  pratos  limpos  ;  quero  ser 
muito  claro,  porque  não  o  fúi  da  uutra  vez. 

Daqui  a  certo  tempo,  não  direi  que  pelas 
calendas  gregas,  mas  daqui  a  certo  tumpo 
temos  uma  circulação  m  'tallica,  corre  aqui 
o  ouro  ao  par  do  papel,  e  corre  duraato  bas- 
tante tempo,  para  não  se  suppor  que  fui 
uma  prea-mar  oíficial  que  passou  e  debappa- 
receu. 


Nessa  época  nós  temos  de  instituir  o  re- 
gimen bancário,  temos  que  legislar  ««bre 
bancos,  para  empregar  os  termos  com  mais 
precisão ;  podemos  legislar  de  dous  modos : 
ou  dizenJo:  podem  emittir  bilhetes  de 
banco  todos  os  estabelecimentos  que  se  con- 
stituirem  dentro  de  taes  e  taes  regras,  ou 
podemos  adotar  o  outro  systema. 

Ora,  dL^'o  eu  :  si  nós  ficamos  na  situação 
de  tornar  possível  adoptar-<e  este  systema 
da  circulação  bancaria,  com  muitos  bancos, 
que  é  ([ue  esperam  essos  homens  ? 

O  Sr.  David  Campista— Que  homens  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Esses  hom?ns  do 
Banco  da  Republica  ? 

O  Sr,  David  Campista —  Mas  no  caso  de 
ser  preferido  no  momento  o  systema  ban- 
cário, para  a  emissão  strá  preferido  o  Banco 
da  Republica,  do  qual  o  Governo  é  ac- 
cionista. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  não  fica  livre 
preferir  o  outro  systema  ? 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  6  compromisso? 

O  Sr.  Davjd  Campista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Então  é  um  com 
promisso  constitucional  ?  j 

O  Sr.  David  Campista  —  V:   um  compni-       | 
misso  condicional. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  um  compromisso 
condicional  que  ataca  a  Constituição. 

O  Sr.  David  Campista—  Não  ataca  tal, 
si  o  Governo  pôde  emittir. 

O  Governo  tem  o  monopólio  de  cer^ 
cousas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Bilhete  de  banco 
ou  moeda  uãoó  a  mesma  cousa.  Moeda  tem 
o  vaIOL*  intL*inseco,  completa  a  transacção. 
(Trocam-se  apartes »  Dirigindo-^e  ao  Sr »  Dajfià 
Cam;)t5ía:)  Perdão,  bilhete  de  banco  é  mab 
alguma  cousa. 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  papel  moeda  já 
teve  aqui,  em  1868  ágio  sobre  o  ouro,  e  « 
papel  moeda  não  deixa  de  ser  um  titulo  de 
divida. 

Cm  bilhí^te  de  banco,  é  moeda;  ou  vou  au 
banco  e  trocj  ^>elo  ouro,  é  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 
(Trocam-se  muitos  ou.yo.^  apartes  entr»  o  4?f» 
dor  eos  Srs.  Paula  Rorno^,  Damd  Ca,n9pisb 
e  Calogeras.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  não  vou  agon 
recapitular,  sob  pena  de  desviar-me  do  a#- 
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sumpto:  as  opiuiões  com  que  contrariavam 
a  Sr.  Robert  Peei  os  Fuellarton,  Tooke, 
o  James  Wilson.  Nada  adiantaria;  seria 
uma  campanha  de  erudição. 

Mas,  vamos  ao  ponto,  que  é  esto:  art.  34 
da  Constituição:  «corapetj  privativamente 
ao  Congresso  Nacional. . . » 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V,  Ex.  ainda  vae 
ver  o  que  competo  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacioual  ?  Ha  de  cliegar  o  tempo  em 
que  quem  citar  artigos  constitucionaes  será 
enforcado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Art.  34  da  Consti- 
tuição: «Compete  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacional:  §  8*:  «Crear  bancos  de 
emissão,  legislar  sobre  cila,  e  tributal-a.» 

Este  banco  6  um  desdob  .'amento  do  Thc- 
souro ;  o  Thesouro  é  um  accionista  delle, 
uma  emissão  representa  alguma  cousa  no 
Thesouro  ;  o  Thesouro  não  vae  tributar  sua 
própria  moeda. 

O  Sr.  David  Campista  —  Não  se  conclue 
da  Constituição  que  haja  uma  necessidade 
obrigatória  de  tributar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Isto  é  contra  o 
espirito  da  lei,  A  nossa  Constituição  foi  hau- 
rida no  regimen  norte-americano,  não  no 
tempo  rigido  da  Constituição  a  que  se  devera 
os  ensinamento  i  de  Hamilton  e  Salomão 
Chase,  e  atraíres  das  constituiç(5es  dos  fede- 
ralistas, ma3  em  uma  época  em  que,  além  de 
todos  os  ensinamentos  da  carta  constitu- 
cional primitiva,  havia  ainda  a  campanha 
longa,  a  historia  da  existência  financeira  dos 
Estados  Unidas,  através  do  todas  as  sua^ 
crises,  do  fraccionismo  dos  partidos  dos 
£free7i  backs,  terminando  pela  lei  dos  bancos 
nacionaes. 

Nessa  occasião,  os  Estados  Unidos,  decre- 
tando essa  lei,  coi]Junctamente  decretaram 
um  imposto  módico  sobre  a  emissão  dos 
bancosnacionaes;— 1/2%  e  ly©  sobre  a  dos 
nacionaes,  lOVo  sobre  a  dos  States  Banks, 
afim  de  contribuir  para  a  uniformidade  do 
typo  bancário,  soai  que,  no  emtanto,  fosso 
monopólio  de  um  banco  central. 

Foi  sob  a  inspiração  dessaslições.foi  através 
desses  ensinamentos,  em  que  a  omissão 
dos  taes  bancos  podia  servir  como  fonte  tri- 
butaria, que  s)  inscreveu  este  artigo  de  lei. 
Nao  se  comprehendo  que  se  insira  em  uma 
lei  um  artigo  para  o  não  cumprir,  o  que  nos 
leva  ao  regimen  eiU  virtude  do  qual  não  se 
pôde  fazer  aquillo  que  a  lei  diz  que  façamos. 

Dopois,  Sr.  Preddente,  este  artigo  precisa 
ser  entendido  conjuncta mente  com  outro  ar 
ti^o.que  não  leio  proque  provocaria  o  riso  do 
meu  :alentoso  coliega  (rifere^seao  Sr,  David 
-Campista)  o  artigo— perdoe  V.  Ex.    que  falle 


nestacousajocosa— sobre  a  liberdade  profis- 
sional. 

O  Sr.  David  Campista—  V.  Ex.  esta  fa- 
zendo folhetim . 

O  Sr.Barbosa  Lima— Noto  que  V.Ex.  étão 
pouco  partidário  disso  que  Ucào  toma  a  serio 
a  liberdade  profissional.  Roal mente  tem  ha- 
vido abusos... 

O  Sr. David  Campista- Aliás  aprecio  mui- 
to os  folhetins  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  tenho  intuito 
de  fazer  figura.  Ne,  sutor,  nitra  crepidam. 
Sou  um  pobre  sapateiro  que  está  aqui  ata- 
mancando, como  elle  pódi.  (Nao  apoiados,) 

Mas,  dizia  eu  que  deve  ser  entendido  de 
accôrdo  com  e>se  artigo  da  liberdade  profis- 
sion-il.  Que  liberdade  profissional  é  esta  que 
SC  estende  a  todas  as  manifestações  da  acti- 
vidade collectiva,  inclusive  a  actividade 
mercantil,  e,  dentro  da  actividade  mercantil 
abre  um  paronthesis  e  inscreve  o  monopólio 
bancário  offlcial  ?  E*  como  um  estabeleci- 
mento que  pôde  omittir  bilhetes  conver- 
síveis á  vista,  e  esse  estabelecimento  ha  de 
ser  coiyuge  do  Thesouro,  porque  o  Thesouro 
e  parte  resultante  desse  conubio. 

Do  ponto  de  vista  doutrinário  li  aqui  uma 
autoridade  que  o  digno,  talentoso  e  operoso 
Deputado  pelo  Piauhy,  o  Sr.  Auizio  de  Abreu, 
contestou:  «  Isso  é  da  T)ri moira  -íííi.ao. 
James  Wilson  mo'liíicou  a  ^sua.  .:*.meira 
opinião». 

O  que  podia  '  ,iie  S.  Ex.  viesse  esclarecei* 
o  debate,  vi«:^  c  satisfazer  a  esta  nobre  sede 
dequedr:;  uestemunlio  o  illustre  relator, 
de  uir.  .ooate  largo,  amplo,  proflcuo,  que  só 
se  pôde  fazer  vindo  á  tribuna,não  só  os  par- 
tidários do  papel-moeda,como  ainda  aquelles 
que  mesmo  nesse  assumpto  pensam  de  modo 
diverso  de  nós  outi*os,  como  os  Srs.  Anizio 
de  Abreu  o  o  ex-Ministro  da  Fazenda,  o  Sr. 
Felisbello  Freire. 

Si  tomei  parte  no  debate,  naturalmente 
não  podia  ser  sinào  pelo  motivo  que  alle- 
guei,  mas  vejo  infelizmente  que,  si  o  não 
tivesse  feito,  não  haveria  debate.  E'  deplo- 
rável para  a  Camará  que  exactamente 
aquelle  que  esta  menos  familiarizado  com 
tal  assumptj  é  que  estivesse  obrigando  a 
Camará  a  ouvil-o  em  tal  matéria.  {NiXo 
apoiatlos,) 

Km  todo  caso,  presto  á  Camará  esto  ser- 
viço ;  reclamo  do  talentoso  relator  da  re- 
ceita de  ha  dous  annos  atras,  o  Sr.  Anizio 
de  Abreu,  a  sua  coUaboração  e  contribuição 
pjwa  vir,  inclusive  curar-me  das  mingas 
heresias,  pois  que  é  sempi^e,  pelo  menos 
obra  de  caridade,  contribuir  i)ara  que  esses 
erros  não  continuem  a  semear  males  p3la 
Pátria. 
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ANNASS  DA  CAMARÁ 


Pois,  senhores,  eu  li  Wilson. 

James  Wilson  escrevia  dando  combate  aos 
correligionários  do  Robert  Peei— esfcrcvia  na 
quadra  em  que  se  debatiam  as  doutrinas  em 
que  se  assenta  o  acto  celebre  de  1844,  de  Ro- 
bert Peei. 

James  Wilson,  dando  combate  a  es^as  dou- 
trinas, prophetizava  que  esse  acto  não  trazia 
o  necessário  remédio  aos  males  oriun^ios  de 
crises,  que  elle  absolutamente  não  evitaria. 

A  prophecia  de  James  Wilson  verificou-se 
—  6  0  acto  de  1844  teve  de  ser  suspenso  tan- 
tas vezes  quantas  são  suspensas  as  leis  de 
fallencias  de  sociedades  an  )nyraas  na  parte 
relativa  ã  liquiíliu^ão  forçada  dessas  compa- 
nhias, sempre  que  ok  bancos,  amparados 
pelo  Govorno,  compromettidus  pela  má  ad- 
ministração do^  seus  gestores,  íicam  em  uma 
situação  do  Hanco  da  Republica,  em  condi- 
ções de  não  cxhibir  a  lista  dos  diibitoa  e  cré- 
ditos para  não  sn  sentar  em  baoccs  de  róos  I 

Pois  bem  :  Maclood  —  Macleod  não  é  ne- 
nhum partidário  de  theorias  abstrusas  de 
entes,  de  razão,  de  chimeras  e  phantasias, 
não !  —Macleod,  que  pontifica  neâte  assumpto 
de  accôrdo  com  Jame^  Wilson,  combateu  as 
mesmos  actos,  as  mesmas  doutrinas  em  que 
se  assenta  o  grande  acto  de  1844,  que  ó  o  re- 
gimen em  que  vive  a  Inglaterra,  apezar  de 
coiyunctamente  existirem  os  privated  hanks 
e  os  bancos  especiaes  suyeris  pc^culiares  á 
Escossia. 

Pois  bem,  eu  tinha  lido  para  amparar  a 
minha  argumentação  James  Wilson,  que 
dizii : 

4c  Estas  varias  o  numerosas  theorias  tsem 
tornado  os  princípios  da  circulação  tão  ab- 
stractos, que  até  pouco  haverá  quem  empre- 
lienda  o  trabalho  de  procurar  entendel-os. 
Com  tudo,  entregues  a  si  mesmos  e  desafo- 
gados (ia  eterna  intervenção  dos  falrricantes 
de  leis  e  da  empestada  influencia  dos  monopo- 
íios,são  elles  tão  simples  e  tão  bem  seaccom- 
modam  á  livre  concurrencia  como  quae&- 
quer  outros.  A  experiência  tem  mostrado 
sempre  que  a  affectação  dos  governos  em 
proteger  o  publico  e  oacarre.í(ar-se  da  pru- 
dência que  est(í  devia  empregar  na  pratica 
não  passa  de  uma  fraude  e  phaatasmagoria 
que  tem  sempre  por  origem  o  desejo  de  míui- 
ter  e  favorecur  algum  monopólio  ou  classe 
privilegiada.» 

E' isto  mesmo!  o  Thesouro  Federal  vive 
padecendo  dos  males  (jue  todos  conhecem, 
era  virtude  dessa  olygarchia  llnauceira  e 
bancaria  que  desvia  os  ílns  que  poderiam 
ter  esses  recursos,  secundando  as  fontes  le- 
gitimas da  actividade  nacional,  sommas 
enormes  o  capitães  formidáveis  para  a  es- 
peculação pelos  BiAbble  Company^  para  tudo 
quanto  é  sociedade  phaatasista,  deondeno 
fim  de  certo  tempo  resulta  isto :  meia  dúzia 


de  directores  enriquecidos,  quando  deveriam 
estar  na  cadeia,  e  meia  duzla  de  accionistas 
que  nunca  vêem  o  seu  dinlieiro,  dado  na 
boa  fé,  á  sombra  de  uma  legislação,  cuja 
eílicacia  é  constantemente  burlada  cada  vez 
que  tem  de  ser  posta  em  pratica. 

Aqui  está  o  que  diz  Herbert  Spencer,  o 
theorista  que  nunca  pôde  sei*  accus  ido  de 
se  deixar  levar  por  doutrinas  absolutas . 

O  Sr.  David  Campista—  Mas  quem  mo- 
dificou, para  o  fim,  o  seu  individualismo? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Neste  ponto,  não. 
Conheço  os  factos,  penso  que  conheço  a  maior 
parte  de  seus  livros,  tanto  quanto  é  possível 
em  uma  vida  agitada  como  a  vida  politica, 
em  que  pouco  tempo  nos  resta  pai*a  a  me- 
ditação; pensj  coniiocer  alguma  cousa  do 
seu  Individuo  contra  o  Estado^  da  sua  obra 
clássica  ^obre  Sociologia  e  de  seus  trabalhos 
publicadjos  á  parte,  entre  os  quaes  avulta 
este  Essais  de  Politique,  a  respeito  da  inter- 
venção do  Estado  em  matéria  bancaria  e 
Não  me  constíi  que  tenha  modificado  a  opi* 
nião  que  deu  em  1855  em  notável  artigo 
publicado  na  Westminster  G azeite. 

E  aqui  está  o  que  elle  dizia  :   cQuand  on 
est  malhonnête,  temeraire  ou  bete,  il  fan^ 
porter  la  peine  de  sa  malhonnéteté,  de  sa  té- 
méritis'de  sa  betise.  Si  quelqu'un  se.  figure 
que,  avec  un  mecanisme  legislatif  breveté, 
on  peut  faire  marclier  une  sociétôde  mauvais 
citjyens  comme  une  sociétí  de  bons,  nousne 
prendrons  pas  la  pelne  de  lui  prouver  le  con- 
traire.  Si  quelqu'un  se   figure  que,   étant 
donnés  dos  hommes  sans  droiture  et  sans  pre- 
voyance,  on  peut,  à  Taide  d'actes  du  Parle- 
ment  habilement  combinOs,  les  reglementer 
au  poLnt  de  obtenir  d'eux  tons  les  efifets  na- 
turels  de  le  droiture  et  de  la  pravoyance.noos 
n'avons  rien  á  lui  dire.  Ou,  s'il  se  trouve  ua 
seul  homme  (et  il  s'en  trouve  quantitô,  nous 
le  craignons)  puor  se  ôgurer  (iu'au  milieu 
d*un  embari*as  commercialo,  du  a   im  ap* 
pauvrissement  ou    k  d'autres  causes  natu- 
rellos,  il  sutllt  d'un  tour  de  main  ministeriel 
pour  escamoter  le  mal,  nous  desesperons  de 
lui  l'aire  voir  que  Ia  chose  est  irapossible. 
Mais,  qu'il  le  voie  ou  non,  il  jfest  pas  moina 
vrai  que  TK^tat  ne  peut  rien  faii*e  de  tel.  Com- 
me nous  allons  le  montrer,  TE^tsat  peut  pro^ 
duire  les  desastres  commerciaux,    et  il  en 
produit  parfois.    II  a  aus  d  lo  pouvoir,  et  il 
en  use  parfois,  comme  a  ms  alioos  égale- 
ment   le  montrer,  d^agr/raver  les  desastres 
commerciaux  quand  ils  naissent  d'ailleiirs. 
Mais  cequ'ilpeut  créer  ouempirop,  il  ne  peux 
Tempêcher. 

L'E'tat  n'a  qu'une  chose  à  faii*e  ici,  c*est 
de  rempUr  sa  fonotion  ordinaire :  d'admi- 
nistrer  la  justice,  veiller  à  Texécution  des 
contrats  est  un  des  offices^  impliques  daos 
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cet  Office  general,  de  maintenir  les  droits 
des  citoyens.  Et,  par  mi  les  contrate  à  Tex^ 
écution  desquels  il  a  á  veiller,  sont  les  con- 
trats  qu'on  appelle  papiers  ftduciaires,  let- 
tres  de  change,  cheques,  billets  de  banque, 
etc,  Si  un  liomrae  éraet  une  premesse  de 
payement,  soit  à  Tordre,  soit  à  date  íixo,  et 
ne  tient  pas  sa  premesse,  TE^tat,  sur  la  re-: 
quisition  du  creancier  a  pour  devoir,  en  sá 
qualité  de  protecteur  de  droits,  d'éxiger 
Taccomplissement  de  la  promesse  quoi- 
qu'il  en  puisse  côuter  au  debiteur,  ou  du 
moins  d'on  exigor  raccomplisseraent  pareil, 
dans  la  mesure  des  biens  du  debiteur. 

Le  devoir  de  TE^tat,  en  ce  que  touclie  k  la 
circulation,  est,  comme  toujours,  de  tenir 
sevôrement  la  peine  de  la  ftiiliite  su^endue 
sur  la  tête  de  quiconqtre  pr.^nd  des  engage- 
ments  sans  pouvoir  le>  remplir,  et  cettepeine 
de  l^appliquer  sans  merci  sur  la  rôquisition 
de  la  partie  lc>S'je,  s'il  y  manque,  le  ro- 
sultat  n'est  pas  laeilleur.  » 

E  então  desenvolve  a  tolerância. 

O  Sr.  Presidente—  Havendo  nu- 
mero na  C  asa,  pjço  a  V.  Ex,  que  inter- 
rompa por  um  momento  o  seu  discurso,  afim 
de  se  proceder  ás  votações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Pois  não.  {Sen- 
ta-se.) 

Comparecem  mais  os  Si*s.  Aurélio  Amorim. 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos, 
Dunshee  de  Abranches,  João  Gayoso,  Thomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Bor^çei^,  João  Lopes, 
Ednardo  Studart,  Alberto  Maranhão,  Paula  e 
Silva,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Ray mundo  de 
Miranda,  Rodrigues  Dória,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  Eugénio  lourinho,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  do  Freitas,  Galdino  Loreto,  Leite 
Ribeiro, Corrêa  Dutra,  Oscar  Oodoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Cruvello  Caval- 
canti,EstevamLobo,  David  Campista,  Anthero 
Botelho,  Henrique  Salles,  Calogeras,  Ol^^ntho 
Ribeiro,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende,  Ga- 
leão Carvalhal,  Valeis  de  Castro,  Fernando 
Prestes,  José  Lobo,  Paulino  Carlo>;,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Costa  Netto,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Eliseu  Gnillierme, 
Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa  c  Diogo 
Fortuna, 

Deixam  de  comp:irecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Si*s.  Enôas  Mai*tins,  Raymimdo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de 
Miranda,  José  Eusébio,  Christino  Cruz,  Ar- 
lindo Nogueira,  Pereira  Reis,  Trindade,  Si- 
meão  Leal,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino, 
Malaquias  Gonçah-^s,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco,    Arthur  Orlando,  Angelo    Neto, 

Voí.  VI 


Felisbello  Freire,  Tosta,  Bulhões  Marcial, 
João  Baptista,  Belizario  de  Souza,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Alfredo  Backer,  Henri- 
que Borges,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira, 
Penido  Filho,  Francisco  Bernardino,  Carnei- 
ro de  Rezende,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardozo,  Ar- 
nolplio  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento, 
Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Dias 
Vieira,  Aiiizio  de  Abreu,  Virí^ilio  Brigido, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Arroxollas  Galvão. 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza,  Bernardo  Monteiro,  As- 
tolpho  Dutra,  Bernardas  de  Faria,  António 
Zacliarias,  Lamounier  Godofredo,  Camillo 
Soares  Filho,  Sabino  Barros.),  Bernardo  de 
Campos,  Costa  Júnior,  Amaral  César,  Aquino 
Ribeiro,  Soares  dos  Santos  e  Juvenal  MUler. 

O  *r.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  prosença  de  116  Srs.  Depu- 
tados. Vae-se  proceder  á  votação  ^as  ma- 
térias encerradas,  constantes  da  ordem  do 
dia. 

Convido  08  Srs.  Deputados  a  oceuparem 
os  seus  logares. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  ciyo  teor  é  o  deguinte: 

<  Requeiro  que  volte  á  commissao  respe- 
ctiva o  projecto  de  Orçamento  do  Interior  e 
Justiça,  n.  214,  de  1905,  para  o  fim  de  re- 
duzir-so  a  despesa  de  forma  a,  conjuncta- 
mente  com  os  demais  orçamentos,  equili- 
brar-se  com  a  receita  e  evitar-se  o  deficit 
qne,  de  outro  modo,  será  avultado  no  pró- 
ximo exercício  financeir  >.» 

O  Sr.  Barl>osa.  ILiima;  (*)  (pekí 
ordem) — Sr.  Preâdente,  bem  sei  que  não 
posso  mais  retirar  o  meu  requerimento, 
visto  que  a  sua  votação  estava  iniciada. 
Mas  é  patente  que  o  sea  intuito  está  alcan- 
çado. 

Eu  não  pretendo,  por  forma  alguma,  ob- 
struir a  discussão  de  modo  a  que  se  dmnore 
ainda  mais  o  andamento  dos  nossos  orça- 
mentos; o  meu  intuito  está  ahi  bem  claro: 
é  pedir  licença  á  honrada  Commissao  de 
Finanças  para  chamar  a  sua  esclarecida  at- 
tenção  para  as  condições  em  que  nos  escon- 
tramos,  afim  de  que  o  orçamento,  que  agora 
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deve  voltar  á  sua  presença,  regresse  ao  seio 
da  Camará  devidamente  podado  nas  suas 
demasias,  âcando  de  accôrob  com  os  recursos 
da  receita.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Sx*ioio  ]:<'^illxo  {pela  ordem)-— 
Sr.  Presidente,  simplesmente  para  verificar 
si  ha  numero,  peço  á  V.  Ex.  para  mandar 
proceder  á  nova  votação. 

Procedendo  a  verificação,  reconheco-se  te- 
rem votado  a  favor  O  Srs.  Dcputadijs  e  con- 
tra 89— total  98. 


Sr.  Prei^icleiíte  —  Não  ha  nu- 


O 

mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada, 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Alberto  Maranhão.  Affonso 
Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Ray mundo  de 
Miranda,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo, 
Corrêa  Dutra,  Américo  de  Albuquerque, Car- 
valho Britto,  Francisco  Romeiro,  Rebouças 
de  Carvalho,  José  Lobo,  Francisco  Malta, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Abdon  Baptista  e 
Vespasiano  do  Albuquerque. 

O  Sr.  I^residente  —  Responderam 
a  chamada  106  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  legal,  e  não  se  pôde  adean- 
tar  o  trabalho  das  votações  por  muito  tempo 
interrompido. 

Passa-se  ã  matéria  em  discussão,  compa- 
recem ainda  os  Srs.  Castro  Rebello,  Érico 
Coelho  e  Francisco  Veiga. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  219, 
de  1905,  approvando  os  estatutos  do  Banco 
do  Brazil,  elaborado  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do 
corrente  anno,  cora  emendas  do  Sr.  Krico 
Coelho,  voto  em  separado  e  emendas  do  Sr. 
Galeão  Carvalhal. 

O  Sr.  I>resi<ieiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Sarl>os£t  ILiiiiia. —  Sr.  Pre- 
sidente, ainda  a  propósito  da  questão  de 
centralização  bancaria,  do  monopólio  da 
emissão  concedida  em  qualquer  dos  regi- 
raens,querdo  curso  forçado,  quer  de  uma  cir- 
culação sã,  a  ura  estabelecimento  único, 
vale  a  pena  citar  opiniões  do  patrícios  nos- 
sos, que,  pela  sua  compotoncia,  pela  sua  alta 
cultura,  muito  são  de  reflectir. 

Na  memorável  discussão  «lue  teve  logar 
principalmente  no  Senado  do  Império,  a  pro- 
pósito do  projecto  que  foi  mais  tarde  a  lei  24 
de  novembro  de  1888,  o  Sr,  visconde  de  Ouro 


Preto,  respondendo  ao  eminente  Sr.  Fran- 
cisco Beiisario,  disse  o  seguinte  : 

cNo  relatório  de  1887,  S.  Ex..  Sr.  Beiisario 
suggeriu  a  idéa  que  reputo  infeliz  e  não 
acceitaria  de  reduzir-se  o  nosso  padrão  mo- 
netário, isto  é,  depreciar-se  ainda  mais  o 
valor  do  papel  moeda.  O  nobre  Ministro, 
porém,  não  levou  a  effeito. .  .»por  conveni- 
ência de  se  reduzir  o  padrão  monetário  par 
com  a  moeda  ingleza  de  21pence  por  1$  a  24. 

Os  nossos  antecedentes  evidenciam  que 
essa  medida  foi  por  duas  vezes  adoptada,  e, 
ainda  quando  as  luzes  theoricas  daquella 
época  não  fossem  bastantes  para  deixar  ver 
que  este  acto  não  é  dos  mais  lícitos,  cousa 
que  estou  certo  não  viram  os  patriotas  de 
18^  e  1846,  pelo  menos  a  lição  pratica  ficou 
da  improficuidade  de  tal  processo. 

Assim,  quando  o  Banco  de  Inglaterra, 
achando-so  esse  paiz  em  guerra  com  a 
França,  fazendo  piarte  da  colligação  que  se 
levantou  contra  Napoleão  Bonaparte,  sob  o 
governo  do  Pitt,  suspendei  o  pagamentj  em 
espécie  e  iniciou-se  naquelle  paiz  o  curso 
forçado  até  1821,  nessa  época,  apezar  de 
nossas  procarias  condiçõ3S  indígenas  poucos 
annos  depois  do  acto  memorável  da  aber- 
tura de  nossos  portos  ao  commercio  de  todas 
as  nações,  apezar  de  todos  e^es  elementos 
contra  nõs  estávamos  com  o  cambio  contra 
a  Inglaterra  a  96  quando  o  par  era  de  67. 

De  modo  que  mão  regimen  interno  pódCy 
entretanto,  muitas  vezes  coincidir  com  uma 
indicação  cambial  que  precisa  ser  conve- 
nientemente interpretada,  não  sendo  por- 
tanto, muito  certo   o  principio — esse,  sim, 
absoluto— do  Sr.  Ministro  da  Fa/.enda.  quando 
allega  que  o  thermometro  cambial  dá  sem- 
pre indicação  clara  da  temperatura  no  or- 
fanismo  collectivo,  que  o  thermometro  cam- 
ial    mostra  sempre   bem,   e  exactamente 
como  um  espelho  rigorosam3nte  plano — o 
que  são   as  condiçõos   do  prosperidade  ou 
decadência  de  uma  nação ;  por  outra  Que« 
si  o  cambio  oscilla  violentamont»  com  £eQ- 
deacia  manifesta  para  baixa,  isso  quer  dizer 
que  a  situação  económica  e  financeira  nesse 
paiz  é   má,  e,  inversamente,  si  o  cambio 
tende  para  a  alta,   adquirindo  em   certas 
demonstrações,  durante  um  prazo  maior  ou 
menor,   uma  certa  estabilidade,   que  essa^ 
taxas  revelam  condiçõos  prosperas. 

No  momento  actual  contesto  e  com  um 
exemplo  histórico. 

Nó-j  estávamos  nos  annos  que  precederam 
a  indep3ndencia.  O  norte  se  tinha  levantado 
na  memorável  tentativa  de  organização  po- 
litica, separando  Pernambuco,  em  1817,  das 
demais  provindas  de  então,  sob  a  dictadura. 
de  Domingos  Theotonio, 
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Em  todo  paiz,  reiaava  máo  estar  politico; 
a  agitação  era  crescente;  e  as  condições  eco- 
nómicas eram  más. 

O  banco  era  administrado  em  condições  de 
que  dá  noticia  eloquente  Armitage,  que  es- 
creveu admiravelmente  bem  acerca  desse 
nosso  momento  politico,  financeiro  e  eco- 
nómico. 

Entratanto,  o  nosso  cambio  sobre  Londres 
foi  em  alta  croscentô  ató  attingir  a  taxa  de 
96,  quando  o  par  era  de  G7 . 

Em  1821,  retomados  os  pagamentos  em 
espécie  pelos  bancos  de  Inglaterra,  esse  fa- 
ctor externo  que  explicava  a  apparente  pros- 
peridade nossa  quando  quizesse  tel-a  na  pu- 
piUa  dos  olhos  cambiaes,  deu  com  o  ca  moio 
para  baixo,  em  condições  tão  alarmantes 
que  os  estadistas  que  contribuiram  x>ara  11- 
quiilar  o  primeiro  Banco  do  Brazil,  em  18á9, 
—os  estadistas  que,  convidados  a  reorgani- 
zar aiiueile  banco  em  virtude  das  mes  nas 
prjoccupjLções  que  ainda  hoje  apparecem 
aqui  de  fazer  do  mão  o  bom,  do  doenta 
o  são,  do  edifício  com  cupim  o  ediâcio  es- 
tável —  os  estadistas  que,  em  vez  de  ac- 
ceitarera  estes  consolhos  e  solicitações  do 
Executivo,  liquidaram  o  banco,  e  o  liqui- 
daram, deixando  vêr  quo  o  s.>u  funcciona- 
mento  fora  tal  quo  tão  cedo  não  se  poderia, 
CO. no  não  se  pôde,  organizar  um  instituto 
bancário  ofdcial,  Vi^rdade  tão  certa  quanto 
só  em  1853  se  pôde  fazer  de  facto, — esses  es- 
tadistas, julgaram  qu3  a  solução  para  o 
problema  era  a  quebra  do  padrão  e  pass  i- 
ram  a  decretar  que  a  oít  iva  de  ouro,  11  qui- 
lates, valeria  l$òOO,  dava  ao  par  33  md  e 
tantos. 

/Vssim  coatinuou  a  nossa  circulação  ató 
1846. 

iísse  remédio  provou  mal,  polo  m3nosnada 
adeantou:  as  condições  persistiram  precárias 
como  vinham  sendo.  E,  em  1846,  Bernardo 
Pereira  de  Vasconcellos,  chefe  da  me  n  )ra- 
vel  escola  conservadora  que  culminou  em 
1857  e  da  qual  pardo  ainda  estar  vivendo 
um  dos  mai:i  emiuentes  próceres,  quando 
moço,  o  honrado  Sr.  Francisco  Bernardino, 
— Bernardo  Pereira  -le  Vasconcellos,  propõe 
um  b  lei  em  que  novamente  quebrava  o  pa- 
drão, aloptando  o  que  ainla  hoje  vigora: 
deter  ninou  o  preço  de  4*  jMira  a  oitava  de 
ouro  ou  de  27  pence  quando  calculado  sobre 
a  pr  Lça  de  Londres. 

Nessa  m  sma  lei  iaiciou  com  mais  vigor, 
systematizou  com  a  energia  qu.í  era  tão  sua, 
com  a  eloquência  que  o  impoz  á  admira- 
ção de  todos  recommjndou  e  decretou  o 
resgate  do  pap.d-inoeda . 

v:stes  remédios,  portaato,  estavam  jã  por 
demais  experimentados  e  as  discussões  dou- 
trinarias, como  a  me  hor  observação  do  phe- 
noaeno,  conduziam  os  estadistas,  dahi  para 


cá,  maximA  na  hora  presente,  a  sentir  que 
era  um  acto  de  pouca  honestidade,  tendo 
emittido,  com  a  responsabilidade  do  The- 
souro,  directa  ou  indirecta,  ama  formidável 
somma  de  papel  de  curso  forçado  no  regi- 
men de  27  pence  ao  par  por  1$,  modificar 
este  padrão  para  fazer  o  resgate  ao  cambio 
da  hora  em  que  se  intentar  tal  ope.*ação,  ao 
cambio  de  12,  como  anda  recommendado  em 
um  opúsculo  muito  conhecido,do  Sr.  Thierry . 

Um  Sr.  Deputado  —Que  felizmente  não 
encontrou  echo. 

O  Sr.  B.vrbosa  Lima  —  Perfeitamente  o 
processo  de  alguns  outros  paizes. 

O  Sr.  visconde  de  Oiu^o  Preto,  nessa  época, 
em  1888,  recusava  s3melhanto  remédio,  6^ 
continuando  a  sua  eloquente  resposta  ao 
eminente  Francisco  Belisario,  dizia:  (Lmáo,) 

«Nesse  relatório  vê-se  também  que  cohe- 
rente  com  a  escola  politica  a  que  pe> 
tence...)^ 

Todos  sabem  que  o  conselheiro  Belisaria 
era  u.n  dos  mais  notáveis  membros  do  par- 
tido conservador  o  o  Sr.  visconde  de  Ouro 
Preto  era  um  dos  distinctissimos  chefes  do 
partido  liberjl.  (Continua  a  /ár) 

«...  S.  ilx.  nijstr.i-se  sectário  de  ura 
banco  único  cercado  de  privilegias,  si  não 
dotado  de  monopólio. 

O  Sr.  Belisario  —  Isto  é  muita  politica.  — 

O  Sr,  Visco 'ide  de  Ouro  Preto  —  Quem  na 
ordem  politica  mais  confia  da  autoridade, 
na  económica  naturalmente  inclioa-se  ao 
monopólio.  Mas  também  esse  propósito,  o 
nobre  Ministro  não  o  levou  a  eflTeito,  e  ainda 
bem,  porque  o  reputo  inconvenientíssimo, 
coinbat;el-o-hia  com  tanta  energia  como  a 
alteração  do  padrão  monetário. 

Um  banco  privilegiado,  como  o  de  que 
falia  o  relatório  do  nobre  Ministro  e  chegou 
a  sei»  posto  em  estudos,  teria,  entre  outros 
defeitos,  o  de  tornar-se  mais  forte  que  o 
Thesouro,  impondo  a  loi  ao  Governo,  e  eu  só 
admittirei  que  no  meu  paiz  seja  mais  forte 
que  o  iiovec*no  (enteado  por  Governo  todos  os 
poderei  do  iístado)  a  razão  esclarecida.» 

Pois,  senhores,  muitos  annos  depois,  num 
regimen  politico  que  não  é  somente  a  repu- 
blica, porque  podia  ser  a  rjpublica  unitária, 
podia  ser  a  republica  parlamentar,  mxs  que 
é  alguma  cousa  de  mais  especidcado  do  que 
isto— que  é  a  federação;  em  um  regi.nen  poli- 
tico em  que  esta  ultima  denominação  se  faz 
vei%  suurebudo.  particularmente,  pela  des- 
centraliza vão  administrativa,  p)la  descen- 
tralização da  acção  do  Governo,  pel  k  espe- 
cificação dos  di  srersos  órgãos;  em  u  m  r  3g  i  men 
em  que,  dizia-se,  o  que  se  queria  e.-a  reagir 
contra  a  ferreaha  centralização  do  império, 
nesse  regimen  vem  se  propor  e  pretende-se 
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adoptar  aqaillo  que  nm  dos  mais  IHiistres, 
um  dos  mais  competentes  representantes  do 
regimen  imperial,  um  conhecido  adversário 
da  federação,  reputava  já  eatâo  incompativel 
com  «a  razão  publica  esclarecida»,  palavras 
deS.  Ex. 

Não  admiiu,  pois,  o  que  sucedo  actual- 
mente,não  admira  essa  attitude  a  que  vamos 
sendo  inconscientemente  arrastados,  em  con- 
sequência de  attitude  análoga  que  andamos 
arrastando,  nâo  importa  om  que  outra  ma- 
nifestação da  vida  do  paiz . 

Assim  fomos  íazendo  no  tocaiito  á  consti- 
tuição politica.  Os  iístados  Unidos  brazileiros 
nao  legislam,  nesse  particular,  sinào  exclu- 
sivamente sobre  leis  processuaes,  e  para 
isto  mesmo  se  quer  a  centralização,  para  o 
dicefto  íCdjectivo/Mais  do  que  isto,  quer-se  a 
centralização  pedagógica,  quer-se  que  se 
determine  dacpil  quaes  os  programmas  por 
que  se  ha  de  ensinar  em  t  Jdo  o  paiz,  de  ac- 
cordo  com  o  jacobinismo  Tiapoleonico,  ^jue 
levava  o  déspota  a  dizer:  agora,  nesta  hora, 
em  todos  os  lycems  de  França,  se  está  lendo, 
em  tal  pagina,  taos  versos  da  Eneida  de  Vii^ 
giiio.  E'  a  uniformização  absoluta,  contra  a 
qual  jã  se  manifestavam  homens  da  estatura 
de  Tavares  Bastos. 

Nós  já.  votamos  aqui  uma  outra  lei  queó 
uma  prova  da  tendência  com  que  se  vae 
immolando  o  pnogramma.fédfirati^Y) ;  -cota- 
mos a  centralização  sanitária. 

Os 'Estados  não  teem  mais  capacidade  para 
se  defender,  nesse  terreno,  e  precisam  da 
^bia  tuteUa  da  IMião.  Si  esta  não  defen- 
del-os  do  cholera  e  da  febre  amarella,  elles 
não  terão  meio  de  fazel-o  ;  e  esta  centrali- 
zação se  demonstra  por  sommas  extraordi- 
xtarias  no  orçamento  do  Ministério  do  Inte- 
rior, o  que  quer  dizer  que  aquelle  orça- 
jueàto.nos  demonstra  que  a  federação  é  uma 
mentira,  que  estamos  na  mais  mascarada 
das  Republicas  Federativas,  que  a  centrali- 
zação é  a  mais  ferrenha  possível,  i>orque  só 
a  União  tem  juiso  e  só  da  rua  do  Ouvidor  se 
pôde  esperar  a  luz  em  todos  os  departa- 
mentos da  actividade  collectiva. 
Não  foi  só  essa  centralização. 
Fizemos  a  eentralização  tributaria,  que 
ha  de  conduzir  os  Estados,  um  por  um,  ao 
abuso  do  credito.  Esgotados  os  seus  Tecmv 
ses,  sophismadas  todas  as  garantias,  impos-> 
fiibliitados  de  oxoroer  com  lealdade  e  com  a 
liberdade  com  que  o  les^iâlador  constituinte 
quiz  que  exercessem  todas  as  faculdades  que 
lhes  foram  transferidas  privativamente,  em- 
matéria  tributaria,  elies  ^eem  arrancadas, 
umas  após  outras,  todas  as  fontes  sobre  que 
deviam  assentar  a  elaboração  de  suas  re-^ 
celtas. 

Assim  succedeu  com  o  impojsto  do  sello,' 
que  teve  um  dos  mais  sophisticos  regula-^ 


mentos ;  eom  o  imposto  de  consumo,  com  o 
de  transmissão  de  ]^opriedade,  com  o  rela- 
tivo a  embarcações,  com  a  questão  dos  ter- 
renos de  marinha,  emfim,  com  uma  ioâni- 
dade  de  manifestações,  cujo  conjuncto  con- 
stitue  um  systema  característico  daquella 
tendência  que,  sendo  analysada,  era  motivo 
de  alegria,  om  aparte  que  ouvi,  quando 
orava  o  illustre  relator  do  parecer,  o  Sr.  Aoi- 
zio  de  Abreu. 

Eu  dizia,  senhores,  que  essa  centrali- 
zação, essa  tendência  viciosa  produz,  dasde 
logo,  dous  males  fáceis  de  perceber,  que  se 
podem  palpar,  de  que  se  sentem  bem  os  pro- 
gressos na  ruina  desse  organismo :  de  um 
lado,  a  União  avoluma  extraordinariamente 
o  orçamento  da  4>ua  dospeza,  inventa  serviç^iti 
para  si,  tira]id(;-os  aos  Estados,  coatinuaado 
tutora  impertinente  das  antijiius  provinciais : 
e,  avolumando  essa  d^speza,.  tem  de  exag^^e- 
rar  a' receita,  por  nm  Izído  e,  ée  recorrer  ao 
credito  mais  flSequentemente,  por  outro. 

Por- seu  turno,  vé-se  bem  da  sorites,  ha- 
vendo  de   avolumar    a    receita,  invade  o 
dominio  tributário  privativo  dos  Estados : 
fazendo  isto,  amotina  as  fontes  d )  produccção 
década  um  delles,  que,  por  sua  vez,  por  esta 
ou  por  aqueila  forma,  mais  ou  menos  sophis- 
tica,  não  podem    deixar  de  ir  buscar  na 
mesma    fonte   alguns  recursos  para  fazer 
;faioe'4is  suas  de»pezas  regionaes.  Nestas  eoo- 
dições,  elies   seguem  o  mesmo  eaminlio  da 
União,  recorrem  ao  credito  e  temos  a-somma 
dos  nossos  compromissos  exteriores  avolu- 
mada paia  maneira  formidável   de  que  nos 
dã  noticia  todos  os  dias  não  sei  que  patriota 
jí^ue  escreve  na  primeira  columna  dos  A  pe- 
ido do  Jornal  do  Commercio, 
Senhores,  é  para  estes  empréstimos  que 
eu  quero,  que  eu  desejo  que  mantenhamos 
iirme,  cada  vez  mais,    essa  instituição  do 
fundo  de  garantia. 

Quem  sabe  si  a  aecumulação   desse  ouro 
proveniente  da  lei  de  1899,  sob  a  forma  de 
fundo  de  garantia,  na  mão  dos  nossos  agentes 
em  Londres,  não  é  uma  medida  providencial 
para  amanhã,  um  amanhã  mais  próximo  do 
que  possamos    talvez    imaginar,  amaiibâ, 
quando  se  generalizar  a  situação   em  que  se 
encontrou  o  Estado  do  Espirito  Santo,  vindo 
itepender  do   Gk>vemo  da  União,   em    uma 
emenda  ao  Orçamento  da  Fazenda,  para  qiie 
esta  houvesse  de  pagar  o  conpon    da  sua 
divida  externa  ;  amanhã,  quando  os  Esta  dos. 
um,  dous  ou  mais,  ou   todos,  não  puderem 
fazer  face  aos  seus  compromissos  no  exterior, 
essa  doutrina  de  Monroe,    essa  doutrina  da 
tutella  norte-americana  sobre  a  Sul-America. 
os^^a  doutrina    que  diz  á  Europa  que  pude 
fícar  tronquilla,  porque  de  lá  se  ha  de  fisca- 
lizar suffleientemeDte  ;   desde  que  tenliames 
juizo  não  haverá    interv^ição  e,    quando 
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houver  intervenção,  ninguém  quererá  os 
territórios,  nem  as  rendas  das  al&náegas 
serão  para  a  potencia  européa  ;  ellas  serão 
arrecadadas,  não  como  se  fez  por  vezes  na 
ítrecia,  na  Turquia,  no  Egypto,  por  um  con- 
curso de  credores  inglezes,  franceses,  alle- 
mães,  mas  por  intermediarics  benévolos, 
carinhosos  que  devem  satisfazer  as  nossas 
predilecções  americanas ;  nesta  hora,  quem 
sabe  si  o  fundo  de  garantia,  devidamente 
avolumado,  não  servirá  para  valer  ao  menos 
aos  Estados  cujas  finanças  tenham  chegado 
a  condições  taes  de  exigir  da  União^  também 
empobrecida,  que  faça  fàxíe  aos  seus  compro- 
missos ! 

E  porque  não !  Pois,  não  é  verdade  que, 
do  fundo  de  garantia  saiu  dinheiro  para 
pagamento  da  acquisição  de  territórios 
novos  na  Bolivia  ? ! 

O  Sr.  Calogeras  — -  Dinheiro  emprestado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente; 
desfalcouHse,  de  modo  que  essa  institui^^ 
não  tem,  em  dado  momento,  o  mesmo  vigor 
que  poderia  ter.  Desfalcon-se  e  nõs  não  a 
creamos  para  ser  desfalcada,  para  diminuir, 
mas  para  crescer,  para  se  avolumar,  para 
que  possa  constituir,  aônal  de  contas,  uma 
somma  bastante  avultada,  aâm  de  que, 
co^junctamente  com  a  crescente  valorisa- 
ção  da  nossa  exportação,  por  um  lado,  e  a 
reducção  do  nosso  papel-moeda,  por  outro, 
tenhamos,  em  momento  opport^iao,  occa- 
sião  de  entrar  na  circulação  metíi,Uica. 

Sim,  quem  sabs  si  não  teremos  de  mo- 
bilizal-o  para  essas  cousas,  raobilizal-o  para 
o  Banco  da  Republica  poder  amparar  todos 
os  Estados,  que  então  serão  todos  tomados 
E*  natural,  seguem  o  exemplo  da  rua  do 
Ouvidor  em  tanta  cousa  bonita»  seguem 
também  nisto,  no  desejo  de  ter  avenidas, 
de  sanear-se,  de  embellezar-se,  de  aformo- 
sear-se,  de  não  nos  envergonhar  perante  o 
estrangeiro,  para  que  não  se  diga  que  o 
francez  ou  o  argentino,  quando  salta  aqui, 
fica  com  verdadeira  tristeza  de  estar  em 
paiz  tão  atrazado... 

Nestas  condições,  não  estou  de  accordo 
com  o  meu  nobre  amigo,  digno  autor  do 
voto  em  separado,  quando  faz  rostricções 
acerca  do  fundo  de  garantia. 

O  Banco  é  indispensável,  diz- se,  entre 
outras  razões,  por  esta:  é  um  regulador 
do  cambio,  ou  é  um  regulador  dos  câm- 
bios; é  um  apparelho  que  faz  mais  ou 
menos  uma  f uncção  análoga  á  do  volante 
nas  grandes  machinas;  tem  por  objecto 
evitar  que  essas  oscillações  se  tomem  muito 
violentas. 

Eu  tinha,  em  um  aparte  com  que,  bem  a 
contragosto,  interrompi  o  discurso  do  illus* 
tre  relator  do  parecer,  certo  de  qoa  essetUs^ 


curso,  como  S.  Ex.  allegava,  com  razão  não 
podia  ser  interrompido,  invocado  a  opinião 
de  Goschen,  para  de  um  modo  um  pouco  re^ 
sumido  manifestar  qual  era  a  minha  ma<- 
neira  de  entender  esse  problema  complexo  de 
câmbios. 

S.  Kx.  leu  nessa  occasião,  rebatendo,  as  mi« 
nhãs  asserções,  algumas  paginas  que,  si  me 
não  engano*  são  de  Leoa  Said,  e  referiu-«e  4 
opinião  do  Goschen. 

Eu  fui  ao  livro  bellissimo  que  elle  publicou 
sobre  a  theoria  do  livre  cambio  estrâigeiro» 
a  ver  si  seria  eu  que  não  havia  interpretado 
bem  o  pensamento  desse  autor  clássico  neste 
assumpto. 

Sustentava,  e  agora,  depois  de  reler,  coxa 
mais  razão  o  faço,  que  primeiro  deve-se 
distinguir  cambio  entre  paizes  de  situação 
metalliea,  moeda  sã,  a  Inglaterra  para  com 
a  FrançsL,  a  França  para  com  a  Allemanha, 
e  cambio  de  paizos  de  curso  forçado  de  pa- 
pel-moeda,  em  relação  aos  paizes  de  oir** 
culação  metailica. 

Nesse  segundo  caso,  que  é  o  nosso,  con- 
servando dentro  desses  limites,  para  preci- 
sar o  problema,  eu  entendia  que  o  cambio 
não  pôde  ser,  não  pôde  ser  regulamentado, 
não  pôde  ser  enfreado,  por  um  estabele- 
cimento bancário,  ainda  quando  amparado 
pelo  Thesouro  ;  qu«  estes  estabelecimentos 
podem  (quero  dar  ao  meu  pensamento 
todas  as  nuatioes),  que  estes  estabelecimen*- 
tos  podem,  quando  a  oscillação  é  pequena, 
tendência  numericamente  pequena,  de  fra** 
cção,  de  um  penny  ou  de  dous  pences,  po- 
dem, si  a  oscillação  é  para  a  baixa,  ampa- 
ral-a,  mas  como  ?  Gastando  dinheiro,  isto 
é,  no  caso  do  Banco  como  está,  queimando 
pólvora  ingleza,  dinheiro  do  Thesouro.  Que 
essas  taxas,  o  cambio,  emflm,  é  a  expressão 
em  cada  momento  de  um  lado  do  valor  em 
ouro  do  volume  total  da9  nossas  mercado- 
rias, contrabalançadas  com  as  despezas  em 
ouro  no  estrangeiro,  emflm  o  balanço  inter- 
nacional. Por  outro  lado,  a  quantidade  de 
papel-moeda,  quando,  porventura,  preciso 
mais  do  meu  pensamento — quando  o  papel- 
moeda,  não  soflfrendo  dos  outros  factores  no- 
nliuma  alteração,  angmenta  de  volume. 
Supponhamos  que  cm  um  momento,  como 
no  actual,se  emittissera  100.000:000$  em  pa- 
pel-moeda, conservando-se  o  total  da  nossa 
exportação  em  ouro,  ou  mesmo  não  su- 
bindo o  preço  do  café  nem  da  borracha,  o 
cambio  em  um  caso  deste  iria  f^ial- 
meate  para  baixo,  e  tanto  mais  para  baixo 
quanto  maior  fosse  a  somma  de  papel- 
moeda  ,  repito,  fossem  as  emissões  que  se 
fizessem  em  uma  situação  desta. 

Essa  tendência  opera  como  uma  fatsdi- 
dade  incoercível,  inaocessivel  a  ac^ 
de  Baoeos»  E  o  Banoo  que  quizesse,  na  hypo« 
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these,  em  que  o  ouro  tende  de  encarecer  por 
força  dessa  circumstancia,  que  quizesse  ven- 
der ouro  barato,  ficaria  na  mesma  situação 
do  individuo  que,  tendo  uma  casa  de  chaDéos 
na  rua  do  Ouvidor,  d(%so  por  força  para  ven- 
der cartolas  a  500  réis !  (Riso . )  Venderia, 
ninguém  poderia  impedir,  mas  o  resultado 
6  claro.  Por  outro  lado,  como  não  tem  o 
assumpto  idéa  absolutamente  e  como  me 
não  posso  recusar  á  evidencia  do  facto, 
me  recordo  que  houve  tempo  em  que  emit- 
tiu-se  papel-moeda,  nem  assim  o  cambio 
cahiu ;  quer  dizer  que  a  somma  do  papel- 
moeda  existente  no  momento  era  sufficien- 
temento  contrabalançada,  e  mais  ainda  pelo 
valor  do  ouro  que  nós  possuímos,  porque 
ouro  é  o  que  ourovalo. 

Portanto,pola  pequena  somma  despeza  que 
fizesse  no  estrangeiro,  em  ouro,  sob  a  forma 
de  economias  mandadas  pelos  immigrantes 
estrangeiros,  convertido  cm  ouro,  como  se  dá 
para  serem  desfruciados  ou  gosados  em  Pariz 
Londras,  etc;  polo  valor  ouro  da  exportação 
sem  certo  denominador. . . 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  seguramente, 
entrando  o  papel-moeda  como  factor. 

Eu  não  isolo  a  questão  complexa  para  dous 
factores  e  não  fallei  ainda  em  ura  fò-ctor  que 
se  desdobra  na  sua  acção  continuada,  vem 
dar  afinal  de  contas  neste  outro  factor— a 
offerta  e  a  procura,  ao  aspecto  immediato 
da  palavra  credito,  a  confiança,  como,  por 
exemplo,  no  caso  de  uma  revolução,  uma 
prolunda  modificação  no  apparelho  politico 
nacional. 

Nestas  condições,  com  taes  factores  que 
operam,  queira  ou  não  o  Banco,  contra  a 
vontade  delle,  em  paizes  em  que,  pelo  facto 
da  existência  do  papel-moeda  de  curso  for- 
çado as  oscillações  são  violentas,  não  vejo 
como  o  Banco  possa  ser  regulador. 

Rocordo-me  do  illustre  Gorchen.  Tenho 
aqui  a  lei  tal  qual  a  encontrei  em  sou  livro 
clássico,  muito  conhecido: 

«h'  preciso,  em  todo  caso,  attender  que  não 
é  a  situação  ofl'ectiva  dos  câmbios  que  deve 
sHir.  om  realidade,  corrigida,  mas  que  ó  o 
estado  das  cousas  cujos  câmbios  nao  são 
sinâo  a  expressão.» 

Logo  o  regulador  do  cambio  somos  nós; 
não  6  o  ISanco.  Vou  ver  si  o  demonstro. 
Somos  nós,  o  Congresso,  nós,  não  onerando 
o  contribuinte  de  impostos  exaggerados  que 
lhe  fazem  minguar  a  capacidade  productora, 
não  elevando  os  orçamentos  da  despeza  além 
dos  nossos  recursos,  contribuindo  para  a  esta- 
bilidade politica,  continuando  na  politica  so- 
vera  do  resgate,  maíJ  politica  se\era  dores- 
gat !  do  papol-moeda,que  sQi*áconipletamentc 
annullada  slparalielamente  comeUa  adoptar- 


mos essa  attitude  contradictoria  de  votar  or- 
çamentos que  se  fecham  com  deficits.^rt^nU) 
de  desfalq  ue  do  fundo  de  resgate,porq  uo  a  parte 
capital  do  fundo  de  resgate,  a  f  jnte  de  onde 
promanavam  os  recursos  para  o  fundo  de 
rasgate  são  os  saldos  orçamentários,  e  nós 
votamos  orçamentos  como  a  Camará  vae 
conscientemente  votar,  porque  a  Camará 
não  é  capaz  de  votar  contra  a  vontade  do 
Governo,  vamos  votar  porque  o  Governo  que 
conduz  a  actual  situação  politica  quer  que 
votemos,  a  Ca  Tiara  vae  votar  orçamento 
formidavelmente  desequilibrado,  vae  con- 
tribuir, portanto,  para  diminuir  o  fundo  de 
resgate  e  para  difflcultar  a  solução  do  nosso 
problema  monetário. 

Nós  6  que  somos  o  regulador  e  não  o  banco 
de  acção  contrairia,  pois  não  ó  scimente  re- 
gulador do  cambio,  é  tambe  u  banco  poli- 
tico, porque  não  ha  banco  governamental 
que  não  seja  politico  ;  é  um  banco  onie  se 
eflectuam  também  transacções  politicas, 
porque,  lá  dentro,  aquelles  que  foram  no- 
meados, através  das  predilecções  partidárias 
e  politicas,  em  todas  as  carteiras,  p.inci- 
palniente  naquella  que  gyra  com  maior 
somma  de  capitães,  farão  sentir  essiis  pre- 
dilecções politicas. 

E'  assim  quo  a  tal  chefe  de  Estado,  chefe 
de  partido  elevado  á   culminância  do  poJer 
publico,  que  no  mesmo  passo  era  quo  manda 
amparar  pelo  Governo   dócil  um  est^abcleci- 
mento  fallido  e  desacreditatlo,  para  que  não 
•oja  fulminado  pela  lei  commum  qu-í  apanha 
osfallidos  de  qualqu'^'  gráo  ;  mas,  ao   passo 
que  manda  suspender  a  lei  das  sociedades 
anonymas  na  parte  relativa  á   liquidação 
forçada  para  que  o  Banco  da  Republica  não 
exponha  todas  as  mazellas  que  dcshonram  a 
Republica,  nesse  mesmo  passo  manda  liqui- 
dar pelo  banco,  manda  que  o  banco,  devedor 
da  Sorocabana  pela  importância  tias   acçoas 
em  sou  nome,   com  entradas  quo  ainda  nao 
tinha  feito,  requeresse  a  liquidação  forçada 
de  uma  companhia  que  dava  renda   liquida 
de  0.000:000$,  para  o  fim   do  se  che.-ar  a 
essa  situação i  a  menor   de  cujas  vergonhas 
é  ter  o  banco,  syndico  que  o  não  podia  ser, 
com   a    connivencia  do  Governo,    (loverno 
que  nomeia  e  demitte    directores,    r»  ter    o 
banco  a  cumplicidade  do  poder  publico  para 
nomear  advogado  o  individuo  A  o  B  e  não  C 

E'  ter  o  banco  na  sua  carteira  titules  i\4.1so?4 
dessa  companhia,  cautellas  de  debentur^i 
emittidos  fora  das  condições  legaes,  corre- 
spondendo a  uma  hypotheca  que,  absoluta- 
mente, não  obedece  á  legislação  respectiva, 
que  não  foi  especificada,  que  nao  foi  regl"^ 
trada,  titulos  de  dehentures  que  í\^j  toem.  nu- 
mero de  ordem,  nem  numero  de  serie,  eé  por 
estas  condições  que  e^ses  bancos,  cuiu  inter- 
venção official,  fazem  cousas  como  aqiieJles 
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qae  calminaram  na  excepção  odiosa,  aberta 
para  um  certo  credor  que  se  mandou  pagar 
pelo  Banco  da  Republica  independentemente 
de  classificação  de  credito  e  independente- 
mente de  sentença  que  homologou  essa  clas- 
sificação, por  ter  fornecido  material  para 
essa  estrada  de  ferro,  na  importância  de 
5.000  e  tantos  contos ;  ao  mesmo  passo  que 
mandou  pagar  a  es.ses  portadores  de  títulos, 
porque  atrás  de  cada  ura  desses  portadores 
íeem  o  formidable,  o  impeccable,  argumenta 
encouraçado  de  grande  raio  de  acção ;  man- 
dou comprar  tudo  isso  i>ara  o  flm  de  evitar 
maior  complicação. . . 

Pois  nós  não  sabemos  que  o  Governo  fez 
uma  porção  de  cousas  destas  sem  dar  satis- 
fação ? 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Barbosa  Lima—  Posso  garantir  a 
V.  Ex.  que  uma  parte  das  cautelas  não  são 
flebentures  :  representam  uma  série  de  cau- 
telas emittidas  em  1886,  sem  declaração  da 
assembléa  respectiva,  pelo  seu  director  con- 
selheiro Mayrink  e  que  essas  cautelas  não 
ienáo  prima  facie  os  requisitos  indispensá- 
veis, não  podiam,  sem  prejuízo  do  dinheiro 
do  Thesouro,  ser  adoptadas  como  base  suffl- 
cientede  caução. 

Foram  adoptadas  e  lá  estão! 

A  chicana  toda  é  para  que  o  Banco  não 
perca  esse  dinheiro. . . 

Senhores,  o  que  se  passa  naquelle  banco  ! 

Ah  !  O  que  se  passa  naquella  furna  não  é 
difforente  do  que  se  tem  passado  nos  outros 
bancos,  do  mesmo  malfadado  nome,  do  mes- 
mo malfadado  feitio  í 

Quando  foram  instituídos,  quem  cogitou 
de  semelhante  typo  de  apparelho  de  credito  ? 

Também  contàva-se  que  os  homens  que  os 
fossem  gerir,  seriam  homens  honestos,  ho- 
mens honrados,  como  o  são  em  geral. 

Mas  todos  nós  conhecemos  qual  é  o  declive 
das  condescendências  politicas  e  partidárias. 

E*  assim  Sr.  Presidente,  que,  si  tomar- 
mos o  primeiro  banco  do  Brazil,  V.  Ex.  en- 
contrará em  Armitage  paginas  as  mais  in- 
teressanxes  a  respeito  do  que  são  esses  esta- 
belecimento em  que  o  Governo  penetra. 

Senhores,  aqui  está  o  que  diz  Armitage: 

«  Era  sabido  que  os  directores,  com  os 
fundos  dos  bancos,  descontaram  lettras  em 
proveito  proprio.o  que  lhes  era  íacil  praticar 
impunemente,  porque  a  publicidade  destas 
matérias  não  entrava  no  seu  systema.  Não 
«ra  de  esperar  que  uma  associação  assim 
constituída  podesse  deixar  desercommodo 
instrumento  nas  mãos  de  um  governo  despó- 
tico. Interessava  ao  banco  fornecer  e  ao 
Governo  contrahir  empréstimos  succesivos 
em  papel  moeda  ;  e  como  não  se  augmen- 
iaee  o  capital  nem  se  verificasse  a  responsa- 


bilidade do  banco,  este  papel  nenhum  valor 
real  representava  ;  comtudo,  os  accionistas 
embolsavam-se  integralmente  nos  seus  juros 
sobre  todo  o  seu  importe,  de  maneira  que 
os  seus  ganhos  eram  enormes.  Entretanto, 
estes  lucros  e  o  systema  de  fi^aude  adoptado 
não  podiam  por  muito  tempo  fazer  face  ás 
despezas  extravagantes  dos  directores  e  dos 
outros  empregados. 

Illudidos  pelos  recursos  que  reputavam 
inesgotáveis,  elles  abandonavam  as  suas 
operações  commerciaes  e  adoptavam  os  há- 
bitos da  Corte  e  um  luxo  com  que  a  mesma 
nobreza  não  podia  competir.  Finalmente  o 
thesoureiro  abandonou  a  sua  família  e  evâ- 
diu-se  ps^ra  os  Estados  Unidos  levando  com- 
sigo  até  os  ftmdos  de  uma  comi)anhia  de  se- 
guros que  lhe  haviam  sido  confiados.  Dos 
quatro  directores  um  declarou-se  fallido, 
mas  tendo  prevenido  cm  assegurar  para 
08  seus  filhos,  de  quem  figura  ser  tutor,  a 
principal  parte  de  sua  fortuna,  conseguiu 
gosar  de  seus  ganhos  illicitos  sem  ser  mo- 
lestado ;  outro  retirou-se  insolvente  do  com- 
mercio  e  nunca  mais  pôde  pagar  as  quantias 
que,  a  titulo  de  empréstimo,  havia  tirado  do 
banco ;  e  o  terceiro,  depois  de  se  ter  aco- 
bertado com  a  protecção  de  um  ministério 
corrupio,  falliu  com  avultada  somma,  a 
maior  parte  da  qual  era  devida  ao  banco. 

Assim  se  perverteu  para  fins  sinistros  esta 
instituição  creada  no  tempo  em  que  se  abri- 
ram as  portas  do  Brazil  ao  commercio  de 
todas  as  nações,  e  que  tanto  poderia  ter  con- 
tribuído, para  prosperidade  do  mesmo  com- 
mercio, SI  á  testa  delle  tivasse  estado  uma 
administração  judiciosa.  > 

E  adeante  o  seguinte  : 

€  A  divida  do  (roverno  ao  lianco  havia  se 
elevado  a  mais  de  19.000  contos  de  réis,  e 
tão  iniqua  havia  sido  a  administração  deste 
estabelecimejito,  que  os  directores  ignora- 
vam qual  era  a  importância  da  sua  missão. 
Segundo  constava  dos  livros,  não  deveria 
haver  na  circulação  mais  do  que  seis  notas 
de  500$;  comtudo.  appareceram  sessenta. 
Um  maço  de  notas  velhas,  destinadas  a  serem 
queimadas  e  substituídas  por  notas  novas, 
foi  subtrahido  por  empregado  ;  e,  si  bem  que 
os  jornaes  noticiassem  este  facto,  nunca  foi 
o  delinquente  molastado.  » 

Não  é  para  outro  fim  o  banco  actual :  o 
banco  vae  servir  para  fazer  algumas  cou- 
sas que  o  Governo,  com  fiscalização  do  Tri- 
bunal de  Contas,  não  pôde  fazer ! 

Esta  é  a  synthese  rigorosamente  exacta  de 
toda  essa  pretenção. 

Vamos  ver,  daqui  a  pouco,  qual  a  activi- 
dade do  banco  através  desse  apparelho. 

O  Banco  era  uma  repartição  pubbca;  da- 
va-sG  nessa  repartição  publica  o  que  se  está 
dando  om  uma  porção  de  repartições  pu- 
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biicaa  agora:  a  epidemia  dos  desí^adques, 
contra  a  qual  não  se  tem  descoberto  meio 
algum  preventivo.  Pois  bem,  o  novo  Banco 
vae  ser  uma  repartição  publica  e  eu  vati- 
cino que  nessa  repartição  publica  a  epi- 
demia dos  desfalques  ha  de  produzir  os 
mesmos  resultados  que  está  produzindo  em 
todas  as  outras. 

Ck>mo  este  Armitage  está  errado  !  Eile 
não  escreveu  isso  naquella  época,  em  1831  e 
1838:  escreve  agora  I 

Isto  se  deu  aqui  com  uma  celebre  lettra 
de  5.000  contos,  que  foi  endossada  por  um 
capitalista  muito  bem  quisto  nas  rodas  gover- 
namentaes,  no  vencimento,  deixou  de  ser 
protestada;  o  endossante  livrou-6e;  o  banoo, 
o  Thesouro,  ambos,  o  contribuinte,  em  sum- 
ma,  Hcou  com  a  responsabilidade  desses 
5.000  contos— coisa  curiosa !— precisamente 
a  somma  que  se  empregou  durante  essest 
cinco  annos  em  resgatar  papel  moeda. 

Resgatamos  papel  moeda  por  5.000  contos 
em  cinco  annos,  e,  só  dependendo  de  uma 
pennada,  só  pela  falta  da  formalidade  de 
levar  a  protesto  uma  lettra  de  5.000  contos, 
lettra  de  favor,  em  taes  condições  que  não  é 
possível  ir  sobre  o  aceitante,  porque  este  é 
lallido,  o  endossante  continua  a  negociar 
com  o  Governo,  locupletar-secom  essa  outra 
escandalosa  liquidação,  feita  sob  a  gestão 
official,  liquidação  em  virtude  da  qual  a 
carteira  foi  arrecadada  por  quem  já  tinha 
conseguido  tantas  condescendências  por  parte 
dos  administradores  do  estalx?leciraento  go- 
vernamental. 

Não  foi  em  1832  que  Armitage  escreveu, 
foi  agora.  A  letra  si  não  é  essa,  6  outro  com- 
promisso de  8.000:000$  de  que  nunca  mais 
se  teve  noticia,  dinhoiro  tirado  de  um  dos 
progenitores  do  banco  —  bon  chien  chasse  de 
race^  OS  vicios  anccitraos  hão  do  apparecer 
nesse  neto,  que  agora  se  está  gerando  nas 
entranhas  do  parlamento  nacional;  hão  de  ahi 
se  apresentar  os  estigmas  que  constituem  a 
vergonha  da  administração  republicana  ! 

Esses  5.000:000$  são  como  os  8.000.000<; 
do  ura  desses  outros  Bancos,  arrancados  á 
caixa  do  estabelecimento  por  ura  aceitante 
afldalgado,  por  ura  endossante  não  menos 
aôdalgado,  c  dopois  liquidados  assim  por  uns 
300:000$  por  parente  de  um  dos  directores. 

E  os  folizoi  possuidores  dos  8.000:0Uas 
<  retiraram-se  insolventes  do  comraercio  e 
nunca  mais  puderam  pagar  a  quantia  que, 
a  titulo  de  empréstimo,  haviam  tirado». 

FcUliu,  diz  Armitage.  Não  sei  si  ne^sa 
occasião  se  suspendeu  a  lei  das  faUencias,  si 
o  individuo  foi  mesmo  fallide,  e,  si  sendo, 
houve  tal  ou  qual  condescendência  para 
julgar  da  responsabilidade. 

Senhores,  o  priviJegio  do  banco  terminava 
em  1829. 


Em  1828,  ou  em  princípios  de  1829,  o  «k 
verno  imperial  foi  ao  parlamento  e  pediu 
providencias  que  amparassem  o  banco,  cousa 
parecida  com  o  que  se  pede  agora.  O  que  fez 
o  parlamento  ? 

Mandou  o  que  eu  desejaria  para  a  situação 
actual,  mandou  executar  as  leis.  Pois  nós  só 
podemos  viver  em  estado  de  sitio  ? 

Abre  fallencia  amanhã  o  Banco  do  Com- 
raercio ou  Banco  Gommercial,  porque  os  seus 
accionistas  não  hão  de  usar  de  todos  os  re- 
cursos,  direitos  e  garantias  que  lhes  confine 
alei? 

O  que  eu  queria  agora  foi  o  que  quiz,  na- 
quella ópoca,  Bernardo  Pereira  de  Vascon- 
cellos.  E  não  foi  só  isto.  Immediatamente 
após,  reduziu  em  cerca  de  50  Vo,  ou  pouco 
menos,  as  despezas  do  Império,  e  dahl  por 
diante  até  1853  floresceram  vários  estabele- 
cimentos bancários  em  que  o  governo  não 
tinha  interferência,  pois  que  a  tentativa  de 
organizar-se  um  segundo  banco  mallogrou-se 
e  só  se  fundou  um  novo  quando  o  visconde 
de  Itaborahy  se  poz  á  testa,  e  em  1854  veiu 
o  Banco  do  Brazil. 

Pois  bem,  nesses  20  annos  floresceu  um 
grande  numero  de  estabelecimentos  bancá- 
rios, um  dos  quaes  immortalizou  o  nosso 
distincto  patrício  e  digno  riograndense,  o 
Barão  de  Maná. 

O  mesmo  succedeu  no  Paráe  no  Mara- 
nhão. 

Todos  sabem,  e  não  fai*ei  á  Gamara  a  in- 
justiça de  pensar  que  ella  ignora  o  que  foi 
a  crise  de  1864.  Então  foi  nomeada  uma 
commissão  insuspeita,  presidida  por  Angelo 
Ferraz  e  que  tinha  entre  os  seus  membi^os 
Bernardo  de  Souza  Franco.  Essa  commissão, 
examinando,  nute-se  bem,  examinando,  em 
nome  do  Governo,  o  que  eu  quizera  saber, 
isto  é,  o  que  é  esta  cousa  do  Banco  da  Repu- 
blica, pôde  conhecer  a  conta  antiga.  Era 
relação  á  nova,  o  (ioverno  teve  o  cuidado 
de  inserir  nos  estatutos  uma  clausula  eia 
(lue  a  acção  não  podia  ser  pei^turbada. 

O  Sr.  Calogeiias— Quora  esta')eleceu  isso 
foi  a  lei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Alei  ou  o  Groverno, 
p.jrquo  a  lei  se  fez  como  so  vae  fazer  a 
actual.  A  lei  estabeleceu  isto  de  accòrdo 
com  o  (íovorao  e  permanecou  durante  cinco 
annos  sem  quo  fosse  perturbada  a  sua  acção; 
no  ílm  de  cinco  annos  veriíica-se  qu3  clle  naiO 
pôde  pagar  os  2^.000$000. . .  (Apartes), 

Cotejando  o  balancete  de  30  de  setembro 
com  o  de  31  de  julho,  hei  de  mostrar  qual  é 
a  situação  em  que  elle  ficou  e  qual  o  Tigor 
dessa  musculatura  que  se  diz  vae  servir  de 
base  ao  novo  Banco,  para  o  qual  entram 
accionistas  antigos  nas  condições  que  vamos 
vêr,  com  acções  artifioialmente  valorizadas,. 
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e  para  o  qual  ontra  o  Governo  apenas  com 
20  Vo,  sendo  o  restante  tirado  mais  tarde 
dos  lucros  da  conta  nova. 


O  Sr.  Calog eras— Não  apoiado.  V.  Ex. 
Gi^tá  equivocado. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Aqui  está  :  «  as 
112.500  acções  tomadas  pelo  thesouroiro 
serâo  realizadas  com  a  primeira  entrada  de 
20  o/o  e  o  restante  capital,  com  os  bens,  di- 
reitos e  acções. . . 

O  Sr.  Calog£ras — Jé,  não  são  os  lucros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Kstou  vendo  que  a 
sua  divergência  em  relação  a  mim,  c^  di- 
versa. Ku  estou  dizendo  que  o  Governo  só 
entra  com  20  %  . 

O  Sr.  Calogeras  —  Então,  essa  carteira 
não  representa  dinheiro  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  sei. . . 

O  Sr.  Calogeras— Compulse  os  balancetes 
e  verá. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Eu  vou  mostrar  o 
que  é  essa  velhacaria  de  balancetes. 

O  Sr.  Calogeras— Isto  énão  phrase,  per- 
doe-me  V.  Ex. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima— Então,  para  que  o 
Governo  nomeou  cm  1864  a  commissão  para 
examinar  a  casa  Souto,  si  tinha  os  balancetes! 

Senhores,  esta  cousa  de  balancetes  é  de 
tal  ordem,  que  o  organizado  em  31  de  julho 
deste  anno  pela  commissão  presidida  pelo 
Sr.  conde  de  Figueiredo  é  uma  cousa  e  o 
publicado  pelo  Banco  da  Republica,  nesse 
mesmo  dia,  é  outra  ! 

O  Sr.  Calogeras— Naturalmente,  e  V.Ex. 
terá  a  explicação,  si  me  ouvir. 

O  Sr.    Barbosa  Lima —  Perfeitamente. 

Para  t.^rminar,  ia  mostrar  o  que  é  o  2<» 
Banco  do  Brazil,  rapidamente: 

«O  Sr.  visconde  1de  Souto. . ,  Na  liquida- 
rão de  agora  ha  também  viscondes ;  não 
preciso  dizer  o  segredo  de  Polichinello 

Trata-s )  da  celebre  casa  bancaria  de  A.  J. 
A.  .Souto  &  Comp. 

jIís  o  que  diz  a  commissão: 

Os  livros  a  seu  cargo  não  estavam  reves- 
tidos das  formalidades  legaes  ;  a  sua  escri- 
pturaçã )  não  era  nem  regular,  nem  precisa, 
e  feita  segundo  as  roó^ras  e  estylos  commer- 
ciaes.  De  ura  exame  indiciário  a  que  se 
procedeu,  a  requerimento  dos  administrado- 
res da  massa  fallida  de  Edson  &  Mellor  e  do 
despacho  que  se  lhe  seguiu,  isto  evidente- 
mente se  colhe,  e  a  liquidação  actual  o 
prova.  O  systema  adoptado  por  esta  casa, 
quer  nas  contas  correntes,  quer  nas  operações 
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de  mutuo  e  differentes  outras,  era  sobre 
modo  defeituoso,  e  devia  mais  ou  menos 
tarde  trazer-lhe,  e  ao  publico,  grandes  em- 
baraços, graves  apuros  e  perdas,  e  defini- 
tivamente a  sorte  que  lhe  coube  partilhar 
na  infeliz  con;unctura  em  que  se  acha. 

Acreditou,  seprundo  o  preconceito  que 
lavrava  nos  antigos  tempos,  que  o  emprego 
de  ^^rande  massa  de  capitães  em  proprie- 
dades urbanas  e  ruraes,  inspirando  illimitada 
confiança,  devido  ã  circumstancia  da  posse 
de  uma  numerosa  clientela  de  amigos  da 
primeira  classe  da  sociedade,  assim  poli- 
ticas, como  commerciaes,  e  de  pessoas  que 
lhe  eram  dedicadas  pelo  nobre  sentimento 
da  gratidão  a  collocaria  em  principio  tão  alto 
e  forte,  que  quaesquer  que  fossem  os  vicio» 
de  seu  systema,  dado  o  momento  do  perigo^ 
essas  ancoras  a  salvariam  do  naufi*agio. 

Assim  que,  comquanto  não  se  deixasse  ar- 
rastar pela  corrente  geral,  não  se  envolvesse 
no  vórtice  das  especulações  e  da  agiotagem, 
e  não  tomasse  parte  no  furor  e  frenezi 
das  emprezas  ou  (conforme  a  expressão  in- 
gleza)  bubbe  companies,  indirectamente  as 
alimentava  com  operação  de  desconto  e  em- 
préstimos, e  por  impulso  de  seu  animo  ge- 
neroso amparou  a  muitas  que  vão  cahindo, 
a  grande  numero  deu  a  mão  e  alôm  for- 
neceu capitães  para  se  estabelecerem,  » 

Vê  ?  Si  se  liquidasse  o  Banco  da  Republica 
os  juizesteriam  occasião  de  ver  isso  e  t  jriam 
meios  de  responsabilizar  os  autores  não 
só  psla  culpa,  mas  até  pelo  dolo. 
Que  se  dizia  do  Banco  do  Brazil  ? 
O  Banco  do  Brazil,  que  já  havia  de  modo 
mais  que  importante  ao  seu  cadastro,  ele- 
vado o  credito  desta  casa  a  14  mil  eontos  até 
julho  de  1863,  em  maio  desse  mesmo  anno  o 
augmenta  a  20  mil  contos,  de  accôrdo  com  o 
Governo,  não  obstante,  o  ponderoso  voto 
de  um  de  seus  membros— Senador  Ottoni  — 
xpendido  em  seguintes  termos: 
€  Declaro  que  votei  contra  a  delibera^ 
da  Directoria  que  elevou  a  20  mil  contos  o 
crodito  da  firma  António  José  Alves  Souto 
&  Comp.,  porque  subindo  á  responsabilidade 
dessa  firma  na  ultima  semana  a  mais  de 
14  mil  contos,  manifestou  ella  á  Commissão 
de  Descontos  não  ter  mais  lettras  para  offe- 
recer  a  desconto,  havendo  a  Commissão, 
contra  o  sou  voto,  admittido  o  expediente 
de  tomar  lettras  da  casa,  sob  Londres,  para 
poder  fornecer-se  de  dinheiro  que  não 
achava  na  praça.» 

Votei  contra  o  credito,  porque,  exigindo  o 
balanço  da  casa,  prova  este,  sinão  insol- 
vabilidade,  os  grandes  embaraços  e  po- 
sição duvidosa  em  que  se  acha  ;  porquanto, 
sendo  o  saldo  de  pouco  mais  de  três  mil 
contos,  não  pôde  fazer  face  aos  prejuízos  da 
carteira  existente,  que,  por  confissão  da  casa» 
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não  continha,  na  data  do  balanço,  olfeitosdcs 
contáveis,  apezar  de  alli  figurar  por  sois  mil 
contos,  e  porque  os  prejuízos  da  carteira  dos 
seis  mil  contos  teem  de  avultar  ainda  pelos 
que,  com  toda  segurança,  provirão  da  liqui- 
dação da  sua  actual  responsabilidade  no 
lianco,  e  da.  que  lia  de  ternos  devedores  por 
contas  conwiites,  além  de  que,  a  verba  das 
propriedades  urbanas,  tem  de  soífrer  consi- 
derável reducção,  si  estão  no  balanço  pelo 
preço  do  seu  custo  que  foram,  como  é  pu- 
blico, exaggcrados.  Que,  além  de  tudo,  o 
facto  de  hãverom  os  Srs.  Souto  &  Comp. 
recusado  communicar  os  nomes  de  seus  fre- 
guezes,  devedores  de  IG  mil  contos  correntes 
e  de  seis  mil  por  lettras,  não  era  na  opinião 
do  abaixo  assignado  próprio  para  inspirar 
confiança. 

Era  um  banco  administrado  pelo  Governo, 
pelo  Governo  conservador. 

Quem  organizou  este  Banco,  senhores,  foi 
o  Sr.  visconde  de  Itaborahy;  mais  tarde 
veiu  a  ser  elle  presidente  do  Banco. 

Não  sei  si  o  Sr.  Bulhões,  mais  tarde  esco- 
lhido presidente  do  Banco,  muito  acerta- 
damente, poderá  fazer  o  mesmo. 

Tal  qual  como  agora  ;  ha  casas  que  des- 
contam com  a  maior  facilidade  suas  lettri- 
nhas,  levam  lá  acceitantes  etc,  e  descontara, 
tirão  dinheiro  quando  querem . 

Ha  outras,  que  podem  ser  das  mais  respei- 
táveis firmas,  do  negociantes  em  excellentes 
condições,  e  que  não  são  admittidas  em 
cadastro,  não  conseguem  descontar  uma 
lettra. 

Uns  constituem  o  grupo  das  pessoas  que 
merece íH  certa  condescendência  porque  são 
da  confiança  do  Banco  ;  outras  constituem 
o  grupo  dos  que  conseguem  estas  cousas 
porque  são  aparentados  com  a  adminis- 
tração. 

Isto  ficará  para  depois. 

Eu  mo  permitto  a  immodastia  do  suppor 
que  estou  aqui  resuscitando  a  alta  persona- 
lidade, que  vale  na  historia  da  politica  mi- 
neira, por  uma  das  suas  melhores  gemmas ; 
me  permitto  reproduzir  aqui  o  que  nessa 
occasião,  praticando  um  acto  de  energia 
partidária,  fez  Theophiio  Benedicto  Ottoni. 

Tal  qual  como  na  conta  nova  que  está 
aqui ;  o  que  está  lá  em  caixa  não  cobro  a 
somma  dos  valores  exigidos  em  conta  cor- 
rente e  lettras  a  prazo. 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  até  digo:  são  71 
mil  contos  o  total  das  contas  exigíveis;  71 
mil  contos  da  conta  nova. 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Veremos.  Ha  até 
um  ponto  interessante ;  a  conta  dos  agentes 


é  nestas  condições  —  Agentes  no  Brazil  6 
agentes  na  Europa  !  Não  devia  ser  ;  dovia 
ser  agentes  no  Brazil,  e  agentes  na  Europa, 
separadas  as  contas. 

E  ahi  está  o  cambio  do  dia,  mais  em  baixo, 
emquanto  ao  Thesouro  custa  um  milhão  síer- 
lino,  ao  cambio  de  27  ha  muita  cousa  inte- 
ressante, e  além  de  tudo  o  facto  do  banco  se 
acastellar  na  protecção  politica  para  impe- 
dir que  se  examine  o  que  é  aquoUa  casa  ar- 
ruinada, faz  com  que  cu  nunca,  nunca  e 
nunca  mande  um  vintém  que  seja  iio  contri- 
buinte para  as  suas  arcas.  {Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  è  muito  comprimentado ,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Sr.  Presidente, 
poço  a  V.  Ex.  que  me  conserve  a  palavra 
para  continuar  amanhã  o  meu  aiscurso. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  fica 
inscripto  para  fallar  pela  segunda  vez  sobre 
o  projecto. 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 

Passa-so  á 

SEGUNDA  VARTii  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussã^j 
única  do  parecer  n.  167  A.  de  190õ,  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  167,  deste  anno,  orçando  a  Receita 
Geral  da  Republica,  para  o  exercício  de  1900. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Leite  Ribeiro. 

O  Sr*.  Leite  Bil>eiro  —  Um  jornal 
de  hoje  noticiou,  em  suas  columaas  edito- 
riaes,  que  eu  occuparia  a  tribuna  para  de- 
fender a  emenda  que  apresentei  ao  Orça- 
mento da  Receita,  relativas  ás  encommendas 
postaes. 

Não  é esta,  Sr.  Presidente,  propriamente 
a  verdade,  pois,  conhecendo  como  eunheço 
as  disposições  desta  Gamara,  meu  acto  ê 
menos  de  defender  do  que  de  explicar,  quer 
a  emenda  referida,  quer  duas  outras  ten- 
dentes a  modificar  o  processo  de  cobi\iiiçA  do 
imposto  de  consumo  de  certas  mercadoria.^ 
de  procedência  estrangeira. 

Occupar-me-hei  por  agora,  Sr.  Presi- 
dente, da  que  se  refere  ás  encom  meadas 
postaes,  e  começarei  as  despretenciosas  con- 
siderações que  vou  fazer  assegui-aado  a 
V.  Ex,,  mas  assegurando  de  modo  positivo, 
formal,  que,  ao  apresental-a,  agi,  como  ha- 
bitualmente faço,  por  minha  esponiaaea  e 
exclusiva  iniciativa  e  vontade,  sem  ob^e- 
cer  a  reclamações,  pedidos  ou  suggestoe^ 
de  quem  quer  qiie  fosse,  e,  ai  mais  taj^e. 
algumas  pessoas  das  que  se  consideram  in- 
teressadas na  questão  vieram  a  esta  C^Lsa 
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oonfabolar  com  V.  Ex.  invocaram,  para  o 
caso,  a  attenção  dos  hom*ados  e  iUustres 
membros  da  Com  missão  de  Finanças,  solici- 
taram o  amparo  da  imprensa  áosisk  Capital, 
o,  no  Ministério  da  Fazenda,  so  entenderam 
oom  o  illustre  titular  dessa  pasta, — nesse 
impulso,  todo  particular,  absolutamente  não 
ooUaborei,  embora  achasse  e  ache  que  podia 
tel-o  feito,  sem  que  o  meu  procedimento  de- 
vesse inspirar  e  muito  monos  pudesse  justi- 
ficar qualquer  desacato  ás  minhas  boas  in- 
tenções, tanto  credoras  do  respeito  dos  meus 
coUegas  quanto  costumo  respeitar  as  daquel- 
lesque,  quasi  diariamente,  occupam  esta 
mesma  tribuna,  a  defender  a  lavoura,  as 
industrias,  as  artes,  as  forças  armadas,  e  ou- 
tras classes.  (Apoiados,) 

Faço  esta  declaração,  Sr.  Presidente,  não 
para  def.'ndor-me  de  quaesf|uer  insinuações 
com  que  a  maledicência  publica,  em  sua 
eterna  voracidade,  tenha  entendido  desvir- 
tuar minha  acção,  nem  tão  pouco  para  an- 
nullar  as  ppJavras  da  illustre  Commissão  de 
Finanças,  que,  decerto,s  oai  máo  intento, 
entendeu  conferir-me  o  diploma  de  advogado 
dos  intere>scs  dos  commerciantes  prejudi- 
cados... 

O  Sr.  Fi?ancisc()  Sá— Quando  a  Commis- 
são de  Finanças  disse  isso  ? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  — Quando  V.  Ek., 
como  está  escripto  do  seu  piirecer,  senten- 
ciou que  a  minha  emenda  visava  satisfazer 
as  reclamações  dos  commerciantes.  e  mais, 
que  nao  seria  justo  sobrepor  o  interesse  de  que 
se  originam  taes  reclamaçõe?,  supprimindo. 
por  amor  dellc  (interesse),  um  serviço  pu- 
blico. 

C  Sr.  Francisco  Sá — V.  \\\.^  attribuindo 
á  Commissão  de  Finanças  a  intenção  de  uma 
injustiça,  faz  injustiças  á  própria  Commis- 
são. E'  evidente  que  V.  Ex.  attendeu  a 
essas  reclamações. 

V.  Ex.  quando  apresentou  a  emenda  não 
a  justificou  da  tribuna,  e  a  Commissão  só 
podia  julgar  do  lUndancnto  dessa  mesma 
emenda  pela  coincidência  do  facto,  ligando-a 
ás  reclamações  que  foram  trazidas  ao  Con- 
gresso e  á  discussão  havida  na  imprensa. 
Não  ha  nada  do  illegitimo  era  advogar  inter- 
esses de  uma  classe  e  dizer  que  ^esses  inter- 
asses  coincidem  com  os  interesses  nacionaas. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro—  A  explicação  de 
Y.  Ex.,  em  absoluto  desnecessária  para 
prova  do  quanto  V.  Ex.  é  incapaz  de  me^ 
lindrar  um  collega,  enche-me  do  jubilo,  des- 
vanete-rae  mesmo,  mas  V.  Ex.  ha  de  per- 
niitiir  que  eu  continue  a  aíllrmar  tjue  as 
reclamações  não  antecederam  e  sim  succ©- 


8  por  força  de  inspirações  alheias—  o  que 
não  é  a  mesma  cousa. 

Ao  fazer  essa  declaração,  tive  em  mente 
avocar,  chamar  a  mim,  integral  o  completo, 
todo  o  odioso  que,  no  presente  ou  no  fUturo, 
a  questão  possa  despertar  ou  queiram  em- 
prestar-lhe,  tão  certo  me  encontro  do  valor 
do  serviço  que  e>tou  procurando  prestar  ás 
classes  conservadoras  da  Republica,  que  não 
podem  nem  devem  ter  seus  destinos  des- 
curados pelos  poderes  constitu idos. 

O  Sr.  Francisco  Sá— V,  Ex.  curando  dos 
destinos  das  classes  conservadoras,  é  claro 
que  cura  dos  interesses  dessas  mesmas  clas- 
ses. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro- Xa  verdade  assim  6, 
mas  aíiirmo  a  V.  Ex.  que  esse  «  interesse  dos 
negociantes  »,  geralment »,  apresentado  como 
sendo  o  fundamento  capital  sinão  único  da 
emenda,  não  foi  o  que  mais  me  impressio- 
nou ;  a  questão  tem  outras  faces  muitíssimo 
mais  importantes. 

Sei  que  o  caso  pertence  ao  numero  d^.quel- 
les  que  não  admittem  conciliação,  tal  a  diffe- 
rença  existente  nos  dous  pontos  de  vista  em 
que  estão  collocadas  as  opiniões  divergentes, 
8  embora  não  ignore  que  vou  ser  vencido, 
não  abandono  noiu  abandonarei  minhas  con- 
vicções, e,  por  ellas  f  )rtalocido,  íicai*ei  espe- 
rando que  o  tempo  se  incumba  de  mostrar 
quem,  nesta  situação,  andou  acertadamente, 
e  flcarei  satisftntissimo  si  os  factos  se  encar- 
regarem de  deixar  provado  que  em  mim  re- 
sidiu o  erro. 

Oito,  Sr.  Presidente,  são  os  órgãos  de  pu- 
blicidade diária  mente  dados;!  astampa  nesta 
Capital;  e  honro-me  com  o  poder  afflrmar  a 
V.  Ex.  que,  desse  numero,  cinco  se  manifes- 
taram abertamente  favoráveis  á  minha 
emenda,  conservando-se  os  três  restantes  em 
completo  silencio,  sendo  que,  pelas  columnas 
editoriaes  desses  jornaes,  só  três  dos  collabo- 
radores  das  folhas  vespertinas  vieram  a 
campo  ferir  o  assumpto;  desses  collaborado- 
res,  porém,  dous  appareceram  sob  tão  visí- 
vel preoccupação  do  se  recommendarem  pelo 
espirito,  que  não  raras  vozes  sacrificaram  o 
caso,  que  me  parece  serio,  á  lacecia  aggres- 
siva  e  descabida. 

Nos  curtos  periodos  que  vou  ler,  textual- 
mente transcriptos,  V.  Ex.  verá  como  esses 
jornaes,  em  editoriaes  da  sua  redacção,  se 
pronunciaram  sobre  o  assumpto. 

Opinião  da  Gazeta  de  Noticias,  manifestada 
em  29  de  setembro  de  1905: 

«, .  ,0  que  está  verificado é  que  o  uso  dos 
colis  postaes  prejudica  os  interesses  de  ama 
classe  altamente  onerada  de  encargos,  em 
beneficio  de  particulares,  e  que  o  abuso  desse 


deram  a  emenda  em  questão,  pois  de  outro  1  processo  prejudica  igualmente  as  rendas 
modo  eu  não  teria  agido  espontaneamente,  t  aduaneiras,  por  isso  qn^  as  mercadorias  im* 
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portadas  por   es:5a    fónna  estão  livres  de 
umas  certas  despezas  que  oneram  as  outraS; 

Para  o  intere-ise  privado  o  coUs  postal,  o 
uso  do  colis  postal  é  um  bem;  para  o  interesse 
geral,  que  não  é  mais  do  que  a  somma  dos 
interesses  privados,  o  abuso  do  coHs  postal  6 
um  mal.» 

Opinião  do  O  Paiz,  manifestada  cm  3  de 
outubro  de  1905  : 

«Não  estando  as  casas  estr:in^eiras  sujei- 
tas, directa  ou  indirectamente,  aos  impostos 
que  aqui  pagam  os  que  aqui  eommerciam,  a 
concurrencia  é  desleal. 

Todos  08  povos  fortes  e  assimiladores  teem 
um  ideal  pelo  qual  lutam  e  se  1  atem  ;  na- 
cionalizar o  seu  commercio,  não  no  sentido 
estreito  de  o  tornar  uma  carreira  fechada  a 
quantos  não  f  >rem  filhos  da  terra,  mas  no 
sentido  económico  de  obter  que  os  lucros 
nelle  apurados  não  emigrem,  í!xem-se  no 
paiz,  empreguem-se  nas  industrias  locaes, 
em  prédios,  em  titules  de  terra,  que  é  só 
assim  que  se  aug menta  a  fortuna  publica. 

Seria  curioso  que  o  Brazil  se  coUocasse 
exactamente  no  ponto  de  vista  extrema- 
mente opposto  e  se  empenhab^e  por  extin- 
guir o  commercio  a  retalho,  permittindo 
que  o  estrangeiro  viesse  aqui  drenar  milha* 
res  de  contos,  sem  nos  deixar  siquer  o  pro- 
ducto  do  imposto. 

Ora,  essa  fatalidade  da^  circumstancias  do 
paiz  sobre  todos  deve  pesar,  e  seria  real- 
mente oátranlio  que  para  fugir  ú.  sua  acção 
concorre >semos  para  anniquilar  uma  classe 
como  o  commercio.  Vista  a  questão  sob  esse 
aspecto  qua  é  o  verdadeiro,  não  haverá, 
cuidamos  nós,  quem  deixe  de  reconhecer 
que  a  medida  suggerida  é  acertada,  conve- 
niente e  opportuna.» 

Opinião  da  A  Tribuna,  expressa  em  27  de 
setembro  de  1905  : 

«A  imprensa  já  apprehendeu  a  questão  dos 
colis  postaes,  e  felizmente  com  o  pensamento 
de  servir  a  um  ponto  de  vista  que,  sem  des- 
valorizar a  liberdade  e  os  direitos  indivi- 
duaes,  vae  perfeitamente  ao  encontro  da 
classe  commercial,  que  começou  a  ser  pro- 
fundamente ferida  em  interesses  que  o  Go- 
verno deve  sei*  o  primeiro  a  acautelar  e  de- 
fender. 

A  aggravação  dos  direitos  em  dobro  para 
08  colis  alcançaria  esse  objectivo,  sem  ferir  a 
liberdade  de  ninguom  c  sem  continua^  da 
desigualdade  que  positivamente  coUoca  as 
mercadorias  do  commercio  em  uma  excepção, 
era  que  a  concurrencia  é  impossivel  e  ab- 
surda.» 

Opinião  á'A  rrntVlo,pubUcada  em  4  de  ou- 
tubro de  1905  : 

<  Mas  a  verdade  é  que  os  colis  vão  tomando 
proporções  assustadoras  e  avassaladoras,  e 
para^contel-os  nessa  marcha  que  condiu  á 


ruina  o  commercio  a  retalho  é  que  appar* 
reeeu  a  emenda. 

Com  o  progresso  em  toda  a  parte  dos  pro» 
gressistas  colis,  acreditados  estabelecimentos 
de  nossa  praça  teem-*se  visto  na  triste  e  do- 
lorosa situação  de  despedirem  a  mór  parte 
de  suas  desgraçadas  operarias,  reduzidas  á 
fome,  em  holocausto  ao  «  desenvolvimeota 
dos  colis  postaes.  » 

Opinião  do  Jornal  do  Brazil,  manifestada 
em  27  de  setembro  de  1905 : 

€  O  fito  principal  do  referido  projecto  deve 
ser  impedir,  tanto  quanto  possivel,  a  con- 
currencia desleal  que  os  colis  x)ostaes  fòizem 
aos  importadores,  que,  tendo  casa  aberta  e 
pagando  pesados  impostos  âscaes,  tanto  fe- 
deral como  municipal,  se  vêem  assim  cer- 
ceados em  seu  commercio,  e  prejudicados 
por  aqueile  j  que,  sem  essas  peias  tributarias^ 
directamente  encommendam  do  estrangeiro 
mercadorias  congéneres  ás  dos  respectivos 
commerciantes,  e  os  prejudicam  enorme* 
mente.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  de  duas  uma  :— oa 
estes  jornaes  desempenhara-se  criteriosa  e 
dignamente  da  alta  fUncçào  que  lhes  cabe 
exercer  na  sociedade,  pregando,  seja  com  que 
sacrifício  for,  o  bem  publico,  fazendo-sa 
éco  dos  reclamos  da  opinião  nacional,  dou- 
trinando, sem  medir  interess.^s,  á  sombra  do 
direito  c  da  justiça, — e  neste  caso  elles,  es- 
tando coramigo,  ou  estou  com  o  direito,  com 
a  justiça  e  com  a  opinião  publica,  e  o  hu- 
morismo desses  collaboradores  só  tem  o  mé- 
rito de  representar  as  pessoas  quo  o  cultivar 
ram,  ou,  ao  contrario  disso,  estes  mesnios 
jornaes  não  se  manifestam  pela  verdade, 
pelo  direito,  e,  vendidos  ao  commercio,  sa- 
crificam as  boas  causas  a  um  suborno  in- 
defensável, e  nesta  hypothese  presumo  não 
caber  boa  qualificação  áquelles  que  se  pres- 
tam a  coUaborar  em  taes  folhas. 

Si  o  assumpto,  Sr.  Presidente,  aoenvez  de 
ter  ido  parar  no  terreno  dos  lucros  ou  pre- 
juizos  dos  commerciantes,  como  foi,  tivesse 
sido  abordado  por  outra  forma,  eu  o  apre- 
ciaria apenas  no  que,  directa  ou  indirecta- 
mente, elle  interessasse  ao  erário  publico  e 
ao  trabalho  nacional,  mas,  collocado  como 
está  naquelle  terreno,  não  mo  esquivo  a 
acompanhal-o  até  lá,  ao  menos  para  fazer  o 
que  fazem  os  pães  extremosos  na  hora  de  se- 
pararem-se  dos  filhos  dilectos. 

Em  formula  muito  simples  os  colis post  aux 
são  em  meu  conceito  : 

uma  flagrante  desvirtuação  dos  iatuitos 
que  inspiraram  essa  medida  postal  ; 

um  attentado  sem  nome  aos  direitos  àon 
commerciantes,  direitos  esses  resultantes  dos 
deveres,  que,  nesta  Capital,  e  por  ama  es- 
c^KrÃo  odiosa  e  iigustlâcavel,  Ihes^kaim* 
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postos  pelas  duas  legislações  e  pelos  dous  se- 
nhores a  qne  estão  escravizados  ; 

formal  desprotecção  ás  industrias  e  ás 
artes  nacionaes,  e  consequentemente  a  rui- 
na  para  o  capital  e  a  miséria  para  o  opera- 
riado nacional,  para  exclusivo  proveito  do 
abastado,  cumprindo  notar  que  isto  se  ol)- 
serva  precisamente  quando  se  quer  elevar 
tarifas  aduaneiras,  como  medida  de  prote- 
cção a  essas  mesmas  industriaes  ; 

mais  uma  porta  escancarada  á  passairom 
do  contrabando,  e  também  gravíssima  san- 
gria applicada  ás  rendas  publicas ; 

um  factor  para  a  desvalorização  da  pro- 
priedade immovel ; 

um  ataque  á  lettra  e  espirito  da  Consti- 
tuição Federal. 

Procurarei,  Sr.  Presidente,- demonstrar  oi 
enunciado. 

iPrimeiro  ponto : 

O  accôrdo  das  encammendas  postaes,  tra-j 
balhado  pelos  governos  portnguezes  de^dei 
1892,  foi  firmado  em  9  de  maiode  1898,e 
mandado  executar,  em  28  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  pelo  decreto  n.  3. 168. 

Tardando  a  execução,  só  iniciada  em  1  de 
julho  de  1900,  portanto  mais  de  dous  annos 
depois  do  aecôrdo,  o  Centro  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  pelo  órgão  do  seu  1°  secre- 
tario, procurou  precipitar  os  aconteoim«a- 
ftos,  tendo  -sido  muitas  as  .oonferencias  que 
^'eftlizoii  para  osse  ftm. 

Foi,  iportanto,  aos  empurrões  do  pjopio 
Centro  Commercial  que  oe  eoUs  vieram  a 
lume,  e  o  relatório  dessa  corpora;çâo,  rela- 
tÍTo  aos  actos  da  sua  direetoria,  de  julho 
de  1899  a  julho  de  1^0,  tratando  do  as- 
sumpto, diz,  ás  paginas  46  e  47,  o  seguinte : 

BNCOMMBNDAS   POSTAES 

« Por  proposta  do  Sr.  A.  Henault,  o 
Centro,  por  seu  l«»  secretario,  teve  duas 
<x>nferencias  com  o  illustrado  director  do 
Correio,  sobre  a  troca  de  encommendas  'pos- 
taes  com  Portugal,  segundo. a  convenção  de 
Washington. 

Allegou  o  digno  funccionario  quo  dependia 
de  alterações,por  ello  suggeridas  ao  correio 
portuguez,  a  regulamentação  e  inicio  do  ser- 
viço. Solicitamos  então  o  auxilio  das  cor- 
porações de  Portugal  —  Associação  Com- 
mercial do  Porto  e  Camará  do  Commercio  e 
Industria  de  Lisboa, — afim  de,  com  brevi- 
dade, ser  o  regulamento  approvado. 

A  Camará  do  Commercio  e  Industria  de 
Lisboa  e  a  Associação  do  Porto,  gentil  e  pon- 
tualmente aeoederam  á  nossa  solicitação  e 
acabam  de  annunciar-nos  que  está  resolvido 
o  inicio  do  serviço  deencommendas  postaes.» 

£*  de  grande  alcance  .o  melhoramento, 
^itc«  se  traduz  em  facilidade  péstal  para  o  con^ 


rmreio  e  a  industria,  fctoilidade  que  prescinde 
demonstração.  Ião  clara  é . » 

Lx>^o,  Sr.  Presidente,  o  que  o  Centro  Com- 
mercial do  Rio  d9  Janeiro  procurou  obter 
c  im  os  colis  foi  um  acto  que  favorecesso  o 
c  jmmercio  e  as  industrias,  uma  espécie  de 
vehiculo  para  a  vinda  fácil  e  rápida  de 
amostras,  de  pequenas  encommendas,  inclu- 
sive pequenas  peças  para  suas  machinas, 
etc;  e  não  o  que  estamos  vendo,  e  que  6 
exactamente  o  inverso  do  que  se  contém  nas 
palavras  que  acabo  de  ler. 

Consequentemente,  os  colis  estão,  como 
disse,  completamente  fora  dos  intuitos  que 
inspiraram  essa  convenção  postal,  e  o  com- 
mercio que,  em  boa  fé,  a  pediu;  procede  com 
muita  dogica,  com  muito  acerto,  com  muito 
critério  e  com  muita  razão,  solicitando  as 
medidas  que  deseja,  tendentes  a  fazer  com 
q«e  os  colis  líiquem  adstrictos  aos  fins  que 
dictaram  a  sua  creação. 

O  Sr.  Fuancisco  SA-— Então,  que  pretendia 
esse  commercio,  quando  achava  conveniente 
a  celebração  do  aecôrdo  para  as  encommen- 
das postaes  í 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — Pretendia,  como  já 
afflrmei,  encontrar  nesse  processo  de  impor- 
tação um  vehiculo  rápido  e  fácil  para  a 
vinda  de  suas  «noomnuBndafi. 

.0  Sr.  Francisco  SÂ— Então  os  cólis  postaux 
só  seriam  legítimos  si  servissem  apenas  para 
o  uso  das  casas  commerciaes,  não  ô  assim  ?... 

O  Ba.  Lbite  íRibbi&o —  Evidentemente  x) 
commercio  e  as  industrias  não  solicitariam 
essa  convenção  postal  si,  mesmo  de  leve, 
tivessem  previsto  o  que  ora  suoeede,  nem 
se  fpóde  eompreheimier  que  taes  classes  ti- 
vessem consciente  o  voluntariamente  dotado 
o  consumidor  de  tão  perigosa  arma,  para 
agora  terem,  como  teem,  a  existência  amea- 
çada. 

Quanto  á  legitimidade  da  importação  pelos 
colis,  feita  pelos  Srs.  importadores  extra- 
iegaes,  disso  me  occuparei  mais  tarde ;  por 
ora  estou  mostrando  que  o  commercio  não 
pediu  08  colis  para  satisfazer  ao  consumidor. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Para  attender  a  que 
então? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— *E'  obvio  que  aos  in- 
teresses deile,  commercio. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Quer  dizer:  as  en- 
commendas só  seriam  bem  acceitas  quando 
dirigidas  a  casas  commerciaes. . . 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Não,  senhor ;  quer 
dizer  que  as  encommendas,  implicando  com 
a  importa^  de  mercadorias  estrangeiras, 
deixam  a  descoberto  um  importador,  e,(Oomo 
a  classe  dos  importadores   está  sigeita  a 
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grandes  ónus  le^^aes,  não  deviam  taes  en- 
commendas  ser  facilitadas  áquelles  que  es- 
capam a  esses  mesmos  ónus. 

O  Sr.  FRA.NCISCO  SA  — Aliá^  não  estou  re- 
spondendo a  V.  Ex.;  nem  quero  que  V.  Ex. 
suppanha  que  estou  criticando  sua  posição, 
estou  apenas  commentando  o  relatório  que 
acabou  de  ler. 

O  Sii.  Leite  Ribeiro  —  Os  apjirtes  de 
V.  Ex.  rac  honrara  tanto,  qu-3,  si  rac  atre- 
vesse a  pedir-lhe  alguma  cjusa,  seria  que 
não  deixasse  de   ra'os  dar. 

Passo  açora,  8r.  Presidente,  ao  s3í?undo 
ponto.  Sabe  V.  Ex.  que,  peia  nos >a  posição 
geoí?rapliica,  p3lo  volume  da  nossa  popu- 
lação, pola  mcilidade  das  communicaçõos 
que  temos  para  todos  os  Estados  do  nort  n  sul 
e  centro,  e  pelo  facto  de  ser  aqui,  no  actual 
como  no  antigo  regimen,  a  sede  do  Governo 
geral,  é  esta  cidade  o  maior  empório  com- 
mercial  da  America  do  Sul. 

Aiui  são  encontrados,  em  maior  numero, 
esses  individues  que,  directa  ou  indir  3cta- 
ment  ?,  fazem  parto  dessa  classe  chamada 
€  commercial  >,  o  maior  numero  de  co^n- 
raerciant's  que,  comoa  pilavra  o  diz,  são 
o  traço  de  união  entre  o  productor  c  o  con- 
sumidor, incontestavelmente  um  áz&  maiores 
agentes  para  a  expansão  da  producção. 

Embora  parasitaria,  como  sempre  a  deno- 
minaram e  ainda  a  denominam  os  apjlo- 
gistas  do  livre  cambio,  não  ha  povo  qiie,  nas 
suas  evoluções  sociaes,  nas.  suas  evoluções 
politicas,  nas  suas  reformas  económicas, 
emflm,  nas  afflrmações  da  sua  civilização  e 
progresso,  tenha  logi*ado  extinguir  essa 
cias  ;e,  ou  mesmo  tentado  fozel-o  ;  ao  envez 
disso,  quanto  mais  pujante  se  revela  esse 
proorresso,  maior,  em  regra  até  hoje  in- 
vaviavel,  se  mostra  o  commercio,  e  disso 
nos  dão  prova  provada  a  Inglaterra,  a 
França,  a  Allemanha,  a  Áustria  e  a  [taiia 
que,  na  Europa,  são  as  nações  de  miior 
commercio,  e  também  aquellas  onde  as 
artes,  as  industrias  e  a  scie  icia  mais  teem 
caminhado,  e.na  America,  os  Estados  Uaidos 
da  America  do  Norte,  onde,  para  um  pro- 
gre^€0  verdadeiramente  assombroso,  existo 
um  commercio  colossal,  igualmente  assom- 
broso. 

Provado  como  esta  que,  pela  variedade 
do  terreno  e  do  clima,  a  producção  não 
ô  nem  pôde  ser  igual  e'a  todos  os  pontos 
do  planeta;  provado  que,  polis  distan- 
cias e  pela  carência  de  tompo  para 
outros  misteres,  não  póie  o  consumidor 
viver  em  uma  eterna  procura  daquella. 
nec  asaria  se  fez  a  existência  do  commer- 
ciante,  quer  para  os  utilíssimos  fins  de  fa- 
cilitar á  p.'oducção  acabada  aqui  iio  de  que 
ella  mais  carece,    que  é   prompta  circu- 


lação, distribuição  e  consumo,  —  quer 
para  fornecer-lhe  capital,  po^s  todo  traba- 
lho requer  capital,  e  hoje,  principalmente 
para  as  industrias,  esse  capital  carece  ap- 
parecer  em  avultadas  sommas,  tão  custosas 
são  as  grandes  installações  industriaes. 
Esse  capital  o  commercio  fornece,  quando 
mais  não  seja,  na  importância  do  stock  em 
suas  mãos. 

Portanto,  o  commercio  apparcceu,  tem 
vivido  e  vive,  não  como  um  parasita,  mas, 
como  bem  o  define  a  sciencia  económica, 

Í>ara  auxiliar  a  producção  e  promover  a 
roca,  que  é  o  principal  passo  para  o  con- 
sumo, distribuindo,  internamente,  e  pelos 
naturaes,  a  riquv^za  da  própria  nação  e 
fazendo  com  que,  pelo  trafico  internacional, 
umas  nações  fomeotem  a  riqueza  das  outras, 
assim  promovendo  o  bem  universal. 

E*  sabido  que  a  riqueza  de  uma  nação  está 
na  abundância  dos  objectos  que  supiram  as 
suas  necessidades,  e  como  o  individuo  nao 
pôde  produzir  tudo  quanto  carece,  e  lhe  é 
impossível,  pelo  seu  exclusivo  esforço,  tudo 
alcançar  directamente,  grande  é  o  serviço 
prestado  pelo  commercio  ao  productor  e  ao 
consumi  ior,  fiicilitando  a  esto  a  compra  e 
áquelle  a  veada  do  objecto  desejado,  e  evi- 
dentemente esse  trabalho  carece  ser  remu- 
nerado. 

Nesta  Capital,  apreciados  os  ónus  que 
pesam  sobre  áquelles  que  exercem  a  carreira  i 
commercial,  s6  é  commerciante  quem  pôde ;  | 
pois,  além  das  exigências  constantes  do  Có- 
digo, .^utras  surgem  a  cada  momento,  e  a  | 
estas  o  commerciante  não  logra  esquivar-se.  ! 
O  candidato  á  viia  de  commerciante  pi^ecisa, 
para  alcançar  seu  desejo  : 

1°,  ter  o  capital  bastante  para  abrir  o  sea 
negocio,  dando-lhe  o  sorti  uento  necessário 
para  attrahir  a  clientela,  alias  sempre  de 
uma  exigência  insaciável,  su.  eit  >  o  vlíjr  do 
:ttock  ã  natural  depreciação  do  tempo  b  da 
moda,  e  aos  caprichos  da  nossa  balança 
cambial ; 

2°,  que  se  entendi,  também  pociniaria- 
iuente,  com  a  Junta  Commercial  e  com  o 
offlcial  do  Registro  de  Hypothecas,  pjira  ar- 
chivar  o  seu  contracto,  sellar  e  rubrictr  os  , 
seus  livros,  registrar  a  sua  firma,  marcas, 
etc; 

S'',  que  possa  satisfazer  as  exigências  das 
grandes  luvas  e  grandes  alugueis  do  prédio 
)ara sua  installação,  observadas  as  impo- 
sições d.i  engenharia  municipal,  dx  liy^iene 
federal  e  nunicipal,  da  agencia  di  Pre- 
feitura, etc; 

4°,  qie  pague  ã  Fazenda  Publica  a  taxa 
sanitária,  o  imposto  de  placas,  o  irapostj  do. 
toldos,  o  imposto  de  aferição,  o  imposto  de 
guardJi.livros,  o  imposto  de  consuaxo,  mes- 
mo das  mercadorias  que  nunca  chegam  a 
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ser  consumidas,  o  imposto  de  alvará,  de  li- 
cença a  um  senhor,  o  imposto  de  industrias 
e  profissões  a  outro  senhor,  a  guarda  no- 
cturna, etc.,nâo  fallando  no  seguro,  imposto 
predial,  peDna  de  agua,  esgoto,  calçamento, 
multas  e  mil  outras  cousas,  sempre  ligadas 
ao  contracto  do  prédio. 

Para  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  poder  ajuizar 
quanto  o  commercio  é  causticado  pelo  fisco, 
vou  narrar  um  facto,  occorrido  com  conhe- 
cida casa  deita  praça,  sita  á  rua  do  Ou- 
vidor. 

Era  de  15  contos  o  valor  locativo  dessa 
casa;  mas,  melhorada  ella  p^las  obras  que 
íez,  logo  o  fisco  federal  elevou  esse  valor  a 
35  contos. 

Chegada  a  vez  de  foliar  o  fisco  municipal 
este  na.»  concordou  com  o  que  encontrou,  e, 
por  sua  vez.  elevou  esse  valor  a  60  contos !. . . 

V.  Ex,  tirará  desse  fò.cto  as  respectivas 
conclusões ;  coUocado  na  posição  de  nego- 
ciante», tem  este  de  importar  a  maior  parte 
ou  a  totalidade  da  mercadoria  do  seu  com- 
mercio, e  então  jíl  tom  de  acudir  a  outras 
cousas  ; 

1®,  o  adeantamonto  ao  Estado  de  todos 
os  impostos  aduaneiro!?,  peculiares  a  todas 
as  mercadorias  importadas  pela  Alfandega, 
mesmo  das  que  se  deterioram  e  nunca  che- 
gam a  ser  vendidas ; 

2°,  a  commissão  ao  intermediário,  com- 
prador dessas  mosmas  mercadorias  nos  mer- 
cados productoras ; 

3**,  as  despezas  de  eniballage,  frete,  se- 
guro, etc. ; 

4»,  os  emolumentos  das  facturas  consu- 
lares ; 

5®,  as  taxas  de  capatazias ; 

0°,  o  imposto  de  estatística ; 

7*>,  a  armazenagem  alfandegaria,  cobrada 
sobre  o  valor  oí&cial  da  mercadoria,  nesta 
proporção:  \^/o  no  primeiro  mez,  3%  até  o 
fim  do  segundo,  6Vo  até  o  fim  do  terceiro, 
12Vo  até  o  fim  do  quarto,  e,  dahi  por  de- 
ante,  mais  3Vo  por  cada  um  mez  que  se 
seguir,  sendo  que  em  muitos  casos  essa  estu- 
penda armazenagem  ainda  é  cobrada  cm 
dobro ; 

8<».  agencia  ao  despachante,  sello  do  des- 
pacho, carretos,  multas  por  equivocas  nos 
despachos  e  pela  não  declaração  do  valor  da 
mercadoria,  etc,  etc.; 

9«,  comedorias,  ordenado  do  pessoal,  etc. 

Aberto  o  negocio,  começam  então,  como 
ónus  extraordinários,  fora  de  todo  o  calculo 
e  de  todas  as  previsões;~a  fiança  para  a 
casa  e  para  o  emprego  do  cliente,  a  reclame 
no  jornal,  a  subscripção  para  todas  as  festas 
ou  calamidades  publicas,  o  bilhete  de  bene- 
ficio, a  dadiva  do  género  para  a  kemiesse  de 
caridade  ou  para  o  estabelecimento  piedoso, 
o  empréstimo  de  dinheiix)s,  o  endosso  de 


favor,  a  venda  a  credito  por  prazo  indeter- 
minado, e,  por  ultimo,  o  cheque  mate  do  ca- 
lote. 

No  meio  desse  sorvedouro,  quando,  ao 
fazer  o  S3u  commercio,  o  comm?rciante 
procura  colher  alguma  compensação  para 
tantos  e  tão  pesados  encargos,  saltam-lhe 
em  cima  os  livres^a7}ib%stas  a  chamal-o  de... 
ganancioso,porque  elle  trabalhou  e  trabalha 
sob  a  audaciosa  pretonção  de  ganhar,quando 
só  devia  querer  perder,  e  dahi  a  cam- 
panha para  pulverizal-o,  para  extinguil-o, 
passando  cada  um  a  arvorar-so  em  nego- 
ciante importador,  a  sortir-so,  em  mei*cados 
estrangeiros,  de  tudo  quanto  precisa  para 
si,  para  os  seus  parentes,  e  até  para  todos 
os  adherentes. 

Não  ha  negar,  Sr.  Pr3sidonte,que  as  mer- 
cadorias assim  adquiridas  chegam  aqui  em 
outras  condições  de  preço,  não  só  porque 
nesses  mercados  estrangeiros  existem  casas 
que  vendem  por  anno  centenas  de  milhões 
de  francos,  ou  seja  por  dia  o  que  muitas 
das  casas  da  nos  >a  praça  não  vendem  por 
anno, — o  que  já  lhes  permitte  venderem 
mais  barato,— como  também  porque  essa^ 
casas  n<ào  estilo  sujeitas  a  nenhum  dos  ónus 
que  posam  sobra  as  daqui,  a  mercadoria 
só  é  expedida  quando pau*a  adeantadvmente, 
e  transita  na  Alfandega  desta  Capital,  na  da 
capital  da  Bahia  o  na  da  capital  de  Per- 
na.ubuco,  sem  pagar  armazenagem,  capa- 
tazias e  taxa  de  estatística. 

Além  disso,  pela  diversidade  do  clima, 
nas  diíferentes  estações  do  anno,  as  encom- 
mendas  daqui  chegam á  Europa  preci  amento 
quando  alli  começa  estação  opposta.estando, 
portanto,  as  casas  commerciaes  desejosas 
de  liquidar  seus  saldos  de  occasiõcs;  este 
e  outros  mercados  estrangeiros  não  entram 
nos  cálculos  dcssiis  casas,  e  portanto  não  os 
sobrecarregam  das  quotas  destinadas  a 
acudir  ás  despezas  geraes  etc. 

Nessas  condições,  Sr.  Presidente,  até  não  é 
difflcil  que  o  consumidor  do  nosso  mercado 
lo^^ro  comprar  nessas  casas,  por  menos  do 
que  o  consumidor  da  própria  cidade  em  quo 
ellas  estão  installadas. 

Mas,  em  synthese,  Sr.  Presidente,  que  pri- 
vilégios ou  prerogativas  tem  o  commer- 
ciante  si  a  qualquer  pessoa,  a  qualquer  par- 
ticular, sob  a  vasta  ó^ide  de  consumidor,  ô 
dada  a  libérrima  faculdade  de,  fora  das  fron- 
teiras aduaneiras,  comprar  o  que  entender, 
onie  o  quando  quizer,  para  Ioíío  depois, 
abroquellado  no  direito  que  a  cada  um  as- 
siste do  livremente  dispor  da  sua  proprie- 
dade movei,  vender  a  outrem  o  anterior- 
mente comprado,  apurando  lucros  que  nin- 
guém i)óde  devassar  ?. . . 

O  Sr.  Francisco  SA— Si  começar  a  vender; 
tem  de  pagar  os  impostos. 
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T  O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Como  ?  Por  que 
razão  ?  Em  virtude  de  que  disposição  de  lei  ? 
Pela  doutrina  que  se  apresenta  vencedora, 
eu  posso  importar,  sob  a  forma  de  colis  ou 
outra,  a  quantidade  de  artigos  que  me 
aprouver  mandar  vir,  e,  incorporados  esses 
artigos  ao  meu  património,  ninguém  pôde 
impedir  que  eu,  annunciando  vender  o  que 
é  meu,  indo  á  casa  daquelles  que  eu  sei  que 
precisam  daquillo  que  possuo,  batendo  á 
porta  do  negociante  ou  do  consumidor,  ou 
entregando  ao  raartello  do  leiloeiro,  nin- 
guém, repito,  p  ^de  impedir  que  eu  venda  o 
que  6  meu,  lo>ro,  eu  posso  comprar  e  vender 
livremente,  o  que  quer  dizer  que  eu  posso 
livremente  commerciar,  pois  o  commercio 
tanto  se  caracteriza  pelas  operações  de 
venda  como  pelas  de  compra. 

.0  Sr.  Francisco  Sá Desde  que  é  nego- 
ciante, La  de  pagar  os  impj.stos  logaes. 

O  Sr.  Leite  Ribkiro —  \i,  qual  o  critério 
para  conhecermos  onde  acaba  o  simples 
consumidor  e  começa  o  iilogal  conimer- 
oiante^  si  a  cada  um  ôcar  livre  o  direito  de 
importar  do  estrangeiro  tudo  quanto  lhe 
aprouver  mandar  vir  ?. . . 

Pois  isto  não  é  fazer  commercio,  mas  com- 
mercio illegitimo,  com  offensa  aos  direitos 
do  commercio  legitimo  ? 

Contra  o  negociante  legitimo  militam, 
álôm  dos  factos  expostos : 

l»,  o  contrabando  passado  ás  occultas, 
furtivamente  ; 

29,  o  contrabando  que  é  passado  como  ba- 
gagem de  pe^isoas  até  de  elevada  qualifica- 
ção social,  que  chegam  a  emprehender  viar 
gens  á  Europa  só  para  esse  Hm,  sendo  esse 
expediente  muito  usado  pelas  meretrizes 
que,  constantemente  viajando,  trazem  suas 
inalas  abarrotadas  de  artigos  de  luxo  que 
escapam  ai:>s  impostos  aduaneiros,  porque 
são  dados  como  pertjncendo  aos  objoctos  de 
seu  uso,  mas  que  se  destinam  á  mercancia 
lllegal ; 

3»,  o  que  está,  se.upre  exposto  a  bordo  dos 
vapores  estrangeiros,  em  franca  venda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Perfeita- 
mente; é  isso  mesmo. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  ^  Honro-me  com  o 
facto  de  ver  o  meu  illustre  collega  roço- 
nhecer  que  eu  já  reclamo  cora  alguma 
razão. 

O  Sr.  CaloctERas  —  Os  colis  postaux  con- 
tribuem para  a  extincção,  ou,  pelo  menos, 
para  a  diminuição  do  contrab^indo . 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  O  meu  nobre  col- 
lega está  equivocado,  pois  o  contrabandista, 
visando,  como  sempre  visou  e  visa,  furtar-se 
ao  pagamento  dos  impostos  aduaneiros,  po- 


derá porcurar  nos  colis  um  novo  processo 
para  a  appiicação  das  suas  subtilezas,  mas 
nunca  um  correctivo  ou  impecilho  a  qual- 
quer dos  seus  expedientes. 

Eu  sei  como  elles  fazem  :  esfregam  ao 
chão  as  solas  dos  sapatos,  amarrotam  as  íitas 
dos  chapíos,  mandam  bordar  ligeiras  marcas 
nas  roupas  brancas,  sujam  levemente  as 
barras  dos  vestidos,  e,  uma  vez  em  terra, 
fazem  desapparecer  todos  esses  artifícios,  ap- 
plicados  exclusivamente  pai-a  dar  .lo  objecto 
a  transitória  apparencia  de  cousa  ser- 
vida, e  esta,  voltando  a  mo>trar-se  nov:v, 
é  então  vendida  como  tal. 

Muitas  já  são  as  pessoas  que,  sem  casa 
aberta,  sem  empregados,  sem  impostos, 
munidos  de  simples  amostras,  negociam 
ambulantemente  sobre  todos  os  artigos, 
defesos  até  do  calote,  pois  o  valor  da  .mer- 
cadoria vendida  é  dado  no  acto  da  encom- 
menda,  e.  cousa  interessante,  aopífcsso  que  o 
negociante  legitimo  mí  pôde  negociar  do 
artigo  do  seu  commercio,  o  ambulante,  isto 
(':,  o  dos  colis,  se  permitte  negociar  em  tudo. 

Allogam  que  o  commerciante  ganha  muito, 
mas  onde  estão  esc>as  grandes  fortunas? 
Quem  acode  áquelles  que,  honrados  durante 
toda  sua  vida,  ahi  vivem  curtindo  misérias, 
passando  fome  ? 

Ainda  ha  pouco  o  Banco  da  Republica 
tinha  uma  caixa  de  cerca  de  cem  mil  contos, 
e  quasi  não  havia  descontos  na  praça. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Não  havia 
descontos  porque  os  depósitos  eram  fícti- 
cios. 

O  Sr  .  Leite  Ribeiro— Penso  que  não,  meu 
iilustre  e  digno  collega ;  no  meu  entender, 
essa  falta  de  descontos  era  aconselhada  pela 
situação  em  que  estava  e  está  o  commercio, 
aliás  inexcedivel  om  honrade.^  e  generosi- 
dade. 

Mas  onde  estão  os  grandes  lucros  des-va 
commercio  ? 

Si,  como  se  diz,  o  commercio  ganha  muiu», 
o  que  devemos  fazer  6  provocar  a  con- 
currencia,  mas  a  concurrencia  legitima, 
feita  dentro  do  próprio  paiz. 

Venha  o  grande  commerciante  estrangeiro 
concorrer  comaosco,  vendendo  seus  artigos 
mais  em  conta,  aboletando-se  no  nosso  mer- 
cado como  estào  fazendo  os  tiircc»s  e  o? 
syrios,  mas  equJpare-se,  em  primeiro  Io:ibx, 
e  nos  ónus,  aos  negociantes  daqui,  par.i 
então  podor  pretender  igualal-os  eiii  di- 
reitos. 

O  iilustre  Deputado  mineiro,  Sr.  Joã» 
Luiz  Alves,  no  bcllo  discurso  qu3,  nes» 
tribuna,  proferiu  em  21  do  correaie  me?. 
di8S3  o  saguinte  : 

<0s  mineirOsS  são  nacionalistas,  sim,    ]po- 
r^3m,  o  são  porque  querem  a  defesa   4.->  tr*- 


SESSO  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1905 


609 


balho,  (la  prodncção  nacional,  abrindo-se  os 
portos  braziloiros  á  immigração.  São  nacio- 
nalistas como  Roosevelt,  que  quor  a  colla- 
boraçáo  dos  estrangeiros,  mas  que  essa 
coUaboração  se  exerça  dentro  da  própria 
America,  sendo  nella  fixados  os  capitães 
(estrangeiros  em  beneficio  da  pátria  que  os 
acolhe.» 

Estas  palavras,  Sr.  Presidente,  para  honra 
minha,  são  uma  photographia  das  minhas 
aspirações. 

O  Sr.  Calogeras — Ha  diíferença  entre  a 
protecção  dada  a  quem  produz  e  a  que  é 
dada  ao  simples  intermediário.  A  doutrina 
corrente  6  diniinuii-a  quanto  possível  ao 
intermediário. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Então  existe  o  de- 
sejo de  extingir  o  commercio  daqui  ?  Nem  a 
outro  resulta  lo  cheiraremos  si  continuarmos 
a  procurar  directumcntc»  nos  mercados  es- 
trangeiros iiíiuillo  de  que  nós,  cjn-^umidores 
carecemos.  * 

Dadas  as  ro-açôes  ({uo  liaram  o  commercio 
ás  classes  productoras,  quanto  estas  soflfrem 
com  os  ííolpes  desferidos  contra  aquelle  ?  Al- 
gumas dessas  grandes  casas  ouropéas  já  aqui 
tiveram  aíjencias  ou  succursa3s  e  fecha- 
pam-n*as,  para  agora,  pjr  meio  de  simples 
amostras»  e  com  o  auxilio  dos  colis,  manda- 
rem de  lá  todos  os  seus  artigos,  prineipal- 
ínente  as  manuííicturas ;  não  será  isso  um 
attentado  aos  direitos  do  legitimo  commer- 
cio nacional  ? 

O  illustre  compatrício  que  pelos  votos  da 
maior  parte  dos  membros  desta  Casa,  acaba 
de  ser  indicado  á  Nação,  para  o  elevado  cargo 
de  seu  primeiro  magistrado  no  futuro  qua- 
triennio,  registrou,  em  sua  plataforma  poli- 
tica, como  facto  altamente  auspicioso,  o  de- 
crescimento  das  verbas  do  descontos,  obser- 
vado nos  balanços  dos  banccs  nacionaes  e 
estrangeiros. . . 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  sei  si  disse  isso. 
Creio  que  disse  que,  apezar  da  crise,  o  com- 
mercio, em  determinado  prazo,  muito  curto, 
reduziu  sua  divida.  Fez  justiça  á  prpbidade 
e  esforços  do  commercio. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Aquellas  cifras  bai- 
zaram  consideravelmente  por  duas  únicas 
razões :  porque  não  tom  havido  descontos,  e 
porque  o  volume  das  operações  commerciaes 
desta  praça  diminuiu  extraordinariamente. 

Uma  vez  que  os  bancos  só  recebiam  e  não 
•emprestavam,  é  claro  que  as  ciftas  dos 
empréstimos  haviam  de  dímiauir. 

Digno-.se  V.Kx.,  Sr.  Presidente,  reparar 
para  este  quadro,  altamente  significativo, 
aliás  encontrado  na  pagina  089  do  ultimo 
relatório  do  honrado  $r.  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  verificará  que,  pela  Alfandega  e 

Vol.  VI 


trapiches  do  Rio  de  Janeiro,  passaram,  por 
importação,  os  seguintes  volumes  de  merca- 
dorias: 


Em  1894  7.324.309. 

Ena  1895  7.090.700, 

portanto, 

menos 

233.609. 

Em  1896  7.002.847 

> 

» 

87.853 

Em  1897  6.Õ20.912 

» 

» 

481.935 

Em  1898  5.204.523 

» 

» 

1.316.389 

Em  1899  4.712.086 

> 

» 

492.437 

Em  1900  4.099.038 

» 

> 

012.448 

Em  1901  4.074.791 

» 

» 

24.847 

Em  1902  4.250.792 

» 

mais 

182.001 

Em  1903  3.030.112 

» 

menos 

620.680 

Em  1904  3.297.3.S9 

» 

» 

332.727 

Isto  quer  dizer  que,  no  ultimo  decennio, 
a  somraa  de  volumes  de  artigos  de  impor- 
tação, iiegôciada  peio  commercio  desta 
praça,  baixou  a  45  •'/«,  havendo  uma  diffe- 
reoça,  entre  1?^94  o  1904,  de  4.026.920  vo- 
lumes. 

Ora,  isto  é  fatal:  si  o  (.-ommercianfe  \0. 
reduzido  osm  conimcruo  e  augmentadas as 
suas  despezas,  augmenta,  pi^oporôional- 
mente,  a  car^^a  de  lucros  no  pouco  que  fica 
para  seu  negocio,  e  dahi  a  prevenção,  até 
iiyuriosa,  que  contra  elle  existe. 

Vozes— Isso  não. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Não  me  i*efiro  ao.s 
meus  illustres  e  dignos  collegas,  refiro-me  á 
prevenção  que  o  consnmidor,  em  geral,  vota 
ao  commercio.  Uma  outra  cousa  que  força 
o  negociante  a  v^der  caro  são  os  enormes 
impostos  que  as  mercadorias  pagam  na  Al- 
fandega. 

Veja  V.  Ex.  o  volume  das  seguintes  taxas, 
estimada  em  17  Vo,  a  mais,  a  dififerençados 
25  «/o  em  ouro  : 

Pagam  só  de  direitos  : 

Um  leque  4e  tartaruga  ou  mar- 

dreperpla 29i250 

Um  jogo  de  arreios  para  carros.    278$800 

Um  bilhais  de  madeira  âna 585^000 

Um  par  de  botas  de  montar 23S400 

Um  biombo  de  papel 37$440 

Uma  dúzia  de  méias  de  flo  de  Es- 

cossia 23$400 

Uma  dúzia  de  camisas,  peito  de 

linho • 35$100 

Uma  dúzia  de  camisas,  com  pre- 
gas        60*840 

Um  espartilho  de  seda 23^00 

Vrabanet  de    seda 7|020 

Um  relógio  de  ouro  de  algibeira  35$100 
e  as^im  por  deante. 

Accrescente-se  isso  ao  custo  da  merca- 
doria e  a  mil  outras  despezas,  e  veja  V.^Jfet. 
por  quanto  deve  vendel-a  o  negociante'. 

O  Sr.  Francisco  SA—  O  importador  pelo 
coli  também  paga  esse  imposto. 
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O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Deve  pagar  essei 
imposto,  mas  não  paga  outros.  O  que  quero 
mostrar  6  que  o  brazileiro  que  vae  á  Europa 
ou  á  America  do  Norte,  observa  lá  quanto 
custam  esses  objectos,  e  dspois  coteja  o  preço 
sabido  com  o  que  aqui  lhe  6  pedido,  fòtal- 
mente  se  revolta  contra  o  nosso  commercio, 
pois  ninguém  se  dá  ao  trabalho  de  pesquizar 
as  causas  dessa  diflferença,  para  logo  attri- 
buil-a  á  desmedida  ganância  do  commer- 
ciante.  ,     ^  ^    . 

Repito,  Sr.  Presidente,  para  fortuna  nos- 
sa, o  esforço  do  nosso  commercio  sempi*e  ^ 
conservou  emparelhado  com  a  sua  honradez  ; 
quebre-se  este  inapreciável  esteio,  que  tanto 
o  ampara,  e  fatal  será  o  seu  esboroamento. 
Vou  passar  a  examinar  o  terceiro  ponto  do 
meu  enunciado. 

Asseverei  que  os  colis  postaux  eram  a  des- 
protecção ás  industrias  e  ás  artes  e,  conse- 
quentemente, a  ruina  para  o  operariado  na- 
cional, em  proveito  exclusivo  do  abastado,  e 
vou  demonstral-o; 

Nesta  terra,  onde,  por  tantas  vezos,  impe- 
ram o  imprevisto  e  o  absurdo,  as  questões  do 
amparo  ao  commercio  e  ás  industrias  cjire- 
cem  de  s^r  decididas  praticamente. (Ajooiarfoí.) 
Sendo,  como  somos,  uma  nação  sem  capitães 
siquer  para  uma  psquena  parcella  do  grande 
numero  de  emprehendimentos  que  carece- 
mos realizar,  a  protecção  a  esse  mesmo  ca- 
pital constituo  um  dever.  (Apoiados.) 

Comprehende-se  até  o  livre-cambismo, 
por  todos  os  processos  imagináveis,  inclu- 
sive o áocoli$postal,nosYelhos  paizes  manufa- 
ctureiros da  Europa  e  da  America  do  Norte 
que  importam  apenas  um  pouco  de  matéria 
prima,  para  depois  exportal-a.com  a  que 
produzem,  manufacturada,  sendo  de  notar 
que  nem  assim  taes  paizos  acceitam  o  livre 
cambio  ;  nós,  que  dispomos  de  grande  parte 
dessa  mesma  matéria  prima,  carecemos, 
quando  pouco,  não  facilitar  a  entrada  da 
manufactura  que  podo  ser  executada  no 
paiz,  para  ella  passar  a  ser  nacional. 

OSr.  Francisco  Si— Ahi  não  ha  propria- 
mente livre  cambismo :— ahi  é  a  concurren- 
cia  da  importação  com  a  exportação ;  é 
quasi  a  troca  de  productos  que  sahem  com 
productos  que  entram . 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Nós  não  exporta- 
mos manufacturas  ou  artigos  industriaes, 
exportamos  apenas  artigos  de  lavoura,  e 
si  isso  nos  basta  então  não  comprehendo 
porque  a  illustre  e  honrada  Commissáo  de 
Finanças  ainda  applica  a  sua  attenção  em 
proteger  indu>tria^. 

Não  vae  nisto  uma  profissão  do  fó  eco- 
nómica, e  muito  menos  a  afflrraaçáo  de  um 
proteccionismo  absoluto  ;  nestes  assumptos 
sou  ecléctico... 


OsSrs.  Caloger:VS,  Francisco  SJL  e  ou- 
tros—Apoiado. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro—.  . .  e  acho  que,  com 
relação  a  tarifas,  que  é  um  dos  vehiculos  do 
amparo  referido,  não  deve  haver  radicalis- 
mo, intransigência  ;  ellas  precisam  obede- 
cer lis  necessidades  daí  classes  conservadoras 
do  paiz,  que  não  são  só  as  que  produzem, 
mas  também  as  que  coUocam  a  producçáo  : 
a  lavoura,  as  industrias,  as  artes  e  o  com- 
mercio. 

Vozes — Muito  bem. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— O  nosso  café,  ven- 
dido nos  mercados  consumidores  como  sendo 
producto,  não  do  Brazil,mas  do  Java,  Ceylão, 
Porto  Rico,  etc.,  quasi  nada  vaie  como  pro- 
ducção  remuneradora  de  trabalho;o  nosso  as- 
sucar,  pela  concurrencia  do  de  beterraba,  dia 
a  dia  mais  diminuo  no  consumo  exterior,  já 
tendo  perdido  os  mercados  de  Portugal  e  da 
Hespanha;  a  borracha,  pela^  enormes  planta- 
ções de   seringaes  feitas  pela   America  do 
Nort  \  terá  ou  não,  de  futuro,  o  seu  consumo 
asse}^ui»ado;  o  nosso  algodão  acaba  de  ter  o 
seu   consumo  sensivelmente  diminuído  ;    o 
fumo  soffreu  a  mesma  cou<a.  Pois  é  quando 
nos  on  íontramo:?  nossa  situação,  tão  grave 
que  já  faz  com  que  representantes  da  Nnção, 
do  valor  moral  e  intellectual  do  Sr.  Fran- 
cisco Bernardino,  venham  á  tribuna  affirmar 
que  Minas,  seu  glorioso  Estado,  sempre  re- 
publicano, já  começa  a  revelaivs3  franca- 
mente  restaurador,  quando  vemos,   cami- 
nho de  ser  triumphante,  esse  sensível  au- 
gmento  de  tarifas,  proposto   pelo   illustre 
Sr.  João  Luiz    Alves,   pois  é  nessa  situação, 
repito,  que  entendemos  mais  afoiíta.uente 
nos  lançar  á  importação  ?  Te;á  a  Gamara  fô- 
quecido  que,  por  effeito  dos  grandes  compro- 
missos que  a  Republica  tem  contrahida  no 
estrangeiro,  principalmente  pelos  emprésti- 
mos estaduaes,  ainda  muito  distanciados   do 
termo  ílnal,  enormes  s^rão  em  breve  os  en- 
cargos de  juros  e  amortizações,  e  que,  nesa 
situação,diminuir  a  importação,  serácjntri- 
buir  para  equilíbrio  da  nossa  balança  cam- 
bial ? 

Terá  a  Gamara  igualmente  esquecido  que 
o  nosso  café,  taxado  quasi  que  prohibitiva?» 
mente  pela  França  e  por  outros  paizes  da 
Europa,  até  já  começa  a  ser  exporiado  & 
granel,  só  para  os  exportadores  se  liberter 
rem  da  sacca  de  aniagem  da  nossOi  in- 
dustria t  ! . . . 

São,  Sr.  Presidente,  na  verdade  interes- 
santes os  apontamentos  que  aqui  tentio«  co- 
lhidos em  dados  publicados  no  Jorruil  dâ 
Commercio,  de  10  do  corrente  mez,  c  q^ue  se 
prestam  a  fundamentar  raciocinios  e  con- 
clusões do  mais  alto  valor. 
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Por  elles  se  verifica  que  a  nossa  importação 
de  1904,  comparada  coma  de  1903,  augmen- 
tou  de  26.098:945;^,  seado  17.502:97a$  de  arti- 
gos manufacturados,  e  que,  para  compensa- 
ção, a  nossa  exportação,  igualmeate  em  1904, 
diminuiu  nos  seguiates  artigos:  10.299:16:3$, 
no  algodão;  2.26:^:990$,  no  assucar;  2.231:850$ 
no  fumo. 

Si  cotejarmos,  por  paizos,  o  movimento 
havido  na  nossa  importação  e  exportação, 
verificaremos  que,  igualmente  em  1904,  au- 
gmentámoi  de  5.034:375$  a  importação  de 
artigos  da  Allemanha,  e  exportámos  menos 
1.563:034$  para  esse  paiz;quo 
cousa  succedeu    com  a  Bélgica 


taia  do  2. 31)0:02 3.'3;  a  importação,  e  dimi- 
nuiila  a  exporíiação  de  1.153:489?  ;  que 
ainda  igual  facto  se  deu  com  Portugal,  de 
onde  importámos  mais  2.552:599$  e  para 
onde  exportámos  menos  2.665:583;J;  que 
também  a  mesma  cousa  occorreu  com  a 
Inglaterra,  com  a  qual  tivemos  um  augmon- 
to  de  importação  de  4.417:139$  e  uma  dimi- 
imiçáo  na  exportação  de  17.233:290;^,  o  por 
ulti  ao  a  França,  do  onde  importámos  mais 
2.981:084 7  do  que  no  anão  ant»jrior,  e  para 
onde  exportámos  monos  3J.579:8J8$00J. 

Isto  quer  dizer  que  no  anno  de  1934  im- 
portámos desses  paizos,  que  são  manufactu- 
reiros, mais  17.376:422;^  de  mercadorias  do 
que  no  anão  de  1903,  e  que  no  mesmo  pe- 
ríodo esses  paizes  diminuíram  de 53. 195:200$ 
as  suas  compras  no  nosso  mercado. 

O  total  de  nossa  importação  foi,  em  1904, 
de  512.587:881)$,  e  dessa  somma  cabem 
241 .054:3715  á  rubrica  —  Artigos  manufacivfr- 
rados  —  e  í 78. 534: 982$  á  de  —  Artigos  de 
alimentação  e  forragem» 

Isto  mostra  a  situação  precarissima  das 
nossas  industrias  e  da  nossa  agricultura  e 
também  o  volume  das  operações  do  nosso 
commercio  ;  sacrifiquemos  este  e  teremos 
dado  um  pas^o  demais  arriscado,  sinão  posi- 
siti  vãmente  funesto,  para  o  futuro  da  Re- 
publica. 

Não  ha  negar  que  a  nossa  exportação  em 
1904  foi  superior  á  de  1903  em  cerca  de 
33  mil  contos  de  réis,  mas  isso  graças  á  Re- 
publica ios  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  com  a  qual  não  nos  correspondemos 
por  meio  de  colis,  e  para  onde  a  nossa  expor- 
tação extraordinaríamente  cresceu  em  1904, 
mas  também  carecemos  não  asquecer  de  que 
esse  aug mento  de  exportação  foi  quasi  (^ue 
devi  lo  á  dos  seguintes  artigos  que  as  nações 
consuiuidoras  procuram  produzir,  tal  qual 
como  devemos  fazer  com  os  artefactos  que 
podemos  manufacturar :  —  a  borracha  e 
o   café. 

Achará  a  Camará  que  estes  algarismos 
não  são  de  ordem  a  mei-ecer  os  seus  reparos 
e  a  indicar  muitas  cautelas  ? 


Repito:— nos  paizes  de  industrias  e  artes 
d3sen volvidas,  quanto  mais  ampla  e  rápida 
fôr  a  perm'ita  dos  artigos  de  sua  producção, 
ovid3ntemente  melhores  e  maiores  serão  os 
resultados  para  os  oroductoroj,  sem  prejuízo 
para  o  iilstado;  com  o  Brazil,  porém,  não  se 
dá  essa  hypothes3,  pois,  como  já  disse,  em 
artigos  industriaes  somos  simples  compra- 
dores e  não  permutantes,  e  buscarmos  nos 
mercados  estrangeiros  o  que  já  podemos 
comprar  no  nosso  será  cousa  de  reaes  van- 
tagens para  esses  consumidores  que,  dire- 
ctameate,  peiem  se  abasticer  nos  mercaios 
a  mesma  1  estrangeiros,  mas  incontestavelmeate  tam- 
augmen-lbem  é  jugular  o  commercio  nacional,  as- 


phyxiar'  as  industrias  nascente  •,  matar  as 
aries,  que  começam  a  rebentar  e  florir. 

Uma  cousa  valerá  a  outra  ? 

A  vida  do  nosso  commercio,  até  hoje  o 
mealheii*o  onde  o  Estado  sempre  se  abas- 
teceu e  se  abastece  par^  as  suas  maiores 
necessidades,  e>tá  dentro  deste  cirjulo  de 
acção:  a  localização  d3s  poucos  productos 
dasn^ssaa  njveis  industrias  o  artes  e  a  do 
muito  q:ie  i  nportxmos  do  ostra  igeiro;  si  o 
consumidor  passar  a  ib:istecer-se  n  is  mer- 
cados astrangoiros,  directamente,  assim  dis- 
pensando a  intervenção  do  omnerciante 
daqui,  e  ainda  por  eíToito  desse  acto  der  o 
golpe  de  morte  nessas  mosmas  novéis  in- 
dustrias e  a.*tes,  que  ó  que  fica  pjira  ne- 
gocio desse  commercio? 

Si  amanhã  t>dos  nós  entendermtjs  man- 
dar vir  sapatos,  chapéos,  calças,  paletots, 
camisas,  gravatas,  estojos  perfumarias, 
chapéos  de  chuva  e  bengalas,  talheres,  car- 
teiras, roupas  de  cama  e  de  mesa,  e  nflm, 
toda  essaiainidaie  de  artigos  do  nosso  uso 
domestico,  que  ddio  pesarem  mais  de  três  ki- 
ios,  e  que  pod3m  ir  dos  mais  ricos  bibelots 
de  sala  ao  mais  grosseiro  instru  nenij  do 
jardim,  em  que  se  apphcarão  aquelies  que, 
operários,  artistas,  mdustriaes,  commer- 
ciantes,  etc.,  aiad^  colhem,  para  sua  sub- 
sistência, na  confecção  ou  collocaçào  desses 
artigos  ? 

E  que  ficará  valendo  o  capital  empre- 
gado nessas  installaçõos  industriaes  e  artis^ 
ticas  existentes,  fatalmente  condimualas  ao 
fecnamento  de  suas  portas  ? 

Dirá  V.  Ex.,  Sr.  Presidmte,  que  estou 
exaggerando;  provarei  que  não. 

OscoWs,  como  V.  Ex.  sjibe,  começaram  a 
appirecer  em  1930. 

Pois  bem;  em  1903  recebemos  281  colis\ 
em  li)Ol,  3.815;  em  1902,  9.976;  em  1903, 
14.326;  em  1904,  24.393;  e  este  anno  irá, 
talvez,  a  40.000. 

Neste  andar,  a  subir  nesta  proporção,onde 
iremos  parar  ?  Taes  algarism  'S  dispensam 
commentarios  acerca  do  desenvolvimento 
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que,  futuramente,  terão  os  colis,  si  algo  não 
for  feito. 

Até  iunho  do  anno  corrente  havia^m  sido 
recebidos  6  j. 052  coíw,  o  quer  V.  Ex.  saber 
quantos,  de  1900  até  essa  mesma  época, 
foram  expedidos  pelo  Brazil  ?  Aponas  1.504!... 
No  relatório  quí>  o  digno  Sr.  director  geral 
dos  Correios  está  distribuindo  lô-se,  á  pagina 
117,  que  a  agoncia  de  Pernambuco  já  quer 
mais  espaço  para  o  sarvi^o  das  encomraen- 
das,  e  já  lembrou  a  conveniência  de  sor 
creada  para  esj^e  fim  uma  secção  especial, 
logo  accre^centando  que  osso  serviço,  feito 
pela  Alfandega,  é  inconveniente,  por  causas 
exçostas  nos  seus  òíficios,  aliás  não  publi- 
cados !.•. 

Bella  perspectiva,  não  ha  duvida,  sobre- 
tudo para  as  classes  ©poisarias  e  para  o  com- 
mercâo  !... 

Accresce  um  facto,  d  *  ciirto  não  ignorado 
por  V.  Ex.,  e  é  que,  para  «w  effeitos de  com 
mercio,  só  existem  duas  categorias  de  mcF- 
cadorias:— as  denominadas  de  lei  e  as  cha- 
madas de  luxo. 

As  mercadorias  de  luxo,  consumíveis  pelos 
abastados,  pasmarão  a  vir.  como  estão  vindo, 
pelos  eolis,  pois  o  abastado  é  que  pôde  fozer 
compras  eom  o  pagamento  adeantado,  é  pre* 
cfisamente  quem  dispõe  de  tempo- e  do  co- 
HhecimeAto  preciso  para  o  processo  da  en- 
commenda;  logo,  8ubtrahid0'do  commercioo 
objecto  de  luxo,  que  é  o  que  pôde  supportar 
BMúor  earga  de  lucro  para  o  commerciaate, 
evidentemeaie  este,  ou  fechaa  porta,  ou  vae 
buscar  a  differença  âfts  mereadorias  de  lei, 
que  são  afi  consumidas  peio  pobre,  pelo  pro* 
letario,  pelo  operário:  e  dahi  o  que  em 
começo  asseverei :  que  o»  coiis  ai^oveitavam 
aM  abostEuk»  e  sacrificavam  o»  desÊaLvoreci** 
dos  da  foHuoa. 
IsisoéfaJM. 

O  Sr.  CALOGERAS-^Isto  é  tomar  por  ponto 
de  partida  que  o  consamo  se  faz  para  oene- 
âeiar  o  intermediário. 

O  Sr.  Francisco  SA  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Esse  é  precisamente 
o  ponto  capitai  da  questão :  —  saber  o  que 
mais  convém  aos  interesses  geraes,  aos  iuter*- 
esses  da  Republica,— si  defender  uma  classe 
que  paga  pesados  impostos  á  Nação,  assim 
contribuindo  para  o  bem  estar  geral,  contara 
ttma  deisleal  concurrencia  que  pôd3  enfra- 
quecel-a  extraordinariamente,  ou  deixar  que 
iàl  classe  se  esphacele,  sô  para  proveito  da 
parceila  de  privilegiados  abastados  que  ex- 
ploram 08  coUs, 

Não  se  diga  que  defender  oeolis  é  defender 
o  interesse  da  communhão  brazileira,  pois 
esse  género  de  importação  está  limitado  ás 
eidades  do  Recife,  S.  Salvador  da  Bahia  é 


Capital  Federal,  e  essas  três  cidades  não  são 
o  Brazil.  (Apartes,) 

O  Sr,  CAI.OGERAS — As  mercadorias  vindas 
poios  coUs  íicam  mais  ao  alcance  das  for- 
tunas modestas. 

O  Sr,  Leite  Ribeiro  —  Mas  nunca  ficarão 
ao  alcanço  da  bolsa  do  operário,  que  não 
tem  sobras  nem  reservas  para  tal  fim. 

O  Sr.  Caloííeras  —  E'  um  modo  de  de- 
mocratizar os  objectos  de  luxo. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro—  Luxo  e  democracia 
quasi  que  são  cousas  que  se  repellem.  Todavia 
o  i Ilustre  coUega,  que  tanto  me  penhora  com 
seus  aT)artes,  máo  grado  seu  raro  talent'),nâo 
poderá  oegar  que  o  negociante  não  pre- 
scinde de  uma  certa  quota  para  suas  de^p:*- 
zas  e  que,  não  podendo  soccorrep-se,  pai-a 
tal  fim,  do  objeotio  de  luxo.  necessariamente 
111  buseal-a  nos  outros,  e  al>ora  saarificaad  > 
a  bolsa  do  proletário. 

Examinemos  agiwa  a  qu:^i*ta  asserção. 

Não  é  diílicil  provar  quc\  mesmo  pelo  lado 
pecuniário,  avultado  é  o  projuizo  que  o 
Estado  solIi*e  com  os  colis,  c  para  isso  fazer 
me  soccorrerei  dos  dados  oíhciacs  em  meu 
poder  e  da  lógica  dos  algarismos. 

Pelo  art.  4«,  lettra  a,  do  accôrdo  de  9  de 
:maio  do  1898,  ficou  estabelecido  que  a  ftuu- 
quia  postal  para  os  colis  seria  de  quatro 
íY*ancos,  sendo  dous  firancos  e  50  centésimos 
para  a  companhia  de  navegação  que  Êiz  o 
serviço  de  ô^nsito  marítimo,  75  centésimos 
para  Portugal  e  75  centésimos  para  o  Brazil « 
moeda  essa  que,  pelo  cambio  official  de 
12  dinheiros,  representa  a  somma  de  600 
réis  da  nossa  moeda. 

Isto  é  o  que  a  Fazenda  Federal  recebe  de 
cada  coiis,  havendo  ao  art.  5""  oáireiío  do 
paiz  expeditor  cobrar  do  reme ttea te  mais 
.25  cântesimos,  ou  «eôaju  300  réis,  que  serão 
eutregues  ao  paiz  destinatário  da  encom- 
menda,  a  titulo  de  despezas  de  distribui- 
ção, etc. 

Portanto,  desprezados  estes  300  réis,  que 
estão  longe  de  compensar  a  despeza  que  o 
Governo  faz  oom  o  serviço  dos  coUs^  teuaos 
que,  a  titulo  de  franquia  postal,  o  Bra^d  96 
recebe  600  réis,  isto  é,  seis  tostões  Aracos, 
mais»  nada,  e  em  retribuição  deixa  que  essas 
mercadorias  nada  paguem  dearmazeoa^exn, 
capatazias  e  taxa  de  estatística. 

Não  se  diga,  Sr.  Presidente t  que  estas 
rubricas  não  pesam  no  Orçamento  da  Re- 
ceita; no  projecto  em  discussão  eHas  Doa- 
ram nos  ns.  4,  5  o  O  pelas  seguintes  avulta- 
das quantias: 

Expediente  de  capatazias..      1.400:000^000 

Armazenagem 3.â00:0OQ^$0O0 

Taxa  de  estatistrci 300:000$000 
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Pois  bem,  Sr.  Presidente,  calculando, 
cif^a  redonda,  que  até  hoje  tenham  entrado 
75. (X30  coíw  (entraram  66.952  até  30  de  ju- 
nho) e  que  tenham  sahido  1.600  (sahiram 
1 .564  até  30  de  junho),  encontramos  um  total 
de  70.600  volumes,  os  quaes,  multiplicados 
pelos  600  réis,  mostram  tei*era  produzido 
para  o  Estado  a  renda  de  45:960$000  ! 

Veiamos  agora  quanto  o  Estado,  para  ar- 
recadar essa  fabulosa  som  ma.  perdeu  só  na 
rubrica — Armazenagem,  S3ndo  esta,  como 
V.  Ex.  sabe,  cobrada  sobre  o  valor  official 
da  mercadoria,  encontrado  esse  valor  na  pro- 
porção entre  os  direitos  da  tarifti  e  a  razão 
respectiva. 

Aqui  está  um  mappa  de  mais  de  cincoenta 
artigos,  os  quaes,  si  forem  vindos  em  colis, 
como  podem  vir,  si  já  não  vieram,  aproson- 
tarão,  na  média,  e  por  3  kilos,  que  é  o  peso  | 
máximo  dos  coHs,  o  valor  offlcial  de  410$, 
estando  nesso  numero  : 

Pennas,  do  valor  official  de. . .      1 :000$000; 
Pentes  de  tartaruga  do  valor 

official  de 600$000; 

Rendas  de  algodão,  do  valor 

offlcial  de 210$000; 

Plumas ,  do  valor  official  de . . .      1 :  OOOjoOO; 
Rendas  de  linho,  do  valor  offi- 
cial de 270^000; 

Chalés,  mantas,  palas,  véos, 
lenços  de  rendas,  filó  ou 
crepe,  etc,  do  valor  offi- 
cial de 300$000; 

Gravatas  de  seda,  do  valor  ofli- 

cialde 280$000; 

Pellucia  de  seda,  do  vaJor  offi- 
cial d3 250$000; 

Bonetes,  luvas,  meias,  bolsas, 
etc.,  de  retroz,  do  valor  offi- 
cial de  250$000; 

Fitas  de  seda,  do  valor  offi- 
cial de 150$000; 

Flores  artiflciaes,  do  valor  offi- 
cial de 500$000; 

Carteiras  de  tartaru^ra,  no  va- 
lor official  de 288$000; 

Rx)upa  feita,  de  panno  ou  case- 

mira,  no  valor  official  de 120$'300; 

Mascaras  de  seda,  no  valor  offi- 
cial de 210$000; 

Armações  de  tartaruga,  mar- 
fim e  madrepérola,  para  le- 
ques, no  valor  official  de. . . .         720$000; 

— ^tudo  valor  official  por  3  kilos,  como  disse. 

Por  essa  média,  os  colis^  que  nada  pagam 
de  armazenagem,  teriam  de  pagar,  de  cada 
um,  4*100  no  !<>  mez,  de  estadia,  12|300  até 
ofimdo2o,24$600atéoflmdo3«,  4^200  até 
o  fim  do  4»,  61$500  até  o  fim  do  5«,  '-'—- 
até  o  fim  do  6«>,  e  147$600,  no  12o  mez. 


Além  dessas  mercadorias  existem  as  que 
pagam  os  direitos  em  dobro,  como  s^am  as 
capsulas,  as  pastilhas  comprimidas,  as  pílu- 
las, os  succinatos  de  qualquer  qualidade,  etc. 
Um  pacote  com  tros  kilos  de  pastilhas 
comprimidas  pagará  na  al&Jidega,  logo  ao 
entrar,   6$  de  armazenagem,    clevandoHse 
esta  a  216íe;  ao  termo  do  um  anno  ;  como  coUs 
06  trcs  kilos  nada  pagarão  por  essa  rubrica. 
Três  kilos  de  extracto  de  açafrão,   impor-* 
tados  pela  alfandega,  pagarão,  só  de  arma- 
zenagem, 16$800  no  primeiro  mez,  201$600 
no  quarto  mez,  604^800  no  decimo  segundo 
mez ;  como  colis  nada  pagarão  por  tal  titulo. 
Mas  essa  média  de  410$  por  colis,   embora 
verdadeira  no  calculo,  é  na  pratica  ^ag-* 
gerada,  e  devemos  reduzil-a  muito. 
I     Como  já  disse,  o  colis  foi  imaginado  para 
servir  de  vehiculo  a  pequenas  encommendas 
sem  valor ;   mas,  desvirtuado  dos  seus  fins 
como  o  vemos,  e  servindo,  como  serve,  de 
fonte  de  supprimeato  para  o  consumidor 
opulento,  é  bem  de  ver  que  este  não  manda 
nem  mandará  vir  pelo  colis  objectos  sem  va« 
lor,  e  sim  os  de  luxo,  os  de  grande  custo, 
como  capas,  rendas  verdadeiras,  vestidos 
bordados,  emâxn,  mercadorias  leves  e  custo- 
sas, que,  dentro  do  peso  de  três  kilos  e  do 
volume  de  60  centímetros  de  face,  podem 
ter  o  valor  até  de  contes  de  péis. 

Portanto,  si  eu  desse  ao  colis  a  média  de 
100$  para  seu  valor  official,  procederia  muito 
razoavelmente  ;  entretanto,  vou  reduzil-a 
a  60$,  e  dar  para  a  retirada  dos  volu- 
mes a  média  de  35  dias,  uma  vez  que, 
na  repartição  competente,  existem  colis  a, 
entregar  ha  quatro,  s^,  oito,  10  e  12  meze8, 
sem  pagar  dm  um  só  real  que  seja  de  arma- 
zenagem. 

Isto  feito,  teremos : 
Numero  de  colis  recebidos. , .  75.000 

Valor  offlcial   de  cada    uín 

(média) 


Valor  offlcial  total 

Armazenagem,  pela  média 
de  35  dias,  3  % 

Importância  que  o  Estado 
devia  receber  de  armaze- 
nazem 

Importância  que  o  Estado 
recebeu,  incluindo  os  colis 
de  exportação 


4.500:000$000 


135:000$000 


45:960$000 


Prejuizo  apurado  na  demon- 
stração    89 : 040$000 

e  isto  só  na  taxa  de  armazenagem. 
Poderão  objectar  que   a  média    de  60$ 
do  5»,  73$800 1  para  valor  official  do  colis  ainda  é  alta  ;  pois 
I  bem,  faça-se  a  vontade  aos  apologistas  do 
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processo,  reduzani-na  a  dous  terços — 40$, 
o  tambom  seja  reduzida  a  dous  terços  a 
média  da  armazenagem  —  2  %,  e  ainda 
assim  o  Estado  é  lesado  com  os  coUs^ 

O  colis  só  não  dará  prejuízo  si  tivermos  a 
ingenuidade  de  acreditar  que  a  elle,  como 
íicou  demonstrado  no  parecer  da  honrada 
Commissão  do  Finanças,  deve  caber  o  valor 
oíiicial  de  13.s700,  feito  o  calculo  sob  a  razão 
do  60  o/o ;  nesse  gravíssimo  engano  a  111  us- 
tre  Commissâo  ha  de  permittir  que  eu  não 
incida. 

Outros  prejuízos  terá  a  Fazenda  Federal  e 
também  a  Fazenda  Municipal  com  as  casas 
commerciaos,  ofllcinas,  fabricas,  etc,  que 
de  futuro  se  fecharem,  e  também  não  pare- 
çam de  somenos  importância  os  impostos 
de  industrias  e  profissões  e  de  alvarás  de 
licença,  pois  aquelle,  no  projecto  em  dis- 
cussão, está  computado  em  2.000  contos,  e 
este,  no  orçamento  mmiicipal,  figura  orçado 
em  2.800  contos. 

Também  é  fora  de  duvida  que  os  colis  são 
Tima  porta  escancarada  ao  contrabando,  (lue 
acredito  não  ter  sido  passado  até  hoje,  mas 
que  pôde  vir  a  sel-o  de  futuro,  e  minha 
convicção  assenta  em  dous  pontos  :  virem 
as  mercadorias  sem  as  facturas  consulares, 
sendo  os  direitos,  em  muitos  casos,  cobrados 
ad  valorem,  e  poderem  os  volumes  perma- 
necer na  alfandega  um  tempo  enorme, 
sem  pagar  cousa  alguma,  aguardando  o 
momento  que  o  destinatário  considerar  con- 
veniente para  a  sabida . 

Sei  quanto  são  honrados  todos  os  senhores 
conferentes  e  mais  funccionarios  das  nossas 
repartições  aduaneiras,  mas  isso  não  im- 
pede que  um  dia  uma  boa  ovelha,  então 
tornada  má,  se  desvie  e  passe  a  praticar 
actos  doprimentes  para  o  rebanho. 

Por  ultimo  a  desvalorização  da  proprie- 
dade immovel  decorrerá,  fatalmente,  da 
falta  de  occupantes  para  olla,  e  este  facto 
se  verificará  si  as  nossas  casas  commerciaes 
e  as  nossas  industrias  mais  s(?  reduzirem  no 
numero. 

Não  é  exacto,  Sr.  Presidente,  que  o  colis 
logre  encurtar  o  tempo  da  chegada  de  qual- 
quer oncommenda,  pois,  obrigada  esta  a 
ir  a  Portugal,  para  ser  embarcada  por  essa 
espocio  de  bico  de  funil,  e  dependendo  o 
seu  embarque  das  entradas  e  sabidas  dos 
vapores  da  linha  do  Pacifico,  que  são  os 
únicos  que  trausportam  colis,  não  ha  ganho 
de  tempo,  mas  tão  somente  a  economia  que 
faz  aquelle  que,  por  tal  processo,  se  abas- 
tece do  que  entende  mandar  vir  para  con- 
sumo próprio  ou  alheio . 

Vem  a  propósito  registrar  este  facto  real- 
mente curioso : 

Um  colis,  vindo  de  Lisboa  e  desembarcado 
aqui.  na  cidade  de  S.  Salvador  da  Bahia,  ou 


no  Recife,  paga  de  porte  máximo  4  francos 
e  25  centésimos,  ou  sejam  ao  cambio  ofi- 
cial de  12  d.,  3$400;  pois  bem,  essa  mesmís- 
sima encomraenda  de  três  kilos,  mandada 
alli  para  defronte,  para  Nitheroy,  paga  só 
de  porte,  10$200,  imix)rtancia  esta  que, 
segundo  fui  informado,  e  consta  de  tabeliãs 
annexas  ao  Boletim  Postal  n.  3,  de  março 
ultimo,  elevar-se,  com  uns  tantos  app -ndicecí, 
a  1 1$050,  e  ainda  assim  é  preciso  que  o  vo- 
lume tenha  determinadas  dimensões,  infe- 
riores áíiuellas  que  são  permittidas  ao  colis, 
pois  em  certos  casos  nem  por  esse  preço  o 
colis  é  transportado  pelo  Correio  do 


I  ponto  do 
recebimento' para  qualquer  outro  do  terri- 
tório nacional. 

De  modo  que  os  consumidore>  daqui  e  os 
das  cidades  de  S.  Salvador  e  Recife  podem 
mandar  vir  pelo  Correio  qualquer  merca- 
doria da  Europa,  70  Vo  n^ais  barato  no  írete 
do  que  o  porte  que  terá  de  pagar  o  consu- 
midor residente  era  Nitheroy,  Petrópolis, 
S.  Paulo,  Minas,  etc,  si,  pelo  mesmo  vehi- 
culo,do  mesraissimo  artigo  quizer  supprir-se 
era  qualquer  mercado  nacional. 

Isto  mostra  quanto  os  coíií  postaux  prote- 
gera os  coosuraidores  das  três  únicas  cidade< 
adraittidas  na  convenção. 

Passo  aííora,  Sr,    Presidente,   á  inconsti- 
tucionalidade dessa  rae.>ma  convenção. 
Diz  o  Estatuto  de  24  do  fevereiro: 
«  Art.  7.0  E'  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar : 

l.o  Impostos  sobre  a  importação  de  pi^o- 
cedencia  estrangeira. 

§2.0  Os  impostos  decretados   pela  União 
devem  ser  uniformes  para  todos  os  Estados. 
Art.   S,^  E'  vedado  ao  Governo    Federai 
crear,  de  qualquer  modo,  distinc<;oes  e  pre- 
ferencias em  favor  dos  iwrtos  de  uns  eouti-a 
08  de  outros  Estados. 
Art.  72.  Todos  são  iguaes  perante  a  lei.* 
Em  face  desses  dispositivos  os  colis  ^o 
claramente  inconstitucionaes  : 

1°,  porque  quebrara  a  unilurniida^e  que, 
cora  relação  a  cada  arti:ro,  deve  existir  nos 
impostos  de  importação,  pois  os  generoêí 
vindos  por  esse  systema  não  pagam  emolu- 
mentos de  facturas  consulares,  capatazia-, 
impostos  de  estitistica  e  armazenagem. 
impostos  estes  obrigatoriamente  applicados 
a  essas  mesmas  mercadorias,  quando  impor- 
tad:is  por  qualquer  outro  processo  ; 

2<>,  poique  os  favores  dispensados  aos a^is 
nem  ao  menos  interessara  a  toda  a  Uniao. 
aproveitando,  ao  envez  disso,  tão  sómenie 
a  estas  três  cidades— Capital  Federal,  Recife 
e  S.  Salvador  da  Bahia ; 

3",  porque  e.^sa  excepção  inquer>tion.:-veí- 
mente  incoiTe  nas  condemnadas  distineçofr 
de  uns  portos  contra  outros,  pois  taato  raie 
permittir-se  que  em  uns,  á  guiza  de  priv> 
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legio,  cntrom  mercadorias  era  condições 
mais  vantajosas  do  que  em  outros ; 

4°,  poi'que,  do  duas  uma— ou  o  processo  ô 
um  bem  ou  não  6,  e  em  qualquer  hypothese 
nào  pôde  deixar  de  ser  geral,  para  todos  os 
cidadãos  terem  a  mesma  parceíla  de  direitos 
ou  de  deveres,  indispensável  para  igualal-os 
perante  a  lei,  principalmente  em  assumpto 
que  não  permitte  desigualdades. 

Para  chegarmos  a  esta  conclusão  não  pre- 
cisamos pensar  de  accòrdo  com  as  radicaes 
idéas  do  nosso  distincto  collega  Sr,  Felisbello 
Freire,  aliás  autoridade  na  matéria ;  o  pró- 
prio Sr.  João  Luiz  xVlves,  em  seu  ultimo  dis- 
curso, reconheceu  que,  cm  matéria  de  im- 
postos, o  que  a  Constituição  quer  é  que  um 
Estado  não  pague  mais  do  que  outro. 

E  essa  disposição  é  ferida  pelo  colis  uma  vez 
que  facilita  que  certas  mercadorias  entrem 
nos  três  portos  apontados  defesa >;  de  impostos 
que  em  outros  portos   não  são  dispensados. 

O  Sr.  Francisco  Sá  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — Acha  o  meu  nobre 
collega  que  o  coU  não  transita  pela  Alfan- 
dega? 

O  Sr.  Francisco  Sa'— Xão  tem  serviço  do 
armazenagem  nem  do  capatazias. 

O  Sr.  Leite  Riueíro— Como  não  tem  si  6 
nas  iVlftindegas  que  os  colis  são  TOcebidos  ? 
EUes  não  estão  armazenados  nessas  repar- 
tições ?  Não  estão  na  nossa  Alfandega,  ha 
largos  mezes,  diversas  levas  de  volumes, 
á  espera  que  seus  donos  se  disponham  a  ir 
buscal-os  ? 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti  — E'  para  isso 
que  o  coli  paga  75  centésimos  de  ft^anco. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — Paga  25  centé- 
simos. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti —Isto  ú  parn  a 
distribuição. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — Si  esses  25  centési- 
mos são  para  a  distribuição,  os  75  centési- 
mos referidos  pelo  meu  nobre  collega  são 
de  porte  do  Correio,  e  tanto  esta  importân- 
cia, equivalente  a  000  réis,  nada  tem  com 
armazenagem,  capatazias,  estatística,  etc., 
que  não  são  dados  á  Alfandega,  não  perten- 
cem ao  Ministério  da  Fazenda,  ficam  no  da 
Viação,  carregados  na  renda  do  Correio. 

Nem  se  diga,  Sr.  Prasidente,  ([ue  nessa  il- 
legal  preferencia  dos  três  portos  indicados 
tomou-se  para  base  do  acto  a  importaucia 
das  respectivas  alfandegas  ;  pelo  mappa 
n.  24,  do  ultimo  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  vc^se,  a  julgar  pela  renda  de  im- 
portação em  1904,  que  á  classitlcação  das 
nossas  alfandegas  obedece  a  seguinte  ordem: 

1*,  Rio  de  Janeiro  ;  2*^,  Santos  ;  3»,  Belém; 
4\  Recife  ;  5^,  Bahia ;  6*,  Manáos  ;  7*,  Rio 


Grande  ;  8*,  Porto  Alegre  ;  9»,  Maranhão  ; 
10,  Fortaleza ;  11,  Maceió;  12,  Paranaguá; 
13,  Florianópolis  ;  14,  Corumbá  ;  15,  Para- 
hyba ;  10,  Uruguayana ;  17,  Parnahyba  ; 
18,  Aracaju ;  19,  Victoria  ;  20,  SanfAnna 
do  Livramento  e  21,  Natal. 

Também  não  se  diga  que  nas  três  alfan- 
degas privilegiadas  a  renda  pelas  rubricas 
armazenagem,  capatazias  e  estatística  íbi 
pequena,  pois  excedeu  da  metade  do  total, 
estimado  este  no  Orçamento  da  Receita  em 
4.900  contos  de  réis. 

A  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  rendeu 
em  1904  : 

De  armazenagem l .  450 :  061$000 

De  capatazias 402:620$000 

De  estatística 127:140$000 


Total 1 .969:827$000 

A  Alfandega  do  Recife  rendeu  em  1904  : 

303:069§000 

102:853$000 

23:522$000 


De  armazenagem 
De  capatazias.... 
De  estatistica 


Total 429:444$000 

A  Alfandega  da  Bailia  rendeu  em  1904  : 


De  armazenagem 
De  capatazias.... 
Dd  estatistica 


Total. 


299:78«}i>000 

75:603í:)U00 

14:4a5S000 

409:876$U00 

Em  robumo,  essas  três  alfandegas  produ- 
ziram, pelas  três  rubricas  referidas,  réis 
2.819:147$,  e  o  vulto  desta  somma  penso  ser 
de  ordem  a  aconselhar  o  Congresso  a  acau- 
telal-a  contra  as  sangrias  dos  colis. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  prestes  a  ter- 
minar, e  eu  sinto  que  não  devo  proseguir. 

O  Sr.  Francisco  SÂ  — V.  Ex.  está  sendo 
ouvido  com  prazer.  Creia  que  está  fal- 
lando  com  brilhantÍ!!?ino  sobre  o  assumpto, 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Na  extraordinária 
bondade  de  V.  Ex.  o  na  dos  illustres  collegas 
que  me  honram  com  sua  attenção. 

Sr.  Presidente,  foi  por  estar  convencido, 
como  ainda  estou,  de  que  esse  processo  de 
importação  prejudica  as  rendas  publicas,  que 
apresentei  a  emenda  em  causa. 

Posso  estar  em  enx),  mas  será  imusto  todo 
aquelle  que  duvidar  da  sinceridade  das  mi- 
nhas intenções. 

O  Sr.  Francisco  Há  —  Ninguém  pôe  em 
duvida  o  patriotismo  dos  intuitos  de  V.  £x. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Comprehendo  o  im- 
posto, Sr.  Presidente,  como  sendo  uma  par- 
ceíla da  fortuna  privada  entregue  ao  Estado 
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para  satisfazer  as  necessidades  sociaes,  c, 
uma  vez  que  uma  certa  oídom  de  coatri- 
buintes  logra  encontrar  meios  de  fúrtar-se 
ao  dever  da  contribuição,  ú  mister  quo  o 
poder  publico  logo  offereça  correctivo  ao 
abuso. 

Foi  o  que  fiz,  e  como  não  podia  applicar  o 
imposto  directo,  isto  6,  aquelle  que  assenta 
sobre  a  profissão,  pois  nem  todos  exploram  o 
coUs,  propuz  a  compensação  pelos  meios  in- 
directos, augmentando  as  taxas  da  própria 
mercadoria  causadora  do  prejuízo  soífrido 
pelo  Estado. 

A  sciencia  económica  diz  que  o  imposto, 
para  ser  igual,  precisa  ser  proporcional  á 
fortuna  dos  cidadãos,  e  ainda  neste  ponto  ftii 
feliz  na  emenda;  e.  si  ulteriores  apreciações 
deixaram  demonstrado  que  meu  acto,  fe- 
rindo o  bolso  dos  favorecidos  da  fortuna,  de- 
fende o  erário  publico,  protege  o  commercio 
e  as  industrias  e  ampara  os  opsrarios  e  os 
artistas  nacionaes,  mesmo  vencido,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  exultarei,  como  exulto,  de  con- 
tente, por  ter  tido  tão  acertada  inspiração. 

A  illustre  c  honrada  Commissão  de  Finan- 
ças, no  parecer  com  qu?  fulminou  a  emenda, 
oppoz  o  seguinte  argumento  aos  protestos 
oriundos  da  desleal  concurrencia  que  os 
coHs  fazem  ao  commercio  legitimo: 

€  A  concurrencia,  alias,  quando  pudesse 
ser  justo  motivo  de  queixas,  sel-o-hia  tam- 
bém, no  interior  do  paiz,  para  o  commercio 
das  localidades  ãs  quaes  o  desta  praça  re- 
raette  mercadorias  pelo  Correio.» 

A  il lustrada  Commissão  não  tem  razão, 
pois  os  casos  são  inteiramente  diíTerentes. 

Os  Estados  sempre  desejaram  taxar  as 
mercadorias  procedentes  dos  outros  Estados, 
e  si  não  o  fazem  é  exclusivamente  porque  o 
Poder  Judiciário  lhes  tem  tolhido  a  acção, 
mantendo-os  dentro  do  que  se  lê  na  Constiti/i- 
ção  Federal,  e  es>e  assumpto  está  bem  ex- 
planado no  decreto  u.  5.40;;?,  de  211  de  dezem- 
bro de  1904,  que  dá  regulamento  á  execução 
da  lei  n.  1.185,  de  11  do  junho  do  mesmo 
anno. 

De  resto,  Sr.  Picsidoiito,  presumo  não 
carecer  pôr  era  relevo  a  probidade,  aliás 
tradicional,  do  commercio  ao  Brazil  {apoia- 
dos geraes  ),  pois  o  alto  cojiceito  que  faço 
dessa  cla.s.se  é  tanto  meu  como  das  próprias 
praças  estran^^eiras,  com  as  quacs  a  nossa 
tem  relações  commorciacs.  (Aj^oiados,) 

Não  existisse  essa  probidade,  essa  honra- 
dez, e  muitas  já  seriam  as  moratórias  geraes, 
tão  angustiosas,  intensas  e  frequentes  teem 
sido  as  crises  económicas  e  politicas  que 
temos  atravessado.  (Muito  bem,) 

Passando,   Sr.  Presidente,   a  apreciar  os 

Sareceres  relativos  ás  duas  outras  emendas, 
irei  a  Y.  Ex.  que  a  illuste  Commissão  uão 
está  com  a  boa  causa,  achando-me  conven-' 


eido  de  que  não  tardará  o  dia  em  que  uma 
outra  orientação  sobre  o  assumpto  a  arras- 
tará a  acceitar  as  minhas  emendas,  écho,  ao 
menos  cm  parte,  dos  desejos  de  todos  aquel- 
les  que,  praticamente  conhecedores  das  ne- 
cessidades e  conveniências  publicas,  pro- 
curam attendel-os. 

Tivesse  a  illustre  Commissão  S3  dignado 
ouvir  sobre  o  assumpto  o  honrado  Sr.  inspe- 
ctor da  Alfaude;?a  ou  quaesquer  outros  altos 
funccionarios  dessa  repartição,  e  também 
algumas  das  nossas  associaçães  commer- 
ciaes,  e  certo  não  teria  condemnado  em 
absoluto  as  emendas  referidas;  e,  quando 
pouco,  as  aproveitaria  para,  adaptando-as  a 
necessidades  palpitantes,  offerecer  remédio 
á  balbúrdia  c  ao  dispêndio  inútil  que  taes 
emendas  visavam  fazer  dcsapparecer. 

Para  a  illustre  Commissão  não  suppor 
que  avanço  a  proposições  infundadas,  tenho 
em  mão,  referentes  ao  assumpto,  opiniões 
que  considero  altamente  autorizadas,  e  que« 
publicadas,  de  certo  muito  illustrarão  o  de-  * 
bate. 

Começarei  por  aquellas  que  se  referem  & 
conveniência  da  uniformização  da  base  do 
imposto  do  consumo,  cobrado  ora  sobre 
ki!o  ora  sobre  litro. 

Eil-as  : 

Do  Sr.  conferente  Martins  Costa  ; 

€  Quanto  ás  bebidas,  haveria  vantagem  na 
substituição  da  base  do  imposto,  qne  é  o 
litro,  pela  de  kilogramma,  visto  ser  esta  a 
geralmente  adoptada  na  Tarifa  em  vigor. 
Economia  de  tempo,  fi-^calização  mais  com- 
pleta, pois  a  base  para  o  calculo  do  imx)osto 
permanece  nos  despachos  da  Alfandega,  ma- 
nifestos e  fticturas  consulares,  alóm  de  evi- 
tar-sc  a  abertura  e  estrago  de  garrafas  Bara 
verificações  nos  casos  de  duvidas,  sao  van- 
tagens que  não  se  deve  desprezar. 

Assim  as  bebidas  dos  arts.  ISO  e  131,  que 
pagam  actualmento  300  réis  ix)r  litro,  200 
por  garrafa  e  100  por  meia  garrafa,  passa- 
riam a  pagar  50  réis  por  á50  gramraas  ou 
frac\'ão,  peso  bruto,  nos  envoltórios,  como  so 
pratica  com  as  conservas. 

Além  disso,  6  preciso  convir  quo  a  base 
actual,  adoptada  pola  lei,  não  é  racional, 
pois,  não  se  sabe,  sinão  de  maneira  arbi- 
traria, (lual  seja  o  limite  da  capacidade  de 
uma  garrala  —  esta  pôde  conter  O, GG6  litros. 
0,130,  0,970,  (lue  nem  por  isso  deixará  de 
ter  o  nome  de  garrafa.  Qual  a  capacidade 
fixada  em  lei  para  a  meia  garrafa  l  Nao 
conheço. 

Da  mesma  forma  o  vinho,  pois  não  é  justo 
que  tanto  pague  a  pequena  garrafa  de  -450 
grammas,  quanto  a  grande  de  1.600  gram- 
mas  ( 50  e  100  réis,  conforme  tiver  mais  ou 
menos  14<^  gráos  de  álcool ).» 
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Do  Sr.  conferente  Paula  e  Silva : 

«  Desde  que  os  cereaes,  vinhos,  líquidos  e 
l)'obidas  alcoólicas  e  fermentadas  pagam,  se- 
gundo a  Tarifa,  os  direitos  de  importação  na 
razão  do  peso,  julgo  conveniente  e  até  har- 
mónico cobrar-se  o  imposto  de  consumo  tam- 
bém na  razão  do  peso,  devendo  neste  caso 
indicar-se  como  limite  minlmo— 250  gram- 
mas  ou  fracção,  tal  qual  se  pratica,  por  exem- 
plo, com  o  imposto  sobre  conservas, 

A  cobrança  sob  a  base  de  garrafa  ô  sempre 
desigual,  suscitando,  portanto,  justas  quei- 
xas, e  originando  frequentes  controvérsias.» 

Do  Sr.  inspector  da  Alfandega,  Baptista 
Franco  : 

<  Estou  de  perfeito  accòrdo  com  a  medida.» 

Da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro : 

«...  nos  parece  de  vantagem  que  o  im- 
posto de  consumo,  cobrado  sobre  a  base  de 
garrafa  ou  litro,  passe  a  ser  calculado  e  co- 
brado sobre  a  base  uniforme  de  kilogramrao.c 

Portanto,  Sr.  Presidente,  si  a  medida  que 
apresentei  não  fôr  acceita,  terei,  para  com- 
pensação desse  desprazer,  o  facto,  para  mim 
inapreciável,  de  não  íicar  só,  e  sim  emmuito 
boa  companhia. 

Passo  agora,  Sr.  Presidente,  á  emenda  que 
manda  cobrar  por  verba,  inserta  no  corpo 
do  despacho,  e  não  por  estampilhagom,  o 
imposto  de  consumo  applicado  a  certas  mer- 
cadorias de  procedência  estrangeira,  que 
transitam  pelas  alfandegas  da  União. 

Vejamos,  sobre  esse  assumpto,  as  opiniõ3S 
que  também  armazenei  : 

Do  Sr.  Martins  Costa  : 

«  Convém  que  o  imposto  de  consumo  sobre 
os  tecidos  importados  seja  pago  no  próprio 
despacho,  por  verba,  dispensada  a  cjllagem 
de  estampilhas. 

Aquella  pratica  só  serve  para  demorar  o 
expediente  o  acarretar  ao  Kstado  avultada 
despeza  com  o  preparo  da  mesma,  sem  com- 
pensação de  qualquer  natureza  ;  não  assim 
(juanto  á*5  taxas  que  recahem  sobre  outros 
artefactos,  pois  o  sello  coUado  nos  mesmos 
evita  as  falsificações  e  a  coníusào  dos  estran- 
geiros cjm  os  nacionaes.» 

Segue-se,  Sr.  Presidente,  o  parecer  do 
illustrado  Sr.  conferente  Luiz  Adolpho,  in- 
contestavelmente autoridade  em  assumptos 
ligados  á  nossa  legislação  aduaneira  {apoiar 
dos  geraes)  e  que,  com  extraordinário  brilho, 
por  muito  tempo  honrou  umas  das  cadeiras 
desta  Casa  do  Congresso.  (Apoiados  ;  muito 
bem,) 

€  O  pagamento  do  imposto  de  consumo  por 
verba  inserta  nos  despachos  ds  importação, 
para  os  tecidos,  é  medida  de  utilidade  e 
vantagens  incontestiaveis,  pois  importa  em 
simplificação  do  serviço  pela  suppressão  das 
guias  de  sello  e  pela  economia  com  a  im- 
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pressão  deste  ultimo.  O  actual  processo 
é  vexatório,  moroso  e  de  uma  complexi- 
dade desnecessária,  só  acarretando  delongas 
inúteis . » 

Do  Sr.  conferente  Paula  e  Silva  : 
« A  providencia  de  fazer  cessar  o  paga- 
mento do  imposto  de  consumo,  por  meio  de 
sello  adhesivo,  collado  nos  despachos,  como 
ora  se  pratica  em  relação  aos  de  tecidos, 
é  não  só  útil  ao  serviço  aduaneiro,  como 
vantajosa  aos  interesses  do  Thesouro  e  muito 
conveniente  ao  importador,  que  desse  modo 
diminuirá  notavelmente  o  trabalho  que  ora 
tem  para  dar  sahida  aos  seus  volumes  da 
Alfandega.» 

Do  Sr.  inspector  da  Alfandega  Baptista 
Franco : 

«A  medida  é  de  grande  vantagem  para  os 
tecidos  e  artefactos  fabricados  de  fibras 
textis,  vegetaes  ou  animaes,  ejá  foi  por 
mim  proposta  em  dous  relatórios  ;  mas 
não  deve  e  nem  pôde  ser  applicada  a  todos 
os  géneros  sujeitos  ao  imposto  de  consumo, 
importados  e  que  não  tenham  simulares  na 
producção  nacional.» 

Da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro: 

«Reputamos  útil  ao  commercio  e  ao  inte- 
resse fiscal  a  providencia  de  fazer  com  que 
todas  as  mercadorias  importadas  do  exte- 
rior, sem  similares  na  producção  nacional, 
passem  a  pagar  o  imposto  de  consumo  por 
verba  inserta  no  corpo  do  despacho  e  não 
por  meio  de  sello  adliesivo,  collado  e  inuti* 
lizado  nesse  mesmo  despacho,  como  presen- 
temente se  faz.» 

Palavras  do  relatório  do  Ministro  da  Fa- 
zenda: 

«Peusa  o  inspector  que  o  processo  de  ar- 
recadação do  imposto  sobre  tecidos  é  moroso 
e  fatigante,  e  contra  elle  reclamara  não  só  o 
commercio  impjrtador,  como  os  conferentes 
de  sahida. 

O  estampilhament^  do  despacho,  em  vez 
do  estampilhamento  da  mercadoria,  parece 
estar  indicando  que  a  arrecadação  do  im- 
posto pôde,  oom  grande  vantagem  para  o 
serviço,  ser  fúta  pjr  verba,  no  próprio  des- 
pacho. (Pag.  (597.)» 

Poderão  objectar  que  a  emenda  compre- 
hende  todos  os  artigos,  e  isso  prejudicaria  a 
fiscalização  sobre  os  artigos  similares,  de 
producção  nacional ;  replicarei  asseverando 
que,quer  ao  distincto  Sr.  Deputado  Francisco 
Sá,  quer  ao  honrado  Sr.  Deputado  Paula  Ra- 
mos, nomes  que  menciono  com  o  maior  aca- 
tamento, eu  autorizei  a  modificar,  nesse 
sentido,  a  emenda,  autorização  essa  não  ne- 
cessária para  o  acto,  bem  o  sei,  mas  attinente 
a  deixar  assegurado,  desde  logo,  o  meu  assen- 
timento á  modificação  que  fizessem. 
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Com  o  que  venho  de  expor  penso  ter  deis 
xado  provado  que,  cora  as  mmhas  emenda- 
ao  Orçamento  da  Receita,  obedeci  a  uma 
certa  orientação. 

Si  errei,  errei  cora  muitos  mcstros,  isto  é, 
com  muitas  pessoas  que,  sobre  os  assum- 
ptos tratados  nessas  mesmas  emendas,  podem 
o  devem  ser  ouvidas. 

Já  é  tempo,  Sr,  Presidente,  que  V.  Ex.  e 
os  meus  illustres  coliegas  entrem  em  repou- 
so... 

O  Sr.  Francisco  SJL—  V.  Ex.  tem  sido 
ouvido  com  o  maior  prazer. 

O  Sr.  Leite  11ibeiro...o  vou  terminar 
não  só  repetindo  a  aíflrmação  anteriormente 


feita,  de  que  não  vim  defender,  mas  ax>enas 
explicar  as  minhas  emendas,  como  também 
aí?segurando  a  V.Ex.  eá  Gamara  dos  Deputa- 
dos que,  nesse  meu  impulso  e  esforço,  nada 
mais  tive  em  mente  fazer  sinão  dar  exxKui- 
são  ao  meu  patriotismo,  assim  seguindo  as 
pegadas  daqueiles  que,  com  assento  nesta 
Casa,  de  longo  tempo,  e  esforçadamente,  nisso 
applicam  o  melhor  dos  seus  talentos  e  activi- 
dade, do  que  é  exemplo  bem  vivo  e  brilhante 
o  honrado  Sr.  relator  do  Orçamento  da  Re- 
ceitai. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muiio  bem, 
O  orador  é  compri/nentado  pelos  seus  coliegas 
presentes,) 
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O  Sr.  I^rosicleiíto  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pola  hora. 

Ante^  de  levantar  a  sessão,  deciaix)  que, 
pela  lista  da  porta,  se  veriílcou  que  foi  de 
126  o  numero  dos  Srs.  Deputados  que  coni- 
paroceram  á  sessão  de  hoje.  Kntretanto,  nâo 
íbi  possível  que  se  conservasse  no  recinto 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações. 

Peço,  ainda  uma  vez,  aos  Srs.  Deputados 
que  tenham  a  gentileza  de  accudir  ao  appello 
da  Mesa,  para  que  se  façam  a^  votaçôos, 
de  modo  a  sftr  attendido  o  regular  andamento 
dos  trabalhos  da  Camará. 

A  ordem  do  dia  para  a  sessão  do  amanhã  6 
a  mesma  de  liojc,  isto  é : 

Primeira  parto  (atô  3  horas  ou  antes): 
Continuaçõo  da  votação  do  projecto  n.?08  A, 
de  1905,  mantendo  o  direito  á  promoção 
de  guardas-marinha  alumnos  aos  aspirantes 
do  3<»  anão,  matriculados  durante  avifrcncia 
do  actual  ro;iUlamento  da  Escola  Naval,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art,  »so  do 
decreto  n.  .'í.(>5â,  de  2  de  maio  de  IDOJ,  com 
parecer  o  emenda  da  Comniissãodo  Marinha 
e  Guerra  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  241,  de  1005,  auto- 
rizando o  Pi*esidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  217:94?  )$0J0, 
supplemontar  ao  ai't.  O*»,  ^  15,  da  lei  n.  1.310, 
do  31  de  dezembro  do  1004  (2*  discussão); 

Votação  do  orojecto  n.  242,  de  H)05,  autori- 
zando o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  (32J:0<Í8$150, 
supplementar  ao  art.  0°,  §0«— Soldos  e  grati- 
jflcaçõas— da  lei  n.  1.310,  de  31  de  deztimbro 
de  1904  (2^*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  195  A,  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  2.600:000$  para  construcção  do  edi- 
llcio  dcstmado  á  Bibliotheca  Nacional  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  (lo  projecto  n.  87  A,  de  1005,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga 
mento  da  partilha  por  falta  de  inscripção  da 
hypotheca  l(?gal  dos  menores  ou  interdictos, 
e  dandi  outras  providencias   (2*  discussão) . 

Votdção  do  projecto  n.  165,  do  1005,  deter- 
minando que  os  candidatos  á  matricula  nos 
-cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obstetri- 
<;ia,  bellas  ai-tes  e  aorrimensui*a  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  ma- 
térias que  íorem  exigidas,  de  accòrdo  com  as 
disposições  desta  lei,  e  dá  outras  providen- 
cias :  com  voto  em  sei>arado  do  Sr.  Valeis 
de  Castro  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  212,  de  1905,  rele- 
vando o  collector  federal  no  município  de 


S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do 
pagamento  da  quantia  de  4::^80^;020,  roubada 
em  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos  valores, 
do  cofre  da  collectoria  (3'"  discussão) ; 

Vota^tão  do  projecto  n.  210,  de  1905,  fa- 
zendo reverter  em  favor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  do  848 
que  gosava  em  vida  aquelle  ofíicial  (1"  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  219,  de  1905,  approvando  os  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaborado  pola  assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil  nas  sessões  de  '-iO  de  julho  a  9  de 
acosto  do  corrente  anno,  com  emendas  do 
Sr.  Eriíio  Cov*lho,  voto  oní  separado  e  emen- 
das do  Sr.  Galeão  Carvalhal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  233  A,  de  1005, 
autorizando  o  Presidenic  da  Republica  a 
abrir  o  creiito  Jiecessario  para  pagamento 
aos  operários  extraordinários  do  Ai*senal  do 
Marinha  da  Capital  Federal,  até  o  fim  do 
corrente  exercício,  com  substitutivo  da 
Com  missão  de  Finanças. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  107  A,  de  1905,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  107, 
deste  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica para  o  exercício  do  1900; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E,  do 
1905,  bobre  emenda  oíferecida  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  120,  deste  anno,  au- 
gmentando  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Inspectoria  do  Saúde  do  Porto  de  Ma- 
náos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  220,  de 
1005,  autorizando  o  Pre>idente  da  Republica 
a  conceder  um  anno  do  licença,  com  orde- 
nado, a  Arthur  Mend&s  Nogueira,  telegra- 
phista  de  4^  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  p:vra  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier; 

Discussão  única  do  projectou.  197 A,  de 
1905,  autorizando  o  (iovorno  a  dar  ao 
Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  preiuio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  quantia  de  4:200$,  papel,  para  a  sua 
manutenção; 

1*  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1905, 
equiparando  os  conferentes  de  1*  e  2*  classes 
das  cax)atazias  da  Alfondega  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  de  1*  e  2*  classes  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil;  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças; 
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!•  discussão  do  projecto  n.  1(56  A,  de  1905, 
mandando  pagar,  pelos  cofres  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  proflssionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assistência 
a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  dos 
Estados;  com  parecer  c  emenda  da  Ctora- 
missão  de  Finanças; 

1*  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD.  Eulália  de  Saldaaha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama, 
viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  de  Salda- 
nha da  Gama,  eraquanto  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  .'332,  de  1904, 
revertendo  em  favor  de  D.  Maria  Augusta 
Henriques  de  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83$,  que  percebia  sua  fi- 
nada mãe  D.  Custodia  Carolina  Augusta  do 
Souza,  viuva  do  Dr.  Braz  Florentino  Hen- 
riques de  Souza,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife;  com  pare- 
ceres das  Commissoes  de  Pensões  e  Contas 
e  de  Fazenda  o  Industria ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  247,  de  1905, 
autorizando  o  Governo  a  dar  ao  bacharel 
Manoel  Tavares  Cavalcanti  o  premio  de  via- 
gem, a  que  tem  direito  ; 

Discussão  única  do  parecem.  240,  de  1905, 
sobre  emendas  offerecidas  na  3"  discussão  do 
projecto  n,  131,  de  1904,  que  concede  a  pen- 
são mensal  de  500$  á  viuva  do  ex-Senador  do 
Império  Dr .  Gaspar  da  Silveira  Martins;  com 
parecer  e  emenda  da  Com  missão  de  Pensões 
e  Contas  ; 

Discussão  única  do  parecem.  223,  de  1905, 
sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  discusião 


do  projecto  n.  289  D,  de  1904,  que  concede 
a  pensão  mensal  de  50:)$  á  viuva  e  filhos  do 
tenente-coronel  Innoeenci  j  Fabrício  de  Mattos 
e  dando  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças,  creando  na  se- 
cretaria do  Supremo  Tribunal  Federal  mais 
um  logar  de  offlcial  e  outro  de  araanueose, 
com  os  vencimentos  da  lei,  e  dando  outras 
providencias  ; 

Discussão  uaica  do  projecto  n.  135,  de  19(fô, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
concederão  tenente-coronel  Augusto  Xavier 
Carneiro  da  Cunha,  collector  das  r.?ndas  fe- 
deraesdo  município  de  Olinda,  Estado  de 
Peraambuco,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  238  A,  de  1905, 
mandando  abonar  aos  empregados  da  Ad- 
ministração dos  Correios  de  Minas  Geraes, 
a  titulo  de  ajuda  de  custo,  uma  quantia  cor^ 
respondente  aos  respectivos  vencimentos  em 
quatro  mezes,  afim  de  se  mudarem  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte;  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  144  B.  de  1905, 
(do  Senado)  autorizando  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  £staai9- 
láo  Pereira  de  Andrade,  ex-?agadar  da  Es- 
trada de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  o  ordenado 
e  a  gratificação  que  percebia  no  exercício 
do  referido  cargo. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  53  minu- 
tos da  tarde. 


135*  SESSÃO  EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  qne 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guima- 
rães, Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Men- 
donça, Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho, 
Anthero  Botelho,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Dunshee  Abranches,  Cunha  Ma- 
chado, Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Caval- 
canti, Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,Eloy  de  Souza,Alberto  Maranhão, 
Abdon  Milanezt  Izidro  Leite»  Brioio  Filho, 


Pereira  de  Lyra.  Cornelio  da  Fonseca.  Kpa- 
minondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andraoe» 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalbo» 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guiraaràies, 
Neiva,  Tosta,  Bulcão  Vianna,Prisco  Paraizo, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Saldaaha,  Mar- 
colino Moura,  Bwnardo  Horta,  Morwa 
Gomes,  Heredia  de  Sá,  Leite  Rikeln), 
Bttlhoes  Marcial,  Oscar  Qodoy,  Fidelis  Al- 
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ves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Hen- 
rique Borges,  Mauricio  de  Abreu,  Car- 
los Teixeira  Brandão,  Franci&co  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenlias,  l':s- 
tevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José  I^oni- 
rácio,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Camplsti, 
Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva,  Joãj 
Luiz  Alves.  Adalberto  Ferraz,  Henrique 
Salles,  Calo;^eras,  Olyntho  Ribeiro.  Olegário 
Maciel,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Fran- 
cisco Roméro,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de 
Carvalho.  Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga, 
Paulino  CarlOíS,  Francisco  Malta,  Hermene- 
gildo do  Moraes,  Costa  Netto,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro,  James 
Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano 
de  Albuquerquo  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  do  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rugerio 
de  Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Euzebio, 
Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Simeào  Leal»Teixaira  de  Sá,  José  Mar- 
«ellino,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino 
Bfljideira,  Moraira  Alves,  £staclo  Coimbra, 
Pedra  Pernambuco»  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,    Oliveira   VaUadão,   Leovigildo   Fil- 

Sueipas,  Castro  Rebello,  SatyEo  Dias,.  Vergne 
3  Abreu,  Paranhos  Montenegro,  .  Corrêa 
Dutra,  Érico  Coelho,  Beikario  de  Souza,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Alfredo  Backer,  Jpão,  Luiz, 
Ribeiro  Junqueira,  Penido  Filho,  Francisco 
Bernardino,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgencio,  No^^^ueira,  Lindolpho  Caetano, 
Jesuino  Cardoso,  Arnulpho  Azevedo,  Eloy 
Chaves,  Leite  do  Souza,  Álvaro  de  Carvalho, 
Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Ro- 
dolpho Paixão,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  António,  Cândido  de  Abreu,  Angelo 
Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa,  Cassiano  do 
Nascimento,  Alfredo-  Varela,  Diogo  Fortuna 
e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Jorge  de  Moraes,  António  Bastos,  Dias  Viei- 
ra, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Virgilio 
Brigido,  João  liOpes,  Paula  e  Silva,  AflTonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquer- 
■qoe,  João  Vieira,Raymundo  de  Miranda,  Ar- 
rozellas  Galvão,  Tolentinodos  Santos,  Eduar- 
do Ramos,  José  MoAJardim,  Galdino  Lo* 
reto,Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Augusto  de  VasconcellaSy  Sá  Freire,  Ainerico 
de  Albuquerque,  Júlio  Santos,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Paulino  de  Souza,  Astolpho  Dutra, 
Bernardes  de  Faria,  Lamounier  Godofredo, 
Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Car- 


valho Britto,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  José  Lobo,  Aquino  Ribeiro,  Bonedicto 
de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller 
e  Germano  Hasslocher. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sx-.  u4Llexiea,z*  Ouiiiia.x-õies  (i<> 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, de  30  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— O 
Ministro  do  Estado  das  Relagôes  Exteriores, 
Jio  incluso  docuoicnto,  expoz-me  a  necessi- 
'da<le  do  se  abrir  um  credito  para  a  execução 
da  convenção  do  arbitramento  concluída  em 
12  de  julho  de  19  »4  entre  os  Governos  do 
Brazil  edoPerii.  Submetto  esse  documento 
á  vossa  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  —A' 
Commissão  de  Finanças. 

Documentos  firmados  por  diversos  estran- 
geiros e  de  diversos  concurrentes  ao  premio 
para  a  cura  da  tuberculose,  da  syphilis  e  do 
cancro.— A'  Commis9ão  de  Saúde  Publica  e 
de  Finanças. 

Telegramma.— Abbadia,  31  de  outubro  de 
1905— Presidente  Cangara  Deputados— Rio — 
Falleceu  hoje  Dr.  António  Zacarias.  Conster- 
nação geiral  e  indescriptiveJ .  —  Jeremias  Jú- 
nior, secretario  da  Camará  Municipal.— In- 
teirada. Officíe-seao  presidente  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  para  que  providencie  sobre 
o  preenchimento  da  vaga. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trab.ilhus,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    43  A  —  1905 

ÁuknrvM  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
respectivo,  a  António  Angelitino  Martins, 
secretario  da  Capitania  do  Porto  do  Estado 
do  Ceará,  para  tratar  de  sua  savtde  onde 
convier 

Prc(Jecto  inioiado  na  Gamara  dos  Deputados, 
ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
negou  sancçdo 

(Vide  projecto  n.  334,   de  1904) 

Pelo  Senado  foi  enviada  â.  sancção  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  em  30  de  se. 
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tembro  do  corrente  anno  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  que  autorizava  a  con- 
cessão de  licença  a  António  Angelitino  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto  do 
Estado  do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúdo. 

A  essa  resolução  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica negou  sancção  sob  o  fundamento  de 
que  o  funccionario  a  que  ella  se  refere  «  foi 
exonerado,  em  i  1  de  agosto  deste  anno,  do 
dito  cargo,  por  haver  durante  o  tempo  em 
que  se  achava  licenciado,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  sauie,  assumido  o  logar 
de  promotor  publico  da  cidado  de  Teffô,  no 
lilstado  do  .Amazonas  e  nelle  continuado 
após  a  terminação  di  licença  ». 

A  Commissão  de  Petiçuos  c  Poderes,  de 
accòrdo  com  aquelle  fundamento,  enten- 
dendo também  que  não  pôde  ter  licença 
nem  perceber  o  ordenado  de  um  emprego 
quem  delle  foi  privado  legalmente,  focto 
occorrido  posteriormente  â,  data  em  que  o 
Congresso  Nacional  tomara  conhecimento  da 
petição,  é  de  parecer  que  sejam  acceitas  as 
razões  do  veto,  apre ioniadas  pelo  Sr.  Pre- 
sidense  da  Republica . 

Sala  das  Comniissôes,  30  de  outubro  de 
1905. — Galvão  Baptista,  presidente  interino. 
— Carlos  de  Xovaes,  relator.  —  Sá  Freire,  — 
Eusébio  de  Andrade,  —  Félix  Gaspar,  —  Eloy 
de  Souza, 

Resolução  do  Congresso  Nacional 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  conceder  a  Antoaio 
Angelitino  Martins,  secretario  da  Capitani:i 
do  Porto  do  Estcvdo  do  Cejvrá,  um  aano  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Senado  Fedeml,  30  de  setembro  do  1905. 
— José  G.  Pinheiro  Machado^  Vice-Prjsidente 
do  Senado. — Joahim  de  O,  Catunda,  1°  Secre- 
tario,— Alberló  José  Gonçalves^  2^  secretario. 

Nogo  sancção  pelos  motivos  constantes  d. is 
razões  juntas. 

Rio,  6  de  outubro  do  \905, -^Francisco  de 
Paula  Rodrigues  Alves, 

Exposição 

Nego  sancção,  por  ser  contraria  aos  inter- 
esses da  Nação,  á  resolução  do  Congresso 
Nacional  que  autoriza  o  Governo  a  conceder 
um  anno  de  liceaça,  com  ordenado,  a  An- 
tónio Angelitino  Martins,  secretario  da  Ca- 
pitania do  Porto  do  Cejirá,  para  tratamento 
de  saúde. 

António  Angelitino,  que  eflfectivamente 
exercia  o  cargo  de  secretario  da  alludida 


capitania,  quando  endereçou  a  sua  petí^  ã 
Camará  dos  Deputados,  foi  exonerado,  em 
11  de  agosto  do  corrente  anno,  do  dito  cargo, 
por  haver,  durante  o  tempo  em  que  se 
achava  licenciado,  com  ordenadj,paratrdtar 
da  sua  saúde,  assumido  o  logar  de  promotor 
publico  da  cidide  de  Teffé,  no  Estado  do 
Amazonas,  e  nelle  continuado  após  a  termi- 
nação da  licença . 

Assim  sendo,  6  claro  que  elle  não  p3de  ter 
licença,  nem  perceber  o  ordenado  de  um  em- 
prego, do  qual  foi  le^^almente  priv^ulo. 

Ent^ndeado,  pois,  que  a  presente  resolu^ 
é  prejudicial  aos  interesses  nacionaes,  deixo 
do  .sanccional-a. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

N.  64  B—  1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  64  A,  deste 
anno,  que  concede  ao  Dr,  Luiz  de  Araújo 
Bulcão,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  ScMde  Publica,  nove  mezes  de  li' 
cença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde, 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  é  de 
parecer  que  seja  approvada  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  64  A  de  19')5,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
aoDr.  Lui/.  de  Araújo  de  Ara  ^o  Bulcão, 
inspector  sanitário  da  Directoria  «Toral  de 
Saúde  Publica,  nove  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  sariie  onde 
lhe  coviner. 

Sala  das  Sessões  da  Commissão,  30  Je  ou- 
tubro de  1900,— Galvão  Baptista,  presidente 
interino. —  Eioy  de  Souza,  relator, —  Sá 
Freire. —Vários  de  Novaes, — Eusébio  de  An- 
drade.— Félix  Gaspar, 

Projecto  n.  64  A,  de  i905,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  concede  ao  Dr,  Lais  de 
Araújo  de  Aragão  Bulcão,  inspector  sanitá- 
rio da  IHrectoric  Geral  de  Saúde  Publica, 
nove  mezes  de  licença,  com  ordenado^  para 
tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  rosolve  : 

Artigo  único.  São  concedidos  ao  Dr.  Luix 
de  Araújo  de  Aragão  Bulcão,  inspeetor  sa- 
nitário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Po- 
bllca,  nove  meze^;  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  5  de  agosto  de  1905. 
—  F,  de  Paula  O,  Guimarães,  Prés. dente. — 
Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1»  Secretario. 
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Emenda  do  Senado    do   projecto    n.    64  A, 
de    i905 

Em  logap  de—são  concedidos — diga-se  : 
€  Fica  o  Prendontc  da  Republica   autori- 
zado a  conceder  » . 

Senado  Federal,  Gde  outubro  do  1905.— 
Joaquim  de  O.  Catunda,  Presidente  interino. 

—  Alberto  José  Gonçalves,  1°  Secretario  inte- 
rino.— Joaquim  Ferreira  Chaves,  2°  Secreta- 
rio interino. 

N.  252—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  engenheiro  civil  bacharel  Cláudio  Livio 
dos  Reis,  chefe  de  secção  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  de  Baturite,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  Vie  convier 

Km  requerimento  que  foi  enviado  a  Com- 
luissão  de  Petições  e  Poderes,  pede  licença 
por  um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  o 
engenlieiro  civil  bacharel  Cláudio  Livio  dos 
Reis,  chefe  de  secção  do  prolongamento  da 
Kstrada  do  Ferro  de  Baturite,  para  trata- 
mento do  sua  saúde,  profundamente  alterada, 
provando  com  attestado  medico  estar  sof- 
.rendo  de  neurasthenia  de  forma  cerebral. 

Além  daquelle  cargo,  que  exerce  desde 
1903,  allega  o  peticionário  que  tem  servido 
desde  1875  em  diversas  commissões  no  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

A  Commissão,  nada  ttndo  a  oppôr  a  esta 
pretençâo,offerece  á  consideração  da  Gamara 
o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  K'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  engenheiro  civil  bacharel 
Cláudio  Livio  dos  Reis,  chefe  de  secção  no 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Batu- 
rite, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  Commissões,  30  de  outubro  de 
1905.— Oa/i?di)  Baptista,  presidente  interino. 

—  Carlos  de  Novaes. —  Félix  Gaspar, —  Sá 
Freire, —  Eloy  de  Souza. —  Eusébio  de  An- 
drade, 

N.  253—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce^ 
der  ao  bacharel  João  Evangelista  da  Frota 
e  Vasconcellos,  bibliotliecario  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife^  um  anno  de  licença 
com  ordenado,  para  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente,  para  emittir  o  seu  jaizo  a  ros- 


peito,  o  requerimento  em  que  o  bacharel 
João  Evangelista  da  Frota  e  Vasconcel- 
los, bibliothecario  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  allegando  grave  alteração  na  sua 
saúde,  solicita  um  anno  de  licença  com 
todos  08  vencimentos,  para  que  possa  entre- 
gar-se  a  sério  tratamento. 

Em  justificação  do  que  pretende,  juntou  o 
peticionário  ao  seu  requerimento  um  certi- 
ficado do  exame  a  que  se  submetteu  na  Di- 
rectoria do  2°  Districto  Sanitário  Marítimo 
e  um  attestado  medico,  declarando  os  signa- 
tários de>ses  documentos  que  o  mesmo  re- 
querente está  soíTrendo  de  nephrite  intersti- 
cial, consecutiva  a  manifestações  arthriticas 
intensas,  para  cigo  tratamento  precisa  do 
um  anno  de  licença. 

Nestas  condições,  a  Commissão  julga  que 
deve  ser  deferida  a  alludida  petição  e  offe- 
rece  ã  consideração  da  Camará  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  bacharel  João 
Evangelista  da  Frota  e  Vasconcellos,  biblio- 
thecario da  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
ura  amio  do  licença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saue  onde  lhe  convier;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  outubro  de 
1905. — Galvão  Baptista,  presidente  interino* 
— Félix  Gaspar, — Carlos  de  Novaes. — Sloy  do 
Souza, — Sá  Freire, — Eusébio  de  Andrade, 

N.  254—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença  com  ordoiado  a 
Luiz  Pinto  de  Magalhães,  fiel  de  armazém 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  proro- 
gação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Sr,  Mi- 
nistro da  Fazenda,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  fiel  de  armazém  da  Alfandega  desta  Ca- 
pital Luiz  Pinto  de  Magalhães  solicita  mais 
um  anno  de  licença  para  tratar  de  sua 
saúde,  jã  se  achando  em  goso  da  que  obteve 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Com  attestado  medico,  que  juntou  ao  seu 
requerimento,  prova  o  peticionário  a  sua 
pretenção. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  julga 
que  pôde  ser  adoptado  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  concede/  a  Luiz  Piuto  de 
Magalhães,  ílel  de  armazém  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno  de  licença 
com  ordenado,  em  prorogação  da  que  obteve 
do  Ministro  da  Fazenda,  para  tratar  do  sua 
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saúde  onde  Uio  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissõos,  30  de  outubro  de 
1905.— Galvão  Baptista^^residonto  interino. — 
Sá  Freire. — Carlos  de  Novaes, — Félix  Gaspar, 
— Eloy  de  Souza, — Eusébio  de  Andrade, 

N,  255— 1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Agostinho  Rodrigues  do  Prado^  telegra^ 
phista  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil^  um  anno  de  licença,  sem 
vencimentos j  a  contar  de  20  de  janeiro  de 
i906^  para  tratar  dos  seus  interesses  onde 
lhe  convier 

Em  requerimento  que,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, foi  enviado  ao  Cou<rros<o  Nacional, 
Agostinho  Rodri.ruos  do  Prado  i3.*do  quo  lho 
.  seja  concedida  licença  por  um  a:ino,  para 
tratar  de  negócios  de  seu  interesse. 

Achando-se  favoravelmente  informada  essa 
T)etiçâo  e  nada  havendo  a  oppôr  ao  que  pre- 
tende o  peticionário,  é  a  Comraissão  de  Peti- 
ções e  Poderes  do  parecer  que  soja  acceito  e 
convertido  em  lei  o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacion^  resolve: 

Artigo  único .  E'  o  Presidente  da  Kepublica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
sem  vencimentos,  a  Agostinho  Rodrigues  do 
Prado,  telegraphista  de  3^  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  tratar  de 
negpcios  do  seu  interesse ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1905. — Galvão  Baptista,  presidente.— fí/oy  de 
Sousa,  relator. —  Carlos  de  Novaes.-^  Félix 
Gaspar, ^Sd  Freire .—Euzebio  de  Andrade. 

N.  ^56— 1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Francisco  de  Paula  e  Silva  Júnior, 
escrivão  do  Juizo  Federal  da  secção  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  da  sua 
saúde  otide  lhe  convier 

Francisco  de  Paula  e  Silva  Júnior,  escri- 
Tão  do  Juízo  Federal  da  secção  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  em  requerimento  que  foi 
presente  á  Commissão  de  Petições  o  Poderes 
pede  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  da  sua  saúde. 

Com  attestado  medico  prova  o  peticioná- 
rio estar  soffrendo  de  uma  poly-nevrite 
infecciosa  e  precisar  ausentar-se  daquelle 
Estado,  para  que  convenientemente  se  possa 
tratar. 


Nestas  condições,  a  Commissão  offerece 
á  apretiação  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  de 
Paula  e  Silva  Júnior,  escrivão  do  Juizo  Fe- 
deral da  secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  outubro  de 
1905. — Josr  liuzebio,  presidente. — Sá  Freire, 
relator. — Carlos  de  Xovnes, — Félix  Gasi)*ir. 
— Eloy  de  Souza. — Euzcbio   de  Andrade. 

N.  257—1905 

Autoi-iza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Go'/ofredo  de  Abreu  e  Lima.  1°  officinl  fia 
Administrarão  dos  Correios  de  Pernauibuco, 
lictmra  por  .íft.?  inezes  coai  in-denadu  ;»a>'(; 
tratui/iento  de  sua  emule 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  Godofredo 
do  Abreu  e  Lima,  l*'  ollicial  da  Adminis- 
tração dos  Correios  do  Estado  de  Pernam- 
])uco,  solicita  licença  por  seis  mezes,  com  or- 
denado para  tratamento  de  saúde. 

Allega  o  peticionário  ser  ílmccionario  pu- 
blico ha  mais  de  30  annos  e  que  sò  agara  ?>t^ 
vê  obriçado  a  pedir  uma  licença,  visto  o  seu 
estado  ae  saúde,  o  que  prova  com  o  attes<» 
tado  medico  que  juntou. 

A  Commissão  julga  que  pôde  ser  deferido 
o  que  requer  o  referido  funccionario  e  assim 
propõe  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidoaie 
da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de  li- 
cença com  ordenado  a  Godofredo  de  Abreu  e 
Lima,  1°  ofíicial  dos  Correios  de  Pernam- 
buco, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Comjnissõoíi,  .30  do  outubro  de 
1905.— GaZuíZo  Baptista,  presidente  interino. 
—  Félix  Gaspar. —  Sd  Freire. —  Carlos  de  So^ 
vaE ,s — eloy  de  Souza, —  Euzebio  de  Andrade, 

O  Sf.  Rodolptio  I>a.ixÃo  —  Sr. 

Presidente,  acabamos  de  ser  ilòlorosamcnte 
sorpi*eliendidos  com  a  noticia  do  fallecim  »:> 
to  do  nos-^o  distincto  collego  de  bancada,  • 
memhro  desta  Camará,  o  Sr.  António  Zacha- 
rias  Alves  da  Silva,  que  representava  o  T» 
districto  do  Minas  Geraes. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  todos  aquelle? 
que  tiveram, a  ventura  de  conhecer   o  Sr. 
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António    Zacharias,  podem  perfeitamente 
avaliar  a  perda  extraordinária. .  • 

O  Sr.  Wencesláo  Braz— Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— ...  que  esta 
Gamara,  o  meu  Estado  e  todo  o  paiz  soíTrem. 

António  Zacharias,  cujo  passamento  ines- 
perado —pois  que  nos  causou  verdadeira 
sorpresa  —  se  acaba  de  dar,  exerceu  vários 
carffos  de  eleição  x>opui^i*  ^o  meu  Estado, 
tendo  sido  representante  do  seu  districto  no 
Congresso  Estadual,  antiga  Assemblôa  Pro- 
vincial, assim  como  chefe  do  Executivo  da 
sua  cidade,  que  elie  idolatrava  tanto  que  a 
transformou  completamente  {apoiados)  con- 
sumindo nesta  obra  meritória  toda  a  sua 
fortuna,  pois  que  morre  em  verdadeiro  es- 
todo  de  pobreza,  fortuna  que  poderia  ter  con- 
servado, sinão  fôra  esse  acto  de  verdadeiro 
potriotismo,  praticado  por  elle.   (Apoiados). 

Eleito  em  1897  para  representar  o  7«  dis- 
tricto de  Minas  Geraes,  António  Zacharias 
desde  o  dia  que  penetrou  neste  recinto  soube 
conquistar  a  estima  de  todos  os  seus  coUegas. 
{Apitados) . 

Elle  não  ft*equentava,  Sr.  Presidente,  a 
tribuna,  todos  nós  o  sabemos;  mas  nem  por 
isso  deixava  de  estudar  as  questões.  •• 

O  Sr.  Wencesláo  Braz— Muito  bem. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  . .  .e  só  dava  o 
seu  voto  —  posso  offerecer  disto  testemunho, 
— quando  estava  inteiramente  convencido  de 
que  marchava  de  accôrdo  com  a  verdade 
{Apoi<idos), 

Era  impossível  obter-se  o  voto  de  António 
Zacharias,  desde  que  elle  estivesse  conven- 
cido de  que  um  projecto  ou  uma  medida 
qualquer  que  se  propuzesse,  não  devesse 
merecer  o  apoio  dos  representantes  da 
Nação. 

Dotado  das  mais  eminentes  qualidades 
moraes...  (Apoiados.) 

O  Sr.  WbnceslAo  Braz— Muito  bem. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—.  . .  e  eu  folio  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  com  a  máxima  sin- 
ceridade, com  a  sinceridade  que  sempre 
ponho  em  pratica  quando  me  exprimo  desta 
tribuna;  dotado  das  mais  altas  qualidades 
moraes  qu  3  sempre  admirei  e  a  que  sempre 
dediquei  a  maior  veneração,  pois  que  côn- 
stituian  nelle  caracter  verdadeiramente 
adamantino... 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz— Muito  bem. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—.  . .  posso  aíllr- 
mar  que  nunca  me  constou,  nunca  ouvi 
uma  pbrase,  qualquer  que  fosse,  em  refo* 
Tencia  a  este  morto  illustre,  que  não  o  ele- 
irasse,  que  não  tendesse  a  tornar  a  sua  per- 
sonalidade a  mais  digna  de  toda  a  conside- 
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ração  e  de  todo  o  respeito,  de  seus  compa- 
triotas. (Apoiados;  muito  bem,) 

Não  me  consta  mesmo  que  António  Za- 
charias Alves  da  Silva  nas  lutas  locaes  ou 
lutas  politicas  do  Estado,  e,  mesmo  neste 
scenario  mais  vasto  da  politica  federal,  sof- 
flresse,  quer  da  imprensa,  quer  dos  políticos 
mais  ou  menos  contrários  ã  sua  orientação,  o 
menor  ataque,  a  menor  censura,  a  menor 
expressão  de  pouca  estima  ou  de  falta  do 
c/onsideração  á  sua  individualidade.  (Apoiai 
dos  da  bancada  ynineira.) 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  —  Muito  bem. 
Foi  sempre  considerado,  até  pelos  próprios 
adversários. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Membro  de  uma 
das  mais  importantes  familiasde  Minas,  á 
memoria  de  cigo  chefe  o  paiz  inteiro  presta 
o  mais  elevado  respeito  —a  família  de  Mar- 
tinho Campos,  que  foi  um  dos  luminares  do 
Parlamento  e  um  dos  chefes  mais  illustres 
do  partido  liberal,  familia  numerosa,  que 
ainda  hoje  illustra  o  Estado  de  Minas  debaixo 
de  todos  os  pontos  de  vista —  elle,  o  honrado 
morto,  soube  sempre  coUocar^e  na  altura 
de  venerado  memoro  des^  illustre  fomilia. 

Não  podemos,  portanto,  silenciar  deante  de 
tamanha  perda;  eu  venho  prox^r  ã  Gama- 
ra dos  Deputados  que  defira  o  requeri- 
mento que  tenho  a  honra  de  apresentar, 
para  que:  1%  &^  lance  na  acta  da  sessão  de 
hoje  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  folie- 
cimento  daqu3lle  honrado  cidadão;  2<»,  se 
telegraphe  á  sua  familia  dando-lhe  os  nossos 
pezames  por  tão  infousto  acontecimento; 
3**,  se  levante  a  sessão  em  homenagem  ao 
illustre  murto.  (Apoiados), 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muitobem), 

O  Sr.  I»refiild.eixte— Doloroiamente 
sorprendido  pela  noticia  telegraphica  do 
follecimento  do  nossa  distincto  collega  o  Sr. 
António  Zacharias  Alvares  da  Silva,  illustre 
representante  do  Estado  de  Minas,  a  Mesa 
submette  ã  Gamara  dos  Deputados  o  re- 
querimento que  acaba  de  apresentar  o 
Sr.  Deputad'3  Rodolpho  Paixão  para  que  se 
Insira  na  acta  da  sessão  de  hoje  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  fallecimento  daquelle 
collega.  se  tele^aphe  ã  Exma.  fomilia  apre- 
sentando condolências  e  se  suspenda  a  sessão, 
na  forma  do  estylo. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantau^se.  (Pausa.)  Foi  appi-o- 
vado  unanimemente. 

De  accôrdo  com  a  deliberação  da  Gasa,  sus- 
pendo a  sessão,  designando  para  a  de  amanhã 
a  mesma  ordem  do  dia  de  noje,  isto  ô : 

Primeira  parto  (até  3  horas  ou  antes). 

Gontinuação  da  votação  do  projecto  n.  209  A, 
da  1905,  mantendo  o  direito  ã  promoção  de 
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guardas-marinhas  alunuios  aos  aspirantes  do 
3*  aiino  matriculados  durante  a  vigência  do 
actual  regulamento  da  t^ola  Naval,  de  con- 
formidade com  o  dispasto  no  art.  80  do  de- 
creto n.  3.6õ^,  de  2  de  maio  de  1900,  com 
parecer  e  emenda  da  Gommissão  de  Marinha 
o  Guerra  (I-^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  241,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
iVIinisterio  da  Guerra  o  credito  de  217:946S600, 
supplementar  ao  art.  9°,  §  15,  da  lei  n.  1.310, 
de  31  do  dozoiíibro  do  1904  (2*  discussrLo;; 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministorio  da  (ruerra  o  credito  de  020:0288150 
supplomon&ar  ao  art.  9°,  5^  9*»  — Soldos  e  fçra- 
^.iíicacôes  —  da  loi  n.  1 .31o,  de  31  de  dezom- 
■)vo  do  1001  (2'  discussão); 

Votação  do  projocto  ii.  rjõ  A,  autorizando 
o  Presidente  da  Ivepublica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Ulteriores  o  cre- 
dito de  2.000:000}^;  para  construcção  do  edifí- 
cio destinado  á  Bibliotheca  Nacional  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  87  A,  de  1905,  de- 
terminando que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento da  partilha  por  falta  de  inscripção  da 
hypotheca  legal  dos  menores  ou  interdictos, 
e  dando  outras  providencias  (2*    discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  105,  de  1935,  de- 
terminando que  os  cjindidatos  á  matricula 
nos  cursos  de  pliarmacia,  odontologia,  obste- 
trícia, bellas  artes  o  agrimensura  exhibirão, 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  que 
foram  approvados  no  exame  geral  das  ma- 
térias que  forem  exigidas,  de  accôrdo  com 
as  disposições  desta  lei,  e  dá  outras  provi- 
dencias com  o  voto  em  separado  do  Sr.  Va- 
lois  de  Castro  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  212,  de  1905,  rele- 
vando o  coUector  federal  no  município  de 
S.  José  de  Mém  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  Raul  Bello  Pimentel  Barbosa,  do  pa- 
gamento da  quantia  de  4:280$920,  roubada, 
cm  dinheiro  e  em  sellos  de  diversos  valores 
do  cofre    da  CoUectoria    (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  216,  do  1935,  fazea- 
do  reverter  era  favor  de  D.  Raymunda 
Maria  das  Dores  Rocha,  viuva  do  tenente- 
coronel  honorário  do  exercito  Herculano 
Martins  da  Rocha,  a  pensão  mensal  de  84$ 
que  gosava  em  vida  aquello  offlcial  ( 1*  dis- 
cussão )  ; 

Continuação  da  2<^  discussão  do  projecto 
n.  219,  de  1905,  approvando  os  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaborados  pela  assemblôa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de 
agosto  do  anno,  oom  emendas  do  Sr.  Érico 


Coelho,  voto  em  separado  e  emendas  do  Sr* 
Galeão  Carvalhal ; 

M  discussão  do  projecto  n.  233  A,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
aos  operários  extraordinários  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  até  o  fim  do 
corrente  exercido,  com  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Finanças. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  167  A,  de  1905,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2»  discussão  do  projecto  n.  167, 
deste  anno,  orçando  a  RecoitaGe/al  da  Repu- 
blica para  o  exercício  de  190G  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120  E,  de 
1905,  sobre  a  enienífa  oíTerocida  na  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  120,  deste  anno,  au- 
g  montando  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Inspectoria  de  Saúde  do  Porto  de  Maoáioa; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1905,  autorizando  o  Prendente  da  Republica 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, a  Arthur  Mendes  Nogueira,  telegra- 
phista  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier : 

Discussão  única  do  projecto  n.  197  A,  de 
1905,  autorizando  o  Governo  a  dar  ao  Dr.  Al- 
berto de  Paula  Rodrigues  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo  concedida 
a  quantia  de  4:200$,  papel,  para  a  sua  mar 
nutenção  ; 

1»  discussão  do  projecto  n,  30  A,  de  1906» 
equiparando  os  conferentes  de  1*  e  2''  classe 
das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  J«r 
neiro  aos  de  1*  e  2*  classes  da  Estrada  «le 
Ferro  Central  do  Brazil,  com  parecer  e  sob- 
stitutivo  da  Ciommissao  de  Finanças  : 

1»  discussão  do  projecto  n.  166  A,  de  1905, 
mandando  pagar,  pelos  cofres  da  União,  a 
gratificação  devida  aos  profissionaes  incum- 
bidos da  fiscalização  do  serviço  de  assiscea- 
cia  a  alienados  nos  estabilecimentos  pubUcos 
dos  Estados,  com  parecer  e  emenda  da  Gom- 
missão de  Finanças  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  L905, 
concedendo  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  peni^  mensal  de  15Q|  a  cada  uma  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  332,  de  19:>4, 
revertendo  em  ílsivor  de  D.  Maria  AuguâCa 
Henriques  de  Souza,  emquanto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83$,  que  percebia  sua  fi- 
nada ma  e  D.  Custodia  Carolina  Augusta  de 
Souza,  viuva  do  Dr.    Braz   Florentino  He»- 
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riques  de  Souza,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade do  Direito  do  Recife :  com  pare- 
ceres das  Commissoes  de  Pensões  e  Contas  e 
de  Fazenda  e  Industria  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  247,  de  1905, 
autorizando  o  Governo  a  dar  ao  bacharel 
Manoel  Tavares  Cavalcanti  o  premio  de 
viagem,  a  que  tem  direito  ; 

Discussão  único  do  parecer  n.  240.  de 
1905,  sobre  emendas  offorecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n,  131,  do  1904,  que  con- 
cedia a  pearão  mensal  de  500$  á  viuva  do 
ox-Senador  do  Império  Dr.  (iaspar  da  Sil- 
veira Martins,  com  parecor  e  emenda  da 
Commissão  de  Pensões  o  Contas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223,  de 
1905,  sobre  a  emenda  olTerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  2S9  D,  de  1904,  que 
quQ  concede  a  pensão  mensal  de  d)0^  á 
viuva  e  lilhos  do  tenonte-coronol  Innoceacio 
Fabrício  do  Mattos  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças,  creando  na  secre- 
taria do  Supremo  Tribunal  Federal  mais 
um  logar  de  oílicial  e  outro  de    amanu- 


ense, com  os  vencimentos  da  lei,  e  danda 
outras  providencias  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  135,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  tenente-coronel  Augusto  Xa- 
vier Carneiro  da  Cunha,  collector  das  rendas 
federaes  do  município  de  Olinda,  Estado  de 
Pernambuco,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n,  238  A,  de  1905, 
mandando  abonar  aos  empregados  da  Admi- 
nistração dos  Correios  de  Minas  Geraes,  a 
titulo  de  ajuda  de  custo, »  uma  quantia  cor- 
respondente aos  respectivos  vencimentos  em 
quatro  mezes,  afim  de  mudarem-se  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte,  cora  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  144  B,  de  1905, 
(do  Senado)  autorizando  e  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Estar 
nibláo  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o  orde- 
nado e  a  gratificação  que  percebia  no  exer- 
cício do  referido  cargo. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  mi- 
nutos  da  tarde. 
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CíscuTjSOjS  pronunciado  em  díverjsajs  sejSJSões 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  S^:SSÃO  DE  24  DE  OUTUBRO  DE  1905  . 


(Vide  pag.  410  do  presente  volume) 


O  Sr.  I^ereira  ILiimar— Sr.  Pre- 
sidente, a  illustre  Commissão  de  Finanças, 
em  seu  luminoso  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  á  lei  do  Orçamento  da  Receita, 
em  segunda  discussão,  opinou  de  modo  favo- 
rável.a  uma  das  duas  emendas  formuladas 
pola  deputação  fluminense,  a  de  n.  2'i,  a 
mais  importante,  que  se  refere  á  isenção  do 
direitos,  â  re  luisição  dos  governos  dos  es- 
tados, dos  municípios  e  do  Oistricto  Federal, 
para  o  material  importado  para  ser  appli- 
cado  pelos  mesmos  em  suas  obras,  feitas  por 
administração  ou  contracto  e  que  iienham 
por  fim  o  saneamento,embellezjimento,  abas- 
tecimento de  agua,  redes  de  esgoto  e  outros 
de  utilidade  publica,  mas  não  concordou 
com  a  segunda,  a  de  n.  57,  que  isenta  do 
imposto  de  import  içâo  a  matéria  prima  e 
08  apparelhos  para  fabricação  de  explosivos 
nacionaes  de  reconhecida  utilidade. 

Não  precisaria,  portanto,  romper  o  meu 
silencio  habitual  para  occupar  a  attençâo 
da  Camará,  somente  para  justificar  a 
emenda  rejeitada,podendo  na  occasião  oppor- 
tuna,  quaudo  se  tratasse  da  votação,  dar  os 
motivos  que  nos  levaram  a  apresental-a. 

Mas  tomei  a  palavra,  porque  me  julgo 
obrigado  a  tratar  de  assumpto  mais  impor- 
tante e  desejo  que  íique  consignado  o  apoio 
franco  e  decidido  que  presto  ao  proteccio- 
nismo, sustentado  com  tanto  brilho  e  talento 
nesta  Ca^  por  muitos  dos  meus  illustrados 
collegas. 

Quando  se  discutiu,  no  principio  da  sessão, 
o  importante  projecto  sobre  tarifas  adua- 
neiras do  distincto  e  operoso  Deputado  por 
Minas  Geraes,  o  Sr.  João  Luiz  yVlves. . . 
O  Sr.  João  Luiz  Alves— Obrigado. 
O  Sr.  Pereira  Lima—.  .  .projecto  que  tão 
longo  e  renhido  debate  suscitou,  provando 
aasim  que  as  questões  económicas,  apezar  de 
8ua  reconhecida  aridez,  toem  assumido  nesta 
Õamara   uma  importância  p:'eponderante 


pedi  a  pala VI a  para  justificar  as  emendas 
Hrmadas  por  mim  e  por  meus  companheiros 
de  bancada,  tendentes  á  defeza  e  protecção 
dos  productos  da  lavoura  de  nosso  Estado, 
dos  cereaes,prlncipalmente,  da  industria  dos 
tecidos, '4U0  jã  representa  no  paiz  um  enorme 
capital,  e  de  alguns  outros  productos  impor- 
tados que  teem  similares  na  nossa  producção; 
mas  náo  o  fiz,  reconhecendo  que  a  discussão 
já  se  havia  prolongado  demais  e  sentindb  que 
a  minha  palavra  só  poderia  fatigar  a  Gamara. 
(Muitos  não  apoiados,) 

Declarei  então  que  me  reservava  para 
discutir  quando  fbsse  lavrado  o  parecer  sobre 
as  omenaas,  limitando-me  a  manifestar  opi- 
nião favorável  ao  projecto,  pois  acceitava  a  • 
doutrina  do  proteccionismo,  mas  um  prote- 
ccionismo bem  oomprehondido,sem  exaggeros, 
não  seguindo  as  escolas  externas,  nem  a  dos 
individualistas,  como  o  illustre  Deputado 
pela  Bailia,  o  Sr.  Garcia  Pires,  que  havia 
encetado  o  debate,  nem  a  dos  proteccionistas 
à  outrance,  sem  limitações,  sem  divergências 
e  sem  attençâo  ã  situação  actual  do  paiz. 

Declarei  ainda  que  traria  para  o  debate, 
não  concepções  subjectivas  o  preconceitos 
económicos,  pois  não  me  considerava  filiado 
a  nenhuma  das  duas  escolas  o  a  nenhum 
systema  exclusivo  ;  mas  factos  rcaes,  posi- 
tivoi  comprovados  por  estatísticas  eloquentes 
e  incontestáveis,  a  que  havia  de  referir-me 
em  tempo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— V.  Ex.  não- 
ó  proteccionista  de  escola. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Como  eu  também 
não  sou. 

O  Sr.  Rodolpho Paixão  —  Nem  eu. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  E'  o  que  me  pro- 
ponho ílstzer  neste  momento,  visto  que  o 
projecto  de  tarifas  não  obteve  até  hoje 
parecer  da  Commissão  de  Finanças,  e  parece 
propositalmeote  posto  de  lado,  o  que  serã 
,talvez  um  erro,  pois  a  questão  das  tarifas  é 
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(la  mais  alta  relevância  para  o  nosso  paiz  e 
seguindo  uma  boa  orientação  poderíamos 
contribuir  com  o  nosso  voto  piara  o  augmento 
da  riqueza  publica . 

Antes,  porém,  do  o  fazer,  devo  prestar  a 
justa  e  devida  homenagem  ao  intelligente 
propu;/nador  desta  medida,  o  illustrado  col- 
lega,  o  Sr.  João  Luiz  Alves.  (Apoiados,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Tenaz,  infatigável, 
sempre  na  brecha  a  bater-se  contra  os 
adversavios  do  proteccionismo,querosque  se 
limitaram  a  exposição  do  simples  theorias, 
sem  valor  pratico,  quer  os  que  argumen- 
taram adduzindo  prova-;  praticas,  o  nobre 
Deputado  mostrou-se  irreductivel  como 
combateate,  valendo  por  uma  legião. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Conseguiu 
ii-tó  converter  o  o:v-Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  O  projecto  sobre 
tiirilas  alcançou  a^  mais  sinceras  adhcsoes, 
conseguindo  capfivar  a  attcnção  da  Camará 
durante  muitas  sessões  e  pondo  em  eviden- 
cia os  talentos  oratórios,  a  capacidade  e  a 
elevada  competência  de  illustres  Deputados. 
Muitos  foram  valentes  auxiliares  do  Sr.  De- 
putado por  Minas;  mas  S.  Ex.  mostrou-se 
sempre  na  frente,  sem  hesitações  nem  des- 
ânimos, como  um  guia  esclarecido  e  como 
general  invencível.  (Apoiados,) 

Permitta  a  Gamara  que,  no  meio  desta 

prosa  sobre  tarifas,  eu  envolva  a  poesia  e  me 

recorde,  era  referencia  ao  trabalho  ingente 

do  Ulustre  Deputado,  do  que  disse  o  Dante  : 

€  . . .  moíle  volte  taglia 

piú  e  meglio  una,  che  le  cinque  spade,» 

O  distincto  reformador  das  tarifas,  vendo 
que  o  seu  trabalho  não  sahiria  da  pasta  da 
Com  missão,  apresentou  outro  projecto,  cujo 
intuito  visivel  era  ainda  o  de  proteger  as 
industrias  do  paiz,  para  que  a  sua  sorte  não 
se  aggravasso  com  a  elevação  do  cambio  a 
18,  quando  a  tarifa  vigente  foi  calculada 
sobre  12  d.  por  1$,  projecto  que  reproduziu 
depois  como  emenda  á  lei  da  receita,  em 
grande  parte  acceita  pela  Commissão  de  Fi- 
nanças. Entendo,  por  isso,  que,  si  muitos 
trabalharam  nessa  obra  meritória,  nenhum 
o  excedeu  em  talento  e  capacidade,  e  foi  elle 
quem  mais,  se  esforçou  pela  sua  realização. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  apoiado. 

VozES — Apoiado . 

O  Sr.  James  Darct— Honra  esta  Casa  pelo 
eeu  esforço  e  talento.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Pronuncio-me  por 
esta  forma,  com  verdadeiro  enthusiasmo, 
porque,  acompanhando  attentamente  toda 
discussão  e  ouvindo  os  differentes  discursos 
proferidos  sobre  o  assumpto  pelo  nobre 
Deputado,  me  convenci,  por  suas  palavras  e 
proposições  de  que  S.  Ex.  não  era  um  intrans- 


igente, estando  prompto  a  fazer  concessão 
para  alcançar  a  victoria  de  sua  causa. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Não  ha  du- 
vida. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Comprebendeado 
que  nada  ha  mais  antiscientiflco  do  que  tra- 
çar planos  ideaos  de  raíormas,  sem  ter  em 
vista  um  povo  determinado,  o  nobre  Depu- 
tado estudou  a  questão  pelo  seu  lado  pratico 
e  procurou  dofender  os  productos  de  nossa 
lavoura  ou  de  nossa  industria,  qie  mere- 
ciam ser  protegidos,  inspirando-se  antes  nas 
conveniências  do  nosso  paiz  do  que  em  prin- 
cípios exclusivos  de  qualquer  escola  "eco- 
nómica. 

E'  Spencer,  si  não  me  falha  a  memorid, 
que  nos  põe  em  guarda  contra  uma  espécie 
de  preconceito  politico,  aliás  muito  com- 
nium,  «da  fé  vaga  na  possibilidade  im- 
mediata  de  alguma-  cousa  de  muito  melhor 
d  /  que  o  que  existe». 

Em  seu  projecto,  o  nobre  Deputado  não  se 
deixou  levai*  por  este  preconceito. 

lles^)oadendo  a  todas  as  objecções  levan- 
tadas, acceitou  em  muitos  pontos  modíUca- 
ções  suggeridas  como  meio  de  conseguir  um 
resultado,  que  é  inevitável  e  mais  cedo  ou 
mais  tarda  será  alcançado,  graças  ao  seu 
grito  de  alarma. 

£m  muitos  dos  seus  artigos  as  tariJkB 
vigentes  sâo  também  pioteccionistas,  eoqiM 
fez  o  illustre  coUega,  a  ^em  me  esuHL 
referindo,  em  sua  reforma,  porque,  a 
despeito  do  que  disse  o  illustre  Deputado 
por  Sergipe,  o  Sr.  PeUsbello  Freire,  tratar«fc 
de  uma  reforma,  desde  que  se  cogita  ds 
modiâcEKsão  importante  na  actual  cobrança 
dos  tributos  de  importação,  foi  tornar 
extensiva  essa  protecção  a  outros  productos 
que  precisam  ser  igualmente  protegidos. 

Não  incorreu,  portanto,  o  illustre  collega 
na  censura  do  grande  píensador  florentino, 
quando  assim  se  expressou: 

«. .  .ogni  permutanza  credi  stolta, 
si  la  cosa  dimessa  in  la  sorpreza, 
come  il  quatro  nel  sei  non  é  raccolta.» 
Por  mais  esforços  que  façam  os  que  com- 
))atem  as  medidas  proteccionistas,  iiao  con- 
se^'uirão  mais  dominar  o  pensamento,  qne 
actualmente    avassala  o  paiz     inteiro,  da 
defesa  e  protecção  para  os  productos  da  la- 
voura e  oa  industria. 

Não  temos  outro  meio  de  che^r  á  pros- 
peridade e  de  conseguir  a  riqueza,  sinão 
pela  politica  proteccionista,  intelligente- 
mente  executada,  e  a  elevação  das  tarifas  é 
a  melhor  defesa  da  producção  nacional  e 
de  nossa  industria,  que  não  é  insipiente 
como  se  disse,  e  nem  embryoBaria,  como  a 
qualificou  o  meu  illuslre  amigo  e  compa- 
nheiro, o  Sr.  cruvello  Cavalcanti . 
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o  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— Combati  o 
projecto  em  globo  do  nobre  Deputado;  estou, 
porém,  de  accôrdo  com  S.  Ex.  na  emenda 
que  apresentou  quanto  á.  elevação  do  paga- 
mento dos  direitos  em  ouro. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Os  que  se  oppoem  á 
medida  ou  se  fundam  em  dados  falliveis  e 
mcompletos,  ou  se  apegam  a  theorias  de  e^ 
colas  que  nâo  podem  mais  prevalecer,  não  se 
preoccupam  com  o  estudo  pratico  da  ques- 
tão, o  único  real  e  verdadeiro. 

Assim,  o  meu  iUustre  amigo,  ex-compa- 
nlieiro  de  academia,  o  Sr.  Deputado  Garcia 
Pires,  recordandoHse  das  licções  do  velho  Au- 
tran,  manifestou-se  um  livre  cambista  exa^- 
gerado,  individualista  completo,  não  podendo 
aceeitar  a  doutrina  do  projecto  do  Sr.  João 
Luiz  Alves,  proteccionista,  porque  ella  tolhe 
a  liberdade  individual^  mata  a  iniciativa  e 
acaba  c(»n  o  estimulo  para  o  aperfeiçoamento, 
mas  se  accommodando  bem  com  as  tari&s 
vigentes,  também  proteccionistas  em  muitos 
pontos. 

O  nobre  Deputado  ainda  acompanha  a  dou- 
trina de  Bastiat,  que  foi  <mem  deu  em  1846 
a  noção  mais  exacta  da  liberdade  absoluta 
da  troca  internacional  ou  do  livre  cambio, 
quando  redigiu  um  manifesto  destinado  a  ser 
o  mot  d'ordre  da  agitação  que  se  operava 
então  em  França. 

Mas  a  isto  respondeu  de  modo  cabal  List, 
dizendo  que  nesse  programma  si  encontra 
uma  confusão  de  palavras,  pois  faUa^se  da 
liberdade  commercial  como  da  liberdade  re- 
ligiosa ou  civil,  como  si, no  commercio  exte- 
rior, o  mais  alto  gráodi3  li  herdade  individual 
não  possa  ser  compatível  com  as  maiores 
restricçoes. 

Essa  doutrina  levaria  a  suppressão  com- 
pleta dos  impostos  de  iraportaçio  e  de  ex- 
portação ou  das  tarifas  para  o  estabeleci- 
mento da  livre  troca  internacional;  o  que 
por  certo  não  estfino  pensamento  do  iUustre 
coUoga. 

O  honrado  representante  da  Bahia  for-. 
mulou  theorias  académicas,  elevou-se  ao 
terreno  do  ideal,  mas  não  atteiideu  ao  lado 
pratico,  ãs  condições  em  que  se  acha  o  nosso 
paiz,  aos  variados  interesses  da  actualidade 
e  á  necessidade  do  dar-se  desenvolvimento 
aos  elementos  naturaes  de  nossa  riqueza, 
que  exigem  medidas  especiaes,  accommo- 
dadas  ás  circumstancias. 

Disse  S.  Ex.  que  não  podia  aceeitar  a  dou- 
trina do  projecto  por  tolher  a  liberdade  in- 
dividual, e,  no  emtanto,  accrescentou  pouco 
depois,  cahindo  em  contradição,  que  repellia 
o  proteccionismo,  porque  nelle  se  encarava 
apenas  o  interesse  individual  o  despresava- 
se  o  coUectivo. 

Não  tem  razão  o  meu  distincto  collega, 
pois,  só  pela  protecção  inteiligentemente 


organizada,  poderemos  competir  e  mesmo 
excederem  perfeição  ao  trabalho  estran- 
geiro, em  beneâcio  de  todos,  do  corpo  çpt* 
lectivo  e  não  deste  ou  daquelle  individuo  ou 
de^te  ou  daquelle.  grupo;  e  as  tarifas  adu- 
aneiras são  o  principal  meio  de  acção  eco- 
nómica, para  o  progresso  industrial  e  consti- 
tuem a  primeira  medida  do  systema  pro- 
teccionista. 

<0  que  desejo,  disse  ainda  o  illustre  Depu- 
tado, é  que  a  Republica,  que  se  diz  o  re- 
regimen  da  liberdade,não  se  venha  a  trans- 
sfbrmar  em  regimen  da  escravidão,  não  se 
encontre  em  opposição  ã  suas  idéas  e  funda- 
mentos.» 

Em  resposta  perguntarei  ao  nobre  Depu- 
tado :  não  seguem  o  mesmo  regimen  repu- 
blicano paizes  como  os  Estados  Unidos,  a 
Suissa  e  a  França,  entre  outros,  reconheci^ 
damente  proteccionistas  e  vivem,porventiira, 
em  estado  de  escravidão  ? 

Vejo-me  forçado,  Sr.  Presidente,  a  inter- 
romper o  meu  discurso  neste  ponto,  para 
mostrar  agora  que  não  é  com  theorias  vagas» 
concepções  subjectivas,  nem  com  principies 
exclusivos  de  escolas  e  ideaes  seductores, 
aue  se  pôde  conduzir  um  Instado  á  prosperi- 
dade e  a  riqueza» 

Si  tiver,  porém,  tempo,  voltarei  a  tratai- 
do  mesmo  assumpto,  para  provar  ã  Camará 
que  hoje  em  dia  ás  grandes  nações  de  indus- 
trias desenvolvidas  não  se  preocupam  tanto 
com  a  protecção,  de  que  lançaram  mão  na 
primeira  phase  de  sua  vida  industrial,  mas 
movem  a  guerra,  a  mais  encarniçada,  umas 
contra  as  outras,  por  excesso  da  producção. 

Sr.  Presidente,  a  deputação  fluminense, 
ftivoravel  ao  projecto  do  illustre  Deputado 
por  Minas,  só  apre  sentou  emendas  sobre  di- 
versos casos  da  tarifa  actual,  q'ie  mais  se 
relacionam  com  a  politica  económica  do  Es- 
tado, prevendo  as  difficuldades  da  passagem 
de  todo  o  importante  projecto.  Essas  emen- 
das foram  formuladas,  de  accôrdo  com  a  de- 
putação, pelo  Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  inas 
este  distincto  colloga,que  falia  nestes  assum- 
ptos com  a  grande  proíiciencia  e  autoridade 
de  homem  pratico,  entende  que,  embora  se 
deva  elevar  o  mais  possível  os  direitos  dos 
productos  que  temhara  similares  no  paiz, 
não  se  deve  avançar  mais,  porque  é  para 
receiar-se  a  diminuição  da  receita,já.  era  de- 
clínio, si  se  aceeitar  o  projecto  em  todas  as 
suas  disposições. 

A  opinião  do  meu  illustre  companheiro  em 
certo  sentido  ó  a  que  eu  também  sigo  o  pro- 
teccionismo sem  exaggero^  Devo  apenas  ac- 
crescentar  que,  não  tendo  os  mesmos  receios, 
sou  mais  francamente  proteccionista. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  V.  Ex* 
queria  arroxar  mais. 
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O  Sr.  Pereira  Lima— Subscrevi  as  emen- 
das, mas  votaria  paio  projecto  com  modifi- 
cações, que  o  seu  próprio  autor  nâo  poria  du- 
vida era  fazer,  convencido  de  que  o  meu  voto 
contribuiria  para  o  augmento  da  riqueza  de 
nosso  paiz,  porque  o  proteccionismo  bem  en- 
caminnado  será  a  raellior  orientação  para 
nos  fazer  navoírar  com  segurança  para  um 
futuro  lisongeiro. 

A  prov.i,  Sr.  Presidente,  acaba  do  dal-a, 
viva  e  eloquente,  o  meu  illustre  amigo,  o 
honrado  presidente  do  Estado  do  Rio. 

Os  Srs.  Rodolpho  Paixão  e  Joao  Luiz 
Alves— Muito  bem, 

O  Sr.  Pereira  Libl\— A  Camará  conhece, 
.  porque  aqui  em  seu  seio  se  tem  feito  já  as 
mais  justas  e  honrosas  referencias,  o  ele- 
vado critério  e  notável  patriotismo  com  que 
temo  distincto  fluminense,  Sr.  Dr.  Nilo 
Peçanha,  administrado  e  governado  a  terra 
de  seu  nascimento. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Tem  sido  uma 
verdadeira  revelação. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Nâo  ha  quem  ignore 
que  elle  encontrou  o  Estado  em  situação 
afflictissima,  na  maior  decadência. . . 

OSr.  CauvELLo  Catalcanti  —  O  que  já 
vinha  de  lon<Te. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Por  causas  não 
humanas:  tristes  consequências  da  vida 
económica. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  . . .  com  uma  di- 
vi  la  apurada  de  quarenta  mil    contos  ,di- 

.  mnuidas  as  rendas  e  as  despezas  em  au- 
gmento,  acarretando  a  suspensão  dos  paga- 
mentos. Em  vista  de  tao  critica  situação  de 
verdadeira  insolvabilidade,  o  illustre  pre- 
sidente, com  animo  forte  e  vontade  inspi- 
rada pelo  patriotismo,  comprehendendo  que 
113,0  devia  recorrerão  empréstimo,  que  não 

.  melhoria  a  situação,nem  aos  impostos  que  as 
classes  productoras  não  podiam  mais  soí&er, 
procurou  desde  logo  dar  um  corte  profundo 
nas  despezas  com  a  destituição  de  grande 
massa  de  empregados  públicos.  • . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Fechou  re- 
partições. 

O  Sr.  Pereira  Lima—.  . .  com  a  reducgão 
de  vencimentos,  rescisão   do  contractos  em 

.  que  conseguiu  avultada  economia,  suppres- 
são  de  subvenções,  reducção  das  verbas  do 
orçamento  o  eliminação  de  serviços  inuxeis, 
repartições  e  institutos  repugnantes  á  missão 
do  Estado.    Com   verdadeiro   pezar   viu-se 

,  coagido  a  privar  de  seus  cargos  a  funcciona- 
rios,  honestos  cumpridores  de  seus  deveres; 
mas  não  hesitou  para  cumprir  também  o 
seu  dever. 

't  Como  a  crise  era  evidentemente  económica, 
não  se  limitou  a  essas  providencias  e>  pro- 


curou amparar  os  restos  da  cultura  existente 
no  Estado  e  crear  novas  fontes  de  producção. 

Para  resolver  o  problema  vital  da  produ- 
cção, tomou  diversas  medidas  que  synthetiza- 
ram-se  no  concurso  de  três  importantes 
factoi-es:  1°,  a  reducção  dos  flretes  de  trans- 
porte, onerosos  em  excesso ;  2°,  a  diminuição 
progressiva,  até  extincção  completa,  dos  im- 
postos sobre  a  producção,  inconvenientes 
além  de  injustos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  E'  o  im- 
posto sobre  aquelles  que  trabalham. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Fmalmente,  em  3* 
logar ;  a  tributação  da  imoortação  dos  pro- 
ductos  similares  da  producção  do  Estado. 

Para  defender  o  mercado  fluminense  e 
pugnar  pelo  progresso  de  sua  producção, 
seguiu  o  digno  presidente  com  firmeza  o  con- 
fiança a  politica  proteccionista,  pondo  em 
execução,  não  sem  embaraços,  felizmente 
removidos,  o  art,  9*»  §  3*  da  Constituição 
Federal  e  tributando  os  géneros  estrangeiros 
similares  da  producç-ão  do  Estado. 

Ora,  Sr.  Presieente,  si  as  medidas  toma- 
das fossem  funestas,  si  podessem  acarretar 
prejuízos,  si  este  proteccionismo,  tão  malsi- 
nado por  alguns,  desse  causa  a  desastres 
económicos,  delle  teria  sido  victima  por 
certo  o  Rio  de  Janeiro,  mas  o  result^o  que 
se  verificou  veiu  provar  justamente  o  con- 
trario. 

O  Sr  .  Rodolpho  Paixão  —  Foi  o  que  se 
deu  no  meu  Estado,  sobretudo  com  os  lacti- 
cínios ;  o  resultado  é  surprehendente. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Para  não  fatigar 
os  que  me  ouvem,  deixarei  de  ler  o  resul- 
tado obtido  sobre  todos  os  géneros  beneficia- 
dos, depois  da  execução  das  medidas  adopta- 
das, resultado  constante  da  mensagem  que 
foi  apresentada  em  1  de  agasto  ultimo  á 
assombléa  legislativa  do  Estado  pelo  il- 
lustre presidente  e  que  constituo  a  prova 
pratica  da  boa  orientação  seguida  na  dire- 
cção da  defesa  agrícola. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Um  dos 
melhores  serviços  que  prestou  o  pi^esident* 
foi  animar  a  polycultura. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Já  me  referi  aos 
serviços  prestados  pelo  presidente  do  Estado, 
e  a  polycultura  é  a  consequência  da  prote- 
cção dada  aos  productos  da  lavoura - 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Ao  mesmo  tempo 
que  fomentava  o  desenvolvimento  da  poly- 
cultura, protegia  a  producção,  baseando-^ 
na  faculdade  do  art,  9<>,  §  3». 

O  Sr.  Pereira  Lima — Ha  exemplos  bem 
significativos  no  quadro  da  mensagem,  a  que 
me  vou  referir,  para  mostrar  os  effeitos  das 
medidas  tomadas. 

Em  1903  estavam  em  vigor  as  tarifas  al- 
tas e  os  impostos  de  exportação  elevados:  em 
\  1904  houve  reducção  gradual  dos  imx)06tos  e 
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fretes  e  defesa  da  producção,  o  que  foi  bas- 
tante para  o  augmento  extraordinário  da 
etxportaçâo. 

A  exportação  de  aves,  que  fora  cm  1903  de 
917.070  cabeças,  em  1904  subiu  a  1.287.396; 
40  %. 

A  exiwrtaçâo  de  fructas  representou  era 
1904  um  augmento  de  44,  4  %  sobre  1903;  a 
de  peixe,  31,  4  %;  a  do  assucar,  66,  5  •/•;  a 
de  polvilho,  70,  7  %;  a  de  milho,  91  %;  a 
de  fubá,  94  % ;  a  de  batatas,  96  r» ;  a  de 
aguardente,  132  •/•;  a  de  feijão,  233  %;  a  do 
•leite,  339  %;  (1.141.593  litros  em  1903,  con- 
tra 5.706.752  litros  em  1904);  a  de  farinha, 
1.116  % ;  a  de  gado  vaccum,  1.170  %;  a  de 
mel,  1 .384  %  e  a  de  arroz,  1 .395  % ;  (389  sac- 
CDS  em  1903,  contra  5.818  em  1904). 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão—  Bemdito  prote- 
ccionismo. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Em  vista  do  resul- 
tado como  este  tâo  vantajoso,  obtido  no  curto 
período  de  um  anno,  como  se  verifica  da 
prova  pratica  que  acabo  de  agpiresentar,  a 
iiue  ílcam  reduzidas  as  tlieorias  vagas  e  ab- 
stractas, sem  alcance  pratico,  meramente 
idéaes  ? 

De  que  valem  concepções .  económicas  sem 
appli  cação  tis  condições  aspeciaes  do  nosso 
paiz? 

A  estatística  é  bastante  eloquente  em  suas 
cifras,  para  indicar  o  acerto  das  medidas,  e 
por  isso  não  admira  que  os  lavradores  e  in- 
dustriaes  se  mostrem  reconhecidos  ao  presi- 
dente do  BIstado  o  o  proclamem  o  defensor 
da  producção  e  das  interesses  da  lavoura. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  manifestado,  de 
modo  claro  e  terminante,  a  minha  opinião 
Êtvoravel  ã  doutrina  proteccionista,  não  se 
podendo  mover  duvida  a  este  respeito. 

Entretanto,  a  presença  no  recinto  do  illus- 
tre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Camillo  Pra- 
tes, me  faz  lembrar  um  aparte  que  dei, 
quando  S.  Ex.  discorria  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto, que  me  trouxe  hoje  á  tribuna  o  pre- 
ciso referir-me  a  esse  aparte  e  á  resposta  do 
nobre  Deputado,  não  porque  esta  me  tenha 
magoado,  mas  porque  delia  se  poderia  de- 
prehender  que  sou  contrario  ás  idéas  por 
mim  sustentadas  sobre  o  proteccionismo  e 
que  S.  Ex.  também  emittiu,  com  o  maior 
brilho  em  seu  discurso. 

O  Sr.  Camillo  Prates— E'  bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Pereira  Lima— O  nobre  Deputado 
occupava-se  na  occasião  com  a  industria  da 
cerveja  e  meu  aparte  foi  o  seguinte  :  cSi  a 
matéria  prima  for  estrangeira,  si  o  capitai 
Ibr  estrangeiro  e  voltar  para  o  estrangeiro 
não  sei  qual  a  vantagem  que  obtemos.» 

S.  Ex.  respondeu-me  :  cO  aparte  do  nobre 
Deputado  revive  uma  das  accusaçoes  feitas 
&  nossa  industria  ;  chamam-na  de  artilicial. 


porque  importa  a  matéria  prima.  E'  incrí- 
vel que  assim  se  pense,  perque  não  conheço 
nação  da  Europa  que  não  importe  matéria 
prima.» 

Accrescentou  ainda  S.  Ex.  :  «Para  onde 
vae  o  nosso  café  ?  O  que  vae  fazer  a  nossa 
borracha  fora  daqui  ?  Vae  ser  transformada 
na  Europa,  para  nos  ser  reenviada  cm  arte* 
factos». 

Sou  pelo  proteccionismo,  Sr,  Presidente, 
mas  sem  exaggero.  Não  acceito  o  proteccio- 
nismo incoherente  e  desordenado,  recahindo 
sobre  todos  os  productos  e  sobre  todas  as  in- 
dustrias, mas  somente  sobre  as  industrias 
com  vida  própria  no  paiz  e  sobre  os  pro- 
ductos ligados  á  sorte  de  nossa  agricultura. 

Não  considero  artificial  toda  a  industria 
nacional,  mas  tonho  como  tal  a  da  âtbricação 
da  cerveja. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  — Não  apoiado: 
neste  ponto  estou  cm  desaccôrdo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  E'  uma  industria 
que  tudo  recebe  do  estrangeiro ;  importa  a 
cevada,  importa  o  lúpulo... 

O  Sr.  Axizio  de  Abreu — Só  tem  do  nacio- 
nal o  burro  que  puxa  a  carroça.  (Riso,) 

Um  Sr.  Deputado— E  o  consumidor  ? 

O  Sr.  Pereira  Lima—.  . .  importa  o  vasi- 
lhame jã  envolvido  nas  palhas  e  nas  caixas 
em  que  é  ti^ansportada  a  cerveja.  Além  dissq, 
o  capital  empregado  é  estrangeiro,  os  fòbri- 
cantes  e  operários  são  pela  maior  parte  es- 
trangeiros e  os  lucros  da  industria  não  ficam 
no  paiz  e  este,  afinal,  só  fornece  a  agua  para 
a  fabricação. 

Como  considcrar-so  nacional  uma  industria 
em  taes  condições  e  que  vantagem  resulta 
para  o  paiz  de  sua  protecção? 

Um  Sr.  Deputado  —  Acho  a  industria  dos 
phosphoros  mais   artificial. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Não  estou  de  accôrdo, 
porque  algumas  fabricas  já  empregam  o  pa- 
lito nacional... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Uma  ou  duas  fa- 
bricas; quero  que  empreguem  o  palito  na- 
cional. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  . .  •  não  vivem  do 
capital  estrangeiro  e  os  lucros  não  são  ex- 
portados. 

O  illustre  Deputado  por  Minas,  como  ar- 
gumento, perguntou  para  onde  vão  o  nosso 
caf6  o  a  nossa  borracha,  mas  asqueceu-se  de 
*que  esses  productos  são  matéria  prima  na- 
cional.   {Ha  vários  apa7'tes,) 

O  nos^so  paiz  exporta  o  cafó,  a  borracha, 
o  cacau  e  outros  géneros  de  producção  para 
os  mercados  estrangeiros,  auferindo  os  lu- 
cros desse  commercio,  sem  attender  a  que 
muitos  dos  seus  productos  constituem  ma- 
téria prima  para  artefactos  industriaes  das 
nações  importadoras,  visto  que  ainda  não 
temos  iguaes  industrias. 
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Um  Sr.  Deputado  —  As  industrias,  ao  es- 
trangeiro, também  se  servem  da  matéria 
prima  importada. 

Outro  Sr.  Deautado  —  E  o  capital  não  se 
immobiliza  em  machinisraos,  em  proprie- 
dades, em  prédios,  não  ó  consumido  no  pa- 
gamento aos  operários  ? 

O  Sr.  Pereira  Lima— E'  certo,  mas  a  van- 
tagem apontada  não  justifica  a  protecção 
em  favor  de  uma  industria  artificial  e  me- 
lhor seria  que  se  animasse  a  plantação  da 
cevada  e  do  lúpulo  para  impedir-se  depois 
a  entrada  das  cervejas  estrangeiras. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Uma  cousa  não 
impede  a  outra;  mas,  como  havemos  de 
estimular  a  cultura  da  cevada  e  do  lúpulo, 
sem  que  hajam  as  fabricas  de  cerveja  que 
os  consumam  ?  (Trocam-se  muitos  outros 
apartes.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr,  Presidente— Quem  tem  a  palavra 
é  o  Sr.  Pereira  Lima, 

O  Sr.  Pereira  Lima— Sr.  Presidente,  o 
illustro  Deputado  por  Minas  perguntou  para 
onde  ia  o  nosso  café.  Vou  responder  a  S.  Ex. 
O  nosso  café  é  remettido  para  os  Estadob 
Unidos,  onde  não  paga  direitas  de  entrada. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti- Não,  ô  re- 
mettida  para  lá  a  maior  parte. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Peço  a  V.  Ex.  que 
ttnha  a  bondade  de  ouvir-me,  porque  tam- 
bém vou  referir-mo  a  outros  paizes  que  re- 
cebem o  nosso  caf('* . 

O  nosso  principal  producto  é  remettido  em 
larga  proporção  para  os  Estados  Unidos  e 
não  paga  de  sua  entrada  ahi  impostos  nas 
alfandegas.  E  coma  os  braziíeiros  não  o 
sabem  preparar,  ô  elle,  para  ser  entregue 
ao  consumidor,  de  novo  beneficiado  por  raa- 
I  chinismos  apropriados,  manipulado  conve- 
I  nientemente  e  claussiíicado,  segundo  as  quali- 
dades, para  ser  revendido  a  outros  paizes, 
crú  ou  torrado,  ein  pequenos  ou  írrandes  pa- 
cotes e  sob  as  denominações  mais  acredi- 
tadas de  Mocca,  Java  e  muitas  outras. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— E  ó  fabíiflcado 
também.  V.Kx.  sabe  dizor-mo  porque  é  que 
o  nosso  café  não  pa^''a  dinúujs  de  entrada  na 
America  do  Norte  í 

O  Sr.  Peukíra  Lima— Por  desgr-i-V^»  nossa. 
Si  pagasse  direito :i  cessaria  uma  das  causas 
da  enorme  aspo::ulaç<ão  que  peza  sobre  este 
producto.  K'  justamente  por  isso  que  os  espe- 
culadores impòeni  nos  mercados  do  líLo  e  de 
Santos  preços  pouco  remuneradores  da  pro- 
ducção,  para  obterem  lucros  excessivos  nos 
Estíuios  Unidos.  E  ha  quem  considere  a  en- 
trada livre  do  café  na  America  do  Norte  como 
«m  favor  ao  nosso  paiz.  (Apartes,) 

£'  também  remettido  o  nosso  café  para  os 
portos  de  Hamburgo  e  do  Havre  e  para  al- 
guns outros  em  menor  escala,  em  que  o  com- 
znercio  com  o  Brazil  não  é  tão  considerável. 


Pois  bem,  em  França,  onde  o  café  é  tribu- 
tado enormemente,  136  trs.  por  100  kilos, 
salvo  engano,  a  especulação  se  dã  como  nos 
Estados  Unidos,  que  nenhum  imposto  cobra 
pela  entrada,  ena  bolsa  de  Pariz  se  joga  com 
o  nosso  café,  depreciando-o  e  attribulQdo-lhe 
procedências  diversas. 

Quanto  ã  baixa  dos  preços  do  café,  esta  não 
se  explica  pelo  excesso  da  producção,  porque 
o  consumo  por  toda  a  parte  também  tem 
augmentado.  Na  França,  apezar  do  exces- 
sivo tributo  que  peza  sobre  o  café,  a  bebida 
indubitavelmente  a  mais  hygíenica,  o  con- 
sumo tem  tido  sempre  incremento. 

A  seguinte  estatistica,  publicada  pela  im- 

Srensa  de  Pariz,   mostra  qual  o  augmento 
o  consumo,  de  10  em  10  annos. 
Augmento  do  consumo  do  café  em  França: 

Por  habi- 
KiloB  tante 

Em  1831 8.230.157  ou    0^,253 

Em  1841 12.950.325    >     (^,?n^ 

Em  1851 18.621.072    »     0^,520 

Em  1861 37.524.127    >     0^,003 

Em  1871 40.088.700    >      IMOÔ 

Em  1881 64.685.791     >      1^.719 

Em  1891..., 70.129.560    »      1^,829 

Em  1901 84.211.385    »      2^216 

Em  1903  chegou  a  110.902  kilogrammas 
ou 2. 850  por  cabeça. 

Pouco  café  se  consome  em  França,  pouco, 
como  íHz  notar  o  autor  da  estatistica,  em 
comparação  com  a  Hollanda,  em  que  o  con- 
sumo é  de  5  kilos  por  habitante  por  anno  e 
sobretudo  com  a  Califórnia,  em  que  excede 
de  10  kilos. 

Mas  o  que  é  singular  é  que  nunca  tendo 
excedido  nos  melhores  annos  e  colheita  total 
do  mundo  de  10  milhões  de  saecos,  s.»ndo 
9/10  do  Hrazil,  só  na  bolsa  de  Pariz,  sem 
fallar  das  outras  praças,  as  operações  reali- 
zadas attinjam,  uns  aimos  pelos  outros,  a 
muitas  centenas  de  milhões  de  saecos. 

Assim,  o  principal  producto  de  nossa  la- 
voura, base  era  outros  tempos  da  fortuna 
publica  e  da  riqueza  particular  e  que  hoje 
não  remunera  mais  pela  miséria  dos  preços 
o  capital  o  o  traoalho  empregados  na  sua 
cultura,  estíl  soffrendo  uma  especulação  es- 
pantosa, inaudita,  por  parte  das  nac':)es  que 
o  importam  em  quantidade  mais  elevada. 
dos  Kstados  Unidos,  que  não  cobrara  importo 
pela  sua  entrada  e  da  França  que  o  taxa  de 
modo  excessivo. 

Não  seria  justo  e  até  meritório  proteger  o 
nosso  café,impedindo  a  especulação,  não  seria 
mesmo  de  nosso  interesse  íkzel-o,  além  d# 
ser  um  acto  do  rigoroso  dever  ?  {Trocam-sc 
apartes  A 

A  protecção  não  deve  ser  exercida  sômeate 
pela  elevação  das  tariftus.  A  defesa  de  nossos 
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píoductos  pôde  ser  feita  por  diflfôrentes  fór- 
mas.  variando  os  meios,  conforme  a  natureza 
da  producção  e  o  interesse  de  sua  defesa. 

Sr.  Presidente,  si  o  cuidado  dos  interesses 
materiaes  foi  sempre  motivo  de  preoccupa- 
çãoem  todas  as  épocas  e  em  todos  os  paizes, 
em  nossos  dias  esse  cuidado  chega  a  preva- 
lecer sobre  todos  os  outros.  Individues  e 
povos  se  agitam  em  movimento  incessante 
na  luta  pela  vida,  procurando  todos  pelos  re- 
cursos de  sua  actividade  na  industria,  no 
commercio  e  na  lavoura  alcançar  o  bem 
estar  e  a  fortuna. 

Na  actualidade  as  nações  que  teem  sua  in- 

Sustria  desenvolvida,  não  precisando  mais 
efender  seu  mercado  interno  contra  a  con- 
currencia  estrangeira,  passaram  da  defen- 
siva á  offensiva,  transformando-se  em  sessões 
exportadoras  em  disputa  encarniçada  dos 
mercados  do  mundo. 

O  proteccionismo  deixou  de  ser  uma  arma 
de  defesa  para  tornar-se  uma  arma  de  com- 
bate, de  decidida  aggressão  de  uns  contra 
outros  Estados  industriaes  por  excesso  da 
producção. 

A  exportação  total  do  mundo  que  se  ele- 
vava em  1897  á  respeitável  cifra  de  46  mi- 
lhares attingiu  em  1902  á  de  56  milhares, 
com  ura  augmento  de  dous  milhares  por 
anno ;  o  que,  porém,  (\  ainda  mais  extraor- 
dinário é  que  de  1902  a  1903,  era  um  só  anno 
a  exportação  mundial  passasse  de  56  a  60 
milhares,  o  duplo  do  periodo  anterior. 

Não  alraira,  portanto,  que  não  tendo  au- 
gmentado  o  consumo  na  mesma  proporção, 
as  grandes  nações  industriaes  movam  guerra 
umas  contra  as  outras,  para  conquista  dos 
mercados  e  é  por  isso  que  não  receio  que  a 
defesa  de  nossos  productos  possa  aciirretar 
represálias  por  parto  dos  nossos  grandes 
fornecedores. 

A  Camará  conhece  certamente  a  luta, 
que  se  calcula  iramineiite,  tara])era  por  ex- 
cesso de  producção,  entre  diversos  paizes  da 
Kuropa  e  os  Estadss  Unidos,  foco  gigantesco 
de  producções  industriaes  agrícolas  e  mi- 
neraes,  [iie  parecem  destinados  a  se  tor- 
narem os  fornecedorO'=?  titulados  do  mundo 
inteiro  por  sua  rápida  c  raaravilliosa  super- 
producçào. 

i^]ssa  luta  vae  se  accôntuando  com  a  ten- 
dência dos  americano-;  a  restringir  a  pro- 
ducção do  algodão  para  apropriarera-se  do 
monopólio  da  fabricação. 

A  Europa  estremeceu  com  receio  de  uma 
crise  na  indastria  do  algodão  e  toda  a  im- 
prensa das  potencias  que  teem  interesses  li- 
gados a  essa  industria  se  occupou  com  o 
magno  assumpto. 

A  Inglaterra  e  a  Bélgica,  a  Allemanha,  a 
França  e  a  Itália  fazem  esforços  considera- 1 
veis  para  coiyurar  a  crise,  já  que  não  po-» 
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dem  obrigar  os  americanos  a  cultivarem  o 
algodão. 

Para  mostrar  a  situação  precária  a  que  fi- 
cara reduzida  a  industria  do  algodão  nos  di- 
versos paizes  da  Europa  me  reíirirei  a  um 
delles,  á  França. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  os  Es- 
tados Unidos  produzem  80  «/o  do  stock  do  al- 
godão do  mundo  e  a  industria  ft*anceza  pre- 
cisa annualmente  de  800  mil  ftirdos  para  ali- 
mentar 6.500.000  fusos. 

Póde-se,  portanto,  culcular  o  desastre  que 
resultaria  para  os  250  mil  operários  de  suas 
fabricas  de  fiar  e  de  telelagem  si  de  um  dia 
para  outro  fosse  suspensa  a  remessa  do  al- 
godão americano, 

A  França,  assim  como  todas  as  outras  na- 
ções interessadas,  trataram  de  providenciar, 
procurando  proteger  a  cultura  do  algodão 
nas  suas  colónias,  o  que  prova,  como  já  o 
disse,  que  a  protecção  não  se  exerce  somente 
pelas  tarifas  e  que  ha  outros  meios. 

O  Sr.  João  Lurz  Alves  —  E'  o  problema 
complexo . 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  A  elevação  das 
tarifiis  é  o  único  meio  de  protecção  no  mo- 
mento actual. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —Não  é  o. único,  mas 
6  o  mais  prompto,  raais  adequado  o  mais 
eííicaz . 

A  França,  para  conhecer  quaes  as  colónias 
em  que  poderia  com  mais  vantagem  conse- 
guir a  producção,  do  algodão  fez  experiên- 
cias no  Soudan  e  no  Dahomey,  na  Algéria  o 
em  Madagáscar,  mandando  fazer  estudos 
por  diversas  comraissões.  rcraettendo  semen- 
tes e  para  os  legares  que  foram  considera- 
dos próprios  para  a  cultura  tratou  logo  de 
facilitar  os  meios  de  transporte . 

O  Sr.  Camillo  Prates— Eis  um  dos  gran- 
dL*s  meios  de  protecção  á  lavoura. 

O  Sr.  Pereira  Lima—  E'  de  interosse  co- 
nhecer-se  os  esforços  empregados  para  evitar 
a  crise,  sinão  certa,  pelo  menos  muito  prová- 
vel, quer  pela  França,  quer  pela  Inglat  Tra  e 
pela  AUemanha,  os  três  maiores  producto- 
res  na  industria  dos  tecidos  na  Europa. 

No  Alto  Senegal  e  no  Niger  os  i^esultados 
obtidos  pela  França  em  1904  foram  de  tal 
ordem  que  se  poude  desde  logo  calcular  com 
uma  producção  coram Ljrcial.  A  remessa  d© 
algodão  da  ultima  colhei  :.a  encontrou  no 
Havre  uma  avaliação  de  72  francos  por 
50  kilos,  15  francos  mais  do  quo  a  média 
das  qualidades  americanas. 

No  Dahomey  não  provaram  bem  as  espé- 
cies americanas,  mas  foram  bem  succodidos 
os  algodões  indígenas. 

Na  Algéria,  prjvincia  de  Oran,  os  resul- 
tados foram  animadores,  colhendo-se  logo 
na  primeira  plantação  300  toneladas  úK^ 
sementes  distribuídas. 
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Em  Madagáscar,  província  de  Majunga,  a 
cultura  deu  resultados  inesperados. 

Nas  colónias  ingle/.as  da  Africa  os  ensaios 
tentados  não  foram  menos  felizes.  Na  Africa 
Occidental  obtiveram  8.000  fardos;  na  Orien- 
tal, 10.000.  A  Gamara  dos  Communs  oc- 
cupou-s?  com  esta  questão,  a  que  liga  grande 
importância,  constituindo  a  íiacão  e  tecela- 
gem a  principal  industria  do  paiz.  O  minis- 
tro das  colónias  declarou  quo  se  tinham 
obtido  resultados  os  mais  favoráveis  nas 
a\ntilhas  inglezas,  devendo  elevar-se  a  re- 
ceita de  1905  a  5.000  fardos.  No  protecto- 
rado da  Aí^ica  Central  o  valor  da  colhcim 
para  1904  foi  de  1 .000  libras  esterlinas  e  o 
de  1905  deve  attingir  50.000  libras. 

Nas  possessões  allemães.  em  Logo,  o  algo- 
dão é  cultivado  pelos  indigonas  no  districto 
de  Agu  e  as  plantações  já.  cobrem  mais  de 
90  Vodo  terreno.  Na  Africa  Oriental  a  re- 
gião (lo  algodoeiro  é  o  paiz  atravessado  pelo 
caminho  de  ferro  de  Tanga  a  Mumbo.  No 
districto  de  Daressalam  cada  dono  de  cabana 
ô  obrigado  a  cultivar  meio  hectare,  havendo 
28.000  cabanas  e  tendo  a  producção  attin- 
gido  a  somma  de  750.000  marcos.  Para  ani- 
mar a  cultura  em  suas  colónias,  a  Allema- 
nha  vae  instituir  para  o  anno  vindouro 
exposições,  conferencias  e  recompensas,  com 
prémios  aos  que  produzirem  mais  e  do  me- 
lhor qualidade. 

E'  por  estes  meios  de  evidente  defesa  que 
as  três  grandes  nações  pretendem  evitar  a 
crise  de  sua  industria. 

Desse  modo  conseguirão  economizar  a  im- 
portância que  annualmente  pagam  â  Ame- 
rica do  Norte  pelo  sou  algodão,  só  á  França 
300.000.000  de  francos,e  concorrerão  para  a 
prosperidade  e  fortuna  das  colónias. 

Pergunto  agora :  que  paiz  pôde  ser  mais 
próprio  para  produzir  algodão  que  o  nosso  ? 
Porque  não  animamos,  portanto,  essa  cul- 
tura, jã  existente  cm  alguns  Estados  o  bem 
desenvolvida  em  outros,  seguindo  o  exem- 
plo das  nações  mais  adeantadas,  o  da  Alle- 
manha,  sobretudo,  que,  para  estimular  o 
plantio  do  algodão,  abro  exposições,  organiza 
conferencias  e  estabelece  recompensas  c 
prémios  ? 

A  Europa,  com  receio  do  uma  crise,  pro- 
vável, mais  não  verificada,  manda  plantar 
algodão  em  suas  remotas  colónias,  ensinando 
03  processos  da  cultura,  apezar  das  distan- 
cias e  da  falta  dos  meios  de  transporte  para 
os  productos,  e  nós,  que  podemos  obter  o 
algodão  por  toda  parte  do  território  na- 
cional, não  protegemos,  nem  os  cultivadores 
do  producto  e  nem  as  industrias  respectivas, 
sob  o  pretexto  de  que  não  podemos  concorrer 
com  o  esti'angeiro,  quando  justamente  por 
isso  O  que  deveria  9er  animada  a  nossa 
industria. 


Já  se  disse  aqui  e  multo  se  tem  repisado 
que  a  protecção  vae  matar  a  liberdade  indl* 
vidual.  Eu  desejara  que  se  mo  explicasse  em 
que  S3  constrange  a  liberdade  individual, 
impedindo  que  Portugal  continue  a  nian- 
dar-nos  géneros  que  aqui  produzimos  tão 
bons  ou  ainda  de  melhor  qualidade.  Quo  nos 
remetta  o  vinho  natural,  embora  de  en- 
volta nos  venha  muita  zurrapa  nociva  á 
saúdo,  comprohende-se. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves — O  Rio  Grande  do 
Sul  jã  produz  vinho  de  1*  ordem. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Mas  que  se  cohiba 
abuso  do  recebermos  géneros  que  pi-odu- 
zimos. 

Ouça  a  Gamara  o  que  se  lê  no  Jornal  do 
Comme^-cio  e  foi  transcripto  por  uma  folha 
de  meu  Estado,  em  artigo  bem  redigido; 

«  Resumo  do  movimento  comraercial  para 
o  Brazil,  no  â'»  trimestre  de  1904,  do  porto  de 
Lisboa: 

910.469  kilos  de  alhos  e  cebolas. 

470.810  kilos  de  legumes. 

470.521  kilos  de  conservas  diversas. 

5.773.568  kilos  de  batatas. 

2.420.995  litros  de  vinho.» 

Tudo  no  valor  de  3.725:000$  fortes,  o  que 
quer  dizer,  em  moeda  brazileira,  mais  de 
11 .000:000$,  ao  cambio  do  dia. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão— A  differonça  da 
balança  entro  nós  e  Portugal  ô  de  mais  de 
20.000:003$  annuaes. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Nesse  mesmo  tempo 
apenas  entraram  no  referido  porto,  impor- 
tados do  Brazil,  como  se  lê  na  mesma  folha: 

€  39.218  kilos  de  algodão. 

11.893  kilos  de  assucar. 

34.501  kilos  de  café. 

5.806  litros  de  aguardente. 

18.400  kilos  depiassava. 

05.000  kilos  de  madeira.» 

Sr.  Presidente,  esta  relação  dos  generas 
importados  e  exportados  pelo  porto  de  Lisboa, 
no  2o  trimestre  do  anno  passado,  dá  idéa 
perfeita  do  comraercio  que  temos  com  Por- 
tugal. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Peior  ainda  é 
com  a  Republica  Argentina.  Si  V.  Ex.  ler 
os  dados  todos  os  ânuos  íica  horrorizado. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Ck)ntinuamas  a  ser 
colonos  o  vivemos  na  dependência  da  Eu- 
ropa. 

Para  nos  emancipar  6  preciso,  repilo,  que 
tributemos,  e  fortemente,  os  géneros  que  re- 
cebemos todos  os  dias  de  Lisboa  e  que  o 
nosso  solo  produz  com  abundância.  Portu- 
gal, a  nação  amiga,  tão  glorificada  por  ier 
descoberto  o  nosso  vasto  território  o  que 
tantos  recursos  hauriu  deste  paiz,  recebendo 
de  20  a  30.000:000$  por  anno  de  sua  cx-colo- 
nia    e  para    onde  regressam  por  todocs  os 
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paquetes  tantos  súbditos  seus,  habituados 
aos  nossos  costumes,  só  agora  começa  a  co- 
nhecer o  nosso  café.  lia  três  para  quatro  an- 
nos  apenas  se  iniciou  a  propaganda  do  café 
na  cidade  do  Porto,  graças  á  lembrança  e 
trabalho  de  um  distincto  íilho  dessa  terra,  o 
Sr.  Telles,  que  viveu  muitos  annos  em  Mi- 
nas e  consagiu  viva  estima  ao  nosso  paiz. 

Sr.  Presidente,  ainda  se  empregou  contra 
a  boa  doutrina  outro  argumento  improce- 
dente, quando  se  allegou  que  a  proiecção 
acabaria  com  o  incentivo  para  o  aperfei- 
çoamento. Penso,  pelo  contrario,  que  só  por 
çste  meio  alcançaremos  que  o  industrial 
melhore  os  seus  productos,  nao  se  deixando 
desanimar  pela  concurrencia. 

Exemplo  bem  frisante  acaba  de  dar  a 
França,  augmentando  suas  tarifas  sobre  os 
tecidos  de  seda  pura,  para  defesa  dessa  in- 
dustria. 

Creio  que  não  ha  quem  i)onha  era  duvida 
a  qualidade  excellente  dos  tecidos  do  seda 
francezes,  sendo  a  industria  lyoneza  sem 
questão  amais  aperfeiçoada, 
d  Poii  bem,  a  França  tratou  ultimamente 
ae  proteger  a  sua  industria  da  seda  cjntra 
n  concurrencia  que  lhe  faz  a  Suissa,  entrando 
IjO  seu  mercado  com  os  tecidos  de  suas  fa- 
ricas  e  não-  teve  receio  da  repercussão  c 
%XQ  a  Suissa,  em  represália,  lhe  movesse  a 
^  uerra   das  alfandegas,  sempre  tão  temida. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Da  Suissa 
Ji^s  não  devemos  ter  medo. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Acamara  fran- 
<^za  discutiu  a  questão  em  junho  ultimo, 
gomando  parte  no  debate  e  fallando  a  favor 
do  augmento  das  tarifas,  entre  outros  depu- 
^dos,  os  Srs.  Rqjou  e  Angagneur.  Esto 
sustentou  a  necessidade  da  elevação  recla- 
mada peia  mais  antiga  industria  da  região 
lyoneza,  achando-sede  accôrdo  os  fabricantes 
<^  os  150.000  operários  da  tecelagem  da 
seda,  razão  que  não  exerceria  influencia 
nesta  Camará  c  não  seria  acceita,  como  si 
proprietários  e  operários  não  tivessem  o 
direito  de  reclamar  perante  os  poderás  pú- 
blicos em  favor  de  sua  industria. 

O  Sr.  Camillo  Prates— Aqui  o  que  dizem 
é  que  estamos  protegendo  os  nossos  indus- 
trlaes. 

O  Sr.  Pereira  Lima— O  Sr.  BoUam,  syn- 
dico  do  Conselho  Municipal  de  Pariz,  fez 
opposição  á  medida,  por  entender  que  cila 
traria  a  ruina  de  100  mil  operários  pari- 
zienses ;  a  isto,  porém,  respondeu  o  Sr.  An- 
laragneur  que  o  direito  de  nove  fi^aiicos  por 
kilogramma  não  terá  repercussão  e  não  re- 
-cahirá.  sinão  sobre  os  intermediários,  com- 
«^nissarios  intornacionaes,  cijgos  interesses 
não  devem  contrabalançar  com  os  de  mi- 
lhares de  operários  de  Lyão,  podendo  dar-se 
diminuição   da  importação  do  vinho  pela 


Suissa,  mas  havendo  compensação  no  au- 
gmento do  consumo  pelos  operários  cora  o 
augmento  dos  salários. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  houve  de  mais 
notável  nesta  discussão  foi  a  declaração  dos 
Srs.  Angé  e  Lasies,  representantes  das  re- 
giões vinícolas,  de  que  por  solidariedade  vo- 
tavam o  augmento  para  que  a  industria  da 
seda  gosasse  da  protecção  concedida  ás  outras* 
industrias. 

Entretanto,  aqui,  nesta  Camará,  faz-so 
questão  de  regiões  e  nao  se  quer  proteger  a 
manteiga  porque  é  mineira  1 

O  Sr  .  Cruvello  Cavalcanti — A  razão  não 
foi  esta.  Não  é  por  ser  mineira,  é  por  não 
haver  quantidade  suí Relente.  (Apartes  e  pro- 
testos,) 

O  Sr.  Pereira  Lima— O  argumento  não 
seria  apresentado  nestes  termos,  mas  foi  esse 
o  pensamento. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  De- 
putados que  não  interrompam  o  oi^dor. 
A  hora  está  terminada, 

O  Sr.  Pereira  Lima— V.  Ex.  tenha  pa- 
ciência; poucas  palavras  mais  direi  antes  do 
terminar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Está  na  to- 
lerância. 

O  Sr.  Pereira  Lima — O  que  eu  quiz  tor- 
nar saliente  foi  que  na  Camará  fi*anceza  os 
Deputados  de  uma  região  productora  do 
vinlio  se  tornaram  solidários  na  votação  do 
umamedidajusta,  mas  que  trazia  prejuízo 
para  a  industria  do  sua  terra,  e  aqui  se  pre- 
tende prohibir  a  protecção  ao  producto  de 
um  Estado,  somente  porque  os  outros  Esta- 
dos não  teem  o  mesmo  interesse  e  apezar  do 
não  solfrerem  com  essa  protecção  o  menor 
prejuizo. 

Verdade  é,  Sr.  Presidente,  que  a  França  é 
uma  republica  unitária  e  o  Brazil  mais  adean- 
tadamente  proclamou  a  federação  dos  Es- 
tados, e  estes  são  de  tal  sorte  autónomos  e 
independentes,  que  nenhuma  razão  ha  para 
serem  solidários. 

Estou  persuadido,  Sr.  Presidente,  de  que, 
mais  cedo  ou  mais  tarde,  seremos  forçados  a 
prestar  toda  a  nossa  attenção  e  todos  os 
nossos  cuidados  para  os  interesses  da  la- 
voura. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— E'  urgente. 

O  Sr.  Pereira  Lima— O  abandono  da  terra, 
eterna  mãe  das  industrias,  sempre  boa  para 
os  que  confiam  nella,  vae  accentuando-se 
cada  dia  maisi  o  que  é  deplorável  em  paiz 
como  o  nosso,  em  que  ainda  não  ha  indus- 
tria para  substituir  o  trabalho  da  lavoura, 
como  na  InglateiTa,  onde  desde  multo  tempo 
a  industria  devorou  a  agricultura. 

Não  possuímos  estatística  e  não  conhece- 
mos o  recenseamento  exacto  da  população, 
mas  é  evidente  que  na  capital  da   União  9 
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nas  capitães  e  cidades  dos  Estados  a  populo- 
so tem  augmentado,  em  detrimento  da  po- 
pulação rural. 

Esso  abandoao  se  explica  principalmente 
pela  falta  do  confiança  da  remuneração  do 
trabalho,  e  não  vejo  meio  mais  efflcaz  para 
animaria  á,  volta  a  terra,  esse  campo  de 
acção  fecundo  e  inesgotável,  para  rehabili- 
tacão  do  trabalho  agrícola,  do  que  á  adopção 
do  projecto  do  illustre  Deputado  por  Minas. 

Sr.  Presidente,  para  obedecer  a  V.  Ex., 
que  já  chamou  a  minha  attenção  para  o  fa- 
cto de  estar  finda  a  hora,  vou  concluir. 

Ao  terminar,  me  referirei,  como  o  fiz  no 
começo  de  meu  discuráo,  ao  illustre  autor  do 


projecto  sobre  tarifas,  para  dizer-lhe  qae 
persevere  na  sua  útil  e  patriótica  idéa,  e  in- 
siste na  luta  elevada  em  que  tem  mostrado 
tanta  taleato  e  tanta  competência... 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves  —  Muito  obrigado, 
é  bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  ...  prestando,  as- 
sim, relevante  serviço  ao  seu  paiz. 

E*  possível  que  muitos  achem  agora  em 
suas  palavras,  na  phrase  de  Dante,  a  você 
fnolesta ;  mais  tarde,  porém,  se  fará  justiça 
e  nellas  encoatrarão  o  vital  nutrimenio.  (3/tiíto 
bem;  muito  bem.  O  orador  è  muito  felici- 
tado). 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA    SESSÃO    DE  27  DE   OUTUBRO  DE  1905 


(Vide  pag.  497  do  presente  volume) 


O  Sr.   l>a,vi<i   Oa^mpista»  ~  Sr. 

Presidente,  inesperadamente  foi  hoiitem  en- 
cerrada a  3*  discussão  do  projecto  que  ap- 
prova  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

Esta  circumstancia  foi  proveitosa  sem  du- 
vida á  marcha  tão  morosa  dos  nossos  traba- 
lhos, mas,  embor.i  esse  projecto  estivesse 
largamente  debatido  e  sumeientemeate  es- 
clarecido em  todas  as  suas  facas,  eu  não 
quereria  desviar-me  do  dever  que  o  Re  la- 
mento nos  impõe,  mas  que  ao  relator 
prescrevem  as  trafUçoes  da  cortezia  parla- 
mentar ;  ess^  dever  era  o  de,  ainda  uma 
vez,  tomar  em  consideração  as  ponderações 
que  fora.n  feitas  p  'los  oradores  adver  .os  ao 
projec  o  era  seu  conjirncto  ou  em  algumas 
de  suas  disposições. 

Mas,  como  V.  Ex.  sabe,  estava  inscripto 
para  fallar  o  Sr.  Bricio  Filho,  e  dadas  as 
tradições  de  S.  Ex.,  neste  debate,  eu  tinha 
o  direito  e  o  prazer  do  espsrar  que  S.  Ex. 
se  ílzesso  ouvir,  pelo  menos,  durante  xre^ 
horas  (risos)  consecutivas,  que  taiitas  eram 
as  que  nos  restavam  de  sessão  no  dia  de 
hoatem. 

Entretanto,  tive  a  surpreza  de  ver  que  o 
nobre  Deputado  desistiu  do  intuito  de  escla- 
recer mais  uma  vez  o  debate,  com  aquella 
abundância  preciosa  com  que  S.  Ex,  o  iliu- 
minara  anteriormente. 

Devo  notar,  Sr.  Presidente,  que  não  es- 
tava presente  nas  bancadas  (guando  V.  Ex. 
avisava  que  a  discussão  ia  ser  cnc(3rrada  por 
não  haver  mais  oradores  inscriptos,  efoi  por 
esse  motivo  que  deixei  de  pedir  a  palavra. 

Para  evitar  que  se  supponha  que  houve 
de  minha  parte  qualquer  desconsideração 


para  com  os  oradores  que  tomaram  parto 
nesta  discussão,  e>'tou  na  tribuna  offerecenJo 
a  SS.  EEx.  estas  explicações. 

Creio  que  mo  conservo  respoitosaniente 
dentro  dos  limites  di  liberdade  regimeatai, 
occupando-me  do  assumpto  muito  succiata- 
mento,  como  vou  fazer,  na  ho.-adooxpe- 
dieato. 

O  que  6  profundamente  lamentável  équô 
os  nobres  Deput  idos  que  disciitii»am  o  pro- 
jecto na  3^  discíissão  o  conde  mnassem  em 
globo  s'm  apreáentarem  alguma  idéa  da 
melhor  para  o  substituírem. 

is  o  6  tanto  m  lis  lamentável  quando  esta 
me:íma  Camará,  o  anno  passado,  autoria» 
o  Gov-erno  a  prorogar  ou  alterar,  de  accórdo 
com  os  interessados,  o  regimen  instituído 
em  1900  para  o  Banco  da  Republica  do 
Brazil. 

Ora,  os  nobres  Deputados  occuparam-se  do 
assumpto  condemnando  o  projecto  em  globo, 
mas,  como  não  apresentaram  cousà  algum» 
que  o  substituísse,  dovosuppar  quo  os  nobres 
Deputados  pretenderam  apenas  anaullara 
execução  da  lei  que  o  anno  passado  votaram 
em  silencio. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Edta  parte  não  me 
toca  porque  combati  a  emenia  qui2  autori- 
zava a  pror jgação . 

O  Sr.  David  Campista  •—  Fica  consignada 
a  declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  A  cenaai» 
não  me  cabe  porque  apresentei  um  substi* 
tutivo. 

O  Sr.  David  Cabípista  —  Julgou  o  C«- 
gresso  que  era  indispensável  aos  interffiNS 
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da  Nacio  prorogar  a  situação  em  que  de 
achava  oBaDco  da  Republica  ou  alteral-a  se 
modo  que  esse  instituto  pudesse  continuar  a 
prestar  os  serviços  que  deve  prestar.  Lem- 
oro-me  de  que  foi  contrario  a  essa  idéa  o 
nobre  Deputado  Sr.  Paula  Ramos,  mas  vejo 
agora  que  outros  a  ellase  oppuzeram  con- 
tra o  voto  da  grande  maioria,  que  preva- 
leceu, como  era  natural. 

Pois  bem ;  o  que  está  no  projecto  é  uma 
resultante  da  disposição  legal— Não  a  accei- 
tam  os  nobres  Deputados,  mas  não  é  natural 
quo  desejem  que  âque  som  execução  a  lei  do 
anno  passado. 

Limitaram-SG  os  mous  collegas,  contrários 
ao  ^ojecto,  a  um  trabalho  de  pura  demoli- 
ção tendente  a  annullar  a  effectividade  da 
lei ;  e  foi  pena  que  no^  sc^us  discursos  âzes^em 
vibrar  de  principio  a  fim  —  como  orientação 
superior  da  scioncia  tinanoeira  qu3  abraça- 
ram —  a  nota  já  tão  fatigada  do  escândalo  e 
(la  amoaça,  que  os  manuaes  da  demago- 
gia vieitx  style  aconselham  para  casos  taes. 

Os  seus  discursos  foram  por  vezes  pontua- 
dos de  mysteriosas  reticencias,  cheias  de 
grossa  maUcia,  destinadas  a  deixarem  entre- 
ver ignotas  vergonhas,  asdombrosas  cousas, 
tanto  mais  sensaoioaaes  quanto  eram  cuidar 
dosamente  envolvidas  em  uma  imprecisão 
sufflcientemente  larga  para  oonter  toda  a 
gente  e  todos  os  goTernos. 

Nem  imitaram  os  ineffaveis  recursos  que 
constituem  a  essência  dos  processos  clássicos 
no  género  agitador.  Um  deUes  consiste, 
como  se  sabe,  em  contrapor  a  todo  o  propó- 
sito a  situação  infeliz  e  desamparada  dos 
pobres  operários  aos  thesouros  preciosos 
que  se  despendem  escandalosamente  em  fa- 
vor dofl  ricos  e dos  poderosos. 

£*  uma  antithese  frequente  e  absoluta- 
mente respeitável...  principalmente  p8la 
idade.  (Riso) 

Aqui  está  esta  nota  no  discurso  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  Sr.  Bricio  Filho: 
«As  economias  são  para  os  operários,  são 
para  os  desgraçados. 

Para  um  banco  escangalhado,  corroído, 
minado  pelo  cupim,  com  o  madeiramento 
apodrecido,  ha  sempre  dinheiro.» 

Houve  também,  senhores,  a  indefectivel 
prophecia  de  próximos  cataclysmos  sociaes, 
preparados  e^cpressamente  para  o  caso  de 
ser  deânltivamente  approvado  o  projecto. 

Eil-a,  pelos  labioti  do  honrado  Sr.  Mo- 
reira da  Silva:  (lê)  €  Sr.  Presidente,  esta 
queetão  do  Banco  da  Republica  não  pôde  ser 
liquidada  pela  forma  porque  o  vae  sendo. 
Mais  dia  menos  dia,  este  povo  pacifico,  cor- 
deiro, hadõ  ter  um  movimento  de  fera,  o 
movimento  aggresiivo  da  fera  que  está  com 
fknne  e  que  precisa   sadar^e  em   alguém  ou 

alguma  cousa. "^ 


Vê-se,  Sr.  Presidente,  que  a  maioria  arris- 
ca^ee  a  ser  comida  pela  fera  (risos)  se  insiste 
pelo  projecto. 

Os  gestos  acompanharam  as  phrases,  e 
assim  foi  que  o  dedo  de  uma  supposta  justiça 
andou  pelas  bancadas  a  apanhar  culpados 
que,  aliás  cabalmente,  se  defenderam. 

Si,  dos  mais  longos  discursos  pronunciados 
contra  o  projecto,  retirarmos  essa  parte— a 
mais  considerável  aliás — ^não  sei  bem  que 
restará.  O  regimen  estabelecido  em  1900 
para  o  Banco  da  Republica  está  terminado ; 
reconhecemos  em  lei  a  necessidade  de  pro- 
rogar ou  alterar  esse  regimen.  Quo  se  deve 
fazer  ?  Os  nobres  Deputados  não  o  indicam  ; 
SS.  EEx.  não  querem  cousa  alguma. 

Não  podemos  ter  doutrinas  absolutas  nem 
princípios  inâexiveis  para  o  caso  concreto 
sujeito  ao  nosso  exame:  ou  reorganisiimos  o 
banco  salv^uardando  interesses  de  maior 
valia,  entre  os  quaes  estão  os  do  The>ouro; 
ou  os  sacrificamos  por  completo.  Temos  de 
ceder  ás  circumstancias  que,  aliás,  não  foram 
creadas  agora. 

Passo,  muito  suocintamente,  a  referir- 
me  ao  que  disseram  os  oradores  contrários 
nesta  3*^  discussão. 

Pretendo  ser  breve,  porque  a  hora  do  ex- 
pediente é  improrogavel  e  de  pouco  tempo 
disponho. 

Para  que  se  me  não  possa  attribuir  o  de- 
feito de  produzir  um  discurso  de  erudição 
doutrinaria,  de  explanação  de  theorias  que 
—verdade  seja-^não  são,  nem  nunca  foram, 
outra  cousa  sinão  a  crystallização  da  pratica, 
reduzirei  a  itens  os  principaes  argumentos 
adversos. 

0  1®  orador  que  se  occupou  do  projecto 
foi  o  meu  nobre  amigo  e  companheiro  de 
bancada  Sr.  Rodolpho  Paixão,  e  foi  o  seu  dis- 
curso que  mais  importantes  questões  agi- 
tou. 

O  discurso  de  S.  £x.  pôde  ser  dividido  em 
duas  partes.Na  primeira  e  mais  considerável 
referiu-se  S.  Ex.  ao  resgate  do  papel  pela 
mania  incineradora,  aos  factores  da  taxa  cam- 
bial e  á  insufflciencia  do  meio  circulante  ; 
na  segunda,  tratou  do  privilegio  de  emissão 
concedido  condicionalmente  ao  banco,  aos 
recursos  de  que  este  já  dispoz,  e  do  fundo  de 
garantia  a  que  S.  Ex.  liga  justificada  impor- 
tância, e  que  será  reforçado  em  virtude  do 
disposto  nas  eoiendas  que  apresentou  ao 
concluir  o  seu  discurso. 

Assim,  em  primeiro  logar,  affirma  o  no- 
bre Deputado  que  o  resgat  i  do  papel  é  um 
mal  nas  actuaes  condições  de  escassez  de 
numerário  e,  em  segundo,  que,  si  o  resgate  ó 
destinado  a  valorizar  o  meio  circulante  pela 
alta  do  cambio,  esse  resultado  não  será 
conseguido. 
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A  quantidade  do  meio  circulante  deve 
corresponder  ao  vulto  das  transacções  inter- 
nas e  estas  exigem,  na  opinião  de  S.  £x., 
maior  somma  de  numerário. 

Estas  mesmas  idéas  o  nobi*e  Deputado  já 
emittiu  na  exposição  que  precede  o  sou  pro- 
jecto do  anno  flndo  suppressivo  do  ftmdo  de 
resgate  do  papel-moeda.  A  ellas  oppuz-me, 
no  parecer  que  tive  a  honra  de  relatar, 
procurando  demonstrar  que  as  emissões  de 
papel,  entre  nós,  não  guardaram  correspon- 
dência proporcionada  com  o  vulto  das  trans- 
acções. 

Até  fins  do  regimen  extincto  montava  o 
o  valor  do  papel,  em  curso,  A  cerca  de 
192.000:000$000.  Já  antes,  porém,  dessa 
época  reconheciam  estadistas  dos  mais  no- 
táveis do  Império  a  necessidade  de  ser  redu- 
zida a  massa  do  papel  com  o  fim  de  au- 
gmentar-lhe  o  valor,  não  sendo  possível  que 
se  ficasse  á  espera  do  desenvolvimento  gra- 
dual do  paiz  como  remédio  exclusivo  contra 
a  depreciação  existente. 

Entretanto,  as  emissões  relativamente 
pouco  avultadas  que,  naquelles  tempos,  se  íi- 
zerauí,  tinham,  para  compensar  os  seus 
offeitos  deprimentes  sobre  o  cambio,  a  en- 
trada de  frequentes  correntes  de  ouro  de- 
terminadas, principalmente,  pelos  constantes 
empréstimos  externos,  que  foram,  por  largo 
tempo,  estimado  recurso  financeiro. 

Assim,  durante  cerca  de  80  annos  as 
emissões  de  papel  attingiram  a  192.000:000$. 
ao  passo  que  de  188i)  a  1898,  isto  é,  durante 
tiove  annoá,  subiram  ao  valor  considerável 
de  779.965:42^,  ou  mais  do  quádruplo,  em 
um  espaço  de  tempo  nove  vezes  menor. 

Ora,  si  é  verdade  que  o  meio  circulante 
deve  proporcionar-se  ás  necessidades  reaes 
da  circulação,  é  crivei  que  hajam  tido  estas, 
no  curto  periodo  acima  referido,  tão  rápido 
quão  extraordinário  augmento  ? 

Certamente  que  não.  Ainda,  porém,  que 
fosse  real  esse  augmento,  a  deficiência  do 
numerário  existente  constituiria  um  mal 
menor  do  que  a  largueza  exaggerada  das 
novas  emissões.  O  equilíbrio  se  havia  de  es- 
tabelecer naturalmente  por  força  das  leis 
económicas,  graças  á  eatrada  da  boa  moeda 
quo  viria  preencher  o  vácuo  existente. 

De  facto,  na  phrase  de  um  estadista  do 
Império,  €  si  a  massa  de  transacções  au- 
gmenta  e  maior  somma  de  meio  circulante 
se  faz  necessária,  afilue  espontaneamente  a 
moeda  metallica  para  restabelecer  o  equilí- 
brio da  situação.  E'  o  phenoinono  de  que 
fomos  testemunhas  em  1847  e  princípios  de 
1848  ». 

As  emissões  foram,  portanto,  superiores 
ás  neceíisidades  da  circulação.  A  escassez 
a  que  se  refere  o  nobre  Deputado  verifi- 
cou-se  então  depois   das  ultima?  emissões  ? 


Um  dos  argumentos  em  que  S.  Ex.  se  baseia 
p:.ra  sustentar  que  sim,  é  a  distribuição  da 
moeda  per  capita  em  vários  paizes  qne 
compara  ao  Brazil,  cuja  extensão  territo- 
rial deve  ser  levada  em  conta.  Ainda  quanto 
a  este  ponto,  citando  um  dos  relaiorios  do 
Sr.  Murtiaho,  eu  dizia  no  anno  findo: 

«E'  mais  que  fallivel,  iwrém,  o  critério  ex- 
clusivo da  população  para  com  ellechegar-se 
a  determinar  a  extensão  e  o  valor  que  deve 
ter  a  circulação.  O  limite  além  do  qual  não 
se  deve  emittir  tem  sido  diversamente  fi- 
xado. Teom-se  feito  tabeliãs  muito  curiosa», 
diz  o  relatório  acima  citado,  cm  que  se  com- 
param nos  diversos  x>aizes  a  quota  da  moeda 
por  habitante  com  o  fim  de  demonstrar  que 
o  papel-moeda  não  é  actualmente  excessiyo 
entre  nós.  Esquecem-se,  porém,  do  que  a 
comparação  não  tem  sentido  siquer,  sendo 
feita  entre  povos  que  teem  circulação  me- 
tallica e  os  que  se  servem  do  papel-moeda 
de  curso  forçado. 

O  papel-moeda  é  um  titulo  de  credito  e, 
como  tal,  o  ^eu  valor  (ie;>ende  da  riqueza 
e  da  honestidade  de  quem  o  emitte.  O  nu- 
mi>ro  de  habitantes  de  um  paiz  não  tem  re- 
lação directa  nem  com  a  sua  riqueza  nem 
com  a  sua  honestidade,  e  não  pôde  por  issu 
determinar  a  capacidade  emissora  em  rela- 
ção ao  papel-moeda» . 

Em  pabíes  de  circulação  metallica  como 
aquelles  que  com  o  nosso  foram  compa- 
rados, a  proporção  entre  a  moeda  e  o  nn- 
mero  de  habitantes  é  um  resultado  fixado 
pelas  condições  económicas  naturaes.  Nãoé 
cousa  que  se  estabeleça  legalmente,  nem 
se  pôde  augmentar  ou  diminuir  artificial- 
mente. 

Era  paizes  que  teem  a  nossa  circulação, 
póde-se,  á  vontade,  augmentar  ou  diminuir 
a  quota  de  papel-moeda  por  habitante.  Si 
quizermos,  por  exemplo,  ficar  tão  ricos  como 
os  inglezes  neste  particular,  isso  não  nos 
custará  mais  do  que  imprimir  papel  e  dará 
cada  habitante  o  que  lhe  falta  comparatira- 
monte  com  oinglez. 

Assim,  não  é  curial  estabelecer  o  con- 
fronto com  a  França,  Inglaterra,  etc... 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista— Perdão  ;  eu  dis« 
que  o  Sr.  Paixão  sustentara  essa  mesma  idéa 
quando  justificou  o  seu  projecto  relativo  ao 
fundo  de  resgate  e  então  havia  referencia? 
aos  paizes  de  que  tratei. 

Creio  mesmo  que  S.  Ex.  citava  essa  opi- 
nião como  sendo  também  a  do  Sr.  Vieir» 
Souto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  uni  aparte. . 
O  Sr.  David  Campista— O  papel-moeáa 
ó  ura  titulo  de  credito,  repito.  Rosgatai-Oi 
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incincral-o,  quando  é  excessivo,  é  valorizar 
0  que  âca. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  Sr.  Vieira  Souto, 
condomnando  a  politica  do  Sr.  Murtinho, 
salientava  a  difTerença  entre  o  resgate  e  a 
incineração. 

O  Sr,  David  Campista  — Que  é  resgatar? 
E*  retirar  papel  da  circulação.  Com  que  fim? 
Para  que  o  papel  não  volte  á  circulação. 
Queimal-o  6  impedir  que  volte.  Por  conse- 
quência queimar  6  resgatar— nas  condições 
em  que  o  fizemos. 

Respeito  muito  as  opiniões  do  Sr.  Vieira 
^outo,  mas  permitto-me  a  ousadia  do  dis- 
cordar delle  nesta  parte. 

Mas  eu  mostrava  que  o  augmento  baseado 
na  população  não  procede.  Suppondo  mesmo 
que  todas  as  estatísticas  são  exactas  e  que  a 
compara^^  á»  que  ailudi  tenha  razão  de  ser, 
não  creio  que  o  critério,  baseado  no  numero 
do  habitantes,  seja  o  melhor. 

Preferível  seria  então  tomar-se  não  o 
numero  de  individues,  mas  a  intensidade  do 
seu  concurso  na  vida  económica  em  um  es- 
paço determinado.  A  população  tem  muita 
importância,  mas  já  A.  Comte  e  A.  Smith  a 
consideravam  no  seu  numero  relativo  que  é 
o  mais  importante  na  vida  económica.  Cem 
individues  industriosos,  activos,  modernos, 
valem  mais  para  a  producção  e  circulação 
das  riquezas  do  que  mil  selvagens  vivendo 
dos  productos  espontâneos  da  terra. 

Esta  relatividade  encontranae  em  outros 
factores  da  producção.  A  quantidade  de 
moeda,  por  exemplo,  pôde  ser  a  mesma  em 
dous  paizes  ;  mas  ella  tanto  mais  produzirá 
quanto  mais  rapidamente  circular.  Por  isso 
se  diz  que  a  producção  está  na  razão  geo- 
métrica da  rapidez  da  circulação. 

O  segundo  argumento  do  nobre  Depu- 
tado refere-se  á  actual  barateza  dos  géneros 
nacionaes,  o  que  é  indicio  de  escassez  de 
meio  circulante. 

Mas,  em  primeiro  legar,  convém  não  con- 
Hmdir  a  barateza,  proveniente  da  escassez 
da  moeda,  com  a  que  é  determinada  pelas 
condições  do  mercado,  pelas  da  olferta  e 
procura.  Em  segundo  logar,  em  paizes  de 
circulação  fiduciária  como  a  nossa,  qual  se- 
ria o  remédio  para  elevar  o  preço  dos  gé- 
neros ? 

Simplesmente  ode  emittir  mais  papel,  o 
que  seria  absurdo.  Assim  vimos  que  não  ha 
«scassez  de  melo  circulante  enão  a  havia  ao 
tempo  das  grandes  emissões  que  excederam 
4s  exigências  da  circulação.   (Apartes.) 

Creio  que  o  nobre  Deputado  por  Santa 
Càtharina  lembra  a  emancipação. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ha  duvida  al- 
-^uma.  V.   Ex.  sabe  que  desde  que  houve  a 


abolição  da  escravidão,  deslocou-se  a  ques- 
tão inteirament  j,  passamos  de  um  regímen 
de  não  pagamento  de  salário  para  um  re^ 

Í^imen  de  pagamento  de  salário.  Isto  sem 
evar  mesmo  em  conta  o  desenvolvimento 
das  industrias. 

O  Sr.  David  Campista  —Estimo  ouvir  o 
aparte  de  V.  Ex.  porque  tenho  a  respeifo 
idéas  diversas  das  que  tenho  lido  e  ouvido 
frequentemente. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Not)  V.  Ex.  que 
emprego  a  palavra  emancipação  em  sentido 
muito  amplo.  E'  relativo  não  só  ao  trabalho 
como  ás  transformações  commerciaes.  Du- 
rante muito  tempo  o  Rio  de  Janeiro  domi- 
nava todas  as  praças  do  Brazil  e  pelo  Banco 
do  Brazil  se  ílEiziam  todas  as  transacções. 

O  Sr.  David  Campista  —  Trata-se  de- 
saber  si,  dada  a  emancipação,  o  augmento 
da  circulação  correspondeu  ás  novas  neces- 
sidade do  regimen  ao  salariado. 

O  Sr.  conselheiro  Lafayette,  em  discurso 
proferido  no  Senado,  em  26  de  junho  de  1888, 
dizia  que  ouvira  calcular  em  50.000:000,% 
por  homens  práticos,  as  novas  necessidades 
de  numerário  que  a  abolição  acarretara. 
O  eminente  Sr.  Ruy  Barbosa,  pordm,  cal- 
oulou-as  em  120.000:000$000. 

Ha  aqui  uma  divergência  digna  de  nota 
e  que  bem  mostra  o  arbítrio  dos  cálculos. 
Mas,  si  é  facto  que,  de  1888  até  as  ultimas 
emissões,  a  proporção  foi  de  200  para  700, 
algarismos  redondos,  a  abolição,  em  si,  com 
o  novo  regímen  económico  que  instituiu  não 
bastava  para  justificar  o  augmento  prodi- 
gioso que  teve  a  circulação. 

Muito  embora  tenha  passado  como  dogma 
a  necessidade  do  augmento  da  nossa  moeda 
em  virtude  do  novo  regimen  do  trabalho  e 
comquanto  elle  não  justifique  a  proporção 
das  ultimas  emissões,  tenho  tímidas  obje- 
cções a  oppor.  Deixo  de  lado  a  circumstan- 
cia,  que  aliás  se  poderia  provar,  de  não 
ser  inteiramente  gratuito  o  trabalho  es- 
cravo, e  que  este  facto  deveria  sor  levado 
em  conta  quando  se  o  compara  com  o  re^ 
gimen  do  salário  no  trabalho  livre. 

Tomando  para  exemplo,  nos  dous  re- 
gimens, a  lavoura  mais  importante,  a  do 
café,  passaremos  a  decompor,  para  analy- 
sal-o,  ophenomeno  económico  que  se  operou 
oom  a  transformação  do  trabalho. 

Admittamos  que  no  cu ^to  da  producção  do 
café  havia  uma  parte  gratuita  representada 

Í)elo  trabalho  escravo.  Essa  parte  dava  ao 
avrador  um  lucro  correspondente  no  preço 
da  venda  do  producto  ou  no  valor  corrente 
deste,  expresso  em  moeda.  Si  o  preço  da 
venda  era  por  exemplo,  igual  a  10,  o 
custo  da   producção  sendo,  igual  a  5,  por 
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hypotiiese,  havia  um  lucro  de  5  para  o 
lavrador.  Transformou-so  o  regimen  e  o 
elemento— trabalho— já  não  entra  como 
gratuito  no  custo  de  producção.  Si  o  pneço 
de  venda  so  conserva  igual  a  10  e  o  elemento 
novo  salário  figura  como  3,  além  dos  õ  que 
já  custava  a  producção,  temos  que  o  lavra- 
dor, que  lucrava  5  com  o  trabalho  escravo, 
passa  a  ganhar  apenas  2,  ou  5  menos  3. 
Houve,  por  este  facto,  necessidade  de  mais 
moeda  ?  Não  ;  a  moeda,  como  valor  resul- 
tante da  producção  ficdu  igual  a  10.  Houve 
meno.*  lucro  para  o  productor ;  uma  parte 
do  valor  que  ficava  anteriormente  em  poder 
delle  passou  para  o  do  operário,  E*  um  facto 
semelhante  ao  que  se  daria  em  uma  situação 
de  au.2mento  geral  de  salários  em  regi  luon 
de  industria  livre. 

O  Sr.  Patla  Ramos  — Kntão  V.  ]:x.  'ôují- 
tenta  que  o  íazcudoiro  tem  hoje  a  mesma 
necessidade  de  uiinierario  para  pa^j:ar  men- 
salmente suii>'.  despezas  que  tinha  no  tempo 
da  escravidão  i 

O  Sr.  David  Campista — O  fazendeiro  pre- 
cisa hoje  do  capital  mais  prompto  para  pa- 
gamentos mais  lY^equentes ;  mas  não  precisa 
que  circule  maior  quantidade  de  inoeda, 
principalmente  da  moeda  que  temos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista— O  que  importa  na 
circulação  ô  o  seu  valor  real  e  não  a  quan- 
tidade de  imidades  em  curso. 

Fica  assim,  Sr.  Presidente,  respondida 
esta  parte  do  discurso  do  nobre  Deputado 
por  Minas. 

Mas  como  se  ha  de  reconhecer  a  corre- 
spondência razoável  entre  o  valor  das  emis- 
sões e  as  necessidades  que  são  chamadas  a 
satisfazer? 

No  parecer  do  anno  a  que  já  me  tenho  re- 
ferido, respondi  desta  forma: 

Apezar  da  variedade  dos  critérios  pro- 
postos, parece-nos  que  o  mais  ftmdado  e 
seguro  é  o  preço  do  ouro  como  mercadoria 
que  é,  e  que  o  papel  vem  temporariamente 
substituir. 

Em  seu  relatório  de  1901  o  Ministro  da 
Fazenda  dessa  época  citava  a  respeito  a  se* 
guinte  e  valioÂssima  opinião  do  finado  con- 
selheiro Francisco  Belisario:  «Ha  quem  acre- 
dite que  a  depreciação  se  corrige  natural-* 
mente  com  o  desenvolvimento  progressivo 
do  paiz,  quando  são  postos  limites  á  somma 
do  meio  circulante  e  os  governos  tomam  o 
compromisso  de  não  ultrapassal-os. 

A  experiência,  porém,  diz-nos  o  contrario; 
a  elevação  dos  preços  e  o  estimulo  das  ope- 
rações baseads^  sobre  o  credito  tendem  a 
absorver  todo  o  meio  circulante  existente, 
tornando-se  elle  insufiiciente  logo  que  novas 


exigências  sobrevoem  no  mercado,  ou  p&ra 
mobilizar  capitães,  ou  para  acudir  ao  movi- 
mento de  industrias  que  surjam  de  novo, 
consequências  do  desenvolvimento  natural 
do  paiz.  Então  a  pressão  augmenta  dia  adia 
e  os  governo^  solicitados  pela  opinião  domi- 
nante,não  m  conteem  ante  as  restricções  que 
se  tenham  imposto  e  violam  as  promessas 
que  haviam  feito. 

Não  devemos,  pois,  ficar  á  espera  do  des- 
envolvimento do  paiz  para  corrigir  a  de- 
pr^^ciação  actual  que  falsea  a  medida  dos 
valores.  Sendo  a  depreciação  consequência 
do  excesso  de  papel^-moeda^  ir  reduzindo  n, 
sua  quantidade  será  augmentar-lhe  o  valor. 
Nisto  consiste  a  primeira  condição  para  che- 
garmos á  circulação  metallica,  E,  para  que 
permaneça  o  ouro  no  paiz,  indispensável  se 
torna  a  retirada  da  porção  dd  papel  que  im- 
pede a  sua  entrada  o  conservação,  segundo 
as  leis  natiiracá  do  connaercio.» 

Xa  ultima  pjirte  do  sííii  discui^so  o  nobre 
Deputado  pjr  Minas  refeiiurso  ao  privilegio 
de  emissão  pernjittida  condicionalmente  ao 
banco.  Ja discuti  esíq  assumpto,  por  occasião 
da  2*  discussão,  mostrando  que,  si  a  concessão 
não  era  cousa  definitiva,  porque  deponde  da 
preferencia  pelo  systema  bancário,  é  incon- 
testável que  a  preferencia  dada  ao  Banco  do 
Brazil  constituo  desde  já  um  elemento  de 
alto  valor  para  o  credito  do  futuro  instituto. 
Que  as  emissões  serão  feitas  com  a  pre- 
cisa segurança  é  cousa  de  que  não  se  pôde 
duvidar  desde  que  se  leia  a  disposição  respe- 
ctiva do  projecto  de  estatutos. 

As  notas  correspondentes  aos  depósitos 
em  ouro  são  fornecidas  pela  Caixa  de  Amor- 
tização de  accôrdo  com  as  necessidades  que 
o  Governo  poderá  sempre  verificar.  Não  é 
uma  medida  original  e  constitue  uma  provi- 
dencia garantidora  de  uma  bôa  circula^^ 
fiduciária. 

O  nobre  Deputado  ])arece  preferir  a  plu- 
ralidade bancaria  que  a  experiência  tem 
abandonado  geralmente.  Na  própria  Escos- 
sia,  cujo  exemplo  é  sempre  citado  oeata 
matéria,  não  existe  a  liberdade  de  emissões. 
Seja  qual  for  o  valor  das  theorias,  eeioii 
firmemente  convencido  de  que  entre  nós, 
mais  talvez  do  que  em  qualquer  outra  paote, 
a  liberdade  de  emissão  seria  um  perigo 
quo  devemos  cuidadosamente  evitar. 

Fica  assim  respondido  o  discurso  do  meu 
distinoto  collega. 

Devo  agora  referir-me  a  um  outro  oradc»'. 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  Sr.  Moreira 
da  Silva.  Disse  S.  Ex.  que  o  que  estávamos  a 
fazer  deste  projecto  era  uma  lei  nacional . 

Nesta  parte  estou  de  perfeito  aocôrdo  cobl 
S.  Ex.  (risos);  é  effectivamente  de  uma  ki 
nacional  que  tratamos  aqui.  Creio  que 
S.  £x.  quiz  afirmar  que  estatutos  de  uiE 
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banco  nâo  dovem  ser  approvados  por  lei. 
Porque?  Repugna  esse  íUcío  às  íuncrões  do 
Poder  Legislativo  ?  Não,  sem  duvida,  mor- 
mente tratando-se  de  um  banco  que  tem 
tantos  laços  com  o  Thesouro  c  que  será  fu- 
turamente um  banco  co.u  priviliiiíio  de 
emissão. 

O  Banco  de  França  teve  receateineute  se:i,-i 
estatutos  alterados  em  parte  em  virtude  de 
uma  lei.  O  facto  nem  é  novo  np.u  irregular. 

S.  Ex.  acha  ainda  que  nâo  6  constitucional 
o  privilegio  de  enissâo,  porque  a  Constitui- 
ção falia  incidentemente  em  bancos  cmis.o- 
VGi  no  plural.  O  argumento,  bem  se  compre- 
hendo,  nâo  tem  o  valor  que  lhe  dá  o  nobre 
Deputado.  InconsTitucionalidades  des>a  espé- 
cie seriam  de  uma  perfeita  innocencia. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
apenas  referiu-se,  na  2*  discussão,  á  legiti- 
midade constitucional  do  requerimento  do 
inquérito  apresentado  por  S.  Ex.  Trata va-se 
de  uma  resposta  ao  discurso  do  nobre  e  hon- 
rado leader  da  maioria,  meu  prezado  amigo, 
iSr.  Cario ^  Peixoto.  V'  uma  questão  vencida, 
graças  ao  voto  da  Camará  rejeit-uido,  defini- 
tivamente, o  requorimeuto  e  sobre  ella  nada 
mais  tenho  a  dizer. 

O  nobre  Deputado  Sr.  Bricio  Filho,  alóm  de 
discutir  o  roquarimento  rejeitado  o  insistir 
sobre  os  tão  decantados  abusos  da  admi- 
nistração do  Banco  da  Republica,  tratou 
ainda  da  venda  pelo  banco  de  grandes  mas- 
sas de  titules  por  menos  do  seu  valor. 

Entretanto,  si  S.  Ex.  houvesse  lido  com 
attenção  o  relatório  dos  Srs.  Castro  Maya 


e  Custodio  Magalhães,  relatório  que  alias 
tintas  vezes  citou,  lá  encontraria  satisfa- 
ctoria  expiicação  da  ^cessidade  que  teve  o 
banco  de  restabelecer  quanto  ani^s  o  encaixe 
qu43  foi  encontrado  com  pequena  somma 
relativamente.  Foi  necessário  ceder  ao  impé- 
rio das  circumstancias  e  de  pôr  em  pratica  o 
que  commummente  faz,  em  idênticas  condi- 
ções. Qualquer  casa  commercial  ou  qualquer 
individuo  que  tem  noção  dos  seus  deveres. 

A  critica  é  sempre  fácil,  diz  o  relatório, 
aos  que,  não  tendo  a  responsabilidade  dos 
actos  praticados  e  desap  jrcebidos  do  exacto 
conh  cimento  dos  elementos  o  apreciação 
qi*e  justificam  a  maneira  de  decidir,  cen- 
suram resoluções,  argumentando  com  factos 
posteriores  ou  occorridos  em  circumstancias 
differentes. 

Não  tem,  poi-;,  razão  o  nobre  Deputado. 
Com  o  discurso  doSr.  Bricio  Filho,  encar- 
rou-se  a  3*  discussão.  O  nobre  Deputado  de- 
clarou hontem  que  cedia  â  vontade  da  Camará 
e  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  desistindo 
de  fallar  novamente. 

Entretanto,  S.  Ex.  teve  o  cuidado  de  apre- 
sentar emendas  sabre  as  quaes  terá  de  dizer 
a  Com  missão  de  Finanças.  Esse  parecer  rea- 
bre a  discussão  e  foi  talvez  para  satisfazer  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  que  o  nobre 
Deputado  provocou  uma  nova  discussão 
além  da  que  ficou  encerrada. 

Está  a  findar  o  curto  espaço  do  expe- 
diente e  assim  deixo  a  tribuna  com  os  meus 
agradecimentos  aos  collegas  que  me  deram 
a  honra  ia  sua  attenção.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 


DISCURSO  PROFERIDO  NA  SESSÃO  DE  27  DE  OUTUBRO  DE  1905 


(Vide  pag.  500  do  xiresenie  voiarae) 


O    tSr.  I>avid.  Oaiinpista*  —  Sr. 

Presidente,  apresso-mo  em  atíender  ao  pe- 
dido feito  com  uma  certa  vehemencia  pelo 
honrado  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr. 
Bricio  Fillio... 

O  Sh.  Bricio  Filho   dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista —  S.  Ex.  declarou 
quo  havia  um  parecer  atacado  e  não  apa- 
recia quem  o  defendesse . 

As  minhas  tradições,  nesta  Casa,  são 
muito  modestas,  mas  até  hoje  não  deitei  de 
defender  pareceres  mou«  que,  porventura, 
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tenham  merecido  impugnação  por  parte  dos 
meus  collegas. 

O  Su.  Bricio  Filho  —  E*  justamente  por 
V.  Ex.  ter  competência  para  fazel-o  que 
extranliei . 

O  Sr.  David  Campista—  Seria,  Sr.  Presi- 
dente, a  primeira  vez  que  tal  facto  se  daria; 
entretanto,maior  prova  de  lealdade  não  podia 
eu  dar  do  que  a  que  dei  hontem,  pedindo  a 
palavra,  quando  podia  perfeitamente  dei- 
xar eacerrar-se  a  discussão,  sem  que  se  hou- 
vesse feito  a  menor  referencia  ao  mereci- 
mento do  projecto. 
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Pedi  a  palavra  justamente  para  propor- 
cionar aos  coUoíras  occasiao  do  diseiuiren 
por  miúdo  a  reuFí^anizaçao  projectada,  que 
eDYolye  questões  de  alta  monta. 

Não  ouvi,  em  relação  ao  projecto,  nem  re- 
ferencia directa  nem  ataques  fundados ; 
apenas  chegaram-me  aos  ouvidos  censuras 
relativas  a  abusos  do  passado  e  proíriK esticas 
sombrios,  prophecias  das  quaes  tenlio  o  di- 
reito de  duvidar. 

Mas  já  que  sou  provocado  a  debater  o  as- 
sumpto, permitta-me  a  Camará  dar-llie  a 
anaplitude  que  a  minha  fraca  competência 
pode  comportar.  {Muitos  não  apoiados.) 

fim  rigor  poderia  jul;jar-me  dispensado  de 
occupar  a  tribuna  pôr  a^íora.  }sa>o  direi  uma 
disposição  regimental,  mas  as  praxes  esta- 
belecidas peias  ti-adições  parlamentares, 
obriçam  os  relatores— como  eu  o  sou  no  caso 
em  debate,  a  responderem  aos  diversos  ora- 
dores que  se  occuparam  do  assumptj  rela- 
tado. Si  nad^  se  disse,  nada  ha  a  responder. 
£ste  seria  perfeitamente  o  caso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ha  uma  disposição 
regimental  que  é  de  um  orador  fallar  a  fa- 
vor e  outro  contra. 

O  Sr.  David  Campista— Contra  nada  ouvi, 
repito.  Entretanto,  Sr.  Presidente,  graças  á 
complexidade  dos  problemas  quo  encerra  e 
á  variedade  dos  importantes  interesses  que 
põe  em  jogo,  o  projecto  de  reorganização  do 
Banco  da  Republica,  deveria  dar  lo^jrar  a  u  n 
dos  mais  úteis  debates  que  a  Camará  hou- 
vesse de  presenciar  nestes  ult mos  tempos. 
Em  um  paiz  como  o  nosso,  tão  int  nsameate 
experimentado  em  matéria  do  politica  mo- 
netária— o  que  vale  dizer  na  própria  es- 
sência da  sua  vida  economico-financeira — 
era  licito  esperar-se,  eia  assumpto  desta 
valia,  um  vivo  interesse  e  unia  vigila. ida 
attenta  da  opinião  exercendo-se.  aliás,  por 
seus  órgãos,  na  esphera  serena  em  que  não 
cabem  as  conveniências  interessadas  da  po- 
litica inferior  nem  as  prevenções  do  espirito 
ípessimiota  que  se  ai. cerca  nos  abusos  do 
passado  para  condemnar  e  annuUar  as  me- 
lhores tentativas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  David  Campista — Folgo  de  ver  que 
as  minhas  observações  vão  proporcionar-me 
feliz  ensejo  de  ouvir,  mais  uma  vez,  a  pa- 
lavra autorizada  e  eloquente  do  meu  illus- 
tre  collega. 

Ha  uma  pr  diminar,  dizem-me,  cuja  so- 
lução ô  essencial  jpara  que  a  Camará  possa, 
cora  esclarecido  juizo,  tomar  conhecimento 
da  combinação  que  se  lhe  propõe  e  consta 
do  projecto.  j 

Essa  preliminar,  concretizada  no  requeri- 
mento  fundamentado  do  honrado   Deputado  I 


polo  Ri )  Grande  do  Sul,  consiste  em  ura 
inqujrito  parlamentar  sobre  a  vidA  do 
Banco  da  Republica  durante  a  gestão  of- 
íicial. 

Que  se  tenha  como  provada  a  existência 
de  irregularidades  e  de  ab«isi;S,  não  basta 
e-sa  cnrcum^tancia  para  que  desistamos  de 
organizar  um  instituto  bancário  que  tem 
prestado  epóde  incontestavelmente  prestar 
erviçDS  do  maior  valor  não  sómeate  ao 
(i.verno,  co  ao  ao  commercio  e  ao  prOp^esso 
»^H.o'iumico  du  paiz. 

E*  justamente  a  esperança  de  melhores 
dias  e  a  crença  de  que  as  futuras  adminis- 
trações manterão  a  linha  de  severa  correc- 
ção quo  se  fiz  mister,  que  animim  a  remo- 
delação, baseado  na  siivaguarda  de  legí- 
timos interesses  públicos.  Si  abusos  pas- 
sados nos  devessem  tolher  a  ac^*ao  teríamos 
de  nos  resignar  a  nada  fazer  nem  nesfce,nem 
oíii  outros  iissumotos  que,  diariamente,  so- 
licitam a  no  Si  attenção. 

hj  um  novo  instituto  que  vamos  crear  ex- 
actamente porque  o  antiíro  não  teve  a  vida 
prospera  e  rv^i/ularque  deveria  t-T. 

Monções  vagas  de  abusos,  accusações  lan- 
çadas em  abstracto  a  homens  públicos,  a  po- 
líticos supoostos  culpados  de  transacções 
inc  >nfessaveis,  dilueni-se,  soiu  outro  resul- 
tado (jue  não  ^eja  o  de  abrangerem  collecti- 
vid.ides  como  a  nossa,  envolvendo  toda  a 
gente  nu- na  mesma  suspeição  desho  irusa. 
Jiu,  por  ex  'mp.o,  que  desta  tribuna  detendo 
a  reorganização  bancaria,  poderia  trazer  a 
certidão  de  que  nunca  tive  quaesquer  ne- 
gócios. ., 

VozKS— -Ninguém  suspeitou  de  V.  Ex.  (Ha 
outros  apartes . ) 

O  Sr.  David  Campista—  ...  cora  o  banco 
em  quentão. 

Kntretanto,  dados  os  precedentes  conhe- 
cidos relativamente  ã  sorte  de  requerimentos 
ideii tiros  ao  formulado  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  quem  quer  que  ti- 
vesse negócios  a  occult.ir,  poderia,  com  van- 
tagem e  sem  perigo,  votai»  pelo  requeri- 
mento. Este  teria  o  memo  resultado  dos  an- 
terioi'(is,  ficando  porém  a  belleza  do  gesto, 
a  figura  de  insuspjição  e  de  hombridade  a 
cobrirem  a  rcilidade  que  não  deve  ver  a  luz. 

Seria  asta  a  terceira  vez  em  que  se  pro- 
curou, sem  o  conseguir,  o  inquérito  parlar 
mentar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Terceira  vez  ? 

O  Sr.  David  Campista— V.  Ex.  requerea 
inquérito  uma  primeira  vez  o  a   Câmara 

não  o  attendeu. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nessa  occasiao,  ^ 
Gamara  fez-me  a  honra  de  fazer  seu  o  meu 
requerimento. 
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O  Sr. David  Campista— Houve  então  outra 
vez... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  segunda  vez,  em 
que  requeiro,  é  esta.  (Apartes,) 

O  Sr.  David  Campista— E'  exacto.  O  se- 
gundo requerimento,  a  que  me  refiro,  foi 
apresentado  pelo  nobt*e  Deputado  Sr.  Alfredo 
Varella. 

O  facto,  que  trato  do  consignar,^  apenas  o 
da  existência  de  dous  requerimentos  ante- 
riores ao  actual,  requerimentos  que  nâo 
deram  o  resultado  que  se  tinlia  em  vista. 

Da  primeira  vez,  o  requerimento  f  jí  ap- 
provado  e  o  inquérito  não  se  fez;  da  segunda, 
o  requerimento  foi  rejeitado  pela   Camará. 

Que  novas  razões  haveria  agora  para  que 
o  resultado  foSS3  diverso  dos  precedentes  ? 
Assim  sendo,  o  votar-se  actualmente  um  re- 
querimento, com  a  prévia  certeza  da  sua 
inefficacia,  não  é  precisamente  o  ideal  da 
perfeição  moral. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  Não  tenho  auto- 
ridade para  annunciar  cousa  alguma  era 
nome  do  Governo. 

Essa  funcçã  pertenceria  ao  nobre  e  talen- 
toso leader  da  maioria.  Tomo  apenas  os 
prec(}dentes,  era  que  figuram  o  raesmo  Go- 
verno e  a  mesma  Camará  da  actualidade, 
para  concluir  que  ao  mesmo  resultado  se 
chegará.  A  preliminar  deve,  portanto,  ser 
considerada  como  cousa  ap.irte,  que  não  pôde 
prejudicar,  nem  mesmo  aíFectar,  o  parecer. 

p  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão ;  V.  Ex. 
leia  o  meu  discurso  e  verá  que  ataco  o  pa- 
recer pela  base. 

O  Sr.  David  Campista— Não  percebo 
como. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Eu  disse  que  sobre 
aquelle  solo  não  se  pôde  construir  ura  banco; 
só  se  pôde  construir  o  canal  do  Mangue. 

O  Sr.  David  Campista— Todos  os  solos  se 
podem  solidificar  e  se  podem  sanear  quando 
seja  necessário.  (Crusam-se  vários  apartes  que 
interrompem  demoradamente  o  orador.) 

O  que  temos  a  examinar  no  assumpto  de 
que  nos  occupamos  c  si,  com  o  melhor 
dos  antigos  elementos  do  Banco  da  Repu- 
blica e  com  oá  novos  que  agora  o  virão  re- 
forçar, é  possível  conse^íuir-se  uma  remode- 
lação vantajosa  e  digna  da  nossa  approva- 
çáo. 

Houve  prejuízos ;  houve  desbarato  de  cív- 
pitaes.  Justamente  por  causa  de  taes  pre- 
juízos deu-se  a  intervenção  official  e  o  ac- 
côrdo  cujo  prazo  agora  terminou. , . 

Um  Sr.  Deputado — Vamos  recomeçar  ;  o 
O  banco   prejudicará  de  novo  o  Governo.  O 


thesouro  será   victima  como  sempre  tem 
acontecido.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  David  Ca»ipista— Não  é  tanto  assim. 
A  figura  de  victima  nao  pertence  exclusi- 
vamente ao  Governo. 

Ha  injustiça  na  afiSr mação  ha  pouco  feita 
pelo  meu  nobre  companheiro  de  commissão 
quando  dizia  que  os  bancos  desbarataram 
capitães  que  pertenciam  ao  Thesouro.  Não 
é  perfeitamente  exacta  essa  proposição. 
Sabe-se  que  o  primeiro  Banco  do  Brazil  não 
prejudicou  por  actos  seus  o  Thesouro  publico. 
Mostrarei  mais  tarde  quii  se  deu  justamente 
o  contrario,  isto  é,  foi  o  Governo  que  levou 
prejuízos  ao  banco. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Foi  a  minha  these 
de  hontem. 

O  Sr.  David  Campista— O  que  quer  dizer 
que  VV.  EKx.,  que  combatem  o  projecto, 
não  estão  de  accôrdo  entre  si.  (Trocam^-se 
apartes,) 

A  primeira  obrigação  que  figurava  nos 
estatutos  do  primeiro  Banco  do  Brazil  era  a 
de  emprestar  fundos  ao  Governo  sempre  que 
este  os  reclamasse.  Veremos  que  dahi  pro- 
vieram emissões  avultadas  e  circulação 
fiduciária  avariada. 

A  este  facto  teroi  occasião  de  referir-me 
si  puder  chegar  hoje  a  adeantar  a  minha 
exposição  que  vae  ficar  prejudicada  com  o 
adeantadoda  liora  em  que  tive  de  occupar  a 
tribuna. 

Não  encontrando,  como  já  disse,  impugna- 
ção claramente  feita  ao  mecanismo  estabe- 
lecido no  projecto  nem  ao  merecimento  deste 
no  seu  conjuncto,  tratarei  de  respigar  nos 
dous  discursos  anteriores  o  que  deva  ser,  s^b 
este  ponto  de  vista,  objecto  de  refutação  da 
minha  parte.  O  primeiro  discurso  foi  pro- 
nunciado pelo  meu  illustre  amigo  e  coUega 
de  commissão  o  Sr.  Galeão  Carvalhal,  que 
considera  o  resgate  do  papel- moeda  como 
medida  que  exclusivamente  proporcionará  a 
estabilidade  da  taxa  combial.  Si  a  reforma 
projectada  é,  como  parece,  tendente  em 
grande  parte  a  valorizar  o  meio  circulante, 
dando  estabilidade  ao  cambio,  graças  ao  ap- 
parelho  regulador  que  será  o  banco,  en- 
tende S.  Kx.  que  tal  reforma  6  inútil,  porque 
não  ha  apparelho  capaz  de  conseguir  o  fim 
que  se  tem  em  vista.  E' preciso  resgatar  o 
papel,  factor  exclusivo  da  oscillação  cam- 
bial em  um  regimen  monetário  como  é 
o  nosso.  Neste  ponto  estão  quasi  de  accôrdo 
o  nobre  signatário  do  voto  divergente  e  emi- 
nente Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  que 
também  entende  que  o  Banco  não  poderá 
conduzir  o  cambio,  cousa  que  se  não  cavalga 
e  que  depende  de  factores  que  escapam  á 
acção  bancaria. 
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Pretendo  demonstrar  que  a  politica  do  res- 
gate não  L^  noVii  mas  nao  to:u  .sido  inílexivcl- 
meute  continua  ia.  Nau  sendo  possível  o  res- 
<^ate  ira  mediato  o  total,  nom  por  iss;)  devem 
aer  desprezados  elementos  uuti*os  (lue,  mes  mu 
«ecundafiamente,  podem  concurrer  [)ara  a 
valorizaçcào  proí^^re-siva  do  meio  oirculanto 
e,  por  coiis.iquencia,  para  apressar  e  íaiilit:ir 
o  resgate  do  papid  inconvorsivol.  A  iiuva  or- 
ganizacâ-o  bancar i:i  sorá  útil  a  a^so  olioito. 

Km  um  magniíico  estido  subre  a  re^Mlari- 
7.açoda  vfjluta  licspanhola,  dizia  ViliavL-r.le: 
«  Km  toda  a  parte,  o  pru.irros-<o  do  paiz  e  .i.:,-(i 
medida^  ecoiromicají,  rccuráus  m.aei'.au.s  e, 
entro  outros  rcu-urs;»??,  uma  moiíd.i  sià  foiuu 
expressão  cerca,  como  medidi  tio iixa quanto 
possível,  como  denomin:'.dor  estável  e  cora- 
mum  dos  do:  na  is   viiloros. 

A  sua  depreciação  —  o  curso  desfavorável 
do  cambio  que  á  revela,  O  um  mal  do  gravi- 
dade considerável  ([ue  pó. lo  dar  marirem  a 
lucros  para  iiiteresses  particulares  e  mesmo 
para  ramos  isolados  da  riqueza ;  <iue  pckle 
prapurcioji  ir  um  estimul.uite  aleatório  o  pas- 
sageiro ã  industria,  mr.squo  l'é.Q  o  commer- 
cio  em  geral  com  a  incerieza  iias  transacvões; 
que  destróo  o  credito  o  que  leva  a  iiise^M- 
rança  á  produccãu  o,  augment.tudo  o  proçj 
da  vida,  pertui'ba  profiuiiameni.:;  o  dcson- 
volvimeiíto  ejonjmieo   d.^  piiz.» 

E  mais  ade<uiic,  lelVrindi^-so  ao  projecto 
doqueíoi  autor:  <  Tràtii-síí  do  obter  pola 
acção  combinada  do  Tlie.^ouro  o  du  liano  d.) 
Ilcspanha,  essa  iixidez  r.'lativa  do  cambio  que 
a  Austria-ilungria  o  a  Rússia  tiveram  du- 
rante os  dez  annos  aiite:'ioros  ás  suas  respe- 
ctivas reíormas  monetárias.» 

Ora,  essa  reforma  do  l^auco  da  Republica 
que  o  (joverno  considera  como  uma  necessi- 
dade inadiável  e  ])arto  incoí^rante  du  seu 
programina  íinanc(íiro. . .  (Troaun-se  vários 
ap>ii'les  cnlre  os  tívs.  íítirhosa  Lnrr,  IJelisario 
de  Souza,  A^'>izio  de  Alrôu  c  outros  Srs,  Depu- 
tados . ) 

Sã  i  Dalavras  iextuacs  do  Sr.  Ministro  da 
Fazejida  e  do  Sr.  Presidente  da  Keimblica, 
em  mensagem. 

O  Sr.  Amzio  dk  Ai;ií;:r — O  prazo  de  accòrdo 
eutre  o  Banco  e  o  (íoverno  tor.ainoa  e  este 
tinha  Jiecessidade  de  agir. 

O  Sr.  Hakhosa  Li.ma— K'  outra  cousa. 

O  Sr.  David  (-ampista  —  Agiu  pela  íbrma 
sujeit  i  ;l  nossa  apj)rova(;áo.  (Trodim-se  vários 
apartes  entre  os  Srs,  Barhusa  Linia,  A/iizio  d-' 
Abreu,  Bclizario  de  Soitza,  Carlos  Peixoto  o 
outros  Srs,  Deputados.  So':in  os  tij nipayio^ .) 

Não  se  trata,  sjnhores,  de  programmas  de 
fim  de  governo,  nem  de  programmas  de  fu- 
turos governos.  í?  a  coiítinuaçào  do  pro- 
'•y.vn.íVo  íiu"!!cciro  qíio  ve:i  do  ^ro-^-criio  an- 


Quanto  ao  futuro  governo,  o  quo  se  pôde 
deprehender  da  plataforma  apresentada  pelo 
candidato  â  presidência  da  Republica,  d  uma 
politica  que  o  critério  e  o  bom  sen  o  acon- 
selham, is  lo  é,  evitar  os  saltos  e  os  recuos 
precipitadbS  que,  em  matéria  de  pjlitica 
financeira  constituem  a  peor  de  todas  fis 
normas.  O  (íoverno  actual  é  continuador  do 
seu  antecessor  na  politica  monetária  e  pelo 
que  ouvi  e  li  na  plataforma  do  Sr.  Affon^o 
Pemia,  este  continuará  a  politica  criteriosa 
do  resgatíí,  da  estabilidade  quanto  possível 
(Xa^  taxas  cam])iaes,  da  valori/^ação  do  agente 
da  circnlaçãu. . . 

O  Sr.  1íariío>;a  Lima — \\i  eu  dis>e  liontem 
que  e.<v«<a  politica  (5  incompatível  co.n  a  re- 
organização desse  instituto  lallido. 

O  Sr.  David  Campista— Mas  é  justamente 
esse  o  eixo  da  ([uestão  e  é  delio  que  mo  e»*- 
tava  occupando  quando  fui  interrompido  po- 
ios jiu  morosos  aoartes  sobre  programmaá 
dos  Governos  presentes  o  futuros. 

Dizia  que  fazia  parte  do  programma  finan- 
ceiro do  actua!  Governo  a  reorganização  do 
lianco  dl  Republica  porque  ora  csia  um  dos 
elementos  valiosos  da  saa  pollica  llnanceira, 
tendente  a  promover  a  estabilidade  relativa 
no  cuiso  d /cambio,  iníiuindo  cissim  beneíica- 
mente  no  mercado  monetário  e,  por  outro 
lado,  íavoíecendo  o  commorcio  com  a  me- 
lhoria do  iuercado  de  díssconto. 

o  Sr.  Hardosa  Lima— -Ach  v  V.  Kx.  que  a 
reforma  do  lunco  contribuir;l  para  o  resg:iie? 

o  Sr.  David  Campista— Porque  não  sí  ti- 
vor  o  elfeito  es  )erado  ? 

O  S:{.  l^AUB  »SA  Lima— Ku  sustentei  que 
não,  e  a  prova  O  <iue  dos  15.0'J'Jcontos  diisti- 
Jiados  ;io  r(ísgate,  lO.OiJJ  for.im  dados  pai-a 
soccorrer  o  Ha.n(!0. 

OSu.  David (/AMPisTA—Supponha  V.  Kx. 
que  esses  lO.oO)  cjnl-os  houvesseju  concor- 
ido  para  valrizição  do  meio  tireulauu;, 
c.ev.indo  e  m;iui'.':i.io  o  cambio  em  altas  to.- 
xas.  r:s>a  va  oi'Jz:içao  tornaria  mais  facil  e 
mais  próximo  o  rjisgaío  porqu(í  o  valor  ef- 
f(íctivo  do  papel  (ist:iria  int-nos  distanciado 
do  sou  valor  nominal. 

O  ivviltamento  absoluto  podo  annuUar  o 
valor  do  papel  o  abrir  logar  â  idrculação  da 
iioa  moe  ia,  coiiio  em  França.  A  valorizavão 
do  papol  póile  elovai-o  ao  par  e  a  coiivoí-íião 
es(ar;i  feita. 

Nào  ha  pois  rozão  para  se  acreditar  que  a 
reorganização  do  Banco  nos  desviará  uíi  po- 
litica do  re<;gate  em  vez  de  concorrer  para 
facilital-a. 

O  Sr.  Anísio  dj:  Adrlu— Podo  sor  o  aí^oiiLrí 
principal  delia. 
O  Su.    David  Campista  —  Per  feita  me  ato. 
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sumptos  da  natureza  do  que  discutimos  6 
indispensável  que  haja  uma  certa  ordem  ni\ 
exposição  das  id.^as.  Os  coustantes  apartou  a 
que  sou  forçado  a  attender  não  mo  per- 
mittem  seguir  a  orientação  precisa  em  que 
tencionava  manter-ni(i.  Vou  porém  re- 
tomal-a. 

Para  se  ai^seatarem  as  bases  da  uma  po- 
litica destinada  a  re^^^oncrar  a  circulação 
inonetaria  6  ijidisponsavel,  antes  de  tudo,  o 
exacto  conhecimento  das  causas  d.;  mal. 
Quaes  essas  causas  eniro  ntis?  A  circulação 
inconvorsivid,  responJ(í-nos  o  nobro  autor 
do  voto  diviTgente  ;  o  assim  sendo  não  ha 
nem  pode  liaver  sinão  um  remédio  e::- 
clusivo:  o  resí^ate.  Sem  duvida  que  o  res- 
gate ()  a  providencia  radical  Liuto  mai^  que 
S3  afflrma  não  haver  hcj..'  desaccordo  quanto 
ã  utilidade  e  up,í?encia  doUa.  Entretanto  não 
é  raro  ouvirem-se  lamentações  sobre  r- es- 
<;assez  do  meio  circulante  com  prejuízo  da 
producção  e  mesmo  nt^sta  Casa  existe  um 
prq.ecfco  aliolindo  o  íund  >  de  res.Lrate.  A  dou- 
trina não  6  pois  incontroversa,  e  o  meu 
nobre  collega  íbz  bem  em  reaílirmal-a  como 
fez,  no  seu  vot-j  em  separado  e  ha  pouco  na 
trihuna. 

No  seu  p;imeiro  rí3latorio  o  Sr.  Ministro  da 
Fazend:;  parecia  couícratular-so  com  a  nação 
pela  feliz  conversão  dos  espirites  que  se 
haviam  obstruido  em  apre;:oa-*  o  lallacioso 
reícimen  das  emissões  dopapel. 

A  licção  dos  factos,  eavilvendo  Uina  ex- 
poriencia  feita  de  amarguras,  dizia  S.  Kxc, 
abrira  caminlio  á-;  Ijoas  idér.s  o  fortiíicara  o 
dominio  das  sãs  doutrinas.  Vè-se  bem  que 
assim  não  6  em  absoluto  e  que,  iii^te  as- 
sumpto, onde  as  controvérsias  transbordam 
(lo  circulo  doutrinário  para  o  da  apreciação 
dos  factos  o  das  estatistioas,  as  divòrííencias 
se  manteem  apezar  dos  ensinamentos  ou 
nossa  historia  financeira. 

K'  que  na  sciencia  económica,  como  dizia 
Guizot  talvez  mais  do  que  nas  outras,  temes 
de  lutar  contra  verdadeiros  entes  d.'  razão ; 
fii  essa  a  Ibrraa  que  os  projuisos  tomaram 
tanto  na  theoria  como  na  p;\âica.  lia  ainda 
uma  poderosa  difliculdade  a  vencer  que  6 
destruir  a  confusão  que  coijstcintemento 
existe  entre  o  interesse  accidental  e  o  ver- 
dadeiro interesse  perjuanente. 

No  que  particularmente  respeita  á  na- 
tureza e  eifeitos  de  regimen  constituído 
pelo  papel  de  cnvso  forçado  —  as  próprias 
doutrinas  scienbitica:;  c  a  o' servi.çào  dus 
factos  soirrem— por  um  estranho  mi iuetismo 
—  a  constante  influencia  das  suppostas  con- 
veniências occasioaaes  do  paiz,  adapíam--e 
â  ellas,  transibrmam-so  e  reforçxm  assim 
um  reirimen  já'  de  si  caracíerisado  por  unia 
tenacidade  de  subsisr.encia  quíí  xende  a  per- 
petual-o  onde  se  implanta. 


Na  Rusda,  por  exemplo,  cuja  politica 
monetária  desde  1873  firmemente  orientada, 
6  apontada  como  exemplo  salutar  aos  Es- 
tados que  padecem  de  uma  circulação  d(í 
papel  depreciado,  em  plena  sociedade  dos 
economistas  de  Potersburíco,  eram  susten- 
tadas pro-íosiçòes  desta  orclem :  que  o  papel 
d  í  curso  forçado  era  uma  espécie  de  moeda 
nacionrJ,  correspondendo  admiravelmente^, 
ao  espirito  das  Tnstituiçõps  autocráticas  e  ;l 
plena  coníiança  (lue  inspira  ao  povo  russ:- 
a  simples  p-.davra  do  czar  assegurando  qutí 
tal  ou  qual  bilhete  representa  effecti vã- 
mente a  somm;^  nelle  indicada.  Um  outro 
pubiicista,  narra  Kovalewsky.  levou  o  seu 
exaíígero  reaccionário  ao  ponto  de  aflirraar 
que  o  valor  intrinsoco,  o  poder  de  compra 
do  rublo  paoel,  repousa  no  principio  moral 
da  f(5  absoluta  e  geíieralisada  no  poder  auto- 
crático, uno,  livre  e  íòrte— exclusivo  regu- 
lador da  circulação  monetária. 

Si  fosso  possível  propagarem-i^e  entre  nós 
doutrinas  íl.'sta  exiravaií-ancia,  ao  menos 
o  papel  moeda  —  íilho  da  autocracia,  teria 
os  anatheiiias  do  nosso  espirito  democratic»/ 
e  andaria  e  ivolvido  no  mesmo  horror  que 
nos  inspira  o  a'  solutismo  do  poder. 

Mas  si  Jião  devemos  contar  com  a  origi- 
nalidade desse  processo  para  chegarmos  il 
valorisaçã  »  do  nosso  meio  circulante,  6  in- 
dispensável que—  uma  vez  por  todas  tenha- 
mos. Governos  e  CoJigresso — uma  concepção 
clara  do  problema  e  mantenhamos  sem  des- 
vios nem  desfallecinieutos  uma  politica  finan- 
ceira como  a  que  iniciamos  nos  últimos  anujs. 
A  politica  do  rcis.-ate  é  antiga,  dizia  e:i 
ao  meu  nobre  coUega  o  Sr.  Galeão  Carva- 
lhal ;  6  antiga,  mas  só  ultimamente  teve  a 
sua  accentuação  pratica. 

O  parecer  (lue  tive  a  honra  de  redigir  faz  a 
historia  resumi  da  dos>a  politicaque  repotirei. 
K'  sabido,  que  por  entre  as  controvérsias 
que  ainda  ho  e  i*evivem,  a  conveniência  do 
resgate  do  papel-moedafoi  reconhecida  sem- 
pre desde  os  primeiros  tempos  da  sua  insti- 
tuição no  paiz,  por  isso  que,  alOm  do  mais, 
coastitue  uma  uivida  publica  á  cu^a  infal- 
livel  amortização  se  obrigara  a  nação,  no3 
termos  expressos  da  lei  de  1835. 

biiciado  o  curso  forçado  em  1829,  quan- 
do llíjuidado  o  Banco  do  Brazil.  assumira 
o  Governo  a  rosponsaljilidade  das  notas 
omittidas,  já  em  1833,  a  lei  de  8  de  outu- 
bro autorizara  a  creação  —  que  não  se 
realizou,  de  um  instituto  bancário  encar- 
regado de  suVstituir  todoopap}l  fiduciário 
do  Governo.  Em  1841  providencias  mais  po- 
sitivas tinham  lugar  visto  que  ao  resgate  do 
papel  eram  applicados  2.000:000?^  prove- 
jiienies  d  is  rendas  publicas  e  o  Governo  ai:- 
nunciava  que  resgat.^  <í  queima  das  notas  or- 
dtíuados  pela  lei  de  11  de  outubro   de  1M37. 
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proseguiram  com  a i)ontualidade  desejável. 
Em  1846,  a  lei  de  11  de  setembro  autorizava 
o  Governo  a  retirar  da  circulação  a  somraa 
de  papel-moeda  necessária  para  elevar-lhe 
conservar-lhe  o  valor  Axado  o  padrão  era  27 
dinheiros  e  em  1853  era  organizado  o  Hanco 
do  Brazil,  que  se  obrigava  a  retirar  papel  da 
circulação  á  razão  de  2.000:000$  cada  aimo. 

Augmentadas  consideravelmente  as  emis- 
sões, o  Ministro  da  Fazenda  em  1 859, para  cor- 
rigir-lhes  a  largueza,  reduziu  a  faculdade 
emissora  do  banco  que,  havendo  sido  fixada 
no  triplo  do  capital  disponível,  ficara  limi- 
tada ao  duplo. 

Apezar  da  situação  fevoravel  do  cambio 
em  1864,  o  ministro  Dias  de  Carvalho  de- 
clarava estar  conv  ncido  de  que  não  de- 
veria cessar  o  resgate  do  papel,  embora 
com  sacrifício,  porque  era  esse  um  elemeuto 
indispensável  para  dar  fixidez    a<j  cambto. 

Seisannos  depois,  em  1870,  referindo-se 
aos  dispêndios  da  guerra  do  Paraguay,  di- 
zia em  seu  relatório  o  Visconde  de  Itaborahy: 
«Assim  como  as  exigências  da  guerra  nos 
collocaram  na  dura  necessidade  de  recorrer 
ao  papel-moeda,  assim  também  o  restabele- 
mento  da  paz  no8  impõe  o  rigoroso  dovor  de 
resgatal-o  pausadamente.  Ninguém  desco- 
nhece os  máos  effeitos  das  extensas  e  rápidas 
alterações  do  padrão  dos  valores.  A  lei 
n.  1.349,  de  19  de  setembro  do  18í)ó  o  nu- 
mero 1.508,  de  28  de  setembro  de  1867,  de- 
terminaram que  logo  que  cessasse  o  estado 
de  guerra,a  assembléa  geral  assigiiasse  quan- 
tia na  lei  de  orçamento  de  cada  exercício 
para  o  resgate  do  papel-moeda.  Cumpre 
manter  esta  prudente  resolução» . 

Outros  governos,  em  1879,  1882  e  princi- 
palmente em  1886  e  1887,  quando  occupava 
a  pasta  da  Fazenda  o  conselUeiro  Belisario, 
sustentaram  a  necessidade  indeclinável  da 
amortização  lo  papel-moeda.  Na  Republica, 
a  historia  é  do  hontem.  aggravada  nos  pri- 
meiros tempos  e  melhorada  desde  u  governo 
passa  lo  da  cujo  periodo  data  a  pjLtica  cri- 
leriosa  do  resgate  e  a  firmeza  patriótica  no 
caminho  da  valoriz  ição  do  moio  circulante. 

Percorrida  assim  a  largos  traços  esta 
parte  da  historia  da  nossa  politica  mone- 
tária, mal  se  compreliende  —  dada  a  orien- 
tação que  ella  revela  —  u  avilta  ueoto  á  que 
chegou  j  ageate  da  njssj.  circul.içâo. 

E'  tiue  ha  uma  outra  historia  parallela, 
destinada  a  formar  com  a  primeira  um  con- 
juncto  de  vacillações  cuja  resultante  geral  ô 
uma  politica  incerta  o  frouxa,  despida  infe- 
lizmente da  continuidade  paciente  que  foi 
mister  ás  nações  mais  cultas  para  ieatamente 
rehabilitarem  a  sua  circulação  monetária. 

Mais  por  curiosida«io  histórica  do  que  para 


salientar  uma  espécie  de  tara  que  vicia 
des  le  o  berço  a  circulação  nacional,  não 
seria  inopportuno,  em  breve  referencia,  lem- 
brar as  alterações  inconvenientes  da  moeda 
que  o  regimen  colonial  presenciou. 

Horácio  Say,  em  ura  excellente  trabalho 
sobre  as  relaçõas  coramerciaes  do  Brazil, 
trabalho  altamente  reputado  pelos  especia- 
listas, assim  refere  o  primeiro  caso  : 

«  O  príncipe  regente  experimentava  no 
Brazil  os  maiores  embaraços  financeiros  ; 
consumia  todos  os  recursos  para  enviar 
algum  subsidio  aos  exércitos  (lue  na  Europa 
trabalhavam  para  reconquistar-lhe  o  seu 
reino  de  Portugal.  Não  sabia  também  como 
satisfazer  ãs  exigências  dos  cortezães  emi- 
grados que  o  cercavam.  Dava-lhes,  é  certo, 
títulos,  commendas,  cordões  etc,  mas  isso 
era  nourriture  creuse  pour  gens  nffamès. 
Monarcha  abs(  Juto.  recorreu  á  alteração  das 
moedas.  No  interior  do  Brazil  as  permutas 
eram  feitas  geralmente  por  meio  da  moeda 
de  ouro  —  peças  de  6$400  e  de  4$.  A  moeda 
de  prata,  mais  rara,  tinha  a^io. 

O  Governo  do  Rio  de  Janeiro  imaginou 
comprar  quantidades  consideráveis  dessa 
moeda  de  prata  erecunhal-a,  dando-lhe  um 
valor  de 96v)  réis.  A  moeda  assim  metamor- 
phoseada,  chamo u-se  moeda  de  ti^es  patacas, 
O  Governo  roali/ou  assim  um  grande  lucro 
pagando  suas  dividas  com  tal  moeda.» 

Posteriormente  foram  as  moedas  de  cobre, 
asvictimas  preferidas  e  a  esse  respeito,  diz 
era  outro  logar,  H .  Say : 

«O  (joverno  para  promover  o  recolhimen- 
to das  rendas  ao  Thesouro  Central-— saccava 
Contra  os  seus  agentes  nas  diversas  provín- 
cias. A  importância  dos  saques  deveria  ser 
proporcionada  ás  rendas  previstas  e  estabe- 
lecidas. Mas  não  era  assim  que  se   fazia; 
sempre  em  apuros,   saccava  o  Governo  por 
adeantaraento.   Havendo  e  nbargas  em  Per- 
narabuoo  para  satisfazer  taes  saques,   recor- 
re u-se  alli   ao  expediente   de  reunir   uma 
niassa  enorme  de  moedas  de  cobre  e  decla- 
rar^se  dopais,  que  tal  moeda  não  mais  teria 
curso  sinão  depois  de  receber  um  novo  cunho 
em  virtude  do   qual  elevou-se  ao  dobro  o 
valor  nominal  de  cada  moeda.  Essa  opera- 
ção teve  depois    as    peiores  consequências 
(íoaio  a  falsificação,  etc.  »  (O  orador  d  adver^ 
tido  pelo  ÒV.  Presidente  estar  finda  a  hora.) 

Sr.  Presidente,  estando  esgotado  o  tempo 
de  que  dispunha,  rogo  a  V,  Ex.  conservar- 
me  a  palavra  para  amanhã. 

O  Sr.  Presidkntk —  Posso  insere vel-o 
para   fallar  segunda  vez. 

O  Sr.  D.4VU)  Campista— Perfeitamente . 
Nosso  casij  reservar-me-hei  para  fallar 
amanhã  (Muito  bem,  muito  bem,) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  28  DE  OUTUBRO  DE  1905 


(Vide  pag.  528  do  presente  Yolixme) 


O  Sr.  I>avi<i  Oampista— Sr.  Pre- 
sidente, para  corresponder  á  intimação  que 
me  foi  hontem  feita  pelo  honrado  Deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Brlcio  Filho,  que, 
solemnemente,  apontava  á  nação  ura  relator 
relapso  na  defesa  de  seu  parecer  (riso),  assumi 
a  curiosíssima  tarefa  deprocuL»arcora  a  mi- 
nha lanterna  de  paciente  excavador  mineiro 
no  bojo  dos  dous  únicos  discursos  que  foram 
pronunciados  nesta  Gamara  com  referencia 
ao  projecto,  onde  e^stavam  os  fa.nosos  ataques 
ao  parecer  que  S.  Ex.  me  concitava  a  de- 
fender. 

Confesso  que  os  não  encontrei  —  visto  que 
versavam  gorai  mente  essas  suppost.is  impu- 
gnações sobre  irregularidades  e  abusos  de 
que  se  tornaram  culpados  o  Banco  da  Repu- 
blica o  o  antigo  Banco  do  Rrazil. 

Não  se  provou  que  o  proiecto  em  debate 
abrisse  mar^rera  a  novos  abusos  ou  encam- 
passe os  antigos,  que  tiveram  uma  causa  re- 
mota, uma  fojita  principil  e  abundante. 

Essa  fonte  —  a  plen alidade  generosa  das 
emissões  —  é  entretanto  sustentada  como 
principio  a  ser  adoptado,  tanto  pelo  ilustro 
autor  do  voto  cm  reparado  como  pelo  hon- 
rado Deputado  pelo  Riu  Grande  do  Sul. 

O  Sr  Barbosa  Lima  —  Não  sustento  a  pie- 
nalidade  de  emissões. 

O  Sr.  David  Campista  —  Mas  V.  Ex.  sus- 
tentou-a. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr,  David  Campista — Não  temos  cir- 
culação metallica,  infelizmente;  entretanto, 
o  principio  ú  sompre  o  mesmo.  A  origem 
principal  dos  abusos  tantas  vo/es  apontado  ^ 
nesta  discussão,  eucontra-se,  dizia  eu,  na 
largueza  das  emissões.  Uso  mesmo  sedepre- 
hende  da  leitura  do  famoso  relatório  dos 
Srs.  Custodio  Magalhães  e  Castro  Maya, 
quando  íkz  o  exame  do  activo  dos  dous 
bancos  que  so  fundaram  no  actual  Banco  da 
Republica.  A  preoccupação  de  emittir  era, 
no  dizer  do  relatório,  a  que  principalmente 
animava  as  operações  do  Banco  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil , 

Titulos  imprestáveis  serviram  de  garantia 
a  empréstimos  realizados  pelo  antigo  Banco 
do  Brazil,  e  o  relai.rio  citado  apresenta  uma 
longa  listi  de  taes  operações. 

Nàu  é  preciso  recordar  noções  correntes  de 
economia  politica  sobre  a  actividade  arti- 
ficial de  negócios,  a  febre  de  emprezae  sem 


base  séria  que  as  emissões  generosas  pro- 
duzem. 

Os  dous  bancos  partilharam  os  resíduos 
de<sa  torrente  e,  fundindo- se,  eram  duas 
r ninas  que  se  uniam  em  um  só  desastre. 
Vieram  dahi  os  embaraços  que  determinaram 
a  intervenção  offlcial,  intervenção  que  não 
era  nova  no  Brazil,  nem  é  facto  desconhecido 
em  paizes  de  maior  cultura  e  de  maior 
progresso. 

Sr.  Presidente,  quando  hontem  ftii  inter- 
rompido pela  hora,  começava  a  fazer  e  es- 
tudo da  politica  financeira  de  que  se  origina 
o  projecto,  pelo  exame  das  causas  da  depres^ 
são  do  meio  circulante,  já  que  a  reorgani- 
zação bancaria  era  principalmente  conside- 
rada sob  o  aspecto  da  sua  infiuencia  no  mer- 
cado monetário. 

Para  proceder  com  methodo,  tomei  pri- 
meiramente em  consideração  as  ponderações 
feitas  pelo  illustre  signatário  do  voto  em  se- 
parado, que,  reconhecendo  como  exclusivo 
factor  das  oscillações  cambiaes  a  desvalori- 
zação do  papel  de  curso  forçado,  considerava 
iUusoria  a  vantagem  que  se  preteniia  en- 
contrar em  apparelhos  reguladores,  mero 
artificio  cuja  acção  não  pôde  contrariar  os 
effeitos  necessários  de  conhecidas  leis  eco- 
nómicas, 

Estabelecida  essa  causa  exclusiva — o  re- 
médio era  também  um  só — o  resgate  do 
papel,  remédio  aliás  impossível  de  ser  appii- 
cado  de  prorapto,  no  sentido  da  eliminação 
iramediata  da  circulação  inconverslvel. 

Mostrei  que  a  politica  do  resgate  estava 
nas  tradições  da  nossa  historia  financeira  e 
era  a  politica  apregoada  e  adoptawia  pelos 
dous  últimos  governos  da  Republica. 

No  regimen  imperial,  como  nos  primei- 
ros tempos  do  actual,  não  houve  a  continui- 
dade desejável  nessa  politica  e,  pelo  con- 
trario, as  emi.ssõcs  se  succederam  —  avil- 
tando cada  vez  mais  —  o  defeituoso  agente 
da  circulação. 

Referi-me  ligeiramente  ás  primeiras  alte- 
rações da  moeda  no  regimen  colonial,  e  esse 
periodo  da  nossa  historia  se  pôde  encerrar 
com  as  seguintes  phrases,  escriptas  pelo 
l)r.  Azeredo  Coutinho,  na  sua  historia  da 
circulação  metallica  no  Brazil;  €  Os  homens 
a  quem,  em  Portugal,  a  capa  e  espada  ou  a 
beca  davam  diploma  de  hábeis  financei- 
ros, entendiam  que  quanto  m.ais  confusão 
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houvesse    na    moeda   colonial,  mais  pro- 
veitoso seria  isso  para  a  mãe  pátria. 

E  foi  assim  que,  ao  proclamar-se  a  inde- 
pendência, havia  entre  as  moedas  de  ouro 
e prata,  que  circulavam  no  Brazil,  nada  me 
nos  de  nove  relações.  > 

Aos  inconvenientes  da  defeituosa  moeda 
motallica  vieram  juntar-se  outros  mais 
^aves  constituídos  por  uma  má,  moeda  íi 
Suciaria.  Os  mesmos  intereses  que  ieter 
minaram  a  alteração  da  moeda  motallica 
conduziram  á  fundação  de  um  banco  privi- 
legiado, interesses  que  resaltam  dos  esta- 
tutos respectivos,  que  estabeleciam  em  pri- 
meira linha,  entre  as  attribuições  do  banco 
— a  de  emprestar  fundos  ao  governo  sempre 
que  fosse  necessário. 

«  Os  bilhetes  emittido?,  diz  H.  Say,  en- 
traram facilmente  na  circulação  e  o  valor 
que  representavam  chegou  a  attinirir  a 
mais  do  decuplo  do  capital  de  fundação.  O 
governo,  que  obtivera  por  empréstimo  iodo 
o  capital  representado  pelas  entradas  dos 
accionistas,  coiitrahiu  novos  compromissos 
baseados  na  fabricação  sempre  activa  das 
notas. 

Não  hesitou  em  reconhecer-se  devedor 
ao  banco  de  grandes  juros  aliím  do  capital 
e,  no  fim  de  cada  sonicstrcí.  esse ;. juros  eram 
considerados  como  lucros  adquiridas  c  dis- 
tribuídos pelos  accionistas  em  novos  billic- 
tes.  Graças  á  abundância  das  emissões,  as 
notas  ficavam  depreciadas  e  o  banco  obteve 
do  seu  devedor-— o  (ioverno—  a  suspensão  dos 
pagamentos  em  espécie.»  As  emissões,  que 
montavam,  em  18á4,  a  1 1.40í):000$,attiJigiam. 
em  18á7,  a  ál.574:0'J0.^,  que  passaram,  em 
1889  á  responsabilidade  do  Governo  no  valor 
de  19. 174:920í5;.  Assim,  ã  moeda  de  ouro 
de  1809  succedera  a  moeda  fraca  de  prata 
e  esta,  em  1819,  foi  por  sua  vez  substituída 
por  papel  sem  outra  garantia  além  do  cre- 
dito de  um  governo  insolvavel. . 

A  somma  do  papel  om  circulação  foi  gra- 
dualmente augmontando  ató  que,  em  185ij— 
1857  o  papel-moeda  do  Governo  ascendia 
a  43.700:000$.  Entretanto,  o  Banco  do  Brazil, 
que  iniciara  as  suas  operações  em  1854, 
havia  em  4  annos  eraittido  uma  somma  de 
51 .5.S9:000<;.  O  cambio,  que  estivera  a  '^J  1/2 
em  1852,  cahiu  a  25  1/2  em  1858— 185J. 
Reduzido  o  direito  de  emissão  concedido  ao 
banco,  foi  elle  novamente  ampliado  em 
1862.  Em  1805  o  papel-moeda  e,  bancário 
em  circulação  montara  va  a  1 1 0 .  :í?00  :  00 J}<,  o 
que  encheu  de  approhensõos  o  Ministro  da 
Fazenda,  consollieiro  Cai-rão.  A  gu  rra  do 
Paraguay  veiu  augmoatur  ainda  a  massa 
do  panei  do  Estado  eiu  curso  por  mais 
123. :50Ò:OOOS  entre  1864—1871.  Km  1875  foi 
o  Govorno  autorizado  a  eífectuar  mais  uma 
omissão  de  25. OOOrOOOs  para  serem  empras- 


tados  a  bancos  que  dessem  garantias  de  apó- 
lices ou  outros  titulosde  valor.  O  conselheiro 
Zacharias  protestava  no  Senado  contra  essa 
em  is  lo,  dizendo  que,  si  a  crise  era  má,  o 
papeil-moeda  era  peor  do  que  a  crise. 

Novas  emissões  elevaram  o  papel  em 
curso  em  1879,  sendo  retirada  posteriormente 
uma  parte.  A  Republica  veiu  encontrar 
uma  circulação  superior  a  192.000:000.sOO(J. 

Como  se  vt\s3nhores,  apezar  dos  constantes 
reconheci mentus  dos  defeitos  da  circulação 
iucimversivel ,  nada  se  fizera  de  pratico 
e  de  l)em  orientado  para  apressar-lhe  a 
substituição.  O  que  foi  a  orgia  das  emissões 
nos  primeiros  tempos  da  Republica  não  6 
preciso  lembrar.  hV  uma  pagina  volvida, 
íjue  se  não  devj  reler  sinão  como  incita- 
mento doloroso  á  continuação  inflexível  da 
politica  monetária  do  presente. 

lOntre tanto,  não  faltaram  as  confissões  do 
erros  nem  tão  pjuco  a  reincidência  nelles. 
Kssa  anomalia  cheirou  mesmo  a  ser  exag- 
gerada  no  estrangeiro  em  nosso  desproveito 
e  fazia  dizer  ao  redactor  do  Economiste  Eu- 
ropén  em  1898  : 

«  O  lado  mais  curioso,  para  não  dizer  o 
mais  inquietador,  da  politica  financeira  e 
monetária  do  Governo  Fedoral  6  ([ue,  percor^ 
rondo-se  os  relatórios  ajmuaes  dos  ministros 
da  Fazenda,  nellas  se  ene  ntra  a  critica 
antecipada  de  todas  as  faltas  nas  quaes. . .  <^s 
mes. aos  iro vernos  incidem  logo  depois». E<se 
mesmo  Jornal  publicava  pouco  depois,  como 
amostra,  da  pouca  confiança  que  mereciam 
as  declarações  oíliciaes,  uma  resposta  da  casa 
Rotlischild  em  1 891, ao  governo  brazíleiro  que 
uflirmava  nao  existir  então  crise  politica 
nem  financeira  no  paiz  :  «Acceitamos  vossa 
affirmação  quanto  á  crise  politica,  mas  per- 
mittir  que  discordemoj  da  vossa  op.nião 
quanto  á  crise  financeira  attenta  a  baixa  do 
cambio  e  a  depreciação  djs  fundos  brazi- 
leiros  (jue  attestam  a  existência  de  uma 
crise  externamente  séria,  devida  sobretudo 
ao  temor  de  novas  emissões  de  papel-moeda, 
emissões  íjue  d  indispensável  condemnar, 
como  muito  d:i,mnosas  pivra  o  credito  do 
Brazil  e  para  os  interesses  do  paiz». 

M  mais.  Tal  era  o  descri^dito  a  que  nos 
levara  a  desastrosa  politica  monetária  que 
jã  nãii  mereciam  fé  os  próprios  algarismos 
ofrtciaes,  e  assim,  ao  lado  das  emissões  lisa- 
mente  legaes,  a  fantasia  pessimista,  creio 
bem,  imaginara  outras  clandestinas  e  avul- 
tadas como  si  já  não  restassem  aosírovernos 
deste  piiz  os  mais  rudimentares  sentimentos 
de  pruoidade  e  de  decoro. 

Em  destaque  neste  sombrio  quadro,  neste 
lar^ro  (iesiiJar  de  liomens  públicos  que  tive- 
ram a  responsabilidade  das  finanças  aacio- 
naes,  ha  uo  ficar,  para  os  justos  agradeci- 
mentos da  nação  —  o  Governo  que  íindou« 
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Como  iniciador  da  accentuaçáo  pratica  da 
politica  do  resgate  e  do  primeiro  passo  oífl- 
caz  no  caminlio  da  valorização  progressiva 
do  nosso  meio  circulante. 

Não  eram  novas,  som  duvida,  as  doutri- 
nas económicas  quo  os  documentos  oiliciaes 
então  apregoavam  sobre  a  nature/a  do  papel 
inconversivel,  miju  sobro  o  mecanismo  da 
sua  desvalorização.  Mas  o  quo  era  novo  era 
a  íirine  vontadj  de  pratical-os,  a  desptiito  de 
todos  os  obstáculos  e  também  â  jiocessidade 
imperiosa  de  íazol-o,  graças  ;ls  exigências  do 
accôrdo  de  15  de  junho,  experiência  decisiva, 
em  que  ficjíra  empenhado'  o  bom  noaie  da 
nação.  {Apoiwlos,) 

Ma^,  Sr.  Presiiente,  é  ass:i  politica  tão 
bem  iniciada  e  tão  salutar  quo  se  pretende 
alterar  agora?  Nã) ;  nem  os  factos,  nem  as 
declarações  precisas  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda autorizam  a  aííirmal-o. 

O  próprio  nobre  D.^putado  signatai-io  do 
voto  em  separado  cita  com  elogio  as  pala- 
vras do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que,  n  i  in- 
troducção  ao  seu  relatório  d&ste  ann  s  aíiirma 
a  n<^cessidado  de  dar  um  impulso  decisivo  o 
supremo  ao  resgate,  extirpando  da  economia 
naciojial  o  corpo  estranho  e  parasita,  que  é 
o  papel  de  curso  forçado. 

Mas  existe  possibilidade  de  uma  operação 
radical  e  prompta,  que  de  um  momento 
para  outro'  possa  eliminar  o  parasita,  ao 
menos  de  operação  criteriosa  e  segura  qae 
e  não  deve  confimdir  com  as  oeriírosas 
aventuras  tantas  vozes  aconselhadas  quantas 
1'eliziaento  rcpellidas. 

i']mquanto  lentamente  se  prosegue  na  po- 
litica do  re-igat*.  ha  conveniência  em  apro- 
veitar elementos  ([ue,  masmo  agindo  secun- 
dariamente, concorrem  para  a  valorização 
progres>'iva  do  pap^íl,  porque  attenuam  os 
eireítos  depressores  de  causas  diversas  o  co- 
nhecidas. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  elles  ?e  refere 
o  encarece  a  vantagem  da  reorganização 
projectada  porque  o  futuro  banco  pôde  pro- 
veitosamente desempenhar  uma  funcção  re- 
guladora do  cambio,  promovendo  a  estabili- 
dadíi  relativa  das  taxas,  nem  a  experiência 
demonstra  que  seja  um  mal  ou  uma  utili- 
dade e>se  apparelho. . . 

O  Sr.  Bricio  Fítjio  —  Entre  nós  tom  sido. 

O  Sr.  David  Campista  —  Não  apoiado  ;  o 
relatório  do  Sr.  Custodio  de  Magalhães,  que 
épara  V.  Ex.  o  cavallo  do  batalha  nesta 
discusão,  diz  exactamente  o  contrario. 

O  Sa.  Hiiicio  FíMio— \ão  ó  cavallo  de  ba- 
talha. 

O  Sr.  David  Campista — Si  esse  relatório 
tem  servido  para  evidenciação  de  abusoi, 
deve  s.>rvir  também  na  parte  em  que  aííirma 
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quo  a  intervenção  do  Banco  da  Republica 
no  mercado  monetário  concorreu  para  a 
quietação  que  S3  notava  na->  taxas  cambiaes. 

OSr.  Bricio  Filho  —  Mas  mostrou  quanto 
isto  custou. 

isto  6  que  6  preciso  accrescentar  :  os  pre- 
juízos para  o  Thesouro. 

O  Sr.  David  Campista—  E'  preciso  accres- 
C3ntar  o  que  isto  trouxe  do  vantagens,  evi- 
t  indo  os  grandes  prejuízos  geraoé  que  nos 
causaram  a^  fluctuaçoes  rápidas  e  as  taxas 
mini  mas.  O  Governo  e  o  Congresso  teem  de- 
ant3  de  si  exemplos  de  grandes  nações  em  que 
a  politica  monetária  abrangia,  não  somente  o 
o  res;íate  do  papel,  mas  ainda  a  luta  contra 
as  o.iCillações  cambiaes  por  meio  de  appare- 
Ihos  da  natureza  daquelle  de  que  tratamos. 

A  primeira  condição  dessa  politica  é  a  per- 
severança,e  taes  exemplos  demonstram  ã  sa- 
ciedade a  som  ma  enorme  de  esforços,  manti- 
dos sem  vacillaçôes  por  dezonas  e  dezenas  de 
aanos,  qno  foi  mister  par<f  a  eliminação  gra- 
dual da  circulação  inconversivel. 

Para  não  citar  sinão  as  duas  nações  que  a 
guerra  recente  poz  na  moda,  lembrarei  a 
Rússia  o  o  Japão. 

D\  Rússia  03  ftictos  são  bem  conhecidos. 
Lorini,  em  um  notável  cstu-lo  feito  por  or- 
dem do  governo  italiano,  salien+ando  a  boa 
situação  monetária  da  R  issia,  dizia  que  os 
governos  russos  seguiram  a  sua  politica  mo- 
netária com  uma  continuidade  admirável  de 
esforços  na  orientação  que  se  traçaram,  es- 
forços que  passavam  como  herança  sagrada 
de  ministro  a  ministro.  E  e  .sa  politica  foi  a 
do  resgate,  da  queima  em  boa  parte  do  papel, 
da  formação  de  reservas  em  ouro  e  da  luta 
consoante  contra  o  ágio  por  intermédio  do 
Banco  do  Império,  que  depende  exclusiva- 
mente do  fótado. 

No  Japão  houve,  c3mo  entra  nós,  desor- 
dem financeira,  causada  principalmente  pelas 
emissões  do  papel  inconversivel,  que  expul- 
saram do  paiz  a  moeda  de  ouro. 

As  taxas  cambiaes  descoram  a  depressões 
in  limas. 

A  politica  iidiO  foi  diversv  da  da  Rússia,  e 
um  dos  cíTeitos  salutares  delU,  dizia  o  mi- 
nistro da  fazenda,  conde  do  Matsukaia,  podia 
ser  encontrado  principalmente  na  estabili- 
dade do  curso  do  cambio. 

São  licçõjs  proveitosas  estas  e,  para  utili- 
zal-as,  deve  o  lioverno  da  Republica  esfor- 
çar-se  sem  desalento  para  reconstruir  o  sys- 
tena  monetário  nacional;  devem  desejal-o 
ardentemente  us  bons  republicanos  para  que 
este  fructo  beneflco  das  novas  instituições 
possa  ser-lhos  le/ado  em  conta  como  vanta- 
gem incomparável,  que  posará  victoríosa- 
mente  na  balança  dos  serviços  que  á  nação 
prestaram  os  dous  regimens  políticos. 
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Tivesse  eu  autoridade  para  aconselhar  os 
nossos  governos  e  dir-ínes-hia  preferir  a 
todos  os  melhoramentos  materiaes,  a  todas 
as  anciãs  de  progressos  que  nâo  são  inadiá- 
veis —  tão  próprios  aliás  dos  paizes  novos  e 
das  nações  da  no8>a  raça  -—  uma  politica 
certamente  menos  brilhante,  porém  mais 
tenaz,  conducente  ao  verdadeiro  equilíbrio 
orçamentário  pelas  economias,  íl  fixidez  do 
cambio  pola  luta  contra  as  caus.is  que  o  de- 
primem e  pouco  a  pouco  á  circulação  da 
verdadeira  mooda.  Não  se  poderá  checar  á 
suppressão  do  curso  forçado  sem  equilíbrio 
financeiro  e  sem  fixidez  das  taxas  cambiaes. 

Um  economista  italiano,  Casaroto,  dizia 
aos  homens  públicos  do  seu  paiz :  <  Per- 
gunto aos  impacientes  que  clamam  por 
grandes  melhoramentos  materiaes,  novas 
ferro-vias,  novas  universidades  o  novos  in- 
stitutos destinados  a  promoverem  a  riqueza, 
a  cultura  e  a  civilização  do  nosso  paiz  — 
si  alguns  annos  <le  paciência  não  lhes  dará 
para  seus  fins  muito  mais  do  que  a.i^ora  po- 
dem obter  com  orçamentos  que  afinal  se 
desequilibram  graças  aos  minúsculos  créditos 
que  sempre  são  dad'"s  para  aquelles  fins  e 
as  despezas  extraordinárias  que  parecem 
sempre  indispensáveis.»  E  accrescentava  : 
€  Seria  necessário  consolidar  o  orçamento 
dando-lhe  uma  somma  fixa,  de  maneira  a 
haver  equilíbrio  mesmo  que  despezas  extra- 
ordinárias independentes  da  nossa  vontade, 
se  devam  fazer  durante  o  anno.  Para  estes 
imprevistos  estabelecer-se-hia  uma  somma 
de  alguns  milhões  que  —  não  sendo  despen- 
didos —  passariam  a  beneficio  do  novo  exer- 
cício.» 

Taes  sacrificios  são  perfeitamente  justifi- 
cáveis em  favor  de  uma  politica  perseve- 
rante de  regeneração  financeira. 

Até  aqui,  Sr.  Presidente,  tenho  tratado  do 
primeiro  factor  da  oscillação  das  taxas  cam- 
biaes —  o  pap3l  de  curso  forçado  —  concor- 
dando com  a  politica  do  resgate  e  demon- 
strando que  não  podemos  ficar  sequestrados 
nella,  desprezando  elementos  que  concorrem 
paraactival-a. 

Vtyamos  agora  outros  factores  para  estu- 
dar, com  relação  a  cada  um  dellos— a  in- 
fluencia que  pióde  ter  um  apparelho  regu- 
lador como  se  pretende  que  soja  o  futuro 
Banco  do  Brazil. 

Cita-se  como  elemento  valioso  no  curso 
dos  câmbios  o  credito  ou  o  descrédito  áp 
Estado.  O  parecer  que  relatei  refere-se  à 
essa  doutrina.  Kstudando  o  merecimento  da 
theoria,  Lorini  combate-a  dizendo  que  o  cre- 
dito ou  descrédito  do  Esiado  como  causa  io 
ágio  em  paizes  de  curso  forçado — não  tem 
valor.  Emquanto  um  paiz  tem  circulação 
metallica  ouro  ou  fiduciária  francamente 
conversível,  deve  gosar  de  alto  credito  den- 


tro e  fora  das  fronteiras.  Si,  porém,  tem 
curso  forçado  e  depreciado— porque  duvidar- 
se  que  o  descrédito  seja  effeito  da  violação 
arbitraria  do  principio  da  quantidade? 
O  descrédito  está  para  o  curso  forçado  na 
ordem  do  tempo  e  da  efficacia  como  efféito 
para  a  causa  e  não  causa  para  o  eflbito. 

Entretanto,  não  se  pôde  duvidar  que  a 
simples  confiança  infiue  frequentemente  no 
curso  dos  câmbios. 

Kstatisticas  demonstram  a  existência  de 
alças  e  diminuições  de  taxas  cambia «  — 
graças  a  condições  meramente  politicas, 
como  na  Áustria  em  1859,  na  Rússia  em 
1855  e  1856,  etc. 

O  Sr.  RoDOLPiío  Paixão  —  E  nós  temos  ex- 
poriencia  constante  de  taes  factos. 

O  Sr.  David  Campista  —  E'  a  pura  ver- 
dade. Frederico  Flora  é  autor  de  um  inte- 
ressante estudo  sobre  a  correspondência  entre 
a  confiança  do  estrangeiro  expressa  na  co- 
tação dos  títulos  italianos  coUocados  fora  da 
Itália  e  as  oscillações  das  taxas  cambiaes 
nesse  paiz.  cPara  os  paizes  ricos,  diz  elle,  a 
theoria  que  faz  defender  a  oscillação  do  cam- 
bio da  balança  dos  pagamentos   intemacio- 
naes,  pôde  ssr  verdadeira ;  não  assim  para 
os  paizes  que  recorrem  ao  capital  estran- 
geiro, para  os  quaes  vale  mais  a  doutrina 
contraria  que  faz  defender  o  cambia  ou  o 
ágio— do  credito  ou  descrédito  do   Estado— 
expresso  pela  cotação  dos  seus  títulos.    A*s 
vezes  a  cotação  é  independente  das  condições 
particulares  do  paiz  emissor  e  depende  de 
outras  causas.  A  cotação  dos  títulos   para 
paizes  que  não  collocaram  no  estraa^^eiro 
slnão  parte  exígua  desses  títulos— depende 
princij>iimente  das  condições  politicas   e  fi- 
nanceiras nacionaes,  emquanto  que  os  paizes 
que  teem  no  estrangeiro  uma  massa  consi- 
derável dos  seus  títulos  se  resentem  da  in- 
fluencia de  acontecimentos  políticos  o  finan- 
ceiros a  elles  estranhos.» 

Entre  nôs  não  se  pôde  deixar  de  ligar 
importância  a  todos  esses  elementos  qíie. 
em  maior  ou  menor  escala,  se  reflectem  no 
nosso  cambio.  Credito  ou  descrédito,  boas  ou 
mãs  noticias  são  causas  cujos  olf eitos  co- 
nhecemos. 

Na  historia  da  nossi  circulação  haveria 
um  interessante  capitulo  a  escrever,  que  po- 
deria ser  intitulado  :  <o  boato  e  o  cambio  no 
Brazil».  (Apoiados,) 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  lei  que  domina  o 
cambio  são  a  oíTorta  e  a  procura. 

O  Sr.  David  Campista— Nada  adeantamc^ 
\a  oíTerta  e  procura  pôde  influir. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos — Que  se  dá  na  emer- 
gência de  uma  guerra  ?  Retrahem-s  ^  as  ea- 
comraendas  de  mercadorias  e  precipitam-^ 
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as  exportações  de  productos  do  paiz .  A  lei 
que  domina  são,  torno  a  renetir,  a  offerta  e 
a  procura. 

O  Sr.  David  Campista — Mas  ô  aoscillaçâo 
entre  offerta  e  procura  que  se  trata  de  ex- 
plicar. IC  quando  não  se  está,  por  exemplo, 
no  commercio  de  uma  guerra,  mas  a  simples 
boato  transmittido  até  para  o  estraní^eir  >, 
annuncia  previsões  de  desordens,  etc.  ?  Por- 
que oscillam  a  offerta  e  a  procura  ?  O  cam- 
bio (5  registrador  muito  sen  âvel  de  todas 
essas  circumstaacias.  Em  paizes  que  possuem 
o  nosso  regimen  monetário  ha  um  ^rrande 
numero  do  elementos  que  concorrem  para  a 
estabilidade  das  taxas.  Nem  (''  só  a  natureza 
do  agente  da  circulação,  nem  só  o  credito 
ou  descrédito  do  l^]staio.  O  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Cirande  do  Sul  referiu-se  ao  prin- 
cipal dos  factores  que  influem  no  curso  do 
cambio,  isto  é  o  balanço  dos  compromissos 
intiírnacionaes. 

Tambora  esse,  como  todos  os  outros,  influo 
na  offerta  e  procura.  O  balanço  económico 
nos  paizes  de  circulação  sã  é  realmente  o 
principal  elemento  das  variações  cambiaes. 
Nos  outros,  como  no  nosso—a  sua  influencia 
pôde  ser  contrabalançada,  em  boa  parte; 
pela  superabundfincia  do  papel  em  cur.-jo  e 
outras  causas. 

A  doutrina  a  que  se  referiu  o  nobre  Depu- 
tado podo  ser  resumida  nas  seguintes  phrases 
do  eminente  Sr.  Senador  Ruy  Barbosa  : 

<  A  mutabilidade  do  cambio,  essa  sua  de- 
pressão habitual,  denunciam  a  insuíflciencia 
dos  recursos  ordinários  do  paiz  nas  ii(i nida- 
ções das  suas  contas  com  os  mercados  do 
exterior .  Saldos  a  favor  do  paiz  nas  liqui- 
dações internacionaes  geram  o  cambio  favo- 
rável ;  o  cambio  duradouramente  favorável 
gera  a  circulação  metallioa.» 

A  influencia  quasi  exclusiva  desse  factor 
comprehende-se  bem  quando  os  creditas  ou 
débitos  se  exprimem  e  se  realizam  em  uma 
moeda  commum,  igualmente  aprecia-la  no 
interior  e  no  exterior  pelo  seu  valor  intrin- 
secu.  Quando  esse  facto  não  se  verifica,  lia 
outros  elementos  a  considerar. 

Um  dollos,  que  actua  com  grande  inten- 
sidade noregi.ixen  do  curso  forçado  e  com 
muito  menos  força  era  outros,  é  a  espe- 
culação. 

Ksse,  aliás,  6  que  explicaria  as  fluct  nações 
súbitas,  sem  razão  aMparente  que,  de  mo- 
mento a  momento,  tinha  o  cambio  entre  nós 
como  uma  coluíuna  de  mercurib  rapida- 
mente transportada  de  uma  geleira  para 
um  forno.  Sào  factos  c  mhecidos  e  dos  quaes 
q.odosso  lembram.  Ua  especulação  estt-an- 
ijoira  eatre  nós,  dizia  o  Sr.  Huy  Barbosa 
bae  é  a  usura  immigrante  que,  sem  ao  me- 
ãos capitães  seus,  vera  incrustar-se,   como 


os  commensaos  orgânicos,  na  fortuna  de  uma 
nação  hospitaleira  e  generosa,  para  arrui- 
nal-a  á  custa  dos  recursos  com  que  ella  os 
alimenta. 

Mas  ha  também  uma  modesta  e  activa 
especidação  nacional .  Nós  outros,  estranhos 
aos  bastidores  da  bolsa  indígena,  temos  diá- 
ria mente  a  representação  material  do  movi- 
mento dos  negócios  que  nella  se  realizam, 
na  agglomeração  que— no  meio  da  rua,  quar- 
teirão Alfandega— Candelária,  fazem  uns  se- 
nhores, de  aspecto  severo,  que  dão  boa  idéa 
da  melancolia  geral  da  nação  exposta  ao 
sol. 

Dir-se-hia  pertencerem  todos  elles  á  classê 
dos  pieds  humides  da  bolsa  parisiense,  não 
tanto  pela  natureza  das  funcções  como  pela 
situação  desabrigada  em  que  resignadamente 
se  conservam. 

Pareceria  que  toda  aquella  massa  trans- 
borda de  algum  centro  onde  já  não  cabe  a 
multidão  dos  interessados  no  movimento 
bolsista,  que  os  telegraphos  o  telephones 
transmittem  a  cada  instante  como  pulsa- 
ções do  organismo  económico  internacional, 
a  que  corre  aponde  a  osci Ilação  dos  grandes 
valores  conhecidos.  Não  6  assim.  Nao  tem 
dessas  agitações  o  nosso  modesto  mercado. 

Ao  que  se  diz,  aquelles  senhores  alli  estão 
pacientemente  á  espreita  de  alí?uma  tra- 
palhada cambial  que  se  liquide  mais  tarde 
por  diffeiença,  ou  caça  de  algum  boato 
mes  no  exquisito,  havendo  em  toda  a  ope- 
ração muito  pouco  movimento  de  dinheiro 
ou  me<mo  não  havendo  dinheiro  algum. 

Não  ha  duvida  que  a  intensidade  da  ospe- 
culação  ú  phenomeno  derivado  da  própria  de- 
preciação do  meio  circulante.  Mas,  omquanto 
não  é  possivel  regenerar  de  todo  a  circulação, 
é  possível,  entretanto,  attenuar  oseffeitcjs  da 
especulação. 

Vej  imos  agora  a  funcção  que  se  attribue 
ao  futuro  Banco  do  Brazil  no  mercado  mone- 
tário o  si  ella  se  póJe  exercer,  dados  os 
factores  da  taxa  cambial  que  acabamos  de 
estudar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  declara  em  seu 
relatório  que  a  directa  e  positiva  instituição 
de  um  apparelho  regulador  da  taxa  cambial, 
atim  do  ovitar  as  oscillações  bruscas  deter- 
minadas pela  especulação,  deve  sor  a  piidra 
fundamental  da  nova  organização  financeira. 

Entende,  porém,  o  illustre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  que  o  cambio  não  pôde 
ser  cavalgado  e  que  o  Governo,  institumdo 
o  projectado  apparelho,  não  faz  mais,  em 
ultima  analyse,  do  que  collocir  um  seu  pro- 
posto deante  do  tapete  verde  em  quo  se  joga 
sobre  o  cambio  no  nosso  paiz. 

Creio  mesmo  que  do  discurso  do  nobre 
Deputado  6  esse  realmente  um  dos  pontos 
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que  pôde  ter  ligação  com  o  projecto  em  dis- 
cussão. 

Pois  bem,  demonstrada  a  efflcacia  da  remo- 
delação bancaria  em  matéria  de  taxa  cam- 
bial, só  esse  facto  bastaria  para  i»ecommon- 
dar  a  reorganização  projectada  em  um  paiz 
como  o  nosso,  era  que  o  valor  do  papel  tom 
ascillado  entre  extremos  af  istados  e  os  pre- 
juizos  resultantes  da  depressão  cambial  cbo- 
garam  a  representar  uma  redução  do  80  % 
jios  valores  nacionaos. 

O  Sr.  Baruosa  Lima— Para  essas  oscilla- 
ções  tão  violentas  não  ha  app.; relho  regu- 
lador, que  o  melhor  Ministro  da  Fazenda 
possa  inventar,  que  sirva. 

O  Sr.  David  Campista— O  relatório  do  Sr. 
Custodio  de  Magalhães,  ura  dos  documea- 
tos  nip.is  ecitados  agora  nesta  Casa,  diz  o 
contrario  d'moastra  que  o  apparelho  foi 
útil  e  determinou  uma  cort  i  quietação  nas 
taxas  cambiaes. 

Asse.írura-so  que  o  mercado  monetário  es- 
capará s.Mnpr!:^  â  pretendida  inlluencia  de 
quaesquer  bancos.porquo  as  taxis  cambiaes, 
como  todos  os  phenofuenos  económicos,  obe- 
decera inflexivelmente  a  leis  Jiaturaes  conhe- 
cidas, contra  cuja  acção  não  vale  o  puro 
artificio  *ias  mais  engenhosas  combinações. 
Nào  basta,  porúra,  essa  nua  aííir mação,  for- 
mulada em  abstracto  para  estabelecer  opix)- 
sição  entre  as  leis  económicas  e  a  proflcui- 
dade  da  intervenção  projectada. 

Já,  em  parecer  do  anno  íljido.  a  propósito 
de  uia  projecto  do  meuaniigj  o  companlieiro 
de  bancada,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  cu  dizia 
que  os  phenomenos  económicos  como  os  fa- 
ctos sociaes  em  geral,  são  eminentemente 
complexos  e  por  sua  natureza  frequente- 
mente escapam  á  pretendida  rigidez  de  cer- 
tas formulas  scienti ficas  e;n  que  se  os  quer 
encerrar.  iCsta  circunistincia  provém  da 
natureza  das  causas  e  da  impossibilidade  do 
se  ter  na  devida  conta  para  cada  pheno- 
meno  o  conjuucto  essencialmente  variável 
de  todos  o>  outi'os  que  o  aílectani. 

I^ira  estudarmos  a  (ííiicacia  dj  u.n  appa- 
relho regulador,  tomemos  em  primeiro logar 
um  regimen  de  circulação  •  ã,  exactamente  o 
regimen  onde  menos  influencia  pôde  exercer 
tal  apparelho.  Vojamos  o  curso  dos  câmbios 
enire  paizcs  cujas  inoe-ias  conservam  o  sou 
valor  integral  do  conformidade  com  os  re- 
spectivos padrões. 

Que  causas  determinam  em  regra  as  va- 
riações do  cambio  em  tal  regimen  ? 

Respondo-nos  o  clássico  Goschen:  «Uma 
vez  que  se  trate  do  eífeitos  á  vist<i  formu- 
lados em  um;'^  moeda  idêntica,  as  variações 
do  cambio  movem-se  entre  limites  que  são  : 
na  alta — o  par,  mais  as  tlespeza^  de  trans- 
missão do  numerário  ;  na  baixa— o  par,  me- 


nos essas  mesmas  despezas.  O  curso  dos 
câmbios  toca  raramente  na  pratica  um  ou 
outro  desses  limites  íluctua  entre  os  doiis 
porque,  antes  que  os  pontos  extremas  sejam 
attingidos,  toraam-se  medidas  o  combinam-«e 
operações  que  fazem  nascer  uma  reacção  em 
sentido  opposto.» 

Devo  notar  de  passagem  que,  como  se  salíc, 
as  palavras  —  alta  e  baixa  —  em  matéria  de 
cambio  teom  no  estrangeiro  uma  significação 
inversa  da  nossa. 

A  regra  tão  simples  de  Goschen  parece  que 
deveria  ser  absoluta,  dado  o  regimen  a  que 
nos  referimos  de  circulação  sã.  As  varia- 
ções não  poderiam  ir  além  ou  aquém  do  par 
si  não  em  uma  proporção  representada  pelas 
despezas  que  acarretaria  a  expedição  dâ 
moeda  do  um  para  outro  paiz.  h'  a  esse  li- 
mite que  se  chama  gold  point , 

O  Sr.  I3arbo>a  Lima  — Então  já  é  uma 
regra  sem  excepção  i 

O  Sr. David  Campista — E' justamente  o 
contrario  e  para  demonstral-o  foi  que  á  ella 
me  referi. 

Dizem  os  economistas  que  aquellas  varia- 
ções, dentro  dos  limites  normae«  do  goid 
pomt,  só  não  excederão  taes  limites  trataudo- 
se  de  transacções  entie  dons  paizes  em  que 
a  situação  financeira  e  circulação  monetária 
se  conservam  normaes.  ' 

Sem  fallar  em  alte  ilações,  que  podem  pro- 
vir dos  pânicos,  tratados  de  commercio,  etc., 
ha  a  considerar  que  quaes  juer  diílicuidades 
oppostas  pelos  governos  ou  pelos  bancos  de 
emissão  á  sa.iida  do  ouro  modificam  nece:*- 
sariamente  o  gold  point. 

E'  precisaniente  a  situação,  de  facto,  que 
existe  entre  a  França  e  a  Bélgica,  paizes  que 
teem  absolutamente  o  mesmo  regimen  mone- 
tário, tendo  as  suas  peças  de  ouro  e  prata 
circulação  reciproca  em  cada  um  delles. 
Sabe-se  que  o  Hanco  de  França  e  o  banco  Na- 
cional da  Bélgica  não  consentem  fácil  mente 
em  entregar  ouro  para  exportação  ou  exigem 
do  exporudor  —  sob  uma  forma  (pialquer — 
o  pagamento  de  um  premio.  Dahi  i-tísulta 
([ue  o  limite  d  j  gold  point  entre  os  dous  pai- 
zes é  muito  instável. 

Aqui  está.  portanto,  como  um  apparelho 
bancário  pôde  influir  ató  em  regimens  de 
circulação  sã,  isto  é,  juntamente  no  regi- 
men em  que  menor  deve  ser  a  acção  ban- 
caria. 

O  balanço  económico  6  então  o  ftictor  e&- 
sencial  da  taxa  cambial.  Mesmo,  porém,  era 
um  paiz  com  balanço  desfavorável,  t^i  esse 
paiz  è  prospero  e  dispõe  de  boa  situação  n- 
nanceira  e  monetária,  dizem  ainda  os  ee*> 
nomistas — a  baixa  do  cambio  poderíi  ser 
attenuada  em  viitude  de  certas  medida<. 
As  expedições  de  numerário  podem  nào  í^ex 
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necessárias  ou  podom  ser  reduzidas  ao  mi- 
niino. 

O  aluguel  dos  capitães  no  paiz  tende  a 
elevar-so  ;  o  banco  de  emissão  será  levado 
a  levantar  a  taxa  do  desconto  e  a  alta  do 
desconto  reduzirá  os  compromissos  do  com- 
morcio  e  detOi*rainirá  vendas  por  pirte  de 
especuladores  que  detinham  a  credito  stocks 
de  titules  ou  (fe  mercadorias.  A  collocaçâo 
de  capitães,  sondo  entáo  mais  remunera- 
dora, capitães  estrangeiros  sao  attrahidos 
para  o  paiz  devedor.  A  elevaçcão  do  desconto 
contribuo  íissim  para  tomar  mais  onerosa  a 
expedição  do  ouro  para  o  estrangeiro. 

Nào  ha,  pois,  a  ne/ar  o  valor  da  acção 
bancaria  em  matéria  de  cambio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Mx.  recorda-se 
da  situação  do  cambio  em  lUOO,em  vésperas 
do  accòrdo,  quaado  o  cambio  subiu  a  14 ; 
qual  o  eíTeito  do  apparclho  bancário  ?  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sii.  David  Campista— O  nobre  Deputado 
refere-se  justamente  a  uma  época  de  crise, 
Opoca  em  que  o  banco  não  tinha  meios  de 
agir,  como  não  twria  agora  si  lhe  retirásse- 
mos os  recursos  de  que  dispõe.  Uru  appa- 
relho  desmontado,  impedido  de  funcciònar 
regularmente,  não  produz  o  eíleito  para  o 
qual  Li  instituído. 

E'  por  isso  que  o  queremos  bom  organi- 
zado o  cap  iz  de  servir. 

Demonstrava  eu  que,  si  havia  utilidade 
em  tal  apparelho,  mesmo  em  regimens  de 
circulação  sã,  essa  utilidade  sobe  de  ponto 
quando  se  trata  de  circulação  deíoituosa 
como  a  nossa. 

O  8r.  Paula  Ramos  —  Não  será  diflicil 
])rovarque  o  Haoco  da  Republica  determinou 
ha  pouco  tempo  a  baixa  da  taxa  cambial. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  David  Campista — Isso  provaria,  em 
primeiro  Jogar,  a  eílicacia  do  apparelho 
bancário  sjbre  o  curso  do  cambio.  Km  se- 
gundo logar  mostra  que  já  chegámos  feliz- 
mente a  uma  tal  situação  do  estabilidade, 
que  uma  pequena  dilFerença  momentânea 
é  apontada  como  um  facto  digno  de  reparo. 
Não  ha  muito  tempj  eram  bruscas  as  íiu- 
ct nações  da  taxa  e  as  dillerenças  notáveis  de 
hora  em  hora. 

Hoje,  graças  ao  conjuncto  de  medidas, 
entre  as  (luaos  figura  a  acção  do  Banco  da 
Republica... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — O  Governo  perdeu 
muito  dinlieiro  jogando  no  cambio  para  o 
sustentar.  {Ha  'muitos  apartes  qve  iiúerrornr 
pe-iii  o  orador,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Peço  aos 
nobrcá  Deputados  que  não  interrompam  o 


O  Sr.  David  Campista  —  Corriorir  a  espe- 
culação comprehende-se  que  seja  interesse 
do  Governo,  e  não  jogar  simplesmente, 

Yo\  para  corrigir  a  especulação,  regulando 
quanto  possível  o  curso  do  cambio,  que  di- 
vereos  paize-i  instituíram  apparelhos  como 
aquelle  que  projectamos,  experiência  proíi- 
cua,  nosso  sentido,  nos  c  dada  pala  Hespanha, 
pjr  exemplo:  Vi  lia  Verde,  prasidente  do 
Conselho  de  Ministros  o  Ministro  da  Fazenda, 
na  Hespanha,  apresentou  ao  parlamento  uma 
memoria  sobro  a  regularização  da  valuta 
hespanhola,  que  precedia  um  projecto  de  lei. 

No  art.  2°ô  estabelecido  o  se^íuinte:  «Para 
assegurar  a  estabilidade  do  cambio  exterior 
e  a  reducção  progressiva  do  ágio  do  ouro, 
será  creada  no  Banco  de  Hespanha,  sob  a 
dopandencia  do  seu  governador,  do  dir3C':or 
geral  do  thesouro  publico  e  do  Ministro  das 
Finanças,  ti/mt  secção  de  catnbio  que,  por  in- 
termédio do  dito  estabelecimento  de  credito  e 
de  todas  as  suas  succcursaes,víi«s ^or  conta  do 
thesouro,  venderá  e  comprará  sempre,  quan- 
do julgar  opportunoe  pelo  preço  que  houver 
publicado,  cheques,  lettrasàe  cambio  eeíTei- 
tos  p  igaveis  em  ouro  e  espécies  desse  metal. 

tímquaato  funcciònar  essa  secção,  o  Banco 
de  Hes3anha  não  poderá  realizar,  sinão  do 
accòrdo  com  ella,  operações  de  compra  o 
venda  de  ouro  e  effeitos  de  cambio.» 

A  Republica  Argentina  oíferece-nos  exem- 
plo idêntico,  em  que  figura  o  Banco  da  Nação. 
Do  México  o  da  Rússia  os  factos  são  bem 
conhecidos. 

Bastam  esses  exemplos  para  que  se  veja 
que  o  projecto  em  discussão  não  comtéra 
idéas  que  mereçam  repulsa  peremptória. 

Condemna-se  a  intervenção  offlcial  em 
bancos.  Mas  é  necessário  deixarmos  o  ter- 
reno exclusivo  dos  principies  para  enca- 
rarmos o  caso  concreto  que  é  sujeito  ao 
nosso  estudo. 

Si  a  inter V. 'lição  6  tão  condemnavel  como 
se  afflrm  i,  não  se  comprehende  bem  que  os 
nossos  estadistas  a  tenham  permittido  com 
.anta  frequência.  A  nossa  tradição  é  essa, 
incontestavelmente . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr,  David  Campista — Perdão  ;  o  Sr.  Mur- 
tínho  favoreceu  também  o  Banco  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  K'  muito  signifi- 
cativa essa  mudança  operada  em  um  espirito 
de  alto  valor,como  o  do  Sr.  Murtinho. 

O  Sr.  Amzio  de  Abreu— Subordinou-se  ás 
cifcumstancias. 

O  Sr.  David  Campista— Exactaraento  como 
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O  Sr.  Aniziode  Abreu— V.  Ex.  perraitte 
uraapartí?  O  actual  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, quando  o  Sr.  Dr.  Murtiaho,  então 
Ministro  da  Fazenda,  foi  obrigado  a  sub- 
metter-se  ao  império  das  circumstancias, 
ísustentou  a  doutrina  radical  í[ue  o  Sr.Dr. 
Murtinho  abando.iou  na  gccasiáo;  hoje  faz  o 
queoDr.  Murtinho  fez,  subordinaudo-se  ás 
circumstancias  e  abandonando  sua  primeira 
id(5a. 

O  Sr.  David  Campista— Vejam  os  nobres 
Deputados  como  a  o  iperiencia  das  cousas 
publicas  transforma  os  homoiis  !  K'  essa  ex- 
pirieacia  que  nos  acv>nselha  a  abandonar  o 
absolutismo  das  doutrinas  para  nos  subor- 
dinarmos ás  circumstancias'  que  tornam  ne- 
cessária a  reorganização  do  q  uo  trata  o  pro- 
jecto. 

Não  podem  ficar  abandonados  interesses 
da  maior  valia,  nem  pôde  ser  eliminada  esta 
parte  de  um  programma  íinanoeiro  quo  não 
é  novo  o  que  deve  ser  mantido.  Não  com 
prebendo  como  pelo  rkcto  de  se  terem  dado 
abusos  no  passado  seja  impossível  ou  incon- 
venie.ite  promover-se  uma  reorganização 
vantajosa,  aprove itando-so  os  bons  elementos 
que  ainda  i-estam  e  introduzindo  novos.  Ura 
banco  (''  um  estabelecimento  commercial. 

Si  uma  casa  commercial  mal  gerida  chega 
á  impossibilidade  de  continuar  as  suas  ope- 
rações, nem  por  isso  o  estabelecimento  terá 
fatalmente  que  sossobrar.  Póde-se  avaliar  o 
activo  e  o  passivo;  podem  ser  empregados 
novos  capitães;  podo  estabelecer-so  uma  ad- 
ministração correcta  ecorapetonte  o  esses 
novos  eleraentoá,  reunidos  ao  que  de  bom  se 
apurar  no  antigo,  são  base  segura  de  uma 
nova  vida  regular  e  prospera. 

Porque  não  nos  são  permittidas  taes  espe- 
ranças relativamente  ao  Banco  da  Repu- 
blica? 

Porque  é  condemnavel  a  intervenção  of- 
ficial  era  bancos  ? 

Mas  a  experiência,  não  somente  nossa, 
mas  de  quasi  toda  a  parte,  mostra  a  fre- 
quência de  taes  intervenções,  ou  seja  com 
privilégios  mediante  compensações,  ou  seja 
com  a  acção  directa  do  Governo,  ou  com  a 
sua  fiscalização,  etc. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  de  íSul 
cita  em  seu  apoio  a  opinião  de  Wilson. 
Mas  quantos  outros  podem  ser  citados  era 
contrario  e  muito  mais  modernos? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  Wilson  mo- 
dificou posteriormente  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  Como  Wilson, 
outros,  O  facto  deu-se  cora  o  próprio  Spencer, 
cujo  individualismo  tanto  Inspira  muitos  dos 
nossos  homens  públicos. 


Sr.  Presidente,  outro  ponto  em  que  tocou 
o  nobre  Deputado  polo  Rio  Grande  foi  o  mo- 
nopólio de  emissão,  que  será  conferido  mais 
tarde  ao  banco. 

Parece  que  o  artigo  dos  estatutos  que  tra- 
ta desta  matéria  uão  foi  perfeitamente  lido. 

Diz  o  art.  47  do  pro.ecto  de  estatutos: 
«Quando  ibv  possível  a  circulação  metallica 
cm  ouro,  si  for  Í7istitutfio  o  systema  bancário^ 
este  banco  tirá  o  privile;,no  exclusivo  da 
emissão. 

Recebendo  deposito  de  ouro  com  o  titulo 
da  moeda  legal,  o  banco  entregara  aos  de- 
positantes a  quantia  equivalente  era  notas 
conversíveis  á  vista,  fòi-necidos  pela  Caixa  de 
Amortização,  couservandu  serapre  o  deposito 
do  metal  á  disposição  do  portador  da  *  nota 
para  garantia  da  emissão.» 

O  que  rjsulta  da  leitura  deste  período, 
5»  for  inslituido  o  systenia  bancaria,  é  que 
pôde  não  ser  instituído  cs^o  system,  a  e  em 
tal  caso  é  evidente  que  não  terã  o  banco 
privilegio  de  emissão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Kntão  não  vale 
nada  este  artigo. 

O  Sr.  David  Campista—  V<ile  pelo  <tue 
nelle  >o  contt^m,  o  que  é  um  favor  promet- 
tido  no  caso  de  ^er  preferido  deter luiuado 
systema. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Ou  esse  compro- 
misso valoriza  ou  não  valoriza  cousa  alguma, 
e  neste  caso  de  nada  vale. 

O  Sr.  David  Campista—  Valoriza,  sem 
duvida,  como  promessa  de  uma  vantagem 
que  só  o  Banco  do  Brazil  terá,  dada  a  pre- 
ferencia que  o  artigo  estabelece. 

A  pluralidade  bancaria  ú  um  mal  ;  S3duz 
como  idéa,  muito  desmoralizada,  alia:». 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Está  V.  Ex.  en- 
ganado ;  é  o  regimen  oscossez. 

O  Sr.  David  Campista—  Não  é  o  fraDcez, 
não  é  o  inglez,  não  é  o  allemao,  nao  é  o 
Italiano,  nem  o  russo,  etc. 

Nem  precisa  nos  da  experiência  alheia, 
infelizmente.  Temos  os  primeiros  teiapus 
da  Republica.  (Apartes.) 

Sou  dos  que  fazem  justiça  ao  Sr.  Ruv 
Barbosa. 

Tinha  S.  Ex.  as  melhores  Inteuçues  «  % 
sua  politica  foi  depois  desfigurada. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Sim;  é  bom  deixar 
clara  a  posição  do  Sr,  Ruy  Barbosa  ;  estèu 
de  accòrdo  com  V.  Ex.  e  estou  appiao- 
diudo. 

O  Sr.  David  Campista—  Faço  justiça  » 
todos  oá  homens  públicos  que  sao  entre  nás 
tão  frequentemente  e  tão  iQjust<^iaexitd 
accusados.    Si   nao  conheço   bem   os    seoi 
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actos  sou  muito  mais  proponso  a  eleval-os 
do  que  a  deprimil-os. 

O  facto  é  quo  a  pluralidade  bancaria  não  é 
aconselhável . 

O  Sr,  Rodolpiio  PAiXAO—Supponha  que  no 
futuro  o  (lovorno  julga  preferível  o  syõtema 
banc.irio  e  que  haja  então  bancos  era  me- 
Ihore^  condiçôeí  quo  o  do  Brazil  ;  não  pô- 
de o  Governo  preferi  1-os  ? 

O  Sr.  David  Campista— Não,  pelo  proje- 
cto. Si  a  emissão  é  uuuv  vantaífera,  como  de 
facto  6,  e  si  o  Governo  é  quem  confere  essa 
vantagem,  melhor  é  que  a  conflra  era  parte 
a  si  próprio  como  accionista  que  será  do 
Banco  do  Brdzil.  I^'  natural  que  tenha  o 
Governo  conílança  em  ura  banco  do  que  é 
accionista  e  so  re  o  qual  tem  acção  directa. 

Não  discuto  a  conveniência  de  ser  o  Go- 
verno accionista  de  bancos  ;  tomo  o  caso  co- 
mo elle  se  nos  apresenta. 

Sr.  Presidoite,  meu  distincto  collega,  o 
Sr,  Galeão  Carvalhal,  além  das  pondt^.rações 
a  que  já,  me  referi,  voltou  a  discutir  sum- 
mariaràente  as  emendas  que  apresentou  ao 
projecto.  Entretanto,  nenhum  argumento 
novo  foi  trazido  ao  debate,  limitando-se 
S.  Ex.  a  reiterar  os  fundamentos  que  con- 
stam do  seu  voto  em  separado. 

A  esses  fundamentos  oppuz  os  que  se  con- 
teem  no  parecer  da  maioria  da  commissão  e 
que  se  me  afflguram  suílicientes  para  que  a 
Camará  não  acceite  as  emendas  do  nobre 
Deputado.  Estas  revelam  uma  grande  des- 
contiança  quanto  á  administração  do  banco, 
desconfiança  que  não  partilho,  tanto  maia 
que  le>rislamos  para  o  futuro  e  não  S3  de- 
vem esperar  administrações  más.  O  nobre 
Deputailopor  S.  Paulo  apresentou,  porém, 
uma  nova  emenda,  mandando  que  os  divi- 
dendos qu3  couberem  ao  Governo  como  ac- 
cionista do  banco  sejam  destinados  ao  au- 
graento  do  fundo  de  re>gate  do  papel- 
moeda. 

Julgo  perfeitamente  accditavel  esta  ulti- 
ma emenda  e  sou  mesmo  partidário  de 
medidas  que  tenham  por  âm  o  reforço 
do  fundo  de  resgate,  lira  plano,  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  destinar  o  producto  dos 
dividendos  em  questão  ao  fim  que  lhe  at- 
tribue  o  nobre  Deputado,  Isso  se  lè  no  re- 
latório de  S.  Ex.,  que  precede  o  projecto  de 
estatutos. 

Nem  a  «menda  affecta  os  estatutos  do 
banco,  elaborados,  do  accôrdo,  pelos  accionis- 
tas e  pelo  Governo . 

A  sua  acceitação  não  importará,  portanto, 
na  devolução  do  projecto  a  novas  assem bléas. 


Um  Sr.  Deputado— A  Camará  pôde  ou  não 
alterar  os  estatutos  9 

O  Sr.  David  Campista  —  Sem  duvida  que 
sim,  visto  que  se  trata  do  um  projecto  sub- 
mettido  á  sua  approvação.  Resta  saber  si  ha 
conveniência  nisso. 

Sr.  Presidente,  está  terminada  a  hora  des- 
tinada á  discussão  d)  projecto.  Por  lon.Lro 
tenpo  occupei  a  attencáo  generosa  dos  meus 
collegas,  aos  quaes  pe^o  que  me  desculpem 
da  aridez  do  meu  discuiso. 

Assumptos  desta  ordem  não  são  feitos  para 
despertarem  a  que  l  la  jpwre  ivresse  de  quo  se 
sentia  docemente  penetrada  a  bella  Sra. 
de  Morlaine,  no  Lys  rouge,  quando  lia  um  ar- 
tigo sobre  o  bimetallismo. 

Já  não  tenho  o  direito  de  fallar  novamente 
nesta  discussão  e  isso  é  uma  compensação. 

O  meu  eminente  coUeça  p3lo  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  vae  occupar-so 
ainda  do  projecto  e  o  fai'á  com  aquella  elo- 
quência o  elevação  de  vistas  que  lhe  reco- 
nheço. 

Na  terceira  discussão  voltarei  provavel- 
mente À  tribuna,  pjira  desempenhar-me  do 
dever  de  responder  aos  meus  nobre  collegas 
que  então  vierem  ao  debate. 

Acredito  que  a  Camará  praticará  bem  e 
patrioticamente  approvando  o  projecto. 

Tem  sido  muito  vacillante  a  nossa  politica 
monetária. 

Até  hoje  pouco  se  tem  feito  no  bom  ca- 
minho e  no  passado  muito  se  fez  no  terreno 
perigoso  das  aventuras  expondo-se  a  Nação 
ao  descrédito  e  collocando-se  em  risco  o  seu 
futuro.  Si  maiores  males  não  tivemos,  de- 
vemol-o,  em  boa  parte,  á  grande  força  de 
recuperação  que  o  Brazil  possue  nos  seus 
vastos  recursos. 

Recordo-me  de  haver  lido  que  a  corrupção 
eleitoral,  a  perversão  dos  costumes  públicos, 
o  odioso  systema  dos  despojos  como  premio 
aos  vencedores,  aue  por  tanto  tempo  domi- 
naram a  vida  politica  americana,  sem  con- 
seo^iirem  imjedir  os  assombrosos  progressos 
daquella  nação,  faziam  dizer  aos  americanos 
sensatos  que  havia  um  Deus  para  as  crian- 
ças, para  os  ébrios  e  para...  os  Estados 
Unidos. 

Si  entre  nós  idênticos  factos  não  se  deram, 
a  verdade  é  que  graves  erros  commet- 
temos  o  por  duras  provações  tivemos  de 
passar. 

Entretanto,  o  paiz  progrediu,  progredirá  e 
ha  de  figurar  com  brilho  ao  lado  das  grandes 
nações  prosperas, 

E'  que  ha  mm  Deus  para  o  Brazil.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  vivamente  com- 
primentado  pelos  Deputados  presentes.) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  14  DE  OUTUBRO  DE  I90Õ 


(Vide  pag.  150  do  presaala  roluma) 


O  Sr.  FraiMLcisco  Bemtiirciiiio 

— Tenho  trazido  ao  conhecimento  da  Camará 
dos  Deputados  algumas  representações  vin- 
das do  estado  do  Minas,  quo  concluem  pe- 
dindo ao  Congresjjo  Nacional  a  decret:iÇcão  de 
medidas  de  defesa  o  protecção   da  lavoura. 

Venho  hoje  apresentai*  mais  uma,  que  é 
da  Camará  Municipal  de  Mar  do  Hoap.i.ha, 
Estado  de  Minas,  para  que  a  Mcja  se  digne 
de  dar-lhe  o  conveniente  dostino, 

E'  concebida  nestes  termos: 

«  A  Camará  Municipal  de  Mar  de  Hespa- 
nha,  em  votação  unanimo,  na  sessão  de  15 
de  julho  do  corrente  anno,  deliberou,  atten- 
dendo  ás  diversas  representações  de  vários 
districtos  deste  importante  município,  ftizer 
chegar  ao  Congresso  Nacional,  por  intermé- 
dio do  seus  representantes  neste  4°  di  >tricto, 
as  reclamações,  aliás  muito  justas,  daquoUes 
districtos,  cuja  lavoura  se  acha  em  crise 
medojiha,  devido  á  falta  do  credito, trazendo 
com  esse  facto  o  sacrifício  dos  lucros  que 
adviriam  ao  lavrador  que,  de  posse  de  al- 
gum recurso,  pud.^sse  enfrentar  com  os  es- 
peculadores da  baixa  do  café. 

Assim  pois,  por  vosso  intermédio  no  C/on- 
gresso  Federal,  a  Camará  Municipal  deste 
município,  espera  que  fareis  conver  er  em 
lei  os  beneflcios  de  auxilio  o  protecção,  de 
que  carece  a  lavoura  desta  zoaa  e  do  Estado, 
por  parte  dos  poderes  públicos  foíleraes. 

Confiando  no  vosso  zelo  c  no  vosso  auxi- 
lio a  causa  da  lavoura,  que  6  a  deste  muni- 
cípio, envia  a  V.  Ex.  os  seus  protestos  de 
jnuita  estima  e  consideração. 

lUm.  Snr.  I)r.  Francisco  Bernardino  Ro- 
drigues da  Silva,  digníssimo  deputado  Ic- 
deral  pelo  4fi  districto  de  Minas  Geraes. 

Mar  de  Hespanha,  22  de  julho  de  1905.— 
O  secretario  da  Camará,  Affbnso  Infante 
Vieira.ik 

Os  meus  concidadãos  do  importante  mu- 
nicípio de  Mar  de  Hespanha,  pelo  órgão 
competente  da  Camará  Municipal,  onde  teeni 
assento  vorciídores  de  grande  influencia, 
tino  e  illust ração,  muito  capazes  de  mais  dif- 
ílceis  mandatos  políticos  requerem  ao  Con- 
gresso Nacional,  por  intermédio  dos  repre- 
sentantes do  4°  districto  eleitoral,  a  decre- 
tação do  medidas,  que  se  tornam  cada  vez 
mais  urgentes  e  ncco>s:vrias,  attenta  a  crise 
que  devasta  as  regiões  do  ijitcrior. 

Elles  nos  confiam  a  causa  da  lavoura,  como 
sondo  a  causa  do  seu  município. 

Muitos  outros  municípios  também  podem 
Uzci'  bua  a  cau's;a  da  lavoura,  e  direi  quo  a 


causa  da  lavoura  nem  mais  pertciice  aos 
municípios,  sinão  aos  Estados,  slnão  á  pró- 
pria nação  brazileira.  (Apoiados), 

Port;idor  das  sinceras  representações  mi- 
neiras, ou  do  patrióticas  Camarás  Muni- 
cipa(^s,  ou  d(í  numerosos  fazendeiros  de  im- 
portantes districtos  da  zona  da  Matta,  ao 
m  'smo  tempo  que  me  exaiÍKam  e  ensober- 
becem tão  altas  intmmbencias,  quo  redun- 
dam em  preciosos  tostemunlios  de  confiança 
politica,  sinto-me  acabrunhado  com  o  peso 
enorme  da  tarefa  que  ('»  penosa  e  ingrata, 
quo  excede  as  minhas  forças,  mas  desafia  os 
cuidados  e  requer  a  sabedoria  do  Congresso 
Nacional . 

Si  é  dillicil,  nõD  6  menos  necessário  e  ur- 
gent.í  provídenoiar  sobre  o  assumpto  destas 
representações,  períeitamonte  jusiificadas 
pela  desgraça  das  circumstancias,  quo  as 
aconselham. 

Não  ú  preciso  carregar  a  mão  T;ara  fazer 
escuro  e  totrico  o  quadro,  que  se  desenha  no 
interior  do  paiz. 

Os  habitantes  do  interior  muito  sofifrem, 

0  se  queixam  e  se  lamentam,  dando-se  por 
dosattendidos  e  já  osquecidus. 

Por  occasiâo  do  discutir-se  o  projecto  de 
amnistia,  procurando  eu  esplanar  iis  causas 
e  círcuinstajicias,  em  que  foi  encontrar  sua 
virulência  o  grave  muvimento  de  14  de  no- 
vembro, tive  occasião  de  alludir,  de  pas- 
sagem, ás  péssimas,  ás  desastradas  condi- 
çõi  s  do  i  terior. 

Foi  o  bastante  para  que  exultassem  alli, 
e  muitos  corressem  a  maniíestar-me,  cada 
uma  se:i  modo,  a  sua  immensa  satisfação 
por  tão  pouco,  por  ou  ter  dito  desta  tribuna 
algumas  verdades  sobre  a  sua  desgraçada. 
situação. 

Aldm  do  cartas,  cartões  e  telegramnias, 
recebi  ofllcios  de  alguns  clubs  agrícolas. 

Peço  permissão  para  ler  á  Camará  esses 
offlcíos,  que  traduzem  fielmente  o  estado  dos 
espíritos  no  interior,  c  descrevem  as  neces- 
sidades dos  habitantes,  os  seus  reclamos  e 
r«íceios,  o  desanimo  c  a  desospc;raaça,  em 
que  jazem : 

Passo  a  ler: 

«  Club  da  Lavuura  da  Pedra  Branca,  di- 
stiúcto  de  Tocantins,  município  de  Ubá,  iíõ  do 
setembro  do  1005. 

O  Club  da  Lavoura  de  Pedra  Branca  feli- 
cita a  V.  Kx.  polo  brilhanlo  discurzío  pi'ofe- 
rido  na  sessão  da  Camará  d  )s  Deputados,  de 

1  do  corrente,  e  com  fis  suas  felicitações  traz 
tumb'j:n  os  seu^  agr .ideei mentos  p^^^io  inte> 
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6886  revelado  quanto  &  sorte  e  situação  da 
desgraçada  lavoura,  que  muiio  coníla  da  de- 
dicação e  esforços  de  V.  £x. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  lllm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  brancisco  Bernardino  Rodrigues  Silva, 
digoifisiiua  Depuiado  Federal.—  A  directoria 
do  Oiub,  Francúco  Pires  da  Luz. — Joa^im 
Corrêa  de  Arr%^da, — Joaquim  VUlela  Eiras.— 
José  Alves  de  Arruda, — José  Ignacio  de  Castro» 
—João  Severiano  Martins  de  Oliveira,* 

Teaho  um  outro,  mais  extenso,  mais  des- 
envolvido, do  Club  de  Itamaraty,  de  Gata- 
guazes,  o  qual  é  concebido  nestes  termos: 

«  lllm.  Kxm.  Sr.  Dr.  Francisco  Bernar- 
dino Rodrigues  Silva. -r-o  Centro  Agrícola  de 
Itamaraty,  de  CatJiguazes,  Estauo  de  Minao, 
em  reunião  de  iioje,  rcooiveu  unanimemente 
íeiicitar  V.  tíx.  pelo  brilhante  aiòcurso  pro- 
ferido na  occasiào  de  justiUcar  o  voto  favo- 
rável ã  amnistia  dos  revoltosos  de  14  de  no- 
vembro, e  lançar  o  nome  de  V.  iJix.  no  livro 
próprio,  como  amigo  da  lavoura, 

A  ptízar  dos  esforços  empregados  por  V.  Ex. 
e  poucos  outros  brazileiros,  acredita  o  Ceu- 
ti'o  Agricula  íie  itamaraty  que  pela  evolução 
nada  se  conseguira  em  oenencio  da  lavoura, 
ao  commorcio  e  nas  inaustrias,  atoriueutadas 
por  uma  crise  tremenda,  que  levou  todas  as 
ciasses  productoras  ã  maior  penúria,  penu- 
riaque  jamais  se  viu  no  Brazil,  penúria  esta 
aevida  exclusivamente  ã  má  orientação  im- 
primida aos  negócios  públicos  pelos  nossos 
governantes,  prmcipalmente  de  sete  longos 
annos  a  eota  parte. 

AS  medidas  postas  em  pratica  tem  sido 
todas  no  sentido  de  atropiíiar  as  classes  pro- 
ductoras, entregaodo-as  de  pôs  e  mãos  ata- 
dos aos  ganíUiciosos  exploradores  do  suor  do 
povo  que  trabaina. 

Ab  yeroados narradas  por  V.  Ex.,  relativas 
ao  estauo  de  penúria  em  que  se  actiam  as 
ciasfiies  productoras,  do  commercio  e  oas 
indústrias  no  interior,  assim  como  as  causas 
mencionadas  por  V.  Ex.,  sómeuie  podem  ser 
contetítacLas  peios  ignorantes  ou  incompeten- 
tes, ou  por  aquelles  que  indirectamente 
tiram  proveito  deste  estado  de  cousas. 

Pai*a  iriumpuo  da  politicagem  pessoal, 
suas  idéas  e  seus  princípios,  reunem-se  e 
coui^regam-se,  ue  um  dia  para  outro,  com  o 
tun  de  aniquilai'  o  mais  aito  depositário  do 
poaer  publico  da  União. 

Para  attender  aos  justos  reclamos  das 
(lasses  productoras  esses  elementos  desappa- 
'eceiíi  como  por  encanto,  e  neniiu.a  põonie  ã 
rente  do  movimento,  parecendo  mais  com- 
lodo  ncar  ao  lado  do  especulador  que  nos 
ri*uijaa  com  o  poder  das  suas  libras  éster  li- 
as, cLo  que  defender  os  interesses  da  la- 
oúra.,  do  commercio  e  da  industria,  que  Ibe 


entregaram  uma  cadeira  na  representa^ 
nacional. 

A  lavoura,  commercio  e  industria  não  po- 
derâo  mais  dar  credito  aos  poaeres  públicos 
do  paiz,  por  se  acharem  divorciados  delies, 
visto  o  abandono  d^  classes  dirigentes, 
quanto  ãs  medidas  que  toaos  os  annos  sur- 
gem, de  amparo  ã  producçao,  para  serem 
completamente  esquecidas  no  dia  segumte. 

O  Centro  Agrícola  de  Itamaraty  conUa  em 
V.  Ex.  e  nos  dignos  companbeiros  que  tra- 
baliiamem  prol  das  ciasses  laboriosas  do 
paiz,  que  não  descaiisarão,  emquanto  não 
melliorarem  a  sua  sorte.  —  De  V.  Ex.  pa- 
trício veuerador.  —  António  Dias  Barbosa» 

itamaraty,  IO  de  setembro  de  1^5.» 

Para  mostrar  qud  uou  a  devida  conside- 
ração a  esses  oíiicios,  ó  que  os  trago  ao  co- 
nhecimento da  Camará. 

Aproveito  a  opportunidade  para  signiíicar 
aos  meus  concidadãos  do  mterior  o  profundo 
reconhecimento  em  que  me  collocaiii,  1^- 
zendo-me  portador  das  suas  representações 
e  queixas,  e  manifestando  sua  conáança,  tão 
exagerada  em  meus  humildes  esforços  que 
somente  poderão  valer  alguma  cousa  ã  iuz 
e  ao  calor  dessas  tl*ancas  e  verdadeiras  re- 
presentações. 

2Sr.  Presidente,  nãoé  de  hoje  que,  em  vista 
de  condições  especiaes,  se  cultiva  em  vastas 
zonas  do  paiz  o  cafeeiro,  que  tão  bem  se 
aclimatou,  o  cafeeiro  representa,  no  Brazil, 
o  trabalho  de  algumas  gerações,  a  maior 
riqueza  creada„  a  mais  mtensa  appiícaçao 
do  capital  e  do  trabaluo. 

Essa  cultura  íãz  a  opulência  do  Estado  de 
S.  Paulo,  o  bem  estar  aos  Estados  de  Minas 
(ieraes,  Kio  de  Janeiro  e  Espirito  Santo. 

)^'  uma  cultura,  cuja  historia  ó  a  mesma 
historia  nacional,  em  mais  de  meio  século. 

E'  preciso  lembrar  que,  em  situação  cri- 
tica da  nossa  existência  politica,  foi  das 
riquezas  accumuladas  pela  cultura  do  cate 
que  tirámos  recursos  auundante^,  e  pude- 
mos sustentar  a  calamitosa  gueixa  do  Para- 
guay,  que  durou  mais  ue  um  quinquenmo  e 
consumiu  mais  de  õOO.OOOzOOO^^OoO. 

Cultura  do  capti veiro,  permittiu  ella,  entre- 
Danto,  que  fossem  libertados  os  captivos,  e 
sahiu  incólume  e  vivaz  da  tremenda  prova 
da  abolição. 

Manifestando  ainda  melhor  a  capacidade, 
quasi  illimitada,  de  sua  resistência,  essa 
cultura,  hoje  auxiliada  pela  borracha  da 
Amazónia  com  os  seus  altos  preços,  tem 
supportado  o  peso,  que  não  é  pequeno,  da 
Republica,  a  supprir  com  larga  mão,  dur- 
ante bons  15  ahnos,  tudo  quanto  tem  sido 
necessário  para  acudir  ás  diihculdades  da 
sua  formação,  ás  lutas  intestinas,  ás  dissi- 
pações revolucionarias,  ás  desordens  das 
I1nanç(^|  ao  custo  enorme  do  governo  de^ 
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moeratieo,  qae  é  earo,  ainda  mais  aenéo 
desceatralizauo  violentamente,  como  o  nosso, 
em  que  os  iiisiados  sào  impérios,  e  se  oon- 
stituem  eom  feição  Teraaaeiramente  im* 
periai. 

A  cultura  do  cafeeiro  se  estende  por  al- 
gumas dezenas  de  miiiiares  de  fas&enttas  ou 
propriedades.  Occupa  e  aboleta  em  sua  área, 
em  suas  dependências,  ou  nos  serviços  pro- 
priamente agrícolas,  ou  nos  serviços  acces- 
sorios,  domésticos  e  outros^  milhões  e  mi- 
lhões de  trabalnadores,  entre  homens  e  m^ 
Iheresy  adultos  e  menores. 

Avulta  sobre  as  demais  industrias,  e  ac- 
cumula  capitães  colossaes,  maiores  do  que 
se  empregam  em  toaas  as  demais  indus- 
trias juntas,  capitães  que  orçam  pjr  algun;» 
miliiões  ue  cornos  ae  réis. 

A  producçao  do  cafd  constituo  o  grande 
agente  do  commeruio  iuternacioual  do 
Brazil. 

Paiz  novo,  e  sem  capitães,  é  visto  que, 
si  não  tivesse  mercadorias  para  exportar, 
por  sua  vez  não  poderia  importar,  2»enao 
reduzido  ao  isolamento»  entre  as  demais 
nações. 

Por  isso  que  fornece  o  principal  artigo  de 
exportação,  o  caf6  suscita  em  retorno»  com 
o  preço  que  lhe  é  pago  fói*a  do  paiz,  a  im- 
portação correspondeate,  a  adiuensia  de  ri-* 
cos  e  consideráveis  stocks^  o  grosso  vo- 
lume das  cousas  importadas,  jã  de  luxo,  jã 
de  moro  coniorto,  ja  de  simples  necessmáde, 
já  de  matérias  primas,  ou  subsidiarias  daa 
mdustrias  estabelecidas,  hl  a  importação 
feita  se  du9tribue  pelo  consumov  n^a  varias 
formai?  do  commercio,  ou  por  atacado»  ou  a 
varcúo,  desde  o  littoral  atô  os  conílus  mais 
remotos. 

Além  dessa  fuacçãQ  interiLusional,  que  as- 
sim exerce»  o  precioso  café  ainda,  tem  func*- 
çao  mterna  preponderaxue,  ainda  é  o  mais 
vigoroso  agente  e  íumentador,  jã  do  com- 
mercio interno,,  já  das  industria»  estabele- 
cidas. 

Com  o  preço  pago,  dentro  do  paiz,  ao  pro- 
ductor  de  oafé,  Haouiía-se  elle  a  acudir  ãs 
despezas  de  produeçào,  paga  os  salários  dos 
trat)aihadoree,  satisÉia  os  ú*etes  dos  traos- 
portes  e  os  carretos,  compensa  os  serviços 
da  administração^  retira  o  premio,  já  do 
capital  íiio,  Já  do  capital  de  movimento,  ou 
de  custeio» 

Da  própria  producçao  resulta  o  seu  respe- 
ctivo oommercio,  que  no  oaso  é  especial- 
mente o  commercio  de  commissões  de  venda, 
de  ensaque,  de  exportação,  com  os  seus  avul- 
tados capitães  em  constante  gyro  e  lucro.  £ 
como  os  produatores  são  egualmente  consu- 
miáoresv  institue^M  aonrelativamente,  ao 
ladio  do  eommeveioda  {uroduoção,  o  comm^iv 


oio  de  eonsumo,  ou  de  oltJectos  impoírtailat, 
ou  de  productosdo  pais, 

Pur  sua  vez,  o  ecHomercio  da  produoçio  e 
o  oommercio  do  coasumo  estimuuam  e  wt- 
lentaiu  a  industria  «los  tvaosportos,  no  seu 
oonstaote  vaivém,  oom^  a  expedição  das  eo» 
Iheitas  e  com  a  entrada  equivaleale  da» 
mercadorias  necessárias  para  a  vida  iocal, 
dan  ao  assim  meios  de  remunerar  o  pessoal 
dos  transportes,  de  adquirir  os  materiaes, 
de  proporcionar  rendas  liquidas,  o  juro  do 
capital  empregado  na  mesma  industria, 
peios  particulajres  ou  pelo  Justado. 

Si  o  ealiseiro  dã  remuneração  bastante  ao 
capital  e  ao  trabalho,  si  traz  lucros  ao  com- 
mercio e  ã  industria,  por  ahi  myesmo  per- 
miite  apurar  sobras,  fomentar  economias  o 
accumulaçòes,  que  se  fundem  em  depósitos  o 
títulos,  que  formam  capitães  novos,  que  se 
dillundem  nas  varias  formas  e  âguraa  do 
credito,  que  determmam  a  organização  dos 
institutos  bancários,  de  tantas  espécies. 

Assim  temos  que  a  pixKlucçáo  do  caCâ, 
mais  preciosa  e  consideravei  hoje,  do  que 
foi  a  mineração  para  o  tírazU  dos  tempos 
idos,  move  e  conduz,  como  principal  Itotor, 
o  oommercio  internacional  e  o  oommercio 
interior,  isto  é,  a  circulação  dos  pi-oductoa, 
regula  o  cambio,  mantém  no  maior  grão  de 
intensidade  a  vida  económica,  determina 
essas  múltiplas  e  rápidas  transacções,  esses 
estados  activos,  que  dão  matéria  e  ooca^não 
para  a  cobrança  ae  impostos  de  exportação, 
de  impostos  de  importação,  de  consumo,  ao- 
industria  e  profissão,  do  imposto  terricoruU, 
do  impusto  de  transmissão,  das  taxas  de 
selio,  e  varias  outras  taxas,  em  que  o  the- 
eouro  publico,  da  União,  do  fintado,  e  do  Mn- 
nieipio,  se  vae  supprir  das  quantias  ne- 
cessárias para  os  serviços  públicos  em  gerat« 
para  a  instrucção,  policia,  hygiene,  jnsUça« 
administração,  diplomacia,  viagao,  marinna 
e  guerra. 

A  producçao  do  café  regula,  a  bem  dizer, 
ávida  nacional. 

Imagine-Hse  agora  que  caía  o  preço  da 
producto,  que  desça  abaixodo  Imute  exuemo 
da  remuneração,  que  o  pi*eço  nque  ioíbrior 
ãs  despezas  mimmas,  e  oem  vBi-inca^as  da 
producçao;  e  amda  que  essa  desastrada 
queda  não  se  limite  a  uma  sd  colheixa  oomo 
lacto  passageiro  e  accidental,  mas  perdore 
mais  um  e  mais  outit)  anno,  por  sete  aonos 
compridos,  a  permanecer  a  baixa,  eon  soa 
violência  crescente,  como  situação  normal 
e  delinitiva. 

Kssa  baixa  persiste  e  prolongada  anume  o 
caracter  de  calamidade  irremediaral,  qm 
desalenta  e  causa  o  maior  aiarma,  eegotaU* 
do  a  coragem,  as  forças,  as  esperanças  doa 
lavradores,  de  seus  colonos^  dos  CragueiíB^ 
dos   fomecedores,  dos    comiiutfeate^t  ^ 
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credores^  Todo9  se  pertarbam,  oomo  para* 
It^saéMi  ante  essa  peivpectiva  da  industria 
poderosa  e  moMz«  qae  não  dá  para  o  sim* 
pie»  custeio*  ou  oonserva^o,  e  arruina  nro* 

risiTamente.  é&  anuo  para  anno»  o  capital  < 
modo  aeictin^ir-0o  o  ralor  venal  das 
propriedades,  isto  é,  do  solo*  das  bemifeito» 
rias,  e  da^  cultoras, 

E*  uma  situação  desordenada,  senhores, 
qoe  alcança  todos  os  Interesses  creados,  que 
repercute  em  todas  as  espheras  da  Tida 
social,  em  todos  os  eiroulos  de  actividade, 
e  prodizz  na  realitede  nn  quebrantamento 
éÍB  íbrças  nacionaos  ! 

Nesse  ílaital  e  anómalo  estado  de  coisas,  as 
transacções  escasseiam,  o  credito  commer- 
ciai  e  apícola  snccumbe,  as  rendas  publi- 
cas diminuem,  o  imposto,  quanto  mais  se 
liie  augmentam  as  taxa8>  menos  produz,  o 
credito  publieo  estreaece,  os  serviços  pú- 
blicos soffrem,  já  a  policia,  a  instrucç^, 
a  hygieae,  já  a  immigração,  já  a  marinha 
e  o  exercito,  emfim  a  potencia  milftar  se 
olfúsca  e  a  sefirurança  nacional  se  compro- 
mette. 

Nas  praças  commerciaes,  aue  vivem  do 
credito,  a  folt&.8Hbita  do  creaito,  combinar 
da  com  a  ruJÉna.gradual  dos  devedores,  pro- 
duz «g  liquidações  feiiçadas,  a  queda  dos 
baaoos,  a  irradiação  das  fallenoias.  Seria 
desoladora  a  estatística,  q»e  se  ool4%esse,  do 
numero  e  género  de  negocio,  das  casas 
d.esta  praça,  fallidas  ou  fechadas,  nos  ulti- 
mos  annos,  desde  que  se  assignalou  a  ter- 
rivel  baixa  do  oafò« 

O  choque  proveniente  desta  baixa,  Hrme  e 
accentuada,  do  preço  do  café,  propaga  as 
fortes  vibrações  por  todas  as  camadas,  uma 
após  outra^  partindo  dos  districtos  apícolas 
para  os  centros  da  industria  e  as  praças  do 
eommercio,  assignalando  o  fatal  percurso 
em  todos  os  ramos  da  actividade,  em  todas 
as  espheras  solidarias  da  vida  nacional,  pela 
diminuição  e  raridade  do  consumo,  pelaililta 
dos  pagamentos,  pela  impontualidade  for^ 
cada,  pela  desmoralização  dos  preços,  pelo 
geral  desapreço  dos  serviços  na  medicina, 
no  iôro,  no  ensino^  nas  letras,  nas  artes,  nas 
offlcinas«  nas  falnrioas,  nas  agencias,  meiv 
canti3,  no  operariado  agrícola  e  industrial. 

Afóraos  ítumctonarios  publioos,  ou  civis, 
ou  militsdres,  cuja  situação  não  mudou,  por 
terem  fixos  e  eeguros  os  venjoimentos  no  nm 
década  mez,  o  mau  estar  se  manifesta  pelas 
diversas  classes,  qual  mais  numerosa.  O  sof*- 
.  finmento  attinge  os  eiroulos  mais  altos,  as 
rodi^  selectas  e  elegantes,  a  sociedade  culta 
e  privilesâada,  e  disseminasse,  por  toda  á 
paorte,  amigeo  maior  numero,  avassala  a 
multidão. 


Mas,  senhores,  onde  o  mal  se  accentua. 
com  a  sua  cruel  e  desabalada  intensidade,  é 
no  interior  do  paiz. 

Aqui,  nesta  grande  capital,  tudo  serve  para 
distrahir  das  magnas,  que  deprimem  e  aba- 
tem a  sociedade. 

Aqui  temos  o  espectacuio  da  vida  intensa, 
o  movimento  do  porto,  a  impressão  dos 
navios  mercantes  ou  de  guerra,  que  entram 
e  (jue  8ahem,a  recepção  pomposa  dos  estran- 
geiros, as  visitas  officiaes,  a  presença  da 
marinhagem  das  nações  amigas,  a  festiva 
hospedagem  dos  officiaes  portuguezes,  dos 
argentinos,  dos  allemães,  a  reunião  dos  con- 
gressos scientifioos  e  humanitários,  a  activi- 
dade íÍBbril  das  construcções,  ou  no  mar,  ou 
em  tiara,  o  dispêndio  dos  largos  empréstimos 
federaes  e  da  Pl*efeitura,  o  desafogo  dos 
capitães  pelas  desapropriações  em  massa. 

Lá  no  interior,  os  infatigáveis  produetores, 
os  modestos  elaboradores  da  riqueza  nacional , 
lá  estão  fechados  na  solidão,  no  abandono,  a 
sós,  vendo,  desmoronar  a  riqueza  creada,  a 
sua  obra  esforçada,  a  herança  dos  antepas- 
sados, seus  maiores. 

O  Sr.  Manoel  PuLGENcro— Apoiado;  o  es- 
tado é  desesperador.  Nós,  que  moramos  no 
centro,  conhecemos  essas  cousas  perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Estão  eiles 
a  sós;  com  as  suas  tristezas  e  desenganos, 
não  tendo  os  meios,  já  disse,  de  custear  as 
lavouras,  vendo-as,de  ptgantes  e  floreseentes 

âue  eram,  agora  rachiticas  e  desoladas,  a 
esappaireoerem  afogadas  na  vegetação  bra- 
via. 

Os  cafesaes,  de  vigorosos  arbustos  e  raizes 
fundas,  deperecem  por  falta  de  campinas  e 
do  trato  de  rigor. 

Vão  acabando  os  jardins  e  os  pomares,  os 
encantos  e as  distrações  da  vida.  As  rústicas 
vivendas  não  teem  m^is  conforto,  nem  a 
precisa  conservação.  Ha  muito  que  não 
vibram  anota  de  prosperidade  e  de  alegria. 

Os  trabalhadores,  reduzidos  a  um  salário 
insufflciente,  emigram  como  as  andorinhas, 
em  busca  de  melhor  estação.  Saem  pouco  a 
pouco,  para  onde  a  remuneração  convida  o 
trabalho. 

Até  os  antigos  libertos,  affelçoados  toda  a 
vida  ao  labutar  das  roças,  teem  vindo  para 
as  obras  da  Avenida  e  do  Pono»  Esta  capi- 
tal se  enche,  emquanto  as  fazendas  se  es^ 
vasiam. 

As  fazendas,  continuando  esta  crise,  vão 
ficar  ermas*  deixadas  pelos  mes  :nos  donos, 
natural  como  ó  o  abandono  do  beru,  que  não 
produz,  da  terra  que  o  suor  rega,  e  que  não 
ânxetifica. 

Yarioe  ílsizendeiros,  prosperes  e  bem.  esta- 
èeleoidos  em  outros  tempos,  tenho  visto  a 
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nroctirarpin  nas  cidades,  aqui  e  em  Juiz  de 
Póra,  emt>reiro8  secundários,  preferindo  ver 
o  Tuatto  e  a  capoeira  tomarem  conta  da  pro- 
priedade, a  cult'val-a  atoa,  era  vão,  sem 
mais  asperança  de  conservarem  o  seu  capi- 
tal em  producção,  por  n&o  chegar  a  produ- 
cçao  para  o  custeio. 

Eu  já  disse  uma  vez,  desta  tribuna,  que 
em  geral  os  fazendeiros  não  podem  mais 
educar  os  filhos,  affeiçoando  no  estudo  o 
espirito  dos  rapazes  e  prendando  as  rapari- 
gas. EU  es  e  ellas  são  retirados  dos  colle- 
gios,  e  os  collegios  se  vão  fechando. 

LAvrador  importante,  senhor  de  uma  fei- 
zenda  de  regular  colheita  de  10.000  arrobas 
de  café,  confirmou  a  observação,  dizendo- 
me  que,  pouco  tempo  antes  de  ler  o  meu 
discurso,  retirara  do  coUegio  filhos  e  filhas 
pela  necessidade  de  ftizer  economias. 

Já  os  soffrimentos  da  geração  actual  se 
prolongam  pelo  tempo  adeante,  e  vão  apa- 
nhar a  flreração  íVitura,  desapoarelhando-a 
para  as  lutas  fortes  da  existência. 

A  circulação  dos  jornaes  diminue  no  in- 
terior, e  muitas  vezes  os  lavradores  deixam 
a  assignatura,  por  não  poderem  pagal-a.  De 
modo  que  a  crise  vae  reflectir-se  até  na 
circulação  da  imprensa. 

Não  exaggero,  senhores.  Dou  testemunho 
do  que  vejo  e  ouço. 

Em  um  grande  município  mineiro,  ouvi 
de  lavrador,  por  certo  millionario,  dono  de 
magnificas  fozendas,  com  regulares  colheitas 
de  40.000  arrobas  de  café,  que  apuraria, 
quanto  muito,  de  suas  f)9Lzendas  e  de  seu 
esforço  em  administral-as,  o  liquido  de  20  a 
30:000$  por  anno,  liquido  esse  que  mal  daria 
para  as  despezas  exteriores,  de  tratamento 
da  fh^milia,  de  educação  dos  filhos,  e  even- 
tuaes. 

Em  outro  importante  município  mineiro, 
fazendeiro  acreiitado,  chefe  politico,  senhor 
de  varias  flskzendas,  credor  de  avultadas 
hypothecas,  também  millionario,  referiu-me 

?;ue  dos  seus  capitães,  em  terras  e  em  ti- 
ulos,  apenas  retiraria  a  renda  necessária 
para  acudir  á  despeza. 

Dos  devedoras  não  percebia  nem  os  juros, 
nem  podia  excutir  as  hypothecas,  para  não 
receber  em  pagamento  as  propriedades  agrí- 
colas, convertidas  em  onerosas,  de  lucra- 
tivas que  eram. 

Nesse  andar,  receiava  que  viesse  a  folhar 
o  equilibrio  da  receita  com  a  despeza,  por 
algum  transtorno,  e  elle,  grande  proprietá- 
rio e  forte  capitalista,  cahisse  afinal  no 
extenso  rol  dos  devedores,  hoje  em  dia  inca- 
pazes de  vencer  as  menores  responsabili- 
dades. 

Respeitável  commiss^rio  de  café,  desta 
praça,  de  brilhante  carreira  commercial  e 
granda  experiência  das  cousas,  deu-me  como 


facto  verificado  que  nas  fl^izendas  de  café  a 
producção  é  insuffioiente  para  o  custeio, 
e  que  alguns  raros  lavradores,  si  conse- 
guiam custear  regularmente  as  lavouras,  é 
que  dispunham  de  outros  rendimentos,  juros 
de  apólices,  alugueis  de  casas,  e  tudo  ver- 
tiam no  custeio. 

Por  estes  significativos  exemplos  de  ricos 
e  míllionarlos,  bem  se  pôde  ajuizar  dos 
tropeços  e  angustias  dos  fazendeiros  de  me- 
nores recursos. 

Em  jornal  do  município  de  Mar  de  He^par 
nha,  ha  tempos,  representações  foram  dirigi- 
das ao  governo  do  Estado,  para  o  adiamento 
da  cobrança  do  imposto  territorial,  á  espera 
de  se  adeantarem  as  colhetas,  que  só  enlÃo 
os  lavradores  teriam  meios  de  o  pagar.  Aliás 
é  módico  em  Minas  o  imposto  territorial. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr. Francisco  Bernardino — Mais  alguns 
minutos,  Sr.  Presidente,  e  vou  terminar. 

Imagine-^  agora  quaes  sejam  a<  conse- 
quências politicas  de  semelhante  estado  de 
cousas.  Vou  referir-me  a  alguns  signaes  da 
opinião. 

Ha  poucos  mezes,  achando-me  em  uma 
importante  fazenda  do  Estado  de  Minas, 
sendo  numerosa  e  brilhante  a  reunião  por 
memorável  festa  de  familia,  a  que  compa- 
receram os  fazendeiros  vizinhos,  um  delles, 
de  boa  posição  social,  republicano  de  propa- 
ganda, declarava  alto  e  bom  som,  com 
applausos  dos  circum^tantes,  os  seus  votos 
pela  restauração  da  monarchia,  não  por 
amor  delia,  mas  em  ódio  á  Republica,  que 
propagara  em  outro  tempo. 

As  provações  que  soíllremos,  accrescentava 
o  digno  compatriota,  são  taes  e  tanta'^,  que 
temos  vergonha  de  referil-as.  Até  nas  phar- 
macias  falta-nos  o  credito  para  algum  medi- 
camento indispensável. 

De  ac/^^ntuados  republicanos,  prestigiosos 
e  exaltados,  desses  considerados  jacobinoe, 
tenho  colhido  em  excursão  por  municípios 
mineiros,  que  pouco  se  lhes  dá  a  volta  da 
monarchia.  Não  iriam,  por  certo.  pre<tar 
adhesão  ao  movimento,  mas  seriam  indiffe- 
rentes,  não  tendo  autoridade,  nem  animo 
para  combatel-o. 

Senhores,  a  Republica  proclamada  a  15  de 
novembro,  não  resultou  de  nenhum  movi- 
mento accentuadamente  popular.  Mas  nas- 
ceu da  coincidência  íisital,  da  convergência, 
em  um  mopiento  dado,  das  reivindicações  do 
exercito  e  das  reivindicações  da  lavoura. 
E*  l^to  notório  que  os  militares  insurgidos, 
contando  com  os  lavradores  descontentes, 
derrubaram  a  monarchia  ei)roclamaram  a 
Republica. 
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A  origem  da  Republica  é  esta  que  aasi- 
gnalo,  e  assim  ee  pôde  dizer  que  o  movi- 
mento republicano  no  Brazil  foi  um  movi- 
mento conservador. 

Como  dárse,  entretanto,  que  a  Republica 
falte  á  sua  origem,  ao  espirito  de  sua  for- 
mação, e  descure  completamente  da  la- 
voura, esquecendo  os  interesses  agrícolas  ? 

Hei  de  voltar,  em  outra  occasiio,  a  esta 
tribuna,  para  tratar  de  tao  grave  e  momen- 
tosa questão,  e  assignalar  a  differença  dos 
cuidados  que  á  lavoura  já  mereceu,  em  con- 
traste com  a  indifferença  ou  philosophia 
actual. 

Hei  de  dirigir  uma  invocação  suprema  á 
esclarecida  consciência  da  Camará  dos 
Deputados,  desenrolando  ás  suas  vistas  o 
grandioso  testamento  politico,  o  testamento 
do  ministério  do  Sr.  visconde  de  Ouro  Preto 
em  relação  ã  lavoura. 

Naturalmente,  o  Congresso  Nacional,  ur- 
gido pela  vehemencia  aos  clamores  dese> 
perados.  que  echoam  dos  immensos  es- 
paços de  imerior,  vae  attender  para  o  con- 
traste Msante  entre  os  cuidados  extremos, 
na  ultima  hora  da  monarchia,  em  relação  á 
lavoura,  e  a  despreoccupação,  a  bem  dizer, 
systematica,  da  Republica. 

Naturalmente  vae  mover-se  o  Congresso 
Nacional,  e  acertar  os  meios  de  solução  da 
crise  agrícola,  mostrando  os  recursos  inex- 
hauriveis  de  sua  alta  sabedoria,  de  ardente 
patriotismo  e  fé  no  futuro  das  instituições 
republicanas. 

Senhores,  a  descrença  no  interior  é  geral. 

Devo  confessar  á  Camará  que  estas  repre- 
sentações, trazidas  ao  seu  conhecimento, 
teem  sido  solicitadas  por  mim  aos  lavi*adores, 
e  obtida<(  com  o  maioi*  custo.  Em  geral,  se 
escusam  do  qualquer  iniciativa,  reputando 
todos  estes  passos  como  inúteis  e  trabalhos 
perdidos. 

De  outro  lado,  o  meu  intuito  nessa  íleiina 
tem  sido  documentar,  autorizar  com  essas 
representações,  as  minhas  palavras  e  exhor- 
tacões,  pari  não  figurar  no  seio  da  Camará, 
como  defensor  escusado  e  officioso,  como 
importuno,  mettido  a  parturbar  a  serana 
marcha  dos  trabalhos  legislativos  com  a 
narração  dos  soffrimentos  agudos,das  queixas 
lancinantes  da  população  do  interior. 

Nesse  officio  do  Club  Agrícola  de  Itama- 
raty,  a  Camará  viu  que  os  homens  do  in- 
terior mostram-se  tão  desconfiados  da  acção 
dos  governos,  quanto  descL*entes  das  revo- 
luções. 

Nesta  parte,  querem  alludir,  sen  duvida, 
ao  movimento  de  14  de  novembro,  cvgos 


(autores  çe  inspiraram  em  agitações  es- 
tranhas, e  não  cogitaram,  um  momento,  da 
lavoura  e  dos  seus  interesses  preponderantes 
na  economia  nacional. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Francisco  Bbrnadino—Vou  concluir 
atropelladamente. 

Tinha  muitas  outras  considerações  a  fazer. 
Mas  o  tempo  urge. 

No  desenvolvimento  das  considerações  pre- 
tendia demonstrar  a  necessidade  indecliná- 
vel da  intervenção  directa  dos  poderes  pú- 
blicos para  remediar  esta  situação  prement3 
e  justificar  a  intervenção  como  exercício  de 
attributos  essenciaes  do  governo,  no  af^n  do 
progresso,  ou  da  defesa  da  Nação. 

Iria  firmar  que  a  interven^  cabe  ao  Con- 
gresso Nacional.  A  acção  dos  Estados,  neste 
ponto,  attenta  a  organização  constitucional,  ó 
subsidiaria,  ou  auxiliar  meramente,  por  isso 
que  as  circumstancia?  reclamam  leis  orgâ- 
nicas do  credito  agrícola,  e  a  regulamenta- 
ção do  commercio  internacional,  que  perten- 
cem ao  Congresso  Nacional,  nrivativamente, 
e  empenham  a  sua  responsabuidade  suprema. 

Acredito  que  ha  uma  boa  série  de  medidas 
razoáveis,  praticas,  utilíssimas,  a  ensaiar  e 
pôr  em  acção,  principiando  pelo  credito  agrí- 
cola em  larga  escala. 

Invoco  a  grande  autoridade  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  que  consagrou  na  sua 
mensagem  de  abertura  da  presente  sessão 
palavras  memoráveis,  pelo  que  respeita  ã 
producção. 

€  Pelo  que  respeita  propriamente  aos  inter- 
ses  da  producção,  diz  a  mensagem,  é  certo 
que  ella  se  tem  desenvolvido  bastante,  mas 
06  productos  não  encontram  collocação  remu- 
nerâdora  nos  mercados  de  consumo,  e  os 
productores,  sem  instituições  de  credito  que 
os  auxiliem  e  amparem,  não  teem  elemen- 
tos seguros  de  resistência  para  a  sustentação 
dos  preços,  que  variam  ã  mercê  dessa  diífi- 
culdade  e  dos  poderosos  recursos  dos  gran- 
des especuladores.» 

Não  se  pôde  dizer  mais,  nem  melhor,  em 
breves  palavras. 

A  baixa  do  café  resulta  das  manobras  dos 
grandes  especuladores.  Eis  o  mal.  As  insti- 
tuições de  credito  podem  auxiliar  a  resis- 
tência dos  lavradores  e  a  sustentação  dos 
preços.  Eis  o  immediato  remédio,  a  tentar 
primeiro  que  tudo. 

Taes  são  os  autoriíados  testemunhos  e 
conceitos  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Deixando  a  tribuna,  declaro  que  em  breves 


éiaSi  ^gi^Êk  tenha  opportoKidadt^  apresea- 
iàr«i  «omo  a  ppinMipa  da  flftrie  de  ««didas 
neoesBarias,  vm  eeboco  do  pvojecto  de  orga- 
nização do  credito  agrioda  em  larga  e«^ 
<^,  a  primdira  das  necessidades  da  occa- 
síão,  porque,  facilitando  aos    lavradores 


meios  bastantes  pata  etistelaMni  w  saas 
laroaras,  0  credito<agricoiaos  inbiMta  para 
resistirem,  para  esperarem  ifteUior  preço 
no  merccdo,  e  assim  contrUm»  effloaaBfaento 
para  a  alta  ápB  preços.  (MuUoi 
Sem.   O  otadúr  é  otnhprimentaâo^) 
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